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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

DECISÕES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Acórdãos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 4.161 (1)
ORIGEM : ADI - 147199 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : ALAGOAS
R E L ATO R A : MIN. CÁRMEN LÚCIA
REQTE.(S) : CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS AD-

VOGADOS DO BRASIL - OAB

A D V. ( A / S ) : OSWALDO PINHEIRO RIBEIRO JÚNIOR E
OUTRO(A/S)

INTDO.(A/S) : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE
ALAGOAS

INTDO.(A/S) : GOVERNADOR DO ESTADO DE ALAGOAS

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto
da Relatora, julgou procedente a ação direta para declarar a incons-
titucionalidade do art. 7º e parágrafos da Lei nº 6.816/2007, do Estado
de Alagoas. Impedido o Ministro Dias Toffoli. Ausente o Ministro
Ricardo Lewandowski (Presidente), participando, em Lisboa, Por-
tugal, do colóquio "O Conselho Superior da Magistratura e o Con-
selho Nacional de Justiça: As Experiências Comparadas de Portugal
e Brasil na Organização das Magistraturas", a convite da Academia
de Jurisprudentes de Língua Portuguesa, fazendo, em seguida, visitas
ao Conselho Superior da Magistratura e à Corte Constitucional da-
quele País. Falou, pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados
do Brasil, o Dr. Marcus Vinicius Furtado Coelho, OAB/PI 2525.
Presidiu o julgamento a Ministra Cármen Lúcia (Vice-Presidente).
Plenário, 30.10.2014.

E M E N TA : AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDA-
DE. LEI N. 6.816/2007 DE ALAGOAS, INSTITUINDO DEPÓSITO
PRÉVIO DE 100% DO VALOR DA CONDENAÇÃO PARA A IN-
TERPOSIÇÃO DE RECURSO NOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS
DO ESTADO. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL: COMPE-
TÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE MATÉ-
RIA PROCESSUAL. ART. 22, INC. I, DA CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JUL-
GADA PROCEDENTE.

Secretaria Judiciária
JOÃO BOSCO MARCIAL DE CASTRO

Secretário

D E C R E T A :

Art. 1o No exercício financeiro de 2015, a Secretaria do
Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda promoverá, no prazo de
até cinco dias após a data de publicação deste Decreto, o bloqueio,
em conta contábil específica do Sistema Integrado de Administração
Financeira do Governo Federal - Siafi, dos restos a pagar não pro-
cessados dos órgãos e entidades do Poder Executivo federal inscritos
até o exercício de 2014.

Art. 2o As unidades gestoras responsáveis pela execução das
despesas poderão desbloquear, até 30 de junho de 2015, os restos a
pagar não processados, desde que, até essa data, seja iniciada a
execução das despesas, nos termos do § 4o do art. 68 do Decreto no

93.872, de 23 de dezembro de 1986.

§ 1o Para as despesas inscritas em restos a pagar não pro-
cessados em 2013 e 2014, cuja execução não tenha previsão de início
até 30 de junho de 2015, os órgãos setoriais de planejamento, or-
çamento e administração ou equivalentes deverão:

I - avaliar quais as despesas cujo empenho entendam ne-
cessário manter; e

II - requerer a manutenção do empenho das despesas de que
trata o inciso I, com as devidas justificativas, à Secretaria de Or-
çamento Federal do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
e à Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda até 30
de abril de 2015.

§ 2o A Secretaria de Orçamento Federal e a Secretaria do
Tesouro Nacional deverão se manifestar conjuntamente, até 15 de
junho de 2015, sobre a possibilidade de desbloqueio dos restos a
pagar previstos no § 1o e informarão às unidades gestoras respon-
sáveis para que efetuem o desbloqueio até 30 de junho de 2015.

§ 3o A Secretaria de Orçamento Federal e a Secretaria do
Tesouro Nacional darão ciência ao Grupo de Trabalho Interministerial
para Acompanhamento de Gastos Públicos do Governo Federal -
GTAG, instituído pelo Decreto de 28 de janeiro de 2015, sobre a
manifestação de que trata o § 2o.

§ 4o A Secretaria do Tesouro Nacional providenciará, até a
data de encerramento no Siafi do mês de junho de 2015, o can-
celamento automático dos saldos de empenhos de restos a pagar que
não foram desbloqueados pelas unidades gestoras.

Art. 3o Ficam excluídos do disposto neste Decreto os saldos
dos restos a pagar inscritos referentes a dotações orçamentárias des-
tinadas ao atendimento das seguintes despesas:

I - decorrentes de emendas individuais discriminadas com
identificador de Resultado Primário 6;

II - do Ministério da Saúde;

III - do Ministério da Educação financiadas com recursos da
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino; e

IV - do Programa de Aceleração do Crescimento - PAC
inscritas após 31 de dezembro de 2013.

Parágrafo único. Os Ministérios que possuem saldos dos
restos a pagar não processados inscritos após 31 de dezembro de
2013 referentes a dotações orçamentárias do PAC deverão informar,
até 30 de abril de 2015, à Secretaria de Orçamento Federal e à
Secretaria do Tesouro Nacional, com as devidas justificativas, a data
de previsão de início das despesas cuja execução ainda não tenha
iniciado, nos termos do § 4o do art. 68 do Decreto no 93.872, de 1986,
sob pena de bloqueio após a data de encerramento no Siafi do mês de
junho de 2015.

Art. 4o Cabe às unidades gestoras responsáveis pela execução
das despesas averiguar o atendimento das condições especificadas
neste Decreto, inclusive por meio da solicitação das informações
necessárias aos órgãos ou unidades convenentes.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No- 4, DE 2015

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida Provisória nº 660, de 24 de novembro de 2014,
publicada no Diário Oficial da União no mesmo dia, mês e ano, em
Edição Extra, que "Altera a Lei nº 12.800, de 23 de abril de 2013,
que dispõe sobre as tabelas de salários, vencimentos, soldos e demais
vantagens aplicáveis aos servidores civis, aos militares e aos em-
pregados oriundos do ex-Território Federal de Rondônia integrantes
do quadro em extinção de que trata o art. 85 da Lei nº 12.249, de 11
de junho de 2010, e dá outras providências", tem sua vigência pror-
rogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 24 de fevereiro de 2015
Senador RENAN CALHEIROS

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

Atos do Poder Judiciário
.

Atos do Congresso Nacional
.

DECRETO No 8.407, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

Dispõe sobre a realização, no exercício de
2015, de despesas inscritas em restos a pagar
não processados e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 36 da Lei no 4.320,
de 17 de março de 1964,

Atos do Poder Executivo
.
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Art. 5o Cabe à Controladoria-Geral da União e aos demais
órgãos integrantes do Sistema de Controle Interno do Poder Exe-
cutivo federal zelar pelo cumprimento do disposto neste Decreto e
adotar as providências para a responsabilização dos dirigentes e dos
servidores que praticarem atos em desacordo com as disposições nele
contidas.

Art. 6o A Secretaria de Orçamento Federal e a Secretaria do
Tesouro Nacional, no âmbito de suas competências, poderão expedir nor-
mas complementares para o cumprimento do disposto neste Decreto.

Art. 7o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de fevereiro de 2015; 194o da Independência e
127o da República.

DILMA ROUSSEFF
Joaquim Vieira Ferreira Levy
Nelson Barbosa

DECRETO No- 8.408, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

Altera o Decreto nº 7.724, de 16 de maio
de 2012, para dispor sobre a divulgação de
informações relativas aos programas finan-
ciados pelo Fundo de Amparo ao Traba-
lhador - FAT, e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.527, de 18 de
novembro de 2011,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 7º .....................................................................................
........................................................................................................

§ 3º . ........................................................................................
........................................................................................................

VII - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade;

VIII - contato da autoridade de monitoramento, designada nos
termos do art. 40 da Lei nº 12.527, de 2011, e telefone e correio
eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão - SIC; e

IX - programas financiados pelo Fundo de Amparo ao Tra-
balhador - FAT.
.......................................................................................................

§ 8º Ato conjunto dos Ministros de Estado da Controladoria-
Geral da União, do Planejamento, Orçamento e Gestão e do
Trabalho e Emprego disporá sobre a divulgação dos programas
de que trata o inciso IX do § 3º, que será feita, observado o
disposto no Capítulo VII:

I - de maneira individualizada;

II - por meio de informações consolidadas disponibilizadas
no sítio na Internet do Ministério do Trabalho e Emprego; e

III - por meio de disponibilização de variáveis das bases de
dados para execução de cruzamentos, para fins de estudos e
pesquisas, observado o disposto no art. 13." (NR)

Art. 2º O Ministério do Trabalho e Emprego compartilhará
suas bases de dados relativas aos programas de que trata o inciso IX
do § 3º do art. 7º do Decreto nº 7.724, de 2012, com órgãos e
entidades do Poder Executivo federal, quando sua utilização for re-
levante para a execução de outras políticas públicas, observado o
disposto no art. 31 da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de fevereiro de 2015; 194o da Independência e
127o da República.

DILMA ROUSSEFF
Manoel Dias
Nelson Barbosa
Valdir Moysés Simão

DECRETO No 8.409, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

Promulga o Acordo de Cooperação entre a
República Federativa do Brasil e a Repúbli-
ca da Guatemala para a Prevenção e o Com-
bate ao Tráfico Ilícito de Migrantes, firmado
em Brasília, em 20 de agosto de 2004.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que foi firmado o Acordo de Cooperação entre
a República Federativa do Brasil e a República da Guatemala para a
Prevenção e o Combate ao Tráfico Ilícito de Migrantes, em Brasília,
em 20 de agosto de 2004;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o Acordo
por meio do Decreto Legislativo no 286, de 18 de setembro de 2008; e

Considerando que o Acordo de Cooperação entre a Repú-
blica Federativa do Brasil e a República da Guatemala para a Pre-
venção e o Combate ao Tráfico Ilícito de Migrantes entrou em vigor
para a República Federativa do Brasil, no plano jurídico externo, em
30 de outubro de 2008, nos termos de seu Artigo 10;

D E C R E T A :

Art. 1o Fica promulgado o Acordo de Cooperação entre a
República Federativa do Brasil e a República da Guatemala para a
Prevenção e o Combate ao Tráfico Ilícito de Migrantes, firmado em
Brasília, em 20 de agosto de 2004, anexo a este Decreto.

Art. 2o São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos
que possam resultar em revisão do Acordo e ajustes complementares
que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na-
cional, nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de fevereiro de 2015; 194º da Independência e
127º da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo
Mauro Luiz Iecker Vieira

ACORDO DE COOPERAÇÃO ENTRE A REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL E A REPÚBLICA

DA GUATEMALA PARA A PREVENÇÃO E O COMBATE
AO TRÁFICO ILÍCITO DE MIGRANTES

A República Federativa do Brasil
e
A República da Guatemala
(adiante designados como "os Estados Contratantes"),

Considerando que ambos os Estados Contratantes são tam-
bém Estados-Partes do Protocolo Adicional à Convenção das Nações
Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, relativo ao Com-

bate ao Tráfico de Migrantes por via Terrestre, Marítima e Aérea
(Convenção de Palermo de 2000), e que entrou em vigor em 28 de
janeiro de 2004;

Tendo em conta a necessidade de desenvolver os laços de
cooperação entre os Estados Contratantes no que respeita à prevenção
e ao combate ao tráfico ilícito de migrantes;

Considerando a importância de que se reveste a troca de
experiências e de informações em matéria de controle de fluxos
migratórios, a fim de prevenir e combate a ação das organizações que
atuam no tráfico ilícito de migrantes,

Acordam o seguinte:

ARTIGO 1
Objeto

O presente Acordo tem por objeto o intercâmbio de ex-
periências, informações e demais formas de cooperação em matéria
de controle de fluxos migratórios, com o fim de promover a pre-
venção e o combate ao tráfico ilícito de migrantes.

ARTIGO 2
Cooperação na Área da Formação

Os Estados Contratantes, por intermédio das autoridades
adiante designadas, cooperarão entre si no desenvolvimento de ações de
formação teórica e prática em matérias diretamente relacionadas com o
controle de estrangeiros e a circulação de pessoas, nomeadamente:

a) sistemas jurídicos e práticas processuais;

b) sistemas informáticos, com ênfase em bancos de dados e
fluxo de informações;

c) documentação falsa e/ou falsificada; e

d) procedimentos para detecção de pessoas em situação mi-
gratória irregular.

ARTIGO 3
Cooperação na Área da Migração

Os Estados Contratantes acordam o intercâmbio de expe-
riências relativas aos procedimentos de fiscalização migratória nos
seus postos mistos e nos seus controles móveis de fronteiras.

ARTIGO 4
Visitas Técnicas

Para a realização dos fins do presente Acordo, serão efe-
tuadas visitas técnicas, entre os Estados Contratantes, de funcionários
ou outro pessoal em serviço nos respectivos órgãos, especialmente
nos postos de fronteira.

ARTIGO 5
Intercâmbio de Informações

1. Os Estados Contratantes procederão ao intercâmbio de
informações e de experiências para efeitos de prevenção de fluxos
migratórios irregulares, combate a organizações e atividades rela-
cionadas com o tráfico ilícito de migrantes.

2. Com essa finalidade, serão estabelecidos canais privile-
giados de comunicação, incluindo o recurso às novas tecnologias,
nomeadamente o correio eletrônico, de forma a obter dados atua-
lizados e em tempo real.

3. O intercâmbio de informações previsto no presente artigo
observará a legislação interna de cada um dos Estados Contratantes,
especialmente a relativa à proteção de dados pessoais e da priva-
cidade das pessoas.

ARTIGO 6
Execução do Acordo

As autoridades responsáveis pela execução do presente Acor-
do são:

a) na República Federativa do Brasil: o Departamento de
Estrangeiros do Ministério da Justiça e a Coordenação-Geral de Po-
lícia de Imigração (CGPI), do Departamento de Polícia Federal (DPF)
do Ministério da Justiça;

b) na República da Guatemala: a Direção-Geral de Migração
do Ministério de Governo, e a Direção-Geral de Assuntos Consulares
e Migratórios do Ministério das Relações Exteriores

ARTIGO 7
Disponibilidade Orçamentária

As ações de cooperação que se levem a cabo com base no
presente Acordo se realizarão de acordo com a disponibilidade or-
çamentária dos Estados Contratantes.
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ARTIGO 8
Solução de Controvérsias

As controvérsias que surjam em decorrência da aplicação do
presente Acordo deverão ser resolvidas por entendimento direto entre
as Autoridades responsáveis por sua aplicação ou, se solicitado por
qualquer delas, em reunião a ser convocada por via diplomática.

ARTIGO 9
Revisão

O presente Acordo pode ser objeto de revisão a pedido de
qualquer dos Estados Contratantes. As alterações entrarão em vigor
nos termos previstos no Artigo 10.

ARTIGO 10
Entrada em vigor

O presente Acordo entrará em vigor no trigésimo dia após a
data da recepção da segunda notificação, por via diplomática, de que
foram cumpridos os requisitos de direito interno nos Estados Con-
tratantes necessários para o efeito.

ARTIGO 11
Vigência e Denúncia

1. O presente Acordo permanecerá em vigor por período
indeterminado.

2. Qualquer dos Estados Contratantes poderá, a qualquer
momento, denunciar o presente Acordo.

3. A denúncia deverá ser notificada ao outro Estado Con-
tratante, por escrito e por via diplomática, produzindo efeito 90 (no-
venta) dias após a recepção da respectiva notificação.

4. As ações em curso não serão afetadas pela denúncia do
presente Acordo.

Feito em Brasília, em 20 de agosto de 2004, em um original
nas línguas portuguesa e espanhola, ambos fazendo igualmente fé.

____________________________________

PELA REPÚBLICA FEDERATIVA
DO BRASIL

Celso Amorim
Ministro de Estado das Relações Exteriores

_____________________________________

PELA REPÚBLICA DA GUATEMALA

Jorge Briz Abularach
Ministro das Relações Exteriores

DECRETO No 8.410, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

Promulga o Acordo de Cooperação sobre o
Combate à Produção, Consumo e Tráfico
Ilícito de Drogas e Substâncias Psicotró-
picas entre a República Federativa do Bra-
sil e a República Islâmica do Paquistão,
firmado em Brasília, em 29 de novembro
de 2004.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que a República Federativa do Brasil e a Re-
pública Islâmica do Paquistão celebraram, em Brasília, em 29 de
novembro de 2004, um Acordo de Cooperação sobre o Combate à
Produção, Consumo e Tráfico Ilícito de Drogas e Substâncias Psi-
cotrópicas;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou esse Acordo
por meio do Decreto Legislativo no 708, de 23 de outubro de 2009; e

Considerando que o Acordo entrou em vigor internacional,
em 30 de julho de 2010, nos termos do primeiro parágrafo de seu
Artigo 10;

D E C R E T A :

Art. 1o Fica promulgado o Acordo de Cooperação sobre o
Combate à Produção, Consumo e Tráfico Ilícito de Drogas e Subs-
tâncias Psicotrópicas, entre a República Federativa do Brasil e a
República Islâmica do Paquistão, firmado em Brasília, em 29 de
novembro de 2004, anexo a este Decreto, que será executado e
cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2o São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos
que possam resultar em revisão do Acordo, assim como ajustes com-
plementares que, nos termos do art. 49, caput, inciso I, da Cons-
tituição, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio
nacional.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de fevereiro de 2015; 194º da Independência e
127º da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo
Mauro Luiz Iecker Vieira

ACORDO DE COOPERAÇÃO ENTRE A REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL E A REPÚBLICA ISLÂMICA
DO PAQUISTÃO SOBRE COOPERAÇÃO NO COMBATE

À PRODUÇÃO, CONSUMO E TRÁFICO ILÍCITO
DE DROGAS E SUBSTÂNCIAS PSICOTRÓPICAS

O Governo da República Federativa do Brasil

e

O Governo da República Islâmica do Paquistão
(doravante denominadas "Partes Contratantes"),

Expressando preocupação com a expansão do tráfico ilícito
de drogas, substâncias psicotrópicas e substâncias precursoras (do-
ravante "drogas") e seu abuso;

Entendendo que o tráfico ilícito de drogas e substâncias pre-
cursoras constitui uma séria ameaça à saúde e bem estar dos seus povos;

Tomando em consideração o espírito da Convenção sobre
Drogas Psicotrópicas de 1961, emendada pelo Protocolo de 1972, da
Convenção sobre substâncias psicotrópicas de 1971 e da Convenção
das Nações Unidas sobre Tráfico Ilegal de Drogas e Substâncias
Psicotrópicas de 1988, bem como os demais instrumentos jurídicos
internacionais que regem a matéria;

Cientes do interesse mútuo em adotar medidas eficientes
contra o tráfico ilícito de drogas e substâncias precursoras;

Considerando o caráter transnacional do tráfico ilícito de
drogas e sua produção;

Em conformidade com as legislações nacionais e normas de
direito internacional;

Acordam o que segue:

ARTIGO 1
Objetivo e Definição

1. As Partes Contratantes, por meio do presente instrumento,
acordam intensificar a cooperação não apenas no combate à pro-
dução, ao tráfico e ao abuso no uso de substâncias que podem causar
dependência física ou neurológica, assim como das substâncias pre-
cursoras, mas também no controle de seu comércio legal, e tra-
tamento e reabilitação social dos dependentes químicos.

2. Para os propósitos deste instrumento jurídico, o termo
"droga" significará as substâncias listadas e descritas nas Convenções
da Organização das Nações Unidas que regem o assunto.

ARTIGO 2
Autoridades Competentes

1. A cooperação advinda do presente instrumento será rea-
lizada por meio de contatos diretos entre as autoridades competen-
tes das Partes Contratantes, seus representantes autorizados, ou por
meio de canais diplomáticos.

2. Autoridades competentes da República Islâmica do Paquistão:

a) Ministério do Controle de Entorpecentes (principal co-
ordenador); e

b) Força Anti-Narcótico.

3. Autoridades competentes da República Federativa do Brasil:

a) Ministério das Relações Exteriores (principal coordenador);

b) Departamento da Polícia Federal (redução da oferta, co-
operação policial); e

c) Secretaria Nacional de Políticas Antidrogas - SENAD
(redução da demanda).

ARTIGO 3
Escopo da Cooperação

Para atingir os objetivos mencionados no Artigo 1, as au-
toridades designadas pelas Partes Contratantes poderão agir em seu
nome, conduzindo as seguintes atividades, entre outras:

a) Troca de informações na área de inteligência para iden-
tificação do cultivo e processamento de plantas a partir das quais se
produzem drogas ilícitas; regulação e monitoramento da produção,
importação, estocagem, distribuição e venda de precursores, produtos
químicos e solventes essenciais que podem ser empregados na pro-
dução de drogas ilícitas;

b) Troca de informações policiais e jurídicas sobre a pro-
dução e tráfico de drogas ilícitas, incluindo informações sobre crimes
conexos com o tráfico ilícito de drogas cometidos ou organizados para
serem cometidos no território da outra Parte Contratante; pessoas
suspeitas de conivência com o tráfico ilícito de drogas; fatos concretos
ou eventos conexos com o tráfico ilícito de drogas ou intenção re-
lativa ao tráfico ilícito no território de uma das Partes Contratantes;

c) Envio, após requisição da outra Parte Contratante, de in-
formações policiais de traficantes de drogas e de organizações ou in-
divíduos envolvidos no tráfico ilícito de drogas ou crimes associados;

d) Troca de informações sobre sentenças judiciais prolatadas
contra traficantes de drogas e organizações envolvidas no tráfico
ilícito de drogas e atividades associadas;

e) Troca de informações sobre rotas, métodos e meios em-
pregados pelos traficantes de drogas;

f) Troca de informações sobre estrutura, pessoal, campo de
atividade, organização e contratos entre grupos criminais envolvidos
em atividades transnacionais relacionadas ao tráfico internacional de
drogas e precursores;

g) Troca de informações sobre métodos de ocultação e dis-
simulação de drogas e precursores, empregados em todas as fases da
produção e transporte;

h) Troca de informações sobre os sistemas jurídicos, progra-
mas e experiências nos campos do combate às drogas e internamento;

i) Elaboração de projetos conjuntos, especialmente na área
de pesquisas científicas e tecnológicas, com ação coordenada contra o
tráfico ilícito, abuso no uso de droga que conduz à dependência física
ou psicológica, tráfico ou descaminho de precursores químicos, e o
tratamento, reabilitação e reinserção social dos usuários de droga e
dependentes químicos;

j) Cooperação na implementação de políticas públicas e me-
didas para reduzir a demanda por drogas ilícitas por meio de ações
preventivas, tratamento, reabilitação e reinserção social dos usuários e
dependentes químicos;

k) Cooperação na elaboração e implementação de programas
educacionais públicos adequados dirigidos à crescente consciência
pública e ao senso de "responsabilidade compartilhada" por todos os
segmentos da sociedade e governo, em todos os níveis, no que for
relativo aos esforços ao combate do uso de drogas;

l) Cooperação em investigações policiais em matérias re-
lativas ao tráfico ilícito de drogas e precursores por uma Parte Con-
tratante quando requisitado pela outra Parte Contratante;

m) Cooperação no combate ao tráfico ilícito de drogas e seus
precursores, incluindo a inspeção legal das cargas em consignação e
o controle sobre o comércio;

n) Troca de documentos legislativos e material similar, dados
estatísticos e recomendações concernentes ao tráfico ilícito de drogas
e precursores, incluindo controle sobre o tráfico lícito;

o) Cooperação na capacitação mútua;

p) Assistência técnica na análise das estatísticas, dados, es-
pécimens e outros materiais relativos ao tráfico de drogas;

q) Realização de pesquisas científicas conjuntas sobre todos
os aspectos relacionados ao tráfico internacional de drogas e pre-
cursores;

r) Trocas de espécimens retirados do tráfico ilícito e dos
resultados das análises.

ARTIGO 4
Confisco de Propriedade

1. As Partes Contratantes podem adotar medidas que jul-
guem necessárias para identificar, apreender, reter ou confiscar bens
derivados do tráfico de drogas.

2. Em casos nos quais o confisco de bens resulte de as-
sistência mútua entre as Partes Contratantes, seja de operações con-
juntas, seja de assistência material efetivamente concedida, o material
apreendido da atividade ilícita será dividido entre as Partes Con-
tratantes, de acordo com os procedimentos previamente estabelecidos
pelas Partes Contratantes.
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ARTIGO 5
Modos de Requisição e Prestação de Assistência

1. A prestação de assistência dentro do estipulado no pre-
sente instrumento será feita mediante requisição ou iniciativa de uma
das Partes Contratantes.

2. Requisição para prestação de assistência será enviada por
escrito ou por meios técnicos de transmissão de texto.

3. Em casos urgentes, uma requisição verbal por telefone
poderá ser aceita. No entanto, deverá ser seguida por forma escrita ou
por meios técnicos de transmissão de texto dentro de 3 dias.

4. Quando os meios técnicos de transmissão da informação
tiverem sido usados, e também em caso de dúvida relativa à au-
tenticidade ou conteúdo da solicitação recebida, a Parte Contratante
requerida poderá requisitar confirmação por escrito da Parte Con-
tratante requerente.

5. A requisição de assistência deverá conter:

a) Nome da autoridade competente da Parte Contratante requerente;

b) Nome da autoridade competente da Parte Contratante requerida;

c) Breve declaração da essência da solicitação e sua base legal; e

d) Outras informações necessárias para sua execução.

6. A Parte Contratante requerida tomará todas as medidas
para a pronta e completa resposta à requisição. Todas as requisições
deverão ser respondidas o mais rápido possível, de preferência dentro
de 30 dias da data de seu recebimento.

7. A Parte Contratante requerida poderá permitir represen-
tantes autorizados da Parte requerente a estarem presentes em seu
território enquanto a requisição estiver sendo atendida, uma vez que a
legislação interna seja respeitada.

ARTIGO 6
Salvaguardas

1. Em casos excepcionais, quando a requisição for rejeitada
ou não puder ser atendida pela Parte Contratante requerida, esta
última deverá informar imediatamente a Parte Contratante requerente,
por escrito, sobre a impossibilidade e sobre as razões que a im-
pediram de atender a solicitação, bem como devolver imediatamente
os documentos originais.

2. Caso a Parte Contratante requerida considere o atendi-
mento da solicitação como atentatória à sua soberania, ou como
ameaça à segurança ou a outro interesse essencial do país, ou ainda
contrarie a legislação interna do país, ela poderá recusar-se a atender
a solicitação completamente ou em parte.

3. Caso a Parte Contratante requerida considere que o ime-
diato atendimento da solicitação pode impedir julgamento criminal ou
outra ação jurídica levada em curso em seu território, ela poderá
suspender o atendimento da solicitação ou condicioná-lo à obser-
vância de condições consideradas como necessárias para o atendi-
mento da solicitação, depois de consultas com a Parte Contratante
requerente. Se esta última concordar com as condições sugeridas, a
requisição deverá ser atendida.

ARTIGO 7
Proteção de Informações

1. Nenhuma Parte Contratante poderá transferir a uma ter-
ceira parte informação, dados, documentos ou meios técnicos re-
cebidos em virtude deste Acordo sem a prévia permissão, por escrito,
da Parte Contratante de que tais informações forem originárias.

ARTIGO 8
Realização de Objetivos

1. Com vistas à realização dos objetivos aqui delineados, os
representantes de ambas as Partes Contratantes deverão encontrar-se
periodicamente, assim que solicitados por qualquer uma das Partes,
através dos canais diplomáticos, a fim de:

a) Fazer recomendações aos governos sobre programas de
ação conjunta a serem elaborados pelas autoridades competentes de
cada país, em conformidade com as disposições aqui mencionadas;

b) Avaliar o nível de execução dos programas de ação supra
mencionados;

c) Estabelecer canais eficientes de comunicação entre as
agências competentes de cada país que sejam diretamente respon-
sáveis pelo combate à produção, tráfico e consumo das drogas ilícitas
e substâncias causadoras de dependência física ou psicológica;

d) Discutir planos direcionados à prevenção ao uso de dro-
gas, à luta contra o tráfico ilícito e ao tratamento, recuperação e
reinserção social de usuários de droga e dependentes químicos; e

e) Fazer recomendações, quando necessário, sobre a imple-
mentação deste Acordo.

2. Para o propósito de implementação deste Acordo, qualquer
Parte Contratante poderá propor o intercâmbio de especialistas, a fim
de facultar o mútuo conhecimento de oportunidades e com vistas a
incrementar a capacidade de combate à produção e ao comércio de
drogas ilícitas ou substâncias que causam dependência física ou psi-
cológica, bem como ao tráfico e uso ilícito de precursores químicos.

3. As Partes Contratantes poderão organizar seminários, pa-
lestras ou apresentações conjuntas elaboradas com o fito de inten-
sificar a cooperação e estimular o intercâmbio de experiências e de
informação.

ARTIGO 9
Disposições Finais

1. As Partes Contratantes serão responsáveis pelos custos
advindos da execução do presente Acordo nos territórios de seus
respectivos países, exceto se for acordado de outra maneira pelas
Partes em casos específicos.

2. As Partes Contratantes deverão ser responsáveis pelas
despesas relativas a viagens oficiais e estada de seus representantes
no território da outra Parte Contratante.

3. Visitas oficiais de representantes da Parte Contratante re-
querente deverá ser feita com prévio consentimento da Parte Con-
tratante requerida.

4. As formas concretas de cooperação supra mencionadas e, em
particular, o seu financiamento serão determinados por acordo mútuo.

5. As provisões contidas no presente acordo não afetarão os
direitos e obrigações das Partes em relação a acordos internacionais.

ARTIGO 10
Entrada em vigor

1. O presente Acordo entrará em vigor na última das datas
em que as Partes Contratantes tiverem notificado mutuamente, pelos
canais diplomáticos, do cumprimento dos requisitos constitucio-
nais/legais a fim de que este Acordo possa ter vigência plena em
ambos os países. Este Acordo será válido por prazo indeterminado, a
não ser que uma das Partes Contratantes expresse, por escrito, sua
intenção de denunciá-lo.

2. Qualquer divergência na interpretação e aplicação do pre-
sente Acordo deverá ser resolvida por meio dos canais diplomáticos.

3. Este Acordo será emendado por consenso mútuo das Par-
tes Contratantes, por meio de troca de notas diplomáticas.

4. Cada Parte Contratante poderá denunciar o presente Acor-
do, mediante notificação para a outra Parte Contratante, por meio de
canais diplomáticos. Tal denúncia será válida após prazo de 6 meses
a contar da data de recebimento da notificação pela outra Parte
Contratante. Qualquer requisição de assistência durante esse termo
deverá ser atendida pela Parte Contratante requerente.

Em vista do que precede, os representantes das Partes Con-
tratantes, legalmente autorizados pelos seus respectivos Governos,
firmaram este Acordo.

Feito em Brasília, em 29 de novembro de 2004, em dois
exemplares originais, nos idiomas português e inglês, sendo ambos os
textos igualmente válidos. Em caso de interpretação divergente do
texto, prevalecerá a versão em inglês.

____________________________________
PELO GOVERNO DA REPÚBLICA

FEDERATIVA DO BRASIL
Celso Amorim

Ministro de Estado das Relações
Exteriores

____________________________________
PELO GOVERNO DA REPÚBLICA

ISLÂMICA DO PAQUISTÃO
Khurshid M. Kasuri

Ministro das Relações Exteriores

DECRETO No- 8.411, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

Dispõe sobre a extinção do Consulado do
Brasil em Puerto Suarez e a criação do
Consulado do Brasil em Puerto Quijarro,
no Estado Plurinacional da Bolívia.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da
Constituição, e tendo em vista o disposto nos art. 27, caput, inciso
XIX, e art. 50 da Lei no 10.683, de 28 de maio de 2003, e no art. 60
do Anexo I ao Decreto nº 7.304, de 22 de setembro de 2010,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica extinto o Consulado do Brasil em Puerto Suarez,
no Estado Plurinacional da Bolívia.

Art. 2º Fica criado o Consulado do Brasil em Puerto Qui-
jarro, no Estado Plurinacional da Bolívia.

Art. 3º A localidade de que trata o art. 2o fica incluída na
Tabela de Fatores de Conversão de Índices de Indenização de Re-
presentação no Exterior, a que se refere o art. 11 do Decreto n°
71.733, de 18 de janeiro de 1973, com o Fator de Conversão 10.

Art. 4º O Anexo I ao Decreto nº 1.018, de 23 de dezembro
de 1993, passa a vigorar com as alterações constantes do Anexo a
este Decreto.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de fevereiro de 2015; 194º da Independência e
127º da República.

DILMA ROUSSEFF
Mauro Luiz Iecker Vieira

ANEXO
(Anexo I ao Decreto nº 1.018, de 23 de dezembro de 1993)

"ANEXO I

...............................................................................................................

ESTADO PLURINACIONAL DA BOLÍVIA

- Consulado-Geral em Santa Cruz de la Sierra;
- Consulado-Geral em Cochabamba;
- Consulado em Cobija;
- Consulado em Guayaramerin;
- Consulado em Puerto Quijarro;
....................................................................................................." (NR)

DECRETO DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

Declara de utilidade pública, para fins de
desapropriação, em favor da MGO Rodo-
vias - de Rodovias Minas Gerais Goiás
S.A., os imóveis que menciona, localizados
no Município de Campo Alegre de Goiás,
Estado de Goiás.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, tendo em
vista o disposto nos art. 3º, art. 5º, caput, alíneas "h" e "i", e art. 6º
do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, nos art. 29, caput,
inciso VIII, e art. 31, caput, inciso VI, da Lei nº 8.987, de 13 de
fevereiro de 1995, e de acordo com o que consta do Processo ANTT
nº 50500.125395/2014-01,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam declarados de utilidade pública, para fins de desapro-
priação, total ou parcial, em favor da MGO Rodovias - Concessionária de Ro-
dovias Minas Gerais Goiás S.A., os imóveis situados às margens da Rodovia
BR-050/GO, localizados no Município de Campo Alegre de Goiás, Estado de
Goiás, necessários à execução das obras de implantação de interseção no km
163+100m, cujas coordenadas topográficas foram descritas na Deliberação nº
273/2014, da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Transportes Terres-
tres - ANTT, publicada no Diário Oficial da União de 14 de outubro de 2014.

Art. 2º Fica a MGO Rodovias - Concessionária de Rodovias
Minas Gerais Goiás S.A. autorizada a promover, com recursos pró-
prios, a desapropriação da área de terrenos e benfeitorias de que trata
o art. 1º.

Parágrafo único. A expropriante fica autorizada a invocar o
caráter de urgência no processo de desapropriação, para fins de imis-
são na posse, nos termos do art. 15 do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de
junho de 1941.

Art. 3º A declaração de utilidade pública não exime a con-
cessionária da prévia obtenção dos licenciamentos e do cumprimento
das obrigações junto às entidades ambientais e demais órgãos da
administração pública, necessários à efetivação das obras e atividades
referidas no art. 1º.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de fevereiro de 2015; 194º da Independência e
127º da República.

DILMA ROUSSEFF
Antônio Carlos Rodrigues

DECRETO DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

Declara de utilidade pública, para fins de
desapropriação, em favor da concessionária
Autopista Fernão Dias S.A., os imóveis que
menciona, localizados no Município de Be-
tim, Estado de Minas Gerais.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, tendo em
vista o disposto nos art. 3º, art. 5º, caput, alíneas "h" e "i", e art. 6º
do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, nos art. 29, caput,
inciso VIII, e art. 31, caput, inciso VI, da Lei nº 8.987, de 13 de
fevereiro de 1995, e de acordo com o que consta do Processo ANTT
nº 50500.107126/2014-55,
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D E C R E T A :

Art. 1º Ficam declarados de utilidade pública, para fins de de-
sapropriação, total ou parcial, em favor da concessionária Autopista Fer-
não Dias S.A., os imóveis situados às margens da Rodovia Fernão Dias,
BR-381/MG, localizados no Município de Betim, Estado de Minas Ge-
rais, necessários à complementação da execução das obras de implantação
de rua lateral no trecho entre o km 487+327m e o km 488+207m, cujas
coordenadas topográficas foram descritas na Deliberação nº 281/2014, da
Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Transportes Terrestres -
ANTT, publicada no Diário Oficial da União de 14 de outubro de 2014.

Art. 2º Fica a concessionária Autopista Fernão Dias S.A.
autorizada a promover, com recursos próprios, a desapropriação das
áreas de terrenos e benfeitorias de que trata o art. 1º.

Parágrafo único. A expropriante fica autorizada a invocar o
caráter de urgência no processo de desapropriação, para fins de imis-
são na posse, nos termos do art. 15 do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de
junho de 1941.

Art. 3º A declaração de utilidade pública não exime a con-
cessionária da prévia obtenção dos licenciamentos e do cumprimento
das obrigações junto às entidades ambientais e demais órgãos da
administração pública, necessários à efetivação das obras e atividades
referidas no art. 1º.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de fevereiro de 2015; 194º da Independência e
127º da República.

DILMA ROUSSEFF
Antônio Carlos Rodrigues

DECRETO DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

Declara de utilidade pública, para fins de
desapropriação, em favor da Concessioná-
ria BR-040 S.A., o imóvel que menciona,
localizado no Município de João Pinheiro,
Estado de Minas Gerais.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, tendo em
vista o disposto nos art. 3º, art. 5º, caput, alíneas "h" e "i", e art. 6º
do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, nos art. 29, caput,
inciso VIII, e art. 31, caput, inciso VI, da Lei nº 8.987, de 13 de
fevereiro de 1995, e de acordo com o que consta do Processo ANTT
nº 50500.085131/2014-08,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica declarado de utilidade pública, para fins de
desapropriação, total ou parcial, em favor da Concessionária BR-040
S.A., o imóvel delimitado pelas coordenadas topográficas descritas a
seguir, excluídos os bens de domínio público, situado à margem da
Rodovia Presidente Juscelino Kubitschek, BR-040/MG, localizado no
Município de João Pinheiro, Estado de Minas Gerais, necessário à
execução das obras de implantação da Praça de Pedágio P04, no km
173+000m.

Parágrafo único. Inicia-se o perímetro no ponto P_00, de
coordenadas E=390414.831m e N=8015557.419m; deste, segue con-
frontando com João Alexandre Pimenta Ferrari, com azimute de
65°12'17" e distância de 57,92m até o ponto P_01, de coordenadas
E=390467.409m e N=8015581.708m; deste, segue confrontando com
João Alexandre Pimenta Ferrari, com azimute de 96°13'00" e dis-
tância de 105,65m até o ponto P_02, de coordenadas E=390572.439m
e N=8015570.268m; deste, segue confrontando com João Alexandre
Pimenta Ferrari, com azimute de 130°08'40" e distância de 57,77m
até o ponto P_03, de coordenadas E=390616.601m e
N=8015533.021m; deste, segue confrontando com a faixa de domínio
da Rodovia Presidente Juscelino Kubitschek, BR-040/MG, com azi-
mute de 276°53'41" e distância de 100,00m até o ponto P_04, de
coordenadas E=390517.324m e N=8015545.026m; deste, segue con-
frontando com a faixa de domínio da Rodovia Presidente Juscelino
Kubitschek, BR-040/MG, com azimute de 276°53'41" e distância de
103,24m até o ponto P_00, de coordenadas E=390414.831m e
N=8015557.419m; fechando, assim, o perímetro com 424,58m e a
área com 4.795,17m².

Art. 2º Fica a Concessionária BR-040 S.A. autorizada a pro-
mover, com recursos próprios, a desapropriação das áreas de terrenos
e benfeitorias de que trata o art. 1º.

Parágrafo único. A expropriante fica autorizada a invocar o
caráter de urgência no processo de desapropriação, para fins de imis-
são na posse, nos termos do art. 15 do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de
junho de 1941.

Art. 3º A declaração de utilidade pública não exime a con-
cessionária da prévia obtenção dos licenciamentos e do cumprimento
das obrigações junto às entidades ambientais e demais órgãos da
administração pública, necessários à efetivação das obras e atividades
referidas no art. 1º.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de fevereiro de 2015; 194º da Independência e
127º da República.

DILMA ROUSSEFF
Antônio Carlos Rodrigues

DECRETO DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

Declara de utilidade pública, para fins de
desapropriação, em favor da Concessioná-
ria BR-040 S.A., o imóvel que menciona,
localizado no Município de Conselheiro
Lafaiete, Estado de Minas Gerais.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, tendo em
vista o disposto nos art. 3º, art. 5º, caput, alíneas "h" e "i", e art. 6º
do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, nos art. 29, caput,
inciso VIII, e art. 31, caput, inciso VI, da Lei nº 8.987, de 13 de
fevereiro de 1995, e de acordo com o que consta do Processo ANTT
nº 50500.093435/2014-31,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica declarado de utilidade pública, para fins de
desapropriação, total ou parcial, em favor da Concessionária BR-040
S.A., o imóvel delimitado pelas coordenadas topográficas descritas a
seguir, excluídos os bens de domínio público, situado à margem da
Rodovia Presidente Juscelino Kubitschek, BR-040/MG, localizado no
Município de Conselheiro Lafaiete, Estado de Minas Gerais, ne-
cessário à execução das obras de implantação da Praça de Pedágio
P10, no km 642+850m.

Parágrafo único. Inicia-se o perímetro no ponto P 00, lo-
calizado nas coordenadas E= 624250.462m e N= 7703354.389m;
deste, segue confrontando com a faixa de domínio da Rodovia BR-
040/MG, com azimute de 195°27'37" e distância de 44,74m, até o
ponto P 01, de coordenadas E=624238.535m e N=7703311.266m;
deste, segue confrontando com a faixa de domínio da Rodovia BR-
040/MG, com azimute de 196°28'03" e distância de 57,87m, até o
ponto P 02, de coordenadas E=624222.131m e N=7703255.772m;
deste, segue confrontando com a faixa de domínio da Rodovia BR-
040/MG, com azimute de 194°12'43" e distância de 93,85m, até o
ponto P 03, de coordenadas E=624199.090m e N=7703164.794m;
deste, segue confrontando com a faixa de domínio da Rodovia BR-
040/MG, com azimute de 179°51'33" e distância de 55,36m, até o
ponto P 04, de coordenadas E=624199.226m e N=7703109.437m;
deste, segue confrontando com a faixa de domínio da Rodovia BR-
040/MG, com azimute de 170°56'34" e distância de 50,77m, até o
ponto P 05, de coordenadas E=624207.217m e N=7703059.304m;
deste, segue confrontando com a faixa de domínio da Rodovia BR-
040/MG, com azimute de 161°34'36" e distância de 47,44m, até o
ponto P 06, de coordenadas E=624222.212m e N=7703014.291m;
deste, segue confrontando com a empresa Lagartixa Agropecuária
Ltda., com azimute de 319°05'10" e distância de 86,79m, até o ponto
P 07, de coordenadas E=624165.369m e N=7703079.880m; deste,
segue confrontando com a empresa Lagartixa Agropecuária Ltda.,
com azimute de 332°07'07" e distância de 71,56m, até o ponto P 08,
de coordenadas E=624131.902m e N=7703143.137m; deste, segue
confrontando com a empresa Lagartixa Agropecuária Ltda., com zi-
mute de 7°28'54" e distância de 110,71m, até o ponto P 09, de
coordenadas E=624146.317m e N=7703252.902m; deste, segue con-
frontando com a empresa Lagartixa Agropecuária Ltda., com azimute
de 46°03'33" e distância de 92,58m, até o ponto P 10, de coordenadas
E=624212.977m e N=7703317.143m; deste, segue confrontando com
a empresa Lagartixa Agropecuária Ltda., com azimute de 33°42'56" e
distância de 51,38m, até o ponto P 11, de coordenadas
E=624241.495m e N=7703359.878m; deste, segue confrontando com
Adilson Resende Vieira, com azimute de 121°28'23" e distância de
10,51m, até o ponto P 00; fechando, assim, o perímetro com 773,56m
e a área com 16.080,81m².

Art. 2º Fica a Concessionária BR-040 S.A. autorizada a pro-
mover, com recursos próprios, a desapropriação da área de terreno e
benfeitorias de que trata o art. 1º.

Parágrafo único. A expropriante fica autorizada a invocar o
caráter de urgência no processo de desapropriação, para fins de imis-
são na posse, nos termos do art. 15 do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de
junho de 1941.

Art. 3º A declaração de utilidade pública não exime a con-
cessionária da prévia obtenção dos licenciamentos e do cumprimento
das obrigações junto às entidades ambientais e demais órgãos da
administração pública, necessários à efetivação das obras e atividades
referidas no art. 1º.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de fevereiro de 2015; 194º da Independência e
127º da República.

DILMA ROUSSEFF
Antônio Carlos Rodrigues

DECRETO DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

Declara de utilidade pública, para fins de
desapropriação, em favor da concessionária
Autopista Régis Bittencourt S.A., os imó-
veis que menciona, localizados no Muni-
cípio de Juquitiba, Estado de São Paulo.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, tendo em
vista o disposto nos art. 3º, art. 5º, caput, alíneas "h" e "i", e art. 6º
do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, nos art. 29, caput,
inciso VIII, e art. 31, caput, inciso VI, da Lei nº 8.987, de 13 de
fevereiro de 1995, e de acordo com o que consta do Processo ANTT
nº 50500.054435/2012-53,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam declarados de utilidade pública, para fins de
desapropriação, total ou parcial, em favor da concessionária Autopista
Régis Bittencourt S.A., os imóveis delimitados pelas coordenadas
topográficas descritas a seguir, excluídos os bens de domínio público,
situados às margens da Rodovia Régis Bittencourt, BR-116/SP, lo-
calizados no Município de Juquitiba, Estado de São Paulo, neces-
sários à execução das obras de implantação de dispositivo de acesso
e retorno em desnível no km 332+000m:

I - área 1 - inicia-se o perímetro no ponto 1, de coordenadas
N= 7348857,168689 e E= 284780,463971, constituído pelos seg-
mentos relacionados: segmento 1 - 2, em linha reta com azimute de
9°6'6" e distância de 8,28m; segmento 2 - 3, em linha reta com
azimute de 38°20'26" e distância de 4,73m; segmento 3 - 4, em linha
reta com azimute de 43°17'8" e distância de 5,75m; segmento 4 - 5,
em linha reta com azimute de 44°24'54" e distância de 6,18m; seg-
mento 5 - 6, em linha reta com azimute de 42°32'41" e distância de
3,61m; segmento 6 - 7, em linha reta com azimute de 42°11'5" e
distância de 9,02m; segmento 7 - 8, em linha reta com azimute de
47°5'0" e distância de 5,88m; segmento 8 - 9, em linha reta com
azimute de 51°11'57" e distância de 4,77m; segmento 9 - 10, em linha
reta com azimute de 61°11'51" e distância de 13,8m; segmento 10 -
11, em linha reta com azimute de 65°8'58" e distância de 4,82m;
segmento 11 - 12, em linha reta com azimute de 55°56'3" e distância
de 4,72m; segmento 12 - 13, em linha reta com azimute de 61°30'54"
e distância de 10,30m; segmento 13 - 14, em linha reta com azimute
de 56°6'24" e distância de 3,05m; segmento 14 - 15, em linha reta
com azimute de 47°35'12" e distância de 4,22m; segmento 15 - 16,
em linha reta com azimute de 29°58'7" e distância de 3,40m; seg-
mento 16 - 17, em linha reta com azimute de 14°45'52" e distância de
6,11m; segmento 17 - 18, em linha reta com azimute de 23°52'38" e
distância de 7,14m; segmento 18 - 19, em linha reta com azimute de
52°13'49" e distância de 5,21m; segmento 19 - 20, em linha reta com
azimute de 48°37'56" e distância de 15,87m; segmento 20 - 21, em
linha reta com azimute de 49°31'36" e distância de 0,51m; segmento
21 - 22, em linha reta com azimute de 111°53'10" e distância de
12,34m; segmento 22 - 23, em linha reta com azimute de 115°43'53"
e distância de 9,12m; segmento 23 - 24, em linha reta com azimute de
114°52'49" e distância de 2,23m; segmento 24 - 25, em linha reta
com azimute de 113°58'32" e distância de 5,48m; segmento 25 - 26,
em linha reta com azimute de 119°3'51" e distância de 7,74m; seg-
mento 26 - 27, em linha reta com azimute de 121°5'20" e distância de
5,33m; segmento 27 - 28, em linha reta com azimute de 243°11'30"
e distância de 10,29m; segmento 28 - 29, em linha reta com azimute
de 243°9'54" e distância de 5,50m; segmento 29 - 30, em linha reta
com azimute de 243°7'36" e distância de 6,65m; segmento 30 - 31,
em linha reta com azimute de 243°2'45" e distância de 9,95m; seg-
mento 31 - 32, em linha reta com azimute de 242°54'25" e distância
de 6,56m; segmento 32 - 33, em linha reta com azimute de 242°45'1"
e distância de 5,95m; segmento 33 - 34, em linha reta com azimute de
242°36'4" e distância de 3,69m; segmento 34 - 35, em linha reta com
azimute de 242°27'35" e distância de 4,17m; segmento 35 - 36, em
linha reta com azimute de 242°18'17" e distância de 3,61m; segmento
36 - 37, em linha reta com azimute de 242°8'54" e distância de
3,56m; segmento 37 - 38, em linha reta com azimute de 241°58'19"
e distância de 3,89m; segmento 38 - 39, em linha reta com azimute de
241°47'34" e distância de 3,17m; segmento 39 - 40, em linha reta
com azimute de 241°33'42" e distância de 5,34m; segmento 40 - 41,
em linha reta com azimute de 241°17'39" e distância de 3,88m;
segmento 41 - 42, em linha reta com azimute de 241°4'18" e distância
de 3,33m; segmento 42 - 43, em linha reta com azimute de
240°48'26" e distância de 4,78m; segmento 43 - 44, em linha reta
com azimute de 240°28'23" e distância de 4,90m; segmento 44 - 45,
em linha reta com azimute de 240°10'17" e distância de 3,44m;
segmento 45 - 46, em linha reta com azimute de 239°54'16" e dis-
tância de 4,18m; segmento 46 - 47, em linha reta com azimute de
239°39'39" e distância de 3,62m; segmento 47 - 48, em linha reta
com azimute de 239°26'39" e distância de 4,46m; segmento 48 - 49,
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em linha reta com azimute de 239°13'26" e distância de 5,68m;
segmento 49 - 50, em linha reta com azimute de 239°3'45" e distância
de 4,14m; segmento 50 - 51, em linha reta com azimute de
238°57'27" e distância de 6,08m; segmento 51 - 52, em linha reta
com azimute de 238°54'27" e distância de 5,28m; segmento 52 - 53,
em linha reta com azimute de 238°51'6" e distância de 3,90m; seg-
mento 53 - 54, em linha reta com azimute de 238°38'7" e distância de
5,97m; segmento 54 - 55, em linha reta com azimute de 238°23'55"
e distância de 1,07m; segmento 55 - 1, em linha reta com azimute de
238°6'3" e distância de 5,42m; com a área de 2.520,67m²;

II - área 2 - inicia-se o perímetro no ponto 1, de coordenadas
N= 7349015,00978 e E= 285082,28767, constituído pelos segmentos
relacionados: segmento 1 - 2, em linha reta com azimute de 26°29'58"
e distância de 4,95m; segmento 2 - 3, em linha reta com azimute de
10°38'24" e distância de 7,93m; segmento 3 - 4, em linha reta com
azimute de 34°27'7" e distância de 2,02m; segmento 4 - 5, em linha
reta com azimute de 67°30'21" e distância de 5,14m; segmento 5 - 6,
em linha reta com azimute de 33°57'56" e distância de 2,35m; seg-
mento 6 - 7, em linha reta com azimute de 50°9'36" e distância de
6,09m; segmento 7 - 8, em linha reta com azimute de 53°34'10" e
distância de 7,87m; segmento 8 - 9, em linha reta com azimute de
22°41'28" e distância de 7,52m; segmento 9 - 10, em linha reta com
azimute de 31°27'7" e distância de 12,72m; segmento 10 - 11, em
linha reta com azimute de 47°59'12" e distância de 3,01m; segmento
11 - 12, em linha reta com azimute de 62°11'23" e distância de
9,68m; segmento 12 - 13, em linha reta com azimute de 85°27'8" e
distância de 6,53m; segmento 13 - 14, em linha reta com azimute de
97°22'50" e distância de 6,16m; segmento 14 - 15, em linha reta com
azimute de 99°59'35" e distância de 2,38m; segmento 15 - 16, em
linha reta com azimute de 104°20'40" e distância de 3,97m; segmento
16 - 17, em linha reta com azimute de 124°40'20" e distância de
9,45m; segmento 17 - 18, em linha reta com azimute de 138°6'2" e
distância de 8,36m; segmento 18 - 19, em linha reta com azimute de
243°12'10" e distância de 16,47m; segmento 19 - 20, em linha reta
com azimute de 243°16'28" e distância de 19,54m; segmento 20 - 21,
em linha reta com azimute de 243°18'27" e distância de 23,62m;
segmento 21 - 1, em linha reta com azimute de 243°21'53" e distância
de 23,63m; com a área de 1.375,29m²; e

III - área 3 - inicia-se o perímetro no ponto 1, de coor-
denadas N= 7348878,062079 e E= 285053,45272, constituído pelos
segmentos relacionados: segmento 1 - 2, em linha reta com azimute
de 76°40'44" e distância de 3,49m; segmento 2 - 3, em linha reta com
azimute de 70°19'47" e distância de 24,55m; segmento 3 - 4, em linha
reta com azimute de 62°13'42" e distância de 15,35m; segmento 4 -
5, em linha reta com azimute de 62°13'6" e distância de 6,45m;

segmento 5 - 6, em linha reta com azimute de 71°5'23" e distância de
26,73m; segmento 6 - 7, em linha reta com azimute de 66°12'9" e
distância de 22,20m; segmento 7 - 8, em linha reta com azimute de
57°57'37" e distância de 22,99m; segmento 8 - 9, em linha reta com
azimute de 57°11'58" e distância de 2,67m; segmento 9 - 10, em linha
reta com azimute de 56°31'58" e distância de 19,30m; segmento 10 -
11, em linha reta com azimute de 56°13'11" e distância de 2,54m;

segmento 11 - 12, em linha reta com azimute de 55°21'54" e distância
de 19,66m; segmento 12 - 13, em linha reta com azimute de
55°40'53" e distância de 9,90m; segmento 13 - 14, em linha reta com
azimute de 55°45'13" e distância de 4,35m; segmento 14 - 15, em
linha reta com azimute de 54°24'56" e distância de 5,46m; segmento
15 - 16, em linha reta com azimute de 54°17'58" e distância de
0,82m; segmento 16 - 17, em linha reta com azimute de 168°38'23"
e distância de 20,71m; segmento 17 - 18, em linha reta com azimute
de 195°44'42" e distância de 5,35m; segmento 18 - 19, em linha reta
com azimute de 200°25'32" e distância de 6,67m; segmento 19 - 20,
em linha reta com azimute de 203°52'25" e distância de 7,44m;
segmento 20 - 21, em linha reta com azimute de 211°56'13" e dis-
tância de 7,98m; segmento 21 - 22, em linha reta com azimute de
217°13'27" e distância de 23,15m; segmento 22 - 23, em linha reta
com azimute de 242°47'15" e distância de 22,14m; segmento 23 - 24,
em linha reta com azimute de 243°17'56" e distância de 12,18m;
segmento 24 - 25, em linha reta com azimute de 254°21'58" e dis-
tância de 18,10m; segmento 25 - 26, em linha reta com azimute de
271°38'13" e distância de 23,51m; segmento 26 - 27, em linha reta
com azimute de 271°0'24" e distância de 12,32m; segmento 27 - 28,
em linha reta com azimute de 271°39'40" e distância de 7,64m;
segmento 28 - 29, em linha reta com azimute de 273°4'59" e distância
de 19,66m; segmento 29 - 30, em linha reta com azimute de
263°10'58" e distância de 29,81m; segmento 30 - 1, em linha reta
com azimute de 273°9'30" e distância de 2,79m; com a área de
4.710,96m².

Art. 2º Fica a concessionária Autopista Régis Bittencourt
S.A. autorizada a promover, com recursos próprios, a desapropriação
das áreas de terrenos e benfeitorias de que trata o art. 1º.

Parágrafo único. A expropriante fica autorizada a invocar o
caráter de urgência no processo de desapropriação, para fins de imis-
são na posse, nos termos do art. 15 do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de
junho de 1941.

Art. 3º A declaração de utilidade pública não exime a con-
cessionária da prévia obtenção dos licenciamentos e do cumprimento
das obrigações junto às entidades ambientais e demais órgãos da
administração pública, necessários à efetivação das obras e atividades
referidas no art. 1º.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de fevereiro de 2015; 194º da Independência e
127º da República.

DILMA ROUSSEFF
Antônio Carlos Rodrigues

DECRETO DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

Declara de utilidade pública, para fins de
desapropriação, em favor da ViaBahia Con-
cessionária de Rodovias S.A., os imóveis
que menciona, localizados nos Municípios
de Santa Teresinha, Itatim e Milagres, Es-
tado da Bahia.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, tendo em
vista o disposto nos art. 3º, art. 5º, caput, alíneas "h" e "i", e art. 6º
do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, nos art. 29, caput,
inciso VIII, e art. 31, caput, inciso VI, da Lei nº 8.987, de 13 de
fevereiro de 1995, e de acordo com o que consta do Processo ANTT
nº 50500.049589/2014-95,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam declarados de utilidade pública, para fins de
desapropriação, total ou parcial, em favor da ViaBahia Concessionária
de Rodovias S.A. os imóveis delimitados pelas coordenadas topo-
gráficas descritas a seguir, excluídos os bens de domínio público,
situados às margens da Rodovia Santos Dumont, BR-116/BA, lo-
calizados nos Municípios de Santa Teresinha, Itatim e Milagres, Es-
tado da Bahia, necessários à execução das obras de duplicação do
trecho entre o km 495+100m e o km 543+200m:

I - área 1 - inicia-se o perímetro no ponto 1, de coordenadas
N= 8608363,56166 e E= 443097,021641, constituído pelos segmentos
a seguir relacionados: segmento 1 - 2, em linha reta com azimute
204°40'33" e distância de 19,32m; segmento 2 - 3, em linha reta com
azimute 204°41'29" e distância de 10,98m; segmento 3 - 4, em linha
reta com azimute 204°47'03" e distância de 10,90m; segmento 4 - 5,
em linha reta com azimute 204°58'10" e distância de 10,84m; seg-
mento 5 - 6, em linha reta com azimute 205°14'51" e distância de
10,77m; segmento 6 - 7, em linha reta com azimute 205°50'57" e
distância de 21,35m; segmento 7 - 8, em linha reta com azimute
206°57'40" e distância de 21,09m; segmento 8 - 9, em linha reta com
azimute 208°01'41" e distância de 10,45m; segmento 9 - 10, em linha
reta com azimute 208°51'43" e distância de 10,38m; segmento 10 -
11, em linha reta com azimute 209°49'06" e distância de 13,56m;
segmento 11 - 12, em linha reta com azimute 211°01'47" e distância
de 16,45m; segmento 12 - 13, em linha reta com azimute 212°48'32"
e distância de 15,17m; segmento 13 - 14, em linha reta com azimute
214°11'10" e distância de 18,09m; segmento 14 - 15, em linha reta
com azimute 215°21'05" e distância de 10,93m; segmento 15 - 16, em
linha reta com azimute 216°34'51" e distância de 14,87m; segmento
16 - 17, em linha reta com azimute 217°56'03" e distância de 19,03m;
segmento 17 - 18, em linha reta com azimute 220°24'11" e distância
de 28,35m; segmento 18 - 19, em linha reta com azimute 222°40'05"
e distância de 29,73m; segmento 19 - 20, em linha reta com azimute
225°41'37" e distância de 28,17m; segmento 20 - 21, em linha reta
com azimute 41°09'53" e distância de 30,45m; segmento 21 - 22, em
linha reta com azimute 39°20'43" e distância de 22,83m; segmento 22
- 23, em linha reta com azimute 39°49'16" e distância de 18,98m;
segmento 23 - 24, em linha reta com azimute 35°40'27" e distância de
38,14m; segmento 24 - 25, em linha reta com azimute 34°57'47" e
distância de 24,16m; segmento 25 - 26, em linha reta com azimute
32°03'01" e distância de 18,86m; segmento 26 - 27, em linha reta
com azimute 29°07'42" e distância de 24,26m; segmento 27 - 28, em
linha reta com azimute 29°22'45" e distância de 27,77m; segmento 28
- 29, em linha reta com azimute 24°32'11" e distância de 19,84m;
segmento 29 - 30, em linha reta com azimute 26°51'01" e distância de
64,46m; segmento 30 - 31, em linha reta com azimute 35°44'45" e
distância de 29,34m; segmento 31 - 1, em linha reta com azimute
114°40'33" e distância de 1,85m; fechando a área com 1.904,89m²;

II - área 2 - inicia-se o perímetro no ponto 1, de coordenadas
N= 8607883,818758 e E= 442738,273601, constituído pelos seg-
mentos a seguir relacionados: segmento 1 - 2, em linha reta com
azimute 151°33'51" e distância de 9,36m; segmento 2 - 3, em linha
reta com azimute 153°52'44" e distância de 17,50m; segmento 3 - 4,
em linha reta com azimute 156°16'14" e distância de 17,53m; seg-
mento 4 - 5, em linha reta com azimute 166°15'32" e distância de
37,31m; segmento 5 - 6, em linha reta com azimute 180°34'50" e
distância de 14,47m; segmento 6 - 7, em linha reta com azimute
183°06'07" e distância de 74,49m; segmento 7 - 8, em linha reta com
azimute 183°15'56" e distância de 42,02m; segmento 8 - 9, em linha
reta com azimute 327°53'24" e distância de 15,85m; segmento 9 - 10,
em linha reta com azimute 328°04'52" e distância de 53,64m; seg-
mento 10 - 11, em linha reta com azimute 328°45'17" e distância de
27,37m; segmento 11 - 12, em linha reta com azimute 329°03'10" e
distância de 26,62m; segmento 12 - 13, em linha reta com azimute
346°04'59" e distância de 31,18m; segmento 13 - 14, em linha reta
com azimute 355°43'49" e distância de 25,99m; segmento 14 - 15, em

linha reta com azimute 26°56'54" e distância de 28,20m; segmento 15
- 1, em linha reta com azimute 62°42'06" e distância de 44,81m;
fechando a área com 10.042,17m²;

III - área 3 - inicia-se o perímetro no ponto 1, de coor-
denadas N= 8607669,169956 e E= 442714,661466, constituído pelos
segmentos a seguir relacionados: segmento 1 - 2, em linha reta com
azimute 307°21'17" e distância de 22,25m; segmento 2 - 3, em linha
reta com azimute 325°00'45" e distância de 23,22m; segmento 3 - 4,
em linha reta com azimute 346°38'29" e distância de 44,65m; seg-
mento 4 - 5, em linha reta com azimute 152°22'23" e distância de
25,55m; segmento 5 - 6, em linha reta com azimute 152°05'49" e
distância de 26,30m; segmento 6 - 1, em linha reta com azimute
150°17'52" e distância de 34,63m; fechando a área com 551,99m²;

IV - área 4 - inicia-se o perímetro no ponto 1, de co-
ordenadas N= 8607959,078023 e E= 442709,375203, constituído pe-
los segmentos a seguir relacionados: segmento 1 - 2, em linha reta
com azimute 242°39'41" e distância de 186,41m; segmento 2 - 3, em
linha reta com azimute 242°46'27" e distância de 112,50m; segmento
3 - 4, em linha reta com azimute 313°57'00" e distância de 67,59m;
segmento 4 - 5, em linha reta com azimute 41°28'40" e distância de
20,08m; segmento 5 - 6, em linha reta com azimute 107°27'25" e
distância de 33,61m; segmento 6 - 7, em linha reta com azimute
62°24'8" e distância de 144,09m; segmento 7 - 8, em linha reta com
azimute 56°09'05" e distância de 66,41m; segmento 8 - 9, em linha
reta com azimute 71°17'38" e distância de 30,22m; segmento 9 - 10,
em linha reta com azimute 103°08'08" e distância de 26,13m; seg-
mento 10 - 11, em linha reta com azimute 94°03'22" e distância de
4,87m; segmento 11 - 12, em linha reta com azimute 122°08'16" e
distância de 14,70m; segmento 12 - 13, em linha reta com azimute
128°58'6" e distância de 9,13m; segmento 13 - 1, em linha reta com
azimute 137°51'29" e distância de 11,31m; fechando a área com
15.225,38m²;

V- área 5 - inicia-se o perímetro no ponto 1, de coordenadas
N= 8605837,325273 e E= 438762,211385, constituído pelos segmen-
tos a seguir relacionados: segmento 1 - 2, em linha reta com azimute
232°15'28" e distância de 97,41m; segmento 2 - 3, em linha reta com
azimute 235°04'26" e distância de 102,98m; segmento 3 - 4, em linha
reta com azimute 245°12'58" e distância de 138,82m; segmento 4 - 5,
em linha reta com azimute 255°05'02" e distância de 120,30m; seg-
mento 5 - 6, em linha reta com azimute 62°46'08" e distância de
231,76m; segmento 6 - 1, em linha reta com azimute 62°46'32" e
distância de 222,30m; fechando a área com 8.847,71m²;

VI - área 6 - inicia-se o perímetro no ponto 1, de co-
ordenadas N= 8604543,562508 e E= 436073,290059, constituído pe-
los segmentos a seguir relacionados: segmento 1 - 2, em linha reta
com azimute 242°46'08" e distância de 569,86m; segmento 2 - 3, em
linha reta com azimute 242°45'00" e distância de 9,03m; segmento 3
- 4, em linha reta com azimute 242°31'23" e distância de 18,32m;
segmento 4 - 5, em linha reta com azimute 242°04'12" e distância de
9,28m; segmento 5 - 6, em linha reta com azimute 241°37'00" e
distância de 9,36m; segmento 6 - 7, em linha reta com azimute
241°3'0" e distância de 9,44m; segmento 7 - 8, em linha reta com
azimute 240°22'12" e distância de 9,51m; segmento 8 - 9, em linha
reta com azimute 239°34'36" e distância de 9,59m; segmento 9 - 10,
em linha reta com azimute 238°40'12" e distância de 9,67m; seg-
mento 10 - 11, em linha reta com azimute 237°38'59" e distância de
9,76m; segmento 11 - 12, em linha reta com azimute 237°02'04" e
distância de 5,81m; segmento 12 - 13, em linha reta com azimute
325°26'44" e distância de 0,27m; segmento 13 - 14, em linha reta
com azimute 51°35'15" e distância de 162,89m; segmento 14 - 15, em
linha reta com azimute 54°28'24" e distância de 169,19m; segmento
15 - 16, em linha reta com azimute 63°28'51" e distância de 89,77m;
segmento 16 - 17, em linha reta com azimute 76°22'01" e distância de
147,57m; segmento 17 - 1, em linha reta com azimute 71°28'40" e
distância de 110,39m; fechando a área com 19.276,68m²;

VII - área 7 - inicia-se o perímetro no ponto 1, de co-
ordenadas N= 8600631,552681 e E= 432400,352228, constituído pe-
los segmentos a seguir relacionados: segmento 1 - 2, em linha reta
com azimute 230°14'39" e distância de 70,00m; segmento 2 - 3, em
linha reta com azimute 235°28'59" e distância de 99,23m; segmento 3
- 4, em linha reta com azimute 245°49'40" e distância de 92,30m;
segmento 4 - 5, em linha reta com azimute 251°31'23" e distância de
47,91m; segmento 5 - 6, em linha reta com azimute 253°48'34" e
distância de 88,79m; segmento 6 - 7, em linha reta com azimute
256°49'37" e distância de 31,67m; segmento 7 - 1, em linha reta com
azimute 64°00'16" e distância de 424,25m; fechando a área com
8.264,45m²;

VIII - área 8 - inicia-se o perímetro no ponto 1, de co-
ordenadas N= 8598600,944932 e E= 428054,161522, constituído pe-
los segmentos a seguir relacionados: segmento 1 - 2, em linha reta
com azimute 244°01'00" e distância de 382,20m; segmento 2 - 3, em
linha reta com azimute 50°10'06" e distância de 50,93m; segmento 3
- 4, em linha reta com azimute 55°05'31" e distância de 68,01m;
segmento 4 - 5, em linha reta com azimute 62°23'34" e distância de
91,23m; segmento 5 - 6, em linha reta com azimute 68°47'46" e
distância de 92,03m; segmento 6 - 1, em linha reta com azimute
76°04'38" e distância de 84,52m; fechando a área com 6.367,96m²;

IX - área 9 - inicia-se o perímetro no ponto 1, de co-
ordenadas N= 8596834,717204 e E= 424455,016538, constituído pe-
los segmentos a seguir relacionados: segmento 1 - 2, em linha reta
com azimute 243°47'18" e distância de 86,41m; segmento 2 - 3, em
linha reta com azimute 328°28'32" e distância de 9,98m; segmento 3
- 4, em linha reta com azimute 331°07'38" e distância de 5,61m;
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segmento 4 - 5, em linha reta com azimute 334°05'56" e distância de
3,60m; segmento 5 - 6, em linha reta com azimute 63°43'41" e
distância de 7,20m; segmento 6 - 7, em linha reta com azimute
153°05'46" e distância de 8,00m; segmento 7 - 8, em linha reta com
azimute 64°02'10" e distância de 15,31m; segmento 8 - 9, em linha
reta com azimute 68°30'18" e distância de 22,68m; segmento 9 - 10,
em linha reta com azimute 73°59'52" e distância de 42,96m; seg-
mento 10 - 1, em linha reta com azimute 150°40'23" e distância de
1,59m; fechando a área com 759,02m²;

X - área 10 - inicia-se o perímetro no ponto 1, de co-
ordenadas N= 8596794,481749 e E= 424373,289686, constituído pe-
los segmentos a seguir relacionados: segmento 1 - 2, em linha reta
com azimute 243°47'18" e distância de 140,63m; segmento 2 - 3, em
linha reta com azimute 330°21'33" e distância de 4,98m; segmento 3
- 4, em linha reta com azimute 57°47'57" e distância de 20,11m;
segmento 4 - 5, em linha reta com azimute 62°10'14" e distância de
49,22m; segmento 5 - 6, em linha reta com azimute 61°23'13" e
distância de 25,94m; segmento 6 - 7, em linha reta com azimute
61°05'01" e distância de 25,57m; segmento 7 - 8, em linha reta com
azimute 333°43'41" e distância de 8,35m; segmento 8 - 9, em linha
reta com azimute 63°43'41" e distância de 18,61m; segmento 9 - 10,
em linha reta com azimute 151°46'49" e distância de 6,52m; seg-
mento 10 - 11, em linha reta com azimute 147°29'27" e distância de
4,07m; segmento 11 - 1, em linha reta com azimute 147°09'37" e
distância de 8,62m; fechando a área com 1.362,10m²;

XI - área 11 - inicia-se o perímetro no ponto 1, de co-
ordenadas N= 8596633,486756 e E= 424046,710504, constituído pe-
los segmentos a seguir relacionados: segmento 1 - 2, em linha reta
com azimute 243°43'56" e distância de 369,92m; segmento 2 - 3, em
linha reta com azimute 41°49'22" e distância de 10,18m; segmento 3
- 4, em linha reta com azimute 56°28'12" e distância de 13,75m;
segmento 4 - 5, em linha reta com azimute 61°05'27" e distância de
30,19m; segmento 5 - 6, em linha reta com azimute 65°06'46" e
distância de 34,85m; segmento 6 - 7, em linha reta com azimute
61°51'17" e distância de 34,16m; segmento 7 - 8, em linha reta com
azimute 64°23'02" e distância de 85,86m; segmento 8 - 9, em linha
reta com azimute 62°45'50" e distância de 65,01m; segmento 9 - 10,
em linha reta com azimute 64°58'11" e distância de 60,01m; seg-
mento 10 - 11, em linha reta com azimute 67°09'36" e distância de
36,90m; segmento 11 - 1, em linha reta com azimute 153°43'56" e
distância de 3,83m; fechando a área com 2.323,81m²;

XII - área 12 - inicia-se o perímetro no ponto 1, de co-
ordenadas N= 8596070,626663 e E= 423087,191106, constituído pe-
los segmentos a seguir relacionados: segmento 1 - 2, em linha reta
com azimute 239°35'16" e distância de 30,00m; segmento 2 - 3, em
linha reta com azimute 239°26'47" e distância de 21,96m; segmento 3
- 4, em linha reta com azimute 244°56'54" e distância de 39,00m;
segmento 4 - 5, em linha reta com azimute 251°33'54" e distância de
17,74m; segmento 5 - 6, em linha reta com azimute 259°46'43" e
distância de 2,36m; segmento 6 - 7, em linha reta com azimute
63°43'56" e distância de 100,27m; segmento 7 - 1, em linha reta com
azimute 64°12'58" e distância de 10,38m; fechando a área com
271,19m²;

XIII - área 13 - inicia-se o perímetro no ponto 1, de co-
ordenadas N= 8596170,533802 e E= 423108,663099, constituído pe-
los segmentos a seguir relacionados: segmento 1 - 2, em linha reta
com azimute 243°43'56" e distância de 189,64m; segmento 2 - 3, em
linha reta com azimute 54°16'38" e distância de 60,80m; segmento 3
- 4, em linha reta com azimute 58°40'56" e distância de 19,68m;
segmento 4 - 5, em linha reta com azimute 333°45'09" e distância de
7,50m; segmento 5 - 6, em linha reta com azimute 63°45'09" e
distância de 31,00m; segmento 6 - 7, em linha reta com azimute
153°45'9" e distância de 7,56m; segmento 7 - 8, em linha reta com
azimute 72°28'23" e distância de 34,24m; segmento 8 - 9, em linha
reta com azimute 67°03'13" e distância de 45,30m; segmento 9 - 1,
em linha reta com azimute 153°43'56" e distância de 3,81m; fechando
a área com 1.645,55m²;

XIV - área 14 - inicia-se o perímetro no ponto 1, de co-
ordenadas N= 8595727,349806 e E= 422391,436526, constituído pe-
los segmentos a seguir relacionados: segmento 1 - 2, em linha reta
com azimute 204°32'59" e distância de 60,28m; segmento 2 - 3, em
linha reta com azimute 237°26'07" e distância de 56,17m; segmento 3
- 4, em linha reta com azimute 240°40'06" e distância de 70,82m;
segmento 4 - 5, em linha reta com azimute 241°37'58" e distância de
61,61m; segmento 5 - 6, em linha reta com azimute 255°42'02" e
distância de 46,71m; segmento 6 - 7, em linha reta com azimute
266°23'50" e distância de 75,24m; segmento 7 - 8, em linha reta com
azimute 250°18'58" e distância de 101,83m; segmento 8 - 1, em linha
reta com azimute 63°44'28" e distância de 451,13m; fechando a área
com 13.965,74m²;

XV - área 15 - inicia-se o perímetro no ponto 1, de co-
ordenadas N= 8595808,511309 e E= 422375,123640, constituído pe-
los segmentos a seguir relacionados: segmento 1 - 2, em linha reta
com azimute 243°43'56" e distância de 525,86m; segmento 2 - 3, em
linha reta com azimute 48°11'27" e distância de 135,79m; segmento 3
- 4, em linha reta com azimute 51°15'22" e distância de 27,15m;
segmento 4 - 5, em linha reta com azimute 59°20'59" e distância de
70,81m; segmento 5 - 6, em linha reta com azimute 56°05'03" e
distância de 65,10m; segmento 6 - 7, em linha reta com azimute
64°04'07" e distância de 140,94m; segmento 7 - 8, em linha reta com
azimute 77°56'06" e distância de 30,93m; segmento 8 - 1, em linha
reta com azimute 101°12'45" e distância de 78,73m; fechando a área
com 20.877,21m²;

XVI - área 16 - inicia-se o perímetro no ponto 1, de co-
ordenadas N= 8595048,514690 e E= 421015,737329, constituído pe-
los segmentos a seguir relacionados: segmento 1 - 2, em linha reta
com azimute 236°06'21" e distância de 13,32m; segmento 2 - 3, em
linha reta com azimute 242°21'41" e distância de 81,37m; segmento 3
- 4, em linha reta com azimute 229°13'43" e distância de 68,07m;
segmento 4 - 5, em linha reta com azimute 245°44'05" e distância de
39,05m; segmento 5 - 6, em linha reta com azimute 262°48'55" e
distância de 31,80m; segmento 6 - 7, em linha reta com azimute
274°26'34" e distância de 17,84m; segmento 7 - 8, em linha reta com
azimute 63°53'18" e distância de 32,33m; segmento 8 - 1, em linha
reta com azimute 63°44'18" e distância de 212,54m; fechando a área
com 2.324,06m²;

XVII- área 17 - inicia-se o perímetro no ponto 1, de co-
ordenadas N= 8595154,959635 e E= 421050,672471, constituído pe-
los segmentos a seguir relacionados: segmento 1 - 2, em linha reta
com azimute 243°44'18" e distância de 181,60m; segmento 2 - 3, em
linha reta com azimute 44°23'05" e distância de 40,07m; segmento 3
- 4, em linha reta com azimute 53°55'59" e distância de 30,66m;
segmento 4 - 5, em linha reta com azimute 70°03'02" e distância de
49,86m; segmento 5 - 6, em linha reta com azimute 79°30'41" e
distância de 26,96m; segmento 6 - 1, em linha reta com azimute
72°14'7" e distância de 38,50m; fechando a área de 1.863,03m²;

XVIII - área 18 - inicia-se o perímetro no ponto 1, de
coordenadas N= 8594634,212848 e E= 419989,978903, constituído
pelos segmentos a seguir relacionados: segmento 1 - 2, em linha reta
com azimute 243°53'18" e distância de 236,43m; segmento 2 - 3, em
linha reta com azimute 243°50'34" e distância de 133,47m; segmento
3 - 4, em linha reta com azimute 331°23'36" e distância de 3,89m;
segmento 4 - 5, em linha reta com azimute 329°44'58" e distância de
8,58m; segmento 5 - 6, em linha reta com azimute 332°37'14" e
distância de 10,77m; segmento 6 - 7, em linha reta com azimute
330°33'10" e distância de 8,46m; segmento 7 - 8, em linha reta com
azimute 51°36'00" e distância de 29,69m; segmento 8 - 9, em linha
reta com azimute 61°30'22" e distância de 131,89m; segmento 9 - 10,
em linha reta com azimute 76°54'25" e distância de 91,61m; seg-
mento 10 - 1, em linha reta com azimute 74°29'13" e distância de
123,49m; fechando a área com 10.669,24m²;

XIX - área 19 - inicia-se o perímetro no ponto 1, de co-
ordenadas N= 8594469,726382 e E= 419654,641608, constituído pe-
los segmentos a seguir relacionados: segmento 1 - 2, em linha reta
com azimute 243°50'34" e distância de 592,17m; segmento 2 - 3, em
linha reta com azimute 243°49'32" e distância de 9,02m; segmento 3
- 4, em linha reta com azimute 243°37'08" e distância de 18,29m;
segmento 4 - 5, em linha reta com azimute 243°12'25" e distância de
9,25m; segmento 5 - 6, em linha reta com azimute 242°47'39" e
distância de 9,32m; segmento 6 - 7, em linha reta com azimute
242°16'43" e distância de 9,40m; segmento 7 - 8, em linha reta com
azimute 241°39'35" e distância de 9,47m; segmento 8 - 9, em linha
reta com azimute 240°56'16" e distância de 9,54m; segmento 9 - 10,
em linha reta com azimute 240°06'46" e distância de 9,61m; seg-
mento 10 - 11, em linha reta com azimute 239°11'04" e distância de
9,69m; segmento 11 - 12, em linha reta com azimute 238°22'20" e
distância de 5,92m; segmento 12 - 13, em linha reta com azimute
56°25'27" e distância de 295,73m; segmento 13 - 14, em linha reta
com azimute 62°06'27" e distância de 90,89m; segmento 14 - 15, em
linha reta com azimute 67°24'34" e distância de 133,69m; segmento
15 - 16, em linha reta com azimute 77°32'34" e distância de 78,82m;
segmento 16 - 17, em linha reta com azimute 51°52'12" e distância de
99,22m; segmento 17 - 18, em linha reta com azimute 151°01'47" e
distância de 8,09m; segmento 18 - 19, em linha reta com azimute
154°08'00" e distância de 10,78m; segmento 19 - 20, em linha reta
com azimute 150°45'00" e distância de 8,46m; segmento 20 - 1, em
linha reta com azimute 159°48'15" e distância de 3,82m; fechando a
área com 15.969,89m²;

XX - área 20 - inicia-se o perímetro no ponto 1, de co-
ordenadas N= 8593969,632288 e E= 418808,781861, constituído pe-
los segmentos a seguir relacionados: segmento 1 - 2, em linha reta
com azimute 229°17'34" e distância de 5,87m; segmento 2 - 3, em
linha reta com azimute 230°00'22" e distância de 8,35m; segmento 3
- 4, em linha reta com azimute 231°02'15" e distância de 8,21m;
segmento 4 - 5, em linha reta com azimute 232°16'30" e distância de
8,06m; segmento 5 - 6, em linha reta com azimute 233°43'08" e
distância de 7,92m; segmento 6 - 7, em linha reta com azimute
235°22'08" e distância de 7,78m; segmento 7 - 8, em linha reta com
azimute 237°13'26" e distância de 7,62m; segmento 8 - 9, em linha
reta com azimute 238°35'09" e distância de 2,65m; segmento 9 - 10,
em linha reta com azimute 239°29'06" e distância de 4,21m; seg-
mento 10 - 11, em linha reta com azimute 240°50'44" e distância de
4,77m; segmento 11 - 12, em linha reta com azimute 241°52'11" e
distância de 4,45m; segmento 12 - 13, em linha reta com azimute
243°18'55" e distância de 4,82m; segmento 13 - 14, em linha reta
com azimute 244°27'22" e distância de 3,90m; segmento 14 - 15, em
linha reta com azimute 245°59'09" e distância de 7,61m; segmento 15
- 16, em linha reta com azimute 247°33'26" e distância de 5,27m;
segmento 16 - 17, em linha reta com azimute 248°26'01" e distância
de 2,52m; segmento 17 - 18, em linha reta com azimute 249°29'32"
e distância de 7,92m; segmento 18 - 19, em linha reta com azimute
250°34'23" e distância de 3,70m; segmento 19 - 20, em linha reta
com azimute 251°14'37" e distância de 4,37m; segmento 20 - 21, em
linha reta com azimute 252°10'25" e distância de 8,21m; segmento 21
- 22, em linha reta com azimute 253°02'06" e distância de 6,99m;
segmento 22 - 23, em linha reta com azimute 47°13'09" e distância de
21,80m; segmento 23 - 1, em linha reta com azimute 63°45'38" e
distância de 102,90m; fechando a área com 942,44m²;

XXI - área 21 - inicia-se o perímetro no ponto 1, de co-
ordenadas N= 8592385,51574 e E= 415380,894615, constituído pelos
segmentos a seguir relacionados: segmento 1 - 2, em linha reta com
azimute 221°39'14" e distância de 492,46m; segmento 2 - 3, em linha
reta com azimute 30°49'47" e distância de 196,18m; segmento 3 - 4,
em linha reta com azimute 41°59'15" e distância de 115,60m; seg-
mento 4 - 5, em linha reta com azimute 50°46'45" e distância de
119,56m; segmento 5 - 1, em linha reta com azimute 56°14'22" e
distância de 68,34m; fechando a área com 11.489,12m²;

XXII - área 22 - inicia-se o perímetro no ponto 1, de co-
ordenadas N= 8588856,750698 e E= 412438,558576, constituído pe-
los segmentos a seguir relacionados: segmento 1 - 2, em linha reta
com azimute 212°33'47" e distância de 217,96m; segmento 2 - 3, em
linha reta com azimute 212°35'11" e distância de 294,35m; segmento
3 - 4, em linha reta com azimute 296°30'38" e distância de 8,77m;
segmento 4 - 5, em linha reta com azimute 18°24'00" e distância de
72,16m; segmento 5 - 6, em linha reta com azimute 26°49'43" e
distância de 228,40m; segmento 6 - 7, em linha reta com azimute
43°03'50" e distância de 121,52m; segmento 7 - 1, em linha reta com
azimute 48°17'04" e distância de 100,28m; fechando a área com
1 5 . 7 11 , 1 0 m ² ;

XXIII - área 23 - inicia-se o perímetro no ponto 1, de
coordenadas N= 8588419,695368 e E= 412159,303177, constituído
pelos segmentos a seguir relacionados: segmento 1 - 2, em linha reta
com azimute 212°49'08" e distância de 28,64m; segmento 2 - 3, em
linha reta com azimute 18°24'00" e distância de 28,73m; segmento 3
- 1, em linha reta com azimute 116°19'52" e distância de 7,20m;
fechando a área com 102,45m²;

XXIV - área 24 - inicia-se o perímetro no ponto 1, de
coordenadas N= 8588253,622114 e E= 412052,800006, constituído
pelos segmentos a seguir relacionados: segmento 1 - 2, em linha reta
com azimute 212°38'50" e distância de 175,65m; segmento 2 - 3, em
linha reta com azimute 358°03'45" e distância de 19,00m; segmento 3
- 4, em linha reta com azimute 28°04'50" e distância de 64,43m;
segmento 4 - 5, em linha reta com azimute 47°57'20" e distância de
42,28m; segmento 5 - 1, em linha reta com azimute 37°35'17" e
distância de 55,21m; fechando a área com 1.494,11m²;

XXV - área 25 - inicia-se o perímetro no ponto 1, de co-
ordenadas N= 8584195,174971 e E= 410673,788941, constituído pe-
los segmentos a seguir relacionados: segmento 1 - 2, em linha reta
com azimute 194°38'45" e distância de 487,76m; segmento 2 - 3, em
linha reta com azimute 01°53'01" e distância de 76,00m; segmento 3
- 4, em linha reta com azimute 06°58'35" e distância de 133,71m;
segmento 4 - 5, em linha reta com azimute 06°00'14" e distância de
23,40m; segmento 5 - 6, em linha reta com azimute 16°51'46" e
distância de 41,24m; segmento 6 - 7, em linha reta com azimute
16°35'46" e distância de 62,27m; segmento 7 - 8, em linha reta com
azimute 26°06'12" e distância de 88,47m; segmento 8 - 1, em linha
reta com azimute 28°36'16" e distância de 69,90m; fechando a área
com 11.415,54m²;

XXVI - área 26 - inicia-se o perímetro no ponto 1, de
coordenadas N= 8579585,428062 e E= 408816,416321, constituído
pelos segmentos a seguir relacionados: segmento 1 - 2, em linha reta
com azimute 292°39'37" e distância de 37,41m; segmento 2 - 3, em
linha reta com azimute 231°12'28" e distância de 56,38m; segmento 3
- 4, em linha reta com azimute 240°00'33" e distância de 48,95m;
segmento 4 - 5, em linha reta com azimute 34°48'35" e distância de
52,49m; segmento 5 - 6, em linha reta com azimute 34°54'38" e
distância de 41,23m; segmento 6 - 7, em linha reta com azimute
128°42'13" e distância de 8,61m; segmento 7 - 8, em linha reta com
azimute 75°56'22" e distância de 14,61m; segmento 8 - 9, em linha
reta com azimute 119°38'44" e distância de 3,48m; segmento 9 - 10,
em linha reta com azimute 122°31'14" e distância de 7,97m; seg-
mento 10 - 11, em linha reta com azimute 121°04'14" e distância de
23,70m; segmento 11 - 1, em linha reta com azimute 124°58'58" e
distância de 19,98m; fechando a área com 2.230,77m²; e

XXVII - área 27 - inicia-se o perímetro no ponto 1, de
coordenadas N= 8579677,657645 e E= 408693,901962, constituído
pelos segmentos a seguir relacionados: segmento 1 - 2, em linha reta
com azimute 214°51'15" e distância de 156,34m; segmento 2 - 3, em
linha reta com azimute 16°31'57" e distância de 159,73m; segmento 3
- 4, em linha reta com azimute 307°15'34" e distância de 51,61m;
segmento 4 - 5, em linha reta com azimute 317°35'33" e distância de
22,64m; segmento 5 - 6, em linha reta com azimute 126°02'54" e
distância de 105,73m; segmento 6 - 7, em linha reta com azimute
124°53'18" e distância de 13,23m; segmento 7 - 1, em linha reta com
azimute 127°42'36" e distância de 4,92m; fechando a área com
4.377,63m².

Art. 2º Fica a ViaBahia Concessionária de Rodovias S.A.
autorizada a promover, com recursos próprios, a desapropriação das
áreas de terrenos e benfeitorias de que trata o art. 1º.

Parágrafo único. A expropriante fica autorizada a invocar o
caráter de urgência no processo de desapropriação, para fins de imis-
são na posse, nos termos do art. 15 do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de
junho de 1941.

Art. 3º A declaração de utilidade pública não exime a con-
cessionária da prévia obtenção dos licenciamentos e do cumprimento
das obrigações junto às entidades ambientais e demais órgãos da
administração pública, necessários à efetivação das obras e atividades
referidas no art. 1º.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de fevereiro de 2015; 194º da Independência e
127º da República.

DILMA ROUSSEFF
Antônio Carlos Rodrigues
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COMERCIALIZAÇÃO PROIBIDA POR TERCEIROS

1

DESPACHOS DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA

MENSAGEM

No- 39, de 24 de fevereiro de 2015. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto da Convenção de Viena sobre Sucessão de Estados
em Matéria de Tratados, concluída em Viena, em 23 de agosto de
1978.

No- 40, de 24 de fevereiro de 2015. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do Acordo entre a República Federativa do Brasil
e a República Helênica sobre Extradição, assinado em Atenas, em 3
de abril de 2009.

No- 41, de 24 de fevereiro de 2015. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do Acordo-Quadro entre o Governo da República
Federativa do Brasil e o Governo da República Oriental do Uruguai
para Intercâmbio de Informações e Cooperação em Segurança Pú-
blica, assinado em Montevidéu, em 30 de maio de 2011.

No- 42, de 24 de fevereiro de 2015. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do Acordo Básico de Cooperação Técnica entre o
Governo da República Federativa do Brasil e a Secretaria-Geral Ibe-
ro-Americana, celebrado em Cádiz, em 16 de novembro de 2012.

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA

DA INFORMAÇÃO

DESPACHO DO DIRETOR-PRESIDENTE
Em 24 de fevereiro de 2015

Entidade: AR CERTSEC, vinculada à AC VALID BRASIL e AC
VALID RFB
Processos nos: 00100.000297/2012-27 e 00100.000298/2012-71

Acolhe-se as Notas nos 082 e 099/2015/APG/PFE-
ITI/PGF/AGU que opinam pelo deferimento dos pedidos de alteração
de endereço da Instalação Técnica da AR CERTSEC, vinculada à AC
VALID BRASIL e AC VALID RFB listado abaixo, para as Políticas
de Certificados credenciadas.

AR ENDEREÇO
C E RT S E C Anterior: Avenida Presidente Vargas, 583, Salas 714 e

715, Centro, Rio de Janeiro-RJ
Novo: Avenida Presidente Vargas, 583, Sala 1420, Cen-
tro, Rio de Janeiro-RJ

RENATO DA SILVEIRA MARTINI

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

RETIFICAÇÃO

Na Portaria nº 423, de 20 de fevereiro de 2015, publicada no
D.O.U. nº 35, Seção 1, p. 2, de 23 de fevereiro de 2015, em seu Art.
1º, inciso III, onde se lê: "no de caso convênios ou contratos de
repasse com entidades privadas ..." leia-se: "no caso de convênios ou
contratos de repasse com entidades privadas ...".

UNIDADE REGIONAL DE BELÉM

DESPACHO DE JULGAMENTO No- 37,
DE 17 DE OUTUBRO DE 2014

Processo nº 50305.000474/2014-17.
Empresa penalizada: Majonav Transporte Fluvial da Bacia

Amazônica Ltda., CNPJ nº 04.199.014/0001-34. Objeto e Funda-
mento Legal: Aplicação de penalidade de advertência, pela prática da
infração tipificada no inciso IV, do art. 24 da norma aprovada pela
Resolução nº 1.558-ANTAQ, de 11/12/2009.

RONI PEREZ DE MELLO
Chefe Substituto

UNIDADE REGIONAL DE PARANAGUÁ

DESPACHO DE JULGAMENTO No- 3,
DE 3 DE FEVEREIRO DE 2015

Processo nº 50313.002424/2014-67
Empresa penalizada: Louis Dreyfus Commodities Brasil

S.A., CNPJ nº 47.067.525/0054-10. Objeto e Fundamento Legal:
Aplicação de penalidade de advertência, pela prática da infração ti-
pificada no inciso VI do art. 32 da norma aprovada pela Resolução nº
3.274-ANTAQ, de 6/2/2014.

GILBERTO PEREIRA VANES
Chefe

UNIDADE REGIONAL DE PORTO VELHO

DESPACHO DE JULGAMENTO No- 3,
DE 16 DE JANEIRO DE 2015

Processo nº 50307.002239/2014-51.
Empresa penalizada: I. A. Feitosa - ME, CNPJ Nº

63.734.891/0001-20. Objeto e Fundamento Legal: Aplicação de pe-
nalidade de multa pecuniária no valor total de R$ 6.125,00, por
cometimento da infração tipificada no art. 24, inciso XX, da norma
aprovada pela Resolução nº 1.558-ANTAQ de 3/2/2009.

PAULO SÉRGIO DA SILVA CUNHA
Chefe

PORTARIAS DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

O SUPERINTENDENTE DE REGULAÇÃO ECONÔ-
MICA E ACOMPANHAMENTO DE MERCADO, no uso da atri-
buição que lhe confere o art. 39, inciso XXXVII, do Regimento
Interno aprovado pela Resolução nº 110, de 15 de setembro de 2009,
com suas alterações posteriores, tendo em vista o disposto na Portaria
nº 190/GC-5, de 20 de março de 2001, resolve:

No- 461 - Autorizar, por 12 (doze) meses, o funcionamento jurídico da
sociedade empresária AERO AGRÍCOLA CAMBARÁ LTDA - EPP,
CNPJ nº 03.485.392/0001-14, com sede social em Posse (GO), como
empresa de serviço aéreo público especializado na atividade aeroa-
grícola. Processo nº 00058.118180/2014-13.

No- 462 - Autorizar, por 12 (doze) meses, o funcionamento jurídico da
sociedade empresária INTERNACIONAL AVIAÇÃO AGRÍCOLA
LTDA - ME, CNPJ nº 05.968.024/0001-52, com sede social em Posse
(GO), como empresa de serviço aéreo público especializado na ati-
vidade aeroagrícola. Processo nº 00058.118150/2014-17.

Estas Portarias entram vigor na data da publicação.

O inteiro teor das Portarias acima encontra-se disponível no
sítio da ANAC na rede mundial de computadores - endereço
w w w. a n a c . g o v. b r / l e g i s l a c a o .

RICARDO BISINOTTO CATANANT

Presidência da República
.

SECRETARIA DE PORTOS
AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES

A Q U AV I Á R I O S
SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO E

COORDENAÇÃO DAS UNIDADES REGIONAIS

DESPACHO DE JULGAMENTO No- 10,
DE 23 DE FEVEREIRO DE 2015

Processo nº 50309.002810/2013-37.
Empresa penalizada: Paolo Garabugio - ME, CNPJ Nº

07.624.602/0001-69. Objeto e Fundamento Legal: Aplicação de pe-
nalidade de multa pecuniária no valor total de R$ 337,50, por co-
metimento da infração tipificada no art. 21, inciso IV, da norma
aprovada pela Resolução nº 2.510-ANTAQ de 19/6/2012.

BRUNO DE OLIVEIRA PINHEIRO
Superintendente

DESPACHO DE JULGAMENTO No- 11 ,
DE 23 DE FEVEREIRO DE 2015

Processo nº 50309.001681/2014-41.
Empresa penalizada: Nacional Transportes Marítimos Ltda.,

CNPJ Nº 06.555.805/0001-88. Objeto e Fundamento Legal: Apli-
cação de penalidade de advertência, por cometimento das infrações
tipificadas nos incisos I, II, III e V, art. 21, da norma aprovada pela
Resolução nº 2.510-ANTAQ de 19/6/2012.

BRUNO DE OLIVEIRA PINHEIRO
Superintendente

SECRETARIA DE AVIAÇÃO CIVIL
AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL

SUPERINTENDÊNCIA DE REGULAÇÃO
ECONÔMICA E ACOMPANHAMENTO

DE MERCADO

PORTARIA No- 459, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2015

Reclassifica o Aeroporto João Durval Car-
neiro (SNJD) para fins de cobrança de ta-
rifas aeroportuárias.

OS SUPERINTENDENTES DE REGULAÇÃO ECONÔ-
MICA E ACOMPANHAMENTO DE MERCADO E DE IN-
FRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA, no uso das atribuições
que lhes conferem respectivamente os arts. 39, inciso XLI, e 41,
inciso XXVI, do Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 110,
de 15 de setembro de 2009, com as alterações posteriores, tendo em
vista o disposto nos arts. 38, inciso I, do Regimento Interno men-
cionado, e 28 do Anexo à Portaria nº 306/GC5, de 25 de março de
2003, e na Portaria nº 1592/GM5, de 7 de novembro de 1984, e
considerando o que consta do processo nº 00065.168660/2014-46,
resolvem:

Art. 1º Promover a seguinte alteração na tabela contida no
art. 1º da Portaria nº 2007/SRE/SIA, de 26 de agosto de 2014:

I - Reclassificar o Aeroporto João Durval Carneiro (SNJD),
localizado em Feira de Santana/BA, da 4ª para a 3ª Categoria para
fins de cobrança de tarifas aeroportuárias.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor 10 (dez) dias úteis após
sua publicação.

RICARDO BISINOTTO CATANANT
Superintendente de Regulação Econômica

e Acompanhamento de Mercado

FABIO FAIZI RAHNEMAY RABBANI
Superintendente de Infraestrutura Aeroportuária

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

.

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL NO ESTADO
DE SANTA CATARINA

PORTARIAS DE 12 DE FEVEREIRO DE 2015

O SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA
EM SANTA CATARINA, no uso das atribuições contidas no inciso
XXII, art. 44, do Regimento Interno das Superintendências Federais
de Agricultura, aprovado pela Portaria Ministerial nº 428, de 09 de
junho de 2010, e em conformidade com a Instrução Normativa nº 22
de 20 de junho de 2013, publicada no DOU de 21 de junho de 2013,
que define as normas para habilitação de Médico Veterinário para a
emissão de Guia de Trânsito Animal - GTA, resolve

Nº 31 - Cancelar a pedido do interessado a habilitação concedida ao
médico veterinário DOUGLAS DELPUBEL- CRMV/SC Nº 4933,
para emitir Guia de Trânsito Animal - GTA, conforme Processo nº
21050.000750/2013-99 no Estado de Santa Catarina. Fica revogada a
Portaria nº 336 de 30/09/2011.

Nº 32 - Cancelar a pedido do interessado a habilitação concedida ao
médico veterinário LEONARDO CERESOLI BAPTISTELLA-
CRMV/SC Nº 4982, para emitir Guia de Trânsito Animal - GTA,
conforme Processo nº 21050.003373/2013-40 no Estado de Santa
Catarina. Fica revogada a Portaria nº 231 de 13/07/2011.

Nº 33 - Cancelar a pedido do interessado a habilitação concedida ao
médico veterinário ALEX SILVA MARQUEZI- CRMV/SC Nº 5235,
para emitir Guia de Trânsito Animal - GTA, conforme Processo nº
21050.000888/2014-79 no Estado de Santa Catarina. Fica revogada a
Portaria nº 106 de 14/04/2014.

Estas Portarias entram em vigor na data de sua publicação.

JACIR MASSI

PORTARIA Nº 36, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2015

O SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA
EM SANTA CATARINA, no uso das atribuições contidas no inciso
XXII, art. 44, do Regimento Interno das Superintendências Federais
de Agricultura, aprovado pela Portaria Ministerial nº 428, de 09 de
junho de 2010, e em conformidade com a Instrução Normativa nº 22
de 20 de junho de 2013, publicada no DOU de 21 de junho de 2013,
que define as normas para habilitação de Médico Veterinário para a
emissão de Guia de Trânsito Animal - GTA, resolve:

Habilitar a Médica Veterinária TAMARA REGINA VIMIEI-
RO, inscrito no CRMV/SC sob nº 6457, para emitir Guia de Trânsito
Animal - GTA, para a (s) espécie (s) e Município(s) constante(s) do
Processo nº 21050.000394/2015-75 no Estado de Santa Catarina.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

JACIR MASSI
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Ministério da Cultura
.

AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA
SUPERINTENDÊNCIA DE FOMENTO

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 23 de fevereiro de 2015

Nº 33 - O SUPERINTENDENTE DE FOMENTO da ANCINE, no
uso das atribuições legais conferidas pela Portaria no 324 de 10 de
outubro de 2011; e em cumprimento ao disposto na Lei n o 8.685, de
20 de julho de 1993, Medida Provisória n o 2.228-1, de 06 de
setembro de 2001, Decreto n o 4.456, de 04 de novembro de 2002, e
considerando o inciso II do art. 31 da Resolução de Diretoria Co-
legiada nº 59 da ANCINE, decide:

Art. 1º Autorizar a substituição do título do projeto au-
diovisual de "Gigantes Pela Própria Natureza" para "Gigante Por
Natureza".

10-0601 - Gigante Por Natureza
Processo: 01580.056132/2010-55
Proponente: Fiti Produções Artísticas Ltda.
Cidade/UF: Rio de Janeiro / RJ
CNPJ: 05.406.333/0001-39
Art. 2º Aprovar o remanejamento das fontes de recursos do

projeto audiovisual abaixo relacionado, para o qual a proponente fica
autorizada a captar recursos através da formalização de contratos de
coprodução nos termos do art. 3º-A da Lei nº. 8.685, de 20/07/1993,
e mediante patrocínio, na forma prevista no art. 1º-A da Lei nº. 8.685,
de 20/07/1993.

11-0457 - Vale Tudo
Processo: 01580.039469/2011-89
Proponente: Black Maria Filme Vídeo Digital Ltda.
Cidade/UF: São Paulo / SP
CNPJ: 01.478.079/0001-23
Valor total do orçamento aprovado: R$ 7.135.884,31
Valor aprovado no artigo 1º-A da Lei nº. 8.685/93: R$

3.279.090,09
Banco: 001- agência: 4055-X conta corrente: 10.285-7
Valor aprovado no artigo 3º da Lei nº. 8.685/93: de R$

369.441,18 para R$ 0,00
Valor aprovado no artigo 3ºA da Lei nº. 8.685/93: de R$

2.630.558,82 para R$ 3.000.000,00
Banco: 001- agência: 4055-X conta corrente: 11.677-7
Prazo de captação: até 31/12/2015.
Art. 3º Aprovar o remanejamento das fontes de recursos do

projeto audiovisual abaixo relacionado, para o qual a proponente fica
autorizada a captar recursos mediante patrocínio, na forma prevista no
art. 1º-A da Lei nº. 8.685, de 20/07/1993 e através do art. 39, inciso
X, Medida Provisória nº. 2.228-1, de 06/09/2001, introduzido pelo
art. 14 da Lei nº. 10.454 de 13/05/ 2002.

13-0463 - A Garota da Moto
Processo: 01580.039783/2013-23
Proponente: Radar Cinema e Televisão Ltda.
Cidade/UF: Cotia / SP
CNPJ: 02.947.857/0001-49
Valor total aprovado: R$ 7.824.355,00
Valor aprovado no artigo 1º-A da Lei nº. 8.685/93: de R$

1.000.000,00 para R$ 333.137,25
Banco: 001- agência: 6987-6 conta corrente: 8.633-9
Valor aprovado no artigo 3º-A da Lei nº. 8.685/93: de R$

2.000.000,00 para R$ 0,00
Valor aprovado no artigo Art. 39, inciso X, MP nº 2.228-

1/01: de R$ 2.347.306,50 para R$ 2.600.000,00
Banco: 001- agência: 6987-6 conta corrente: 8.632-0
Prazo de captação: até 31/12/2016.
Art. 4º Aprovar o remanejamento das fontes de recursos do

projeto audiovisual relacionado abaixo, para o qual a proponente fica
autorizada a captar recursos através da formalização de contratos de
coprodução nos termos do art. 3º-A da Lei nº. 8.685, de
20/07/1993.

13-0200 - Benzinho
Processo: 01580.010167/2013-91
Proponente: Baleia Filmes Ltda. ME
Cidade/UF: Rio de Janeiro / RJ
CNPJ: 15.318.729/0001-88
Valor total aprovado: R$ 3.117.492,96
Valor aprovado no artigo 3º da Lei nº. 8.685/93: de R$

51.618,31 para R$ 0,00
Valor aprovado no artigo 3º-A da Lei nº. 8.685/93: R$

100.000,00
Banco: 001- agência: 2865-7 conta corrente: 28.500-5
Prazo de captação: até 31/12/2016.
Art. 5º Prorrogar o prazo de captação de recursos e aprovar

o remanejamento das fontes de recursos do projeto audiovisual re-
lacionado abaixo, para o qual a proponente fica autorizada a captar
através da formalização de contratos de coprodução nos termos do
art. 3º-A da Lei nº. 8.685, de 20/07/1993, e mediante patrocínio, na
forma prevista no art. 1º-A da Lei nº. 8.685, de 20/07/1993.

08-0104 - Mãos de Cavalo
Processo: 01580.010577/2008-74
Proponente: M. Schmiedt Produções Ltda.
Cidade/UF: Porto Alegre / RS
CNPJ: 86.777.331/0001-58
Valor total do orçamento aprovado: R$ 3.720.997,27
Valor aprovado no artigo 1º da Lei nº. 8.685/93: de R$

124.497,27 para R$ 79.738,00
Valor aprovado no artigo 1º-A da Lei nº. 8.685/93: de R$

1.193.169,24 para R$ 1.050.489,33

Banco: 001- agência: 2817-7 conta corrente: 25.828-8
Valor aprovado no artigo 3º-A da Lei nº. 8.685/93: de R$

700.000,00 para R$ 887.439,18
Banco: 001- agência: 2817-7 conta corrente: 32.978-9
Prazo de captação: 01/01/2015 até 31/12/2015.
Art. 6º Prorrogar o prazo de captação e aprovar o rema-

nejamento das fontes de recursos do projeto audiovisual abaixo re-
lacionado, para o qual a proponente fica autorizada a captar recursos
mediante patrocínio, nos termos do art. 1º-A da Lei nº. 8.685, de
20/07/1993.

09-0435 - O Outro Lado do Vento
Processo: 01580.042404/2009-04
Proponente: Cinelândia Brasil Produções Artísticas Ltda.
Cidade/UF: Rio de Janeiro / RJ
CNPJ: 04.864.145/0001-91
Valor total do orçamento aprovado: R$ 5.834.992,87
Valor aprovado no artigo 1º-A da Lei nº. 8.685/93: de R$

2.137.164,37 para R$ 1.054.100,00
Banco: 001- agência: 1572-5 conta corrente: 16.764-9
Valor aprovado no artigo 3º-A da Lei nº. 8.685/93: R$

550.000,00
Prazo de captação: 01/01/2015 até 31/12/2015.
Art. 7º Aprovar o remanejamento das fontes de recursos e

realizar a revisão orçamentária do projeto audiovisual abaixo rela-
cionado.

09-0393 - A Oeste do Fim do Mundo
Processo: 01580.039140/2009-01
Proponente: Accorde Filmes Ltda.
Cidade/UF: Porto Alegre / RS
CNPJ: 05.270.790/0001-49
Valor total do orçamento aprovado: de R$ 2.359.411,66 para

R$ 2.352.616,35
Valor aprovado no artigo 1º da Lei nº. 8.685/93: de R$

500.000,00 para R$ 432.046,96
Valor aprovado no artigo 1º-A da Lei nº. 8.685/93: R$

397.840,07
Art. 8º Prorrogar o prazo de captação de recursos do projeto

audiovisual relacionado abaixo, para o qual a proponente fica au-
torizada a captar através da comercialização de certificados de in-
vestimento e através da formalização de contratos de coprodução nos
termos dos arts. 1º e 3º da Lei nº. 8.685, de 20/07/1993 respec-
tivamente, e mediante patrocínio, na forma prevista no art. 1º-A da
Lei nº. 8.685, de 20/07/1993.

11-0077 - Vazante
Processo: 01580.005471/2011-54
Proponente: Dezenove Som e Imagens Produções Ltda.
Cidade/UF: São Paulo / SP
CNPJ: 66.876.707/0001-74
Prazo de captação: 01/01/2015 até 31/12/2015.
Art. 9º Prorrogar o prazo de captação de recursos do projeto

audiovisual relacionado abaixo, para o qual a proponente fica au-
torizada a captar através da comercialização de certificados de in-
vestimento nos termos do art. 1º da Lei nº. 8.685, de 20/07/1993, e
mediante patrocínio, na forma prevista no art. 1º-A da Lei nº. 8.685,
de 20/07/1993.

10-0103 - A Glória e a Graça
Processo: 01580.013623/2010-10
Proponente: Tambellini Filmes e Produções Audiovisuais Ltda.
Cidade/UF: Rio de Janeiro / RJ
CNPJ: 29.269.719/0001-04
Prazo de captação: 01/01/2015 até 31/12/2015.
Art. 10º Prorrogar o prazo de captação de recursos dos pro-

jetos audiovisuais abaixo relacionados, para os quais as proponentes
ficam autorizadas a captar mediante doações ou patrocínios na forma
prevista nos arts. 25 e 26 da Lei nº. 8.313, de 23/12/1991.

13-0512 - A Copa
Processo: 01580.044053/2013-44
Proponente: Ricardo Machado da Rocha - ME
Cidade/UF: Rio de Janeiro / RJ
CNPJ: 02.436.380/0001-37
Prazo de captação: 01/01/2015 até 31/12/2015.
Art. 11º Suspender a autorização de captação de recursos

incentivados federais do projeto audiovisual relacionado abaixo para
os exercícios 2015 e 2016, cuja aprovação inicial se deu por meio da
Deliberação nº 115, de 08 de julho de 2013, publicado no Diário
Oficial da União de 10 de julho de 2013, em razão do término da
execução do projeto e apresentação da documentação de Prestação de
Contas Final.

13-0239 - O Amor e a Morte
Processo: 01580.014699/2013-05
Proponente: Indiana Produções Cinematográficas Ltda.
Cidade/UF: Rio de Janeiro / RJ
CNPJ: 07.060.648/0001-00
Prazo de captação suspenso conforme Despacho nº 173/2015

- ANCINE/SFO/CAC.
Art. 12º Suspender a autorização de captação de recursos

incentivados federais do projeto audiovisual relacionado abaixo para
os exercícios 2015, 2016 e 2017, cuja aprovação inicial se deu por
meio da Deliberação nº 220, de 05 de dezembro de 2013, publicado
no Diário Oficial da União de 06 de dezembro de 2013, em razão do
término da execução do projeto e apresentação da documentação de
Prestação de Contas Final.

13-0466 - Não Tá Fácil Para Ninguém
Processo: 01580.039692/2013-98
Proponente: Dois Moleques Produções Ltda.
Cidade/UF: Rio de Janeiro / RJ
CNPJ: 12.375.637/0001-41
Prazo de captação suspenso conforme Despacho nº 172/2015

- ANCINE/SFO/CAC.
Art. 13º Este Despacho decisório entra em vigor na data de

sua publicação.

Em 24 de fevereiro de 2015

Nº 34 - O SUPERINTENDENTE DE FOMENTO da ANCINE, no
uso das atribuições legais conferidas pela Portaria nº 324 de 10 de
outubro de 2011; e em cumprimento ao disposto na Lei nº 8.685, de
20 de julho de 1993, Medida Provisória nº 2.228-1, de 06 de se-
tembro de 2001, Decreto nº 4.456, de 04 de novembro de 2002, e
considerando o inciso II do art. 31 da Resolução de Diretoria Co-
legiada nº 59 da ANCINE, decide:

Art. 1º Revisar o remanejamento das fontes de recursos do
projeto audiovisual abaixo relacionado, para o qual a proponente fica
autorizada a captar através da comercialização de certificados de
investimento e através da formalização de contratos de coprodução
nos termos dos arts. 1º e 3º da Lei nº. 8.685, de 20/07/1993 res-
pectivamente, e mediante patrocínio, na forma prevista no art. 1º-A
da Lei nº. 8.685, de 20/07/1993.

10-0310 - O Inacreditável Roubo da Jules Rimet
Processo: 01580.032087/2010-43
Proponente: Prodigo Films Ltda.
Cidade/UF: São Paulo / SP
CNPJ: 00.020.648/0001-20
Valor total do orçamento aprovado: R$ 8.240.988,57
Valor aprovado no artigo 1º da Lei nº. 8.685/93: R$

3.000.000,00
Banco: 001- agência: 3039-2 conta corrente: 11.861-3
Valor aprovado no artigo 1º-A da Lei nº. 8.685/93: R$

1.000.000,00
Banco: 001- agência: 3039-2 conta corrente: 11.863-X
Valor aprovado no artigo 3º da Lei nº. 8.685/93: de R$

1.149.780,14 para R$ 1.129.185,14
Banco: 001- agência: 3039-2 conta corrente: 11.862-1
Prazo de captação: até 31/12/2015.
Art. 2º Aprovar o remanejamento das fontes de recursos e

alterar o prazo de captação do projeto audiovisual abaixo relacionado,
para o qual a proponente fica autorizada a captar recursos através da
formalização de contratos de coprodução nos termos do art. 3º-A da
Lei nº. 8.685, de 20/07/1993, e mediante patrocínio, na forma prevista
no art. 1º-A da Lei nº. 8.685, de 20/07/1993.

14-0518 - Arte Ativa: O Estado da Arte nas Ruas
Processo: 01580.084288/2014-50
Proponente: Aiuê Produtora e Editora Ltda. - ME
Cidade/UF: São Paulo / SP
CNPJ: 09.225.539/0001-13
Valor total aprovado: R$ 491.678,70
Valor aprovado no artigo 1º-A da Lei nº. 8.685/93: de R$

0,00 para R$ 70.000,00
Banco: 001- agência: 4306-0 conta corrente: 14.091-0
Valor aprovado no artigo 3º-A da Lei nº. 8.685/93: de R$

98.335,74 para R$ 28.335,74
Banco: 001- agência: 4306-0 conta corrente: 13.999-8
Prazo de captação: até 31/12/2016.
Art. 3º Aprovar o remanejamento das fontes de recursos e

realizar a revisão orçamentária do projeto audiovisual abaixo rela-
cionado, para o qual a proponente fica autorizada a captar recursos
através da formalização de contratos de coprodução nos termos do
art. 3º-A da Lei nº. 8.685, de 20/07/1993, e mediante patrocínio, na
forma prevista no art. 1º-A da Lei nº. 8.685, de 20/07/1993.

13-0070 - Anjo Por Encomenda
Processo: 01580.002745/2013-15
Proponente: Raconto Produções Artísticas Ltda. ME
Cidade/UF: Rio de Janeiro / RJ
CNPJ: 09.095.244/0001-70
Valor total aprovado: de 5.819.420,15 para R$

5.615.402,15
Valor aprovado no artigo 1º da Lei nº. 8.685/93: de R$

2.000.000,00 para R$ 0,00
Valor aprovado no artigo 1º-A da Lei nº. 8.685/93: de R$

2.000.000,00 para R$ 1.959.821,00
Banco: 001- agência: 3223-9 conta corrente: 17.971-X
Valor aprovado no artigo 3º-A da Lei nº. 8.685/93: de R$

1.163.839,00 para R$ 3.000.000,00
Banco: 001- agência: 3223-9 conta corrente: 17.972-8
Prazo de captação: até 31/12/2016.
Art. 4º Este Despacho decisório entra em vigor na data de

sua publicação.

Nº 35 - O SUPERINTENDENTE DE FOMENTO da ANCINE, no
uso das atribuições legais conferidas pela Portaria nº 140 de 03 de
julho de 2012; e em cumprimento ao disposto na Lei nº. 8.313, de 23
de dezembro de 1991, Lei nº. 8.685, de 20 de julho de 1993, Medida
Provisória nº. 2.228-1, de 06 de setembro de 2001, Decreto nº. 4.456,
de 04 de novembro de 2002, e considerando o inciso II do art. 31 da
Resolução de Diretoria Colegiada nº 59 da ANCINE, decide:

Art. 1º Aprovar os projetos audiovisuais relacionados abaixo,
para os quais as proponentes ficam autorizadas a captar recursos nos
termos do art. 1º-A da Lei nº. 8.685, de 20/07/1993.
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15-0044 - Vitrines
Processo: 01580.006113/2015-92
Proponente: República Pureza Filmes Ltda.
Cidade/UF: Rio de Janeiro / RJ
CNPJ: 01.369.211/0001-69
Valor total aprovado: R$ 4.330.000,00
Valor aprovado no artigo 1º-A da Lei nº. 8.685/93: R$

1.000.000,00
Banco: 001- agência: 3441-X conta corrente: 17.598-6
Prazo de captação: até 31/12/2016.
15-0046 - O Renascimento do Parto 2
Processo: 01580.071473/2014-84
Proponente: Molotov Filmes e Produções Ltda.
Cidade/UF: São Paulo / SP
CNPJ: 17.430.831/0001-04
Valor total aprovado: R$ 1.971.255,50
Valor aprovado no artigo 1º-A da Lei nº. 8.685/93: R$

1.000.000,00
Banco: 001- agência: 3560-2 conta corrente: 25.076-7
Prazo de captação: até 31/12/2016.
15-0047 - 171 - Me Engana Que Eu Gosto
Processo: 01580.004851/2015-03
Proponente: C R Produções - Foto, Cine-Vídeo Ltda. - EPP
Cidade/UF: São Paulo / SP
CNPJ: 05.780.593/0001-70
Valor total aprovado: R$ 990.822,00
Valor aprovado no artigo 1º-A da Lei nº. 8.685/93: R$

941.280,90
Banco: 001- agência: 6806-3 conta corrente: 7.956-1
Prazo de captação: até 31/12/2016.
Art. 2º Aprovar o projeto audiovisual relacionado abaixo,

para o qual a proponente fica autorizada a captar recursos nos termos
do art. 1º-A da Lei nº. 8.685, de 20/07/1993, e através do art. 39,
inciso X, Medida Provisória nº. 2.228-1, de 06/09/2001, introduzido
pelo art. 14 da Lei nº. 10.454 de 13/05/ 2002.

15-0045 - Pedidos Incríveis
Processo: 01580.095557/2014-11
Proponente: Radar Cinema e Televisão Ltda.
Cidade/UF: Cotia / SP
CNPJ: 02.947.857/0001-49
Valor total aprovado: R$ 2.068.320,25
Valor aprovado no artigo 1º-A da Lei nº. 8.685/93: R$

1.500.000,00
Banco: 001- agência: 2434-1 conta corrente: 5.621-9
Valor aprovado no artigo Art. 39, inciso X, MP nº 2.228-

1/01: R$ 464.904,23
Banco: 001- agência: 2434-1 conta corrente: 5.620-0
Prazo de captação: até 31/12/2016.
Art. 3º Aprovar o projeto audiovisual relacionado abaixo,

para o qual a proponente fica autorizada a captar recursos nos termos
do art. 3º-A da Lei nº. 8.685, de 20/07/1993, e através do art. 39,
inciso X, Medida Provisória nº. 2.228-1, de 06/09/2001, introduzido
pelo art. 14 da Lei nº. 10.454 de 13/05/ 2002.

15-0050 - Contra Todos
Processo: 01580.007001/2015-59
Proponente: Vereda Internacional Audiovisual Ltda.
Cidade/UF: Rio de Janeiro / RJ
CNPJ: 09.112.697/0001-67
Valor total aprovado: R$ 5.300.000,00
Valor aprovado no artigo 3º-A da Lei nº. 8.685/93: R$

1.035.000,00
Banco: 001- agência: 1769-8 conta corrente: 9.159-6
Valor aprovado no artigo Art. 39, inciso X, MP nº 2.228-

1/01: R$ 4.000.000,00
Banco: 001- agência: 1769-8 conta corrente: 9.158-8
Prazo de captação: até 31/12/2018.
Art. 4º Este despacho decisório entra em vigor na data de sua

publicação.

FELIPE VOGAS

SECRETARIA DE FOMENTO E INCENTIVO
À CULTURA

PORTARIA Nº 110, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

O SECRETÁRIO DE FOMENTO E INCENTIVO À CUL-
TURA - SUBSTITUTO, no uso de suas atribuições legais, que lhe
confere a Portaria nº 77 de 18 de fevereiro de 2015 e o art. 4º da
Portaria nº 120, de 30 de março de 2010, resolve:

Art. 1.º - Aprovar o(s) projeto(s) cultural(is), relacionado(s)
no(s) anexo(s) desta Portaria, para o(s) qual(is) o(s) proponente(s)
fica(m) autorizado(s) a captar recursos, mediante doações ou pa-
trocínios, na forma prevista no § 1º do artigo 18 e no artigo 26 da Lei
n.º 8.313, de 23 de dezembro de 1991, alterada pela Lei nº 9.874, de
23 de novembro de 1999.

Art. 2.º - Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RAPHAEL VALADARES ALVES

ANEXO I

ÁREA: 1 ARTES CÊNICAS (Artigo 18 , § 1º )
1413091 - A Menina do Rio
Cooperativa Paulista de Teatro
CNPJ/CPF: 51.561.819/0001-69
Processo: 01400081857201486
Cidade: São Paulo - SP;
Valor Aprovado R$: R$ 477.069,65
Prazo de Captação: 25/02/2015 à 30/12/2015
Resumo do Projeto: Esta proposta consiste na criação, en-

saio, montagem e 30 (trinta) apresentações do espetáculo para a
infância e juventude "A MENINA DO RIO", que percorrerá 4 (qua-
tro) estados brasileiros e 15 (quinze) cidades, onde serão realizadas 2
(duas) apresentações e uma oficina em cada uma delas, totalizando 30
(trinta) apresentações. As cidades contempladas pelo projeto serão:
Indaiatuba-SP, Sumaré-SP, Itu-SP, Salto-SP, Monte Mor-SP, Capivari-
SP, Valinhos-SP, Vinhedo-SP, Louveira-SP, Piracicaba-SP, Vargem
Bonita-SC, Joaçaba-SC, Santa Luzia-MG, Porto Alegre-RS e Bal-
neário Pinhal-RS. "A MENINA DO RIO" faz parte da comemoração
dos quase trinta anos de existência da Cia. Sylvia Que Te Ama Tanto.
Nele será dada continuidade a de pesquisa de linguagem da cena
contemporânea e no trabalho com a temática ambiental.

1414183 - Ação Formativa BIBLIOTECA DO CORPO®
2015

Associação doa Artistas Amigos da Praça
CNPJ/CPF: 11.416.041/0001-80
Processo: 01400092895201464
Cidade: São Paulo - SP;
Valor Aprovado R$: R$ 737.412,50
Prazo de Captação: 25/02/2015 à 18/12/2015
Resumo do Projeto: Ação formativa e de extensão do projeto

Biblioteca do Corpo® que foi criado e e desenvolvido pelo co-
reógrafo e dançarino Ismael Ivo. O projeto pretende concessão de 15
bolsas de estudos para bailarinos visando sua participação em pro-
cesso de formação e criação de um espetáculo de dança durante o
Impulstanz Festival na cidade de Viena/Áustria e posterior circulação
por até quatro cidades do interior do estado de São Paulo.

1414166 - Espetáculo Teatral A GAIOLA
Tres Ideias e Soluções Culturais
CNPJ/CPF: 11.661.520/0001-61
Processo: 01400092875201493
Cidade: Rio de Janeiro - RJ;
Valor Aprovado R$: R$ 469.128,00
Prazo de Captação: 25/02/2015 à 31/12/2015
Resumo do Projeto: Realizar a montagem e execução do

espetáculo teatral infantil construído a partir do livro "A Gaiola" de
Adriana Falcão, com roteiro adaptado pela própria Adriana Falcão
juntamente com a diretora Duda Maia. O espetáculo será encenando
por dois atores-cantores, uma vez que parte da poesia de Adriana será
transformada em canções originais. Realizar temporada na cidade do
Rio de Janeiro no período de 2 (dois) meses.

1414078 - PARA MAHAL
Guinada Produções de Eventos Sociais e Culturais Ltda.
CNPJ/CPF: 07.707.644/0001-63
Processo: 01400092786201447
Cidade: Brasília - DF;
Valor Aprovado R$: R$ 150.501,00
Prazo de Captação: 25/02/2015 à 31/12/2015
Resumo do Projeto: Este projeto pretende dar continuidade a

pesquisa desenvolvida pelo Coletivo Tombado sobre o contexto hils-
tiano, a Dramaturgia Aberta e a ocupação de espaços urbanos não
convencionais, além da exploração das novas mídias. Desta forma,
esta iniciativa cultural prevê ações que fomentem a pesquisa do co-
letivo, sua estruturação e criação de repertório. O grupo surgiu em
2011 a partir do espetáculo intitulado "Para onde vão os trens?" que
adaptou para o teatro um romance o livro "Tu não te moves de ti", de
Hilda Hilst, cuja temporada foi realizada na Eubiose, um espaço não
convencional. Em 2013 o grupo apresentou o seu 2º espetáculo "Pa-
lácio de Tábuas" que ocupou o museu do Catetinho. No ano corrente
o coletivo preparou seu 3º espetáculo "Museu Vivo - a mem SerS

1414178 - Projeto Celebrando a Vida - A Práxis da Dança
Nodimarques Reis Ribeiro
CNPJ/CPF: 092.196.988-03
Processo: 01400092890201431
Cidade: Varginha - MG;
Valor Aprovado R$: R$ 68.699,00
Prazo de Captação: 25/02/2015 à 20/12/2015
Resumo do Projeto: Realizar na cidade de Varginha MG

oficinas de dança circular, de salão e de rua, nos núcleos citados no
campo "Etapas", (associações, conselhos comunitários, etc.), promo-
ver workshop de dança de rua, nos CAIC' s 1 e 2. Atendendo assim
a todas as faixas etárias, no período de fevereiro a dezembro de 2015,
com apresentações ao término de cada semestre.

1413641 - TANTO MAR - Homenagem à Dorival Caymmi
Caldeira Produção da Cultura Ltda - ME
CNPJ/CPF: 20.050.628/0001-09
Processo: 01400082490201418
Cidade: São Paulo - SP;
Valor Aprovado R$: R$ 92.000,00
Prazo de Captação: 25/02/2015 à 30/08/2015
Resumo do Projeto: O projeto "Tanto Mar - Homenagem 'a

Dorival Caymmi" consiste em: -Temporada do espetáculo teatral in-
fantil - "Tanto Mar" - no teatro do Centro Cultural do Banco do
Nordeste do Brasil (BNB) em Fortaleza-CE. A Temporada sera' de
tres finais de semana - com uma presentação por dia (sexta-feira,
sábado e domingo) Total: 9 apresentações. - 4 workshops de teatro de
voz/canto para teatro ; - 4 workshops de teatro de animação; O
espetáculo e' criação livre da atriz Cris Miguel, elaborado a partir do
conteúdo das canções praieiras de Dorival Caymmi. Utilizando teatro

de bonecos, a atriz da vida a Três pescadores: Maurino, que encontra
um peixe encantado - Dadá, que adora inventar histórias fantásticas -
Zeca, pescador solitário que faz um pedido para Rainha do Mar para

encontrar um amor. Toda programacao gratuita.
ÁREA: 3 MÚSICA (Artigo 18 , § 1º )
1414199 - Herdeiros do Futuro
Associação Criança Feliz
CNPJ/CPF: 00.688.029/0001-08
Processo: 01400092911201419
Cidade: Caxias do Sul - RS;
Valor Aprovado R$: R$ 215.950,00
Prazo de Captação: 25/02/2015 à 31/12/2015
Resumo do Projeto: O projeto "Herdeiros do Futuro" se

propõe realizar uma Orquestra de Câmara e Coral, utilizando a mú-
sica como forma estratégica de efetivar a garantia de direitos de
crianças, adolescentes e jovens em vulnerabilidade social da cidade
de Caxias do Sul. Será utilizado a metodologia participativa e so-
ciointeracionista de intervenção a fim de estimular habilidades e ati-
tudes no "serviço de convivência e fortalecimento de vínculos", pre-
conizado pela Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais". O
projeto será desenvolvido nas instalações própria da Associação
Criança Feliz - ACF, onde estão localizadas as salas para desenvolver
as oficinas de percussão, violino, violão e canto coral. Serão rea-
lizadas 2 (duas) apresentações no ano, atendendo as contrapartidas de
lei.

ÁREA: 4 ARTES VISUAIS (Artigo 18 , § 1º )
1413690 - As Geometrias da Transformação - O Concreto e

o Neo Concreto - Itinerância - Fase IV - França
Pinacoteca do Rio de Janeiro - Instituto Cultural Sérgio Fa-

del
CNPJ/CPF: 00.766.545/0001-03
Processo: 01400082549201478
Cidade: Rio de Janeiro - RJ;
Valor Aprovado R$: R$ 5.821.388,00
Prazo de Captação: 25/02/2015 à 31/12/2015
Resumo do Projeto: Realização da Fase IV da itinerância da

exposição de artes plásticas "As Geometrias da Transformação - O
Concreto e o Neo Concreto", programada para o primeiro semestre de
2015 na Pinacothèque de Paris, na França. A exposicão, inicialmente
montada no Museu Nacional de Brasília em 2012,já esteve no Museu
de Arte do Rio - MAR em 2012 e no Museu de Arte Moderna de São
Paulo em 2013. Nesta Fase estarão reunidas cerca de 110 obras dos
mais expressivos artistas brasileiros relacionados com o concretismo e
o neoconcretismo.

ÁREA: 6 HUMANIDADES (Artigo 18 , § 1º )
1414287 - Asas de um Sonho
Track & Marketing - Comunicação e Eventos Ltda
CNPJ/CPF: 07.304.605/0001-15
Processo: 01400093004201497
Cidade: Campinas - SP;
Valor Aprovado R$: R$ 60.535,00
Prazo de Captação: 25/02/2015 à 30/09/2015
Resumo do Projeto: Publicar um livro infantil de imagens e

sem texto intitulado provisoriamente como "Asas de um Sonho, uma
viagem com Santos Dumont", de autoria e ilustrações de André Ceo-
lin, onde as ilustrações contam a história de um menino que sempre
foi fascinado por aviões. Os livros são para crianças entre 6 a 8 anos.
Tiragem: 3.000 livros

1414358 - CAIXA-PARQUE - Ibirapuera 60 anos
IKREK EDIÇÕES LTDA - ME
CNPJ/CPF: 15.570.312/0001-08
Processo: 01400093083201436
Cidade: São Paulo - SP;
Valor Aprovado R$: R$ 293.974,96
Prazo de Captação: 25/02/2015 à 27/11/2015
Resumo do Projeto: Edição de cinco livros de artistas que

tomam o Parque do Ibirapuera como tema, buscando explorar sua
história e suas características. As edições comporão uma caixa que
guardará, além das peças gráficas, textos de apresentação e con-
textualização, em homenagem aos 60 anos do Parque em 2014.

1414380 - Cultura em Páginas
Fundação Educar DPaschoal de Benemerência e Preservação

da Cultura e Meio Ambiente.
CNPJ/CPF: 59.013.433/0001-24
Processo: 01400093111201415
Cidade: Campinas - SP;
Valor Aprovado R$: R$ 520.694,00
Prazo de Captação: 25/02/2015 à 31/12/2015
Resumo do Projeto: Com o objetivo de continuar promo-

vendo cultura através do incentivo à leitura e transmissão de valores,
a Fundação Educar propõe o projeto "Cultura em Páginas", que con-
siste na produção de 13 títulos paradidáticos de literatura infanto-
juvenil, com histórias inéditas para serem ofertados gratuitamente
através de pedidos realizados no site da Educar. Serão produzidos
39.000 exemplares para atender vários estados brasileiros. A dis-
tribuição dos títulos não onera o projeto, uma vez que conta com a
parceria de transportadoras engajadas no estimulo à cultura em par-
ceria com a Fundação Educar. Além disso, a Fundação disponibilizará
os livros para acesso online, dando a opção para qualquer leitor fazer
o download gratuito pelo site www.educardpaschoal.org.

1414206 - Implantação e compra de acervo da Biblioteca do
Centro Cultural do MTC

Minas Tênis Clube
CNPJ/CPF: 17.217.951/0001-10
Processo: 01400092918201431
Cidade: Belo Horizonte - MG;
Valor Aprovado R$: R$ 842.819,00
Prazo de Captação: 25/02/2015 à 31/12/2015
Resumo do Projeto: O projeto destina-se a prover e a ca-

pacitar plenamente o espaço da Biblioteca do Centro Cultural do
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Minas Tênis Club dando-lhe condições físicas, técnicas, mobiliárias e
tecnológicas adequadas para a recepção do acervos bibliográfico, he-
merográfico, fotográfico e audiovisual atualmente sediados no Centro
de Memória do Minas Tênis Clube. Além disso pretende-se ampliar o
acervo bibliográfico desta biblioteca, tornando-a capaz de subsidiar
plenamente as práticas de leitura,

150124 - Laércio Luiz - Simbioses e Enigmas
Instituto Memória do Cotidiano
CNPJ/CPF: 10.355.328/0001-84
Processo: 01400000147201544
Cidade: Florianópolis - SC;
Valor Aprovado R$: R$ 195.853,90
Prazo de Captação: 25/02/2015 à 31/12/2015
Resumo do Projeto: O livro se constituirá obra madura, co-

mo uma extensão do fantástico e reconhecido trabalho do artista.
Distribuído em órgãos emuladores da cultura, escolas e universidades
que detém cursos de artes em todo o Estado de Santa Catarina, o livro
levará arte, informação e beleza à um extenso grupo de pessoas
ligadas às artes, bem como divulgará uma obra que, em breve tempo,
imortalizará seu autor

150277 - O Guia do Violão
RICARDO FERREIRA DIAS
CNPJ/CPF: 743.176.797-87
Processo: 01400000316201546
Cidade: Rio de Janeiro - RJ;
Valor Aprovado R$: R$ 119.600,00
Prazo de Captação: 25/02/2015 à 31/12/2015
Resumo do Projeto: Esta proposta prevê a elaboração, im-

pressão e distribuição do livro O Guia do Violão (título provisório),
pelo luthier Ricardo Dias, há 29 anos atuando na área. O livro ensina,
de maneira didática e bem humorada e dispondo de ilustrações es-
pecialmente elaboradas para ele, a maneira correta de conservar e
cuidar dos instrumentos da família Violão, suas diferentes apresen-
tações ("de aço", "12 cordas", "popular", "7 cordas", etc.), além de
cavaquinhos, violas, bandolins e outros. Na obra, o violonista (tanto
erudito quanto popular) poderá também encontrar curiosidades, dados
sobre a história da luteria, dicas de paliativos para problemas emer-
genciais mais frequentes, além de opiniões de outros especialistas,
expondo a média das soluções mais comuns.

150057 - O Livro do Baleiro
Rama de Oliveira
CNPJ/CPF: 323.470.588-78
Processo: 01400000078201579
Cidade: São Paulo - SP;
Valor Aprovado R$: R$ 203.893,80
Prazo de Captação: 25/02/2015 à 01/12/2015
Resumo do Projeto: Livro de fotografias e textos de um

recorte de dois anos na carreira de shows do cantor e compositor
Zeca baleiro. O livro vai unir a linguagem artística da fotografia -
imagens diferenciadas da sensibilidade de uma fotógrafa atenta que
registra através de um olhar oblíquo um cotidiano para além do
grande espetáculo - ao texto testemunhal do artista sobre a vida na
estrada ao completar 18 anos de carreira em 2015.

1410312 - O Resgate Histórico e Cultural do Transporte e
Segurança Patrimonial ( Titulo provisório)

CULTURA SUSTENTAVEL EDITORACAO LTDA.
CNPJ/CPF: 15.031.400/0001-31
Processo: 01400064385201405
Cidade: São Paulo - SP;
Valor Aprovado R$: R$ 328.900,00
Prazo de Captação: 25/02/2015 à 31/12/2015
Resumo do Projeto: Livro de arte e cultura com o resgate

histórico e cultural da Segurança Patrimonial no Brasil , em 1967 o
Brasil entrou no mercado de segurança privada , antes disso esse tipo
de serviço era considerado Paramilitar. Além do livro de arte com
tiragem de 3.000 exemplares ( Blingue) teremos também um apli-
cativo de Ipad interativo e um Hot Site para democratizar o acesso

1414208 - OS BANHOS NAS DIVERSAS CULTURAS
Francisco Gilmar de Lima Chaves
CNPJ/CPF: 190.006.263-15
Processo: 01400092920201418
Cidade: Fortaleza - CE;
Valor Aprovado R$: R$ 353.386,00
Prazo de Captação: 25/02/2015 à 31/12/2015
Resumo do Projeto: Publicar um livro álbum sobre os ba-

nhos nas diversas culturas constituído de textos e documentação ico-
nográfica desde a pré-história até a contemporaneidade.

150266 - Panfletos da Nova Era: arquivo vivo de Jorge
Mautner

Dois + Dois Comunicação Ltda.
CNPJ/CPF: 07.981.845/0001-54
Processo: 01400000305201566
Cidade: Rio de Janeiro - RJ;
Valor Aprovado R$: R$ 632.048,00
Prazo de Captação: 25/02/2015 à 31/12/2015
Resumo do Projeto: No primeiro ano do projeto Panfletos da

Nova Era: arquivo vivo de Jorge Mautner, reunimos itens de di-
ferentes mídias que pertenciam ao acervo do artista, amigos e ins-
tituições no Brasil e nos Estados Unidos. Este material foi organizado
e digitalizado, e foi publicado no portal Panfletos da Nova Era.
Propomos os seguintes desdobramentos: 1. Manutenção do portal
Panfletos da Nova Era e tradução do conteúdo para o inglês: a)
manutenção da estrutura mínima administrativa, física e virtual do
portal; b) pesquisa, catalogação, digitalização e publicação da pro-
dução atual e recuperada de Jorge Mautner; c) tradução para o inglês
de todos os posts e vídeos do Portal e de trechos das obras literárias
de Jorge Mautner. 2. Publicação de BOX com 5 livros dedicados à
obra de Mautner.

1414217 - Projeto cultural Criança que lê constrói uma so-
ciedade melhor a cada página.

Marli Cordeiro de Andrade
CNPJ/CPF: 027.913.146-10
Processo: 01400092929201411
Cidade: Capelinha - MG;
Valor Aprovado R$: R$ 74.524,00
Prazo de Captação: 25/02/2015 à 31/12/2015
Resumo do Projeto: Distribuir gratuitamente a coleção cul-

tural 'As minhas aventuras com Lili e Tedy' composta por 10 livros p/
ler, desenhar e colorir, fomentando a prática da Pseudoleitura como
tema transversal, para o alunado da Educação Infantil das redes mu-
nicipais de ensino e APAEs.

150429 - Um Pouco da História de Limeira
José Eduardo Heflinger Júnior
CNPJ/CPF: 772.927.588-00
Processo: 01400000517201543
Cidade: Limeira - SP;
Valor Aprovado R$: R$ 127.440,00
Prazo de Captação: 25/02/2015 à 31/12/2015
Resumo do Projeto: O projeto Um Pouco da História de

Limeira (Pessoa Física): Editoração de 3000 exemplares de livro
bilíngue de José Eduardo Heflinger Júnior, alusivo à história da ci-
dade de Limeira SP. Trata-se da publicação da história de município
turístico, pioneiro na emissão de Cartas de Libertação de Escravos,
Berço da Imigração Europeia, Pioneiro na Exportação de laranjas
para a Europa. Apesar da riqueza documental, a cidade adotou uma
lenda que foi difundida como História documental. Obra baseada em
originais captados no Arquivo Público do Estado de São Paulo, ar-
quivos de Itu, Piracicaba, Santos, Limeira, Rio Claro, Biblioteca Na-
cional, do Museu Imperial de Petrópolis e acervos particulares, bra-
sileiros e europeus. O livro ostenta 200 imagens raríssimas será de
grande utilidade aos cientistas e curios

ANEXO II

ÁREA: 3 MÚSICA (Artigo 26 , § 1º )
1410319 - Domínio Público
Felipe de Oliveira Rodrigues
CNPJ/CPF: 117.329.446-52
Processo: 01400064391201454
Cidade: Nova Lima - MG;
Valor Aprovado R$: 55920.00
Prazo de Captação: 25/02/2015 à 28/09/2015
Resumo do Projeto: Este projeto visa a produção de um

recital de música popular e poemas em domínio público. O recital
será integrado, no palco, pelo cantor Felipe de Oliveira e o violonista
Daniel Nazareth. No repetório, ambos transitarão pelo cancioneiro
popular, dando ênfase ao regionalismo e passando por canções re-
colhidas do folclore, do samba de roda baiano, das festas tradicionais,
do Vale do Jequitinhonha, do congado, da maruja e do candombe. As
canções serão entrecortadas por poemas que tratem de temas en-
raizados no imaginário popular, como a questão da diversidade cul-
tural, a presença africana na nossa cultura e o sertão.

1411287 - Projeto Portal Music 2 link.
claudio zimmer martins
CNPJ/CPF: 023.921.727-65
Processo: 01400074716201415
Cidade: Rio de Janeiro - RJ;
Valor Aprovado R$: 77750.00
Prazo de Captação: 25/02/2015 à 02/09/2015
Resumo do Projeto: O portal Music 2 link é o primeiro

website voltado à geração de renda para compositores antigos e no-
vos, bem como a divulgação de profissionais e empresas ligadas ao
universo da música. O espaço para a divulgação destes profissionais
(compositores, músicos) e suas obras será gratuito.

ÁREA: 4 ARTES VISUAIS (Artigo 26 , § 1º )
1414198 - OFICINAS ARTISTICAS DE MANIPULAÇÃO

DE CERAMICA PLASTICA COM BREVE EXPOSIÇÃO LOCAL
EVANIRA MAÇANEIRO
CNPJ/CPF: 920.257.499-53
Processo: 01400092910201474
Cidade: Joinville - SC;
Valor Aprovado R$: 55000.00
Prazo de Captação: 25/02/2015 à 30/11/2015
Resumo do Projeto: Esta proposta foi elaborada em con-

sonância com o Plano Municipal de Cultura do município de Join-
ville/SC que visam o fomento da disseminação do conhecimento e
saberes nas periferias da cidade e o engajamento das atividades em
sintonia com a Cadeia Produtiva da Economia Criativa e suas nuan-
ces. Baseado nisto o objetivo é promover e capacitar (jovens artistas
e interessados em artes plasticas e artesanato ) através de 06 oficinas
de manipulação (06 turmas distintas, com 03h de duração cada), a
técnica de utilização do POLYMER CLAY ou CERAMICA PLAS-
TICA em variadas performances que podem compor e/ou comple-
mentar peças artísticas e/ou artesanais com inteira singularidade den-
tro dos príncipios das ARTES PLÁSTICAS e em consolidação com o
ARTESANATO local e ao final das oficinas breve exposição das artes
nas comunidades envolvidas.

PORTARIA N° 111, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

O SECRETÁRIO DE FOMENTO E INCENTIVO À CUL-
TURA - SUBSTITUTO, no uso de suas atribuições legais, que lhe
confere a Portaria nº 77 de 18 de fevereiro de 2015 e o art. 4º da
Portaria nº 120, de 30 de março de 2010, resolve:

Art. 1° - Aprovar a complementação de valor em favor do(s)
projeto(s) cultural(is) relacionado(s) no(s) anexo(s) desta Portaria,
para o(s) qual (is) o(s) proponente(s) fica(m) autorizado(s) a captar
recursos, mediante doações ou patrocínios, na forma prevista no § 1º

do Artigo 18 e no Artigo 26 da Lei n.º 8.313, de 23 de dezembro de
1991, alterada pela Lei n.º 9.874, de 23 de novembro de 1999.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RAPHAEL VALADARES ALVES

ANEXO

ÁREA: 5 PATRIMÔNIO CULTURAL - (ART. 18)
08 4530 - Restauração do Conjunto de Edificações de
Madeira - Igreja de Água Branca
Instituto ArquiBrasil
CNPJ/CPF: 07.777.407/0001-79
PR - Curitiba
Valor Complementar em R$: 71.483,00

PORTARIA N° 112, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

O SECRETÁRIO DE FOMENTO E INCENTIVO À CUL-
TURA - SUBSTITUTO, no uso de suas atribuições legais, que lhe
confere a Portaria nº 77 de 18 de fevereiro de 2015 e o art. 4º da
Portaria nº 120, de 30 de março de 2010, resolve:

Art.1° - Prorrogar o prazo de captação de recursos do(s)
projeto(s) cultural(is), relacionado(s) no(s) anexo(s) desta Portaria,
para o(s) qual(is) o(s) proponente(s) fica(m) autorizado(s) a captar
recursos, mediante doações ou patrocínios, na forma prevista no § 1º
do Artigo 18 e no Artigo 26 da Lei n.º 8.313, de 23 de dezembro de
1991, alterada pela Lei n.º 9.874, de 23 de novembro de 1999.

Art.2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RAPHAEL VALADARES ALVES

ANEXO I

ÁREA: 1 ARTES CÊNICAS - (ART.18)
14 7355 - DANCIDADE - Festival de Dança e
Performances
Da Rin Produção e Iluminação Artística Ltda.
CNPJ/CPF: 00.148.633/0001-41
BA - Salvador
Período de captação: 01/01/2015 a 31/10/2015
14 4597 - Cantos Peregrinos
Eliene Madalena Dutra Narduchi
CNPJ/CPF: 282.022.367-20
RJ - Rio de Janeiro
Período de captação: 01/01/2015 a 31/03/2015
14 5722 - Aquario
COCACHIM PRODUÇÕES ARTISTICAS LTDA
CNPJ/CPF: 08.331.322/0001-25
RJ - Rio de Janeiro
Período de captação: 01/01/2015 a 30/06/2015
14 9015 - Erva Santa, Sabor de Frida
PRITATI PRODUCOES ARTISTICAS LTDA - ME
CNPJ/CPF: 17.868.893/0001-94
RJ - Rio de Janeiro
Período de captação: 01/01/2015 a 31/12/2015
14 8787 - Clube das Desapegadas.
Marilia Gonzaga da Matta
CNPJ/CPF: 517.419.207-44
RJ - Niterói
Período de captação: 01/01/2015 a 30/11/2015
ÁREA: 3 MÚSICA INSTRUMENTAL/ERUDITA -
( A RT. 1 8 )
14 8355 - Projeto Música e Cidadania
Associação Cultural, Social e Cívica dos Amigos e
Integrantes da Banda Conselheiro Mayrink
CNPJ/CPF: 14.224.560/0001-34
SP - Mairinque
Período de captação: 01/01/2015 a 31/12/2015
14 9188 - Plano Anual de Atividades Fundação
Solidariedade
Fundação Solidariedade
CNPJ/CPF: 81.652.513/0001-89
PR - Campo Magro
Período de captação: 01/01/2015 a 31/12/2015
14 2621 - Farrancho Homenageia Grandes Nomes da
Música Gaúcha em Show Instrumental
MEP PRODUCOES LTDA - ME
CNPJ/CPF: 14.240.056/0001-28
SC - Rio Negrinho
Período de captação: 01/01/2015 a 31/12/2015
14 10331 - Tudo é Jazz on the beach 2015
ACL - Associação de Cultura Livre
CNPJ/CPF: 07.847.976/0001-43
MG - Belo Horizonte
Período de captação: 01/01/2015 a 31/12/2015
14 10715 - Festival da Vida 2015
ACL - Associação de Cultura Livre
CNPJ/CPF: 07.847.976/0001-43
MG - Belo Horizonte
Período de captação: 01/01/2015 a 30/09/2015
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PORTARIA Nº 113, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

O SECRETÁRIO DE FOMENTO E INCENTIVO À CULTURA - SUBSTITUTO, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Portaria nº 77 de 18 de fevereiro de 2015 e o art. 4º da Portaria nº 120,
de 30 de março de 2010, resolve:

Art.1º - Tornar público a relação de projetos, incentivados por meio da Lei 8.313/91, que DESCUMPRIU(RAM) o objeto no âmbito deste Ministério, conforme determina o parágrafo 4º, do artigo 80 da
Instrução Normativa/ MinC nº 01 de 24/06/2013, publicada no Diário da Oficial União de 01/07/2013, constantes no anexo.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RAPHAEL VALADARES ALVES

ANEXO

Pronac Nome do Projeto Proponente CNPJ / CPF Objeto
134276 VIVER NO CAMPO - TEATRO ITINE-

RANTE
PACATU CULTURA, EDUCACAO E AVIA-
CAO LTDA. - ME

72.783.608/0001-40 Produzir e estrear um espetáculo teatral, itinerante e gratuito, em espaços abertos e de fácil acesso, como praças e parques, tendo como
público crianças entre 08 e 12 anos, alunos de escolas municipais e estaduais . Buscando como objetivo oferecer diversão, arte e cultura
a estudantes que geralmente não tem acesso a estas atividades. Serão realizadas 64 apresentações no total.

PORTARIA N° 114, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

O SECRETÁRIO DE FOMENTO E INCENTIVO À CULTURA - SUBSTITUTO, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Portaria nº 77 de 18 de fevereiro de 2015 e o art. 4º da Portaria nº 120,
de 30 de março de 2010, resolve:

Art. 1º Tornar pública a relação do(s) projeto(s) apoiado(s) por meio do mecanismo Incentivo a Projetos Culturais do Programa Nacional de Apoio à Cultura (PRONAC), instituído pela Lei nº 8.313, de 23
de dezembro de 1991, que tiveram sua(s) prestação(ões) de contas aprovada(s) no âmbito desta Secretaria, em observância ao disposto no parágrafo único do art. 70 da Constituição Federal, no § 1º do art. 20 da Lei
nº 8.313, de 1991, e no art. 87 da Instrução Normativa nº 1, de 24 de junho de 2013, conforme anexo I.

Art. 2º Informar que, nos termos do art. 83 da Instrução Normativa MinC nº 01, de 2013, cabe ao proponente emitir comprovantes em favor dos doadores ou patrocinadores, bem como manter o controle
documental das receitas e despesas do projeto pelo prazo de dez anos, contados da aprovação da prestação de contas, à disposição do MinC e dos órgãos de controle e fiscalização, caso seja instado a apresentá-las,
conforme previsto no art. 36 da Instrução Normativa RFB nº 1.131, de 21 de fevereiro de 2011.

Art. 3º Tornar pública a relação do(s) projeto(s) apoiado(s) por meio do mecanismo Incentivo a Projetos Culturais do Programa Nacional de Apoio à Cultura (PRONAC), instituído pela Lei nº 8.313, de 23
de dezembro de 1991, que tiveram sua(s) prestação(ões) de contas aprovada(s) com ressalva(s) no âmbito desta Secretaria, em observância ao disposto no parágrafo único do art. 70 da Constituição Federal, no § 1º
do art. 20 da Lei nº 8.313, de 1991, e no art. 88 da Instrução Normativa nº 1, de 24 de junho de 2013, conforme anexo II.

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RAPHAEL VALADARES ALVES

ANEXO I

PRONAC P R O J E TO PROPONENTE RESUMO DO PROJETO CPF/CNPJ S O L I C I TA D O A P R O VA D O C A P TA D O
05-5698 O Automóvel no Brasil dos

Anos 1960
Conteúdo Participações
e Serviços Teatrais LT-

DA

Edição de um livro contando como era o automóvel nos
primórdios da indústria nacional, o público para cada tipo de
automóvel e as suas possíveis utilizações, através de modelos
que foram importantes.

05.945.247/0001-02 453.990,92 353.196,53 353.196,53

06-5744 Programa Dramaturgias CCBB-
2007

Expressão e Arte Co-
municação LTDA

Este projeto teve por objetivo a realização do Programa Dra-
maturgias CCBB em 2007; é um projeto que manterá um
público fiel e interessado nos rumos da dramaturgia, fomen-
tando o espaço para discussões em torno das

05.509.598/0001-62 590.700,00 473.040,00 160.000,00

tendências e criação da produção dramaturgica contempo-
rânea, que promovem a cultura e os rumos do teatro à to-
dos

04-1533 Salve e Viva O São João de
Santo Antonio de Jesus-Parte II

CAFEBOI Empreendi-
mentos Artísticos Musi-

cais e Agrários

Promover o resgate, reconstrução, revitalização, promoção,
divulgação e preservação da tradicional Feira do Porto

01.251.444/0001-62 354.890,35 226.204,18 49.000,00

05-9670 Jean Paul Marat ou a Hora Em
Que Perdemos a Cabeça

Anima Projetos Cultu-
rais LTDA

O projeto visou dar continuidade ao trabalho de pesquisa da
Nornada Cia de Arte por Fabio Cordeiro, apresentando o
espetáculo "Jean Paul Marat ou a hora em que perdemos a
cabeça".

00.566.488/0001-19 87.076,00 87.076,00 60.000,00

09-0528 Alô... Alô? 100 Anos de Carmen
Miranda-Itinerância

Tema Eventos Culturais
S/C LTDA

Propôs levar para 11 importantes cidades brasileiras 2 di-
ferentes shows dedicados à memória da grande cantora. Em
cada show, uma dupla de intérpretes apresentou determinada
face do repertório de Carmen.

97.453.393/0001-20 1.469.900,00 1.310.680,00 723.445,60

05-5544 Francis Hime - Turnê 2006 Vermelha Produções
Artísticas LTDA

Realizou uma turnê em 2006 de Francis Hime com 11 es-
petáculos pelas principais cidades e teatros do país.

28.317.949/0001-39 787.900,30 787.900,30 200.000,00

07-8028 Apoio Para as Atividades do
Pró-Música / 2008

Centro Cultural Pró-
Música

Visou a manutenção dos grupos criados pelo Pró-Música,
realização de concertos e festivais, concursos de cordas e
piano e exposições de artes plásticas, com isso expandir a
produção artística da cidade de Juiz de Fora - MG.

17.141.029/0001-96 571.160,00 562.510,00 133.510,00

05-0409 Festival Internacional de Teatro
de São José do rio Preto - Edi-

ção 2005

FAPERP - Fundação de
Apoio à Pesquisa e Ex-

tensão

O projeto realizou uma programação cultural na área teatral e
de dança, no período de 15 a 24 de julho na cidade de São
José do Rio Preto/SP por meio do Festival Internacional de

01.577.672/0001-27 1.743.465,00 869.715,00 300.000,00

Teatro de São José do Rio Preto. Oficinas, cursos, debates e
workshops com artistas e grupos convidados para a classe
artística local.

06-0424 Hyperbolikos - Cia Corpos Nô-
mades

Cooperativa Paulista de
Te a t r o

Este projeto teve como objetivo, apresentar o espetáculo Hy-
perbolikós em cidades do Brasil, no período de março a
dezembro de 2006, promovendo workshop e bate-papos em
cada, tendo 3 apresentações por cidades.

51.561.819/0001-69 156.555,17 149.954,89 39.000,00

10-7215 MANA - O Poder de Transfor-
mação é a Joia de Ser Humano |

Mulher do Oco Sem fim

Aeroplano Editora e
Consultoria Ltda.

Publicação de arte, com curadoria e textos de Heloísa Buar-
que de Holanda, sobre a obra artística de Mana Bernardes. A
publicação será composta por 200 fotos que

02.433.467/0001-50 332.940,00 253.594,00 150.000,00

retratam a obra da artista, que comemora 15 anos de sua
produção, no campo da joalheria contemporânea, do design e
das artes-plásticas.

06-0420 Reforma do Presbitério da Cate-
dral Metropolitana de Porto Ale-

gre

Mitra da Arquidiocese
de Porto Alegre

Reformar o espaço litúrgico da Catedral Metropolitana de
Porto Alegre, transformando o atual espaço do presbitério em
capela do santíssimo.

92.858.000/0078-24 134.668,00 208.890,32 208.890,00

14 10536 - Orquestra Criança Cidadã - Plano Anual de
Atividades 2015
ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE CRIANÇA CIDADÃ
CNPJ/CPF: 05.994.449/0001-36
PE - Recife
Período de captação: 01/01/2015 a 31/12/2015
14 10740 - ALELUIA É NATAL! - 10ª EDIÇÃO
Associação de Amigos da Pinacoteca Benedicto Calixto
CNPJ/CPF: 06.115.706/0001-85
SP - Santos
Período de captação: 01/01/2015 a 31/12/2015
ÁREA: 4 ARTES VISUAIS - (ART. 18)
14 10684 - FOTOGRAFIA em GALERIA VIVA
S A LVA D O R
Da Rin Produção e Iluminação Artística Ltda.
CNPJ/CPF: 00.148.633/0001-41
BA - Salvador

Período de captação: 01/01/2015 a 31/05/2015
14 7255 - IN FOCO
Demétria Filippidis
CNPJ/CPF: 230.470.709-20
PR - Curitiba
Período de captação: 01/01/2015 a 30/09/2015
14 11725 - Exposição | Formas e Cores
Gama Produções Ltda
CNPJ/CPF: 28.720.670/0001-00
RJ - Rio de Janeiro
Período de captação: 01/01/2015 a 31/12/2015
ÁREA: 5 PATRIMÔNIO CULTURAL - (ART. 18)
12 3401 - CASA DO CHORO - Finalização e
Equipamentos
Instituto Casa do Choro
CNPJ/CPF: 03.405.308/0001-05
RJ - Rio de Janeiro
Período de captação: 01/01/2015 a 30/06/2015

ÁREA : 6 HUMANIDADES : LIVROS DE VALOR
ARTÍSTICO, LITERÁRIO OU HUMANÍSTICO
(ART. 18)
14 11078 - Expedição Piauí - O Sol do Equador
Panorama Produções Culturais LTDA
CNPJ/CPF: 19.754.636/0001-57
PE - Recife
Período de captação: 01/01/2015 a 31/12/2015

ANEXO II

ÁREA: 4 ARTES VISUAIS - (ART. 26)
14 4584 - Futuro Colorido em Angra dos Reis
Silvana Maria da Rocha
CNPJ/CPF: 618.223.889-53
SC - Itajaí
Período de captação: 01/01/2015 a 31/12/2015
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0 7 - 111 5 Besouro Cordão - de - Ouro -
São Paulo

JLM Produções Artísti-
cas Ltda.

Realização de temporada do espetáculo "Besouro Cordão - de
- Ouro", na cidade de São Paulo, que homenageia o baiano
Waldemar de tal, um dos maiores capoeiristas de todos os
tempos. A direção é de João das Neves e a trilha sonora de
Paulo César Pinheiro.

05.500.952/0001-98 605.200,00 573.870,00 250.000,00

07-7727 Viva México Milka Wolff Realização de espetáculo cênico intitulado "Viva México",
com produção de cenários, figurinos e coreografias com a
direção geral da estilista e artista plástica Milka Wolff em
Porto Alegre/RS.

096.200.520-72 328.158,00 327.675,61 131.800,00

10-1001 Música Instrumental na Praça Vera Fonseca Paulino Este projeto tem como objetivo divulgar a arte da musica
instrumental mineira, rica em harmonia e timbres, através de
show em praça pública, e promover novos talentos da
MPB.

705.696.816-34 198.150,00 198.150,00 198.150,00

05-5282 Pró-Música em Concerto - Tem-
porada 2006

Cora Pavan de Oliveira
Capparelli

Tem como objetivo o desenvolvimento da música erudita em
Uberlândia e circunvizinhança, tornando um polo musical
com reconhecimento em âmbito nacional.

418.533.856-20 99.349,46 99.349,46 99.349,46

06-10402 O Natal do Nosso Mundo NA CAIXA PROMO-
COES LTDA

Realização do Festival de Natal na Estação Encantada, com
acesso gratuito e duração de oito dias, onde serão realizadas
oficinas com atrações lúdicas, apresentações de corais, peças
teatrais e shows, na cidade de Belo Horizonte/MG.

07.324.093/0001-59 1 . 111 . 0 3 6 , 2 9 1.915.915,00 1.909.968,71

04-4633 Capoeira e Cidadania ASSOCIAÇÃO VI-
KING

Realização de oficinas para 70 pessoas, que visam preparar e
elevar a autoestima de jovens e adolescentes de diversas
camadas sociais de Curitiba e região metropolitana, tendo a
prática da capoeira como meio de Educação, Cultura,

75.214.718/0001-80 11 4 . 0 0 1 , 5 7 172.183,00 172.183,00

Capacitação Direcionada e História. Realização de espetá-
culos e rodas de capoeira em espaços culturais alternativos de
Curitiba e região metropolitana, sempre com acesso gratuito
para as comunidades.

09-3062 VIII Concurso de Piano Profª.
Edna Bassetti Habith

Universidade Livre da
Cultura

O projeto VIII Concurso de Piano Profª. Edna Bassetti Ha-
bith propõe a realização de um concurso de piano em nível
nacional, com o objetivo principal de revelar novos talentos
pianísticos.

10.505.300/0001-86 157.025,00 157.025,00 45.000,00

09-0513 Adriana Varejão Editora de Livros Co-
bogó Ltda

O projeto Adriana Varejão consiste na edição e publicação de
um livro de arte, em edição bilingue, que abordará mais de
100 obras da artista e sete ensaios críticos, visando atingir
não só o público intelectual, mas também aqueles que apre-
ciam e valorizam a arte e os artistas brasileiros.

08.929.767/0001-01 641.734,40 461.395,00 461.395,00

09-6731 Camarote Andante 2010 Tag Produções e Even-
tos Ltda

Realizar apresentações do cantor e compositor Carlinhos
Brown e banda no carnaval de Salvador 2010.

05.055.610/0001-06 741.950,00 709.445,00 334.000,00

ANEXO II

PRONAC P R O J E TO PROPONENTE RESUMO DO PROJETO CPF/CNPJ S O L I C I TA D O A P R O VA D O C A P TA D O
0 6 - 11 3 6 2 Zimbo Trio Sinfônico + Villa Lo-

bos e Tom Jobim
Arte Viva Produções

Artísticas LTDA
Gravação de CD e DVD com o objetivo de registrar as
grandes obras de Villa Lobos e Tom Jobim, com a parti-
cipação da Orquestra Sinfônica Arte Viva e o Zimbo Trio.

72.680.044/0001-10 754.138,00 733.238,00 733.000,00

05-9688 Recuperação do Teatro Municipal
Alderico Vieira Perdigão, São

Carlos/SP

GERAR- Geração de
Emprego Renda Apoio

ao Desenvolvimento
Regional

O projeto apresentou atividades e procedimentos relativos à
recuperação do Teatro Municipal Dr. Alderico Vieira Perdigão,
equipamento cultural da Prefeitura Municipal de São Car-
los/SP, que consistiram na substituição de

05.653.393/0001-56 2.613.882,00 2.296.840,05 1.607.788,03

equipamentos e execução de projeto cenotécnico, bem como
as atividades relativas à programação de inauguração do teatro
já recuperado.

09-7378 Artes Cênicas no 23° Inverno
Cultural da Universidade Federal

de São João Del Rei

Fundação de Apoio á
Universidade Federal de

São João Del Rei

Objetivou a divulgação das artes, da educação e do inter-
câmbio cultural entre artistas, artesãos, estudantes universi-
tários, de ensino médio e fundamental, professores, profis-
sionais da área cultural e demais pessoas interessadas de todas
as regiões do Brasil.

05.418.239/0001-08 681.400,00 579.020,00 490.500,00

1 0 - 11 2 5 4 Natal De Luz Niterói 2010 Companhia De Promo-
ções E Eventos K S Lt-

da.

Evento De Natal Que Será Realizado No Campo De São
Bento Na Cidade De Niterói - Rio De Janeiro - RJ Apre-
sentação Do Show Violinos Mágicos Com A Família Lima
Apresentação Com O Coral Princesas De Petrópolis

01.415.205/0001-09 343.751,00 334.051,00 334.000,00

Com A Regência Do Maestro Rodrigo. Com Iluminação Es-
pecial. Anunciando A Chegada Da Comemoração Das Festas
De Natal E Final De Ano Na Cidade.

10-10383 Música no Aeroporto 2011 Maria Eugenia Malago-
di Eventos

Propomos a sequencia do projeto Música no Aeroporto de
2010, que contou com mais de 70 músicos instrumentistas de
diferentes estilos e técnicas apresentando seus trabalhos no

05.857.866/0001-37 1.134.639,81 1 . 1 3 2 . 11 9 , 8 1 1 . 1 3 2 . 11 9 , 8 1

saguão central do Aeroporto Internacional de Congonhas em
SP. Estenderemos o projeto para o Aeroporto Santos Dumont,
no RJ.

04-1494 Antes - As Histórias da Pré-His-
tória

Marcelo Martins Men-
donça

O projeto "Antes - As Histórias da Pré-História" consiste na
realização de uma mostra contando as Histórias da Pré-His-
tória, nos trópicos usando para tal artefatos, objetos de arte,
achados arqueológicos, documentação em Mídia, filmes, es-
queletos de Mega Fauna, evidências históricas e da

01.528.535/0001-00 5.173.995,00 4.268.908,00 1.098.101,94

paisagem do Brasil de antes dos Índios, além de segmentos na
área de cinema, música, teatro, dança e palestras, que estarão
apresentando, nos meses da exposição.

05-6495 Cinema em concerto/ Chubb In
Concert

Ato Primo Produção
Cultural Ltda.

O projeto tem por objetivo dar sequencia ao projeto Cinema
em Concerto com o conteúdo todo dedicado a história da
música de cinema. Será executada pela Orquestra

01.707.056/0001-43 376.930,00 306.030,00 158.500,87

Experimental de Repertório algumas músicas mais importantes
que serviram de suporte à imagens cinematográficas.

RETIFICAÇÃO

Retificar o nome do proponente na portaria nº 828/14 de 18/12/2014, publicada no D.O.U. em 19/12/2014, Seção 1, referente ao Projeto "PIANO E BATUCADA"- Pronac: 149612.
Onde se lê: Uh Tererê Diversão e Arte Ltda.
Leia-se: UH TERERE DIVERSÃO E ARTE LTDA - EPP

Ministério da Defesa
.

COMANDO DA MARINHA
TRIBUNAL MARÍTIMO
S E C R E TA R I A - G E R A L

ATA DA 6.953ª SESSÃO ORDINÁRIA
REALIZADA EM 19 DE FEVEREIRO DE 2015

Às 13h30min, presentes os Exmos. Srs. Juízes, FERNANDO
ALVES LADEIRAS, MARIA CRISTINA DE OLIVEIRA PADI-
LHA, MARCELO DAVID GONÇALVES, SERGIO BEZERRA DE
MATOS, NELSON CAVALCANTE E SILVA FILHO e GERALDO
DE ALMEIDA PADILHA foi aberta a Sessão. Sem impugnação, foi
aprovada a Ata da Sessão anterior, distribuída nos termos do art. 31,
do Regimento Interno.

REPRESENTAÇÕES RECEBIDAS
Nº 28.846/2014 - Acidente da navegação envolvendo o NM

"HR MARGARETHA", de bandeira liberiana, ocorrido no canal de
acesso ao porto de Itajaí, Santa Catarina, em 16 de novembro de
2013.

Relatora: Exma. Sra. Juíza Maria Cristina Padilha. Revisor:
Exmo. Sr. Juiz Geraldo de Almeida Padilha. Autora: Procuradoria
Especial da Marinha. Representado: Francisco José Memoria Hyp-
polito (Prático).

Nº 28.308/2013 - Acidente e fato da navegação envolvendo
o comboio formado pelo Rb "CONFIANÇA V" com as balsas "MA-
JONAVE II" e "MAJONAVE VI", e o comboio integrado pelo Rb
"JEAN FILHO LVII" com as balsas "JEANY SARON XXVIII",
"ISABELE III" e "ESTADO DE TOCANTINS", ocorridos no rio
Pará, nas proximidades do furo do Tajapuru, Breves, Pará, em 10 de
maio de 2012.

Relator: Exmo. Sr. Juiz Marcelo David Gonçalves. Revisor:
Exmo. Sr. Juiz Sergio Bezerra de Matos. Autora: Procuradoria Es-
pecial da Marinha. Representados: José Matias Leão Gomes (Co-
mandante do comboio formado pelo Rb "CONFIANÇA V" com as

balsas "MAJONAVE II" e "MAJONAVE VI") José da Silva Mourão
(Comandante do comboio formado pelo Rb "JEAN FILHO LVII"
com as balsas "JEANY SARON XXVIII", "ISABELE III" e "ES-
TADO DE TOCANTINS").

Nº 28.642/2014 - Acidente e fato da navegação envolvendo
a LM "PATATIVA II" e um passageiro, ocorridos nas proximidades da
praia da Luz, Manaus, Amazonas, em 23 de junho de 2013.

Relator: Exmo. Sr. Juiz Sergio Bezerra de Matos. Revisora:
Exma. Sra. Juíza Maria Cristina Padilha. Autora: Procuradoria Es-
pecial da Marinha. Representado: José Silva Morais (Comandante).

Nº 28.856/2014 - Acidente da navegação envolvendo as LM
"PSYCO BOAT" e "MARIA CLARA", ocorrido no lago Paranoá,
Brasília, Distrito Federal, em 04 de janeiro de 2014.

Relator: Exmo. Sr. Juiz Nelson Cavalcante. Revisor: Exmo.
Sr. Juiz Sergio Bezerra de Matos. Autora: Procuradoria Especial da
Marinha. Representados: David dos Santos Caldas (Condutor da LM
"MARIA CLARA") Ramon de Medeiros Dantas (Condutor da LM
"PSYCO BOAT").
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Nº 28.979/2014 - Fato da navegação envolvendo a balsa
"PASSO DOS CASTELHANOS" e um caminhão, ocorrido no rio
Ijuí, entre os municípios de Santo Ângelo e Vitória das Missões, Rio
Grande do Sul, em 03 de dezembro de 2013.

Relator: Exmo. Sr. Juiz Geraldo de Almeida Padilha. Re-
visor: Exmo. Sr. Juiz Marcelo David Gonçalves. Autora: Procuradoria
Especial da Marinha. Representado: Diogo Antunes de Souza (Con-
dutor inabilitado da balsa "PASSO DOS CASTELHANOS").

J U L G A M E N TO S
Nº 26.699/2012 - Acidente da navegação envolvendo o BP

"VIRGEN DE IZIARTXU", de bandeira hondurenha, ocorrido em
Fortaleza, Ceará, em 20 de março de 2010.

Relator: Exmo. Sr. Juiz Marcelo David Gonçalves. Revisor:
Exmo. Sr. Juiz Sergio Bezerra de Matos. Autora: Procuradoria Es-
pecial da Marinha. Representados: Anibal Zarza Morillo (Chefe de
Máquinas) e Fidpazsa, S. L. L. Atacama S/A (Proprietário/Armador),
Adv. Dr. Charles Pachciarek Frajdenberg (DPU/RJ). Decisão unâ-
nime: julgar o acidente da navegação como decorrente de negligência
dos representados, condenando o proprietário/armador à pena de mul-
ta de R$ 8.000,00 (oito mil reais) e o chefe de máquinas à pena de R$
500,00 (quinhentos reais). Pagamento das custas para a empresa pro-
prietária, na forma dos artigos 14, alínea "a" e 121, inciso VII, da Lei
nº 2.180/54.

Nº 26.634/2012 - Fato da navegação envolvendo o BM "AN-
TONIA QUEEN", ocorrido na baía de Guajará, nas proximidades das
ilhas de Jutuba e Paquetá Açu, Icoaraci, Pará, em 04 de dezembro de
2009.

Relator: Exmo. Sr. Juiz Sergio Bezerra de Matos. Revisor:
Exmo. Sr. Juiz Marcelo David Gonçalves. Autora: Procuradoria Es-
pecial da Marinha. Representada: Navegação Confiança Ltda. (Pro-
prietária), Adv. Dr. Joelson dos Santos Monteiro (OAB/PA 8.090).
Decisão unânime: julgar o acidente e fato da navegação capitulados
no art. 14, alínea "b" e art. 15, alinea "e", da Lei n° 2.180/54, como
de origem desconhecida, exculpando a sociedade empresária Nave-
gação Confiança Ltda., por insuficiência de provas e mandando ar-
quivar os Autos. Medidas preventivas e de segurança: oficiar à Ca-
pitania dos Portos da Amazônia Oriental, agente da Autoridade Ma-
rítima, a infração ao art. 15, da Lei n° 8.374/91, cometida pelo
proprietário da embarcação, para as providências cabíveis, com fun-
damento no art. 33. parágrafo único, da Lei n° 9.537/97.

Nº 27.070/2012 - Acidente e fato da navegação envolvendo
o NM "VOGE PRESTIGE", de bandeira liberiana, ocorridos no rio
Amazonas, Mazagão, Amapá, em 07 de setembro de 2011.

Relator: Exmo. Sr. Juiz Sergio Bezerra de Matos. Revisor:
Exmo. Sr. Juiz Marcelo David Gonçalves. Autora: Procuradoria Es-
pecial da Marinha. Representado: Rubem Cantão da Silva (Prático),
Advª Drª Ana Lourdes Mello de Figueiredo (OAB/RJ 84.339). De-
cisão unânime: julgar o acidente e fato da navegação capitulados no
art. 14, alínea "a" e art. 15, alínea "e", da Lei n° 2.180/54, como de
origem desconhecida. Exculpar Rubem Cantão da Silva, por insu-
ficiência de provas.

Às 14h51min os trabalhos foram suspensos, tendo sido rei-
niciados às 15h.

Nº 27.909/2013 - Acidente da navegação envolvendo o Rb
"LOT" e a plataforma "PETROBRAS X", de bandeira liberiana, ocor-
rido na bacia de Santos, em 12 de julho de 2012.

Relator: Exmo. Sr. Juiz Geraldo de Almeida Padilha. Re-
visor: Exmo. Sr. Juiz Marcelo David Gonçalves. Autora: Procuradoria
Especial da Marinha. Representado: Urubici Gomes Simões (Coman-
dante do Rb "LOT"), Adv. Dr. Edilson Teodoro da Costa (OAB/SC
11.600). Decisão unânime: julgar o acidente da navegação previsto no
art. 14, alínea "a", da Lei n° 2.180/54, como de natureza fortuita,
exculpando Urubici Gomes Simões, determinando o arquivamento
dos autos do processo.

Nº 28.197/2013 - Acidente da navegação envolvendo o BM
"LINDALVA MACIEL II", ocorrido no furo do Paracuúba, nas pro-
ximidades do município de Iranduba, Amazonas, em 12 de janeiro de
2013.

Relator: Exmo. Sr. Juiz Geraldo de Almeida Padilha. Re-
visora: Exma. Sra. Juíza Maria Cristina Padilha. Autora: Procuradoria
Especial da Marinha. Representados: José Augusto Maciel de Sousa
(Proprietário) e Antônio José Lopes dos Santos (Comandante não
habilitado), Advª Drª Maria de Cassia Rabelo de Souza (OAB/AM
2.736). Decisão unânime: julgar o acidente da navegação previsto no
art. 14, alínea "a", da Lei n° 2.180/54, como decorrente de im-
prudência, condenando José Augusto Maciel de Sousa à pena de
multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), de acordo com o art. 121,
inciso VII, § 5°, combinado com o art. 124, inciso IX, § 1º, art. 127
e art. 135, inciso X, da Lei n° 2.180/54, com a redação dada pela Lei
n° 8.969/94 e condenando Antônio José Lopes dos Santos à pena de
multa R$ 500,00 (quinhentos reais), de acordo com o art. 121, inciso
VII, § 5°, combinado com o art. 124, inciso I e art. 135, inciso X, da
Lei n° 2.180/54, com a redação dada pela Lei n° 8.969/94. Custas
processuais proporcionais. Medidas preventivas e de segurança: ofi-
ciar à Capitania fluvial da Amazônia Ocidental, agente local da Au-
toridade Marítima, as infrações ao RLESTA, art. 11, art. 13, inciso I
e art. 23, inciso VIII, cometidas por José Augusto Maciel de Sousa e
a infração ao RLESTA, art. 11, cometida por Antônio José Lopes dos
Santos.

Nº 28.423/2013 - Fato da navegação envolvendo a LM
"GLÓRIA", um "disc boat" por ela rebocado e uma passageira, ocor-
rido na praia de Ponta Negra, Natal, Rio Grande do Norte, em 12 de
agosto de 2013.

Relator: Exmo. Sr. Juiz Geraldo de Almeida Padilha. Re-
visor: Exmo. Sr. Juiz Marcelo David Gonçalves. Autora: Procuradoria
Especial da Marinha. Representado: Silas Marinelli (Condutor/Pro-
prietário da LM "GLÓRIA"), Adv. Dr. Thales Arcoverde Treiger
(DPU/RJ). Decisão unânime: julgar o fato da navegação previsto no
art. 15, alínea "e", da Lei n° 2.180/54, como decorrente de im-
prudência, condenando Silas Marinelli à pena de multa no valor de

R$ 3.000,00 (três mil reais), de acordo com o art. 121, inciso VII, §
5°, combinado com o art. 124, inciso I, § 1°, da Lei n° 2.180/54, com
a redação dada pela Lei n° 8.969/94. Custas processuais na forma da
Lei. Medidas preventivas e de segurança: oficiar à Capitania dos
Portos do Rio Grande do Norte, agente da Autoridade Marítima, a
infração ao RLESTA, art. 11, art. 15, inciso III, art. 23, inciso VIII e
art. 28, inciso II, todas cometidas pelo proprietário da LM "GLO-
RIA", Silas Marinelli. Oficiar à Diretoria de Portos e Costas para
reavaliar os requisitos quanto às limitações operacionais de dispo-
sitivos rebocados tipo "disco boat" e "banana boat".

PROCESSOS QUE SERÃO ARQUIVADOS NOS TER-
MOS DO ARTIGO 68, § 1º, INCISO II, DO REGIMENTO IN-
TERNO PROCESSUAL DO TRIBUNAL MARÍTIMO

Nº 28.884/2014 - Fato da navegação envolvendo o comboio
formado pelo Rb "FELIPE ARTHUR" com as balsas "MADER-
NORTE XXII" e "MADERNORTE XXIII", ocorrido no canal do
Vieira, nas proximidades de Gurupá, Pará, em 19 de maio de 2013.

Relatora: Exma. Sra. Juíza Maria Cristina Padilha. Revisor:
Exmo. Sr. Juiz Fernando Alves Ladeiras. Autora: Procuradoria Es-
pecial da Marinha. Decisão unânime: julgar o fato da navegação
previsto no art. 15, alíneas "e" e "f", da Lei n° 2.180/54, como de
autoria indeterminada, mandando arquivar os autos, como requerido
pela D. Procuradoria Especial da Marinha-PEM.

Nº 28.912/2014 - Ato, não caracterizado como acidente ou
fato da navegação, envolvendo a balsa "PIPES 110" e uma pessoa,
ocorrido no rio Araguaia, nas proximidades do porto da Balsa, Xam-
bioá, Tocantins, em 08 de novembro de 2013.

Relatora: Exma. Sra. Juíza Maria Cristina Padilha. Revisor:
Exmo. Sr. Juiz Geraldo de Almeida Padilha. Autora: Procuradoria
Especial da Marinha. Decisão unânime: mandar arquivar os autos,
como requerido pela D. Procuradoria Especial da Marinha - PEM,
(fls. 65 a 67), tendo em vista a não comprovação da materialidade de
ocorrência de acidente ou fato da navegação, elencados na Lei nº
2.180/54.

Nº 29.016/2014 - Acidente da navegação envolvendo o sa-
veiro "FANTÁSTICO" com pedras, ocorrido nas proximidades do
Estaleiro Sapeca, Mangaratiba, Rio de Janeiro, em 05 de dezembro de
2013.

Relatora: Exma. Sra. Juíza Maria Cristina Padilha. Revisor:
Exmo. Sr. Juiz Geraldo de Almeida Padilha. Autora: Procuradoria
Especial da Marinha. Decisão unânime: julgar o acidente da na-
vegação capitulado no art. 14, alínea "a", da Lei nº 2.180/54, como
decorrente de fortuna do mar, mandando arquivar os autos, conforme
promoção da PEM.

Esteve presente, pela Procuradoria, o 1º Ten (T) Francisco
José Siqueira Ferreira.

Esgotada a matéria da pauta, colocada a palavra à disposição
e nada mais havendo a tratar, às 16h10min foi encerrada a Sessão. Do
que, para constar, mandei digitar a presente Ata, que vai assinada pelo
Exmo. Sr. Presidente e por mim, Diretora-Geral da Secretaria.

Tribunal Marítimo, 19 de fevereiro de 2015.
Vice-Almirante (RM1)MARCOS NUNES DE MIRANDA

Juiz-Presidente

DINÉIA DA SILVA
Secretária

DIVISÃO DE SERVIÇOS CARTORIAIS

EXPEDIENTE DOS EXMOS. SRS. JUÍZES RELATORES

Proc. nº 26.042/11 - "RIO GURUPATUBA II"
Relator : Juiz Fernando Alves Ladeiras
PEM : Dr. Luís Gustavo Nascentes da Silva
Representado : M.N.M. Jesus - ME (Proprietário/Armador)
Advogado : Dr. Marcelo Romeu de Moraes Dantas (OAB/PA
14.931)
Representado : Antonio de Souza Cabral (Comandante) - Revel
Representado : Antonio dos Santos Campos (Tripulante)
Advogado : Dr. Marcelo Romeu de Moraes Dantas (OAB/PA
14.931)
Despacho : "À D. Procuradoria, tendo em vista a petição de fls. 283
a 287, para se manifestar."
Prazo : "05 (cinco) dias."

Proc. nº 26.411/11 - BM "IMAGINATION"
Relator : Juiz Fernando Alves Ladeiras
PEM : Dra. Mônica de Jesus Assumpção
Representados : Flávia Carolina Paula Cunha (Proprietária)
: Marlon José de Almeida (Armador)
: Airton Carvalho da Silva Maciel (Condutor)
Advogado : Dr. Thiago Freire da Silva (OAB/RO 3.653)
Despacho : "Ao Representado, para alegações finais."
Prazo : "10 (dez) dias, contados em dobro."

Proc. nº 27.534/2012 - "AUGUSTO"
Relator : Juiz Fernando Alves Ladeiras
PEM : Drª Gilma Goulart de Barros de Medeiros
Representados : José Augusto Cardoso Filho
: Ana Júlia de Campos Cardoso
: Erivaldo Francisco de Moura
: Thiago Veloso Lins
: Ailton Bispo de Oliveira
Defensor : Dr. Eraldo Silva Júnior (DPU/RJ)
Representada : Maria Adriana Cipolleta
Advogada : Dra. Maurimar Bispo Chiasso (OAB/SP 40.369) Des-
pacho : "Indefiro a preliminar arguida pelo 3º Representado, aco-
lhendo as contra razões da PEM, fls. 985 a 988, por ter sido a
representação recebida, por unanimidade, por ter cumprido as re-

quisitos exigidos na Lei nº 2.180/54, e portanto os argumentos das
preliminares se confundem com o mérito. Aos Representados, para
provas."
Prazo : 5 (cinco) dias, contados em dobro."

Proc. nº 27.579/12 - LM "PRINCESA AYARA"
Relator : Juiz Fernando Alves Ladeiras
PEM : Dra. Mônica de Jesus Assumpção
Representada : Internacional Marítima Ltda. (Proprietária) - Revel
Representada : Milplan Engenharia Construções e Montagens Ltda.
Advogado : Dr. Luiz Flávio Valle Bastos (OAB/MG 52.529 -
OAB/RJ 158.426)
Despacho : "Cumprida a Delegação de Atribuições e produzidas as
provas requeridas, encerro a Instrução. À D. Procuradoria, para ale-
gações finais."
Prazo : "10 (dez) dias, contados em dobro".

Proc. nº 27.586/12- "SAMJOHN AMITY"
Relator : Juiz Fernando Alves Ladeiras
PEM : Dr. Luís Gustavo Nascentes da Silva
Representado : Carlos Alberto de Oliveira (Prático)
Advogado : Dr. Ricardo Otávio da Silveira Brunato (OAB/SC
20.916)
Despacho : "Ao Representado, para alegações finais."
Prazo : "10 (dez) dias."

Proc. nº 27.673/11 - "Lady Vanda"
Relator : Juiz Fernando Alves Ladeiras
PEM : Dr. Luiz Gustavo Nascentes da Silva
Representado : André Bomfim do Rosário Coutinho (Comandan-
te/Proprietário)
Defensor : Dr. Stherphson Alves Fernandes (OAB/BA 17.697-A)
Representados : Cosme de Sousa Moreno (Comandante)
: José Raimundo Sousa Santos (Proprietário)
Advogado : Dr. Sinésio Bomfim Souza Terceiro (OAB/BA 36.034)
Despacho : "Indefiro o pedido de provas apresentado pelo 2º e 3º
Representados, posto que intempestivo. O prazo para provas encerrou
em 10/11/2014, conforme Certidão de fl. 179 e a petição do I. Ad-
vogado deu entrada no Tribunal Marítimo em 19/11/2014, conforme
protocolo de fl. 184, verso, sem que os Representados tenham cum-
prido o discriminado em lei para interromper o prazo decadencial."
Prazo : "05 (cinco) dias, contados em dobro. Publique-se e noti-fique-
se a PEM."

Proc. nº 27.708/12 - "MEPLA IV" e outras
Relator : Juiz Fernando Alves Ladeiras
PEM : Dra. Aline Gonzalez Rocha
Representado : Aldevino Teodoro Garcia (Comandante)
Advogado : Dr. Antônio Ferreira da Silva (OAB/SP 274.668)
Despacho : "Ao Representado para alegações finais".
Prazo : "10 (dez) dias".

Proc. nº 27.782 - "BERTOLINI L"
Relator : Juiz Fernando Alves Ladeiras
PEM : Dr. Luis Gustavo Nascentes da Silva
Representado : Jair Sexto Ferreira
Defensora : Dra. Fernanda Ayala Bianchi (DPU/RJ)
Despacho : "Aberta a Instrução. Às partes para provas."
Prazo : "05 (cinco) dias, contados em dobro, sucessivos à PEM e ao
Representado".

Proc. nº 27.843/2013 - "KOTA LAYANG" e outra
Relator : Juiz Fernando Alves Ladeiras
PEM : 1º Ten (T) Juliana Moura Maciel Braga
Representado : Ricardo Ramos Magon
Advogado : Dr. Rodrigo Luis Keller Raposo (OAB/RJ 126.494)
Representado : Paulo Ferreira de Souza
Advogado : Dr. Fernando C. Sobrinho Porto (OAB/RJ 47.659)
Despacho : "Encerro a Instrução. À D. Procuradoria, para alegações
finais."
Prazo : "10 (dez) dias, contados em dobro".

Proc. nº 28.142/13 - "ODN TAY IV"
Relator : Juiz Fernando Alves Ladeiras
PEM : Dr. Luís Gustavo Nascentes da Silva
Representado : Vinicius Coelho de Frias
Advogado : Dr. Wellington Beckman Saraiva (OAB/RJ 97.090)
Representado : Martijn Adriaan Hollander
Advogado : Dr. Pedro Calmon Filho (OAB/RJ 9.142)
Despacho : "Ao Representado, para provas."
Prazo : " 05 (cinco) dias, contados em dobro."

Proc. nº 28.300/13 - "SAGA FALCON"
Relator : Juiz Fernando Alves Ladeiras
PEM : Dr. Luís Gustavo Nascentes da Silva
Representado : Polishchuk VitalII
Advogado : Dr. Gabriel de Oliveira Junior (OAB/PE 12.995)
Representado : Sarandy Sarmento
Advogado : Dr. Werner Braun Rizk(OAB/ES 11.018)
Despacho : "Aberta a Instrução. À D. Procuradoria, para provas."
Prazo : " 05 (cinco) dias, contados em dobro."

Proc. nº 28.307/2013 - "DESERT PEACE"
Relator : Juiz Fernando Alves Ladeiras
PEM : CT (T) Paula de São Paulo Nunes Bastos Ribeiro
Representado : Efstathios Moraitis
Advogada : Dra. Sabrina Bergamini Malcher (OAB/RJ 187.477)
Despacho : "Encerro a Instrução. À D. Procuradoria, para alegações
finais".
Prazo : "10 (dez) dias".
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Proc. nº 28.409/13 - "TS ARROJADO" e outra
Relator : Juiz Fernando Alves Ladeiras
PEM : Dra. Aline Gonzalez Rocha
Representado : Pedro Batista dos Santos
Advogado : Dr. Rafael Monteiro Lima (OAB/RJ 137.731)
Despacho : "Aberta a Instrução. À D. Procuradoria, para provas."
Prazo : " 05 (cinco) dias."

Proc. nº 28.778/13 - "TITANIC"
Relator : Juiz Fernando Alves Ladeiras
PEM : Dr. Luís Gustavo Nascentes da Silva
Representado : Ernesto Antunes Soares
Advogado : Dr. Roberto Viscainho Carretero (OAB/SP 246.055)
Despacho : "Aberta a Instrução. À PEM para provas."
Prazo : " 05 (cinco) dias."

Proc. nº 27.399/12 - "NORA" e outra
Relator : Juiz Nelson Cavalcante e Silva Filho
PEM : 1º Ten (T) Juliana Moura Maciel Braga.
Representado : Gentil Gouveia Nunes (Prop./Comandante)
Despacho : "Ao Representado para alegações finais".
Prazo : "10 (dez) dias".

Proc. N° 28.402/13 - "SEM NOME"
Relator : Juiz Nelson Cavalcante e Silva Filho
PEM : Dr. Luís Gustavo Nascentes da Silva
Representado : Manuel Rosário de Oliveira Silva (Condutor)
Defensor : Nilson Gomes Oliveira Meireles (DPU/RJ)
Despacho : "Reabro a fase instrutória. À PEM para provas."
Prazo : "05 (cinco) dias."

Proc. nº 28.617/14 - "JOCA"
Relator : Juiz Nelson Cavalcante e Silva Filho
PEM : CT (T) Paula de São Paulo Nunes Bastos Ribeiro
Representado : Ricardo Rodrigues da Silva
Advogado : Dr. Álvaro Alexander de Oliveira (OAB/MT 16.611)
Despacho : "Ao Representado para alegações finais".
Prazo : "10 (dez) dias".

Secretaria do Tribunal Marítimo, de 23 de fevereiro de 2014.

EXPEDIENTE DOS EXMOS. SRS. JUÍZES RELATORES

Proc. nº 26.466/2011 - "FAST TITAN" e Outra
Relator : Juiz Geraldo de Almeida Padilha
PEM : 1º Ten. (T) Juliana Moura Maciel Braga
Representado : Roberto Ferreira Gonçalves
Advogada : Dra. Maria das Neves Santos da Rocha (OAB/RJ

61.673)
Representado : Edmar Bianchi Figueiredo
Advogado : Dr. Pedro José Viana Moreira (OAB/SP

134.440) e (OAB/ES 019.234)
Despacho : "Encerrada a Instrução. À PEM para razões fi-

nais."
Prazo : "10 (dez) dias."
AGRAVO nº 104/2014

Proc. nº 27.612/12 - "S. THIAGO"
Relator : Juiz Geraldo de Almeida Padilha
PEM : Dr. Luis Gustavo Nascentes da Silva
Agravante : Alicio Lopes Filho
Advogado : Dr. Fernando Porto Filho (OAB/RJ -47.659)
Despacho : "Ao Representado George Alexander Galvão Szymanski,
para conhecer do Agravo de fls. 271 e seguintes; e querendo ma-
nifestar-se."
Prazo : " 05 (cinco) dias."

Proc. 27.706/2012 - "PRADINHO II" e outra
Relator : Juiz Geraldo de Almeida Padilha
PEM : Dr. Luis Gustavo Nascentes da Silva
Representado : Rafael Yoshiaky Niimoto - Revel
Despacho : "Ao Representado Rafael Yoshiaky Niimoto para ale-
gações finais."
Prazo : "10(dez) dias".

Proc. Nº 27.850/2013
Relator : Juiz Geraldo de Almeida Padilha
PEM : Drª. Gilma Goulart de Barros de Medeiros
Representado : Péricles Travassos Ferreira
Advogado : Dr. Waldir Viegas da Costa (OAB/RJ nº 91.207)
Representado : José Benvindo Pereira
Advogado : Dr. Pedro Calmon Filho (OAB/RJ nº 9.142)
Representado : Gilberto Cícero da Silva
Advogado : Dr. Thiago Santos Silva (OAB/SE nº 7545)
Despacho : "Aos Representados Gilberto Cícero da Silva, José Ben-
vindo Pereira e Péricles Travassos Ferreira, para alegações finais".
Prazo : " 10 (dez) dias."

Proc. nº 28.418/13 - Rb "MARIA FERNANDA"
Relator : Juiz Geraldo de Almeida Padilha
PEM : Dra. Mônica de Jesus Assumpção
Representados: Bartolomeu Borges de Souza (Condutor)
: Wellington Ferreira da Silva (Gerente Operacional)
Advogado : Dr. Alexandre Jorge Torres Silva (OAB/PE 12.633-D)
Despacho : "Aos Representados Bartolomeu Borges de Souza e Wel-
lington Ferreira da Silva, para alegações finais.
Prazo : "10 (dez) dias."

Proc. 28.474/2013 - Sem nome e outras
Relator : Juiz Geraldo de Almeida Padilha
PEM : Dr. Luiz Gustavo Nascentes da Silva
Representados : Fernando de Magalhães Cardoso
: Iomar Anjos de Souza
: Oziel Mustafá dos Santos & Cia LTDA
Advogado : Dr. Erik Lorenzzo Marinho da Silva
Despacho : "1. Indefiro a preliminar de perda do objeto tendo em
vista que o fato da existência do acordo firmado entre as partes não
exclui a competência exclusiva do Tribunal Marítimo em julgar na
esfera administrativa, em conformidade com o art. 10, alínea " l" da
Lei n° 2.180/54, o acidente da navegação em comento, sendo in-
dependente da aplicação de qualquer outra penalidade de natureza
civil ou penal ou acordo de ressarcimento entre as partes, não ha-
vendo o que se falar portanto em extinção do feito face à perda do
objeto da presente ação arguida pelos Representados. 2. Indefiro a
preliminar de Impugnação ao Laudo Pericial Indireto tendo em vista
que o IAFN é um procedimento administrativo, sendo inapto para
condenar, sancionar ou até mesmo constranger a liberdade ou o pa-
trimônio dos indiciados, sendo por sua natureza, revestido de caráter
nitidamente inquisitorial e preparatório ao Processo Administrativo a
ser instaurado perante o Egrégio Tribunal Marítimo. Cumpre asse-
verar que o Laudo Pericial e por via de consequência o IAFN são
instrumentos que subsidiam as ações da PEM, não tendo aptidão para
condenar o Representado, e nem servir exclusivamente de base para o
oferecimento da representação, apoiando-se também no amplo su-
porte probatório dos autos. Não havendo, portanto, o que se falar de
que a conclusão do Inquérito foi equivocada, e não observou as
provas dos autos. 3. Aos Representados FERNANDO DE MAGA-
LHÃES CARDOSO,IOMAR ANJOS DE SOUZA e OZIEL MUS-
TAFÁ DOS SANTOS & CIA LTDA para provas."
Prazo : "05 (cinco) dias."

Secretaria do Tribunal Marítimo, 24 de fevereiro de 2015.

NOTAS PARA ARQUIVAMENTO

Acha(m)-se em Secretaria, aguardando representação de pos-
síveis interessados, com o prazo de dois (2) meses, de conformidade
com o art. 67, do Regimento Interno Processual, o(s) processo(s)
abaixo, recebido(s) da Procuradoria Especial da Marinha, com pedido
de Arquivamento:"

N° do Processo: 29026/2014
Acidente / Fato:
QUEDA DE PESSOA A BORDO
Objeto(s) Acidentado(s):
Nome: ALIANÇA EUROPA / EMBARCAÇÃO DE LON-

GO CURSO
Tipo: PORTA-CONTENTOR
Bandeira: Nacional
Local do Acidente: ÁGUAS COSTEIRAS DE CAMPOS

DOS GOYTACAZES-RJ /
Data do Acidente: 22/04/2014
Hora: 16:10
Data Distribuição: 15/08/2014
Juiz(a) Relator(a): MARCELO DAVID GONÇALVES
Juiz(a) Revisor(a): SERGIO BEZERRA DE MATOS
PEM: 1º Ten (T) DIANA SOARES CORTEZE CALDEI-

RA
N° do Processo: 29141/2014
Acidente / Fato:
EMPREGO DA EMBARCAÇÃO EM ILÍCITO PENAL OU

FA Z E N D Á R I O
Objeto(s) Acidentado(s):
Nome: RENASCER V / EMBARCAÇÃO DE INTERIOR E

T R AV E S S I A
Tipo: BOTE
Bandeira: Nacional
Local do Acidente: LAGOA DOS PATOS / SACO DA

MANGUEIRA-RS
Data do Acidente: 12/09/2013
Hora: 17:30
Data Distribuição: 10/09/2014
Juiz(a) Relator(a): MARCELO DAVID GONÇALVES
Juiz(a) Revisor(a): FERNANDO ALVES LADEIRAS
PEM: 1º Ten (T) DIANA SOARES CORTEZE CALDEI-

RA
N° do Processo: 29144/2014
Acidente / Fato:
NAUFRÁGIO
Objeto(s) Acidentado(s):
Nome: GRANDE RIO VII / EMBARCAÇÃO DE CABO-

TA G E M
Tipo: PESQUEIRO
Bandeira: Nacional
Local do Acidente: PRAIA DE RIO GRANDE / RIO

GRANDE-RS
Data do Acidente: 12/11/2013
Hora: 03:50
Data Distribuição: 10/09/2014
Juiz(a) Relator(a): MARCELO DAVID GONÇALVES
Juiz(a) Revisor(a): SERGIO BEZERRA DE MATOS
PEM: 1º Ten (T) DIANA SOARES CORTEZE CALDEI-

RA

N° do Processo: 29137/2014
Acidente / Fato:
QUEDA DE PESSOA NA ÁGUA
Objeto(s) Acidentado(s):
Nome: LARA / EMBARCAÇÃO DE INTERIOR E TRA-

VESSIA
Tipo: BOTE
Bandeira: Nacional
Local do Acidente: LAGOA DE IMARUÍ / CIDADE DE

IMARUÍ-SC
Data do Acidente: 26/03/2014
Hora: 04:30
Data Distribuição: 10/09/2014
Juiz(a) Relator(a): MARCELO DAVID GONÇALVES
Juiz(a) Revisor(a): SERGIO BEZERRA DE MATOS
PEM: 1º Ten (T) DIANA SOARES CORTEZE CALDEI-

RA
N° do Processo: 29173/2014
Acidente / Fato:
QUEDA DE PESSOA NA ÁGUA
Objeto(s) Acidentado(s):
Nome: TANAKA NETO IV / EMBARCAÇÃO DE INTE-

RIOR E TRAVESSIA
Tipo: PASSAGEIRO E CARGA
Bandeira: Nacional
Local do Acidente: RIO NEGRO-ITAPERA / SÃO GA-

BRIEL DA CACHOEIRA-AM
Data do Acidente: 21/07/2013
Hora: 22:00
Data Distribuição: 10/09/2014
Juiz(a) Relator(a): MARCELO DAVID GONÇALVES
Juiz(a) Revisor(a): SERGIO BEZERRA DE MATOS
PEM: 1º Ten (T) DIANA SOARES CORTEZE CALDEI-

RA
N° do Processo: 28603/2014
Acidente / Fato:
E M B O R C A M E N TO
Objeto(s) Acidentado(s):
Nome: CABRAL / EMBARCAÇÃO DE INTERIOR E

T R AV E S S I A
Tipo: BOTE
Bandeira: Nacional
Local do Acidente: ÁREA DE APROXIMAÇÃO ILHA

DOS TAMBORETES / SANTA CATARINA-SC
Data do Acidente: 31/08/2013
Hora: 05:30
Data Distribuição: 06/02/2014
Juiz(a) Relator(a): FERNANDO ALVES LADEIRAS
Juiz(a) Revisor(a): MARIA CRISTINA DE O. PADILHA
PEM: Dra. GILMA GOULART DE BARROS DE MEDEI-

ROS
N° do Processo: 29191/2014
Acidente / Fato:
NAUFRÁGIO
Objeto(s) Acidentado(s):
Nome: SIRI DO PIPOCA / EMBARCAÇÃO DE INTE-

RIOR E TRAVESSIA
Tipo: BOTE
Bandeira: Nacional
Local do Acidente: ENSEADA DO BANANAL - ILHA

GRANDE / ANGRA DOS REIS - RJ
Data do Acidente: 01/03/2014
Hora: 10:00
Data Distribuição: 07/10/2014
Juiz(a) Relator(a): SERGIO BEZERRA DE MATOS
Juiz(a) Revisor(a): NELSON CAVALCANTE E SILVA FI-

LHO
PEM: 1º Ten (T) DIANA SOARES CORTEZE CALDEI-

RA
N° do Processo: 29182/2014
Acidente / Fato:
EXPOR A RISCO A INCOLUMIDADE
Objeto(s) Acidentado(s):
Nome: FPSO CIDADE DE PARATY / EMBARCAÇÃO DE

A LTO - M A R
Tipo: PLATAFORMA
Bandeira: Estrangeira
Local do Acidente: BACIA DE SANTOS / RJ
Data do Acidente: 18/01/2014
Hora: 14:58
Data Distribuição: 07/10/2014
Juiz(a) Relator(a): NELSON CAVALCANTE E SILVA FI-

LHO
Juiz(a) Revisor(a): GERALDO DE ALMEIDA PADILHA
PEM: 1º Ten (T) DIANA SOARES CORTEZE CALDEI-

RA
N° do Processo: 29070/2014
Acidente / Fato:
QUEDA DE PESSOA NA ÁGUA
Objeto(s) Acidentado(s):
Nome: MAR DE CASTANHAS / EMBARCAÇÃO DE CA-

B O TA G E M
Tipo: PESQUEIRO
Bandeira: Nacional
Local do Acidente: ÁGUAS COSTEIRAS DA BARRA DE

RIO GRANDE-RS /
Data do Acidente: 09/03/2014
Hora: 22:45
Data Distribuição: 15/08/2014
Juiz(a) Relator(a): GERALDO DE ALMEIDA PADILHA
Juiz(a) Revisor(a): NELSON CAVALCANTE E SILVA FI-

LHO
PEM: 1º Ten (T) DANIELLA SCHUMACKER GASCO

S A N TO S

Secretaria do Tribunal Marítimo, de 24 de fevereiro de 2015.
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Ministério da Educação
.

GABINETE DO MINISTRO

DESPACHOS DO MINISTRO
Em 24 de fevereiro de 2015

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação HOMOLOGA o Parecer
CNE/CES nº 37/2014, da Câmara de Educação Superior, do Conselho
Nacional de Educação, favorável à autorização para que Juliana Go-
mes Costa Leal, portadora do RG nº 2000001088844, SSP/AL, ins-
crita no CPF sob o nº 052.576.014-86, estudante regularmente ma-
triculada no curso de Medicina da Faculdade de Medicina Nova
Esperança - Famene, situada no Município de João Pessoa, no Estado
da Paraíba, realize, em caráter excepcional, setenta e cinco por cento
do estágio curricular supervisionado (internato), no hospital da rede
credenciada Liga Alagoana contra a Tuberculose - Hospital Geral
Sanatório, no Município de Maceió, no Estado de Alagoas, devendo
a requerente cumprir as atividades do estágio curricular previstas no
projeto pedagógico do curso de Medicina da Famene, cabendo a esta
a responsabilidade pela supervisão do referido estágio, bem como a
convalidação dos atos acadêmicos eventualmente desenvolvidos a
propósito desta autorização, conforme consta do Processo nº
23001.000174/2013-91.

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação HOMOLOGA o Parecer
CNE/CES nº 178/2014, da Câmara de Educação Superior, do Con-
selho Nacional de Educação, favorável à autorização para que Ana
Cláudia Clemente Coelho Fontes, portadora do RG nº 6.272.250,
SSP/MG, inscrita no CPF sob o nº 862.627.936-15, estudante re-
gularmente matriculada no curso de Medicina da Universidade Se-
verino Sombra - USS, situada no Município de Vassouras, no Estado
do Rio de Janeiro, realize, em caráter excepcional, cinquenta por
cento do Estágio Curricular Supervisionado (internato) no Hospital
Belo Horizonte, no Município de Belo Horizonte, Estado de Minas
Gerais, devendo a requerente cumprir as atividades do estágio cur-
ricular previstas no projeto pedagógico do mencionado curso, ca-
bendo à USS a responsabilidade pela supervisão do referido estágio,
conforme consta do Processo nº 23001.000035/2014-48.

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação HOMOLOGA o Parecer
CNE/CES nº 222/2014, da Câmara de Educação Superior, do Con-
selho Nacional de Educação, favorável à autorização para que Ma-
theus Maciel Dornelles de Carvalho, portador do RG no 47.635.823-
1, SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 377.748.428-88, estudante re-
gularmente matriculado no curso de Medicina da Faculdade Pre-
sidente Antônio Carlos de Araguari - UNIPAC Araguari, situada no
Município de Araguari, no Estado de Minas Gerais, realize, em ca-
ráter excepcional, os cinquenta por cento finais do Estágio Curricular
Supervisionado (internato) no Hospital de Urgências de Aparecida de
Goiânia - HUAPA, situado no Município de Aparecida de Goiânia, no
Estado de Goiás, devendo o requerente cumprir as atividades do
estágio curricular previstas no projeto pedagógico do mencionado
curso, cabendo à UNIPAC Araguari a responsabilidade pela super-
visão do referido estágio, bem como a convalidação dos atos aca-
dêmicos eventualmente desenvolvidos a propósito desta autorização,
até a data de homologação do Parecer, conforme consta do Processo
nº 23001.000075/2014-90.

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação HOMOLOGA o Parecer
CNE/CES nº 223/2014, da Câmara de Educação Superior, do Con-
selho Nacional de Educação, favorável à autorização para que Willy
Pereira da Silva Filho, portador do RG no 3473245, SSP/GO, inscrito
no CPF sob o nº 693.542.271-04, estudante regularmente matriculado
no curso de Medicina da Faculdade Presidente Antônio Carlos de
Araguari - UNIPAC Araguari, situada no Município de Araguari, no
Estado de Minas Gerais, realize, em caráter excepcional, os cinquenta
por cento finais do Estágio Curricular Supervisionado (internato) no
Hospital de Urgências de Aparecida de Goiânia - HUAPA, situado no
Município de Aparecida de Goiânia, no Estado de Goiás, devendo o
requerente cumprir as atividades do estágio curricular previstas no
projeto pedagógico do mencionado curso, cabendo à UNIPAC Ara-
guari a responsabilidade pela supervisão do referido estágio, bem
como a convalidação dos atos acadêmicos eventualmente desenvol-
vidos a propósito desta autorização, conforme consta do Processo nº
23001.000074/2014-45.

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação HOMOLOGA o Parecer
CNE/CES nº 232/2014, da Câmara de Educação Superior, do Con-
selho Nacional de Educação, favorável à autorização para que Wil-
liam Ulisses de Alcântara, portador do RG no 5379130, SSP/GO,
inscrito no CPF sob o nº 025.458.951-05, aluno regularmente ma-
triculado no curso de Medicina da Faculdade Presidente Antônio
Carlos de Araguari - UNIPAC Araguari, situada no Município de
Araguari, no Estado de Minas Gerais, realize, em caráter excepcional,
cinquenta por cento do Estágio Curricular Supervisionado (internato)
no Hospital de Urgências de Aparecida de Goiânia - HUAPA, situada
no Município de Aparecida de Goiânia, no Estado de Goiás, devendo
o requerente cumprir todas as atividades do estágio curricular pre-
vistas no projeto pedagógico do mencionado curso, cabendo à UNI-
PAC Araguari a responsabilidade pela supervisão do referido estágio,
conforme consta do Processo nº 23001.000105/2014-68.

CID FERREIRA GOMES

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA
E TECNOLOGIA DO ESPÍRITO SANTO

CAMPUS CARIACICA

PORTARIA Nº 40, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2015

O DIRETOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCA-
ÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO ESPÍRITO SANTO, CAM-
PUS CARIACICA, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria
nº 1070, de 05.06.2014, da Reitoria-Ifes, resolve:

Homologar o Resultado do Processo Seletivo Simplificado
destinado à Contratação de Professor SUBSTITUTO de que trata o
Edital-DG/nº 01/2015, conforme relação anexa.

ANEXO

Área de Estudo/Disciplina: - 40 Horas - Campus Cariacica

Nº de Inscri-
ção

Nome do Candidato Ponto Classificação

00002 Priscila Pagung de Aquino
Lapa

50,6 1º

00001

Juliana Bottoni de Souza 50,1 2º

00003 Higor Henrique Aranda Cotta 47,9 Não Habilitado

LODOVICO ORTLIEB FARIA

CAMPUS PIÚMA

PORTARIA Nº 43, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

A DIRETORA-GERAL DO CAMPUS PIÚMA, DO INS-
TITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
DO ESPÍRITO SANTO, no uso da delegação de competência que lhe
confere a Portaria nº 1070, de 05 de junho de 2014, da Reitora deste
Ifes e com base no contido no processo nº 23185.000039/2015-10,

resolve:
I - Homologar o Resultado do Processo Seletivo Simpli-

ficado destinado à Contratação de Professor Substituto de que trata o
Edital nº 01/2015, conforme relação abaixo:

Curso/Disciplina: FÍSICA - 40 h

INSCRIÇÃO NOME N O TA
FI-

NAL

CLASSIFICAÇÃO

PI201501004 PAULO LOUZADA
CASTRO DE OLIVEI-
RA

64.2 1º

PI201501003 ALTHYERIS MARION
VENTURIN

50.6 2º

PI201501002 CARLOS HENRIQUE
SANTOS VERBENO

05.2 Não habilitado

PI201501001 RAFAEL PIRES RIBEI-
RO

05.0 Não habilitado

CLÁUDIA DA SILVA FERREIRA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA
E TECNOLOGIA DE GOIÁS

PORTARIA Nº 238, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2015

O REITOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁS, nomeado por Decreto Pre-
sidencial de 03 de setembro de 2013, publicado no Diário Oficial da
União de 04.09.2013, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
e considerando o que consta no Memorando nº
021/PROAD/IFG/2015, resolve:

I - Aplicar Penalidade à empresa ALCATRAZ EMPRESA

DE SEGURANÇA, CNPJ: 10.65.701/0001-12 de acordo com as san-
ções previstas no art. 87 da Lei nº 8666/1993, bem como o que consta
no Processo Administrativo de Penalidade nº 23380.000939/2014-
56;

II - Multa contratual no valor de R$ 18.892,04;
III - Suspensão do direito de licitar e firmar contrato com o

Instituto Federal de Goiás pelo prazo de 02 (dois) anos;
IV - Sem o prejuízo das penalidades acima delineadas, res-

cindir unilateralmente o Contrato nº 01/2014.
V - Esta portaria tem eficácia na data de sua publicação.

JERONIMO RODRIGUES DA SILVA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA
E TECNOLOGIA DO SERTÃO PERNAMBUCANO

RETIFICAÇÃO

No Ato nº 1, de 07/12/2009, publicado na página 15, seção
1, do DOU de 09/12/2009, onde se lê:

Art. 9º. O Conselho Superior, de caráter consultivo e de-
liberativo observará, na sua composição, o princípio da gestão de-
mocrática, na forma da legislação em vigor, e terá seus membros
designados em ato do Ministro de Estado da Educação.

Leia-se, corrija-se e registre-se:
Art. 9º. O Conselho Superior, de caráter consultivo e de-

liberativo observará, na sua composição, o princípio da gestão de-
mocrática, na forma da legislação em vigor, e terá seus membros
designados em ato do Reitor.

onde se lê:
Art. 11, II, §1º O número de representantes dos docentes, dos

técnico-administrativos e dos discentes, por campus, é definido se-
gundo a fórmula:

NRC = (4 /MTI) x MTC
Onde:
NRC = Número de representantes (docentes, técnico-admi-

nistrativos e discentes) do campus;
MTI = Média, dos últimos quatro anos, do número total de

alunos matriculados em cursos regulares no IF SERTÃO-PE;
MTC = Média, dos últimos quatro anos, do número de alu-

nos matriculados em cursos regulares no campus, excetuando-se
aqueles campi com menos de quatro anos de atividade letiva, os quais
terão sua MTC calculada com base no tempo de efetivo funcio-
namento.

§ 2º O NRC será arredondado para menos quando a primeira
casa decimal for igual ou inferior a cinco (5), e para mais quando essa
for maior que cinco (5).

§ 3° Quando o somatório do NRC de dois ou mais campi for
igual ou superior a 0,6, estes em conjunto poderão eleger um re-
presentante.

§ 4° Os representantes constantes dos incisos III, IV e V
serão votados pelos pares dos seus respectivos campi, salvo quando
se enquadrarem na situação prevista no § 3º deste artigo.

Leia-se:
Art. 11, II, §1º O número de representantes dos docentes, dos

técnico-administrativos e dos discentes, por campus e reitoria, é de-
finido, individualmente, segundo a fórmula a seguir, estando limitado
aos números obtidos nos incisos anteriores:

NRC = (4 /MTI) x MTC
Onde:
NRC = Número de representantes (docentes, técnico-admi-

nistrativos e discentes) de cada campus e reitoria;
MTI = Média, dos últimos quatro anos, do número total de:

alunos matriculados em cursos regulares, técnico-administrativos e
docentes do IF SERTÃO-PE;

MTC = Média, dos últimos quatro anos, do número de:
alunos matriculados em cursos regulares, técnico-administrativos e
docentes de cada campus e reitoria, excetuando-se aqueles campi com
menos de quatro anos de atividade letiva, os quais terão sua MTC
calculada com base no tempo de efetivo funcionamento.

§ 2º O NRC será arredondado para menos quando a primeira
casa decimal for igual ou inferior a cinco (5), e para mais quando essa
for maior que cinco (5).

§ 3° Quando o somatório do NRC de dois ou mais campi for
igual ou superior a 0,6, estes em conjunto poderão eleger um re-
presentante.

§ 4° Os representantes constantes dos incisos III, IV e V
serão votados pelos pares dos seus respectivos campi, salvo quando
se enquadrarem na situação prevista no § 3º deste artigo.

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TRIÂNGULO MINEIRO

PORTARIAS DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

O Substituto do Reitor do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro, no uso de suas atribuições legais,
conferida pela Portaria IFTM nº 035 de 12/01/2012, publicada no DOU de 13/01/2012, e Lei nº 11.892 de 29/12/2008, publicada no DOU de
30/12/2008, resolve:

Nº 211 - I - Alterar no Quadro de Funções da Portaria IFTM-Reitoria nº 1.290 de 21/11/2013, DOU de 22/11/2013, a função abaixo:

SITUAÇÃO ATÉ 02/03/2015 SITUAÇÃO A PARTIR DE 02/03/2015
DENOMINAÇÃO ANTIGA Código

Função
NOVA DENOMINAÇÃO Código Fun-

ção
Coordenação de Educação a Distancia FG-05 Função Gratificada FG-05

II - Incluir no Quadro de Funções da Portaria IFTM-Reitoria nº 1.290 de 21/11/2013, DOU de 22/11/2013, a função abaixo:

SITUAÇÃO ATÉ 02/03/2015 SITUAÇÃO A PARTIR DE 02/03/2015
DENOMINAÇÃO ANTIGA Código

Função
NOVA DENOMINAÇÃO Código Fun-

ção
Função Gratificada FG-05 Coordenação de Biblioteca - Campus Paracatu FG-05
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Nº 213 - I - Incluir no Quadro de Funções da Portaria IFTM-Reitoria nº 1.290 de 21/11/2013, DOU de 22/11/2013, a função abaixo:

SITUAÇÃO ATÉ 02/03/2015 SITUAÇÃO A PARTIR DE 02/03/2015
DENOMINAÇÃO ANTIGA Código

Função
NOVA DENOMINAÇÃO Código Fun-

ção
Função Comissionada de Coordena-
ção de Curso

FUC-001 Coordenação do Curso Técnico em Mineração - Campus Patos de Mi-
nas

FUC-001

SITUAÇÃO ATÉ ESTA DATA SITUAÇÃO A PARTIR DESTA DATA
DENOMINAÇÃO ANTIGA Código

Função
NOVA DENOMINAÇÃO Código Fun-

ção
Função Comissionada de Coordena-
ção de Curso

FUC-001 Coordenação do Curso de Doutorado em Computação - DINTER-UFU -
Campus Avançado Uberaba - Parque Tecnológico

FUC-001

Estas Portarias entram em vigor nesta data.

EURÍPEDES RONALDO ANANIAS FERREIRA

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS

PORTARIA N° 580, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2015

O Reitor da UFG, tendo em vista o que consta na Portaria nº
450/MP, de 06/11/2002, no Decreto nº 6.944 de 21/08/2009, resol-
ve:

Prorrogar, por um ano, o prazo de validade do concurso
público para Professor da Carreira do Magistério Superior, Classe A,
Nível 1, Área: Comunicação Inglês, realizado pelo Centro de Ensino
e Pesquisa Aplicada à Educação, objeto do Edital nº 091, publicado
no D.O.U. de 31/10/2013, homologado através do Edital nº 026,
publicado no D.O.U. de 21/02/2014, seção 3, pág. 100 e 101. (Pro-
cesso nº 23070.021677/2013-86)

ORLANDO AFONSO VALLE DO AMARAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DE ITAJUBÁ

PORTARIA Nº 180, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2015

O Reitor da UNIVERSIDADE FEDERAL DE ITAJUBÁ, no
uso de suas atribuições legais, estatutárias e regimentais, resolve:

DELEGAR COMPETÊNCIA à Chefe de Gabinete para ho-
mologar as férias dos dirigentes máximos de todos os órgãos ligados
diretamente à Reitoria.

DAGOBERTO ALVES DE ALMEIDA

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA N° 836, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2015

O Reitor da Universidade Federal do Rio de Janeiro, no uso
de suas atribuições, conferidas pelo Decreto Presidencial de 29 de
junho de 2011, publicado no Diário Oficial da União Nº 124, de 30
de junho de 2011, resolve: Tornar público, em ordem de classificação
os nomes dos candidatos aprovados, homologando o resultado dos
Concursos Públicos de Provas e Títulos, conforme Categorias, Uni-
dades e Setores descritos abaixo. O número do edital do concurso é
460, de 23 de dezembro de 2013, publicado no DOU nº 253, de 31 de
dezembro de 2013 e retificado pelo Edital 15 de 13/01/2014, pu-
blicado no DOU nº 10 de 15/01/2014.

Adjunto A
Campus Macaé/Tecnologia de Alimentos/Microbiologia e

Higiene de Alimentos
1o - Ingrid Annes Pereira
Campus Macaé/Tecnologia Farmacêutica Integrada
1o - Cassia Britto Detoni da Silva
Escola de Belas Artes/História da Arte/Éstética
1o - Paulo da Costa e Silva Franco de Oliveira
2o - Jorge Henrique Sayão Carneiro
Faculdade de Administração e Ciências Contábeis/Filosofia

da Administração
1o - Renato Nunes Bittencourt
2o - André Baptista Barcaui
Faculdade de Administração e Ciências Contábeis/Funda-

mentos de Logística
1o - Camila Avozani Zago
2o - Carla Winter Afonso
Instituto de Ciências Biomédicas/Biomedicina Regenerativa
1o - Patricia Pestana Garcez
2o - Giovane Gomes Tortelote
Instituto de Física/Física Geral Teórica
1o - Marcos Gonçalves de Menezes
2o - Bruno de Moura Escher
3o - Adrian Adolfo Budini
Assistente A
Campus Macaé/Expressão Gráfica
1o - Marcelo dos Santos Magalhães
2o - Doralice Duque Sobral Filha
Auxiliar
Campus Macaé/Obstetrícia
1o - Cristiano Salles Rodrigues
2o - Lara Soares Morales Bittencourt Emmanuel

CARLOS ANTÔNIO LEVI DA CONCEIÇÃO

CAMPUS MACAÉ

PORTARIA Nº 1.082, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

A Diretora-Geral do Campus Macaé - Professor Aloísio Tei-
xeira, da Universidade Federal do Rio de Janeiro, professora Arlene
Gaspar, nomeada pela Portaria nº 3.860, de 07/05/2014, publicada no
DOU nº 87, de 09/05/2014, no uso de suas atribuições, resolve:
Retificar a Portaria nº 956, de 11 de fevereiro de 2015, publicada no
DOU nº 30, de 12 de fevereiro de 2015 e publicada no BUFRJ nº 08,
de 19/02/2015.. Onde se lê:

Curso: Medicina
Setor: Biologia Celular e Biofísica
1º - Aislan de Carvalho Vivarini
Leia-se:
Curso: Medicina
Setor: Biologia Celular e Biofísica
1º - Aislan de Carvalho Vivarini
2º - Evenilton Pessoa Costa

ARLENE GASPAR

PORTARIA Nº 1.084, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

A Diretora-Geral do Campus Macaé - Professor Aloísio Tei-
xeira, da Universidade Federal do Rio de Janeiro, professora Arlene
Gaspar, nomeada pela Portaria nº 3.860, de 07/05/2014, publicada no
DOU nº 87, de 09/05/2014, no uso de suas atribuições, resolve:
Tornar público o resultado do processo seletivo para contratação de
Professor Substituto referente ao Edital nº 463, de 10 de dezembro de
2014, publicado no Diário Oficial da União nº 240, em 11 de de-
zembro de 2014 divulgando, em ordem de classificação, o nome do
candidato aprovado:

Curso: Medicina
Setor: Doenças Infecto Parasitárias
Não houve candidato aprovado.

ARLENE GASPAR

PORTARIA Nº 1.085, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

A Diretora-Geral do Campus Macaé - Professor Aloísio Tei-
xeira, da Universidade Federal do Rio de Janeiro, professora Arlene
Gaspar, nomeada pela Portaria nº 3.860, de 07/05/2014, publicada no
DOU nº 87, de 09/05/2014, no uso de suas atribuições, resolve:
Tornar público o resultado do processo seletivo para contratação de
Professor Substituto referente ao Edital nº 475, de 12 de dezembro de
2014, publicado no Diário Oficial da União nº 242, em 15 de de-
zembro de 2014 divulgando, em ordem de classificação, o nome do
candidato aprovado:

Curso: Engenharia
Setor: Engenharia de Produção/Planejamento e Controle da

Produção e Pesquisa Operacional.
Não houve candidato aprovado.

ARLENE GASPAR

PORTARIA Nº 1.086, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

A Diretora-Geral do Campus Macaé - Professor Aloísio Tei-
xeira, da Universidade Federal do Rio de Janeiro, professora Arlene
Gaspar, nomeada pela Portaria nº 3.860, de 07/05/2014, publicada no
DOU nº 87, de 09/05/2014, no uso de suas atribuições, resolve:
Tornar público o resultado do processo seletivo para contratação de
Professor Substituto referente ao Edital nº 11, de 21 de janeiro de
2015, publicado no Diário Oficial da União nº 15, em 22 de janeiro
de 2015 e retificado pelo Edital nº 17, de 27 de janeiro de 2015,
publicado no Diário Oficial da União nº 19, de 28 de janeiro de 2015
divulgando, em ordem de classificação, o nome do candidato apro-
vado:

Curso: Medicina
Setor: Fisiologia
1º - Orlando Fernandes Junior
Curso: Enfermagem
Setor: Enfermagem Médico-Cirurgica
Não houve Candidato Aprovado
Curso: Nutrição
Setor: Alimentação Coletiva/Estágio Supervisionado
Não houve Candidato Aprovado

ARLENE GASPAR

CENTRO DE TECNOLOGIA
ESCOLA DE QUÍMICA

PORTARIA Nº 1.080, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2015

O Diretor da Escola de Química da Universidade Federal do
Rio de Janeiro, no uso das atribuições de sua competência:

Resolve retificar a portaria nº 979 de 11/02/2015 publicada
no DOU nº 30 de 12/02/2015 Seção 1, onde se lê processo seletivo
para contratação de Professor Substituto, leia-sê "contratação para
Professor Temporário", ficando ratificados os demais termos.

EDUARDO MACH QUEIROZ

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA
C ATA R I N A

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS

PORTARIA N° 251, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

A Diretora em exercício do Departamento de Desenvolvi-
mento de Pessoas da Universidade Federal de Santa Catarina, no uso
de suas atribuições e tendo em vista o que consta do processo nº
23080.002039/2015-17 resolve:

Homologar o resultado do Processo Seletivo Simplificado do
Departamento de Metodologia de Ensino - MEN/CED, instituído pelo
Edital nº 15/DDP/2015, de 29 de janeiro de 2015, publicado no
Diário Oficial da União nº 21, Seção 3, de 30/01/2015.

Área/ Subárea de Conhecimento: História/Ensino de His-
tória

Regime de Trabalho: 40 (quarenta) horas semanais
N° de Vagas: 01 (uma)
NÃO HOUVE CANDIDATO APROVADO.

MICHELE AMORIM LIMA HENRIQUES

PORTARIA N° 253, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

A Diretora em exercício do Departamento de Desenvolvi-
mento de Pessoas da Universidade Federal de Santa Catarina, no uso
de suas atribuições e tendo em vista o que consta do processo nº
23080.001305/2015-86 resolve:

Homologar o resultado do Processo Seletivo Simplificado do
Programa de Pós-Graduação em Química - PPGQMC/CFM, insti-
tuído pelo Edital nº 13/DDP/2015, de 29 de janeiro de 2015, pu-
blicado no Diário Oficial da União nº 21, Seção 3, de 30/01/2015.

Área/Subárea de Conhecimento: Química/ Química Orgâ-
nica

Regime de Trabalho: Dedicação Exclusiva
N° de Vagas: 01 (uma)

Classificação Candidato Média Final
1º Gianluca Ciancaleoni 9,5

MICHELE AMORIM LIMA HENRIQUES

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA
NACIONAL

PROCURADORIA REGIONAL DA FAZENDA
NACIONAL NA 5ª REGIÃO

PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL
NO CEARÁ

ATO DECLARATÓRIO Nº 1, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

Exclui pessoas físicas e jurídicas do Par-
celamento Especial (Paes), de que trata o
art.1º da Lei nº 10.684, de 30 de maio de
2003.

O PROCURADOR-CHEFE DA FAZENDA NACIONAL
NO CEARÁ, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto
nos arts. 1º e 7º da Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, no art. 12
da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, nos arts. 9º a 17 da
Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 3, de 25 de agosto de 2004, e na
Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 4, de 20 de setembro de 2004,
declara:

Art. 1º Ficam excluídos do Parcelamento Especial (Paes) de
que trata o art. 1º da Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, de acordo
com seu art. 7º, as pessoas físicas e jurídicas relacionadas no Anexo
Único a este Ato Declaratório Executivo (ADE), tendo em vista que
foi constatada a ocorrência de três meses consecutivos ou seis al-
ternados sem recolhimento das parcelas do Paes ou que este tenha
sido efetuado em valor inferior ao fixado nos incisos II e III do & 3º,
incisos I e II do & 4º e & 6º do art. 1º da Lei nº 10.684, de 2003.

Art. 2º O detalhamento do motivo da exclusão poderá ser
obtido na página da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN)
na Internet, no endereço <www.pgfn.fazenda.gov.br>, com a utili-
zação da Senha Paes.

Ministério da Fazenda
.
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BANCO DO BRASIL S/A

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhoras e Senhores Acionistas,
Apresentamos o Relatório da Administração do Banco do Brasil relativo ao ano de 2014, de acordo com as exigências da Lei das Sociedades por Ações, do Conselho Monetário Nacional (CMN), do Banco

Central do Brasil (Bacen), da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e do Estatuto Social do Banco do Brasil.
1. Ambiente Macroeconômico
A conjuntura internacional manteve-se complexa em 2014 com dinâmicas distintas entre as principais economias. Os sinais de crescimento dos EUA contrastam com as dificuldades de vários países europeus,

que conjugam baixo dinamismo econômico e riscos de deflação. Na Ásia, a conjuntura de desaceleração, ainda que suave, da economia chinesa vem desafiando as políticas de estímulo e influenciando negativamente
os preços das principais commodities.

Mesmo em meio às complexidades do cenário internacional, a economia brasileira retomou uma trajetória moderada de crescimento no 2º semestre de 2014, ancorada em condições favoráveis do mercado de
trabalho, com geração de empregos, continuidade do processo de formalização e expansão dos salários reais. O mercado de crédito evoluiu em ritmo compatível com a atividade econômica, sustentado pela solidez
do sistema financeiro. Ante o processo de realinhamento de preços relativos, decorrente da maior desvalorização cambial e do reajuste de preços administrados, o Banco Central retomou o ciclo de elevação da taxa
básica de juros.

2. Destaques do Período
A seguir, em ordem cronológica, alguns eventos que foram destaques:
I. Lançamento, em abril, da STELO S.A., empresa de meios eletrônicos de pagamentos e e-commerce;
II. Início de tratativas, em maio, da LIVELO S.A. para exploração de negócios relacionados a programa de fidelidade;
III. Inauguração, em maio, da Agência Xangai do BB, primeira agência de um banco da América Latina na China;
IV. Emissão, em junho, de US$ 2,5 bilhões de bônus subordinados perpétuos, elegíveis à capital nível 1 sob as regras de Basileia III, uma das maiores captações dessa modalidade no mundo;
V. Encerramento, em junho, do plano safra 2013/2014, com o maior desembolso da história, totalizando R$ 76,3 bilhões;
VI. Formação de parceria, em agosto, com a Votorantim Finanças e Banco Votorantim para ampliação da capacidade comercial e prospecção de novos negócios por correspondentes bancários, com foco em

crédito consignado.
VII. Aprovação, pelo Conselho de Administração, em agosto, da migração do programa de American Depositary Receipt (ADR) de nível I para o nível II, sujeito à autorização dos reguladores;
VIII. Autorização pelos órgãos reguladores, em outubro, do início do funcionamento da Movera, empresa com finalidade de dinamizar negócios e prestar serviços especializados em microfinanças;
IX. Celebração, em novembro, da parceria estratégica entre BB Elo Cartões Participações S.A e Cielo S.A para a criação de nova companhia com objetivo de explorar as atividades de gestão das transações

de contas de pagamentos pós-pagas (cartões de crédito) e de gestão da funcionalidade de compras via cartões de débito.
X. Manutenção do BB, pelo terceiro ano consecutivo, na listagem no Índice Dow Jones de Sustentabilidade da Bolsa de Nova Iorque (DJSI) e, pela décima vez consecutiva, no Índice de Sustentabilidade

Empresarial BM&FBovespa (ISE), em setembro e novembro, respectivamente.
3. Estratégia Corporativa para o período de 2015-2019
A nova Estratégia Corporativa do Banco do Brasil 2015-2019 foi elaborada a partir do trabalho participativo de membros do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva, após o debate dos desafios,

movimentos e objetivos estratégicos para os próximos cinco anos. O documento foi aprovado pelos Conselhos Diretor e de Administração no segundo semestre de 2014.
A essência do Banco do Brasil, que expressa a razão de ser da empresa, o jeito de pensar e agir, deve ser compartilhada e praticada por toda a empresa. Foi norteada pelo conceito "Banco de mercado com

espírito público" e se materializa pela Crença, Missão, Visão e Valores.
A crença do BB, "um mundo bom para todos exige espírito público em cada um de nós", baseia-se na busca constante da conciliação das necessidades e interesses do Banco e de todos seus públicos de

relacionamento. São consideradas as dimensões individual e coletiva, seja atuando como banco de mercado, seja na realização de negócios sociais ou como protagonista do desenvolvimento do País.
A nova Missão: "Ser um Banco competitivo e rentável, atuando com espírito público em cada uma de suas ações junto a toda a sociedade".
A Visão de Futuro: "Ser o Banco mais relevante e confiável para a vida dos clientes, funcionários, acionistas e para o desenvolvimento do Brasil".
Para o período 2015-2019, o Banco tem como objetivo melhorar a experiência dos clientes, acionistas e sociedade, proporcionando relacionamentos duradouros. Pautado nos princípios da sustentabilidade,

continuará priorizando o aumento da eficiência, produtividade, rentabilidade e das receitas com prestação de serviços.
4. Desempenho Econômico-Financeiro
4.1 Grandes Números
O Banco do Brasil registrou lucro líquido de R$ 11,2 bilhões e retorno anualizado sobre o patrimônio líquido de 15,0% no ano de 2014. O lucro por ação foi de R$ 4,04 no período.
Os ativos somaram R$ 1,4 trilhão, crescimento de 10,2% em doze meses, com retorno sobre ativos de 0,8%, permitindo ao BB encerrar o ano como líder do Sistema Financeiro Nacional (SFN). Destaque

para sua atuação no crédito com 21,0% de participação de mercado. O patrimônio líquido alcançou R$ 80,6 bilhões, incremento de 11,6% em doze meses.
Tabela 1. Destaques

R$ milhões
Resultado (1) 2013 2014 s/ 2013
Lucro Líquido 15.758 11 . 2 4 6 (28,6)
Resultado Bruto da Intermediação Financeira 28.366 29.501 4,0
Receita de Prestação de Serviços e Tarifas
Bancárias

23.301 25.070 7,6

Resultado de Operações com Seguros,
Previdência e Capitalização

3.230 4.471 38,4

Despesas Administrativas (2) (34.800) (36.695) 5,4
R$ bilhões

Patrimoniais Dez/13 Dez/14 s/ Dez/13
Ativos 1.304 1.437 10,2
Carteira de Crédito Ampliada (3) 693 761 9,8
Captações Comerciais (4) 607 635 4,5
Patrimônio Líquido 72 81 11 , 6
Índice de Basileia % (5) 14,5 16,1 10,8

,
Indicadores 2013 2014 s/ 2013
Lucro por Ação (em R$) 5,6 4,0 (27,4)
Retorno sobre Ativos % 1,3 0,8 (36,1)
Retorno sobre Patrimônio Líquido % 22,9 15,0 (34,6)

mil
Dados Estruturais Dez/13 Dez/14 s/ Dez/13
Base de Clientes 61.375 61.645 0,4
Total de Contas Correntes 39.786 38.085 (4,3)

PF 37.328 35.655 (4,5)
PJ 2.458 2.430 (1,2)

Agências 5,5 5,5 1,4
Funcionários 11 2 , 2 111 , 6 (0,5)
Recursos Administrados (R$ bilhões) 493,7 554,7 12,4

R$
Indicadores de Mercado Dez/13 Dez/14 s/ Dez/13
Valor Patrimonial - BBAS3 25,2 28,1 11 , 6
Cotação de Fechamento - BBAS3 24,4 23,8 (2,6)

Perfil de Funcionários Dez/13 Dez/14 s/ Dez/13
Funcionários 11 2 . 2 1 6 111 . 6 2 8 (0,5)

Feminino 46.580 46.364 (0,5)

Art. 3º É facultado ao sujeito passivo, no prazo de 10 dias,
contado da data da publicação deste ADE, apresentar recurso ad-
ministrativo dirigido ao Procurador-Chefe da Fazenda Nacional no
Ceará, de acordo com o & 1º do artigo 14 da Portaria Conjunta
PGFN/SRF nº 03, de 2004, na Rua Barão de Aracati, nº 909, Térreo,
Aldeota, CEP nº 60.115-080, Fortaleza/Ce.

Art. 4º Não havendo apresentação de recurso no prazo pre-
visto no art. 3º, a exclusão do Paes será definitiva.

Art. 5º Este ADE entra em vigor na data de sua publi-
cação.

DANIEL DE SABÓIA XAVIER

ANEXO ÚNICO

Relação das pessoas excluídas do Parcelamento Especial

(Paes).

Três parcelas consecutivas ou seis alternadas sem recolhi-

mento ou com recolhimento inferior ao fixado nos incisos I e III, do

parágrafo 3º, incisos I e II, do parágrafo 4º e do parágrafo 6º do artigo

1º da Lei 10.684 de 2003.

Relação dos CPF das pessoas físicas excluídas:

241.696.413-53

Relação dos CNPJ das pessoas jurídicas excluídas:
07.044.548/0001-82
07.212.400/0001-00
07.255.755/0001-86
07.388.770/0001-00
07.542.392/0001-60
09.473.729/0001-50
63.452.049/0001-03
73.660.177/0001-98
74.082.330/0001-00
07.833.049/0001-74
73.131.427/0001-00
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Masculino 65.636 65.264 (0,6)
Escolaridade

Ensino Médio 26.426 24.956 (5,6)
Graduação 51.568 49.772 (3,5)
Especialização, Mestrado e Doutorado 33.794 36.515 8,1
Demais 428 385 (10,0)

Rotatividade de Funcionários (%) 4,8 3,2 (34,4)

1 - Itens baseados nas Demonstrações Consolidadas;
2 - Refere-se à soma de Despesas de Pessoal e Outras Despesas Administrativas;
3 - Inclui Títulos e Valores Mobiliários Privados e Garantias Prestadas;
4 - Depósitos Totais, Letras de Crédito do Agronegócio, Letras de Crédito Imobiliário e Operações Compromissadas com Títulos Privados.
5 - Índice de 2013 calculado conforme regras de Basileia III.
Para informações mais detalhadas sobre o desempenho econômico-financeiro do BB, acesse o Relatório Análise do Desempenho no sítio: www.bb.com.br/ri.
4.2 Desempenho dos Papéis
O valor de mercado do BB foi de R$ 68,1 bilhões ao final de 2014. Na carteira teórica do Ibovespa para o quadrimestre de setembro-dezembro de 2014, o Banco ocupa a 10ª posição, com 2,68% de

participação.
A ação ordinária do BB (BBAS3) foi negociada em todos os pregões do Novo Mercado da BM&FBovespa, permanecendo listada nas carteiras teóricas dos principais índices da bolsa: Ibovespa, Ibrx50, IGC,

ISE e Itag. Internacionalmente, o BB integra os índices MSCI LatAm Index, S&P Lac 40 e DJSI.
Ao final do período, o Programa de American Depositary Receipt (ADR) Nível I do Banco do Brasil possuía 22,3 milhões de recibos em circulação cotados a US$ 8,68 por certificado.
O Banco do Brasil, alinhado à sua prática de reinvestimento de lucros e distribuição de resultado, mantém o payout de 40% do lucro líquido, distribuído sob a forma de dividendos e juros sobre o capital próprio

(JCP), em periodicidade trimestral. Assim, no ano foram destinados R$ 4,5 bilhões aos acionistas, sendo R$ 851 milhões como dividendos e R$ 3,7 bilhões na forma de JCP. O lucro remanescente foi destinado à
Reserva Legal e às Reservas Estatutárias.

4.3 Informações de Coligadas e Controladas
Tabela 2. Participações Societárias Consolidadas, detidas pelo BB Banco Múltiplo

Participação Total - % Saldo de Investimento Result. de Particip.
R$ Mil Atividade Dez/14 Dez/13 Dez/14 2014
Participações Consolidadas
Segmento Bancário
Banco do Brasil - AG. Viena Bancária (I) 100,00 332.003 725.057 38.076
BB USA Holding Company, Inc. Holding (I) 100,00 4.073 575 (371)
BB Leasing S.A. - Arrendamento Mercantil Arrendamento (I) 100,00 3.716.195 3.893.195 232.132
BB Leasing Company Ltd. Arrendamento (I) 100,00 106.823 121.831 623
BB Securities LLC. Corretora (I) 100,00 88.352 142.968 38.077
Brasilian American Merchant Bank Bancária (I) 100,00 1.023.383 1.221.749 51.180
BB Securities Asia Pte. Ltd. Corretora (I) 100,00 11 . 5 5 6 15.303 1.794
BB Securities Ltd. Corretora (I) 100,00 111 . 0 2 5 143.921 14.288
Besc DTVM S.A. Adm. de Ativos (I) 99,62 7.136 7.145 180
Banco Patagonia S.A. Banco Múltiplo (I) 58,96 973.600 1.228.999 440.689
Banco Votorantim S.A. Banco Múltiplo (II) 50,00 3.433.969 3.714.071 339.181
BB Americas Banco Múltiplo (I) 100,00 70.000 11 9 . 5 3 7 22.500
Segmento Investimentos
BB Banco de Investimento S.A. Banco de Invest. (I) 100,00 2.766.615 2.825.136 1.209.765
Segmento Gestão de Recursos
BB DTVM S.A. Adm. de Ativos (I) 100,00 131.501 131.638 755.067
Segmento Seg., Previd. e Capitaliz.
BB Seguridade Participações S.A. Holding (I) 66,25 3.180.736 3.662.042 2.293.685
Segmento Meios de Pagamento
BB Adm. de Cartões de Crédito S.A. Serviços (I) 100,00 19.023 19.030 17.142
BB Elo Cartões Participações S.A. Holding (I) 100,00 463.718 586.915 180.555
Outros Segmentos
BB Administradora de Consórcios S.A. Consórcios (I) 100,00 155.094 164.162 181.363
BB Turismo Tu r i s m o (I) 100,00 13.282 14.534 1.928
BB Money Transfers Inc. Serviços (I) 0,00 4.488 - (366)
BB Tecnologia e Serviços S.A. (antiga Cobra Tecnologia) Informática (I) 99,97 161.639 207.606 60.063

(I) Controladas, consolidadas integralmente;
(II) Controladas em conjunto, consolidadas proporcionalmente;
Tabela 3. Participações Societárias não Consolidadas

Participação Total - % Saldo de Investimento Result. de Particip.
R$ mil Atividade Dez/14 Dez/13 Dez/14 2014
Participações não Consolidadas
Cadam S.A. Mineradora (III) 21,64 25.929 25.201 (728)
Cia. Hidromineral Piratuba Saneamento (III) 15,44 2.462 2.525 67
Itapebi Geração de Energia¹ E n e rg i a (III) 0,00 - - -
Estruturadora Brasileira de Projetos - EBP Serviços (III) 11 , 11 8.747 8.221 (448)

(III) Coligadas, avaliadas pelo método de equivalência pa-
trimonial.

1 - A participação na empresa Itabebi Geração de energia foi
transferida para o Grupo Neoenergia em Set/13.

5. Rede de Atendimento e Canais
O Banco do Brasil encerrou o período com 69,1 mil pontos

de atendimento, entre rede própria, compartilhada e correspondentes,
com presença em 99,8% dos municípios brasileiros.

A rede própria contava com 18.956 pontos, sendo 5.524
agências, 1.699 postos de atendimento e 11.733 postos de atendi-
mento eletrônico com 44.182 terminais de autoatendimento. O BB
possui a maior rede de agências do País, com participação de 23,9%
do total.

Em 2014, o BB inaugurou quatro agências com atendimento
especializado para o segmento de Micro e Pequenas Empresas
(MPE): em Teresina (PI), Ribeirão Preto (SP), Curitiba (PR) e Vitória
(ES). Agora são sete unidades com esse modelo de atendimento.

A rede de correspondentes, identificada pela marca MaisBB,
contava com 15.538 pontos de atendimento e estabelecimentos con-
veniados, dentre os quais 6.191 pontos do Banco Postal. Nessa rede
foram realizadas aproximadamente 367,6 milhões de transações no
ano.

O Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade)
aprovou, em 30 de abril, a constituição de uma nova instituição
financeira pelo BB e Correios em substituição ao contrato de cor-
respondente no País. A efetiva constituição da nova instituição de-
pende da conclusão dos estudos técnicos, que estão em andamento,
das aprovações nas respectivas governanças, bem como das auto-
rizações regulatórias, com destaque para o Ministério da Fazenda,
Ministério das Comunicações, MPOG/DEST, além do Bacen.

A rede compartilhada contava, em dezembro de 2014, com
34.641 pontos de atendimento, sendo 16.779 do Banco24horas, re-
presentando incremento de 8,1% em relação a 2013. Somente nessa
rede foram realizadas, durante 2014, 39 milhões de transações por
clientes do BB, crescimento de 45,7% no ano.

O Autoatendimento Celular continuou crescendo na prefe-
rência dos clientes. Em 2014, foram realizadas 1,3 bilhão de tran-
sações nesse canal, crescimento de 163,4% em relação a 2013, por
4,4 milhões de usuários. Dessa forma, pela primeira vez, os acessos
no celular superaram os realizados na Internet. As transações rea-
lizadas nos canais de autoatendimento via celular e Internet já re-
presentam 33,6% do total.

Além de contar com mais de 100 transações disponíveis, o
Autoatendimento Celular apresentou inovações ao longo de 2014,
como o Saque Móvel, que permite programar e realizar saques nos
caixas eletrônicos do BB de forma ágil, e a inédita solução de si-
mulação de financiamento de veículos.

Destaca-se também o desempenho dos canais de autoaten-
dimento:

I. Internet: 2,4 bilhões de transações efetivadas por pessoas
físicas e 11,5 milhões de clientes habilitados a utilizar o canal;

II. Setor Público (internet e celular): 458,3 milhões de tran-
sações realizadas por 28,7 mil usuários;

III. Central de Atendimento: 240,6 milhões de transações
realizadas e 12,9 milhões de clientes habilitados;

IV. Gerenciador Financeiro: 1,7 bilhão de transações, sendo
utilizado por mais de 755 mil empresas, principalmente de pequeno
porte.

V. Terminais de Auto Atendimento: 3,3 bilhões de transações
efetivadas

Em abril de 2014, o BB disponibilizou aos seus clientes
micro e pequenas empresas a liberação de crédito de operações de
Antecipação de Crédito ao Lojista (ACL) por meio dos caixas ele-
trônicos. A funcionalidade agrega comodidade e conveniência aos
empresários, que podem antecipar suas vendas por meio de cartão de
crédito em qualquer terminal da Rede BB.

No exterior, a rede de atendimento é composta por 45 uni-
dades localizadas em 24 países. Ao final de 2014, havia 1.083 bancos
atuando como correspondentes do BB em 135 países. Na Argentina,
a rede do Banco Patagonia conta com 195 pontos de atendimento. O
Banco do Brasil Américas, nos Estados Unidos, possui uma rede de
5 agências e por meio de convênios estabelecidos tem disponíveis 55
mil terminais de saques e consultas e 7 mil terminais de depósito,
saques e consultas, além de serviços de internet e mobile banking.

Destaque para a inauguração, em maio, de uma agência do
BB na cidade de Xangai, China. É a primeira agência de um banco da
América Latina naquele país. O objetivo é apoiar a ampliação do
intercâmbio comercial com o país, o investimento daquela nação no
Brasil e a atuação de multinacionais brasileiras.

6. Negócios
6.1 Carteira de Crédito
A carteira de crédito do BB atingiu R$ 687,9 bilhões, com

expansão de 10,3% em doze meses. O BB manteve sua liderança em
crédito no SFN com 21,0% de participação de mercado. A com-
posição das principais linhas da carteira é apresentada abaixo:

I. R$ 179,2 bilhões em operações com pessoa física, sem
agro, evolução de 6,8%;

II. R$ 290,9 bilhões em operações com empresas (indústria,
comércio e serviços), sem agro, crescimento de 11,6%;

III. R$ 163,6 bilhões em crédito ao setor rural e agroin-
dustrial, aumento de 13,6%.



Nº 37, quarta-feira, 25 de fevereiro de 201520 ISSN 1677-7042

COMERCIALIZAÇÃO PROIBIDA POR TERCEIROS

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015022500020

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

A inadimplência permaneceu sob controle e abaixo do SFN.
O indicador que mede a razão entre as operações com atraso superior
a 90 dias e a carteira de crédito encerrou o período em 2,0%, contra
2,9% do sistema. O Banco também apresenta uma estrutura de crédito
melhor que a do SFN. As operações classificadas nos níveis de risco
de AA-C encerraram o ano em 94,7% do total da carteira, contra
93,1% do sistema.

6.1.1 Clientes Pessoa Física
Os destaques das principais linhas de crédito que compõem a

carteira são:
Crédito Consignado
Os empréstimos a servidores públicos continuaram como os

mais representativos dessa carteira, com 88,4% do total, sendo ainda
composta por aposentados e pensionistas do INSS (7,7%) e fun-
cionários do setor privado (3,9%). O crédito consignado permanece
como a principal linha na carteira para pessoas físicas, com 35,8% do
total, já considerando as aquisições de crédito e a participação no
Banco Votorantim. O crescimento nos últimos doze meses foi de
3,7%, mantendo assim a liderança do Banco no segmento, com
25,5% de participação de mercado.

Ainda nessa linha, destaque para a carteira orgânica, que são
operações originadas nos canais próprios do Banco, com saldo de R$
58,8 bilhões e crescimento de 12,4% em relação a 2013.

Financiamentos de Veículos
O saldo das operações de financiamento de veículos, in-

cluindo aquisições de crédito e participação no Banco Votorantim,
alcançou R$ 32,8 bilhões, queda de 7,4% em relação a 2013.

Destaque para as operações originadas nas agências do Ban-
co do Brasil que alcançaram saldo de R$ 10,6 bilhões. O perfil destas
novas operações continuou dentro dos critérios adotados nos últimos
anos, assegurando a qualidade da carteira dentro da série histórica de
desempenho.

Crédito Imobiliário
O crédito imobiliário pessoa física finalizou o ano com saldo

de R$ 28,5 bilhões, expansão de 54,3% em doze meses. Os de-
sembolsos atingiram R$ 12,3 bilhões em 2014, 27,4% a mais que no
ano de 2013.

6.1.2 Clientes Pessoa Jurídica
O desempenho das principais linhas de crédito pessoa ju-

rídica é apresentado a seguir:
Crédito para Investimentos
Os desembolsos para investimentos realizados pelo Banco do

Brasil atingiram o montante de R$ 54,1 bilhões no ano, com destaque
para as linhas de repasse de recursos do BNDES, Investimento Agro-
pecuário, FCO, PROGER e Programa Nacional de Agricultura Fa-
miliar (Pronaf).

Crédito Imobiliário
O BB encerrou o período com R$ 10,8 bilhões contratados

de financiamento à produção. O saldo da carteira atingiu R$ 10,3
bilhões em dezembro, crescimento de 74,0% em doze meses.

As operações contratadas no âmbito do Programa Minha
Casa Minha Vida até dezembro/2014 permitiram a produção de 332
mil unidades habitacionais, considerando todas as faixas de renda
abrangidas no programa.

Micro e Pequenas Empresas
Em 2014, o Banco do Brasil divulgou nova campanha pu-

blicitária para reforçar seu posicionamento junto ao segmento como o
"Banco da Micro e Pequena Empresa", valorizando o poder trans-
formador desse segmento com oferta de crédito, soluções e dife-
renciais de mercado.

Ao final de dezembro de 2014, o BB possuía 2,3 milhões de
clientes MPE, mantendo-se como principal parceiro do segmento. O
saldo das operações de crédito para MPE atingiu R$ 102,2 bilhões,
incremento de 2,4% em doze meses. Cabe destaque a destinação de
R$ 64,6 bilhões para capital de giro, que representou 63,2% da
carteira de crédito MPE. O saldo dos financiamentos de investimentos
às MPE chegou a R$ 35,5 bilhões, crescimento de 9,7% em relação
a dezembro de 2013.

Nas operações de crédito com o segmento, o Banco do Brasil
utilizou o Fundo de Garantia de Operações (FGO) como forma de
mitigar o risco e ampliar o volume da carteira, facilitando o acesso ao
crédito. Ao final de dezembro, havia 474,9 mil operações com co-
bertura do FGO, totalizando o saldo aplicado de R$ 21,4 bilhões.

O BB continuou utilizando o site Empreendedor
(bb.com.br/empreendedor), que apresenta soluções de produtos e ser-
viços, para apoiar empreendedores individuais e empresas dos setores
de franquias e de turismo. Em 2014 foram 414.992 acessos. Apoiou
também os Arranjos Produtivos Locais (APL) aplicando R$ 3,78
bilhões em operações de crédito com empresas integrantes de APL.

No Microcrédito Produtivo Orientado (MPO), a atuação do
Banco objetiva a expansão dos negócios junto ao segmento de em-
preendedores e está alinhada ao Programa Crescer do Governo Fe-
deral. Em dezembro, alcançou o desembolso acumulado de R$ 4,6
bilhões em operações de crédito para capital de giro e investimentos.
Foram beneficiados 1,6 milhão de clientes pessoas físicas e jurídicas
em todo o País, atendidos por meio da rede de agências BB e par-
ceiros.

Em outubro foi autorizado, pelos órgãos reguladores, o inicio
do funcionamento da Movera, empresa coligada do BB, que tem
como objetivo específico de atuar no mercado de microfinanças. As
operações de MPO serão conduzidas por agentes de microcrédito
contratados pela empresa parceira. O BB continuará responsável por
definir a estratégia, fornecer a metodologia de crédito e os sistemas
de gestão dos negócios.

Clientes Atacado
Em dezembro, a carteira de crédito de clientes atacado apre-

sentou saldo de R$ 159,5 bilhões, crescimento de 12,2% na com-
paração com o mesmo período de 2013.

O Banco do Brasil participou de Operações Estruturadas, que
são concessões de crédito realizadas sob medida para atender a ne-

cessidades específicas do cliente. As principais contratações do ano
somaram mais de R$ 75,5 bilhões. Deste total, a participação do
Banco do Brasil foi de R$ 31,9 bilhões, dos quais R$ 16,9 bilhões em
operações de financiamento de longo prazo - tais como BNDES,
FCO, Fundo da Marinha Mercante (FMM) e Financiamento à Pro-
dução e R$ 15,0 bilhões em emissões no Mercado de Capitais, por
meio de Debêntures, Notas Promissórias e cotas de Fundos de In-
vestimentos em Direitos Creditórios (FIDC).

6.1.3 Agronegócios
O BB atingiu 63,5% de participação do Sistema Nacional de

Crédito Rural (SNCR). A carteira de agronegócios encerrou dezem-
bro com saldo de R$ 163,6 bilhões. Esse montante representa um
incremento de 13,6% em relação ao mesmo período de 2013. Des-
taca-se o saldo de R$ 36,0 bilhões em operações contratadas no
Programa Nacional de Apoio a Agricultura Familiar (Pronaf) e R$
22,1 bilhões no Programa Nacional de Apoio ao Médio Produtor
Rural (Pronamp).

Na contratação de operações de crédito rural o BB incen-
tivou a utilização mecanismos de mitigação de risco (intempéries e
preços). Em dezembro, 58,4% das operações de custeio agrícola con-
tratadas na safra 2014/2015 estavam cobertas com seguro de pro-
dução (Seguro Agrícola ou Proagro) e/ou seguro de preço (contratos
de opções). O índice de inadimplência da carteira de agronegócio, em
atraso acima de 90 dias, chegou a 0,69%.

O apoio creditício à sustentabilidade no agronegócio con-
tinuou presente, na oferta das linhas Pronaf Agroecologia, Pronaf
Eco, Pronaf Florestal e Programa de Agricultura de Baixo Carbono
(Programa ABC) que incentivam os produtores rurais a utilizarem
técnicas sustentáveis para reduzir a emissão de gases que provocam o
efeito estufa e o desmatamento. No ano, o Programa ABC contratou
mais de 6.365 financiamentos, atingindo o montante de R$ 2,9 bi-
lhões.

Em apoio aos investimentos em armazenagem, o BB recebeu
R$ 3,4 bilhões em propostas em 2014, advindos do Programa de
Construção e Ampliação de Armazéns (PCA), vigente desde o início
da safra 2013/2014.

Além disso, correspondeu a 81,8% do total financiado em
custeio agrícola pelo BB em 2014 o financiamento de lavouras com
o emprego do Sistema de Plantio Direto (SPD), uma das tecnologias
que compõem os compromissos voluntários assumidos pelo Brasil na
COP-15.

6.2 Captações
As captações comerciais do BB totalizaram R$ 634,6 bilhões

em dezembro de 2014, entre operações realizadas no mercado do-
méstico e internacional.

Destacaram-se:
I. R$ 103,8 bilhões em Letras de Crédito do Agronegócio e

R$ 14,4 bilhões em Letras de Crédito Imobiliário;
II. R$ 122,4 bilhões em repasses de fundos e programas.

Entre os aqueles mais utilizados destacaram-se: Fundo Constitucional
de Financiamento do Centro-Oeste (FCO), Fundo de Amparo ao
Trabalhador (FAT), Fundo de Defesa da Economia Cafeeira (Fun-
café), Financiamento de Máquinas e Equipamentos (Finame/BNDES),
Fundo de Marinha Mercante (FMM) e Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço (FGTS). Todos geraram funding para operações de crédito
no BB;

III. R$ 23,5 bilhões em Letras Financeiras Subordinadas. O
saldo de operações enquadradas como capital de nível II somou R$
6,5 bilhões.

6.3 Administração de Recursos de Terceiros
O Banco do Brasil, por meio da BB Gestão de Recursos (BB

DTVM), continuou como líder na indústria nacional de fundos de
investimento. Ao final de 2014, atingiu o total de R$ 542,4 bilhões
em recursos administrados e uma participação de mercado de 22,8%,
consolidando sua posição de maior administradora do País. Esse re-
sultado representou um crescimento de 14,2% em relação ao mesmo
período do ano anterior. A BB DTVM também se destaca como a
maior gestora de recursos de terceiros do País, com um volume total
de R$ 554,7 bilhões e market share de 21,7%.

6.4 Clientes Governo
As operações de crédito com a Administração Pública atin-

giram R$ 29,2 bilhões em dezembro de 2014, crescimento de 56,9%
em 12 meses disponibilizando recursos para investimentos dos es-
tados e municípios, principalmente em infraestrutura. Foram repas-
sados R$ 21,2 milhões de Crédito Instalação, por meio de 46,5 mil
Cartões de Pagamento de Benefícios, para famílias de assentados da
reforma agrária. Adicionalmente, 2.214 municípios e 24 estados já
aderiram ao Cartão de Pagamento da Defesa Civil, próprio para ações
de socorro em casos de calamidades públicas.

6.5 Cartões
O faturamento com cartões alcançou R$ 238,3 bilhões, cres-

cimento anual de 15,7%, com destaque para a modalidade débito, que
avançou 16,7%. Tal desempenho se dá por meio do fortalecimento do
relacionamento com o cliente, da mobilização da rede de agências, da
maior utilização do meio de pagamento pelo consumidor e da busca
por novos negócios no segmento de cartões, como o lançamento da
plataforma Ourocard Corporate Banking, direcionado às grandes em-
presas.

Com foco na eficiência e nos ganhos de escala e apro-
veitando as oportunidades advindas do marco regulatório no setor de
meios eletrônicos de pagamentoo BB iniciou, em 2014, um processo
de reorganização dos negócios vinculados ao cartão.

Nesse contexto, em abril, foi lançada a STELO S.A., por
meio da controlada Companhia Brasileira de Soluções e Serviços
(CBSS), empresa de meios eletrônicos de pagamentos e e-commerce,
com objetivo de aumentar as oportunidades de negócios e soluções no
segmento de carteira digital. Em maio, foram iniciadas as tratativas
para criação da LIVELO S.A., através da CBSS, com objetivo de
explorar os negócios relacionados a programa de fidelidade.

Em novembro, por meio de sua subsidiária integral, BB Elo
Cartões Participações S.A., o BB anunciou um acordo com a Cielo
S.A. para criação de uma Joint Venture que terá o direito de explorar
as atividades de gestão das transações de contas de pagamento pós-
pagas (cartões de crédito) e de gestão da funcionalidade de compras
via cartões de débito. A nova companhia foi avaliada em R$ 11,6
bilhões. A conclusão do negócio está ainda condicionada ao cum-
primento de prazos regulamentares e o fechamento de condições
contratuais.

6.6 Seguros, Previdência e Capitalização
No ano de 2014, os negócios da holding BB Seguridade

Participações, empresa do BB que atua nas áreas de seguros, pre-
vidência e capitalização, agregaram R$ 2,3 bilhões de lucro líquido
ao conglomerado BB. A empresa está listada no Novo Mercado da
BM&FBovespa, e possui liderança nos mercados em que atua, con-
forme últimos dados publicados pela Superintendência de Seguros
Privados (SUSEP).

Para mais informações acesse: www.bancodobrasilsegurida-
d e . c o m . b r.

6.7 Gestão Previdenciária
O volume de recursos administrados pelo Banco do Brasil,

por meio de 28 fundos de investimentos destinados aos Regimes
Próprios de Previdência Social, totalizou R$ 33,4 bilhões no período,
o que representa 41,1% de participação de mercado. As tarifas ge-
radas com a administração dos fundos e a prestação de serviços
previdenciários de assessoria em atuária, investimentos, benefícios,
folha de pagamentos e apoio técnico alcançaram o montante de R$
73,8 milhões.

No ano de 2014, a BB Previdência alcançou patrimônio de
R$ 2,6 bilhões, sendo 42 planos empresariais de 52 empresas pa-
trocinadoras, dois planos instituídos de duas entidades classistas e
setoriais e 75,9 mil participantes. Esse Fundo de Pensão Multipa-
trocinado é administrado pelo Banco e realiza a gestão de planos de
previdência complementar fechada disponibilizados aos empregados
de empresas privadas ou públicas, sociedades de economia mista e de
planos instituídos por sindicato, entidade de classe e outros.

6.8 Mercado de Capitais
O Banco do Brasil está presente no mercado de capitais

doméstico por intermédio do BB-Banco de Investimento (BB-BI), e
no exterior por meio da BB Securities (Nova Iorque, Londres e
Cingapura), com foco em investidores de varejo e institucionais. O
serviço de compra e venda de ações para os clientes de varejo na rede
de agências, internet (home broker) e dispositivos móveis movimen-
tou R$ 13,1 bilhões, dos quais R$ 12 bilhões foram pelo home
b r o k e r.

Conforme o ranking Anbima, as principais realizações do
Banco no período foram:

I. Coordenou 75 emissões de títulos de renda fixa, entre
notas promissórias e debêntures, totalizando volume de R$ 14,9 bi-
lhões, ficando em 3º lugar no ranking de originação consolidado e
16,1% de participação de mercado;

II. Atuou em 30 operações de emissões externas, que to-
talizaram US$ 30,0 bilhões alcançando o 1º lugar no ranking;

III. Realizou operações de Certificado de Recebíveis Imo-
biliários (CRI), FIDC e Certificado de Recebíveis do Agronegócio
(CRA) com um volume de R$ 458,4 milhões no mercado de se-
curitização.

6.9 Serviços
Dentre os serviços bancários oferecidos a clientes pessoas

jurídicas, inclusive governo, destacaram-se no período:
I. A cobrança bancária, a arrecadação de guias e o débito

automático, nos quais foram atendidos mais de 629 mil empresas,
movimentando R$ 599,6 bilhões e 603 milhões de títulos;

II. Os convênios de folha de pagamento, com o proces-
samento de mais de R$ 1,9 bilhão, atendendo a 16 milhões de ser-
vidores públicos e funcionários de empresas privadas;

III. Os pagamentos de benefícios em montante superior a R$
7,0 bilhões/mês nos diversos programas do governo realizados por
meio de cartão específico e crédito em conta;

IV. A arrecadação de tributos que somou o volume de R$
665,5 bilhões, 2,93% acima do verificado em 2013. O produto que
mais se destacou foi a Arrecadação de Tributos Federais (DARF) e do
Simples Nacional, com 6,8% de crescimento, totalizando R$ 233,1
bilhões;

V. O portal Licitações-e, onde foram realizados 40,9 mil
processos licitatórios no valor total de R$ 26,3 bilhões.

Para todos os clientes correntistas, o BB oferece o serviço de
Débito Direto Autorizado que somou 1,24 milhão de sacados ele-
trônicos, com 13% de participação de mercado e mais de 55,2 mi-
lhões de boletos apresentados eletronicamente.

6.10 Comércio Exterior
O BB encerrou o exercício de 2014 mantendo sua tradicional

liderança nas operações de câmbio de exportação e de importação,
com volumes de US$ 62,2 bilhões e US$ 51,2 bilhões e market share
de 27,6% e 23,5%, respectivamente.

No financiamento ao comércio exterior, destaque para as
operações de Adiantamentos sobre Contrato de Câmbio (ACC) e
sobre Cambiais Entregues (ACE), que alcançaram montante de US$
10,3 bilhões e participação de 26,3% do mercado. O volume fi-
nanciado em importações foi de US$ 5,4 bilhões. No Programa de
Financiamento às Exportações (Proex), modalidade Financiamento, os
desembolsos atingiram US$ 456,2 milhões. Já os recursos desem-
bolsados por meio das modalidades do BNDES-Exim totalizaram
US$ 475,7 milhões, até novembro de 2014, último dado disponível.

A utilização da internet como plataforma de contratação de
operações foi amplamente utilizada em 2014. Mais de 63,8% dos
contratos de câmbio de exportação e 40,1% dos de importação foram
fechados por este canal. O BB investe ainda em ações de capacitação
em negócios internacionais. O ano de 2014 contabilizou 9.200 pes-
soas treinadas, entre empresários, estudantes e profissionais do setor.
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Os cursos são oferecidos em todo o País, inclusive no formato in
c o m p a n y.

6.11 Consórcios
A BB Administradora de Consórcios encerrou o ano com

uma carteira de mais de 565 mil cotas ativas, crescimento de 29,1%
em 12 meses. Destaque para o segmento de automóveis, que cresceu
30,2%, atingindo 528 mil cotas em dezembro. Durante o ano, foram
comercializadas mais de 130 mil novas cotas de consórcio, que re-
presentou R$ 3,9 bilhões em cartas de crédito. A companhia apre-
sentou retorno sobre patrimônio líquido acumulado de 110,5% no
ano.

7. Gestão Corporativa
7.1 Governança Corporativa
A estrutura de governança corporativa do Banco do Brasil é

formada pelo Conselho de Administração - composto por oito mem-
bros e assessorado pelos Comitês de Auditoria e de Remuneração e
pela Auditoria Interna - e pela Diretoria Executiva - composta pelo
Conselho Diretor (Presidente e nove Vice-presidentes) e por vinte e
sete Diretores Estatutários. O BB mantém ainda, em caráter per-
manente, um Conselho Fiscal composto por cinco membros titulares
e cinco suplentes.

Como boa prática de governança corporativa, o Banco ins-
tituiu processo para avaliar o desempenho do Conselho de Admi-
nistração, do Comitê de Auditoria, do Auditor Geral, do Comitê de
Remuneração e da Diretoria Executiva. O Estatuto Social, os códigos
de Governança Corporativa e de Ética também dão suporte às me-
lhores práticas de governança adotadas pelo Banco do Brasil.

Em todos os níveis do Banco as decisões são tomadas de
forma colegiada com o propósito de promover o adequado debate dos
temas estratégicos e das propostas negociais. Para tanto, a admi-
nistração utiliza comitês, subcomitês e comissões de nível estratégico,
que garantem agilidade e segurança ao processo de tomada de de-
cisão.

Foi concluída, em abril, a reestruturação da Vice-Presidência
de Negócios de Atacado (VIPAT). O novo modelo de atuação do BB
nesse segmento tem como pressupostos a melhoria de processos e o
incremento dos negócios, de modo a fortalecer a imagem do Banco
do Brasil junto aos clientes do mercado atacado e ampliar a par-
ticipação desse segmento no resultado da Empresa.

7.2 Relacionamento com o Mercado
O Banco do Brasil disponibiliza relatórios e informações à

CVM e no site de Relações com Investidores. Também adota a
postura de convidar o mercado para conferências sempre que a Ad-
ministração entende ser necessário clarificar temas específicos sobre a
Empresa. No ano, o Banco do Brasil realizou seis encontros com
investidores e analistas no País, três roadshows (visitas de relacio-
namento) no exterior, participou de dez conferências no País e outras
onze no exterior, além de promover quatro teleconferências de re-
sultado. Ao todo foram realizados mais de 855 atendimentos a ana-
listas de mercados e investidores, incluindo a participação em reu-
niões e os atendimentos telefônicos.

7.3 Controles Corporativos
Gestão de Riscos
O Banco do Brasil implementou aprimoramentos no geren-

ciamento de riscos com a criação, na Diretoria de Gestão de Riscos,
de gerência responsável pela condução do Processo Interno de Ava-
liação da Adequação de Capital (ICAAP), da gestão dos riscos de
estratégia, reputação, atuarial e socioambiental e da integração de
riscos no âmbito do BB e das suas Entidades Ligadas.

Mais informações podem ser consultadas no Relatório Ges-
tão de Riscos, disponível no sítio de Relações com Investidores:
w w w. b b . c o m . b r / r i .

Controles Internos
As atividades de controles internos desenvolvidas no ano

tiveram como premissa a apuração independente da conformidade dos
processos com as leis e regulamentos externos e internos, a avaliação
e certificação dos controles definidos pelos gestores dos processos e
a validação dos modelos internos de riscos, do Processo Interno de
Avaliação da Adequação de Capital (Icaap) e das metodologias de
provisão (PCLD - Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa e
PDC - Provisão para Demandas Contingentes).

O Banco do Brasil manteve como prioridade a gestão in-
tegrada das áreas de controles e riscos, a partir da unificação de
critérios para identificação de riscos, avaliação de controles e re-
troalimentação de todo o Sistema de Controles Internos e Gestão de
Riscos.

Em 2014 foi criada a Unidade de Risco Operacional (URO)
com o objetivo de dar continuidade na evolução da gestão do risco
operacional no BB e propiciar as condições necessárias para redução
das perdas, disseminação de cultura de gestão desse risco, através do
aperfeiçoamento dos instrumentos de identificação, avaliação, mi-
tigação, controle e monitoramento dos riscos operacionais.

Ouvidoria BB
A Ouvidoria Externa atuou diretamente em diversos mo-

vimentos estratégicos e apresentou proposições de melhorias para
produtos e serviços que foram implementados em 2014, visando agi-
lizar o atendimento às demandas dos clientes e evitar futuras re-
clamações, minimizando a evasão da margem de contribuição e mi-
tigando perdas operacionais.

Esses investimentos relacionados ao aprimoramento do aten-
dimento ao cliente refletiram na melhoria de indicadores públicos de
reclamações, tais como as demandas junto ao Banco Central do Brasil
(Bacen) e ao Instituto de Defesa do Consumidor (Procon).

Em 2014, o BB reduziu em 34,9% as denúncias procedentes
junto ao Bacen, fato que o colocou fora das cinco primeiras posições
no ranking do regulador, terminando o ano na oitava posição entre os
dez bancos com mais de dois milhões de clientes. Essa melhora
verificou-se também nos Procons, com redução de 56,4% na quan-
tidade de demandas registradas em relação ao ano anterior, de acordo
a Secretaria Nacional do Consumidor (Senacon), além de melhoria
nos índices de solução dessas demandas.

Mais informações podem ser consultadas no Relatório Aná-
lise do Desempenho, disponível no sítio de Relações com Inves-
tidores: www.bb.com.br/ri.

Segurança Institucional
O Banco continuou apoiando e contribuindo ativamente com

as ações no âmbito do Sistema Nacional de Prevenção e Combate à
Lavagem de Dinheiro, por meio da participação nas reuniões de
elaboração e implementação da Estratégia Nacional de Combate à
Corrupção e à Lavagem de Dinheiro (Enccla) e da formalização de
Acordos de Cooperação Técnica com instituições como o Ministério
da Justiça, o Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf),
vinculado ao Ministério da Fazenda e ao Ministério Público do Es-
tado de São Paulo. O BB também capacita seus funcionários em
Prevenção e Combate à Lavagem de Dinheiro e ao Financiamento do
Terrorismo (PLD/FT), incluindo cursos, seminários e certificação de
conhecimentos.

O BB, em abril de 2014, aderiu à Foreing Account Tax
Compliance Act (FATCA), com o objetivo de estar em conformidade
à regulação norte americana que busca identificar contribuintes norte-
americanos, ou US Person, na denominação utilizada nos Estados
Unidos, que possuam ativos financeiros superiores a US$ 50 mil no
exterior. O Governo Brasileiro aderiu ao acordo com os Estados
Unidos em setembro, por meio do IGA (Intergovernmental Agre-
ement).

Foi instituído o Sistema de Gestão de Segurança da In-
formação - SGSI com o objetivo de fortalecer e uniformizar o pro-
cesso de gestão de segurança da informação no BB. O Banco realiza
periodicamente avaliações de riscos de segurança da informação com
o desígnio de identificar as necessidades da Instituição, com foco no
negócio e na ampliação da integração da segurança da informação
com todos os processos empresariais.

O BB possui convênios com órgãos de segurança, como o
Exército Brasileiro e a Polícia Federal, para a contínua capacitação de
seus funcionários, com objetivo de mitigar investidas criminosas con-
tra o Conglomerado e utiliza da análise de dados e informações sobre
as ocorrências delituosas, produzindo conhecimento para subsidiar as
decisões estratégicas da Instituição.

Com objetivo de minimizar os impactos de eventuais in-
terrupções em seus processos estratégicos o Banco adota metodologia
de Gestão da Continuidade de Negócios (GCN) baseada nas melhores
práticas de mercado, com finalidade de garantir a manutenção de suas
operações mesmo diante de cenários adversos.

7.4 Tecnologia
As diretrizes de tecnologia do Banco do Brasil tiveram foco

na eficiência operacional voltada aos processos e à gestão. São apli-
cadas em soluções de mobilidade, conveniência e integração tec-
nológica, orientadas para o melhor relacionamento com clientes in-
ternos e externos.

Nessa linha, destacam-se:
I. O Programa de Transformação Tecnológica (PTT), com o

objetivo de aperfeiçoar processos, plataformas e infraestruturas exis-
tentes, por meio da reorganização da metodologia de construção e
manutenção de soluções de tecnologia e arquitetura orientada a ser-
viços;

II. O Programa de Otimização dos Recursos de TI (PORTI),
que busca a eficiência no uso de recursos de tecnologia, incluindo a
reavaliação constante das premissas de arquitetura, contratação e ges-
tão de serviços. No ano de 2014, o PORTI gerou otimização de
recursos de R$ 167,0 milhões;

III. Iniciativas em mobilidade, com a definição de uma pla-
taforma para desenvolvimento e gestão de dispositivos móveis e no-
vas soluções de mobilidade para os negócios, visando tornar o Mobile
um dos principais canais de negócios e boas experiências para os
clientes;

IV. Estudos para evolução da Governança de TI, na forma de
melhorias nos processos de gestão da TI, seleção dos projetos e
gestão do portfolio de TI, declaração da Arquitetura Corporativa,
atuação para mitigação dos riscos e aumento da conformidade e
segurança em TI;

V. O fomento das capacidades empresariais relacionadas a
competências digitais, visando preparar a transformação do Banco
para atuar com agilidade e eficiência nas novas oportunidades criadas
pela emergência dos negócios digitais;

VI. A aplicação de novas abordagens para ampliar a van-
guarda, a presença e a efetividade do BB em seus mercados, como
big data, computação em nuvem interna, métodos ágeis e experiência
do cliente.

8. Pessoas
Em 2014, a Universidade Corporativa do Banco do Brasil

(UniBB) investiu R$ 137,8 milhões em educação corporativa (equi-
valentes a R$ 1.234,55 por funcionário). O investimento possibilitou
ofertar 8.660.841 horas em ações de capacitação, em diferentes mo-
dalidades (presencial, a distância, e em serviço), além de proporcionar
a obtenção ou manutenção de certificações legais em investimentos
(CPA 10 e 20) por 6.538 funcionários.

Também foram destaques no período:
I. Lançamento do Portal UniBB BomPraTodos, nos idiomas

inglês e espanhol, para capacitação e integração dos funcionários da
rede externa;

II. Lançamento do aplicativo UniBB Mobile, disponível na
App Store e na Google Play, que permite aos funcionários acessar
conteúdos educacionais por meio de smartphones e tablets;

III. Disponibilização do Portal UniBB adaptado para fun-
cionários com deficiência visual, democratizando o acesso a ações de
capacitação via web;

IV. Lançamento da Biblioteca Virtual, que disponibiliza aos
funcionários mais de 2.500 e-books, na integra, organizados em 40
áreas de conhecimento;

V. Disponibilização do Programa de Mentoring para os ge-
rentes gerais da rede agências;

VI. Lançamento de Trilhas de Aprendizagem sobre Aten-
dimento, Ética (pré-requisito, para ascensão profissional) e outros
temas estratégicos;

VII. Realizado processo de formação de funcionários apro-
vados no Programa de Ascensão Profissional, processo sucessório
para o exercício de funções executivas;

VIII. Realização do processo de formação de dirigentes e
executivos, em parceria com as mais conceituadas escolas de ne-
gócios do Brasil e do exterior, como a The MIT Sloan School of
Management (EUA);

IX. Oferta de 4.476 novas bolsas de estudo, 1600 na mo-
dalidade graduação, 1.800 de pós-graduação e 1.000 de idiomas es-
trangeiros, além de 76 funcionários selecionados para bolsas de mes-
trado/doutorado, aumento de 33% em relação ao último processo
seletivo;

X. Lançamento do Programa Jovem Aprendiz BB. O Pro-
grama de Aprendizagem, que já conta com cerca de 4 mil ado-
lescentes contratados, passa a contemplar jovens com 18 a 24 anos;

XI. Implementação do Programa Trainee BB, visando iden-
tificar funcionários da rede de agências com alto desempenho e for-
mação acadêmica relevante, para participarem de estágio orientado
nas Unidades Estratégicas;

XII. Disponibilização do Radar do Gestor para acompanha-
mento do desempenho no decorrer da trajetória profissional e diag-
nóstico multidimensional, para orientar o aprimoramento profissional
dos gestores de agências Varejo e Governo;

XIII. Lançamento da Certificação de Gestão, com base no
Radar do Gestor, utilizando critérios objetivos para fortalecer o en-
carreiramento de gestores de agências com base no mérito;

XIV. Realização dos 14º e do 15º certames de Certificação
Interna de Conhecimentos, com a participação de 105.406 funcio-
nários.

Remuneração e Benefícios
Em 20.05.2014, foi pago o valor do Programa Extraordinário

de Desempenho Gratificado - PDG referente ao ano de 2013 e em
13.11.2014 referente ao 1º semestre de 2014. O PDG é um programa
de reconhecimento e premiação do desempenho negocial e de ges-
tão.

Em 25.02.2014, o Banco distribuiu a Participação nos Lucros
ou Resultados do 2º semestre de 2013 e em 13.10.2014 referente ao
1º semestre de 2014.

A tabela a seguir demonstra a remuneração e os benefícios
concedidos aos funcionários:

Tabela 4. Remuneração e Benefícios

R$ mi-
lhões

2013 2014 s/ 2013
Folha de pagamento (1) 16.533 17.841 7,9
Previdência Complementar (2) 1.836 1.321 (28,1)
Planos de Saúde (2) 970 1.014 4,5
Participação nos Lucros e Re-
sultados (3)

2.204 1.623 (26,4)

Tr e i n a m e n t o (4) 59 75 27,6

1 - Despesas com proventos, benefícios, encargos sociais e
provisões administrativas, conforme Nota Explicativa 22 (Despesas
de Pessoal);

2 - Custeio dos planos de previdência complementar e de
saúde, conforme Nota Explicativa 27;

3 - Valor destinado à Participação nos Lucros e Resultados,
conforme Demonstração do Resultado do Exercício;

4 - Conforme Nota Explicativa 22 (Despesas de Pessoal).
9. Desenvolvimento Sustentável
Em relação à atuação socioambiental do BB, merecem des-

taque:
I. Atendimento de 1.945 municípios pela Estratégia Desen-

volvimento Regional Sustentável (DRS). O Banco conta com 24.676
funcionários capacitados no tema. São 1.515 Planos de Negócios em
implementação, com 697.333 beneficiários e o saldo das operações
contratadas, após o início desses Planos, atingiu a marca de 8,2
bilhões;

II. Doação de R$ 51,8 milhões à Fundação Banco do Brasil
(FBB) para aplicação em projetos e programas sociais, desenvolvidos
ou apoiados pela Fundação, majoritariamente relacionados à inclusão
socioprodutiva por meio das tecnologias sociais;

III. Doação de R$ 4,3 milhões aos Fundos dos Direitos de
Crianças e Adolescentes;

IV. Seleção, no âmbito do Projeto Voluntários BB FBB, de
57 projetos voltados à geração de trabalho e renda e/ou conservação
ambiental, para receberem apoio da Fundação Banco do Brasil e
outros parceiros;

V. Seleção para o apoio, no âmbito do Projeto Voluntários
BB FIA, de 99 projetos que promovem ações de proteção, promoção
e defesa dos direitos de crianças e adolescentes;

VI. Pelo 5º ano consecutivo o BB integra o Sustainability
Yearbook da RobecoSAM - organização responsável pelo processo de
seleção do Índice Dow Jones de Sustentabilidade da bolsa de Nova
Iorque;

VII. Assinatura, em março, do termo de adesão à Campanha
Compromisso e Atitude pela Lei Maria da Penha - A Lei é mais
forte;

VIII. Realização do Workshop The 2050 Criteria, em abril,
com representantes das diversas áreas de negócio do BB para debater
o financiamento de commodities agrícolas, florestais e marinhas em
bases sustentáveis;

IX. Certificação, em março, como uma das cem empresas
que possuem as melhores práticas em cidadania corporativa pela
empresa Gestão RH.

X. Lançamento, na Febraban, pelo Programa Água Brasil,
em abril, do estudo acadêmico Políticas Públicas para o Setor Fi-
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nanceiro que promovam a Conservação do Capital Natural no Setor
Agropecuário: Brasil, da Rio 92 à Rio+20 com uma Visão Pros-
pectiva da Rio+50;

XI. Publicação, em maio, das novas diretrizes de susten-
tabilidade para o crédito, abordando os setores de Petróleo & Gás e
Tr a n s p o r t e s ;

XII. Apoio, em junho, da "Campanha de Prevenção e Er-
radicação do Trabalho Infantil no Brasil", em parceria com a Or-
ganização Internacional do Trabalho (OIT), Fórum Nacional de Pre-
venção e Erradicação do Trabalho Infantil (FNPETI), Ministério do
Trabalho e Emprego e Unicef;

XIII. Listado, em junho, entre as empresas mais verdes do
mundo pela revista semanal norte americana Newsweek em parceria
com a Corporate Knights Capital;

XIV. Reconhecimento, em julho, pelo 10º ano consecutivo
como uma empresa "Amiga da Criança" pela Fundação Abrinq;

XV. Qualificação, em julho, para compor o rol de inves-
timentos sustentáveis do banco de investimento suíço Notenstein Pri-
vate Bank;

XVI. Disponibilização, em julho, no Portal da Sustentabi-
lidade, das "Diretrizes Socioambientais para Assuntos Polêmicos" do
Banco do Brasil. O documento tem o objetivo de explicitar o po-
sicionamento do Banco em temas controversos e polêmicos e que, em
razão dessa particularidade, ganharam notoriedade junto à socieda-
de;

XVII. Recebimento, em agosto, pela primeira vez, da cer-
tificação do Inventário de emissão de Gases de Efeito Estufa (ISO
14064), pela WayCarbon;

XVIII. Manutenção, em agosto, da Certificação Ambiental
do SGA - Escopo Edifício Altino Arantes (SP) - para o período
2014/2017, em conformidade com os procedimentos e requerimentos
da Norma Internacional ISO 14001:2004;

XIX. Qualificação, em agosto, para a Categoria "Ouro" no
Inventário Corporativo de Emissões de Gases do Efeito Estufa - GEE,
pelo Programa Brasileiro GHG Protocol;

XX. Manutenção, em setembro, pelo terceiro ano conse-
cutivo, da participação no Índice Dow Jones de Sustentabilidade da
Bolsa de Nova Iorque (DJSI), que reúne empresas com as melhores
práticas de sustentabilidade em nível mundial;

XXI. Realização, em setembro, do II Encontro do BB no
Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (PNPM) com o tema
Mulheres e Sustentabilidade, com objetivo de prestar contas da atua-
ção do BB nas ações do PNPM e produzir insumos para discussões
internas, como a revisão da Agenda 21;

XXII. Realização, em outubro, do IV Prêmio Valores do
Brasil, onde foram reconhecidos 20 casos reais de sucesso em res-
ponsabilidade socioambiental e desenvolvimento sustentável;

XXIII. Lançamento, em novembro, do guia "Integração Am-
biental, Social e de Governança para Bancos: Um Guia para a Im-
plementação", de autoria do WWF-Internacional, com o apoio do
Banco Credit Suisse;

XXIV. Manutenção, em novembro, pelo décimo ano con-
secutivo, da participação no Índice de Sustentabilidade BM&F Bo-
vespa- ISE;

XXV. Recebimento, em novembro, do prêmio "Época Em-
presa Verde". A premiação avalia as metas da empresa e os resultados
de suas ações em sustentabilidade;

XXVI. Atingida, em dezembro, a marca de 18 mil fun-
cionários cadastrados no Portal do Voluntariado BB;

XXVII. Entrega de 10.592 equipamentos a 151 instituições
de todo o País para uso em finalidades sociais no âmbito do Programa
de Inclusão e Transformação Social por meio da Doação de Com-
putadores Substituídos;

XXVIII. Aprovação de R$ 2,3 milhões em apoio a projetos
de Desenvolvimento Sustentável que buscam a estruturação de ca-
deias produtivas e a geração de trabalho e renda, na parceria es-
tratégica entre BB e BNDES para utilização de recursos não re-
embolsáveis do Fundo Social;

XXIX. Construção, em 2014, de 20,6 mil Cisternas de Placas
para Água de Beber e de Produção, beneficiando 103 mil pessoas no

semiárido brasileiro. Atendimento, pela FBB, por meio do Programa
AABB Comunidade, a 40,4 mil crianças e adolescentes, em 324
municípios de 25 Estados brasileiros.

Para mais informações sobre a atuação do BB em desen-
volvimento sustentável, consulte o sítio www.bb.com.br/sustentabi-
lidade.

10. Informações Legais
Conforme os critérios definidos pelo Estatuto Nacional da

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte (Lei Geral da Micro e
Pequena Empresa), 95,2% dos clientes pessoa jurídica do BB são
classificados como micro e pequenas empresas. O volume de recursos
utilizado por essas empresas atingiu R$ 66 bilhões em dezembro de
2014, decréscimo de 0,18% em relação ao mesmo período do ano
anterior. O saldo das operações de capital de giro contratadas pelas
microempresas totalizou R$ 6,1 bilhões e das pequenas empresas R$
34,9 bilhões. As operações de investimento destinadas às microem-
presas atingiram R$ 2,0 bilhões e para as pequenas empresas R$ 22,2
bilhões.

Na contratação de serviços não relacionados à auditoria ex-
terna, o Banco do Brasil adota procedimentos que se fundamentam na
legislação aplicável e nos princípios internacionalmente aceitos que
preservam a independência do auditor. Esses princípios consistem em:
(i) o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho e (ii) o auditor
não deve atuar, gerencialmente, perante seu cliente nem tampouco
promover os interesses desse cliente.

No período, as empresas do Conglomerado do Banco do
Brasil contrataram a KPMG Auditores Independentes para prestação
de outros serviços não relacionados à auditoria externa no montante
de R$ 4,4 milhões, que representam 17,2% dos honorários relativos
ao serviço de auditoria externa. Os serviços contratados foram:

Tabela 5. Contratação KPMG Auditores Independentes

Empresa Contratante Data da Contra-
tação

Data Final da Con-
tratação

Natureza do Serviço Prestado Valor Total dos Honorários Contra-
tados (R$ mil)

Banco do Brasil S.A. 01/07/2014 11 / 0 1 / 2 0 1 5 Assessoria - Regulação Internacional 1.232,5
Banco Votorantim S.A. 13/02/2014 15/08/2014 Assessoria - Pré Certificação de Controles 1.000,0

BB Tokyo Branch 24/01/2014 23/01/2015 Consultoria - Corporate Tax 760,1
Merchant Esolutions Inc 0 4 / 11 / 2 0 1 4 01/01/2015 Assessoria - Organização e Controle 429,0

Neoenergia S.A. 10/01/2014 14/05/2014 Assessoria - Regras contábeis 298,8
Cielo S.A. 30/06/2014 31/07/2014 Assessoria - Regulamentação do setor 138,1

Banco Votorantim S.A. 01/12/2014 01/01/2015 Assessoria - Corporate Tax 130,0
BB - Banco de Investimentos S.A. 24/10/2014 01/01/2015 Assessoria - FIDC 86,0

Brasilcap Capitalizacao S.A. 22/09/2014 30/12/2014 Assessoria - Sorteios 81,4
Neoenergia S.A. 1 3 / 11 / 2 0 1 4 30/04/2015 Assessoria - Requerimentos para Divulgação 75,5

Tecnologia Bancária S.A. - Tecban 01/10/2014 0 1 / 11 / 2 0 1 4 Assessoria - Configuração Segura de Servidores 61,0
BB Securities Ltd. 13/06/2014 30/06/2014 Assessoria - Regulamentação do setor 45,5

Banco Patagonia S.A. 09/01/2014 10/03/2015 Consultoria - Requerimentos regulatórios da resolução geral 622/13 32,1
BB Securities Asia Pte. Ltd. 02/01/2014 31/12/2014 Assessoria - Corporate Tax para o ano fiscal de 2014 18,0
Banco do Brasil - AG. Viena 20/06/2014 20/06/2014 Treinamento - tema Fit & Proper 10,3

Banco Patagonia S.A. 05/06/2014 30/12/2014 Consultoria - Requerimentos regulatórios 9,8

Em cumprimento à Instrução CVM 381, o Conglomerado
Banco do Brasil informa que, no ano de 2014, a KPMG Auditores
Independentes não prestou serviços que pudessem afetar sua inde-
pendência, ratificada por meio da aderência de seus profissionais aos
pertinentes padrões éticos e de independência, que cumpram ou ex-
cedam os padrões promulgados por IFAC, PCAOB, SEC, AICPA,
CFC, CVM, BACEN, SUSEP, PREVIC e pelas demais agências
reguladoras. Estas políticas e procedimentos que abrangem áreas co-
mo: independência pessoal, as relações pós-emprego, rotação de pro-
fissionais, bem como a aprovação de serviços de auditoria e outros
serviços, estão sujeitas a monitoramento constante.

No Banco do Brasil a contratação de serviços relacionados à
auditoria externa deve ser precedida por parecer do Comitê de Au-
ditoria.

De acordo com o contido na Deliberação CVM 488/05, o BB
esclarece:

I. Os investimentos fixos ano de 2014 somaram o valor de
R$ 1.948,0 milhões, destacando o investimento em novos pontos de
atendimento e na melhoria da ambiência das agências (R$ 942,3
milhões) e em tecnologia da informação (R$ 903,8 milhões);

II. Possui R$ 945 milhões de créditos tributários não ati-
vados em decorrência dos requisitos estabelecidos pelas Resoluções
CMN 3.059 de 20.12.2002 e 3.355 de 31.03.2006 e apresentados na
Nota Explicativa de Tributos das Demonstrações Contábeis relativas a
2014;

III. Mantém registrado em contas de compensação, conforme
regras dispostas no Plano Contábil das Instituições Financeiras (Co-
sif), o montante de R$ 17,8 bilhões decorrente de Coobrigações e
Riscos em Garantias Prestadas a clientes e empresas integrantes do
Conglomerado BB;

IV. Firmou em 2012, Contrato de Abertura de Linha de
Crédito Interbancário Rotativo a liberar com o Banco Votorantim pelo
valor total de R$ 6.800.000.000,00 (seis bilhões e oitocentos milhões
de reais). A operação foi contabilizada em contas de compensação,
conforme regras dispostas no Cosif e encontra-se publicada na Nota
Explicativa Partes Relacionadas das Demonstrações Contábeis rela-
tivas ao ano de 2014;

V. No período ocorreram as seguintes modificações socie-
tárias: (i) incorporação da Vida Seguradora S.A pela Mapfre Vida
S.A; (ii) incorporação da Mapfre Affinity Seguradora pela Mapfre
Seguros Gerais S.A; (iii) aprovada a incorporação da BB Capita-
lização pela BB Seguros.

Em conformidade com o art. 8º da Circular Bacen
3.068/2001, o Banco do Brasil afirma que possui a intenção e a
capacidade financeira de manter, até o vencimento, os títulos clas-
sificados na categoria "Títulos Mantidos até o Vencimento". A ca-
pacidade financeira está amparada em projeção de fluxo de caixa que
não considera a possibilidade de venda desses títulos.

O Banco do Brasil, seus acionistas, administradores e os
membros do Conselho Fiscal se comprometem a resolver toda e
qualquer disputa ou controvérsia relacionada ao Regulamento de Lis-
tagem do Novo Mercado por meio da Câmara de Arbitragem do
Mercado da BM&FBovespa, conforme cláusula compromissória
constante do Estatuto Social do Banco do Brasil.

11. Principais Reconhecimentos Recebidos no Período
I. Em março, o BB foi premiado pelo instituto norte-ame-

ricano Ethisphere como uma das empresas mais éticas do mundo em
2014 - "World's Most Ethical Companies (WME)";

II. Em março, recebeu a certificação "Top Employer", sendo
listado como um dos cinco melhores empregadores do País;

III. Em abril, foi o Banco mais bem avaliado pelo IGov
Pessoas - índice de práticas em Gestão de Pessoas, levantamento
realizado pelo Tribunal de Contas da União (TCU);

IV. Em abril, o Banco do Brasil foi escolhido como uma das
empresas de maior prestígio no País em 2014, recebendo o diploma
de: As empresas de maior prestígio - ranking Revista Época Negócios
com o 2º lugar na categoria Bancos e 12º lugar no ranking geral;

V. Em abril, o Banco do Brasil foi escolhido como uma das
empresas mais amadas do País em 2014, recebendo o diploma de "As
empresas mais amadas do Brasil 2014" - ranking Revista Consumidor
Moderno com o 2º lugar na categoria Bancos;

VI. Em maio, o BB foi escolhido como uma das empresas
mais lembradas pelo homem do campo quando o assunto é crédito

rural, recebendo o diploma de: Top of Mind Rural 2014 - ranking
Revista Rural - 1º lugar na categoria Crédito Rural;

VII. Em maio, o BB recebeu o Prêmio CIC Brasil, da Re-
vista ClienteSA, na categoria "Melhor atendimento multicanal" com o
case "SAC BB - Rompendo as barreiras da comunicação e cami-
nhando além das fronteiras: conectado a você!". A premiação re-
conhece as organizações líderes na qualidade do serviço oferecido ao
cliente;

VIII. Em maio, o Banco do Brasil foi apresentado entre as
maiores companhias do mundo no ranking elaborado pela revista
norte-americana Forbes. O Banco do Brasil ocupa a quarta melhor
colocação entre as empresas brasileiras e a 104ª posição geral;

IX. Em julho, o Banco do Brasil foi relacionado entre as 500
maiores empresas do mundo, ranking elaborado pela revista Fortune.
O Banco do Brasil ocupa a segunda melhor colocação entre as em-
presas brasileiras e a 125ª posição geral;

X. Em agosto, o Banco do Brasil recebeu o Prêmio "As
Melhores da Dinheiro 2014", eleito como a "Empresa do Ano" e
também foi a empresa vencedora no setor "Bancos";

XI. Em outubro, o Banco do Brasil figurou entre as melhores
empresas para você trabalhar, 2º lugar no categoria "Instituições Pú-
blicas", com 68,0 pontos;

XII. Em outubro, o Banco do Brasil recebeu o prêmio "Top
of Mind 2014 - As marcas mais lembradas em todo o País", ela-
borado pelo Instituto Datafolha;

XIII. Em outubro, recebeu prêmio de líder em Gestão de
Pessoas no prêmio "As Empresas Mais Conscientes do Brasil". O
prêmio identifica e reconhece as empresas que caminham na direção
de uma nova forma de atuar.

Agradecimentos
Agradecemos a dedicação e o empenho de nossos funcio-

nários e colaboradores, bem como a confiança dos acionistas, dos
clientes e da sociedade.

Mais informações visite o site de Relações com Investidores:
w w w. b b . c o m . b r / r i .
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DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

EXERCÍCIO 2014
Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado
BALANÇO PATRIMONIAL

AT I V O BB Banco Múltiplo BB Consolidado
31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

ATIVO CIRCULANTE 720.435.904 650.144.147 845.371.438 748.834.255

Disponibilidades (Nota 6) 12.200.359 10.520.371 13.786.585 11 . 8 3 4 . 1 5 8

Aplicações Interfinanceiras de Liquidez (Nota 7.a) 313.830.594 229.610.974 301.620.235 227.258.441
Aplicações no mercado aberto 263.004.352 183.159.259 264.237.748 187.854.433
Aplicações em depósitos interfinanceiros 50.826.242 46.451.715 37.382.487 39.404.008

Títulos e Valores Mobiliários e Instrumentos Financeiros Derivativos (Nota 8) 27.266.256 43.308.435 134.593.926 11 3 . 9 1 3 . 4 3 4
Carteira própria 22.212.082 22.124.613 126.674.173 88.429.987
Vinculados a compromissos de recompra 2.543.542 16.794.521 4.998.373 20.334.621
Vinculados ao Banco Central -- 15 -- 15
Vinculados à prestação de garantias 1.436.575 3.836.104 1.627.105 4.493.312
Instrumentos financeiros derivativos 1.074.057 553.182 1.302.657 655.499

(Provisão para desvalorizações de títulos livres) -- -- (8.382) --

Relações Interfinanceiras 66.885.998 93.875.867 66.923.660 93.994.844
Pagamentos e recebimentos a liquidar 10.428 24.538 10.428 24.538
Créditos vinculados (Nota 9.a) 65.606.579 92.874.887 65.634.181 92.938.774
Depósitos no Banco Central 63.224.237 90.682.209 63.251.839 90.746.096
Tesouro Nacional - recursos do crédito rural 78.861 53.704 78.861 53.704
SFH - Sistema Financeiro da Habitação 2.303.481 2.138.974 2.303.481 2.138.974

Repasses interfinanceiros 1.069 6 11 10.883 55.321
Correspondentes 1.267.922 975.831 1.268.168 9 7 6 . 2 11

Relações Interdependências 592.943 670.056 593.631 670.744
Transferências internas de recursos 592.943 670.056 593.631 670.744

Operações de Crédito (Nota 10) 180.383.769 168.573.496 199.159.425 1 8 8 . 11 6 . 6 2 9
Setor público 2.217.867 1.809.350 2.260.346 1.846.918
Setor privado 186.104.639 173.888.073 206.057.526 1 9 5 . 0 11 . 6 5 3
Operações de crédito vinculadas à cessão 469 408 469 408
(Provisão para operações de crédito) (7.939.206) (7.124.335) (9.158.916) (8.742.350)

Operações de Arrendamento Mercantil (Nota 10) -- 534 474.943 703.051
Setor público -- 534 -- 534
Setor privado -- -- 507.749 752.176
(Provisão para operações de arrendamento mercantil) -- -- (32.806) (49.659)

Outros Créditos 11 8 . 9 2 8 . 4 1 5 103.052.216 125.529.228 109.671.685
Créditos por avais e fianças honrados 235.369 136.228 539.570 442.422
Carteira de câmbio (Nota 12.a) 1 7 . 4 11 . 5 2 0 17.025.091 18.362.653 17.524.195
Rendas a receber 4.093.920 3.595.710 3.800.572 2.059.030
Negociação e intermediação de valores 462.885 35.292 861.083 251.258
Créditos de operações de seguros, previdência e capitalização (Nota 21.a) -- -- 4.104.489 3.739.624
Diversos (Nota 11.b) 9 8 . 2 2 1 . 11 6 83.189.969 99.851.614 87.030.697
(Provisão para outros créditos) (1.496.395) (930.074) (1.990.753) (1.375.541)

Outros Valores e Bens (Nota 13) 347.570 532.198 2.689.805 2.671.269
Bens não de uso próprio e materiais em estoque 256.974 301.871 618.273 553.570
(Provisão para desvalorizações) (121.944) (143.042) (147.365) (165.221)
Despesas antecipadas 212.540 373.369 2.218.897 2.282.920

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
BALANÇO PATRIMONIAL

AT I V O BB Banco Múltiplo BB Consolidado
31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

ATIVO NÃO CIRCULANTE 660.718.827 574.314.450 5 9 2 . 11 4 . 0 7 4 555.080.868

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 623.741.818 539.248.425 569.846.879 532.102.352

Aplicações Interfinanceiras de Liquidez (Nota 7.a) 50.618.352 35.493.088 2.616.369 3.873.345
Aplicações no mercado aberto 285.666 203.306 251.925 203.306
Aplicações em depósitos interfinanceiros 50.332.686 35.289.782 2.364.444 3.670.039

Títulos e Valores Mobiliários e Instrumentos Financeiros Derivativos (Nota 8) 11 9 . 7 7 2 . 11 3 84.560.570 88.049.531 88.025.296
Carteira própria 54.413.849 34.640.059 58.910.715 38.688.797
Vinculados a compromissos de recompra 53.263.726 48.148.592 15.414.310 46.240.231
Vinculados à prestação de garantias 11 . 6 7 2 . 6 2 0 1.336.596 12.857.630 2.266.862
Instrumentos financeiros derivativos 421.918 435.323 898.809 865.157
(Provisão para desvalorizações de títulos livres) -- -- (31.933) (35.751)

Relações Interfinanceiras 325.356 155.154 325.356 155.154
Créditos vinculados (Nota 9.a) 50.649 3.666 50.649 3.666
Tesouro Nacional - recursos do crédito rural 50.649 3.666 50.649 3.666

Repasses interfinanceiros 274.707 151.488 274.707 151.488

Operações de Crédito (Nota 10) 402.392.854 357.713.961 419.339.736 372.086.512
Setor público 57.562.918 46.934.459 58.015.534 47.366.542
Setor privado 360.819.717 323.922.668 377.949.159 338.422.391
Operações de crédito vinculadas à cessão 320.782 207.204 320.782 207.204
(Provisão para operações de crédito) (16.310.563) (13.350.370) (16.945.739) (13.909.625)

Operações de Arrendamento Mercantil (Nota 10) -- -- 549.153 587.874
Setor privado -- -- 563.081 605.547
(Provisão para operações de arrendamento mercantil) -- -- (13.928) (17.673)

Outros Créditos 50.531.451 60.902.689 57.578.124 66.215.605
Carteira de câmbio (Nota 12.a) -- -- 5.246 949
Rendas a receber 33.068 33.506 64.515 34.474
Negociação e intermediação de valores 397.159 865.007 431.573 1 . 0 11 . 4 6 6
Créditos específicos (Nota 11.a) 1.549.300 1.390.451 1.550.087 1.390.451
Créditos de operações de seguros, previdência e capitalização (Nota 21.a) -- -- 905.696 17.331
Diversos (Nota 11.b) 48.775.452 59.017.316 54.933.964 64.183.270
(Provisão para outros créditos) (223.528) (403.591) (312.957) (422.336)
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Outros Valores e Bens (Nota 13) 101.692 422.963 1.388.610 1.158.566
Despesas antecipadas 101.692 422.963 1.388.610 1.158.566

PERMANENTE 36.977.009 35.066.025 22.267.195 22.978.516

Investimentos 19.304.061 17.262.877 3.419.631 3.536.188
Participações em coligadas e controladas (Nota 14.a) 19.204.571 17.184.915 1.767.548 1.644.173
No país 15.437.919 14.314.834 1.181.056 1.372.326
No exterior 3.766.652 2.870.081 586.492 271.847

Outros investimentos (Nota 14.b) 148.203 126.667 1.745.575 2.014.045
(Imparidade acumulada) (48.713) (48.705) (93.492) (122.030)

Imobilizado de Uso (Nota 15) 6.934.420 6.271.209 7.556.737 7.258.491
Imóveis de uso 6.184.847 5.350.039 6.370.075 5.967.995
Outras imobilizações de uso 8.625.435 8.015.866 9.864.596 9.095.123
(Depreciação acumulada) (7.875.862) (7.094.696) (8.677.934) (7.804.627)

Intangível (Nota 16) 10.708.814 11 . 4 8 9 . 2 4 1 11 . 2 4 9 . 2 3 2 12.128.138
Ativos intangíveis 17.493.664 18.282.595 18.432.244 19.259.270
(Amortização acumulada) (6.784.850) (6.793.354) (7.183.012) (7.131.132)

Diferido 29.714 42.698 41.595 55.699
Gastos de organização e expansão 1.647.042 1.668.051 1.673.307 1.696.577
(Amortização acumulada) (1.617.328) (1.625.353) (1.631.712) (1.640.878)

TOTAL DO ATIVO 1.381.154.731 1.224.458.597 1.437.485.512 1.303.915.123

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
BALANÇO PATRIMONIAL

PASSIVO/PATRIMÔNIO LÍQUIDO BB Banco Múltiplo BB Consolidado
31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

PASSIVO CIRCULANTE 931.500.709 783.736.092 931.769.187 812.028.739

Depósitos (Nota 17.a) 401.776.941 388.416.293 401.177.785 395.192.185
Depósitos à vista 71.382.508 73.591.657 74.210.189 75.818.389
Depósitos de poupança 148.698.890 140.728.107 148.698.890 140.728.107
Depósitos interfinanceiros 34.574.344 28.747.646 25.154.397 24.850.168
Depósitos a prazo 147.121.199 145.348.883 1 5 3 . 11 4 . 3 0 9 153.795.521

Captações no Mercado Aberto (Nota 17.c) 288.017.924 219.614.390 292.361.623 228.235.770
Carteira própria 52.906.261 62.352.028 6 1 . 11 0 . 8 9 5 71.036.165
Carteira de terceiros 2 3 5 . 111 . 6 6 3 157.262.362 231.250.728 157.048.739
Carteira de livre movimentação -- -- -- 150.866

Recursos de Aceites e Emissão de Títulos (Nota 19) 50.163.240 23.934.892 51.246.818 25.167.346
Recursos de letras imobiliárias, hipotecárias, de crédito e similares 38.239.208 16.323.035 38.260.204 16.326.298
Recursos de debêntures -- -- -- 7.571
Obrigações por títulos e valores mobiliários no exterior 11 . 9 2 1 . 6 4 8 7 . 6 11 . 8 5 7 12.968.090 8.833.477
Certificados de operações estruturadas 2.384 -- 18.524 --

Relações Interfinanceiras 31.463 34.862 31.463 34.862
Recebimentos e pagamentos a liquidar 16 500 16 500
Correspondentes 31.447 34.362 31.447 34.362

Relações Interdependências 5.272.762 4.807.165 5.290.841 4.825.539
Recursos em trânsito de terceiros 5.272.699 4.800.328 5.288.673 4.813.518
Transferências internas de recursos 63 6.837 2.168 12.021

Obrigações por Empréstimos (Nota 18.a) 17.128.042 16.047.009 17.398.060 15.480.736
Empréstimos no país - outras instituições -- -- 1.909 297.226
Empréstimos no exterior 17.128.042 16.047.009 17.396.151 15.183.510

Obrigações por Repasses do País - Instituições Oficiais (Nota 18.b) 33.760.190 31.456.475 34.415.072 32.268.744
Tesouro Nacional -- -- 50.670 62.368
BNDES 14.705.219 12.378.775 15.065.291 12.810.221
Caixa Econômica Federal 12.359.686 4.219.810 12.359.686 4.219.810
Finame 5.831.396 4.954.768 6.075.536 5.273.223
Outras instituições 863.889 9.903.122 863.889 9.903.122

Obrigações por Repasses do Exterior (Nota 18.b) 261.067 24.079 95 24.079

Instrumentos Financeiros Derivativos (Nota 8.d) 47.373.790 24.162.216 2.420.029 2.977.391

Outras Obrigações 87.715.290 7 5 . 2 3 8 . 7 11 127.427.401 107.822.087
Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados 334.885 276.183 437.888 358.009
Carteira de câmbio (Nota 12.a) 17.378.967 10.493.750 17.991.924 10.569.094
Sociais e estatutárias 1.042.030 1.164.727 2.356.593 1.413.174
Fiscais e previdenciárias (Nota 20.a) 16.830.606 19.696.585 20.370.981 22.222.882
Negociação e intermediação de valores 173.465 7 0 . 9 11 756.060 255.929
Provisões técnicas de seguros, previdência e capitalização (Nota 21.b) -- -- 24.494.597 19.733.882
Fundos financeiros e de desenvolvimento (Nota 20.b) 6.629.365 5.219.026 6.629.365 5.219.026
Dívidas subordinadas (Nota 20.c) 4 . 11 0 . 6 1 3 2.179.794 4 . 11 0 . 6 1 3 3.251.281
Instrumentos híbridos de capital e dívida (Nota 20.d) 368.814 320.248 368.814 320.248
Diversas (Nota 20.e) 40.846.545 35.817.487 49.910.566 44.478.562

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
BALANÇO PATRIMONIAL

PASSIVO/PATRIMÔNIO LÍQUIDO BB Banco Múltiplo BB Consolidado
31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

PASSIVO NÃO CIRCULANTE 371.733.810 370.862.776 425.103.131 419.661.589

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 371.317.891 370.444.561 424.663.164 419.227.134

Depósitos (Nota 17.a) 66.540.548 95.218.952 67.183.984 95.820.823
Depósitos interfinanceiros 5.475.665 2.068.108 5.814.349 2.305.091
Depósitos a prazo 61.064.883 93.150.844 61.369.635 93.515.732

Captações no Mercado Aberto (Nota 17.c) 12.650.394 10.165.886 13.683.952 11 . 2 2 8 . 8 0 8
Carteira própria 2.180.192 2.625.005 3.254.679 3.687.927
Carteira de terceiros 10.470.202 7.540.881 10.423.741 7.540.881
Carteira de livre movimentação -- -- 5.532 --

Recursos de Aceites e Emissão de Títulos (Nota 19) 96.131.212 86.054.840 107.787.719 97.885.746
Recursos de letras imobiliárias, hipotecárias, de crédito e similares 80.788.842 67.242.063 88.902.537 75.071.734
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Recursos de debêntures -- -- 59 762.389
Obrigações por títulos e valores mobiliários no exterior 15.342.370 18.812.777 18.885.123 22.051.623

Obrigações por Empréstimos (Nota 18.a) 31.950.339 19.545.465 6.598.377 1.834.473
Empréstimos no país - outras instituições -- -- 1.751.978 1.890
Empréstimos no exterior 31.950.339 19.545.465 4.846.399 1.832.583

Obrigações por Repasses do País - Instituições Oficiais (Nota 18.b) 55.395.287 53.351.742 56.634.949 54.836.239
Tesouro Nacional 284.612 473.365 289.228 474.365
BNDES 28.545.425 30.306.657 29.216.507 31.157.753
Finame 26.565.250 22.571.720 27.129.214 23.204.121

Obrigações por Repasses do Exterior (Nota 18.b) 19.336.277 11 . 8 2 8 . 0 0 4 382 382

Instrumentos Financeiros Derivativos (Nota 8.d) 621.908 330.036 1.023.130 717.019

Outras Obrigações 88.691.926 93.949.636 171.750.671 156.903.644
Carteira de câmbio (Nota 12.a) 3.715.002 10.925.595 3.715.002 10.925.595
Fiscais e previdenciárias (Nota 20.a) 458.609 4.776.577 2.412.810 6.654.063
Negociação e intermediação de valores 242.655 1.089.127 74.383 806.852
Provisões técnicas de seguros, previdência e capitalização (Nota 21.b) -- -- 77.725.415 57.995.462
Fundos financeiros e de desenvolvimento (Nota 20.b) 4 . 2 11 . 0 3 3 2.442.396 4 . 2 11 . 0 3 3 2.442.396
Operações especiais 2.153 2.131 2.153 2.131
Dívidas subordinadas (Nota 20.c) 45.313.130 45.189.906 48.205.228 47.797.035
Instrumentos híbridos de capital e dívida (Nota 20.d) 4.505.247 12.070.441 4.496.926 12.064.325
Instrumentos de dívida elegíveis a capital (Notas 20.c e 20.d) 21.250.525 8.489.750 21.467.670 8.489.750
Diversas (Nota 20.e) 8.993.572 8.963.713 9.440.051 9.726.035

RESULTADOS DE EXERCÍCIOS FUTUROS 415.919 418.215 439.967 434.455

PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Nota 24) 77.920.212 69.859.729 80.613.194 72.224.795

Capital 54.000.000 54.000.000 54.000.000 54.000.000
De domiciliados no país 42.957.421 43.852.577 42.957.421 43.852.577
De domiciliados no exterior 11 . 0 4 2 . 5 7 9 10.147.423 11 . 0 4 2 . 5 7 9 10.147.423

Instrumento Elegível ao Capital Principal (Nota 24.c) 8.100.000 -- 8.100.000 --

Reservas de Capital 10.051 5.684 10.773 6.023

Reservas de Reavaliação 2.805 4.564 2.805 4.564

Reservas de Lucros 27.025.981 20.305.598 2 6 . 6 2 5 . 5 11 19.972.166

Ajustes de Avaliação Patrimonial (9.597.840) (3.132.049) (9.597.840) (3.132.049)

(Ações em Tesouraria) (1.620.785) (1.324.068) (1.621.507) (1.324.407)

Participação dos Não Controladores -- -- 3.093.452 2.698.498

TOTAL DO PASSIVO 1.381.154.731 1.224.458.597 1.437.485.512 1.303.915.123

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
2º Sem/2014 2014 2013 2º Sem/2014 2014 2013

RECEITAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 75.450.791 133.845.081 103.568.863 81.687.380 1 4 7 . 0 2 6 . 9 11 11 4 . 9 7 6 . 4 5 7
Operações de crédito (Nota 10.b) 45.660.808 82.080.542 67.640.226 49.957.870 91.080.146 74.418.316
Operações de arrendamento mercantil (Nota 10.i) -- 548 12.252 666.404 1.346.097 1.768.243
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários (Nota 8.b) 27.896.370 47.740.183 30.752.196 25.344.351 44.010.048 29.970.137
Resultado de instrumentos financeiros derivativos (Nota 8.e) (1.758.681) (3.798.174) (1.062.480) 1.024.967 300.162 1.156.331
Resultado de operações de câmbio (Nota 12.b) -- 389.206 326.017 -- 633.639 605.959
Resultado das aplicações compulsórias (Nota 9.b) 2.781.635 5.668.507 4.686.104 2.781.635 5.668.646 4.697.085
Operações de venda ou de transferência de ativos financeiros 870.659 1.764.269 1.214.548 255.477 601.398 607.254
Resultado financeiro das operações com seguros, previdência e ca-
pitalização

(Nota 21.e) -- -- -- 1.656.676 3.386.775 1.753.132

DESPESAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA (64.597.298) (109.888.574) (78.744.356) (67.771.087) ( 11 7 . 5 2 5 . 4 5 9 ) (86.610.678)
Operações de captação no mercado (Nota 17.d) (41.142.963) (76.559.482) (52.657.236) (43.402.072) (80.518.581) (56.625.845)
Operações de empréstimos, cessões e repasses (Nota 18.c) (13.637.148) (15.492.281) ( 1 2 . 3 9 2 . 11 5 ) (12.712.635) (14.631.754) ( 11 . 1 8 5 . 0 1 8 )
Operações de arrendamento mercantil (Nota 10.i) -- (534) ( 11 . 7 5 4 ) (595.385) (1.201.426) (1.593.410)
Resultado de operações de câmbio (Nota 12.b) (321.222) -- -- (228.996) -- --
Operações de venda ou de transferência de ativos financeiros (14.605) (21.653) (13.164) (17.743) (23.710) (70.638)
Atualização e juros de provisões técnicas de seguros, previdência
e capitalização

(Nota 21.e) -- -- -- (831.445) (2.000.536) (1.075.250)

Provisão para créditos de liquidação duvidosa (Notas 10.f e g) (9.481.360) (17.814.624) (13.670.087) ( 9 . 9 8 2 . 8 11 ) (19.149.452) (16.060.517)

RESULTADO BRUTO DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 10.853.493 23.956.507 24.824.507 13.916.293 29.501.452 28.365.779

OUTRAS RECEITAS/DESPESAS OPERACIONAIS (5.373.788) ( 11 . 3 1 2 . 4 3 7 ) (13.153.699) (5.572.594) ( 11 . 6 6 7 . 4 6 4 ) (13.745.840)
Receitas de prestação de serviços (Nota 22.a) 5.655.899 10.848.613 9.870.545 9.691.741 18.433.680 16.753.530
Rendas de tarifas bancárias (Nota 22.b) 3.123.996 6.001.522 5.918.107 3.468.771 6.636.276 6.546.984
Despesas de pessoal (Nota 22.c) (8.931.608) (17.166.497) (16.436.920) (10.123.138) (19.499.684) (18.401.095)
Outras despesas administrativas (Nota 22.d) (7.823.568) (15.643.368) (14.588.451) (8.687.980) (17.195.465) (16.398.789)
Despesas tributárias (Nota 25.c) (1.785.075) (3.362.084) (3.287.749) (2.650.998) (4.986.935) (4.759.457)
Resultado de participações em coligadas e controladas (Nota 14) 4.499.240 6.456.130 5.188.499 1.280.214 573.973 605.585
Resultado de operações com seguros, previdência e capitalização (Nota 21.e) -- -- -- 2.368.082 4.471.328 3.230.354
Outras receitas operacionais (Nota 22.e) 4.200.721 10.576.176 6.554.609 5.383.702 12.594.226 8.162.655
Outras despesas operacionais (Nota 22.f) (4.313.393) (9.022.929) (6.372.339) (6.302.988) (12.694.863) (9.485.607)

RESULTADO OPERACIONAL 5.479.705 12.644.070 11 . 6 7 0 . 8 0 8 8.343.699 17.833.988 14.619.939

RESULTADO NÃO OPERACIONAL (Nota 23) 6 5 . 11 8 11 4 . 6 0 2 9.947.914 66.918 200.662 10.176.139
Receitas não operacionais 97.346 176.465 1 0 . 0 11 . 0 3 8 215.287 416.421 10.365.535
Despesas não operacionais (32.228) (61.863) (63.124) (148.369) (215.759) (189.396)
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RESULTADO ANTES DOS TRIBUTOS E PARTICIPAÇÕES 5.544.823 12.758.672 21.618.722 8.410.617 18.034.650 24.796.078

IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (Nota 25.a) 944.530 14.774 (3.779.944) (1.016.322) (3.690.796) (5.993.494)

PARTICIPAÇÃO DE EMPREGADOS E ADMINISTRADORES
NO LUCRO

(741.691) (1.460.594) (2.028.407) (827.406) (1.622.845) (2.204.278)

PARTICIPAÇÃO DOS NÃO CONTROLADORES -- -- -- (827.249) (1.475.195) (840.369)

LUCRO LÍQUIDO 5.747.662 11 . 3 1 2 . 8 5 2 15.810.371 5.739.640 11 . 2 4 5 . 8 1 4 15.757.937

LUCRO POR AÇÃO (Nota 24.f)
Número médio ponderado de ações - básico e diluído 2.797.135.631 2.800.275.232 2.834.080.029 -- -- --
Lucro básico e diluído por ação (R$) 2,05 4,04 5,58 -- -- --

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

BB Banco Múltiplo
Capital Instrumento

Elegível ao
Capital Prin-

cipal

Reservas de
Capital

Reservas de
Reavaliação

Reservas de Lucros Ajustes de Avaliação Patri-
monial

Ações em Te-
souraria

Lucros ou
Prejuízos

Acumulados

To t a l

Reserva
Legal

Reservas Es-
tatutárias

Banco do
Brasil

Coligadas e
Controladas

Saldos em 31.12.2012 48.400.000 -- 1 4.645 4 . 11 2 . 0 5 6 12.300.988 (3.539.268) 389.074 (461.248) -- 61.206.248
Aumento de capital - capitalização de re-
servas

5.600.000 -- -- -- -- (5.600.000) -- -- -- -- --

Ajuste de avaliação patrimonial de títulos
e valores mobiliários e instrumentos finan-
ceiros derivativos, líquido de impostos

(Nota 24.i) -- -- -- -- -- -- (1.325.873) (555.934) -- -- (1.881.807)

Ajuste de avaliação patrimonial - planos
de benefícios

(Nota 24.i) -- -- -- -- -- -- 1.899.952 -- -- -- 1.899.952

Transações com pagamento baseado em
ações

-- -- 5.683 -- -- -- -- -- (5.683) -- --

Programa de recompra de ações -- -- -- -- -- -- -- -- (857.137) -- (857.137)
Dividendos/JCP prescritos -- -- -- -- -- -- -- -- -- 6.250 6.250
Realização de reserva de reavaliação em
coligadas/controladas

(Nota 24.d) -- -- -- (81) -- -- -- -- -- 81 --

Lucro líquido do período -- -- -- -- -- -- -- -- -- 15.810.371 15.810.371
Destinações: - Reservas -- -- -- -- 790.519 9.169.197 -- -- -- (9.959.716) --

- Dividendos (Nota 24.g) -- -- -- -- -- (467.162) -- -- -- (2.543.063) (3.010.225)
- Juros sobre o capital próprio (Nota 24.g) -- -- -- -- -- -- -- -- -- (3.313.923) (3.313.923)

Saldos em 31.12.2013 54.000.000 -- 5.684 4.564 4.902.575 15.403.023 (2.965.189) (166.860) (1.324.068) -- 69.859.729
Mutações do período 5.600.000 -- 5.683 (81) 790.519 3.102.035 574.079 (555.934) (862.820) -- 8.653.481
Saldos em 30.06.2014 54.000.000 -- 10.046 4.524 5.180.834 18.471.754 (6.589.529) (77.659) (1.557.550) -- 69.442.420
Instrumento elegível ao capital principal (Nota 24.c) -- 8.100.000 -- -- -- -- -- -- -- -- 8.100.000
Ajuste de avaliação patrimonial de títulos
e valores mobiliários e instrumentos finan-
ceiros derivativos, líquido de impostos

(Nota 24.i) -- -- -- -- -- -- (408.617) (82.376) -- -- (490.993)

Ajuste de avaliação patrimonial - planos
de benefícios

(Nota 24.i) -- -- -- -- -- -- (2.439.659) -- -- -- (2.439.659)

Transações com pagamento baseado em
ações

-- -- 5 -- -- -- -- -- 1 -- 6

Programa de recompra de ações -- -- -- -- -- -- -- -- (63.236) -- (63.236)
Dividendos/JCP prescritos -- -- -- -- -- -- -- -- -- 4.124 4.124
Realização de reserva de reavaliação em
coligadas/controladas

(Nota 24.d) -- -- -- (1.719) -- -- -- -- -- 1.051 (668)

Lucro líquido do período -- -- -- -- -- -- -- -- -- 5.747.662 5.747.662
Juros sobre o instrumento elegível ao ca-
pital principal

-- -- -- -- -- -- -- -- -- (80.380) (80.380)

Destinações: - Reservas -- -- -- -- 287.383 3.241.826 -- -- -- (3.529.209) --
- Dividendos (Nota 24.g) -- -- -- -- -- (155.816) -- -- -- (251.260) (407.076)
- Juros sobre o capital próprio (Nota 24.g) -- -- -- -- -- -- -- -- -- (1.891.988) (1.891.988)

Saldos em 31.12.2014 54.000.000 8.100.000 10.051 2.805 5.468.217 21.557.764 (9.437.805) (160.035) (1.620.785) -- 77.920.212
Mutações do período -- 8.100.000 5 (1.719) 287.383 3.086.010 (2.848.276) (82.376) (63.235) -- 8.477.792
Saldos em 31.12.2013 54.000.000 -- 5.684 4.564 4.902.575 15.403.023 (2.965.189) (166.860) (1.324.068) -- 69.859.729
Instrumento elegível ao capital principal (Nota 24.c) -- 8.100.000 -- -- -- -- -- -- -- -- 8.100.000
Ajuste de avaliação patrimonial de títulos
e valores mobiliários e instrumentos finan-
ceiros derivativos, líquido de impostos

(Nota 24.i) -- -- -- -- -- -- (463.121) 6.825 -- -- (456.296)

Ajuste de avaliação patrimonial - planos
de benefícios

(Nota 24.i) -- -- -- -- -- -- (6.009.495) -- -- -- (6.009.495)

Transações com pagamento baseado em
ações

-- -- 4.367 -- -- -- -- -- 3.419 -- 7.786

Programa de recompra de ações -- -- -- -- -- -- -- -- (300.136) -- (300.136)
Dividendos/JCP prescritos -- -- -- -- -- -- -- -- -- 11 . 9 6 0 11 . 9 6 0
Realização de reserva de reavaliação em
coligadas/controladas

(Nota 24.d) -- -- -- (1.759) -- -- -- -- -- 1.091 (668)

Lucro líquido do período -- -- -- -- -- -- -- -- -- 11 . 3 1 2 . 8 5 2 11 . 3 1 2 . 8 5 2
Juros sobre o instrumento elegível ao ca-
pital principal

-- -- -- -- -- -- -- -- -- (80.380) (80.380)

Destinações: - Reservas -- -- -- -- 565.642 6.538.168 -- -- -- (7.103.810) --
- Dividendos (Nota 24.g) -- -- -- -- -- (383.427) -- -- -- (467.677) (851.104)
- Juros sobre o capital próprio (Nota 24.g) -- -- -- -- -- -- -- -- -- (3.674.036) (3.674.036)

Saldos em 31.12.2014 54.000.000 8.100.000 10.051 2.805 5.468.217 21.557.764 (9.437.805) (160.035) (1.620.785) -- 77.920.212
Mutações do período -- 8.100.000 4.367 (1.759) 565.642 6.154.741 (6.472.616) 6.825 (296.717) -- 8.060.483

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

BB Consolidado
Capital Instrumento Ele-

gível ao Capital
Principal

Reservas de
Capital

Reservas de
Reavaliação

Reservas de Lucros Ajustes de Avaliação Patri-
monial

Ações em
Te s o u r a r i a

Lucros ou
Prejuízos

Acumulados

Participação
dos não Con-

troladores

To t a l

Reserva
Legal

Reservas Es-
tatutárias

Banco do
Brasil

Coligadas e
Controladas

Saldos em 31.12.2012 48.400.000 -- 1 4.645 4 . 11 2 . 0 5 6 12.019.990 (3.539.268) 389.074 (461.248) -- 574.167 61.499.417
Aumento de capital - capita-
lização de reservas

5.600.000 -- -- -- -- (5.600.000) -- -- -- -- -- --

Ajuste de avaliação patrimo-
nial de títulos e valores mo-
biliários e instrumentos finan-
ceiros derivativos, líquido de
impostos

(Nota 24.i) -- -- -- -- (1.325.873) (555.934) -- -- -- (1.881.807)

Ajuste de avaliação patrimo-
nial - planos de benefícios

(Nota 24.i) -- -- -- -- -- -- 1.899.952 -- -- -- -- 1.899.952

Transações com pagamento
baseado em ações

-- -- 6.022 -- -- -- -- -- (6.022) -- -- --
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Programa de recompra de
ações

-- -- -- -- -- -- -- -- (857.137) -- -- (857.137)

Dividendos/
JCP prescritos

-- -- -- -- -- -- -- -- -- 6.250 -- 6.250

Realização de reserva de rea-
valiação em coligadas/
controladas

(Nota 24.d) -- -- -- (81) -- -- -- -- -- 81 -- --

Variação de participação dos
não controladores

-- -- -- -- -- -- -- -- -- -- 2.124.331 2.124.331

Lucro líquido do período -- -- -- -- -- -- -- -- -- 15.757.937 -- 15.757.937
Resultado não realizado (Nota 24.h) -- -- -- -- -- (52.434) -- -- -- 52.434 -- --
Destinações:

- Reservas
-- -- -- -- 790.519 9.169.197 -- -- -- (9.959.716) -- --

- Dividendos (Nota 24.g) -- -- -- -- -- (467.162) -- -- -- (2.543.063) -- (3.010.225)
- Juros sobre o capital pró-
prio

(Nota 24.g) -- -- -- -- -- -- -- -- -- (3.313.923) -- (3.313.923)

Saldos em 31.12.2013 54.000.000 -- 6.023 4.564 4.902.575 15.069.591 (2.965.189) (166.860) (1.324.407) -- 2.698.498 72.224.795
Mutações do período 5.600.000 -- 6.022 (81) 790.519 3.049.601 574.079 (555.934) (863.159) -- 2.124.331 10.725.378
Saldos em 30.06.2014 54.000.000 -- 10.768 4.524 5.180.834 18.079.306 (6.589.529) (77.659) (1.558.272) -- 2.740.653 71.790.625
Instrumento elegível ao capi-
tal principal

(Nota 24.c) -- 8.100.000 -- -- -- -- -- -- -- -- -- 8.100.000

Ajuste de avaliação patrimo-
nial de títulos e valores mo-
biliários e instrumentos finan-
ceiros derivativos, líquido de
impostos

(Nota 24.i) -- -- -- -- -- -- (408.617) (82.376) -- -- -- (490.993)

Ajuste de avaliação patrimo-
nial - planos de benefícios

(Nota 24.i) -- -- -- -- -- -- (2.439.659) -- -- -- -- (2.439.659)

Transações com pagamento
baseado em ações

-- -- 5 -- -- -- -- -- 1 -- -- 6

Programa de recompra de
ações

-- -- -- -- -- -- -- -- (63.236) -- -- (63.236)

Dividendos/
JCP prescritos

-- -- -- -- -- -- -- -- -- 4.124 -- 4.124

Realização de reserva de rea-
valiação em coligadas/
controladas

-- -- -- (1.719) -- -- -- -- -- 1.051 -- (668)

Variação de participação dos
não controladores

-- -- -- -- -- -- -- -- -- -- 352.799 352.799

Lucro líquido do período -- -- -- -- -- -- -- -- -- 5.739.640 -- 5.739.640
Juros sobre o instrumento
elegível ao capital principal

-- -- -- -- -- -- -- -- -- (80.380) -- (80.380)

Resultado não realizado (Nota 24.h) -- -- -- -- -- (8.022) -- -- -- 8.022 -- --
Destinações:
- Reservas

-- -- -- -- 287.383 3.241.826 -- -- -- (3.529.209) -- --

- Dividendos (Nota 24.g) -- -- -- -- -- (155.816) -- -- -- (251.260) -- (407.076)
- Juros sobre o capital pró-

prio
(Nota 24.g) -- -- -- -- -- -- -- -- -- (1.891.988) -- (1.891.988)

Saldos em 31.12.2014 54.000.000 8.100.000 10.773 2.805 5.468.217 21.157.294 (9.437.805) (160.035) (1.621.507) -- 3.093.452 80.613.194
Mutações do período -- 8.100.000 5 (1.719) 287.383 3.077.988 (2.848.276) (82.376) (63.235) -- 352.799 8.822.569
Saldos em 31.12.2013 54.000.000 -- 6.023 4.564 4.902.575 15.069.591 (2.965.189) (166.860) (1.324.407) -- 2.698.498 72.224.795
Instrumento elegível ao capi-
tal principal

(Nota 24.c) -- 8.100.000 -- -- -- -- -- -- -- -- -- 8.100.000

Ajuste de avaliação patrimo-
nial de títulos e valores mo-
biliários e instrumentos finan-
ceiros derivativos, líquido de
impostos

(Nota 24.i) -- -- -- -- -- -- (463.121) 6.825 -- -- -- (456.296)

Ajuste de avaliação patrimo-
nial - planos de benefícios

(Nota 24.i) -- -- -- -- -- -- (6.009.495) -- -- -- -- (6.009.495)

Transações com pagamento
baseado em ações

-- -- 4.750 -- -- -- -- -- 3.036 -- -- 7.786

Programa de recompra de
ações

-- -- -- -- -- -- -- -- (300.136) -- -- (300.136)

Dividendos/
JCP prescritos

-- -- -- -- -- -- -- -- -- 11 . 9 6 0 -- 11 . 9 6 0

Realização de reserva de rea-
valiação em coligadas/
controladas

(Nota 24.d) -- -- -- (1.759) -- -- -- -- -- 1.091 -- (668)

Variação de participação dos
não controladores

-- -- -- -- -- -- -- -- -- -- 394.954 394.954

Lucro líquido do período -- -- -- -- -- -- -- -- -- 11 . 2 4 5 . 8 1 4 -- 11 . 2 4 5 . 8 1 4
Juros sobre o instrumento
elegível ao capital principal

-- -- -- -- -- -- -- -- -- (80.380) -- (80.380)

Resultado não realizado (Nota 24.h) -- -- -- -- -- (67.038) -- -- -- 67.038 -- --
Destinações:
- Reservas

-- -- -- -- 565.642 6.538.168 -- -- -- (7.103.810) -- --

- Dividendos (Nota 24.g) -- -- -- -- -- (383.427) -- -- -- (467.677) -- (851.104)
- Juros sobre o capital pró-
prio

(Nota 24.g) -- -- -- -- -- -- -- -- -- (3.674.036) -- (3.674.036)

Saldos em 31.12.2014 54.000.000 8.100.000 10.773 2.805 5.468.217 21.157.294 (9.437.805) (160.035) (1.621.507) -- 3.093.452 80.613.194
Mutações do período -- 8.100.000 4.750 (1.759) 565.642 6.087.703 (6.472.616) 6.825 (297.100) -- 394.954 8.388.399

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
2º Sem/2014 2014 2013 2º Sem/2014 2014 2013

Fluxos de caixa provenientes das operações
Lucro antes do Imposto de Renda e Contribuição Social 5.544.823 12.758.672 21.618.722 8.410.617 18.034.650 24.796.078

Ajustes ao Lucro antes do Imposto de Renda e Contribuição Social 900.167 10.991.773 569.005 19.683.079 47.428.682 30.538.516

Provisão para crédito, arrendamento mercantil e outros créditos (Notas 10.f e 10.g) 9.481.360 17.814.624 13.670.087 9 . 9 8 2 . 8 11 19.149.452 16.060.517

Depreciações e amortizações (Nota 22.d) 1.915.891 4.239.361 3.795.859 2.001.459 4.399.560 3.930.076

Resultado na avaliação do valor recuperável de ativos (Notas 15 e 16) 4.083 3.123 2.530 12.696 9.876 6.194

Resultado de participação em coligadas e controladas (Nota 14.a) (4.499.240) (6.456.130) (5.188.499) (1.280.214) (573.973) (605.585)

(Lucro) Prejuízo na alienação de valores e bens (Nota 23) (24.949) (42.312) (33.001) (34.268) (52.628) (62.719)

(Lucro) Prejuízo na alienação de investimentos (Nota 23) -- (94) (9.821.827) (4.591) (6.705) (10.015.818)

(Ganho) Perda de capital (Nota 23) 4.663 12.024 15.628 7.220 12.618 17.888

Resultado da conversão de moeda estrangeira (Nota 14.a) 825.604 562.744 545.532 1.262.337 584.069 581.690

Provisão (Reversão) para desvalorização de outros valores e bens (Nota 23) (10.109) (16.990) (25.012) 1.498 (2.151) (15.896)

Amortização de ágios em investimentos (Notas 14.c e 22.d) 46.201 92.029 101.004 126.156 241.790 322.055

Despesas com provisões cíveis, trabalhistas e fiscais (Nota 28.a) 1.163.162 1.957.080 2.464.408 1 . 1 2 9 . 8 11 2.241.996 2.945.790

Provisões técnicas de seguros, previdência e capitalização (Nota 21.e) -- -- -- 15.702.843 29.794.004 2 2 . 9 4 7 . 8 11

Atualização de ativos/passivos atuariais e dos fundos de destinação do superávit (Nota 27) (750.610) (1.904.258) (1.300.992) (750.610) (1.904.258) (1.300.992)

Efeito das mudanças das taxas de câmbio em caixa e equivalentes de caixa (7.174.847) (5.192.776) (3.663.956) (7.567.669) (4.912.194) (3.445.340)

Resultado dos não controladores -- -- -- (827.249) (1.475.195) (840.369)

Outros ajustes (81.042) (76.652) 7.244 (79.151) (77.579) 13.214
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Lucro ajustado antes do Imposto de Renda e Contribuição Social 6.444.990 23.750.445 22.187.727 28.093.696 65.463.332 55.334.594
Variações Patrimoniais (21.624.672) (8.575.272) (4.673.218) (46.721.393) (79.809.765) (52.730.941)
(Aumento) Redução em aplicações interfinanceiras de liquidez (31.667.438) (98.947.243) (7.654.986) (18.995.982) (81.526.159) 2.659.889
(Aumento) Redução em títulos para negociação e instrumentos financeiros deriva-
tivos

2.224.594 31.624.658 20.798.273 (14.396.188) (18.350.908) (9.659.963)

(Aumento) Redução em relações interfinanceiras e interdependências 2.387.524 (98.994) (751.560) 2.395.077 (54.259) (742.158)
(Aumento) Redução em depósitos compulsórios no Banco Central do Brasil 23.342.780 27.457.972 ( 11 . 1 7 2 . 9 0 4 ) 23.347.043 27.494.257 (10.648.231)
(Aumento) Redução em operações de crédito (39.571.520) (73.867.146) (103.245.574) (42.279.790) (76.838.268) (105.936.978)
(Aumento) Redução em operações de arrendamento mercantil -- 534 11 . 7 5 4 29.884 223.102 536.133
(Aumento) Redução em outros créditos líquidos dos impostos diferidos (5.257.833) (804.357) (25.965.323) (8.054.229) (2.747.217) (22.605.761)
(Aumento) Redução em outros valores e bens 422.475 869.280 1.170.939 190.764 11 0 . 2 7 8 (146.059)
Imposto de renda e contribuição social pagos (451.285) (1.665.413) (5.713.678) (1.569.373) (4.356.283) (9.129.271)
(Redução) Aumento em depósitos (9.714.049) (15.317.756) 22.934.472 ( 11 . 5 2 1 . 0 3 4 ) (22.651.239) 18.927.607
(Redução) Aumento em captações no mercado aberto 16.450.830 70.888.042 20.265.352 16.946.169 66.580.997 13.677.706
(Redução) Aumento em recursos de aceites e emissão de títulos 8.985.541 36.304.720 51.896.524 9.342.716 35.981.445 52.382.968
(Redução) Aumento em obrigações por empréstimos e repasses 16.162.823 25.578.428 35.241.867 3.381.005 10.602.282 26.757.504
(Redução) Aumento em outras obrigações (4.964.564) (10.595.701) (2.535.220) (5.561.270) (14.283.305) (8.851.491)
(Redução) Aumento em resultados de exercícios futuros 25.450 (2.296) 46.846 23.815 5.512 47.164

CAIXA GERADO (UTILIZADO) PELAS OPERAÇÕES (15.179.682) 15.175.173 17.514.509 (18.627.697) (14.346.433) 2.603.653
Fluxos de caixa provenientes das atividades de investimento
(Aumento) Redução em títulos e valores mobiliários disponíveis para venda (773.076) (3.371.310) (9.149.677) ( 1 . 8 11 . 6 7 2 ) (3.710.016) (7.679.908)
(Aumento) Redução em títulos e valores mobiliários mantidos até o vencimento (2.243.415) (23.697.687) (17.398.291) 1.008.670 649.933 (1.875.763)
Dividendos recebidos de coligadas e controladas 1.787.108 3.849.173 1.751.182 -- -- --
(Aquisição) Alienação de imobilizado de uso (1.000.202) (1.655.355) (1.349.393) (443.862) (1.366.829) (1.536.415)
(Aquisição) Alienação de investimentos (372.271) ( 1 . 11 6 . 5 4 4 ) 12.312.960 (203.047) (141.242) 13.494.641
(Aquisição) Baixa de intangíveis/diferidos (1.785.688) (2.761.007) (1.321.305) (1.930.787) (2.751.924) (5.213.245)

CAIXA GERADO (UTILIZADO) PELAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO (4.387.544) (28.752.730) (15.154.524) (3.380.698) (7.320.078) (2.810.690)
Fluxos de caixa provenientes das atividades de financiamento
Variação da participação dos acionistas não controladores -- -- -- 352.799 394.954 2.124.331
(Redução) Aumento em obrigações por dívida subordinada 3.230.746 7.171.798 10.185.545 2.513.290 6.602.425 10.372.136
(Redução) Aumento em instrumentos híbridos de capital e dívida 3.492.897 8.226.391 5.818.077 3.498.384 8.224.186 5.813.253
(Aquisição) Alienação de ações em tesouraria (63.235) (296.717) (862.820) (63.235) (297.100) (863.159)
Dividendos pagos (372.233) (965.026) (3.379.273) (372.233) (965.026) (3.379.273)
Juros sobre o capital próprio pagos (1.891.988) (3.674.036) (3.313.923) (1.891.988) (3.674.036) (3.313.923)

CAIXA GERADO (UTILIZADO) PELAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO 4.396.187 10.462.410 8.447.606 4.037.017 10.285.403 10.753.365
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa (15.171.039) ( 3 . 11 5 . 1 4 7 ) 10.807.591 (17.971.378) ( 11 . 3 8 1 . 1 0 8 ) 10.546.328
Início do período 82.729.792 72.655.971 58.184.424 75.732.281 71.797.486 57.805.818
Efeito das mudanças das taxas de câmbio em caixa e equivalentes de caixa 7.174.847 5.192.776 3.663.956 7.567.669 4.912.194 3.445.340
Fim do período 74.733.600 74.733.600 72.655.971 65.328.572 65.328.572 71.797.486

Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa (15.171.039) ( 3 . 11 5 . 1 4 7 ) 10.807.591 (17.971.378) ( 11 . 3 8 1 . 1 0 8 ) 10.546.328

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
2º Sem/2014 2014 2013 2º Sem/2014 2014 2013

Receitas 74.368.062 133.949.704 11 5 . 1 8 3 . 3 3 9 85.852.245 156.607.716 133.259.059
Receitas de intermediação fi-
nanceira

75.450.791 133.845.081 103.568.863 81.687.380 1 4 7 . 0 2 6 . 9 11 11 4 . 9 7 6 . 4 5 7

Receitas de prestação de servi-
ços e tarifas bancárias

8.779.895 16.850.135 15.788.652 13.160.512 25.069.956 23.300.514

Provisão para créditos de liqui-
dação duvidosa

(9.481.360) (17.814.624) (13.670.087) ( 9 . 9 8 2 . 8 11 ) (19.149.452) (16.060.517)

Lucro na alienação de investi-
mentos/participação societária

(Nota 23) -- 94 9.821.827 4.591 6.705 10.015.818

Outras receitas/despesas (381.264) 1.069.018 (325.916) 982.573 3.653.596 1.026.787
Despesas da Intermediação Fi-
nanceira

( 5 5 . 11 5 . 9 3 8 ) (92.073.950) (65.074.269) (57.788.276) (98.376.007) (70.550.161)

Insumos Adquiridos de Tercei-
ros

(4.933.869) (9.598.599) (9.066.125) (5.353.660) (10.365.950) ( 1 0 . 0 11 . 3 1 2 )

Materiais, água, energia e gás (Nota 22.d) (251.320) (486.990) (460.914) (275.309) (527.713) (500.976)
Serviços de terceiros (Nota 22.d) (900.464) (1.847.386) (1.908.961) (893.041) (1.841.642) (1.932.967)
Comunicações (Nota 22.d) (738.010) (1.456.449) (1.367.701) (790.749) (1.559.881) (1.462.321)
Processamento de dados (Nota 22.d) (637.653) (1.255.145) ( 1 . 11 9 . 9 3 7 ) (430.627) (864.339) (838.222)
Tr a n s p o r t e (Nota 22.d) (619.900) (1.225.382) (1.147.315) (660.136) (1.298.176) (1.198.368)
Serviços de vigilância e segu-
rança

(Nota 22.d) (546.558) (981.622) (818.024) (563.944) (1.010.762) (845.012)

Serviços do sistema financeiro (Nota 22.d) (317.462) ( 6 2 0 . 111 ) (709.261) (401.719) ( 7 8 8 . 2 11 ) (897.001)
Propaganda e publicidade (Nota 22.d) (206.357) (399.800) (371.097) (286.469) (544.339) (493.383)
Outras (716.145) (1.325.714) (1.162.915) (1.051.666) (1.930.887) (1.843.062)
Valor Adicionado Bruto 14.318.255 32.277.155 41.042.945 22.710.309 47.865.759 52.697.586
Despesas de amortização/depre-
ciação

(Nota 22.d) (1.962.092) (4.331.390) (3.896.863) (2.127.615) (4.641.350) (4.252.131)

Valor Adicionado Líquido Pro-
duzido pela Entidade

12.356.163 27.945.765 37.146.082 20.582.694 43.224.409 48.445.455

Valor Adicionado Recebido em
Tr a n s f e r ê n c i a

4.499.240 6.456.130 5.188.499 1.280.214 573.973 605.585

Resultado de participações em
coligadas/controladas

4.499.240 6.456.130 5.188.499 1.280.214 573.973 605.585

Valor Adicionado a Distribuir 16.855.403 100,00% 34.401.895 100,00% 42.334.581 100,00% 21.862.908 100,00% 43.798.382 100,00% 49.051.040 100,00%
Valor Adicionado Distribuído 16.855.403 100,00% 34.401.895 100,00% 42.334.581 100,00% 21.862.908 100,00% 43.798.382 100,00% 49.051.040 100,00%
Pessoal 8.400.422 49,84% 16.216.016 47,14% 16.278.008 38,45% 9.566.650 43,76% 18.495.532 42,23% 18.179.883 37,06%
Salários e honorários 5.598.627 10.654.376 10.267.727 6.425.490 12.294.194 11 . 5 9 9 . 8 7 1
Participação de empregados e
administradores no lucro

741.691 1.460.594 2.028.407 827.406 1.622.845 2.204.278

Benefícios e treinamentos 1.221.674 2.388.937 2.233.595 1.378.708 2.662.350 2 . 4 3 4 . 11 5
FGTS 349.345 674.465 632.769 391.434 775.877 729.946
Outros encargos 489.085 1.037.644 1 . 11 5 . 5 1 0 543.612 1.140.266 1 . 2 11 . 6 7 3
Impostos, Taxas e Contribui-
ções

2 . 11 3 . 4 2 2 12,54% 5.734.469 16,67% 9.255.010 21,86% 5.051.214 23,10% 11 . 2 8 0 . 8 1 2 25,76% 13.128.500 26,77%

Federais 1.732.665 5.000.095 8.548.057 4.369.525 10.022.260 11 . 9 6 3 . 7 0 1
Estaduais 377 738 822 4 11 802 887
Municipais 380.380 733.636 706.131 681.278 1.257.750 1.163.912
Remuneração de Capitais de
Te r c e i r o s

593.897 3,52% 1.138.558 3,31% 991.192 2,34% 678.155 3,10% 1.301.029 2,97% 1.144.351 2,33%

Aluguéis (Nota 22.d) 593.897 1.138.558 991.192 678.155 1.301.029 1.144.351
Remuneração de Capitais Pró-
prios

(Nota 24.g) 5.747.662 34,10% 11 . 3 1 2 . 8 5 2 32,88% 15.810.371 37,35% 6.566.889 30,04% 12.721.009 29,04% 16.598.306 33,84%

Juros sobre capital próprio da
União

1.095.414 2.132.696 1.932.180 1.095.414 2.132.696 1.932.180

Juros sobre capital próprio de
outros acionistas

796.574 1.541.340 1.381.743 796.574 1.541.340 1.381.743

Dividendos da União 235.687 494.144 1.755.109 235.687 494.144 1.755.109
Dividendos de outros acionistas 171.389 356.960 1 . 2 5 5 . 11 6 171.389 356.960 1 . 2 5 5 . 11 6
Juros sobre o instrumento ele-
gível ao capital da União

80.380 80.380 -- 80.380 80.380 --

Lucro retido 3.368.218 6.707.332 9.486.223 3.360.196 6.640.294 9.433.789
Participação dos não controla-
dores nos lucros retidos

-- -- -- 827.249 1.475.195 840.369

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
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Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando in-
dicado

1 - O BANCO E SUAS OPERAÇÕES
O Banco do Brasil S.A. (Banco do Brasil ou Banco) é uma

companhia aberta de direito privado, de economia mista, regida, so-
bretudo, pela legislação das sociedades por ações, e sua matriz está
localizada no Setor Bancário Sul, Quadra 1, Lote 32, Bloco C, Edi-
fício Sede III, Brasília, Distrito Federal, Brasil. Tem por objeto a
prática de todas as operações bancárias ativas, passivas e acessórias,
a prestação de serviços bancários, de intermediação e suprimento
financeiro sob suas múltiplas formas, inclusive nas operações de
câmbio e nas atividades complementares, destacando-se seguros, pre-
vidência privada, capitalização, corretagem de títulos e valores mo-
biliários, administração de consórcios, cartões de crédito/débito, fun-
dos de investimentos e carteiras administradas e o exercício de quais-
quer atividades facultadas às instituições integrantes do Sistema Fi-
nanceiro Nacional. Como instrumento de execução da política cre-
ditícia e financeira do Governo Federal, compete ao Banco exercer as
funções atribuídas em lei, especificamente as previstas no artigo 19
da Lei n.º 4.595/1964.

2- REESTRUTURAÇÕES SOCIETÁRIAS
a) Reorganizações Societárias na área de Seguros, Previ-

dência Complementar Aberta, Capitalização e Resseguros
BB Seguridade Participações S.A.
Em 20.02.2013, por meio de Assembleia Geral Extraordi-

nária, o Banco do Brasil decidiu pela realização de Oferta Pública de
Ações (OPA) da BB Seguridade. A ata da assembleia foi arquivada na
Junta Comercial do Distrito Federal em 14.03.2013, sob o n.º
20130248401, e publicada no Diário Oficial da União e no Jornal de
Brasília em 25.03.2013.

A oferta, cujo emissor foi a BB Seguridade Participações
S.A., consistiu na distribuição pública secundária de ações, realizada
no Brasil, em mercado de balcão não organizado, em conformidade
com a Instrução CVM n.º 400/2003.

Em 25.04.2013, foram ofertadas 500 milhões de ações, 100%
Ordinárias, negociadas no Novo Mercado da BM&FBovespa sob o
ticker BBSE3, com preço fixado em R$ 17,00. A liquidação da Oferta
Base (500 milhões de ações), acrescida do Lote Adicional (100 mi-
lhões de ações), produziu um ganho bruto no resultado do Banco do
Brasil de R$ 8,374 bilhões, resultante da alienação de 30% das
ações.

Em 20.05.2013, foi encerrada a Oferta Pública de Ações da
BB Seguridade com o exercício integral do lote suplementar da oferta
(75 milhões de ações). Com isso, o Banco do Brasil obteve um ganho
bruto total na operação de R$ 9,820 bilhões, e passou a deter 66,25%
das ações ordinárias da BB Seguridade.

Os recursos arrecadados foram integralmente revertidos ao
Banco do Brasil, acionista vendedor. A BB Seguridade não recebeu
nenhum recurso decorrente da oferta.

IRB - Brasil Resseguros S.A.
Em 24.05.2013, a BB Seguros Participações e a União as-

sinaram Contrato de Transferência de Ações com o objetivo de trans-
ferir 212.421 ações ordinárias (ONs) de emissão do IRB-Brasil Res-
seguros S.A. (IRB) detidas pela União para a BB Seguros.

Ademais, na mesma data, foi celebrado Acordo de Acio-

nistas entre a BB Seguros, a União, o Bradesco Auto/Re Companhia
de Seguros S.A., o Itaú Seguros S.A., o Itaú Vida e Previdência S.A.
e o Fundo de Investimento em Participações Caixa Barcelona, no
intuito de formar um bloco de controle para a governança do IRB por
meio da regulação da relação entre os sócios, bem como da atuação
e do funcionamento dos órgãos de administração da companhia. Fo-
ram vinculadas ao Acordo de Acionistas ações representando 20% do
total de ONs pela BB Seguros; 15% do total de ONs pela União; 15%
do total de ONs pelo Grupo Itaú Seguros; 20% do total de ONs pela
Bradesco Seguros; e 3% do total de ONs pelo FIP Caixa Barce-
lona.

Além da celebração do Acordo de Acionistas, o processo de
reestruturação societária do IRB envolveu, entre outras, as seguintes
etapas:

- conversão das ações preferencias do IRB em ações or-
dinárias (proporção 1:1);

- criação de golden share (ação preferencial com direito a
veto em determinadas deliberações), detida pela União; e

- aumento do capital social do IRB por seus atuais acionistas,
com emissão de novas ações, renunciando a União ao seu direito de
preferência.

Em 20.08.2013, foi realizada uma Assembleia Geral Ex-
traordinária para a homologação do aumento de capital do IRB, a
qual era condição precedente para o pagamento pela BB Seguros da
aquisição das ações ordinárias.

Em 27.08.2013, a BB Seguros passou a deter 20,5% do
capital do IRB por meio da transferência das ações e do pagamento
efetuado à União, conforme demonstrado a seguir:

Quantidade de ações 212.421 ações
Valor unitário da ação (em R$) 2.577,00
Valor total pago na aquisição 547.409
Valor do patrimônio líquido ajusta-
do em 31.08.2013

527.951

Valor total do ágio 19.458

A operação foi aprovada pelo Conselho Administrativo da
Defesa Econômica (CADE) em 16.04.2013 e pela Superintendência
de Seguros Privados (SUSEP) em 16.09.2013.

Brasildental Operadora de Planos Odontológicos S.A.
Em 11.06.2013, o Banco do Brasil, a BB Seguros Parti-

cipações S.A. (BB Seguros), a BB Corretora de Seguros e Admi-
nistradora de Bens S.A. (BB Corretora), a Odontoprev S.A. (Odon-
toprev) e a Odontoprev Serviços Ltda. (Odontoprev Serviços) as-
sinaram Acordo de Associação e Outras Avenças com o objetivo de,
por meio de uma nova sociedade por ações, denominada Brasildental
Operadora de Planos Odontológicos S.A. (Brasildental), desenvolver
e divulgar, e por meio da BB Corretora, distribuir e comercializar
planos odontológicos sob a marca BB Dental, com exclusividade em
todos os canais de distribuição BB no território nacional.

A Brasildental foi constituída em 12.03.2014 e seu capital
social total é de R$ 5.000 mil, distribuído em 100 mil ações or-
dinárias (ON) e 100 mil ações preferenciais (PN), com a seguinte
estrutura societária:

- a BB Seguros detém 49,99% das ações ON e 100% das
ações PN, representando 74,99% do capital social total, e

- a Odontoprev detém 50,01% das ações ON, representando
25,01% do capital social total.

Do capital social total, R$ 1 mil foram integralizados na data
de constituição da companhia e os R$ 4.999 mil restantes no dia
15.04.2014. A BB Seguros e a Odontoprev responderam pela in-
tegralização do capital social da Brasildental na respectiva proporção
de suas participações.

A associação foi aprovada pelo Conselho Nacional de Defesa
Econômica (CADE) em 02.08.2013 e, em 19.09.2013, o Banco Cen-
tral do Brasil (Bacen) autorizou a participação indireta do Banco no
capital da Brasildental.

Em 12.05.2014, foi emitido o registro da companhia junto ao
Conselho Regional de Odontologia (CRO). A Agência Nacional de
Saúde Suplementar (ANS), em 07.07.2014, autorizou as operações da
Brasildental e, em 05.08.2014, aprovou os produtos a serem co-
mercializados pela Brasildental no mercado brasileiro de planos odon-
tológicos.

O Acordo vigorará por 20 anos, podendo ser prorrogado por
iguais períodos.

Brasilprev Nosso Futuro Seguros e Previdência S.A.
Em 30.11.2013, a Brasilprev Seguros e Previdência S.A.

incorporou a Brasilprev Nosso Futuro Seguros e Previdência S.A.
(antiga Mapfre Nossa Caixa Vida e Previdência), recebendo todo o
seu acervo líquido pelo valor de R$ 23.020 mil. O capital social da
Brasilprev não foi aumentado em decorrência da incorporação, visto
que era a única acionista da Brasilprev Nosso Futuro e o valor do
acervo líquido da incorporada já estava representado em seu pa-
trimônio líquido.

Grupo Segurador BB Mapfre
Em 01.11.2014, a Mapfre Vida S.A. incorporou a Vida Se-

guradora S.A., empresa pertencente à holding BB Mapfre SH1 Par-
ticipações S.A. Na mesma data, a Mapfre Seguros Gerais S.A. in-
corporou a Mapfre Affinity Seguradora S.A., empresa pertencente à
holding Mapfre BB SH2 Participações S.A. Ambas as incorporações
foram realizadas na totalidade de seus patrimônios, as quais foram
deferidas pela SUSEP, através das cartas 206 e 207/2014/SUSEP-
SEGER, respectivamente.

O acervo líquido incorporado foi avaliado ao valor contábil
na data-base da operação, 30 de setembro de 2014, no montante de
R$ 160.471 mil para a Vida Seguradora S.A. e R$ 448.618 para a
Mapfre Affinity Seguradora S.A.

Como decorrência natural, a Mapfre Vida S.A. e a Mapfre
Seguros Gerais S.A. passaram à condição de sucessoras a título uni-
versal da Vida Seguradora S.A. e da Mapfre Affinity Seguradora
S.A., respectivamente, em todos os seus bens, direitos e obrigações,
assumindo integralmente seus acervos patrimoniais.

As incorporações propiciaram maior sinergia e simplificação
do modelo operacional, com consequente otimização de custos e de
capital regulatório.

BB Capitalização S.A.
Em 28.11.2014, os administradores da BB Seguros apro-

varam a incorporação da BB Capitalização ao seu patrimônio nos
termos do Protocolo e Justificação de Incorporação. O acervo líquido
incorporado foi avaliado ao valor contábil na data-base da operação,
28.11.2014, no montante de R$ 5.573 mil. Considerando que a data-
base do laudo de avaliação contábil coincide com a data dos eventos
societários que aprovaram a operação, não ocorreram variações pa-
trimoniais após a incorporação.

A incorporação justifica-se pela desnecessidade da manu-
tenção da BB Capitalização no processo de revisão do modelo de
negócios no segmento de capitalização, bem como em razão da au-
sência de perspectivas de que a empresa viesse a desenvolver ati-
vidades operacionais.

Como decorrência natural, a BB Seguros passou à condição
de sucessora a título universal da BB Capitalização em todos os seus
bens, direitos e obrigações, assumindo integralmente seus acervos
patrimoniais.

Considerando que a BB Seguros é a única acionista da in-
corporada na data da incorporação, não houve relação de troca de
ações de acionistas não controladores da incorporada por ações da
incorporadora, não ocorrendo, portanto, qualquer alteração do capital
social da BB Seguros.

b) Reorganização Societária - Filiais, Subsidiárias e Con-
troladas no Exterior

BB USA Holding Company Inc.
Em 03.05.2013, o Banco do Brasil adquiriu a totalidade das

ações da BB USA Holding Company Inc., que anteriormente per-
tenciam ao BB AG Viena.

O valor da transação foi efetivado com base no Patrimônio
Líquido Ajustado da BB USA Holding Company Inc. de 30.04.2013
pelo valor de USD 644 mil (R$ 1.293 mil).

A BB USA Holding Company Inc. é uma empresa de capital
fechado, com sede na cidade de White Plains no Estado de Nova
Iorque.

Bloco Europa
Desde 01.01.2014, as agências do Banco do Brasil em Madri

e Paris passaram a ser vinculadas ao BB AG Viena, subsidiária
integral do Banco do Brasil na Áustria.

A medida faz parte do processo de consolidação das ati-
vidades na Europa sob a licença do BB AG Viena. A integração das
unidades europeias busca ampliar o volume de negócios, através da
otimização do capital investido naquelas agências, aprimorar a go-
vernança e aumentar a eficiência operacional.

China
No dia 30.05.2014, o Banco inaugurou sua primeira agência

na China. O Banco possuía um escritório de representação em Xan-
gai, o qual foi transformado em agência com o objetivo de ampliar o
intercâmbio comercial com o país, buscar o aumento dos inves-
timentos chineses no Brasil e, também, para dar suporte às mul-
tinacionais brasileiras no mercado chinês.

BB Money Transfers
Em 08.12.2014, ocorreu a dissolução da BB Money Trans-

fers, localizada no estado de Nova York. O Conselho Diretor decidiu
pelo encerramento da empresa e repatriação do seu capital para a sua
controladora, com base em estudo de inviabilidade econômica do
negócio.

O capital da BB Money Transfers foi repassado ao Banco,
por meio da BB USA Holding Company Inc. (sua controladora, com
100% das ações). No entanto, uma parte deste capital ficou retida na
BB USA Holding Company, com a finalidade de pagamento das
despesas decorrentes das atividades operacionais para encerramento
da subsidiária e de dispêndios da própria holding.

O Banco realizará a integralização do referido capital no
mesmo local de investimento, por meio da BB Grand Cayman, não
ocorrendo ingresso de recursos no Brasil.

c) Reorganização Societária - Banco Votorantim
Em 31.07.2013, os administradores do Banco Votorantim

aprovaram a incorporação da BV Participações ao seu patrimônio nos
termos do Protocolo e Justificação de Incorporação. O acervo líquido
incorporado foi avaliado ao valor contábil em 30.06.2013, data-base
da operação, no montante de R$ 98.920 mil; acrescentando-se as
variações patrimoniais ocorridas entre a data-base do laudo de ava-
liação contábil e a data da incorporação.

A incorporação justifica-se uma vez que representa um apri-
moramento da respectiva estrutura societária, acarreta uma raciona-
lização das operações, simplifica a administração, facilita procedi-
mentos contábeis e financeiros; minimiza despesas administrativas,
ocasionando a otimização de seus ativos e resultados.

Como decorrência natural, a BV Participações teve sua per-
sonalidade jurídica extinta e o Banco Votorantim passou à condição
de sucessor, a título universal, de todos os seus direitos e obri-
gações.

A incorporação implicou em um aumento do capital social
do Banco Votorantim, no mesmo montante do patrimônio líquido
incorporado, mediante a emissão de 1.442.096.204 novas ações, sen-
do 1.179.896.894 de ações ordinárias e 262.199.310 de ações pre-
ferenciais, todas sem valor nominal, atribuídas à Votorantim Finanças
e ao Banco do Brasil, únicos acionistas da BV Participações, na
proporção que cada um detinha no capital social da empresa, em
substituição das ações da BV Participações que foram extintas.

d) Reorganização Societária - Itapebi
Em 16.12.2013, foi aprovada a alienação de participação de

19% detida pelo BB Banco de Investimento S.A. na empresa Itapebi
Geração de Energia S.A. para o grupo Neoenergia.

Em 20.12.2013, foi assinado o Contrato de Compra e Venda
de Ações referentes à venda dessa participação.



Nº 37, quarta-feira, 25 de fevereiro de 201530 ISSN 1677-7042

COMERCIALIZAÇÃO PROIBIDA POR TERCEIROS

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015022500030

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

e) Parcerias no setor de cartões
Alelo
A Companhia Brasileira de Soluções e Serviços (Alelo),

empresa atuante na área de cartões pré-pagos, até então controlada
pelo BB Banco de Investimento S.A. e pela Bradescard na proporção
de 49,99% e 50,01%, respectivamente, foi transferida, a partir de
agosto de 2013, para a Elo Participações, que passou a deter 100% do
seu capital social.

O objetivo da reestruturação foi maximizar a governança da
Alelo por meio da estrutura de governança própria da Elo Parti-
cipações. Os atos societários se realizaram de modo que as par-
ticipações finais indiretas do Banco do Brasil e do Banco Bradesco na
Alelo e na Elo Participações não sofreram alterações.

Livelo
O Banco do Brasil e o Banco Bradesco comunicaram ao

mercado que a Companhia Brasileira de Soluções e Serviços (Alelo)
iniciou, por meio de sua subsidiária integral já existente, a Livelo
S.A., as tratativas para explorar negócios relacionados a programa de
fidelidade por coalizão.

A Livelo é uma sociedade com participação indireta do Ban-
co, com 49,99% do capital social, e do Bradesco, com 50,01% do
capital social, por meio da Alelo, e tem como objetivo principal:

- atuar como programa de fidelidade por coalizão indepen-
dente e aberto tendo como parceiros: emissores de instrumentos de
pagamento, varejistas e demais programas de fidelidade, dentre ou-
tros;

- reunir um diversificado grupo de parceiros relevantes e
estratégicos para possibilitar a geração de pontos de fidelidade e o
resgate de benefícios; e

- desenvolver pontos de fidelidade próprios a serem ofe-
recidos aos parceiros de geração/acúmulo de pontos e conversíveis
em prêmios e benefícios nos parceiros de resgate.

A empresa encontra-se em processo de estruturação para
início de suas atividades e já obteve autorização dos órgãos fis-
calizadores e reguladores.

Stelo
O Banco do Brasil e o Bradesco, por meio da sua controlada

Companhia Brasileira de Soluções e Serviços (Alelo), lançaram, em
16.04.2014, a Stelo S.A., uma empresa de meios eletrônicos de pa-
gamentos que irá administrar, operar e explorar os segmentos de
facilitadoras de pagamentos voltada para o comércio eletrônico, bem
como negócios de carteira digital.

O principal propósito é o de criar maior comodidade e se-
gurança para os consumidores e estabelecimentos comerciais, prin-
cipalmente na utilização de pagamentos no comércio eletrônico.

Com vistas a implementar esse projeto, a Cielo e a Alelo
celebraram, em 15.04.2014, Memorando de Entendimentos a respeito
da participação da Cielo no capital social da Stelo, atualmente sub-
sidiária integral da Alelo.

A empresa encontra-se em processo de estruturação para
início de suas atividades e já obteve autorização dos órgãos fis-
calizadores e reguladores.

3 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁ-
BEIS

As Demonstrações Contábeis foram elaboradas a partir de
diretrizes contábeis emanadas da Lei das Sociedades por Ações com
observância às normas e instruções do Conselho Monetário Nacional

(CMN), do Banco Central do Brasil (Bacen), do Conselho Nacional
de Seguros Privados (CNSP), da Superintendência de Seguros Pri-
vados (Susep) e da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), quando
aplicável.

A elaboração de demonstrações de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições financeiras,
requer que a Administração use de julgamento na determinação e
registro de estimativas contábeis, quando for o caso. Ativos e pas-
sivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem:
o valor residual do ativo imobilizado, provisão para créditos de li-
quidação duvidosa, ativos fiscais diferidos, provisão para demandas
trabalhistas, fiscais e cíveis, valorização de instrumentos financeiros,
ativos e passivos relacionados a benefícios pós-emprego a empre-
gados e outras provisões. Os valores definitivos das transações en-
volvendo essas estimativas somente são conhecidos por ocasião da
sua liquidação.

As demonstrações contábeis consolidadas contemplam as
operações do Banco do Brasil realizadas por suas agências no país e
no exterior (BB Banco Múltiplo), as operações das subsidiárias fi-
nanceiras e não financeiras no país e no exterior, das entidades sob
controle conjunto, das Entidades de Propósitos Específicos - Dollar
Diversified Payment Rights Finance Company e Loans Finance Com-
pany Limited, e dos fundos de investimentos financeiros (BVIA Fun-
do de Investimento em Participações, BV Financeira FIDC I, BV
Financeira FIDC II e BV Financeira FIDC VI) que o Banco controla
direta ou indiretamente, bem como das participações em outras em-
presas, conforme determinado pelo Bacen (BB Consolidado).

Na elaboração das demonstrações contábeis consolidadas fo-
ram eliminados os valores oriundos de transações entre as empresas,
compreendendo as participações acionárias de uma empresa em outra,
os saldos de contas patrimoniais, as receitas, despesas, bem como os
lucros não realizados, líquido dos efeitos tributários. As participações
dos não controladores no patrimônio líquido e no resultado das con-
troladas foram destacadas nas demonstrações contábeis. Os saldos das
contas patrimoniais e de resultado das participações societárias em
que o controle é compartilhado com outros acionistas foram con-
solidados proporcionalmente à participação no capital social da in-
vestida. As operações de arrendamento mercantil foram consideradas
sob a ótica do método financeiro, sendo os valores reclassificados da
rubrica de imobilizado de arrendamento para a rubrica de operações
de arrendamento mercantil, deduzidos dos valores residuais recebidos
antecipadamente.

O Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emite nor-
mas e interpretações contábeis alinhadas às normas internacionais de
contabilidade e aprovadas pela Comissão de Valores Mobiliários. O
Conselho Monetário Nacional (CMN) aprovou os seguintes pronun-
ciamentos, observados integralmente pelo Banco, quando aplicável:
CPC 00 - Pronunciamento Conceitual Básico, CPC 01 - Redução ao
Valor Recuperável de Ativos, CPC 03 - Demonstração dos Fluxos de
Caixa - DFC, CPC 05 - Divulgação sobre Partes Relacionadas, CPC
10 - Pagamento Baseado em Ações, CPC 23 - Políticas Contábeis,
Mudança de Estimativa e Retificação de Erro, CPC 24 - Evento
Subsequente e CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos
Contingentes.

Adicionalmente, o Banco Central editou a Resolução CMN
n.º 3.533, de 31.01.2008, cuja vigência iniciou-se em janeiro de 2012,
a qual estabeleceu procedimentos para classificação, registro contábil

e divulgação de operações de venda ou de transferência de ativos
financeiros. A Resolução é convergente com os critérios de baixa de
ativos financeiros especificados no CPC 38 - Instrumentos Finan-
ceiros: Reconhecimento e Mensuração.

O Banco aplicou, ainda, os seguintes pronunciamentos que
não são conflitantes com as normas do Bacen, conforme determina o
artigo 22, § 2º, da Lei n.º 6.385/1976: CPC 09 - Demonstração do
Valor Adicionado, CPC 12 - Ajuste a Valor Presente, CPC 22 -
Informações por Segmento, CPC 33 - Benefícios a Empregados e
CPC 41 - Resultado por Ação.

Os pronunciamentos CPC 07 - Subvenções e Assistências
Governamentais, CPC 17 - Contratos de Construção, CPC 29 - Ativo
Biológico e Produto Agrícola e CPC 35 - Demonstrações Separadas,
não conflitantes com as normas do Bacen, poderão ser aplicados pelo
Banco na medida em que ocorrerem eventos ou transações abrangidos
por esses CPCs.

A aplicação dos demais normativos que dependem de re-
gulamentação do Bacen reflete, basicamente, em ajustes imateriais ou
em alterações na forma de divulgação, exceto nos seguintes pro-
nunciamentos que podem gerar impactos relevantes nas demonstra-
ções contábeis:

CPC 04 - Ativos Intangíveis e CPC 15 - Combinação de
Negócios - a) reclassificação dos ativos intangíveis identificados na
aquisição de participação no Banco Votorantim, ocorrida em 2009,
bem como na aquisição do controle do Banco Patagonia, em 2011, e
do BB Americas, em 2012, da conta de Investimentos para a conta de
Intangível, no grupamento do Ativo Não Circulante - Permanente; b)
não reconhecimento de despesas de amortização de ágios por ex-
pectativa de rentabilidade futura oriundos das aquisições; e, c) re-
conhecimento de despesa de amortização de intangíveis com vida útil
definida, identificados nas aquisições.

CPC 18 - Investimento em Empreendimento Controlado em
Conjunto - a) registro a valor justo das participações societárias re-
cebidas na parceria de formação das joint ventures BB Mapfre SH1 e
Mapfre BB SH2, em 30.06.2011; b) baixa dos ativos contribuídos
pelo Banco do Brasil, incluindo qualquer ágio, pelo valor contábil; e,
c) reconhecimento do resultado da transação nas novas sociedades
constituídas pela proporção das participações societárias.

CPC 36 - Demonstrações Consolidadas - consolidação das
participações em investimentos em coligadas e controladas em con-
junto pelo método de equivalência patrimonial, conforme pronun-
ciamento CPC 18, ocasionando a redução nos ativos e passivos totais
do Conglomerado.

CPC 38 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Men-
suração - ajuste na provisão para crédito de liquidação duvidosa, em
virtude da adoção do critério de perda incorrida ao invés do critério
da perda esperada.

As demonstrações contábeis foram aprovadas pelo Conselho
Diretor em 09.02.2015.

Participações societárias incluídas nas demonstrações con-
tábeis consolidadas, segregadas por segmentos de negócios:

Atividade 31.12.2014 31.12.2013
% de Participação

Segmento Bancário
Banco do Brasil AG (1) Bancária 100,00% 100,00%
BB Leasing Company Ltd. (1) Arrendamento 100,00% 100,00%
BB Leasing S.A. - Arrendamento Mercantil (1) Arrendamento 100,00% 100,00%
BB Securities Asia Pte. Ltd. (1) Corretora 100,00% 100,00%
BB Securities LLC. (1) Corretora 100,00% 100,00%
BB Securities Ltd. (1) Corretora 100,00% 100,00%
BB USA Holding Company, Inc. (1) Holding 100,00% 100,00%
Brasilian American Merchant Bank (1) Bancária 100,00% 100,00%
BB Americas (1) Bancária 100,00% 100,00%
Besc Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (1) Administração de Ativos 99,62% 99,62%
Banco Patagonia S.A. (1) Bancária 58,96% 58,96%
Banco Votorantim S.A. (2) Bancária 50,00% 50,00%
Segmento Investimentos
BB Banco de Investimento S.A. (1) Banco de Investimento 100,00% 100,00%
Kepler Weber S.A. (2) Indústria 17,46% 17,56%
Companhia Brasileira de Securitização - Cibrasec (3) (4) Aquisição de Créditos 12,12% 12,12%
Neoenergia S.A. (2) E n e rg i a 11 , 9 9 % 11 , 9 9 %
Segmento Gestão de Recursos
BB Gestão de Recursos-Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (1) Administração de Ativos 100,00% 100,00%
Segmento Seguros, Previdência e Capitalização
BB Seguridade Participações S.A. (1) Holding 66,25% 66,25%
BB Cor Participações S.A. (1) Holding 66,25% 66,25%
BB Corretora de Seguros e Administradora de Bens S.A. (1) Corretora 66,25% 66,25%
BB Seguros Participações S.A. (1) Holding 66,25% 66,25%
BB Capitalização S.A. (antiga Nossa Caixa Capitalização S.A.) (5) Capitalização -- 66,25%
BB Mapfre SH1 Participações S.A. (2) Holding 49,68% 49,68%
Brasildental S.A. (2) Prestação de Serviços 49,68% --
Companhia de Seguros Aliança do Brasil (2) Seguradora 49,68% 49,68%
Mapfre Vida S.A. (2) Previdência 49,68% 49,68%
Vida Seguradora S.A. (5) Seguradora -- 49,68%
Brasilprev Seguros e Previdência S.A. (2) Seguradora/Previdência 49,68% 49,68%
Brasilcap Capitalização S.A. (2) Capitalização 44,16% 44,16%
Mapfre BB SH2 Participações S.A. (2) Holding 33,13% 33,13%
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Aliança do Brasil Seguros S.A. (2) Seguradora 33,13% 33,13%
Brasilveículos Companhia de Seguros (2) Seguradora 33,13% 33,13%
Mapfre Seguros Gerais S.A. (2) Seguradora 33,13% 33,13%
Mapfre Affinity Seguradora S.A. (5) Seguradora -- 33,13%
BB Mapfre Assistência S.A. (2) Prestação de Serviços 33,13% 33,13%
Votorantim Corretora de Seguros S.A. (2) Corretora 50,00% 50,00%
Seguradora Brasileira de Crédito à Exportação - SBCE (3) Seguradora 12,09% 12,09%
IRB - Brasil Resseguros S.A. (2) Resseguradora 13,53% 13,58%
Segmento Meios de Pagamento
BB Administradora de Cartões de Crédito S.A. (1) Prestação de Serviços 100,00% 100,00%
BB Elo Cartões Participações S.A. (1) Holding 100,00% 100,00%
Elo Participações S.A. (2) Holding 49,99% 49,99%
Companhia Brasileira de Soluções e Serviços CBSS - Alelo (2) Prestação de Serviços 49,99% 49,99%
Elo Serviços S.A. (2) Prestação de Serviços 33,33% 33,33%
Cielo S.A. (2) Prestação de Serviços 28,75% 28,68%
Tecnologia Bancária S.A. - Tecban (3) Prestação de Serviços 13,53% 13,53%
Outros Segmentos
Ativos S.A. Securitizadora de Créditos Financeiros (1) Aquisição de Créditos 100,00% 100,00%
Ativos S.A. Gestão de Cobrança e Recuperação de Crédito (1) Aquisição de Créditos 100,00% 100,00%
BB Administradora de Consórcios S.A. (1) Consórcio 100,00% 100,00%
BB Tur Viagens e Turismo Ltda. (1) (4) Tu r i s m o 100,00% 100,00%
BB Money Transfers Inc. (5) Prestação de Serviços -- 100,00%
BB Tecnologia e Serviços S.A. (1) Informática 99,97% 99,97%

(1) Controladas
(2) Controladas em conjunto incluídas proporcionalmente na consolidação.
(3) Coligadas, incluídas proporcionalmente na consolidação conforme determinação do Bacen.
(4) Demonstrações contábeis para consolidação relativas a novembro/2014.
(5) Empresas descontinuadas durante o exercício/2014.
Informações para efeito de comparabilidade
Foram realizadas, para efeito de comparabilidade, de forma a evidenciar melhor a essência das operações, as seguintes reclassificações no Balanço Patrimonial:
- Prêmio pago a clientes por fidelidade/performance do grupamento Outros Valores e Bens - Despesas Antecipadas para Intangível - Ativos intangíveis - R$ 304.079 mil.
Balanço Patrimonial

31.12.2013 BB Banco Múltiplo BB Consolidado
Divulgação Anterior Reclassificações Saldos Ajustados Divulgação Anterior Reclassificações Saldos Ajustados

ATIVO CIRCULANTE 650.448.226 (304.079) 650.144.147 749.138.334 (304.079) 748.834.255
Outros Valores e Bens - Despesas Antecipadas 677.448 (304.079) 373.369 2.586.999 (304.079) 2.282.920
ATIVO NÃO CIRCULANTE 574.010.371 304.079 574.314.450 554.776.789 304.079 555.080.868
PERMANENTE 34.761.946 304.079 35.066.025 22.674.437 304.079 22.978.516
Intangível - Ativos intangíveis 17.978.516 304.079 18.282.595 18.955.191 304.079 19.259.270

Foram realizadas, ainda, as seguintes reclassificações na Demonstração de Resultado:
- Receitas de Antecipação de Recebíveis VisaNet (ARV) da Cielo do grupamento Resultado de Operações com Títulos e Valores Mobiliários para Outras Receitas Operacionais - R$ 344.806 mil;
- Despesas de Demandas Trabalhistas do Banco Votorantim do grupamento Outras Despesas Operacionais para Despesas de Pessoal - R$ 49.933 mil;
- Despesas de Provisão para Perdas em Créditos Vinculados - Proagro do grupamento Despesas de Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa para Resultado das Aplicações Compulsórias - R$ 15.832

mil.
Demonstração do Resultado

Exercício/2013 BB Banco Múltiplo BB Consolidado
Divulgação Anterior Reclassificações Saldos Ajustados Divulgação Anterior Reclassificações Saldos Ajustados

RECEITAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 103.584.695 (15.832) 103.568.863 11 5 . 3 3 7 . 0 9 5 (360.638) 11 4 . 9 7 6 . 4 5 7
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 30.752.196 -- 30.752.196 30.314.943 (344.806) 29.970.137
Resultado das aplicações compulsórias 4.701.936 (15.832) 4.686.104 4.712.917 (15.832) 4.697.085
DESPESAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA (78.760.188) 15.832 (78.744.356) (86.626.510) 15.832 (86.610.678)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (13.685.919) 15.832 (13.670.087) (16.076.349) 15.832 (16.060.517)
RESULTADO BRUTO DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 24.824.507 -- 24.824.507 28.710.585 (344.806) 28.365.779
OUTRAS RECEITAS/DESPESAS OPERACIONAIS (13.153.699) -- (13.153.699) (14.090.646) 344.806 (13.745.840)
Despesas de pessoal (16.436.920) -- (16.436.920) (18.351.162) (49.933) (18.401.095)
Outras receitas operacionais 6.554.609 -- 6.554.609 7.817.849 344.806 8.162.655
Outras despesas operacionais (6.372.339) -- (6.372.339) (9.535.540) 49.933 (9.485.607)

4 - RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As políticas contábeis adotadas pelo Banco do Brasil são aplicadas de forma consistente em todos os períodos apresentados nestas demonstrações contábeis e de maneira uniforme em todas as entidades do

Conglomerado.
a) Apuração do Resultado
Em conformidade com o regime de competência, as receitas e as despesas são reconhecidas na apuração do resultado do período a que pertencem e, quando se correlacionam, de forma simultânea,

independentemente de recebimento ou pagamento. As operações formalizadas com encargos financeiros pós-fixados são atualizadas pelo critério pro rata die, com base na variação dos respectivos indexadores pactuados,
e as operações com encargos financeiros pré-fixados estão registradas pelo valor de resgate, retificado por conta de rendas a apropriar ou despesas a apropriar correspondentes ao período futuro. As operações indexadas
a moedas estrangeiras são atualizadas até a data do balanço pelo critério de taxas correntes.

b) Mensuração a Valor Presente
Os ativos e passivos financeiros estão apresentados a valor presente em função da aplicação do regime de competência no reconhecimento das respectivas receitas e despesas de juros.
Os passivos não contratuais, representados essencialmente por provisões para demandas judiciais e obrigações legais, cuja data de desembolso é incerta e não está sob controle do Banco, estão mensurados

a valor presente uma vez que são reconhecidos inicialmente pelo valor de desembolso estimado na data da avaliação e são atualizados mensalmente.
c) Caixa e Equivalentes de Caixa
Caixa e equivalentes de caixa estão representados por disponibilidades em moeda nacional, moeda estrangeira, aplicações em ouro, aplicações em operações compromissadas - posição bancada, aplicações em

depósitos interfinanceiros e aplicações em moedas estrangeiras, com alta liquidez e risco insignificante de mudança de valor justo, com prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias.
d) Aplicações Interfinanceiras de Liquidez
As aplicações interfinanceiras de liquidez são registradas pelo valor de aplicação ou aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço e ajustadas por provisão para perdas, quando

aplicável.
e) Títulos e Valores Mobiliários - TVM
Os títulos e valores mobiliários adquiridos para formação de carteira própria são registrados pelo valor efetivamente pago, inclusive corretagens e emolumentos, e se classificam em função da intenção da

Administração do Banco em três categorias distintas, conforme Circular Bacen n.º 3.068/2001:
Títulos para Negociação: títulos e valores mobiliários adquiridos com o propósito de serem negociados ativa e frequentemente, ajustados mensalmente pelo valor de mercado. Suas valorizações e desvalorizações

são registradas, respectivamente, em contas de receitas e despesas do período;
Títulos Disponíveis para Venda: títulos e valores mobiliários que poderão ser negociados a qualquer tempo, porém não são adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. São ajustados

mensalmente ao valor de mercado e suas valorizações e desvalorizações registradas, líquidas dos efeitos tributários, em conta de Ajuste de Avaliação Patrimonial no Patrimônio Líquido; e
Títulos Mantidos até o Vencimento: títulos e valores mobiliários que o Banco tem e dispõe de capacidade financeira e intenção para manter até o vencimento. Esses títulos não são ajustados pelo valor de

mercado. A capacidade financeira está amparada em projeção de fluxo de caixa que desconsidera a possibilidade de venda desses títulos.
A metodologia de ajuste a valor de mercado dos títulos e valores mobiliários foi estabelecida com observância a critérios consistentes e verificáveis, que levam em consideração o preço médio de negociação

na data da apuração ou, na falta desse, o valor de ajuste diário das operações de mercado futuro divulgados pela Anbima, BM&FBovespa ou o valor líquido provável de realização obtido por meio de modelos de
precificação, utilizando curvas de valores futuros de taxas de juros, taxas de câmbio, índice de preços e moedas, todas devidamente aderentes aos preços praticados no período.

Os rendimentos obtidos pelos títulos e valores mobiliários, independente de como estão classificados, são apropriados pro rata die, observando o regime de competência até a data do vencimento ou da venda
definitiva, pelo método exponencial ou linear, com base nas suas cláusulas de remuneração e na taxa de aquisição distribuída no prazo de fluência, reconhecidos diretamente no resultado do período.
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As perdas com títulos classificados como disponíveis para venda e como mantidos até o vencimento que não tenham caráter de perdas temporárias são reconhecidas diretamente no resultado do período e
passam a compor a nova base de custo do ativo.

Quando da alienação, a diferença apurada entre o valor da venda e o custo de aquisição atualizado pelos rendimentos é considerada como resultado da transação, sendo contabilizada na data da operação como
lucro ou prejuízo com títulos e valores mobiliários.

f) Instrumentos Financeiros Derivativos - IFD
Os instrumentos financeiros derivativos são avaliados pelo valor de mercado por ocasião dos balancetes mensais e balanços. As valorizações ou desvalorizações são registradas em contas de receitas ou despesas

dos respectivos instrumentos financeiros.
A metodologia de marcação a mercado dos instrumentos financeiros derivativos foi estabelecida com base em critérios consistentes e verificáveis que levam em consideração o preço médio de negociação no

dia da apuração ou, na falta desse, por meio de modelos de precificação que traduzam o valor líquido provável de realização, ou ainda, o preço de instrumento financeiro semelhante, levando em consideração, no
mínimo, os prazos de pagamento e vencimento, o risco de crédito e a moeda ou ind e x a d o r.

Os instrumentos financeiros derivativos utilizados para compensar, no todo ou em parte, os riscos decorrentes das exposições às variações no valor de mercado ou no fluxo de caixa de ativos ou passivos
financeiros, compromisso ou transação futura prevista, são considerados instrumentos de proteção (hedge) e são classificados de acordo com a sua natureza em:

Hedge de Risco de Mercado: os instrumentos financeiros assim classificados, bem como o item objeto de hedge, têm suas valorizações ou desvalorizações reconhecidas em contas de resultado do período;
e

Hedge de Fluxo de Caixa: para os instrumentos financeiros enquadrados nessa categoria, a parcela efetiva das valorizações ou desvalorizações registra-se, líquida dos efeitos tributários, na conta Ajuste de
Avaliação Patrimonial do Patrimônio Líquido. Entende-se por parcela efetiva aquela em que a variação no item objeto de hedge, diretamente relacionada ao risco correspondente, é compensada pela variação no
instrumento financeiro utilizado para hedge, considerando o efeito acumulado da operação. As demais variações verificadas nesses instrumentos são reconhecidas diretamente no resultado do período.

g) Operações de Crédito, de Arrendamento Mercantil, Adiantamentos sobre Contratos de Câmbio, Outros Créditos com Características de Concessão de Crédito e Provisão para Créditos de Liquidação
Duvidosa

As operações de crédito, de arrendamento mercantil, adiantamentos sobre contratos de câmbio e outros créditos com características de concessão de crédito são classificados de acordo com o julgamento da
Administração quanto ao nível de risco, levando em consideração a conjuntura econômica, a experiência passada e os riscos específicos em relação à operação, aos devedores e garantidores, observando os parâmetros
estabelecidos pela Resolução CMN n.º 2.682/1999, que requer a análise periódica da carteira e sua classificação em nove níveis, sendo AA (risco mínimo) e H (risco máximo), bem como a classificação das operações
com atraso superior a 15 dias como operações em curso anormal. Para as operações anormais com prazo a decorrer superior a 36 meses, é realizada a contagem em dobro sobre os intervalos de atraso definidos para
os nove níveis de risco, conforme facultado pela Resolução CMN n.º 2.682/1999.

As rendas das operações de crédito vencidas há mais de 60 dias, inclusive, independentemente de seu nível de risco, são reconhecidas como receita quando efetivamente recebidas.
As operações classificadas como nível H, que permanecem nessa classificação por 180 dias, são baixadas contra a provisão existente.
As operações renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo nível em que estavam classificadas. As renegociações de operações de crédito já baixadas contra a provisão são classificadas como H e os

eventuais ganhos oriundos da renegociação são reconhecidos como receita quando efetivamente recebidos.
A provisão para operações de crédito de liquidação duvidosa, considerada suficiente pela Administração, atende ao requisito mínimo estabelecido pela Resolução CMN n.º 2.682/1999 (Nota 10.e).
h) Tributos
Os tributos são apurados com base nas alíquotas demonstradas no quadro a seguir:

Tr i b u t o s Alíquota
Imposto de Renda (15% + adicional de 10%) 25%
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL (1) 15%
PIS/Pasep (2) 0,65%
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins (2) 4%
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN Até 5%

(1) Alíquota aplicada às empresas financeiras e às empresas não financeiras de seguros, previdência e capitalização. Para as demais empresas não financeiras, a alíquota de CSLL corresponde a 9%.
(2) Para as empresas não financeiras optantes do regime de apuração não cumulativo, a alíquota do PIS/Pasep é de 1,65% e da Cofins é de 7,6%.

Os ativos fiscais diferidos (créditos tributários) e os passivos fiscais diferidos são constituídos pela aplicação das alíquotas vigentes dos tributos sobre suas respectivas bases. Para constituição, manutenção e
baixa dos ativos fiscais diferidos são observados os critérios estabelecidos pela Resolução CMN n.º 3.059/2002, alterados pelas Resoluções CMN n.º 3.355/2006 e CMN n.º 4.192/2013, e estão suportados por estudo
de capacidade de realização.

i) Despesas Antecipadas
Referem-se às aplicações de recursos em pagamentos antecipados, cujos benefícios ou prestação de serviço ao Banco ocorrerão durante os exercícios seguintes. As despesas antecipadas são registradas ao custo

e amortizadas à medida que forem sendo realizadas.
j) Ativo Permanente
Investimentos: os investimentos em controladas e coligadas com influência significativa ou com participação de 20% ou mais no capital votante e em demais sociedades que fazem parte de um mesmo grupo

ou que estejam sob controle comum são avaliados por equivalência patrimonial com base no valor do patrimônio líquido da controlada ou coligada.
Os ágios correspondentes ao valor pago excedente ao valor contábil dos investimentos adquiridos, decorrentes da expectativa de rentabilidade futura, estão sustentados pelas avaliações econômico-financeiras

que fundamentaram o preço de compra dos negócios, são amortizados com base nas projeções de resultado anual constantes nos respectivos estudos econômico-financeiros e são submetidos anualmente ao teste de
redução ao valor recuperável de ativos.

As demonstrações contábeis das agências e controladas no exterior são adaptadas aos critérios contábeis vigentes no Brasil e convertidas para a moeda Real pelo critério de taxas correntes, conforme previsto
nas Circulares Bacen n.º 2.397/1993 e n.º 2.571/1995 e seus efeitos são reconhecidos no resultado do período.

Os demais investimentos permanentes são avaliados ao custo de aquisição, deduzidos de provisão para perdas por desvalorização (imparidade), quando aplicável.
Imobilizado de Uso: o ativo imobilizado é avaliado pelo custo de aquisição, deduzido da respectiva conta de depreciação, cujo valor é calculado pelo método linear às seguintes taxas anuais: edificações e

benfeitorias - 4%, veículos - 20%, sistemas de processamento de dados - 20% e demais itens - 10% (Nota 15).
Diferido: o ativo diferido está registrado ao custo de aquisição ou formação, líquido das respectivas amortizações acumuladas. Contempla, principalmente, os gastos de reestruturação da Empresa e os gastos

efetuados até 30.09.2008, em imóveis de terceiros, decorrentes de instalação de dependências e amortizados mediante taxas apuradas com base no prazo de locação, observado o máximo de 10 anos, e com aquisição
e desenvolvimento de sistemas, amortizados à taxa anual de 10%.

Intangível: o ativo intangível corresponde aos direitos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção do Banco ou exercidos com essa finalidade, inclusive o fundo de comércio
adquirido.

Um ativo satisfaz o critério de identificação de um ativo intangível quando: for separável, ou seja, puder ser separado da entidade e vendido, transferido ou licenciado, alugado ou trocado individualmente ou
junto a um contrato, ativo ou passivo relacionado, independente da intenção de uso pela entidade ou resultar de direitos contratuais ou outros direitos legais, independentemente de tais direitos serem transferíveis ou
separáveis da entidade ou de outros direitos e obrigações.

Os ativos intangíveis possuem vida útil definida e referem-se basicamente aos desembolsos para aquisição de direitos para prestação de serviços bancários (direitos de gestão de folhas de pagamento),
amortizados de acordo com os prazos dos contratos; ágio pago na aquisição de sociedade incorporada (Banco Nossa Caixa), amortizado com base nas projeções de resultado anual constantes no estudo econômico-
financeiro; e softwares, amortizados pelo método linear à taxa de 10% ao ano a partir da data da sua disponibilidade para uso. Os ativos intangíveis são ajustados por provisão para perda por desvalorização (imparidade),
quando aplicável (Nota 16). A amortização dos ativos intangíveis é contabilizada em Outras Despesas Administrativas.

k) Redução ao Valor Recuperável de Ativos não Financeiros - Imparidade
Ao final de cada período de reporte, o Banco avalia, com base em fontes internas e externas de informação, se há alguma indicação de que um ativo não financeiro possa ter sofrido desvalorização. Se houver

indicação de desvalorização, o Banco estima o valor recuperável do ativo, que é o maior entre: i) seu valor justo menos os custos para vendê-lo; e ii) o seu valor em uso.
Independentemente de haver indicação de desvalorização, no mínimo anualmente, o Banco testa o valor recuperável dos ativos intangíveis ainda não disponíveis para uso e dos ágios na aquisição de

investimentos. Esse teste pode ser executado a qualquer momento do ano, desde que seja realizado sempre na mesma época.
Se o valor recuperável do ativo for menor que o seu valor contábil, o valor contábil do ativo é reduzido ao seu valor recuperável por meio de uma provisão para perda por imparidade, que é reconhecida na

Demonstração do Resultado.
Metodologias aplicadas na avaliação do valor recuperável dos principais ativos não financeiros:
Imobilizado de uso
Terrenos e edificações - na apuração do valor recuperável de terrenos e edificações, são efetuadas avaliações técnicas em conformidade com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas -

A B N T.
Sistemas de processamento de dados - na apuração do valor recuperável dos itens relevantes que compõem os sistemas de processamento de dados, são considerados o valor de mercado para itens com valor

de mercado disponível ou o valor passível de ser recuperado pelo uso nas operações do Banco para os demais itens, cujo cálculo considera a projeção dos fluxos de caixa dos benefícios decorrentes do uso de cada
bem durante a sua vida útil, descontada a valor presente com base na taxa dos Certificados de Depósitos Interbancários - CDI.

Outros itens de imobilizado - embora sejam sujeitos à análise de indicativo de perda, os demais bens do imobilizado de uso são individualmente de pequeno valor e, em face da relação custo-benefício, o Banco
não avalia o valor recuperável desses itens individualmente. No entanto, o Banco realiza inventário anualmente, onde os bens perdidos ou deteriorados são devidamente baixados na contabilidade.

Investimentos e Ágio na Aquisição de Investimentos
A metodologia de apuração do valor recuperável dos investimentos e dos ágios por expectativa de rentabilidade futura consiste em mensurar o resultado esperado do investimento por meio de fluxo de caixa

descontado. Para mensurar esse resultado, as premissas adotadas são baseadas em (i) projeções das operações, resultados e planos de investimentos das empresas; (ii) cenários macroeconômicos desenvolvidos pelo
Banco; e (iii) metodologia interna de apuração do custo do capital baseado no modelo Capital Asset Pricing Model - CAPM.

Intangível
Direitos de Gestão de Folhas de Pagamento - O modelo de avaliação do valor recuperável dos direitos de gestão de folhas de pagamento está relacionado ao acompanhamento da performance dos contratos,

calculada a partir das margens de contribuição de relacionamento dos clientes vinculados a cada contrato, de forma a verificar se as projeções que justificaram a aquisição do ativo correspondem à performance
observada. Para os contratos que não atingem a performance esperada, é reconhecida uma provisão para perda por imparidade.

Softwares - Os softwares, substancialmente desenvolvidos internamente de acordo com as necessidades do Banco, são constantemente objeto de investimentos para modernização e adequação às novas
tecnologias e necessidades dos negócios. Em razão de não haver similares no mercado, bem como do alto custo para se implantar métricas que permitam o cálculo do seu valor em uso, o teste de recuperabilidade
dos softwares consiste em avaliar a sua utilidade para a empresa de forma que, sempre que um software entra em desuso, seu valor é baixado na contabilidade.

Ágio na Aquisição de Sociedade Incorporada - A metodologia de apuração do valor recuperável do ágio na aquisição do Banco Nossa Caixa, incorporado pelo Banco do Brasil em novembro de 2009, consiste
em comparar o valor do ágio pago, deduzido pela amortização acumulada, com o valor presente dos resultados do Banco do Brasil projetados para o Estado de São Paulo, descontados os ativos com vida útil definida.
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As projeções partem dos resultados observados e evoluem com base nas premissas de crescimento de rentabilidade para o Banco do Brasil e são descontadas pela taxa do custo do capital apurada por meio de
metodologia interna, baseada no modelo Capital Asset Pricing Model - CAPM.

As perdas registradas no resultado para ajuste ao valor recuperável desses ativos, quando houver, são demonstradas nas respectivas notas explicativas.
l) Benefícios a Empregados
Os benefícios a empregados, relacionados a benefícios de curto prazo para os empregados atuais, são reconhecidos pelo regime de competência de acordo com os serviços prestados. Os benefícios pós-emprego

de responsabilidade do Banco relacionados a complemento de aposentadoria e assistência médica são avaliados de acordo com os critérios estabelecidos na Deliberação CVM n.º 695/2012 (Nota 27). As avaliações
são realizadas semestralmente.

Nos planos de contribuição definida, o risco atuarial e o risco dos investimentos são dos participantes. Sendo assim, a contabilização dos custos é determinada pelos valores das contribuições de cada período
que representam a obrigação do Banco. Consequentemente, nenhum cálculo atuarial é requerido na mensuração da obrigação ou da despesa e não existe ganho ou perda atuarial.

Nos planos de benefício definido, o risco atuarial e o risco dos investimentos recaem parcial ou integralmente na entidade patrocinadora. Sendo assim, a contabilização dos custos exige a mensuração das
obrigações e despesas do plano, existindo a possibilidade de ocorrer ganhos e perdas atuariais, podendo originar o registro de um passivo quando o montante das obrigações atuariais ultrapassa o valor dos ativos do
plano de benefícios, ou de um ativo quando o montante dos ativos supera o valor das obrigações do plano. Nesta última hipótese, o ativo somente deverá ser registrado quando existirem evidências de que este poderá
reduzir efetivamente as contribuições da patrocinadora ou que será reembolsável no futuro.

O Banco reconhece os componentes de custo de benefício definido no próprio período em que foi realizado o cálculo atuarial, em conformidade com a Deliberação CVM n.º 695/2012, sendo que:
- os custos dos serviços correntes e os juros líquidos sobre o valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido são reconhecidos no resultado do período; e
- as remensurações do valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido são reconhecidos em outros resultados abrangentes, no patrimônio líquido da empresa, líquido dos efeitos fiscais.
As contribuições devidas pelo Banco aos planos de assistência médica, em alguns casos, permanecem após a aposentadoria do empregado. Sendo assim, as obrigações do Banco são avaliadas pelo valor presente

atuarial das contribuições que serão realizadas durante o período esperado de vinculação dos associados e beneficiários ao plano. Tais obrigações são avaliadas e reconhecidas utilizando-se os mesmos critérios dos
planos de benefício definido.

O ativo atuarial reconhecido no balanço (Nota 27) refere-se aos ganhos atuariais e sua realização ocorrerá obrigatoriamente até o final do plano. Poderão ocorrer realizações parciais desse ativo atuarial,
condicionadas ao atendimento dos requisitos da Lei Complementar n.º 109/2001 e da Resolução CGPC n.º 26/2008.

m) Depósitos e Captações no Mercado Aberto
Os depósitos e captações no mercado aberto são demonstrados pelos valores das exigibilidades e consideram, quando aplicável, os encargos exigíveis até a data do balanço, reconhecidos em base pro rata

die.
n) Operações Relacionadas às Atividades de Seguros, Previdência e Capitalização
Apuração do Resultado
Os prêmios de seguros e as despesas de comercialização (ou custos de aquisição diferidos) são contabilizados por ocasião da emissão das apólices ou faturas e reconhecidos no resultado de acordo com o

período decorrido de vigência do risco coberto. As receitas de prêmios e as correspondentes despesas de comercialização relativas aos riscos vigentes, ainda sem emissão das respectivas apólices, são reconhecidas no
resultado em bases estimadas.

A receita de prêmios de seguros de riscos a decorrer é diferida pelo prazo de vigência das apólices de seguros, por meio da constituição da provisão de prêmios não ganhos, com base nos prêmios emitidos
auferidos.

As receitas de planos de previdência, seguros de vida com cobertura de sobrevivência e capitalização são reconhecidas no resultado quando efetivamente recebidas, tendo como contrapartida a constituição de
provisões técnicas, exceto as receitas para cobertura de riscos nos casos de planos de previdência conjugados, as quais devem ser reconhecidas pelo período de vigência do respectivo risco, independente do seu
recebimento. Os custos de comercialização são diferidos por ocasião da emissão do contrato ou apólice e apropriados ao resultado, de forma linear, pelo prazo médio estimado para a sua recuperação, exceto os
relacionados à capitalização.

Provisões Técnicas
As provisões técnicas são constituídas de acordo com as normas estabelecidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP), sendo os valores apurados com base em métodos e premissas

atuariais.
Seguros
Provisão de Prêmios não Ganhos (PPNG): constituída pelo prêmio do seguro correspondente ao período de risco ainda não decorrido. O cálculo é individual por apólice ou endosso dos contratos vigentes,

na data base de constituição, pelo método pro rata die, tomando-se por base as datas de início e fim de vigência do risco segurado. O fato gerador da constituição dessa provisão é a emissão da apólice/endosso ou
início do risco, o que ocorrer primeiro.

Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL): constituída por estimativa de pagamentos prováveis, brutos de resseguros e líquidos de recuperação de cosseguro, com base nas notificações e avisos de sinistros
recebidos até a data do balanço, e inclui provisão para os sinistros em discussão judicial, constituída conforme critérios definidos e documentados em nota técnica atuarial. Os valores provisionados são atualizados
monetariamente, nos termos da legislação aplicável.

Provisão de Sinistros Ocorridos, mas não Avisados (IBNR - Incurred But Not Reported): constituída em função do montante esperado de sinistros ocorridos em riscos assumidos na carteira e não
avisados.

Previdência
Provisão Matemática de Benefícios a Conceder: representa o montante dos prêmios e contribuições aportados pelos participantes, líquido da taxa de carregamento, acrescido dos rendimentos financeiros

auferidos nas aplicações dos recursos. Essa provisão refere-se aos participantes cuja percepção dos benefícios ainda não foi iniciada.
Provisão Matemática de Benefícios Concedidos: refere-se àqueles já em gozo de benefícios.
Capitalização
Provisão Matemática para Capitalização: é calculada sobre o valor nominal dos títulos, atualizada monetariamente de acordo com o indexador e a taxa de juros definida no plano.
Provisão para Resgates: são constituídas pelos valores dos títulos com prazos de capitalização finalizados e rescindidos, atualizados monetariamente no período entre a data do direito do resgate e a efetiva

liquidação.
Provisão para Sorteio a Realizar: é calculada sobre o valor nominal dos títulos, com base em notas técnicas atuariais aprovadas pela Susep. A baixa da provisão é registrada pelo valor equivalente ao risco

decorrido, ou seja, o saldo da provisão para sorteio a realizar representa os valores custeados dos sorteios ainda não realizados.
Provisão de Sorteio a Pagar: é constituída pelos valores dos títulos contemplados em sorteios, atualizados monetariamente no período entre a data do sorteio e a efetiva liquidação.
Teste de adequação de passivos - TAP
Para as operações de seguro, resseguro e de previdência complementar, são realizados Testes de Adequação de Passivos conforme regras e procedimentos instituídos pela Circular Susep n.º 457/2012. O teste

de adequação de passivos é realizado semestralmente e tem o objetivo de verificar se as provisões constituídas estão adequadas, devendo essa avaliação ser feita com o uso de estimativas correntes de fluxos de caixa
futuros dos contratos.

A metodologia utilizada considera a melhor estimativa de todos os fluxos de caixa futuros, levando em conta premissas de cancelamento, sinistralidade, longevidade, anuitização, outras despesas relacionadas
às operações e as receitas inerentes ao negócio.

Os fluxos de caixa são trazidos a valor presente segundo a Estrutura a Termo das Taxas de Juros - ETTJ publicada pela Susep, conforme as respectivas garantias oferecidas nos contratos em vigor.
O teste realizado pela Brasilprev, na data-base 31.12.2014, apresentou insuficiência total de R$ 385.490 mil, integralmente provisionada na Provisão Complementar de Cobertura (PCC), dado que, nessa data,

a companhia optou pela não utilização da faculdade prevista no § 2º e no § 3º do artigo 8º da Circular Susep n.º 457/2012.
Os testes realizados nas demais empresas para a data-base de 31.12.2014 não apresentaram insuficiência para contratos de seguros, resseguros e previdência complementar.
o) Provisões, Ativos e Passivos Contingentes e Obrigações Legais
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, dos ativos e passivos contingentes e obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios definidos pelo CPC 25 - Provisões, Passivos

Contingentes e Ativos Contingentes, aprovado pela Resolução CMN n.º 3.823/2009 (Nota 28).
Os ativos contingentes não são reconhecidos nas demonstrações contábeis, porém, quando há evidências que propiciem a garantia de sua realização, usualmente representado pelo trânsito em julgado da ação

e pela confirmação da capacidade de sua recuperação por recebimento ou compensação por outro exigível, são reconhecidos como ativo.
Os passivos contingentes são reconhecidos nas demonstrações contábeis quando, baseado na natureza das ações, na opinião de assessores jurídicos e da Administração, e na complexidade e experiência de

transações semelhantes, for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem
mensuráveis com suficiente segurança, sendo quantificados quando da citação/notificação judicial e revisados mensalmente, da seguinte forma:

Método Massificado: processos relativos às causas consideradas semelhantes e usuais, e cujo valor não seja considerado relevante, segundo parâmetro estatístico. Abrange os processos do tipo judicial de
natureza cível, fiscal ou trabalhista (exceto processos de natureza trabalhista movidos por sindicatos da categoria e todos os processos classificados como estratégicos) com valor provável de condenação, estimado pelos
assessores jurídicos, de até R$ 1 milhão.

Método Individualizado: processos relativos às causas consideradas não usuais ou cujo valor seja considerado relevante sob a avaliação de assessores jurídicos. Considera-se o valor indenizatório pretendido,
o valor provável de condenação, provas apresentadas e provas produzidas nos autos, jurisprudência sobre a matéria, subsídios fáticos levantados, decisões judiciais que vierem a ser proferidas na ação, classificação
e grau de risco de perda da ação judicial.

Os passivos contingentes, de mensuração individualizada, classificados como de perdas possíveis não são reconhecidos nas demonstrações contábeis, sendo divulgados em notas explicativas, e os classificados
como remotos não requerem provisão e nem divulgação.

As obrigações legais (fiscais e previdenciárias) são derivadas de obrigações tributárias previstas na legislação, independentemente da probabilidade de sucesso de processos judiciais em andamento, que têm
os seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações contábeis.

p) Despesas Associadas a Captações de Recursos
Nas operações de captação de recursos mediante emissão de títulos e valores mobiliários, as despesas associadas são apropriadas ao resultado de acordo com a fluência do prazo da operação e apresentadas

como redutoras do passivo correspondente.
q) Outros Ativos e Passivos
Os demais ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias e cambiais auferidas em base pro rata die e provisão para perda, quando

julgada necessária. Os demais passivos estão demonstrados pelos valores conhecidos e mensuráveis, acrescidos, quando aplicável, dos encargos e das variações monetárias e cambiais incorridos em base pro rata
die.

r) Lucro por Ação
A divulgação do lucro por ação é efetuada de acordo com os critérios definidos no CPC 41 - Resultado por Ação, aprovado pela Deliberação CVM n.º 636/2010. O lucro básico e diluído por ação do Banco

foi calculado dividindo-se o lucro líquido atribuível aos acionistas pelo número médio ponderado de ações ordinárias totais, excluídas as ações em tesouraria (Nota 24.f). O Banco não tem opção, bônus de subscrição
ou seus equivalentes que dão ao seu titular direito de adquirir ações. Assim, o lucro básico e diluído por ação são iguais.

5 - INFORMAÇÕES POR SEGMENTO
As informações por segmento foram elaboradas considerando critérios utilizados pela Administração na avaliação de desempenho do segmento, na tomada de decisões quanto à alocação de recursos para

investimento e outros fins, ao ambiente regulatório e às semelhanças entre produtos e serviços.



Nº 37, quarta-feira, 25 de fevereiro de 201534 ISSN 1677-7042

COMERCIALIZAÇÃO PROIBIDA POR TERCEIROS

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015022500034

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

As operações do Banco estão divididas basicamente em cinco segmentos: bancário, investimentos, gestão de recursos, seguridade (seguros, previdência e capitalização) e meios de pagamento. Além desses,
o Banco participa de outras atividades econômicas, tais como consórcios e suporte operacional, que foram agregadas em "Outros Segmentos".

As transações intersegmentos são praticadas em condições e taxas compatíveis com as praticadas com terceiros quando aplicável. Essas operações não envolvem riscos anormais de recebimento.
a) Segmento Bancário
Responsável pela parcela mais significativa do resultado do Banco, preponderantemente obtido no Brasil, compreende uma grande diversidade de produtos e serviços, tais como depósitos, operações de crédito,

cartões, que são disponibilizados aos clientes por meio dos mais variados canais de distribuição situados no país e no exterior.
As operações do segmento bancário abrangem os negócios com os mercados de varejo, atacado e governo, realizados por meio de rede e equipes de atendimento, e os negócios com microempreendedores e

o setor informal, realizados por intermédio de correspondentes bancários.
b) Segmento de Investimentos
Nesse segmento, são realizados negócios no mercado de capitais doméstico, com atuação na intermediação e distribuição de dívidas no mercado primário e secundário, além de participações societárias e da

prestação de serviços financeiros.
O resultado da intermediação financeira do segmento é obtido por meio de receitas auferidas nas aplicações em títulos e valores mobiliários deduzidas das despesas de captação de recursos junto a terceiros.

As participações acionárias existentes estão concentradas nas empresas coligadas e controladas. As receitas de prestação de serviços financeiros resultam de assessorias econômico-financeiras, de underwriting de renda
fixa e variável.

c) Segmento de Gestão de Recursos
Responsável essencialmente pelas operações inerentes à compra, venda, e custódia de títulos e valores mobiliários, administração de carteiras e administração de fundos e clubes de investimento. As receitas

são oriundas principalmente das comissões e taxas de administração cobradas dos investidores pela prestação desses serviços.
d) Segmento de Seguros, Previdência e Capitalização
Nesse segmento, são oferecidos produtos e serviços relacionados a seguros de vida, patrimonial e automóvel, planos de previdência complementar e planos de capitalização.
O resultado advém principalmente das receitas com prêmios de seguros emitidos, contribuições de planos de previdência, títulos de capitalização e aplicações em títulos e valores mobiliários, deduzidas das

despesas de comercialização, provisões técnicas e despesas com benefícios e resgates.
e) Segmento de Meios de Pagamento
Responsável pela prestação dos serviços de captura, transmissão, processamento e liquidação financeira de transações em meio eletrônico.
As receitas são oriundas principalmente das comissões e taxas de administração cobradas dos estabelecimentos comerciais e bancários pela prestação dos serviços descritos no parágrafo anterior, além das rendas

de aluguel, instalação e manutenção de terminais eletrônicos.
f) Outros Segmentos
Compreende os segmentos de suporte operacional e consórcios, que foram agregados por não serem individualmente representativos.
Suas receitas são oriundas principalmente da prestação de serviços não contemplados nos segmentos anteriores, tais como: recuperação de créditos, administração de consórcios, desenvolvimento, fabricação,

comercialização, aluguel e integração de equipamentos e sistemas de eletrônica digital, periféricos, programas, insumos e suprimentos de informática, além da intermediação de passagens aéreas, hospedagens e
organização de eventos.

Composição por segmento

2º Semestre/2014
Bancário Investimentos Gestão de Re-

cursos
Seguros, previdên-
cia e capitalização

Meios de Paga-
mento

Outros Segmen-
tos

Eliminações Interseg-
mentos

To t a l

Receitas 95.143.130 614.151 804.072 5.197.984 1.975.859 1.264.208 (1.133.223) 103.866.181

Rendas de operações de crédito e arrendamento mer-
cantil

50.998.038 -- -- -- -- 26.554 (144.841) 50.879.751

Resultado de operações com títulos e valores mobiliá-
rios e instrumentos financeiros derivativos

26.428.981 28.061 33.219 4.844 -- 46.124 ( 1 7 1 . 9 11 ) 26.369.318

Resultado de operações de câmbio e aplicações com-
pulsórias

2.552.639 -- -- -- -- 212 (212) 2.552.639

Resultado financeiro de operações de seguros, previ-
dência e capitalização

-- -- -- 1.598.265 -- -- 5 8 . 4 11 1.656.676

Rendas de prestação de serviços 6.167.727 298.386 568.695 1 . 0 3 7 . 3 11 1.534.867 6 3 0 . 4 11 (545.656) 9.691.741

Rendas com tarifas, taxas e comissões 3.272.660 17.978 178.133 -- -- -- -- 3.468.771

Resultado de participações em coligadas e controladas 1.271.146 (151) -- (239) 4.459 4.999 -- 1.280.214

Resultado operacional com seguros, previdência e ca-
pitalização

-- -- -- 2.373.943 -- -- (5.861) 2.368.082

Outras receitas (1) 4.451.939 269.877 24.025 183.860 436.533 555.908 (323.153) 5.598.989

Despesas (91.954.743) (474.664) (140.200) (2.062.208) (1.144.719) (798.230) 1 . 11 9 . 2 0 0 (95.455.564)

Despesas de captação no mercado (43.549.999) (123.460) -- -- -- (10.716) 282.103 (43.402.072)

Despesas com operações de empréstimos, cessões, re-
passes e arrendamento mercantil

(13.308.998) -- -- -- -- -- 978 (13.308.020)

Provisão para créditos de liquidação duvidosa (9.950.553) (70.598) 1.703 -- -- 36.637 -- ( 9 . 9 8 2 . 8 11 )

Atualização e juros de provisões técnicas -- -- -- (831.445) -- -- -- (831.445)

Despesas de pessoal (9.553.603) (36.551) (36.278) (246.685) ( 11 5 . 4 7 3 ) (138.279) 3.731 (10.123.138)

Outras despesas administrativas (6.363.815) (41.323) (17.045) (392.228) (214.346) (128.420) 596.812 (6.560.365)

Depreciação (530.983) (1.639) -- (10.155) (10.626) (3.451) -- (556.854)

Amortização do diferido (6.843) -- -- (20.509) (1.997) (838) -- (30.187)

Amortização de intangíveis (1.401.198) (328) -- -- (12.706) (186) -- (1.414.418)

Amortização de ágios (45.580) (48.197) -- (17.183) (15.196) -- -- (126.156)

Operações de venda ou de transferência de ativos fi-
nanceiros

(44.297) -- -- -- -- -- 26.554 (17.743)

Resultado na avaliação do valor recuperável de ativos ( 11 . 0 6 6 ) -- -- -- (1.630) -- -- (12.696)

Outras despesas (7.187.807) (152.568) (88.580) (544.003) (772.745) (552.977) 209.021 (9.089.659)

Lucro antes da tributação e participações 3.188.387 139.487 663.872 3.135.776 831.140 465.978 (14.023) 8.410.617

Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro 751.904 (16.697) (259.574) ( 1 . 11 2 . 0 2 8 ) (276.930) (108.997) 6.000 (1.016.322)

Participações no lucro (791.391) -- (814) (30.234) (1.529) (3.438) -- (827.406)

Participação dos não controladores (165.855) -- -- (661.386) -- (8) -- (827.249)

Lucro Líquido 2.983.045 122.790 403.484 1.332.128 552.681 353.535 (8.023) 5.739.640

Saldos Patrimoniais
Ativos 1 . 3 2 4 . 1 4 1 . 11 9 6.013.027 985.885 11 6 . 8 3 2 . 7 5 2 8.057.890 4.394.219 (22.939.380) 1.437.485.512

Investimento em coligadas e controladas 8.382.786 2.676.920 -- 417.182 485.564 -- (10.203.922) 1.758.530

Passivos 1.245.365.656 3.185.616 854.247 11 0 . 0 9 5 . 0 9 9 6.125.718 1.640.633 (10.394.652) 1.356.872.318

Exercício/2014
Bancário Investimentos Gestão de Re-

cursos
Seguros, previdên-
cia e capitalização

Meios de Paga-
mento

Outros Segmen-
tos

Eliminações Interseg-
mentos

To t a l

Receitas 173.842.097 1.106.077 1.492.704 10.000.137 3.714.450 2.202.851 (2.205.501) 190.152.815

Rendas de operações de crédito e arrendamento mer-
cantil

93.329.632 -- -- -- -- 26.554 (328.545) 93.027.641

Resultado de operações com títulos e valores mobiliá-
rios e instrumentos financeiros derivativos

4 4 . 3 6 6 . 11 0 69.205 56.715 4.844 64 129.349 (316.077) 44.310.210

Resultado de operações de câmbio e aplicações com-
pulsórias

6.302.921 -- -- -- -- 145 (781) 6.302.285

Resultado financeiro de operações de seguros, previ-
dência e capitalização

-- -- -- 3.278.480 -- -- 108.295 3.386.775

Rendas de prestação de serviços 11 . 7 7 7 . 6 6 7 561.716 1.079.172 1.941.023 2 . 9 11 . 4 0 9 1.174.340 ( 1 . 0 11 . 6 4 7 ) 18.433.680
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Rendas com tarifas, taxas e comissões 6.284.286 33.593 318.397 -- -- -- -- 6.636.276

Resultado de participações em coligadas e controladas 565.202 (448) -- (239) 4.459 4.999 -- 573.973

Resultado operacional com seguros, previdência e ca-
pitalização

-- -- -- 4.448.896 -- -- 22.432 4.471.328

Outras receitas 11 . 2 1 6 . 2 7 9 4 4 2 . 0 11 38.420 327.133 798.518 867.464 (679.178) 13.010.647

Despesas (165.134.414) (839.667) (247.155) (4.404.315) (2.068.123) (1.512.813) 2.088.322 ( 1 7 2 . 11 8 . 1 6 5 )

Despesas de captação no mercado (80.794.234) (233.170) -- -- -- (18.104) 526.927 (80.518.581)

Despesas com operações de empréstimos, cessões, re-
passes e arrendamento mercantil

(15.834.158) -- -- -- -- -- 978 (15.833.180)

Provisão para créditos de liquidação duvidosa (19.107.942) (70.565) 1.704 -- 233 2 7 . 11 8 -- (19.149.452)

Atualização e juros de provisões técnicas -- -- -- (2.000.536) -- -- -- (2.000.536)

Despesas de pessoal (18.409.705) (67.040) (66.760) (490.474) (212.527) (260.120) 6.942 (19.499.684)

Outras despesas administrativas (12.229.757) (77.248) (29.032) (771.335) (370.140) (238.001) 1.161.398 ( 1 2 . 5 5 4 . 11 5 )

Depreciação (1.017.334) (2.927) -- (20.160) (20.430) (6.895) -- (1.067.746)

Amortização do diferido (14.510) -- -- (38.649) (3.731) (1.546) -- (58.436)

Amortização de intangíveis (3.247.295) (668) -- -- (25.033) (382) -- (3.273.378)

Amortização de ágios (93.468) (96.394) -- (31.687) (20.241) -- -- (241.790)

Operações de venda ou de transferência de ativos fi-
nanceiros

(50.264) -- -- -- -- -- 26.554 (23.710)

Resultado na avaliação do valor recuperável de ativos (9.039) -- -- -- (837) -- -- (9.876)

Outras despesas (14.326.707) (291.655) (153.067) (1.051.474) (1.415.417) (1.014.883) 365.522 (17.887.681)

Lucro antes da tributação e participações 8.707.683 266.410 1.245.549 5.595.822 1.646.327 690.038 ( 11 7 . 1 7 9 ) 18.034.650

Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro (484.429) (55.172) (488.689) (1.999.507) ( 5 4 9 . 2 11 ) (163.928) 50.140 (3.690.796)

Participações no lucro (1.564.636) (6) (1.806) (48.199) (3.293) (4.905) -- (1.622.845)

Participação dos não controladores (306.705) -- -- (1.168.475) -- (15) -- (1.475.195)

Lucro Líquido 6.351.913 2 11 . 2 3 2 755.054 2.379.641 1.093.823 521.190 (67.039) 11 . 2 4 5 . 8 1 4

Saldos Patrimoniais
Ativos 1 . 3 2 4 . 1 4 1 . 11 9 6.013.027 985.885 11 6 . 8 3 2 . 7 5 2 8.057.890 4.394.219 (22.939.380) 1.437.485.512

Investimento em coligadas e controladas 8.382.786 2.676.920 -- 417.182 485.564 -- (10.203.922) 1.758.530

Passivos 1.245.365.656 3.185.616 854.247 11 0 . 0 9 5 . 0 9 9 6.125.718 1.640.633 (10.394.652) 1.356.872.318

Exercício/2013
Bancário Investimentos Gestão de Re-

cursos
Seguros, previdên-
cia e capitalização

Meios de Paga-
mento

Outros Segmen-
tos

Eliminações Interseg-
mentos

To t a l

Receitas 148.519.413 1.574.325 1.705.539 6.927.213 3.218.512 1.783.842 (3.071.912) 160.641.100

Rendas de operações de crédito e arrendamento mer-
cantil

7 7 . 0 11 . 8 7 6 - - - - - (218.063) 76.793.813

Resultado de operações com títulos e valores mobiliá-
rios e instrumentos financeiros derivativos

31.144.798 248.521 60.096 126.978 392.248 76.625 (577.992) 31.126.468

Resultado de operações de câmbio e aplicações com-
pulsórias

5.318.815 - - - 63 62 (64) 5.303.044

Resultado financeiro de operações de seguros, previ-
dência e capitalização

- - - 1.701.867 - - 51.265 1.753.132

Rendas de prestação de serviços 10.777.150 538.074 972.220 1.586.930 2.669.463 1.032.014 (822.321) 16.753.530

Rendas com tarifas, taxas e comissões 6.185.090 39.265 322.629 - - - - 6.546.984

Resultado de participações em coligadas e controladas 579.438 26.147 - - - - - 605.585

Resultado operacional com seguros, previdência e ca-
pitalização

- - - 3.220.199 - - 10.155 3.230.354

Outras receitas (1) 17.502.246 722.318 350.594 291.239 156.738 675.141 (1.514.892) 18.528.190

Despesas (131.261.625) (704.154) (319.895) (3.359.802) (1.769.017) (1.426.132) 2.980.262 (135.845.022)

Despesas de captação no mercado (56.781.729) (199.879) - - ( 11 . 3 3 1 ) (27.538) 394.632 (56.625.845)

Despesas com operações de empréstimos, cessões, re-
passes e arrendamento mercantil

(12.778.380) - - - - (48) - (12.778.428)

Provisão para créditos de liquidação duvidosa (16.084.143) (34) 9 - (170) 7.989 - (16.060.517)

Atualização e juros de provisões técnicas - - - (1.075.250) - - - (1.075.250)

Despesas de pessoal (17.447.195) (52.573) (59.245) (393.510) (179.454) (225.759) 6.574 (18.401.095)

Outras despesas administrativas ( 11 . 8 2 7 . 4 8 4 ) (75.061) (25.676) (749.893) (243.538) (243.863) 1.018.857 (12.146.658)

Depreciação (863.768) (2.935) - (22.253) (17.054) (6.212) - (912.222)

Amortização do diferido (26.445) - - (32.545) (5.133) (1.623) - (65.746)

Amortização de intangíveis (2.941.044) (10) - - (10.790) (264) - (2.952.108)

Amortização de ágios ( 1 0 0 . 5 11 ) (89.950) - (131.103) - - - (322.055)

Operações de venda ou de transferência de ativos fi-
nanceiros

(70.638) - - - - - - (70.638)

Resultado na avaliação do valor recuperável de ativos (3.508) - - - (2.686) - - (6.194)

Outras despesas (12.336.780) (283.712) (234.983) (955.248) (1.298.861) (928.814) 1.560.199 (14.428.266)

Lucro antes da tributação e participações 17.257.788 870.171 1.385.644 3 . 5 6 7 . 4 11 1.449.495 357.710 (91.650) 24.796.078

Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro (3.736.338) (210.787) (416.783) (1.074.915) (475.481) (73.712) (5.478) (5.993.494)

Participações no lucro (2.151.017) - (1.876) (42.129) (2.323) (6.933) - (2.204.278)

Participação dos não controladores (192.276) - - (648.084) - (9) - (840.369)
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Lucro Líquido 11 . 1 7 8 . 1 5 7 659.384 966.985 1.802.283 971.691 277.056 (97.128) 15.757.937

Saldos Patrimoniais
Ativos 1.217.435.342 5.903.659 689.319 88.908.626 6.080.062 4.004.768 (19.106.653) 1.303.915.123

Investimento em coligadas e controladas 7.755.075 2.374.447 83 (272.326) 44.810 - (8.264.914) 1.637.175

Passivos 1.147.834.122 2.495.981 151.399 8 2 . 8 3 3 . 11 8 4.582.743 1.881.023 (8.088.058) 1.231.690.328

(1) Inclui o ganho com a alienação de ações da BB Seguridade no valor de R$ 9.820.460 mil.
6 - CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Disponibilidades 12.200.359 10.520.371 13.786.585 11 . 8 3 4 . 1 5 8
Disponibilidades em moeda nacional 9.188.696 9 . 1 6 3 . 8 11 10.144.869 10.005.556
Disponibilidades em moeda estrangeira 3 . 0 11 . 6 6 3 1.356.560 3.621.616 1 . 8 11 . 0 0 2
Aplicações em ouro -- -- 20.100 17.600
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez (1) 62.533.241 62.135.600 51.541.987 59.963.328
Aplicações no mercado aberto - revendas a liquidar - posição bancada 16.971.089 2 0 . 11 8 . 1 7 8 15.534.017 22.624.314
Aplicações em depósitos interfinanceiros 45.562.152 42.017.422 35.785.262 37.127.196
Aplicações em moeda estrangeira -- -- 222.708 2 11 . 8 1 8

To t a l 74.733.600 72.655.971 65.328.572 71.797.486

(1) Referem-se a operações com prazo original igual ou inferior a 90 dias e apresentam risco insignificante de mudança de valor justo.
7 - APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ
a) Composição

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Aplicações no Mercado Aberto 263.290.018 183.362.565 264.489.673 188.057.739
Revendas a Liquidar - Posição Bancada 16.971.091 2 0 . 11 8 . 1 7 9 15.538.967 22.612.836
Letras Financeiras do Tesouro -- 678 -- 830.385
Letras do Tesouro Nacional 16.970.392 20.000.000 15.452.873 21.405.495
Notas do Tesouro Nacional 699 -- 698 125.907
Outros Títulos -- 11 7 . 5 0 1 85.396 251.049

Revendas a Liquidar - Posição Financiada 246.318.927 163.244.386 248.941.840 165.291.264
Letras Financeiras do Tesouro 33.002.160 89.412.016 33.002.160 88.929.186
Letras do Tesouro Nacional 125.529.282 64.619.972 128.174.414 66.675.571
Notas do Tesouro Nacional 87.501.820 9.009.092 87.520.298 9.553.241
Outros Títulos 285.665 203.306 244.968 133.266

Revendas a Liquidar - Posição Vendida -- -- 8.866 153.639
Títulos públicos federais - Tesouro Nacional -- -- -- 153.639
Outros -- -- 8.866 --

Aplicações em Depósitos Interfinanceiros 101.158.928 81.741.497 39.746.931 43.074.047
To t a l 364.448.946 265.104.062 304.236.604 231.131.786

Ativo circulante 313.830.594 229.610.974 301.620.235 227.258.441
Ativo não circulante 50.618.352 35.493.088 2.616.369 3.873.345

b) Rendas de Aplicações Interfinanceiras de Liquidez

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
2º Sem/2014 Exercício/2014 Exercício/2013 2º Sem/2014 Exercício/2014 Exercício/2013

Rendas de Aplicações no Mercado Aberto 15.367.489 27.867.072 15.974.282 15.463.022 28.156.261 16.590.004
Posição bancada 1.213.954 2.298.955 936.280 1.232.970 2.431.649 1.076.204
Posição financiada 14.153.535 2 5 . 5 6 8 . 11 7 15.038.002 14.223.740 25.707.707 15.486.034
Posição vendida -- -- -- 6.312 16.905 27.766
Rendas de Aplicações em Depósitos Interfinancei-
ros

1.525.956 2.730.937 2.358.918 255.139 486.002 416.969

To t a l 16.893.445 30.598.009 18.333.200 15.718.161 28.642.263 17.006.973

8 - TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS
a) Títulos e Valores Mobiliários - TVM
a.1) Composição da carteira por categoria, tipo de papel e prazo de vencimento

Vencimento em Dias BB Banco Múltiplo
31.12.2014 31.12.2013

Valor de Mercado To t a l To t a l
Sem venci-

mento
0 a 30 31 a 180 181 a 360 Acima de 360 Valor de custo Valor de mer-

cado
Marcação a

mercado
Valor de custo Valor de mer-

cado
Marcação a

mercado
1 - Títulos para Negociação -- 541.923 1.327.189 1.868.815 4.226.554 8 . 0 8 8 . 8 11 7.964.481 (124.330) 16.799.025 16.593.163 (205.862)
Títulos Públicos -- 541.923 1.327.189 1.868.815 4.226.554 8 . 0 8 8 . 8 11 7.964.481 (124.330) 16.789.920 16.583.239 (206.681)
Letras Financeiras do Tesouro -- -- 451.073 591.463 723.661 1.766.614 1.766.197 (417) 3.313.937 3.314.326 389
Letras do Tesouro Nacional -- 541.923 8 7 6 . 11 6 1.277.352 3.454.315 6.270.594 6.149.706 (120.888) 12.501.921 1 2 . 2 9 9 . 11 8 (202.803)
Notas do Tesouro Nacional -- -- -- -- 48.578 51.603 48.578 (3.025) 974.062 969.795 (4.267)

Títulos Privados -- -- -- -- -- -- -- -- 9.105 9.924 819
Letras Financeiras -- -- -- -- -- -- -- -- 9.105 9.924 819

2 - Títulos Disponíveis para Venda 551.491 1.579.962 13.159.510 2.933.521 73.723.086 93.249.092 91.947.570 (1.301.522) 88.903.673 88.354.681 (548.992)
Títulos Públicos 22.220 430.643 7 . 11 4 . 2 4 7 1.675.334 36.548.159 46.265.672 45.790.603 (475.069) 44.267.644 43.676.733 ( 5 9 0 . 9 11 )
Letras Financeiras do Tesouro -- -- 4.009.344 1.060.908 21.925.930 27.003.028 26.996.182 (6.846) 24.446.044 24.452.969 6.925
Letras do Tesouro Nacional -- 428.514 1.636.516 613.234 2.202.348 4.995.067 4.880.612 ( 11 4 . 4 5 5 ) 6.891.425 6.726.582 (164.843)
Notas do Tesouro Nacional -- 2.097 578.593 -- 2.710.830 3.654.048 3.291.520 (362.528) 3.672.861 3.221.771 (451.090)
Títulos da Dívida Agrária -- 32 565 1.192 4.210 6.314 5.999 (315) 8.075 7.716 (359)
Títulos da Dívida Externa Brasilei-
ra

-- -- 863.032 -- 2.534.303 3.369.300 3.397.335 28.035 3.541.879 3.690.909 149.030

Títulos de governos estrangeiros 22.220 -- 26.197 -- 6.541.810 6.578.927 6.590.227 11 . 3 0 0 5.068.239 4.957.778 ( 11 0 . 4 6 1 )
Outros -- -- -- -- 628.728 658.988 628.728 (30.260) 639.121 619.008 ( 2 0 . 11 3 )

Títulos Privados 529.271 1.149.319 6.045.263 1.258.187 37.174.927 46.983.420 46.156.967 (826.453) 44.636.029 44.677.948 41.919
Debêntures -- 104.893 2.561.161 868.569 32.693.294 36.445.901 36.227.917 (217.984) 34.337.201 34.659.790 322.589
Notas promissórias -- 157.397 1.194.418 -- -- 1.352.518 1.351.815 (703) 996.222 998.062 1.840
Cédulas de crédito bancário -- -- -- -- 47.558 53.169 47.558 ( 5 . 6 11 ) 5 4 . 9 11 55.645 734
Cotas de fundos de investimentos 528.417 -- -- -- 1.627.714 2.621.068 2.156.131 (464.937) 2.095.729 1.818.888 (276.841)
Ações 854 -- -- -- -- 810 854 44 810 673 (137)
Cédulas de produto rural - com-
modities

-- 76.032 856.679 314.412 1.784 1.252.950 1.248.907 (4.043) 697.847 699.872 2.025

Certificados de depósito bancário -- 531.219 -- -- -- 531.243 531.219 (24) 309.200 309.134 (66)
Certificados de Direitos Creditó-
rios do Agronegócio

-- -- -- 14.620 -- 14.414 14.620 206 28.775 29.510 735
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Letras Financeiras -- 58.633 1.425.519 60.586 17.467 1.569.689 1.562.205 (7.484) 3.419.418 3.429.499 10.081
Certificados Recebíveis Imobiliá-
rios

-- -- 2 -- 486.489 495.439 486.491 (8.948) -- -- --

Outros -- 221.145 7.484 -- 2.300.621 2.646.219 2.529.250 ( 11 6 . 9 6 9 ) 2.695.916 2.676.875 (19.041)
3 - Mantidos até o Vencimento -- -- -- 3.438 39.807.810 45.630.343 3 9 . 8 11 . 2 4 8 (5.819.095) 21.932.656 2 1 . 4 0 5 . 3 11 (527.345)
Títulos Públicos -- -- -- -- -- -- -- -- 224.078 223.346 (732)
Letras Financeiras do Tesouro -- -- -- -- -- -- -- -- 154.740 154.576 (164)
Títulos da Dívida Externa Brasilei-
ra

-- -- -- -- -- -- -- -- 69.338 68.770 (568)

Títulos Privados -- -- -- 3.438 39.807.810 45.630.343 3 9 . 8 11 . 2 4 8 (5.819.095) 21.708.578 21.181.965 (526.613)
Debêntures -- -- -- -- 39.659.172 45.307.873 39.659.172 (5.648.701) 21.404.623 21.007.836 (396.787)
Certificados Recebíveis Imobiliá-
rios

-- -- -- 3.438 148.638 322.470 152.076 (170.394) 303.955 174.129 (129.826)

To t a l 551.491 2.121.885 14.486.699 4.805.774 11 7 . 7 5 7 . 4 5 0 146.968.246 139.723.299 (7.244.947) 127.635.354 126.353.155 (1.282.199)

a.2) Composição da carteira por rubricas de publicação e prazo de vencimento

Vencimento em Dias BB Banco Múltiplo
31.12.2014 31.12.2013

Valor de Mercado To t a l To t a l
Sem venci-

mento
0 a 30 31 a 180 181 a 360 Acima de 360 Valor de custo Valor de mer-

cado
Marcação a

mercado
Valor de custo Valor de mer-

cado
Marcação a

mercado
Por Carteira 551.491 2.121.885 14.486.699 4.805.774 11 7 . 7 5 7 . 4 5 0 146.968.246 139.723.299 (7.244.947) 127.635.354 126.353.155 (1.282.199)
Carteira própria 551.491 1.590.666 12.246.532 4.015.244 57.421.938 77.773.501 75.825.871 (1.947.630) 57.226.679 56.400.277 (826.402)
Vinculados a compromissos de re-
compra

-- -- 1.471.224 674.148 48.642.861 56.080.333 50.788.233 (5.292.100) 65.236.569 64.780.231 (456.338)

Vinculados ao Banco Central -- -- -- -- -- -- -- -- 28 15 (13)
Vinculados à prestação de garantias -- 531.219 768.943 11 6 . 3 8 2 11 . 6 9 2 . 6 5 1 1 3 . 11 4 . 4 1 2 13.109.195 (5.217) 5.172.078 5.172.632 554

a.3) Composição da carteira por categoria e prazo de vencimento em anos

Vencimento em Anos BB Banco Múltiplo
31.12.2014 31.12.2013

Valor de Mercado To t a l To t a l
Sem vencimento A vencer em até

um ano
A vencer entre 1

e 5 anos
A vencer entre 5

e 10 anos
A vencer após 10

anos
Valor de custo Valor de mercado Valor de custo Valor de mercado

Por Categoria 551.491 21.414.358 46.122.476 68.625.793 3.009.181 146.968.246 139.723.299 127.635.354 126.353.155
1 - Títulos para Negociação -- 3.737.927 4.182.221 35.086 9.247 8 . 0 8 8 . 8 11 7.964.481 16.799.025 16.593.163
2 - Títulos Disponíveis para Venda 551.491 17.672.993 41.940.255 28.931.033 2.851.798 93.249.092 91.947.570 88.903.673 88.354.681
3 - Mantidos até o Vencimento -- 3.438 -- 39.659.674 148.136 45.630.343 3 9 . 8 11 . 2 4 8 21.932.656 2 1 . 4 0 5 . 3 11

a.4) Resumo da carteira por rubricas de publicação

BB Banco Múltiplo
31.12.2014 31.12.2013

Valor Contábil Valor Contábil
Circulante Não circulante To t a l Circulante Não circulante To t a l

Por Carteira 26.192.199 11 9 . 3 5 0 . 1 9 5 145.542.394 42.755.253 84.125.247 126.880.500
Carteira própria 22.212.082 54.413.849 76.625.931 22.124.613 34.640.059 56.764.672
Vinculados a compromissos de recompra 2.543.542 53.263.726 55.807.268 16.794.521 48.148.592 6 4 . 9 4 3 . 11 3
Vinculados ao Banco Central -- -- -- 15 -- 15
Vinculados à prestação de garantias 1.436.575 11 . 6 7 2 . 6 2 0 13.109.195 3.836.104 1.336.596 5.172.700

a.5) Resumo da carteira por categoria

BB Banco Múltiplo
31.12.2014 31.12.2013

Por Categoria
1 - Títulos para Negociação 7.964.481 6% 16.593.163 13%
2 - Títulos Disponíveis para Venda 91.947.570 63% 88.354.681 70%
3 - Mantidos até o Vencimento 45.630.343 31% 21.932.656 17%
Valor contábil da carteira 145.542.394 100% 126.880.500 100%
Marcação a mercado da categoria 3 (5.819.095) (527.345)

Valor de mercado da carteira 139.723.299 126.353.155

a.6) Composição da carteira por categoria, tipo de papel e prazo de vencimento

Vencimento em Dias BB Consolidado
31.12.2014 31.12.2013

Valor de Mercado To t a l To t a l
Sem venci-

mento
0 a 30 31 a 180 181 a 360 Acima de 360 Valor de custo Valor de mer-

cado
Marcação a

mercado
Valor de custo Valor de mer-

cado
Marcação a

mercado
1 - Títulos para Negociação 1.777.662 36.133.024 7.615.513 7.281.247 49.131.533 103.037.462 101.938.979 (1.098.483) 85.832.337 84.520.132 (1.312.205)
Títulos Públicos 55.575 33.806.898 4.635.388 4.333.958 33.493.997 77.261.412 76.325.816 (935.596) 66.980.133 65.665.722 ( 1 . 3 1 4 . 4 11 )
Letras Financeiras do Tesouro -- -- 1.195.955 1.893.075 4.005.778 7.074.241 7.094.808 20.567 13.010.675 13.026.056 15.381
Letras do Tesouro Nacional -- 31.743.881 1.441.196 2.356.470 1 9 . 5 8 7 . 11 0 5 5 . 9 1 4 . 4 11 55.128.657 (785.754) 34.899.452 33.991.186 (908.265)
Notas do Tesouro Nacional -- 626.101 9 11 . 4 6 2 -- 8.961.550 10.709.043 1 0 . 4 9 9 . 11 3 (209.930) 16.947.018 16.439.969 (507.049)
Títulos da Dívida Agrária -- 67 1.245 2.748 5.164 9.224 9.224 -- 11 3 . 0 5 1 11 3 . 0 5 1 --
Títulos da Dívida Externa Brasi-
leira

-- -- 8.749 -- 72.652 84.480 81.401 (3.079) 83.809 81.696 ( 2 . 11 3 )

Títulos de governos estrangeiros 55.575 303.692 1.076.781 81.665 763.180 2.234.141 2.280.893 46.752 505.191 563.234 58.043
Outros -- 1.133.157 -- -- 98.563 1.235.872 1.231.720 (4.152) 1.420.937 1.450.530 29.593

Títulos Privados 1.722.087 2.326.126 2.980.125 2.947.289 15.637.536 25.776.050 25.613.163 (162.887) 18.852.204 18.854.410 2.206
Debêntures -- 376.184 382.639 630.342 5.950.512 7.452.173 7.339.677 ( 11 2 . 4 9 6 ) 5.575.675 5.536.135 (39.540)
Notas promissórias -- -- 150.305 9.786 -- 160.090 160.091 1 140.500 141.319 819
Cotas de Fundos de Investimento 369.622 240.280 371.209 794 603.609 1.642.874 1.585.514 (57.360) 2.093.885 2.121.641 27.756
Ações 1.346.417 -- -- 5.717 -- 1.337.614 1.352.134 14.520 1.459.735 1.473.798 14.063
Cédulas de produto rural - com-
modities

-- -- -- -- -- -- -- -- 94.421 91.489 (2.932)

Certificados de depósito bancário 228 -- 396.539 8 3 0 . 11 4 61.573 1.287.971 1.288.454 483 1.385.609 1.392.554 6.945
Eurobonds -- 17.571 21.819 32.132 162.215 245.938 233.737 (12.201) 158.314 156.949 (1.365)
Letras Financeiras -- 1.689.365 1.657.614 1.438.380 7.625.085 12.407.532 12.410.444 2.912 279.227 279.357 130
Outros 5.820 2.726 -- 24 1.234.542 1.241.858 1 . 2 4 3 . 11 2 1.254 7.664.838 7.661.168 (3.670)

2 - Títulos Disponíveis para Venda 1.208.650 2.724.757 14.959.915 3.668.953 81.805.054 105.818.164 104.367.329 (1.450.835) 101.905.327 1 0 1 . 11 2 . 3 2 6 (793.001)
Títulos Públicos 81.469 1.485.673 8.484.098 1.998.721 4 0 . 11 5 . 3 1 6 52.645.692 52.165.277 (480.415) 5 2 . 11 4 . 4 5 7 51.332.563 (781.894)
Letras Financeiras do Tesouro -- -- 4.169.521 1.126.837 22.381.248 27.609.922 27.677.606 67.684 24.751.356 24.758.350 6.994
Letras do Tesouro Nacional -- 1.478.053 2.790.579 853.742 3.306.770 8.580.765 8.429.144 (151.621) 12.468.676 12.179.278 (289.398)
Notas do Tesouro Nacional -- 2.097 604.154 -- 4.470.313 5.508.297 5.076.564 (431.733) 5 . 4 4 0 . 11 6 4.905.198 (534.918)
Títulos da Dívida Agrária -- 5.523 30.614 18.142 59.543 11 4 . 6 0 6 11 3 . 8 2 2 (784) 19.366 19.230 (136)
Títulos da Dívida Externa Brasilei-
ra

-- -- 863.033 -- 2.719.439 3.552.696 3.582.472 29.776 3.696.909 3.838.645 141.736

Títulos de governos estrangeiros 22.220 -- 26.197 -- 6.549.273 6.586.352 6.597.690 11 . 3 3 8 5.069.424 4.958.980 ( 11 0 . 4 4 4 )
Outros 59.249 -- -- -- 628.730 693.054 687.979 (5.075) 668.610 672.882 4.272

Títulos Privados 1.127.181 1.239.084 6.475.817 1.670.232 41.689.738 53.172.472 52.202.052 (970.420) 49.790.870 49.779.763 ( 11 . 1 0 7 )
Debêntures -- 111 . 3 0 0 2.625.108 906.538 34.453.138 38.376.718 38.096.084 (280.634) 36.058.042 36.378.402 320.360
Notas promissórias -- 157.397 1.305.489 4.506 -- 1.468.386 1.467.392 (994) 1.149.427 1.151.267 1.840
Cédulas de crédito bancário -- -- -- -- 47.558 53.169 47.558 ( 5 . 6 11 ) 60.455 61.219 764
Cotas de Fundos de Investimento 564.538 -- 48.155 104.516 3.493.970 4.681.476 4 . 2 11 . 1 7 9 (470.297) 3.288.252 3.008.105 (280.147)
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Ações 560.396 -- -- -- -- 606.448 560.396 (46.052) 648.007 613.180 (34.827)
Cédulas de produto rural - commo-
dities

-- 120.240 927.989 372.390 130.056 1.564.540 1.550.675 (13.865) 1.094.295 1.092.464 (1.831)

Certificados de depósito bancário -- 531.219 29.172 2.377 562.700 562.768 68 345.134 345.389 255
Eurobonds -- 95 2 4 0 . 11 0 264.263 240.205 (24.058) -- 2 2
Certificados de Direitos Creditórios
do Agronegócio

-- -- -- 14.620 -- 14.414 14.620 206 28.775 29.510 735

Letras Financeiras -- 97.688 1 . 5 1 2 . 11 4 157.290 151.094 1.925.850 1.918.186 (7.664) 3.583.928 3.594.489 10.561
Certificados Recebíveis Imobiliários -- -- 2 -- 486.489 495.439 486.491 (8.948) -- -- --
Outros 2.247 221.145 56.960 81.200 2.684.946 3.159.069 3.046.498 ( 11 2 . 5 7 1 ) 3.534.555 3.505.736 (28.819)
3 - Mantidos até o Vencimento -- 895.038 932.554 345.327 15.674.248 14.135.683 17.847.167 3 . 7 11 . 4 8 4 14.785.616 15.673.931 888.315
Títulos Públicos -- 819.391 915.044 341.889 15.349.831 13.543.540 17.426.155 3.882.615 14.161.634 15.180.394 1.018.760
Letras Financeiras do Tesouro -- -- -- -- -- -- -- -- 167.629 167.465 (164)
Letras do Tesouro Nacional -- 701.460 722.954 341.889 3.753.949 5.533.872 5.520.252 (13.620) 2.594.917 2.592.565 (2.352)
Notas do Tesouro Nacional -- 11 7 . 9 3 1 192.090 11 . 5 9 5 . 8 8 2 8.009.668 11 . 9 0 5 . 9 0 3 3.896.235 11 . 3 2 9 . 7 5 0 12.351.594 1.021.844
Títulos da Dívida Externa Brasilei-
ra

-- -- -- -- -- -- -- -- 69.338 68.770 (568)

Títulos Privados -- 75.647 17.510 3.438 324.417 592.143 421.012 (171.131) 623.982 493.537 (130.445)
Debêntures -- -- -- -- 19.494 20.232 19.494 (738) 19.063 18.444 (619)
Cotas de Fundos de Investimento -- -- -- -- -- -- -- -- 1.824 1.824 --
Certificados de depósito bancário -- -- 16.460 -- 143.986 160.446 160.446 -- 290.681 290.681 --
Eurobonds -- -- -- -- 6.603 6.603 6.603 -- 8.182 8.182 --
Certificados Recebíveis Imobiliá-
rios

-- 75.647 1.050 3.438 148.639 399.167 228.774 (170.393) 303.955 174.129 (129.826)

Outros -- -- -- -- 5.695 5.695 5.695 -- 277 277 --
To t a l 2.986.312 39.752.819 23.507.982 11 . 2 9 5 . 5 2 7 146.610.835 222.991.309 224.153.475 1.162.166 202.523.280 201.306.389 (1.216.891)

a.7) Composição da carteira por rubricas de publicação e prazo de vencimento

Vencimento em Dias BB Consolidado
31.12.2014 31.12.2013

Valor de Mercado To t a l To t a l
Sem venci-

mento
0 a 30 31 a 180 181 a 360 Acima de 360 Valor de custo Valor de mer-

cado
Marcação a

mercado
Valor de custo Valor de mer-

cado
Marcação a

mercado
Por Carteira 2.986.312 39.752.819 23.507.982 11 . 2 9 5 . 5 2 7 146.610.835 222.991.309 224.153.475 1.162.166 202.523.280 201.306.389 (1.216.891)
Carteira própria 2.986.312 39.229.982 19.644.234 10.300.375 11 7 . 1 2 7 . 8 5 6 188.688.724 189.288.759 600.035 121.596.303 121.122.080 (474.223)
Vinculados a compromissos de re-
compra

-- -- 2.989.812 833.928 16.598.747 19.787.244 20.422.487 635.243 74.098.631 73.459.940 (638.691)

Vinculados ao Banco Central -- -- -- -- -- -- -- -- 28 15 (13)
Vinculados à prestação de garantias -- 531.219 873.936 161.224 12.916.165 14.515.341 14.482.544 (32.797) 6.828.318 6.760.105 (68.213)
Provisão para desvalorização de tí-
tulos livres

-- (8.382) -- -- (31.933) -- (40.315) (40.315) -- (35.751) (35.751)

a.8) Composição da carteira por categoria e prazo de vencimento em anos

Vencimento em Anos BB Consolidado
31.12.2014 31.12.2013

Valor de Mercado To t a l To t a l
Sem vencimento A vencer em até

um ano
A vencer entre 1

e 5 anos
A vencer entre 5

e 10 anos
A vencer após 10

anos
Valor de custo Valor de mercado Valor de custo Valor de mercado

Por Categoria 2.986.312 74.556.328 94.767.608 3 7 . 4 5 6 . 4 11 14.386.816 222.991.309 224.153.475 202.523.280 201.306.389
1 - Títulos para Negociação 1.777.662 51.029.784 41.105.758 5.139.923 2.885.852 103.037.462 101.938.979 85.832.337 84.520.132
2 - Títulos Disponíveis para Venda 1.208.650 21.353.625 46.518.930 31.048.586 4.237.538 105.818.164 104.367.329 101.905.327 1 0 1 . 11 2 . 3 2 6
3 - Mantidos até o Vencimento -- 2.172.919 7.142.920 1.267.902 7.263.426 14.135.683 17.847.167 14.785.616 15.673.931

a.9) Resumo da carteira por rubricas de publicação

BB Consolidado
31.12.2014 31.12.2013

Valor Contábil Valor Contábil
Circulante Não circulante To t a l Circulante Não circulante To t a l

Por Carteira 133.291.269 87.150.722 220.441.991 11 3 . 2 5 7 . 9 3 5 87.160.139 200.418.074
Carteira própria 126.674.173 58.910.715 185.584.888 88.429.987 38.688.797 1 2 7 . 11 8 . 7 8 4
Vinculados a compromissos de recompra 4.998.373 15.414.310 20.412.683 20.334.621 46.240.231 66.574.852
Vinculados ao Banco Central -- -- -- 15 -- 15
Vinculados à prestação de garantias 1.627.105 12.857.630 14.484.735 4.493.312 2.266.862 6.760.174
Provisão para desvalorização de títulos livres (8.382) (31.933) (40.315) -- (35.751) (35.751)

a.10) Resumo da carteira por categoria

BB Consolidado
31.12.2014 31.12.2013

Por Categoria
1 - Títulos para Negociação 101.938.979 46% 84.520.132 42%
2 - Títulos Disponíveis para Venda 104.367.329 47% 1 0 1 . 11 2 . 3 2 6 51%
3 - Mantidos até o Vencimento 14.135.683 7% 14.785.616 7%
Valor contábil da carteira 220.441.991 100% 200.418.074 100%
Marcação a mercado da categoria 3 3 . 7 11 . 4 8 4 888.315

Valor de mercado da carteira 224.153.475 201.306.389

b) Resultado de operações com títulos e valores mobiliários

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
2º Semestre/2014 Exercício/2014 Exercício/2013 2º Semestre/2014 Exercício/2014 Exercício/2013

Aplicações Interfinanceiras de Liquidez (Nota 7.b) 16.893.445 30.598.009 18.333.200 15.718.161 28.642.263 17.006.973
Títulos de renda fixa 8.230.340 14.370.039 9.464.940 6.759.821 12.319.819 9.976.463
Títulos de renda variável 2.772.585 2.772.135 2.954.056 2.866.369 3.047.966 2.986.701
To t a l 27.896.370 47.740.183 30.752.196 25.344.351 44.010.048 29.970.137

c) Reclassificação de Títulos e Valores Mobiliários
Em 31.12.2014, o Banco Votorantim reclassificou títulos de Letras do Tesouro Nacional, com valor de mercado de R$ 915.960 mil (em 31.12.2013, títulos de Letras do Tesouro Nacional, com valor de mercado

de R$ 1.900.798 mil, e títulos de Notas do Tesouro Nacional, com valor de mercado de R$ 198.958 mil), passando da categoria "Títulos disponíveis para venda" para a categoria "Mantidos até o vencimento", em
decorrência da revisão da intenção da Administração sobre os respectivos títulos. A reclassificação desses títulos não gera impactos no Resultado e no Patrimônio Líquido nas respectivas datas-base.

d) Instrumentos Financeiros Derivativos - IFD
O Banco do Brasil se utiliza de Instrumentos Financeiros Derivativos para gerenciar, de forma consolidada, suas posições e atender às necessidades dos seus clientes, classificando as posições próprias em

destinadas a hedge (de risco de mercado e de risco de fluxo de caixa) e negociação, ambas com limites e alçadas no Banco. A estratégia de hedge das posições patrimoniais está em consonância com as análises
macroeconômicas e é aprovada pelo Conselho Diretor.

No mercado de opções, as posições ativas ou compradas têm o Banco como titular, enquanto que as posições passivas ou vendidas têm o Banco como lançador.
Os modelos utilizados no gerenciamento dos riscos com derivativos são revistos periodicamente e as tomadas de decisões observam a melhor relação risco/retorno, estimando possíveis perdas com base na

análise de cenários macroeconômicos.
O Banco conta com ferramentas e sistemas adequados ao gerenciamento dos instrumentos financeiros derivativos. A negociação de novos derivativos, padronizados ou não, é condicionada à prévia análise de

risco.
A avaliação do risco das subsidiárias é feita individualmente e o gerenciamento de forma consolidada.
O Banco utiliza metodologias estatísticas e simulação para mensurar os riscos de suas posições, inclusive em derivativos, utilizando modelos de valor em risco, de sensibilidade e análise de estresse.
Riscos
Os principais riscos, inerentes aos instrumentos financeiros derivativos, decorrentes dos negócios do Banco e de suas subsidiárias são os de crédito, de mercado, de liquidez e operacional.
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Risco de crédito se traduz pela exposição a perdas no caso de inadimplência de uma contraparte no cumprimento de sua parte na operação. A exposição ao risco de crédito nos contratos futuros é minimizada

devido à liquidação diária em dinheiro. Os contratos de swaps, registrados na Cetip, estão sujeitos ao risco de crédito caso a contraparte não tenha capacidade ou disposição para cumprir suas obrigações contratuais,

enquanto que os contratos de swaps registrados na BM&FBovespa não estão sujeitos ao mesmo risco, tendo em vista que as operações do Banco nessa bolsa possuem a mesma como garantidora.

A exposição de crédito em swap totalizou R$ 508.717 mil em 31.12.2014 (R$ 546.642 mil em 31.12.2013).

Risco de mercado é a possibilidade de perdas causadas por mudanças no comportamento das taxas de juros e de câmbio nos preços de ações e de commodities.

Risco de liquidez de mercado é a possibilidade de perda decorrente da incapacidade de realizar uma transação em tempo razoável e sem perda significativa de valor, devido ao tamanho da transação em relação

ao volume via de regra negociado.

Risco operacional denota a probabilidade de perdas financeiras decorrentes de falhas ou inadequação de pessoas, processos e sistemas, ou de fatores, tais como catástrofes ou atividades criminosas.

d.1) Composição da carteira de derivativos por indexador

Por Indexador BB Banco Múltiplo BB Consolidado
31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Valor de re-
ferência

Valor de cus-
to

Valor de
mercado

Valor de re-
ferência

Valor de cus-
to

Valor de
mercado

Valor de re-
ferência

Valor de cus-
to

Valor de mer-
cado

Valor de re-
ferência

Valor de cus-
to

Valor de
mercado

Contratos de Futuros
Compromissos de Compra 3.867.780 -- -- 3.598.208 -- -- 14.885.592 -- -- 12.602.133 -- --
DI 1.039.869 -- -- 135.893 -- -- 4.989.390 -- -- 2.713.399 -- --
Moedas 2.820.606 -- -- 3.304.942 -- -- 3.470.456 -- -- 4.139.017 -- --
Índice Bovespa 505 -- -- -- -- -- 145.461 -- -- 47.973 -- --
Cupom cambial 1.327 -- -- 152.679 -- -- 6.274.197 -- -- 5.692.290 -- --
Commodities 5.473 -- -- 4.694 -- -- 6.088 -- -- 9.454 -- --

Compromissos de Venda 9.453.414 -- -- 11 . 2 8 0 . 6 6 7 -- -- 35.480.800 -- -- 44.125.001 -- --
DI 8.240.543 -- -- 8.323.242 -- -- 22.698.805 -- -- 27.762.473 -- --
Moedas 403.338 -- -- 417.955 -- -- 1.621.697 -- -- 1.218.356 -- --
T-Note 712.179 -- -- -- -- -- 712.179 -- --
Cupom cambial -- -- -- 290.023 -- -- 10.350.422 -- -- 12.887.888 -- --
Libor 53.049 -- -- 1.999.704 -- -- 53.049 -- -- 1.999.704 -- --
Commodities 44.305 -- -- 14.696 -- -- 44.648 -- -- 21.533 -- --
SCC (2) -- -- -- 235.047 -- -- -- -- -- 235.047 -- --

Operações a Termo
Posição Ativa 10.155.637 444.144 576.994 7.180.478 184.818 259.062 10.175.507 464.014 596.864 7.187.094 204.343 278.869
Termo de título 22.497 22.497 22.497 -- -- -- 22.497 22.497 22.497 -- -- --
Termo de moeda 10.076.826 416.333 538.000 7.171.743 183.878 256.971 10.096.696 436.203 557.870 7.178.359 203.403 276.778
Termo de mercadoria 56.314 5.314 16.497 8.735 940 2.091 56.314 5.314 16.497 8.735 940 2.091

Posição Passiva 5.333.561 (240.339) (136.004) 5.180.123 (316.185) (142.502) 5.353.431 (260.209) (154.147) 5.192.973 (341.149) (167.863)
Termo de título 22.497 (22.497) (22.497) -- -- -- 22.497 (22.497) (22.497) -- -- --
Termo de moeda 5.292.794 (213.887) ( 111 . 3 8 5 ) 5.164.438 (313.479) (138.217) 5.312.664 (233.757) (129.528) 5.177.288 (338.443) (163.579)
Termo de mercadoria 18.270 (3.955) (2.122) 15.685 (2.706) (4.285) 18.270 (3.955) (2.122) 15.685 (2.706) (4.284)

(1) Contratos futuros de boi gordo.

(2) Swap cambial com ajuste periódico.

Por Indexador BB Banco Múltiplo BB Consolidado
31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Valor de refe-
rência

Valor de cus-
to

Valor de mer-
cado

Valor de refe-
rência

Valor de cus-
to

Valor de mer-
cado

Valor de re-
ferência

Valor de cus-
to

Valor de
mercado

Valor de re-
ferência

Valor de cus-
to

Valor de mercado

Contrato de Opções
De Compra - Posição Compra-
da

36.297 426 61 215.487 3.471 1.452 2.308.815 88.886 11 6 . 3 4 2 2.108.665 43.218 53.157

Moeda Estrangeira 36.297 426 61 215.487 3.471 1.452 1.382.525 37.934 41.301 1.760.949 21.730 30.577
Opções flexíveis -- -- -- -- -- -- 800.790 48.194 73.425 261.716 20.292 21.463
Ações -- -- -- -- -- -- 56.500 2.357 1.595 86.000 1.196 1 . 11 7
Outros -- -- -- -- -- -- 69.000 401 21 -- -- --

De Venda - Posição Comprada -- -- -- -- -- -- 22.274.647 61.354 15.962 2.870.736 13.486 8.573
Moeda Estrangeira -- -- -- -- -- -- 1.780.139 1 2 . 7 11 3.887 586.075 2.515 451
Índice DI -- -- -- -- -- -- 19.375.800 7.769 -- 1.964.000 247 --
Opções flexíveis -- -- -- -- -- -- 904.368 33.126 1.389 74.561 1.447 539
Ações -- -- -- -- -- -- 203.000 7.585 10.658 219.600 7.366 6.090
Outros -- -- -- -- -- -- 11 . 3 4 0 163 28 26.500 1 . 9 11 1.493

De Compra - Posição Vendida 46.496.861 (685.923) (1.048.760) 23.662.280 (402.018) (747.682) 5.320.625 (195.238) (654.765) 4.340.278 (189.800) (416.572)
Moeda Estrangeira 18.150 (491) (647) 1.081 (75) (19) 1.946.705 (52.862) (98.003) 1.436.456 (15.916) (33.160)
Pré-fixados 4 6 . 4 7 8 . 7 11 (685.432) ( 1 . 0 4 8 . 11 3 ) 23.661.199 (401.943) (747.663) 1.547.218 (92) (362.772) 2.344.824 (102.193) (323.495)
Opções flexíveis -- -- -- -- -- -- 1.573.202 (138.540) (193.237) 542.298 (71.235) (59.763)
Ações -- -- -- -- -- -- 253.500 (3.744) (753) 16.700 (456) (154)

De Venda - Posição Vendida 46.761.702 (45.974.210) (45.689.876) 23.934.610 ( 2 3 . 111 . 3 1 7 ) (22.932.672) 22.805.890 (1.524.902) (1.055.175) 5.767.504 (2.034.090) (1.957.906)
Moeda Estrangeira 36.297 (420) (71) 215.487 (3.471) (1.509) 1.124.846 (10.468) (1.583) 1.120.449 (7.385) ( 2 . 11 0 )
Pré-fixados 4 6 . 4 7 8 . 7 11 (45.969.404) (45.687.640) 23.661.199 (23.105.697) (22.928.960) 1.547.218 (1.492.456) (1.042.289) 2.344.824 (2.015.367) (1.947.447)
Índice DI -- -- -- -- -- -- 19.371.250 (5.747) -- 1.962.750 (102) --
Opções flexíveis -- -- -- -- -- -- 390.612 (8.165) (4.843) 145.556 (4.940) (3.418)
Ações -- -- -- -- -- -- 11 2 . 8 5 0 (3.314) (4.167) 136.001 (4.147) (2.728)
Commodities 246.694 (4.386) (2.165) 57.924 (2.149) (2.203) 246.694 (4.386) (2.165) 57.924 (2.149) (2.203)
Outros -- -- -- -- -- -- 12.420 (366) (128) -- -- --

Por Indexador BB Banco Múltiplo BB Consolidado
31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Valor de re-
ferência

Valor de cus-
to

Valor de
mercado

Valor de re-
ferência

Valor de cus-
to

Valor de
mercado

Valor de re-
ferência

Valor de cus-
to

Valor de mer-
cado

Valor de re-
ferência

Valor de cus-
to

Valor de
mercado

Contratos de Swaps
Posição Ativa 52.829.606 827.168 847.795 31.569.769 621.177 691.924 17.515.377 1.206.385 1.322.672 37.296.513 867.304 1.036.163
DI 5 11 . 8 7 1 3.979 5.997 353.692 27.694 27.367 6.812.672 26.554 111 . 9 0 6 3.099.199 70.401 11 5 . 4 7 6
Moeda Estrangeira 6.422.397 776.846 786.765 8.872.143 500.834 566.498 7.553.136 935.268 943.065 10.079.132 551.663 653.261
Pré-fixado 45.895.338 46.343 55.033 22.338.834 91.597 96.788 736.473 52.704 88.329 22.441.253 95.822 102.722
IPCA -- -- -- 5.100 1.052 1.271 2.072.506 11 2 . 1 5 3 89.905 1.303.815 68.538 60.401
IGPM -- -- -- -- -- -- 226.500 39.207 38.866 256.575 52.692 60.929
Libor -- -- -- -- -- -- 91.200 40.354 49.573 -- -- --
Commodities -- -- -- -- -- -- -- -- -- 477 -- 16
Outros -- -- -- -- -- -- 22.890 145 1.028 11 6 . 0 6 2 28.188 43.358

Posição Passiva 11 . 0 3 2 . 4 3 8 (755.604) (881.301) 9.090.618 (427.171) (574.318) 15.739.272 (1.140.369) (1.315.869) 15.273.355 (730.578) (955.240)
DI 136.599 659 (2.824) 141.346 (1.186) (2.480) 1.072.754 (13.779) (43.425) 2.608.350 (31.912) (62.593)
Moeda Estrangeira 10.356.380 (690.981) (814.406) 7.332.449 (318.128) (443.985) 11 . 8 9 9 . 4 9 6 (740.518) (865.010) 8.178.170 (297.589) (441.226)
Pré-fixado 539.459 (65.282) (64.071) 1.086.087 (109.397) (122.638) 837.901 (90.886) (106.603) 1.752.844 (147.743) (168.349)
TMS -- -- -- 530.736 1.540 (5.215) -- -- -- 530.736 1.540 (5.215)
TR -- -- -- -- -- -- -- -- -- 3.933 (1.083) (1.215)
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IGPM -- -- -- -- -- -- 131.000 (39.953) (42.452) 166.000 (46.675) (56.058)
IPCA -- -- -- -- -- -- 1.653.368 (242.787) (246.043) 1.807.744 (195.531) (205.856)
Libor -- -- -- -- -- -- 125.702 (12.277) ( 11 . 9 8 0 ) 191.916 (8.828) (12.277)
Commodities -- -- -- -- -- -- 5.037 -- (98) -- -- --
Outros -- -- -- -- -- -- 14.014 (169) (258) 33.662 (2.757) (2.451)

Outros Derivativos (1)

Posição Ativa
Moeda Estrangeira 2.462.188 61.607 71.125 3.883.044 31.628 36.067 3.739.804 1 5 4 . 11 0 161.216 5 . 11 9 . 0 3 7 27.583 142.927

Posição Passiva
Moeda Estrangeira 3.987.685 (227.893) (239.757) 5.297.622 (88.006) (95.078) 3.898.176 (245.932) (257.966) 8.169.623 (88.689) (193.925)

(1) Referem-se, essencialmente, a contratos a termo de moeda sem entrega física, apenas com liquidação financeira (Non Deliverable Foward). O NDF é operado em mercado de balcão e tem como objeto

a taxa de câmbio de uma determinada moeda.

d.2) Composição da carteira de derivativos por vencimento (valor referencial)

Vencimento em Dias BB Banco Múltiplo BB Consolidado
0 a 30 31 a 180 181 a 360 Acima de 360 31.12.2014 31.12.2013 0 a 30 31 a 180 181 a 360 Acima de 360 31.12.2014 31.12.2013

Contratos futuros 957.531 4.184.210 353.345 7.826.108 13.321.194 14.878.875 5.091.527 10.178.446 4.847.038 30.249.381 50.366.392 56.727.134
Contratos a termo 6.839.024 4.958.027 2.428.099 1.264.048 15.489.198 12.360.601 6.839.614 4.997.177 2.428.099 1.264.048 15.528.938 12.380.067
Contratos de Opções 89.993.963 2.418.442 785.358 97.097 93.294.860 47.812.377 3.230.596 42.479.273 5 . 8 6 8 . 0 11 1.132.097 52.709.977 15.087.183
Contratos de swaps 48.520.607 3.945.800 5.148.730 6.246.907 63.862.044 40.660.387 4.163.221 7.660.884 5.817.514 15.613.030 33.254.649 31.143.833
Derivativos de crédito -- -- -- -- -- -- 2.214 2.214 64.193 263.407 332.028 458.764
Outros 4.189.897 841.505 1.292.627 125.844 6.449.873 9.180.666 4.152.994 1.673.037 1.574.615 237.334 7.637.980 13.288.660

d.3) Composição da carteira de derivativos por local de negociação e contraparte (valor referencial em 31.12.2014)

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
Futuros Te r m o Opções Swap Outros Futuros Te r m o Opções Swap Derivativos de

crédito
Outros

BM&FBovespa 13.268.145 -- 246.693 -- -- 50.313.343 -- 139.378 -- -- --
Balcão
Instituições financeiras 53.049 44.994 3.148.883 58.389.669 6.449.873 53.049 84.734 1.779.064 24.014.010 332.028 5.561.959
Cliente -- 15.444.204 89.899.284 5.472.375 -- -- 15.444.204 50.791.535 9.240.639 -- 2.076.021

d.4) Composição da carteira de derivativos de crédito (Credit Default Swap - CDS)

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Valor de re-
ferência

Valor de cus-
to

Valor de
mercado

Valor de re-
ferência

Valor de cus-
to

Valor de
mercado

Valor de re-
ferência

Valor de cus-
to

Valor de
mercado

Valor de re-
ferência

Valor de cus-
to

Valor de mer-
cado

Credit Default Swap - CDS
Posição Ativa - Risco Recebido -- -- -- -- -- -- 11 2 . 8 9 1 -- (2.641) 206.934 -- (844)
Posição Passiva - Risco Transferido -- -- -- -- -- -- 219.137 -- 1.992 251.830 -- 1.093
Por Indexador
Posição Ativa - Pré-fixado -- -- -- -- -- -- 92.970 2.692 2.715 206.934 1.030 967
Posição Passiva - Pré-fixado -- -- -- -- -- -- 239.058 (2.977) (3.364) 251.830 (338) (2.904)

A carteira de derivativos de crédito é composta exclusivamente de operações de compra e venda realizadas pelo Banco Votorantim. Atualmente é composta por clientes cujo risco é classificado como grau

de investimento e, como contraparte, figuram os principais líderes internacionais de mercado destas operações. Para a venda de proteção é aprovado limite de crédito, tanto para o cliente risco quanto para a contraparte,

conforme as alçadas e fóruns dos comitês de crédito. Aloca-se limite de crédito para o cliente risco pelo valor de referência (notional) do derivativo, considerando os valores depositados em garantia.

Para a compra de proteção, opera-se em carteira de trading com cliente risco soberano, principalmente da República Federativa do Brasil. Nesse caso, considera-se a exposição potencial futura para alocar limite

da contraparte. A carteira de derivativos de crédito não gerou impactos nos Ativos Ponderados pelo Risco referentes à exposição pelo risco de crédito (RWA CAPD), para apuração do Índice de Basileia do Banco, uma

vez que as informações do Banco Votorantim deixaram de ser incluídas no cálculo, conforme determinação do Bacen (Nota 29.f).

d.5) Composição da margem dada em garantia de operações com instrumentos financeiros derivativos

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Letras Financeiras do Tesouro 1.583.333 924.907 1.612.176 935.737
Notas do Tesouro Nacional -- -- 314.794 974.615
Letras do Tesouro Nacional -- -- 818.029 372.270
Títulos de governos estrangeiros -- -- -- 11 . 7 1 2
Outros -- -- 196.550 191.651
To t a l 1.583.333 924.907 2.941.549 2.485.985

d.6) Composição da carteira de derivativos designados para hedge

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Hedge de risco de mercado
Instrumentos de Hedge
Ativo 345.853 343.552 4.305.233 4.075.360
Futuro -- -- 3.812.821 3.595.161
Swap 345.853 343.552 492.412 480.199

Passivo -- -- 14.625.809 17.665.374
Futuro -- -- 12.321.527 17.665.374
Swap -- -- 2.304.282 --

Itens Objeto de Hedge
Ativo -- -- 14.410.885 16.926.492
Operações de crédito -- -- 11 . 9 0 1 . 8 5 0 15.822.393
Títulos e valores mobiliários -- -- 2.363.815 640.999
Operações de Arrendamento Mercantil -- -- 145.220 463.100

Passivo 345.183 342.150 4.191.103 3.719.542
Outros Passivos 345.183 342.150 4.191.103 3.719.542
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Hedge de fluxo de caixa
Instrumentos de Hedge
Passivo -- -- 359.018 300.422
Empréstimo - Bonds (principal) -- -- 359.018 300.422

Itens Objeto de Hedge
Ativo -- -- 238.312 199.417
Investimentos externos -- -- 238.312 199.417

Para se proteger de eventuais oscilações nas taxas de juros e de câmbio dos seus instrumentos financeiros, o Banco contratou operações de derivativos para compensar os riscos decorrentes das exposições
às variações no valor de mercado. As operações de hedge foram avaliadas como efetivas, de acordo com o estabelecido na Circular Bacen n.º 3.082/2002, cuja comprovação da efetividade do hedge corresponde ao
intervalo de 80% a 125%.

d.7) Ganhos e perdas no resultado dos instrumentos de hedge e dos objetos de hedge

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
2º Semestre/2014 Exercício/2014 Exercício/2013 2º Semestre/2014 Exercício/2014 Exercício/2013

Perdas dos itens objeto de hedge -- (8.416) -- ( 1 . 11 5 . 6 0 7 ) (1.566.024) (1.520.258)
Ganhos dos instrumentos de hedge -- 8.282 -- 1.092.714 1.526.529 1.504.081
Efeito líquido -- (134) -- (22.893) (39.495) (16.177)

Ganhos dos itens objeto de hedge 5.143 5.143 46.229 2.410.942 4.022.996 1.974.731
Perda dos instrumentos de hedge (5.986) (5.986) (43.536) ( 2 . 3 8 9 . 111 ) (3.987.706) (1.987.549)
Efeito líquido (843) (843) 2.693 21.831 35.290 (12.818)

d.8) Instrumentos financeiros derivativos segregados em circulante e não circulante

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Circulante Não circulante Circulante Não circulante Circulante Não circulante Circulante Não circulante
Ativo
Operações de termo 514.395 62.599 2 1 0 . 2 11 48.851 534.265 62.599 229.958 4 8 . 9 11
Mercado de opções 61 -- 1.452 -- 61.495 70.809 40.859 20.871
Contratos de swaps 494.279 353.516 309.047 382.877 568.597 739.770 272.096 764.067
Derivativos de crédito -- -- -- -- 141 2.574 895 72
Outros Derivativos 65.322 5.803 32.472 3.595 138.159 23.057 111 . 6 9 1 31.236
To t a l 1.074.057 421.918 553.182 435.323 1.302.657 898.809 655.499 865.157

Passivo
Operações de termo (120.800) (15.204) (137.133) (5.369) (138.943) (15.204) (162.494) (5.369)
Mercado de opções (46.697.392) (41.244) (23.680.354) -- (1.552.025) (157.915) (2.333.728) (40.750)
Contratos de swaps (321.365) (559.936) (254.053) (320.265) (477.313) (840.429) (289.410) (665.830)
Derivativos de crédito -- -- -- -- (73) (3.291) (2.904) --
Outros Derivativos (234.233) (5.524) (90.676) (4.402) (251.675) (6.291) (188.855) (5.070)
To t a l (47.373.790) (621.908) (24.162.216) (330.036) (2.420.029) (1.023.130) (2.977.391) (717.019)

e) Resultado com instrumentos financeiros derivativos

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
2º Semestre/2014 Exercício/2014 Exercício/2013 2º Semestre/2014 Exercício/2014 Exercício/2013

Swap 327.212 121.012 267.774 268.600 78.587 502.090
Te r m o 74.076 187.530 101.223 76.000 339.396 304.996
Opções (2.461.470) (3.937.872) (1.461.125) (129.979) (232.872) ( 11 0 . 3 5 1 )
Futuro 347.052 (183.237) 131.193 833.977 181.329 517.372
Derivativos de crédito -- -- -- 11 2 (3.536) 2.810
Outros Derivativos (45.551) 14.393 (101.545) (23.743) (62.742) (60.586)
To t a l (1.758.681) (3.798.174) (1.062.480) 1.024.967 300.162 1.156.331

9 - RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS
a) Créditos vinculados

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Depósitos Compulsórios no Banco Central do Brasil 63.224.237 90.682.209 63.251.839 90.746.096
Exigibilidade adicional sobre depósitos 22.768.271 26.218.854 22.768.271 26.218.854
Depósitos de poupança 20.603.108 25.455.147 20.603.108 25.455.147
Depósitos à vista 14.087.807 16.275.235 1 4 . 11 3 . 4 8 2 16.317.471
Depósitos a prazo 5.761.416 13.396.071 5.761.416 13.414.844
Outros 3.635 -- 3.635 --
Recursos de microfinanças -- 308.132 1.927 3 11 . 0 1 0
Recursos do crédito rural (1) -- 9.028.770 -- 9.028.770
Sistema Financeiro da Habitação 2.303.481 2.138.974 2.303.481 2.138.974
Fundo de compensação de variações salariais 2.489.081 2.324.579 2.489.081 2.324.579
Provisão para perdas em créditos vinculados (193.120) (193.863) (193.120) (193.863)
Demais 7.520 8.258 7.520 8.258
Tesouro Nacional - Crédito Rural 129.510 57.370 129.510 57.370
Crédito rural - Proagro 260.361 167.310 260.361 167.310
Provisão para perdas em créditos vinculados (130.851) (109.940) (130.851) (109.940)
To t a l 65.657.228 92.878.553 65.684.830 92.942.440

Ativo circulante 65.606.579 92.874.887 65.634.181 92.938.774
Ativo não circulante 50.649 3.666 50.649 3.666

(1) Referem-se aos recursos recolhidos ao Bacen em virtude de não terem sido aplicados no crédito rural, conforme Resolução CMN n.º 3.745/2009. Os recursos foram objeto de suprimento especial pelo Bacen
e mantidos no Banco, sendo registrados em Obrigações por Empréstimos e Repasses (Nota 18.b).

b) Resultado das aplicações compulsórias

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
2º Semestre/2014 Exercício/2014 Exercício/2013 2º Semestre/2014 Exercício/2014 Exercício/2013

Créditos Vinculados ao Banco Central do Brasil 2.694.615 5.507.134 4.590.072 2.694.615 5.507.273 4.601.052
Exigibilidade adicional sobre depósitos 1.321.606 2.592.755 2.107.372 1.321.606 2.592.755 2.109.400
Depósitos de poupança 901.464 1.771.202 1.387.296 901.464 1.771.202 1.387.296
Exigibilidade sobre recursos a prazo 462.346 1.103.871 1.080.637 462.346 1.104.010 1.089.589
Recursos do crédito rural 9.199 39.306 14.767 9.199 39.306 14.767
Créditos Vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação 81.434 150.844 163.844 81.434 150.844 163.845
Créditos Vinculados ao Tesouro Nacional - Crédito Rural 16.559 31.131 24.415 16.559 31.131 24.415
Desvalorização de Créditos Vinculados (10.973) (20.602) (92.227) (10.973) (20.602) (92.227)
To t a l 2.781.635 5.668.507 4.686.104 2.781.635 5.668.646 4.697.085

10 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO
a) Carteira por Modalidade

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Operações de crédito 607.026.392 546.762.162 644.603.816 5 8 2 . 8 5 5 . 11 6
Empréstimos e títulos descontados 229.003.246 220.393.663 245.748.854 236.308.748
Financiamentos 169.129.871 152.132.201 189.218.205 171.619.948
Financiamentos rurais e agroindustriais 170.127.548 149.840.731 170.401.721 150.139.533
Financiamentos imobiliários 38.443.983 24.187.342 38.913.292 24.578.662
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Financiamentos de infraestrutura e desenvolvimento 493 613 493 613
Operações de crédito vinculadas a cessões (1) 321.251 207.612 321.251 207.612
Outros Créditos com Características de Concessão de Crédito 4 7 . 7 11 . 7 4 2 43.373.351 42.236.643 39.393.132
Operações com cartão de crédito (2) 19.925.427 17.533.567 20.257.650 17.800.194
Adiantamentos sobre contratos de câmbio (3) 12.566.495 11 . 2 3 8 . 0 4 0 12.906.242 11 . 6 8 3 . 6 9 2
Outros créditos vinculados a operações adquiridas (4) 14.664.270 14.240.134 8.212.988 9.241.406
Avais e fianças honrados 235.369 136.228 539.570 442.422
Diversos 320.181 225.382 320.193 225.418
Operações de Arrendamento Mercantil -- 534 1.070.830 1.358.257

Total da Carteira de Crédito 654.738.134 590.136.047 6 8 7 . 9 11 . 2 8 9 623.606.505

Provisão para créditos de liquidação duvidosa (25.060.164) (21.142.418) ( 2 7 . 3 11 . 7 2 0 ) (23.661.823)
(Provisão para operações de crédito) (24.249.769) (20.474.705) (26.104.655) (22.651.975)
(Provisão para outros créditos) (810.395) (667.713) (1.160.331) (942.516)
(Provisão para arrendamento mercantil) -- -- (46.734) (67.332)

Total da Carteira de Crédito Líquido de Provisões 629.677.970 568.993.629 660.599.569 599.944.682

(1) Operações de crédito cedidas com retenção dos riscos e benefícios do ativo financeiro objeto da operação.
(2) Foram reclassificadas, em 31.12.2013, no BB Consolidado, de "Outros Créditos sem Características de Concessão de Crédito" as faturas de cartão de crédito a receber dos clientes do Banco Votorantim,

no montante de R$ 266.627 mil, para harmonização de práticas contábeis com o Banco do Brasil.
(3) Os adiantamentos sobre contratos de câmbio estão registrados como redutores de outras obrigações.
(4) Operações de crédito adquiridas com retenção dos riscos e benefícios pelo cedente do ativo financeiro objeto da operação.
b) Receitas de Operações de Crédito e Arrendamento Mercantil

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
2º Sem/2014 Exercício/2014 Exercício/2013 2º Sem/2014 Exercício/2014 Exercício/2013

Receitas de Operações de Crédito 45.660.808 82.080.542 67.640.226 49.957.870 91.080.146 74.418.316
Empréstimos e títulos descontados 23.541.650 45.104.295 39.369.824 25.160.387 4 9 . 0 9 7 . 11 0 42.363.140
Financiamentos 9.938.073 14.262.824 11 . 0 9 6 . 0 3 5 11 . 8 11 . 6 7 6 18.146.733 13.875.982
Financiamentos rurais e agroindustriais 5.362.933 10.241.777 7.646.539 5.372.788 10.259.387 7.667.427
Recuperação de créditos baixados como prejuízo (1) 1.495.280 3.046.220 2.834.745 1.967.736 3 . 7 6 3 . 11 9 3.430.237
Equalização de taxas - Safra agrícola - Lei n.º 8.427/1992 2.970.858 5.454.108 3.990.782 2.970.858 5.454.108 3.990.782
Financiamentos de moedas estrangeiras 551.060 810.224 870.349 565.396 836.417 892.491
Financiamentos habitacionais 1.492.967 2.628.278 1.434.533 1.498.179 2.636.847 1.440.305
Adiantamento sobre contratos de câmbio 151.497 273.061 274.906 429.271 572.346 557.684
Avais e fianças honrados 17.743 26.913 17.688 17.801 29.574 21.852
Demais 138.747 232.842 104.825 163.778 284.505 178.416
Receitas de arrendamento mercantil (Nota 10.i) -- 548 12.252 666.404 1.346.097 1.768.243
To t a l 45.660.808 82.081.090 67.652.478 50.624.274 92.426.243 76.186.559

(1) Foram recuperadas, por meio de cessões de crédito sem coobrigação a entidades não integrantes do Sistema Financeiro Nacional, conforme Resolução CMN n.º 2.836/2001, operações baixadas em prejuízo
no montante de R$ 95.266 mil no segundo semestre de 2014 (com impacto no resultado de R$ 54.502 mil), R$ 122.746 mil no exercício de 2014 (com impacto no resultado de R$ 70.223 mil) e R$ 61.096 mil no
exercício de 2013 (com impacto no resultado de R$ 34.953 mil) O valor contábil dessas operações era de R$ 197.771 mil, R$ 211.545 mil e R$ 109.355 mil, respectivamente.

c) Carteira de Crédito por Setores de Atividade Econômica
Nessas demonstrações, apresentamos a carteira de crédito por setores de atividade econômica de modo mais amplo, de acordo com a atividade econômica principal do tomador de crédito, observada a aderência

ao setor econômico do grupo controlador, quando aplicável, bem como em conformidade com as melhores práticas de mercado.

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
31.12.2014 % 31.12.2013 % 31.12.2014 % 31.12.2013 %

Setor Público (1) 59.780.785 9,1% 48.743.809 8,3% 60.275.880 8,8% 49.213.460 7,9%
Administração pública 28.741.202 4,3% 18.833.290 3,2% 29.203.007 4,2% 19.243.566 3,1%
Petroleiro 19.480.155 3,0% 18.454.510 3,1% 19.480.155 2,8% 18.455.043 3,0%
Energia elétrica 10.198.015 1,6% 9.788.995 1,7% 10.231.265 1,5% 9.847.658 1,6%
Serviços 416.493 0,1% 284.130 0,1% 416.533 0,1% 284.309 0,0%
Demais atividades 944.920 0,1% 1.382.884 0,2% 944.920 0,1% 1.382.884 0,2%
Setor Privado (2) 594.957.349 90,9% 541.392.238 91,7% 627.635.409 91,2% 574.393.045 92,1%
Pessoa Física 284.914.740 43,5% 250.235.736 42,4% 303.959.602 44,2% 269.167.839 43,2%
Pessoa Jurídica 310.042.609 47,4% 291.156.502 49,3% 323.675.807 47,0% 305.225.206 48,9%
Mineração e metalurgia 35.917.338 5,5% 36.064.201 6,1% 36.853.990 5,4% 36.302.161 5,8%
Agronegócio de origem vege-
tal

33.718.481 5,1% 32.866.138 5,6% 34.506.174 5,0% 33.388.924 5,4%

Automotivo 21.602.573 3,3% 21.192.160 3,6% 22.529.029 3,3% 2 1 . 9 5 8 . 11 9 3,5%
Serviços 22.135.085 3,4% 21.719.432 3,7% 23.120.702 3,4% 22.857.847 3,7%
Tr a n s p o r t e s 19.726.179 3,0% 16.866.702 2,9% 20.076.409 2,9% 17.216.362 2,8%
Combustíveis 19.427.654 3,0% 18.570.676 3,1% 19.820.970 2,9% 19.377.987 3,1%
Imobiliário 18.022.956 2,8% 13.564.649 2,3% 18.426.753 2,7% 13.679.510 2,2%
Comércio varejista 16.450.483 2,5% 15.562.894 2,6% 1 7 . 11 5 . 9 1 0 2,5% 1 6 . 11 3 . 4 8 0 2,6%
Energia elétrica 1 5 . 0 4 5 . 7 11 2,3% 8.549.828 1,5% 15.232.338 2,2% 8 . 7 1 5 . 11 7 1,4%
Agronegócio de origem ani-
mal

13.769.901 2,1% 12.766.056 2,2% 14.034.401 2,0% 12.985.749 2,1%

Atividades específicas da
construção

12.286.046 1,9% 12.562.702 2,1% 12.693.680 1,8% 12.890.317 2,1%

Eletroeletrônico 10.416.396 1,6% 10.707.186 1,8% 10.529.628 1,5% 10.778.265 1,7%
Textil e confecções 11 . 0 6 8 . 4 2 5 1,7% 11 . 3 9 8 . 4 5 9 1,9% 11 . 4 1 3 . 6 6 2 1,7% 11 . 7 2 8 . 8 2 7 1,9%
Insumos agrícolas 9.548.536 1,5% 8.520.531 1,4% 9.697.249 1,4% 8.606.759 1,4%
Papel e celulose 9.229.934 1,4% 9.222.457 1,6% 9.568.838 1,4% 9.477.628 1,5%
Químico 7.644.071 1,2% 8.027.872 1,4% 7.986.785 1,2% 8.285.801 1,3%
Comércio atacadista e indus-
trias diversas

7.341.571 1,1% 7.063.738 1,2% 7.449.699 1,1% 7 . 11 7 . 9 1 0 1,1%

Madeireiro e moveleiro 6.697.376 1,0% 6.817.436 1,2% 6.754.916 1,0% 6.893.994 1,1%
Construção pesada 5.332.310 0,8% 5.437.991 0,9% 5.947.526 0,8% 5.530.739 0,8%
Te l e c o m u n i c a ç õ e s 5.425.767 0,8% 6.166.398 1,0% 5.574.951 0,8% 6.742.232 1,1%
Instituições e serviços finan-
ceiros

4.785.499 0,7% 3.176.336 0,5% 5.803.057 0,8% 3.632.439 0,5%

Demais atividades 4.450.317 0,7% 4.332.660 0,7% 8.539.140 1,2% 10.945.039 1,8%
To t a l 654.738.134 100,0% 590.136.047 100,0% 6 8 7 . 9 11 . 2 8 9 100,0% 623.606.505 100,0%

(1) Os valores de R$ 28.774.485 mil (BB Banco Múltiplo) e de R$ 29.243.464 mil (BB Consolidado) divulgados nas demonstrações contábeis de 2013 referiam-se apenas a operações contratadas com a
administração pública direta. Os valores constantes destas demonstrações contábeis referem-se a operações contratadas com a administração pública direta e órgãos da administração pública indireta, assim como com
as empresas industriais, comerciais, de prestação de serviços e instituições financeiras de propriedade ou controladas pelos governos, bem como com suas respectivas coligadas e controladas.

(2) Os valores evidenciados no item "Pessoa Física" incluem operações de crédito com os setores de agronegócio, habitacional e com outros setores de atividade econômica realizadas com pessoas físicas. Para
os setores de atividade econômica evidenciados, as operações são exclusivas com pessoas jurídicas.

d) Carteira de Crédito por Níveis de Risco e Prazos de Vencimento

BB Banco Múltiplo
AA A B C D E F G H 31.12.2014 31.12.2013

Operações em Curso Normal
Parcelas Vincendas
01 a 30 20.138.953 6.998.136 15.824.500 2.149.756 241.723 256.641 67.367 21.885 126.901 45.825.861 40.819.564
31 a 60 16.608.881 4.786.741 6.054.659 1.097.285 95.250 171.401 44.465 16.036 267.152 29.141.870 28.040.479
61 a 90 13.774.183 3.984.192 4.404.750 954.473 11 0 . 5 2 4 131.615 46.403 12.212 82.057 23.500.409 2 4 . 11 9 . 9 2 7
91 a 180 39.910.299 8.853.300 11 . 0 0 0 . 1 5 1 2.355.825 246.491 443.315 154.739 59.212 267.675 63.291.007 60.171.731
181 a 360 58.796.493 15.407.142 18.974.000 3.617.840 354.716 1.007.086 272.214 133.144 499.861 99.062.496 95.091.749
Acima de 360 240.397.173 48.603.278 62.497.918 10.489.365 1.161.715 5.146.298 1.260.051 638.591 3.789.087 373.983.476 324.894.855



Nº 37, quarta-feira, 25 de fevereiro de 2015 43ISSN 1677-7042

EXEMPLAR DE ASSINANTE DA IM
PRENSA NACIONAL

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015022500043

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

Parcelas Vencidas
Até 14 dias 156.234 11 0 . 8 8 4 243.425 95.032 27.217 42.966 10.558 19.645 26.463 732.424 651.785
Demais (1) 355.522 -- -- -- -- -- -- -- -- 355.522 6 11 . 0 2 2
Subtotal 390.137.738 88.743.673 11 8 . 9 9 9 . 4 0 3 20.759.576 2.237.636 7.199.322 1.855.797 900.725 5.059.196 635.893.065 5 7 4 . 4 0 1 . 11 2

Operações em Curso Anormal
Parcelas Vincendas
01 a 30 -- -- 145.162 132.256 63.810 91.890 64.874 83.801 430.551 1.012.344 826.097
31 a 60 -- -- 47.654 75.368 37.595 55.684 39.176 49.188 215.021 519.686 474.357
61 a 90 -- -- 37.195 59.754 31.389 47.902 34.773 39.961 215.630 466.604 395.578
91 a 180 -- -- 94.087 160.555 76.602 137.933 102.659 126.853 556.577 1.255.266 1.100.070
181 a 360 -- -- 152.655 240.943 127.487 250.142 183.844 208.257 989.220 2.152.548 1.801.422
Acima de 360 -- -- 344.943 590.058 340.005 1.002.395 734.717 661.038 2.866.394 6.539.550 5.212.456
Parcelas Vencidas
01 a 14 -- -- 11 . 6 5 2 28.722 20.413 24.408 16.839 17.534 94.191 213.759 193.792
15 a 30 -- -- 291.135 97.231 46.284 74.226 32.678 36.369 148.056 725.979 507.847
31 a 60 -- -- 4.926 235.706 8 3 . 111 129.979 67.778 66.622 308.228 896.350 7 7 1 . 11 0
61 a 90 -- -- -- 3.300 168.786 132.167 92.419 75.528 348.438 820.638 623.977
91 a 180 -- -- -- 1.604 3.673 186.181 266.423 165.540 660.445 1.283.866 1.132.539
181 a 360 -- -- -- 1 1.921 10.233 8.996 215.647 1 . 4 1 9 . 11 8 1.655.916 1.389.895
Acima de 360 -- -- -- -- -- -- 5.262 9.766 1.287.535 1.302.563 1.305.795
Subtotal -- -- 1.129.409 1.625.498 1.001.076 2.143.140 1.650.438 1.756.104 9.539.404 18.845.069 15.734.935
To t a l 390.137.738 88.743.673 120.128.812 22.385.074 3.238.712 9.342.462 3.506.235 2.656.829 14.598.600 654.738.134 590.136.047

(1) Operações com risco de terceiros vinculadas a fundos e programas governamentais, principalmente Pronaf, Procera, FAT, BNDES e FCO. Está incluído o valor das parcelas vencidas no total de R$ 25.999
mil, que obedecem a regras definidas em cada programa para o ressarcimento junto aos gestores dos fundos, não implicando risco de crédito para o Banco.

BB Consolidado
AA A B C D E F G H 31.12.2014 31.12.2013

Operações em Curso Normal
Parcelas Vincendas
01 a 30 20.502.012 8.571.382 16.031.716 2.283.597 292.066 269.298 71.766 2 3 . 8 11 144.301 48.189.949 43.859.134
31 a 60 16.963.409 5.638.278 6.192.322 1.280.048 103.472 177.081 47.035 17.938 273.582 30.693.165 29.691.507
61 a 90 14.144.430 4.813.288 4.549.610 1.089.761 120.903 139.181 49.354 13.936 99.934 25.020.397 26.251.216
91 a 180 41.560.188 10.937.948 11 . 4 2 3 . 1 5 6 2.698.003 2 7 0 . 5 11 479.543 162.940 65.063 330.782 67.928.134 63.685.590
181 a 360 60.005.238 18.177.917 19.782.540 4.220.444 403.618 1.039.410 287.305 143.332 526.254 104.586.058 100.588.076
Acima de 360 242.247.602 54.363.819 65.320.283 12.373.904 1.395.594 5.214.476 1.288.348 659.078 3.966.818 386.829.922 339.124.689
Parcelas Vencidas
Até 14 dias 156.250 1.820.007 307.728 96.979 31.244 43.304 10.617 19.661 27.948 2.513.738 688.039
Demais (1) 355.522 -- -- -- -- -- -- -- -- 355.522 6 11 . 0 2 3
Subtotal 395.934.651 104.322.639 123.607.355 24.042.736 2.617.408 7.362.293 1.917.365 942.819 5.369.619 6 6 6 . 11 6 . 8 8 5 604.499.274

Operações em Curso Anormal
Parcelas Vincendas
01 a 30 -- -- 166.875 155.087 74.276 100.519 70.978 89.465 476.319 1.133.519 948.391
31 a 60 -- -- 67.625 97.588 47.280 63.795 46.253 54.047 237.384 613.972 600.494
61 a 90 -- -- 55.858 82.847 40.710 55.430 40.034 44.502 236.851 556.232 537.738
91 a 180 -- -- 145.187 216.750 11 6 . 6 2 4 160.791 11 6 . 6 3 0 138.937 616.865 1 . 5 11 . 7 8 4 1.456.589
181 a 360 -- -- 230.790 329.567 165.388 284.915 207.216 227.830 1.080.836 2.526.542 2.387.361
Acima de 360 -- -- 468.675 745.628 406.263 1.076.388 775.349 689.669 3.026.674 7.188.646 6.142.851
Parcelas Vencidas
01 a 14 -- -- 13.384 43.964 30.135 30.501 20.029 19.851 105.367 263.231 238.656
15 a 30 -- -- 341.803 121.765 57.184 87.698 38.148 231.327 171.600 1.049.525 629.950
31 a 60 -- -- 7.218 287.303 99.039 141.359 74.864 75.155 335.502 1.020.440 1.182.843
61 a 90 -- -- 11 . 9 5 2 5.871 197.878 143.420 99.079 81.417 378.102 917.719 725.636
91 a 180 -- -- -- 2.612 6.310 210.313 293.465 191.915 751.173 1.455.788 1.303.101
181 a 360 -- -- -- 1 1.921 11 . 5 1 5 10.887 535.088 1.620.500 2.179.912 1 . 6 11 . 7 9 2
Acima de 360 -- -- -- 17.122 -- -- 5.262 9.766 1.344.944 1.377.094 1.341.829
Subtotal -- -- 1.509.367 2.106.105 1.243.008 2.366.644 1.798.194 2.388.969 1 0 . 3 8 2 . 11 7 21.794.404 19.107.231
To t a l 395.934.651 104.322.639 1 2 5 . 11 6 . 7 2 2 26.148.841 3.860.416 9.728.937 3.715.559 3.331.788 15.751.736 6 8 7 . 9 11 . 2 8 9 623.606.505

(1) Operações com risco de terceiros vinculadas a fundos e programas governamentais, principalmente Pronaf, Procera, FAT, BNDES e FCO. Está incluído o valor das parcelas vencidas no total de R$ 25.999
mil, que obedecem a regras definidas em cada programa para o ressarcimento junto aos gestores dos fundos, não implicando risco de crédito para o Banco.

e) Constituição da Provisão para Operações de Crédito por Níveis de Risco

Nível de Risco % Provisão BB Banco Múltiplo
31.12.2014 31.12.2013

Valor das operações Provisão mínima re-
querida

Provisão adicional(1) Provisão existente Valor das operações Provisão mínima re-
querida

Provisão adicional(1) Provisão existente

AA 0 390.137.737 -- -- -- 342.147.153 -- -- --
A 0,5 88.743.673 443.718 73.063 516.781 87.499.475 437.497 37.976 475.473
B 1 120.128.812 1.201.288 -- 1.201.288 111 . 1 5 2 . 4 7 1 1 . 111 . 5 2 5 1 1 . 111 . 5 2 6
C 3 22.385.074 671.552 77.889 749.441 21.660.428 649.813 61.242 7 11 . 0 5 5
D 10 3.238.712 323.871 60.861 384.732 3.333.080 333.308 58.765 392.073
E 30 9.342.462 2.802.739 689.577 3.492.316 7.176.668 2.153.000 601.069 2.754.069
F 50 3.506.235 1 . 7 5 3 . 11 8 3 1 9 . 3 11 2.072.429 2.549.470 1.274.735 324.142 1.598.877
G 70 2.656.829 1.859.780 184.797 2.044.577 2.206.765 1.544.736 144.072 1.688.808
H 100 14.598.600 14.598.600 -- 14.598.600 12.410.537 12.410.537 -- 12.410.537
To t a l 654.738.134 23.654.666 1.405.498 25.060.164 590.136.047 19.915.151 1.227.267 21.142.418

(1) Refere-se à provisão adicional ao mínimo requerido pela Resolução CMN n.º 2.682/1999, constituída a partir da experiência da Administração, mediante aplicação de teste de estresse sobre a carteira de
crédito, considerando o histórico de inadimplência das operações, alinhada com a boa prática bancária.

Nível de Risco % Provisão BB Consolidado
31.12.2014 31.12.2013

Valor das operações Provisão mínima re-
querida

Provisão adicional(1) Provisão existente Valor das operações Provisão mínima re-
querida

Provisão adicional(1) Provisão existente

AA 0 395.934.651 -- -- -- 346.907.605 -- -- --
A 0,5 104.322.639 521.613 92.644 614.257 102.077.362 510.387 241.833 752.220
B 1 1 2 5 . 11 6 . 7 2 2 1.251.167 22.833 1.274.000 11 8 . 1 4 9 . 9 6 2 1.181.500 7.504 1.189.004
C 3 26.148.841 784.465 77.889 862.354 25.537.650 766.130 67.201 833.331
D 10 3.860.416 386.042 60.861 446.903 4.006.319 400.632 70.757 471.389
E 30 9.728.937 2.918.681 689.577 3.608.258 7.541.134 2.262.340 604.573 2.866.913
F 50 3.715.559 1.857.780 3 1 9 . 3 11 2.177.091 2.899.353 1.449.677 327.782 1.777.459
G 70 3.331.788 2.332.252 244.869 2.577.121 2.873.272 2 . 0 11 . 2 9 0 146.369 2.157.659
H 100 15.751.736 15.751.736 -- 15.751.736 13.613.848 13.613.848 -- 13.613.848
To t a l 6 8 7 . 9 11 . 2 8 9 25.803.736 1.507.984 2 7 . 3 11 . 7 2 0 623.606.505 22.195.804 1.466.019 23.661.823

(1) Refere-se à provisão adicional ao mínimo requerido pela Resolução CMN n.º 2.682/1999, constituída a partir da experiência da Administração, mediante aplicação de teste de estresse sobre a carteira de
crédito, considerando o histórico de inadimplência das operações, alinhada com a boa prática bancária.

f) Movimentação da Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa
Compreende as operações de crédito, arrendamento mercantil e outros créditos com características de concessão de crédito.

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
2º Sem/2014 Exercício/2014 Exercício/2013 2º Sem/2014 Exercício/2014 Exercício/2013

Saldo Inicial 22.362.954 21.142.418 18.867.399 24.796.813 23.661.823 21.210.060
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Reforço/(reversão) 9.305.922 17.563.089 13.594.630 9.773.964 18.854.020 15.995.582
Provisão mínima requerida 9.270.643 17.384.858 13.414.999 9.880.390 18.812.055 15.685.345
Provisão adicional 35.279 178.231 179.631 (106.426) 41.965 310.237
Variação cambial - provisões no exterior 28.412 21.329 21.682 68.129 (23.433) (5.514)
Baixas para prejuízo (6.637.124) (13.666.672) ( 11 . 3 4 1 . 2 9 3 ) (7.327.186) (15.180.690) (13.538.305)
Saldo Final 25.060.164 25.060.164 21.142.418 2 7 . 3 11 . 7 2 0 2 7 . 3 11 . 7 2 0 23.661.823

g) Movimentação da Provisão para Outros Créditos de Liquidação Duvidosa
Compreende as provisões para outros créditos sem características de concessão de crédito.

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
2º Sem/2014 Exercício/2014 Exercício/2013 2º Sem/2014 Exercício/2014 Exercício/2013

Saldo Inicial 735.850 665.952 748.176 946.979 855.361 821.736
Reforço/(reversão) 175.438 251.535 75.457 208.847 295.432 64.935
Variação cambial - provisões no exterior 49 ( 11 7 ) 251 3.267 (3.243) (2.082)
Baixas para prejuízo /outros ajustes (1.809) (7.842) (157.932) (15.714) (4.171) (29.228)
Saldo Final 909.528 909.528 665.952 1.143.379 1.143.379 855.361

h) Carteira de Arrendamento Mercantil Financeiro por Prazo de Vencimento

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Até 1 ano (1) -- 534 507.749 752.710
De 1 a 5 anos -- -- 559.274 601.762
Acima de 5 anos -- -- 3.807 3.785
Total a Valor Presente -- 534 1.070.830 1.358.257

(1) Inclui os valores relativos às parcelas vencidas.
i) Resultado das Operações de Arrendamento Mercantil

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
2º Sem/2014 Exercício/2014 Exercício/2013 2º Sem/2014 Exercício/2014 Exercício/2013

Receitas de Arrendamento Mercantil -- 548 12.252 666.404 1.346.097 1.768.243
Arrendamento financeiro -- 548 12.252 666.404 1.346.097 1.768.243
Despesas de Arrendamento Mercantil -- (534) ( 11 . 7 5 4 ) (595.385) (1.201.426) (1.593.410)
Arrendamento financeiro -- (534) ( 11 . 7 5 4 ) (595.193) (1.200.987) (1.590.072)
Arrendamento operacional -- -- -- (10) (68) ( 11 6 )
Prejuízo na alienação de bens arrendados -- -- -- (182) (371) (3.222)

To t a l -- 14 498 71.019 144.671 174.833

j) Concentração das Operações de Crédito

31.12.2014 % da Carteira 31.12.2013 % da Carteira
Maior Devedor 20.038.724 2,9 19.646.829 3,2
10 Maiores devedores 70.014.552 10,2 66.914.403 10,7
20 Maiores devedores 99.797.944 14,5 91.941.723 14,7
50 Maiores devedores 1 3 9 . 11 6 . 0 0 7 20,2 124.444.208 20,0
100 Maiores devedores 166.767.185 24,2 148.324.784 23,8

k) Créditos Renegociados

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
2º Sem/2014 Exercício/2014 Exercício/2013 2º Sem/2014 Exercício/2014 Exercício/2013

Créditos Renegociados no Período (1) 22.415.172 43.067.092 34.135.854 23.817.974 45.455.484 37.351.267
Renegociados por atraso (2) 2.886.176 4.616.717 2.537.886 3.133.439 5.024.731 2.952.146
Renovados (3) 19.528.996 38.450.375 31.597.968 20.684.535 40.430.753 34.399.121
Movimento dos créditos renegociados por atraso
Saldo Inicial 7.564.163 7.093.500 6.260.714 8.658.508 8.192.010 7.265.675
Contratações (2) 2.886.176 4.616.717 2.537.886 3.133.439 5.024.731 2.952.146
(Recebimento) e apropriação de juros (428.359) (746.527) (70.293) (632.191) ( 1 . 11 3 . 0 8 4 ) (324.506)
Baixas para prejuízo (848.849) (1.790.559) (1.634.807) (928.064) (1.871.965) (1.701.305)
Saldo Final (4) 9.173.131 9.173.131 7.093.500 10.231.692 10.231.692 8.192.010
Provisão para créditos da carteira renegociada por atraso 5.741.725 4.767.705 5.931.213 4.933.966
(%) PCLD sobre a carteira renegociada por atraso 62,6% 67,2% 58,0% 60,2%
Inadimplência 90 dias da carteira renegociada por atraso 1.424.479 1.382.830 1.446.326 1.408.352
(%) Inadimplência sobre a carteira renegociada por atraso 15,5% 19,5% 14,1% 17,2%

(1) Representa o saldo renegociado no período das operações de crédito, vincendas ou em atraso, utilizando internet, terminal de autoatendimento ou rede de agências.
(2) Créditos renegociados no período para composição de dívidas em virtude de atraso no pagamento pelos clientes.
(3) Créditos renegociados de operações não vencidas para prorrogação, novação, concessão de nova operação para liquidação parcial ou integral de operação anterior ou qualquer outro tipo de acordo que

implique alteração nos prazos de vencimento ou nas condições de pagamento originalmente pactuadas.
(4) Inclui o valor de R$ 158.367 mil no Banco Múltiplo (R$ 193.517 mil em 31.12.2013) referente a créditos rurais renegociados. Não está incluído o valor de R$ 5.230.776 mil (R$ 5.394.415 mil em

31.12.2013) dos créditos prorrogados da carteira rural com amparo em legislação específica.
l) Informações Complementares

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Créditos contratados a liberar 154.664.706 158.529.128 147.956.001 146.983.600
Garantias prestadas (1) 11 . 3 6 8 . 4 0 9 12.957.636 12.981.696 17.373.241
Créditos de exportação confirmados 2.421.183 2.150.712 2.449.198 2.174.783
Créditos abertos para importação contratados 823.894 491.976 874.343 538.429
Recursos vinculados (2) 1.216.845 1.051.800 1.264.972 1.060.628
Operações de crédito vinculadas (2) 145.084 982.978 145.084 982.995

(1) O Banco mantém provisão registrada em Outras Obrigações - Diversas (Nota 20.e) no montante de R$ 182.805 mil no Banco Múltiplo (R$ 139.787 mil em 31.12.2013), e R$ 193.877 no BB Consolidado
(R$ 145.678 mil em 31.12.2013) apurada conforme Resolução CMN n.º 2.682/1999.

(2) Em 31.12.2014, não há operações inadimplentes e nem questionamento judicial sobre operações ativas vinculadas ou sobre os recursos captados para aplicação nestas operações.
m) Operações de crédito por linha do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT

TA D E (1) 31.12.2014 31.12.2013
Empréstimos e títulos descontados 3.369.930 3.402.755
Proger Urbano Investimento 18/2005 3.369.908 3.402.707
Proger Urbano Capital de Giro 15/2005 9 20
Proger Urbano Empreendedor Popular 01/2006 13 28

Financiamentos 690.573 707.323
Proger Exportação 27/2005 12.052 5.169
FAT Giro Setorial Micro e Pequenas Empresas 08/2006 -- 11 3
FAT Fomentar Micro e Pequenas Empresas 11 / 2 0 0 6 -- 428
FAT Fomentar Médias e Grandes Empresas 12/2006 -- 1.787
FAT Taxista 02/2009 258.634 195.550
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FAT Turismo - Investimento 01/2012 163.091 97.950
FAT Turismo - Capital de Giro 02/2012 256.796 406.326

Financiamentos rurais e agroindustriais 291.653 780.592
Proger Rural Custeio 02/2006 1.835 2.504
Proger Rural Investimento 13/2005 23.807 46.809
Pronaf Custeio 04/2005 3.626 8.162
Pronaf Investimento 05/2005 254.633 700.728
Giro Rural - Aquisição de Títulos 03/2005 7.747 22.385
Giro Rural - Fornecedores 14/2006 5 4

To t a l 4.352.156 4.890.670

(1) TADE: Termo de Alocação de Depósito Especial.

11 - OUTROS CRÉDITOS

a) Créditos Específicos

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Alongamento de crédito rural - Tesouro Nacional 1.549.300 1.390.451 1.549.300 1.390.451
Outros -- -- 787 --
To t a l 1.549.300 1.390.451 1.550.087 1.390.451

b) Diversos

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Ativo fiscal diferido - Crédito tributário (Nota 25.e) 24.193.724 22.312.756 29.500.564 27.461.707
Devedores por depósitos em garantia - contingências (Nota 28.c) 20.677.150 16.250.494 23.256.148 18.496.440
Operações com cartões de crédito (Nota 10.a) (1)

19.925.427 17.533.567 20.257.650 17.800.194
Devedores por depósitos em garantia - ação judicial (Nota 28.d) 15.418.982 14.606.013 15.418.982 14.606.013
Tesouro Nacional - equalização de taxas - safra agrícola - Lei n.° 8.427/1992 10.914.595 6.333.283 10.914.595 6.333.283
Imposto de renda e contribuição social a compensar 8.878.585 11 . 9 9 6 . 3 8 6 10.435.285 13.225.990
Fundos de destinação do superávit - Previ (Nota 27.f) 8.274.132 7.966.278 8.274.132 7.966.278
Créditos vinculados a operações adquiridas (Nota 10.a) (2)

14.664.270 14.240.134 8.212.988 9.241.406
Ativos atuariais (Nota 27.e) 6.233.307 15.544.218 6.233.307 15.544.218
Aquisição de recebíveis 3.991.029 4.200.708 3.991.029 4.200.708
Títulos e créditos a receber - empresas não financeiras -- -- 3.940.801 4.016.626
Títulos e créditos a receber - outros 1.412.782 1.349.593 2.581.984 2.406.375
Títulos e créditos a receber - Tesouro Nacional 2.265.746 1.373.702 2.265.746 1.373.702
Devedores diversos - país (1)

1.519.239 1.232.332 2.054.404 1.576.201
Títulos e créditos a receber - ECT - Banco Postal (3)

1.985.128 -- 1.985.128 --
Adiantamento a empresas processadoras de transações com cartões 2.405.945 2.278.509 1.758.968 2.277.876
Direitos por aquisição de royalties e créditos governamentais 1.226.441 1 . 11 6 . 9 1 9 1.226.441 1 . 11 6 . 9 1 9
Prêmios sobre créditos vinculados a operações adquiridas em cessão 2.056.693 2.559.304 1.143.583 1.671.864
Adiantamentos e antecipações salariais 276.306 281.522 305.609 315.353
Devedores diversos - exterior 126.167 179.638 245.015 269.082
Devedores por depósitos em garantia - outros 8.375 12.807 178.967 164.241
Devedores por compra de valores e bens 51.367 61.847 51.896 62.009
Outros 491.178 777.275 552.356 1.087.482
To t a l 146.996.568 142.207.285 154.785.578 151.213.967

Ativo circulante 9 8 . 2 2 1 . 11 6 83.189.969 99.851.614 87.030.697
Ativo não circulante 48.775.452 59.017.316 54.933.964 64.183.270

(1) Em 31.12.2013, no BB Consolidado, foram reclassificadas do grupamento "Devedores diversos - país" para o grupamento "Operações com cartões de crédito", no montante de R$ 266.627 mil, as faturas

de cartão de crédito a receber dos clientes do Banco Votorantim.

(2)Refere-se a carteiras de crédito consignado e de financiamento de veículos concedidos a pessoas físicas, adquiridas pelo Banco com coobrigação do cedente, contabilizadas em conformidade com a Resolução

CMN n.º 3.533/2008.

(3) Recebíveis oriundos da nova parceria entre o Banco do Brasil e a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, pela utilização da rede Banco Postal (Nota 16. a).

12 - CARTEIRA DE CÂMBIO

a) Composição

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Outros Créditos
Câmbio comprado a liquidar 15.745.408 14.296.217 16.424.851 14.766.729
Cambiais e documentos a prazo em moedas estrangeiras 32.788 28.916 32.788 28.916
Direitos sobre vendas de câmbio 15.007.433 15.561.219 15.318.188 15.585.514
(Adiantamentos em moeda nacional/estrangeira recebidos) (13.522.786) (13.008.908) (13.568.454) (13.015.143)
Valores em moedas estrangeiras a receber 5.655 5.341 5.655 5.341
Rendas a receber de adiantamentos concedidos e de importações financiadas 143.022 142.306 154.871 153.787
To t a l 1 7 . 4 11 . 5 2 0 17.025.091 18.367.899 17.525.144

Ativo circulante 1 7 . 4 11 . 5 2 0 17.025.091 18.362.653 17.524.195
Ativo não circulante -- -- 5.246 949

Outras Obrigações
Câmbio vendido a liquidar 18.967.647 18.532.315 19.294.332 18.553.333
(Importação Financiada) (10.177) (16.289) (10.177) (16.289)
Obrigações por compras de câmbio 14.280.034 1 3 . 6 1 5 . 3 11 14.841.470 14.052.666
(Adiantamentos sobre contratos de câmbio) (12.153.685) (10.720.483) (12.481.583) ( 11 . 1 5 3 . 7 8 7 )
Valores em moedas estrangeiras a pagar 6.157 5.662 58.891 55.937
Rendas a apropriar de adiantamentos concedidos 3.993 2.829 3.993 2.829
To t a l 21.093.969 21.419.345 21.706.926 21.494.689
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Passivo circulante 17.378.967 10.493.750 17.991.924 10.569.094
Passivo não circulante 3.715.002 10.925.595 3.715.002 10.925.595

Carteira de Câmbio Líquida (3.682.449) (4.394.254) (3.339.027) (3.969.545)

Contas de Compensação
Créditos abertos para importação 1.069.173 694.994 1.162.424 775.933
Créditos de exportação confirmados 2.421.183 2.150.712 2.449.198 2.174.783

b) Resultado de Operações de Câmbio

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
2º Sem/2014 Exercício/2014 Exercício/2013 2º Sem/2014 Exercício/2014 Exercício/2013

Rendas de câmbio 5.166.806 9.348.541 9.647.976 6.350.031 11 . 4 0 1 . 7 2 9 11 . 2 7 0 . 4 1 2
Despesas de câmbio (5.488.028) (8.959.335) (9.321.959) (6.579.027) (10.768.090) (10.664.453)

Resultado de operações de câmbio (321.222) 389.206 326.017 (228.996) 633.639 605.959

13 - OUTROS VALORES E BENS

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Bens não de Uso Próprio 229.862 265.950 528.207 459.678
Imóveis 66.561 95.999 194.825 11 7 . 1 3 3
Bens em regime especial 152.023 159.202 152.890 160.810
Veículos e afins 240 288 146.687 162.824
Imóveis habitacionais 7.557 6.010 7.907 6.604
Máquinas e equipamentos 3.425 4.395 4.270 5.103
Outros 56 56 21.628 7.204

Material em Estoque 2 7 . 11 2 35.921 90.066 93.892

Subtotal 256.974 301.871 618.273 553.570

(Provisão para desvalorização) (1) (121.944) (143.042) (147.365) (165.221)

Despesas Antecipadas 314.232 796.332 3.607.507 3.441.486
Despesas de seguros, resseguros, previdência e capitalização diferidas (2) -- -- 2.983.184 2.437.940
Comissões pagas a lojistas - financiamento de veículos 57 702 296.602 330.719
Despesa de pessoal - programa de alimentação 147.658 1 3 6 . 11 8 147.658 1 3 6 . 11 8
Dependências no exterior 24.953 16.925 52.390 35.305
Prêmios por créditos adquiridos (3) 111 . 9 2 3 525.427 27.296 288.107
Aluguéis 5.901 5.998 5.901 5.998
Promoções e relações públicas 1.598 -- 1.598 --
Tr i b u t á r i a s 31 21 31 21
Despesas com programa de relacionamento - milhas -- 89.081 -- 89.081
Outros 2 2 . 111 22.060 92.847 11 8 . 1 9 7

To t a l 449.262 955.161 4.078.415 3.829.835
Ativo circulante 347.570 532.198 2.689.805 2.671.269
Ativo não circulante 101.692 422.963 1.388.610 1.158.566

(1) O Banco reconheceu, no exercício/2014, reversão de provisão para desvalorização de bens não de uso no valor de R$ 16.963 mil (reversão no valor de R$ 25.007 mil no exercício/2013) no BB Banco
Múltiplo e no valor de R$ 2.150 mil (reversão no valor de R$ 15.892 mil no exercício/2013) no BB Consolidado.

(2) Referem-se principalmente a comissões pagas aos corretores e representantes pela comercialização de produtos.
(3) Os valores são amortizados de acordo com os prazos de vencimento das parcelas dos créditos adquiridos junto a outras instituições financeiras.
14 - INVESTIMENTOS
a) Movimentações nas Participações em Coligadas e Controladas

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
Saldo contá-

bil
Movimentações - Exercício/2014 Saldo contá-

bil
Resultado de
equivalência

Saldo contá-
bil

Movimentações - Exercício/2014 Saldo contá-
bil

Resultado de
equivalência

31.12.2013 Dividendos Outros even-
tos

Resultado de
equivalência

31.12.2014 Exercício/
2013

31.12.2013 Dividendos Outros even-
tos

Resultado de
equivalência

31.12.2014 Exercício/
2013

No país 14.314.834 ( 4 . 11 2 . 4 4 5 ) ( 3 8 . 11 4 ) 5.273.644 15.437.919 4.235.057 1.372.326 ( 11 4 ) (175.392) (15.764) 1.181.056 19.357
BB Leasing S.A. - Arrenda-
mento Mercantil

3.716.195 (55.132) -- 232.132 3.893.195 217.075 -- -- -- -- -- --

Banco Votorantim S.A. (1) 3.433.969 (59.666) 587 339.181 3.714.071 (35.699) -- -- -- -- -- --
BB Seguridade Participações
S.A. (2)

3.180.736 (1.832.042) 19.663 2.293.685 3.662.042 1.698.083 -- -- -- -- -- --

BB Banco de Investimento
S.A.

2.766.615 (1.149.298) (1.946) 1.209.765 2.825.136 1.347.555 -- -- -- -- -- --

BB Elo Cartões Participações
S.A.

463.718 (57.358) -- 180.555 586.915 68.671 -- -- -- -- -- --

BB Tecnologia e Serviços
S.A. (1)

161.639 (14.186) 90 60.063 207.606 32.280 -- -- -- -- -- --

BB Administradora de Con-
sórcios S.A.

155.094 (172.295) -- 181.363 164.162 145.595 -- -- -- -- -- --

BB Gestão de Recursos -
Distribuidora de Títulos e
Valores Mobiliários S.A.

131.501 (755.067) 137 755.067 131.638 736.175 -- -- -- -- -- --

BB Administradora de Car-
tões de Crédito S.A.

19.023 (17.142) 7 17.142 19.030 26.446 -- -- -- -- -- --

Cadam S.A. 25.929 -- -- (728) 25.201 (2.070) 25.929 -- -- (728) 25.201 (2.070)
Tecnologia Bancária S.A. -
Te c b a n

1 2 . 0 11 -- -- 5.161 17.172 3.258 -- -- -- -- -- --

BESC Distribuidora de Títu-
los e Valores Mobiliários
S.A. - Bescval

7.136 (171) -- 180 7.145 97 -- -- -- -- -- --

Cia. Hidromineral Piratuba 2.462 (36) 32 67 2.525 201 2.462 (36) 32 67 2.525 201
Companhia Brasileira de Se-
curitização - Cibrasec (3)

2.278 (52) 38 11 2.275 11 6 -- -- -- -- -- --

Cia. Catarinense de Assesso-
ria e Serviços - CCA (4)

228 -- -- -- 228 -- 228 -- -- -- 228 --

BV Participações S.A. (5) -- -- -- -- -- (2.726) -- -- -- -- -- --
Estruturadora Brasileira de
Projetos - EBP

-- -- -- -- -- -- 8.747 (78) -- (448) 8.221 4.089

Itapebi (6) -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- 22.058
Outras Participações (7) -- -- -- -- -- -- 28.952 -- (5.664) (14.655) 8.633 (4.921)
Ágio/Deságio na aquisição de
investimentos

236.300 -- (56.722) -- 179.578 -- 1.306.008 -- (169.760) -- 1.136.248 --

No Exterior 2.870.081 (74.440) ( 2 11 . 4 7 5 ) 1.182.486 3.766.652 953.442 271.847 -- ( 2 7 7 . 11 2 ) 591.757 586.492 586.228
Brasilian American Merchant
Bank

1.023.383 -- 147.186 51.180 1.221.749 57.393 -- -- -- -- -- --

Banco Patagonia 973.600 (74.440) ( 11 0 . 8 5 0 ) 440.689 1.228.999 276.271 -- -- -- -- -- --
Banco do Brasil AG Viena (8) 332.003 -- 354.978 38.076 725.057 18.902 -- -- -- -- -- --
BB Securities LLC 88.352 -- 16.539 38.077 142.968 23.395 -- -- -- -- -- --
BB Leasing Company Ltd 106.823 -- 14.385 623 121.831 1.171 -- -- -- -- -- --
BB Americas 70.000 -- 27.037 22.500 11 9 . 5 3 7 (8.725) -- -- -- -- -- --
BB USA Holding Company 4.073 -- (3.127) (371) 575 (1.193) -- -- -- -- -- --
Outras participações no exte-
rior

-- -- -- -- -- 1.470 -- -- (45) 45 -- 1.470
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Ágio na aquisição de inves-
timentos no exterior

271.847 -- ( 6 5 . 9 11 ) -- 205.936 -- 271.847 -- 314.645 -- 586.492 --

Ganhos/(perdas) cambiais nas
agências

-- -- (562.744) 562.744 -- 545.532 -- -- (562.744) 562.744 -- 545.532

Ganhos/(perdas) cambiais nas
subsidiárias e controladas

-- -- (21.325) 21.325 -- 36.158 -- -- (21.325) 21.325 -- 36.158

Aumento/diminuição do PL
decorrente de outras movi-
mentações

-- -- (7.643) 7.643 -- 3.068 -- -- (7.643) 7.643 -- 3.068

Total das Participações em
Coligadas e Controladas

17.184.915 (4.186.885) (249.589) 6.456.130 19.204.571 5.188.499 1.644.173 ( 11 4 ) (452.504) 575.993 1.767.548 605.585

Imparidade acumulada (4.267) -- -- -- (4.267) -- (6.998) -- -- (2.020) (9.018) --

(1)Excluído resultado não realizado decorrente de transações com o Banco Múltiplo.
(2)Em 30.12.2014, o valor de mercado da ação da BB Seguridade S.A. foi de R$ 32,16.
(3)As informações referem-se ao período de dezembro/2013 a novembro/2014.
(4)Empresa em processo de liquidação extrajudicial, não avaliada pelo método de equivalência patrimonial.
(5)Empresa incorporada pelo Banco Votorantim (Nota 2.c).
(6)A participação na empresa Itapebi foi transferida para o grupo Neoenergia (Nota 2.d).
(7)Referem-se às participações das empresas coligadas não financeiras.
(8)Inclui as participações societárias nas agências do Banco do Brasil em Madri e Paris, no montante de R$ 357.346 mil, conforme reestruturação societária (Nota 2.b).

Saldos em 31.12.2014 Capital Social Patrimônio Líquido
Ajustado

Lucro/ (Prejuízo) lí-
quido Exercício/2014

Quantidade de Ações
(em milhares)

Participação do Capi-
tal Social %

Ordinárias Preferenciais
No país
BB Leasing S.A. - Arrendamento Mercantil 3.261.860 3.893.195 232.132 3.000 -- 100,00
Banco Votorantim S.A. 7.125.762 7.553.874 502.446 4 3 . 11 4 . 6 9 3 9.581.043 50,00
BB Seguridade Participações S.A. 5.646.767 6.631.538 3.462.145 1.325.000 -- 66,25
BB Banco de Investimento S.A. 1.821.082 2.825.136 1.209.765 2.541 -- 100,00
BB Elo Cartões Participações S.A. 406.515 586.915 180.555 10.000 -- 100,00
BB Tecnologia e Serviços S.A. 121.807 222.974 55.809 248.458 248.586 99,97
BB Administradora de Consórcios S.A. 98.539 164.162 181.363 14 -- 100,00
BB Gestão de Recursos - Distribuidora de Títulos e Valores Mobi-
liários S.A.

109.698 131.638 755.067 100.000 -- 100,00

BB Administradora de Cartões de Crédito S.A. 9.300 19.030 17.142 398.158 -- 100,00
Cadam S.A. 183.904 90.230 (18.106) -- 4.762 21,64
Tecnologia Bancária S.A. - Tecban (1) 265.802 380.746 104.272 508.185 -- 13,53
BESC Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. - Bescval 6.288 7.172 181 10.168.639 -- 99,62
Cia. Hidromineral Piratuba 4.098 16.588 1.205 663 -- 15,44
Companhia Brasileira de Securitização - Cibrasec (2) 68.482 75.074 1.312 8 -- 12,12
Cia. Catarinense de Assessoria e Serviços - CCA 780 474 -- 260 520 48,13
Estruturadora Brasileira de Projetos - EBP 75.819 73.992 (4.067) 5.076 1.736 11 , 11

No Exterior
Brasilian American Merchant Bank 640.061 1.221.749 51.180 241.023 -- 100,00
Banco Patagonia 223.260 2.084.223 747.395 424.102 -- 58,96
Banco do Brasil AG Viena 259.634 725.057 38.076 338 -- 100,00
BB Securities LLC 13.278 142.968 38.077 5.000 -- 100,00
BB Leasing Company Ltd. -- 121.831 623 1.000 -- 100,00
BB Americas 163.319 11 9 . 5 3 7 22.500 10.086 -- 100,00
BB USA Holding Company -- 575 (371) -- -- 100,00

(1)Participação direta do BB Banco Múltiplo de 4,51%.
(2)Participação direta do BB Banco Múltiplo de 3,03%.
b) Outros Investimentos

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Investimentos por incentivos fiscais 10.834 10.833 94.585 98.533
Títulos patrimoniais 58 58 146 146
Ações e cotas 70.989 56.912 76.366 62.210
Outros Investimentos (1) 3.009 3.027 1 . 5 11 . 1 6 5 1.797.319
Outras participações no exterior 63.313 55.837 63.313 55.837
To t a l 148.203 126.667 1.745.575 2.014.045
(Imparidade acumulada) (44.446) (44.438) (84.474) ( 11 5 . 0 3 2 )

(1)Inclui, no BB Consolidado, o montante de R$ 1.067.909 mil (R$ 1.019.478 mil em 31.12.2013), relativo aos investimentos da holding Neoenergia.
c) Ágios na Aquisição de Investimentos

Movimentação dos ágios BB Banco Múltiplo BB Consolidado
2º Semestre/2014 Exercício/2014 Exercício/2013 2º Semestre/2014 Exercício/2014 Exercício/2013

Saldo Inicial 402.753 508.147 643.716 1.717.447 1.579.416 1.972.891
Adições (1) -- -- -- 5 1 . 11 0 410.024 19.458
Reduções (2) -- -- -- -- (45.683) (56.313)
Amortizações (3) (46.201) (92.029) (101.004) (126.156) (241.790) (322.055)
Variação cambial (4) 28.962 (30.604) (34.565) 81.900 22.334 (34.565)
Saldo Final 385.514 385.514 508.147 1.724.301 1.724.301 1.579.416

(1)Ajustes decorrentes da harmonização de práticas contábeis das investidas às práticas da investidora.
(2)Transferência do ágio da empresa Brasilprev Nosso Futuro Seguros e Previdência S.A. para o grupamento "Intangível" (Nota 16.a).
(3)Registradas em Outras Despesas Administrativas.
(4)Incidente sobre os ágios do BB Americas, Banco Patagonia e da Merchant e-Solutions, Inc.
d) Expectativa de Amortização dos Ágios

2015 2016 2017 2018 2019 Após 2019 To t a l
Banco do Brasil 93.301 95.095 94.670 34.548 35.230 32.670 385.514
Banco Votorantim S.A. 57.978 60.466 61.133 -- -- -- 179.577
Banco Patagonia 32.252 30.590 27.851 28.390 28.955 24.541 172.579
BB Americas 3.071 4.039 5.686 6.158 6.275 8.129 33.358

Efeitos tributários (1) (37.320) (38.038) (37.868) (13.819) (14.092) (13.068) (154.205)
Total líquido 55.981 57.057 56.802 20.729 21.138 19.602 231.309

Outras participações
BB-BI 93.857 107.670 123.517 141.696 162.550 -- 629.290
Cielo S.A. 93.857 107.670 123.517 141.696 162.550 -- 629.290

Cielo S.A. 45.233 47.075 47.016 44.525 18.126 192.683 394.658
Merchant e-Solutions, Inc. 44.032 45.694 45.416 42.927 16.428 186.059 380.556
Braspag Tecnologia em Pagamento Ltda. 730 854 1.031 984 1.042 3.734 8.375
Multidisplay Comércio e Serviços Tecnológicos S.A. 222 256 283 3 11 336 1.638 3.046
Companhia Brasileira de Gestão de Serviços (Orizon) 249 271 286 303 320 1.252 2.681
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BB Mapfre SH1 Participações S.A. 10.068 18.781 22.254 24.050 25.314 -- 100.467
Vida Seguradora S.A. 10.068 18.781 22.254 24.050 25.314 -- 100.467

Elo Participações S.A. 19.439 22.876 23.591 24.330 -- -- 90.236
Companhia Brasileira de Soluções e Serviços - Alelo 19.439 22.876 23.591 24.330 -- -- 90.236

BB Seguros Participações S.A. 17.409 11 . 2 2 5 10.743 11 . 0 4 0 10.028 5.256 65.701
Brasilcap Capitalização S.A. 13.659 9.154 8.593 8.780 7.659 -- 47.845
IRB-Brasil Resseguros S.A. 3.750 2.071 2.150 2.260 2.369 5.256 17.856

Mapfre BB SH2 Participações S.A. 17.657 19.429 21.349 -- -- -- 58.435
Brasilveículos Companhia de Seguros 17.657 19.429 21.349 -- -- -- 58.435

Consolidado 296.964 322.151 343.140 280.189 251.248 230.609 1.724.301
Efeitos tributários (1) ( 11 2 . 1 9 7 ) (121.697) (129.759) (105.839) (97.291) (80.367) (647.150)
Total líquido 184.767 200.454 213.381 174.350 153.957 150.242 1.077.151

(1)25% de IRPJ e 15% de CSLL para as empresas financeiras e para as empresas não financeiras de seguros, previdência e capitalização, e 25% de IRPJ e 9% da CSLL para as demais empresas não
financeiras.

A expectativa de amortização dos ágios gerados nas aquisições de participações societárias respalda-se em projeções de resultado que fundamentaram os negócios, elaboradas por empresas especializadas ou
por área técnica do Banco, contemplando os prazos das estimativas e taxas de desconto utilizadas na apuração do valor presente líquido dos fluxos de caixa esperados.

e) Teste de Imparidade dos Ágios
O valor recuperável dos ágios na aquisição de investimentos é determinado com base no valor em uso, calculado pela metodologia de fluxo de caixa descontado, que se fundamenta na projeção de um fluxo

de caixa para a empresa investida (unidade geradora de caixa) e na determinação da taxa que irá descontar esse fluxo.
As premissas adotadas para estimar esse fluxo são baseadas em informações públicas, no orçamento e no plano de negócios das empresas avaliadas. As premissas consideram o desempenho atual e passado,

bem como o crescimento esperado no respectivo mercado de atuação e em todo ambiente macroeconômico.
Os fluxos de caixa das empresas relacionadas a seguir foram projetados pelo período de dez anos, perpetuando-se a partir do décimo primeiro ano, com taxa de crescimento estabilizada. Para os períodos de

fluxo de caixa excedentes aos prazos das projeções dos orçamentos ou planos de negócios, as estimativas de crescimento utilizadas estão em linha com aquelas adotadas pelas empresas. A taxa de desconto nominal
foi calculada, ano a ano, com base no modelo CAPM (Capital Asset Pricing Model) ajustado ao mercado brasileiro e referenciado em Reais (R$).

Empresas (Unidades Geradoras de Caixa) Taxa de Crescimento a.a. (1) Taxa de Desconto a.a. (2)

Banco Votorantim 3,60% 12,22%
BB Americas 2,00% 9,44%
Vida Seguradora 3,00% 11 , 2 2 %
Alelo 3,60% 12,21%
Brasilcap 3,60% 12,38%
IRB-Brasil Resseguros 3,60% 10,58%
Brasilveículos 3,00% 11 , 2 2 %

(1)Crescimento nominal na perpetuidade.
(2)Média geométrica dos dez anos de projeção, com exceção do BB Americas, que utilizou uma média geométrica dos sete anos de projeção.
De acordo com a análise de sensibilidade realizada, não há a indicação de que mudanças em premissas possam fazer o valor contábil das unidades geradoras de caixa exceder o seu respectivo valor

recuperável.
O valor recuperável dos ágios na aquisição da Cielo e do Banco Patagonia foi apurado por meio do valor líquido de venda, com base na cotação das ações de emissão das companhias na BM&FBovespa e

na Merval (Mercado de Valores de Buenos Aires), respectivamente.

Empresa (Unidade Geradora de Caixa) Cotação (1)

Banco Patagonia R$ 5,04 (2)

Cielo (CIEL3) R$ 40,00

(1)Preço de fechamento das ações em 30.09.2014.
(2)Valor equivalente a ARS 17,45, conforme cotação ARS/BRL em 30.09.2014.
Nos exercícios de 2014 e 2013, não houve perda por imparidade sobre os ágios na aquisição de investimentos.
15 - IMOBILIZADO DE USO

BB Banco Múltiplo
31.12.2013 Exercício/2014 31.12.2014

Saldo contábil Movimentações Depreciação (Provisão)/ Rever-
são p/ imparidade

Valor de custo Depreciação acumu-
lada

Imparidade acumu-
lada

Saldo contábil

Edificações 3.103.773 843.419 (307.886) (1.705) 6.010.462 (2.364.170) (8.691) 3.637.601
Móveis e equipamentos de uso 1.203.074 387.074 (198.222) -- 3.152.953 (1.761.027) -- 1.391.926
Sistemas de processamento de dados 1.032.434 512.450 (410.781) 960 3.777.033 (2.641.970) -- 1.135.063
Instalações 203.569 31.478 (34.625) -- 939.472 (739.050) -- 200.422
Te r r e n o s 185.682 (2.606) -- -- 183.076 -- -- 183.076
Sistemas de segurança 168.028 21.907 (25.617) -- 382.898 (218.580) -- 164.318
Imobilizações em curso 286.905 (158.241) -- -- 128.664 -- -- 128.664
Sistemas de comunicação 81.096 19.100 (13.622) -- 234.650 (148.076) -- 86.574
Sistemas de transporte 4.855 796 (646) -- 7.994 (2.989) -- 5.005
Móveis e equipamentos em estoque 1.793 (22) -- -- 1.771 -- -- 1.771
To t a l 6.271.209 1.655.355 (991.399) (745) 14.818.973 (7.875.862) (8.691) 6.934.420

BB Consolidado
31.12.2013 Exercício/2014 31.12.2014

Saldo contábil Movimentações Depreciação (Provisão)/ Rever-
são p/ imparidade

Valor de custo Depreciação acumu-
lada

Imparidade acumu-
lada

Saldo contábil

Edificações 3.217.429 859.474 (314.555) (1.705) 6.178.623 (2.409.289) (8.691) 3.760.643
Móveis e equipamentos de uso 1.434.355 4 11 . 9 2 0 (240.758) (92) 3.873.741 (2.267.192) (1.124) 1.605.425
Sistemas de processamento de dados 1.135.391 608.749 (428.028) 960 4.126.516 (2.809.444) -- 1.317.072
Instalações 236.830 38.217 (39.486) -- 1.002.805 (767.244) -- 235.561
Te r r e n o s 647.449 (447.306) -- -- 200.143 -- -- 200.143
Sistemas de segurança 170.409 24.797 (26.024) -- 391.648 (222.466) -- 169.182
Imobilizações em curso 308.071 (154.499) -- -- 153.572 -- -- 153.572
Sistemas de comunicação 95.889 21.051 (16.235) -- 276.533 (175.828) -- 100.705
Sistemas de transporte 10.875 4.448 (2.660) -- 39.134 (26.471) -- 12.663
Móveis e equipamentos em estoque 1.793 (22) -- -- 1.771 -- -- 1.771
To t a l 7.258.491 1.366.829 (1.067.746) (837) 16.244.486 (8.677.934) (9.815) 7.556.737

16 - INTANGÍVEL
a) Movimentação e Composição

BB Banco Múltiplo
31.12.2013 Exercício/2014 31.12.2014

Saldo contábil Aquisições Baixas Amortização (Provisão) / Re-
versão p/ impari-

dade

Valor de custo Amortização acu-
mulada

Imparidade acu-
mulada

Saldo contábil

Direitos de gestão de folhas de pa-
gamento (1)

4.535.492 4.342.232 (447.343) (1.919.569) -- 10.382.328 (3.821.776) (49.740) 6.510.812

Ágio na aquisição de sociedades in-
corporadas (2)

3.424.764 -- -- (709.393) -- 4.961.028 (2.245.657) -- 2.715.371
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Softwares 878.698 469.212 -- (125.094) (2.378) 1.940.233 (717.417) (2.378) 1.220.438
Outros ativos intangíveis (3) 2.650.287 -- (1.907.252) (480.842) -- 262.193 -- -- 262.193
To t a l 11 . 4 8 9 . 2 4 1 4 . 8 11 . 4 4 4 (2.354.595) (3.234.898) (2.378) 17.545.782 (6.784.850) ( 5 2 . 11 8 ) 10.708.814

(1) Os valores de Aquisições e Baixas incluem contratos renegociados no período, em que o valor do novo contrato é ativado e o valor do contrato anterior é baixado sem impacto no resultado.
(2) Refere-se ao ágio pela aquisição do Banco Nossa Caixa, incorporado em novembro/2009.
(3) Em 30.06.2014 o custo do direito de utilização da rede do Banco Postal foi convertido em recebíveis no âmbito da nova parceria entre o Banco do Brasil e a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos

- ECT no montante de R$ 1.865.250 mil.

BB Consolidado
31.12.2013 Exercício/2014 31.12.2014

Saldo contábil Aquisições Baixas Amortização (Provisão) / Re-
versão p/ impari-

dade

Valor de custo Amortização acu-
mulada

Imparidade acu-
mulada

Saldo contábil

Direitos de gestão de folhas de pa-
gamento (1)

4.535.492 4.342.232 (447.343) (1.919.569) -- 10.382.328 (3.821.776) (49.740) 6.510.812

Ágio na aquisição de sociedades in-
corporadas (2) (3)

3.424.764 45.683 -- (707.956) -- 5.015.276 (2.252.785) -- 2.762.491

Softwares 1.505.299 370.751 (394) (162.477) (2.378) 2.815.829 (1.102.650) (2.378) 1.710.801
Outros ativos intangíveis (4) 2.662.583 -- (1.907.418) (483.376) (6.661) 282.141 (5.801) ( 11 . 2 1 2 ) 265.128
To t a l 12.128.138 4.758.666 (2.355.155) (3.273.378) (9.039) 18.495.574 (7.183.012) (63.330) 11 . 2 4 9 . 2 3 2

(1) Os valores de Aquisições e Baixas incluem contratos renegociados no período, em que o valor do novo contrato é ativado e o valor do contrato anterior é baixado sem impacto no resultado.
(2) Refere-se principalmente ao ágio pela aquisição do Banco Nossa Caixa, incorporado em novembro/2009.
(3) Inclui o valor de R$ 45.683 mil referente à transferência do ágio da empresa Brasilprev Nosso Futuro Seguros e Previdência S.A. do grupamento "Investimentos" (Nota 14.c).
(4) Em 30.06.2014 o custo do direito de utilização da rede do Banco Postal foi convertido em recebíveis no âmbito da nova parceria entre o Banco do Brasil e a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos

- ECT no montante de R$ 1.865.250 mil.
b) Estimativa de Amortização

BB Banco Múltiplo
2015 2016 2017 2018 Após 2018 To t a l

Valores a amortizar 3.010.946 3.019.295 2.590.514 1.342.052 746.007 10.708.814

BB Consolidado
2015 2016 2017 2018 Após 2018 To t a l

Valores a amortizar 3 . 11 3 . 3 0 2 3.121.649 2.692.334 1.443.123 878.824 11 . 2 4 9 . 2 3 2

c) Teste de Imparidade
O teste de imparidade do ágio na aquisição do Banco Nossa Caixa, que foi incorporado pelo Banco do Brasil, considera o valor em uso do Banco do Brasil no Estado de São Paulo (unidade geradora de caixa).

O fluxo de caixa tem por base o resultado de 2014 da unidade geradora de caixa, o orçamento de 2015 e projeções internas de resultado a partir de 2016, por cinco anos.
As premissas adotadas para o cálculo são baseadas na Estratégia Corporativa do BB e em cenário macroeconômico. Elas consideram o desempenho atual e passado e o crescimento esperado no mercado de

atuação.
Os fluxos foram descontados pelo Custo de Capital Próprio do Banco do Brasil. A taxa de desconto nominal foi calculada, ano a ano, com base no modelo CAPM (Capital Asset Pricing Model) ajustado ao

mercado brasileiro e referenciado em Reais (R$).
O teste de imparidade do ágio da Brasilprev Nosso Futuro Seguros e Previdência S.A. segue a mesma metodologia dos demais ágios por aquisição de investimentos, constantes na nota 14.e.

Empresa (Unidade Geradora de Caixa) Taxa de Crescimento a.a. Taxa de Desconto a.a.
Banco do Brasil - Estado de São Paulo - Ágio Banco Nossa Caixa (1) 9,5% 12,3%
Brasilprev Nosso Futuro Seguros e Previdência S.A. (1) (2) 3,0% 13,9%

(1)Média geométrica dos cinco anos de projeção.
(2)Crescimento nominal na perpetuidade.
De acordo com a análise de sensibilidade realizada, não há a indicação de que mudanças em premissas possam fazer o valor contábil da unidade geradora de caixa exceder o seu respectivo valor

recuperável.
Nos exercícios de 2014 e 2013, não houve perda por imparidade sobre os ágios de sociedades incorporadas.
17 - DEPÓSITOS E CAPTAÇÕES NO MERCADO ABERTO
a) Depósitos

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Depósitos à Vista 71.382.508 73.591.657 74.210.189 75.818.389
Pessoas físicas 33.550.409 32.481.255 33.942.740 32.614.732
Pessoas jurídicas 25.990.910 2 7 . 4 3 7 . 2 11 28.437.427 29.595.017
Vi n c u l a d o s 5.927.324 7.049.414 5.970.418 7.072.664
Governos 2.226.009 2.790.445 2.226.009 2.790.445
Empresas ligadas 1.020.371 776.660 982.662 732.097
Instituições do sistema financeiro 846.662 569.415 832.896 527.120
Moedas estrangeiras 706.951 1.355.823 706.951 1.355.823
Especiais do Tesouro Nacional 403.878 559.571 403.878 559.571
Domiciliados no exterior 204.987 131.480 202.201 130.537
Outros 505.007 440.383 505.007 440.383
Depósitos de Poupança 148.698.890 140.728.107 148.698.890 140.728.107
Pessoas físicas 140.036.529 132.510.762 140.036.529 132.510.762
Pessoas jurídicas 8.407.859 7.951.473 8.407.859 7.951.473
Empresas ligadas 240.767 250.253 240.767 250.253
Instituições do sistema financeiro 13.735 15.619 13.735 15.619
Depósitos Interfinanceiros 40.050.009 30.815.754 30.968.746 27.155.259
Depósitos a Prazo 208.186.082 238.499.727 214.483.944 2 4 7 . 3 11 . 2 5 3
Judiciais 11 4 . 8 9 9 . 0 9 3 101.669.497 11 5 . 0 1 0 . 1 2 9 101.768.835
Moeda Nacional 70.568.994 11 2 . 7 8 9 . 6 7 6 70.136.390 11 5 . 1 7 9 . 4 9 7
Moedas estrangeiras 1 7 . 11 7 . 5 2 1 17.920.965 23.736.951 24.243.332
Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT (Nota 17.e) 4.478.914 5.208.690 4.478.914 5.208.690
Funproger (Nota 17.f) 233.939 201.236 233.939 201.236
Outros 887.621 709.663 887.621 709.663
To t a l 468.317.489 483.635.245 468.361.769 491.013.008

Passivo circulante 401.776.941 388.416.293 401.177.785 395.192.185
Passivo não circulante 66.540.548 95.218.952 67.183.984 95.820.823

b) Segregação de Depósitos por Prazo de Exigibilidade

BB Banco Múltiplo
Sem vencimento Até 3 meses 3 a 12 meses 1 a 3 anos 3 a 5 anos Acima de 5 anos 31.12.2014 31.12.2013

Depósitos a prazo (1) 120.330.838 15.477.724 11 . 3 1 2 . 6 3 7 25.232.952 35.831.931 -- 208.186.082 238.499.727
Depósitos de poupança 148.698.890 -- -- -- -- -- 148.698.890 140.728.107
Depósitos à vista 71.382.508 -- -- -- -- -- 71.382.508 73.591.657
Depósitos interfinanceiros 1.813.337 18.540.807 14.220.200 4.828.213 638.241 9 . 2 11 40.050.009 30.815.754
To t a l 342.225.573 34.018.531 25.532.837 30.061.165 36.470.172 9 . 2 11 468.317.489 483.635.245
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(1)Inclui o valor de R$ 69.447.868 mil (R$ 111.697.626 mil em 31.12.2013), relativo a depósitos a prazo com cláusula de recompra antecipada (compromisso de liquidez), considerados os prazos de vencimento
originais.

BB Consolidado
Sem vencimento Até 3 meses 3 a 12 meses 1 a 3 anos 3 a 5 anos Acima de 5 anos 31.12.2014 31.12.2013

Depósitos a prazo (1) 120.431.058 2 0 . 2 11 . 2 8 9 12.471.962 25.510.321 35.853.007 6.307 214.483.944 2 4 7 . 3 11 . 2 5 3
Depósitos de poupança 148.698.890 -- -- -- -- -- 148.698.890 140.728.107
Depósitos à vista 74.210.189 -- -- -- -- -- 74.210.189 75.818.389
Depósitos interfinanceiros 1.635.636 10.000.534 13.518.227 4.630.916 719.546 463.887 30.968.746 27.155.259
To t a l 344.975.773 3 0 . 2 11 . 8 2 3 25.990.189 30.141.237 36.572.553 470.194 468.361.769 491.013.008

(1)Inclui o valor de R$ 70.102.638 mil (R$ 113.214.820 mil em 31.12.2013), relativo a depósitos a prazo com cláusula de recompra antecipada (compromisso de liquidez), considerados os prazos de vencimento
originais.

c) Captações no Mercado Aberto

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Carteira Própria 55.086.453 64.977.033 64.365.574 74.724.092
Títulos privados 48.323.785 34.122.356 56.847.255 41.630.853
Letras Financeiras do Tesouro 6 . 5 11 . 2 8 4 21.191.216 4.053.439 15.966.088
Letras do Tesouro Nacional 20.199 6.709.995 1.736.675 12.974.134
Notas do Tesouro Nacional -- -- 1.405.033 1.172.757
Títulos no exterior 231.185 2.953.466 285.865 2.973.368
Outros -- -- 37.307 6.892
Carteira de Terceiros 245.581.865 164.803.243 241.674.469 164.589.620
Letras do Tesouro Nacional 125.057.631 64.763.743 121.222.071 64.583.676
Notas do Tesouro Nacional 86.329.420 9.025.901 86.303.943 9.483.748
Letras Financeiras do Tesouro 32.999.180 89.405.617 32.999.180 88.984.254
Títulos no exterior 1.195.634 1.607.982 1.149.275 1.537.942
Carteira de Livre Movimentação -- -- 5.532 150.866
To t a l 300.668.318 229.780.276 306.045.575 239.464.578

Passivo circulante 288.017.924 219.614.390 292.361.623 228.235.770
Passivo não circulante 12.650.394 10.165.886 13.683.952 11 . 2 2 8 . 8 0 8

d) Despesa com Operações de Captação no Mercado

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
2º Sem/2014 Exercício/2014 Exercício/2013 2º Sem/2014 Exercício/2014 Exercício/2013

Despesas de Captações com Depósitos (15.671.363) (30.594.571) (26.122.053) (16.266.276) (31.817.482) (27.281.304)
Depósitos a prazo ( 5 . 0 11 . 5 8 8 ) (10.235.381) (10.261.467) (5.568.558) ( 11 . 3 6 4 . 7 0 1 ) ( 11 . 3 2 7 . 5 1 8 )
Depósitos de poupança (5.164.518) (9.928.837) (7.676.350) (5.164.518) (9.928.837) (7.676.350)
Depósitos judiciais (5.160.050) (9.722.944) (7.703.528) (5.159.804) (9.722.656) (7.703.382)
Depósitos interfinanceiros (335.207) (707.409) (480.708) (373.396) (801.288) (574.054)
Despesas de Captações no Mercado Aberto (16.699.861) (30.313.278) (17.955.852) (17.020.318) (31.043.794) (19.032.055)
Carteira de terceiros (14.180.433) (25.545.681) (15.091.047) (14.139.547) (25.435.002) (15.282.183)
Carteira Própria (2.519.428) (4.767.597) (2.864.805) (2.866.724) (5.571.123) (3.739.213)
Carteira de livre movimentação -- -- -- (14.047) (37.669) (10.659)
Despesas de Captações de Recursos de Aceites e Emissão de Títulos (1) (7.238.352) (12.847.674) (6.192.376) (8.545.726) (14.774.139) (7.854.576)
Letras de Crédito do Agronegócio - LCA (4.994.838) (8.833.146) (3.727.834) (5.065.559) (8.962.770) (3.817.446)
Letras financeiras (1.343.314) (2.421.485) (1.572.101) (1.796.270) (3.296.364) (2.182.274)
Emissão de títulos e valores mobiliários no exterior (489.143) (906.529) (808.035) (1.261.096) (1.809.908) (1.763.375)
Letras de Crédito Imobiliário - LCI ( 4 11 . 0 5 7 ) (686.514) (84.406) (422.801) (705.097) (91.481)
Despesas com Dívidas Subordinadas no Exterior (2) (242.260) (458.582) (445.704) (242.260) (458.582) (445.704)
Despesas com Instrumentos Híbridos de Capital de Dívida (3) (928.789) (1.631.395) (1.377.464) (928.789) (1.628.687) (1.374.029)
Outras (362.338) (713.982) (563.787) (398.703) (795.897) (638.177)
To t a l (41.142.963) (76.559.482) (52.657.236) (43.402.072) (80.518.581) (56.625.845)

(1)As captações de recursos de aceites e emissão de títulos estão evidenciadas na Nota 19.
(2)As emissões de Dívidas Subordinadas no Exterior estão evidenciadas na Nota 20.c.
(3)As emissões de Instrumentos Híbridos de Capital de Dívida estão evidenciadas na Nota 20.d.
e) Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT)

Programa Resolução/ TA-
DE(1)

Devolução de Recursos 31.12.2014 31.12.2013

Forma(2) Data inicial Data final Disponível
TMS(3)

Aplicado TJLP(4) To t a l Disponível
TMS(3)

Aplicado TJLP(4) To t a l

Proger Rural e Pronaf 120.175 289.782 409.957 224.913 719.632 944.545
Pronaf Custeio 04/2005 RA 11 / 2 0 0 5 -- 481 2.362 2.843 -- 4.060 4.060
Pronaf Investimento 05/2005 RA 11 / 2 0 0 5 -- 11 0 . 7 7 8 270.733 3 8 1 . 5 11 202.257 668.763 871.020
Giro Rural - Aquisição de Títu-
los

03/2005 SD 01/2008 01/2015 4.476 -- 4.476 2.316 11 . 9 1 4 14.230

Giro Rural Fornecedores 14/2006 RA 08/2006 -- -- -- -- 11 . 8 1 3 7 11 . 8 2 0
Rural Custeio 02/2006 RA 11 / 2 0 0 5 -- 258 1.152 1.410 341 1.859 2.200
Rural Investimento 13/2005 RA 11 / 2 0 0 5 -- 4.182 15.535 19.717 8.186 33.029 41.215
Proger Urbano 52.129 3.190.908 3.243.037 148.006 3.223.491 3.371.497
Urbano Investimento 18/2005 RA 11 / 2 0 0 5 -- 52.126 3.190.902 3.243.028 147.996 3.223.478 3.371.474
Urbano Capital de Giro 15/2005 RA 11 / 2 0 0 5 -- 3 6 9 10 13 23
Outros 142.537 683.383 825.920 187.860 704.788 892.648
Exportação 27/2005 RA 11 / 2 0 0 5 -- 408 11 . 9 4 7 12.355 423 5.123 5.546
FAT Giro Setorial Micro e Pe-
quenas Empresas

08/2006 RA 09/2007 -- -- -- -- 474 -- 474

FAT Fomentar Micro e Peque-
nas Empresas

11 / 2 0 0 6 RA 08/2006 -- -- -- -- 903 425 1.328

FAT Fomentar Médias e Gran-
des Empresas

12/2006 RA 07/2006 -- -- -- -- 4.641 1.668 6.309

FAT Taxista 02/2009 RA 09/2009 -- 65.397 257.715 3 2 3 . 11 2 72.164 195.143 267.307
FAT Turismo Investimento 01/2012 RA 08/2012 -- 9.228 1 6 2 . 11 9 171.347 9 9 . 3 11 97.737 197.048
FAT Turismo Capital de Giro 02/2012 RA 08/2012 -- 67.504 251.602 319.106 9.944 404.692 414.636

To t a l 314.841 4.164.073 4.478.914 560.779 4 . 6 4 7 . 9 11 5.208.690

(1)TADE: Termo de Alocação de Depósito Especial.
(2)RA - Retorno Automático (mensalmente, 2% sobre o saldo) e SD - Saldo Disponível.
(3)Recursos remunerados pela Taxa Média Selic (TMS).
(4)Recursos remunerados pela Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP).
O Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT é um fundo especial de natureza contábil e financeira, instituído pela Lei n.º 7.998/1990, vinculado ao Ministério do Trabalho e Emprego - MTE e gerido pelo

Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - Codefat. O Codefat é um órgão colegiado, de caráter tripartite e paritário, composto por representantes dos trabalhadores, dos empregadores e do
governo.

As principais ações para a promoção do emprego financiadas com recursos do FAT estão estruturadas em torno dos programas de geração de emprego e renda, cujos recursos são alocados por meio dos
depósitos especiais, criados pela Lei n.º 8.352/1991, nas instituições financeiras oficiais federais, incorporando, entre outros, o próprio Programa de Geração de Emprego e Renda - Proger, nas modalidades Urbano
- Investimento e Capital de Giro - e Rural, o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - Pronaf, além de linhas especiais tais como FAT Integrar - Rural e Urbano, FAT Giro Setorial - Micro e
Pequenas Empresas, FAT Giro Setorial - Médias e Grandes Empresas, FAT Giro Setorial Veículos - Micro e Pequenas Empresas, FAT Giro Setorial Veículos - Médias e Grandes Empresas, FAT Fomentar - Micro e
Pequenas Empresas, FAT Fomentar - Médias e Grandes Empresas, FAT Giro Agropecuário, FAT Inclusão Digital, FAT Taxista, FAT Turismo Investimento e FAT Turismo Capital de Giro.

Os depósitos especiais do FAT alocados junto ao Banco do Brasil, enquanto disponíveis, são remunerados pela Taxa Média Selic (TMS) pro rata die. À medida que são aplicados nos financiamentos passam
a ser remunerados pela Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) durante o período de vigência dos financiamentos. As remunerações sobre os recursos alocados no Banco são recolhidas ao FAT mensalmente, conforme
estipulado nas Resoluções Codefat n.º 439/2005 e n.º 489/2006.
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f) Fundo de Aval para Geração de Emprego e Renda (Funproger)
O Fundo de Aval para Geração de Emprego e Renda (Funproger) é um fundo especial de natureza contábil, criado em 23.11.1999 pela Lei n.º 9.872/1999, alterada pela Lei n.° 10.360/2001 e pela Lei n.º

11.110/2005, regulamentado pela Resolução Codefat n.º 409/2004 e alterações posteriores, gerido pelo Banco do Brasil com a supervisão do Codefat/MTE, cujo saldo em 31.12.2014 é de R$ 233.939 mil (R$ 201.236
mil em 31.12.2013).

O objetivo do Funproger é conceder aval a empreendedores que não disponham das garantias necessárias para contratação de financiamentos do Proger Urbano e do Programa Nacional de Microcrédito
Produtivo Orientado (PNMPO), mediante o pagamento de uma comissão para a concessão de aval. Para formação do patrimônio do Funproger, foram aportados recursos provenientes da diferença entre a aplicação
da TMS e a TJLP na remuneração dos saldos disponíveis de depósitos especiais do FAT. Outras fontes de recursos que compõem o Fundo são as receitas decorrentes de sua operacionalização e a remuneração de suas
disponibilidades pelo Banco do Brasil, gestor do Fundo.

18 - OBRIGAÇÕES POR EMPRÉSTIMOS E REPASSES
a) Obrigações por Empréstimos

BB Banco Múltiplo
até 90 dias de 91 a 360 dias de 1 a 3 anos de 3 a 5 anos 31.12.2014 31.12.2013

No Exterior
Tomados junto ao Grupo BB no exterior 297.925 1.196.522 26.485.275 -- 27.979.722 19.950.721
Tomados junto a banqueiros no exterior 3.760.534 11 . 5 3 6 . 4 1 0 3.761.382 1.630.542 20.688.868 14.990.617
Vinculados a empréstimos do setor público (1) -- 162.009 -- -- 162.009 428.631
Importação 102.154 66.129 73.140 -- 241.423 218.065
Exportação 6.359 -- -- -- 6.359 4.440
To t a l 4.166.972 12.961.070 30.319.797 1.630.542 49.078.381 35.592.474

Passivo circulante 17.128.042 16.047.009
Passivo não circulante 31.950.339 19.545.465

(1) Vencimento em abril de 2015, à taxa de 6,92% a.a.

BB Consolidado
até 90 dias de 91 a 360 dias de 1 a 3 anos de 3 a 5 anos 31.12.2014 31.12.2013

No país
Tomados pelas empresas não financeiras -- -- 1.751.978 -- 1.751.978 295.302
Demais linhas de crédito -- 1.909 -- -- 1.909 3.814
No Exterior
Tomados junto a banqueiros no exterior 5.196.887 11 . 8 2 6 . 1 3 2 3.106.181 1.670.128 21.799.328 16.154.776
Vinculados a empréstimos do setor público (1) -- 162.009 -- -- 162.009 428.631
Importação 40.694 43.609 70.090 -- 154.393 128.561
Exportação 77.345 49.475 -- -- 126.820 304.125
To t a l 5.314.926 12.083.134 4.928.249 1.670.128 23.996.437 17.315.209

Passivo circulante 17.398.060 15.480.736
Passivo não circulante 6.598.377 1.834.473

(1) Vencimento em abril de 2015, à taxa de 6,92% a.a.
b) Obrigações por Repasses
Do País - Instituições Oficiais

Programas Taxas de Atualização BB Banco Múltiplo BB Consolidado
31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Tesouro Nacional - Crédito Rural 284.612 473.365 339.898 536.733
Pronaf TMS (se disponível)

Pré 0,50% a.a. a 4,00% a.a. (se aplicado)
158.098 332.048 158.098 332.048

Cacau Pré 6,35% a.a.
IGP-M +8,00% a.a.
TJLP + 0,60% a.a.

87.435 85.372 87.435 85.372

Recoop Pré 5,75% a.a. a 8,25% a.a.
IGP-DI + 1,00% a.a.
IGP-DI + 2,00% a.a.

37.723 54.590 37.723 54.590

Outros 1.356 1.355 56.642 64.723
BNDES 43.250.644 42.685.432 44.281.798 43.967.974
Banco do Brasil Pré 0,00% a.a. 7,30% a.a.

TJLP + 0,00% a.a. a 5,40% a.a
IPCA + 7,02% a.a. a 9,91% a.a.
Selic + 0,40% a.a. a 2,50% a.a.

Var. Camb. + 1,30% a.a. a 6,83% a.a.

43.250.644 42.685.432 43.250.644 42.685.432

Banco Votorantim Pré 0,70% a.a. a 7,00% a.a.
TJLP + 0,50% a.a. a 4,50% a.a.
IPCA + 7,02% a.a. a 9,91% a.a.
Selic + 1,30% a.a. a 2,50% a.a.

Var. Camb. + 1,30% a.a. a 3,00% a.a.

-- -- 1.031.154 1.282.542

Caixa Econômica Federal 12.359.686 4.219.810 12.359.686 4.219.810
Finame 32.396.646 27.526.488 33.204.750 28.477.344
Banco do Brasil Pré 0,00% a.a. a 8,50% a.a.

TJLP + 0,50% a.a. a 5,50% a.a.
Var. Camb. + 0,90% a.a. a 3,00% a.a.

32.396.646 27.526.488 32.398.036 27.528.447

Banco Votorantim Pré 0,30% a.a. a 8,30% a.a.
TJLP +0,50% a.a. a 5,50% a.a

-- -- 806.714 948.897

Outras Instituições Oficiais 863.889 9.903.122 863.889 9.903.122
Suprimento Especial - Poupança Rural (Nota 9.a) TR -- 8.696.735 -- 8.696.735
Suprimento Especial - Depósitos (Nota 9.a) -- -- 332.035 -- 332.035
Funcafé TMS (se disponível)

Pré 5,50% a.a. ou 6,75% a.a. (se aplicado)
863.861 874.324 863.861 874.324

Outros 28 28 28 28
To t a l 89.155.477 84.808.217 91.050.021 87.104.983

Passivo circulante 33.760.190 31.456.475 34.415.072 32.268.744
Passivo não circulante 55.395.287 53.351.742 56.634.949 54.836.239

Do Exterior

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Recursos livres - Resolução CMN n.º 3.844/2010 19.596.867 11 . 8 5 1 . 6 0 6 -- 23.984
Fundo Especial de Apoio às pequenas e médias empresas industriais 477 477 477 477
To t a l 19.597.344 11 . 8 5 2 . 0 8 3 477 24.461

Passivo circulante 261.067 24.079 95 24.079
Passivo não circulante 19.336.277 11 . 8 2 8 . 0 0 4 382 382

c) Despesas de Obrigações por Empréstimos e Repasses

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
2º Semestre/2014 Exercício/2014 Exercício/2013 2º Semestre/2014 Exercício/2014 Exercício/2013

Despesas de Obrigações por Empréstimos (4.805.160) (4.918.092) ( 5 . 1 5 2 . 111 ) (4.157.331) (4.284.032) (4.014.169)
Despesas de Obrigações por Repasses (5.763.134) (7.468.775) (4.737.461) (5.456.713) (7.212.571) (4.572.466)
BNDES ( 1 . 3 8 1 . 11 4 ) (2.646.073) (2.507.436) (1.419.923) (2.718.768) (2.598.762)
do Exterior (1) (3.706.416) (3.706.416) (1.409.888) (3.345.161) (3.345.161) ( 1 . 11 3 . 7 3 1 )
Finame (308.185) (590.251) (616.595) (321.167) (617.803) (652.292)
Tesouro Nacional (608) (38.976) (81.854) (3.651) (43.017) (85.993)
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Caixa Econômica Federal (292.447) (341.014) (38.387) (292.447) (341.014) (38.387)
Outras (74.364) (146.045) (83.301) (74.364) (146.808) (83.301)

Despesas de Obrigações com Banqueiros no Exterior (1) (2.190.328) (2.190.328) (1.738.260) (2.220.065) (2.220.065) (1.834.100)
Despesas de Obrigações por Fundos Financeiros e de Desenvolvimento (878.526) (915.086) (764.283) (878.526) (915.086) (764.283)
To t a l (13.637.148) (15.492.281) ( 1 2 . 3 9 2 . 11 5 ) (12.712.635) (14.631.754) ( 11 . 1 8 5 . 0 1 8 )

(1)No 1º semestre/2014 houve reclassificação dos saldos credores dessas despesas para o grupamento "Outras Receitas Operacionais - Reajuste cambial negativo/Reclassificação de saldos passivos" (Nota 22.e),

em função do registro da variação cambial incidente sobre operações passivas com cláusula de reajuste cambial.

19 - RECURSOS DE ACEITES E EMISSÃO DE TÍTULOS

Captações Valor Emitido Remuneração a.a. Data Captação Ve n c i m e n t o 31.12.2014 31.12.2013
Banco do Brasil 146.294.452 109.989.732
Programa "Global Medium - Term Notes" 11 . 3 7 6 . 5 3 3 1 0 . 11 3 . 6 5 2

R$ 350.000 9,75% 07/2007 07/2017 345.183 342.150
USD 100.000 Libor 6m+2,55% 07/2009 07/2014 -- 237.271
USD 950.000 4,50% 01/2010 01/2015 2.572.930 2 . 2 6 8 . 0 11
USD 500.000 6,00% 01/2010 01/2020 1.358.763 1.197.145
EUR 750.000 4,50% 0 1 / 2 0 11 01/2016 3.284.535 2.515.367
JPY 24.700.000 1,80% 09/2012 09/2015 551.404 5 5 3 . 4 11
EUR 700.000

300.000
3,75% 07/2013

03/2014
07/2018 2.519.088 2.280.146

CHF 275.000 2,50% 12/2013 06/2019 744.630 720.151

"Senior Notes" 6.452.265 5.682.804
USD 500.000 3,88% 11 / 2 0 11 01/2017 1.346.214 1.185.458
USD 1.925.000 3,88% 10/2012 10/2022 5.106.051 4.497.346

Notas Estruturadas USD 50.230 0,9 a 3,55% 06/2021 143.540 302.680

Certificados de Depósitos (1) 9.291.680 10.325.498
Curto Prazo 0,06 a 4,54% 8.797.314 7.071.906
Longo Prazo 1,61 a 4,54% 06/2017 494.366 3.253.592

Certificados de Operações Estruturadas 02/2015 2.384 --

Letras de Crédito Imobiliário 14.155.946 3.390.290

Letras de Crédito do Agronegócio 102.325.298 77.887.575
Curto Prazo (2) 21.576.941 12.932.745
Longo Prazo (3) 12/2019 80.748.357 64.954.830

Letras Financeiras 2.546.806 2.287.233
Curto Prazo (2) 2.506.321 --
Longo Prazo 104,00% a 106,50% DI 01/2017 40.485 2.287.233

Banco Patagonia (4) 395.309 641.635
Curto Prazo ARS 308.060 387.824
Longo Prazo ARS 03/2016 87.249 2 5 3 . 8 11

Entidades de Propósitos Específicos - EPE no Exterior (5) 968.025 475.461
Securitização do fluxo futuro de ordens de pagamento do exterior

USD 250.000 Libor 3m+0,55% 03/2008 03/2014 -- 58.571
USD 150.000 5,25% 04/2008 06/2018 223.591 253.526
USD 200.000 Libor 3m+1,20% 09/2008 09/2015 79.402 163.364

Notas Estruturadas USD 250.000 Libor 6m + 2,5% 12/2014 04/2021 665.032 --

Banco Votorantim 11 . 4 5 6 . 9 4 6 12.018.845
Programa "Global Medium - Term Notes" 3.290.931 3.381.188
Curto Prazo (2) 658.980 750.245
Longo Prazo (6) 07/2020 2.631.951 2.630.943

Credit Linked Notes 16.672 54.965
Curto Prazo (2) -- 24.980
Longo Prazo (6) 12/2016 16.672 29.985

Debêntures 59 752.209
Pós-fixado R$ 100,00% a 111,00% DI 06/2006 07/2027 59 752.209

Certificados de Operações Estruturadas R$ 11 , 2 5 % 06/2014 06/2015 16.140 --

Letras de Crédito Imobiliário 85,00% a
100,00% DI 01/2014 10/2017 200.433 93.918

Letras de Crédito do Agronegócio 1.426.963 1.266.062
Pré-fixado R$ 10,20% a 11,81% 02/2014 12/2016 1.782 --
Pós-fixado R$ 85,00 a

98,50% do DI 12/2007 03/2020 1.425.087 1.265.250

Pós-fixado R$ 3,65% + IPCA 07/2014 07/2015 94 --
Pré-fixado R$ 9,22% a 9,60% 06/2013 08/2014 -- 812

Letras Financeiras 6.505.748 6.470.503
Pré-fixado R$ 8,27% a 14,06% 0 7 / 2 0 11 02/2024 397.352 343.092
Pós-fixado R$ 3,67% a 5,90% + IGPM 06/2013 06/2016 6.417 1.133
Pós-fixado R$ 100,00 a 118,00% do DI 0 6 / 2 0 11 04/2019 5.880.620 5.843.861
Pós-fixado R$ 3,11% a 7,42% + IPCA 01/2012 09/2021 202.004 207.080
Pós-fixado R$ 109,30% da Selic 04/2012 04/2015 19.355 75.337
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Empresas não Financeiras 1.547 20.202
Cibrasec
Certificados de Recebíveis Imobiliários (7)

R$ 10,30% 1.547 2.451

Kepler Weber S.A.
Debêntures R$ TJLP + 3,80% 09/2007 10/2020(8) -- 10.180

Ativos S.A. Securitizadora de Créditos Financeiros
Debêntures R$ CDI + 1,50% 03/2010 03/2014 -- 7.571

Valor Eliminado na Consolidação (9)
(81.742) (92.783)

To t a l 159.034.537 123.053.092

Passivo circulante 51.246.818 25.167.346
Passivo não circulante 107.787.719 97.885.746

(1) Títulos emitidos no exterior em USD, EUR, GBP, RMB, AUD, CHF e SGD.
(2) Títulos emitidos em moeda estrangeira e nacional com prazo até 360 dias.
(3) Operações com vencimento compreendido entre 361 e 1.891 dias.
(4) Títulos emitidos com taxas de 21,00% a.a. a 28,00% a.a. e Badlar + 297 ptos. a Badlar + 450 ptos.
(5) As Entidades de Propósito Específico (EPE) "Dollar Diversified Payment Rights Finance Company" e "Loans Finance Company Ltd" foram constituídas sob as leis das Ilhas Cayman com os seguintes

propósitos: (a) emissão e venda de valores mobiliários no mercado internacional; (b) uso dos recursos obtidos com a emissão de valores mobiliários para pagamento da compra, junto ao Banco, dos direitos sobre ordens
de pagamento emitidas por banqueiros correspondentes localizados nos EUA e pela própria agência do BB Nova Iorque, em dólares norte-americanos, para qualquer agência do Banco no país ("Direitos sobre Remessa")
e (c) realização de pagamentos de principal e juros dos valores mobiliários e demais pagamentos previstos nos contratos de emissão desses títulos. As EPE declaram não ter nenhum ativo ou passivo relevante que
não os direitos e deveres provenientes dos contratos de emissão dos valores mobiliários. O Banco não é acionista, não detém a propriedade e tampouco participa dos resultados da EPE. As obrigações decorrentes dos
valores mobiliários emitidos são pagas pelas EPE com os recursos acumulados em sua conta.

(6) Operações com vencimento superior a 360 dias, sendo os certificados emitidos em moeda estrangeira e nacional.
(7) Taxa Referencial - TR, Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M e IPCA e prazo médio de vencimento de 134 meses.
(8) Operação liquidada antecipadamente.
(9) Refere-se a títulos emitidos pelo Conglomerado BB, em poder de dependências/controladas no exterior.
20 - OUTRAS OBRIGAÇÕES
a) Fiscais e Previdenciárias

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Obrigações legais (Nota 28.d) 13.141.399 12.602.564 13.142.356 12.602.564
Impostos e contribuições sobre lucros a pagar 763.916 4.729.026 2.261.519 5.429.259
Provisão para demandas fiscais (Nota 28.a) 1 7 4 . 6 11 184.580 1.997.160 2.016.385
Impostos e contribuições a recolher 1.009.799 906.963 1.836.002 1.605.069
Passivo fiscal diferido (Nota 25.d) 1.224.727 5.651.543 1.627.873 6.241.771
Provisão para impostos e contribuições sobre lucros 657.937 81.660 1.596.292 701.527
Outras 316.826 316.826 322.589 280.370
To t a l 17.289.215 24.473.162 22.783.791 28.876.945

Passivo circulante 16.830.606 19.696.585 20.370.981 22.222.882
Passivo não circulante 458.609 4.776.577 2.412.810 6.654.063

b) Fundos Financeiros e de Desenvolvimento

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Marinha Mercante 5.813.891 4.351.838 5.813.891 4.351.838
Pasep (1) 2.259.845 2.063.491 2.259.845 2.063.491
Fundo de Desenvolvimento do Nordeste - FDNE 1.534.405 387.000 1.534.405 387.000
Fundos do Governo do Estado de São Paulo 725.304 729.816 725.304 729.816
Fundo de Desenvolvimento do Centro Oeste - FDCO 254.640 -- 254.640 --
Programa Especial de Crédito para a Reforma Agrária - Procera -- 21.995 -- 21.995
Consolidação da Agricultura Familiar - CAF -- 25.241 -- 25.241
Combate à Pobreza Rural - Nossa Primeira Terra - CPR/NPT -- 14.883 -- 14.883
Terras e Reforma Agrária - BB Banco da Terra 9.494 12.939 9.494 12.939
Fundo Nacional de Aviação Civil - FNAC 51.632 -- 51.632 --
Outros 191.187 54.219 191.187 54.219
To t a l 10.840.398 7.661.422 10.840.398 7.661.422

Passivo circulante 6.629.365 5.219.026 6.629.365 5.219.026
Passivo não circulante 4 . 2 11 . 0 3 3 2.442.396 4 . 2 11 . 0 3 3 2.442.396

(1) O Banco é administrador do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep), garantindo rentabilidade mínima equivalente à Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP.

c) Dívidas Subordinadas

Captações Valor emitido Remuneração a.a. Data Captação Ve n c i m e n t o 31.12.2014 31.12.2013
Banco do Brasil
Recursos FCO - Fundo Constitucional do Centro-Oeste 20.467.309 18.529.802
Recursos aplicados (1) 19.898.074 17.925.347
Recursos disponíveis (2) 563.304 591.651
Encargos a capitalizar 5.931 12.804

CDBs Subordinados Emitidos no País 4 . 11 0 . 6 1 3 5.137.043
900.000 113,80% do CDI 03/2009 09/2014 -- 1.468.869

1.335.000 115,00% do CDI 03/2009 03/2015 2.461.107 2.187.159
1.000.000 105,00% do CDI 11 / 2 0 0 9 11 / 2 0 1 5 1.649.506 1.481.015

Dívidas Subordinadas no Exterior 7.861.671 7.644.863
USD 300.000 8,50% 09/2004 09/2014 -- 710.925
USD 660.000 5,38% 10/2010 01/2021 1.787.935 1.584.030
USD 1.500.000 5,88% 0 5 / 2 0 11 01/2022 4.045.769 3.563.218
USD 750.000 5,88% 06/2012 01/2023 2.027.967 1.786.690

Letras Financeiras Subordinadas 22.101.905 16.057.992
1.000.000 108,50% do CDI 03/2010 03/2016 1.618.598 1.448.056
1.006.500 111,00% do CDI 0 3 / 2 0 11 03/2017 1.478.868 1.319.658

335.100 111,00% do CDI 0 4 / 2 0 11 04/2017 489.988 437.238
13.500 111,00% do CDI 0 5 / 2 0 11 05/2017 19.536 17.433

700.000 111,00% do CDI 0 9 / 2 0 11 10/2017 962.833 859.178
512.500 111,50% do CDI 05/2012 05/2018 657.343 586.275
215.000 112,00% do CDI 05/2012 05/2019 275.968 246.006
11 5 . 0 0 0 112,50% do CDI 05/2012 06/2020 147.720 131.614
35.500 IPCA+5,45% 05/2012 06/2020 47.073 41.892
49.800 111,50% do CDI 06/2012 01/2018 63.375 56.523

690.900 CDI+1,06% 06/2012 01/2018 880.550 786.372
300 IPCA+5,32% 06/2012 01/2018 396 353

873.600 IPCA+5,40% 06/2012 02/2018 1.153.646 1.027.447
52.500 111,50% do CDI 06/2012 04/2018 67.048 59.799

308.400 CDI+1,10% 06/2012 04/2018 395.001 352.613
184.800 C D I + 1 , 11 % 06/2012 05/2018 236.829 2 11 . 3 9 7

12.000 111,50% do CDI 06/2012 06/2018 15.358 13.697
7.200 IPCA+5,30% 06/2012 06/2018 9.497 8.464
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100.000 IPCA+5,40% 06/2012 06/2018 132.244 11 7 . 7 4 6
20.000 IPCA+5,50% 06/2012 06/2018 26.485 23.558

500.000 IPCA+5,53% 06/2012 06/2018 663.389 590.094
315.300 IPCA+5,56% 06/2012 06/2018 418.195 371.773
100.000 111,50% do CDI 07/2012 02/2018 127.122 11 3 . 3 7 9

10.200 111,50% do CDI 07/2012 04/2018 12.962 11 . 5 6 1
27.000 IPCA+5,24% 07/2012 04/2018 35.299 31.476
40.800 111,50% do CDI 07/2012 06/2018 51.884 46.275
17.400 IPCA+5,33% 07/2012 06/2018 22.804 20.317
22.200 111,50% do CDI 07/2012 07/2018 28.221 25.170

1.000.000 Pré 10,51% 09/2012 07/2018 1.251.347 1.133.034
4.680.900 111,00% do CDI 01/2013 01/2019 5.694.568 5.681.470

266.400 111,00% do CDI 02/2013 02/2019(3) -- 288.124
1.000.000 114,00% do CDI 03/2014 03/2021 1.095.127 --

265.091 115,00% do CDI 04/2014 04/2021 2 8 8 . 11 6 --
71.674 113,00% do CDI 05/2014 05/2021 77.577 --

400.000 IPCA+8,08% 05/2014 05/2022 431.255 --
52.000 112,00% do CDI 05/2014 05/2020 55.967 --

3.037 114,00% do CDI 05/2014 04/2020 3.288 --
78.386 114,00% do CDI 05/2014 05/2020 84.532 --
64.000 114,00% do CDI 05/2014 05/2021 68.792 --

703.341 115,00% do CDI 05/2014 05/2021 758.757 --
30.100 112,00% do CDI 06/2014 06/2020 32.215 --
50.000 114,00% do CDI 06/2014 06/2021 53.429 --

11 9 . 7 0 0 115,00% do CDI 06/2014 06/2021 128.514 --
12.000 113,00% do CDI 08/2014 08/2021 12.606 --
15.600 112,00% do CDI 08/2014 08/2020 16.350 --

261.500 114,00% do CDI 08/2014 08/2020 274.042 --
14.700 115,00% do CDI 08/2014 08/2021 15.402 --
30.000 113,00% do CDI 09/2014 09/2021 31.104 --

100.000 114,00% do CDI 09/2014 09/2020 103.249 --
1.500.000 115,00% do CDI 09/2014 09/2021 1.548.444 --

37.880 115,00% do CDI 10/2014 10/2021 38.992 --
Total das Dívidas Subordinadas do Banco do Brasil 54.541.498 47.369.700

Banco Votorantim
CDBs Subordinados Emitidos no País -- 1.071.487

260.000 CDI+1,67% 08/2009 08/2014 -- 415.180
7.500 IPCA+7,86% 08/2009 08/2014 -- 13.376
5.250 IPCA+7,92% 08/2009 08/2014 -- 9.390
2.500 IPCA+7,95% 08/2009 08/2014 -- 4.475

19.500 IPCA+8,00% 08/2009 08/2014 -- 34.991
250.000 CDI+1,64% 12/2009 12/2014 -- 385.618
135.000 CDI+1,67% 12/2009 12/2014 -- 208.457

Nota Subordinada USD 1.527.315 Pré 7,38% 01/2010 01/2020 1.690.932 1.481.180
Letras Financeiras Subordinadas 1.428.838 1.126.440

94.950 CDI+1,28% 11 / 2 0 1 0 11 / 2 0 1 6 95.924 95.793
30.000 CDI+1,57% 12/2010 12/2016 30.032 30.026

324.900 CDI+1,91% 0 5 / 2 0 11 05/2017 329.995 329.258
35.550 IGPM+7,42% 0 5 / 2 0 11 05/2017 51.473 46.246

1.400 IPCA+7,63% 0 5 / 2 0 11 05/2017 2.248 1.959
4.650 IPCA+7,71% 0 5 / 2 0 11 05/2017 7.493 6.524
7.500 IPCA+7,81% 0 5 / 2 0 11 05/2017 12.086 10.515

45.000 IPCA+7,82% 0 7 / 2 0 11 07/2016 71.328 62.032
15.000 IGPM+7,57% 0 7 / 2 0 11 07/2017 21.390 19.181

6.922 IPCA+7,86% 0 7 / 2 0 11 07/2019 10.936 9.509
25.000 IPCA+7,77% 0 8 / 2 0 11 08/2016 39.312 34.400

1.250 115,00% do CDI 0 8 / 2 0 11 08/2017 1.778 1.580
10.050 IGPM+7,57% 0 8 / 2 0 11 08/2017 14.335 12.864
20.000 IPCA+7,76% 0 8 / 2 0 11 08/2017(3) -- 27.249
11 . 0 0 0 IPCA+7,72% 0 8 / 2 0 11 08/2017 1 7 . 2 11 15.056
25.000 IPCA+7,79% 0 8 / 2 0 11 08/2017 39.245 34.315
33.000 117,00% do CDI 0 9 / 2 0 11 09/2017 34.068 33.893
15.000 IGPM+6,62% 0 9 / 2 0 11 09/2017 20.473 18.523

250.000 119,00% do CDI 1 0 / 2 0 11 10/2017 257.109 255.850
18.000 IGPM+6,6% 1 0 / 2 0 11 10/2017 24.377 22.076

1.194 IPCA+7,00% 11 / 2 0 1 3 11 / 2 0 1 6 (3) -- 1.214
17.908 IPCA+7,10% 11 / 2 0 1 3 11 / 2 0 1 6 (3) -- 18.208

5.976 IPCA+7,20% 11 / 2 0 1 3 11 / 2 0 1 6 (3) -- 6.046
5.969 IPCA+7,25% 11 / 2 0 1 3 11 / 2 0 2 0 (3) -- 6.052

27.500 IPCA+7,94% 11 / 2 0 1 3 11 / 2 0 2 3 32.300 28.071
25.000 CDI+1,72% 01/2014 01/2020 28.171 --
22.050 118,00% do CDI 03/2014 03/2020 24.299 --
10.000 118,00% do CDI 03/2014 03/2021 11 . 0 1 2 --
25.000 CDI+2,16% 03/2014 03/2021 27.669 --

400 116,00% do CDI 04/2014 04/2020 438 --
5.100 118,00% do CDI 04/2014 04/2021 5.561 --
1.500 IPCA+8,01% 04/2014 04/2020 1.657 --
3.000 118,00% do CDI 05/2014 05/2020 3.250 --
3.000 118,00% do CDI 05/2014 05/2021 3.248 --

14.400 119,00% do CDI 05/2014 05/2021 15.507 --
3.496 IPCA+8,02% 05/2014 05/2020 3.800 --
4.800 IPCA+8,13% 05/2014 05/2021 5.167 --
1.500 IPCA+8,63% 05/2014 05/2024 1.630 --
2.500 IPCA+8,14% 05/2014 05/2024 2.710 --
5.500 118,00% do CDI 06/2014 06/2020 5.917 --

750 119,00% do CDI 06/2014 05/2021 808 --
1.500 117,00% do CDI 06/2014 06/2020 1.612 --

150 118,00% do CDI 06/2014 06/2021 160 --
200 IPCA+7,98% 06/2014 06/2021 215 --

5.500 IPCA+8,14% 06/2014 06/2024 5.910 --
3.750 119,00% do CDI 06/2014 06/2021 4.035 --
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780 117,00% do CDI 07/2014 07/2020 823 --
450 118,00% do CDI 07/2014 07/2021 477 --
252 117,00% do CDI 09/2014 08/2020 262 --
258 117,00% do CDI 09/2014 09/2020 268 --

18.300 118,00% do CDI 09/2014 09/2021 19.069 --
250 IPCA+7,32% 09/2014 08/2020 260 --
150 IPCA+7,48% 09/2014 09/2020 156 --
150 IPCA+7,61% 09/2014 08/2020 156 --

74.700 118,00% do CDI 10/2014 10/2021 77.065 --
30.000 IPCA+7,52% 10/2014 10/2020 30.808 --

1.272 IPCA+6,84% 11 / 2 0 1 4 11 / 2 0 1 6 1.294 --
19.087 IPCA+6,94% 11 / 2 0 1 4 11 / 2 0 1 6 19.412 --

6.362 IPCA+7,09% 11 / 2 0 1 4 11 / 2 0 2 0 6.451 --
6.362 IPCA+7,02% 12/2014 11 / 2 0 1 6 6.448 --

Total das Dívidas Subordinadas do Banco Votorantim 3 . 11 9 . 7 7 0 3.679.107
Valor eliminado na consolidação (10.527) (491)
Total das Dívidas Subordinadas (4)(5) 57.650.741 51.048.316

Passivo circulante 4 . 11 0 . 6 1 3 3.251.281
Passivo não circulante 53.540.128 47.797.035

(1) Remunerados pelos encargos pactuados com os mutuários, deduzido o del credere da instituição financeira, conforme artigo 9º da Lei n.º 7.827/1989.
(2) Remunerados com base na taxa extramercado divulgada pelo Banco Central do Brasil (Bacen), conforme artigo 9º da Lei n.º 7.827/1989.
(3) Operações liquidadas antecipadamente
(4) O montante de R$ 37.065.165 mil (R$ 32.747.645 mil em 31.12.2013) compõe o nível II do Patrimônio de Referência (PR). Conforme determinação do Bacen, as dívidas subordinadas emitidas pelo Banco

Votorantim não compõem o PR do Banco do Brasil (Nota 29.f).
(5) Inclui o montante de R$ 5.334.900 mil, referente a dívidas subordinadas registradas no grupamento Instrumentos de Dívida Elegíveis a Capital.
d) Instrumentos Híbridos de Capital e Dívida

BB Banco Múltiplo e BB Consolidado
Captações Valor emitido Remuneração a.a. Data Captação 31.12.2014 31.12.2013

Bônus Perpétuos
USD 1.500.000 8,50% 10/2009 4.037.923 3.558.392
USD 1.750.000 9,25% 01 e 03/2012 4.835.886 4.277.041
USD 2.000.000 6,25% 01/2013 5.355.519 4.720.277

R$ 8.100.000(1) 5,50% 09/2012 149.587 8.324.729
USD 2.500.000 9,00% 06/2014 6.627.916 --

Total Banco do Brasil 21.006.831 20.880.439
Valor eliminado na consolidação (8.321) ( 6 . 11 6 )
Total Consolidado 20.998.510 20.874.323

Passivo circulante 368.814 320.248
Passivo não circulante 20.629.696 20.554.075

(1) Os bônus emitidos em setembro de 2012, no valor de R$ 8.100.000 mil, oriundos de Contrato de Mútuo com a União, até 27.08.2014, eram autorizados pelo Bacen a integrar o patrimônio de referência
no Nível I (Capital Complementar) e estavam sujeitos ao limitador previsto no artigo 28 da Resolução CMN n.°4.192/2013, portanto eram reconhecidos nesse grupamento. Em 28.08.2014, nos termos da Lei n.º
12.793/2013, foi celebrado um termo aditivo ao referido contrato com o objetivo de tornar esse instrumento elegível ao capital principal. Em 22.09.2014, o Bacen considerou o referido instrumento como elegível ao
capital principal, na forma da Resolução CMN n.º 4.192/2013. Dessa forma, para fins de divulgação das demonstrações financeiras, o instrumento mencionado foi reclassificado para o patrimônio líquido (Nota 24.c),
permanecendo neste grupamento o saldo de juros a pagar.

Do total dos bônus perpétuos, o montante de R$ 18.502.534 mil compõe o Patrimônio de Referência - PR (R$ 18.445.734 mil em 31.12.2013), sendo o montante de R$ 16.132.770 mil, registrado no grupamento
Instrumentos de Dívida Elegíveis a Capital (Nota 29.f).

Os bônus emitidos em outubro de 2009, no valor de USD 1.500.000 mil, têm opção de resgate por iniciativa do Banco a partir de 2020 ou em cada pagamento semestral de juros subsequente, desde que
autorizado previamente pelo Banco Central do Brasil (Bacen). Caso o Banco não exerça a opção de resgate em outubro de 2020, os juros incidentes sobre os títulos serão corrigidos nessa data para 7,782% mais o
preço de negociação dos Títulos do Tesouro Norte-Americano de 10 anos. A partir dessa data, a cada 10 anos, os juros incidentes sobre os títulos serão corrigidos levando-se em consideração o preço de negociação
dos Títulos do Tesouro Norte-Americano de 10 anos.

Os bônus emitidos em janeiro e março (reabertura) de 2012, nos valores de USD 1.000.000 mil e USD 750.000 mil, respectivamente, e os bônus emitidos em janeiro de 2013, no valor de USD 2.000.000
mil, tiveram, em 27 de setembro de 2013 seus termos e condições alterados com a finalidade de ajustá-los às regras da Resolução CMN n.° 4.192/2013 do Bacen, que regulamenta a implementação de Basileia III
no Brasil. As alterações entraram em vigor em 1º de outubro de 2013, quando os instrumentos foram submetidos ao Bacen para a obtenção de autorização para integrarem o Capital Complementar (Nível I) do Banco.
A autorização foi concedida em 30 de outubro de 2013.

Os bônus emitidos em junho de 2014, no valor de USD 2.500.000 mil, têm opção de resgate por iniciativa do Banco a partir de 18 de junho de 2024 ou em cada pagamento semestral de juros subsequente,
desde que autorizado previamente pelo Banco Central do Brasil. Caso o Banco não exerça a opção de resgate em junho de 2024, os juros incidentes sobre os títulos serão corrigidos nessa data para 6,362% mais o
preço de negociação dos Títulos do Tesouro Norte-Americano de 10 anos.

Caso o Banco não exerça a opção de resgate em abril de 2023 para os bônus emitidos em 2012, em abril de 2024 para os bônus emitidos em 2013, e em junho de 2024 para os bônus emitidos em 2014,
a taxa de juros dos títulos será redefinida naquela data e a cada 10 anos de acordo com os Títulos do Tesouro Norte-Americano de 10 anos vigente na época mais o spread inicial de crédito. Os títulos apresentam
as seguintes opções de resgate, sujeitas a autorização prévia do Bacen:

(i) o Banco poderá, a seu critério, resgatar os títulos no todo, mas não em parte, em abril de 2023 para os bônus emitidos em 2012, em abril de 2024 para os bônus emitidos em 2013, e em junho de 2024
para os bônus emitidos em 2014 ou em cada pagamento semestral de juros subsequente, pelo preço base de resgate;

(ii) o Banco poderá, a seu critério, resgatar os títulos no todo, mas não em parte, após cinco anos da data de emissão desde que anterior a abril de 2023 para os bônus emitidos em 2012, a abril de 2024 para
os bônus emitidos em 2013 e a junho de 2024 para os bônus emitidos em 2014, em função de evento tributário, pelo preço base de resgate;

(iii) o Banco poderá, a seu critério, resgatar os títulos no todo, mas não em parte, após cinco anos da data de emissão e desde que anterior a abril de 2023 para os bônus emitidos em 2012 e em abril de 2024
para os bônus emitidos em 2013, em função de evento regulatório, pelo maior valor entre o preço base de resgate e o Make-whole amount.

(iv) o Banco poderá, a seu critério, resgatar os títulos no todo, mas não em parte, após cinco anos da data de emissão desde que anterior a junho de 2024 para os bônus emitidos em 2014, em função de evento
regulatório, pelo preço base de resgate.

Os bônus emitidos em outubro de 2009 determinam que o Banco suspenda os pagamentos semestrais de juros e/ou acessórios sobre os referidos títulos emitidos (que não serão devidos, nem acumulados)
caso:

(i) o Banco não esteja enquadrado ou o pagamento desses encargos não permita que esteja em conformidade com os níveis de adequação de capital, limites operacionais ou seus indicadores financeiros estejam
abaixo do nível mínimo exigido pela regulamentação aplicável a bancos brasileiros;

(ii) o Bacen ou as autoridades regulatórias determinem a suspensão dos pagamentos dos referidos encargos;
(iii) algum evento de insolvência ou falência ocorra;
(iv) alguma inadimplência ocorra; ou
(v) o Banco não tenha distribuído o pagamento de dividendos ou juros sobre o capital próprio aos portadores de ações ordinárias referentes ao período de cálculo de tais juros e/ou acessórios.
Os bônus emitidos em janeiro e março de 2012, em janeiro de 2013 e em junho de 2014 determinam que o Banco suspenda os pagamentos semestrais de juros e/ou acessórios sobre os referidos títulos emitidos

(que não serão devidos, nem acumulados) caso:
(i) os lucros distribuíveis no período não sejam suficientes para a realização do referido pagamento (condição discricionária para o Banco);
(ii) o Banco não esteja enquadrado ou o pagamento desses encargos não permita que esteja em conformidade com os níveis de adequação de capital, limites operacionais ou seus indicadores financeiros estejam

abaixo do nível mínimo exigido pela regulamentação aplicável a bancos brasileiros;
(iii) o Bacen ou as autoridades regulatórias determinem a suspensão dos pagamentos dos referidos encargos;
(iv) algum evento de insolvência ou falência ocorra;
(v) alguma inadimplência ocorra.
De acordo com as regras de Basileia III, os bônus emitidos em janeiro e março de 2012, em janeiro de 2013 e em junho de 2014, contam com mecanismos de "absorção de perdas" (loss absorption). Além

disso, caso o item (i) ocorra, o pagamento de dividendos pelo Banco aos seus acionistas ficará limitado ao mínimo obrigatório determinado pela legislação aplicável até que os pagamentos semestrais de juros e/ou
acessórios sobre os referidos títulos tenham sido retomados integralmente. Por fim esses bônus serão extintos de forma permanente e em valor mínimo correspondente ao saldo computado no capital de Nível I do Banco
caso:
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(i) o capital principal do Banco for inferior a 5,125% do montante dos ativos ponderados pelo risco (RWA);
(ii) seja tomada a decisão de fazer uma injeção de capital do setor público ou suporte equivalente ao Banco, a fim de manter o Banco em situação de viabilidade;
(iii) o Bacen, em avaliação discricionária regulamentada pelo CMN, determinar por escrito a extinção dos bônus para viabilizar a continuidade do Banco.
e) Diversas

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Operações com cartão de crédito/débito 19.548.519 17.409.035 19.548.519 17.409.035
Passivos atuariais (Nota 27.e) 7.769.579 8.134.976 7.769.579 8.134.976
Credores diversos no país 4.221.812 2.343.410 7.740.859 6.177.422
Provisões para pagamentos a efetuar 4.133.442 3.823.052 7.544.606 6.744.857
Provisões para demandas cíveis (Nota 28.a) 5.435.157 4 . 5 11 . 0 1 6 5.772.357 4 . 8 11 . 8 5 2
Provisões para demandas trabalhistas (Nota 28.a) 2.143.463 2.959.477 2.735.089 3.425.747
Recursos vinculados a operações de crédito 1.216.845 1.051.800 1.264.972 1.060.628
Obrigações por prestação de serviços de pagamento 1.120.746 692.248 1.120.747 692.256
Credores diversos no exterior 61.130 129.015 1.092.004 870.196
Credores por recursos a liberar 1.003.725 1.323.398 1.003.725 1.323.398
Obrigações por prêmios concedidos a clientes por fidelidade 973.651 534.975 973.651 534.975
Obrigações por convênios oficiais 733.450 7 11 . 9 4 9 733.450 7 11 . 9 4 9
Obrigações por cotas de fundos de investimento -- -- 634.174 1 . 0 0 6 . 7 11
Obrigações por aquisição de bens e direitos 492.936 517.694 506.966 530.579
Obrigações por operações vinculadas a cessão 321.366 209.474 345.409 264.918
Provisões para perdas com o Fundo de Compensação de Variação Salarial - FCVS 246.586 230.556 246.586 230.556
Provisões para garantias prestadas 182.805 139.787 193.877 145.678
Coobrigações em cessões de crédito 1.107 1 . 4 11 1.107 1 . 4 11
Outras 233.798 57.927 122.940 127.453
To t a l 4 9 . 8 4 0 . 11 7 44.781.200 59.350.617 54.204.597

Passivo circulante 40.846.545 35.817.487 49.910.566 44.478.562
Passivo não circulante 8.993.572 8.963.713 9.440.051 9.726.035

21 - OPERAÇÕES DE SEGUROS, PREVIDÊNCIA E CAPITALIZAÇÃO
a) Créditos das Operações

BB Consolidado 31.12.2014 31.12.2013
Prêmios diretos de seguros a receber 3.397.512 2.232.640
Crédito de operações de seguros com resseguradoras 1.239.800 1.120.978
Crédito de operações de seguros com seguradoras 365.105 392.069
Crédito de operações com capitalização 7.692 11 . 2 5 2
Crédito de operações de previdência complementar 76 16
To t a l 5.010.185 3.756.955

Ativo circulante 4.104.489 3.739.624
Ativo não circulante 905.696 17.331

b) Provisões Técnicas

BB Consolidado 31.12.2014 31.12.2013
Seguros 10.442.325 8.722.993
Provisão de prêmios não ganhos 5.933.486 4.788.037
Provisão de sinistros a liquidar 3.405.527 2.856.839
Provisão para sinistros ocorridos mas não avisados 759.609 644.026
Provisão complementar de cobertura 269.306 226.438
Outras provisões 74.397 207.653

Previdência 8 3 . 9 6 9 . 0 11 62.689.440
Provisão matemática de benefícios a conceder 81.648.799 60.270.487
Provisão matemática de benefícios concedidos 1.207.718 1.032.773
Provisão de excedente financeiro 453.322 442.926
Provisão para sinistros ocorridos mas não avisados 14.350 14.621
Outras provisões 644.822 928.633

Capitalização 7.808.676 6 . 3 1 6 . 9 11
Provisão matemática para capitalização 7.419.815 6.005.339
Provisão para sorteios e resgates 388.861 256.566
Outras provisões -- 55.006

To t a l 102.220.012 77.729.344

Passivo circulante 24.494.597 19.733.882
Passivo não circulante 77.725.415 57.995.462

c) Provisões Técnicas por Produto

BB Consolidado 31.12.2014 31.12.2013
Seguros 10.442.325 8.722.993
Vi d a 5.041.816 3.685.813
Ramos elementares 2.663.406 2.744.006
Auto 2.318.491 1.859.889
Dpvat 418.612 433.285

Previdência 8 3 . 9 6 9 . 0 11 62.689.440
Vida gerador de benefícios livres - VGBL 60.362.072 41.363.459
Plano gerador de benefícios livres - PGBL 17.451.080 15.252.001
Planos tradicionais 6.155.859 6.073.980
Capitalização 7.808.676 6 . 3 1 6 . 9 11
To t a l 102.220.012 77.729.344

d) Garantia das Provisões Técnicas

BB Consolidado 31.12.2014 31.12.2013
Seguros Previdência Capitalização To t a l Seguros Previdência Capitalização To t a l

Cotas de fundos de investimento (VGBL e
PGBL)

-- 77.362.267 -- 77.362.267 -- 56.201.307 -- 56.201.307

Cotas de fundos de investimento (exceto
VGBL e PGBL)

4.501.338 4.831.352 4.201.507 13.534.197 4.291.376 4.678.669 2.786.984 11 . 7 5 7 . 0 2 9

Títulos públicos 2.925.739 2.586.063 2.295.753 7.807.555 1.867.399 2.338.568 2.804.407 7.010.374
Títulos privados 1.406.515 200.694 1.675.544 3.282.753 1.319.635 194.925 863.378 2.377.938
Direitos creditórios 2.571.754 -- -- 2.571.754 1.761.615 -- 60.350 1.821.965
Imóveis 25.203 -- -- 25.203 14.916 -- -- 14.916
Depósitos retidos no IRB e depósitos ju-
diciais

327 -- -- 327 8.619 -- -- 8.619

To t a l 11 . 4 3 0 . 8 7 6 84.980.376 8.172.804 104.584.056 9.263.560 63.413.469 6 . 5 1 5 . 11 9 79.192.148

e) Resultado Financeiro e Operacional

BB Consolidado 2º Semestre/2014 Exercício/2014 Exercício/2013
Seguros Previdência Capitalização To t a l Seguros Previdência Capitalização To t a l Seguros Previdência Capitalização To t a l

Resultado financeiro 250.196 1.022.962 383.518 1.656.676 521.355 2.135.348 730.072 3.386.775 374.192 987.190 391.750 1.753.132
Receitas financeiras 715.137 3.455.250 403.796 4.574.183 1.221.962 7.080.345 757.050 9.059.357 569.282 3.212.623 423.221 4.205.126
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Despesas financeiras (464.941) (2.432.288) (20.278) (2.917.507) (700.607) (4.944.997) (26.978) (5.672.582) (195.090) (2.225.433) (31.471) (2.451.994)
Atualização e juros de
provisões técnicas

(31.402) (560.787) (239.256) (831.445) (48.732) (1.509.448) (442.356) (2.000.536) (30.578) (743.224) (301.448) (1.075.250)

Resultado das opera-
ções

2.042.310 144.527 181.245 2.368.082 3.883.557 269.357 318.414 4.471.328 2.842.350 140.215 247.789 3.230.354

Prêmios retidos e con-
tribuições (Nota 21.f)

5.587.028 12.537.207 2.276.103 20.400.338 10.108.440 23.419.096 4.448.398 37.975.934 7.873.283 17.381.161 4.170.185 29.424.629

Variação das provisões
técnicas

(682.264) (12.307.398) (1.881.736) (14.871.398) (1.076.841) (23.008.755) (3.707.872) (27.793.468) (1.158.027) (17.172.363) (3.542.171) (21.872.561)

Sinistros retidos (2.340.847) (21.148) -- (2.361.995) (4.169.066) (25.995) -- (4.195.061) (2.979.245) (12.809) -- (2.992.054)
Despesas de comercia-
lização

(521.607) (54.858) (141.509) (717.974) (978.976) (97.537) (272.430) (1.348.943) (893.661) (26.312) (217.036) (1.137.009)

Despesas com sorteios
e resgates de títulos de
capitalização

-- -- (71.613) (71.613) -- -- (149.682) (149.682) -- -- (163.189) (163.189)

Despesas com benefí-
cios e resgates de pla-
nos de previdência

-- (9.276) -- (9.276) -- (17.452) -- (17.452) -- (29.462) -- (29.462)

To t a l 2.261.104 606.702 325.507 3.193.313 4.356.180 895.257 606.130 5.857.567 3.185.964 384.181 338.091 3.908.236

f) Prêmios Retidos de Seguros, Contribuições de Planos de Previdência e Títulos de Capitalização

BB Consolidado 2º Semestre/2014 Exercício/2014 Exercício/2013
Seguros 5.587.028 10.108.440 7.873.283
Prêmios emitidos 5.903.790 11 . 1 3 1 . 7 3 4 8.917.044
Prêmios de cosseguros cedidos (98.591) (203.999) ( 1 2 9 . 7 11 )
Prêmios restituídos (13.060) (21.764) (25.245)
Prêmios de resseguros cedidos, consórcios e fundos ( 2 0 5 . 111 ) (797.531) (888.805)

Previdência 12.537.207 23.419.096 17.381.161
Prêmios emitidos 11 . 2 5 8 . 0 0 3 21.199.704 15.255.635
Contribuições de previdência complementar (inclui VGBL) 1.279.204 2.219.392 2.125.526
Capitalização 2.276.103 4.448.398 4.170.185
Comercialização de títulos de capitalização 2.276.103 4.448.398 4.170.185
To t a l 20.400.338 37.975.934 29.424.629

22 - OUTRAS RECEITAS/DESPESAS OPERACIONAIS
a) Receitas de Prestação de Serviços

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
2º Semestre/2014 Exercício/2014 Exercício/2013 2º Semestre/2014 Exercício/2014 Exercício/2013

Rendas de cartões 1.451.713 2.757.818 2.328.475 2 . 9 11 . 5 6 8 5.521.924 4.872.563
Administração de fundos 1.052.757 2.056.478 1.755.364 2.065.312 3.846.008 3.422.617
Cobrança 758.633 1.461.966 1.385.138 772.891 1.486.877 1 . 4 11 . 1 8 7
Seguros, previdência e capitalização 215.890 414.624 380.035 742.339 1.426.635 1.198.844
Arrecadações 492.425 952.870 895.071 488.238 944.384 891.346
Operações de crédito e garantias prestadas 394.395 821.859 988.560 430.798 893.854 1.071.428
Interbancária 385.185 748.990 726.082 385.185 748.990 726.082
Rendas do mercado de capitais 17.493 19.870 5.145 253.443 481.367 524.004
Serviços fiduciários 150.060 190.087 229.215 209.461 397.464 333.365
Tesouro Nacional e administração de fundos oficiais 189.724 354.693 277.221 189.724 354.693 277.221
Taxas de administração de consórcios -- -- -- 191.223 336.437 269.467
Conta corrente 162.764 313.347 318.519 163.712 315.025 323.457
De coligadas/controladas não financeiras -- -- -- 111 . 1 7 2 228.777 221.162
Prestados a ligadas 5.289 9.963 47.936 39.080 72.603 86.464
Outros serviços 379.571 746.048 533.784 737.595 1.378.642 1.124.323
To t a l 5.655.899 10.848.613 9.870.545 9.691.741 18.433.680 16.753.530

b) Rendas de Tarifas Bancárias

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
2º Semestre/2014 Exercício/2014 Exercício/2013 2º Semestre/2014 Exercício/2014 Exercício/2013

Pacote de serviços 1.670.237 3.222.237 3.344.486 1.670.943 3.223.494 3.345.420
Operações de crédito e cadastro 651.717 1.233.828 1.154.489 777.318 1.474.937 1.386.154
Rendas de cartões 459.513 9 0 3 . 4 11 847.970 479.653 938.793 875.954
Transferência de recursos 164.543 300.053 2 4 3 . 11 6 164.654 300.306 243.626
Administração de fundos de investimento 238 238 -- 160.570 286.828 290.484
Contas de depósito 1 0 7 . 11 0 206.020 206.600 107.270 206.352 2 0 7 . 111
Serviços fiduciários 8 8 8 25.491 47.594 49.394
Outras 70.630 135.727 121.438 82.872 157.972 148.841
To t a l 3.123.996 6.001.522 5.918.107 3.468.771 6.636.276 6.546.984

c) Despesas de Pessoal

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
2º Semestre/2014 Exercício/2014 Exercício/2013 2º Semestre/2014 Exercício/2014 Exercício/2013

Proventos (4.201.225) (8.072.422) (7.537.798) (4.894.913) (9.454.352) (8.748.550)
Encargos sociais (1.565.397) ( 2 . 9 5 7 . 3 11 ) (2.731.158) (1.762.087) (3.358.169) (3.106.981)
Benefícios (1.164.346) (2.271.075) (2.130.710) (1.308.500) (2.525.559) (2.316.959)
Provisões administrativas de pessoal (1.199.563) (2.503.137) (2.360.394) (1.199.563) (2.503.137) (2.360.394)
Demandas trabalhistas (513.245) (850.252) (1.225.502) (618.935) (1.055.164) (1.350.198)
Previdência complementar (239.993) (427.789) (380.901) (244.834) (436.795) (386.642)
Honorários de diretores e conselheiros (14.509) (28.698) (26.133) (48.095) (91.765) (72.778)
Tr e i n a m e n t o (33.330) (55.813) (44.324) ( 4 6 . 2 11 ) (74.743) (58.593)
To t a l (8.931.608) (17.166.497) (16.436.920) (10.123.138) (19.499.684) (18.401.095)

d) Outras Despesas Administrativas

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
2º Semestre/2014 Exercício/2014 Exercício/2013 2º Semestre/2014 Exercício/2014 Exercício/2013

Amortização (1.444.990) (3.339.991) (3.060.622) (1.570.761) (3.573.604) (3.339.909)
Serviços de terceiros (900.464) (1.847.386) (1.908.961) (893.041) (1.841.642) (1.932.967)
Comunicações (738.010) (1.456.449) (1.367.701) (790.749) (1.559.881) (1.462.321)
Aluguéis (593.897) (1.138.558) (991.192) (678.155) (1.301.029) (1.144.351)
Tr a n s p o r t e (619.900) (1.225.382) (1.147.315) (660.136) (1.298.176) (1.198.368)
Depreciação (517.102) (991.399) (836.241) (556.854) (1.067.746) (912.222)
Serviços de vigilância e segurança (546.558) (981.622) (818.024) (563.944) (1.010.762) (845.012)
Processamento de dados (637.653) (1.255.145) ( 1 . 11 9 . 9 3 7 ) (430.627) (864.339) (838.222)
Serviços técnicos especializados (181.922) (317.006) (262.455) (449.060) (802.481) (810.901)
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Serviços do sistema financeiro (317.462) ( 6 2 0 . 111 ) (709.261) (401.719) ( 7 8 8 . 2 11 ) (897.001)
Manutenção e conservação de bens (325.982) (623.506) (563.127) (374.168) (705.854) (637.787)
Propaganda e publicidade (206.357) (399.800) (371.097) (286.469) (544.339) (493.383)
Água, energia e gás (185.587) (363.497) (338.078) (195.008) (381.385) (356.058)
Promoções e relações públicas (149.843) (260.065) (230.856) (155.008) (268.807) (260.981)
Viagem no país (58.398) (125.137) (106.477) (73.429) (153.743) (133.393)
Material (65.733) (123.493) (122.836) (80.301) (146.328) (144.918)
Outras (333.710) (574.821) (634.271) (528.551) (887.138) (990.995)
To t a l (7.823.568) (15.643.368) (14.588.451) (8.687.980) (17.195.465) (16.398.789)

e) Outras Receitas Operacionais

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
2º Semestre/2014 Exercício/2014 Exercício/2013 2º Semestre/2014 Exercício/2014 Exercício/2013

Atualização de depósitos em garantia 1.023.712 1.945.816 1.325.823 1.023.712 1.945.816 1.314.003
Reajuste cambial negativo/Reclassificação de saldos passivos -- 1.700.328 -- 98.718 1.839.393 209.747
Previ - Atualização de ativo atuarial (Nota 27.d) 456.661 1.348.061 5 9 8 . 3 11 456.661 1.348.061 5 9 8 . 3 11
Operações com cartões 338.447 567.068 274.641 712.961 1.232.582 683.558
Reversão de provisões - demandas trabalhistas, cíveis e fiscais 327.753 886.749 801.736 442.579 1.002.452 805.626
Atualização das destinações do superávit - Previ Plano 1 (Nota 27.f) 391.650 889.488 948.269 391.651 889.490 948.269
Recuperação de encargos e despesas 562.226 1.093.563 1 . 0 11 . 0 0 6 419.355 790.487 726.668
Rendas de títulos e créditos a receber 432.873 732.271 474.519 432.873 732.271 474.519
Receitas das empresas coligadas/controladas não financeiras -- -- -- 345.807 594.403 544.565
Royalties e participações especiais 45.614 166.746 38.815 45.614 166.746 38.815
Dividendos recebidos 35.347 72.065 44.320 5.017 7.559 22.822
Outras (1) 586.438 1.174.021 1.037.169 1.008.754 2.044.966 1.795.752
To t a l 4.200.721 10.576.176 6.554.609 5.383.702 12.594.226 8.162.655

(1) Inclui, no Exercício/2013, o montante de R$ 209.421 mil relativo ao efeito líquido pela adesão ao programa de parcelamento e pagamento à vista de débitos tributários - Refis (Notas 25.b e 28.d).
f) Outras Despesas Operacionais

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
2º Semestre/2014 Exercício/2014 Exercício/2013 2º Semestre/2014 Exercício/2014 Exercício/2013

Operações com cartões crédito/débito (907.774) (1.701.417) (1.575.881) (1.476.368) (2.732.840) (2.484.702)
Demandas cíveis e fiscais (912.964) (1.860.974) (1.789.390) (931.214) (1.930.478) (1.888.460)
Reajuste cambial negativo/Reclassificação de saldos ativos -- (1.301.518) -- (47.059) (1.381.416) (43.485)
Despesas das empresas coligadas/controladas não financeiras -- -- -- (534.935) (1.019.337) (925.255)
Atualização das obrigações atuariais (470.147) (1.014.580) (974.320) (470.147) (1.014.580) (974.320)
Descontos concedidos em renegociação (226.417) ( 5 2 2 . 111 ) (271.790) (331.460) (703.479) (467.431)
Remuneração pelas transações do Banco Postal (567.319) (661.870) -- (567.319) (661.870) --
Atualização de depósitos em garantia (1) (408.453) (538.835) (250.126) (408.453) (538.835) (250.126)
Parceiros comerciais (2) (1.225) (12.229) (5.244) (127.961) (270.271) (372.374)
Autoatendimento (104.386) (237.675) (261.780) (104.386) (237.675) (263.198)
Falhas/fraudes e outras perdas ( 11 8 . 6 2 2 ) (194.367) (228.850) (138.224) (228.943) (255.268)
Bônus de relacionamento negocial (87.742) (196.136) (210.741) (87.742) (196.136) (210.741)
Prêmio de seguro de vida - crédito direto ao consumidor (93.930) (158.612) (129.374) (93.930) (158.612) (129.374)
Convênio INSS (15.931) (31.158) (27.614) (15.931) (31.158) (27.614)
Credenciamento do uso do Sisbacen (13.825) (26.925) (23.335) (13.825) (26.925) (23.335)
Despesas com Proagro (12.471) (25.020) (18.915) (12.471) (25.020) (18.915)
Previ - Ajuste atuarial (6.704) ( 11 . 6 4 8 ) (19.032) (6.704) ( 11 . 6 4 8 ) (19.032)
Atualização de JCP/Dividendos (3.943) (9.357) (40.507) (3.943) (9.357) (40.507)
Outras (361.540) (518.497) (545.440) (930.916) (1.516.283) (1.091.470)
To t a l (4.313.393) (9.022.929) (6.372.339) (6.302.988) (12.694.863) (9.485.607)

(1) Refere-se à atualização da provisão para depósito judicial referente à ação judicial (IR e CSLL) conforme nota 28.d.
(2) Referem-se principalmente às comissões sobre financiamentos originados pelos parceiros e acordos comerciais com lojistas.
23 - RESULTADO NÃO OPERACIONAL

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
2º Sem/2014 Exercício/2014 Exercício/2013 2º Sem/2014 Exercício/2014 Exercício/2013

Receitas não operacionais 97.346 176.465 1 0 . 0 11 . 0 3 8 215.287 416.421 10.365.535
Lucro na alienação de valores e bens 29.086 51.037 40.686 81.284 111 . 1 9 3 104.844
Reversão de provisão para desvalorização de outros valores e bens 22.315 38.744 49.175 22.454 39.982 49.644
Rendas de aluguéis 9.975 18.970 12.864 15.902 28.928 17.447
Ganhos de capital 10.571 18.394 14.534 12.802 23.638 17.930
Lucro na alienação de investimentos / participação societária (1) -- 94 9.821.827 4.591 6.705 10.015.818
Atualização de devedores por alienação de bens imóveis 2.975 6.581 9.616 2.975 6.581 9.616
Outras rendas não operacionais 22.424 42.645 62.336 75.279 199.394 150.236
Despesas não operacionais (32.228) (61.863) (63.124) (148.369) (215.759) (189.396)
Prejuízos na alienação de valores e bens (4.137) (8.725) (7.685) (47.016) (58.565) (42.125)
Desvalorização de outros valores e bens (12.206) (21.754) (24.163) (23.952) (37.831) (33.748)
Perdas de capital (15.234) (30.418) (30.162) (20.022) (36.256) (35.818)
Outras despesas não operacionais (651) (966) ( 1 . 11 4 ) (57.379) (83.107) (77.705)

To t a l 6 5 . 11 8 11 4 . 6 0 2 9.947.914 66.918 200.662 10.176.139

(1) Inclui, no exercício/2013, o ganho com a alienação das ações da BB Seguridade S.A. no valor de R$ 9.820.460 mil.
24 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Valor Patrimonial e Valor de Mercado por Ação Ordinária

31.12.2014 31.12.2013
Patrimônio Líquido do Banco do Brasil 77.920.212 69.859.729
Valor patrimonial por ação (R$) 27,86 24,87
Valor de mercado por ação (R$) 23,77 24,40
Patrimônio Líquido Consolidado (1) 80.613.194 72.224.795

(1) Conciliado com o Banco do Brasil (Nota 24.h).
O valor patrimonial por ação é calculado com base no Patrimônio Líquido do Banco do Brasil.
b) Capital Social
O Capital Social do Banco do Brasil, totalmente subscrito e integralizado, de R$ 54.000.000 mil (R$ 54.000.000 mil em 31.12.2013) está dividido em 2.865.417.020 ações ordinárias representadas na forma

escritural e sem valor nominal. A União Federal é a maior acionista, detendo o controle.
O Banco poderá, independentemente de reforma estatutária, por deliberação e nas condições determinadas pela Assembleia Geral dos Acionistas, aumentar o Capital Social até o limite de R$ 110.000.000 mil,

mediante a emissão de ações ordinárias, concedendo-se aos acionistas preferência para a subscrição do aumento de capital, na proporção do número de ações que possuírem.
c) Instrumento Elegível ao Capital Principal
Em 26.09.2012, o Banco do Brasil firmou Contrato de Mútuo com a União, na qualidade de instrumento híbrido de capital e dívida, no valor de até R$ 8.100.000 mil, sem prazo de vencimento, com

remuneração prefixada, pagamentos de juros semestrais, cujos recursos foram destinados ao financiamento agropecuário.
A referida captação, até 27.08.2014, era autorizada pelo Bacen a integrar o patrimônio de referência no Nível I (capital complementar) e estava sujeita ao limitador previsto no artigo 28 da Resolução CMN

n.º 4.192, de 01.03.2013 (Nota 29.f).
Em 28.08.2014, nos termos da Lei n.º 12.793, de 02.04.2013, foi celebrado um termo aditivo ao referido contrato com o objetivo de tornar o instrumento híbrido de capital e dívida elegível ao capital principal,

em conformidade com o art. 16 da Resolução CMN n.º 4.192/2013.
Após aditivação do contrato, a remuneração passou a ser integralmente variável e os juros serão devidos por períodos coincidentes com o exercício social do Banco, iniciando-se sua contagem em 1º de janeiro

e encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Os juros relativos a cada exercício social serão pagos em parcela única anual, atualizada pela Selic até a data de seu efetivo pagamento, em até 30 dias corridos, contados
após a realização do pagamento de dividendos relativos ao resultado apurado no balanço de encerramento do exercício social.

O pagamento da remuneração será realizado apenas com recursos provenientes de lucros e reservas de lucros passíveis de distribuição no último período de apuração, sujeito à discricionariedade da
Administração em realizá-lo. Não haverá cumulatividade dos encargos não pagos. Caso não seja realizado pagamento ou crédito de dividendos (inclusive sob a forma de juros sobre capital próprio) até 31 de dezembro
do exercício social seguinte, os encargos financeiros que não houverem sido pagos deixarão de ser exigíveis definitivamente.
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Caso o saldo dos lucros acumulados, das reservas de lucros, inclusive a reserva legal, e das reservas de capital do Banco não sejam suficientes para a absorção de seus eventuais prejuízos apurados quando
do fechamento do balanço do exercício social, o Banco do Brasil estará desobrigado da remuneração e utilizará os valores devidos a título de juros vencidos e o saldo de principal, nesta ordem, até o montante necessário
para a compensação dos prejuízos, sendo considerada, para todos os fins, devidamente quitada a dívida a que se refere o contrato até o valor compensado.

O instrumento não possui data de vencimento e poderá ser liquidado apenas em situações de dissolução da instituição emissora ou de recompras autorizadas pelo Banco Central do Brasil. No caso de dissolução
do Banco, o pagamento do principal e encargos da dívida ficará subordinado ao pagamento dos demais passivos. Em nenhuma hipótese haverá remuneração preferencial do instrumento, inclusive em relação a outros
elementos patrimoniais classificados no Patrimônio de Referência.

Em 22.09.2014, o Bacen considerou o referido instrumento como elegível ao capital principal, na forma da Resolução CMN n.º 4.192/2013, a partir de 28.08.2014. Dessa forma, para fins de divulgação das
demonstrações financeiras, o instrumento mencionado foi reclassificado para o patrimônio líquido.

d) Reservas de Reavaliação
As Reservas de Reavaliação, no valor de R$ 2.805 mil (R$ 4.564 mil em 31.12.2013), referem-se às reavaliações de ativos efetuadas por empresas controladas/coligadas.
No exercício de 2014, foram realizadas reservas no montante de R$ 1.759 mil (R$ 81 mil no exercício de 2013) decorrentes de depreciação, transferidas para a conta Lucros ou Prejuízos Acumulados, líquido

de impostos. Conforme a Resolução CMN n.º 3.565/2008, o saldo remanescente será mantido até a data de sua efetiva realização.
e) Reservas de Capital e de Lucros

31.12.2014 31.12.2013
Reservas de Capital 10.773 6.023
Reservas de Lucros (1) 2 6 . 6 2 5 . 5 11 19.972.166
Reserva legal 5.468.217 4.902.575
Reservas Estatutárias (1) 21.157.294 15.069.591
Margem operacional 16.946.706 10.802.484
Equalização de dividendos 4.210.588 4.267.107

(1) Nas Demonstrações Contábeis Individuais do Banco do Brasil, em 31.12.2014, os valores das Reservas de Lucros e das Reservas Estatutárias são de R$ 27.025.981 mil e R$ 21.557.764 mil, respectivamente,
devido ao resultado não realizado de empresa controlada, no valor de R$ 400.470 mil (Nota 24.h).

A reserva legal tem por finalidade assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos ou aumentar o capital social. Do lucro líquido apurado no período, 5% são
aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal, que não excederá 20% do capital social.

A Reserva Estatutária para Margem Operacional tem por finalidade garantir margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações do Banco e é constituída em até 100% do lucro líquido,
após as destinações legais, inclusive dividendos, limitada a 80% do capital social.

A Reserva Estatutária para Equalização de Dividendos assegura recursos para o pagamento dos dividendos, sendo constituída pela parcela de até 50% do lucro líquido após as destinações legais, inclusive
dividendos, até o limite de 20% do Capital Social.

f) Lucro por Ação

2º Semestre/2014 Exercício/2014 Exercício/2013
Lucro líquido atribuível aos acionistas 5.747.662 11 . 3 1 2 . 8 5 2 15.810.371
Número médio ponderado de ações (básico e diluído) 2.797.135.631 2.800.275.232 2.834.080.029
Lucro por ação (básico e diluído) (R$) 2,05 4,04 5,58

g) Juros sobre o Capital Próprio/Dividendos

Va l o r Valor por ação (R$) Data base da posição acionária Data de pagamento
1º Trimestre/2014
Juros sobre o capital próprio pagos (1) 882.332 0,315 11 . 0 3 . 2 0 1 4 31.03.2014
Dividendos pagos 2 2 7 . 6 11 0,081 19.05.2014 30.05.2014
2º Trimestre/2014
Juros sobre o capital próprio pagos (1) 899.716 0,321 11 . 0 6 . 2 0 1 4 30.06.2014
Dividendos pagos 216.417 0,077 19.08.2014 29.08.2014
3º Trimestre/2014
Juros sobre o capital próprio pagos (1) 941.310 0,337 11 . 0 9 . 2 0 1 4 30.09.2014
Dividendos pagos 155.816 0,056 1 4 . 11 . 2 0 1 4 2 8 . 11 . 2 0 1 4
4º Trimestre/2014
Juros sobre o capital próprio pagos (1) 950.678 0,340 11 . 1 2 . 2 0 1 4 30.12.2014
Dividendos a pagar 251.260 0,090 19.02.2015 27.02.2015
Total destinado aos acionistas 4.525.140 1,617
Juros sobre o capital próprio (1) 3.674.036 1,313
Dividendos 851.104 0,304
Lucro líquido do período 11 . 3 1 2 . 8 5 2

Va l o r Valor por ação (R$) Data base da posição acionária Data de pagamento
1º Trimestre/2013
Juros sobre o capital próprio pagos (1) 753.777 0,265 11 . 0 3 . 2 0 1 3 28.03.2013
Dividendos pagos 279.429 0,098 21.05.2013 31.05.2013
2º Trimestre/2013
Juros sobre o capital próprio pagos (1) 802.241 0,283 11 . 0 6 . 2 0 1 3 28.06.2013
Dividendos pagos 2.177.881 0,767 22.08.2013 30.08.2013
3º Trimestre/2013
Juros sobre o capital próprio pagos (1) 886.279 0,314 11 . 0 9 . 2 0 1 3 30.09.2013

Dividendos pagos 187.733 0,067 2 1 . 11 . 2 0 1 3 2 9 . 11 . 2 0 1 3

4º Trimestre/2013
Juros sobre o capital próprio pagos (1) 871.626 0,310 11 . 1 2 . 2 0 1 3 30.12.2013

Dividendos pagos 365.182 0,130 13.02.2014 24.02.2014

Total destinado aos acionistas 6.324.148 2,234

Juros sobre o capital próprio (1) 3.313.923 1,172

Dividendos 3.010.225 1,062

Lucro líquido do período 15.810.371

(1) Valores sujeitos à alíquota de 15% de Imposto de Renda Retido na Fonte.
Em conformidade com as Leis n.º 9.249/1995 e n.º 9.430/1996 e com o Estatuto do Banco, a Administração decidiu pelo pagamento aos seus acionistas de juros sobre o capital próprio, imputados ao valor

dos dividendos, acrescido de dividendos adicionais, equivalentes a 40% do lucro líquido do período.
Os juros sobre o capital próprio são calculados sobre as contas do patrimônio líquido ajustado e limitados à variação, pro rata die, da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), condicionados à existência de lucros

computados antes de sua dedução ou de lucros acumulados e reservas de lucros, em montante igual ou superior a duas vezes o seu valor.
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Para atendimento à legislação do Imposto de Renda, o montante de juros sobre o capital próprio foi contabilizado na conta Despesas Financeiras e, para fins de elaboração destas demonstrações contábeis,
reclassificado para a conta de Lucros ou Prejuízos Acumulados. O total dos juros sobre o capital próprio, no exercício de 2014, proporcionou redução na despesa com encargos tributários no montante de R$ 1.469.614
mil (R$ 1.325.569 mil no exercício de 2013).

h) Conciliação do Lucro Líquido e do Patrimônio Líquido

Lucro Líquido Patrimônio Líquido
2º Semestre/

2014
Exercício/

2014
Exercício/

2013
31.12.2014 31.12.2013

Banco do Brasil 5.747.662 11 . 3 1 2 . 8 5 2 15.810.371 77.920.212 69.859.729
Resultado não realizado (1) (8.022) (67.038) (52.434) (400.470) (333.432)
Participação dos não controladores -- -- -- 3.093.452 2.698.498
Consolidado 5.739.640 11 . 2 4 5 . 8 1 4 15.757.937 80.613.194 72.224.795

(1) Nos exercícios de 2014 e 2013 houve eliminação de resultados não realizados decorrente de cessão de créditos do Banco do Brasil para a Ativos S.A.
i) Ajustes de Avaliação Patrimonial

2º Semestre/2014 2º Semestre/2013
Saldo inicial Movimentação Efeitos Tributários Saldo Final Saldo Inicial Movimentação Efeitos tributários Saldo Final

Títulos Disponíveis para Venda
Banco do Brasil (349.097) (470.142) 61.525 (757.714) (148.004) ( 11 7 . 0 9 2 ) (29.497) (294.593)
Subsidiárias no Exterior 31.018 (815) (85) 3 0 . 11 8 77.953 (54.151) 852 24.654
Coligadas e controladas ( 11 0 . 2 6 7 ) (136.201) 54.599 (191.869) (103.826) (148.013) 58.763 (193.076)
Hedge de Fluxo de Caixa
Coligadas e controladas 1.590 190 (64) 1.716 1.533 44 (15) 1.562
Ganhos/(Perdas) atuariais - Planos de Benefícios (6.240.432) (4.267.706) 1.828.047 (8.680.091) (7.540.938) 8.448.752 (3.578.410) (2.670.596)
To t a l (6.667.188) (4.874.674) 1.944.022 (9.597.840) (7.713.282) 8.129.540 (3.548.307) (3.132.049)

Exercício/2014 Exercício/2013
Saldo inicial Movimentação Efeitos Tributários Saldo Final Saldo Inicial Movimentação Efeitos tributários Saldo Final

Títulos Disponíveis para Venda
Banco do Brasil (294.593) (726.159) 263.038 (757.714) 1.031.280 (1.476.292) 150.419 (294.593)
Subsidiárias no Exterior 24.654 4.483 981 3 0 . 11 8 95.442 (70.434) (354) 24.654
Coligadas e controladas (193.076) 1.771 (564) (191.869) 292.204 (815.214) 329.934 (193.076)
Hedge de Fluxo de Caixa
Coligadas e controladas 1.562 233 (79) 1.716 1.428 203 (69) 1.562
Ganhos/(Perdas) atuariais - Planos de Benefícios (2.670.596) (10.539.014) 4.529.519 (8.680.091) (4.570.548) 3.209.932 (1.309.980) (2.670.596)
To t a l (3.132.049) ( 11 . 2 5 8 . 6 8 6 ) 4.792.895 (9.597.840) (3.150.194) 848.195 (830.050) (3.132.049)

j) Participação dos não Controladores

Patrimônio Líquido
31.12.2014 31.12.2013

Banco Patagonia S.A. 855.224 677.455
Besc Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 28 27
BB Tecnologia e Serviços S.A. 57 45
BB Seguridade S.A. 2.238.143 2.020.971
Participação dos não controladores 3.093.452 2.698.498

k) Participações Acionárias (Quantidade de Ações)
Quantidade de ações de emissão do Banco do Brasil em que os acionistas sejam titulares, direta ou indiretamente, de mais de 5% das ações:

Acionistas 31.12.2014 31.12.2013
Ações % Total Ações % Total

União Federal 1.659.005.282 57,9 1.670.678.890 58,3
Ministério da Fazenda 1 . 4 5 3 . 4 8 7 . 11 5 50,7 1 . 4 5 3 . 4 8 7 . 11 5 50,7
Fundo Fiscal de Investimento e Estabilização 11 0 . 6 5 0 . 0 0 0 3,9 11 0 . 6 5 0 . 0 0 0 3,9
Caixa F1 Garantia Construção Naval 87.368.167 3,0 98.145.267 3,4
Fundo Garantidor para Investimentos 7.500.000 0,3 7.500.000 0,3
FGO Fundo de Investimento em Ações -- -- 896.508 --

Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil - Previ 297.387.714 10,4 298.792.014 10,4
BNDES Participações S.A. - BNDESPar (1) -- -- 5.522.648 0,2
Ações em Tesouraria (2) 68.881.576 2,4 56.702.328 2,0
Outros acionistas 840.142.448 29,3 833.721.140 29,1
To t a l 2.865.417.020 100,0 2.865.417.020 100,0
Residentes no país 2.279.461.556 79,6 2.326.961.469 81,2
Residentes no exterior 585.955.464 20,4 538.455.551 18,8

(1) Ligada ao Controlador, porém não faz parte do bloco de controle.
(2) Em 31.12.2014 inclui 29.138 ações do Banco do Brasil mantidas na BB DTVM (12.680 ações em 31.12.2013).
Quantidade de ações de emissão do Banco do Brasil, de titularidade do Conselho de Administração, da Diretoria Executiva e do Comitê de Auditoria:

Ações ON (1)

31.12.2014 31.12.2013
Conselho de Administração (exceto Presidente do Banco, que consta na Diretoria Executiva) 10.007 7
Diretoria Executiva 11 2 . 8 6 7 99.908
Conselho Fiscal 1.176 --
Comitê de Auditoria 75 75

(1) A participação acionária do Conselho de Administração, Diretoria Executiva, Conselho Fiscal e Comitê de Auditoria representa aproximadamente 0,004% do capital do Banco.
l) Movimentação de Ações em Circulação/Free Float

31.12.2014 31.12.2013
Quantidade % Quantidade %

Ações em circulação no início do período 833.621.216 29,1 848.930.393 29,6
Alienação de ações pela Caixa F1 Garantia Construção Naval 10.777.100 7.518.300
Alienação de ações pelo BNDESPar 5.522.648 --
Alienação/(aquisição) de ações pela Previ 1.404.300 (1.268.700)
Alienação de ações pelo FGO - Investimento em ações 896.508 8.570.300
Alienação de ações pelo FGEDUC - Investimento Multimercado -- 6.360.290
Aquisição de ações - programas de recompra ( 1 2 . 3 11 . 3 0 0 ) (36.277.300)
Aquisição de ações - pagamento baseado em ações -- (224.981)
Outras movimentações (1) 109.093 12.914
Ações em circulação no fim do período (2) 840.019.565 29,3 833.621.216 29,1
Total emitido 2.865.417.020 100,0 2.865.417.020 100,0

(1) Refere-se principalmente às movimentações oriundas de Órgãos Técnicos e Consultivos.
(2) Conforme a Lei n.º 6.404/1976 e regulamento do Novo Mercado da BM&FBovespa. Não considera as ações em poder do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva.
m) Ações em Tesouraria
Em 13.07.2012, o Conselho de Administração aprovou o Programa de Recompra de até 50 milhões de ações, no prazo de até 180 dias contados a partir dessa data, objetivando a aquisição de ações para

manutenção em tesouraria e posterior alienação ou cancelamento sem redução do capital social, visando à geração de valor aos acionistas. Esse programa vigorou até 08.01.2013, e foram adquiridas 20.200.000 ações,
no montante de R$ 461.247 mil, com custo mínimo, médio e máximo por ação de R$ 18,28, R$ 22,83 e R$ 26,78, respectivamente.

Em 13.06.2013, o Conselho de Administração aprovou o Programa de Recompra de até 50 milhões de ações, nas mesmas condições do programa anterior, porém, com vigência de até 365 dias contados a
partir dessa data. Esse programa vigorou até 06.06.2014, e foram adquiridas 43.126.700 ações, no montante de R$ 1.014.504 mil, com custo mínimo, médio e máximo por ação de R$ 18,84, R$ 23,52 e R$ 28,67,
respectivamente. Das aquisições referentes a esse programa, 353.588 ações foram utilizadas para o programa de remuneração variável.
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Em 06.06.2014, o Conselho de Administração aprovou o Programa de Recompra de até 50 milhões de ações, nas mesmas condições do programa anterior. Até 31.12.2014, foram adquiridas 5.461.900 ações,
no montante de R$ 142.769 mil, com custo mínimo, médio e máximo por ação de R$ 24,80, R$ 26,14 e R$ 29,27, respectivamente.

Em 31.12.2014, o Banco possuía 68.881.576 ações em tesouraria, no valor total de R$ 1.621.507 mil, das quais 68.410.254 ações decorrentes dos programas de recompra, 471.290 ações decorrentes do
programa de remuneração variável e 32 ações remanescentes de incorporações.

n) Pagamento Baseado em Ações
Programa 2011
Em fevereiro de 2012 foram adquiridas 130.146 ações ao custo médio por ação de R$ 27,61, todas colocadas em tesouraria. Em 08.03.2012, foram transferidas 130.131 ações aos membros da Diretoria

Executiva e bloqueadas para movimentação. A primeira e a segunda parcela anual foram desbloqueadas em 08.03.2013 e 10.03.2014, respectivamente. A terceira parcela, de 43.361 ações será desbloqueada em
09.03.2015, caso sejam atendidas todas as restrições de transferência.

Programa 2012
O programa 2012 foi elaborado sob vigência da Resolução CMN n.º 3.921 de 25.11.2010, que dispõe sobre a política de remuneração de administradores das instituições financeiras e determina que no mínimo

50% da remuneração variável seja paga em ações ou instrumentos baseados em ações, dos quais pelo menos 40% seja diferida para pagamento futuro, com prazo mínimo de três anos, estabelecido em função dos riscos
e da atividade do administrador.

O Banco do Brasil e a BB DTVM adquiriram 232.093 ações para pagamento da remuneração variável, ao custo médio de R$ 26,78 por ação. O Banco adquiriu 212.301 ações, todas colocadas em tesouraria,
para eventual pagamento futuro. Destas, 53.108 ações foram transferidas em 10.03.2014, e as demais diferidas para transferência futura, caso sejam atendidas todas as restrições de transferência, conforme cronograma
a seguir.

Pagamento Baseado em Ações - Cronograma estimado para transferência Quantidade Data prevista
Primeira parcela 53.064 11 . 0 3 . 2 0 1 5
Segunda parcela 53.064 10.03.2016
Terceira parcela 53.065 10.03.2017
To t a l 159.193

A BB DTVM adquiriu 19.792 ações do Banco do Brasil, em atendimento à política de remuneração variável definida para a Diretoria Executiva da BB DTVM, das quais 10.282 ações foram transferidas aos
membros da Diretoria Executiva (3.170 ações no exercício de 2014). As demais, 9.510 ações, diferidas para transferência futura, em parcelas anuais, a partir de 2015, caso sejam atendidas todas as restrições de
transferência.

Programa 2013
O Banco do Brasil utilizou 353.588 ações já existentes em tesouraria, com custo médio de R$ 23,31 por ação, marcando-as como pertencentes ao programa de remuneração variável, das quais 70.812 ações

foram transferidas, e as demais diferidas para transferência futura, em função dos riscos e da atividade dos administradores. O cronograma a seguir sumariza as transferências futuras para os beneficiários, caso sejam
atendidas todas as restrições de transferência.

Pagamento Baseado em Ações - Cronograma estimado para transferência Quantidade Data prevista
Primeira parcela 70.694 11 . 0 3 . 2 0 1 5
Segunda parcela 70.694 11 . 0 3 . 2 0 1 6
Terceira parcela 70.694 13.03.2017
Quarta parcela 70.694 12.03.2018
To t a l 282.776

A BB DTVM adquiriu 24.546 ações do Banco do Brasil, ao custo médio de R$ 23,83, em atendimento à política de remuneração variável definida para a Diretoria Executiva da BB DTVM, das quais 4.918
ações foram transferidas, e as demais diferidas para transferência futura, em 4 parcelas anuais, a partir de 2015, caso sejam atendidas todas as restrições de transferência.

25 - TRIBUTOS
a) Demonstração da Despesa de IR e CSLL

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
2º Semestre/2014 Exercício/2014 Exercício/2013 2º Semestre/2014 Exercício/2014 Exercício/2013

Valores Correntes 2.279 (1.501.563) (4.658.738) (2.154.683) (5.643.787) ( 7 . 7 7 1 . 0 11 )
IR e CSLL no país (1) 40.019 (1.413.450) (4.576.853) (1.962.036) (5.199.340) ( 7 . 3 3 5 . 11 6 )
Imposto de Renda no exterior (37.740) ( 8 8 . 11 3 ) (81.885) (192.647) (444.447) (435.895)
Valores Diferidos 942.251 1.516.337 878.794 1.138.361 1.952.991 1.777.517
Passivo Fiscal Diferido (344.958) (1.037.784) (414.200) (312.971) (837.916) (90.610)
Operações de leasing - ajuste da carteira e depreciação incen-
tivada

-- 133 2.434 17.217 59.260 160.307

Marcação a mercado (71.727) (27.304) 3.339 (56.957) 11 3 . 4 3 7 169.056
Ganhos atuariais (190.213) (634.216) (228.196) (190.213) (634.216) (228.196)
Atualização de depósitos judiciais fiscais (163.381) (310.066) (236.128) (163.381) (310.066) (236.128)
Lucros do exterior 153.336 -- -- 153.336 -- --
Operações realizadas em mercados de liquidação futura (44.444) 10.726 (62.972) (44.444) 10.726 (62.972)
Créditos recuperados a prazo (28.529) (77.057) 107.323 (28.529) (77.057) 107.323

Ativo fiscal diferido 1.287.209 2.554.121 1.292.994 1.451.332 2.790.907 1.868.127
Diferenças temporárias 1.252.888 2.600.643 1.186.735 1.416.687 2.828.691 1.721.894
Prejuízos fiscais/bases negativas de CSLL -- -- -- 180 (500) 687
Marcação a mercado 34.321 (46.522) 122.697 34.465 (37.284) 161.984
Operações realizadas em mercados de liquidação futura -- -- (16.438) -- -- (16.438)

To t a l 944.530 14.774 (3.779.944) (1.016.322) (3.690.796) (5.993.494)

(1) Contempla, no exercício de 2013, os efeitos tributários da adesão ao programa de parcelamento e pagamento à vista de débitos tributários - Refis - Lei 12.865/2013 (Nota 25.b).
b) Conciliação dos Encargos de IR e CSLL

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
2º Semestre/2014 Exercício/2014 Exercício/2013 2º Semestre/2014 Exercício/2014 Exercício/2013

Resultado Antes dos Tributos e Participações 5.544.823 12.758.672 21.618.722 8.410.617 18.034.650 24.796.078

Encargo total do IR (25%) e da CSLL (15%) (2.217.929) (5.103.469) (8.647.489) (3.364.247) (7.213.860) (9.918.431)
Encargos sobre JCP 756.795 1.469.614 1.325.569 756.795 1.469.614 1.325.569
Resultado de participações em coligadas/controladas 1.799.696 2.582.452 2.075.399 512.894 230.397 242.234
Participação de empregados no lucro 292.254 575.392 803.030 325.544 637.527 871.288
Efeitos tributários Refis (Nota 28.d) -- -- 218.760 -- -- 377.622
Outros valores 313.714 490.785 444.787 752.692 1.185.526 1.108.224
Imposto de Renda e Contribuição Social do período 944.530 14.774 (3.779.944) (1.016.322) (3.690.796) (5.993.494)

c) Despesas tributárias

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
2º Semestre/

2014
Exercício/

2014
Exercício/

2013
2º Semestre/

2014
Exercício/

2014
Exercício/

2013
Cofins (1.208.012) (2.260.387) (2.220.031) (1.686.063) (3.192.754) (3.078.065)
ISSQN (325.925) (626.059) ( 6 11 . 5 6 2 ) (441.109) (840.854) (807.533)
PIS/Pasep (196.306) (367.324) (360.765) (282.972) (535.253) (512.983)
Outras (54.832) (108.314) (95.391) (240.854) (418.074) (360.876)
To t a l (1.785.075) (3.362.084) (3.287.749) (2.650.998) (4.986.935) (4.759.457)

d) Passivo Fiscal Diferido

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Decorrentes de ajustes patrimoniais positivos de planos de benefícios (1) 273.173 4.669.398 273.173 4.669.398
Decorrentes de atualização de depósitos judiciais fiscais 452.830 415.027 452.830 415.027
Decorrentes da marcação a mercado 244.581 377.472 317.567 435.566
Decorrentes de créditos recuperados a prazo 183.809 106.752 183.809 106.752
Dependências no Exterior 9.686 10.061 80.324 11 . 7 6 1
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Decorrentes do ajuste da carteira de leasing -- 133 141.805 358.779
Decorrentes de operações em mercados de liquidação futura 58.616 70.668 58.616 70.668
Outros 2.032 2.032 11 9 . 7 4 9 173.820
Total das Obrigações Fiscais Diferidas 1.224.727 5.651.543 1.627.873 6.241.771
Imposto de Renda 663.022 2.981.625 902.872 3.384.314
Contribuição Social 396.595 1.787.689 551.960 1.968.915
Cofins 142.030 758.907 148.853 764.338
PIS/Pasep 23.080 123.322 24.188 124.204

(1) A realização do passivo fiscal diferido sobre ganhos atuariais está relacionada à realização dos valores do ativo atuarial (Nota 27).
e) Ativo Fiscal Diferido (Crédito Tributário)

BB Banco Múltiplo
31.12.2013 Exercício/2014 31.12.2014

Saldo Constituição Baixa Saldo
Diferenças temporárias 20.853.829 9.874.628 ( 7 . 8 11 . 3 2 2 ) 22.917.135
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 13.108.580 7.735.347 (5.628.725) 15.215.202
Provisões passivas 6.358.962 1.677.331 (1.536.762) 6.499.531
Ajustes patrimoniais negativos de planos de benefícios 450.895 -- (284.942) 165.953
Marcação a mercado 685.982 397.297 (341.220) 742.059
Outras provisões 249.410 64.653 (19.673) 294.390
CSLL escriturada a 18% (MP n.º 2.158/2001) 1.458.907 -- (182.337) 1.276.570
Prejuízo fiscal/Base negativa 20 -- (1) 19
Total dos Créditos Tributários Ativados 22.312.756 9.874.628 (7.993.660) 24.193.724
Imposto de Renda 1 3 . 0 11 . 9 9 4 6.157.019 (4.868.476) 14.300.537
Contribuição Social 9 . 2 2 7 . 11 9 3.682.552 (3.097.006) 9.812.665
Cofins 63.349 30.157 (24.239) 69.267
PIS/Pasep 10.294 4.900 (3.939) 11 . 2 5 5

BB Consolidado
31.12.2013 Exercício/2014 31.12.2014

Saldo Constituição Baixa Saldo
Diferenças temporárias 25.336.978 10.501.181 (8.441.108) 27.397.051
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 14.934.449 7.885.260 (5.644.379) 17.175.330
Provisões passivas 7.420.265 1.769.958 (1.862.065) 7.328.158
Ajustes patrimoniais negativos de planos de benefícios 450.895 -- (284.941) 165.954
Marcação a mercado 927.710 658.421 (548.296) 1.037.835
Outras provisões 1.603.659 187.542 (101.427) 1.689.774
CSLL escriturada a 18% (MP n.º 2.158/2001) 1.458.907 -- (182.337) 1.276.570
Prejuízo fiscal/Base negativa 11 7 . 6 0 3 257.395 (1) 374.997
Superveniência de depreciação 548.219 -- (96.273) 451.946
Total dos Créditos Tributários Ativados 27.461.707 10.758.576 (8.719.719) 29.500.564
Imposto de Renda 16.453.646 6.715.887 (5.317.866) 17.851.667
Contribuição Social 10.929.068 3.983.382 (3.351.138) 11 . 5 6 1 . 3 1 2
Cofins 67.951 51.017 (43.626) 75.342
PIS/Pasep 11 . 0 4 2 8.290 (7.089) 12.243

f) Ativo Fiscal Diferido (Crédito Tributário - Não Ativado)

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Créditos tributários no exterior 863.209 536.821 863.209 536.821
Diferenças temporárias -- -- 81.773 87.485
Total dos Créditos Tributários 863.209 536.821 944.982 624.306
Imposto de Renda 539.506 335.513 590.609 390.201
Contribuição Social 323.703 201.308 354.373 234.105

Expectativa de Realização
A expectativa de realização dos ativos fiscais diferidos (créditos tributários) respalda-se em estudo técnico elaborado em 31.12.2014, sendo o valor presente apurado com base na taxa média de captação do

Banco Múltiplo.

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
Valor Nominal Valor Presente Valor Nominal Valor Presente

Em 2015 6.745.974 6.522.440 7.874.257 7.223.105
Em 2016 5.848.516 5.508.109 6.984.604 6.181.343
Em 2017 5.753.745 5.285.984 6.582.135 5.663.969
Em 2018 5.442.832 4.884.578 6.414.264 5.327.414
Em 2019 402.657 355.007 905.554 638.158
Em 2020 -- -- 235.799 126.983
Em 2021 -- -- 135.317 67.663
Em 2022 -- -- 68.777 33.356
Em 2023 -- -- 65.837 28.604
Em 2024 -- -- 63.285 24.660
Em 2025 -- -- 170.735 --
Total de Créditos Tributários em 31.12.2014 24.193.724 2 2 . 5 5 6 . 11 8 29.500.564 25.315.255

No exercício de 2014, observou-se a realização de créditos tributários no Banco Múltiplo no montante de R$ 7.993.660 mil, correspondente a 123,78% da respectiva projeção de utilização para o período de
2014, que constava no estudo técnico elaborado em 31.12.2013.

A realização dos valores nominais de créditos tributários ativados, considerando a recomposição daqueles baixados durante o trâmite da ação judicial (Nota 28.d), baseada em estudo técnico realizado pelo
Banco em 31.12.2014, está projetada para 4,5 anos, nas seguintes proporções:

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
Prejuízo Fiscal/CSLL a Compensar (1) Diferenças Intertemporais (2) Prejuízo Fiscal/CSLL a Compensar (1) Diferenças Intertemporais (2)

Em 2015 44% 26% 39% 26%
Em 2016 32% 24% 29% 24%
Em 2017 24% 24% 23% 24%
Em 2018 -- 24% 1% 24%
Em 2019 -- 2% 2% 2%
A partir de 2020 -- -- 6% --

(1) Projeção de consumo vinculada à capacidade de gerar bases tributáveis de IRPJ e CSLL em períodos subsequentes.
(2) A capacidade de consumo decorre das movimentações das provisões (expectativa de ocorrerem reversões, baixas e utilizações).
26 - PARTES RELACIONADAS
Custos com remunerações e outros benefícios atribuídos ao Pessoal Chave da Administração do Banco do Brasil, formado pela Diretoria Executiva, Comitê de Auditoria, Conselho de Administração e Conselho

Fiscal:

2º Semestre/
2014

Exercício/
2014

Exercício/
2013

Benefícios de curto prazo 27.006 53.030 54.425
Honorários e encargos sociais 20.630 41.039 36.097
Diretoria Executiva 18.827 37.669 32.964
Comitê de Auditoria 1.461 2.677 2.520
Conselho de Administração 164 348 259
Conselho Fiscal 178 345 354

Participações no lucro 5.354 10.236 16.729



Nº 37, quarta-feira, 25 de fevereiro de 2015 63ISSN 1677-7042

EXEMPLAR DE ASSINANTE DA IM
PRENSA NACIONAL

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015022500063

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

Outros 1.022 1.755 1.599
Benefícios de rescisão de trabalho -- -- 2.968
Remuneração baseada em ações (1) 3 3.372 --
To t a l 27.009 56.402 57.393

(1) Refere-se ao custo das ações relativas às parcelas dos programas de pagamentos baseados em ações de 2012 e 2013. No Exercício/2013 houve desbloqueio das ações do programa 2011, porém o custo
de aquisição dessas ações foi incorrido pelo Banco no 1º semestre de 2012 (Nota 24.n).

De acordo com a política de remuneração variável do Banco do Brasil, estabelecida em conformidade com a Resolução CMN n.º 3.921/2010, parte da remuneração variável da Diretoria Executiva é paga em
ações (Nota 24.n).

O Banco não oferece benefícios pós-emprego ao Pessoal Chave da Administração, com exceção daqueles que fazem parte do quadro funcional do Banco, participantes do Plano de Previdência dos Funcionários
do Banco do Brasil (Previ).

O Banco não concede empréstimos ao Pessoal Chave da Administração, em conformidade com a proibição a toda instituição financeira estabelecida pelo Banco Central do Brasil.
Os saldos de contas referentes às transações entre as empresas consolidadas do Banco são eliminados nas Demonstrações Contábeis Consolidadas. Em relação às transações realizadas com o Tesouro Nacional

e entidades controladas, de modo pleno ou compartilhado, por esse órgão, o Banco optou pela isenção parcial concedida pela Resolução CMN n.º 3.750/2009. Nesse caso, são divulgadas apenas as transações mais
significativas.

O Banco realiza transações bancárias com as partes relacionadas, tais como depósitos em conta corrente (não remunerados), depósitos remunerados, captações no mercado aberto, empréstimos (exceto com o
Pessoal Chave da Administração) e aquisição de carteiras de operações de crédito. Há ainda contratos de prestação de serviços e de garantias prestadas.

Tais transações são praticadas em condições e taxas compatíveis com as praticadas com terceiros quando aplicável. Essas operações não envolvem riscos anormais de recebimento.
Os recursos aplicados em títulos públicos federais e os destinados aos fundos e programas oriundos de repasses de Instituições Oficiais estão relacionados nas Notas 8 e 18, respectivamente.
O Banco instituiu a Fundação Banco do Brasil (FBB) que tem por objetivo promover, apoiar, incentivar e patrocinar ações nos campos da educação, cultura, saúde, assistência social, recreação e desporto,

ciência e tecnologia e assistência à comunidades urbano-rurais. No exercício de 2014, o Banco realizou contribuições para a FBB no valor de R$ 51.838 mil (R$ 115.539 mil no exercício de 2013).
As informações referentes aos repasses e demais transações com entidades patrocinadas estão divulgadas na Nota 27.
Aquisição de Carteiras de Operações de Crédito Cedidas pelo Banco Votorantim

E x e rc í c i o /
2014

E x e rc í c i o /
2013

Cessão com retenção substancial de riscos e benefícios (com coobrigação) 10.368.449 13.177.301
Resultado não realizado líquido de efeitos tributários (saldo) 48.415 136.373

Sumário das Transações com Partes Relacionadas

31.12.2014
Controlador (1) Controladas (2) Controle conjunto (3) Coligadas (4) Pessoal chave da ad-

ministração (5)
Outras partes relacio-

nadas (6)
To t a l

Ativos
Aplicações em depósitos interfinanceiros -- 64.763.332 530.948 -- -- -- 65.294.280
Títulos e valores mobiliários -- 45.379.081 129.205 -- -- -- 45.508.286
Operações de crédito -- 136.470 715.424 85.546 -- 25.481.303 26.418.743
Valores a receber de ligadas -- 50.480 14.022 -- -- -- 64.502
Outros ativos (7) 14.729.641 47.090 16.998.797 -- -- -- 31.775.528

Passivos
Depósitos à vista 434.785 14.362 218.328 121 104 1.769.191 2.436.891
Depósitos em poupança -- -- -- -- 1.704 207.993 209.697
Depósitos a prazo remunerados -- 10.079.244 3.909.158 -- 1.672 16.252.664 30.242.738
Captações no mercado aberto -- 6.783.048 3.735.579 -- -- 2.842.272 13.360.899
Obrigações por empréstimos e repasses 284.612 48.350.388 -- -- -- 88.870.865 137.505.865
Outros passivos 310.139 46.160.229 7.519 18.528 -- 184.523 46.680.938

Garantias e Outras Coobrigações (8) -- 3.058.388 6.800.000 -- -- -- 9.858.388
2º Semestre/2014

Rendas de juros e prestação de serviços 2.970.858 4.337.945 1.266.918 635 -- 1.149.083 9.725.439
Despesas com captação (608) (4.543.931) (207.947) (18.242) (108) (3.061.226) (7.832.062)

Exercício/2014
Rendas de juros e prestação de serviços 5.468.940 7.390.129 2.447.498 1.307 -- 2.071.969 17.379.843
Despesas com captação (38.976) (6.823.500) (257.621) (29.867) (356) (4.841.793) ( 11 . 9 9 2 . 11 3 )

(1) Tesouro Nacional e órgãos da Administração Direta do Governo Federal.
(2) Empresas relacionadas na Nota 3 identificadas no item (1).
(3) Empresas relacionadas na Nota 3 identificadas no item (2).
(4) Empresas relacionadas na Nota 3 identificadas no item (3).
(5) Conselho de Administração, Diretoria Executiva, Comitê de Auditoria e Conselho Fiscal.
(6) Inclui as transações mais significativas com empresas públicas e sociedades de economia mista controladas pelo Governo Federal, tais como: Petrobras, CEF, BNDES, Eletrobras, Fundo de Amparo ao

Trabalhador - FAT, Fundo de Aval para Geração de Emprego e Renda - Funproger, Fundo de Defesa da Economia Cafeeira - Funcafé. Além disso, entidades vinculadas aos funcionários e entidades patrocinadas: Cassi
e Previ.

(7) As transações com o Controlador referem-se às operações de alongamento de crédito rural - Tesouro Nacional (Nota 11.a), equalização de taxas - safra agrícola, títulos e créditos a receber do Tesouro
Nacional (Nota 11.b).

(8) Inclui o Contrato de Abertura de Linha de Crédito Interbancário Rotativo a liberar com o Banco Votorantim.
Sumário das Transações com Partes Relacionadas

31.12.2013
Controlador (1) Controladas (2) Controle conjunto (3) Coligadas (4) Pessoal chave da ad-

ministração (5)
Outras partes relacio-

nadas (6)
To t a l

Ativos
Aplicações em depósitos interfinanceiros -- 42.181.597 -- -- -- 7.086 42.188.683
Títulos e valores mobiliários -- 21.421.483 166.656 -- -- -- 21.588.139
Operações de crédito -- 5.762 430.590 95.429 -- 22.272.921 22.804.702
Valores a receber de ligadas -- 50.869 22.192 -- -- -- 73.061
Outros ativos (7) 9.097.436 52.040 11 . 9 5 1 . 9 9 7 551 -- -- 21.102.024

Passivos
Depósitos à vista 568.307 21.244 175.606 102 1.279 779.146 1.545.684
Depósitos em poupança -- -- -- -- 1.664 219.786 221.450
Depósitos a prazo remunerados -- 4.935.800 343.567 709 1.893 16.146.546 21.428.515
Captações no mercado aberto -- 5.894.871 1.358.646 -- -- 11 0 . 0 7 6 7.363.593
Obrigações por empréstimos e repasses 473.365 31.889.552 -- -- -- 84.334.852 11 6 . 6 9 7 . 7 6 9
Outros passivos (8) 8.555.950 22.265.207 145.509 12.753 -- -- 30.979.419

Garantias e Outras Coobrigações (9) -- 1.344.595 6.800.000 -- -- -- 8.144.595
2º Semestre/2013

Rendas de juros e prestação de serviços 2.187.581 2.687.919 750.234 4.150 -- 336.993 5.966.877
Despesas com captação (49.789) (2.775.459) (12.594) (5.346) (172) (2.842.764) (5.686.124)

Exercício/2013
Rendas de juros e prestação de serviços 4.029.379 4 . 6 5 2 . 11 6 1.334.400 5.002 -- 412.978 10.433.875
Despesas com captação (81.854) (4.790.708) (65.455) (6.405) (337) (4.707.438) (9.652.197)

(1) Tesouro Nacional e órgãos da Administração Direta do Governo Federal.
(2) Empresas relacionadas na Nota 3 identificadas no item (1).
(3) Empresas relacionadas na Nota 3 identificadas no item (2).
(4) Empresas relacionadas na Nota 3 identificadas no item (3).
(5) Conselho de Administração, Diretoria Executiva, Comitê de Auditoria e Conselho Fiscal.
(6) Inclui as transações mais significativas com empresas públicas e sociedades de economia mista controladas pelo Governo Federal, tais como: Petrobras, CEF, BNDES, Eletrobras, Fundo de Amparo ao

Trabalhador - FAT, Fundo de Aval para Geração de Emprego e Renda - Funproger, Fundo de Defesa da Economia Cafeeira - Funcafé. Além disso, entidades vinculadas aos funcionários e entidades patrocinadas: Cassi
e Previ.
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(7) As transações com o Controlador referem-se às operações de alongamento de crédito rural - Tesouro Nacional (Nota 11.a), equalização de taxas - safra agrícola, títulos e créditos a receber do Tesouro
Nacional (Nota 11.b).

(8) Inclui o Contrato de Instrumento Híbrido e Capital de Dívida - Bônus Perpétuos com o Governo Federal, reclassificado em 28.08.2014 para o Patrimônio Líquido (Nota 24.c).
(9) Inclui o Contrato de Abertura de Linha de Crédito Interbancário Rotativo a liberar com o Banco Votorantim.
27 - BENEFÍCIOS A EMPREGADOS
O Banco do Brasil é patrocinador das seguintes entidades de previdência privada e de saúde complementar, que asseguram a complementação de benefícios de aposentadoria e assistência médica a seus

funcionários:

Planos Benefícios Classificação
Previ - Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil Previ Futuro Aposentadoria e pensão Contribuição definida

Plano de Benefícios 1 Aposentadoria e pensão Benefício definido
Plano Informal Aposentadoria e pensão Benefício definido

Cassi - Caixa de Assistência dos Funcionários do Banco do Brasil Plano de Associados Assistência médica Benefício definido
Economus - Instituto de Seguridade Social Prevmais Aposentadoria e pensão Contribuição variável

Regulamento Geral Aposentadoria e pensão Benefício definido
Regulamento Complementar 1 Aposentadoria e pensão Benefício definido
Grupo B' Aposentadoria e pensão Benefício definido
Plano Unificado de Saúde - PLUS Assistência médica Benefício definido
Plano Unificado de Saúde - PLUS II Assistência médica Benefício definido
Plano de Assistência Médica Complemen-
tar - PAMC

Assistência médica Benefício definido

Fusesc - Fundação Codesc de Seguridade Social Multifuturo I Aposentadoria e pensão Contribuição variável
Plano de Benefícios I Aposentadoria e pensão Benefício definido

SIM - Caixa de Assistência dos Empregados dos Sistemas Besc e Codesc, do
Badesc e da Fusesc

Plano de Saúde Assistência médica Contribuição definida

Prevbep - Caixa de Previdência Social Plano BEP Aposentadoria e pensão Benefício definido

Número de participantes abrangidos pelos planos de benefícios patrocinados pelo Banco

31.12.2014 31.12.2013
N.° de participantes N.° de participantes

Ativos Assistidos To t a l Ativos Assistidos To t a l
Planos de Aposentadoria e Pensão 11 5 . 0 9 6 104.823 219.919 11 5 . 5 0 9 104.071 219.580
Plano de Benefícios 1 - Previ 23.981 88.138 11 2 . 11 9 25.849 87.167 11 3 . 0 1 6
Plano Previ Futuro 74.284 777 75.061 72.584 660 73.244
Plano Informal -- 3.709 3.709 -- 3.917 3.917
Outros Planos 16.831 12.199 29.030 17.076 12.327 29.403
Planos de Assistência Médica 11 6 . 3 3 7 95.533 2 11 . 8 7 0 11 6 . 8 0 6 95.065 2 11 . 8 7 1
Cassi 103.269 88.134 191.403 103.459 87.136 190.595
Outros Planos 13.068 7.399 20.467 13.347 7.929 21.276

Contribuições do Banco para os planos de benefícios

2º Semestre/
2014

Exercício/
2014

Exercício/
2013

Planos de Aposentadoria e Pensão 679.173 1.320.226 1.835.959
Plano de Benefícios 1 - Previ (1) 279.993 581.636 1.137.810
Plano Previ Futuro 237.485 427.359 361.039
Plano Informal 95.908 185.402 192.370
Outros Planos 65.787 125.829 144.740
Planos de Assistência Médica 544.500 1.013.570 970.181
Cassi 482.151 896.175 895.454
Outros Planos 62.349 11 7 . 3 9 5 74.727

To t a l 1.223.673 2.333.796 2.806.140

(1) Refere-se às contribuições relativas aos participantes amparados pelo Contrato 97 e ao Plano 1, sendo que essas contribuições ocorreram respectivamente através da realização do Fundo Paridade (Nota
27.f.1) e dos Fundos de Contribuição e Utilização (Nota 27.f.2). O Contrato 97 tem por objeto disciplinar a forma do custeio necessário à constituição de parte equivalente a 53,7% do valor garantidor do pagamento
do complemento de aposentadoria devido aos participantes admitidos no Banco até 14.04.1967 que tenham se aposentado ou venham a se aposentar após essa data, exceto aqueles participantes que fazem parte do Plano
Informal.

As contribuições do Banco para os planos de benefício, durante o 1º semestre de 2015, estão estimadas em R$ 743.064 mil.
Valores reconhecidos no resultado

2º Semestre/
2014

Exercício/
2014

Exercício/
2013

Planos de Aposentadoria e Pensão 75.673 633.799 (35.459)
Plano de Benefícios 1 - Previ 456.661 1.348.061 5 9 8 . 3 11
Plano Previ Futuro (237.485) (427.359) (361.039)
Plano Informal (69.214) (146.705) (142.999)
Outros Planos (74.289) (140.198) (129.732)
Planos de Assistência Médica (663.706) (1.379.055) (1.323.661)
Cassi (603.331) (1.260.715) (1.213.209)
Outros Planos (60.375) ( 11 8 . 3 4 0 ) ( 11 0 . 4 5 2 )

To t a l (588.033) (745.256) (1.359.120)

a) Planos de Aposentadoria e Pensão
Previ Futuro (Previ)
Plano destinado aos funcionários do Banco admitidos na empresa a partir de 24.12.1997. Os participantes ativos contribuem com 7% a 17% do salário de participação na Previ. Os percentuais de participação

variam em função do tempo de empresa e do nível do salário de participação. Não há contribuição para participantes inativos. O patrocinador contribui com montantes idênticos aos dos participantes, limitado a 14%
da folha de salários de participação desses participantes.

Plano de Benefícios 1 (Previ)
Participam os funcionários do Banco que nele se inscreveram até 23.12.1997. Em decorrência do estabelecimento, em dezembro de 2000, da paridade entre as contribuições do Banco e dos participantes, foi

constituído o Fundo Paridade, cujos recursos vêm sendo utilizados para compensar as contribuições ao plano. Em vista de superávit acumulado, foram suspensas, retroativamente a janeiro de 2007, as contribuições
dos participantes, beneficiários (aposentados e pensionistas) e do patrocinador (Banco do Brasil). Conforme Memorando de Entendimentos firmado entre o Banco do Brasil, Previ e entidades representantes dos
beneficiários, o regulamento do Plano 1 foi alterado suspendendo as contribuições nos exercícios 2011, 2012 e 2013. Considerando que, em dezembro de 2013, o excedente do superávit contabilizado em Reserva de
Contingência ficou inferior a 25% das Reservas Matemáticas, as contribuições do Banco e dos participantes retornaram a partir de janeiro de 2014.

Plano Informal (Previ)
É de responsabilidade exclusiva do Banco do Brasil, cujas obrigações contratuais incluem: (a) pagamento de aposentadoria dos participantes fundadores e dos beneficiários dos participantes falecidos até

14.04.1967; (b) pagamento da complementação de aposentadoria aos demais participantes que se aposentaram até 14.04.1967 ou que, na mesma data, já reuniam condições de se aposentar por tempo de serviço e
contavam com pelo menos 20 anos de serviço efetivo no Banco do Brasil; e (c) aumento no valor dos proventos de aposentadoria e das pensões além do previsto no plano de benefícios da Previ, decorrente de decisões
judiciais e de decisões administrativas em função de reestruturação do plano de cargos e salários e de incentivos criados pelo Banco. Em 31.12.2012, o Banco do Brasil e a Previ formalizaram contrato por meio do
qual o Banco do Brasil integralizou, com recursos do Fundo Paridade, 100% das reservas matemáticas relativas ao Grupo Especial, de responsabilidade exclusiva do Banco, cuja operacionalização migrou do Plano
Informal para o Plano de Benefícios 1 da Previ. O Grupo Especial abrange os participantes do Plano de Benefícios 1 da Previ, integrantes do parágrafo primeiro da cláusula primeira do contrato de 24.12.1997, que
obtiveram complementos adicionais de aposentadoria decorrentes de decisões administrativas e/ou decisões judiciais. (Nota 27.f)

Prevmais (Economus)
Participam desse plano os funcionários oriundos do Banco Nossa Caixa (incorporado pelo Banco do Brasil em 30.11.2009) inscritos a partir de 01.08.2006 e os participantes anteriormente vinculados ao plano

de benefícios do Regulamento Geral que optaram pelo saldamento. O custeio para os benefícios de renda é paritário, limitado a 8% dos salários dos participantes. O plano oferece também benefícios de risco -
suplementação de auxílio doença/acidente de trabalho, invalidez e pensão por morte.

Regulamento Geral (Economus)
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Plano do qual fazem parte os funcionários oriundos do Banco Nossa Caixa inscritos até 31.07.2006. Plano fechado para novas adesões. Funcionários e patrocinadora contribuem paritariamente em média com
12,11% sobre o salário de participação.

Regulamento Complementar 1 (Economus)
Destinado aos funcionários oriundos do Banco Nossa Caixa. Oferece os benefícios de complementação do auxílio-doença e pecúlios por morte e por invalidez. O custeio do plano é de responsabilidade da

patrocinadora, dos participantes e dos assistidos.
Grupo B' (Economus)
Plano voltado aos funcionários oriundos do Banco Nossa Caixa admitidos no período de 22.01.1974 a 13.05.1974 e seus assistidos. Plano fechado para novas adesões. O nível do benefício, a ser concedido

quando da implementação de todas as condições previstas em regulamento, é conhecido a priori.
Plano Multifuturo I (Fusesc)
Participam desse plano os funcionários oriundos do Banco do Estado de Santa Catarina - Besc (incorporado pelo Banco do Brasil em 30.09.2008) inscritos a partir de 12.01.2003 e os participantes anteriormente

vinculados ao Plano de Benefícios I da Fusesc que optaram por este plano. Funcionários e patrocinadora contribuem paritariamente entre 2,33% e 7% do salário de participação, conforme decisão contributiva de cada
participante.

Plano de Benefícios I (Fusesc)
Voltado aos funcionários oriundos do Besc inscritos até 11.01.2003. Plano fechado para novas adesões. Funcionários e patrocinadora contribuem paritariamente em média com 9,89% sobre o salário de

participação.
Plano BEP (Prevbep)
Participam os funcionários oriundos do Banco do Estado do Piauí - BEP (incorporado pelo Banco do Brasil em 30.11.2008). Funcionários e patrocinadora contribuem paritariamente em média com 3,58% sobre

o salário de participação.
b) Planos de Assistência Médica
Plano de Associados (Cassi)
O Banco é contribuinte do plano de saúde administrado pela Cassi, que tem como principal objetivo conceder auxílio para cobertura de despesas com a promoção, proteção, recuperação e reabilitação da saúde

do associado e seus beneficiários inscritos. O Banco contribui mensalmente com importância equivalente a 4,5% do valor dos proventos gerais ou do valor total do benefício de aposentadoria ou pensão. A contribuição
mensal dos associados e beneficiários de pensão é de 3% do valor dos proventos gerais ou do valor total do benefício de aposentadoria ou pensão, além da coparticipação em alguns procedimentos.

Plano Unificado de Saúde - PLUS (Economus)
Plano dos funcionários oriundos do Banco Nossa Caixa. A participação no plano se dá por meio de contribuição de 1,5% do salário bruto, sem limites, para a cobertura do titular e seus dependentes

preferenciais, descontados em folha de pagamento do titular e 10% a título de coparticipação no custeio de cada consulta e exames de baixo custo, realizados pelo titular e seus dependentes (preferenciais e não
preferenciais).

Plano Unificado de Saúde - PLUS II (Economus)
Destinado aos funcionários oriundos do Banco Nossa Caixa. A participação no plano se dá por meio de contribuição de 1,5% do salário bruto, sem limites, para a cobertura do titular e seus dependentes

preferenciais, descontados em folha de pagamento do titular e 10% a título de coparticipação no custeio de cada consulta e exames de baixo custo, realizados pelo titular e seus dependentes preferenciais e filhos maiores.
O plano não prevê a inclusão de dependentes não preferenciais.

Plano de Assistência Médica Complementar - PAMC (Economus)
Voltado para os funcionários oriundos do Banco Nossa Caixa lotados no Estado de São Paulo. São titulares do plano os empregados aposentados por invalidez dos Grupos "B" e "C" e os seus dependentes,

que participam do custeio na medida de sua utilização e de acordo com tabela progressiva e faixa salarial.
Plano SIM Saúde (SIM)
Participam desse plano os funcionários oriundos do Besc, além dos vinculados a outros patrocinadores (Badesc, Codesc, Bescor, Fusesc e a própria SIM). A contribuição mensal dos beneficiários titulares ativos

é de 3,44% do valor da remuneração bruta, incluindo o 13º salário, dos titulares inativos é de 8,86%, e dos patrocinadores 5,42%. Os beneficiários também contribuem com 0,75% por dependente. O plano também
prevê coparticipação em procedimentos ambulatoriais.

c) Fatores de risco
O Banco pode ser requerido a efetuar contribuições extraordinárias para Previ, Economus, Fusesc e Prevbep, o que pode afetar negativamente o resultado operacional.
Os critérios utilizados para apuração da obrigação do Banco com o conjunto de Planos das Entidades Patrocinadas (Previ, Economus, Fusesc e Prevbep) incorporam estimativas e premissas de natureza atuarial

e financeira de longo prazo, bem como aplicação e interpretação de normas regulamentares vigentes. Assim, as imprecisões inerentes ao processo de utilização de estimativas e premissas podem resultar em divergências
entre o valor registrado e o efetivamente realizado, resultando em impactos negativos ao resultado das operações do Banco.

d) Avaliações Atuariais
As avaliações atuariais são elaboradas semestralmente e as informações constantes nos quadros a seguir referem-se àquelas efetuadas nas datas base de 31.12.2014 e 31.12.2013.
d.1) Mudanças no valor presente das obrigações atuariais de benefício definido

Plano 1 - Previ Plano Informal - Previ Plano de Associados - Cassi Outros Planos
Exercício/2014 Exercício/2013 Exercício/2014 Exercício/2013 Exercício/2014 Exercício/2013 Exercício/2014 Exercício/2013

Saldo Inicial ( 11 3 . 5 2 2 . 8 4 9 ) (128.413.440) ( 1 . 0 0 4 . 111 ) (1.091.017) (6.333.578) (7.717.855) (5.971.976) (6.949.678)
Custo de juros (14.412.148) ( 11 . 9 4 6 . 1 9 0 ) (121.305) (99.016) (755.247) (718.314) (750.257) (634.651)
Custo do serviço corrente (502.741) (565.900) -- -- ( 11 6 . 7 0 3 ) (136.080) (38.970) (41.725)
Custo do serviço passado -- -- (25.402) (43.983) -- -- -- --
Benefícios pagos líquidos de contribuições de assistidos 8.394.631 9.268.627 185.004 192.084 507.409 536.639 424.664 426.885
Remensurações de ganhos/(perdas) atuariais (2.841.570) 18.134.054 45.434 37.821 867.788 1.702.032 (92.328) 1.227.193
Saldo Final (122.884.677) ( 11 3 . 5 2 2 . 8 4 9 ) (920.380) ( 1 . 0 0 4 . 111 ) (5.830.331) (6.333.578) (6.428.867) (5.971.976)
Valor presente das obrigações atuariais com cobertura (122.884.677) ( 11 3 . 5 2 2 . 8 4 9 ) -- -- -- -- ( 5 . 11 5 . 8 7 0 ) (5.033.968)
Valor presente das obrigações atuariais a descoberto -- -- (920.380) ( 1 . 0 0 4 . 111 ) (5.830.331) (6.333.578) (1.312.997) (938.008)

d.2) Mudanças no valor justo dos ativos do plano

Plano 1 - Previ Plano Informal - Previ Plano de Associados - Cassi Outros Planos(1)

Exercício/2014 Exercício/2013 Exercício/2014 Exercício/2013 Exercício/2014 Exercício/2013 Exercício/2014 Exercício/2013
Saldo Inicial 144.420.740 152.029.136 -- -- -- -- 5.033.968 4.921.429
Receita de juros 1 7 . 6 11 . 0 1 0 1 3 . 7 0 8 . 7 11 -- -- -- -- 621.916 475.875
Contribuições recebidas 581.637 1.137.977 185.004 192.084 507.409 536.639 151.576 149.825
Benefícios pagos líquidos de contribuições de assistidos (8.394.631) (9.268.627) (185.004) (192.084) (507.409) (536.639) (424.664) (426.885)
Ganho/(perda) atuarial sobre os ativos do plano ( 1 9 . 0 7 3 . 11 0 ) (13.186.457) -- -- -- -- (266.926) (86.276)

Saldo Final 135.145.646 144.420.740 -- -- -- -- 5 . 11 5 . 8 7 0 5.033.968

(1) Refere-se aos seguintes planos: Regulamento Geral (Economus), Prevmais (Economus), Regulamento Complementar 1 (Economus), Multifuturo I (Fusesc), Plano I (Fusesc) e Plano BEP (Prevbep).
d.3) Valores reconhecidos no balanço patrimonial

Plano 1 - Previ Plano Informal - Previ Plano de Associados - Cassi Outros Planos
31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

1) Valor justo dos ativos do plano 135.145.646 144.420.740 -- -- -- -- 5 . 11 5 . 8 7 0 5.033.968
2) Valor presente das obrigações atuariais (122.884.677) ( 11 3 . 5 2 2 . 8 4 9 ) (920.380) ( 1 . 0 0 4 . 111 ) (5.830.331) (6.333.578) (6.428.867) (5.971.976)
3) Superávit/(déficit) (1+2) 12.260.969 30.897.891 (920.380) ( 1 . 0 0 4 . 111 ) (5.830.331) (6.333.578) (1.312.997) (938.008)
4) (Passivo)/Ativo atuarial líquido registrado (1) 6.130.485 15.448.946 (920.380) ( 1 . 0 0 4 . 111 ) (5.830.331) (6.333.578) (916.046) (702.015)

(1) Refere-se à parcela do patrocinador no superávit/(déficit). A realização do ativo atuarial registrado em Outros Créditos (Nota 11.b) ocorrerá obrigatoriamente até o final do plano. Entende-se por final do
plano, a data em que será pago o último compromisso.

d.4) Perfil de vencimento das obrigações atuariais de benefício definido

Duration(1) Pagamentos de benefícios esperados(2)

Até 1 ano 1 a 2 anos 2 a 5 anos acima 5 anos To t a l
Plano 1 (Previ) 9,53 9.580.530 9.585.544 28.697.230 203.223.602 251.086.906
Plano Informal (Previ) 5,16 159.009 145.010 349.747 793.841 1.447.607
Plano de Associados (Cassi) 10,63 564.389 545.141 1.539.332 13.571.513 16.220.375
Regulamento Geral (Economus) 9,07 435.580 430.583 1.280.397 8.385.446 10.532.006
Regulamento Complementar 1
(Economus)

13,44 1.312 1.432 5 . 111 94.972 102.827
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Plus I e II (Economus) 5,38 49.466 45.203 11 2 . 8 6 2 282.783 490.314
Grupo B' (Economus) 7,72 12.704 12.524 36.333 174.218 235.779
Prevmais (Economus) 13,96 9.960 10.339 33.390 573.358 627.047
Multifuturo I (Fusesc) 11 , 1 9 4.973 5.040 15.493 157.083 182.589
Plano I (Fusesc) 11 , 7 3 29.708 31.223 103.850 1.274.497 1.439.278
Plano BEP (Prevbep) 10,42 2.427 2.533 8.541 77.201 90.702

(1) Duração média ponderada da obrigação atuarial de benefício definido.
(2) Valores considerados sem descontar a valor presente.
d.5) Detalhamento dos valores reconhecidos no resultado relativos aos planos de benefício definido

Plano 1 - Previ Plano Informal - Previ Plano de Associados - Cassi Outros Planos
2º Sem/

2014
Exerc/2014 Exerc/2013 2º Sem/

2014
Exerc/2014 Exerc/2013 2º Sem/

2014
Exerc/2014 Exerc/2013 2º Sem/

2014
Exerc/2014 Exerc/2013

Custo do serviço corrente (128.416) (251.370) (282.950) -- -- -- (47.639) ( 11 6 . 7 0 4 ) (136.080) (9.482) (19.522) (17.696)
Custo dos juros (3.575.439) (7.206.074) (5.973.094) (58.637) (121.304) (99.016) (343.253) (755.247) (718.314) (197.496) (267.520) (106.479)
Rendimento esperado sobre os ativos
do plano

4.160.516 8.805.505 6.854.355 -- -- -- -- -- -- 148.801 173.729 --

Amortização do ganho/(perda) atua-
rial líquido

-- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- --

Custo do serviço passado não reco-
nhecido

-- -- -- (10.577) (25.401) (43.983) -- -- -- -- -- --

Despesa com funcionários da ativa -- -- -- -- -- -- (212.439) (388.764) (358.815) (80.131) (149.403) (135.779)
Outros ajustes/reversão -- -- -- -- -- -- -- -- -- 3.644 4.178 19.770
(Despesa)/Receita reconhecida na
DRE

456.661 1.348.061 5 9 8 . 3 11 (69.214) (146.705) (142.999) (603.331) (1.260.715) (1.213.209) (134.664) (258.538) (240.184)

d.6) Composição dos ativos dos planos

Plano 1 - Previ Outros Planos
31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Renda Fixa 46.440.688 44.380.493 4 . 4 9 0 . 7 11 4.101.845
Renda Variável (1) 74.607.857 86.219.182 227.912 457.923
Investimentos imobiliários 8.177.129 8.159.772 165.839 179.461
Empréstimos e financiamentos 4.946.825 4.823.653 104.875 102.190
Outros 973.147 837.640 126.533 192.549
To t a l 135.145.646 144.420.740 5 . 11 5 . 8 7 0 5.033.968
Montantes incluídos no valor justo dos ativos do plano
Em instrumentos financeiros próprios da entidade 10.940.267 10.356.950 25.537 --
Em propriedades ou outros ativos utilizados pela entidade 163.817 162.322 7.621 4.788

(1) No Plano de benefícios 1 da Previ, inclui o valor de R$ 28.835.180 mil (R$ 40.714.439 mil em 31.12.2013), referente a ativos não cotados em mercado ativo.
d.7) Principais premissas atuariais adotadas em cada período

Plano 1 - Previ Plano Informal - Previ Plano de Associados - Cassi Outros Planos(1)

31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013
Taxa de inflação (a.a.) 6,07% 6,66% 6,23% 6,66% 6,04% 6,66% 6,07% 6,66%
Taxa real de desconto (a.a.) 6,31% 6,41% 6,19% 6,15% 6,33% 6,50% 6,31% 6,45%
Taxa nominal de retorno dos investimentos (a.a.) 12,76% 13,50% -- -- -- -- 12,76% 13,55%
Taxa real de crescimento salarial esperado (a.a.) 1,01% 0,25% -- -- -- -- 0,73% 0,43%
Tábua de sobrevivência AT - 2 0 0 0 AT - 2 0 0 0 AT - 2 0 0 0 AT - 2 0 0 0
Regime de capitalização Crédito Unitário Projetado Crédito Unitário Projetado Crédito Unitário Projetado Crédito Unitário Projetado

O Banco, para definição dos valores relativos aos planos de benefício definido, utiliza métodos e premissas diferentes daqueles apresentados pelas entidades patrocinadas.
O pronunciamento técnico CPC 33 (R1) detalha a questão da contabilização bem como os efeitos ocorridos ou a ocorrer nas empresas patrocinadoras de planos de benefícios a empregados. Por sua vez, as

entidades patrocinadas obedecem às normas emanadas do Ministério da Previdência Social, por intermédio do Conselho de Gestão da Previdência Complementar (CGPC) e da Superintendência Nacional de Previdência
Complementar (Previc). As diferenças mais relevantes concentram-se na definição dos valores relativos ao Plano 1 - Previ.

d.8) Diferenças de premissas do Plano 1 - Previ

Banco Previ
Taxa real de desconto (a.a.) 6,31% 5%
Tábua de sobrevivência AT - 2 0 0 0 AT-2000 (Suavizada 10%)
Avaliação de ativos - Fundos exclusivos Valor de mercado ou fluxo de caixa descontado Fluxo de caixa descontado
Regime de capitalização Crédito Unitário Projetado Método Agregado

d.9) Conciliação dos valores apurados no Plano 1 - Previ/Banco

Ativos do Plano Obrigações Atuariais Efeito no Superávit
31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Valor apurado - Previ 134.450.819 138.817.850 (122.073.122) ( 11 4 . 2 2 0 . 7 4 8 ) 12.377.697 24.597.102
Incorporação dos valores do contrato 97 13.687.582 13.663.084 (13.687.582) (13.663.084) -- --
Incorporação dos valores do Grupo Especial 1.071.445 1.056.555 (1.071.445) (1.056.555) -- --
Ajuste no valor dos ativos do plano (1) (14.064.200) ( 9 . 11 6 . 7 4 9 ) -- -- (14.064.200) ( 9 . 11 6 . 7 4 9 )
Ajuste nas obrigações - taxa de desconto/regime de capitalização -- -- 13.947.472 15.417.538 13.947.472 15.417.538
Valor apurado - Banco 135.145.646 144.420.740 (122.884.677) ( 11 3 . 5 2 2 . 8 4 9 ) 12.260.969 30.897.891

(1) Refere-se principalmente aos ajustes efetuados pelo Banco na apuração do valor justo dos investimentos na Litel, Neoenergia e em títulos e valores mobiliários mantidos até o vencimento.
d.10) Análise de Sensibilidade
As análises de sensibilidade são baseadas na mudança em uma suposição, mantendo todas as outras constantes. Na prática, isso é pouco provável de ocorrer, e as mudanças em algumas das suposições podem

ser correlacionadas.
Os métodos utilizados na elaboração da análise de sensibilidade não se alteraram em relação ao período anterior, sendo observadas as atualizações nos parâmetros de taxa de desconto.

31.12.2014 Tábua biométrica Crescimento salarial Taxa de juros
+1 idade -1 idade +0,25% -0,25% +0,25% -0,25%

Plano 1 (Previ) Valor presente da obrigação atuarial 122.884.677 120.819.653 124.918.653 123.107.300 122.663.904 120.566.239 125.298.519
Superávit/(déficit) do plano 12.260.969 14.325.994 10.226.994 12.038.347 12.481.743 14.579.408 9.847.128

Plano Informal (Previ) Valor presente da obrigação atuarial 920.380 885.132 956.509 -- -- 909.699 931.342
Superávit/(déficit) do plano (920.380) (885.132) (956.509) -- -- (909.699) (931.342)

Plano de Associados
(Cassi)

Valor presente da obrigação atuarial 5.830.331 5.700.483 5.958.207 5.831.606 5.829.089 5.707.305 5.958.359

Superávit/(déficit) do plano (5.830.331) (5.700.483) (5.958.207) (5.831.606) (5.829.089) (5.707.305) (5.958.359)
Regulamento Geral
(Economus)

Valor presente da obrigação atuarial 5.042.173 4.983.974 5.098.047 -- -- 4.944.403 5.144.583

Superávit/(déficit) do plano (1.031.152) (972.947) (1.087.020) -- -- (933.376) (1.133.556)
Regulamento Comple-
mentar 1 (Economus)

Valor presente da obrigação atuarial 31.638 32.879 30.431 -- -- 30.629 32.697

Superávit/(déficit) do plano (1.956) (3.196) (748) -- -- (947) (3.014)
Plus I e II (Econo-
mus)

Valor presente da obrigação atuarial 360.249 341.135 379.984 -- -- 352.996 367.793

Superávit/(déficit) do plano (360.249) (341.135) (379.984) -- -- (352.996) (367.793)
Grupo B' (Economus) Valor presente da obrigação atuarial 125.278 122.355 128.125 -- -- 122.923 127.716

Superávit/(déficit) do plano (125.278) (122.355) (128.125) -- -- (122.923) (127.716)
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Prevmais (Economus) Valor presente da obrigação atuarial 190.028 189.861 190.231 -- -- 184.695 195.641
Superávit/(déficit) do plano 77.022 77.190 76.820 -- -- 82.356 71.409

Multifuturo I (Fusesc) Valor presente da obrigação atuarial 73.926 73.029 74.791 -- -- 72.246 75.678
Superávit/(déficit) do plano 57.201 58.098 56.337 -- -- 58.882 55.450

Plano I (Fusesc) Valor presente da obrigação atuarial 561.185 559.500 562.867 561.186 561.182 554.996 567.606
Superávit/(déficit) do plano 30.012 31.695 28.328 30.010 30.013 36.199 23.590

Plano BEP (Prevbep) Valor presente da obrigação atuarial 44.390 43.728 45.030 44.587 44.186 43.460 45.358
Superávit/(déficit) do plano 41.403 42.066 40.765 41.208 41.608 42.334 40.436

e) Resumo dos ativos/(passivos) atuariais registrados no Banco

Ativo Atuarial Passivo Atuarial
31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Plano 1 (Previ) 6.130.485 15.448.946 -- --
Plano Informal (Previ) -- -- (920.380) ( 1 . 0 0 4 . 111 )
Plano de Associados (Cassi) -- -- (5.830.331) (6.333.578)
Regulamento Geral (Economus) -- -- (532.645) (353.961)
Regulamento Complementar 1 (Economus) -- -- (694) (218)
Plus I e II (Economus) -- -- (360.250) (327.519)
Grupo B' (Economus) -- -- (125.279) ( 11 5 . 5 8 9 )
Prevmais (Economus) 3 8 . 5 11 31.513 -- --
Multifuturo I (Fusesc) 28.602 22.870 -- --
Plano I (Fusesc) 15.006 19.436 -- --
Plano BEP (Prevbep) 20.703 21.453 -- --
To t a l 6.233.307 15.544.218 (7.769.579) (8.134.976)

f) Destinações do Superávit - Plano 1

2º Semestre/
2014

Exercício/
2014

Exercício/
2013

Fundo Paridade
Saldo Inicial 11 6 . 5 6 6 172.124 740.643
Atualização 5.635 15.181 78.060
Contribuições ao Plano 1 - Contrato 97 -- (60.552) (603.066)
Contribuição amortizante antecipada - Grupo Especial (1) (3.312) (7.864) (43.513)

Saldo Final 11 8 . 8 8 9 11 8 . 8 8 9 172.124
Fundo de Destinação
Saldo Inicial -- -- 2.373.525
Atualização -- -- 148.012
Valores transferidos para o Plano 1 -- -- (223.687)
Transferência para o Fundo de Utilização -- -- (1.769.790)
Valores revertidos para o Plano 1 -- -- (528.060)

Saldo Final -- -- --
Fundo de Contribuição
Saldo Inicial -- -- 726.637
Atualização -- -- 55.745
Contribuições ao Plano 1 -- -- (491.231)
Valores revertidos para o Plano 1 -- -- (291.151)

Saldo Final -- -- --
Fundo de Utilização
Saldo Inicial 8.045.908 7.794.154 5.357.912
Valores transferidos do Fundo de Destinação -- -- 1.769.790
Contribuições ao Plano 1 (276.681) (513.220) --
Atualização 386.016 874.309 666.452

Saldo Final 8.155.243 8.155.243 7.794.154
Total dos fundos de destinação do superávit 8.274.132 8.274.132 7.966.278

(1) Refere-se à integralização de 100% das reservas matemáticas garantidoras dos complementos adicionais de aposentadoria do Grupo Especial.
f.1) Fundo Paridade
O custeio do plano era mantido, até 15.12.2000, com a contribuição de 2/3 (dois terços) pelo Banco e de 1/3 (um terço) pelos participantes. A partir de 16.12.2000, visando adequar às disposições da Emenda

Constitucional n.º 20, tanto o Banco quanto os participantes passaram a contribuir com 50% cada, sendo inclusive objeto de acordo posterior entre as partes envolvidas, com a devida homologação pela Secretaria de
Previdência Complementar.

O custo da implementação da paridade contributiva foi coberto com a utilização do superávit existente no Plano na época. Como efeito desse acordo, coube ao Banco, ainda, reconhecer o valor histórico de
R$ 2.227.254 mil, os quais foram registrados em Fundos de Destinação Superávit - Previ. Esse ativo é corrigido mensalmente com base na meta atuarial (INPC + 5% a.a.), e vem sendo utilizado desde janeiro de 2007
para compensar eventual desequilíbrio financeiro na relação entre Reserva a Amortizar e Amortizante Antecipada decorrente do contrato estabelecido com a Previ em 1997, o qual garantiu benefícios complementares
aos participantes do Plano 1 admitidos até 14.04.1967 e que não estavam aposentados até aquela data.

f.2) Fundo de Destinação e de Contribuição
Fundo de Destinação
Em 24.11.2010, o Banco assinou Memorando de Entendimentos com as entidades representativas de funcionários e aposentados, visando à destinação e utilização parcial do superávit do Plano, conforme

determina a Lei Complementar n.º 109/2001 e Resolução CGPC n.º 26/2008.
Face a aprovação das medidas previstas no Memorando de Entendimentos pelo Conselho Deliberativo da Previ, o Banco registrou, em 30.11.2010, em Fundos de Destinação - Previ, o montante de R$ 7.519.058

mil em contrapartida à baixa do valor na rubrica de Outros Créditos - Ativo Atuarial, sendo corrigido pela meta atuarial (INPC + 5% a.a.).
Fundo de Contribuição
O Fundo de Contribuição era constituído por recursos transferidos do Fundo de Destinação para fazer frente à suspensão da cobrança de contribuições pelo período de três exercícios, conforme estabelecido

no Memorando de Entendimentos. Mensalmente, o valor relativo às contribuições do Banco era transferido para a titularidade da Previ. O Fundo de Contribuição era corrigido pela meta atuarial (INPC + 5%
a.a.).

Reversão dos Fundos de Destinação e de Contribuição
Em dezembro de 2013, o excedente do superávit contabilizado em Reserva de Contingência ficou inferior a 25% das Reservas Matemáticas, exigindo a sua recomposição. Dessa forma, conforme previsto no

artigo 18 da Resolução CGPC n.º 26/2008, a utilização da Reserva Especial do plano foi interrompida e os valores contabilizados nos Fundos de Destinação e de Contribuições dos participantes e do patrocinador foram
revertidos à Reserva de Contingência.

f.3) Fundo de Utilização
O Fundo de Utilização, constituído por recursos transferidos do Fundo de Destinação, pode ser utilizado pelo Banco, como forma de reembolso ou como redução nas contribuições futuras, após cumpridas

as exigências estabelecidas pela legislação aplicável. O Fundo de Utilização é corrigido pela meta atuarial (INPC + 5% a.a.).
28 - PROVISÕES, ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES, OBRIGAÇÕES LEGAIS - FISCAIS E PREVIDENCIÁRIAS
Ativos Contingentes
Não são reconhecidos ativos contingentes nas demonstrações contábeis, conforme CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, aprovado pela Resolução CMN n.º 3.823/2009.
Ações Trabalhistas
O Banco é parte passiva (réu) em processos judiciais trabalhistas movidos, na grande maioria, por ex-empregados ou sindicatos da categoria. As provisões de perdas prováveis representam vários pedidos

reclamados, como: indenizações, horas extras, descaracterização de jornada de trabalho, adicional de função e representação e outros.
Ações Fiscais
O Banco, a despeito de seu perfil conservador, está sujeito - em fiscalizações realizadas pelas autoridades tributárias - a questionamentos com relação a tributos, que podem eventualmente gerar autuações, como

por exemplo: composição da base de cálculo do IRPJ/CSLL (dedutibilidades); e discussão quanto à incidência de tributos, quando da ocorrência de determinados fatos econômicos. A maioria das ações oriundas das
autuações versa sobre ISSQN, IRPJ, CSLL, PIS/Cofins, IOF e Contribuições Previdenciárias Patronais. Como garantia de algumas delas, quando necessário, existem penhoras em dinheiro, títulos públicos, imóveis,
ou depósitos judiciais para suspensão da exigibilidade dos tributos em discussão.

Destacamos abaixo as principais ações fiscais envolvendo as empresas do conglomerado, cujos montantes são demonstrados de forma proporcional à participação detida pelo Banco:
Cofins: Discussões judiciais das empresas do grupo seguridade quanto à constitucionalidade da Lei n.º 9.718/1998, que passou a tributá-las pela Cofins, considerando todas as receitas (prêmios, financeiras e

outras receitas não operacionais) na base de cálculo desse tributo. Entre maio/1999 e maio/2009 as companhias depositaram judicialmente a Cofins mantendo provisão em igual valor, os quais estão sendo atualizados
monetariamente pela Selic. Com a revogação do parágrafo 1º do artigo 3º da Lei n.º 9.718/1998 por meio da Lei n.º 11.941/2009, a partir de junho/2009 as empresas passaram a recolher a Cofins considerando apenas
as receitas de prêmios na base de cálculo desse tributo, revertendo a provisão de Cofins constituída sobre as receitas financeiras e não operacionais. Tendo em vista a indefinição da atual jurisprudência sobre o
alargamento da base de cálculo da Cofins para incluir as receitas financeiras e não operacionais, bem como em razão da existência do Parecer PGFN/CAT n.º 2.773/2007, as empresas passaram a classificar a
probabilidade de perda desse mérito como "possível". Quanto ao mérito da tributação sobre as receitas de prêmios, a probabilidade de perda é "provável" e encontra-se devidamente provisionada, totalizando R$ 743.809
mil. Atualmente os autos encontram-se pendentes de julgamento de Recursos Especial e Extraordinário.
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A Cielo discute judicialmente o afastamento da exigibilidade da Cofins nos moldes da Lei n.º 10.833/2003, que introduziu a sistemática de apuração pelo método não cumulativo à alíquota de 7,6%, depositando
judicialmente os valores apurados mensalmente. Desde então, a diferença entre o imposto devido calculado pela alíquota estabelecida pela sistemática cumulativa e pela não cumulativa é provisionada, totalizando R$
306.883 mil. O processo judicial está sobrestado no Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, tendo em vista o reconhecimento da repercussão geral da matéria pelo Supremo Tribunal Federal em autos de Recursos
Extraordinário, ainda pendente de julgamento.

CSLL: A Brasilprev discute judicialmente a inconstitucionalidade da Lei n.º 11.727/2008, referente à majoração da alíquota da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido de 9% para 15% aplicável às
Instituições Financeiras e equiparadas a partir de maio de 2008. Desde janeiro de 2009, a Companhia vem depositando judicialmente o montante do tributo discutido, qual seja, a diferença de 6% da alíquota, mantendo
provisão equivalente no montante de R$ 241.606 mil.

Ações de Natureza Cível
Os processos judiciais de natureza cível consistem, principalmente, em reclamações de clientes e usuários sobre indenização por danos materiais e morais relativos a produtos e serviços bancários, expurgos

inflacionários no período dos Planos Econômicos sobre aplicações financeiras e devolução de valores pagos em razão de revisão de cláusulas contratuais de correção monetária e juros.
As indenizações por danos materiais e morais têm como fundamento a legislação de defesa do consumidor, geralmente julgadas nos Juizados Especiais Cíveis - JEC, cujo valor está limitado a quarenta salários

mínimos.
O Banco é réu em processos exigindo o pagamento da diferença entre a taxa de inflação real e a taxa de inflação utilizada nas aplicações financeiras durante o período dos Planos Econômicos (Plano Bresser,

Plano Verão e Planos Collor I e II) existentes nas décadas de 80 e 90.
Embora o Banco do Brasil tenha cumprido a legislação e regulamentação vigentes à época, os referidos processos vêm sendo provisionados, considerando as ações em que o Banco é citado e as correspondentes

perspectivas de perdas, consideradas depois de analisada cada demanda, tendo em vista a jurisprudência atual do Superior Tribunal de Justiça - STJ. Em relação a esses litígios, o Supremo Tribunal Federal - STF
suspendeu o andamento dos processos que estavam na fase de conhecimento, até que haja pronunciamento definitivo daquela Corte quanto ao direito discutido.

a) Provisões para Demandas Trabalhistas, Fiscais e Cíveis - Prováveis
Em conformidade com o CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, aprovado pela Resolução CMN n.º 3.823/2009, o Banco constitui provisão para demandas trabalhistas, cíveis e fiscais

com risco de perda "provável".
As estimativas do desfecho e do efeito financeiro são determinadas pela natureza das ações, pelo julgamento da administração da entidade por meio da opinião dos assessores jurídicos, complementados pela

complexidade e pela experiência de transações semelhantes.
Movimentações nas provisões para demandas trabalhistas, fiscais e cíveis, classificadas como prováveis

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
2º Sem/

2014
Exercício/

2014
Exercício/

2013
2º Sem/

2014
Exercício/

2014
Exercício/

2013
Demandas Trabalhistas
Saldo Inicial 2.419.801 2.959.477 2.496.821 2.959.588 3.425.747 2.945.490
Constituição 283.533 8 6 5 . 2 11 1.064.039 381.849 1.081.151 1.286.242
Reversão da provisão (177.149) ( 1 . 111 . 6 5 2 ) (86.416) (191.525) (1.166.595) (339.599)
Baixa por pagamento (529.319) (875.809) (794.822) (590.825) (967.857) (850.354)
Atualização monetária 146.597 306.236 279.855 175.301 361.942 301.892
Valores adicionados/incorporados -- -- -- 701 701 82.076

Saldo Final 2.143.463 2.143.463 2.959.477 2.735.089 2.735.089 3.425.747

Demandas Fiscais
Saldo Inicial 169.542 184.580 140.580 2.159.845 2.016.385 2.020.124
Constituição 36.120 11 0 . 8 4 8 59.870 167.572 374.637 407.518
Reversão da provisão (18.200) (108.724) (18.608) (410.058) (524.446) (49.726)
Baixa por pagamento (15.091) (18.951) (5.424) (23.289) (29.645) (510.801)
Atualização monetária 2.240 6.857 8.162 43.920 101.059 84.963
Valores adicionados/incorporados -- -- -- 59.170 59.170 64.307

Saldo Final 1 7 4 . 6 11 1 7 4 . 6 11 184.580 1.997.160 1.997.160 2.016.385

Demandas Cíveis
Saldo Inicial 5.069.886 4 . 5 11 . 0 1 6 3.945.650 5.377.416 4 . 8 11 . 8 5 2 4.208.172
Constituição 1.069.325 3 . 4 11 . 8 11 3.883.738 1.176.236 3.593.374 4.014.597
Reversão da provisão (243.069) (1.694.004) (2.949.995) (282.499) (1.770.030) (2.989.420)
Baixa por pagamento (524.750) (964.162) (592.140) (568.050) (1.053.981) (650.820)
Atualização monetária 63.765 170.496 223.763 69.015 190.904 229.323
Valores adicionados/incorporados -- -- -- 238 238 --

Saldo Final 5.435.157 5.435.157 4 . 5 11 . 0 1 6 5.772.357 5.772.357 4 . 8 11 . 8 5 2

Total das Demandas Trabalhistas, Fiscais
e Cíveis

7.753.231 7.753.231 7.655.073 10.504.606 10.504.606 10.253.984

Cronograma esperado de desembolsos

Tr a b a l h i s t a s Fiscais Cíveis
Até 5 anos 2.669.433 467.467 4.722.285
De 5 a 10 anos 65.572 1.426.227 1.025.938
Acima de 10 anos 84 103.466 24.134
To t a l 2.735.089 1.997.160 5.772.357

O cenário de incerteza de duração dos processos, bem como a possibilidade de alterações na jurisprudência dos tribunais, tornam incertos os valores e o cronograma esperado de saídas.
b) Passivos Contingentes - Possíveis
As demandas trabalhistas, fiscais e cíveis classificadas com risco "possível" são dispensadas de constituição de provisão com base no CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, aprovado

pela Resolução CMN n.º 3.823/2009.
Saldos dos passivos contingentes classificados como possíveis
Os montantes evidenciados no quadro abaixo representam a estimativa do valor que provavelmente será desembolsado em caso de condenação do Banco. As demandas são classificadas como possível quando

não há elementos seguros que permitam concluir o resultado final do processo e quando a probabilidade de perda é inferior à provável e superior à remota.

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Demandas Trabalhistas 146.470 107.363 901.466 823.379
Demandas Fiscais (1) 9.837.703 7.651.604 11 . 9 5 5 . 3 8 6 8.860.255
Demandas Cíveis 2.781.458 3.358.327 4.056.447 4.445.562
To t a l 12.765.630 11 . 11 7 . 2 9 4 16.913.299 14.129.196

(1) As principais contingências têm origem em (i) autos de infração lavrados pelo INSS, visando o recolhimento de contribuições incidentes sobre abonos salariais pagos nos acordos coletivos do período de
1995 a 2006, no valor de R$ 2.462.448 mil, verbas de transporte coletivo e utilização de veículo próprio por empregados do Banco do Brasil, no valor de R$ 220.474 mil, e participações nos lucros e resultados de
funcionários, correspondentes ao período de abril de 2001 a outubro de 2003, no valor de R$ 67.636 mil e (ii) autos de infração lavrados pelas Fazendas Públicas dos Municípios visando a cobrança de ISSQN, no
montante de R$ 1.392.894 mil.

c) Depósitos em Garantia de Recursos
Saldos dos depósitos em garantia constituídos para as contingências

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Demandas Trabalhistas 3.961.215 3.219.484 4.103.332 3.324.680
Demandas Fiscais 6.021.356 5.552.964 8.319.104 7.570.252
Demandas Cíveis 10.694.579 7.478.046 10.833.712 7.601.508
To t a l 20.677.150 16.250.494 23.256.148 18.496.440

d) Obrigações Legais
O Banco mantém registrado em Outras Obrigações - Fiscais e Previdenciárias o montante de R$ 13.142.356 mil (R$ 12.602.884 mil em 31.12.2013) relativo à seguinte ação:
Ação Judicial: Imposto de Renda e Contribuição Social
Em fevereiro de 1998, o Banco ingressou com Mandado de Segurança, em curso na 16ª Vara Federal do Distrito Federal, pleiteando a compensação integral dos prejuízos fiscais acumulados de Imposto de

Renda e das bases de cálculo negativas de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). Desde então, o Banco passou a compensar integralmente prejuízos fiscais e bases negativas com o valor devido de Imposto
de Renda e de Contribuição Social, realizando depósito integral do montante devido (70% do valor compensado), o que ensejou o despacho do Juízo da 16ª Vara da Justiça Federal do Distrito Federal, determinando
a suspensão da exigibilidade dos referidos tributos, nos termos do artigo 151, inciso II, do Código Tributário Nacional (CTN). O mérito da causa foi julgado improcedente em 1ª Instância e o Recurso de Apelação
interposto pelo Banco foi desprovido pelo Tribunal Regional Federal (TRF) da 1ª Região. A decisão foi impugnada mediante Recurso Extraordinário interposto pelo Banco, em 01.10.2002. Atualmente, o referido
recurso do Banco encontra-se aguardando, no TRF da 1ª Região, o julgamento pelo STF, de outro recurso extraordinário (RE n.º 591.340), que teve reconhecida a repercussão geral por aquela Corte Suprema.

A compensação dos valores decorrentes de prejuízos fiscais e de CSLL a compensar tem como efeito a baixa de créditos tributários ativados, observada a limitação de 30%.
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Os tributos diferidos (IRPJ e CSLL) sobre a atualização dos depósitos judiciais vêm sendo compensados com os créditos tributários decorrentes da provisão para perda da referida atualização, em conformidade
com o art. 1º, inciso II, § 2º, da Resolução CMN n.º 3.059/2002, sem efeito no resultado.

Considerada a hipótese de êxito na ação judicial, verificou-se que, em setembro de 2005 e em janeiro de 2009, o Banco teria consumido todo o estoque de Prejuízos Fiscais e CSLL a Compensar,
respectivamente. Assim, desde a competência outubro de 2005 e fevereiro de 2009, os valores do IRPJ e da CSLL estão sendo recolhidos integralmente. Além disso, ocorreria a transferência dos recursos da rubrica
que registra os depósitos judiciais para a de disponibilidades. Os créditos tributários relativos aos depósitos judiciais (principal) seriam baixados contra o passivo de IRPJ e CSLL existente e seria revertida, contra o
resultado, a provisão para riscos fiscais relativa à atualização dos depósitos, registrada no valor de R$ 6.569.726 mil.

Por outro lado, considerada a hipótese de perda da ação (situação em que os valores depositados judicialmente seriam convertidos em renda a favor da Fazenda Nacional), são reclassificadas, para a rubrica
representativa de ativo "IRPJ a compensar" e "CSLL a compensar", as parcelas de créditos tributários de IRPJ sobre prejuízos fiscais e CSLL a compensar, respectivamente, que poderiam ser utilizadas desde a
competência outubro de 2005 e fevereiro de 2009, observada a limitação de 30%. Esses tributos a compensar, que decorreriam das retificações das Declarações de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica,
correspondem a R$ 5.369.980 mil, em 31.12.2014, e sua atualização pela Taxa Selic a R$ 1.957.192 mil. Tal valor ajusta a provisão para riscos fiscais relativa à atualização dos depósitos judiciais, de forma que
alcançaria o montante necessário para anular integralmente o risco inerente à hipótese de perda.

Valores relacionados à referida ação

31.12.2014 31.12.2013
Depósitos Judiciais 15.418.982 14.606.013
Montante realizado (70%) 7 . 8 1 7 . 0 11 7 . 8 1 7 . 0 11
Atualização monetária 7.601.971 6.789.002

Obrigação Legal - Provisão para Processo Judicial 13.141.399 12.602.564
Prejuízos fiscais de IRPJ 3.002.033 3.002.033
Bases negativas de CSLL / CSLL a compensar 3.569.640 3.569.640
Provisão para atualização do depósito judicial 6.569.726 6.030.891

O Banco Votorantim possui obrigações legais relativas à PIS/Pasep e Cofins no montante de R$ 957 mil em 31.12.2014 (R$ 320 mil em 31.12.2013).
Programa de Pagamento ou Parcelamento de Tributos Federais - Leis n.º 11.941/2009 e n.º 12.865/2013
Em novembro de 2013, o Banco do Brasil e suas controladas aderiram ao programa de parcelamento e pagamento à vista de débitos tributários, com anistia para liquidação de débitos administrados pela Receita

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), instituído pela Lei n.º 12.865/2013, relativos à contribuição para o Programa de Integração Social (PIS) e de Formação do Patrimônio
do Servidor Público (Pasep) e à Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), de que trata o Capítulo I da Lei n.º 9.718/1998, devidos por instituições financeiras e companhias seguradoras. O
Banco do Brasil, também, utilizou da prerrogativa do artigo 17 da Lei n.º 12.865/2013, que reabriu, até 31 de dezembro 2013, o prazo para adesão ao programa previsto na Lei n.º 11.941/2009.

Os principais processos incluídos nesses programas referem-se aos questionamentos: (i) calcular e recolher o PIS/Pasep e Cofins, sobre o efetivo faturamento, cujo conceito consta do artigo 2º da Lei
Complementar n.º 70/1991, afastando-se assim a inconstitucional ampliação da base de cálculo pretendida pelo parágrafo 1º do artigo 3º da Lei n.º 9.718/1998; ii) CSLL - Dedutibilidade na base de cálculo do IRPJ,
que pleiteava calcular e recolher o imposto de renda devido, deduzido da despesa de CSLL na base de cálculo respectiva, determinada pelo artigo 1º, da Lei n.º 9.316/1996, uma vez que essa contribuição representa
uma despesa efetiva, necessária e obrigatória à empresa e iii) IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte sobre abonos pagos em dissídio coletivo alusivo ao período 1996/1997.

O total líquido resultante da adesão aos programas foi registrado no grupamento "Outras Receitas Operacionais" (Nota 22.e). O Banco do Brasil não se utilizou de prejuízo fiscal ou base negativa de
Contribuição Social na liquidação de juros dos débitos inseridos no programa que facultava a Lei n.º 12.865/2013.

29 - GERENCIAMENTO DE RISCOS E DE CAPITAL
a) Processo de Gestão de Riscos
O Banco do Brasil considera o gerenciamento de riscos e de capital como um dos vetores principais para o processo de tomada de decisão.
No Banco, a gestão colegiada dos riscos é realizada de forma totalmente segregada das unidades de negócios. As políticas de gestão de riscos são aprovadas pelo Conselho de Administração. O Comitê de

Risco Global (CRG), fórum composto pelo Presidente e Vice-Presidentes, é responsável pela implantação e acompanhamento dessas políticas. Já as diretrizes emanadas do CRG são conduzidas em subcomitês
específicos (crédito, mercado e liquidez, e operacional), que são fóruns constituídos por Diretores.

Para conhecer mais sobre o processo de gestão de riscos no Banco do Brasil, acesse o website bb.com.br/ri.
b) Risco de Crédito
Risco de Crédito está associado à possibilidade de perda resultante da incerteza quanto ao recebimento de valores pactuados com tomadores de empréstimos, contrapartes de contratos ou emissores de

títulos.
Para se alinhar às melhores práticas de gestão do risco de crédito e aumentar a eficiência na gestão de seu capital econômico, o Banco utiliza métricas de risco e de retorno como instrumentos de disseminação

da cultura na Instituição, presentes em todo o seu processo de crédito.
c) Risco de Liquidez
O risco de liquidez assume duas formas: risco de liquidez de mercado e risco de liquidez de fluxo de caixa (funding). O primeiro corresponde à possibilidade de perda decorrente da incapacidade de realizar

uma transação em tempo razoável e sem perda significativa de valor. O segundo está associado à possibilidade de falta de recursos para honrar os compromissos assumidos em função do descasamento entre os ativos
e passivos.

d) Risco Operacional
Risco operacional reflete a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falha, deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas e sistemas, ou de eventos externos. Esse conceito inclui o risco

legal.
e) Risco de Mercado
Risco de Mercado reflete a possibilidade de perdas que podem ser ocasionadas por mudanças no comportamento das taxas de juros, do câmbio, dos preços das ações e dos preços de commodities.
Instrumentos Financeiros - Valor Justo
Instrumentos financeiros registrados em contas patrimoniais, comparadas ao valor justo:

31.12.2014 31.12.2013 Ganho/(Perda) não Realizado sem Efeitos Fiscais
Valor Contábil Valor Justo Valor Contábil Valor Justo No Resultado No Patrimônio Líquido

31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013
Ativos
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 304.236.604 304.197.645 231.131.786 231.075.033 (38.959) (56.753) (38.959) (56.753)
Títulos e valores mobiliários 220.441.991 224.153.475 200.418.074 201.306.389 2.260.649 95.314 3 . 7 11 . 4 8 4 888.315
Ajuste a mercado de títulos disponíveis para venda
(Nota 8.a)

-- -- -- -- (1.450.835) (793.001) -- --

Ajuste a mercado de títulos mantidos até o ven-
cimento (Nota 8.a)

-- -- -- -- 3 . 7 11 . 4 8 4 888.315 3 . 7 11 . 4 8 4 888.315

Instrumentos financeiros derivativos 2.201.466 2.201.466 1.520.656 1.520.656 -- -- -- --
Operações de crédito 618.499.161 612.894.768 560.203.141 558.842.258 (5.604.393) (1.360.883) (5.604.393) (1.360.883)

Passivos
Depósitos interfinanceiros 30.968.746 30.908.215 27.155.259 27.232.091 60.531 (76.832) 60.531 (76.832)
Depósitos a prazo 214.483.944 214.533.535 2 4 7 . 3 11 . 2 5 3 247.321.974 (49.591) (10.721) (49.591) (10.721)
Obrigações por operações compromissadas 306.045.575 304.818.732 239.464.578 238.883.272 1.226.843 581.306 1.226.843 581.306
Obrigações por empréstimos e repasses 11 5 . 0 4 6 . 9 3 5 11 5 . 0 3 3 . 3 6 5 104.444.653 104.454.456 13.570 (9.803) 13.570 (9.803)
Instrumentos financeiros derivativos 3.443.159 3.443.159 3.694.410 3.694.410 -- -- -- --
Outras obrigações 299.178.072 297.212.179 264.725.731 263.724.477 1.965.893 1.001.254 1.965.893 1.001.254

Ganho/(Perda) não Realizado(a) sem Efeitos Fiscais (165.457) 162.882 1.285.378 955.883

Determinação do Valor Justo dos Instrumentos Financeiros
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez: O valor justo foi obtido pelo desconto dos fluxos de caixa futuros, adotando as taxas de juros praticadas pelo mercado em operações semelhantes na data do

balanço.
Títulos e Valores Mobiliários: Contabilizados pelo valor de mercado, em conformidade com o estabelecido pela Circular Bacen n.º 3.068/2001, excetuando-se desse critério os títulos mantidos até o vencimento.

A apuração do valor justo dos títulos, inclusive dos títulos mantidos até o vencimento, deu-se com base nas taxas coletadas junto ao mercado.
Operações de Crédito: As operações remuneradas a taxas pré-fixadas de juros foram estimadas mediante o desconto dos fluxos futuros de caixa, adotando-se, para tanto, as taxas de juros utilizadas pelo Banco

para contratação de operações semelhantes na data de balanço. Para as operações deste grupo, remuneradas a taxas pós-fixadas, foi considerado como valor justo o próprio valor contábil devido à equivalência entre
os mesmos.

Depósitos Interfinanceiros: O valor justo foi calculado mediante o desconto da diferença entre os fluxos futuros de caixa e as taxas atualmente praticadas no mercado para operações pré-fixadas. No caso de
operações pós-fixadas, cujos vencimentos não ultrapassavam 30 dias, o valor contábil foi considerado equivalente ao valor justo.

Depósitos a Prazo: Na apuração do valor justo foram utilizados os mesmos critérios adotados para os depósitos interfinanceiros.
Obrigações por Operações Compromissadas: Para as operações com taxas pré-fixadas, o valor justo foi apurado calculando o desconto dos fluxos de caixa estimados, adotando taxas de desconto equivalentes

às taxas praticadas em contratações de operações similares na data do balanço. Para as operações pós-fixadas, os valores contábeis foram considerados equivalentes ao valor justo.
Obrigações por Empréstimos e Repasses: Tais operações são exclusivas do Banco, sem similares no mercado. Face às suas características específicas, taxas exclusivas para cada recurso ingressado e inexistência

de mercado ativo e instrumento similar, o valor justo dessas operações foi considerado equivalente ao valor contábil.
Outras Obrigações: O valor justo foi apurado por meio do cálculo do fluxo de caixa descontado, considerando as taxas de juros oferecidas no mercado para obrigações cujos vencimentos, riscos e prazos são

similares.
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Derivativos: Os derivativos são contabilizados pelo valor de mercado, conforme a Circular Bacen n.º 3.082/2002. A apuração do valor de mercado dos derivativos foi estimada de acordo com modelo de
precificação interno, observadas as taxas divulgadas para operações com prazo e indexadores similares no último dia de negociação do exercício.

Demais Instrumentos Financeiros: Constantes ou não do balanço patrimonial, o valor justo foi equivalente ao valor contábil.
Níveis de Informação Referentes a Ativos e Passivos Mensurados a Valor Justo no Balanço
Conforme os níveis de informação na mensuração ao valor justo, as técnicas de avaliação utilizadas pelo Banco são as seguintes:
Nível 1 - são usados preços cotados em mercados ativos para instrumentos financeiros idênticos. Um instrumento financeiro é considerado como cotado em um mercado ativo se os preços cotados estiverem

pronta e regularmente disponíveis, e se esses preços representarem transações de mercado reais e que ocorrem regularmente numa base em que não exista relacionamento entre as partes.
Nível 2 - são usadas outras informações disponíveis, exceto aquelas do Nível 1, onde os preços são cotados em mercados não ativos ou para ativos e passivos similares, ou são usadas outras informações que

estão disponíveis ou que podem ser corroboradas pelas informações observadas no mercado para suportar a avaliação dos ativos e passivos.
Nível 3 - são usadas informações na definição do valor justo que não estão disponíveis no mercado. Se o mercado para um instrumento financeiro não estiver ativo, o Banco estabelece o valor justo usando

uma técnica de valorização que considera dados internos, mas que seja consistente com as metodologias econômicas aceitas para a precificação de instrumentos financeiros.
Ativos e Passivos Financeiros Mensurados a Valor Justo no Balanço

Saldo em 31.12.2014 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Ativos 208.507.774 129.548.096 78.430.915 528.763
Títulos e valores mobiliários disponíveis para negociação, a valor de mercado 101.938.979 76.639.926 25.299.053 --
Instrumentos financeiros derivativos 2.201.466 -- 2.201.466 --
Títulos e valores mobiliários disponíveis para venda, a valor de mercado 104.367.329 52.908.170 50.930.396 528.763
Passivos 7.634.262 -- 7.634.262 --
Captação com hedge 4.191.103 -- 4.191.103 --
Instrumentos financeiros derivativos 3.443.159 -- 3.443.159 --

Saldo em 31.12.2013 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Ativos 1 8 7 . 1 5 3 . 11 4 108.646.325 77.926.704 580.085
Títulos e valores mobiliários disponíveis para negociação, a valor de mercado 84.520.132 56.882.741 27.637.391 --
Instrumentos financeiros derivativos 1.520.656 -- 1.520.656 --
Títulos e valores mobiliários disponíveis para venda, a valor de mercado 1 0 1 . 11 2 . 3 2 6 51.763.584 48.768.657 580.085
Passivos 7.413.952 -- 7.413.952 --
Captação com hedge 3.719.542 -- 3.719.542 --
Instrumentos financeiros derivativos 3.694.410 -- 3.694.410 --

Movimentação dos ativos e passivos financeiros mensurados ao valor justo no balanço, classificados como nível 3

Exercício/2014
Saldo Inicial Aquisições Baixas Resultado Saldo Final

Ativos
Títulos e valores mobiliários disponíveis para venda, a valor de
mercado

580.085 1.613.544 (1.906.832) 241.966 528.763

Exercício/2013
Saldo Inicial Aquisições Baixas Resultado Saldo Final

Ativos
Instrumentos financeiros derivativos 938 244 (952) (230) --
Títulos e valores mobiliários disponíveis para venda, a valor de
mercado

800.437 332.985 (530.668) (22.669) 580.085

Passivos
Instrumentos financeiros derivativos 52 -- (6) (46) --

Análise de Sensibilidade (Instrução CVM n.º 475/2008)
Alinhado às melhores práticas de mercado, o Banco do Brasil gerencia seus riscos de forma dinâmica, buscando identificar, avaliar, monitorar e controlar as exposições aos riscos de mercado de suas posições

próprias. Para isso, o Banco considera os limites de riscos estabelecidos pelos Comitês Estratégicos e possíveis cenários para atuar de forma tempestiva na reversão de eventuais resultados adversos.
O Banco do Brasil, em conformidade com a Resolução CMN n.º 3.464/2007 e com a Circular Bacen n.º 3.354/2007, visando maior eficiência na gestão de suas operações expostas ao risco de mercado, segrega

as suas operações, inclusive instrumentos financeiros derivativos, da seguinte forma:
1) Carteira de Negociação (Trading Book): formada por todas as operações de posições próprias realizadas com intenção de negociação ou destinadas a hedge da carteira de negociação, para as quais haja a

intenção de serem negociadas antes de seu prazo contratual, observadas as condições normais de mercado, e que não contenham cláusula de inegociabilidade.
2) Carteira de Não Negociação (Banking Book): formada por operações não classificadas na Carteira de Negociação, tendo como característica principal a intenção de manter tais operações até o seu

vencimento.
A análise de sensibilidade para todas as operações ativas e passivas do Balanço Patrimonial, em atendimento à Instrução CVM n.º 475/2008, não reflete adequadamente a gestão dos riscos de mercado adotada

pela Instituição, bem como não representa as práticas contábeis adotadas pelo Banco.
Para determinar a sensibilidade do capital das posições do Banco do Brasil, exceto as posições do Banco Votorantim, aos movimentos das variáveis de mercado, foram realizadas simulações com três possíveis

cenários, sendo dois deles com resultado adverso para o Banco. Os cenários utilizados estão apresentados como segue:
Cenário I: Situação provável, a qual reflete a percepção da alta administração do Banco em relação ao cenário com maior probabilidade de ocorrência, para um horizonte de três meses, considerando fatores

macroeconômicos e informações de mercado (BM&FBovespa, Anbima, etc.). Premissas utilizadas: taxa de câmbio reais/dólar de R$ 2,66 e aumento da taxa Selic para 12,75% ao ano, com base nas condições de
mercado observadas em 31.12.2014.

Cenário II: Situação eventual. Premissas utilizadas: choque de 25% nas variáveis de risco, com base nas condições de mercado observadas em 31.12.2014, sendo consideradas as piores perdas resultantes por
fator de risco e, consequentemente, não considerando a racionalidade entre as variáveis macroeconômicas.

Cenário III: Situação eventual. Premissas utilizadas: choque de 50% nas variáveis de risco, com base nas condições de mercado observadas em 31.12.2014, sendo consideradas as piores perdas resultantes por
fator de risco e, consequentemente, não considerando a racionalidade entre as variáveis macroeconômicas.

No quadro abaixo, encontram-se sintetizados os resultados para a Carteira de Negociação (Trading), exceto as posições do Banco Votorantim, composta por títulos públicos e privados, instrumentos financeiros
derivativos e recursos captados por meio de operações compromissadas:

Fator de Risco Conceito Cenário I
31.12.2014 31.12.2013

Variação de Taxas Resultado Variação de Taxas Resultado
Taxa pré-fixada Risco de variação das taxas pré-fixadas de

juros
Aumento 4.632 Aumento (1.648)

Cupons de TMS e CDI Risco de variação de cupons de taxas de ju-
ros

Redução 2 Redução 14

Cupom de IPCA Risco de variação de cupons de índices de
preços

Aumento (782) Aumento (439)

Taxas de câmbio Risco de variação das taxas de câmbio Redução (2.910) Aumento 1.417

Fator de Risco Conceito Cenário II
31.12.2014 31.12.2013

Variação de Taxas Resultado Variação de Taxas Resultado
Taxa pré-fixada Risco de variação das taxas pré-fixadas de

juros
Redução (15.752) Aumento (9.821)

Cupons de TMS e CDI Risco de variação de cupons de taxas de ju-
ros

Aumento (4) Aumento (10)
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Cupom de IPCA Risco de variação de cupons de índices de
preços

Aumento (1.141) Aumento (1.275)

Taxas de câmbio Risco de variação das taxas de câmbio Redução (59.552) Redução (47.685)

Fator de Risco Conceito Cenário III
31.12.2014 31.12.2013

Variação de Taxas Resultado Variação de Taxas Resultado
Taxa pré-fixada Risco de variação das taxas pré-fixadas de

juros
Redução (34.081) Aumento (19.070)

Cupons de TMS e CDI Risco de variação de cupons de taxas de ju-
ros

Aumento (8) Aumento (20)

Cupom de IPCA Risco de variação de cupons de índices de
preços

Aumento (2.221) Aumento (2.471)

Taxas de câmbio Risco de variação das taxas de câmbio Redução ( 11 9 . 1 0 3 ) Redução (95.369)

Para as operações classificadas na Carteira de Não Negociação, a valorização ou a desvalorização em decorrência de mudanças nas taxas de juros praticadas no mercado, não representam impacto financeiro
e contábil significativo sobre o resultado do exercício. Isso porque esta carteira é composta, majoritariamente, por operações de crédito (crédito direto ao consumidor, agronegócios, capital de giro, etc.), captações de
varejo (depósitos à vista, a prazo e de poupança) e títulos e valores mobiliários, cujo registro contábil é realizado, principalmente, pelas taxas pactuadas na contratação das operações. Adicionalmente, destaca-se o fato
dessa carteira apresentar como principal característica a intenção de manter as respectivas operações até o vencimento, com exceção dos títulos "disponíveis para venda", não sofrendo, portanto, os efeitos das oscilações
em taxa de juros, ou pelo fato dessas operações estarem atreladas naturalmente a outros instrumentos (hedge natural), minimizando dessa forma os impactos em um cenário de estresse.

No quadro abaixo, encontram-se sintetizados os resultados para a Carteira de Negociação (Trading) e Não Negociação (Banking), das entidades financeiras e não financeiras ligadas ao Banco, exceto as posições
do Banco Votorantim:

Fator de Risco Conceito Cenário I
31.12.2014 31.12.2013

Variação de Taxas Resultado Variação de Taxas Resultado
Taxa pré-fixada Risco de variação das taxas pré-fixadas de

juros
Aumento (5.007.316) Aumento (1.804.295)

Cupom de TR Risco de variação de cupons de taxas de
juros

Aumento 3.354.120 Aumento 1.389.424

Cupom de TBF Aumento 2.537 Redução (3.530)
Cupom de TJLP Aumento (9.270) Aumento (955)
Cupom de TMS e CDI Redução (6.569) Redução (69.107)
Cupom de IGP-M Risco de variação de cupons de índices de

preços
Aumento (33.626) Aumento (62.716)

Cupom de IGP-DI Aumento (183) Aumento (125)
Cupom de INPC Aumento (107.864) Aumento (60.044)
Cupom de IPCA Aumento (534.840) Aumento (307.121)
Cupom de moedas estrangeiras Risco de variação de cupons de moedas

estrangeiras
Aumento 786.498 Aumento 528.880

Taxa de câmbio Risco de variação das taxas de câmbio Redução (22.884) Aumento 9.830

Fator de Risco Conceito Cenário II
31.12.2014 31.12.2013

Variação de Taxas Resultado Variação de Taxas Resultado
Taxa pré-fixada Risco de variação das taxas pré-fixadas de

juros
Aumento (14.071.513) Aumento (10.705.250)

Cupom de TR Risco de variação de cupons de taxas de
juros

Redução (9.794.504) Redução (7.581.031)

Cupom de TBF Redução (3.633) Redução (1.099)
Cupom de TJLP Aumento (48.095) Aumento ( 11 . 8 8 1 )
Cupom de TMS e CDI Redução (9.879) Redução (53.034)
Cupom de IGP-M Risco de variação de cupons de índices de

preços
Aumento (45.740) Aumento (187.327)

Cupom de IGP-DI Aumento (229) Aumento (245)
Cupom de INPC Aumento (152.208) Aumento (165.878)
Cupom de IPCA Aumento (798.715) Aumento (906.550)
Cupom de moedas estrangeiras Risco de variação de cupons de moedas

estrangeiras
Redução (851.179) Redução (651.673)

Taxa de câmbio Risco de variação das taxas de câmbio Redução (468.260) Redução (330.849)

Fator de Risco Conceito Cenário III
31.12.2014 31.12.2013

Variação de Taxas Resultado Variação de Taxas Resultado
Taxa pré-fixada Risco de variação das taxas pré-fixadas de

juros
Aumento (26.323.491) Aumento (20.156.817)

Cupom de TR Risco de variação de cupons de taxas de
juros

Redução (20.343.843) Redução (15.642.186)

Cupom de TBF Redução (7.300) Redução (2.202)
Cupom de TJLP Aumento (94.286) Aumento (24.484)
Cupom de TMS e CDI Redução (19.744) Redução ( 1 0 6 . 11 2 )
Cupom de IGP-M Risco de variação de cupons de índices de

preços
Aumento (101.133) Aumento (357.047)

Cupom de IGP-DI Aumento (457) Aumento (489)
Cupom de INPC Aumento ( 2 9 8 . 6 11 ) Aumento (325.466)
Cupom de IPCA Aumento (1.502.484) Aumento (1.628.208)
Cupom de moedas estrangeiras Risco de variação de cupons de moedas

estrangeiras
Redução (1.753.830) Redução (1.333.978)

Taxa de câmbio Risco de variação das taxas de câmbio Redução (936.521) Redução (661.698)

Os cenários utilizados para elaboração do quadro de análise de sensibilidade devem, necessariamente, utilizar situações de deterioração de, pelo menos, 25% e 50% por variável de risco, vista isoladamente,
conforme determina a Instrução CVM n.º 475/2008. Logo, a análise conjunta dos resultados fica prejudicada. Por exemplo, choques simultâneos de aumento na taxa prefixada de juros e redução no cupom de TR não
são consistentes do ponto de vista macroeconômico.

Especificamente com relação às operações de derivativos existentes na Carteira de Não Negociação, as mesmas não representam risco de mercado relevante para o Banco do Brasil, haja vista que essas posições
são originadas, principalmente, para atender às seguintes situações:

- Troca de indexador de remuneração de captações e aplicações de recursos realizadas para atender às necessidades dos clientes;
- Hedge de risco de mercado, cujo objeto e sua efetividade estão descritos na Nota 8.d. Também nessa operação, a variação na taxa de juros e na taxa de câmbio não produz efeito no resultado do

Banco.
Em 31.12.2014, o Banco do Brasil não possuía qualquer operação classificada como derivativo exótico, conforme descrito na Instrução CVM n.º 475/2008, anexo II.
Participação no Banco Votorantim
Foram realizadas simulações, com três possíveis cenários, sendo dois deles com consequente resultado adverso:
Cenário I: Situação provável, a qual reflete a percepção da alta administração do Banco Votorantim em relação ao cenário com maior probabilidade de ocorrência. Premissas utilizadas: choque de 1,0% na taxa

de câmbio reais/dólar, observada em 31.12.2014, e choque paralelo de 0,10% na curva pré-fixada de juros.
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Cenário II: Premissas utilizadas: choque paralelo de 25% nas variáveis de risco, com base nas condições de mercado observadas em 31.12.2014, sendo consideradas as piores perdas resultantes por fator de
risco e, consequentemente, não considerando a racionalidade entre as variáveis macroeconômicas.

Cenário III: Premissas utilizadas: choque paralelo de 50% nas variáveis de risco, com base nas condições de mercado observadas em 31.12.2014, sendo consideradas as piores perdas resultantes por fator de
risco e, consequentemente, não considerando a racionalidade entre as variáveis macroeconômicas.

Nos quadros a seguir, encontram-se os resultados das posições da Carteira de Negociação do Banco Votorantim, relativas à participação do Banco do Brasil:

Fator de Risco Conceito Cenário I
31.12.2014 31.12.2013

Variação de Taxas Resultado Variação de Taxas Resultado
Taxa pré-fixada Risco de variação das taxas pré-fixadas de

juros
Aumento (32) Aumento (521)

Cupons de moedas estrangeiras Risco de variação de cupom cambial Aumento (816) Aumento (922)
Variação cambial Risco de variação das taxas de câmbio Aumento (586) Aumento (1.746)
Índices de preços Risco de variação de cupons de índices de

preços
Aumento (742) Aumento 21

Outros Risco de variação dos demais cupons Aumento (61) Aumento (25)

Fator de Risco Conceito Cenário II
31.12.2014 31.12.2013

Variação de Taxas Resultado Variação de Taxas Resultado
Taxa pré-fixada Risco de variação das taxas pré-fixadas de

juros
Aumento (95) Aumento ( 1 3 . 11 9 )

Cupons de moedas estrangeiras Risco de variação de cupom cambial Aumento (2.604) Aumento (3.066)
Variação cambial Risco de variação das taxas de câmbio Aumento (20.368) Aumento (67.859)
Índices de preços Risco de variação de cupons de índices de

preços
Aumento (8.496) Redução (237)

Outros Risco de variação dos demais cupons Redução (4.452) Aumento (4.712)

Fator de Risco Conceito Cenário III
31.12.2014 31.12.2013

Variação de Taxas Resultado Variação de Taxas Resultado
Taxa pré-fixada Risco de variação das taxas pré-fixadas de

juros
Aumento -- Aumento (25.049)

Cupons de moedas estrangeiras Risco de variação de cupom cambial Aumento (4.974) Aumento (5.934)
Variação cambial Risco de variação das taxas de câmbio Aumento (45.082) Aumento (137.777)
Índices de preços Risco de variação de cupons de índices de

preços
Aumento (16.501) Redução (488)

Outros Risco de variação dos demais cupons Redução (17.854) Aumento --

Nos quadros a seguir, encontram-se os resultados das posições das Carteiras de Negociação e de Não Negociação do Banco Votorantim, relativas à participação do Banco do Brasil:

Fator de Risco Conceito Cenário I
31.12.2014 31.12.2013

Variação de Taxas Resultado Variação de Taxas Resultado
Taxa pré-fixada Risco de variação das taxas pré-fixadas de

juros
Aumento ( 11 . 2 6 6 ) Aumento (14.223)

Cupons de moedas estrangeiras Risco de variação de cupom cambial Aumento (4.334) Aumento (2.764)
Variação cambial Risco de variação das taxas de câmbio Aumento 1.172 Aumento (3.761)
TJLP Risco de variação de cupom de TJLP Aumento 959 Aumento 332
TR/TBF Risco de variação de cupom de TR e

TBF
Aumento 64 Aumento 132

Índices de preços Risco de variação de cupons de índices de
preços

Aumento (580) Aumento (169)

Outros Risco de variação dos demais cupons Aumento (61) -- --

Fator de Risco Conceito Cenário II
31.12.2014 31.12.2013

Variação de Taxas Resultado Variação de Taxas Resultado
Taxa pré-fixada Risco de variação das taxas pré-fixadas de

juros
Aumento (359.616) Aumento (361.639)

Cupons de moedas estrangeiras Risco de variação de cupom cambial Aumento (13.422) Aumento (7.833)
Variação cambial Risco de variação das taxas de câmbio Redução (71.897) Aumento (101.702)
TJLP Risco de variação de cupom de TJLP Redução (15.907) Redução (3.494)
TR/TBF Risco de variação de cupom de TR e

TBF
Redução (136) Redução (186)

Índices de preços Risco de variação de cupons de índices de
preços

Aumento (6.569) Aumento (1.406)

Outros Risco de variação dos demais cupons Redução (4.452) -- --

Fator de Risco Conceito Cenário III
31.12.2014 31.12.2013

Variação de Taxas Resultado Variação de Taxas Resultado
Taxa pré-fixada Risco de variação das taxas pré-fixadas de

juros
Aumento (708.413) Aumento (696.413)

Cupons de moedas estrangeiras Risco de variação de cupom cambial Aumento (26.349) Aumento (15.389)
Variação cambial Risco de variação das taxas de câmbio Redução ( 11 4 . 6 0 7 ) Aumento (185.898)
TJLP Risco de variação de cupom de TJLP Redução (33.191) Redução (6.979)
TR/TBF Risco de variação de cupom de TR e

TBF
Redução (270) Redução (372)

Índices de preços Risco de variação de cupons de índices de
preços

Aumento (12.663) Aumento (2.788)

Outros Risco de variação dos demais cupons Redução (17.854) -- --

f) Gerenciamento de Capital
Em 30.06.2011, em linha com o Pilar II de Basileia, o Banco Central do Brasil (Bacen) divulgou a Resolução CMN n.º 3.988, que estabeleceu a necessidade de implementação de estrutura de gerenciamento

de capital para as instituições financeiras. Em cumprimento à Resolução, o Banco do Brasil definiu como parte dessa estrutura a Unidade Contadoria e as Diretorias de Gestão de Riscos, de Controladoria e de Finanças.
Também, em consonância com a Resolução, o Conselho de Administração indicou o Diretor de Controladoria como responsável pela Gestão de Capital junto ao Bacen.

O Banco do Brasil possui mecanismos que possibilitam a identificação e avaliação dos riscos relevantes incorridos, inclusive aqueles não cobertos pelo Patrimônio de Referência Mínimo Requerido (PRMR)
relacionado aos riscos do Pilar I. As políticas e estratégias, bem como o plano de capital, possibilitam a manutenção do capital em níveis compatíveis com os riscos incorridos pela instituição. Os testes de estresse
são realizados periodicamente e seus impactos são avaliados sob a ótica de capital. Os relatórios gerenciais de adequação de capital são reportados para as áreas e para os comitês estratégicos intervenientes, constituindo-
se em subsídio para o processo de tomada de decisão pela Alta Administração do Banco.

A Resolução CMN n.º 3.988/2011 ainda instituiu a necessidade de Processo Interno de Avaliação da Adequação de Capital (ICAAP), implementado no Banco do Brasil em 30.06.2013. No Banco, a
responsabilidade pela coordenação do ICAAP foi atribuída à Diretoria de Gestão de Riscos. Por sua vez, a Diretoria de Controles Internos, área independente e segregada da estrutura de gerenciamento de capital, é
a responsável institucional pela validação do ICAAP. Por fim, a Auditoria Interna detém a responsabilidade institucional por avaliar anualmente o processo de gerenciamento de capital.

Para conhecer mais sobre a gestão do capital no Banco do Brasil, acesse o website bb.com.br/ri.
Índice de Basileia
O Índice de Basileia foi apurado segundo os critérios estabelecidos pelas Resoluções CMN n.º 4.192/2013 e n.º 4.193/2013, que tratam do cálculo do Patrimônio de Referência (PR) e do Patrimônio de

Referência Mínimo Requerido (PRMR) em relação aos Ativos Ponderados pelo Risco (RWA), respectivamente, considerando o Banco Votorantim pelo Método de Equivalência Patrimonial (MEP), conforme
determinação do Bacen.
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A partir de outubro de 2013 passou a vigorar o conjunto normativo que implementou no Brasil as recomendações do Comitê de Supervisão Bancária de Basileia relativas à estrutura de capital de instituições
financeiras, conhecidas por Basileia III. As novas normas adotadas tratam dos seguintes assuntos:

I - nova metodologia de apuração do capital regulamentar, que continua a ser dividido nos Níveis I e II, sendo o Nível I composto pelo Capital Principal (deduzido de Ajustes Prudenciais) e Capital
Complementar;

II - nova metodologia de apuração da exigência de manutenção de capital, adotando requerimentos mínimos de PR, de Nível I e de Capital Principal, e introdução do Adicional de Capital Principal.
A partir de janeiro de 2014, os seguintes itens referentes aos ajustes prudenciais passaram a ser deduzidos do Patrimônio de Referência:
- ágios pagos na aquisição de investimentos com fundamento em expectativa de rentabilidade futura;
- ativos intangíveis constituídos a partir de outubro de 2013;
- ativos atuariais relacionados a fundos de pensão de benefício definido líquidos de passivos fiscais diferidos a eles associados;
- participação de não controladores;
- investimentos, diretos ou indiretos, superiores a 10% do capital social de entidades assemelhadas a instituições financeiras, não consolidadas, e de sociedades seguradoras, resseguradoras, sociedades de

capitalização e entidades abertas de previdência complementar;
- créditos tributários decorrentes de diferenças temporárias que dependam de geração de lucros ou receitas tributárias futuras para sua realização;
- créditos tributários de prejuízo fiscal de superveniência de depreciação;
- créditos tributários decorrentes de prejuízos fiscais e de base negativa de contribuição social sobre o lucro líquido.
De acordo com a Resolução CMN n.º 4.192/2013, as deduções referentes aos ajustes prudenciais serão efetuadas de forma gradativa, em 20% ao ano, de 2014 a 2018, com exceção dos ativos diferidos e

instrumentos de captação emitidos por instituições financeiras, os quais já estão sendo deduzidos na sua integralidade, desde outubro de 2013.
Em 28.08.2014, o Instrumento Híbrido de Capital e Dívida, no valor de R$ 8.100.000 mil, que compunha o Capital Complementar do Banco, foi autorizado pelo Banco Central do Brasil a integrar o Capital

Principal, na condição de Elemento Patrimonial.
De acordo com a Circular Bacen n.º 3.726/2014, a apuração do Patrimônio de Referência (PR) e do montante dos Ativos Ponderados pelo Risco (RWA) deve ser elaborada com base nas demonstrações

contábeis do Conglomerado Financeiro até 31.12.2017 e, a partir de janeiro de 2015, também com base no Conglomerado Prudencial, conforme determina a Resolução CMN n.º 4.192/2013.

Conglomerado Financeiro
31.12.2014 31.12.2013

PR - Patrimônio de Referência 126.588.485 11 8 . 2 3 4 . 3 5 1
Nível I 89.538.218 85.500.897
Capital Principal (CP) 71.035.684 67.055.163
Patrimônio Líquido 70.675.464 7 0 . 5 3 7 . 2 11
Instrumento Elegível a Capital Principal (Nota 24.c) 8.100.000 --
Ajustes prudenciais (7.739.780) (3.482.048)

Capital Complementar 18.502.534 18.445.734
IHCD autorizados em conformidade com a Resolução CMN n.º 4.192/2013 16.132.770 8.489.750
IHCD autorizados segundo normas anteriores à Resolução CMN n.º 4.192/2013 (1) 2.369.764 9.955.984

Nível II 37.050.267 32.733.454
Dívidas Subordinadas Elegíveis a Capital 37.065.165 32.747.645
Dívidas Subordinadas autorizadas em conformidade com a Resolução CMN n.º 4.192/2013 - Letras Financeiras 3.959.773 --
Dívidas Subordinadas autorizadas segundo normas anteriores à Resolução CMN n.º 4.192/2013 33.105.392 32.747.645
Recursos captados do FCO (2) 20.467.309 18.529.802
Recursos captados no exterior (3) 4.800.822 5.400.925
Recursos captados com CDB (3) 1.292.346 1.453.889
Recursos captados com Letras Financeiras (3) 6.544.915 7.363.029

Dedução do Nível II (14.898) (14.191)
Instrumentos de captação emitidos por instituição financeira (14.898) (14.191)

Ativos Ponderados pelo Risco (RWA) 785.973.522 813.623.083
Risco de Crédito (RWAC PA D ) 734.716.021 761.431.384
Risco de Mercado (RWAM PA D ) 11 . 5 4 5 . 4 9 7 15.239.976
Risco Operacional (RWAO PA D ) 39.712.004 36.951.723

Patrimônio de Referência Mínimo Requerido (PRMR) (4) 86.457.087 89.498.539
Margem sobre o Patrimônio de Referência Mínimo Requerido (PR-PRMR) 40.131.398 28.735.812
Índice de Capital Nível I (Nível I / RWA) 11 , 3 9 % 10,51%
Índice de Capital Principal (CP / RWA) 9,04% 8,24%

Índice de Basileia: (PR / RWA) 1 6 , 11 % 14,53%

(1) Os Instrumentos autorizados pelo Bacen a compor o PR conforme Resolução CMN n.º 3.444/2007 e que não se enquadram nos requisitos exigidos pela Resolução CMN n.º 4.192/2013 sofrerão decaimento
de 10% ao ano, de 2013 a 2022. Esse decaimento é aplicado sobre os valores que compunham o PR em 31.12.2012.

(2) De acordo com a Resolução CMN n.º 4.192/2013, os saldos do FCO são elegíveis a compor o PR.
(3) Considerou-se o saldo dos instrumentos de Dívida Subordinada que compunham o PR em 31.12.2012, aplicando-se sobre ele o faseamento de 20%, conforme determina a Resolução CMN n.º

4.192/2013.
(4) Em conformidade com a Resolução CMN n.º 4.193/2013, corresponde à aplicação do fator "F" ao montante de RWA, sendo "F" igual a: 11%, de 01.10.2013 a 31.12.2015; 9,875%, de 01.01.2016 a

31.12.2016; 9,25%, de 01.01.2017 a 31.12.2017; 8,625%, de 01.01.2018 a 31.12.2018 e 8% a partir de 01.01.2019.
Ajustes Prudenciais deduzidos do Capital Principal:

31.12.2014 31.12.2013
Financeiro Financeiro

Instrumentos de captação emitidos por instituições financeiras (1) (2) (3.714.071) (3.433.968)
Ativos atuariais relacionados a fundos de pensão de benefício definido líquidos de passivos fiscais diferidos a eles associados (3) (4) (1.192.027) --
Ativos intangíveis constituídos a partir de outubro de 2013 (3) (1.066.295) --
Ágios pagos na aquisição de investimentos com fundamento em expectativa de rentabilidade futura (3) (5) (715.281) --
Investimentos superiores e créditos tributários decorrentes de diferenças temporárias que dependam da geração de lucros (excesso dos 15%) (3) (556.174) --
Créditos tributários decorrentes de prejuízos fiscais e de base negativa de contribuição social sobre o lucro líquido (3) (255.318) --
Participação de não controladores (3) (171.050) --
Créditos tributários decorrentes de prejuízo fiscal de superveniência de depreciação (3) (37.922) --
Ativos diferidos (2) (31.642) (48.080)
To t a l (7.739.780) (3.482.048)

(1) Refere-se à participação no Banco Votorantim.
(2) Ajustes Prudenciais não sujeitos ao faseamento, sendo computados integralmente, conforme determina a Resolução CMN n.º 4.192/2013.
(3) Ajustes Prudenciais sujeitos ao faseamento, conforme art. 11 da Resolução CMN n.º 4.192/2013.
(4) Vide notas explicativas 27.e - Benefícios a Empregados e 25.d - Tributos.
(5) O valor base para o cálculo dos ágios baseados em expectativa de rentabilidade futura é composto por: R$ 861.037 mil no investimento e R$ 2.715.371 mil no intangível (notas 14 - Investimentos e 16

- Intangível). No intangível, refere-se ao ágio pago pela aquisição do Banco Nossa Caixa, incorporado em novembro/2009.
g) Índice de Imobilização
O Índice de Imobilização em relação ao PR em 31.12.2014 é de 22,18%, exigido para o Consolidado Financeiro (23,47% em 31.12.2013), conforme Resolução CMN n.º 4.192/2013 e foi apurado em

conformidade com a Resolução CMN n.º 2.669/1999.
30 - DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
2º Semestre/2014 Exercício/2014 Exercício/2013 2º Semestre/2014 Exercício/2014 Exercício/2013

Lucro Líquido Apresentado na Demonstração do Resultado 5.747.662 11 . 3 1 2 . 8 5 2 15.810.371 5.739.640 11 . 2 4 5 . 8 1 4 15.757.937

Outros Resultados Abrangentes
Ajustes de Avaliação Patrimonial de TVM e IFD (Nota 24.i) (4.874.674) ( 11 . 2 5 8 . 6 8 6 ) 848.195 (4.874.674) ( 11 . 2 5 8 . 6 8 6 ) 848.195
Banco do Brasil (4.737.848) ( 11 . 2 6 5 . 1 7 3 ) 1.733.640 (4.737.848) ( 11 . 2 6 5 . 1 7 3 ) 1.733.640
Subsidiárias no exterior (815) 4.483 (70.434) (815) 4.483 (70.434)
Coligadas e controladas ( 1 3 6 . 0 11 ) 2.004 ( 8 1 5 . 0 11 ) ( 1 3 6 . 0 11 ) 2.004 ( 8 1 5 . 0 11 )



Nº 37, quarta-feira, 25 de fevereiro de 201574 ISSN 1677-7042

COMERCIALIZAÇÃO PROIBIDA POR TERCEIROS

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015022500074

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

IR e CSLL Relacionados aos (Ganhos)/Perdas não Realizados
(Nota 24.i)

1.944.022 4.792.895 (830.050) 1.944.022 4.792.895 (830.050)

Outros Resultados Abrangentes líquidos de IR e CSLL (2.930.652) (6.465.791) 18.145 (2.930.652) (6.465.791) 18.145

Lucro Abrangente 2.817.010 4.847.061 15.828.516 2.808.988 4.780.023 15.776.082
Lucro Abrangente das Participações dos não Controladores -- -- -- 827.249 1.475.195 840.369

31 - OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Distribuição de Dividendos e Juros sobre Capital Próprio
O Conselho de Administração, em reunião realizada em 12.02.2014, aprovou a fixação, para o exercício de 2014, do índice de distribuição do resultado (payout) equivalente ao percentual mínimo de 40% do

lucro líquido, cumprindo-se a política de pagamento de dividendos e/ou juros sobre capital próprio em periodicidade trimestral, conforme artigo n.º 45 do Estatuto Social do Banco.
b) Banco Postal
Desde 01.01.2012, o Banco tem acesso à rede de distribuição dos Correios, com cerca de 6,3 mil pontos presentes em 95% dos municípios brasileiros. Por meio desse investimento, o Banco do Brasil antecipou

a execução de plano estratégico de estender seus pontos de atendimento para todos os municípios brasileiros.
Em 22.11.2013, o Banco assinou Memorando de Entendimentos não vinculante com a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), com a finalidade de avaliar a viabilidade de estabelecer parceria

estratégica relativa ao Banco Postal.
Em 27.02.2014, dando continuidade aos estudos relativos ao Banco Postal, o Banco firmou com a ECT "Acordo de Condições Gerais de Associação" (Acordo). Em 05.03.2014, o acordo foi submetido ao

Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE).
Em 06.05.2014, o CADE publicou, no Diário Oficial da União, a Ata da 42ª Sessão Ordinária de Julgamento, com a decisão final que aprovou a operação, sem restrições.
O acordo permitirá ampliar o portfólio de produtos e serviços ofertados na rede de atendimento dos Correios.
A parceria poderá se concretizar mediante a constituição de sociedade de participações e de instituição financeira, cujo principal objetivo será incrementar o modelo hoje estabelecido entre as empresas para

aproximá-los dos modelos internacionais de bancos postais.
A constituição dessa sociedade está condicionada à aprovação pelos respectivos órgãos reguladores, supervisores e fiscalizadores, conforme a legislação aplicável.
c) Administração de Fundos de Investimentos
Posição dos fundos de investimentos administrados pela BB Gestão de Recursos - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.

Número de Fundos/Carteiras (em Unidades) Saldo
31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Patrimônio Administrado 600 565 554.723.895 493.746.010
Fundos de investimentos 592 557 542.399.347 475.026.980
Carteiras administradas 8 8 12.324.548 18.719.030

d) Informações de Filiais, Subsidiárias e Controladas no Exterior

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Ativo
Grupo BB 73.366.070 50.192.476 58.695.680 4 2 . 3 11 . 7 6 8
Te r c e i r o s 88.366.379 87.959.703 109.798.520 104.993.920
Total do Ativo 161.732.449 138.152.179 168.494.200 147.305.688

Passivo
Grupo BB 29.265.667 21.921.733 19.296.951 17.073.866
Te r c e i r o s 126.692.026 111 . 1 9 9 . 7 6 1 139.149.520 122.013.798
Patrimônio Líquido 5.774.756 5.030.685 10.047.729 8.218.024
Atribuível à controladora 5.774.756 5.030.685 9.192.505 7.540.569
Participação dos não Controladores -- -- 855.224 677.455

Total do Passivo 161.732.449 138.152.179 168.494.200 147.305.688

BB Banco Múltiplo BB Consolidado
2º Sem/

2014
Exercício/

2014
Exercício/

2013
2º Sem/

2014
Exercício/

2014
Exercício/

2013
Lucro 194.972 574.905 858.834 666.055 1.434.309 1.394.930
Atribuível à controladora 194.972 574.905 858.834 500.199 1.127.603 1.202.654
Participações dos não controladores -- -- -- 165.856 306.706 192.276

e) Recursos de Consórcios

31.12.2014 31.12.2013
Previsão mensal de recursos a receber de consorciados 187.700 160.351
Obrigações do grupo por contribuições 7.974.156 7.357.910
Consorciados - bens a contemplar 7.184.003 6.718.088

(Em unidades)
Quantidade de grupos administrados 551 513
Quantidade de consorciados ativos 565.051 437.591
Quantidade de bens a entregar a consorciados contemplados 51.769 36.788

2º Sem/
2014

Exercício/
2014

Exercício/
2013

Quantidade de bens (em unidades) entregues no período 43.916 80.807 71.048

f) Cessão de Empregados a Órgãos Externos
As cessões para o Governo Federal são regidas pela Lei n.º 10.470/2002 e pelo Decreto n.º 4.050/2001.

2º Semestre/2014 Exercício/2014 Exercício/2013
Quantidade de Empre-

gados Cedidos(1)
Custo no Período Quantidade de Empre-

gados Cedidos(1)
Custo no Período Quantidade de Empre-

gados Cedidos (1)
Custo no Período

Com ônus para o Banco
Governo Federal -- -- -- -- -- 91
Entidades sindicais 223 17.642 223 33.859 225 30.683
Outros órgãos/entidades 2 387 2 746 2 685
Entidades controladas e coligadas 2 620 2 1.176 2 1.076

Sem ônus para o Banco
Governos Federal, Estadual e Municipal 299 -- 299 -- 285 --
Órgãos externos (Cassi, FBB, Previ, Economus, Fusesc e PrevBep) 605 -- 605 -- 591 --
Entidades dos funcionários 87 -- 87 -- 87 --
Entidades controladas e coligadas 505 -- 505 -- 394 --

To t a l 1.723 18.649 1.723 35.781 1.586 32.535

(1) Posição no último dia do período.
g) Remuneração de Empregados e Dirigentes
Remuneração mensal paga aos funcionários e à Administração do Banco do Brasil (Em reais):

31.12.2014 31.12.2013
Menor Salário 2.227,26 2.043,36
Maior Salário 37.265,70 34.346,27
Salário Médio 6.363,72 5.794,56

Dirigentes
Presidente 62.388,59 58.773,99
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Vi c e - p r e s i d e n t e 55.842,38 52.607,05
Diretor 47.327,56 44.585,55
Conselheiros
Conselho Fiscal 5.395,63 5.083,02
Conselho de Administração 5.395,63 5.083,02
Comitê de Auditoria - Titular 42.594,80 40.127,00

h) Política de Seguros de Valores e Bens
Não obstante o reduzido grau de risco a que estão sujeitos seus ativos, o Banco do Brasil contrata, para seus valores e bens, seguros considerados adequados para cobertura de eventuais sinistros.
a.1 Seguros vigentes em 31.12.2014

Riscos Cobertos Valores Cobertos Valor do Prêmio
Seguro imobiliário para as imobilizações próprias relevantes 1.153.809 6.798
Seguro de vida e acidentes pessoais coletivo para a Diretoria Executiva (1) 885 121
Demais 18.707 497

(1) Refere-se a cobertura individual dos membros da Diretoria Executiva.
i) Fundo Nacional de Aviação Civil (FNAC)
Por meio da Lei n.º 12.833, de 20.06.2013, o governo federal estabeleceu que os recursos do FNAC destinados à modernização, construção, ampliação ou reforma de aeródromos públicos poderão ser geridos

e administrados pelo Banco do Brasil, diretamente ou por suas subsidiárias, conforme definido em ato da Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República.
O Decreto n.º 8.024, de 04.06.2013, que regulamenta o funcionamento do FNAC, prevê que os recursos do fundo serão transferidos ao Banco do Brasil conforme programação de aplicação de recursos aprovada

pela Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República, e do que for estabelecido no contrato. Segundo o decreto, a remuneração a ser recebida pelo Banco, decorrente da prestação dos serviços, será fixada por
ato conjunto dos Ministros de Estado da Fazenda e da Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República.

Na função de gestor dos recursos do FNAC, o Banco do Brasil realizará procedimento licitatório, podendo, em nome próprio ou de terceiros, adquirir bens e contratar obras e serviços de engenharia e quaisquer
outros serviços técnicos especializados.

Em 03.04.2014, foi publicado no Diário Oficial da União o primeiro edital para contratação de empresa de engenharia para a execução das obras de implantação do Terminal de Passageiros e Central de
Utilidades no aeroporto de Barreiras (BA).

j) Lei n.º 12.973 (Conversão da Medida Provisória n.º 627/2013)
A Lei n.º 12.973, de 13.05.2014, objeto de conversão da Medida Provisória n.º 627/2013, altera a legislação tributária federal sobre IRPJ, CSLL, PIS/Pasep e Cofins, em especial com o objetivo de:
- revogar o Regime Tributário de Transição (RTT);
- alterar as normas relativas à tributação dos lucros do exterior; e
- disciplinar os aspectos tributários em relação aos critérios e procedimentos contábeis determinados pelas leis n.º 11.638/2007 e n.º 11.941/2009, as quais trataram do alinhamento das normas contábeis

brasileiras às normas internacionais.
Para a realização de uma análise mais conclusiva o Banco aguardará a regulamentação integral pela Receita Federal do Brasil, na forma prevista pela Lei n.º 12.973/2014. Entretanto, de acordo com estudos

preliminares e à luz do texto vigente da mencionada Lei e instruções normativas relacionadas, não se esperam impactos significativos nas demonstrações contábeis. O Banco do Brasil exerceu a opção pela aplicação
dos dispositivos relacionados com a tributação do lucro do exterior conforme previsto no art. 96 da Lei 12.973/2014. A adoção dos demais dispositivos será observada a partir do exercício de 2015.

k) Comercialização de produtos de capitalização
No intuito de possibilitar o início da comercialização de produtos de capitalização nas agências do Banco do Brasil S.A. (BB) oriundas do Banco Nossa Caixa (BNC), a BB Corretora de Seguros e

Administradora de Bens S.A. (BB Corretora), o BB, a Icatu Capitalização S.A. (Icatu Cap) e a Brasilcap Capitalização S.A. (Brasilcap) firmaram Instrumento Particular de Cessão de Direitos e Obrigações e Outras
Avenças (Contrato de Cessão), que formaliza:

- a cessão pela Icatu Cap à Brasilcap dos direitos e obrigações que lhe são atribuídos na qualidade de parceira no Acordo Operacional para Comercialização de Títulos de Capitalização, celebrado em 13.12.2007
entre Icatu Cap e o BNC;

- a cessão pelo BB à BB Corretora dos direitos inerentes à atividade de comercialização de títulos de capitalização nas agências do BB oriundas do BNC, o que possibilitará à BB Corretora, a partir da
celebração do ajuste, iniciar a comercialização de produtos de capitalização da Brasilcap nas referidas agências; e

- a obrigação da Brasilcap de pagar à Icatu Cap o montante de R$ 61.663.685,84 (sessenta e um milhões, seiscentos e sessenta e três mil, seiscentos e oitenta e cinco reais e oitenta e quatro centavos) (Preço
da Cessão), a ser atualizado pela variação do CDI de 13.02.2014 até sua efetiva liquidação, que se dará em quatro parcelas anuais a serem pagas conforme a geração de Resultado Líquido pelas agências oriundas do
BNC.

A BB Seguros Participações S.A. ("BB Seguros"), subsidiária integral da BB Seguridade, após período de negociação com a Cia. de Seguros Aliança da Bahia ("Aliança da Bahia") para aquisição de sua
participação acionária na Brasilcap Capitalização S.A. ("Brasilcap"), decidiu:

- manter inalterada sua participação de 66,66% no capital social total da coligada Brasilcap, encerrando, assim, as negociações que, sobre esse tema, eram mantidas com a Aliança da Bahia; e
- não prosseguir com a formação de nova aliança estratégica com o Grupo Icatu, nas condições descritas no Fato Relevante, de 06.01.2010, para o desenvolvimento e comercialização, no mercado brasileiro,

de negócios de capitalização. Neste contexto, mantêm-se inalterados a estrutura societária da Brasilcap e o modelo de atuação da BB Seguros no segmento de capitalização.
l) Tecnologia Bancária S.A. - Tecban
Em 17.07.2014, o Banco assinou um novo Acordo de Acionistas para a empresa Tecnologia Bancária S.A. (Tecban), em conjunto com os grupos Bradesco, Caixa, Citibank, HSBC, Itaú Unibanco e Santander

("Partes").
Esse novo Acordo de Acionistas prevê que, em até 4 (quatro) anos contados de sua entrada em vigor, uma parcela dos TAA das Partes, situados fora do ambiente de agências bancárias ou em locais cujo acesso

não seja restrito, exclusivo ou controlado, deverão ser substituídos pelos TAA da Rede Banco24Horas, que são, e continuarão sendo, geridos pela Tecban.
Com isso, em linha com a tendência mundial de melhores práticas da indústria financeira, as Partes, que constituem os principais bancos de varejo do País, consolidarão suas redes de TAA de acesso público

nos terminais da Rede Banco24Horas, gerando aumento de eficiência, maior qualidade e capilaridade de atendimento a seus clientes.
Em 23.10.2014, o novo Acordo de Acionista foi aprovado pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE).
Em 14.11.2014, ocorreram os atos societários e aprovação do novo Estatuto Social da entidade, pela Assembléia Geral Extraordinária, o qual passou a refletir os termos e condições do novo Acordo.
m) Parcerias no setor de cartões - BB Elo Cartões e Cielo
Em 19.11.2014, o Banco comunicou ao mercado que a BB Elo Cartões Participações S.A., sua subsidiária integral, e a Cielo S.A. celebraram, nesta data, Acordo de Associação para formação de nova parceria

estratégica no setor de meios eletrônicos de pagamento.
Segundo os termos do Acordo, as empresas constituirão uma nova sociedade que terá o direito de explorar as atividades de gestão das transações de contas de pagamento pós-pagas e de gestão da funcionalidade

de compras via débito de arranjos de pagamentos. Além disso, o novo negócio tem entre seus objetivos realizar associações com outros parceiros de forma a aproveitar oportunidades em nicho de mercado relacionado
a meios eletrônicos de pagamento, buscando a obtenção de ganhos de sinergia e otimizando a estruturação de novos negócios no segmento.

O capital social total da Sociedade será dividido à proporção de 30,00% para a BB Elo Cartões e 70,00% para a Cielo. Entretanto, levando-se em consideração a participação indireta do Banco na Cielo, por
meio do BB Banco de Investimento S.A., a participação societária indireta total do Banco na Sociedade ficará distribuída conforme a seguir:

Participação BB - % Ações ON Ações PN To t a l
Capital Total 42,27 100,00 50,05

A participação societária da BB Elo Cartões e da Cielo na Sociedade foi autorizada pelo Bacen em 30.12.2014.
A criação da Sociedade, oriunda da Parceria, foi considerada autorizada, no âmbito do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE), após transcorrido o prazo previsto no art. 65 da Lei nº

12.529/2011, sem que houvesse a interposição de recursos ou avocação do processo pelo Tribunal Administrativo.
A nova companhia foi avaliada em R$ 11,6 bilhões. O impacto financeiro estimado da operação no lucro líquido do Banco do Brasil será da ordem de R$ 3,2 bilhões.
A efetivação do negócio está condicionada ao cumprimento de condições contratuais precedentes.
n) Lei n.º 13.097 (Conversão da Medida Provisória n.º 656/2014)
A Lei n.º 13.097, de 20.01.2015, objeto de conversão da Medida Provisória n.º 656/2014, alterou os valores dos limites para fins dedutibilidade de perdas no recebimento de créditos inadimplidos a partir de

08.10.2014 (data de publicação da MP). Para as operações inadimplidas até 07.10.2014, prevalecem os limites anteriores.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE
AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Ao Conselho de Administração, aos Acionistas e aos Ad-
ministradores do Banco do Brasil S.A.- Brasília - DF

Examinamos as demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas do Banco do Brasil S.A. ("Banco"), que compreendem o
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2014 e as respectivas
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e
dos fluxos de caixa para o exercício e semestre findos naquela data,
assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas
explicativas.

Responsabilidade da administração sobre as demonstrações
contábeis

A administração do Banco é responsável pela elaboração e
adequada apresentação dessas demonstrações contábeis individuais e
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central
do Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações con-
tábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre

essas demonstrações contábeis com base em nossa auditoria, con-
duzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas

pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o
objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações con-
tábeis estão livres de distorção relevante.

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos se-
lecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e di-
vulgações apresentados nas demonstrações contábeis. Os procedimen-
tos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a
avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações con-
tábeis, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa ava-
liação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes
para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações con-
tábeis do Banco para planejar os procedimentos de auditoria que são
apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma
opinião sobre a eficácia desses controles internos do Banco. Uma
auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas con-
tábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela
administração, bem como a avaliação da apresentação das demons-
trações contábeis tomadas em conjunto.

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente
e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima re-
feridas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a
posição patrimonial e financeira do Banco do Brasil S.A. em 31 de
dezembro de 2014, o desempenho de suas operações e os seus fluxos
de caixa para o exercício e semestre findos naquela data, de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

Outros assuntos - Demonstração do valor adicionado
Examinamos também a Demonstração do valor adicionado

(DVA), individual e consolidada, elaborada sob a responsabilidade da
administração do Banco, para o exercício e semestre findos em 31 de
dezembro de 2014, cuja apresentação é requerida pela legislação
societária brasileira para companhias abertas. Essa demonstração foi
submetida aos mesmos procedimentos de auditoria descritos ante-
riormente e, em nossa opinião, está adequadamente apresentada, em
todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações con-
tábeis tomadas em conjunto.

Brasília, 10 de fevereiro de 2015.
KPMG AUDITORES INDEPENDENTES

CRC SP-014428/O-6 F-DF

CARLOS MASSAO TAKAUTHI
Contador CRC 1SP206103/O-4



Nº 37, quarta-feira, 25 de fevereiro de 201576 ISSN 1677-7042

COMERCIALIZAÇÃO PROIBIDA POR TERCEIROS

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015022500076

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

RESUMO DO RELATÓRIO DO COMITÊ DE AUDITORIA

Introdução
O Comitê de Auditoria do Banco do Brasil, órgão estatutário

de assessoramento do Conselho de Administração, tem como prin-
cipais atribuições: revisar, previamente à publicação, o conjunto das
demonstrações contábeis e avaliar a efetividade dos sistemas de con-
trole interno e das auditorias interna e independente.

O universo de atuação do Comitê compreende o Banco Múl-
tiplo e as seguintes subsidiárias: BB DTVM Gestão de Recursos -
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., BB Banco de
Investimento S.A., BB Leasing S.A. - Arrendamento Mercantil, BB
Administradora de Consórcios S.A., BB Administradora de Cartões
de Crédito S.A. e Besc Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários
S.A.

Os administradores do Banco do Brasil e de suas subsidiárias
são responsáveis por elaborar e garantir a integridade das demons-
trações contábeis, gerir os riscos, manter sistemas de controle interno
efetivos e zelar pela conformidade das atividades às normas legais e
regulamentares.

A Auditoria Interna responde pela realização de trabalhos
periódicos, com foco nos principais riscos a que o Conglomerado está
exposto, avaliando, com independência, as ações de gerenciamento
desses riscos e a adequação da governança e dos controles internos,
por meio de verificações quanto a sua qualidade, suficiência, cum-
primento e efetividade.

A KPMG Auditores Independentes é responsável pela au-
ditoria das demonstrações contábeis do Banco Múltiplo e das sub-
sidiárias abrangidas pelo Comitê de Auditoria, além de outras em-
presas que integram o Conglomerado Banco do Brasil. Avalia, tam-
bém, no contexto desse trabalho, a qualidade e adequação dos sis-
temas de controle interno e o cumprimento de dispositivos legais e
regulamentares.

No endereço eletrônico www.bb.com.br/ri estão disponíveis
o regimento interno do Comitê de Auditoria e canal para recepção de
informações acerca do descumprimento de regulamentos e códigos
internos e de dispositivos legais e normativos aplicáveis à Insti-
tuição.

Principais Atividades
O Comitê de Auditoria realizou reuniões regulares, em cum-

primento ao seu plano de trabalho, com o Conselho de Adminis-
tração, com representantes da alta administração e com executivos
das principais áreas de negócios, controles internos, gestão de riscos,
contabilidade, segurança, jurídica, tecnologia, governança, crédito, fi-
nanças, além de trabalhos internos.

Nessas reuniões abordou, em especial, assuntos relacionados
aos sistemas de controle interno, aspectos contábeis, provisões, pro-
cessos de gestão de riscos e de capital, ouvidoria, fundos e programas
governamentais, dependências no exterior, soluções tecnológicas, en-
tidades ligadas e recomendações emitidas pelas auditorias interna e
independente e por órgãos externos de fiscalização. Nas situações em
que identificou necessidade de melhoria, recomendou aprimoramen-
tos.

Manteve diálogo com as equipes das auditorias interna e
independente, oportunidades em que verificou o cumprimento dos
seus planejamentos, conheceu os resultados dos principais trabalhos e
examinou suas conclusões e recomendações.

Revisou os relatórios das administrações, as demonstrações
contábeis e notas explicativas e discutiu com o auditor independente
seus relatórios.

Conclusões
Com base nas atividades desenvolvidas e tendo presente as

atribuições e limitações inerentes ao escopo de sua atuação, o Comitê
de Auditoria concluiu:

a. os sistemas de controle interno são adequados ao porte e à
complexidade dos negócios do Conglomerado e objeto de permanente
atenção por parte da administração;

b. a Auditoria Interna desempenha suas funções com in-
dependência, objetividade, qualidade e efetividade;

c. a auditoria independente é efetiva e não foram identi-
ficadas ocorrências que pudessem comprometer sua independência;

d. as demonstrações contábeis do exercício findo em
31/12/2014 foram elaboradas em conformidade com as normas legais
e com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às ins-
tituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central, e refletem, em
todos os aspectos relevantes, a situação patrimonial e financeira na-
quela data.

Brasília-DF, 10 de fevereiro de 2015.
EGIDIO OTMAR AMES

Coordenador

ANTÔNIO CARLOS CORREIA

ELVIO LIMA GASPAR

HENRIQUE JÄGER

MANIFESTAÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

O Conselho de Administração do Banco do Brasil S.A. de-
clara que, em reunião desta data, aprovou o Relatório e o Resumo do
Relatório do Comitê de Auditoria e, de conformidade com o inciso V
do art. 142 da Lei nº 6.404, de 15.12.76, tomou conhecimento e
recomendou a aprovação das contas da Diretoria e do Relatório da
Administração, todos referentes ao exercício de 2014.

Em 10 de fevereiro de 2015.
TARCÍSIO JOSÉ MASSOTE DE GODOY

ADRIANA QUEIROZ DE CARVALHO

ALEXANDRE CORRÊA ABREU

BERNARDO GOUTHIER MACEDO

ELVIO LIMA GASPAR

HENRIQUE JÄGER

RAFAEL VIEIRA DE MATOS

SERGIO EDUARDO ARBULU MENDONÇA

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O CONSELHO FISCAL DO BANCO DO BRASIL S.A., no
uso de suas atribuições legais e estatutárias, procedeu ao exame do
Relatório da Administração e das Demonstrações Contábeis, incluin-
do a proposta de destinação do resultado relativo ao exercício social
findo em 31 de dezembro de 2014, os quais foram aprovados, nesta
data, pelo Conselho de Administração.

Com base nos exames efetuados, nas informações e escla-
recimentos recebidos no decorrer do exercício e no Relatório dos
Auditores Independentes - KPMG Auditores Independentes, sem res-
salvas, nesta data expedido, o Conselho Fiscal opina que os referidos
documentos estão em condições de ser encaminhados para aprovação
da Assembléia Geral dos Acionistas.

Brasília (DF), 10 de fevereiro 2015.

PAULO JOSÉ DOS REIS SOUZA
Presidente

ALDO CÉSAR MARTINS BRAIDO
Conselheiro

AUGUSTO CARNEIRO DE OLIVEIRA FILHO
Conselheiro

CARLOS ROBERTO DE ALBUQUERQUE SÁ
Conselheiro

MARCOS MACHADO GUIMARÃES
Conselheiro

DECLARAÇÃO DOS MEMBROS DO CONSELHO DIRETOR
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Em conformidade com o Artigo 25 da Instrução CVM nº
480, de 07.12.2009, declaramos que revisamos as Demonstrações
Contábeis relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2014 do
Banco do Brasil S.A. e, baseado nas discussões subsequentes, con-
cordamos que tais Demonstrações refletem adequadamente, em todos
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira corres-
pondentes aos períodos apresentados.

Brasília-DF, 10 de fevereiro de 2015.
ALEXANDRE CÔRREA ABREU

Presidente

ANTONIO MAURICIO MAURANO
Vice-Presidente de Negócios de Atacado

ANTÔNIO VALMIR CAMPELO BEZERRA
Vice-Presidente de Governo

GERALDO AFONSO DEZENA DA SILVA
Vice-Presidente de Tecnologia

OSMAR FERNANDES DIAS
Vice-Presidente de Agronegócios

e Micro e Pequenas Empresas

PAULO ROBERTO LOPES RICCI
Vice-Presidente de Varejo, Distribuição e

Operações

ROBSON ROCHA
Vice-Presidente de Gestão de Pessoas

e Desenvolvimento Sustentável

WALTER MALIENI JUNIOR
Vice-Presidente de Controles Internos

e Gestão de Riscos

DECLARAÇÃO DOS MEMBROS DO CONSELHO DIRETOR
SOBRE O RELATÓRIO DOS AUDITORES

INDEPENDENTES

Em conformidade com o Artigo 25 da Instrução CVM nº
480, de 07.12.2009, declaramos que, baseado em nosso conheci-
mento, no planejamento apresentado pelos auditores e nas discussões
subsequentes sobre os resultados de auditoria, concordamos com as
opiniões expressas no parecer da KPMG Auditores Independentes, de
10.02.2015, não havendo qualquer discordância.

Brasília-DF, 10 de fevereiro de 2015.

ALEXANDRE CÔRREA ABREU
Presidente

ANTONIO MAURICIO MAURANO
Vice-Presidente de Negócios de Atacado

ANTÔNIO VALMIR CAMPELO BEZERRA
Vice-Presidente de Governo

GERALDO AFONSO DEZENA DA SILVA
Vice-Presidente de Tecnologia

OSMAR FERNANDES DIAS
Vice-Presidente de Agronegócios e Micro

e Pequenas Empresas

PAULO ROBERTO LOPES RICCI
Vice-Presidente de Varejo, Distribuição

e Operações

ROBSON ROCHA
Vice-Presidente de Gestão de Pessoas

e Desenvolvimento Sustentável

WALTER MALIENI JUNIOR
Vice-Presidente de Controles Internos

e Gestão de Riscos

MEMBROS DA ADMINISTRAÇÃO
PRESIDENTE

ALEXANDRE CORRÊA ABREU
VICE-PRESIDENTES

ANTONIO MAURICIO MAURANO

ANTÔNIO VALMIR CAMPELO BEZERRA

GERALDO AFONSO DEZENA DA SILVA

OSMAR FERNANDES DIAS

PAULO ROBERTO LOPES RICCI

ROBSON ROCHA

WALTER MALIENI JUNIOR
D I R E TO R E S

ADILSON DO NASCIMENTO ANISIO

ADMILSON MONTEIRO GARCIA

ADRIANO MEIRA RICCI

ANTONIO PEDRO DA SILVA MACHADO

CARLOS ALBERTO ARAUJO NETTO

CARLOS EDUARDO LEAL NERI

CARLOS ROBERTO CAFARELI

CLENIO SEVERIO TERIBELE

EDMAR JOSÉ CASALATINA

EDSON ROGÉRIO DA COSTA

GUEITIRO MATSUO GENSO

HAMILTON RODRIGUES DA SILVA

IVES CÉZAR FÜLBER

JANIO CARLOS ENDO MACEDO

JOSÉ CARLOS REIS DA SILVA

JOSÉ MAURICIO PEREIRA COELHO

LUÍS ANICETO SILVA CAVICCHIOLI

LUIZ HENRIQUE GUIMARÃES DE FREITAS

MARCELO AUGUSTO DUTRA LABUTO

MARCO ANTONIO ASCOLI MASTROENI
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UNIDADE DE CONTADORIA
BB ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO S/A

CNPJ: 31.591.399.0001-56

Exercício encerrado em 31.12.2014

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

A BB Administradora de Cartões de Crédito S.A. ("BB Car-
tões"), com sede e foro em Brasília e prazo de duração indeter-
minado, é uma subsidiária integral do Banco do Brasil S.A. ("Banco
do Brasil").

A Empresa tem por objeto social a administração e a emis-
são de cartões de crédito e de débito, de vales-alimentação e/ou
refeição, de Traveller's Cheques e atividades afins. A emissão de
cartões de crédito e débito foi descontinuada em 29 de novembro de
2001, por ocasião da cisão parcial da Empresa e incorporação de tais
operações pelo Banco do Brasil.

A comercialização do produto Traveller's Cheques foi des-
continuada em abril de 2005, em decorrência da crescente subs-
tituição deste meio de pagamento pelos cartões internacionais.

Em julho de 2005, o produto Valetik foi encerrado em vir-
tude do lançamento dos cartões vales-benefício com marca de acei-
tação Visa Vale. A partir de 2013 os cartões vales-benefício passaram
a utilizar a marca Alelo.

Seu Capital Social é de R$ 9.300 mil, dividido em
398.157.958 ações ordinárias.

No ano de 2014, os produtos BB Cartões Alelo Alimentação
e BB Cartões Alelo Refeição continuaram sendo comercializados na
forma de cartão eletrônico, em conformidade com as normas do
Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT.

Desde o início do ano 2004, oferecemos aos clientes a maior
rede eletrônica de aceitação de vales-benefício do mercado brasileiro.
Atualmente, existem cerca de 461.207 estabelecimentos comerciais
credenciados, distribuídos em mais de cinco mil municípios bra-
sileiros.

A BB Cartões realiza ainda a gestão do saldo dos Traveller's
Cheques vendidos e não liquidados, assim como das aplicações dos
valores pendentes de liquidação, até que haja extinção total do pro-
duto.

O resultado da Empresa em 2014 foi de R$ 17.142 mil,
superior em 10,4% se comparado ao resultado recorrente de 2013 de
R$ 15.521 mil (excluído o efeito positivo pela adesão ao Refis no
valor de R$ 10.923 mil).

FATOS RELEVANTES DO EXERCÍCIO
A BB Cartões iniciou a operação de emissão do benefício

Vale Cultura, com o objetivo de atender a demanda do Conglomerado
BB e suas empresas controladas e coligadas. Ao final do exercício já
estavam de posse dos usuários mais de 41.000 cartões Vale Cultura
emitidos pela BB Cartões.

POLÍTICA DE REINVESTIMENTO DE LUCROS E DIS-
TRIBUIÇÃO DE DIVIDENDOS

A BB Cartões, após a destinação da reserva legal, tem ado-
tado a política de distribuir ao seu acionista 100% do lucro líquido
disponível do exercício.

RECURSOS HUMANOS E MATERIAIS
Os recursos humanos utilizados são constituídos exclusiva-

mente por funcionários do quadro permanente do Banco do Brasil. A
utilização dos recursos humanos, bem como os materiais e tecno-
lógicos necessários à operacionalização da BB Cartões é regulada por
intermédio de Convênio de Rateio e Ressarcimento de Custos firmado
entre a BB Cartões e o Banco do Brasil.

GESTÃO DE RISCOS

A administração da Empresa adota política conservadora no
seu processo de gerenciamento de riscos. As aplicações das dis-
ponibilidades são realizadas com o Banco do Brasil, seu controlador,
o que minimiza os riscos incorridos e proporciona o alinhamento com
as políticas de gerenciamento de risco adotadas pelo Conglomerado
BB.

O Banco do Brasil considera a BB Cartões nas atividades de
gerenciamento de risco do conglomerado econômico-financeiro e rea-
liza a avaliação dos riscos de mercado, liquidez, crédito e operacional
da Empresa de forma individualizada com periodicidade semestral.

RISCO OPERACIONAL
A Empresa possui convênio com o Banco para rateio/res-

sarcimento de despesas e custos utilizando quadro de pessoal, espaço
físico e demais recursos do Banco. Nesse sentido, adota as políticas,
normas e procedimentos definidos para o Banco.

A Unidade de Risco Operacional do Banco do Brasil orienta
a Empresa para aprimorar as etapas de identificação e avaliação dos
riscos operacionais, bem como analisar as perdas operacionais, vi-
sando à implementação de ações para redução desse risco.

RISCO DE MERCADO
O risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de perdas

financeiras ou econômicas resultantes da flutuação nos valores de
mercado de posições detidas pela instituição. Inclui o risco das va-
riações das taxas de câmbio, das taxas de juros, dos preços das ações
e dos preços das commodities.

No exercício de 2014 a exposição ao risco de mercado na
BB Cartões decorrente das flutuações da taxa de câmbio que im-
pactam as obrigações com traveller's cheques foi mitigada por meio
de instrumento de hedge relacionado às aplicações em moeda es-
trangeira.

RISCO DE LIQUIDEZ
O risco de liquidez é a ocorrência de descasamento entre

pagamentos e recebimentos que possam afetar a capacidade de pa-
gamento da instituição, levando em conta as diferentes moedas e
prazos de liquidação de seus direitos e obrigações.

O Banco do Brasil, por meio da Diretoria de Finanças (Di-
fin), faz a gestão de caixa da BB Cartões.

RISCO DE CRÉDITO
Entende-se que o risco de crédito incorrido pela Empresa é

residual, da ordem de R$ 38,8 mil em setembro/2014. A exposição
foi apurada de acordo com os parâmetros da Circular Bacen
3.644/2013 que trata da apuração de capital para a cobertura de risco
de crédito.

No entanto, no intuito de observar a evolução do risco in-
corrido, a Diretoria de Gestão de Riscos do Banco do Brasil (Diris)
efetua regularmente o monitoramento periódico das exposições ao
risco de crédito da empresa.

EXPECTATIVAS PARA 2015
- Gerenciar e emitir cartões de vales-benefício alimentação,

refeição e Vale Cultura, exclusivamente para os funcionários do Con-
glomerado Banco do Brasil e de suas empresas controladas e co-
ligadas;

- Prestar serviços de forma a buscar a redução de custos e
otimização do resultado de saldos remanescentes dos negócios sob
gestão da BB Cartões;

- Utilizar os recursos do Conglomerado para a avaliação das
melhores oportunidades negociais, mantendo os padrões de qualidade
e imagem da Instituição;

- Manter contínua avaliação da possibilidade de expandir a
atuação da Companhia em novos negócios, ampliando seu papel e
contribuição no conjunto de resultados oriundos das empresas que
compõem os negócios de cartões do Conglomerado Banco do Bra-
sil.

Atenciosamente.

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Em milhares de Reais

BALANÇO PATRIMONIAL
AT I V O 31.12.2014 31.12.2013

ATIVO CIRCULANTE 126.888 11 6 . 0 3 6

Caixa e Equivalentes de Caixa (Nota 4) 22.980 27.967

Instrumentos Financeiros (Nota 5) 52.404 50.854

Créditos Operacionais (Nota 6) 42.435 29.439

Ativos por Impostos Correntes (Nota 7) 1.310 703

Outros Créditos (Nota 8) 7.759 7.073

ATIVO NÃO CIRCULANTE 2.278 2.304

Ativos por Impostos Diferidos (Nota 7) 2.273 2.300

Outros Créditos (Nota 8) 5 4

TOTAL DO ATIVO 129.166 11 8 . 3 4 0

PASSIVO/PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31.12.2014 31.12.2013

PASSIVO CIRCULANTE 11 0 . 1 3 6 99.317

Dividendos a Pagar (Nota 17.d) 17.142 26.446

Pagamentos a Efetuar (Nota 9) 32.677 20.894

Obrigações por Tr a v e l l e r ' s Cheques Emitidos (Nota 10) 52.553 50.193

Passivo por Impostos Correntes (Nota 11) 7 . 11 9 1.185

Obrigações com Sociedades Ligadas 11 4 11 9

Outras Obrigações a Pagar (Nota 12) 531 480

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 19.030 19.023
Capital Social (Nota 17.a) 9.300 9.300
Reservas de Capital (Nota 17.b) 13.689 13.689
Reservas de Lucros (Nota 17.b) 1.344 1.344
Outros Resultados Abrangentes Acumulados (Nota 17.c) (5.303) (5.310)

TOTAL DO PASSIVO 129.166 11 8 . 3 4 0
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Exerc/2014 Exerc/2013

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA (Nota 13) 29.501 23.674

CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS (Nota 14) (1.351) (283)

LUCRO BRUTO 28.150 23.391

OUTRAS RECEITAS/(DESPESAS) OPERACIONAIS (1.154) 6.019
Despesas administrativas (Nota 15.a) (1.345) (905)
Despesas tributárias (Nota 18.c) (31) (27)
Outras receitas (Nota 15.b) 498 6.951
Outras despesas (Nota 15.c) (276) --

RESULTADO ANTES DAS RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS 26.996 29.410

RESULTADO FINANCEIRO 1.461 2.323
Receitas financeiras (Nota 16.a) 2.234 3.381
Despesas financeiras (Nota 16.b) (773) (1.058)

RESULTADO OPERACIONAL 28.457 31.733

RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO 28.457 31.733

IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (Nota 18.a) ( 11 . 3 1 5 ) (5.287)
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LUCRO LÍQUIDO 17.142 26.446

LUCRO POR AÇÃO
Número de ações 398.157.958 398.157.958
Lucro líquido por ação 0,0431 0,0664

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

Exerc/2014 Exerc/2013

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 17.142 26.446
Ajustes de avaliação patrimonial (5.303) (5.310)
TOTAL DO RESULTADO ABRANGENTE DO EXERCÍCIO 11 . 8 3 9 21.136
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
31.12.2014 31.12.2013

FLUXOS DE CAIXA PROVENIENTES DAS OPERAÇÕES
Lucro antes do Imposto de Renda e Contribuição Social 28.457 31.733
Ajustes ao Lucro antes do Imposto de Renda e Contribuição Social -- (155)
(Receitas) Despesas de provisão -- (155)
Lucro ajustado antes do Imposto de Renda e Contribuição Social 28.457 31.578
Variações Patrimoniais (6.268) (34.788)
(Aumento) Redução em aplicações financeiras (1.542) 747
(Aumento) Redução em créditos operacionais (12.996) ( 8 . 9 11 )
(Aumento) Redução em outros créditos líquidos dos impostos fiscais diferidos (1.291) 3.488
Imposto de Renda e Contribuição Social pagos (5.023) (27.330)
Aumento (Redução) em obrigações a pagar 14.589 (2.844)
Aumento (Redução) em obrigações com sociedades ligadas (5) 62

CAIXA GERADO/(UTILIZADO) PELAS OPERAÇÕES 22.189 (3.210)

FLUXOS DE CAIXA PROVENIENTES DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
(Aumento) Redução em títulos e valores mobiliários disponíveis para venda (1) (32)

CAIXA GERADO/(UTILIZADO) PELAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO (1) (32)

FLUXOS DE CAIXA PROVENIENTES DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Dividendos pagos (27.175) (15.359)

CAIXA GERADO/(UTILIZADO) PELAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO (27.175) (15.359)

Variação Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa (4.987) (18.601)
Início do período 27.967 46.568
Fim do período 22.980 27.967
Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa (4.987) (18.601)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
E V E N TO S Capital

Realizado
Reservas de

Capital
Reservas

de Lucros
Ajuste de

Avaliação Pa-
trimonial

Lucros Acu-
mulados

To t a l

Legal
Saldos em 31.12.2012 9.300 13.689 1.344 (5.210) -- 19.123
Outros Resultados Abrangentes Acumula-
dos
- Ajustes de instrumentos financeiros -- -- -- ( 11 7 ) -- ( 11 7 )
- Tributos diferidos sobre ajustes em ins-
trumentos financeiros

-- -- -- 17 -- 17

Lucro líquido do exercício -- -- -- -- 26.446 26.446
Destinações:
Dividendos (R$ 66,42 por lote de mil
ações)

(Nota 17.d) -- -- -- -- (26.446) (26.446)

Saldos em 31.12.2013 9.300 13.689 1.344 (5.310) -- 19.023
Mutações do Exercício -- -- -- (100) -- (100)
Saldos em 31.12.2013 9.300 13.689 1.344 (5.310) -- 19.023
Outros Resultados Abrangentes Acumula-
dos
- Ajustes de instrumentos financeiros -- -- -- 8 -- 8
- Tributos diferidos sobre ajustes em ins-
trumentos financeiros

-- -- -- (1) -- (1)

Lucro líquido do exercício -- -- -- -- 17.142 17.142
Destinações:
Dividendos (R$ 43,05 por lote de mil
ações)

(Nota 17.d) -- -- -- -- (17.142) (17.142)

Saldos em 31.12.2014 9.300 13.689 1.344 (5.303) -- 19.030
Mutações do Exercício -- -- -- 7 -- 7
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

1 - A BB CARTÕES E SUAS OPERAÇÕES
A BB Administradora de Cartões de Crédito S.A. (BB Cartões) é uma sociedade anônima

fechada de direito privado, subsidiária integral do Banco do Brasil S.A., regida, sobretudo, pela le-
gislação das sociedades por ações, constituída em 29.09.1987, e está localizada no Setor de Autarquias
Norte, quadra 05, bloco B, Torre 1, Edifício BB, 2º andar, Brasília, Distrito Federal, Brasil. A Empresa
tem por objeto a administração e emissão de cartões de crédito e de débito, de vales-alimentação e/ou
refeição, de traveller's cheques e atividades afins.

2 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
a) Declaração de Conformidade
As demonstrações contábeis foram elaboradas a partir de diretrizes contábeis emanadas da Lei

das Sociedades por Ações e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
que compreendem os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo
Conselho Federal de Contabilidade (CFC).

Estas demonstrações contábeis foram aprovadas e autorizadas para emissão pela Diretoria da
BB Administradora de Cartões S.A. em 19.02.2015.

b) Alterações nas Políticas Contábeis
As políticas e os métodos contábeis utilizados na preparação destas demonstrações contábeis

equivalem-se àqueles aplicados às demonstrações contábeis referentes ao exercício encerrado em
31.12.2013.

c) Julgamentos e Estimativas Contábeis
A preparação das demonstrações contábeis, em conformidade com as práticas contábeis ado-

tadas no Brasil, requer que a Administração faça julgamentos e estimativas que afetam os valores
reconhecidos de ativos, passivos, receitas e despesas. As estimativas e pressupostos adotados são
analisados em uma base contínua, sendo as revisões realizadas e reconhecidas no período em que a
estimativa é reavaliada, com efeitos prospectivos.

Ressalta-se que os resultados realizados podem ser diferentes das estimativas. Considerando
que, em muitas situações, existem alternativas ao tratamento contábil, os resultados divulgados pela BB
Cartões poderiam ser distintos, caso um tratamento diferente fosse escolhido. A Administração considera
que as escolhas são apropriadas e que as demonstrações contábeis apresentam, de forma adequada, a
posição financeira da BB Cartões e o resultado de suas operações em todos os aspectos materialmente
relevantes.

Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem ativos fiscais
diferidos e valorização de instrumentos financeiros. Os valores definitivos das transações envolvendo
essas estimativas somente são conhecidos por ocasião da sua liquidação.

3 - RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As políticas contábeis adotadas pela BB Cartões são aplicadas de forma consistente em todos os

períodos apresentados nestas demonstrações contábeis.
a) Apuração do Resultado
Em conformidade com o regime de competência, as receitas e despesas são reconhecidas na

apuração do resultado do período a que pertencem e, quando se correlacionam, de forma simultânea,
independentemente de recebimento ou pagamento. As operações formalizadas com encargos financeiros
pós-fixados são atualizadas pelo critério pro rata die, com base na variação dos respectivos indexadores
pactuados e as operações com encargos financeiros pré-fixados estão registradas pelo valor de resgate,
retificado por conta de rendas a apropriar ou despesas a apropriar correspondentes ao período futuro. As
operações indexadas a moedas estrangeiras são atualizadas até a data do balanço pelo critério das taxas
correntes.

As rendas de convênios, obtidas mediante acordo operacional firmado entre a BB Cartões e a
Alelo, correspondem a 40% da margem de contribuição definida pelo volume de negócios gerados pela
BB Cartões.

b) Caixa e Equivalentes de Caixa
Caixa e Equivalentes de Caixa estão representados por disponibilidades em moeda nacional e

aplicações em operações compromissadas, com alta liquidez e risco insignificante de mudança de valor,
com prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias.

c) Instrumentos Financeiros
A BB Cartões classifica os instrumentos financeiros de acordo com a natureza e sua intenção

em relação ao instrumento. Todos os ativos e passivos financeiros são inicialmente reconhecidos na data
de negociação, isto é, a data em que a Empresa se torna parte das disposições contratuais do instrumento.
A classificação dos ativos e dos passivos financeiros é determinada na data do reconhecimento ini-
cial.

Todos os instrumentos financeiros são mensurados inicialmente ao valor justo acrescido do
custo da transação, exceto nos casos em que os ativos e passivos financeiros são registrados ao valor
justo por meio do resultado. As políticas contábeis aplicadas a cada classe de instrumentos financeiros
são apresentadas a seguir.

Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado - Os instrumentos financeiros são
classificados nesta categoria caso sejam mantidos para negociação na data de originação ou aquisição, ou
sejam assim designados pela Administração durante o reconhecimento inicial.

Um ativo financeiro é classificado como mantido para negociação se: (i) for adquirido prin-
cipalmente para ser vendido no curto prazo; ou (ii) por ocasião do reconhecimento inicial, fizer parte de
uma carteira de instrumentos financeiros identificados que sejam administrados em conjunto e para os
quais há evidência de um padrão real recente de obtenção de lucros no curto prazo.

A BB Cartões somente designa um instrumento financeiro ao valor justo por meio do resultado
durante o reconhecimento inicial quando os seguintes critérios são observados: (i) a designação elimina
ou reduz significativamente o tratamento inconsistente que ocorreria na mensuração dos ativos e pas-
sivos ou no reconhecimento dos ganhos e perdas correspondentes em formas diferentes; ou (ii) os ativos
e os passivos são parte de um grupo de ativos financeiros, passivos financeiros ou ambos, os quais são
gerenciados e com seus desempenhos avaliados com base no valor justo, conforme uma estratégia
documentada de gestão de risco ou de investimento.

Não é possível realizar transferências de ativos financeiros classificados nessa categoria para
outras, à exceção de ativos financeiros não-derivativos mantidos para negociação, os quais podem ser
reclassificados após o reconhecimento inicial quando: (i) em raras circunstâncias, o instrumento fi-
nanceiro não for mais mantido com o propósito de venda no curto prazo; ou (ii) ele satisfizer a definição
de um empréstimo e recebível, e se a Empresa tiver a intenção e habilidade de manter o ativo financeiro
por um prazo futuro ou até o seu vencimento.

Os instrumentos financeiros registrados nessa categoria são reconhecidos inicialmente ao valor
justo e os seus rendimentos (juros e dividendos) são apropriados como receita de juros. Os custos de
transação, quando incorridos, são reconhecidos imediatamente na Demonstração do Resultado do Exer-
cício.

Ganhos e perdas realizados e não realizados em função das variações de valor justo desses
instrumentos são incluídos em Ganhos/(perdas) líquidos sobre ativos/passivos financeiros ao valor justo
por meio do resultado.

Os ativos financeiros registrados nessa categoria referem-se a títulos e valores mobiliários e
instrumentos financeiros derivativos mantidos com o propósito de negociação.

Ativos financeiros disponíveis para venda - A BB Cartões classifica como ativos financeiros
disponíveis para venda os títulos e valores mobiliários quando, no julgamento da Administração,
puderem ser vendidos em resposta ou em antecipação a mudanças nas condições de mercado ou não
sejam classificados como (i) empréstimos e recebíveis, (ii) investimentos mantidos até o vencimento, ou
(iii) ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado.

Esses títulos e valores mobiliários são inicialmente contabilizados ao valor justo, incluindo os
custos diretos e incrementais de transação. A mensuração subsequente desses instrumentos também é
registrada ao valor justo.

Os ganhos ou perdas não realizados (líquidos dos tributos incidentes) são registrados em
componente separado do patrimônio líquido (outros resultados abrangentes acumulados) até a sua
alienação. Os rendimentos (juros e dividendos) desses ativos são apropriados como receita de juros. Os
ganhos e perdas realizados na alienação de ativos financeiros disponíveis para venda são contabilizados
como ganhos/(perdas) sobre ativos financeiros disponíveis para venda, na data da alienação.

Ocorrendo reclassificação de ativos financeiros disponíveis para venda para a categoria ne-
gociação, os ganhos ou perdas não realizados até a data da reclassificação, que se encontram registrados
em Outros resultados abrangentes acumulados, são transferidos imediatamente para o resultado do
período.

Os ativos financeiros disponíveis para a venda são avaliados para fins de determinação de seus
valores recuperáveis. As perdas por redução ao valor recuperável desses instrumentos financeiros são
reconhecidas na Demonstração do Resultado do Exercício em ganhos/(perdas) sobre ativos financeiros
disponíveis para venda.

Ativos financeiros mantidos até o vencimento - Os ativos financeiros para os quais a BB
Cartões tem a firme intenção e capacidade financeira comprovada para mantê-los até o vencimento são
classificados como ativos financeiros mantidos até o vencimento e são inicialmente contabilizados ao
valor justo, incluindo os custos incrementais de transação. Esses instrumentos financeiros são men-
surados subsequentemente ao custo amortizado. Os juros, incluindo os ágios e deságios, são con-
tabilizados em receita de juros de ativos financeiros mantidos até o vencimento.

Em conformidade com o CPC 38 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração, a
BB Cartões não classifica nenhum ativo financeiro como mantido até o vencimento se tiver, durante o
exercício social corrente ou durante os dois exercícios sociais precedentes, vendido ou reclassificado
mais do que uma quantia insignificante de investimentos mantidos até o vencimento antes do ven-
cimento, que não seja por vendas ou reclassificações que: (i) estejam tão próximos do vencimento ou da
data de compra do ativo financeiro que as alterações na taxa de juros do mercado não teriam efeito
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significativo no valor justo do ativo financeiro; (ii) ocorram depois que a BB Cartões tiver subs-
tancialmente recebido todo o capital original do ativo financeiro por meio de pagamentos programados
ou de pagamentos antecipados; ou (iii) sejam atribuíveis a um acontecimento isolado que esteja fora do
controle da entidade, não seja recorrente e não tenha podido ser razoavelmente previsto pela entidade.

Sempre que as vendas ou reclassificações de mais de uma quantia insignificante de inves-
timentos mantidos até o vencimento não satisfizerem nenhuma das condições mencionadas anterior-
mente, qualquer investimento mantido até o vencimento remanescente deve ser reclassificado como
disponível para venda.

Empréstimos e recebíveis - São ativos financeiros e não derivativos com pagamentos fixos ou
determináveis que não seja cotado em mercado ativo, que a Empresa não tenha a intenção de vender no
curto prazo, que não foram classificados, no reconhecimento inicial, como mensurado ao valor justo por
meio do resultado ou disponíveis para venda e cujo detentor pode recuperar substancialmente o seu
investimento inicial, salvo pela deterioração do crédito.

Determinação do valor justo - Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo
ou seria pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do
mercado na data da mensuração. O valor justo de instrumentos financeiros negociados em mercados
ativos na data-base do balanço é baseado no preço de mercado cotado ou na cotação do preço de balcão
(preço de venda para posições compradas ou preço de compra para posições vendidas), sem nenhuma
dedução de custo de transação.

Nas situações em que não existe um preço de mercado para um determinado instrumento
financeiro, o seu valor justo é estimado com base em métodos de avaliação comumente utilizados nos
mercados financeiros, adequados às características específicas do instrumento e que capturam os diversos
riscos aos quais está exposto. Métodos de valorização incluem: o método do fluxo de caixa descontado,
comparação a instrumentos financeiros semelhantes para os quais existe um mercado com preços
observáveis, modelo de precificação de opções, modelos de crédito e outros modelos de valoração
conhecidos.

Os referidos modelos são ajustados para capturar a variação dos preços de compra e de venda,
o custo de liquidação da posição, para servir como contrapartida das variações de crédito e de liquidez
e, principalmente, para suprir as limitações teóricas inerentes aos modelos.

Os modelos internos de precificação podem envolver algum nível de estimativa e julgamento da
Administração cuja intensidade dependerá, entre outros fatores, da complexidade do instrumento fi-
nanceiro.

d) Obrigações com Traveller's Cheques
As Obrigações com Traveller's Cheques Emitidos não possuem prazo de prescrição e são

atualizadas pela variação cambial incorrida.
e) Tributos
Os tributos são apurados com base nas alíquotas demonstradas no quadro a seguir:

Tr i b u t o s Alíquota
Imposto de Renda - IR (15% + adicional de 10%) 25%
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 15%
PIS/Pasep 0,65%
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 4%
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN 2%

Os ativos fiscais diferidos (créditos tributários) são constituídos pela aplicação das alíquotas
vigentes dos tributos sobre suas respectivas bases. Para constituição, manutenção e baixa dos ativos
fiscais diferidos são observados os critérios estabelecidos pelo CPC 32 - Tributos sobre os lucros e estão
suportados por estudo de capacidade de realização.

f) Redução do Valor Recuperável de Ativos não Financeiros - Imparidade
É reconhecida uma perda por imparidade se o valor contábil de um ativo excede seu valor

recuperável. Perdas por imparidade são reconhecidas no resultado do período.
No mínimo anualmente, a BB Cartões elabora estudo para apuração de indícios de des-

valorização dos ativos, segundo critérios técnicos definidos pela Administração.
Havendo indicação de possível desvalorização, a entidade elabora estimativa para mensuração

do valor recuperável e o reconhecimento de perdas por imparidade.
g) Obrigações Legais
As obrigações legais fiscais são derivadas de obrigações tributárias previstas na legislação,

independentemente da probabilidade de sucesso de processos judiciais em andamento, têm os seus
montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações contábeis.

h) Moeda Funcional e de Apresentação
A moeda funcional e de apresentação das demonstrações contábeis da BB Cartões é o Real

(R$).
i) Gerenciamento de Riscos
A Administração da BB Cartões adota política conservadora no seu processo de gerenciamento

de riscos. Os instrumentos financeiros da BB Cartões encontram-se registrados em contas patrimoniais
e estão compreendidos principalmente pelos saldos de aplicações financeiras, créditos operacionais,
dividendos a pagar, obrigações por traveller's cheques emitidos e imposto de renda a pagar.

A BB Cartões apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos
financeiros:

Risco de crédito: representa o risco de prejuízo financeiro da Empresa caso um cliente ou
contraparte em um instrumento financeiro não cumpra com suas obrigações contratuais, que surgem
principalmente dos recebíveis da Empresa representados, principalmente por caixa e equivalentes de
caixa, contas a receber e outros créditos. As disponibilidades e as aplicações financeiras são realizadas
com o seu controlador, o que minimiza o risco de crédito dos ativos da Empresa, bem como proporciona
o alinhamento às políticas de gerenciamento de riscos adotadas pelo Conglomerado Banco do Brasil
(Notas 4 e 5).

Risco de mercado: é a possibilidade de perdas causadas por mudanças no comportamento das
taxas de juros, que estão principalmente relacionadas à atualização de passivos financeiros. O objetivo
do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro
de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Os principais riscos de mercado aos
quais a Empresa está exposta estão relacionados com o risco de variação cambial e com o risco de taxa
de juros (mercado). Com relação à exposição cambial do passivo relativo à obrigação por traveller's
cheques emitidos (Nota 10), o risco é neutralizado pela existência de aplicação financeira em moeda
estrangeira do mesmo valor para fazer face a esse compromisso. Com relação ao risco da taxa de juros,
os itens patrimoniais expostos são as aplicações financeiras com emissão de CDBs, no entanto, são taxas
de mercado e negociadas com o controlador, Banco do Brasil S.A., não sujeitas a mudanças sig-
nificativas.

Risco de liquidez: representa o risco de a Empresa encontrar dificuldades em cumprir com as
obrigações associadas com seus passivos financeiros. Os principais passivos financeiros estão repre-
sentados pelas obrigações decorrentes das contas a pagar, encargos e tributos a recolher, dividendos a
pagar e outras obrigações. A BB Cartões garante que possui caixa à vista suficiente para cumprir com
despesas operacionais, incluindo o cumprimento de obrigações financeiras; isto exclui o impacto po-
tencial de circunstâncias extremas que não podem ser razoavelmente previstas, como desastres na-
turais.

Risco operacional: representa o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma
variedade de causas associadas a processos, pessoas, tecnologia e infraestrutura da empresa e de fatores
externos, exceto os relacionados ao risco de crédito, de mercado e de liquidez, bem como aqueles
decorrentes de exigências legais e regulatórias. O objetivo da Empresa é administrar o risco operacional
para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à sua reputação.

j) Créditos Operacionais
É representado pelas rendas de convênios, obtidas mediante acordo operacional firmado entre a

BB Cartões e a Alelo, correspondente a 40% da margem de contribuição definida pelo volume de
negócios gerados pela BB Cartões e os créditos a repassar decorrente das cargas dos cartões Alelo.

4 - CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

R$ mil
31.12.2014 31.12.2013

Disponibilidades
Disponibilidades em moeda nacional 14 15
Aplicações financeiras no país(1) 22.966 27.952
To t a l 22.980 27.967
(1) Aplicação em operações compromissadas lastreadas por LFT, junto ao Banco do Brasil S.A., com taxa de remuneração indexada ao
CDI.

5 - INSTRUMENTOS FINANCEIROS
a) Ativos Financeiros ao Valor Justo por Meio do Resultado

R$ mil
Vencimento em dias 31.12.2014 31.12.2013

Até 90 91 a 180 181 a 360 Acima de 360 To t a l To t a l
Aplicações financeiras no exterior(1) 52.215 -- -- -- 52.215 50.673
To t a l 52.215 50.673
(1) Referem-se, principalmente, a aplicações em Certificados de Depósitos (Time Deposit) na agência BB-Miami, com rentabilidade
prefixada, vinculadas a cobertura das Obrigações com Tr a v e l l e r ' s Cheques vendidos e não liquidados.

b) Ativos Financeiros Disponíveis para Venda

R$ mil
31.12.2014 31.12.2013

Valor de custo Valor de mercado Valor de custo Valor de mercado
Instrumento de dívida
Cotas Finam/Finor (1) 6.428 189 6.428 181
To t a l 6.428 189 6.428 181
(1) Referem-se a cotas de fundos de renda variável (Finam/Finor). O valor de mercado das cotas é obtido nos sítios do Banco da
Amazônia S.A.-BASA e do Banco do Nordeste do Brasil S.A.-BNB.

6 - CRÉDITOS OPERACIONAIS

R$ mil
31.12.2014 31.12.2013

Valores a receber de sociedades ligadas (1) 32.693 20.929
Valores a receber de sociedades não ligadas (2) 9.742 8.510
To t a l 42.435 29.439

Ativo circulante 42.435 29.439
(1) Referem-se à carga mensal dos cartões refeição, alimentação e cultura com a marca Alelo, fornecidos aos clientes da BB Cartões.
(2) Referem-se à remuneração pela carteira de clientes que utilizam a marca de aceitação Alelo nos Cartões de vales-benefício emitidos
pela administradora.

7 - ATIVOS POR IMPOSTOS CORRENTES E DIFERIDOS

R$ mil
31.12.2014 31.12.2013

Ativos por impostos correntes 1.310 703
Ativos por impostos diferidos (Nota 18.d) 2.273 2.300
To t a l 3.583 3.003

Ativo circulante 1.310 703
Ativo não circulante 2.273 2.300

8 - OUTROS CRÉDITOS

R$ mil
31.12.2014 31.12.2013

Devedores por depósitos em garantia (1) 5.013 4.419
Devedores diversos (2) 2.746 2.654
Incentivos fiscais - cotas não emitidas 5 4
To t a l 7.764 7.077

Ativo circulante 7.759 7.073
Ativo não circulante 5 4
(1) Referem-se aos depósitos de natureza fiscal e cível.
(2) Referem-se, principalmente, a recolhimentos de tributos à Receita Federal do Brasil, decorrentes dos valores destinados à aplicação em
incentivos fiscais.

9 - PAGAMENTOS A EFETUAR

R$ mil
31.12.2014 31.12.2013

Convênio CBSS (1) 32.676 20.893
Outros 1 1
To t a l 32.677 20.894

Passivo circulante 32.677 20.894
(1) Referem-se a valores a repassar à Companhia Brasileira de Soluções e Serviços - CBSS, relacionados ao convênio Alelo.

10 - OBRIGAÇÕES POR TRAVELLER'S CHEQUES EMITIDOS

R$ mil
31.12.2014 31.12.2013

Obrigações por traveller's cheques emitidos (1) 52.553 50.193
To t a l 52.553 50.193

Passivo circulante 52.553 50.193
(1) Referem-se à emissão de traveller's cheques, os quais devem permanecer à disposição do beneficiário para resgate a qualquer tempo.
A comercialização do produto foi descontinuada em abril de 2005, porém, continua sendo realizado o gerenciamento dos valores do saldo
dos traveller's cheques vendidos e não liquidados, até a extinção total do produto.
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11 - PASSIVOS POR IMPOSTOS CORRENTES

R$ mil
31.12.2014 31.12.2013

Imposto de Renda 4.641 784
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 2.478 401
To t a l 7 . 11 9 1.185

Passivo circulante 7 . 11 9 1.185

12 - OUTRAS OBRIGAÇÕES A PAGAR

R$ mil
31.12.2014 31.12.2013

Contribuições e encargos a pagar 280 310
Valores a pagar em moeda estrangeira 179 82
Credores diversos 32 48
Obrigações com estabelecimentos Alelo (1) 29 29
Outros 11 11
To t a l 531 480

Passivo circulante 531 480
(1) Referem-se aos estabelecimentos comerciais conveniados.

13 - RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

R$ mil
Exerc/2014 Exerc/2013

Receita Bruta de Serviços 32.506 26.205
Rendas de convênios (1) 32.301 25.977
Receitas com cartões Alelo 205 228
Deduções da Receita Bruta (3.005) (2.531)
Pasep/Cofins (2.993) (2.518)
ISSQN (12) (13)
Receita Operacional Líquida 29.501 23.674
(1) Referem-se às rendas de convênios obtidas mediante acordo operacional firmado entre a BB Cartões e a Alelo.

14 - CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS

R$ mil
Exerc/2014 Exerc/2013

Despesas com traveller's cheques (1.302) (242)
Despesas de processamento de dados (49) (41)
To t a l (1.351) (283)

15 - OUTRAS RECEITAS/DESPESAS OPERACIONAIS
a) Despesas Administrativas

R$ mil
Exerc/2014 Exerc/2013

Despesa de pessoal (proventos/encargos sociais) (1.172) (628)
Despesa com honorários (152) (152)
Provisão para perdas em incentivos fiscais (1) -- (107)
Outras (21) (18)
To t a l (1.345) (905)
(1) Referem-se às despesas com provisão para desvalorização das cotas de Finam e Finor.

b) Outras Receitas

R$ mil
Exerc/2014 Exerc/2013

Reversão de provisões (1) 277 5.574
Tr a v e l l e r ' s cheques -- 1 . 11 5
Depósitos em garantia 221 166
Outras rendas operacionais - atualização - indébito tributário -- 96
To t a l 498 6.951
(1) Em 2014, refere-se à baixa da provisão para participação de capital por incentivos fiscais (Multitel) e da provisão para desvalorização
de outros valores e bens (Multitel). Em 2013, incluiu o montante de R$ 5.418 mil relativo ao efeito líquido pela adesão ao programa de
parcelamento e pagamento à vista de débitos tributários - Refis (Nota 21).

c) Outras Despesas

R$ mil
Exerc/2014 Exerc/2013

Participação de capital por incentivos fiscais - Multitel (168) --
Bens não de uso próprio - Multitel (108) --
To t a l (276) --

16 - RESULTADO FINANCEIRO
a) Receitas Financeiras

R$ mil
Exerc/2014 Exerc/2013

Rendas de aplicações financeiras 2.194 3.318
Variação cambial positiva 40 63
To t a l 2.234 3.381

b) Despesas Financeiras

R$ mil
Exerc/2014 Exerc/2013

Variações monetárias passivas (729) (1.057)
Variação cambial negativa (21) --
Outras (23) (1)
To t a l (773) (1.058)

17 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital Social
O Capital Social, no montante de R$ 9.300 mil em 31.12.2014 e 31.12.2013, está dividido em

398.157.958 ações ordinárias representadas na forma escritural e sem valor nominal. O Patrimônio
Líquido de R$ 19.030 mil (R$ 19.023 mil em 31.12.2013) corresponde a um valor patrimonial de R$
47,80 por lote de mil ações (R$ 47,78 em 31.12.2013).

b) Reservas de Capital e de Lucros

R$ mil
31.12.2014 31.12.2013

Reserva de capital 13.689 13.689
Reservas de lucros 1.344 1.344

A Reserva de Capital foi constituída em virtude de investimentos em incentivos fiscais (Fi-
nam/Finor).

A BB Cartões deixou de constituir Reserva Legal (5% sobre o Lucro Líquido), pelo motivo
desta reserva, somada à Reserva de Capital, exceder a 30% do Capital Social, segundo determina o
parágrafo 1º do artigo 193 da Lei nº 6.404/76.

c) Outros Resultados Abrangentes Acumulados

R$ mil
2014 2013

31.12.2013 Movimentação
Líquida no pe-

ríodo

31.12.2014 31.12.2012 Movimentação
Líquida no pe-

ríodo

31.12.2013

Saldo Saldo Saldo Saldo
Ativos financeiros disponíveis para venda
Ganho/(Perda) não realizado (6.247) 8 (6.239) (6.130) ( 11 7 ) (6.247)
Efeitos tributários 937 (1) 936 920 17 937
To t a l (5.310) 7 (5.303) (5.210) (100) (5.310)

d) Distribuição do Lucro Líquido e Dividendos

R$ mil
Exerc/2014 Exerc/2013

Base de cálculo 17.142 26.446
Lucro líquido 17.142 26.446
Dividendo mínimo obrigatório - 25% 4.285 6.612
Dividendo adicional 12.857 19.834
Saldo do lucro líquido ajustado, após as destinações 0 0

Os dividendos referentes ao exercício/2014 foram aprovados pela Diretoria e serão corrigidos
monetariamente pela taxa Selic até o dia do efetivo pagamento.

18 - IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Demonstração das Despesas de Imposto de Renda e Contribuição Social

R$ mil
Exerc/2014 Exerc/2013

Valores Correntes (1) ( 11 . 2 9 0 ) (5.280)
IR e CSLL no País ( 11 . 2 9 0 ) (5.280)

Valores Diferidos (25) (7)
Ativo Fiscal Diferido (25) (7)
Diferenças intertemporais (25) (7)
Total das Despesas ( 11 . 3 1 5 ) (5.287)
(1) No exercício 2013, contemplou os efeitos tributários da adesão ao Refis - Lei nº 12.865/2013.

b) Conciliação dos Encargos com Imposto de Renda e Contribuição Social

R$ mil
Exerc/2014 Exerc/2013

Resultado antes dos tributos 28.457 31.733
Encargo total do IR (25%) e da CSLL (15%) ( 11 . 3 8 3 ) (12.693)
Efeitos tributários - Refis - Lei nº 12.865/2013 (Nota 21) -- 5.505
Outras Despesas Operacionais - Perdas em Incentivos Fiscais - Finam/Finor (42) --
Outros valores 11 0 1.901
Imposto de Renda e Contribuição Social do período ( 11 . 3 1 5 ) (5.287)

c) Despesas Tributárias

R$ mil
Exerc/2014 Exerc/2013

Pasep/Cofins sobre importação e IOF (31) (27)
To t a l (31) (27)

d) Ativos por Impostos Diferidos
Ativado

R$ mil
Exerc/2014

31.12.2013 Constituição Baixa 31.12.2014
Diferenças temporárias 2.300 12 (39) 2.273
Marcação a mercado 937 12 (13) 936
Outras provisões (perdas em investimentos) 1.363 -- (26) 1.337
Total dos créditos tributários ativados 2.300 12 (39) 2.273
Imposto de Renda 50 -- -- 50
Contribuição Social 2.250 12 (39) 2.223

e) Expectativa de Realização
A expectativa de realização dos ativos fiscais diferidos (créditos tributários) respalda-se em

estudo técnico elaborado em 31.12.2014, sendo o valor presente apurado com base na taxa média de
captação para o período de apuração.

R$ mil
31.12.2014

Valor Nominal Valor Presente
Em 2017 11 3 84
Em 2018 216 149
Em 2019 389 248
Em 2020 622 370
Em 2021 560 310
A partir de 2022 373 189
Total de créditos tributários 2.273 1.350

19 - PARTES RELACIONADAS
Os custos com remunerações e benefícios de curto prazo atribuídos ao Conselho Fiscal da BB

Cartões foram de R$ 177 mil (R$ 152 mil em 2013).
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A BB Cartões não concede empréstimos aos seus Diretores, membros do Comitê de Auditoria
e do Conselho Fiscal.

A BB Cartões realiza com seu controlador, o Banco do Brasil S.A., transações bancárias, tais
como depósitos em conta corrente (não remunerados) e aplicações financeiras. Há, ainda, contratos de
prestação de serviços, de garantias prestadas e convênio para rateio/ressarcimento de despesas e custos
diretos e indiretos.

Tais transações são praticadas em condições e taxas compatíveis com as praticadas com ter-
ceiros quando aplicável. Essas operações não envolvem riscos anormais de recebimento.

Sumário das transações com partes relacionadas
Saldos das operações ativas e passivas da BB Cartões com as partes relacionadas em 31.12.2014

e 31.12.2013 e seus respectivos resultados nos exercícios de 2014 e 2013:

R$ mil
31.12.2014 31.12.2013

Controlador Outras Partes
Relacionadas

To t a l Controlador Outras Partes
Relacionadas

To t a l

Ativos
Disponibilidades (Nota 4) 14 -- 14 15 -- 15
Aplicações financeiras - no país (Nota 4) 22.966 -- 22.966 27.952 -- 27.952
Aplicações financeiras - no exte-
rior

(Nota 5.a) 52.215 -- 52.215 50.673 -- 50.673

Valores a receber de sociedades
ligadas(1)

(Nota 6) 4.007 28.686 32.693 1.376 19.553 20.929

Passivos
Dividendos a pagar (Nota 17.d) 17.142 -- 17.142 26.446 -- 26.446
Recursos de sociedades ligadas 11 4 -- 11 4 11 9 -- 11 9

Resultado
Rendas de aplicações financeiras 2.100 -- 2.100 3.204 -- 3.204
Rendas de aplicações no exterior 94 -- 94 11 4 -- 11 4
Receitas com cartão Alelo (2) (Nota 13) -- 205 205 -- 228 228
Despesas de pessoal (proven-
tos/encargos sociais)

(Nota 15.a) (1.172) -- (1.172) (628) -- (628)

Variações monetárias passivas (729) -- (729) (262) -- (262)
Despesas de processamento de
dados

(Nota 14) (49) -- (49) (41) -- (41)

Outras despesas administrativas (162) -- (162) (160) -- (160)
(1) Referem-se à captação de recursos para repasse à CBSS, conforme contrato de parceria negocial. O saldo de outras partes relacionadas
refere-se à Companhia de Seguros Aliança do Brasil, BB Previdência Fundo de Pensão BB, BBTur Viagens e Turismo Ltda., Brasilcap
Capitalização S.A., Brasilprev Seguros e Previdência S.A., Brasilveículos Companhia de Seguros, Caixa de Assistência dos Funcis BB,
Cobra Tecnologia S.A., Economus Instituto de Seguridade e Caixa de Previdência dos Funcis BB.
(2) Referem-se a valores recebidos de outras subsidiárias do BB, Previ e Cassi, decorrentes de tarifa de fornecimento de cartões de vale-
benefício.

20 - REMUNERAÇÃO PAGA A EMPREGADOS E A ADMINISTRADORES
A BB Cartões não possui quadro próprio de empregados, nem remunera seus administradores,

uma vez que suas atividades são conduzidas integralmente pela estrutura administrativa do Banco do
Brasil S.A. A BB Cartões ressarce o Banco do Brasil pelas despesas de pessoal, conforme evidenciado
na Nota 19.

21 - OBRIGAÇÕES LEGAIS
Em novembro de 2013, a BB Cartões utilizou-se da prerrogativa do artigo 17 da Lei nº

12.865/2013 (programa de parcelamento e pagamento à vista de débitos tributários), que reabriu, até 31
de dezembro 2013, o prazo para adesão ao programa previsto na Lei nº 11.941/2009.

Na BB Cartões, o processo incluído nesse programa refere-se ao questionamento sobre a
dedutibilidade da CSLL na base de cálculo do IRPJ, que pleiteava calcular e recolher o imposto de renda
devido, deduzido da despesa de CSLL na base de cálculo respectiva, determinada pelo artigo 1º, da Lei
nº 9.316/1996, uma vez que essa contribuição representa uma despesa efetiva, necessária e obrigatória à
empresa.

O total líquido resultante da adesão ao programa foi de R$ 10.923 mil (Notas 15.b e 18.b).
22 - OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Imparidade
No exercício de 2014, o estudo realizado não identificou ativos com indícios de desvalorização

que justificassem o reconhecimento de perdas, conforme determina o CPC 01.
b) Contingências
Até o final do exercício social, não havia quaisquer obrigações contingentes imputadas à

Empresa.
c) Lei nº 12.973 (Conversão da Medida Provisória nº 627/2013)
A Lei n.º 12.973, de 13.05.2014, objeto de conversão da Medida Provisória n.º 627/2013, altera

a legislação tributária federal sobre IRPJ, CSLL, PIS/Pasep e Cofins, em especial com o objetivo de:
- revogar o Regime Tributário de Transição (RTT);
- alterar as normas relativas à tributação dos lucros do exterior; e
- disciplinar os aspectos tributários em relação aos critérios e procedimentos contábeis de-

terminados pelas leis 11.638/2007 e 11.941/2009, as quais trataram do alinhamento das normas contábeis
brasileiras às normas internacionais.

Para a realização de uma análise mais conclusiva a BB Cartões aguardará a regulamentação
integral pela Receita Federal do Brasil, na forma prevista pela Lei 12.973/2014. Entretanto, de acordo
com estudos preliminares e à luz do texto vigente da mencionada Lei e instruções normativas re-
lacionadas, não se esperam impactos significativos nas demonstrações contábeis. A BB Cartões não
exerceu a opção pela sua aplicação no exercício de 2014 e observará a aplicação dos seus dispositivos
a partir do exercício de 2015.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES
CONTÁBEIS

À
Diretoria e ao Acionista da
BB Administradora de Cartões de Crédito S.A.
Brasília - DF
Examinamos as demonstrações contábeis da BB Administradora de Cartões de Crédito S.A.

(BB Cartões), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2014 e as respectivas
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos
de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e
demais notas explicativas.

Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis
A Administração da BB Cartões é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas

demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis com

base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja

planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis
estão livres de distorção relevante.

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a res-
peito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados
dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os
controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis da BB
Cartões para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de
expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da BB Cartões. Uma auditoria inclui, também,
a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela
Administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar
nossa opinião.

Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em

todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da BB Administradora de Cartões de
Crédito S.A. em 31 de dezembro de 2014, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa
para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Brasília-DF, 19 de fevereiro de 2015
KPMG AUDITORES INDEPENDENTES

CRC SP-014428/O-6 F-DF

CARLOS MASSAO TAKAUTHI
Contador CRC 1SP206103/O-4

RESUMO DO RELATÓRIO DO COMITÊ DE AUDITORIA

Para cumprimento da Resolução CMN n° 3.198/2004, o Banco do Brasil optou pela constituição
de Comitê de Auditoria único para o Banco Múltiplo e para as subsidiárias integrais.

O Resumo do Relatório do Comitê de Auditoria único foi divulgado em conjunto com as
demonstrações contábeis consolidadas do Banco do Brasil S.A.

Brasília-DF, 19 de fevereiro de 2015.
EGIDIO OTMAR AMES

Coordenador

ANTÔNIO CARLOS CORREIA

ELVIO LIMA GASPAR

HENRIQUE JÄGER

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O CONSELHO FISCAL DA BB-ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO S.A., no
uso de suas atribuições legais e estatutárias, procedeu ao exame do Relatório da Administração e das
Demonstrações Contábeis, incluindo a proposta de destinação do resultado do exercício, relativos ao
exercício social findo em 31 de dezembro de 2014, os quais foram aprovados, nesta data, pela Di-
retoria.

Com base nos exames efetuados, nas informações e esclarecimentos recebidos no decorrer do
exercício e considerando ainda o Relatório dos Auditores Independentes - KPMG Auditores Inde-
pendentes, sem ressalvas, nesta data expedido, o Conselho Fiscal opina que os referidos documentos
estão em condições de ser encaminhados para apreciação da Assembleia Geral dos Acionistas.

Brasília-DF, 19 de fevereiro de 2015.

FABIANO MAIA PEREIRA
Presidente

CARLOS MASSARU TAKAHASHI

ARTUR CARDOSO DE LACERDA

D I R E TO R I A
PRESIDENTE

RAUL FRANCISCO MOREIRA
Vi c e - P r e s i d e n t e

JOSÉ MAURÍCIO PEREIRA COELHO

CONSELHO FISCAL

FABIANO MAIA PEREIRA
Presidente

CARLOS MASSARU TAKAHASHI

ARTUR CARDOSO DE LACERDA

COMITÊ DE AUDITORIA

EGIDIO OTMAR AMES
Coordenador

ANTÔNIO CARLOS CORREIA

ELVIO LIMA GASPAR

HENRIQUE JÄGER

C O N TA D O R I A

EDUARDO CESAR PASA
Contador Geral

Contador CRC-DF 017.601/O-5
CPF 541.035.920-87



Nº 37, quarta-feira, 25 de fevereiro de 201582 ISSN 1677-7042

COMERCIALIZAÇÃO PROIBIDA POR TERCEIROS

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015022500082

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

BB ELO CARTÕES PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ 05.105.802/0001-80

Exercício encerrado em 31.12.2014

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

A BB Elo Cartões Participações S.A. ("BB Elo") é uma subsidiária integral do Banco do Brasil
S.A. ("Banco do Brasil"), constituída em junho de 2002 - à época sob a denominação Nossa Caixa S.A.
Administradora de Cartões de Crédito - nos termos da Lei n.º 6.404/1976, mediante prévia autorização
legislativa, conforme artigo 3º da Lei Estadual/SP n.º 10.853, de 16 de julho de 2001.

A sociedade concentra as participações indiretas do Banco do Brasil que atuam em negócios de
meios eletrônicos de pagamento, fidelização e microcrédito, decorrentes da parceria com o Grupo
Bradesco ("Parceria Elo").

Em relação às sociedades que atuam diretamente nos referidos negócios, conforme organograma
a seguir, a BB Elo possui 49,99% das ações da Elo Participações S.A. ("EloPar") que, por sua vez atua
como holding, possuindo participação nas sociedades Elo Serviços S.A. - responsável pela opera-
cionalização da Bandeira Elo de cartões de crédito, débito e pré-pagos - e Companhia Brasileira de
Soluções e Serviços (CBSS) - cuja principal atividade é a gestão de cartões benefício alimentação e
refeição no âmbito do PAT (Programa de Alimentação do Trabalhador) e cartões pré-pagos em geral, por
meio da marca Alelo. A CBSS tem ainda como objeto a participação em outras empresas.

--> Elo Serviços
66,64%

BB Elo Cartões --> Elo Participações
49,99% --> --> Stelo

100%
CBSS / ALELO --> Livelo

100%
--> Movera

100%
100% --> IBI Promotora

100%

Os percentuais informados referem-se ao capital total que, à exceção da Elo Serviços, é
integralmente constituído por ações ordinárias (ON). Com relação à Elo Participação, os 50,01% de
participação restantes são detidos pelo Grupo Bradesco.

Fatos Relevantes do Exercício 2014
No exercício de 2014 novos negócios tiveram início no âmbito das sociedades abrangidas pela

Parceria Elo, conforme segue:
- Stelo - autorização para administrar, operar e explorar os negócios de facilitadoras de pa-

gamentos voltados para o comércio eletrônico, bem como negócios de carteira digital;
- Livelo - direcionamento do objeto no sentido de explorar negócios relacionados a programa de

fidelidade por coalizão;
- Movera - estruturação da empresa cujo objeto é a prestação de serviços relacionados ao

segmento de microfinanças e de correspondente de instituições financeiras.
No final do exercício foi celebrado Acordo de Associação ("Acordo") entre a BB Elo e a Cielo

S.A. ("Cielo") com vistas à formação de nova parceria estratégica no setor de meios eletrônicos de
pagamento.

Segundo os termos do Acordo, BB Elo e Cielo constituirão nova sociedade ("Sociedade") que
terá o direito de explorar as atividades de gestão de contas de pagamento pós-pagas e de gestão da
funcionalidade de compras via débito de arranjos de pagamentos, conforme as normas do marco
regulatório no setor de meios eletrônicos de pagamento (Lei n.º 12.865/2013, Artigos 6º a 15º; Resolução
do Conselho Monetário Nacional n.º 4.282/2013 e Circulares do Banco Central do Brasil n.º 3.680 a
3.683/2013).

Além disso, o novo negócio tem entre seus objetivos realizar associações com outros parceiros
de forma a aproveitar oportunidades em nicho de mercado relacionado a meios eletrônicos de pa-
gamento, buscando a obtenção de ganhos de sinergia e otimizando a estruturação de novos negócios no
segmento.

O capital social total da Sociedade será dividido à proporção de 30,00% para a BB Elo e
70,00% para a Cielo.

A efetivação do negócio está condicionada ao cumprimento de condições contratuais pre-
cedentes ao fechamento, dentre as quais inclui-se o cumprimento de prazos regulamentares previstos
para a aprovação pelos respectivos órgãos reguladores, supervisores e fiscalizadores, conforme a le-
gislação aplicável.

Recursos Humanos e Materiais
Os recursos humanos utilizados são constituídos exclusivamente por funcionários do quadro

permanente do Banco do Brasil. A utilização dos recursos humanos, bem como os materiais e tec-
nológicos necessários à operacionalização da Empresa é regulada por intermédio de Convênio de Rateio
e Ressarcimento de Despesas e Custos Diretos e Indiretos firmado entre a BB Elo e o Banco do
Brasil.

Expectativa para 2015
Em 2015, a BB Elo espera o incremento nos resultados tendo em vista a expectativa de aumento

do resultado da EloPar decorrente principalmente das atividades operacionais da Elo Serviços e da CBSS
e à efetivação da parceria com a Cielo.

Atenciosamente.

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Em milhares de Reais

BALANÇO PATRIMONIAL
AT I V O 31.12.2014 31.12.2013

CIRCULANTE 46.609 16.744
Caixa e Equivalentes de Caixa (Nota 4) 1.289 1 . 11 0
Outros Créditos (Nota 5) 45.320 15.634
Rendas a receber 43.946 14.436
Diversos 1.379 1.203
Provisões para outros créditos (5) (5)

NÃO CIRCULANTE 587.968 447.036
Investimentos 587.968 447.036
Participações em coligadas e controladas no País (Nota 6.a) 587.968 447.036

TOTAL DO ATIVO 634.577 463.780

PASSIVO/PATRIMÔNIO LÍQUIDO

CIRCULANTE 4 3 . 9 11 62
Outras Obrigações 4 3 . 9 11 62
Sociais e estatutárias (Nota 7.a) 43.773 --
Diversas (Nota 7.b) 138 62

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 590.666 463.718
Capital Social (Nota 10.a) 406.515 406.515
Reserva Legal (Nota 10.b) 12.075 2.860
Reserva Estatutária (Nota 10.b) 172.076 40.757
Reserva de Lucros a Realizar (Nota 10.b) -- 13.586

TOTAL DO PASSIVO 634.577 463.780
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Exerc/2014 Exerc/2013

RECEITAS/DESPESAS OPERACIONAIS 185.034 73.915
Resultado de equivalência patrimonial em investidas (Nota 6.a) 185.034 73.915

OUTRAS RECEITAS/(DESPESAS) OPERACIONAIS (499) (5.398)
Despesas de pessoal (Nota 8.a) (499) (216)
Outras despesas operacionais (Nota 8.b) -- (5.182)

RESULTADO ANTES DAS RECEITAS/(DESPESAS) FINANCEIRAS 184.535 68.517

RESULTADO FINANCEIRO (Nota 9) (228) 155
Receitas financeiras 565 155
Despesas financeiras (793) --

RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO 184.307 68.672

IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL -- --

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 184.307 68.672

Número de ações 10.000.000 10.000.000
Lucro líquido por ação 18,43 6,87

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

Exerc/2014 Exerc/2013

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 184.307 68.672
Outros resultados abrangentes -- --
Efeitos dos impostos -- --

TOTAL DO RESULTADO ABRANGENTE DO PERÍODO 184.307 68.672
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
Exerc/2014 Exerc/2013

FLUXOS DE CAIXA PROVENIENTES DAS OPERAÇÕES
Lucro antes do Imposto de Renda e Contribuição Social 184.307 68.672
Ajustes ao Lucro antes do Imposto de Renda e Contribuição Social ( 1 8 5 . 11 9 ) (68.795)
Resultado de participações em coligadas e controladas (185.034) (73.915)
Variação monetária ativa (85) (62)
Prejuízo na alienação de investimentos -- 5.182
Lucro/(Prejuízo) ajustado antes do Imposto de Renda e Contribuição Social (812) (123)

Variações Patrimoniais 778 (22)
(Aumento) Redução em outros créditos (91) (24)
Aumento (Redução) em outras obrigações 869 2

CAIXA GERADO (UTILIZADO) PELAS OPERAÇÕES (34) (145)

FLUXOS DE CAIXA PROVENIENTES DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Dividendos recebidos de coligadas e controladas 14.592 --

CAIXA GERADO (UTILIZADO) PELAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS 14.592 --

FLUXOS DE CAIXA PROVENIENTES DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Dividendos pagos (14.379) --

CAIXA GERADO (UTILIZADO) PELAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO (14.379) --

Variação Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa 179 (145)
Início do período 1 . 11 0 1.255
Fim do período 1.289 1 . 11 0
Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa 179 (145)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
E V E N TO S Capital Reali-

zado
Reservas de Lucros Lucros ou

Prejuízos Acu-
mulados

To t a l

Legal Estatutária Lucros a Rea-
lizar

Saldos em 31.12.2012 26.500 -- -- -- ( 11 . 4 6 9 ) 15.031
Aumento de capital (AGE de
30.08.2013)

380.015 -- -- -- -- 380.015

Lucro do exercício -- -- -- -- 68.672 68.672
Destinações:
Reserva legal -- 2.860 -- -- (2.860) --
Reserva estatutária -- -- 40.757 -- (40.757) --
Reserva de lucros a realizar -- -- -- 13.586 (13.586) --
Saldos em 31.12.2013 406.515 2.860 40.757 13.586 -- 463.718
Mutações do exercício 380.015 2.860 40.757 13.586 11 . 4 6 9 448.687
Saldos em 31.12.2013 406.515 2.860 40.757 13.586 -- 463.718
Lucro do exercício -- -- -- -- 184.307 184.307
Destinações:
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Dividendos -- -- -- -- (43.773) (43.773)
Reserva legal -- 9.215 -- -- (9.215) --
Reserva estatutária -- -- 131.319 -- (131.319) --
Reserva de lucros a realizar -- -- -- (13.586) -- (13.586)
Saldos em 31.12.2014 406.515 12.075 172.076 -- -- 590.666
Mutações do exercício -- 9.215 131.319 (13.586) -- 126.948
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

1 - A BB ELO CARTÕES PARTICIPAÇÕES E SUAS OPERAÇÕES
A BB Elo Cartões Participações S.A. (BB Elo Cartões) é uma sociedade anônima fechada de

direito privado, subsidiária integral do Banco do Brasil S.A., regida, sobretudo, pela legislação das
sociedades por ações, e está localizada no Setor de Autarquias Norte, Quadra 5, Bloco B, Torre I, 2º
andar - Parte, Brasília, Distrito Federal, Brasil. Tem por objeto a prática de operações de participação no
capital de outras sociedades.

2 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis foram elaboradas a partir de diretrizes contábeis emanadas da Lei

das Sociedades por Ações e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
que compreendem os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovadas pelo
Conselho Federal de Contabilidade (CFC).

A elaboração das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil requer que a Administração use de julgamento na determinação e registro de estimativas con-
tábeis, quando for o caso. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas
incluem as antecipações de imposto de renda e contribuição social, a provisão para demandas judiciais
e outras provisões. Os valores definitivos das transações envolvendo essas estimativas somente são
conhecidos por ocasião da sua liquidação.

O controlador, Banco do Brasil S.A., dispensou a apresentação das demonstrações contábeis da
BB Elo Cartões de forma consolidada com a Elo Participações, em conformidade com o item 4 da
Resolução nº 1.426/2013, do Conselho Federal de Contabilidade que aprovou o Pronunciamento Técnico
nº 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas, do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC).

As demonstrações contábeis foram aprovadas pela Diretoria em 19.02.2015.
3 - RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As políticas contábeis adotadas pela BB Elo Cartões são aplicadas de forma consistente em

todos os períodos apresentados nestas demonstrações contábeis.
a) Apuração do Resultado
Em conformidade com o regime de competência, as receitas e as despesas são reconhecidas na

apuração do resultado do período a que pertencem e, quando se correlacionam, de forma simultânea,
independentemente de recebimento ou pagamento. As operações formalizadas com encargos financeiros
pós-fixados são atualizadas pelo critério pro rata die, com base na variação dos respectivos indexadores
pactuados, e as operações com encargos financeiros pré-fixados estão registradas pelo valor de resgate,
retificado por conta de rendas a apropriar ou despesas a apropriar correspondentes ao período futuro.

b) Caixa e Equivalentes de Caixa
Caixa e equivalentes de caixa estão representados por disponibilidades em moeda nacional,

aplicações em operações compromissadas - posição bancada, com alta liquidez e risco insignificante de
mudança de valor, com prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias (Nota 4).

c) Investimentos
A BB Elo Cartões detém investimento em controlada em conjunto (joint venture), o qual, em

decorrência da opção pela dispensa de consolidação, é avaliado pelo método da equivalência patrimonial
com base no valor do patrimônio líquido da controlada, em conformidade com as instruções e normas
do Conselho Federal de Contabilidade.

Uma entidade controlada em conjunto existe quando a BB Elo Cartões participa de um acordo
contratual com uma ou mais partes para empreender atividades por meio de entidades em que as
decisões estratégicas financeiras e operacionais relacionadas com a atividade exigem o consenso unâ-
nime das partes que partilham o controle.

d) Tributos
Os tributos são apurados com base nas alíquotas demonstradas no quadro a seguir:

Tr i b u t o s Alíquota
Imposto de Renda (15% + adicional de 10%) 25%
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 9%
PIS/Pasep 1,65%
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 7,6%

e) Redução ao Valor Recuperável de Ativos não Financeiros - Imparidade
É reconhecida uma perda por imparidade se o valor contábil de um ativo excede seu valor

recuperável. Perdas por imparidade são reconhecidas no resultado do período.
No mínimo anualmente, a BB Elo Cartões elabora estudo para verificar se existem indícios de

desvalorização dos ativos, segundo critérios técnicos definidos pela Administração.
Havendo indicação de possível desvalorização, a entidade elabora estimativa para mensuração

do valor recuperável e o reconhecimento de perdas por imparidade.
f) Moeda Funcional
A moeda funcional e de apresentação das demonstrações contábeis da BB Elo Cartões é o Real

(R$).
g) Gerenciamento de Riscos
Os instrumentos financeiros da BB Elo Cartões encontram-se registrados em contas patri-

moniais e estão compreendidos principalmente pelos saldos de aplicações financeiras, impostos a com-
pensar, outros créditos, contas a pagar, encargos a recolher e outras obrigações. A Empresa não opera
com instrumentos financeiros derivativos.

Os riscos advindos do uso de instrumentos financeiros estão relacionados a:
Risco de mercado: é a possibilidade de perdas causadas por mudanças no comportamento das

taxas de juros, que estão principalmente relacionadas à atualização de passivos financeiros. O objetivo
do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro
de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno.

Risco de liquidez: representa o risco de a Empresa encontrar dificuldades em cumprir com as
obrigações associadas com seus passivos financeiros. Os principais passivos financeiros estão repre-
sentados pelas obrigações decorrentes das contas a pagar, encargos e tributos a recolher e outras
obrigações. A BB Elo Cartões garante que possui caixa à vista suficiente para cumprir com despesas
operacionais, incluindo o cumprimento de obrigações financeiras; isto exclui o impacto potencial de
circunstâncias extremas que não podem ser razoavelmente previstas, como desastres naturais.

Risco operacional: representa o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma
variedade de causas associadas a processos, pessoas, tecnologia e infraestrutura da empresa e de fatores
externos, exceto os relacionados ao risco de crédito, de mercado e de liquidez, bem como aqueles
decorrentes de exigências legais e regulatórias. O objetivo da Empresa é administrar o risco operacional
para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à sua reputação.

h) Continuidade
A Administração da BB Elo Cartões considera que a Empresa possui recursos para dar con-

tinuidade a seus negócios no futuro, não tendo conhecimento de nenhuma incerteza material que possa
gerar dúvidas significativas sobre a capacidade de continuar operando. Portanto, as demonstrações
contábeis foram preparadas com base nesse princípio.

4 - Caixa e Equivalentes de Caixa

R$ mil
31.12.2014 31.12.2013

Aplicações em operações compromissadas - BB Aplic Pós (1) 1.274 1 . 11 0
Depósitos bancários 15 --
To t a l 1.289 1 . 11 0
(1) Referem-se às operações com prazo original igual ou inferior a 90 dias e apresentam risco insignificante de mudança de valor
justo.

5 - OUTROS CRÉDITOS

R$ mil
31.12.2014 31.12.2013

Dividendos a receber 43.946 14.436
Impostos e contribuições a compensar 1.372 1.198
Devedores diversos - País 5 5
Devedores por depósitos em garantia 2 --
Subtotal 45.325 15.639
Provisões para outros créditos (5) (5)
To t a l 45.320 15.634

Ativo circulante 45.320 15.634

6 - PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS
a) Movimentações em Controlada em Conjunto (Joint Venture)

R$ mil
Empresa Saldo Contábil Movimentações - Exerc/2014 Saldo Contábil Resultado de Equivalência

Patrimonial
31.12.2013 Resultado de Equi-

valência Patrimonial
Dividendos 31.12.2014 Exerc/2013

Elo Participações S.A. (1) 447.036 185.034 (44.102) 587.968 73.915
(1) As informações utilizadas para o cálculo da equivalência patrimonial referem-se à dezembro/2014.

R$ mil
Empresa Ativo Total Passivo Capital Social Patrimônio Líquido

Ajustado
Receitas Resultado do

Período
Elo Participações S.A. (1) 1.264.461 88.290 800.227 1.176.171 371.233 370.142
(1) As informações patrimoniais referem-se à dezembro/2014 e as de resultado referem-se ao exercício/2014.

b) Descrição do Contexto Operacional da Controlada em Conjunto (Joint Venture)

Empresa Descrição Nossa participação
(%)

Número e Espécie de Ações de-
tidas pela BB Elo Cartões

Elo Participações S.A. Holding da Parceria Elo entre o Banco do Brasil S.A. e o
Bradesco S.A., com atuação no segmento de cartões

49,99 283.537.143 ações ON

7 - OUTRAS OBRIGAÇÕES
a) Sociais e Estatutárias

R$ mil
31.12.2014 31.12.2013

Dividendos e bonificações a pagar 43.773 --
To t a l 43.773 --

Passivo Circulante 43.773 --

b) Diversas

R$ mil
31.12.2014 31.12.2013

Valores a pagar a sociedades ligadas 94 18
Provisão para pagamentos a efetuar 38 38
Provisão para passivos contingentes (Nota 14) 6 6
To t a l 138 62

Passivo Circulante 138 62

8 - OUTRAS RECEITAS/DESPESAS OPERACIONAIS
a) Despesas de Pessoal

R$ mil
Exerc/2014 Exerc/2013

Proventos (223) --
Honorários (193) (176)
Encargos sociais (73) (40)
Benefícios (10) --
To t a l (499) (216)

b) Outras Despesas Operacionais

R$ mil
Exerc/2014 Exerc/2013

Prejuízo na alienação de investimentos (1) -- (5.182)
To t a l -- (5.182)
(1) Prejuízo proveniente da baixa do ágio na aquisição da Lyra Holding pela BB Elo Cartões, quando da alienação desse investimento para
Elo Participações S.A.

9 - RESULTADO FINANCEIRO

R$ mil
Exerc/2014 Exerc/2013

Receitas Financeiras 565 155
Rendas de aplicações em operações compromissadas 480 93
Variação monetária ativa (1) 85 62
Despesas Financeiras (793) --
Variação monetária passiva (2) (793) --
Resultado Financeiro (228) 155
(1) Refere-se à atualização monetária dos impostos e contribuições a compen s a r.
(2) Refere-se à atualização, pela taxa Selic, dos dividendos a pagar ao Banco do Brasil S.A.
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10 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital Social
O Capital Social de R$ 406.515 mil em 31.12.2014 e 31.12.2013, está dividido em 10.000.000

ações ordinárias nominativas representadas na forma escritural e sem valor nominal. O patrimônio
líquido de R$ 590.666 mil (R$ 463.718 mil em 31.12.2013) corresponde a um valor patrimonial de R$
59,07 por ação (R$ 46,37 em 31.12.2013).

b) Reservas de Lucros

R$ mil
31.12.2014 31.12.2013

Reserva legal 12.075 2.860
Reserva estatutária 172.076 40.757
Reserva de lucros a realizar -- 13.586
To t a l 184.151 57.203

A Reserva Legal foi constituída respeitando o limite de 5% do lucro líquido do exercício/2014,
limitado a 20% do Capital Social.

A Reserva Estatutária de Margem Operacional tem por finalidade garantir margem operacional
compatível com o desenvolvimento das operações da sociedade, podendo ser constituída por até 100%
do lucro líquido após as destinações legais, inclusive dividendos, limitada a 100% do Capital Social.

A Reserva de Lucros a Realizar, constituída em 31.12.2013, corresponde ao valor dos di-
videndos obrigatórios não distribuídos, uma vez que tais dividendos excederam a parcela financei-
ramente realizada do lucro líquido do exercício, baixada em 25.07.2014, por ocasião do recebimen-
to/pagamento de dividendos.

c) Dividendos e Distribuição do Lucro Líquido

R$ mil
Exerc/2014 Exerc/2013

Base de Cálculo 175.092 54.343
Lucro líquido 184.307 68.672
Prejuízos acumulados -- ( 11 . 4 6 9 )
Reserva legal constituída no período (9.215) (2.860)
Dividendos 43.773 --
Reserva Estatutária 131.319 40.757
Reserva de Lucros a Realizar (Nota 10.b) -- 13.586
Saldo de Lucro Líquido após destinações 0 0

11 - TRIBUTOS
a) Conciliação dos Encargos de IR e CSLL

R$ mil
Exerc/2014 Exerc/2013

Resultado antes dos tributos 184.307 68.672
Encargo total do IR (25%) e da CSLL (9%) (62.664) (23.348)
Resultado de participações 6 2 . 9 11 25.131
Ativos e passivos fiscais diferidos - parcela não ativada (Nota 11.b) (247) (1.783)
Imposto de Renda e Contribuição Social do Período -- --

b) Ativo Fiscal Diferido (Crédito Tributário)
Não Ativado

R$ mil
Exerc/2014 Exerc/2013

Parcela de Prejuízos Fiscais/Bases Negativas 247 1.783
Total dos Créditos Tributários Não Ativados 247 1.783
Imposto de Renda 182 1 . 3 11
Contribuição Social 65 472

12 - PARTES RELACIONADAS
Os custos com honorários atribuídos ao Conselho Fiscal da BB Elo Cartões foram de R$ 193

mil (R$ 176 mil em 2013).
A BB Elo Cartões realiza transações bancárias com seu controlador, o Banco do Brasil S.A., tais

como depósitos em conta corrente (não remunerados) e aplicações financeiras, bem como celebrou
Convênio para Rateio/Ressarcimento de Despesas e Custos Diretos e Indiretos.

Essas transações com partes relacionadas são praticadas em condições normais de mercado,
substancialmente nos termos e condições para operações comparáveis, incluindo taxas de juros e
garantias. Essas operações não envolvem riscos anormais de recebimento.

A BB Elo Cartões não concede empréstimos ao Pessoal Chave da Administração. A Empresa
não efetua transações com sua controlada em conjunto.

Sumário das transações com partes relacionadas
Saldos das operações ativas e passivas da BB Elo Cartões com as partes relacionadas em

31.12.2014 e 31.12.2013 e seus respectivos resultados no exercício de 2014 e exercício de 2013:

R$ mil
31.12.2014 31.12.2013

Ativos
Depósitos bancários (Nota 4) 15 --
Aplicações em operações compromissadas (Nota 4) 1.274 1 . 11 0
Dividendos a receber (1) (Nota 5) 43.946 14.436

Passivos
Dividendos e bonificações a pagar (2) (Nota 7.a) 43.773 --
Valores a pagar a sociedades ligadas (Nota 7.b) 94 18

Exerc/2014 Exerc/2013
Despesas de pessoal (Nota 8.a) (499) (216)
Rendas de aplicações em operações compromissadas (Nota 9) 480 93
(1) O saldo refere-se a dividendos a receber da Elo Participações S.A.
(2) O saldo refere-se a dividendos a pagar ao Banco do Brasil S.A.

13 - remuneração paga a empregados e administradores
A BB Elo Cartões não possui quadro próprio de empregados, nem remunera seus admi-

nistradores, uma vez que suas atividades são conduzidas integralmente pela estrutura administrativa do
Banco do Brasil S.A. A BB Elo Cartões ressarce ao Banco do Brasil S.A. pelas despesas de pessoal,
conforme evidenciado na Nota 12.

14 - Passivos contingentes e obrigações legais - cíveis
Ações Cíveis
As demandas cíveis referem-se à dívida ativa decorrente de taxa de anuidade a Conselho de

Classe relativa aos exercícios de 2003, 2004 e 2005. Tais demandas, classificadas como prováveis,
apresentam provisão no montante de R$ 6 mil em 31.12.2014 e 31.12.2013.

15 - outras informações
a) Imparidade
No exercício de 2014, o estudo realizado não identificou ativos com indícios de desvalorização

que justificasse o reconhecimento de perdas, conforme determina o CPC 01.

b) Lei n.º 12.973 (Conversão da Medida Provisória n.º 627)
A Lei n.º 12.973, de 13.05.2014, objeto de conversão da Medida Provisória n.º 627/2013, altera

a legislação tributária federal sobre IRPJ, CSLL, PIS/Pasep e Cofins, em especial com o objetivo de:
- revogar o Regime Tributário de Transição (RTT);
- alterar as normas relativas à tributação dos lucros do exterior; e
- disciplinar os aspectos tributários em relação aos critérios e procedimentos contábeis de-

terminados pelas leis 11.638/2007 e 11.941/2009, as quais trataram do alinhamento das normas contábeis
brasileiras às normas internacionais.

Para a realização de uma análise mais conclusiva a BB Elo Cartões aguardará a regulamentação
integral pela Receita Federal do Brasil, na forma prevista pela Lei n.º 12.973/2014. Entretanto, de acordo
com estudos preliminares e à luz do texto vigente da mencionada Lei e instruções normativas re-
lacionadas, não se esperam impactos significativos nas demonstrações contábeis. A BB Elo Cartões não
exerceu a opção pela sua aplicação no exercício de 2014 e observará a aplicação dos seus dispositivos
a partir do exercício de 2015.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES
CONTÁBEIS

À
Diretoria e ao Acionista da
BB Elo Cartões Participações S.A.
Brasília - DF
Examinamos as demonstrações contábeis da BB Elo Cartões Participações S.A., (BB Elo

Cartões), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2014 e as respectivas
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos
de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e
demais notas explicativas.

Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações contábeis
A Administração da BB Elo Cartões é responsável pela elaboração e adequada apresentação

dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis com

base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja
planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis
estão livres de distorção relevante.

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a
respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações contábeis. Os procedimentos se-
lecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante
nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de
riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação
das demonstrações contábeis da BB Elo Cartões para planejar os procedimentos de auditoria que são
apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses
controles internos da BB Elo Cartões. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das
práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem
como a avaliação da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar
nossa opinião.

Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em

todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da BB Elo Cartões Participações S.A. em
31 de dezembro de 2014, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício
findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Brasília-DF, 19 de fevereiro de 2015.
KPMG AUDITORES INDEPENDENTES

CRC SP-014428/O-6 F-DF

CARLOS MASSAO TAKAUTHI
Contador CRC 1SP206103/O-4

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O CONSELHO FISCAL DA BB ELO CARTÕES PARTICIPAÇÕES S.A., no uso de suas
atribuições legais e estatutárias, procedeu ao exame do Relatório da Administração e das Demonstrações
Contábeis, relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2014, os quais foram aprovados,
nesta data, pela Diretoria.

Com base nos exames efetuados, nas informações e esclarecimentos recebidos no decorrer do
exercício e considerando ainda o Relatório dos Auditores Independentes - KPMG Auditores Inde-
pendentes, sem ressalvas, nesta data expedido, o Conselho Fiscal opina que os referidos documentos
estão em condições de ser encaminhados para apreciação da Assembleia Geral dos Acionistas.

Brasília-DF, 19 de fevereiro de 2015.
EDÉLCIO DE OLIVEIRA

Presidente
José Lopez Feijóo

JULIÊTA ALIDA GARCIA VERLEUN
D I R E TO R I A

PRESIDENTE

RAUL FRANCISCO MOREIRA
Vi c e - P r e s i d e n t e

JOSÉ MAURÍCIO PEREIRA COELHO
CONSELHO FISCAL

EDÉLCIO DE OLIVEIRA
Presidente

JULIÊTA ALIDA GARCIA VERLEUN

JOSÉ LOPEZ FEIJÓO
C O N TA D O R I A

EDUARDO CESAR PASA
Contador Geral

Contador CRC-DF 017601/O-5
CPF 541.035.920-87
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BB SEGURIDADE PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ: 17.344.597/0001-94

Exercício encerrado em 31.12.2014

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas,
Submetemos à apreciação de V.Sas. o Relatório da Admi-

nistração e as correspondentes demonstrações financeiras, com o pa-
recer dos auditores independentes, referentes ao exercício de 2014.

Estrutura Societária e Modelo de Negócios
A BB Seguridade atua nos segmentos de seguros, previ-

dência, capitalização, resseguros e planos de assistência odontológica
por meio de parcerias privadas, além de atuar na distribuição, através
de uma corretora própria.

A atuação da Companhia no segmento de seguros se dá em
parceria com o grupo espanhol Mapfre, por meio do Grupo Segurador
BB Mapfre que é constituído por duas sociedades holding:

BB Mapfre SH1 - atua no segmento de vida, rural e ha-
bitacional. A BB Seguridade possui 49,99% de seu capital votante e
74,99% de seu capital total.

Mapfre BB SH2 - focada nos segmentos de auto e danos.
Seus principais produtos são seguros de veículos, além de outros
voltados para danos e grandes riscos. A BB Seguridade possui
49,00% de seu capital votante e 50,00% de seu capital total.

No segmento de previdência complementar aberta, possui
uma parceria com a Principal Financial Group na Brasilprev Seguros
e Previdência S.A., que comercializa soluções privadas de previ-
dência, com destaque para os produtos PGBL e VGBL. A BB Se-
guridade detém 49,99% do capital votante e 74,99% do capital to-
tal.

No segmento de capitalização, a BB Seguridade atua por
meio da Brasilcap em parceria com a Icatu Hartford e a Aliança da
Bahia, na qual detém 49,99% do capital votante e 66,66% do capital
total.

Em agosto de 2013 a BB Seguridade adquiriu participação
de 20,51% no capital social do IRB Brasil Resseguros S.A., e iniciou
sua atuação no segmento de resseguros. Em 29.12.2014, por meio da
Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas, foi aprovada a re-
forma do Estatuto Social para alterar o número de ações de 1.035.663
para 1.040.000, de modo a contemplar, também, o quantitativo de
4.337 ações em tesouraria. Dessa forma, a BB Seguridade passou a
deter uma participação de 20,43% no IRB.

Em agosto de 2014, com o objetivo de efetivar sua entrada
no mercado de planos de assistência odontológicos, a BB Seguridade,
por meio de sua subsidiária BB Seguros, em parceria com a Odon-
toprev S.A., iniciou a comercialização de produtos de assistência
odontológicos nas agências do Banco do Brasil através da Brasil-
dental Operadora de Planos Odontológicas S.A.. A BB Seguridade
detém 49,99% do capital votante e 74,99% do capital total e fez
investimento inicial para constituição da empresa no montante de
R$3,75 milhões.

As participações acionárias nos negócios de seguros, pre-
vidência, capitalização, resseguros e planos de assistência odonto-
lógica são centralizadas na BB Seguros Participações S.A., subsi-
diária integral da BB Seguridade.

Por meio de sua subsidiária integral BB Cor Participações, a
companhia detém o controle acionário da BB Corretora, que co-
mercializa produtos de explorando o canal bancário por meio de um
contrato de exclusividade firmado com o Banco do Brasil.

Novos Negócios
Em novembro de 2013, a BB Seguridade e a Empresa Bra-

sileira de Correios e Telégrafos - ECT iniciaram estudos para avaliar
a viabilidade de estabelecer parceria para a oferta de produtos de
seguridade nas agências da ECT. A análise da parceria continuou em
andamento no decorrer do ano de 2014.

Além disso, a BB Seguridade vem procurando constante-
mente alternativas para tornar seu portfólio de produtos mais com-
pleto e aderente às necessidades de seus clientes. Neste sentido, a
Companhia está pesquisando alternativas para distribuição de pro-
dutos de seguro saúde.

Governança Corporativa
O compromisso da BB Seguridade com a transparência na

relação com o mercado e, em especial, com seus acionistas mi-
noritários é ratificado pela sua adesão, desde a abertura de capital, ao
Novo Mercado da BM&FBOVESPA, segmento que reúne as com-
panhias que atendem às mais elevadas exigências de governança por
parte da bolsa brasileira.

A estrutura de governança corporativa da BB Seguridade é
formada pelo Conselho de Administração - composto por seis mem-
bros, dentre eles, um indicado pelos acionistas minoritários - pela
Diretoria Executiva - composta por quatro Diretores estatutários, sen-
do um Diretor Presidente e um Diretor de Relações com Investidores.
A BB Seguridade mantém um Conselho Fiscal em caráter perma-
nente, composto por três membros titulares e três membros suplen-
tes.

A Companhia adota estrutura de decisão colegiada e comitês
de assessoramento. Em 13.6.2014, foi instalado o Comitê de Tran-
sações com Partes Relacionadas, composto por três membros, dentre
eles, um membro indicado pelos acionistas minoritários. O Estatuto
prevê ainda a constituição do Comitê de Auditoria.

Conjuntura
Em 2014, a economia mundial continuou apresentando taxas

moderadas de crescimento, com distintos ritmos de expansão entre as
principais regiões. Nos EUA, o fortalecimento do mercado de tra-
balho e o crescimento do PIB induziram a interrupção do programa
de compra de ativos por parte do Federal Reserve, movimento que
contribuiu para a valorização do dólar frente às principais moedas
globais. Na Europa, apesar da melhora em algumas economias, as

dificuldades para estabelecer uma retomada sustentada e dissipar o
risco deflacionário se mantiveram. Na Ásia, a desaceleração suave do
ritmo de crescimento da China contribuiu para uma redução mais
moderada da tendência de queda nos preços das principais com-
modities.

Esse ambiente afetou o desempenho da economia brasileira.
As exportações líquidas foram impactadas pelo ímpeto menos intenso
da demanda externa ante as dificuldades observadas no cenário in-
ternacional. As adversidades do macroambiente afetaram os indi-
cadores de confiança da economia, reduzindo o dinamismo da ati-
vidade econômica doméstica em 2014, com expansão mais moderada
do consumo das famílias e o recuo dos investimentos. Os mercados
de trabalho e de crédito reduziram seu dinamismo, mas ainda se
mantiveram robustos.

Ante o processo de realinhamento de preços relativos, de-
corrente da maior desvalorização cambial e do reajuste de preços
administrados, a inflação manteve-se resiliente e acima da trajetória
de metas. Nesse contexto, o Comitê de Política Monetária do Banco
Central (Copom) retomou o ciclo de elevação da taxa básica de juros,
conduzindo-a ao patamar de 11,75% a.a. ao final de 2014.

Mercado de Seguros
Nos segmentos de seguros, previdência e capitalização as

receitas totais da indústria em termos de prêmios e arrecadações
totalizaram R$177,3 bilhões até novembro de 2014, o que representa
um crescimento de 11,3% em comparação com o mesmo período de
2013, segundo informações mais recentes disponibilizadas pela Su-
perintendência de Seguros Privados (SUSEP). Os dados de mercado
mencionados neste relatório não incluem as receitas do segmento de
seguros de saúde, planos de assistência odontológicos e resseguro.

Apresentação das Demonstrações e Análises Gerenciais
As demonstrações financeiras foram preparadas em confor-

midade com as Normas Internacionais de Contabilidade (IFRS) emi-
tidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).

Cabe informar que este relatório apresenta dados contábeis
das companhias coligadas da BB Seguridade que, se comparados aos
divulgados pelas empresas investidas, podem apresentar valores di-
vergentes devido ao padrão contábil utilizado, eventuais amortizações
de intangíveis e eliminações de resultados entre as participadas. Neste
contexto, o lucro líquido atribuído às coligadas, para fins de reporte
neste relatório, reflete o resultado apurado pela BB Seguridade, atri-
buído a cada segmento de negócios, na forma da Nota Explicativa de
Investimentos em Participações Societárias.

Destaques
O lucro líquido da BB Seguridade atingiu R$3,5 bilhões em

2014, crescimento de 39,7% em relação ao exercício de 2013. Os
resultados apresentados, deduzidos da remuneração aos acionistas,
permitiram a gradual expansão do patrimônio líquido, que alcançou
R$7,9 bilhões ao final de 2014.

O resultado da BB Seguridade no exercício é decorrente de
um crescimento consistente do resultado de seguros, previdência e
capitalização em todas as Companhias coligadas, além da expansão
do resultado financeiro.

Destaque para as coligadas BB Mapfre SH1, Brasilprev e
Brasilcap, que registraram crescimento no lucro líquido de 31,3%,
67,2% e 75,2%, respectivamente. Juntamente com a BB Corretora,
cujo resultado apresentou crescimento de 42,2%, essas Companhias
explicam em grande parte o crescimento dos resultados da BB Se-
guridade no exercício.

Além da expansão dos negócios, o lucro líquido de 2014 foi
impulsionado pelos seguintes fatores:

Adequação da Brasilprev à Resolução CNSP nº 281/13 e da
Circular Susep nº 462/13, clarificadas pelas orientações emitidas pela
Susep em Abril/2013, que resultou na suspensão de novos aportes nas
provisões de Oscilação de Riscos (POR), Insuficiência de Contri-
buições (PIC), Insuficiência de Prêmios (PIP) e Oscilação Financeira
(POF) a partir de fevereiro de 2013, e na reversão do saldo total
provisionado em dezembro de 2014, impactando positivamente o
resultado da BB Seguridade no exercício em R$195,6 milhões.

Reavaliações de processos judiciais no IRB - como resultado
do processo de reavaliações periódicas dos impactos patrimoniais
originados de processos judiciais, em que o IRB figura como réu,
autor ou parte interessada. O efeito líquido no resultado da BB Se-
guridade, foi de R$27,4 milhões em 2013, que se refere à constituição
de impostos a recuperar, fundamentado em decisões favoráveis do
Conselho de Contribuintes (órgão da Receita Federal) a respeito da
tributação de PIS/COFINS sobre receitas financeiras, e de R$38,5
milhões em 2014, referente a compensação do montante restante.

Segregados os eventos considerados não recorrentes, o re-
sultado ajustado (proforma) da BB Seguridade alcançou R$3,2 bi-
lhões em 2014, registrando crescimento de 42,6% sobre o resultado
ajustado proforma do exercício anterior. Os itens extraordinários dos
exercícios de 2013 e 2014 estão detalhados no Relatório Análise do
Desempenho da BB Seguridade, disponível no site da Companhia
( w w w. b a n c o d o b r a s i l s e g u r i d a d e . c o m . b r ) .

Desempenho das Coligadas e Controladas
O faturamento total das companhias coligadas à BB Se-

guridade, que inclui as receitas com seguros, previdência aberta e
capitalização, registrou crescimento de 24,3% sobre 2013 e alcançou
R$54,0 bilhões. O faturamento das coligadas assegurou à Companhia
a liderança em receitas totais nos segmentos em que atua, com 27,1%
de participação de mercado no comparativo acumulado até novembro
de 2014, crescimento de 2,8 p.p. sobre o mesmo período de 2013,
segundo dados informados pela SUSEP.

Grupo BB Mapfre
A BB Mapfre SH1, empresa responsável pelos ramos de

vida, prestamista, rural e habitacional, registrou lucro líquido de
R$1,3 bilhão em 2014, 31,3% superior em relação a 2013. A emissão
de prêmios atingiu R$7,4 bilhões, crescimento de 19,0% em relação a
2013. Os produtos Ourovida Grupo Especial, Ourovida Garantia, BB
Seguro Crédito Protegido, BB Seguro Agrícola, Ourovida Produtor
Rural e Penhor Rural são os produtos de maior destaque no ano.

A Mapfre BB SH2, responsável pelos ramos de auto e danos,
apresentou lucro líquido de R$274,7 milhões, redução de 29,4% em
relação a 2013. Os prêmios emitidos chegaram a R$8,8 bilhões,
crescimento de 13,5% em relação ao exercício anterior. O segmento
de automóvel cresceu 10,9% e se manteve como principal produto da
Mapfre BB SH2, representando 55,2% da emissão de prêmios no
período.

Nos segmentos de seguros, os dados da SUSEP mostram que
no comparativo acumulado até novembro de 2014 foram mantidas as
lideranças nos segmentos de pessoas e rural, respectivamente com
21,6% e 72,6% do mercado.

O Grupo Segurador BB Mapfre, que compreende as so-
ciedades BB Mapfre SH1 e Mapfre BB SH2, investiu em 2014 o
montante de R$138,4 milhões em tecnologia da informação e in-
fraestrutura de suas sedes e de suas sucursais. Os recursos foram
provenientes do caixa das companhias.

Brasilprev
No segmento de previdência, as receitas da Brasilprev atin-

giram R$31,0 bilhões em 2014, representando crescimento de 34,7%
em comparação com 2013. O lucro líquido atingiu R$989,6 milhões
em 2014, 67,2% superior a 2013. No ano, dados da Consultoria
Quantun Axis mostram que a Brasilprev manteve a liderança em
captação líquida, com 53,8% de participação do mercado.

A Companhia também foi líder em arrecadação no período
acumulado até novembro de 2014, com 37,8% da participação de
mercado, segundo dados da SUSEP. Os produtos VGBL foram os
destaques do período, representando 90,5% da arrecadação total no
exercício.

Em 2014 a Brasilprev investiu R$9,6 milhões em desen-
volvimento de nova plataforma de TI, R$2,5 milhões em softwares e
servidores para desenvolvimento tecnológico. Os recursos utilizados
foram provenientes do caixa da empresa.

Brasilcap
A Brasilcap registrou lucro líquido de R$324,4 milhões,

75,2% superior ao observado em 2013. O resultado foi influenciado
pela arrecadação recorde no período, que atingiu R$6,7 bilhões e
melhores resultados financeiros. A Brasilcap manteve a liderança de
receitas em seu segmento de atuação, com 29,6% de participação de
mercado até novembro, de acordo com dados da SUSEP. Os planos
de pagamento único impulsionaram as receitas da empresa no ano,
com 60,7% da arrecadação total.

Em 2014, a Brasilcap investiu R$5,2 milhões em instalações,
equipamentos e programas de informática, com o objetivo, princi-
palmente, de modernizar e expandir a estrutura de TI. Os recursos
foram provenientes do caixa da empresa.

BB Corretora
A BB Corretora, braço de distribuição da BB Seguridade no

canal bancário, registrou lucro líquido de R$1,3 bilhão em 2014,
crescimento de 42,2% sobre 2013. As receitas de corretagem al-
cançaram R$2,3 bilhões, alta de 32,9% em relação ao ano anterior. O
segmento de vida, habitacional e rural, respondeu por 52,9% das
receitas de corretagem em 2014, e se manteve como a principal fonte
de receitas da BB Corretora. Destaque também para o incremento de
participação do segmento de previdência nas receitas de corretagem,
que passou de 15,6% em 2013 para 16,5% em 2014.

IRB Brasil RE
Em 2014, o lucro líquido do IRB-Brasil Resseguros S.A.

atingiu R$604,2 milhões. A BB Seguridade passou a reconhecer o
resultado do IRB em suas demonstrações contábeis, na proporção de
sua participação no capital, a partir de agosto de 2013. As receitas de
investimento provenientes desta Companhia atingiram R$123,9 mi-
lhões em 2014.

O IRB investiu em 2014 na aquisição de 4,8% na par-
ticipação do capital da African Re, com recursos próprios, gerados na
operação.

Lançamento de produtos e serviços
Em 2014, a BB Seguridade deu continuidade à estratégia de

oferecer um portfólio cada vez mais completo em termos de soluções
de seguridade. Em conjunto com suas coligadas, lançou novos pro-
dutos e realizou ajustes no portfólio já existente.

Em abril ocorreu a liberação da contratação dos títulos Ou-
rocap nas agências oriundas do extinto BNC - Banco Nossa Caixa.
Essa alteração ampliou o potencial de negócios e o balcão de dis-
tribuição dos títulos Ourocap no estado de São Paulo, que é res-
ponsável por 35% do total de receitas do segmento de capitalização
do país.

No mês de junho, foi lançado o BB Seguro Crédito Pro-
tegido para Empresas - primeiro seguro do Banco do Brasil para
proteger as operações de Crédito tomadas por Pessoas Jurídicas. A
cobertura foi, inicialmente, disponibilizada às operações de BB Giro
Empresa Flex - Liberações Estruturadas, BB Capital de Giro Mix
Pasep e Giro Décimo Terceiro Salário e, em outubro, foram incluídas
as linhas de repactuação BB Giro Flex - Padrão e BB Giro Rápido.

Em julho foi lançada uma nova modalidade de Seguro Re-
sidencial para contratação na Plataforma BB (nova plataforma ope-
racional das agências BB), sob o nome de BB Seguro Residencial em
substituição aos produtos da linha Ouro (Seguro Ouro Residencial e
Seguro Ouro Residencial Estilo). A mudança viabilizou não apenas
um ambiente mais amigável para a cotação e contratação do produto
na rede de agências, como também proporcionou aos clientes um
produto com maiores e melhores coberturas e com pacotes de as-
sistências mais adequados às suas necessidades.

Desempenho dos papéis
Em 2014, as ações da Companhia (BBSE3) apresentaram

valorização de 31,3%, ante queda de 2,9% observada no IBOVESPA.
As ações encerraram o ano cotadas a R$32,16, e o valor de mercado
da Companhia chegou a R$64,3 bilhões. O volume financeiro médio
diário de negociações em 2014 foi de R$134,0 milhões. Já o valor
patrimonial por ação atingiu R$3,96 em 31.12.2014.

Distribuição de Dividendos
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A baixa necessidade de capital da BB Seguridade e de suas
coligadas, a capacidade de geração de caixa e a manutenção de
índices adequados de solvência, permitiram a distribuição de 80% do
resultado aos acionistas na forma de dividendos (payout). O resultado
do exercício de 2014, permitiu a destinação de R$2,8 bilhões para o
pagamento de dividendos, o que equivale a R$1,38 por ação.

Responsabilidade Social e Ambiental
A BB Seguridade iniciou em 2014 ações próprias de sus-

tentabilidade, além de seguir apoiando suas participadas no desen-
volvimento de políticas de responsabilidade socioambiental previstas
nos compromissos públicos do seu controlador, o Banco do Brasil,
como Agenda 21, Pacto Global da ONU, Princípios do Equador,
Protocolo Verde e Pacto Nacional pela Erradicação do Trabalho Es-
cravo, proposto pelo Instituto Ethos.

A empresa patrocinou o Festival BB Seguridade de Teatro
Infantil Brincando no Jardim, realizado aos domingos de 23 de no-
vembro de 2014 a 8 de fevereiro de 2015 no Jardim Botânico de
Brasília.

Nas ações das participadas, destacam-se:
A Brasilprev, com foco em ações de longo prazo inerentes ao

negócio de previdência privada, busca constantemente formas de re-
duzir o impacto ambiental causado por sua operação e, ao mesmo
tempo, incentiva seus públicos a adotarem iniciativas socioambien-
tais.

Em 2014, Brasilprev destinou recursos para o Fundo Mu-
nicipal da Criança e do Adolescente (Fumcad) de São Paulo e para o
custeio de medicamentos para oncologia do Hospital do Câncer de
Barretos.

A empresa atua na Mensuração e Compensação das Emis-
sões de Gases de Efeito Estufa, por meio de adesão a acordos vo-
luntários (Pacto Global e CDP) e da compra de crédito de carbono no
projeto Cerâmica Lara, localizado em Cachoeira Paulista (Consultoria
Sustainable Carbon), e que em 2014 chegou a 691 toneladas.

A Brasilprev promoveu ainda a 3a edição do Circuito Pe-
dalar, projeto que deseja fomentar o uso da bicicleta, de forma que a
prática se torne um hábito de lazer, uma forma de transporte urbano
e diversão para familiares e amigos. Os passeios ciclísticos de 10km
ocorreram em Brasília, Rio de Janeiro, Belo Horizonte e São Paulo.

O Grupo Segurador Banco do Brasil e Mapfre (BB Mapfre)
repassa parte dos Recursos de Estipulação dos produtos (Seguro Ouro
Vida, Ouro Vida Empresa, Vida Mulher, Ouro Residencial, Ouro
Máquina e Ouro Empresarial) às entidades Fundação Banco do Brasil
(FBB) e Federação Nacional das AABBs, que utilizam os recursos na

implementação e manutenção de programas de cunho socioambien-
tal.

O Grupo BB Mapfre foi novamente escolhido como uma das
empresas mais sustentáveis do Brasil pelo guia Exame de Susten-
tabilidade 2014 e está entre as quatro empresas mais sustentáveis do
setor Financeiro/Seguros.

A Brasilcap, alinhada a políticas propostas na Agenda 21,
repassa 0,5% do total de recursos arrecadados com a venda dos
produtos Ourocap Estilo Flex, Ourocap Multichance e Ourocap Tor-
cida Brasil à Fundação Banco do Brasil, que utiliza os recursos na
manutenção do Projeto Água Brasil e BB Educar. Em 2014, os
valores repassados aos dois projetos somaram R$ 6,8 milhões.

Além disso, a empresa põe em prática o programa Brasilcap
Solidário, que coordena e executa projetos como o Natal Solidário,
Ações para o Instituto Nossa Senhora das Dores, do Rio de Janeiro,
doações para a Ação Cristã Vicente Moretti (RJ), totalizando R$
152.626,42. O incentivo também é direcionado para a área do esporte,
para a qual se destinou R$ 835.830,96, com o incentivo a projetos
como Nadadores do Futuro e Vôlei de Praia Adriana Samuel (RJ).

Mais informações sobre o assunto estão disponíveis na pá-
gina da BB Seguridade na Internet: www.bancodobrasilsegurida-
de.com.br

Principais Reconhecimentos no Período
Em janeiro de 2014, a diretoria da BB Seguridade recebeu o

prêmio IFR Americas Award, na categoria Latin America Equity
Issue, pela realização do maior IPO do mundo no ano de 2013, em
uma oferta pública de R$11,5 bilhões (US$5,7 bilhões).

Prêmios recebidos pelas coligadas:
Em abril, a Brasilcap recebeu o Prêmio Segurador Brasil,

organizado pela Brasil Notícias Editora e Comunicação, na categoria
"Líder de Mercado: Capitalização". Em julho, a empresa recebeu o
prêmio Marketing Contemporâneo da Associação Brasileira de Mar-
keting e Negócios pelo case Ourocap Torcida. Também recebeu o
Prêmio Marketing Best, somando cinco conquistas. Em novembro, a
empresa recebeu ainda o Certificado Empresa Cidadã.

A Brasilprev foi reconhecida na lista 2014 das "100 Me-
lhores Empresas em Cidadania Corporativa" e recebeu o Prêmio Se-
gurador Brasil, promovido pela Brasil Notícias Editora e Comuni-
cação Empresarial, na categoria "Melhor Desempenho Global em
Previdência Privada". Também foi, pela décima vez consecutiva, a
marca preferida do segmento Previdência Privada na pesquisa Marcas
de Quem Decide, que classifica marcas mais importantes do Rio
Grande do Sul.

O Grupo Segurador Banco do Brasil Mapfre foi incluído no
guia Exame de Sustentabilidade 2014 na categoria "Empresas Mais
Sustentáveis do Setor Financeiro/Seguros".

Pessoas
O quadro de pessoal da BB Seguridade é composto ex-

clusivamente por funcionários cedidos pelo Banco do Brasil, me-
diante ressarcimento dos custos, facultada a aceitação de estagiários e,
em casos especiais definidos pela Diretoria, a contratação de mão-de-
obra por prazo determinado. Em 31.12.2014, a Companhia contava
com 125 colaboradores cedidos pelo Banco do Brasil, além de 03
estagiários e 07 terceirizados, lotados em Brasília e São Paulo. A BB
Seguridade assegura aos funcionários cedidos, benefícios similares
àqueles concedidos pelo Banco do Brasil, com destaque para pre-
vidência complementar e planos de saúde.

A formação de seus colaboradores é uma prioridade estra-
tégica para a BB Seguridade. Em 2014, foram investidos R$
135.636,00 em treinamentos externos, que somados aos treinamentos
internos atingiram 7.347 horas decapacitação. Ao final do exercício,
95,28% dos funcionários possuíam graduação em nível superior, e
63,93% possuíam cursos de pós-graduação ou mestrado.

Perspectivas
O mercado de seguros tem apresentado nos últimos anos

crescimento mais acentuado que o observado no PIB brasileiro. De
acordo com dados da SUSEP, até novembro de 2014, o incremento
foi de 11,3% em relação ao mesmo período do ano anterior, nos
segmentos de seguros, previdência e capitalização. Segundo a CNSeg,
o mercado de seguros crescerá 12,4% em 2015 (base de setembro de
2014), sendo a previsão maior que o projetado para economia como
um todo.

Diante das expectativas para a economia brasileira e para o
setor de seguros, a BB Seguridade pretende dar continuidade à es-
tratégia de explorar as oportunidades advindas da baixa penetração do
mercado de seguros no PIB, e em particular na atual base de clientes
do Banco do Brasil, bem como, continuará analisando e estudando a
viabilidade de explorar novos nichos de clientes, produtos, serviços e
canais de distribuição.

Informações Legais

Atendendo ao art. 243 da Lei 6.404/76, a BB Seguridade informa os investimentos em empresas coligadas e controladas:

R$ mil
Participação Total - % Saldo de Investimento Result. de Participação

Atividade Dez/14 Dez/13 Dez/14 2014
Participações Consolidadas
BB Seguros Participações S.A. Holding 100,00% 5.982.187 6.613.183 2.201.305
BB Mapfre SH1 Participações S.A. Seguros 74,99% 2.446.357 2.785.719 972.851
Mapfre BB SH2 Participações S.A. Seguros 50,00% 1.868.785 2.008.260 137.359
Brasilprev Seguros e Previdência S.A. Previdência 74,99% 1.062.519 1.457.045 7 4 2 . 11 8
Brasilcap Capitalização S.A. Capitalização 66,66% 290.429 396.717 216.153
BB Capitalização S.A. Capitalização 0,00% 5.510 0 142
IRB Brasil Resseguros S.A. Resseguro 20,43% 552.960 617.672 123.932
Brasildental Operadora de Planos Odontológicos S.A. Odontológico 74,99% 0 1.733 -2.015
BB Cor Participações S.A. Holding 100,00% 41.842 46.903 1.289.645
BB Corretora de Seguros e Administradora de Bens S.A. Corretora 100,00% 33.400 35.006 1.289.370

Em conformidade com a instrução CVM 488/05, a BB Seguridade informa que, na condição de holding, seus investimentos estão relacionados principalmente às participações societárias que detém e que
pretende adquirir. Conforme consta de seu formulário de referência, a Companhia não tem expectativa de realização de investimentos relevantes nos próximos exercícios.

No encerramento do exercício de 2014 a BB Seguridade não registrou endividamento financeiro em suas demonstrações financeiras. A fonte de obtenção de recursos era constituída principalmente por capital
próprio, além de eventuais fontes cíclicas de financiamento.

Os investimentos de suas coligadas e controladas seguirão seu fluxo normal de execução, de acordo com planos individuais estruturados por cada empresa.
Em cumprimento à Instrução CVM 381/03, a BB Seguridade e suas subsidiárias informam que a KPMG Auditores Independentes não prestou, em 2014, serviços que pudessem afetar sua independência em

relação aos trabalhos de auditoria, comprovada por meio de Carta de Independência apresentada à BB Seguridade. Na contratação de serviços não relacionados à auditoria externa, a BB Seguridade adota procedimentos
que se fundamentam na legislação aplicável e nos princípios internacionalmente aceitos que preservam a independência do auditor. Esses princípios consistem em: (i) o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho
e, (ii) o auditor não deve atuar, gerencialmente, perante seu cliente nem tampouco promover os interesses desse cliente.

Em 2014, as empresas controladas, coligadas e controladora da BB Seguridade contrataram a KPMG Auditores Independentes para prestação de serviços não relacionados à auditoria externa no montante de
R$6,0 milhões. Os serviços contratados foram:

Empresa Contratante Data da Contratação Data do Fim da Contratação Natureza do Serviço Prestado Valor Total dos Honorários Contratados (R$)
Banco do Brasil 24.06.2014 25.12.2014 Serviço Técnico Especializado de Auditoria Externa 5.832.400,00
Brasilcap 22.09.2014 3 meses Acompanhar geração de séries para promoção de compra premiada Ourocard e Acompanhar o Sorteio por

meios próprios do Circuito BB Música
81.380,00

Brasilcap 03.12.2014 3 meses Auditoria Atuarial Resolução CNSP 311 23/6/2014 92.500,00

A BB Seguridade, seus acionistas, administradores e os membros do Conselho Fiscal se comprometem a resolver toda e qualquer disputa ou controvérsia relacionada ao Regulamento de Listagem do Novo
Mercado por meio da Câmara de Arbitragem do Mercado da BM&FBovespa, conforme cláusula compromissória constante do Estatuto Social da BB Seguridade, artigo 52.

Declaração da Diretoria
Em observância às disposições constantes da Instrução CVM nº 480/09, a Diretoria declara que discutiu, reviu e concordou com as demonstrações financeiras relativas ao exercício de 2014 e com as opiniões

expressas no parecer dos auditores independentes.
Agradecimentos
Registramos nossos agradecimentos aos acionistas, clientes, autoridades e reguladores, à rede de distribuição do Banco do Brasil, corretores, demais parceiros e à sociedade em geral pelo apoio e pela confiança

demonstrados. Agradecemos também aos funcionários e colaboradores pela contínua dedicação.
A Administração

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

R$ mil (exceto lucro por ação)

Nota Controlador Consolidado

Exercício/2014 Exercício/2013 Exercício/2014 Exercício/2013
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RECEITAS OPERACIONAIS 3.490.950 2.484.807 4.498.443 3.297.362
Receitas de comissões [24] -- -- 2.308.045 1.736.407
Receitas de investimentos em participações societárias [10] 3.490.950 2.484.807 2.190.398 1.560.955
OUTRAS RECEITAS E DESPESAS (34.267) ( 11 . 0 5 5 ) (359.431) (349.641)
Receitas de juros de instrumentos financeiros [20] 11 . 2 5 1 6.291 180.022 11 6 . 2 9 8
Despesas com pessoal [21] (31.520) (10.904) (40.858) (25.581)
Despesas administrativas [22] (9.910) (304) (279.419) (277.515)
Despesas tributárias [12] (1.429) ( 11 ) (174.931) (130.575)
Outras receitas/(despesas) operacionais [23] (2.659) (6.127) (44.245) (32.268)
RESULTADO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 3.456.683 2.473.752 4.139.012 2.947.721
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL [12] -- -- (682.329) (473.969)
LUCRO LÍQUIDO DO PERÍODO 3.456.683 2.473.752 3.456.683 2.473.752
Número de ações 2.000.000.000 2.000.000.000 2.000.000.000 2.000.000.000
Lucro por ação (R$) 1,72834 1,23688 1,72834 1,23688
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

R$ mil

Controlador Consolidado

Exercício/2014 Exercício/2013 Exercício/2014 Exercício/2013

LUCRO LÍQUIDO DO PERÍODO 3.456.683 2.473.752 3.456.683 2.473.752
Resultado abrangente do período 6.472 (36.312) 6.472 (36.312)
Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o resultado abrangente (2.589) 14.525 (2.589) 14.525
RESULTADO ABRANGENTE DO PERÍODO LÍQUIDO DE IMPOSTOS 3.460.566 2.451.965 3.460.566 2.451.965
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

BALANÇO PATRIMONIAL
R$ mil

Nota Controlador Consolidado

31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

ATIVO CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa [8] 56.385 186.615 2.094.427 1.785.284
Ativos financeiros ao valor justo meio resultado [9] -- -- 572 2.966
Ativos financeiros disponíveis para venda [9] -- -- 77 80
Dividendos a receber [ 11 ] 1.666.647 1.077.382 -- 35.356
Ativos por impostos correntes [12] 12.772 1.439 128.414 88.120
Comissões a receber [13] -- -- 740.535 509.216
Outros ativos [14] -- -- 55 122
ATIVO NÃO CIRCULANTE
Investimentos em participações societárias [10] 6.660.086 6.024.029 7.267.146 6.221.050
Ativos por impostos diferidos [12] -- -- 7.857 6.377
Outros ativos [14] -- -- 143.598 136.907
TO TA L 8.395.890 7.289.465 10.382.681 8.785.478

Nota Controlador Consolidado

31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

PASSIVO CIRCULANTE
Dividendos a pagar [15] 466.102 344.719 466.102 344.719
Provisões trabalhistas, fiscais e cíveis [16] -- -- 14.557 8.637
Passivos por impostos correntes [12] -- -- 218.978 152.910
Comissões a apropriar [17] -- -- 699.141 526.085
Outros passivos [18] 5.804 3.473 33.143 42.009
PASSIVO NÃO CIRCULANTE
Passivos por impostos diferidos [12] -- -- 273.977 273.977
Comissões a apropriar [17] -- -- 752.799 495.868
TO TA L 471.906 348.192 2.458.697 1.844.205
PATRIMÔNIO LÍQUIDO [19]
Capital social 5.646.768 5.646.768 5.646.768 5.646.768
Reserva de capital 266 -- 266 --
Reserva de lucros 2.290.014 1 . 3 11 . 1 8 6 2.290.014 1 . 3 11 . 1 8 6
Outros resultados abrangentes acumulados (12.798) (16.681) (12.798) (16.681)
Ações em tesouraria (266) -- (266) --
TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 7.923.984 6.941.273 7.923.984 6.941.273

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 8.395.890 7.289.465 10.382.681 8.785.478
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
R$ mil

Controlador Consolidado

Exercício/2014 Exercício/2013 Exercício/2014 Exercício/2013

Fluxos de caixa proveniente das operações
Lucro antes do Imposto de Renda e Contribuição Social 3.456.683 2.473.752 4.139.012 2.947.721
Ajustes ao lucro antes do Imposto de Renda e Contribuição Social
Resultado de participações em coligadas e controladas (3.490.950) (2.484.807) (2.190.398) (1.560.955)
Outras receitas/(despesas) 8.263 7.977 8.433 (63.746)
Lucro ajustado antes do Imposto de Renda e Contribuição Social (26.004) (3.078) 1.957.047 1.323.020
Variações patrimoniais
Variação líquida em ativos financeiros a valor justo por meio do resultado -- -- 2.394 (2.675)
Variação líquida em ativos financeiros disponíveis para venda -- -- 3 27
Imposto de renda e contribuição social pagos -- (687) (581.507) ( 5 11 . 6 5 6 )
Variação líquida em impostos correntes (9.742) (1.439) (40.349) (9.868)
Variação líquida em impostos diferidos -- -- (1.480) 3.708
Variação líquida em passivos contingentes -- -- 5.920 2.919
Variação líquida em outros ativos e passivos 2.331 2.951 183.179 3 11 . 0 0 6
CAIXA GERADO/(UTILIZADO) PELAS OPERAÇÕES (33.415) (2.253) 1.525.207 1 . 11 6 . 4 8 1
Fluxos de caixa proveniente das atividades de investimento
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Dividendos recebidos 2.298.074 1.003.903 1.182.573 1.346.421
(Aquisição)/alienação de investimentos -- -- (3.748) (547.409)
Integralização de capital em coligadas e controladas -- (1.080) -- --
CAIXA GERADO/(UTILIZADO) PELAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO 2.298.074 1.002.823 1.178.825 799.012
Fluxos de caixa proveniente das atividades de financiamento
Integralização de capital social -- 13.500 -- 13.500
Dividendos pagos (2.394.889) (828.955) (2.394.889) (1.471.640)
CAIXA GERADO/(UTILIZADO) PELAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO (2.394.889) (815.455) (2.394.889) (1.458.140)
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa (130.230) 1 8 5 . 11 5 309.143 457.353
Início do exercício 186.615 1.500 1.785.284 1.327.931
Fim do exercício 56.385 186.615 2.094.427 1.785.284
Aumento/(redução) de caixa e equivalentes de caixa (130.230) 1 8 5 . 11 5 309.143 457.353

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
R$ mil

E V E N TO Nota Capital Social Reserva de Ca-
pital

Reservas de Lucros Ações em Tesouraria Lucros ou prejuízos acu-
mulados

Outros Resultados Abrangen-
tes Acumulados

To t a l

Reserva Legal Reserva Estatutária Dividendo Adicional
Proposto

Saldos em 31.12.2012 5.633.268 -- -- -- -- -- -- 5.106 5.638.374
Integralização de capital [19.a] 13.500 -- -- -- -- -- -- -- 13.500
Reserva de lucros [19.b] -- -- 123.688 371.062 -- -- (494.750) -- --
Dividendos -- -- -- -- 816.436 -- (1.979.002) -- (1.162.566)
Outros resultados abrangentes [19.d] -- -- -- -- -- -- -- (21.787) (21.787)
Lucro líquido do período -- -- -- -- -- -- 2.473.752 -- 2.473.752

Saldos em 31.12.2013 5.646.768 -- 123.688 371.062 816.436 -- -- (16.681) 6.941.273

Mutações do Período 13.500 -- 123.688 371.062 816.436 -- -- (21.787) 1.302.899

Saldos em 31.12.2013 5.646.768 -- 123.688 371.062 816.436 -- -- (16.681) 6.941.273
Transações com pagamento baseado em ações -- 266 -- -- -- (266) -- -- --
Dividendos adicionais - 2º semestre/2013 -- -- -- -- (816.436) -- -- -- (816.436)
Reserva de lucros [19.b] -- -- 172.834 518.503 -- -- (691.337) -- --
Dividendos adicionais propostos - 1º semes-
tre/2014

[19.c] -- -- -- -- 840.457 -- (840.457) -- --

Dividendo mínimo obrigatório 1º semes-
tre/2014

[19.c] -- -- -- -- -- -- (354.860) -- (354.860)

Dividendos adicionais - 1º semestre/2014 [19.c] -- -- -- -- (840.457) -- -- -- (840.457)
Dividendo mínimo obrigatório 2º semes-
tre/2014

[19.c] -- -- -- -- -- -- (466.102) -- (466.102)

Dividendos adicionais propostos - 2º semes-
tre/2014

[19.c] -- -- -- -- 1.103.927 -- (1.103.927) -- --

Outros resultados abrangentes [19.d] -- -- -- -- -- -- -- 3.883 3.883
Lucro líquido do período -- -- -- -- -- -- 3.456.683 -- 3.456.683

Saldos em 31.12.2014 5.646.768 266 296.522 889.565 1.103.927 (266) -- (12.798) 7.923.984

Mutações do Período -- 266 172.834 518.503 287.491 (266) -- 3.883 9 8 2 . 7 11

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO
R$ mil

Nota Controlador Consolidado

Exercício/2014 Exercício/2013 Exercício/2014 Exercício/2013

Receitas -- -- 2.308.045 1.736.407
Receitas de comissões [24] -- -- 2.308.045 1.736.407
Insumos Adquiridos de Terceiros (12.569) (6.431) (323.664) (309.783)
Despesas administrativas [22] (9.910) (304) (279.419) (277.515)
Outras despesas [23] (2.659) (6.127) (44.245) (32.268)
Valor Adicionado Bruto (12.569) (6.431) 1.984.381 1.426.624
Valor Adicionado Líquido Produzido pela Entidade (12.569) (6.431) 1.984.381 1.426.624
Valor Adicionado Recebido em Transferência 3.502.201 2.491.098 2.370.420 1.677.253
Resultado de participações em controladas/coligadas [10] 3.490.950 2.484.807 2.190.398 1.560.955
Receitas de juros de instrumentos financeiros [20] 11 . 2 5 1 6.291 180.022 11 6 . 2 9 8
Valor Adicionado Total a Distribuir 3.489.632 2.484.667 4.354.801 3.103.877
Distribuição do Valor Adicionado 3.489.632 2.484.667 4.354.801 3.103.877
Pessoal [21] 31.520 10.904 40.858 25.581
Impostos, taxas e contribuições [12] 1.429 11 857.260 604.544
Reservas de Lucros [19] 691.337 494.750 691.337 494.750
Remuneração de capital próprio 2.765.346 1.979.002 2.765.346 1.979.002

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

1 - CONTEXTO OPERACIONAL
A BB Seguridade Participações S.A. (denominada BB Seguridade ou Grupo) foi constituída como uma subsidiária do Banco do Brasil S.A. em 20 de dezembro de 2012. Tem a finalidade de participar em

sociedades seguradoras, de capitalização, de entidades abertas de previdência complementar, de planos privados de assistência à saúde e de resseguradoras, bem como em outras sociedades cujo objeto social seja a
corretagem e a viabilização de negócios envolvendo empresas de seguros dos ramos elementares, de vida, de saúde, de capitalização, de previdência e de administração de bens.

A BB Seguridade Participações S.A., inscrita sob o CNPJ 17.344.597/0001-94, é sediada no Setor de Autarquias Norte, Quadra 05, Bloco B, 2º Andar, Edifício Banco do Brasil, Asa Norte, Brasília, Distrito
Federal, Brasil.

As operações do Grupo são conduzidas por intermédio das subsidiárias integrais BB Cor Participações S.A. (BB Cor) e BB Seguros Participações S.A. (BB Seguros), as quais estão sob controle societário
e administrativo comum.

2 - AQUISIÇÕES, VENDAS E REESTRUTURAÇÕES SOCIETÁRIAS
a) Estruturação do Grupo BB Seguridade e criação das subsidiárias BB Seguridade Participações S.A. e BB Cor Participações S.A.
Em dezembro de 2012, o Grupo constituiu as empresas BB Seguridade Participações S.A. (BB Seguridade) e BB Cor Participações S.A. (BB Cor).
Após a constituição, a BB Seguridade passou a deter as seguintes participações societárias:
a)100% das ações de emissão da BB Cor;
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b)100% das ações de emissão da BB Seguros Participações S.A. (BB Seguros) que, por sua vez, detém participação nas seguintes sociedades:
(i)74,9% do total das ações (sendo 49,9% ações ON) de emissão da BB MAPFRE SH1 Participações S.A., que atua no ramo de seguros de pessoas, habitacional e rural em parceria com o Grupo

MAPFRE;
(ii)50,0% do total das ações (sendo 49,0% ações ON) de emissão da MAPFRE BB SH2 Participações S.A., que atua no ramo de seguros patrimoniais também em parceria com o Grupo MAPFRE;
(iii)74,9% do total das ações (sendo 49,9% ações ON) de emissão da Brasilprev Seguros e Previdência S.A., que atua no ramo de previdência em parceria com a Principal Financial Group;
(iv)66,7% do total das ações (sendo 49,9% ações ON) de emissão da Brasilcap Capitalização S.A., que atua no ramo de capitalização em parceria com a Icatu Seguros S.A. e a Companhia de Seguros Aliança

da Bahia; e
(v)100% das ações de emissão da BB Capitalização S.A. (anteriormente denominada Nossa Caixa Capitalização S.A.), que atua no ramo de capitalização.
Os objetivos do Grupo com a constituição da BB Seguridade são:
(i) consolidar, sob uma única sociedade, todas as atividades do BB nos ramos de seguros, capitalização, previdência complementar aberta e atividades afins, incluindo quaisquer expansões futuras dessas

atividades, no Brasil ou no exterior, orgânicas ou não;
(ii) proporcionar ganhos de escala nessas operações; e
(iii) obter redução de custos e despesas no segmento de seguridade.
A administração, apoiada por ferramentas de monitoramento que alinhem o comportamento dos executivos aos interesses dos acionistas e da sociedade em geral, é conduzida pelas melhores práticas de

governança corporativa, de forma que a BB Seguridade encontra-se listada no segmento especial do mercado de ações da BM&FBovespa S.A, denominado Novo Mercado.
Ainda em dezembro de 2012, a BB Cor passou a deter 100% de participação no capital da BB Corretora de Seguros e Administradora de Bens S.A. (BB Corretora).
O objetivo do Grupo é ampliar a participação de mercado da BB Corretora, que passará a comercializar, dentro e fora dos canais de distribuição do Banco do Brasil S.A., produtos de terceiros nos ramos em

que o Grupo não possua acordos de exclusividade com empresas parceiras.
A BB Cor deterá também participação acionária no capital social de outras sociedades que atuem no mercado como corretoras na comercialização de seguros, previdência aberta, capitalização e/ou planos de

saúde e odontológicos de que o Grupo venha participar no futuro.
Após as reorganizações societárias promovidas ao longo dos anos de 2013 e 2014, a BB Seguros, além das participações societárias mencionadas anteriormente, passou a deter participação nas seguintes

sociedades:
a)20,51% do total das ações (sendo 20,51% ações ON) de emissão do IRB Brasil Resseguros S.A., que atua no ramo de operações de resseguro e retrocessão; e
b)74,99% do total de ações (sendo 49,99% ações ON) de emissão da Brasildental Operadora de Planos Odontológicos S.A., que atua no ramo de planos odontológicos, em parceria com a Odontoprev

S.A.
Abertura de Capital
Em 20.02.2013, por meio de Assembleia Geral Extraordinária, o Banco do Brasil S.A. decidiu pela realização de Oferta Pública de Ações (OPA) da BB Seguridade. A ata da assembleia foi arquivada na Junta

Comercial do Distrito Federal (JCDF) em 14.03.2013, sob o nº 20130248401 e publicada no Diário Oficial da União e no "Jornal de Brasília" em 25.03.2013.
A Oferta teve início em 26.04.2013, em mercado de balcão não organizado, em conformidade com a Instrução CVM 400. Simultaneamente, foram realizados esforços de colocação das ações no exterior, em

conformidade com o Placement Facilitation Agreement (Contrato de Colocação Internacional), celebrado entre a Companhia, o Acionista Vendedor e os Agentes de Colocação Internacional. Os dados finais de
distribuição da Oferta, encerrada em 17.05.2013, considerando o exercício dos lotes de Ações Suplementares e as Ações Adicionais, estão indicados no quadro abaixo:

Tipo de investidor Quantidade de adquirentes das ações Quantidade de ações adquiridas (1)

Pessoas físicas 103.359 105.448.951
Clubes de investimento 207 3.050.427
Fundos de investimentos 586 152.701.554
Entidades de previdência privada 16 1.431.673
Companhias seguradoras 2 1.494.600
Investidores estrangeiros 473 393.949.671
Instituições intermediárias participantes do consórcio de distribuição -- --
Instituições financeiras ligadas à Companhia e/ou aos participantes do consórcio -- --
Demais instituições financeiras 1 10.000
Demais pessoas jurídicas ligadas à companhia e/ou aos participantes do consórcio 9 8.740
Demais pessoas jurídicas 8.886 12.686.344
Sócios, administradores, empregados, prepostos e demais pessoas ligadas à Companhia e/ou aos participantes do
consórcio

794 4.215.644

Outros 2 2.396
To t a l 11 4 . 3 3 5 675.000.000
(1)Inclui 109.484.800 ações adquiridas pelo J.P. Morgan, 2.500.000 ações adquiridas pelo BTG Pactual e 5.810.000 ações adquiridas pelo Citi e/ou pessoas que, direta ou indiretamente, controlam, são controladas ou estão sob controle comum do J.P. Morgan, do BTG Pactual e do Citi,
respectivamente, agindo por conta e ordem de seus clientes, para proteção (hedge) em operações com derivativos, inclusive em decorrência de contratos de total return swap e/ou outros instrumentos financeiros firmados no exterior com o mesmo efeito.

b) IRB Brasil Resseguros S.A. (IRB Brasil Re)
Em 24.05.2013, a BB Seguros Participações S.A. e a União assinaram Contrato de Transferência de Ações com o objetivo de transferir 212.421 ações ordinárias (ONs) de emissão do IRB Brasil Re detidas

pela União para a BB Seguros.
Ademais, na mesma data, foi celebrado Acordo de Acionistas entre BB Seguros, União, Bradesco Auto Re - Companhia de Seguros S.A., Itaú Seguros S.A., Itaú Vida e Previdência S.A. e Fundo de

Investimento em Participações Caixa Barcelona, no intuito de formar um bloco de controle para a governança do IRB Brasil Re por meio da regulação da relação entre os sócios, bem como da atuação e do
funcionamento dos órgãos de administração da companhia. Foram vinculadas ao Acordo de Acionistas ações representando 20% do total de ONs pela BB Seguros; 15% do total de ONs pela União; 15% do total de
ONs pelo Grupo Itaú Seguros; 20% do total de ONs pela Bradesco Seguros; e 3% do total de ONs pelo FIP Caixa Barcelona.

Além da celebração do Acordo de Acionistas, o processo de reestruturação societária do IRB Brasil Re envolveu as seguintes etapas:
a)conversão das ações preferenciais do IRB Brasil Re em ações ordinárias (proporção 1:1);
b)criação de golden share a ser detida pela União (com direito a veto em determinadas deliberações), e;
c)aumento do capital social do IRB Brasil Re por seus atuais acionistas, com emissão de novas ações, renunciando a União ao seu direito de preferência.
Em 20.08.2013, foi realizada uma Assembleia Geral Extraordinária para homologação do aumento de capital do IRB Brasil Re, a qual era condição precedente para o pagamento, pela BB Seguros, da aquisição

das ONs.
Em 27.08.2013, a BB Seguros passou a deter 20,51% do capital do IRB Brasil Re por meio da transferência das ações e do pagamento efetuado à União conforme demonstrado a seguir:
Valor Justo dos Ativos e Passivos do IRB Brasil Re
R$ mil

30.09.2013

Caixa e depósitos bancários 15.541
Ativos financeiros 5.465.934
Ativo imobilizado 168.898
Intangíveis identificados 127.236
Ativos por impostos correntes 27.742
Ativos por impostos diferidos 236.626
Operações com seguros e resseguros 2.515.534
Outros ativos 4.362.013
Valor justo dos ativos 12.919.524
Provisões trabalhistas, fiscais e cíveis 278.239
Passivos por contratos de seguro e previdência complementar 7.523.585
Passivo por impostos correntes 7 3 . 0 11
Passivo por impostos diferidos 54.657
Débitos de operações com seguros e resseguros 1.568.776
Outros passivos 716.068
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Valor justo dos passivos 10.214.336
Valor justo dos ativos líquidos 2.705.188
Participação da BB Seguros - % 20,51%
Participação da BB Seguros 554.853
Preço pela aquisição das ações (20,51%) (547.409)
Ganho por compra vantajosa na aquisição (7.444)

Ativos Intangíveis Identificados na Transação
R$ mil

30.09.2013

Relacionados à carteira de clientes 11 9 . 0 3 0
Marca 8.206
To t a l 127.236

Os ativos intangíveis identificados vêm sendo amortizados em consonância com os prazos apresentados no estudo de alocação do preço pago (PPA), elaborado por empresa especializada e independente. No
exercício de 2014, os valores amortizados totalizaram R$ 4.299 mil.

A operação foi aprovada pelo Conselho Administrativo da Defesa Econômica (CADE), em 16.04.2013, e pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), em 16.09.2013.
Tendo em vista a essência da operação e as condições contratuais, analisamos as normas contábeis vigentes com a finalidade de identificarmos o pronunciamento contábil aplicável para essa operação. Nesse

sentido, observamos que a compra das ações do IRB Brasil Re caracteriza-se como um investimento em coligada, dada influência significativa pela BB Seguros.
Em 29.12.2014, por meio da Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas, foi aprovada a reforma do Estatuto Social para alterar o número de ações de 1.035.663 para 1.040.000, de modo a contemplar,

também, o quantitativo de 4.337 ações em tesouraria. Dessa forma, a BB Seguros passou a deter uma participação de 20,43% no IRB.
Na mesma data foi realizado o desdobramento das ações emitidas pelo IRB Brasil Re, na proporção de 300 ONs para cada atual ON, sem modificação do valor do capital social. Diante disso, o total de ações

do IRB Brasil Re é de 312.000.000 e a BB Seguros passou a deter 63.726.600 ONs de emissão do IRB Brasil Re, sem alteração no percentual de participação.
c) Brasildental Operadora de Planos Odontológicos S.A. ("Brasildental")
Em 11.06.2013, o Banco do Brasil S.A., a BB Seguros Participações S.A. (BB Seguros), a BB Corretora de Seguros e Administradora de Bens S.A. (BB Corretora), a Odontoprev S.A (Odontoprev) e a

Odontoprev Serviços Ltda. (Odontoprev Serviços) assinaram Acordo de Associação e Outras Avenças (Acordo) com o objetivo de, por meio de uma nova sociedade anônima, denominada Brasildental, desenvolver
e divulgar, e por meio da BB Corretora, distribuir e comercializar planos odontológicos sob a marca BB Dental, com exclusividade em todos os canais BB no território nacional.

A Brasildental foi constituída em 12.03.2014, seu capital social total é de R$ 5 milhões, distribuído em 100 mil ações ordinárias (ON) e 100 mil ações preferenciais (PN), com a seguinte estrutura
societária:

Brasildental Operadora de Planos Odontológicos S.A.

% do Capital Total % ON % PN

BB Seguros 74,99 49,99 100,00
Odontoprev 25,01 50,01 --

Do capital social total da Brasildental, foram integralizados R$ 1 mil na data de constituição da companhia e
R$ 4.999 mil, no dia 15.04.2014, sendo que a BB Seguros e a Odontoprev responderam pela integralização do capital social da Brasildental na respectiva proporção de suas participações.

A associação foi aprovada pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) em 02.08.2013, em 19.09.2013, o Banco Central do Brasil (BACEN) autorizou a participação indireta do Banco do
Brasil S.A. no capital da Brasildental. Em 12.05.2014, foi emitido o registro da companhia junto ao Conselho Regional de Odontologia (CRO) e, em 07.07.2014 e 05.08.2014, a autorização para funcionamento e o
registro dos planos odontológicos a serem comercializados, respectivamente, da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS).

O Acordo vigorará por 20 anos, podendo ser prorrogado por iguais períodos.
d) Reorganização Societária - Grupo Segurador BB Mapfre
Em 01.11.2014, a Mapfre Vida S.A. incorporou a Vida Seguradora S.A., empresa pertencente à holding BB Mapfre SH1 Participações S.A.. Na mesma data, a Mapfre Seguros Gerais S.A. incorporou a Mapfre

Affinity Seguradora S.A., empresa pertencente à holding Mapfre BB SH2 Participações S.A.. Ambas as incorporações foram realizadas na totalidade de seus patrimônios, as quais foram deferidas pela SUSEP, através
das cartas 206 e 207/2014/SUSEP-SEGER, respectivamente.

O acervo líquido incorporado foi avaliado ao valor contábil na data-base da operação, 30 de setembro de 2014, no montante de R$ 160.471 mil para a Vida Seguradora S.A. e R$ 448.618 mil para a Mapfre
Affinity Seguradora S.A..

Como decorrência natural, a Mapfre Vida S.A. e a Mapfre Seguros Gerais S.A. passaram à condição de sucessoras a título universal da Vida Seguradora S.A. e da Mapfre Affinity Seguradora S.A.,
respectivamente, em todos os seus bens, direitos e obrigações, assumindo integralmente seus acervos patrimoniais.

As incorporações propiciaram maior sinergia e simplificação do modelo operacional, com consequente otimização de custos e de capital regulatório.
e) Incorporação da BB Capitalização S.A.
Em 28.11.2014, os administradores da BB Seguros aprovaram a incorporação da BB Capitalização ao seu patrimônio nos termos do Protocolo e Justificação de Incorporação. O acervo líquido incorporado foi

avaliado ao valor contábil na data-base da operação, 28.11.2014, no montante de R$ 5.573 mil. Considerando que a data-base do laudo de avaliação contábil coincide com a data dos eventos societários que aprovaram
a operação, não ocorreram variações patrimoniais após a incorporação.

A incorporação justifica-se pela desnecessidade da manutenção da BB Capitalização verficado no processo de revisão do modelo de negócios no segmento de capitalização, bem como em razão da ausência
de perspectivas de que a empresa viesse a desenvolver atividades operacionais.

Como decorrência natural, a BB Seguros passou à condição de sucessora a título universal da BB Capitalização em todos os seus bens, direitos e obrigações, assumindo integralmente seus acervos
patrimoniais.

Considerando que a BB Seguros é a única acionista da incorporada na data da incorporação, não houve relação de troca de ações de acionistas não controladores da incorporada por ações da incorporadora,
não ocorrendo, portanto, qualquer alteração do capital social da BB Seguros.

Configuração Societária em 31.12.2014

BB Seguros
100%

--> BB Mapfre SH1
49,9% ON

74,9% T

--> Cia de Seguros Aliança do Brasil
100% T

--> Mapfre Vida
100% T

Ações em circulação
33,75%

Mapfre BB SH2
49,9% ON

50,0% T

--> Aliança do Brasil Seguros
100% T

--> BB Seguridade --> --> --> Brasilveículos
100% T

--> Mapfre Seguros Gerais
100% T

--> BB Mapfre Assistência
100% T

--> Brasilprev
49,9% ON

74,9% T
Banco do Brasil

66,25%
--> Brasilcap

49,9% ON
66,7% T

--> --> IRB - Brasil RE
20,4% ON

20,4% T
--> Brasildentral

49,9% ON
74,9% T

--> BB Cor Part. 100% --> BB Corretora
100%

3 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
a) Declaração de Conformidade
As demonstrações contábeis individuais foram elaboradas a partir de diretrizes contábeis emanadas da Lei das Sociedades por Ações e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil

que compreendem os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).
As demonstrações contábeis consolidadas foram preparadas em conformidade com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB),

e com as interpretações emitidas pelo International Financial Reporting Interpretation Committee (IFRIC) e pelos respectivos órgãos antecessores.
Estas demonstrações contábeis foram aprovadas e autorizadas para emissão pela Diretoria da BB Seguridade em 27.01.2015.



Nº 37, quarta-feira, 25 de fevereiro de 2015 91ISSN 1677-7042

EXEMPLAR DE ASSINANTE DA IM
PRENSA NACIONAL

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015022500091

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

b) Continuidade
A Administração avaliou que o Grupo possui recursos para dar continuidade aos negócios e operar normalmente. A Administração desconhece qualquer incerteza material que possa gerar dúvidas significativas

sobre a sua capacidade de continuar operando.
c) Bases de Mensuração dos Ativos e dos Passivos
Estas demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas utilizando o custo histórico como base de mensuração, exceto para os seguintes itens: (i) ativos e passivos financeiros mantidos para

negociação; (ii) ativos e passivos financeiros designados ao valor justo por meio do resultado; e (iii) ativos financeiros disponíveis para venda, os quais foram mensurados a valor justo.
d) Moeda Funcional e de Apresentação
As demonstrações contábeis são apresentadas em Reais (R$), a moeda funcional e de apresentação da BB Seguridade. Exceto quando indicado de outra forma, as informações financeiras quantitativas são

apresentadas em milhares de Reais (R$ mil). A BB Seguridade não realizou operações em moeda estrangeira.
e) Base de Consolidação
As demonstrações contábeis do Grupo incluem a consolidação dos ativos e passivos da BB Seguridade e das suas controladas, conforme descrito no quadro a seguir:

Empresa Atividade País de
constituição

% Participação total

31.12.2014 31.12.2013

BB Seguros Participações S.A. Holding Brasil 100% 100%
BB Cor Participações S.A. Holding Brasil 100% 100%
BB Corretora de Seguros e Administradora de Bens S.A. Corretora Brasil 100% 100%
BB Capitalização S.A.(1) Capitalização Brasil -- 100%
(1) Em 28.11.2014, os administradores da BB Seguros aprovaram a incorporação da BB Capitalização ao seu patrimônio nos termos do Protocolo e Justificação de Incorporação, conforme descrito na nota 2.

Os saldos e transações intragrupo, assim como quaisquer receitas ou despesas não realizadas nas transações entre as companhias do consolidado, são eliminados na preparação das demonstrações contábeis
consolidadas. Os ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação da BB Seguridade na
investida.

f) Alterações nas Políticas Contábeis
As políticas e os métodos contábeis utilizados na preparação destas demonstrações contábeis equivalem-se àqueles aplicados às demonstrações contábeis referentes ao exercício encerrado em 31.12.2013.
g) Sazonalidade das Operações
A BB Seguridade e suas empresas controladas consideram a natureza de suas transações como não cíclicas e não sazonais, levando em consideração as atividades exercidas pelo Grupo. Consequentemente,

não foram fornecidas divulgações específicas nestas notas explicativas referentes ao exercício de 2014 e de 2013.
h) Informações para efeito de comparabilidade
Foram realizadas, para efeito de comparabilidade, de forma a evidenciar melhor a essência das operações, as seguintes reclassificações na Demonstração do Resultado no exercício de 2013:
Atualização monetária de depósito recursal do grupamento Receitas de juros de instrumentos financeiros para Outras receitas/(despesas) operacionais - R$ 3.551mil.
Despesas tributárias do grupamento Outras receitas/(despesas) operacionais para Despesas tributárias -R$ 130.575 mil no Consolidado e R$ 11 mil no Co n t r o l a d o r.
Demonstração do Resultado
R$ mil

Controlador Consolidado

Exercício 2013 Divulgação Anterior Reclassificações Saldos Ajustados Divulgação Anterior Reclassificações Saldos Ajustados

Receitas de juros de instrumentos financeiros 6.291 -- 6.291 11 9 . 8 4 9 (3.551) 11 6 . 2 9 8
Outras receitas/(despesas) operacionais (6.138) 11 (6.127) (166.394) 134.126 (32.268)
Despesas tributárias -- ( 11 ) ( 11 ) -- (130.575) (130.575)

4 - Principais Práticas Contábeis
a) Reconhecimento de Receitas e Despesas
As receitas e as despesas são reconhecidas pelo regime de

competência e são reportadas nas demonstrações contábeis dos pe-
ríodos a que se referem. Esse conceito geral é aplicado para as
principais receitas geradas pelas atividades da BB Seguridade e suas
subsidiárias, a saber:

a.1) Receita de investimentos em participações societárias -
As receitas oriundas da aplicação do método da equivalência pa-
trimonial para avaliação dos investimentos em participações socie-
tárias são reconhecidas na proporção da participação acionária detida
pela BB Seguridade nos resultados gerados pelas investidas.

a.2) Receita de comissões - As receitas de comissões são
reconhecidas quando o seu valor, os seus custos associados e o es-
tágio de conclusão da transação puderem ser mensurados de forma
confiável e quando for provável que os benefícios econômicos as-
sociados à transação serão realizados.

a.3) Receita de juros - As receitas e as despesas de juros
decorrentes dos ativos e passivos que rendem e pagam juros são
reconhecidas no resultado do período de acordo com o regime de
competência, utilizando-se o método da taxa efetiva de juros.

O método da taxa efetiva de juros é um método para o
cálculo do custo amortizado de um ativo financeiro ou de um passivo
financeiro (ou de um grupo de ativos financeiros ou passivos fi-
nanceiros) e para a alocação da receita ou da despesa de juros ao
longo do período correspondente.

A taxa efetiva de juros é a taxa que desconta os pagamentos
e recebimentos futuros em caixa durante toda a vida esperada do
ativo ou passivo financeiro. A taxa efetiva de juros é estabelecida
quando do reconhecimento inicial do ativo ou passivo financeiro, não
sendo submetida a revisões posteriores. Ao efetuar o cálculo da taxa
efetiva de juros, a BB Seguridade estima os fluxos de caixa futuros
considerando todos os termos contratuais do instrumento financeiro,
porém, desconsiderando qualquer estimativa futura de perdas.

O cálculo da taxa efetiva inclui todas as comissões, os custos
de transação e os descontos ou prêmios que são parte integrante da
taxa efetiva de juros. Os custos da transação correspondem a custos
incrementais diretamente atribuíveis à aquisição, emissão ou alie-
nação de um ativo ou passivo financeiro.

Em conformidade com a IAS 18, a BB Seguridade apropria
receitas de encargos financeiros quando o recebimento dos benefícios
econômicos relacionados à transação for considerado provável.

b) Caixa e Equivalentes de Caixa
Caixa e equivalentes de caixa abrangem as disponibilidades e

os investimentos imediatamente conversíveis em caixa e sujeitos a um
risco insignificante de mudança no valor.

c) Instrumentos Financeiros
Os instrumentos financeiros são classificados de acordo com

a natureza e sua intenção em relação ao instrumento. Todos os ativos
e passivos financeiros são inicialmente reconhecidos na data de ne-
gociação, isto é, a data em que o Grupo se torna parte das disposições
contratuais do instrumento. A classificação dos ativos e dos passivos
financeiros é determinada na data do reconhecimento inicial.

Todos os instrumentos financeiros são mensurados inicial-
mente ao valor justo acrescido do custo da transação, exceto nos
casos em que os ativos e passivos financeiros são registrados ao valor
justo por meio do resultado. As políticas contábeis aplicadas a cada
classe de instrumentos financeiros são apresentadas a seguir.

c.1) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado
- Os instrumentos financeiros são classificados nesta categoria caso
sejam mantidos para negociação na data de originação ou aquisição,
ou sejam assim designados pela Administração durante o reconhe-
cimento inicial.

Um ativo financeiro é classificado como mantido para ne-
gociação se: (i) for adquirido principalmente para ser vendido no
curto prazo; ou (ii) por ocasião do reconhecimento inicial, fizer parte
de uma carteira de instrumentos financeiros identificados que sejam
administrados em conjunto e para os quais há evidência de um padrão
real recente de obtenção de lucros no curto prazo.

O Grupo somente designa um instrumento financeiro ao va-
lor justo por meio do resultado durante o reconhecimento inicial
quando os seguintes critérios são observados: (i) a designação elimina
ou reduz significativamente o tratamento inconsistente que ocorreria
na mensuração dos ativos e passivos ou no reconhecimento dos ga-
nhos e perdas correspondentes em formas diferentes; ou (ii) os ativos
e os passivos são parte de um grupo de ativos financeiros, passivos
financeiros ou ambos, os quais são gerenciados e com seus desem-
penhos avaliados com base no valor justo, conforme uma estratégia
documentada de gestão de risco ou de investimento.

Não é possível realizar transferências de ativos financeiros
classificados nessa categoria para outras, à exceção de ativos fi-
nanceiros não derivativos mantidos para negociação, os quais podem
ser reclassificados após o reconhecimento inicial quando: (i) em raras
circunstâncias, o instrumento financeiro não for mais mantido com o
propósito de venda no curto prazo; ou (ii) ele satisfizer a definição de
um empréstimo e recebível, e se o Grupo tiver a intenção e habilidade
de manter o ativo financeiro por um prazo futuro ou até o seu
vencimento.

Os instrumentos financeiros registrados nessa categoria são
reconhecidos inicialmente ao valor justo e os seus rendimentos (juros
e dividendos) são apropriados como receita de juros. Os custos de
transação, quando incorridos, são reconhecidos imediatamente na De-
monstração do Resultado Consolidado.

Ganhos e perdas realizados e não realizados em função das
variações de valor justo desses instrumentos são incluídos em ga-
nhos/(perdas) líquidos sobre ativos/passivos financeiros ao valor justo
por meio do resultado.

Os ativos financeiros registrados nessa categoria referem-se a
títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos
mantidos com o propósito de negociação.

c.2) Ativos financeiros disponíveis para venda - São clas-
sificados como ativos financeiros disponíveis para venda os títulos e
valores mobiliários quando, no julgamento da Administração, pu-
derem ser vendidos em resposta ou em antecipação a mudanças nas
condições de mercado ou não sejam classificados como (i) emprés-
timos e recebíveis, (ii) investimentos mantidos até o vencimento, ou
(iii) ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado.

Esses títulos e valores mobiliários são inicialmente conta-
bilizados ao valor justo, incluindo os custos diretos e incrementais de
transação. A mensuração subsequente desses instrumentos também é
registrada ao valor justo.

Os ganhos ou perdas não realizados (líquidos dos tributos
incidentes) são registrados em componente separado do patrimônio
líquido (Outros resultados abrangentes acumulados) até a sua alie-
nação. Os rendimentos (juros e dividendos) desses ativos são apro-
priados como receita de juros. Os ganhos e perdas realizados na
alienação de ativos financeiros disponíveis para venda são conta-
bilizados como ganhos/(perdas) sobre ativos financeiros disponíveis
para venda, na data da alienação.

Ocorrendo reclassificação de ativos financeiros disponíveis
para venda para a categoria negociação, os ganhos ou perdas não
realizados até a data da reclassificação, que se encontram registrados
em Outros resultados abrangentes acumulados, devem ser diferidos
pelo prazo remanescente.

Os ativos financeiros disponíveis para a venda são avaliados
para fins de determinação de seus valores recuperáveis conforme
discutido na seção "Redução ao valor recuperável de instrumentos
financeiros - Imparidade". As perdas por redução ao valor recuperável
desses instrumentos financeiros são reconhecidas na Demonstração do
Resultado Consolidado, em ganhos/(perdas) sobre ativos financeiros
disponíveis para venda, e baixadas dos valores registrados em Outros
resultados abrangentes acumulados.

c.3) Ativos financeiros mantidos até o vencimento - Os ati-
vos financeiros para os quais o Grupo tem a firme intenção e ca-
pacidade financeira comprovada para mantê-los até o vencimento são
classificados como ativos financeiros mantidos até o vencimento e
são inicialmente contabilizados ao valor justo, incluindo os custos
incrementais de transação. Esses instrumentos financeiros são men-
surados subsequentemente ao custo amortizado. Os juros, incluindo
os ágios e deságios, são contabilizados em receita de juros de ins-
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trumentos financeiros, usando a taxa efetiva de juros, menos a im-
paridade (quando aplicável).

Em conformidade com a IAS 39, não se classifica nenhum
ativo financeiro como mantido até o vencimento se tiver, durante o
exercício social corrente ou durante os dois exercícios sociais pre-
cedentes, vendido ou reclassificado mais do que uma quantia in-
significante de investimentos mantidos até o vencimento, antes do seu
vencimento, que não seja por vendas ou reclassificações que: (i)
estejam tão próximos do vencimento ou da data de compra do ativo
financeiro que as alterações na taxa de juros do mercado não teriam
efeito significativo no valor justo do ativo financeiro; (ii) ocorram
depois de o Grupo ter substancialmente recebido todo o capital ori-
ginal do ativo financeiro por meio de pagamentos programados ou de
pagamentos antecipados; ou (iii) sejam atribuíveis a um aconteci-
mento isolado que esteja fora do controle da entidade, não seja re-
corrente e não tenha podido ser razoavelmente previsto pela en-
tidade.

Sempre que as vendas ou reclassificações de mais de uma
quantia insignificante de investimentos mantidos até o vencimento
não satisfizerem nenhuma das condições mencionadas anteriormente,
qualquer investimento mantido até o vencimento remanescente deve
ser reclassificado como disponível para venda.

c.4) Determinação do valor justo - Valor justo é o preço que
seria recebido pela venda de um ativo ou seria pago pela transferência
de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do
mercado na data da mensuração.

O valor justo de instrumentos financeiros negociados em
mercados ativos na data-base do balanço é baseado no preço de
mercado cotado ou na cotação do preço de balcão (preço de venda
para posições compradas ou preço de compra para posições ven-
didas), sem nenhuma dedução de custo de transação.

Nas situações em que não existe um preço de mercado para
um determinado instrumento financeiro, o seu valor justo é estimado
com base em métodos de avaliação comumente utilizados nos mer-
cados financeiros, adequados às características específicas do ins-
trumento e que capturam os diversos riscos aos quais está exposto.
Métodos de valoração incluem: o método do fluxo de caixa des-
contado, comparação a instrumentos financeiros semelhantes para os
quais existe um mercado com preços observáveis, modelo de pre-
cificação de opções, modelos de crédito e outros modelos de va-
loração conhecidos.

Os referidos modelos são ajustados para capturar a variação
dos preços de compra e venda, o custo de liquidação da posição, para
servir como contrapartida das variações de crédito e de liquidez, e,
principalmente, para suprir as limitações teóricas inerentes aos mo-
delos.

Os modelos internos de precificação podem envolver algum
nível de estimativa e julgamento da Administração cuja intensidade
dependerá, entre outros fatores, da complexidade do instrumento fi-
nanceiro.

c.5) Passivos financeiros - Um instrumento é classificado
como passivo financeiro quando existe uma obrigação contratual de
que sua liquidação seja efetuada mediante a entrega de dinheiro ou de
outro ativo financeiro, independentemente de sua forma legal. Pas-
sivos financeiros incluem dívidas emitidas de curto e de longo prazo
que são inicialmente mensurados ao valor justo, que é o valor re-
cebido líquido dos custos incorridos na transação e, subsequente-
mente, ao custo amortizado.

Os passivos financeiros mantidos para negociação e aqueles
designados pela Administração como ao valor justo por meio do
resultado são registrados no Balanço Patrimonial Consolidado ao va-
lor justo.

Quando um passivo financeiro existente é substituído por
outro do mesmo credor em termos substancialmente diferentes, ou os
termos do passivo existente são substancialmente modificados, a troca
ou modificação é tratada como uma baixa do passivo original e o
reconhecimento de um novo passivo, e a diferença no valor contábil
é reconhecida no resultado do período.

d) Baixa de Ativos Financeiros e de Passivos Financeiros
d.1) Ativos financeiros - Um ativo financeiro é baixado

quando (i) os direitos contratuais relativos aos respectivos fluxos de
caixa expirarem; (ii) o Grupo transferir para terceiros a maioria dos
riscos e benefícios associados ao ativo; ou (iii) quando o controle
sobre o ativo é transferido, mesmo o Grupo tendo retido parte dos
riscos e benefícios associados à sua detenção.

Os direitos e obrigações retidos na transferência são reco-
nhecidos separadamente como ativos e como passivos, quando apro-
priado. Se o controle sobre o ativo é retido, o Grupo continua a
reconhecê-lo na extensão do seu envolvimento contínuo, que é de-
terminado pela extensão em que ele permanece exposto a mudanças
no valor do ativo transferido.

d.2) Passivos financeiros - Um passivo financeiro é baixado
quando a respectiva obrigação é eliminada, cancelada ou prescrita. Se
um passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo
credor em termos substancialmente diferentes, ou os termos do pas-
sivo existente são substancialmente modificados, tal modificação é
tratada como uma baixa do passivo original e o reconhecimento de
um novo passivo, e a diferença entre os respectivos valores contábeis
é reconhecida no resultado.

e) Redução ao Valor Recuperável de Ativos Financeiros -
Imparidade

Anualmente, é avaliado se há alguma evidência objetiva de
redução ao valor recuperável de seus ativos financeiros. Um ativo
financeiro é considerado como apresentando problemas de recupe-
rabilidade e as perdas por redução no valor recuperável são incorridas
se, cumulativamente: (i) houver evidência objetiva de redução do seu
valor recuperável como resultado de um ou mais eventos ocorridos
depois do reconhecimento inicial do ativo; (ii) o evento de perda tiver
um impacto sobre o fluxo de caixa futuro estimado do ativo fi-
nanceiro; e (iii) uma estimativa razoável do valor puder ser realizada.

As perdas esperadas como resultado de eventos futuros, indepen-
dentemente de sua probabilidade, não são reconhecidas.

Em alguns casos, os dados observáveis necessários para es-
timar o valor de uma perda por redução no valor recuperável sobre
um ativo financeiro podem estar limitados ou deixar de ser totalmente
relevantes para as circunstâncias atuais. Nesses casos, a Adminis-
tração da BB Seguridade usa seu julgamento para estimar o valor de
qualquer perda por redução no valor recuperável. O uso de esti-
mativas razoáveis é parte essencial da preparação das demonstrações
contábeis e não prejudica sua confiabilidade.

Os ativos financeiros sujeitos a terem seus valores recu-
peráveis testados são apresentados a seguir.

e.1) Ativos financeiros disponíveis para venda - Para ativos
financeiros disponíveis para venda, o Grupo avalia anualmente se há
evidência objetiva de que o valor do ativo está abaixo do seu valor
recuperável.

Para estabelecer se há evidência objetiva de imparidade de
um ativo financeiro, verifica-se a probabilidade de recuperação do seu
valor, considerando os seguintes fatores cumulativamente: (i) duração
e grandeza da redução do valor do ativo em relação ao seu valor
contábil; (ii) comportamento histórico do valor do ativo e experiência
de recuperação do valor desses ativos; e (iii) probabilidade de não
recebimento do principal e dos juros dos ativos, em virtude de di-
ficuldades relacionadas ao emissor, tais como pedido de falência ou
concordata, deterioração da classificação do risco de crédito e di-
ficuldades financeiras, relacionadas ou não às condições de mercado
do setor no qual atua o emissor.

Quando um declínio no valor justo de um ativo financeiro
disponível para venda tiver sido reconhecido em Outros resultados
abrangentes e houver evidência objetiva de redução ao valor re-
cuperável, a perda acumulada que tiver sido reconhecida pela BB
Seguridade será reclassificada do patrimônio líquido para o resultado
do período como um ajuste de reclassificação, mesmo se o ativo
financeiro não tiver sido baixado.

O valor da perda acumulada reclassificada para o resultado
do período será registrada em ganhos/(perdas) líquidos sobre ativos
financeiros disponíveis para venda e corresponde à diferença entre o
valor contábil do ativo desvalorizado e o seu valor justo na data da
avaliação, menos qualquer perda por redução no valor recuperável
anteriormente reconhecida no resultado.

As reversões de perdas por redução ao valor recuperável
sobre ativos classificados como disponíveis para venda somente são
reconhecidas no patrimônio líquido quando se tratarem de inves-
timentos em instrumentos de patrimônio. No caso de investimentos
em instrumentos de dívida, a reversão da perda por redução no valor
recuperável será reconhecida diretamente no resultado do período.

e.2) Ativos financeiros mantidos até o vencimento - Havendo
evidência objetiva de redução no valor recuperável de ativos finan-
ceiros mantidos até o vencimento, se reconhece uma perda, cujo valor
corresponde à diferença entre o valor contábil do ativo e o valor
presente dos fluxos de caixa futuros estimados. Esses ativos são
apresentados líquidos de perdas por imparidade. Se, num período
subsequente, o montante da perda por imparidade diminui e essa
diminuição pode ser objetivamente relacionada com um evento que
ocorreu após o seu reconhecimento, ela é revertida em contrapartida
ao resultado do período.

f) Compensação de Ativos e de Passivos Financeiros
Ativos e passivos financeiros são apresentados ao valor lí-

quido se, e apenas se, houver um direito legal de compensá-los um
com o outro e se houver uma intenção de liquidá-los dessa forma, ou
de realizar um ativo e liquidar um passivo simultaneamente. Em
outras situações eles são apresentados separadamente.

g) Combinação de Negócios
A aquisição de uma subsidiária por meio de combinação de

negócios é registrada na data de aquisição, isto é, na data em que o
controle é transferido para a BB Seguridade, aplicando o método de
aquisição. De acordo com este método, os ativos identificados (in-
clusive ativos intangíveis não reconhecidos previamente), passivos
assumidos e passivos contingentes são reconhecidos pelo valor justo
na data da aquisição. Eventuais diferenças positivas entre o custo de
aquisição e o valor justo dos ativos líquidos identificáveis adquiridos
são reconhecidas como ágio (goodwill). No caso de apuração de
diferença negativa (ganho por compra vantajosa), o valor identificado
é reconhecido no resultado do período em Outras receitas opera-
cionais.

Os custos de transação que a BB Seguridade incorre em uma
combinação de negócios, exceto os custos relacionados à emissão de
instrumentos de dívida ou patrimônio, são registrados no resultado do
período quando incorridos. Qualquer contraprestação contingente a
pagar é mensurada pelo seu valor justo na data de aquisição.

Os resultados das subsidiárias adquiridas durante o período
contábil são incluídos nas demonstrações contábeis desde a data de
aquisição até o fim do período. Por sua vez, os resultados das sub-
sidiárias alienadas durante o período são incluídos nas demonstrações
contábeis desde o início do período até a data da alienação, ou até a
data em que a BB Seguridade deixou de exercer o controle.

h) Mudança de Participação Societária em Subsidiárias
As alterações na participação societária em uma subsidiária

que não resultam em perda de controle são contabilizadas como
transações patrimoniais (ou seja, transações com proprietários em sua
condição de proprietários). Consequentemente, nenhum ágio é re-
conhecido como resultado de tais transações.

Nessas circunstâncias, os valores contábeis das participações
controladoras e não controladoras serão ajustados para refletir as
mudanças em suas participações relativas na subsidiária. Qualquer
diferença entre o valor pelo qual são ajustadas as participações não
controladoras e o valor justo da contrapartida paga ou recebida será
reconhecida diretamente no patrimônio líquido e atribuída aos pro-
prietários da controladora.

i) Perda de Controle
Em conformidade com a IAS 27, caso ocorra a perda de

controle de uma subsidiária, a BB Seguridade deixa de reconhecer, na
data em que o controle é perdido: (i) os ativos, inclusive o ágio, e os
passivos da subsidiária pelo seu valor contábil; e (ii) o valor contábil
de quaisquer participações não controladoras na ex-subsidiária, in-
clusive quaisquer componentes de outros resultados abrangentes atri-
buídos a ela.

Além disso, a BB Seguridade reconhece na data da perda do
controle: (i) o valor justo da contrapartida recebida, se houver, pro-
veniente da transação, evento ou circunstâncias que resultaram na
perda de controle; (ii) a distribuição de ações da subsidiária aos
proprietários, caso a transação que resultou na perda do controle
envolva uma distribuição de ações; (iii) qualquer investimento retido
na ex-subsidiária pelo seu valor justo; e (iv) qualquer diferença re-
sultante como um ganho ou perda no resultado atribuível à con-
troladora.

j) Contribuições Não Monetárias a Entidades Controladas em
Conjunto

Em conformidade com a IFRS 11, quando a BB Seguridade
contribui com ativos não-monetários em troca de uma participação
societária em uma entidade controlada em conjunto, o ganho ou a
perda na transação é reconhecido na medida em que os ativos forem
vendidos para os outros empreendedores. Nenhum ganho ou perda é
reconhecido se (i) os riscos e benefícios significativos da propriedade
dos ativos não foram transferidos, (ii) o ganho ou a perda não possa
ser mensurado de forma confiável, ou (iii) a transação não tenha
substância comercial.

k) Ágio e Outros Ativos Intangíveis
O ágio gerado em aquisição é contabilizado considerando a

avaliação ao valor justo dos ativos identificáveis e dos passivos as-
sumidos da adquirida na data-base da aquisição e, em conformidade
com a IFRS 3, não é amortizado. No entanto, ele é testado, no
mínimo anualmente, para fins de redução ao valor recuperável. Após
o reconhecimento inicial, o ágio é mensurado ao custo menos qual-
quer perda por redução ao valor recuperável acumulada.

Os ativos intangíveis são reconhecidos separadamente do
ágio quando são separáveis ou surgem de direitos contratuais ou
outros direitos legais, o seu valor justo pode ser mensurado de forma
confiável e é provável que os benefícios econômicos futuros es-
perados sejam transferidos para a BB Seguridade. O custo dos ativos
intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios é o seu valor
justo na data de aquisição. Os ativos intangíveis adquiridos inde-
pendentemente são inicialmente mensurados ao custo.

A vida útil dos ativos intangíveis é considerada definida ou
indefinida. Ativos intangíveis de vida útil definida são amortizados ao
longo de sua vida econômica. São registrados inicialmente ao custo,
deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao
valor recuperável. Ativos intangíveis de vida útil indefinida são re-
gistrados ao custo menos qualquer perda por redução ao valor re-
cuperável.

Os ativos intangíveis de vida útil definida são amortizados
numa base linear ao longo da vida útil estimada. O período e método
de amortização de um ativo intangível com vida útil definida são
revisados no mínimo anualmente. Alterações na vida útil esperada ou
proporção de uso esperado dos benefícios futuros incorporados ao
ativo são reconhecidas via alteração do período ou método de amor-
tização, quando apropriado, e tratados como alterações em estimativas
contábeis.

A despesa de amortização de ativos intangíveis com vida útil
definida é reconhecida no resultado do período, em Amortização de
ativos intangíveis. As perdas por redução ao valor recuperável são
registradas como despesas de ajuste ao valor recuperável (Outras
despesas) na Demonstração do Resultado Consolidado.

l) Redução ao Valor Recuperável de Ativos Não Financeiros
- Imparidade

Anualmente, avalia-se, com base em fontes internas e ex-
ternas de informação, se há alguma indicação de que um ativo não
financeiro possa estar com problemas de recuperabilidade. Se houver
essa indicação, o valor recuperável do ativo é estimado. O valor
recuperável do ativo é o maior entre o seu valor justo menos os
custos para vendê-lo ou o seu valor em uso.

Independentemente de haver qualquer indicação de redução
no valor recuperável, é efetuado, anualmente, o teste de imparidade
de um ativo intangível de vida útil indefinida, incluindo o ágio ad-
quirido em uma combinação de negócios, ou de um ativo intangível
ainda não disponível para o uso. Esse teste pode ser realizado em
qualquer época durante um período anual, desde que seja realizado na
mesma época a cada ano.

Na hipótese de o valor recuperável do ativo ser menor que o
seu valor contábil, o valor contábil do ativo é reduzido ao seu valor
recuperável por meio do registro de uma perda por imparidade, cuja
contrapartida é reconhecida no resultado do período em que ocorrer,
em Outras despesas.

Avalia-se ainda, anualmente, se há qualquer indicação de que
uma perda por redução ao valor recuperável reconhecida em períodos
anteriores para um ativo, exceto o ágio por expectativa de renta-
bilidade futura, pode não mais existir ou pode ter diminuído. Se
houver essa indicação, o valor recuperável desse ativo é estimado. A
reversão de uma perda por redução ao valor recuperável de um ativo
será reconhecida imediatamente no resultado do período, como re-
tificadora do saldo de Outras despesas.

m) Investimentos em Participações Societárias
De acordo com o método da equivalência patrimonial, o

investimento é mensurado inicialmente ao custo e posteriormente
ajustado pelo reconhecimento da parte do investidor nas alterações
dos ativos líquidos da investida. Além disso, deve constar no re-
sultado do período do investidor a parcela que lhe couber nos re-
sultados gerados pela investida.
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n) Provisões, Passivos Contingentes e Obrigações Legais
Em conformidade com a IAS 37, são constituídas provisões

quando as condições mostram que: (i) a BB Seguridade possui uma
obrigação presente (legal ou construtiva) como resultado de eventos
passados; (ii) é mais provável do que não que um desembolso de
recurso que incorporam benefícios econômicos será exigido para li-
quidar a obrigação; e (iii) o valor da obrigação é apurado com base
em estimativas confiáveis. As provisões decorrentes da aplicação da
IAS 37 são constituídas com base na melhor estimativa de perdas
prováveis.

Há o monitoramento de forma contínua dos processos ju-
diciais em curso para avaliar, entre outras coisas: (i) sua natureza e
complexidade; (ii) o andamento dos processos; (iii) a opinião dos
advogados da BB Seguridade; e (iv) a experiência da BB Seguridade
com processos similares. Ao determinar se uma perda é provável, são
considerados: (i) a probabilidade de perda decorrente de reclamações
que ocorreram antes ou na data do balanço, mas que foram iden-
tificadas após aquela data, porém antes de sua divulgação; e (ii) a
necessidade de divulgar as reclamações ou eventos que ocorrem após
a data do balanço, porém antes de sua publicação.

As obrigações tributárias objeto de discussão judicial sobre a
constitucionalidade de leis que as tiverem instituído, até a efetiva
extinção dos créditos tributários correspondentes são reconhecidas no
passivo. Nessas situações, considera-se que existe, de fato, uma obri-
gação legal a pagar à União. Assim, a obrigação legal deve estar
registrada, inclusive os juros e outros encargos, se aplicável. A con-
tabilização dessas obrigações legais pode ensejar em registros con-
comitantes de depósitos judiciais.

o) Impostos Sobre os Lucros
o.1) Impostos correntes - a despesa com impostos correntes é

o montante do imposto de renda e da contribuição social a pagar ou
a recuperar com relação ao resultado tributável.

Os ativos por impostos correntes são os valores de imposto
de renda e de contribuição social a serem recuperados nos próximos
12 meses e os ativos por impostos diferidos são os valores a serem
recuperados em exercícios futuros, incluindo os decorrentes de pre-
juízos fiscais ou créditos fiscais não aproveitados.

Os tributos correntes relativos a períodos correntes e an-
teriores devem, na medida em que não estejam pagos, serem re-
conhecidos como passivos. Se o valor já pago relacionado aos pe-
ríodos atual e anteriores exceder o valor devido para aqueles pe-
ríodos, o excesso deve ser reconhecido como ativo.

Os ativos e passivos tributários correntes do último período e
de anos anteriores são mensurados ao valor recuperável esperado ou
pago para o órgão tributário. As taxas de imposto e as leis tributárias
usadas para calcular o montante são aqueles que estão em vigor na
data do balanço.

o.2) Impostos diferidos - são valores de ativos e passivos
fiscais a serem recuperados e pagos em períodos futuros, respec-
tivamente. Os passivos fiscais diferidos decorrem de diferenças tem-
porárias tributáveis e os ativos fiscais diferidos de diferenças tem-
porárias dedutíveis e da compensação futura de prejuízos fiscais não
utilizados.

O ativo fiscal diferido decorrente de prejuízo fiscal de im-
posto de renda, base negativa de contribuição social sobre o lucro
líquido e aquele decorrente de diferenças temporárias é reconhecido
na medida em que seja provável a existência de lucro tributável
contra o qual a diferença temporária dedutível possa ser utilizada.

O valor contábil de um imposto diferido ativo será revisado
no final de cada período. Uma entidade reduzirá o valor contábil de
um imposto diferido ativo na medida em que não seja mais provável
que ela irá obter lucro tributável suficiente para permitir que o be-
nefício de parte ou totalidade desse imposto diferido ativo seja uti-
lizado. Qualquer redução será revertida na medida em que se tornar
provável que a entidade irá obter lucro tributável suficiente.

Os ativos e os passivos tributários diferidos são mensurados
às taxas de imposto que são esperados serem aplicáveis no ano em
que o ativo é realizado ou o passivo é liquidado, baseado nas taxas de
imposto (ou na lei tributária) que foram promulgadas na data do
balanço.

o.3) Diferenças temporárias - são as diferenças que impac-
tam ou podem impactar a apuração do imposto de renda e da con-
tribuição social decorrentes de diferenças temporárias entre a base
fiscal de um ativo ou passivo e seu valor contábil no balanço pa-
trimonial.

As diferenças temporárias podem ser tributáveis ou dedu-
tíveis. Diferenças temporárias tributáveis são diferenças temporárias
que resultarão em valores tributáveis para determinar o lucro tri-
butável (prejuízo fiscal) de períodos futuros quando o valor contábil
de um ativo ou passivo for recuperado ou liquidado. Diferenças
temporárias dedutíveis são diferenças temporárias que resultarão em
valores dedutíveis para determinar o lucro tributável (prejuízo fiscal)
de períodos futuros quando o valor contábil do ativo ou passivo for
recuperado ou liquidado.

A base fiscal de um ativo é o valor que será dedutível para
fins fiscais contra quaisquer benefícios econômicos tributáveis que
fluirão para a entidade quando ela recuperar o valor contábil desse
ativo. Caso aqueles benefícios econômicos não sejam tributáveis, a
base fiscal do ativo será igual ao seu valor contábil.

A base fiscal de um passivo é o seu valor contábil, menos
qualquer valor que será dedutível para fins fiscais relacionado àquele
passivo em períodos futuros. No caso da receita que é recebida
antecipadamente, a base fiscal do passivo resultante é o seu valor
contábil, menos qualquer valor da receita que não será tributável em
períodos futuros.

o.4) Compensação de impostos sobre os lucros - Os ativos
por impostos correntes e passivos por impostos correntes são com-
pensados se, e somente se, a entidade: (i) tiver o direito legalmente
executável para compensar os valores reconhecidos; e (ii) pretender
liquidar em bases líquidas, ou realizar o ativo e liquidar o passivo
simultaneamente.

Os ativos por impostos diferidos e passivos por impostos
diferidos são compensados se, e somente se: (i) a empresa tiver um
direito legalmente executável de compensar os ativos fiscais correntes
contra passivos fiscais correntes; e (ii) os ativos fiscais diferidos e os
passivos fiscais diferidos estiverem relacionados com tributos sobre o
lucro lançados pela mesma autoridade tributária: (a) na mesma en-
tidade tributável; ou (b) nas entidades tributáveis diferentes que pre-
tendem liquidar passivos e os ativos fiscais correntes em bases lí-
quidas, ou realizar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente,
em cada período futuro no qual se espera que valores significativos
dos ativos ou passivos fiscais diferidos sejam liquidados ou recu-
perados.

p) Divulgação por Segmentos
A IFRS 8 requer a divulgação de informações financeiras de

segmentos operacionais da entidade tendo como base as divulgações
internas que são utilizadas pela Administração para alocar recursos e
para avaliar a sua performance financeira e econômica. As infor-
mações dos segmentos e subsegmentos do Grupo BB Seguridade
estão descritos na nota 7.

q) Custos de Comercialização Diferidos
Compreendem as comissões relativas ao custo de aquisição

de apólices de seguros, sendo a apropriação ao resultado realizada de
acordo com o período decorrido de vigência do risco coberto. Os
custos diretos e indiretos incorridos durante o período financeiro,
decorrentes da subscrição ou renovação de contratos de seguro e
contrato de exploração de canal affinity são diferidos na medida em
que esses custos sejam recuperáveis a partir de prêmios futuros.
Todos os demais custos de aquisição são reconhecidos como despesa,
quando incorridos. Os custos de aquisição diferidos são baixados
quando da venda ou liquidação dos respectivos contratos.

r) Passivos por Contratos de Seguros
O Grupo emite contratos que contêm riscos de seguros, ris-

cos financeiros ou uma combinação de ambos. Contratos sob os quais
se aceita um risco de seguro significativo do segurado, compro-
metendo-se a compensá-lo na ocorrência de evento futuro incerto,
específico e adverso ao segurado, são caracterizados como contratos
de seguro, em conformidade com a IFRS 4.

Os contratos de resseguros também são tratados sob a ótica
da IFRS 4 por representarem transferência de risco significativo.

As provisões matemáticas relacionadas a planos de previ-
dência representam o valor atual das obrigações sob a forma de renda
por sobrevivência, renda por invalidez, pensão e pecúlio, determi-
nadas mediante cálculos e premissas atuariais, efetuados de acordo
com Notas Técnicas Atuariais e com a Regulamentação Vigente (Re-
solução CNSP nº 281/2013 e Circular SUSEP nº 462/2013), nos
regimes financeiros de capitalização, repartição de capitais de co-
bertura e repartição simples, respectivamente.

r.1) Provisões matemáticas de benefícios a conceder (PM-
BaC) e de benefícios concedidos (PMBC) - correspondem, respec-
tivamente, aos participantes cuja percepção dos benefícios ainda não
foi iniciada e àqueles já em gozo de benefícios. Para os planos de
previdência e seguros das modalidades PGBL e VGBL, a provisão
matemática de benefícios a conceder representa o montante dos prê-
mios e contribuições aportados pelos participantes, líquido da taxa de
carregamento e gestão, acrescido dos rendimentos financeiros au-
feridos na aplicação dos recursos e deduzidos dos eventuais saques e
portabilidades realizados.

r.2) Provisão de prêmios não ganhos - constituída pelo prê-
mio do seguro correspondente ao período de risco ainda não de-
corrido. O cálculo é individual por apólice ou endosso dos contratos
vigentes, na data base de constituição, pelo método pro rata-die,
tomando-se por base as datas de início e fim de vigência do risco
segurado. O fato gerador da constituição dessa provisão é a emissão
da apólice ou endosso.

r.3) Provisão de sinistros a liquidar (PSL) - é constituída pelo
total dos sinistros e benefícios já avisados e ainda não regularizados
até a data do balanço.

r.4) Provisão de sinistros ocorridos mas não avisados - IBNR
- constituída em função do montante esperado de sinistros ocorridos
em riscos assumidos na carteira e não avisados.

r.5) Provisão para resgates e outros valores a regularizar
(PVR) - abrange os valores referentes aos resgates a regularizar, às
devoluções de contribuições ou prêmios e às portabilidades soli-
citadas, que por qualquer motivo ainda não foram efetuadas.

r.6) Provisão de prêmios não ganhos dos riscos vigentes mas
não emitidos (PPNG-RVNE) - representa o ajuste da PPNG dada a
existência de riscos vigentes mas não operacionalmente emitidos. É
calculada com base em experiência histórica e metodologia prevista
em nota técnica atuarial, envolvendo a construção de triângulos que
consideram o intervalo entre a data de início de vigência do risco e a
data de emissão das apólices e endossos.

r.7) Outras provisões - abrangem, principalmente, as pro-
visões de despesas relacionadas, de excedente financeiro, de exce-
dente técnico e de benefícios a regularizar e foram constituídos de
acordo com as determinações da Circular SUSEP nº 462/2013.

r.8) Teste de adequação de passivos - semestralmente é efe-
tuado o teste de adequação dos passivos para todos os contratos que
atendam à definição de um contrato de seguro e que estejam vigentes
na data da execução. Este teste é elaborado considerando o valor
contábil líquido dos passivos de contratos de seguros, deduzidos dos
custos de aquisição diferidos e dos ativos intangíveis relacionados.

Caso a análise demonstre que o valor contábil dos passivos
de seguros é inferior aos fluxos de caixa futuros esperados dos con-
tratos, deve-se registrar a insuficiência como uma despesa no re-
sultado do exercício e constituir a provisão complementar de co-
bertura (PCC) na data de reporte (Circular SUSEP 457/12).

s) Capitalização
s.1) Provisão matemática para capitalização: é calculada so-

bre o valor nominal dos títulos, atualizada monetariamente de acordo
com o indexador e a taxa de juros definida no plano.

s.2) Provisão para resgates: são constituídas pelos valores
dos títulos com prazos de capitalização finalizados e rescindidos,
atualizados monetariamente no período entre a data do direito do
resgate e a efetiva liquidação.

s.3) Provisão para sorteio a realizar e sorteios a pagar: são
constituídas para fazer face aos prêmios provenientes dos sorteios
futuros (a realizar) e também aos prêmios provenientes dos sorteios
em que os clientes já foram contemplados (a pagar).

t) Juros Sobre o Capital Próprio e Dividendos
As companhias brasileiras podem atribuir uma despesa no-

minal de juros, dedutível para fins fiscais, sobre o seu capital próprio.
O valor dos juros sobre o capital próprio é considerado como um
dividendo e, quando aplicável, apresentado nessas demonstrações
contábeis consolidadas como uma redução direta no patrimônio lí-
quido.

Os dividendos distribuídos são calculados sobre o lucro lí-
quido ajustado do período. A política atual do Grupo consiste em
pagar dividendos de 80% sobre o lucro líquido ajustado, sendo re-
conhecidos a cada semestre 25% desse montante, referente aos di-
videndos mínimos obrigatórios, como obrigação no Balanço Patri-
monial.

u) Melhorias às IFRS e Pronunciamentos Recentemente Emi-
tidos

Melhorias às IFRS são emendas emitidas pelo IASB e com-
preendem alterações nas regras de reconhecimento, mensuração e
evidenciação relacionadas a diversas IFRS. Apresentamos um resumo
de algumas emendas, bem como das interpretações e pronunciamen-
tos recentemente emitidos pelo IASB, que entrarão em vigor após 30
de setembro de 2014:

IFRS 9 - Instrumentos financeiros: reconhecimento e men-
suração - A IFRS 9 é a primeira norma emitida como parte de um
projeto maior para substituir a IAS 39, pois muitos usuários de de-
monstrações financeiras e outras partes interessadas consideravam
que os requisitos constantes na IAS 39 eram de difícil compreensão,
aplicação e interpretação. Em resposta às diversas solicitações de que
a contabilização de instrumentos financeiros fosse aprimorada ra-
pidamente, o projeto de substituição da IAS 39 foi dividido em três
fases principais: (i) classificação e mensuração de ativos e passivos
financeiros; (ii) metodologia de redução ao valor recuperável; e (iii)
contabilização de cobertura.

Nesse sentido, em novembro de 2009, foram emitidos os
capítulos da IFRS 9 relativos à classificação e mensuração de ativos
financeiros e, em outubro de 2010, foram acrescentados os requisitos
relativos à classificação e mensuração de passivos financeiros.

A IFRS 9 simplifica o modelo de mensuração para ativos
financeiros e estabelece duas categorias de mensuração principais: (i)
custo amortizado e (ii) valor justo. A base de classificação depende
do modelo de negócios da entidade e das características contratuais
do fluxo de caixa dos ativos financeiros. Relativamente aos reque-
rimentos de mensuração e classificação de passivos financeiros, o
efeito mais significativo diz respeito à contabilização de variações no
valor justo de um passivo financeiro mensurado ao valor justo por
meio do resultado. A variação no valor justo de referidos passivos
atribuível a mudanças no risco de crédito passam a ser reconhecidas
em Outros resultados abrangentes, a menos que o reconhecimento dos
efeitos de tais mudanças resulte em ou aumente o descasamento
contábil do resultado.

Em novembro de 2013, o IASB introduziu novos requisitos
para hedge accounting na IFRS 9. Os novos requisitos tem o pres-
suposto de alinhar hedge accounting mais próximo com a gestão de
risco.

Em julho de 2014, o IASB concluiu o projeto de substituição
da IAS 39.

Estas emendas à IFRS 9 são efetivas para exercícios ini-
ciados a partir de 1º de janeiro de 2018, com aplicação antecipada
permitida.

IFRS 15 - Receita de Contratos com clientes - Em maio
2014, o IASB publicou uma nova norma que especifica como e
quando as demonstrações em IFRS reconhecerão as receitas, assim
como solicita que as entidades forneçam dados mais relevantes aos
usuários das informações contábeis.

A IFRS 15 é efetiva para exercícios iniciados a partir de 1º
de janeiro de 2017, com aplicação antecipada permitida.

Emendas à IAS 16 - Imobilizado - e a IAS 38 - Ativos
Intangíveis - Em maio 2014, o IASB emitiu emendas à IAS 16 e à
IAS 38 as quais esclarecem que o uso de métodos de cálculo para
depreciação/amortização de um ativo baseados em receita não é apro-
priado, porque a receita gerada por uma atividade que inclui o uso de
um ativo geralmente reflete outros fatores além do consumo dos
benefícios econômicos relacionados.

Estas emendas à IAS 16 e à IAS 38 são efetivas para exer-
cícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2016, com aplicação
antecipada permitida.

A BB Seguridade decidiu não adotar antecipadamente todas
essas alterações e está atualmente avaliando os impactos potenciais
sobre suas Demonstrações Contábeis Consolidadas a partir da adoção
dessas normas.

5 - PRINCIPAIS JULGAMENTOS E ESTIMATIVAS CON-
TÁBEIS

A preparação das demonstrações contábeis em conformidade
com os CPCs e as IFRS requer que a Administração faça julgamentos
e estimativas que afetam os valores reconhecidos de ativos, passivos,
receitas e despesas. As estimativas e pressupostos adotados são ana-
lisados em uma base contínua, sendo as revisões realizadas reco-
nhecidas no período em que a estimativa é reavaliada, com efeitos
prospectivos. Ressalta-se que os resultados realizados podem ser di-
ferentes das estimativas.

Considerando que, em muitas situações, existem alternativas
ao tratamento contábil, os resultados divulgados poderiam ser dis-
tintos, caso um tratamento diferente fosse escolhido. A Administração
considera que as escolhas são apropriadas e que as demonstrações
contábeis apresentam, de forma adequada, a posição financeira da BB
Seguridade e o resultado das suas operações, em todos os aspectos
materialmente relevantes.

Os ativos e os passivos significativos sujeitos a essas es-
timativas e premissas abrangem itens, principalmente, para os quais é
necessária uma avaliação a valor justo. As aplicações mais relevantes
do exercício de julgamento e utilização de estimativas ocorrem em:
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a) Valor Justo de Instrumentos Financeiros
Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros con-

tabilizados não puder ser derivado de um mercado ativo, ele é de-
terminado mediante o uso de técnicas de avaliação que incluem o uso
de modelos matemáticos. As variáveis desses modelos são derivadas
de dados observáveis no mercado sempre que possível, mas, quando
os dados de mercado não estão disponíveis, um julgamento é ne-
cessário para estabelecer o valor justo.

b) Redução ao Valor Recuperável de Ativos Financeiros Dis-
poníveis para Venda - Imparidade

Considera-se que existe perda por imparidade nos seus ativos
financeiros disponíveis para venda quando ocorre um declínio de
valor significativo ou prolongado no seu valor justo para um valor
inferior ao do custo. Essa determinação do que seja significativo ou
prolongado requer julgamento no qual se avalia, entre outros fatores,
a volatilidade normal dos preços dos instrumentos financeiros. Além
disso, o reconhecimento da perda por imparidade pode ser efetuado
quando há evidência de impacto negativo na saúde financeira da
empresa investida, no desempenho do setor econômico, bem como
mudanças na tecnologia e nos fluxos de caixa de financiamento e
operacional.

Adicionalmente, as avaliações são elaboradas considerando
preços de mercado (mark to market) ou modelos de avaliação (mark
to model), os quais requerem a utilização de determinados pres-
supostos ou de julgamentos no estabelecimento de estimativas de
valor justo.

c) Redução ao Valor Recuperável de Ativos Não Financeiros
- Imparidade

Anualmente, avalia-se, com base em fontes internas e ex-
ternas de informação, se há alguma indicação de que um ativo não
financeiro possa estar com problemas de recuperabilidade. Se houver
essa indicação, são utilizadas estimativas para definição do valor
recuperável do ativo.

Anualmente, é avaliado se há qualquer indicação de que uma
perda por redução ao valor recuperável reconhecida em períodos
anteriores para um ativo, exceto o ágio por expectativa de renta-
bilidade futura, pode não mais existir ou pode ter diminuído. Se
houver essa indicação, o valor recuperável desse ativo é estimado.

Independentemente de haver qualquer indicação de perda no
valor recuperável, é efetuado anualmente o teste de imparidade de um
ativo intangível de vida útil indefinida, incluindo o ágio adquirido em
uma combinação de negócios, ou de um ativo intangível ainda não
disponível para o uso.

A determinação do valor recuperável na avaliação de im-
paridade de ativos não financeiros requer estimativas baseadas em
preços cotados no mercado, cálculos de valor presente ou outras
técnicas de precificação, ou uma combinação de várias técnicas, exi-
gindo que a Administração faça julgamentos subjetivos e adote pre-
missas.

d) Impostos sobre os Lucros
Como o objetivo social do Grupo é obter lucros, a renda

gerada está sujeita ao pagamento de impostos. A determinação do
montante global de impostos sobre os lucros requer interpretações e
estimativas. Existem diversas transações e cálculos para os quais a
determinação do valor final de imposto a pagar é incerta durante o
ciclo normal de negócios. Outras interpretações e estimativas podem
resultar num valor diferente de impostos sobre os lucros reconhecidos
no período.

As autoridades fiscais podem rever os procedimentos ado-
tados pelo Grupo no prazo de cinco anos, contados a partir da data
em que os tributos são considerados devidos. Desta forma, há a
possibilidade dessas autoridades fiscais questionarem procedimentos
adotados pelo Grupo, principalmente aqueles decorrentes de dife-
renças na interpretação da legislação fiscal. No entanto, a Admi-
nistração acredita que não haverá correções significativas aos im-
postos sobre os lucros registrados nas Demonstrações Contábeis Con-
solidadas.

e) Reconhecimento e Avaliação de Impostos Diferidos
Os ativos fiscais diferidos são calculados sobre diferenças

temporárias e prejuízos fiscais a compensar, sendo reconhecidos con-
tabilmente quando a BB Seguridade possuir expectativa de que gerará
lucro tributável nos exercícios subsequentes, em montantes suficien-
tes para compensar referidos valores. A realização esperada do cré-
dito tributário da BB Seguridade é baseada na projeção de receitas
futuras e estudos técnicos, em linha com a legislação fiscal atual.

As estimativas consideradas pela BB Seguridade para o re-
conhecimento e avaliação de impostos diferidos são obtidas em fun-
ção das expectativas atuais e das projeções de eventos e tendências
futuras. As principais premissas identificadas pela BB Seguridade que
podem afetar essas estimativas estão relacionadas a fatores como (i)
mudanças na regulamentação governamental afetas a questões fiscais;
(ii) alterações nas taxas de juros; (iii) mudanças nos índices de in-
flação; (iv) processos ou disputas judiciais adversas; (v) riscos de
crédito, de mercado e outros riscos decorrentes das atividades de
investimento; (vi) mudanças nas condições econômicas internas e
externas.

f) Provisões e Passivos Contingentes
As provisões são reconhecidas nas demonstrações contábeis

quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da Adminis-
tração, for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial
ou administrativa, com uma provável saída de recursos para a li-
quidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem
mensuráveis com suficiente segurança, sendo quantificados quando
da citação/notificação judicial e revisados mensalmente.

Os passivos contingentes classificados como de perdas pos-
síveis não são reconhecidos nas demonstrações contábeis, devendo
ser apenas divulgados em notas explicativas, e os classificados como
remotos não requerem provisão nem divulgação.

6 - Gerenciamento de Riscos
O gerenciamento de riscos corporativos abrange as seguintes

categorias: subscrição, mercado, crédito, liquidez, legal e operacional.
O Conglomerado BB Seguridade está exposto aos riscos mencionados
principalmente nas operações de seguros, resseguros, previdência e
capitalização.

A BB Seguridade possui mecanismos de governança para
gerenciar tais riscos, que são adotados, de forma similar, por suas
controladas e coligadas. Por princípio e observância de melhores
práticas de gestão de riscos, a estrutura e processos de governança
contemplam aspectos como segregação de funções; estrutura espe-
cífica para avaliação e monitoramento de riscos; decisões colegiadas
e normas de gestão e riscos em documento institucional interno.

Neste contexto, embora o Conglomerado possua gestão de
risco distinta, há uma uniformidade entre as práticas, a fim de as-
segurar critérios consistentes na gestão desses riscos como um todo.
Além disso, a BB Seguridade indica representantes em comitês vol-
tados para a gestão financeira e de riscos de suas coligadas.

a) Descrição dos Riscos
A seguir são descritos os principais riscos aos quais o Con-

glomerado BB Seguridade está exposto e como eles são geridos.
a.1) Risco de Subscrição
A BB Seguridade está exposta indiretamente a riscos de

subscrição em razão das atividades operacionais de suas coligadas nos
segmentos de seguros (BB MAPFRE SH1, MAPFRE BB SH2) de
previdência complementar aberta (Brasilprev), de capitalização (Bra-
silcap) e resseguros (IRB Brasil RE).

No mercado de seguros, em que a teoria da probabilidade é
aplicada para a precificação e provisionamento, as seguradoras en-
tendem que o principal risco transferido para elas é decorrente de
sinistros avisados e dos pagamentos de benefícios resultantes desses
eventos excederem o valor dos passivos dos contratos de seguros.
Essas situações ocorrem, na prática, quando a frequência e severidade
dos sinistros e benefícios aos segurados são maiores do que pre-
viamente estimados, segundo a metodologia de cálculo destes pas-
sivos.

Para reduzir esses riscos, são utilizadas estratégias de di-
versificação de riscos e programas de resseguro, com resseguradoras
que possuam rating de risco de crédito de alta qualidade, de forma
que o resultado adverso de eventos atípicos e vultosos seja mini-
mizado. Não obstante, parte dos riscos de crédito e subscrição aos
quais as seguradoras estão expostas é minimizada em função de a
menor parcela dos riscos aceitos possuir importância segurada ele-
vada.

No mercado de resseguros, como forma de reduzir a ex-
posição, o IRB Brasil RE trabalha com um portfólio diversificado de
carteiras de resseguros. A evolução dos riscos é monitorada, assim
como é realizada a revisão constante das premissas atuariais e das
políticas de subscrição e de aceitação de riscos e acompanhamento
das provisões técnicas. Além disso, o IRB Brasil RE utiliza a re-
trocessão como técnica de transferência de riscos a outros resse-
guradores, com a finalidade de mitigar e controlar o risco de subs-
crição.

No mercado de previdência, o risco de longevidade é mo-
nitorado pela Brasilprev adotando-se, no cálculo das provisões téc-
nicas e no desenho de produtos, premissas de melhoria na expectativa
de vida futura da população segurada e assistida pela Companhia.
Também são gerenciados pela Brasilprev os riscos associados ao
cancelamento antecipado de planos.

Na Capitalização, a subscrição se divide em três aspectos: o
risco de sorteios a realizar, da garantia de resgate pelo cliente con-
forme condições do produto, ambos tratados durante o processo de
desenvolvimento e ao longo de toda a vida dos produtos e o risco das
despesas administrativas, também gerenciado pela Brasilcap.

As provisões técnicas das sociedades operacionais vinculadas
à BB Seguridade são calculadas de acordo com notas técnicas e
normas estabelecidas pela Superintendência de Seguros Privados (Su-
sep) e pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP).

a.2) Risco de Crédito
O risco de crédito consiste na possibilidade da ocorrência de

perdas decorrentes de eventual não cumprimento, pela contraparte, de
suas obrigações financeiras, nos termos pactuados, ou de deterioração
de suas condições creditórias.

A BB Seguridade, suas controladas e coligadas estão ex-
postas a riscos de crédito, principalmente em razão de aplicações
financeiras realizadas no mercado, em operações de resseguros (risco
de contraparte) e prêmios a receber de clientes.

A exposição ao risco de crédito referente a prêmios a receber
difere entre os ramos de riscos a decorrer e riscos decorridos. Nos
ramos de riscos decorridos a exposição é maior uma vez que a
cobertura é dada em antecedência ao pagamento do prêmio de seguro.
No que se refere às operações de seguros há uma exposição reduzida
ao risco de crédito. No entanto, considerando as características do
portfólio de negócios do Conglomerado, e o perfil da carteira de
clientes, a administração entende que o risco de crédito está presente
de forma mais intensa nas aplicações financeiras e nas operações de
resseguros.

Prioriza-se investimentos financeiros em contrapartes com
alta qualidade de rating de crédito, com posições concentradas pre-
dominantemente no risco do tesouro nacional e, em menor escala, em
risco privado mantido com contrapartes com bom risco de crédito.

No caso das operações de seguro, há risco de crédito as-
sociado à contraparte em operações de resseguros. Esse risco é ge-
renciado por meio de rígidas regras de cessão, limites de exposição
consolidados para cada negócio, limites de cessão por rating e limites
de crédito por ressegurador, respeitando ainda os limites regulató-
rios.

a.3) Risco de Mercado
É a possibilidade de ocorrência de perdas financeiras ou

econômicas resultantes da flutuação nos valores de mercado de po-
sições detidas. Inclui os riscos das operações sujeitas à variação
cambial, de taxa de juros, dos preços de ações, dos índices de inflação
e dos preços de mercadorias (commodities).

a.4) Risco de Liquidez
O risco de liquidez consiste na possibilidade da ocorrência

de perdas decorrentes da inexistência de recursos suficientes para o
cumprimento, nas datas previstas, dos compromissos assumidos.

Para mitigar esse risco, frequentemente são realizados es-
tudos dos fluxos de movimentações financeiras esperados em vários
cenários, avaliando-se de forma conservadora os limites mínimos de
recursos líquidos a serem mantidos. Aliada a essa estratégia, são
avaliadas as melhores opções de reinvestimento, de modo a ma-
ximizar os recursos disponíveis.

a.5) Risco Legal
O risco legal reside no nível de incerteza relacionado aos

retornos de uma instituição por falta de um completo embasamento
legal de suas operações, perda de reputação e má formalização de
operações.

Para reduzir esses riscos, as sociedades pertencentes ao Gru-
po da BB Seguridade dispõem de estrutura jurídica responsável por
revisar os contratos de seguros, além de fornecer apoio para os pro-
cessos judiciais.

a.6) Risco Operacional
Define-se risco operacional como a possibilidade de ocor-

rência de perdas resultantes de falha, deficiência ou inadequação de
processos internos, pessoas e sistemas, ou de eventos externos, exceto
aqueles relacionados a riscos de mercado, crédito, legal e de subs-
crição.

A gestão dos riscos operacionais é realizada com foco no
controle, monitoramento e redução das ameaças, externas e internas,
dos objetivos estratégicos e das operações. Dessa forma, as socie-
dades mantêm atualizadas as atividades de controle de prevenção de
riscos não aceitos e de detecção de riscos residuais. Ferramentas e
metodologias específicas são utilizadas para identificar previamente
os fatores de riscos, que são classificados e acompanhados perio-
dicamente.

b) Gestão dos Riscos no Conglomerado BB Seguridade
O gerenciamento de riscos é essencial em todas as ativi-

dades, sendo utilizado com o objetivo de adicionar valor ao negócio
à medida que proporciona suporte às áreas de negócios no plane-
jamento das atividades, maximizando a utilização de recursos pró-
prios e de terceiros.

O processo de gerenciamento de riscos conta com a par-
ticipação de todas as camadas de governança corporativa, abrangendo
desde a Alta Administração até as diversas áreas de negócios e
produtos, que buscam a identificação, tratamento e monitoramento
desses riscos.

O gerenciamento de todos os riscos inerentes às atividades
de modo integrado é abordado dentro de um processo apoiado na
estrutura de Controles Internos e Gestão de Riscos. Essa abordagem
proporciona o aprimoramento contínuo dos modelos de gestão de
riscos e minimiza a existência de lacunas que possam comprometer
sua correta identificação e mensuração.

A gestão dos riscos corporativos é sustentada por ferramen-
tas estatísticas como testes de adequação de passivos, análises de
sensibilidade, cálculo do Value at Risk (VaR), indicadores de su-
ficiência de capital, dentre outras. A estas ferramentas, adiciona-se a
parcela qualitativa da gestão de riscos, com os resultados de au-
toavaliação de riscos, coleta de informações de perdas e análises de
resultados de testes e controles, e de auditorias.

A BB Seguridade instalou, em 02.04.2014, seu Comitê Fi-
nanceiro e de Gestão de Riscos. Além disso, está em fase final de
constituição o Comitê de Auditoria, órgão estatutário de assesso-
ramento ao Conselho de Administração que possui, entre outras atri-
buições, a incumbência de revisar as demonstrações financeiras à luz
das práticas contábeis vigentes; avaliar a qualidade do sistema de
controles internos à luz da regulamentação vigente e dos códigos
internos; avaliar a efetividade das auditorias independente e interna e;
recomendar ao Conselho de Administração o aprimoramento das po-
líticas, práticas e procedimentos identificados no âmbito de suas atri-
buições. A Auditoria Interna complementa a estrutura de governança
que atua na gestão de riscos do Conglomerado BB Seguridade.

c) Gestão de Capital
A BB Seguridade monitora a gestão de capital de suas co-

ligadas de seguros, resseguros, previdência e capitalização, visando
assegurar a manutenção de níveis de capital suficientes para atender
os requerimentos regulatórios determinados pelo CNSP e pela Susep,
além de otimizar retorno para os acionistas.

No âmbito da gestão de capital das coligadas supervisionadas
pela Susep, o principal indicador utilizado é o Capital Mínimo Re-
querido - CMR, que indica o capital total que as Companhias devem
manter, a qualquer tempo, para operar, e visa garantir os riscos ine-
rentes às operações. O capital de risco baseado no risco de subscrição
é regulamentado pela Resolução CNSP 280/2013, que foi comple-
mentada pela Circular Susep 486/2014, de 23.01.2014; o capital de
risco baseado no risco de crédito pela a Resolução CNSP 228/2010;
o capital de risco baseado em risco operacional pela Resolução CNSP
283/2013 emitidas pela Susep; e o capital de risco baseado em risco
de mercado pela Resolução CNSP 317/2014, sendo que a exigência
de capital relacionada ao risco de mercado ocorrerá caso entre em
vigor, até 31/12/2016, regulamentação que aumente a sensibilidade do
Patrimônio Líquido Ajustado à variação de valores econômicos uti-
lizados para apuração do capital de risco baseado no risco de mer-
cado.

Adicionalmente aos quesitos acima mencionados, é reque-
rido que as seguradoras apresentem montantes de ativos líquidos, em
excesso à necessidade de cobertura de provisões, superior a 20% do
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Capital Mínimo Requerido, de acordo com a Resolução CNSP n°
302/2013. A referida Resolução foi revogada pela Resolução CNSP
316/2014 com efeito a partir de janeiro de 2015 que, entre outros,
manteve o requerimento do índice de liquidez superior a 20% do
Capital de Risco.

As coligadas de seguros, resseguros, previdência e capita-
lização apuram o CMR em conformidade com as regulamentações
emitidas pelo CNSP e pela Susep. Na apuração, consideram-se, para
efeitos das resoluções mencionadas acima, os conceitos a seguir:

I - Capital base: montante fixo de capital que a sociedade
deverá manter a qualquer tempo;

II -CR: montante variável de capital que as entidades su-
pervisionadas deverão manter, para garantir os riscos inerentes a sua
operação, conforme disposto em regulação específica, previamente
mencionada;

III - CMR: montante de capital que uma entidade super-
visionada deverá manter, a qualquer momento, para poder operar,
sendo equivalente ao maior valor entre o capital base, o capital de
risco, e a margem de solvência, esse último somente para companhias
resseguradores;

IV - Ativos líquidos: todos os ativos aceitos pelo Conselho
Monetário Nacional em até 100% (cem por cento) na cobertura das
provisões técnicas; e

V - liquidez em relação ao CMR: situação caracterizada
quando a sociedade supervisionada apresentar montante de ativos
líquidos, em excesso à necessidade de cobertura das provisões, su-
perior a 20% (vinte por cento) do CMR.

Detalhamento dos Riscos
A seguir são detalhados os principais riscos a que estão

expostos os segmentos de seguros, resseguros, capitalização e pre-
vidência complementar.

d) Segmento de Seguros - BB MAPFRE SH1 e MAPFRE
BB SH2

BB MAPFRE SH1 e MAPFRE BB SH2, sociedades de par-
ticipação que compõem o Grupo Segurador BB MAPFRE, detém
participação em subsidiárias que atuam no segmento de seguros. Os
quadros desta nota totalizam as informações individuais constantes
das demonstrações financeiras das subsidiárias.

d.1) Risco de Subscrição
Concentração de Riscos
As potenciais exposições à concentração de riscos são mo-

nitoradas, analisando certas concentrações em determinadas áreas
geográficas, utilizando premissas sobre as características potenciais
da ameaça. Os quadros abaixo demonstram a concentração de risco
no âmbito dos negócios por região e por produto de seguro baseada
no valor de prêmio de emissão bruto e líquido de resseguro do
Grupo.

BB MAPFRE SH1
Concentração de Risco por Região - Bruto de Resseguros
R$ mil

Região geográfica 31.12.2014

Demais % Rural % Vi d a % To t a l %

Centro-oeste 31.652 1% 426.717 6% 799.845 12% 1.258.214 19%
Nordeste 23.720 0% 133.451 2% 788.788 11 % 945.959 13%
Norte 6.960 0% 57.407 1% 241.209 3% 305.576 4%
Sudeste 77.914 1% 439.264 6% 2.385.437 34% 2.902.615 41%
Sul 32.809 1% 679.271 10% 8 11 . 5 9 8 12% 1.523.678 23%
To t a l 173.055 3% 1 . 7 3 6 . 11 0 25% 5.026.877 72% 6.936.042 100%

R$ mil

Região geográfica 31.12.2013

Demais % Rural % Vi d a % To t a l %

Centro-oeste 21.644 0% 365.704 6% 576.593 10% 963.941 16%
Nordeste 17.397 0% 89.242 1% 686.826 12% 793.465 13%
Norte 4.993 0% 3 5 . 3 11 1% 193.896 3% 234.200 4%
Sudeste 62.585 1% 351.738 6% 2.287.399 38% 2.701.722 45%
Sul 25.171 1% 565.880 10% 669.168 11 % 1.260.219 22%
To t a l 131.790 2% 1.407.875 24% 4.413.882 74% 5.953.547 100%

Concentração de Risco por Região - Líquido de Resseguros
R$ mil

Região geográfica 31.12.2014

Demais % Rural % Vi d a % To t a l %

Centro-oeste 27.143 0% 278.849 4% 799.855 12% 1.105.847 16%
Nordeste 2 0 . 4 11 0% 97.552 3% 788.708 12% 906.671 15%
Norte 6.021 0% 49.787 1% 241.180 4% 296.988 5%
Sudeste 66.716 1% 349.876 5% 2.372.408 37% 2.789.000 43%
Sul 28.237 1% 478.879 7% 8 11 . 3 0 5 13% 1.318.421 21%
To t a l 148.528 2% 1.254.943 20% 5.013.456 78% 6.416.927 100%

R$ mil

Região geográfica 31.12.2013

Demais % Rural % Vi d a % To t a l %

Centro-oeste 15.492 0% 215.512 4% 573.204 11 % 804.208 15%
Nordeste 10.930 0% 61.590 1% 686.603 13% 759.123 14%
Norte 3.304 0% 30.054 1% 193.799 4% 227.157 5%
Sudeste 46.318 1% 263.550 5% 2.267.679 41% 2.577.547 47%
Sul 15.506 0% 376.962 7% 668.558 12% 1.061.026 19%
To t a l 91.550 1% 947.668 18% 4.389.843 81% 5.429.061 100%

BB MAPFRE SH2
Concentração de Risco por Região - Bruto de Resseguros
R$ mil

Região geográfica 31.12.2014

Demais % Danos % Auto % To t a l %

Centro-oeste 61.890 1% 129.231 2% 5 11 . 0 3 6 7% 702.157 10%
Nordeste 63.107 1% 130.957 2% 659.591 8% 853.655 11 %
Norte 10.834 0% 44.028 1% 127.418 2% 182.280 3%
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Sudeste 889.337 11 % 983.838 12% 2.413.537 31% 4.286.712 54%
Sul 301.383 4% 349.749 4% 1.121.700 14% 1.772.832 22%
To t a l 1.326.551 17% 1.637.803 21% 4.833.282 62% 7.797.636 100%

R$ mil

Região geográfica 31.12.2013

Demais % Danos % Auto % To t a l %

Centro-oeste 61.602 1% 95.692 1% 347.734 5% 505.028 7%
Nordeste 72.243 1% 11 2 . 0 2 7 2% 471.423 6% 655.693 9%
Norte 15.705 0% 39.309 1% 103.438 1% 158.452 2%
Sudeste 1 . 7 0 7 . 0 11 23% 752.929 10% 2.574.924 35% 5.034.864 68%
Sul 160.657 2% 157.212 2% 728.147 10% 1.046.016 14%
To t a l 2.017.218 27% 1.157.169 16% 4.225.666 57% 7.400.053 100%

Concentração de Risco por Região - Líquido de Resseguros
R$ mil

Região geográfica 31.12.2014

Demais % Danos % Auto % To t a l %

Centro-oeste 46.378 0% 100.888 2% 5 11 . 0 3 6 8% 658.302 10%
Nordeste 53.648 1% 11 6 . 8 11 2% 659.591 9% 830.050 12%
Norte 9.194 0% 38.852 -- 127.420 3% 175.466 3%
Sudeste 504.481 8% 467.189 7% 2 . 4 11 . 6 3 7 36% 3.383.307 51%
Sul 205.517 3% 275.833 4% 1.121.692 17% 1.603.042 24%
To t a l 819.218 12% 999.573 15% 4.831.376 73% 6.650.167 100%

R$ mil

Região geográfica 31.12.2013

Demais % Danos % Auto % To t a l %

Centro-oeste 43.090 1% 81.760 1% 347.708 5% 472.558 7%
Nordeste 52.161 1% 96.212 1% 471.395 7% 619.768 9%
Norte 11 . 3 4 9 0% 34.271 1% 103.438 2% 149.058 3%
Sudeste 1.148.049 17% 556.256 9% 2.572.563 40% 4.276.868 66%
Sul 11 0 . 3 8 2 2% 130.164 2% 728.073 11 % 968.619 15%
To t a l 1.365.031 21% 898.663 14% 4.223.177 65% 6.486.871 100%

Sensibilidade do Risco de Seguro
O teste de sensibilidade foi elaborado para explicitar como podem ser afetados o Resultado e o Patrimônio Líquido caso ocorram alterações razoavelmente possíveis nas variáveis de risco relevante à data do

balanço.
Provisões Técnicas
i)Provisão de IBNR: Simulamos como um possível e razoável aumento no atraso entre a data de aviso e a data de ocorrência dos sinistros poderia afetar o saldo da provisão de IBNR e, consequentemente,

o Resultado e o Patrimônio Líquido. Os parâmetros de sensibilidade utilizados consideraram um agravamento nos fatores de IBNR relativos ao desenvolvimento dos sinistros, com base na variabilidade média desses
fatores. Os fatores utilizados para cada empresa, com base nos estudos realizados, constam no quadro a seguir:

Fator de Risco Fator utilizado

31.12.2014 31.12.2013

BB MAPFRE SH1
Companhia de Seguros Aliança do Brasil 15,28% 7,52%
Vida Seguradora S.A. (1) 0% 1 0 , 11 %
MAPFRE Vida S.A. 2,77% 5,07%

MAPFRE BB SH2
Brasilveículos Companhia de Seguros 11 , 5 0 % 9,42%
Aliança do Brasil Seguros S.A. 30,01% 15,51%
MAPFRE Seguros Gerais S.A. 9,73% 9,78%
MAPFRE Affinity Seguradora S.A.(1) 0% 18,87%

(1) Incorporadas em 01.11.2014, conforme nota 02.ii)Provisão Complementar de Cobertura - PCC - para seguros de longo prazo (Ouro Vida Revisado): Provisão constituída na Companhia de Seguros Aliança
do Brasil para suportar os sinistros previstos face ao envelhecimento do grupo segurado e à vedação de novos entrantes (comercialização descontinuada). Simulamos como um agravo de 5% na tábua de mortalidade
e como uma redução de 1% na taxa de desconto utilizada para cálculo da PCC poderia ter afetado o saldo desta provisão e, consequentemente, o Resultado e Patrimônio Líquido da companhia.

Sinistralidade
Simulamos uma elevação de 5% na sinistralidade da carteira dos últimos 12 meses.
Considerando as premissas acima descritas, os valores apurados em 31.12.2014 e 31.12.2013 são:
BB MAPFRE SH1
R$ mil

Fator de Risco Sensibilidade Impacto no Resultado/PL

31.12.2014 31.12.2013

a. Provisões Técnicas To t a l Alteração das principais premissas das provisões técnicas (174.279) (167.508)
a1. IBNR Aumento Coeficiente de Variação dos Fatores de IBNR (33.487) (26.507)
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a2.PCC de longo prazo Aumento Agravo de 5% na Tábua de Mortalidade (29.955) (31.885)
Redução Redução de 1% na Taxa de desconto ( 11 0 . 8 3 7 ) ( 1 0 9 . 11 6 )

b. Sinistralidade Aumento Elevação de 5% na sinistralidade (82.133) (73.601)

MAPFRE BB SH2
R$ mil

Fator de Risco Sensibilidade Impacto no Resultado/PL

31.12.2014 31.12.2013

a. Provisões Técnicas To t a l Alteração das principais premissas das provisões técnicas (27.939) (28.233)
a1. IBNR Aumento Coeficiente de variação dos fatores de IBNR (27.939) (28.233)
b. Sinistralidade Aumento Elevação de 5% na sinistralidade (190.942) (175.196)

d.2) Risco de Crédito
A Administração entende que, no que se refere às operações de seguros, há uma exposição reduzida ao risco de crédito, uma vez que as Companhias operam com diversos tipos de produtos.
Em relação às operações de resseguro, as Companhias estão expostas a concentrações de risco com resseguradoras individuais, devido à natureza do mercado de resseguro e à faixa estrita de resseguradoras

que possuem classificações de crédito aceitáveis. As tabelas abaixo indicam os parceiros de resseguros das Companhias e o montante de prêmios emitidos líquidos, com abertura do montante cedido e do percentual
de retenção.

BB MAPFRE SH1
R$ mil

Rating 31.12.2014 31.12.2013

Local Admitida Eventual To t a l Local Admitida Eventual To t a l

A 3.176 236.271 -- 239.447 233.220 -- -- 233.220
A- 279.668 -- -- 279.668 148.001 58.902 -- 206.903
A+ -- -- -- -- -- 76.836 -- 76.836
AA- -- -- -- -- -- 404 202 606
AA+ -- -- -- -- -- -- 6.921 6.921
To t a l 282.844 236.271 -- 5 1 9 . 11 5 381.221 136.142 7.123 524.486

R$ mil

Grupo de Ramos 01.01 a 31.12.2014 01.01 a 31.12.2013

Prêmio Emitido Líquido(1) Resseguro
Cedido

Retenção Prêmio Emitido Líquido(1) Resseguro
Cedido

Retenção

Pessoas 5.026.877 13.421 100% 4.413.882 24.039 99%
Rural 1 . 7 3 6 . 11 0 481.167 72% 1.407.875 460.207 67%
Habitacional 173.055 24.527 86% 131.790 40.240 69%
To t a l 6.936.042 5 1 9 . 11 5 93% 5.953.547 524.486 91%

(1)Prêmio Emitido Líquido de Cosseguro e Cancelamentos.
Em 31 de dezembro de 2014, o total de ativos de resseguro recuperáveis é de R$ 440.522 mil (R$ 298.301 mil em 31.12.2013).
MAPFRE BB SH2
R$ mil

Rating 31.12.2014 31.12.2013

Local Admitida Eventual To t a l Local Admitida Eventual To t a l

AA+ -- 330 14.095 14.425 -- -- 3.651 3.651
AA -- 7.488 2.423 9 . 9 11 -- 8.174 3.202 11 . 3 7 6
A+ 2.202 244.195 17.839 264.236 -- 261.452 8 . 5 11 269.963
A 72.274 89.173 5.946 167.393 305.746 86.202 1.854 393.802
AA- -- 20.371 19.491 39.862 -- 20.616 8.202 28.818
A- 624.663 2.533 3.854 631.050 183.290 14.698 7.584 205.572
A3 5.506 -- -- 5.506 -- -- -- --
BBB+ 14.315 -- 771 15.086 -- -- -- --
To t a l 718.960 364.090 64.419 1.147.469 489.036 391.142 33.004 913.182

R$ mil

Grupo de Ramos 01.01 a 31.12.2014 01.01 a 31.12.2013

Prêmio Emitido Líquido(1) Resseguro
Cedido

Retenção Prêmio Emitido Líquido(1) Resseguro
Cedido

Retenção

Automóvel 4.833.282 1906 100% 4.225.667 1.460 100%
Patrimonial 1.637.802 638.230 61% 1.792.049 516.677 71%
Tr a n s p o r t e s 269.709 930 100% 293.498 727 100%
Marítimos \ Aeronáuticos 260.080 203.091 22% 283.480 162.414 43%
Rural 390.944 131.575 66% 427.986 100.787 76%
Demais 405.819 171.737 58% 377.373 1 3 1 . 11 7 65%
To t a l 7.797.636 1.147.469 85% 7.400.053 913.182 88%

(1)Prêmio Emitido Líquido de Cosseguro e Cancelamentos.
Em 31 de dezembro de 2014, o total de ativos de resseguro recuperáveis é de R$ 454.915 mil (R$ 247.450 mil em 31.12.2013).
Gerenciamento do Risco de Crédito
Além da exposição ao risco de crédito associado aos resseguradores, as coligadas BB MAPFRE SH1 e MAPFRE BB SH2 gerenciam ativamente os riscos associados aos investimentos.
A Política de Investimentos prevê a diversificação da carteira de investimentos (instrumentos financeiros), com o estabelecimento de limites de exposição por emissor com alta qualidade de crédito, refletida

nos ratings atribuídos por agências classificadoras para alocação.
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O gerenciamento de risco de crédito referente aos instrumentos financeiros inclui o monitoramento de exposições ao risco de crédito de contrapartes individuais em relação às classificações de crédito por
companhias avaliadoras de riscos, tais como Fitch Ratings, Standard & Poor's e Moody's, sendo que a Standard & Poor's foi utilizada como base para conversão dos ratings das demais agências.

BB MAPFRE SH1
Rating dos Riscos de Crédito
R$ mil

Ativos financeiros - Rating 31.12.2014

AAA AA+ AA AA- A BBB+ BBB BB+ To t a l

Títulos de renda fixa públicos 4.812.852 -- -- -- -- -- -- -- 4.812.852
Certificados de Depósito Bancário (CDB) 24.827 -- 11 9 . 9 8 9 -- -- -- -- -- 144.816
Certificados de Depósito Bancário (CDB-DPGE) 14.031 -- -- 13.962 -- -- -- 13.977 41.970
Debêntures 65.565 57.405 52.362 3.261 5.201 10.461 5.281 20.397 219.933
Letras Financeiras 93.484 -- 107.766 -- -- -- 46.412 -- 247.662
Fundos de Investimento em Direitos Creditórios 48.887 -- -- -- -- -- -- -- 48.887
Notas Promissórias -- 32.509 -- -- -- -- -- -- 32.509
To t a l 5.059.646 89.914 2 8 0 . 11 7 17.223 5.201 10.461 51.693 34.374 5.548.629

MAPFRE BB SH2
Rating dos Riscos de Crédito
R$ mil

Ativos financeiros - Rating 31.12.2014

AAA AA+ AA AA- A A+ BBB BB+ To t a l

Títulos de renda fixa públicos 3.156.187 -- -- -- -- -- -- -- 3.156.187
Certificados de Depósito Bancário (CDB) 21.139 59.216 160.409 -- -- 10.461 2.640 10.198 264.063
Certificados de Depósito Bancário (CDB-DPGE) 18.886 -- 68.581 -- -- -- 24.036 -- 111 . 5 0 3
Debêntures 77.621 20.292 7.861 -- 1.452 -- -- -- 107.226
Letras Financeiras 51.505 -- 11 . 0 0 7 -- -- -- -- -- 62.512
Fundos de Investimento em Direitos Creditórios 18.184 -- -- -- -- -- -- 14.134 32.318
Notas Promissórias -- 10.836 -- -- -- -- -- -- 10.836
To t a l 3.343.522 90.344 247.858 -- 1.452 10.461 26.676 24.332 3.744.645

d.3) Risco de Mercado
Gerenciamento de Risco de Mercado
O resultado do VaR é acompanhado diariamente pela Diretoria de Finanças. A metodologia adotada para a apuração do VaR é a série histórica de 150 dias, com nível de confiança de 95% e horizonte temporal

de 1 dia útil.
Os investimentos financeiros são gerenciados ativamente com uma abordagem de balanceamento entre qualidade, diversificação, liquidez e retorno de investimento. O principal objetivo do processo de

investimento é aperfeiçoar a relação entre taxa, risco e retorno, alinhando os investimentos aos fluxos de caixa dos passivos. Para tanto, são utilizadas estratégias que levam em consideração os níveis de risco aceitáveis,
prazos, rentabilidade, sensibilidade, liquidez, limites de concentração de ativos por emissor e risco de crédito.

Efeito da diversificação entre os fatores de risco
R$ mil

Companhia Indexador Possibilidade de perda estimada pelo modelo do VaR para 1 dia

31.12.2014 31.12.2013

Companhia de Seguros Aliança do Brasil Índices de preços e taxa de juros pré-fixadas 10.403 5.468
Aliança do Brasil Seguros S.A. Índices de preços e taxa de juros pré-fixadas 923 1.030
Brasilveículos Companhia de Seguros Índices de preços e taxa de juros pré-fixadas 2.307 4.624
MAPFRE Vida S.A. Taxa de juros pré-fixada 1.225 1.156
MAPFRE Seguros Gerais Índices de preços e taxa de juros pré-fixadas 6.030 5.070

Cabe destacar que o Grupo Segurador Banco do Brasil e MAPFRE adota políticas rígidas de controle e estratégias previamente estabelecidas e aprovadas por seu Comitê Financeiro e sua Administração, que
permitem reduzir sua exposição aos riscos de mercado. As operações são controladas com as ferramentas Stress Testing e Value at Risk e, posteriormente, confrontadas com a política de controle de risco adotada, de
Stop Loss. A BB Seguridade acompanha o VaR da carteira de investimentos diariamente, por meio das informações disponibilizadas pela MAPFRE DTVM e BB Gestão de Recursos DTVM. O risco da carteira é
apresentado em reunião do Comitê Financeiro, visando identificar necessidades de realocação dos ativos da carteira.

Sensibilidade à Taxa de Juros
Na presente análise de sensibilidade, são considerados os seguintes fatores de risco: (i) taxa de juros e (ii) cupons de títulos indexados a índices de inflação (INPC, IGP-M e IPCA) em função da relevância

dos mesmos nas posições ativas e passivas das Companhias.
A definição dos parâmetros quantitativos utilizados na análise de sensibilidade (100 pontos base para taxa de juros e para cupons de inflação) teve por base a análise das variações históricas de taxas de juros

em período recente e premissa de não alteração das curvas de expectativa de inflação, refletindo nos respectivos cupons na mesma magnitude da taxa de juros.
Historicamente, as Companhias não resgatam antecipadamente ao seu vencimento os ativos classificados na categoria mantidos até o vencimento, diante disto, os títulos classificados nessa categoria foram

excluídos da base para a análise de sensibilidade uma vez que a Administração entende não estar sensível às variações na taxa de juros desses títulos, visto a política de não resgatá-los antes do seu vencimento.
BB MAPFRE SH1
Para elaboração da análise de sensibilidade foram considerados os instrumentos financeiros existentes na data-base do balanço com exceção dos títulos classificados na categoria mantidos até o vencimento

no montante de 1.891.310 mil e posição de DPVAT no montante de R$ 262.041 mil.
R$ mil

Fator de Risco
Taxa de Juros

Impacto no Patrimônio Líquido

31.12.2014 31.12.2013

Elevação de taxas (23.475) (18.310)
Redução de taxas 26.984 18.579

Parâmetros:
a) 100 pontos base nas estruturas de taxas de juros vigentes na data base.
b) 100 pontos base nas estruturas de taxas de cupons vigentes na data base.
MAPFRE BB SH2
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Para elaboração da análise de sensibilidade foram considerados os instrumentos financeiros existentes na data base do balanço com exceção dos títulos classificados na categoria mantidos até o vencimento

no montante de R$ 1.405.374 mil e posição de DPVAT no montante de R$ 336.109 mil.

R$ mil

Fator de Risco
Taxa de Juros

Impacto no Patrimônio Líquido

31.12.2014 31.12.2013

Elevação de taxas (3.834) (9.501)
Redução de taxas 4.413 9.540

Parâmetros:

a) 100 pontos base nas estruturas de taxas de juros vigentes na data base.

b) 100 pontos base nas estruturas de taxas de cupons vigentes na data base.

Limitações da Análise de Sensibilidade

As análises de sensibilidade demonstram o efeito de uma mudança em uma premissa importante enquanto as outras premissas permanecem inalteradas. Na realidade, existe uma correlação entre as premissas

e outros fatores. Deve-se também ser observado que essas sensibilidades não são lineares, impactos maiores ou menores não devem ser interpolados ou extrapolados a partir desses resultados.

As análises de sensibilidade não levam em consideração que os ativos e passivos são altamente gerenciados e controlados. Além disso, a posição financeira poderá variar na ocasião em que qualquer

movimentação no mercado ocorra. Por exemplo, a estratégia de gerenciamento de risco visa gerenciar a exposição a flutuações no mercado. À medida que os mercados de investimentos se movimentam através de

diversos níveis, as ações de gerenciamento poderiam incluir a venda de investimentos, mudança na alocação da carteira, entre outras medidas de proteção.

Outras limitações nas análises de sensibilidade incluem o uso de movimentações hipotéticas no mercado para demonstrar o risco potencial que somente representa a visão da Companhia de possíveis mudanças

no mercado em um futuro próximo, que não podem ser previstas com qualquer certeza, além de considerar como premissa que todas as taxas de juros se movimentam de forma idêntica.

d.4) Risco de Liquidez

A administração do risco de liquidez envolve um conjunto de controles, principalmente no que diz respeito ao estabelecimento de limites técnicos, com permanente avaliação das posições assumidas e

instrumentos financeiros utilizados. São aprovados, anualmente, pela Diretoria os níveis mínimos de liquidez a serem mantidos, assim como os instrumentos para gestão da liquidez, tendo como base as premissas

estabelecidas na Política de Investimentos a qual é aprovada pelo Conselho de Administração.

BB MAPFRE SH1

R$ mil

31.12.2014 31.12.2013

Até 1 ano Entre 1 a 5 anos Acima de
5 anos

To t a l Até 1 ano Entre 1 a 5 anos Acima de
5 anos

To t a l

Ativo
Disponível 68.693 -- -- 68.693 199.014 - - 199.014
Equivalente de Caixa 81.444 -- -- 81.444 11 2 . 7 5 8 - - 11 2 . 7 5 8
Aplicações (*) 2.036.160 2.198.814 1.051.616 5.286.590 805.449 2.042.748 890.002 3.738.199
Créditos das operações de seguros e resseguros 1.731.665 1.146.670 -- 2.878.335 1.405.193 743.682 - 2.148.875
Ativos de resseguro - provisões técnicas (***) 165.661 171.518 26.584 363.763 144.418 176.672 38.878 359.968
Outros créditos operacionais 140.143 -- -- 140.143 27.151 - - 27.151
Títulos e créditos a receber (**) 424.083 1.087 -- 425.170 306.799 777 - 307.576
Outros Valores e bens 5.561 -- -- 5.561 4.934 - - 4.934
Despesas antecipadas 9.822 -- -- 9.822 5.629 - - 5.629
Custos de aquisição diferidos 590.617 783.977 -- 1.374.594 458.212 522.871 - 981.083
Outras aplicações -- 182 -- 182 - 182 - 182
Total Ativo 5.253.849 4.302.248 1.078.200 10.634.297 3.469.557 3.486.932 928.880 7.885.369
Passivo
Provisões técnicas (***) 2.564.025 3.366.402 829.626 6.760.053 1.969.806 2.272.594 813.504 5.055.904
Contas a Pagar 572.065 -- -- 572.065 319.246 - - 319.246
Débitos das operações com seguros e resseguros 1.608.859 -- -- 1.608.859 1.329.683 - - 1.329.683
Depósitos de terceiros 181.718 424 -- 182.143 147.124 18.248 - 165.372
Total Passivo 4.926.667 3.366.826 829.626 9.123.120 3.765.859 2.290.842 813.504 6.870.205

(*) Os ativos financeiros e provisões técnicas relacionados a DPVAT, no valor respectivo de R$ 262.041 mil em 2014 (R$ 203.989 mil em 2013) e R$ 179.119 mil em 2014 (R$ 158.067 em 2013), não foram

classificados no quadro acima devido não estar sob a gestão da Administração.

(**) Os depósitos judiciais e fiscais no montante de R$ 713.443 mil em 2014 (R$ 665.874 mil em 2013), e provisões judiciais de R$ 589.364 mil em 2014 (R$ 551.075 mil em 2013), não foram classificados

no quadro acima devido à expectativa incerta do prazo das respectivas decisões judiciais. Os créditos tributários e previdenciários, no valor de R$ 519.127 mil em 2014 (R$ 554.646 mil em 2013) também não foram

classificados no quadro acima.

(***) No que se refere ao fluxo de saída das provisões de sinistros e ativos de resseguro relacionado a sinistros foi considerado a experiência histórica observada no padrão de pagamento.

MAPFRE BB SH2

R$ mil

31.12.2014 31.12.2013

Até 1 ano Entre 1 a 5 anos Acima de
5 anos

To t a l Até 1 ano Entre 1 a 5 anos Acima de
5 anos

To t a l

Ativo
Disponível 160.285 -- -- 160.285 150.060 -- -- 150.060
Equivalente de Caixa 181.909 -- -- 181.909 61.601 -- -- 61.601
Aplicações (*) 987.277 1.408.417 1.012.841 3.408.535 646.051 1.425.205 931.728 3.002.984
Créditos das operações de seguros e resseguros 3.716.127 39.300 -- 3.755.427 2.652.737 70.970 -- 2.723.707
Ativos de resseguro - provisões técnicas (***) 1.067.969 654.797 133.434 1.856.200 895.634 320.090 63.850 1.279.574
Outros créditos operacionais 126.182 -- -- 126.182 141.856 -- -- 141.856
Títulos e créditos a receber (**) 301.150 109 -- 301.259 175.724 5 -- 175.729
Outros Valores e bens 350.397 -- -- 350.397 407.507 -- -- 407.507
Despesas antecipadas 13.167 -- -- 13.167 9.993 -- -- 9.993
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Custos de aquisição diferidos 873.017 70.681 -- 943.698 535.820 61.336 -- 597.156
Outras aplicações 550 518 -- 1.068 516 517 -- 1.033
Total Ativo 7.778.030 2.173.822 1.146.275 11 . 0 9 8 . 1 2 7 5.677.499 1.878.123 995.578 8.551.200
Passivo
Provisões técnicas (**) 4.321.946 2.239.596 427.391 6.988.933 4.395.287 979.689 235.898 5.610.874
Contas a Pagar 562.742 383 -- 563.125 631.447 10 -- 631.457
Débitos das operações com seguros e resseguros 1.521.838 -- -- 1.521.838 1.057.220 -- -- 1.057.220
Depósitos de terceiros 230.394 8.604 -- 238.998 159.590 2.992 -- 162.582
Total Passivo 6.636.920 2.248.583 427.391 9.312.894 6.243.544 982.691 235.898 7.462.133

(*) Os ativos financeiros e provisões técnicas relacionados a DPVAT, no valor respectivo de R$ 336.109 mil em 2014 (R$ 264.094 mil em 2013) e R$ 336.055 mil em 2014 (R$ 247.514 mil em 2013), não
foram classificados no quadro acima por não estar sob a gestão da Administração.

(**) Os depósitos judiciais e fiscais, no valor total de R$ 666.900 mil em 2014 (R$ 601.104 mil em 2013), e provisões judiciais de R$ 589.353 mil em 2014 (R$ 546.549 mil em 2013), não foram classificados
no quadro acima devido à expectativa incerta do prazo das respectivas decisões judiciais. Os créditos tributários e previdenciários, no valor de R$ 607.951 mil em 2014 (R$ 726.064 mil em 2013) também não foram
classificados no quadro acima.

(***) No que se refere ao fluxo de saída das provisões de sinistros e ativos de resseguro relacionado a sinistros foi considerado a experiência histórica observada no padrão de pagamento.
d.5) Capital Regulatório
R$ mil

31.12.2014 31.12.2013

PL ajustado CMR Suficiência PL ajustado CMR Suficiência

SH1
Companhia de Seguros Aliança do Brasil 1.493.671 1.245.907 247.764 1.215.484 1.012.905 202.579
MAPFRE Vida S.A. 296.527 176.097 120.430 168.802 142.994 25.808
Vida Seguradora.(1) -- -- -- 179.914 47.247 132.667
SH2
Brasilveículos Companhia de Seguros 480.342 449.091 31.251 502.538 435.378 67.160
Aliança do Brasil Seguros S.A. 162.068 130.761 31.307 183.706 125.147 58.559
MAPFRE Seguros Gerais S.A. 1.506.124 966.382 539.742 853.437 767.875 85.562
MAPFRE Affinity Seguradora S.A.(1) -- -- -- 424.819 173.262 251.557

(1) Incorporadas em 01.11.2014, conforme nota 02.
R$ mil

31.12.2014 31.12.2013
Ativos Líquidos Provisões Técnicas 20% do CMR Excesso de liquidez Ativos Líquidos Provisões Técnicas 20% do CMR Excesso de liquidez

SH1
Companhia de Seguros Aliança do Brasil 4.298.270 3.416.910 249.181 632.179 3.294.519 2.654.592 202.581 437.346
MAPFRE Vida S.A. 633.747 470.890 35.219 127.638 482.237 244.270 28.599 209.368
Vida Seguradora(1) -- -- -- -- 275.879 191.460 9.449 74.970
SH2
Brasilveículos Companhia de Seguros 973.938 878.306 89.818 5.814 9 4 9 . 11 0 823.474 87.076 38.560
Aliança do Brasil Seguros S.A. 385.954 330.923 26.152 28.879 383.281 269.362 25.029 88.890
MAPFRE Seguros Gerais S.A. 2.081.042 1.882.161 193.276 5.605 1.688.867 1.587.303 153.575 ( 5 2 . 0 11 )
MAPFRE Affinity Seguradora S.A.(1) -- -- -- -- 264.367 235.974 34.652 (6.259)

(1) Incorporadas em 01.11.2014, conforme nota 02.
e) Segmento de Resseguros - IRB Brasil RE
A gestão de riscos no IRB Brasil RE é considerada instrumento essencial para a implementação de uma estratégia de otimização do uso do capital e a seleção das melhores oportunidades de negócios, visando

obter a melhor relação risco/retorno para seus acionistas.
Com o objetivo de reforçar a relevância conferida ao tema dentro do contexto organizacional, no primeiro trimestre de 2014 foi estabelecida a Vice-Presidência de Riscos e Compliance, à qual estão

subordinadas a Gerência de Riscos Corporativos e a Gerência de Compliance, e que é o primeiro responsável pela supervisão do gerenciamento de riscos do IRB Brasil RE. Contudo, mantém-se o comprometimento
da Diretoria Colegiada, do Conselho de Administração, do Comitê de Gestão de Riscos e de outros órgãos consultivos ou deliberativos no suporte e fomento da gestão de riscos no âmbito da Companhia.

Após 3ª revisão, ocorrida em dezembro de 2014, foi confirmada a classificação A- (excelente), com viés estável, pela agência de rating A.M. Best, sediada nos Estados Unidos, a qual reflete, na opinião dessa
agência, uma capitalização fortemente adequada aos riscos da Companhia.

Principais Tipos de Risco
O gerenciamento de riscos corporativos abrange as seguintes categorias de risco: Conjuntura, Operacional, Imagem, Subscrição, Mercado, Crédito e Liquidez, que por sua vez são compostas por diversas

subcategorias. A Companhia entende que estas categorias representam as suas principais exposições, mas que não são exaustivas, já que diversos riscos podem afetá-la.
Para tratamento desses riscos, a Companhia se utiliza de diversas metodologias e estratégias, tais como o estabelecimento de um Programa de Gestão de Continuidade de Negócios, criação de um Plano de

Gestão de Risco - voltado para a identificação, análise, mensuração, tratamento e reporte, com foco em riscos operacionais -, monitoramento do risco de crédito de contrapartes e do VaR da carteira de investimentos,
desenvolvimento de cenários de estresse, dentre outros.

e.1) Risco de Subscrição
Monitoramento dos Passivos de Resseguro por Linhas de Negócio
A Companhia calcula suas provisões técnicas seguindo as normas do CNSP e da Susep. O quadro abaixo demonstra os passivos (Provisão de Sinistros a Liquidar - PSL, Provisão de Sinistros Ocorridos e Não

Avisados - IBNR, Provisão de Sinistros Ocorridos mas Não Suficientemente Avisados - IBNER, Provisão de Excedentes Técnicos - PET, Provisão de Prêmios Não Ganhos - PPNG, e Provisão de Despesas Relacionadas
- PDR) brutos e seus respectivos ativos de retrocessão por linha de negócio.

R$ mil

Grupo 31.12.2014 31.12.2013

Passivo de resseguro Ativo de retrocessão Passivo de resseguro Ativo de retrocessão

Patrimonial 3.075.672 (1.689.489) 2.713.370 (1.451.836)
Riscos especiais 452.612 (304.076) 405.415 (309.354)
Responsabilidades 621.592 (258.339) 657.922 (259.213)
Cascos 598.506 (452.672) 534.834 (465.052)
Automóvel 241.795 (3.623) 231.291 (5.356)
Tr a n s p o r t e s 366.562 (190.975) 303.883 (168.898)
Riscos financeiros 715.802 (379.931) 734.746 (417.583)
Crédito 40.770 ( 1 6 . 5 11 ) 19.519 (14.937)
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Pessoas 183.348 (32.550) 150.247 (36.774)
Habitacional 44.175 (808) 70.066 (995)
Rural 431.704 ( 11 6 . 8 7 4 ) 400.635 (99.922)
Marítimos 506.981 (39.872) 99.524 (31.576)
Aeronáuticos 137.602 (18.892) 187.225 (64.948)
Run-off (Londres) 239.008 (149.937) 174.426 --
Outros 172.206 -- 595.474 (83.808)
To t a l 7.828.335 (3.654.549) 7.278.577 (3.410.252)

A natureza das operações de resseguro implica que o ressegurador recebe a maior parte das informações das cedentes de forma agregada, geralmente tendo acesso a dados individualizados em negócios
facultativos, somente. Portanto, devido à ausência de informações completas a respeito da segregação de região geográfica, e seguindo a orientação da Circular Susep nº 486/2014, não é cabível divulgação de
concentração de risco por área geográfica.

Análise de Sensibilidade
A tabela abaixo apresenta possíveis impactos no resultado e patrimônio líquido, considerando um aumento de 5% nos sinistros avisados.
R$ mil

Impactos 31.12.2014

Efeitos brutos Efeitos líquidos

Resultado e patrimônio líquido (72.889) (40.864)
Resultado (%) (12,10) (6,79)
Patrimônio líquido (%) (2,45) (1,37)

Devido à natureza das operações aceitas pelo IRB Brasil RE, não há exposição material a índice de conversibilidade, mortalidade ou sobrevivência. Outros estudos internos indicaram que parte dos passivos
não-operacionais, ligados a benefícios pós-emprego, estão indexados à inflação, que estão cobertos por aplicações em títulos de mesma indexação (NTN-B), não havendo exposição significativa a esse índice.

e.2) Risco de Crédito
O IRB Brasil RE entende que a principal origem do seu risco de crédito são as operações de retrocessão. A fim de mitigar este risco, a Companhia adotou a política de ter operações de retrocessão com

sociedades que tenham, pelo menos, metade dos ratings em registro, comprovadamente, igual ou superior a A- (S&P, Fitch e AM Best) ou A3 (Moody's), e avalia seus retrocessionários através de uma classificação
própria. A exposição da Resseguradora é mitigada pela adoção de limites de retrocessão para as contrapartes, que são revisados e aprovados, com uma periodicidade mínima anual, pelo Comitê de Security. A qualidade
dos atuais parceiros de retrocessão dos contratos de proteção do IRB Brasil RE pode ser verificada no quadro abaixo:

Faixa de rating (%) de resseguros de participantes dos contratos e proteção em vigor em 31.12.2014

Local Admitido Eventual To t a l

AAA ou equivalente -- -- -- --
AA ou equivalente -- 28,57 14,29 42,86
A ou equivalente -- -- 47,62 47,62
BBB+ ou equivalente -- -- -- --
BBB ou equivalente/inferior 4,76 -- -- 4,76
Sem rating 4,76 -- -- 4,76
To t a l 9,52 28,57 61,91 100

O risco de crédito em fundos e instrumentos financeiros derivativos é limitado porque as contrapartes são representadas por bancos com alto rating de crédito avaliado por agências internacionais. As seguintes
técnicas são utilizadas para controlar e mitigar o risco de crédito: estabelecimento de limites de retrocessão por entidade; monitoramento de exposição de risco de crédito; acompanhamento das mudanças e tendências
do mercado de seguros e resseguros e do mercado financeiro; e gestão preventiva de perdas.

e.3) Risco de Mercado
Análise de Value at Risk
A mensuração do risco de mercado, feita através do VaR, estima a perda potencial no lucro antes dos impostos para um determinado horizonte de tempo dada uma probabilidade específica de ocorrência,

considerando as volatilidades do mercado e a diversificação dos riscos através do reconhecimento de posições compensatórias e correlações entre os produtos e o mercado. O VaR diário da carteira de ativos da
Resseguradora, registrado em 31 de dezembro de 2014, foi de R$ 5,335 milhões, o que representa uma perda de 0,09% do total da carteira de ativos, segundo o método não--paramétrico - VaR diário histórico, com
nível de significância de 5% e janela de observação móvel de 150 dias úteis.

Análise de Sensibilidade à Moeda Estrangeira
A Resseguradora está exposta principalmente ao dólar americano, havendo, contudo, exposição em menor grau a outras moedas estrangeiras, cujas principais são a libra esterlina, o euro e o peso argentino.

A tabela a seguir detalha a sensibilidade da Resseguradora à variação do câmbio para essas principais moedas, consolidando todas as demais moedas estrangeiras em dólares americanos. São consideradas taxas a termo
de consenso de mercado em 31 de dezembro de 2014 para 31 de dezembro de 2015, calculadas segundo a metodologia Bloomberg Composite NY (CMPN).

R$ mil

Cenário provável Taxa a termo - 31.12.2015 Impacto projetado no resultado bruto - 31.12.2015 (%)

Variação no excedente em dólares americanos USD 1.0000 / BRL 2,9311 15.725 1,66
Variação no excedente em libras esterlinas GBP 1,0000 / BRL 4,5512 (19.871) (2,10)
Variação no excedente em euros EUR 1,0000 / BRL 3,5786 1.385 0,15
Variação no excedente em pesos argentinos ARS 1,0000 / BRL 0,2419 (9.034) (0,96)
Resultado ( 11 . 7 9 5 ) (1,25)

Análise de Sensibilidade à Taxa de Juros
A Companhia está exposta ao risco de taxa de juros, uma vez que possui, principalmente, títulos e valores mobiliários vinculados a variação da taxa de juros. A tabela a seguir detalha a sensibilidade da

Resseguradora à variação de 1% (100bps) na taxa básica Selic:
R$ mil

Impactos no resultado bruto Dez/2014

+1% -1%

Variação nos títulos pré-fixados (29.228) 29.564
Variação nos títulos pós--fixados 33.161 (33.161)
Resultado 3.933 (3.597)

Parâmetros:
a) 100 pontos base nas estruturas de taxas de juros vigentes na data base.
b) Assumindo por conservadorismo que a taxa de juros real (cupom NTN--B) evoluiu proporcionalmente à taxa Selic.
Após análise, conclui-se que a sensibilização à taxa de juros em 100bps implica uma variação no valor dos títulos expostos de cerca de -0,09% para a diminuição da taxa e 0,10% para o aumento da

taxa.
Gestão dos Riscos Correlacionados
A Companhia considera que as variáveis econômicas não têm movimento independente, havendo correlação entre os principais fatores de risco associados aos investimentos. Considerando tais variáveis, bem

como suas correlações, concluiu--se que os riscos associados são parcialmente mitigados, já que as variáveis analisadas atuam em movimento compensatório, podendo gerar uma perda máxima de 23% no período
analisado. Quanto aos cenários de estresse analisados, considerando grandes crises mundiais ocorridas nos últimos quinze anos, concluiu--se que a perda máxima de sua carteira seria de 0,2%.



Nº 37, quarta-feira, 25 de fevereiro de 2015102 ISSN 1677-7042

COMERCIALIZAÇÃO PROIBIDA POR TERCEIROS

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015022500102

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

Contratos Futuros de Moedas
Como parte da política de investimentos da Companhia, existe a previsão de contratação de proteção cambial para as ocorrências de excedente de ativo em moeda estrangeira. Na data base 31 de dezembro

de 2014, a Companhia não possuía contrato a termo de moeda ou outro instrumento de proteção cambial.
Contratos Futuros de Taxa de Juros - Renda fixa
Em 31 de dezembro de 2014, a Companhia possuía a totalidade das cotas do Fundo de Investimento BB PEABIRU - Renda Fixa. Os gestores dos fundos podem adotar como política de hedge a utilização

de instrumentos financeiros derivativos, com a finalidade de proteger o valor patrimonial em relação a movimentos inesperados nas taxas de juros. O fundo não possuía operações com contratos futuros de taxa de juros
na referida data.

e.4) Capital Regulatório
R$ mil

Rating 31.12.2014 31.12.2013

PL ajustado CMR Suficiência PL ajustado CMR Suficiência

IRB Brasil RE 2.706.264 787.766 1.918.498 2.520.623 635.557 1.885.066

R$ mil

31.12.2014 31.12.2013

Ativos líquidos Provisões técnicas 20% do CMR Excesso de liquidez Ativos líquidos Provisões técnicas 20% do CMR Excesso de liquidez

IRB Brasil RE 5.044.699 4.173.786 157.553 713.360 4.014.427 3.868.325 1 2 7 . 111 18.991

f) Segmento de Capitalização - Brasilcap Capitalização S.A.
f.1) Risco de Crédito
Política de Risco de Crédito
A Política aprovada pelo Conselho de Administração aplica-se a todos os negócios que envolvam risco de crédito e está estruturada de forma a atender às restrições legais e ao gerenciamento da carteira de

ativos. Atualmente, o limite de exposição ao risco de crédito de instituições privadas está definido em 24% dos ativos totais da Companhia, incluindo nessa exposição títulos de instituições financeiras e não
financeiras.

Sistemas de Mensuração
A Companhia avalia a perda esperada para a carteira de ativos com base nas notas de rating e prazos dos títulos privados, conforme metodologia própria. A tabela abaixo demonstra os valores estimados de

default, para os títulos privados existentes na carteira de investimentos da Companhia, por data base:
R$ mil

Ativos financeiros - Rating Dez/2014

AAA AA A BBB Exposição a risco de mercado To t a l

Títulos de renda fixa públicos -- -- -- -- 8.744.165 8.744.165
Certificados de Depósito Bancário (CDB) 15.185 107.824 62.734 -- -- 185.743
Certificados de Depósito Bancário (CDB-DPGE) -- -- -- -- -- --
Debêntures 199.797 379.020 135.384 -- -- 714.201
Letras financeiras 1.248.359 296.628 68.636 -- -- 1.613.623
Fundos de investimento em direitos creditórios 27.136 23.662 -- -- -- 50.798
Certificado de Recebíveis Imobiliários (CRI) 1.222 -- -- -- -- 1.222
Outros -- -- -- -- 951.322 951.322
To t a l 1.491.699 807.134 266.754 -- 9.695.487 12.261.074

R$ mil

Ativos financeiros - Rating Dez/2013

AAA AA A BBB Exposição a risco de mercado To t a l

Títulos de renda fixa públicos -- -- -- -- 7.598.536 7.598.536
Certificados de Depósito Bancário (CDB) -- -- -- -- -- --
Certificados de Depósito Bancário (CDB-DPGE) 32.492 -- -- -- -- 32.492
Debêntures 270.008 420.062 153.557 -- -- 843.627
Letras financeiras 315.643 68.899 34.536 -- -- 419.078
Fundos de investimento em direitos creditórios 60.395 30.140 -- -- -- 90.535
Certificado de Recebíveis Imobiliários (CRI) 2.138 -- -- -- -- 2.138
Outros -- -- -- -- 787.250 787.250
To t a l 680.676 519.101 188.093 -- 8.385.786 9.773.656

Política de Mitigação
Na realização de qualquer negócio sujeito ao risco de crédito, a Companhia adota uma postura conservadora e utiliza limites de exposição e de concentração restritivos, de forma a manter-se em conformidade

com os limites indicados pela SUSEP, baseado no Capital Mínimo Requerido e dentro das melhores práticas de gestão de ativos.
Concentração
As estratégias de gerenciamento do risco de crédito orientam as ações em nível operacional. As decisões estratégicas compreendem, entre outros aspectos, a materialização do "apetite" de risco da Companhia

e o estabelecimento de limites de exposição a risco de concentração e de perdas estimadas.
Conforme definido no documento Políticas e Diretrizes de Investimentos e Gestão de Riscos, a Companhia possui limites de concentração para exposição ao risco de crédito, tanto por emissor quanto por

tranches emitidas. As tabelas a seguir apresentam a composição da carteira e a distribuição dos títulos privados de acordo com a as notas de rating em escala nacional:

Composição da carteira
Dez/2014

31.12.2014 31.12.2013

Títulos Públicos Federais 78,9% 85,7%
Títulos Privados 21,1% 14,3%

R$ mil

Rating do Risco Privado Dez/2014 Dez/2013

Exposição Risco de Crédito Exposição Risco de Crédito

AAA 1.491.699 691 680.676 782
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AA 807.134 1.629 519.101 2.055
A 266.754 861 188.093 1.650
To t a l 2.565.587 3.181 1.387.870 4.487

f.2) Risco de Mercado
Os riscos de mercado são acompanhados diariamente, pelo VaR, calculado por simulação histórica, para um dia útil, com nível de confiança de 95%. Em complemento, são realizados mensalmente testes de

estresse sobre os ativos marcados a mercado e, semestralmente, testes de sensibilidade, descritos no tópico Teste de Sensibilidade nesta Nota Explicativa.
Exposição
R$ mil

Fatores de Risco Dez/2014 Dez/2013

Taxa de Juros Pré-Fixada 7.058.492 57,9% 5.312.519 54,8%
Derivativos p/ Hedge (Ajustes) (794) 0% ( 1 . 11 8 ) 0%
Taxa de Juros Pós-Fixada 3.788.716 31,1% 2.771.422 28,6%
Cupom de IPCA 1.333.821 10,9% 1.616.510 16,6%
TR Ativo 1.234 0% 2.173 0%
Caixa / Compromissadas 1 dia 290 0% 294 0%
To t a l 12.181.759 100% 9.701.800 100%

Parte dos Ativos expostos a taxas de juros pré-fixadas encontra-se protegida contra variações de mercado por operações com derivativos para fins de hedge, que alteram a exposição da carteira aos fatores de
riscos de mercado, conforme demonstrado no quadro a seguir:

Efeito do Hedge à Exposição a Risco de Mercado
R$ mil

Fatores de Risco Dez/2014 Dez/2013

Taxa de Juros Pré-Fixada 7.058.492 57,9% 5.312.519 54,8%
Efeito do Hedge na exposição Pré-fixada (3.270.227) (26,8%) (1.355.147) (14,0%)
Total Exposição ao Risco Pré 3.788.265 31,1% 3.957.372 40,8%
Taxa de Juros Pós-Fixada 3.788.716 31,1% 2.771.422 28,6%
Efeito do Hedge na exposição Pós 3.270.227 26,8% 1.355.147 14,0%
Total Exposição ao Risco Pós 7.058.943 57,9% 4.126.569 42,6%

Os demais fatores de risco de mercado, tais como riscos de preços de commodities e riscos de câmbio, não estão presentes na carteira de ativos financeiros garantidores da Companhia
Análise de Sensibilidade
A Brasilcap elabora análise de sensibilidade das posições passivas e ativas, considerando a possibilidade de ocorrência de um cenário eventual, no qual a taxa básica de juros e os cupons de juros dos papéis

indexados a índices de inflação sofreriam um aumento ou uma redução da ordem de 100 pontos bases. Os resultados dos testes nos últimos períodos são demonstrados na tabela a seguir:
R$ mil

Dez/2014 Dez/2013

Elevação da Taxa
em 1% a.a.

Redução da Taxa
em 1% a.a.

Elevação da Taxa
em 1% a.a.

Redução da Taxa
em 1% a.a.

Patrimônio Líquido
Após IR

Resultado do Período
Antes do IR

Patrimônio Líquido
Após IR

Resultado do Período
Antes do IR

Patrimônio Líquido
Após IR

Resultado do Período
Antes do IR

Patrimônio Líquido
Após IR

Resultado do Período
Antes do IR

Taxa de Juros Pré-fixada (15.788) (26.314) 1 6 . 11 3 26.856 (26.141) (43.569) 26.840 44.733
Taxa de Juros Pós-fixada 48 81 (50) (83) 82 136 (100) (167)
Cupom de IPCA (15.026) (25.043) 15.678 26.130 (21.178) (35.297) 2 2 . 111 36.851
TR Passivo (Títulos de Capitalização) 55.712 92.853 (45.853) (76.421) 66.015 11 0 . 0 2 6 (46.468) (77.447)
To t a l 24.946 41.577 ( 1 4 . 11 2 ) (23.518) 18.778 31.296 2.383 3.970

Parte dos ativos financeiros da carteira de investimentos da Companhia encontra-se marcada na curva, classificados como Categoria III - Mantidos até o vencimento, de acordo com Circular BACEN
3.068/2001. Dessa forma, os valores de registro desses ativos no Balanço da Companhia não sofrem alterações decorrentes de variações nas taxas de juros e preços de mercado.

No quadro a seguir são mostrados os resultados do teste de sensibilidade, considerando-se apenas os ativos classificados como Categoria I - Títulos para negociação:
R$ mil

Dez/2014 Dez/2013

Elevação da Taxa
em 1% a.a.

Redução da Taxa
em 1% a.a.

Elevação da Taxa
em 1% a.a.

Redução da Taxa
em 1% a.a.

Patrimônio Líquido
Após IR

Resultado do Período
Antes do IR

Patrimônio Líquido
Após IR

Resultado do Período
Antes do IR

Patrimônio Líquido
Após IR

Resultado do Período
Antes do IR

Patrimônio Líquido
Após IR

Resultado do Período
Antes do IR

Taxa de Juros Pré-fixada (5.068) (8.447) 5.169 8.615 (6.796) ( 11 . 3 2 6 ) 6.988 11 . 6 4 7
Taxa de Juros Pós-fixada 48 81 (50) (83) 82 136 (100) (167)
Cupom de IPCA (4.548) (7.581) 4.789 7.981 (5.521) (9.201) 5.832 9.721
TR Passivo (Títulos de Capitalização) 55.712 92.853 (45.853) (76.421) 66.015 11 0 . 0 2 6 (46.468) (77.447)
To t a l 46.144 76.906 (35.945) (59.908) 53.780 89.635 (33.748) (56.246)

A composição de ativos e passivos da Companhia é demonstrada no quadro abaixo:
R$ mil

Dez/2014 Dez/2013

Ativo Total 13.000.125 100,0% 10.394.815 100,0%
Aplicações Financeiras 12.181.758 93,7% 9.701.800 93,3%
Fundo BB CAP Ações + BB 600mil (1) 79.316 0,6% 71.856 0,7%
Depósitos judiciais fiscais (2) 6 0 2 . 11 2 4,6% 495.378 4,8%
Demais Ativos (2) 136.939 1,1% 125.781 1,2%
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Passivo Total 13.000.125 100,0% 10.394.815 100,0%
Provisões Técnicas 11 . 7 5 2 . 0 0 9 90,4% 9.488.698 91,3%
Passivo Contencioso Fiscal 650.284 5,0% 527.716 5,1%
Demais Passivos (3) 168.837 1,3% 108.853 1,0%
Patrimônio Líquido 428.995 3,3% 269.548 2,6%

Os retornos do Fundo BB Cap Ações(1) não afetam os resultados da Companhia, pois trata-se de carteira cuja rentabilidade é totalmente transferida para os titulares dos produtos Ourocap Flex, como bônus.
Dessa forma, esses ativos não apresentam riscos significativos para a Companhia.

A Companhia avaliou a exposição a riscos dos demais ativos(2) e passivos(3) e concluiu não haver necessidade de se efetuar testes de análise de sensibilidade, em face da pequena representatividade tanto na
estrutura patrimonial como nas operações da empresa.

f.3) Risco de Liquidez
A gestão do risco de liquidez da Companhia utiliza a análise de ALM como instrumento para avaliar o nível de descasamento de prazos e de exposição entre ativos e passivos.
Os prazos dos resgates dos títulos de capitalização emitidos pela Companhia são comparados com os prazos dos ativos da carteira garantidora desses títulos, identificando-se possíveis pontos de descasamento.

Para efeito do estudo de liquidez, consideraram-se os resgates antecipados projetados com a mesma distribuição observada no histórico de cada produto de capitalização.
Nesta nota os ativos foram considerados líquidos em seus respectivos vencimentos. No entanto, a maioria dos ativos financeiros garantidores possui mercado ativo que possibilita sua venda antes do

vencimento.

Fluxo data base: Dez/2014 R$ mil

Descrição do fluxo Jan-Jun
2015

Jul-Dez
2015

Jan-Jun
2016

Jul-Dez
2016

Jan-Jun
2017

Jul-Dez
2017

Jan-Jun
2018

Jul-Dez
2018

Jan-Jun
2019

Jul-Dez
2019

Fluxo de Caixa dos Ativos 2 . 8 0 1 . 111 2.021.893 3 . 4 1 4 . 5 11 3.233.825 771.448 158.474 158.933 1.202.573 11 2 . 7 1 0 50.689
Recebimentos das Demais Parcelas 1.156.824 916.764 684.666 534.072 406.369 320.574 229.303 107.835 28.360 6.806
Fluxo de caixa do Passivo (Exigibilida-
des)

(2.804.871) (2.362.924) (2.731.691) (2.478.960) ( 2 . 111 . 4 4 3 ) (2.041.413) (953.030) (1.330.004) (314.718) (229.750)

Caixa Líquido - Primário 1.153.064 575.733 1.367.486 1.288.937 (933.626) (1.562.365) (564.794) (19.596) (173.648) (172.255)
Caixa Anterior + Remuneração 48.219 1.295.282 2.052.105 3.598.682 5.270.183 4.447.380 3.088.610 2.619.040 2.738.341 2.700.045
Saldo de Caixa 1.201.283 1.871.015 3.419.591 4.887.619 4.336.557 2.885.015 2.523.816 2.599.444 2.564.693 2.527.790
Fluxo data base: Dez/2013 R$ mil

Descrição do fluxo Jan-Jun
2014

Jul-Dez
2014

Jan-Jun
2015

Jul-Dez
2015

Jan-Jun
2016

Jul-Dez
2016

Jan-Jun
2017

Jul-Dez
2017

Jan-Jun
2018

Jul-Dez
2018

Fluxo de Caixa dos Ativos 1.792.910 1.578.797 1.832.349 807.239 1.430.483 1.397.163 771.771 144.495 155.583 1.752.850
Recebimentos das Demais Parcelas 746.934 578.689 415.264 302.012 194.691 129.292 74.845 45.588 25.710 6.959
Fluxo de caixa do Passivo (Exigibilida-
des)

(1.889.772) (1.664.136) (1.846.972) (1.475.105) (2.324.988) (1.999.288) (475.061) (286.840) (327.308) (237.033)

Caixa Líquido - Primário 650.072 493.350 400.641 (365.854) (699.814) (472.833) 371.555 (96.757) (146.015) 1.522.776
Caixa Anterior + Remuneração 37.164 735.509 1.291.229 1.793.483 1.540.190 887.854 477.029 860.026 800.049 722.043
Saldo de Caixa 687.236 1.228.859 1.691.870 1.427.629 840.376 415.021 848.584 763.269 654.034 2.244.819

f.4) Capital Regulatório
R$ mil

Rating Dez/2014 Dez/2013

PL Ajustado CMR Suficiência PL Ajustado CMR Suficiência

Brasilcap 421.614 275.229 146.385 258.786 216.676 4 2 . 11 0

R$ mil

31.12.2014 31.12.2013

Ativos líquidos Provisões técnicas 20% do CMR Excesso de liquidez Ativos líquidos Provisões técnicas 20% do CMR Excesso de liquidez

Brasilcap 12.261.074 11 . 7 5 2 . 0 0 9 55.046 454.019 9.773.656 9.488.698 43.335 241.623

g) Segmento de Previdência - Brasilprev Seguros e Previdência S.A.
Para mitigar os riscos aos quais a Companhia está exposta em decorrência das atividades do segmento de Previdência, visando proteger seus participantes e acionistas, são realizados acompanhamento diário

dos níveis de exposição e avaliação periódica de possíveis impactos de conjunturas e de eventos adversos. São adotadas medidas de controle necessárias para observar, permanentemente, elevados padrões de segurança
econômico-financeira e atuarial, de modo a preservar a liquidez, a solvência e o equilíbrio dos planos de benefícios. Adicionalmente, a Companhia realiza o gerenciamento de capital através do acompanhamento dos
limites requeridos (Capital Mínimo Requerido).

g.1) Risco de Subscrição
Análise de Sensibilidade
Os riscos de subscrição aqui considerados são aqueles vinculados à formação do passivo (provisões técnicas) das operações.
Os produtos de previdência complementar apresentam como principal risco de negócio a possibilidade de transformação das reservas acumuladas em rendas continuadas. Neste sentido, a escolha dos fatores

de risco objetivou sensibilizar hipóteses associadas à expectativa de materialização deste risco, conforme segue:
a hipótese de resgate reflete a expectativa de que os participantes resgatem a reserva acumulada antes de chegarem à data de aposentadoria. Assim, quanto menor o cancelamento, maior a probabilidade de

transformação da reserva acumulada em renda continuada;
a hipótese de anuitização reflete a expectativa de que os participantes escolham, na data de aposentadoria, pela transformação da reserva acumulada em renda continuada. Assim, quanto maior a anuitização,

maior o risco associado ao pagamento da renda continuada;
a hipótese de longevidade reflete a expectativa de tempo de pagamento da renda continuada. Dessa forma, quanto maior a sobrevivência, maior o risco associado ao pagamento da renda continuada; e
a ETTJ (Estrutura a Termo das Taxas de Juros Estimadas) divulgada pela SUSEP com adaptação da extrapolação aprovada pela SUSEP provisoriamente para 31/12/2014 e é utilizada para o desconto dos fluxos

de caixa realistas, sendo assim, quanto menor a taxa, maior o valor presente dos fluxos.
R$ mil

Fatores de risco Sensibilidade Impactos em 31.12.2014 Impactos em 31.12.2013

Patrimônio Resultado Patrimônio Resultado

Resgate +100 bps 18.241 18.241 3.065 3.065
Resgate -100 bps (22.147) (22.147) (3.360) (3.360)
Anuitização 10% (21.529) (21.529) (15.389) (15.389)
Anuitização -10% 21.023 21.023 15.477 15.477
Longevidade 5% (1.475) (1.475) (13.526) (13.526)
Longevidade -5% 884 884 13.100 13.100
ETTJ 1% 248.186 248.186 585.269 585.269
ETTJ -1% (649.492) (649.492) (555.377) (555.377)

A tabela apresentada acima demonstra as análises de sensibilidade calculadas pela Companhia para as principais premissas utilizadas nos cálculos atuariais dos passivos de contratos de seguro. A coluna
'sensibilidade' indica um índice de mudança razoavelmente esperada pela Administração para as premissas selecionadas. As análises de sensibilidade apresentadas pela Companhia foram elaboradas com base na melhor
estimativa de mudanças sobre as premissas em um cenário e condições usuais de mercado. Os resultados apontados por essas análises podem diferir substancialmente dos resultados reais obtidos em períodos futuros
em decorrência de situações favoráveis ou adversas para a Companhia em seu curso de negócios.
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g.2) Risco de Crédito
A tabela a seguir apresenta todos os ativos financeiros detidos pela Companhia distribuídos por rating de crédito fornecidos pelas agências Moody's, Standard & Poor's ou Fitch Rating. Os ativos classificados

na categoria "Outros" compreendem substancialmente ativos de renda variável e outros valores a receber e a pagar registrados nos fundos de investimentos.
R$ mil

Ativos financeiros - rating 31.12.2014

AAA AA A BBB BB Exposição a risco de
mercado

Sem rating To t a l

3
Títulos de renda fixa públicos 55.361.690 -- -- --- -- -- -- 55.361.690
Certificados de depósito bancário (CDB) 194.571 36.457 121.699 41.901 -- -- -- 394.628
Certificados de depósito bancário (CDB-DPGE) -- 19.919 -- 17.919 13.961 -- -- 45.799
Debêntures 1.852.128 4.491.746 142.889 104.224 -- -- -- 6.590.987
Letras financeiras 14.187.166 153.300 -- -- -- -- -- 14.340.466
Fundos de investimento em direitos creditórios 466.931 238.033 -- -- -- -- -- 704.964
Operações compromissadas (*) -- -- -- -- -- -- 33.724.993 33.724.993
Outros 291.469 197.267 -- -- -- 1 . 7 0 7 . 11 9 (44.659) 2.151.196
To t a l 72.353.955 5.130.722 264.588 164.044 13.961 1 . 7 0 7 . 11 9 33.680.334 11 3 . 3 1 4 . 7 2 3

(*) Lastreadas em títulos públicos.
R$ mil

Ativos financeiros - rating 31.12.2013

AAA AA A BBB Exposição a risco de
mercado

Sem rating To t a l

3
Títulos de renda fixa públicos 51.762.101 -- -- -- -- -- 51.762.101
Certificados de depósito bancário (CDB) 1.551.506 100.095 -- -- -- -- 1.651.601
Certificados de depósito bancário (CDB-DPGE) -- 37.556 36.663 24.557 -- -- 98.776
Debêntures 1.705.926 4.488.652 322.546 10.990 -- -- 6 . 5 2 8 . 11 4
Letras financeiras 9.381.553 108.727 -- -- -- -- 9.490.280
Fundos de investimento em direitos creditórios 650.975 253.808 -- -- -- -- 904.783
Operações compromissadas (*) -- -- -- -- -- 11 . 5 7 3 . 7 6 4 11 . 5 7 3 . 7 6 4
Outros 420.615 26.637 -- -- 1.944.641 155.617 2.547.510
To t a l 65.472.676 5.015.475 359.209 35.547 1.944.641 11 . 7 2 9 . 3 8 1 84.556.929

(*) Lastreadas em títulos públicos

g.3) Risco de Mercado
Análise de Sensibilidade
Na presente análise de sensibilidade são considerados os seguintes fatores de risco: (i) taxa de juros e (ii) cupons de títulos indexados a índices de inflação (IGP-M e IPCA) em função da relevância dos mesmos

nas posições ativas e passivas da Companhia. A definição dos parâmetros quantitativos utilizados na análise de sensibilidade (100 pontos base para taxa de juros e para cupons de inflação) teve por base a análise das
variações históricas de taxas de juros em período recente e premissa de não alteração das curvas de expectativa de inflação, refletindo em choque nos respectivos cupons na mesma magnitude da taxa de juros.

São considerados somente os ativos classificados na categoria "títulos mensurados ao valor justo por meio do resultado" e "títulos disponíveis para venda", que estão marcados a mercado de acordo com as
metodologias de precificação e de cálculo de risco utilizadas pela Brasilprev. Nesta análise, são considerados todos os planos ativos com exceção dos planos PGBL e VGBL em fase de acumulação.

O teste de sensibilidade realizado considera os efeitos isolados de cada fator de risco. A coluna "sensibilidade" indica um índice de mudança considerada possível de ocorrência para as premissas selecionadas.
As análises de sensibilidade apresentadas pela Companhia foram elaboradas com base na melhor estimativa de mudanças sobre estas premissas em um cenário e condições normais de mercado.

A tabela apresenta a mudança esperada destas variáveis e impactos potenciais sobre o resultado do exercício e sobre o patrimônio líquido da Brasilprev:
R$ mil

Fatores de Risco Sensibilidade Impactos em 31.12.2014 Impactos em 31.12.2013

Patrimônio Resultado Patrimônio Resultado

Taxa de juros (1) + 100 bps 9 9 1 1
Taxa de juros (1) - 100 bps (9) (9) (1) (1)
Cupom + 100 bps (14.401) (14.401) (15.293) (15.293)
Cupom - 100 bps 17.105 17.105 16.871 16.871

(1) O impacto considerado para a taxa de juros equivale ao efeito do ajuste na taxa em 100 bps em um dia de rendimento, principalmente por este efeito impactar ativos de liquidez imediata.
g.4) Risco de Liquidez
A tabela a seguir apresenta todos os ativos e passivos financeiros detidos pela Companhia classificados segundo os prazos de vencimento esperados dos fluxos de caixa.
R$ mil

31.12.2014 31.12.2013

até 1 ano de 1 a 5 anos acima de 5 anos To t a l até 1 ano de 1 a 5 anos acima de 5 anos To t a l

Ativo
Aplicações 104.620.450 3.154.721 5.539.551 11 3 . 3 1 4 . 7 2 2 76.210.781 567.805 7.778.343 84.556.929
Créditos das operações com seguros e resseguros 1.648 -- -- 1.648 1.471 -- -- 1.471
Créditos das operações com previdência complementar -- -- -- -- 21 -- -- 21
Ativos de resseguro - provisões técnicas -- 195 -- 195 -- 222 -- 222
Outros créditos operacionais -- -- -- -- 3.937 -- -- 3.937
Títulos e créditos a receber 24.601 318.325 -- 342.926 26.308 219.251 -- 245.559
Despesas antecipadas 43 -- -- 43 386 -- -- 386
Custos de aquisição diferidos 284.167 410.263 -- 694.430 220.573 252.457 -- 473.030
Total do ativo 104.930.909 3.883.504 5.539.551 11 4 . 3 5 3 . 9 6 4 76.463.477 1.039.735 7.778.343 85.281.555
Passivo
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Provisões técnicas 11 . 6 2 6 . 1 8 1 25.000.303 7 5 . 2 9 5 . 111 111 . 9 2 1 . 5 9 5 8.604.740 18.512.367 56.425.922 83.543.029
Contas a pagar 266.881 476 -- 267.357 265.891 108 -- 265.999
Débitos das operações com seguros e resseguros 6.954 -- -- 6.954 2.880 -- -- 2.880
Créditos das operações com previdência complementar 3.143 -- -- 3.143 1.700 -- -- 1.700
Depósitos de terceiros 36.587 -- -- 36.587 23.885 -- -- 23.885
Provisões judiciais -- 335.044 -- 335.044 -- 172.989 -- 172.989
Total do passivo 11 . 9 3 9 . 7 4 6 25.335.823 7 5 . 2 9 5 . 111 11 2 . 5 7 0 . 6 8 0 8.899.096 18.685.464 56.425.922 84.010.482

g.5) Capital Regulatório
R$ mil

Rating 31.12.2014 31.12.2013

PL ajustado CMR Suficiência PL ajustado CMR Suficiência

Brasilprev 1.799.455 1.143.075 656.380 1.288.495 1.029.884 2 5 8 . 6 11

R$ mil

31.12.2014 31.12.2013

Ativos líquidos Provisões técnicas 20% do CMR Excesso de liquidez Ativos líquidos Provisões técnicas 20% do CMR Excesso de liquidez

Brasilprev 11 3 . 3 1 4 . 7 2 2 111 . 9 2 1 . 5 9 5 228.615 1.164.512 84.556.929 83.543.029 205.977 807.923

7 - Informações por Segmento
As informações por segmento foram elaboradas considerando os critérios utilizados pela Administração na avaliação do desempenho, na tomada de decisões quanto à alocação de recursos para investimento

e outros fins, considerando-se o ambiente regulatório e as semelhanças entre produtos e serviços.
As operações do Grupo BB Seguridade estão divididas basicamente em dois segmentos: i) seguridade, que contempla operações de seguros e resseguros, previdência, capitalização e saúde, e ii)

corretagem.
As transações intersegmentos são praticadas em condições normais de mercado, substancialmente nos termos e condições para operações comparáveis, incluindo taxas de juros e garantias. Essas operações não

envolvem riscos anormais de recebimento.
a) Segmento Seguridade
Nesse segmento são registrados os resultados oriundos da oferta de produtos e serviços relacionados a seguros de vida, patrimonial, automóvel, rural, riscos especiais e financeiros, transportes, cascos,

habitacional e pessoas, planos de previdência complementar, planos odontológicos, planos de capitalização e resseguros.
O resultado desse segmento provém principalmente das receitas com prêmios de seguros e resseguros, contribuições de planos de previdência, contribuições de planos de odontológicos, títulos de capitalização

e aplicações em títulos e valores mobiliários, deduzidas das despesas de comercialização, provisões técnicas e despesas com sinistros.
O registro contábil desses resultados é efetuado por meio de equivalência patrimonial dos investimentos em participações societárias.
b) Segmento Corretagem
Nesse segmento são registrados os resultados oriundos das receitas com corretagem e a administração, realização, promoção e viabilização de negócios de seguros dos ramos elementares, vida e capitalização,

planos de previdência, planos odontológicos e seguro saúde.
c) Demonstração do Resultado por Segmento
R$ mil

Exercício/2014 Exercício/2013

Seguridade Corretagem To t a l Seguridade Corretagem To t a l

Receitas operacionais 2.190.540 2.308.045 4.498.527 1.560.997 1.736.407 3.297.404
Receitas de comissões -- 2.308.045 2.308.045 -- 1.736.407 1.736.407
Receitas de investimentos em participações societárias 2.190.540 -- 2.190.482 1.560.997 -- 1.560.997
Outras receitas e despesas 28.512 (354.258) (325.746) 34.256 (373.072) (338.816)
Receitas de juros de instrumentos financeiros 51.666 11 6 . 0 7 2 167.738 45.136 67.749 11 2 . 8 8 5
Despesas com pessoal (1.074) (7.859) (8.933) (4.338) (9.927) (14.265)
Despesas administrativas (188) (269.254) (269.442) (1.123) (276.037) (277.160)
Despesas tributárias (2.748) (170.652) (173.400) ( 1 . 6 11 ) (68.331) (69.942)
Outras receitas/(despesas) (19.144) (22.565) (41.709) (3.808) (86.526) (90.334)
Resultado antes do Impostos de Renda e Contribuição Social 2.219.052 1.953.787 4.172.781 1.595.253 1.363.335 2.958.588
Imposto de Renda e Contribuição Social (17.747) (664.416) (682.163) (17.458) (456.449) (473.907)
Lucro líquido (1) 2.201.305 1.289.371 3.490.618 1.577.795 906.886 2.484.681
Total dos ativos 7.881.071 2.423.853 10.304.924 6.842.842 1.745.887 8.588.729
Total dos passivos 1.267.888 2.388.847 3.656.735 860.654 1.712.487 2.573.141
Total do patrimônio líquido 6.613.183 35.006 6.648.189 5.982.188 33.400 6.015.588

(1) Não inclui o resultado financeiro e as despesas de IR/CS das empresas BB Seguridade e BB Cor nas posições individuais.
d) Subdivisão do Segmento Seguridade
Os resultados do segmento seguridade são avaliados considerando-se as seguintes linhas de negócios: i) Seguros; ii) Resseguros; iii) Previdência Complementar; iv) Capitalização e v) Saúde.
Seguros
A linha de negócios de seguros compreende os produtos oferecidos pelas sociedades holdings BB Mapfre SH1 Participações S.A e Mapfre BB SH2 Participações S.A. São subdivididos em seguros de vida,

habitacional e rural e seguros patrimoniais.
Seguros - Vida, Habitacional e Rural
Compreende os produtos oferecidos pela holding BB Mapfre SH1 (seguros de vida, habitacional e rural). O resultado advém principalmente das receitas com prêmios de seguros e aplicações em títulos e valores

mobiliários, deduzidas das despesas de comercialização, provisões técnicas e despesas com sinistros.
Seguros - Patrimônio
Compreende os produtos oferecidos pela holding Mapfre BB SH2 (seguros de veículos e patrimonial). O resultado advém principalmente das receitas com prêmios de seguros e aplicações em títulos e valores

mobiliários, deduzidas das despesas de comercialização, provisões técnicas e despesas com sinistros.
Resseguros
Compreende os produtos oferecidos pelo IRB Brasil Re (operações de resseguros). O resultado advém principalmente das receitas com prêmios de resseguros emitidos e retrocessão no país e no exterior e

aplicações em títulos e valores mobiliários, deduzidas das despesas de comercialização, provisões técnicas e despesas com sinistros.
Previdência Privada
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Esse segmento compreende planos de previdência privada comercializada pela BrasilPrev. O resultado advém principalmente da administração das contribuições de planos de previdência e aplicações em títulos
e valores mobiliários, deduzidas das despesas de comercialização, provisões técnicas e despesas com benefícios e resgates.

C A P I TA L I Z A Ç Ã O
Responsável essencialmente pela oferta de títulos de capitalização da BrasilCap. O resultado advém das receitas com prêmios de títulos emitidos e aplicações em títulos e valores mobiliários, deduzidas das

despesas de comercialização, provisões técnicas e despesas com resgates e sorteios.
SAÚDE
Compreende os produtos oferecidos pela Brasildental Operadora de Planos Odontológicos S.A. (operação de planos privados de assistência odontológica). O resultado advém principalmente das receitas de

contraprestações liquidas de operações com planos de assistência à saúde, prêmios retidos e aplicações em títulos e valores mobiliários, deduzidas das despesas de comercialização e provisões técnicas.
e) Demonstração do Resultado por Subsegmento
R$ mil

Exercício/2014 Seguros - Vida, Habitacional e
Rural

Seguros - Patrimônio Resseguros Previdência Capitalização Saúde

Resultado de operações de seguros
Prêmios ganhos 6.245.694 8.143.019 2.949.653 -- -- --
Prêmios emitidos 7.431.542 8.845.681 2.759.395 -- -- --
Variação das provisões técnicas (1.185.848) (702.662) 190.258 -- -- --
Resultado com emissão de apólices 8.531 5.137 -- -- -- --
Despesas com sinistros (2.171.399) (4.916.424) (2.213.423) -- -- --
Custos de aquisição (1.488.272) (1.638.384) (79.549) -- -- --
Resultado com resseguros (169.481) (183.181) (122.102) -- -- --
Receita com resseguro 598.441 923.038 879.958 -- -- --
Despesa com resseguro (767.922) (1.106.219) (1.002.060) -- -- --
Outras receitas/despesas (377.928) (260.766) (98.906) -- -- --
Despesas administrativas (295.977) (860.735) (238.793) -- -- --
Despesas com tributos (192.625) (185.258) 73.988 -- -- --
Resultado de operações de previdência -- -- -- 139.452 -- --
Rendas de contribuições e prêmios -- -- -- 31.031.637 -- --
Constituição da provisão de benefícios a conceder -- -- -- (30.892.185) -- --
Variação das provisões técnicas -- -- -- (3.621) -- --
Renda com taxas de gestão -- -- -- 1.236.016 -- --
Despesas com sinistros -- -- -- (6.024) -- --
Benefícios retidos -- -- -- (51.908) -- --
Contribuição para cobertura de riscos -- -- -- 195.905 -- --
Despesas de comercialização -- -- -- (303.731) -- --
Outras receitas/despesas -- -- -- (23.967) -- --
Despesas administrativas -- -- -- (272.364) -- --
Despesas com tributos -- -- -- (104.174) -- --
Resultado de operações de capitalização
Receita líquida com títulos de capitalização -- -- -- -- 1.147.883 --
Arrecadação com títulos de capitalização -- -- -- -- 6.686.686 --
Variação da provisão para resgate -- -- -- -- (5.538.803) --
Variação das provisões técnicas -- -- -- -- (23.560) --
Resultado com sorteios -- -- -- -- (224.545) --
Despesas de comercialização -- -- -- -- (544.623) --
Outras receitas/despesas -- -- -- -- (12.262) --
Despesas administrativas -- -- -- -- (88.066) --
Despesas com tributos -- -- -- -- (45.360) --
Resultado de operações de assistência à saúde
Receitas com planos de assistência à saúde -- -- -- -- -- 25
Despesas administrativas -- -- -- -- -- (2.971)
Despesas com tributos -- -- -- -- -- (2)
Resultado financeiro 444.438 386.935 627.626 834.588 325.001 261
Receitas financeiras 584.058 648.601 3 . 3 11 . 1 4 1 8.757.651 1.135.803 293
Despesas financeiras (139.620) (261.666) (2.683.515) (7.923.063) (810.802) (32)
Resultado patrimonial (30.910) (6.330) 49.343 2.260 201 --
Resultado operacional 1.972.071 484.013 947.837 1.642.432 534.669 (2.687)
Ganhos ou perdas com ativos não correntes (8) (208) 27 (47) -- --
Lucro antes dos impostos 1.972.063 483.805 947.864 1.642.385 534.669 (2.687)
Impostos (659.619) (172.341) (300.231) (643.948) (206.444) --
Participações sobre o resultado (15.136) (36.748) (43.402) (8.880) (3.821) --
Lucro líquido (1) 1.297.308 274.716 604.231 989.557 324.404 (2.687)
Atribuível ao Grupo BB Seguridade 972.851 137.359 123.932 7 4 2 . 11 8 216.295 (2.015)
Atribuível aos demais acionistas 324.457 137.357 480.299 247.439 108.109 (672)
Total dos ativos 13.532.373 13.389.418 12.965.380 11 4 . 5 6 5 . 2 5 6 13.000.125 2.759
Total dos passivos 10.180.778 10.292.176 9.978.394 11 2 . 5 9 1 . 9 5 9 12.571.130 446
Total do patrimônio líquido 3.351.595 3.097.242 2.986.986 1.973.297 428.995 2.313

(1) Brasildental Operadora de Planos Odontológicos S.A recebeu autorização para comercialização de seus produtos em agosto de 2014 (Nota 2.c).
R$ mil

Exercício/2013 Seguros - Vida, Habitacional e Rural Seguros - Patrimônio Resseguros Previdência Capitalização

Resultado de operações de seguros
Prêmios ganhos 4.693.640 7.431.487 2.618.374 -- --
Prêmios emitidos 6.244.229 7.793.816 2.697.245 -- --
Variação das provisões técnicas (1.550.589) (362.329) (78.871) -- --
Resultado com emissão de apólices 5.792 (84) - -- --
Despesas com sinistros (1.567.378) (4.182.097) (2.280.348) -- --
Custos de aquisição (1.169.281) (1.597.486) (84.802) -- --
Resultado com resseguros (324.708) (272.833) 100.915 -- --
Receita com resseguro 289.258 756.561 1.231.455 -- --
Despesa com resseguro (613.966) (1.029.394) (1.130.540) -- --
Outras receitas/despesas (188.243) (265.404) (72.078) -- --
Despesas administrativas (273.839) (847.138) (130.957) -- --
Despesas com tributos (175.324) (248.171) 51.557 -- --
Resultado de operações de previdência -- -- -- 133.770 --
Rendas de contribuições e prêmios -- -- -- 23.041.246 --
Constituição da provisão de benefícios a conceder -- -- -- (22.907.476) --
Variação das provisões técnicas -- -- -- ( 3 7 . 7 11 ) --
Renda com taxas de gestão -- -- -- 1.031.069 --
Despesas com sinistros -- -- -- (7.873) --
Benefícios retidos -- -- -- (52.587) --
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Contribuição para cobertura de riscos -- -- -- 188.706 --
Despesas de comercialização -- -- -- (247.499) --
Outras receitas/despesas (14.071) --
Despesas administrativas -- -- -- (260.805) --
Despesas com tributos -- -- -- (87.374) --
Resultado de operações de capitalização -- -- --
Receita líquida com títulos de capitalização -- -- -- -- 1.059.527
Arrecadação com títulos de capitalização -- -- -- -- 6.368.199
Variação da provisão para resgate -- -- -- -- (5.308.672)
Variação das provisões técnicas -- -- -- -- ( 5 . 11 6 )
Resultado com sorteios -- -- -- -- (244.808)
Despesas de comercialização -- -- -- -- (433.831)
Outras receitas/despesas -- -- -- -- (760)
Despesas administrativas -- -- -- -- (72.506)
Despesas com tributos -- -- -- -- (47.874)
Resultado financeiro 369.599 378.325 366.920 325.656 58.892
Receitas financeiras 494.373 577.824 9 11 . 6 3 8 2.806.296 636.715
Despesas financeiras (124.774) (199.499) (544.718) (2.480.640) (577.823)
Resultado patrimonial (32.052) (6.601) (18.196) 9.517 82
Resultado operacional 1.338.206 389.998 551.385 980.798 313.606
Ganhos ou perdas com ativos não correntes 11 0 (145) 16 73 --
Lucro antes dos impostos 1.338.316 389.853 551.401 980.871 313.606
Impostos (338.258) 39.320 (235.612) (379.187) (124.943)
Participações sobre o resultado ( 11 . 6 6 1 ) (39.971) (16.814) (9.670) (3.498)
Lucro líquido 988.397 389.202 298.975 592.014 185.165
Atribuível ao Grupo BB Seguridade 741.199 194.601 57.769 443.981 123.444
Atribuível aos demais acionistas 247.198 194.601 241.206 148.033 61.721
Total dos ativos 11 . 0 3 7 . 5 0 4 11 . 6 2 2 . 1 4 8 12.236.644 85.479.010 10.400.400
Total dos passivos 8 . 11 4 . 7 8 7 8.779.094 9.519.238 84.014.496 10.125.342
Total do patrimônio líquido 2.922.717 2.843.054 2.717.406 1.464.514 275.058

8 - CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
R$ mil

Controlador Consolidado

31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Caixa 11 6 19 12
Aplicações Financeiras (1) 56.374 186.609 2.094.408 1.785.272
To t a l 56.385 186.615 2.094.427 1.785.284

(1)Composto, principalmente, por aplicação em operações compromissadas lastreadas por LFT, junto ao Banco do Brasil S.A., com taxa de remuneração indexada a 99% da TMS e liquidez diária. Os resgates
são realizados para cumprimento dos compromissos de curto prazo da empresa.

9 - INSTRUMENTOS FINANCEIROS
a) Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio do Resultado
R$ mil

Controlador Consolidado

31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Valor de custo Valor de mercado/
Contábil

Valor de custo Valor de mercado/
Contábil

Valor de custo Valor de mercado/
Contábil

Valor de custo Valor de mercado/
Contábil

Certificado de Depósito Bancário -- -- -- -- 501 572 2.879 2.966

b) Ativos Financeiros Disponíveis para Venda
R$ mil

Controlador Consolidado

31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Valor de custo Valor de mercado/
Contábil

Valor de custo Valor de mercado/
Contábil

Valor de custo Valor de mercado/
Contábil

Valor de custo Valor de mercado/
Contábil

Certificado de Investimento (1) -- -- -- -- 81 77 1.850 80

(1) Foi reconhecida no exercício de 2014, perda por imparidade no montante de R$ 1.769 mil decorrente de declínio significativo no valor de mercado dos títulos.
10 - Investimentos em participações societárias
a) Participações Societárias Avaliadas pelo Método de Equivalência Patrimonial
R$ mil

Empresas Capital So-
cial

Patrimônio Lí-
quido Ajustado
(1)

Controlador Consolidado

Saldo Contá-
bil

Movimentações
Exercício/2014

Saldo Contábil Resultado de Equivalência Pa-
trimonial

Saldo Contábil

31.12.2013 Dividendos/
JCP

Ajustes de Ava-
liação Patrimo-

nial

Outros
Eventos

Resultado de Equiva-
lência

31.12.2014 Exercício/2014 31.12.2014 31.12.2013

BB Seguros Participações S.A. 3.213.534 6.613.183 5.982.187 (1.572.584) 2.275 -- 2.201.305 6.613.183 -- -- --
BB Mapfre SH1 Participações S.A. (2) 2.050.198 2.790.255 2.446.357 (632.091) (1.398) -- 972.851 2.785.719 972.851 2.785.719 2.446.357
Mapfre BB SH2 Participações S.A. (3) 1.968.380 2.992.656 1.868.785 -- 2 . 11 6 -- 137.359 2.008.260 137.359 2.008.260 1.868.785
Brasilprev Seguros e Previdência S.A. 602.955 1.973.297 1.062.519 (348.006) 414 -- 7 4 2 . 11 8 1.457.045 7 4 2 . 11 8 1.457.045 1.062.519
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IRB Brasil RE S/A 1.453.080 2.982.373 552.960 (60.364) 1.144 -- 123.932 617.672 123.932 617.672 552.960
Brasilcap Capitalização S.A. (4) 111 . 2 6 4 428.995 290.429 (109.865) -- -- 216.153 396.717 216.153 396.717 290.429
Brasildental Operadora de Planos Odontológicos S.A. (5) 5.000 2.313 -- -- -- 3.748 (2.015) 1.733 (2.015) 1.733 --
BB Capitalização S.A. (6) 5.400 5.573 5.510 (79) -- (5.573) 142 -- -- -- --
BB Cor Participações S.A. 3 6 . 2 11 46.903 41.842 (1.286.191) 1.607 -- 1.289.645 46.903 -- -- --
BB Corretora de Seguros e Administradora de Bens S.A. 26.918 35.006 33.400 (1.289.371) 1.606 -- 1.289.371 35.006 -- -- --
Total das participações 6.024.029 (2.858.775) 3.882 -- 3.490.950 6.660.086 2.190.398 7.267.146 6.221.050

(1)Patrimônio líquido não ajustado pelo percentual de participação societária detido pela BB Seguridade.

(2)Inclui no valor contábil do investimento em 31.12.2014 o saldo de R$ 693.836 mil relativo ao ágio oriundo do acordo de parceria com a Mapfre.

(3)Inclui no valor contábil do investimento em 31.12.2014 o saldo de R$ 97.704 mil relativo ao ágio oriundo do acordo de parceria com a Mapfre.

(4)Inclui no valor contábil do investimento em 31.12.2014 o saldo de R$ 110.749 mil relativo ao ágio na aquisição de participação societária da empresa Sulacap pela BB Seguros, ocorrida em

2 2 / 0 7 / 2 0 11 .

(5)Investimento constituído em 12.03.2014, mediante acordo, conforme descrito na Nota 2.

(6)Investimento incorporado pela BB Seguros Participações S.A. em 28.11.2014. ?

R$ mil

Empresas Capital So-
cial

Patrimônio Líquido
Ajustado (1)

Controlador Consolidado

Saldo Contábil Movimentações
Exercício/2013

Saldo Contábil Resultado de Equivalência
Patrimonial

Saldo Contábil

31.12.2012 Dividendos/
JCP

Ajustes de Ava-
liação Patrimo-

nial

Outros Even-
tos

Resultado de Equiva-
lência

31.12.2013 Exercício/2013 31.12.2013 31.12.2012

BB Seguros Participações S.A. 3.103.201 5.982.187 5.603.330 (1.177.175) (21.763) -- 1.577.795 5.982.187 -- -- --
BB Mapfre SH1 Participações S.A.(2) 2.050.198 2.295.468 2.674.815 (958.373) (14.140) 2.856 741.199 2.446.357 741.199 2.446.357 2.674.815
Mapfre BB SH2 Participações S.A.(3) 1.968.380 2.684.905 1.679.323 -- (5.139) -- 194.601 1.868.785 194.601 1.868.785 1.679.323
Brasilprev Seguros e Previdência S.A. 602.955 1.464.514 799.019 (180.512) 31 -- 443.981 1.062.519 443.981 1.062.519 799.019
Brasilcap Capitalização S.A. (4) 79.054 269.547 232.386 (65.362) -- -- 123.405 290.429 123.405 290.429 232.386
IRB Brasil RE S/A 1.453.080 2.665.970 -- (57.153) (2.509) 554.853 57.769 552.960 57.769 552.960 --
BB Capitalização S.A. 5.400 5.510 5.521 (50) -- -- 39 5.510 -- -- --
BB Cor Participações S.A. 3 6 . 2 11 41.842 33.544 (899.767) (27) 1.080 907.012 41.842 -- -- --
BB Corretora de Seguros e Administradora de Bens S.A. 26.918 33.400 33.424 (906.886) (24) -- 906.886 33.400 -- -- --
Total das participações 5.636.874 (2.076.942) (21.790) 1.080 2.484.807 6.024.029 1.560.955 6.221.050 5.385.543

(1)Patrimônio líquido não ajustado pelo percentual de participação societária detido pela BB Seguridade.

(2)Inclui no valor contábil do investimento em 31.12.2013 o saldo de R$ 693.836 mil relativo ao ágio oriundo do acordo de parceria com a Mapfre.

(3)Inclui no valor contábil do investimento em 31.12.2013 o saldo de R$ 97.704 mil relativo ao ágio oriundo do acordo de parceria com a Mapfre.

(4)Inclui no valor contábil do investimento em 31.12.2013 o saldo de R$ 110.749 mil relativo ao ágio na aquisição de participação societária ocorrida em 22/07/2011.

b) Informações

Os dividendos recebidos dos investimentos em participações societárias avaliados pelo método de equivalência patrimonial totalizaram R$ 1.182.573 mil em 31.12.2014 (R$ 1.346.421 mil em 31.12.2013).

Os investimentos em participações societárias avaliados pelo método de equivalência patrimonial não possuem ações regularmente negociadas em bolsas de valores.

Nenhum dos investimentos em participações societárias avaliados pelo método de equivalência patrimonial apresentou restrições significativas para a transferência de recursos na forma de dividendos em caixa

ou de restituição de empréstimos ou adiantamentos nos períodos apresentados.

Não há operações descontinuadas de investimentos em participações societárias avaliados pelo método de equivalência patrimonial nas quais o Grupo BB Seguridade tenha parte.

c) Descrição do Contexto Operacional dos Investimentos em Participações Societárias, por Segmento de Negócios

Segmento/Ramo de atuação Descrição % de participação

31.12.2014

To t a l ON

Segmento seguridade
Seguros - Vida, habitacional e rural
BB Mapfre SH1 Participações S.A. Holding de outras sociedades dedicadas à comercialização de seguros de pessoas, imobiliário e agrícola. 74,99 49,99
Mapfre Vida S.A. Atuação no segmento de seguros do ramo vida em geral. 74,99 49,99
Vida Seguradora S.A.(1) Atuação no segmento de seguros do ramo vida em geral. -- --
Companhia de Seguros Aliança do Brasil Atuação no segmento de riscos de pessoas, seguros rurais e seguro habitacional. 74,99 49,99
Seguros - Patrimônio
Mapfre BB SH2 Participações S.A. Holding de outras sociedades dedicadas à comercialização de seguros de danos, incluídos os seguros de veículos e excluídos os seguros imobiliário e agrícola. 50,00 49,00
Mapfre Affinity Seguradora S.A.(2) Atuação no segmento de seguros e nos ramos de vida e elementares. -- --
Brasilveículos Companhia de Seguros Atuação no segmento de seguros de danos, especializada na modalidade automóvel. 50,00 49,00
Mapfre Seguros Gerais S.A. Atuação no segmento de seguros e cosseguros nos ramos de vida e elementares. 50,00 49,00
Mapfre Assistência S.A. Operadora de assistência 24 horas com foco de atuação no segmento de seguros de danos. 50,00 49,00
Aliança do Brasil Seguros S.A. Atuação no segmento de seguros de danos. 50,00 49,00
Resseguros
IRB Brasil RE S.A. Atuação no segmento de resseguros no país e no exterior. 20,43 20,43
Capitalização
Brasilcap Capitalização S.A. Comercializa planos de capitalização, bem como outros produtos e serviços admitidos às sociedades de capitalização. 66,66 49,99
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BB Capitalização S.A.(3) Emissão e comercialização de planos de capitalização na forma da legislação vigente. -- --
Previdência Privada
Brasilprev Seguros e Previdência S.A. Comercializa seguros de vida com cobertura de sobrevivência e planos de aposentadoria e benefícios complementares. 74,99 49,99
Brasilprev Nosso Futuro Seguros e Previdência S.A.(4) Foco de atuação nos segmentos de seguros de pessoas e de planos de benefício de previdência complementar aberta. -- --
Segmento Saúde
Brasildental Operadora de Planos Odontológicos S.A. Comercialização de planos odontológicos. 74,99 49,99
Segmento Corretagem
BB Corretora de Seguros e Adm. de Bens S.A. Corretagem de seguros dos ramos elementares, vida e saúde, títulos de capitalização, planos de previdência complementar aberta e a administração de bens. 100,00 100,00

(1) Empresa incorporada pela Mapfre Vida S.A. em 01.11.2014.
(2) Empresa incorporada pela Mapfre Seguros Gerais S.A. em 01.11.2014.
(3) Empresa incorporada pela BB Seguros Participações S.A. em 28.11.2014.
(4) Empresa incorporada pela Brasilprev Seguros e Previdência S.A. em 30.11.2013.
d) Composição Analítica do Resultado dos Investimentos em Participações Societárias
d.1) Segmento Seguridade: Seguros - Vida, Habitacional e Rural
R$ mil

Exercício/2014 Mapfre Vida S.A Vida Seguradora (1) Cia. de Seguros Aliança do Bra-
sil

BB Mapfre SH1 Ajustes/
Eliminação

To t a l

Prêmios emitidos 507.433 245.959 6.678.150 -- -- 7.431.542
Variação das provisões técnicas de prêmios 1.142 950 (1.187.940) -- -- (1.185.848)
Prêmios ganhos e receitas de contribuições 508.575 246.909 5.490.210 -- -- 6.245.694
Resultado com emissão de apólices (58) -- 8.589 -- -- 8.531
Sinistros ocorridos (342.553) (121.632) (1.707.214) -- -- (2.171.399)
Custos de aquisição ( 11 6 . 0 2 1 ) (28.535) (1.343.716) -- -- (1.488.272)
Resultado com resseguro (5.026) (876) (163.579) -- -- (169.481)
Receita com resseguro 4.880 537 593.024 -- -- 598.441
Despesa com resseguro (9.906) (1.413) (756.603) -- -- (767.922)
Outras receitas e despesas operacionais (52.775) ( 1 8 . 8 11 ) (306.342) -- -- (377.928)
Despesas administrativas (26.275) (15.370) (252.327) (2.005) -- (295.977)
Despesas com tributos (12.391) (9.667) (169.039) (1.528) -- (192.625)
Resultado financeiro 46.297 22.445 363.344 12.352 -- 444.438
Receitas financeiras 57.210 29.482 484.723 12.643 -- 584.058
Despesas financeiras (10.913) (7.037) (121.379) (291) -- (139.620)
Resultado patrimonial (83) (34) 469 1.279.415 (1.310.677) (30.910)
Resultado operacional (310) 74.429 1.920.395 1.288.234 (1.310.677) 1.972.071
Ganhos ou perdas com ativos não correntes 36 -- (44) -- -- (8)
Resultado antes dos impostos e participações (274) 74.429 1.920.351 1.288.234 (1.310.677) 1.972.063
Imposto de renda 1.048 ( 1 8 . 11 7 ) (347.851) 5.791 -- (359.129)
Contribuição social 706 ( 11 . 2 4 0 ) (292.655) 2.699 -- (300.490)
Participações sobre o resultado (4.753) (182) (10.201) -- -- (15.136)
Lucro líquido / prejuízo (3.273) 44.890 1.269.644 1.296.724 (1.310.677) 1.297.308
Atribuível ao Grupo BB Seguridade (2.454) 33.663 952.106 972.413 (982.877) 972.851
Atribuível aos demais acionistas (819) 11 . 2 2 7 317.538 3 2 4 . 3 11 (327.800) 324.457

(1) A empresa Vida Seguradora, foi a incorporada pela Mapfre Vida S.A. em 01.11 . 2 0 1 4 .
R$ mil

Exercício/2013 Mapfre Vida S.A Vida Seguradora Cia. de Seguros Aliança do Bra-
sil

BB Mapfre SH1 Ajustes/
Eliminação

To t a l

Prêmios emitidos 468.699 279.502 5.496.028 -- -- 6.244.229
Variação das provisões técnicas de prêmios (583) 31.228 (1.581.234) -- -- (1.550.589)
Prêmios ganhos e receitas de contribuições 4 6 8 . 11 6 310.730 3.914.794 -- -- 4.693.640
Resultado com emissão de apólices ( 11 7 ) -- 5.909 -- -- 5.792
Sinistros ocorridos (377.774) (143.446) (1.046.158) -- -- (1.567.378)
Custos de aquisição (131.945) (31.547) (1.005.789) -- -- (1.169.281)
Resultado com resseguro (4.143) (410) (320.155) -- -- (324.708)
Receita com resseguro 13.240 3.670 272.348 -- -- 289.258
Despesa com resseguro (17.383) (4.080) (592.503) -- -- (613.966)
Outras receitas e despesas operacionais (12.129) (3.723) (172.391) -- -- (188.243)
Despesas administrativas (36.592) (21.667) (213.901) (1.679) -- (273.839)
Despesas com tributos (35.744) ( 11 . 4 8 4 ) ( 1 2 7 . 11 0 ) (986) -- (175.324)
Resultado financeiro 108.917 34.065 194.183 32.434 -- 369.599
Receitas financeiras 124.423 42.530 294.325 33.095 -- 494.373
Despesas financeiras (15.506) (8.465) (100.142) (661) -- (124.774)
Resultado patrimonial (77) 11 302 955.332 (987.620) (32.052)
Resultado operacional (21.488) 132.529 1.229.684 985.101 (987.620) 1.338.206
Ganhos ou perdas com ativos não correntes 34 -- (2) 78 -- 11 0
Resultado antes dos impostos e participações (21.454) 132.529 1.229.682 985.179 (987.620) 1.338.316
Imposto de renda 52.315 (32.769) (203.643) 618 (958) (184.437)
Contribuição social 31.491 (19.958) (165.719) 940 (575) (153.821)
Participações sobre o resultado (5.581) ( 11 4 ) (5.966) -- -- ( 11 . 6 6 1 )
Lucro líquido / prejuízo 56.771 79.688 854.354 986.737 (989.153) 988.397
Atribuível ao Grupo BB Seguridade 42.573 59.758 640.680 739.954 (741.766) 741.199
Atribuível aos demais acionistas 14.198 19.930 213.674 246.783 (247.387) 247.198

d.2) Segmento Seguridade: Seguros - Patrimônio
R$ mil

Exercício/2014 Aliança do Brasil Segu-
ros

Brasilveículos Mapfre Seguros Gerais Mapfre Affinity Segura-
dora (1)

Mapfre Assistência Mapfre BB SH2 Ajustes/
Eliminação

To t a l

Prêmios emitidos 704.619 2.065.385 5.435.306 640.371 -- -- -- 8.845.681
Variação das provisões técnicas de prêmios (30.578) (173.675) (520.347) 21.938 -- -- -- (702.662)
Prêmios ganhos e receitas de contribuições 674.041 1.891.710 4.914.959 662.309 -- -- -- 8.143.019
Resultado com emissão de apólices 2.574 2.640 (77) -- -- -- -- 5.137
Sinistros ocorridos ( 3 1 3 . 9 11 ) (1.182.929) (3.143.166) (276.418) -- -- -- (4.916.424)
Custos de aquisição (236.251) (204.308) (968.901) (228.924) -- -- -- (1.638.384)
Resultado com resseguro 45.620 -- (228.625) (176) -- -- -- (183.181)
Receita com resseguro 11 6 . 2 7 9 -- 806.756 3 -- -- -- 923.038
Despesa com resseguro (70.659) -- (1.035.381) (179) -- -- -- (1.106.219)
Outras receitas e despesas operacionais (18.140) (64.121) (105.894) (76.700) 4.089 -- -- (260.766)
Despesas administrativas (65.967) (266.610) (456.029) (68.910) (1.056) (2.163) -- (860.735)
Despesas com tributos (21.499) (41.137) (94.282) (24.862) (3.268) (210) -- (185.258)
Resultado financeiro 41.588 111 . 0 3 3 200.290 26.369 108 7.547 -- 386.935
Receitas financeiras 66.453 164.177 366.913 43.381 130 7.547 -- 648.601
Despesas financeiras (24.865) (53.144) (166.623) (17.012) (22) -- -- (261.666)
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Resultado patrimonial -- 18 21.932 (7) -- 283.978 (312.251) (6.330)
Resultado operacional 108.055 246.296 140.207 12.681 (127) 289.152 (312.251) 484.013
Ganhos ou perdas com ativos não correntes (20) 8 (196) -- -- -- -- (208)
Resultado antes dos impostos e participações 108.035 246.304 1 4 0 . 0 11 12.681 (127) 289.152 (312.251) 483.805
Imposto de renda (27.343) (57.582) (16.400) (2.913) 32 205 -- (104.001)
Contribuição social (17.222) (36.086) (13.284) (1.945) 11 186 -- (68.340)
Participações sobre o resultado (260) (4.667) (31.498) (130) (193) -- -- (36.748)
Lucro líquido / prejuízo 63.210 147.969 78.829 7.693 (277) 289.543 (312.251) 274.716
Atribuível ao Grupo BB Seguridade 31.605 73.985 39.415 3.847 (139) 144.772 (156.126) 137.359
Atribuível aos demais acionistas 31.605 73.984 39.414 3.846 (138) 144.771 (156.125) 137.357

(1) A empresa Mapfre Affinity Seguradora foi a incorporada pela Mapfre Seguros Gerais S.A. em 01.11.2014.
R$ mil

Exercício/2013 Aliança do Brasil Segu-
ros

Brasilveículos Mapfre Seguros Gerais Mapfre Affinity Segura-
dora

Mapfre Assistência Mapfre BB SH2 Ajustes/
Eliminação

To t a l

Prêmios emitidos 694.169 1.813.935 4.525.081 760.631 -- -- -- 7.793.816
Variação das provisões técnicas de prêmios (88.694) (12.899) (275.257) 14.521 -- -- -- (362.329)
Prêmios ganhos e receitas de contribuições 605.475 1.801.036 4.249.824 775.152 -- -- -- 7.431.487
Resultado com emissão de apólices 2.082 (820) (1.348) 2 -- -- -- (84)
Sinistros ocorridos (153.479) (1.121.299) (2.655.135) (252.184) -- -- -- (4.182.097)
Custos de aquisição (229.871) (196.553) (818.922) (352.140) -- -- -- (1.597.486)
Resultado com resseguro (27.197) -- (244.779) (857) -- -- -- (272.833)
Receita com resseguro 78.362 -- 678.200 (1) -- -- -- 756.561
Despesa com resseguro (105.559) -- (922.979) (856) -- (1.029.394)
Outras receitas e despesas operacionais (17.416) (76.536) (155.942) (20.264) 4.754 -- -- (265.404)
Despesas administrativas (51.343) (269.197) (431.460) (91.308) (2.384) (1.446) -- (847.138)
Despesas com tributos (19.863) (39.885) (154.338) (29.820) (4.048) (217) -- (248.171)
Resultado financeiro 25.337 42.304 288.913 20.836 145 790 -- 378.325
Receitas financeiras 50.537 87.353 403.461 35.538 145 790 -- 577.824
Despesas financeiras (25.200) (45.049) ( 11 4 . 5 4 8 ) (14.702) -- -- -- (199.499)
Resultado patrimonial -- 88 34.191 (2) -- 388.468 (429.346) (6.601)
Resultado operacional 133.725 139.138 111 . 0 0 4 49.415 (1.533) 387.595 (429.346) 389.998
Ganhos ou perdas com ativos não correntes (1) -- (144) -- -- -- -- (145)
Resultado antes dos impostos e participações 133.724 139.138 11 0 . 8 6 0 49.415 (1.533) 387.595 (429.346) 389.853
Imposto de renda (31.548) (28.245) 88.985 (8.480) 412 1.661 271 23.056
Contribuição social (19.615) (12.828) 53.164 (5.483) 148 715 163 16.264
Participações sobre o resultado 1.354 (4.528) (36.501) (168) (128) -- -- (39.971)
Lucro líquido / prejuízo 83.915 93.537 216.508 35.284 (1.101) 389.971 (428.912) 389.202
Atribuível ao Grupo BB Seguridade 41.958 46.768 108.254 17.642 (550) 194.985 (214.456) 194.601
Atribuível aos demais acionistas 41.957 46.769 108.254 17.642 (551) 194.986 (214.456) 194.601

d.3) Segmento Seguridade: Seguros - Resseguros
R$ mil

IRB Brasil RE S/A

Exercício/2014 Exercício/2013

Prêmios emitidos 2.759.395 2.697.245
Variação das provisões técnicas de prêmios 190.258 (78.871)
Prêmios ganhos e receitas de contribuições 2.949.653 2.618.374
Sinistros ocorridos (2.213.423) (2.280.348)
Custos de aquisição (79.549) (84.802)
Resultado com resseguro (122.102) 100.915
Receita com resseguro 879.958 1.231.455
Despesa com resseguro (1.002.060) (1.130.540)
Outras receitas e despesas operacionais (98.906) (72.077)
Despesas administrativas (238.793) (130.957)
Despesas com tributos 73.988 51.557
Resultado financeiro 627.626 366.920
Receitas financeiras 3 . 3 11 . 1 4 1 9 11 . 6 3 8
Despesas financeiras (2.683.515) (544.718)
Resultado patrimonial 49.343 (18.196)
Resultado operacional 947.837 551.385
Ganhos ou perdas com ativos não correntes 27 16
Resultado antes dos impostos e participações 947.864 551.401
Imposto de renda (184.207) (144.229)
Contribuição social ( 11 6 . 0 2 4 ) (91.383)
Participações sobre o resultado (43.402) (16.814)
Lucro líquido / prejuízo 604.231 298.975
Atribuível ao Grupo BB Seguridade 123.932 57.769
Atribuível aos demais acionistas 480.299 241.206

d.4) Segmento Seguridade: Capitalização
R$ mil

Brasilcap Capitalização S.A. BB Capitalização Ajustes/ Eliminação To t a l

Exerc/2014 Exerc/2013 Exerc/2014 Exerc/2013 Exerc/
2014

Exerc/
2013

Exerc/2014 Exerc/2013

Eliminação

Arrecadação com títulos de capitalização 6.686.686 6.368.199 -- -- -- -- 6.686.686 6.368.199
Variação da provisão para resgate (5.538.803) (5.308.672) -- -- -- -- (5.538.803) (5.308.672)
Receita líquida com títulos de capitalização 1.147.883 1.059.527 -- -- -- -- 1.147.883 1.059.527
Variação das provisões técnicas (23.560) ( 5 . 11 6 ) -- -- -- -- (23.560) ( 5 . 11 6 )
Resultado com sorteios (224.545) (244.808) -- -- -- -- (224.545) (244.808)
Despesas de comercialização (544.623) (433.831) -- (544.623) (433.831)
Resultado bruto 355.155 375.772 -- -- -- -- 355.155 375.772
Outras receitas/despesas (12.262) (752) -- (8) -- -- (12.262) (760)
Despesas administrativas (87.822) (72.288) (244) (218) -- -- (88.066) (72.506)
Despesas com tributos (45.294) (47.827) (66) (47) -- -- (45.360) (47.874)
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Resultado de capitalização 209.777 254.905 (310) (273) -- -- 209.467 254.632
Resultado financeiro 324.489 58.560 512 332 -- -- 325.001 58.892
Receitas financeiras 1.135.289 636.383 514 332 -- -- 1.135.803 636.715
Despesas financeiras (810.800) (577.823) (2) -- -- -- (810.802) (577.823)
Resultado patrimonial 199 82 2 -- -- -- 201 82
Resultado operacional 534.465 313.547 204 59 -- -- 534.669 313.606
Ganhos ou perdas com ativos não correntes -- -- -- -- -- -- -- --
Resultado antes dos impostos e participações 534.465 313.547 204 59 -- -- 534.669 313.606
Imposto de renda (126.164) (76.670) (31) (10) -- -- (126.195) (76.680)
Contribuição social (80.218) (48.253) (31) (10) -- -- (80.249) (48.263)
Participações sobre o resultado (3.821) (3.498) -- -- -- -- (3.821) (3.498)
Lucro líquido / prejuízo 324.262 185.126 142 39 -- -- 324.404 185.165
Atribuível ao Grupo BB Seguridade 216.153 123.405 142 39 -- -- 216.295 123.444
Atribuível aos demais acionistas 108.109 61.721 -- -- -- -- 108.109 61.721

A empresa BB Capitalização S.A., foi a incorporada pela BB Seguros Participações S.A. em 28.11.2014.
d.5) Segmento Seguridade: Previdência Complementar
R$ mil

Brasilprev Seguros e Previdência S.A Brasilprev Nosso Futuro Seguros e Previdência
S.A.

Ajustes/
Eliminação

To t a l

Exerc/2014 Exerc/2013 Exerc/2014 Exerc/2013 Exerc/2014 Exerc/2013 Exerc/2014 Exerc/2013

Rendas de contribuições e prêmios 31.031.637 2 2 . 9 8 8 . 2 11 -- 53.035 -- -- 31.031.637 23.041.246
Constituição da provisão de benefícios a conceder (30.892.185) (22.856.363) -- ( 5 1 . 11 3 ) -- -- (30.892.185) (22.907.476)
Receitas de contribuições e prêmios de VGBL 139.452 131.848 -- 1.922 -- -- 139.452 133.770
Rendas com taxas de gestão e outras taxas 1.236.016 1.021.059 -- 10.010 -- -- 1.236.016 1.031.069
Variação de outras provisões técnicas (1.814) (56.373) -- 3.949 -- -- (1.814) (52.424)
Benefícios retidos (51.908) (48.624) -- (3.963) -- -- (51.908) (52.587)
Custo de aquisição (303.731) (246.431) -- (1.068) -- -- (303.731) (247.499)
Outras receitas e despesas operacionais (13.659) (9.906) -- (149) -- -- (13.659) (10.055)
Contribuições para cobertura de riscos 195.905 188.215 -- 491 -- -- 195.905 188.706
Variação das provisões técnicas de prêmios (1.807) 14.725 -- (12) -- -- (1.807) 14.713
Prêmios Ganhos 194.098 202.940 -- 479 -- -- 194.098 203.419
Sinistros Ocorridos (6.024) (7.742) -- (131) -- -- (6.024) (7.873)
Outras receitas e despesas operacionais (10.308) (4.016) -- -- -- -- (10.308) (4.016)
Despesas administrativas (272.364) (256.505) -- (4.300) -- -- (272.364) (260.805)
Despesas com tributos (104.174) (85.818) -- (1.556) -- -- (104.174) (87.374)
Resultado financeiro 834.588 3 2 5 . 3 11 -- 345 -- -- 834.588 325.656
Receitas financeiras 8.757.651 2.799.135 -- 7.161 -- -- 8.757.651 2.806.296
Despesas financeiras (7.923.063) (2.473.824) -- (6.816) -- -- (7.923.063) (2.480.640)
Resultado patrimonial -- 3.346 -- -- 2.260 6.171 2.260 9.517
Resultado operacional 1.640.172 969.089 -- 5.538 2.260 6.171 1.642.432 980.798
Ganhos ou perdas com ativos não correntes (47) 73 -- -- -- -- (47) 73
Resultado antes dos impostos e participações 1.640.125 969.162 -- 5.538 2.260 6.171 1.642.385 980.871
Imposto de renda (396.003) (231.546) -- (1.361) -- -- (396.003) (232.907)
Contribuição social (247.945) (145.449) -- (831) -- -- (247.945) (146.280)
Participações sobre o resultado (8.880) (9.670) -- -- -- -- (8.880) (9.670)
Lucro líquido / prejuízo 987.297 582.497 -- 3.346 2.260 6.171 989.557 592.014
Atribuível ao Grupo BB Seguridade 740.423 436.844 -- 2.509 1.695 4.628 7 4 2 . 11 8 443.981
Atribuível aos demais acionistas 246.874 145.653 -- 837 565 1.543 247.439 148.033

A empresa Brasilprev Nosso Futuro Seguros e Previdência S.A, foi a incorporada pela Brasilprev Seguros e Previdência S.A. em 30.11.2013.
d.6) Segmento Corretagem
R$ mil

BB Corretora de Seguros e Administradora de Bens

Exercício/2014 Exercício/2013

Receitas operacionais 2.308.045 1.736.407
Receitas de comissões 2.308.045 1.736.407
Outras receitas e despesas (454.346) (360.647)
Despesas administrativas (446.488) (285.992)
Despesas pessoal (7.858) (74.655)
Resultado operacional 1.853.699 1.375.760
Resultado financeiro 100.089 (12.426)
Receitas financeiras 11 8 . 0 6 4 67.748
Despesas financeiras (17.975) (80.174)
Lucro/(prejuízo) antes dos impostos 1.953.788 1.363.334
Impostos (664.417) (456.448)
Lucro/(prejuízo)líquido 1.289.371 906.886
Atribuível ao Grupo BB Seguridade 1.289.371 906.886

d.7) Segmento Saúde
R$ mil

Brasildental Operadora de Planos Odontológicos

Exercício/2014

Receitas operacionais 25
Receitas com planos de assistência à saúde 25
Outras receitas e despesas (2.973)
Despesas administrativas (2.971)
Despesas com tributos (2)
Resultado operacional (2.948)
Resultado financeiro 261
Receitas financeiras 293
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Despesas financeiras (32)
Lucro/(prejuízo) antes dos impostos (2.687)
Impostos --
Lucro/(prejuízo)líquido (2.687)
Atribuível ao Grupo BB Seguridade (2.015)
Atribuível aos demais acionistas (672)

e) Composição Analítica dos Elementos Patrimoniais dos Investimentos em Participações Societárias, Apurados em Conformidade com as IFRS
e.1) Segmento Seguridade: Seguros - Vida, Habitacional e Rural
R$ mil

31.12.2014 Mapfre Vida S.A Cia. de Seguros Aliança do Bra-
sil

BB Mapfre SH1 Ajustes/
Eliminação

To t a l

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 17.284 132.780 74 -- 150.138
Aplicações 732.647 4.518.510 297.653 -- 5.548.810
Crédito das operações com seguros e resseguros 135.494 2.882.984 -- -- 3.018.478
Ativos de resseguro e retrocessão - provisões técnicas 13.613 350.150 -- -- 363.763
Títulos e créditos a receber 267.471 1.389.310 4.866 -- 1.661.647
Outros valores e bens 3.178 2.383 -- -- 5.561
Despesas antecipadas 11 8 9.704 -- -- 9.822
Custos de aquisição diferidos 11 . 3 2 2 1.363.272 -- -- 1.374.594
Investimentos 4.451 6.287 2.686.387 (2.039.170) 657.955
Imobilizado 7.275 12.685 -- -- 19.960
Intangível 18.521 48.338 654.786 -- 721.645
To t a l 1 . 2 11 . 3 7 4 10.716.403 3.643.766 (2.039.170) 13.532.373
Passivo
Contas a pagar 66.605 502.464 292.170 -- 861.239
Débitos com operações de seguros e resseguros 65.164 1.543.695 -- -- 1.608.859
Provisões técnicas - seguros 582.152 6.357.020 -- -- 6.939.172
Depósitos de terceiros 4.096 178.046 -- -- 182.142
Outros passivos 4.040 585.326 -- -- 589.366
Patrimônio líquido 489.317 1.549.852 3.351.596 (2.039.170) 3.351.595
Atribuível ao Grupo BB Seguridade 366.939 1.162.234 2.513.362 (1.529.174) 2.513.361
Atribuível aos demais acionistas 122.378 387.618 838.234 (509.996) 838.234
To t a l 1 . 2 11 . 3 7 4 10.716.403 3.643.766 (2.039.170) 13.532.373

R$ mil

31.12.2013 Mapfre Vida S.A Vida Seguradora Cia .de Seguros Aliança
do Brasil

BB Mapfre SH1 Ajustes/
Eliminação

To t a l

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 162.763 158.238 818.772 40.434 -- 1.180.207
Aplicações 254.347 181.676 2.902.120 16.519 -- 3.354.662
Crédito das operações com seguros e resseguros 107.980 46.935 2.068.045 -- -- 2.222.960
Ativos de resseguro e retrocessão - provisões técnicas 18.386 3.456 329.919 -- ( 11 . 7 6 6 ) 339.995
Títulos e créditos a receber 230.467 95.437 1.203.615 8.750 -- 1.538.269
Outros valores e bens 4.925 1.573 8 -- -- 6.506
Despesas antecipadas 787 158 4.839 261 -- 6.045
Custos de aquisição diferidos 11 . 2 2 2 3.592 969.861 -- -- 984.675
Investimentos 4.133 466 5.930 2.435.603 (1.788.385) 657.747
Imobilizado 772 8.058 9.406 -- -- 18.236
Intangível 10.386 740 30.441 686.635 -- 728.202
To t a l 806.168 500.329 8.342.956 3.188.202 (1.800.151) 11 . 0 3 7 . 5 0 4
Passivo
Contas a pagar 46.203 37.359 275.619 310.374 14.963 684.518
Débitos com operações de seguros e resseguros 81.875 24.644 1.247.808 -- -- 1.354.327
Provisões técnicas - seguros 293.585 249.035 4.863.029 -- (49.174) 5.356.475
Depósitos de terceiros 22.177 3.019 143.195 -- -- 168.391
Outros passivos 1.084 861 549.131 -- -- 551.076
Patrimônio líquido 361.244 1 8 5 . 4 11 1.264.174 2.877.828 (1.765.940) 2.922.717
Atribuível ao Grupo BB Seguridade 270.897 139.040 948.004 2.158.083 (1.324.278) 2.191.746
Atribuível aos demais acionistas 90.347 46.371 316.170 719.745 (441.662) 730.971
To t a l 806.168 500.329 8.342.956 3.188.202 (1.800.151) 11 . 0 3 7 . 5 0 4

e.2) Segmento Seguridade: Seguros - Patrimônio
R$ mil

31.12.2014 Aliança do Brasil Seguros Brasilveículos Mapfre Seguros Gerais Mapfre Assistência Mapfre BB SH2 Ajustes/
Eliminação

To t a l

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 72.767 44.608 138.228 955 85.634 -- 342.192
Aplicações 436.603 1.057.968 2.251.141 -- -- -- 3.745.712
Crédito das operações com seguros e resseguros 472.449 776.806 2.632.352 -- -- -- 3.881.607
Ativos de resseguro e retrocessão - provisões técnicas 169.618 -- 1.686.582 -- -- -- 1.856.200
Títulos e créditos a receber 66.151 650.660 858.265 7.443 2.560 -- 1.585.079
Outros valores e bens 366 132.091 217.939 -- -- -- 350.396
Despesas antecipadas 9.185 1.184 2.599 -- 199 -- 13.167
Custos de aquisição diferidos 78.451 125.741 739.506 -- -- -- 943.698
Investimentos 415 1.752 9.654 -- 3.005.574 (2.752.295) 265.100
Imobilizado 1.436 3.977 83.604 -- -- -- 89.017
Intangível 6.267 15.109 237.164 -- 58.710 -- 317.250
To t a l 1.313.708 2.809.896 8.857.034 8.398 3.152.677 (2.752.295) 13.389.418
Passivo
Contas a pagar 66.140 141.336 347.893 6.199 55.434 -- 617.002
Débitos com operações de seguros e resseguros 326.925 93.644 1.101.267 -- -- -- 1.521.836
Provisões técnicas - seguros 669.482 1.585.488 5.070.017 -- -- -- 7.324.987
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Depósitos de terceiros 52.049 68.548 11 8 . 4 0 1 -- -- -- 238.998
Outros passivos 29.733 423.835 135.785 -- -- -- 589.353
Patrimônio líquido 169.379 497.045 2.083.671 2.199 3.097.243 (2.752.295) 3.097.242
Atribuível ao Grupo BB Seguridade 84.689 248.523 1.041.835 1.100 1.548.622 (1.376.148) 1.548.621
Atribuível aos demais acionistas 84.690 248.522 1.041.836 1.099 1.548.621 (1.376.147) 1.548.621
To t a l 1.313.708 2.809.896 8.857.034 8.398 3.152.677 (2.752.295) 13.389.418

R$ mil

31.12.2013 Aliança do Brasil Segu-
ros

Brasilveículos Mapfre Seguros Gerais Mapfre Affinity Segura-
dora

Mapfre Assistência Mapfre BB SH2 Ajustes/
Eliminação

To t a l

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 210.948 221.341 109.757 160.252 573 76 -- 702.947
Aplicações 263.616 801.268 1.809.209 169.452 2.006 1.003 -- 3.046.554
Crédito das operações com seguros e resseguros 355.610 581.642 1.928.312 236.512 -- -- -- 3.102.076
Ativos de resseguro e retrocessão -provisões técnicas 142.782 -- 1 . 11 9 . 3 7 6 3 -- -- (17.425) 1.244.736
Títulos e créditos a receber 67.343 749.276 642.560 324.265 3.886 9 11 -- 1.788.241
Outros valores e bens 195 74.322 177.654 2.448 -- -- -- 254.619
Despesas antecipadas 4.972 164 4.857 12 -- -- -- 10.005
Custos de aquisição diferidos 72.783 105.552 418.821 252.456 -- -- -- 849.612
Investimentos 332 1.756 437.494 306 -- 2.782.716 (2.957.428) 265.176
Imobilizado 1.099 955 90.622 305 -- -- -- 92.981
Intangível 3.613 18.402 175.840 2.607 -- 64.739 -- 265.201
To t a l 1.123.293 2.554.678 6.914.502 1.148.618 6.465 2.849.445 (2.974.853) 11 . 6 2 2 . 1 4 8
Passivo
Contas apagar 94.719 164.919 374.910 74.449 3.989 55.976 16.529 785.491
Débitos com operações de seguros e resseguros 227.505 63.256 766.457 11 9 . 6 7 9 -- -- -- 1.176.897
Provisões técnicas - seguros 5 6 5 . 11 5 1.356.299 3.842.753 394.322 -- -- (58.746) 6.099.743
Depósitos de terceiros 22.561 41.003 99.018 7.832 -- -- -- 170.414
Outros passivos 25.030 398.791 12.784 109.944 -- -- -- 546.549
Patrimônio líquido 188.363 530.410 1.818.580 442.392 2.476 2.793.469 (2.932.636) 2.843.054
Atribuível ao Grupo BB Seguridade 94.182 265.205 909.290 221.196 1.238 1.396.735 (1.466.318) 1.421.528
Atribuível aos demais acionistas 94.181 265.205 909.290 221.196 1.238 1.396.734 (1.466.318) 1.421.526
To t a l 1.123.293 2.554.678 6.914.502 1.148.618 6.465 2.849.445 (2.974.853) 11 . 6 2 2 . 1 4 8

e.3) Segmento Seguridade: Seguros - Resseguros

R$ mil

IRB Brasil RE S/A

31.12.2014 31.12.2013

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 9 . 5 11 55.018
Aplicações 5.427.382 5.168.274
Crédito das operações com seguros e resseguros 1.947.785 2.251.692
Ativos de resseguro e retrocessão - provisões técnicas 3.654.549 3.410.252
Títulos e créditos a receber 1.513.464 952.269
Despesas antecipadas 871 972
Custos de aquisição diferidos 86 --
Investimentos 250.138 199.339
Imobilizado 32.880 3 2 . 11 0
Intangível 128.714 166.718
To t a l 12.965.380 12.236.644
Passivo
Contas a pagar 788.163 577.837
Débitos com operações de seguros e resseguros 897.591 1.229.859
Provisões técnicas - resseguros 7.829.151 7.279.394
Depósitos de terceiros 16.988 29.087
Outros passivos 446.501 403.061
Patrimônio líquido 2.986.986 2.717.406
Atribuível ao Grupo BB Seguridade 612.652 557.359
Atribuível aos demais acionistas 2.374.334 2.160.047
To t a l 12.965.380 12.236.644

e.4) Segmento Seguridade: Capitalização

R$ mil

31.12.2014 Brasilcap Capitalização

Ativo
Disponível 174
Aplicações 12.261.074
Títulos e créditos a receber 721.780
Despesas antecipadas 1.383
Investimentos 1.250
Imobilizado 6.035
Intangível 5.994
Outros ativos 2.435
To t a l 13.000.125
Passivo
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Contas a pagar 165.587
Débitos de operações com capitalização 2.555
Provisões técnicas capitalização 11 . 7 5 2 . 0 0 9
Outros passivos 650.979
Patrimônio líquido 428.995
Atribuível ao Grupo BB Seguridade 285.968
Atribuível aos demais acionistas 143.027
To t a l 13.000.125

R$ mil

31.12.2013 Brasilcap Capitalização BB Capitalização Ajustes/Eliminação To t a l

Ativo
Disponível 191 -- -- 191
Aplicações 9.773.656 5.585 -- 9.779.241
Títulos e créditos a receber 596.379 -- -- 596.379
Despesas antecipadas 2.570 -- -- 2.570
Investimentos 1.272 -- -- 1.272
Imobilizado 8.625 -- -- 8.625
Intangível 8.187 -- -- 8.187
Outros ativos 3.935 -- -- 3.935
To t a l 10.394.815 5.585 -- 10.400.400
Passivo
Contas a pagar 105.820 65 -- 105.885
Débitos de operações com capitalização 2.385 -- -- 2.385
Provisões técnicas capitalização 9.488.698 -- -- 9.488.698
Outros passivos 528.364 10 -- 528.374
Patrimônio líquido 269.548 5.510 -- 275.058
Atribuível ao Grupo BB Seguridade 179.681 5.510 -- 185.191
Atribuível aos demais acionistas 89.867 -- -- 89.867
To t a l 10.394.815 5.585 -- 10.400.400

e.5) Segmento Seguridade: Previdência Complementar

R$ mil

Brasilprev Seguros e Previdência S.A.

31.12.2014 31.12.2013

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 99 181.550
Aplicações 11 3 . 3 3 0 . 5 7 8 84.386.959
Crédito das operações com seguros e resseguros 1.648 1.471
Títulos e créditos a receber 348.270 253.576
Despesas antecipadas 43 386
Custos de aquisição diferidos 694.432 473.029
Créditos das operações com previdência complementar 195 4.181
Imobilizado 16.192 17.251
Intangível 173.799 160.607
To t a l 11 4 . 5 6 5 . 2 5 6 85.479.010
Passivo
Contas a pagar 288.636 285.039
Débitos com operações de seguros e resseguros 6.954 2.880
Débitos de operações com previdência complementar 3.142 1.700
Depósitos de terceiros 36.587 23.885
Provisões técnicas - seguros 80.446.156 55.106.491
Provisões técnicas - previdência complementar 31.475.439 28.436.537
Outros passivos 335.045 172.990
Patrimônio líquido 1.973.297 1.449.488
Atribuível ao Grupo BB Seguridade 1.479.775 1.086.971
Atribuível aos demais acionistas 493.522 362.517
To t a l 11 4 . 5 6 5 . 2 5 6 85.479.010

e.6) Segmento Corretagem

R$ mil

BB Corretora de Seguros e Adm. de Bens

31.12.2014 31.12.2013

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 1.433.471 1.020.061
Títulos e valores mobiliários 649 3.047
Ativos fiscais 105.548 76.618
Outros ativos 884.185 646.161
To t a l 2.423.853 1.745.887
Passivo
Dividendos a pagar 690.688 499.986
Provisões 12.240 7.884
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Passivos fiscais 209.570 147.232
Outros passivos 1.476.349 1.057.385
Patrimônio líquido 35.006 33.400
Atribuível ao Grupo BB Seguridade 35.006 33.400
Atribuível aos demais acionistas -- --
To t a l 2.423.853 1.745.887

e.7) Segmento Saúde

R$ mil

Brasildental Operadora de Planos Odontológicos S.A.

31.12.2014

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 79
Títulos e valores mobiliários 2.519
Crédito das operações com seguros e resseguros 12
Ativos fiscais 54
Outros ativos 95
To t a l 2.759
Passivo
Provisões 4
Passivos fiscais 86
Outros passivos 356
Patrimônio líquido 2.313
Atribuível ao Grupo BB Seguridade 1.735
Atribuível aos demais acionistas 578
To t a l 2.759

f) Saldo das Operações com Seguros e Resseguros dos Investimentos em Participações Societárias Avaliados por Equivalência Patrimonial

R$ mil

31.12.2014 31.12.2013

Seguros - Vida, Habitacional e Rural 2.879.985 2.195.599
Prêmios a receber 2.533.755 1.909.509
Operações com seguradoras 24.734 23.314
Operações com resseguradoras 440.522 298.301
(-) Provisão para riscos de crédito ( 11 9 . 0 2 6 ) (35.525)
Seguros - Patrimônio 3.761.768 2.903.994
Prêmios a receber 3.257.068 2.631.783
Operações com seguradoras 147.031 72.312
Operações com resseguradoras 454.915 290.759
(-) Provisão para riscos de crédito (97.246) (90.860)
Resseguros 1.870.899 2.159.349
Prêmios a receber 1.541.221 1.768.527
Operações com seguradoras 512.238 495.461
(-) Provisão para riscos de crédito (182.560) (104.639)
Outros Créditos 369.631 321.969
To t a l 8.882.283 7 . 5 8 0 . 9 11
Atribuível à BB Seguridade 4.621.504 3.681.533
Atribuível aos demais acionistas 4.260.779 3.899.378

g) Saldo dos Passivos por Contratos de Seguros e Provisões Técnicas de Capitalização das Participações Societárias Avaliadas por Equivalência Patrimonial

R$ mil

31.12.2014 31.12.2013

Seguros - Vida, Habitacional, Rural e Vida com Cobertura de Sobrevivência (1) 87.021.564 60.160.381
Provisão matemática de benefícios a conceder - VGBL 80.196.499 54.878.803
Provisão de prêmios não ganhos 4.400.702 3.174.996
Sinistros a liquidar 1.352.979 1.058.678
Provisão para eventos ocorridos e não avisados - IBNR 423.943 377.960
Provisão complementar de cobertura 359.123 363.562
Provisão matemática para resgates 139.163 105.843
Provisão matemática de benefícios concedidos - VGBL 70.204 52.483
Outras provisões 78.951 148.056
Seguros - Patrimônio (1) 5.468.787 4.896.328
Provisão de prêmios não ganhos 3.596.661 3.224.338
Sinistros a liquidar 1.281.288 1.198.121
Provisão para eventos ocorridos e não avisados - IBNR 414.392 329.569
Outras provisões 176.446 144.300
Resseguros 4.173.786 3.868.325
Sinistros a liquidar 2.637.967 2.406.426
Provisão de prêmios não ganhos 948.936 1.026.780
Provisão para eventos ocorridos e não avisados - IBNR 526.340 4 11 . 7 9 6
Outras provisões 60.543 23.323
Previdência Complementar 31.475.246 28.436.537
Provisão matemática de benefícios a conceder - PGBL 28.676.324 25.489.123
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Provisão matemática de benefícios concedidos - PGBL 1.540.194 1.324.640
Provisão de excedente financeiro 604.360 590.543
Provisão para eventos ocorridos e não avisados - IBNR 10.243 11 . 1 5 2
Outras provisões 644.125 1.021.079
Capitalização 11 . 7 5 2 . 0 1 0 9.488.698
Provisão matemática para resgates 11 . 4 0 8 . 0 5 7 9.245.415
Provisão para sorteios e resgates 264.846 160.766
Outras provisões 79.107 82.517
To t a l 139.891.393 106.850.269
Atribuível à BB Seguridade 100.285.085 76.005.552
Atribuível aos demais acionistas 39.606.308 30.844.717

(1) Os valores são apresentados líquidos de resseguros.
h) Saldo dos Passivos por Contratos de Seguros e Provisões Técnicas de Capitalização por Produto das Participações Societárias Avaliadas por Equivalência Patrimonial
R$ mil

31.12.2014 31.12.2013

Seguros - Vida, Habitacional e Rural e Vida com Cobertura de Sobrevivência (1) 87.021.564 60.160.381
Vida gerador de benefícios livres - VGBL 80.446.155 55.106.491
Vi d a 5.489.329 4.161.003
Ramos elementares 825.241 688.983
D P VAT 260.839 203.904
Seguros - Patrimônio (1) 5.468.787 4.896.328
Auto 3.504.671 2.843.509
Vi d a 245.270 4 11 . 2 1 0
Ramos elementares 1.382.778 1.250.055
D P VAT 336.068 391.554
Resseguros 4.173.786 3.868.325
Auto 172.145 174.017
Vi d a 123.200 61.018
Ramos elementares 3.878.441 3.578.690
D P VAT -- 54.600
Previdência 31.475.246 28.436.537
Plano gerador de benefícios livres - PGBL 23.269.658 20.337.357
Planos tradicionais 8.205.588 8.099.180
Capitalização 11 . 7 5 2 . 0 1 0 9.488.698
To t a l 139.891.393 106.850.269
Atribuível à BB Seguridade 100.285.085 76.005.552
Atribuível aos demais acionistas 39.606.308 30.844.717

(1) Os valores são apresentados líquidos de resseguros.
i) Garantias dos Passivos por Contratos de Seguros e das Provisões Técnicas de Capitalização das Participações Societárias Avaliadas por Equivalência Patrimonial
R$ mil

31.12.2014

Vida, Habitacional, Rural e Vida
com cobertura de sobrevivência

Patrimônio Previdência Capitalização Resseguros To t a l

Cotas de fundos de investimento (VGBL e PGBL) 8 0 . 0 11 . 8 0 6 -- 23.144.760 -- -- 103.156.566
Cotas de fundos de investimento (exceto VGBL e PGBL) 8.365.899 2.332.595 1.445.414 6 . 3 0 2 . 3 11 -- 18.446.219
Títulos públicos 3.820.622 634.275 777.240 3.443.973 4.219.009 1 2 . 8 9 5 . 11 9
Títulos privados 6 3 6 . 8 11 439.054 60.042 2.513.568 130.451 3.779.926
Direitos creditórios 1.837.663 1.813.428 -- 50.798 346.782 4.048.671
Imóveis 3.863 35.010 -- -- -- 38.873
Depósitos retidos no IRB e depósitos judiciais -- 516 -- -- -- 516
Redutor da necessidade de cobertura 668.489 457.638 -- -- 18.593 1.144.720
To t a l 95.345.153 5.712.516 25.427.456 12.310.650 4.714.835 143.510.610
Atribuível à BB Seguridade 71.499.330 2.856.258 19.069.320 8.206.279 967.013 102.598.200
Atribuível aos demais acionistas 23.845.823 2.856.258 6.358.136 4.104.371 3.747.822 40.912.410

R$ mil

31.12.2013

Vida, Habitacional, Rural e Vida
com cobertura de sobrevivência

Patrimônio Previdência Capitalização Resseguros To t a l

Cotas de fundos de investimento (VGBL e PGBL) 49.431.825 -- 25.508.246 -- -- 74.940.071
Cotas de fundos de investimento (exceto VGBL e PGBL) 7.352.991 3.002.958 2.123.521 4.180.894 -- 16.660.364
Títulos públicos 2.418.269 206.862 1.061.412 4.207.031 3.799.613 11 . 6 9 3 . 1 8 7
Títulos privados 721.616 352.473 88.471 1.295.197 71.085 2.528.842
Direitos creditórios 1.278.004 1.294.762 -- 90.535 -- 2.663.301
Imóveis 3.941 19.280 -- -- -- 23.221
Depósitos retidos no IRB e depósitos judiciais 10.264 1.487 -- -- -- 11 . 7 5 1
Redutor da necessidade de cobertura 518.863 4 3 7 . 11 6 -- -- -- 955.979
To t a l 61.735.773 5.314.938 28.781.650 9.773.657 3.870.698 109.476.716
Atribuível à BB Seguridade 46.295.656 2.657.469 21.584.798 6 . 5 1 5 . 11 9 793.880 77.846.922
Atribuível aos demais acionistas 1 5 . 4 4 0 . 11 7 2.657.469 7.196.852 3.258.538 3.076.818 31.629.794

j) Cobertura das Provisões Técnicas das Participações Societárias Avaliadas por Equivalência Patrimonial
R$ mil

31.12.2014 31.12.2013

Provisões técnicas 1 4 2 . 111 . 5 5 1 108.776.338
Custos de aquisição diferidos redutores de PPNG (1.144.721) (1.184.679)
Parcela correspondente a resseguros contratados (2.220.158) (1.643.374)
Direitos creditórios (3.997.873) (2.581.268)
Provisões retidas pelo IRB (516) (517)
Depósitos Judiciais -- (130)
D P VAT (596.907) (467.885)
Total a ser coberto 134.151.376 102.898.485
Bens oferecidos em cobertura:
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Quotas e fundos de investimentos 121.602.785 91.998.099
Títulos de renda fixa - públicos 12.976.963 10.665.189
Títulos de renda fixa - privados 3.682.464 2.550.410
Imóveis 38.873 23.221
To t a l 138.301.085 105.236.919
Suficiência 4.149.709 2.338.434

k) Movimentação dos Passivos por Contratos de Seguros e Previdência Complementar das Participações Societárias Avaliadas por Equivalência Patrimonial
R$ mil

Exercício/2014

Saldo Inicial Constituições Reversões Atualizações Saldo Final

Provisões Técnicas - Seguros e Vida com Cobertura de Sobrevivência 70.538.954 44.339.471 (22.784.335) 6.790.006 98.884.096
Provisão matemática de benefícios a conceder 54.886.048 1 9 . 4 11 . 3 3 5 (8.700) 5.907.781 80.196.464
Provisão de prêmios não ganhos 8.182.654 9.608.093 (7.847.782) 38.282 9.981.247
Provisão de sinistros a liquidar 5.474.583 13.780.329 (13.688.537) 819.463 6.385.838
Provisão de eventos ocorridos mas não avisados 1.193.186 890.378 (628.872) 18.340 1.473.032
Provisão complementar de cobertura 301.958 57.165 -- -- 359.123
Provisão para resgates e outros valores a regularizar 105.843 180.844 (147.681) 156 139.162
Provisão matemática de benefícios concedidos 52.483 219.577 (207.737) 5.881 70.204
Outras provisões 342.199 191.750 (255.026) 103 279.026
Provisões Técnicas - Previdência Complementar 28.436.536 2.602.355 (2.005.450) 2.441.998 31.475.439
Provisão matemática de benefícios a conceder 25.489.123 1.154.535 ( 2 11 . 5 0 4 ) 2.244.169 28.676.323
Provisão matemática de benefícios concedidos 1.324.640 494.269 (429.141) 150.426 1.540.194
Provisão de sinistros a liquidar 28.205 5.020 (6.575) 1 . 11 7 27.767
Provisão de prêmios não ganhos 9.940 128.195 (126.801) -- 11 . 3 3 4
Provisão de eventos ocorridos mas não avisados 11 . 1 5 2 126.620 (127.399) -- 10.373
Outras provisões 1.573.476 693.716 (1.104.030) 46.286 1.209.448
Total das Provisões Técnicas 98.975.490 46.941.826 (24.789.785) 9.232.004 130.359.535
Atribuível à BB Seguridade 70.575.278 26.871.080 (10.525.331) 6.668.575 92.796.181
Atribuível aos demais acionistas 28.400.212 20.070.746 (14.264.454) 2.563.429 37.563.354

R$ mil

Exercício/2014

Saldo Inicial Constituições Reversões Atualizações Saldo Final

Provisões Técnicas - Resseguros 5.482.468 11 . 1 6 2 . 7 3 4 (10.234.848) (62.068) 6.348.286
Provisão de sinistros a liquidar - PSL 3.218.792 7 . 0 11 . 9 0 0 (7.487.566) ( 11 8 . 6 6 4 ) 2.624.462
Provisão de prêmios não ganhos (PPNG + PRVNE) 1.783.390 3.310.236 (2.055.854) 38.282 3.076.054
Provisão de eventos ocorridos e não avisados - IBNR 485.809 760.079 ( 6 2 9 . 7 11 ) 1 8 . 2 11 634.388
Provisão de eventos ocorridos e não avisados - IBNeR (39.149) 563 (25.333) -- (63.919)
Outras provisões (PMBaC) 7.245 -- (7.245) -- --
Provisão de despesas relacionadas - PDR 3.058 11 . 6 4 4 (48) -- 14.654
Outras provisões 23.323 68.312 (29.091) 103 62.647
Atribuível à BB Seguridade 1.688.452 1.751.430 (1.402.046) (134.210) 1.903.626
Atribuível aos demais acionistas 3.794.016 9 . 4 11 . 3 0 4 (8.832.802) 72.142 4.444.660

R$ mil

Exercício/2013

Saldo Inicial Constituições Reversões Atualizações Saldo Final

Provisões Técnicas - Seguros e Vida com Cobertura de Sobrevivência 53.028.014 35.131.755 (19.178.136) 1.557.321 70.538.954
Provisão matemática de benefícios a conceder 40.635.578 12.769.034 -- 1.481.436 54.886.048
Provisão de prêmios não ganhos 6.235.792 14.144.527 ( 1 2 . 2 11 . 6 0 3 ) 13.938 8.182.654
Provisão de sinistros a liquidar 4.603.719 7.296.055 (6.482.536) 58.350 5.475.588
Provisão de eventos ocorridos mas não avisados 1.076.637 230.951 ( 11 4 . 4 0 1 ) -- 1.193.187
Provisão Complementar de Cobertura 254.398 47.560 -- -- 301.958
Provisão para resgates e outros valores a regularizar 61.432 198.899 (154.616) 128 105.843
Provisão matemática de benefícios concedidos 30.329 188.869 (170.184) 3.469 52.483
Outras provisões 130.129 255.860 (44.796) -- 341.193
Provisões Técnicas - Previdência Complementar 26.209.378 2.086.829 (893.945) 1.034.274 28.436.536
Provisão matemática de benefícios a conceder 23.426.007 1.310.354 (95.206) 847.968 25.489.123
Provisão matemática de benefícios concedidos 1.130.245 404.966 (352.329) 141.758 1.324.640
Provisão de sinistros a liquidar 24.818 7.615 (5.350) 1.122 28.205
Provisão de eventos ocorridos mas não avisados 20.818 120.558 (130.224) -- 11 . 1 5 2
Provisão de prêmios não ganhos 8.130 102.225 (100.415) -- 9.940
Provisão de riscos não expirados 7.881 -- (7.881) -- --
Outras provisões 1.591.479 1 4 1 . 111 (202.540) 43.426 1.573.476
Total das Provisões Técnicas 79.237.392 37.218.584 (20.072.081) 2.591.595 98.975.490
Atribuível à BB Seguridade 56.247.656 23.943.732 ( 11 . 5 2 2 . 9 4 7 ) 1.906.837 70.575.278
Atribuível aos demais acionistas 22.989.736 13.274.852 (8.549.134) 684.758 28.400.212

R$ mil

Exercício/2013

Saldo Inicial Constituições Reversões Atualizações Saldo Final

Provisões Técnicas - Resseguros 4.483.471 4.450.135 (3.519.405) 68.267 5.482.468
Provisão de sinistros a liquidar - PSL 2.346.423 2.075.357 (1.445.856) 54.329 3.030.253
Provisão de prêmios não ganhos (PPNG + PRVNE) 1.436.894 2.137.879 (1.805.322) 13.938 1.783.389
Provisão de eventos ocorridos e não avisados - IBNR 473.731 159.332 (147.253) -- 485.810
Provisão de eventos ocorridos e não avisados - IBNeR 191.828 36.947 (79.386) -- 149.389
Provisão de excedentes técnicos - PET 2 6 . 5 11 1 . 111 (7.804) -- 19.818
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Outras provisões (PMBaC) 5.410 1.835 -- -- 7.245
Provisão de despesas relacionadas - PDR -- 6.564 -- -- 6.564
Outras provisões 2.674 3 1 . 11 0 (33.784) -- --
Atribuível à BB Seguridade 1.305.346 1.964.680 (1.596.400) 14.826 1.688.452
Atribuível aos demais acionistas 3.178.125 2.485.455 (1.923.005) 53.441 3.794.016

l) Resultado das Operações com Seguros e Previdência Complementar das Participações Societárias Avaliadas por Equivalência Patrimonial
R$ mil

Exercício/2014 Exercício/2013

Seguros Previdência To t a l Seguros Previdência To t a l

Prêmios e contribuições retidos 17.773.168 139.333 17.912.501 15.921.055 320.063 1 6 . 2 4 1 . 11 8
Variação das provisões técnicas (1.720.372) (63.620) (1.783.992) (2.080.846) (41.648) (2.122.494)
Rendas com taxas de gestão e produtos 815.579 420.437 1.236.016 -- 1.021.059 1.021.059
Sinistros retidos ( 8 . 0 2 2 . 11 7 ) -- ( 8 . 0 2 2 . 11 7 ) (6.828.397) -- (6.828.397)
Despesas com benefícios e resgates (43.136) (14.795) (57.931) -- (56.366) (56.366)
Despesas de comercialização (2.109.188) (40.652) (2.149.840) (3.059.548) (246.432) (3.305.980)
Despesas diferidas (1.459.736) -- (1.459.736) -- -- --
Outras receitas/despesas operacionais (665.776) (3.331) (669.107) (509.040) (13.919) (522.959)
Resultado das operações 4.568.422 437.372 5.005.794 3.443.224 982.757 4.425.981
Receitas financeiras 4.471.229 8.757.651 13.228.880 2.010.541 2.799.135 4.809.676
Despesas financeiras (3.060.784) (7.923.063) (10.983.847) (895.697) (2.473.824) (3.369.521)
Resultado financeiro 1.410.445 834.588 2.245.033 1 . 11 4 . 8 4 4 3 2 5 . 3 11 1.440.155
To t a l 5.978.867 1.271.960 7.250.827 4.558.068 1.308.068 5.866.136
Atribuível à BB Seguridade 3.501.288 953.906 4.455.194 2.623.525 980.920 3.604.445
Atribuível aos demais acionistas 2.477.579 318.054 2.795.633 1.934.543 327.148 2.261.691

m) Desenvolvimento de Sinistros das Participações Societárias Avaliadas por Equivalência Patrimonial
R$ mil

Ano de Ocorrência do Sinistro

2008 2009 2010 2 0 11 2012 2013 31.12.2014 To t a l

Segmento Seguros
Sinistros Brutos de Resseguros
Montante estimado para os sinistros
No período da ocorrência 2.966.165 3.190.299 3.605.777 4.447.301 4.707.610 5.876.167 6.719.955 6.719.955
Um período após a ocorrência 2.899.334 3.226.375 3.663.602 4.495.008 4.879.452 5.387.440 -- 5.387.440
Dois períodos após a ocorrência 2.920.550 3.307.383 3.718.862 4.575.375 4.789.358 -- -- 4.789.358
Três períodos após a ocorrência 2.945.109 3.320.674 3.771.907 4.533.844 -- -- -- 4.533.844
Quatro períodos após a ocorrência 2.963.859 3.356.908 3.758.260 -- -- -- -- 3.758.260
Cinco períodos após a ocorrência 2.997.896 3.335.197 -- -- -- -- -- 3.335.197
Seis períodos após a ocorrência 2.985.970 -- -- -- -- -- -- 2.985.970
Estimativas dos sinistros na data base (31.12.2014) 2.985.970 3.335.197 3.758.260 4.533.844 4.789.358 5.387.440 6.719.955 31.510.024
Pagamentos de sinistros efetuados 2.915.273 3.246.773 3.666.891 4.394.015 4.598.073 4 . 9 3 3 . 3 11 4.468.231 28.222.567
Passivo Reconhecido no Balanço Patrimonial 70.697 88.424 91.369 139.829 191.285 454.129 2.251.724 3.287.457
Passivo em relação a períodos anteriores a 31.12.2008 -- -- -- -- -- -- -- 1.031.741
Total do passivo -- -- -- -- -- -- -- 4.319.198
Atribuível à BB Seguridade -- -- -- -- -- -- -- 2.579.318
Atribuível aos demais acionistas -- -- -- -- -- -- -- 1.739.880
Sinistros Líquidos de Resseguros
Montante estimado para os sinistros
No período da ocorrência 2.537.104 2.857.743 3.361.328 3.968.802 3.957.191 5.091.526 5.408.882 5.408.882
Um período após a ocorrência 2.533.247 2.905.206 3.414.601 4.090.601 4.077.630 4.637.861 -- 4.637.861
Dois períodos após a ocorrência 2.553.292 2.955.083 3.458.994 4.152.535 4.013.372 -- -- 4.013.372
Três períodos após a ocorrência 2.574.841 2.974.504 3.513.301 4 . 11 5 . 3 6 8 -- -- -- 4 . 11 5 . 3 6 8
Quatro períodos após a ocorrência 2.597.767 3.010.058 3.496.031 -- -- -- -- 3.496.031
Cinco períodos após a ocorrência 2.626.567 2.996.991 -- -- -- -- -- 2.996.991
Seis períodos após a ocorrência 2.610.921 -- -- -- -- -- -- 2.610.921
Estimativas dos sinistros na data base (31.12.2014) 2.610.921 2.996.991 3.496.031 4 . 11 5 . 3 6 8 4.013.372 4.637.861 5.408.882 27.279.426
Pagamentos de sinistros efetuados 2.557.685 2.931.883 3.425.318 4.018.951 3.874.235 4.404.321 3.972.373 25.184.766
Passivo Reconhecido no Balanço Patrimonial 53.236 65.108 70.713 96.417 139.137 233.540 1.436.509 2.094.660
Passivo em relação a períodos anteriores a 31.12.2008 -- -- -- -- -- -- -- 946.031
Total do passivo -- -- -- -- -- -- -- 3.040.691
Atribuível à BB Seguridade -- -- -- -- -- -- -- 1.901.863
Atribuível aos demais acionistas -- -- -- -- -- -- -- 1.138.828

R$ mil

Ano de Ocorrência do Sinistro

2008 2009 2010 2 0 11 2012 2013 31.12.2014 To t a l

Segmento Resseguros
Sinistros Brutos de Retrocessão
Montante estimado para os sinistros
No período da ocorrência 777.939 738.882 340.142 200.595 342.520 1.107.829 1 . 2 11 . 2 3 4 1 . 2 11 . 2 3 4
Um período após a ocorrência 1.782.336 1.241.026 845.278 516.906 975.304 1.894.650 -- 1.894.650
Dois períodos após a ocorrência 1.833.735 1.374.800 750.949 765.358 2.388.050 -- -- 2.388.050
Três períodos após a ocorrência 1.858.580 1.433.714 682.091 1.407.292 -- -- -- 1.407.292
Quatro períodos após a ocorrência 2.180.920 1.391.459 957.218 -- -- -- -- 957.218
Cinco períodos após a ocorrência 2.043.347 1.527.619 -- -- -- -- -- 1.527.619
Seis períodos após a ocorrência 2.524.522 -- -- -- -- -- -- 2.524.522
Estimativas dos sinistros na data base (31.12.2014) 2.524.522 1.527.619 957.218 1.407.292 2.388.050 1.894.650 1 . 2 11 . 2 3 4 11 . 9 1 0 . 5 8 5
Pagamentos de sinistros efetuados 1.816.405 1.286.362 661.364 603.068 1.218.022 559.272 54.451 6.198.944
Passivo Reconhecido no Balanço Patrimonial 7 0 8 . 11 7 241.257 295.854 804.224 1.170.028 1.335.378 1.156.783 5 . 7 11 . 6 4 1
Passivo em relação a períodos anteriores a 31.12.2008 -- -- -- -- -- -- -- 465.840
Total do passivo -- -- -- -- -- -- -- 6.177.481
Atribuível à BB Seguridade -- -- -- -- -- -- -- 1.267.045
Atribuível aos demais acionistas -- -- -- -- -- -- -- 4.910.436
Sinistros Líquidos de Retrocessão
Montante estimado para os sinistros
No período da ocorrência 500.531 458.107 257.280 146.828 212.493 713.804 726.038 726.038
Um período após a ocorrência 1.088.423 835.580 648.986 283.846 588.287 988.091 -- 988.091
Dois períodos após a ocorrência 1.209.256 1.051.953 550.314 346.747 1.273.750 -- -- 1.273.750
Três períodos após a ocorrência 1 . 2 3 7 . 11 7 1.052.361 471.303 693.342 -- -- -- 693.342
Quatro períodos após a ocorrência 1.380.918 1 . 0 11 . 4 3 0 635.739 -- -- -- -- 635.739
Cinco períodos após a ocorrência 1.378.820 1.100.432 -- -- -- -- -- 1.100.432
Seis períodos após a ocorrência 1.617.513 -- -- -- -- -- -- 1.617.513
Estimativas dos sinistros na data base (31.12.2014) 1.617.513 1.100.432 635.739 693.342 1.273.750 988.091 726.038 7.034.905
Pagamentos de sinistros efetuados 1.281.464 961.534 478.595 372.238 600.890 420.954 37.453 4.153.128
Passivo Reconhecido no Balanço Patrimonial 336.049 138.898 157.144 321.104 672.860 567.137 688.585 2.881.777
Passivo em relação a períodos anteriores a 31.12.2008 -- -- -- -- -- -- -- 282.530
Total do passivo -- -- -- -- -- -- -- 3.164.307
Atribuível à BB Seguridade -- -- -- -- -- -- -- 649.022
Atribuível aos demais acionistas -- -- -- -- -- -- -- 2.515.285
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n) Composição dos Ativos Financeiros por Prazo e por Título das Participações Societárias Avaliadas por Equivalência Patrimonial
R$ mil

31.12.2014 1 a 30 dias ou sem ven-
cimento

31 a 180 dias 181 a 360 dias Acima de 360 dias Valor Contábil/ Valor Justo Valor da Curva Ajuste a Valor Justo

Ativos Designados ao Valor Justo por Meio do Resultado
Títulos Públicos 11 . 5 3 9 . 1 9 1 3.152.347 3.559.136 3 7 . 6 2 6 . 111 55.876.785 56.993.810 ( 1 . 11 7 . 0 2 5 )
Letras do Tesouro Nacional 8.855.639 1.074.858 2.202.202 22.800.988 34.933.687 35.761.660 (827.973)
Notas do Tesouro Nacional (NTN-B) 674.192 1.147.241 -- 11 . 0 3 2 . 9 9 9 12.854.432 1 3 . 111 . 8 11 (257.379)
Letras Financeiras do Tesouro -- 927.904 1.351.812 3.656.047 5.935.763 5.936.427 (664)
Cotas de Fundos de Investimentos - DPVAT 1.471.977 -- -- -- 1.471.977 1.471.977 --
Notas do Tesouro Nacional (NTN-C) 391.656 -- -- -- 391.656 418.466 (26.810)
Notas do Tesouro Nacional (NTN-O) 11 5 . 3 1 8 -- -- 20.021 135.339 135.409 (70)
Notas do Tesouro Nacional (NTN-F) 31.450 -- -- 83.155 11 4 . 6 0 5 11 8 . 7 3 4 (4.129)
Outros Caixa / Vlrs Pagar / Receber / DI (1.162) (4) (121) 23.609 22.322 22.322 --
Títulos da Dívida Agrária 121 2.348 5.243 9.292 17.004 17.004 --
Títulos Privados 39.222.402 2.403.570 3.365.799 16.786.432 61.778.203 61.961.915 (183.712)
Operação Compromissada 34.597.000 -- -- -- 34.597.000 34.597.000 --
Letras Financeiras 2.252.637 1 . 4 2 0 . 11 2 2.609.965 9.671.375 15.954.089 15.950.523 3.566
Debêntures 367.691 382.502 618.712 5.900.675 7.269.580 7.380.658 ( 111 . 0 7 8 )
Ações de companhias abertas 1 . 7 0 7 . 11 9 -- -- -- 1 . 7 0 7 . 11 9 1 . 7 0 7 . 11 9 --
Cotas de fundos de direitos creditórios -- -- -- 848.717 848.717 927.316 (78.599)
Certificados de Depósito Bancário -- 402.215 124.134 70.437 596.786 596.194 592
Outros Caixa / Vlrs Pagar / Receber / DI 441 (1.679) (60) 294.006 292.708 290.901 1.807
Cotas de fundos de renda variável 257.617 -- -- -- 257.617 257.617 --
Notas promissórias -- 200.420 13.048 -- 213.468 213.468 --
Cotas de fundos de investimento 39.897 -- -- -- 39.897 39.897 --
Certificado de Recebíveis Imobiliários (CRI) -- -- -- 1.222 1.222 1.222 --

To t a l 50.761.593 5.555.917 6.924.935 54.412.543 11 7 . 6 5 4 . 9 8 8 11 8 . 9 5 5 . 7 2 5 (1.300.737)
Atribuível ao Grupo BB Seguridade 37.312.684 4.079.587 5 . 0 7 3 . 11 3 40.277.002 86.742.386 87.707.041 (964.655)
Atribuível aos demais acionistas 13.448.909 1.476.330 1.851.822 14.135.541 30.912.602 31.248.684 (336.082)

R$ mil

31.12.2013 1 a 30 dias ou sem ven-
cimento

31 a 180 dias 181 a 360 dias Acima de 360 dias Valor Contábil/ Valor Justo Valor da Curva Ajuste a Valor Justo

Ativos Designados ao Valor Justo por Meio do Resultado
Títulos Públicos 6.179.643 415.985 3.049.658 41.644.166 51.289.452 52.904.898 (1.615.446)
Letras do Tesouro Nacional 2.598.042 351.482 914.974 22.934.281 26.798.779 27.752.681 (953.902)
Notas do Tesouro Nacional (NTN-B) 2.027.767 -- 1 . 11 6 . 7 0 0 14.287.421 17.431.888 18.099.147 (667.259)
Letras Financeiras do Tesouro 849 63.720 1.010.425 4.054.956 5.129.950 5.125.615 4.335
Notas do Tesouro Nacional (NTN-C) 821.603 -- -- -- 821.603 821.603 --
Cotas de Fundos de Investimentos - DPVAT 468.083 -- -- -- 468.083 468.083 --
Outros Caixa / Vlrs Pagar / Receber / DI 242.285 -- 9 21.705 263.999 263.999 --
Títulos da Dívida Agrária 46 783 7.550 191.365 199.744 199.744 --
Notas do Tesouro Nacional (NTN-F) 20.968 -- -- 134.614 155.582 154.202 1.380
Títulos de Governos Estrangeiros -- -- -- 19.824 19.824 19.824 --
Títulos Privados 15.464.646 2.127.240 1.249.021 16.109.489 34.950.396 35.218.479 (268.083)
Outros Caixa / Vlrs Pagar / Receber / DI 11 . 6 11 . 3 0 7 445.607 752.888 8.706.840 21.516.642 21.704.042 (187.400)
Debêntures 82.256 459.718 5 3 . 11 7 6.745.433 7.340.524 7.392.141 (51.617)
Ações de Companhias Abertas 1.944.641 -- -- -- 1.944.641 1.944.641 --
Certificados de Depósito Bancário (CDB) 109.275 1.089.508 280.913 174.457 1.654.153 1.653.398 755
Cotas de Fundos de Direitos Creditórios 904.783 -- 23.432 184.959 1 . 11 3 . 1 7 4 1.143.191 (30.017)
Cotas de Fundos de Investimento 530.527 46 (27.589) 2.138 505.122 505.122 --
Letras Financeiras -- -- 123.416 295.662 419.078 418.882 196
Cotas de Fundos de Renda Variável 281.857 -- -- -- 281.857 281.857 --
Notas Promissórias -- 132.361 42.844 -- 175.205 175.205 --
To t a l 21.644.289 2.543.225 4.298.679 57.753.655 86.239.848 88.123.377 (1.883.529)
Atribuível ao Grupo BB Seguridade 15.373.507 1.886.727 3.202.090 42.486.682 62.949.006 64.346.541 (1.397.535)
Atribuível aos demais acionistas 6.270.782 656.498 1.096.589 15.266.973 23.290.842 23.776.836 (485.994)

R$ mil

31.12.2014 1 a 30 dias ou sem
vencimento

31 a 180 dias 181 a 360 dias Acima de 360 dias Valor Contábil/ Valor Justo Valor da Curva Ajuste a Valor Justo

Ativos Disponíveis para Venda
Títulos Públicos 3 . 11 7 899.845 390.885 4.077.140 5.370.987 5.418.265 (47.278)
Letras Financeiras do Tesouro -- 780.945 315.210 2.219.906 3.316.061 3.317.271 (1.210)
Notas do Tesouro Nacional (NTN-B) -- 64.215 -- 906.871 971.086 1.000.154 (29.068)
Letras do Tesouro Nacional -- -- 45.665 325.610 371.275 375.613 (4.338)
Notas do Tesouro Nacional (NTN-F) -- -- -- 308.196 308.196 312.557 (4.361)
Títulos da Dívida Agrária 3.024 54.405 26.005 93.382 176.816 177.685 (869)
Títulos da Dívida Externa Brasileira -- -- -- 162.953 162.953 169.793 (6.840)
Notas do Tesouro Nacional (NTN-C) -- -- -- 34.263 34.263 34.120 143
Títulos de Governos Estrangeiros 93 280 4.005 25.959 30.337 31.072 (735)
Títulos Privados 62.612 193.669 177.374 520.783 954.438 974.554 ( 2 0 . 11 6 )
Debêntures -- 11 . 2 4 0 14.646 380.513 406.399 413.005 (6.606)
Letras Financeiras 60.091 139.083 11 7 . 1 9 6 65.574 381.944 382.124 (180)
Outros Caixa / Vlrs Pagar / Receber / DI -- -- -- 69.952 69.952 69.986 (34)
Notas promissórias -- 43.346 -- -- 43.346 43.346 --
Certificado de Recebíveis Imobiliários (CRI) -- -- 20.705 4.744 25.449 25.395 54
Certificados de Depósito Bancário -- -- 24.827 -- 24.827 24.740 87
Ações de companhias abertas 2.521 -- -- -- 2.521 15.958 (13.437)
To t a l 65.729 1.093.514 568.259 4.597.923 6.325.425 6.392.819 (67.394)
Atribuível ao Grupo BB Seguridade 41.604 362.454 213.533 1.722.126 2.339.717 2.366.838 (27.121)
Atribuível aos demais acionistas 24.125 731.060 354.726 2.875.797 3.985.708 4.025.981 (40.273)

R$ mil

31.12.2013 1 a 30 dias ou sem
vencimento

31 a 180 dias 181 a 360 dias Acima de 360 dias Valor Contábil/ Valor Justo Valor da Curva Ajuste a Valor Justo

Ativos Disponíveis para Venda
Títulos Públicos -- 327.030 821.313 1.840.968 2 . 9 8 9 . 3 11 2.997.053 (7.742)
Letras Financeiras do Tesouro -- 324.220 795.812 1 . 11 3 . 0 7 8 2 . 2 3 3 . 11 0 2.233.189 (79)
Notas do Tesouro Nacional (NTN-B) -- -- 23.214 438.720 461.934 469.181 (7.247)
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Notas do Tesouro Nacional (NTN-F) -- -- -- 142.900 142.900 151.538 (8.638)
Títulos da Dívida Externa Brasileira -- -- -- 11 9 . 8 1 4 11 9 . 8 1 4 11 2 . 5 1 3 7.301
Títulos de Governos Estrangeiros -- 2.810 2.287 26.456 31.553 30.632 921
Títulos Privados 14.070 52.204 1.747 671.226 739.247 731.321 7.926
Debêntures -- 9.205 1.744 324.255 335.204 337.959 (2.755)
Letras Financeiras -- 5.877 -- 246.789 252.666 252.000 666
Outros Caixa / Vlrs Pagar / Receber / DI -- 37.122 3 62.486 9 9 . 6 11 99.646 (35)
Certificados de Depósito Bancário (CDB) -- -- -- 22.296 22.296 22.179 11 7
Cédulas de Crédito Bancário -- -- -- 15.400 15.400 15.342 58
Ações de Companhias Abertas 14.070 -- -- -- 14.070 4.195 9.875
To t a l 14.070 379.234 823.060 2.512.194 3.728.558 3.728.374 184
Atribuível ao Grupo BB Seguridade 2.885 104.097 182.414 1.013.874 1.303.270 1.317.418 (14.148)
Atribuível aos demais acionistas 11 . 1 8 5 275.137 640.646 1.498.320 2.425.288 2.410.956 14.332

R$ mil

31.12.2014 1 a 30 dias ou sem
vencimento

31 a 180
dias

181 a 360
dias

Acima de 360 dias Valor Contábil Valor da Curva

Ativos Mantidos até o Vencimento
Títulos Públicos 582.344 422.359 341.889 14.281.872 15.628.464 15.467.803
Notas do Tesouro Nacional (NTN-B) 47.179 224.200 -- 11 . 8 9 8 . 6 5 4 12.170.033 12.085.032
Letras do Tesouro Nacional 430.332 198.159 341.889 1.527.316 2.497.696 2.450.897
Notas do Tesouro Nacional (NTN-F) 104.833 -- -- 838.165 942.998 914.909
Notas do Tesouro Nacional (NTN-C) -- -- -- 16.346 16.346 15.574
Títulos de governos estrangeiros -- -- -- 1.391 1.391 1.391
Títulos Privados 371.337 35.874 - 299.990 707.201 705.839
Certificados de Depósito Bancário 368.818 9.441 -- 11 5 . 6 6 5 493.924 493.925
Certificado de Recebíveis Imobiliários -- 26.433 -- 11 4 . 4 9 9 140.932 140.932
Debêntures -- -- -- 37.635 37.635 36.272
Eurobonds -- -- -- 32.191 32.191 32.191
Cotas de fundos de investimento 2.519 -- -- -- 2.519 2.519
To t a l 953.681 458.233 341.889 14.581.862 16.335.665 16.173.642
Atribuível ao Grupo BB Seguridade 470.338 282.302 225.647 10.231.370 11 . 2 0 9 . 6 5 8 11 . 1 0 3 . 9 9 6
Atribuível aos demais acionistas 483.343 175.931 11 6 . 2 4 2 4.350.492 5.126.007 5.069.646

R$ mil

31.12.2013 1 a 30 dias ou sem
vencimento

31 a 180
dias

181 a 360
dias

Acima de 360 dias Valor Contábil Valor da Curva

Ativos Mantidos até o Vencimento
Títulos Públicos 771.929 195.313 1.289.334 13.955.809 16.212.385 17.598.204
Notas do Tesouro Nacional (NTN-B) 152.018 -- 483.505 11 . 2 1 9 . 1 9 5 11 . 8 5 4 . 7 1 8 13.304.847
Letras do Tesouro Nacional 71.200 195.313 805.829 1.781.635 2.853.977 2.751.157
Notas do Tesouro Nacional (NTN-F) 548.828 -- -- 921.231 1.470.059 1.507.562
Letras Financeiras do Tesouro -- -- -- 17.522 17.522 17.522
Notas do Tesouro Nacional (NTN-C) -- -- -- 14.872 14.872 15.879
Títulos de Governos Estrangeiros -- -- -- 1.354 1.354 1.354
Cotas de Fundos de Investimento ( 11 7 ) -- -- -- ( 11 7 ) ( 11 7 )
Títulos Privados 499.652 200.857 -- 314.046 1.014.555 1.015.164
Certificados de Depósito Bancário (CDB) 497.220 200.857 -- 240.752 938.829 938.468
Eurobonds -- -- -- 39.889 39.889 39.753
Debêntures -- -- -- 33.405 33.405 3 4 . 5 11
Cotas de Fundos de Investimento 2.432 -- -- -- 2.432 2.432
To t a l 1.271.581 396.170 1.289.334 14.269.855 17.226.940 18.613.368
Atribuível ao Grupo BB Seguridade 600.960 170.104 830.275 9.973.785 11 . 5 7 5 . 1 2 4 12.617.607
Atribuível aos demais acionistas 670.621 226.066 459.059 4.296.070 5.651.816 5.995.761

o) Hierarquia do Valor Justo das Participações Societárias Avaliadas por Equivalência Patrimonial

R$ mil

31.12.2014 31.12.2013

Nível 1 Nível 2 To t a l Nível 1 Nível 2 To t a l

Ativos Designados ao Valor Justo por Meio do Resultado
Ações 1.771.476 -- 1.771.476 2.007.146 -- 2.007.146
Certificado de Depósito Bancário (CDB) -- 596.786 596.786 -- 1.654.152 1.654.152
Cotas de Fundos de Investimento 1.618.689 -- 1.618.689 1.000.482 409.545 1.410.027
Cotas de Fundos de Investimento - DPVAT 598.149 -- 598.149 468.083 -- 468.083
Certificado de Recebíveis Imobiliários (CRI) -- 95.713 95.713 -- 97.594 97.594
Contratos DI Futuro (27.126) -- (27.126) (14.735) -- (14.735)
Contratos Futuros de Ibovespa (1.678) -- (1.678) 382 -- 382
Títulos de Governos Estrangeiros -- -- -- -- 19.824 19.824
Quotas de Fundo de Renda Variável 178.944 -- 178.944 210.608 -- 210.608
Debêntures -- 7.269.580 7.269.580 -- 7.340.523 7.340.523
Depósitos a Prazo com Garantia Especial (DPGE) -- 45.800 45.800 -- 131.246 131.246
Letras do Tesouro Nacional 29.630.490 4.549.921 3 4 . 1 8 0 . 4 11 24.669.882 2.128.891 26.798.773
Letras Financeiras do Tesouro 5.299.298 -- 5.299.298 4 . 11 5 . 0 4 6 -- 4 . 11 5 . 0 4 6
Notas do Tesouro Nacional (NTN-B) 8.241.483 11 4 . 6 0 6 8.356.089 9.956.710 248.804 10.205.514
Nota do Tesouro Nacional (NTN-C) 20.184 -- 20.184 19.516 -- 19.516
Letras Hipotecárias (LH) -- 180.776 180.776 -- 176.592 176.592
Operação Compromissada 391.656 3 4 . 6 11 . 5 1 4 35.003.170 -- 12.405.153 12.405.153
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Títulos da Dívida Agrária 16.991 12 17.003 199.710 34 199.744
Notas do Tesouro Nacional (NTN-F) 4.728.105 -- 4.728.105 7.362.440 -- 7.362.440
Outros DPGE - Dep. A Prazo Gar Especial -- -- -- -- 63.127 63.127
Nota Promissória (NP) -- 213.468 213.468 -- 175.205 175.205
Letra Financeira (LF) -- 16.590.555 16.590.555 -- 10.924.263 10.924.263
Cotas de Fundos de Direitos Creditórios -- 143.753 143.753 -- 141.498 141.498
Outros Caixa / Vlrs Pagar / Receber / DI 775.384 459 775.843 258.327 67.395 325.722
To t a l 53.242.045 64.412.943 11 7 . 6 5 4 . 9 8 8 50.253.597 35.983.846 86.237.443
Atribuível ao Grupo BB Seguridade 39.180.955 41.736.395 80.917.350 36.649.415 23.512.639 60.162.054
Atribuível aos demais acionistas 14.061.090 22.676.548 36.737.638 13.604.182 12.471.207 26.075.389

R$ mil

31.12.2014 31.12.2013

Nível 1 Nível 2 To t a l Nível 1 Nível 2 To t a l

Ativos Financeiros Disponíveis para a Venda
Notas do Tesouro Nacional (NTN-B) 9 11 . 0 2 0 60.068 971.088 461.935 -- 461.935
Notas do Tesouro Nacional (NTN-F) 308.196 -- 308.196 142.900 -- 142.900
Notas do Tesouro Nacional (NTN-C) 34.263 -- 34.263 -- -- --
Debêntures -- 406.398 406.398 -- 335.204 335.204
Certificados de Depósito Bancário (CDB) -- 50.275 50.275 -- 37.696 37.696
Letras Financeiras do Tesouro 3.323.904 -- 3.323.904 2 . 2 3 3 . 11 0 -- 2 . 2 3 3 . 11 0
Letra Financeira (LF) -- 381.944 381.944 -- 252.666 252.666
Outros DPGE - Dep. A Prazo Gar Especial -- 69.952 69.952 80 99.531 9 9 . 6 11
Títulos da Divida Externa Brasileira 162.953 -- 162.953 -- 11 9 . 8 1 4 11 9 . 8 1 4
ADRS 2.521 -- 2.521 14.070 -- 14.070
Nota Promissória (NP) -- 43.346 43.346 -- -- --
Títulos de Renda Fixa Exterior 30.337 -- 30.337 -- 31.553 31.553
Letras do Tesouro Nacional 363.432 -- 363.432 -- -- --
Títulos da Dívida Agrária 176.816 -- 176.816 -- -- --
To t a l 5.313.442 1 . 0 11 . 9 8 3 6.325.425 2.852.095 876.464 3.728.558
Atribuível à BB Seguridade 1.684.572 655.145 2.339.717 790.295 512.976 1.303.270
Atribuível aos demais acionistas 3.628.870 356.838 3.985.708 2.061.800 363.488 2.425.288

R$ mil

31.12.2014 31.12.2013

Nível 1 Nível 2 To t a l Nível 1 Nível 2 To t a l

Ativos Mantidos até o Vencimento
Certificados de Depósito Bancário (CDB) -- 634.857 634.857 -- 938.829 938.829
Debêntures -- 37.635 37.635 -- 33.405 33.405
Letras do Tesouro Nacional 229.415 2.268.281 2.497.696 254.304 2.600.637 2.854.942
Notas do Tesouro Nacional (NTN-B) 5.507.244 1.175.693 6.682.937 4.976.717 1.606.394 6 . 5 8 3 . 11 0
Notas do Tesouro Nacional (NTN-C) 5.423.380 -- 5.423.380 5.222.965 -- 5.222.965
Notas do Tesouro Nacional (NTN-F) 1.023.059 -- 1.023.059 1.550.855 -- 1.550.855
Letras Financeiras do Tesouro -- -- -- 17.522 -- 17.522
Cotas de Fundos de Investimento -- 2.519 2.519 2.432 -- 2.432
Títulos de Renda Fixa Exterior 1.391 -- 1.391 1.354 -- 1.354
Eurobonds -- 32.191 32.191 -- 39.889 39.889
To t a l 12.184.489 4.151.176 16.335.665 12.026.150 5.219.154 17.245.304
Atribuível à BB Seguridade 8.670.769 2.561.619 11 . 2 3 2 . 3 8 8 8.490.358 3.121.714 11 . 6 1 2 . 0 7 2
Atribuível aos demais acionistas 3.513.720 1.589.557 5.103.277 3.535.792 2.097.440 5.633.232

p) Teste de Adequação de Passivos
Conforme estabelecido na IFRS 4, o Grupo deve realizar o teste de adequação de passivos para todos os contratos que atendam à definição de um contrato de seguro, que estejam vigentes na data de execução,

com o objetivo de determinar a suficiência ou insuficiência dos saldos contabilizados.
Este teste corresponde ao confronto do valor contábil líquido das provisões técnicas e matemáticas, denominado Net Carrying Amount (NCA), deduzidas as despesas de comercialização diferidas e os ativos

intangíveis relacionados, com o cálculo atuarial das estimativas correntes de fluxos de caixa futuros dos contratos de seguros e de previdência.
Havendo deficiência nessa comparação, ou seja, sendo o valor do fluxo de caixa futuro superior ao NCA, a deficiência encontrada será reconhecida por meio de constituição de provisão.
As premissas utilizadas pelo Grupo foram:
a)taxa de desconto utilizada para trazer os fluxos projetados a valor presente: taxa de juros livre de risco, obtida da curva de juros extrapolada dos títulos públicos, considerados sem risco de crédito, disponíveis

no mercado financeiro brasileiro;
b)sinistralidade, despesas administrativas e operacionais, despesas de comercialização, cancelamento, contribuições futuras, resgates parciais e conversões em renda baseados no comportamento histórico;
c)mortalidade e sobrevivência seguem as tábuas biométricas construídas especificamente com a experiência no mercado segurador brasileiro.
Em 31.12.2014, foi realizado o teste de adequação de passivo em todas as empresas da BB Seguridade e a apenas a Brasilprev apresentou insuficiência total no montante de R$ 514 milhões. Esta insuficiência

foi integralmente provisionada na Provisão Complementar de Cobertura (PCC).
11 - Dividendos a RECEBER
R$ mil

Controlador (1) Consolidado

31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013 (2)

Dividendos a receber 1.666.647 1.077.382 -- 35.356

(1) Em 31.12.2014, R$ 979.269 mil refere-se aos dividendos a receber da BB Seguros Participações S.A. (R$ 577.175 mil em 31.12.2013) e R$ 687.378 mil da BB Cor Participações S.A. (R$ 500.207 mil
em 31.12.2013).

(2) Em 31.12.2013, refere-se aos dividendos a receber da BrasilCap Capitalização S.A. (R$ 22.033 mil), BrasilPrev Seguros e Previdência S.A. (R$ 11.269 mil) e do IRB Brasil Re (R$ 2.054 mil).
12 - Impostos
a) Ativos por Impostos Correntes e Diferidos
R$ mil

Controlador Consolidado

31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Impostos correntes - impostos a compensar 12.772 1.439 128.414 88.120
Impostos diferidos - créditos tributários -- -- 7.857 6.377
To t a l 12.772 1.439 136.271 94.497
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b) Ativos por Impostos Diferidos
Ativado
R$ mil

Controlador Consolidado

31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Ativos Fiscais Diferidos
Amortização de ágio -- -- 3.053 3.052
Provisões passivas -- -- 4.162 2.681
Marcação a mercado negativa de títulos e valores mobiliários -- -- -- 159
Outras provisões -- -- 642 485
To t a l -- -- 7.857 6.377

Não Ativado
R$ mil

Controlador Consolidado

31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Ativos Fiscais Diferidos
Diferenças Temporárias -- -- 24.685 13.519
Prejuízo Fiscal/Base Negativa 14.054 3.124 14.054 3.124
To t a l 14.054 3.124 38.739 16.643

c) Expectativa de Realização
R$ mil

Valor Nominal Valor Presente

Em 2015 -- --
Em 2016 -- --
Em 2017 -- --
Em 2018 2.774 1.865
Em 2019 1.416 907
Em 2020 539 327
A partir de 2021 3.128 1.525
To t a l 7.857 4.624

A expectativa de realização dos ativos fiscais diferidos (créditos tributários), referentes às investidas BB Seguros e BB Corretora, respaldam-se em estudo técnico elaborado em 31.12.2014, sendo o valor
presente apurado com base na taxa média de captação.

Durante o ano de 2014, observou-se a realização de créditos tributários no montante de R$ 514 mil, superando a respectiva projeção de utilização no exercício.
d) Passivos por Impostos Correntes
R$ mil

Controlador Consolidado

31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Impostos Correntes
Imposto de Renda -- -- 148.814 101.888
Contribuição Social -- -- 51.727 35.198
COFINS -- -- 10.234 9.168
PA S E P -- -- 1.664 1.558
ISS -- -- 6.539 5.098
To t a l -- -- 218.978 152.910

e) Passivos por Impostos Diferidos
R$ mil

Controlador Consolidado

31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Passivos Fiscais Diferidos
Decorrente da parceria com a MAPFRE -- -- 262.882 262.882
Decorrente de amortização de ágio da Brasilcap -- -- 7.502 7.502
Decorrente de deságio sobre investimentos -- -- 2.531 2.531
Outras diferenças temporárias -- -- 1.062 1.062
To t a l -- -- 273.977 273.977

f) Conciliação dos Encargos de IR e CSLL
R$ mil

Controlador Consolidado

Exercício
/2014

Exercício/2013 Exercício/
2014

Exercício/
2013

Resultado Antes do Imposto de Renda e Contribuição Social 3.456.683 2.473.752 4.139.012 2.947.721
Encargo total do Imposto de Renda (25%) e da Contribuição Social (9%) (1.175.272) (841.076) (1.407.264) (1.002.225)
Resultado da participação em controladas e coligadas (34%) 1.186.923 844.834 744.735 530.725
Outros valores ( 11 . 6 5 1 ) (3.758) (19.800) (2.469)
Imposto de Renda e Contribuição Social -- -- (682.329) (473.969)
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g) Despesas Tributárias
R$ mil

Controlador Consolidado

Exercício/2014 Exercício/2013 Exercício/2014 Exercício/2013

Cofins (21) -- (99.101) (72.985)
ISSQN -- -- ( 5 7 . 8 11 ) (43.754)
PIS/Pasep (5) -- (16.215) ( 11 . 9 2 8 )
IOF (1.306) -- (1.517) (25)
Outras¹ (97) ( 11 ) (287) (1.883)
To t a l (1.429) ( 11 ) (174.931) (130.575)

(1) Em 2013, inclui a reversão de provisão constituída na BB Corretora para IR - Liminar Contribuição Social e alargamento da base, em decorrência da adesão a Anistia Fiscal - REFIS - Opção por Benefício
Fiscal da Lei nº 12.865/2013.

h) Lei nº 12.973 (Conversão da MP nº 627/2013)
A Lei n.º 12.973, de 13.05.2014, objeto de conversão da Medida Provisória nº 627/2013, altera a legislação tributária federal sobre IRPJ, CSLL, PIS/Pasep e Cofins, em especial com o objetivo de:
i)revogar o Regime Tributário de Transição (RTT);
ii)alterar as normas relativas à tributação dos lucros do exterior; e
iii)disciplinar os aspectos tributários em relação aos critérios e procedimentos contábeis determinados pelas leis 11.638/2007 e 11.941/2009, as quais trataram do alinhamento das normas contábeis brasileiras

às normas internacionais.
Para a realização de uma análise mais conclusiva a Empresa aguardará a regulamentação integral pela Receita Federal do Brasil, na forma prevista pela Lei 12.973/2014. Entretanto, de acordo com estudos

preliminares e à luz do texto vigente da mencionada Lei e instruções normativas relacionadas, não se esperam impactos significativos nas demonstrações contábeis. A BB Seguridade não exerceu a opção pela sua
aplicação no exercício de 2014 e observará a aplicação dos seus dispositivos a partir do exercício de 2015.

13 - COMISSÕES A RECEBER
R$ mil

Controlador Consolidado

31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

BB Mapfre SH1 -- -- 653.430 433.261
Mapfre BB SH2 -- -- 87.105 75.955
To t a l -- -- 740.535 509.216

14 - OUTROS ATIVOS
R$ mil

Controlador Consolidado

31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Depósitos judiciais -- -- 143.444 136.774
Outros -- -- 209 255
To t a l -- -- 143.653 137.029

15 - Dividendos a pagar
R$ mil

Controlador Consolidado

31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Dividendos a pagar (1) 466.102 344.719 466.102 344.719

(1)O saldo refere-se aos dividendos mínimos obrigatórios a pagar.
16 - PROVISÕES E PASSIVOS CONTINGENTES
Ações fiscais
As ações são oriundas, principalmente, de autuações do fisco municipal e tratam de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN).
Ações cíveis
Nas ações de natureza cível, destacam-se os pedidos de indenizações diversas (dano material, moral etc), litígios quanto ao pagamento de sinistros e aplicabilidade do código de defesa do consumidor.
a) Provisões
Em conformidade com a IAS 37, a BB Seguridade constitui provisão para demandas fiscais e cíveis com risco de perda "provável".
Provisão para demandas fiscais e cíveis classificadas como prováveis
R$ mil

Controlador Consolidado (1)

Exercício/2014 Exercício/2013 Exercício/2014 Exercício/2013

Demandas Fiscais
Saldo inicial -- -- 2.767 1.245
Constituição -- -- 379 1.522
Reversão de provisão -- -- (198) --
Saldo final -- -- 2.948 2.767
Demandas Cíveis
Saldo inicial -- -- 5.870 4.473
Constituição -- -- 7.954 3.179
Reversão de provisão -- -- (2.215) (1.782)
Saldo final -- -- 11 . 6 0 9 5.870
To t a l -- -- 14.557 8.637
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(1) Referem-se, principalmente, às contingências registradas na BB Corretora.
b) Passivos Contingentes
As demandas fiscais e cíveis classificadas com risco "possível" são dispensadas de constituição de provisão em conformidade com a IAS 37.
Saldos dos passivos contingentes classificados como possíveis
R$ mil

Controlador Consolidado

31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Demandas trabalhistas -- -- -- 37
Demandas fiscais -- -- 5.982 8 11
Demandas cíveis -- -- 4.308 6.246
To t a l -- -- 10.290 7.094

A BB Seguridade não possui passivos contingentes de coligadas compartilhados com outros investidores das coligadas e nem é responsável solidária por todos ou parte dos passivos de suas coligadas.
c) Depósitos em Garantia de Recursos
Os depósitos em garantia são depósitos de quantias em dinheiro e são efetuados no Banco ou em outra instituição financeira oficial, como meio de pagamento ou como meio de garantir o pagamento de

condenações, indenizações, acordos e demais despesas decorrentes de processos judiciais. Os valores estão apresentados no balanço patrimonial em Outros Ativos.
Saldos dos depósitos em garantia constituídos para as provisões e passivos contingentes
R$ mil

Controlador Consolidado

31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Demandas fiscais (1) -- -- 142.069 130.446
Demandas cíveis -- -- 1.375 6.328
To t a l -- -- 143.444 136.774

(1)Refere-se à ação judicial de natureza fiscal com o objetivo de anular decisão administrativa que não homologou declarações de compensação de saldos negativos de IRPJ com diversos tributos próprios.
O valor atualizado do referido depósito judicial é de R$ 105.569 mil (R$ 101.941 mil em 31.12.2013), referente à investida BB Corretora, sendo sua atualização pela taxa SELIC.

17 - COMISSÕES A APROPRIAR
R$ mil

Controlador Consolidado

31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Comissões a apropriar
BB Mapfre SH1 -- -- 1.282.244 868.348
Mapfre BB SH2 -- -- 169.696 153.605
To t a l -- -- 1.451.940 1.021.953

18 - OUTROS PASSIVOS
R$ mil

Controlador Consolidado

31.12.2014 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2013

Valores a pagar a sociedades ligadas 3.241 1.798 24.622 29.301
Credores diversos no país -- -- 3.031 8 . 11 0
Outros 2.563 1.675 5.490 4.598
To t a l 5.804 3.473 33.143 42.009

19 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital Social
O Capital Social, no montante de R$ 5.646.768 mil em 31.12.2014 e 31.12.2013, está dividido em 2.000.000.000 (dois bilhões) de ações ordinárias em 31.12.2014 e 31.12.2013, representadas na forma

escritural e sem valor nominal. O Patrimônio Líquido de R$ 7.923.984 mil (R$ 6.941.273 mil em 31.12.2013), corresponde a um valor patrimonial de R$ 3,96199 por ação (R$ 3,47064 por ação em 31.12.2013).
A BB Seguridade foi constituída com subscrição de R$ 15.000 mil e integralização de 10% em dinheiro (R$ 1.500 mil). Os aportes de capital relativos à versão dos investimentos da BB Cor Participações

S.A. e BB Seguros Participações S.A, no montante de R$ 5.631.768 mil, foram realizados em 31.12.2012. Em janeiro de 2013, a BB Seguridade integralizou o restante do capital no valor R$ 13.500 mil.
b) Reservas de Lucros
R$ mil

Controlador e Consolidado

31.12.2014 31.12.2013

Reservas de Lucros 2.290.014 1 . 3 11 . 1 8 6
Reserva Legal 296.522 123.688
Reserva Estatutária 889.565 371.062
Dividendo Adicional Proposto 1.103.927 816.436

c) Dividendos
R$ mil

Controlador e Consolidado

Exercício 2014 Exercício 2013

Base de cálculo: 3.283.849 2.350.064
Lucro líquido 3.456.683 2.473.752
Reserva legal constituída no período (172.834) (123.688)
Dividendo Mínimo Obrigatório 820.962 587.517
Dividendo Mínimo Obrigatório Pago referente ao 1º Semestre 354.860 242.799
Dividendo Mínimo Obrigatório a Pagar 466.102 344.718
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Dividendo Adicional 1.944.384 1.391.485
Dividendo Adicional Pago referente ao 1º Semestre 840.457 575.049
Dividendo Adicional Proposto 1.103.927 816.436
Reserva Estatutária 518.503 371.062
Saldo do lucro líquido ajustado, após as destinações -- --

Os dividendos apurados no 1º semestre de 2014 foram aprovados pelo Conselho de Administração em 08.08.2014 e pagos em 29.08.2014 corrigidos monetariamente pela taxa Selic.
d) Outros Resultados Abrangentes Acumulados
Os outros resultados abrangentes acumulados decorrem principalmente da valorização ou desvalorização resultante do ajuste ao valor de mercado, pelo valor líquido dos efeitos tributários, dos títulos

classificados na categoria ativos financeiros disponíveis para venda, tendo como contrapartida a adequada conta patrimonial.
e) Participações Acionárias (Quantidade de Ações)

31.12.2014 31.12.2013

Acionistas Ações % Total Ações % Total

Banco do Brasil 1.325.000.000 66,25 1.325.000.000 66,25
Outros Acionistas 674.990.713 33,75 675.000.000 33,75
Ações em Tesouraria 9.287 -- -- --
To t a l 2.000.000.000 100,00 2.000.000.000 100,00
Residentes no país 1.536.325.749 76,82 1.585.406.527 79,27
Residentes no exterior 463.674.251 23,18 414.593.473 20,73

20 - RECEITAS DE JUROS DE INSTRUMENTOS FINANCEIROS
R$ mil

Controlador Consolidado

Exercício
/2014

Exercício
/2013

Exercício
/2014

Exercício
/2013

Aplicações em operações compromissadas 11 . 2 5 1 6.291 170.632 109.247
Atualização monetária de depósitos judiciais -- -- 8.657 6.525
Valorização de quotas de fundos -- -- 513 425
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado -- -- 220 101
To t a l 11 . 2 5 1 6.291 180.022 11 6 . 2 9 8

21 - DESPESAS COM PESSOAL
a) Despesas com Pessoal
R$ mil

Controlador Consolidado

Exercício
/2014

Exercício
/2013

Exercício
/2014

Exercício
/2013

Proventos (18.267) (7.763) (23.953) (16.576)
Encargos sociais (8.664) (2.665) ( 11 . 6 3 2 ) (7.709)
Honorários (1.986) (268) (2.643) (960)
Benefícios (2.603) (208) (2.630) (336)
To t a l (31.520) (10.904) (40.858) (25.581)

b) Ações em Tesouraria
O Programa de Remuneração Variável da Diretoria da BB Seguridade referente ao exercício de 2013 prevê que, do valor total destinado ao pagamento da remuneração variável, 50% será realizado em ações

da BB Seguridade (BBSE3). Do total pago em ações, 20% será imediatamente transferido para a titularidade do beneficiário e 80% será diferido pelo prazo de quatro anos.
Em maio de 2014, apurada a remuneração variável a que tiveram direito os dirigentes da Companhia pelos resultados alcançados em 2013, foram adquiridas 11.600 ações da BB Seguridade, todas colocadas

em tesouraria, conforme definido no citado Programa. Em junho e julho de 2014 foram transferidas 2.313 ações aos membros da Diretoria, restando em tesouraria 9.287 ações.
c) Pagamento Baseado em Ações
Programa 2013
Em março de 2013, a BB Seguridade aprovou pagamento de remuneração variável aos membros da Diretoria Executiva, na forma de ações ou instrumentos baseados em ações. Os membros dessa Diretoria

receberão a título de bonificação anual relativa ao exercício de 2013, dentro do montante global aprovado pela Assembleia Geral Ordinária de 28.03.2013, um valor entre seis e doze honorários, de acordo com o
atingimento da meta de Retorno sobre o Patrimônio Líquido - RSLP.

Para o exercício de 2013, de acordo com o montante global aprovado pela Assembleia Geral Ordinária de 28.03.2013, a BB Seguridade provisionou R$ 1.849 mil, valor equivalente a 12 honorários por
beneficiário, para pagamento de remuneração variável aos membros da Diretoria Executiva.

Com base no resultado do 1º semestre de 2013, em 22.10.2013, foi efetuado adiantamento no valor de 2,5 honorários para cada membro da Diretoria Executiva. Em 28 de janeiro de 2014, a Comissão de
Valores Mobiliários (CVM) autorizou a BB Seguridade a efetuar a negociação privada de ações de sua própria emissão, com o intuito de suprir, por meio destas, o pagamento de parte da remuneração variável dos
membros de sua Diretoria Executiva por meio de ações.

Em 03 de abril de 2014, de acordo com o montante global aprovado pela Assembleia Geral Ordinária de 28.03.2013, a BB Seguridade efetuou o pagamento relativo à segunda parcela em pecúnia da
remuneração variável dos membros da Diretoria Executiva.

Dando continuidade à política de remuneração variável referente ao exercício de 2013, a BB Seguridade adquiriu 11.600 ações por meio de aquisição direta das ações em tesouraria da BB Seguridade. Em
2014 foram transferidas 2.313 ações aos membros da Diretoria Executiva. Dessa forma permaneceram 9.287 ações registradas em tesouraria e bloqueadas para movimentação, estando prevista para o referido Programa,
a transferência de 9.240 ações, conforme cronograma apresentado no quadro a seguir:

Cronograma estimado para transferência Quantidade de ações Data prevista

Primeira parcela 2.310 16.06.2015
Segunda parcela 2.310 16.06.2016
Terceira parcela 2.310 16.06.2017
Quarta parcela 2.310 16.06.2018
To t a l 9.240

Os custos por ação foram os seguintes:

Data de aquisição Quantidade de ações adquiridas em unidades Custo de aquisição em R$

16.05.2014 1.600 28,64
16.05.2014 10.000 28,65

Programa 2014
O Programa de Remuneração Variável da Diretoria Executiva da BB Seguridade para 2014 foi aprovado pelo Conselho de Administração da Companhia em 21.03.2014 e submetido ao Departamento de

Coordenação e Governança das Empresas Estatais - DEST, órgão vinculado ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, e Ministério da Fazenda, para análise.
Em outubro de 2014, o DEST autorizou o adiantamento de 3 honorários para cada membro da Diretoria Executiva, conforme previsto no Programa, tendo sido aprovado pelo Conselho de Administração em

03.11.2014 e pago em 04.11.2014.
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Em 19.12.2014, o Programa de Remuneração Variável 2014 foi novamente apreciado e aprovado pelo Conselho de Administração, em função de alterações propostas pelo DEST e em alinhamento ao Programa

aprovado pelo Controlador. Os ajustes promovidos no Programa, no entanto, não modificaram a essência da remuneração prevista em ações.

22 - DESPESAS ADMINISTRATIVAS

R$ mil

Controlador Consolidado

Exercício
/2014

Exercício
/2013

Exercício
/2014

Exercício
/2013

Suporte operacional -- -- ( 11 6 . 7 2 6 ) (129.291)
Custo administrativo de produtos -- -- (100.800) (77.183)
Processamento de dados (8) -- (46.304) (66.392)
Taxa condominial (3.624) -- (3.624) --
Gastos com comunicação (1.755) (47) (2.417) (1.016)
Viagens a serviço (1.342) -- (1.342) --
Serviços técnicos especializados (914) (10) (930) (10)
Serviços contratados de terceiros (700) (53) (719) (435)
Serviços do sistema financeiro (422) (176) (424) (176)
Publicações (382) -- (382) (290)
Promoção de vendas de seguros, capitalização e previdência -- -- -- (1.991)
Outras (763) (18) (5.751) (731)
To t a l (9.910) (304) (279.419) (277.515)

23 - OUTRAS RECEITAS/DESPESAS OPERACIONAIS

R$ mil

Controlador Consolidado

Exercício/2014 Exercício/2013 Exercício/2014 Exercício/2013

Variações monetárias ativas 36.939 5.600 55.731 14.319
Deságio IRB -- -- -- 7.444
Recuperação tributária de benefício fiscal -- -- -- 6.198
Variações monetárias passivas (39.937) ( 11 . 7 2 7 ) (94.753) (40.994)
(Constituição)/reversão de provisões trabalhistas, fiscais e cíveis -- -- (5.920) (2.919)
Despesas de devoluções de comissões -- -- (14) (20.653)
Outras 339 -- 7 11 4.337
To t a l (2.659) (6.127) (44.245) (32.268)

24 - RECEITAS DE COMISSÕES

R$ mil

Controlador Consolidado

Exercício/2014 Exercício/2013 Exercício/2014 Exercício/2013

BB Mapfre SH1 -- -- 1.220.159 886.103
Brasilprev -- -- 380.242 257.140
Brasilcap -- -- 371.289 278.582
Mapfre BB SH2 -- -- 328.213 304.959
Outras empresas -- -- 8.142 7.419
Prestação de serviços de incentivo à comercialização de produtos -- -- -- 2.204
To t a l -- -- 2.308.045 1.736.407

25 - ATIVOS E PASSIVOS CORRENTES E NÃO CORRENTES

R$ mil

31.12.2014 (1)

Até 1 ano Após 1 ano To t a l

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 2.094.427 -- 2.094.427
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado 572 -- 572
Ativos financeiros disponíveis para venda 77 -- 77
Investimentos em participações societárias -- 7.267.146 7.267.146
Ativos por impostos correntes 128.414 -- 128.414
Ativos por impostos diferidos -- 7.857 7.857
Comissões a receber 740.535 -- 740.535
Outros ativos 55 143.598 143.653
To t a l 2.964.080 7.418.601 10.382.681
Passivo
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Dividendos a pagar 466.102 -- 466.102
Provisões trabalhistas, fiscais e cíveis 14.557 -- 14.557
Passivos por impostos correntes 218.978 -- 218.978
Passivos por impostos diferidos -- 273.977 273.977
Comissões a apropriar 699.141 752.799 1.451.940
Outros passivos 33.143 -- 33.143
Patrimônio líquido -- 7.923.984 7.923.984
To t a l 1.431.921 8.950.760 10.382.681

(1) As informações referem-se aos dados consolidados.
R$ mil

31.12.2013 (1)

Até 1 ano Após 1 ano To t a l

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 1.785.284 -- 1.785.284
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado 2.966 -- 2.966
Ativos financeiros disponíveis para venda 80 -- 80
Investimentos em participações societárias -- 6.221.050 6.221.050
Dividendos a receber 35.356 -- 35.356
Ativos por impostos correntes 88.120 -- 88.120
Ativos por impostos diferidos -- 6.377 6.377
Comissões a receber 509.216 -- 509.216
Outros ativos 122 136.907 137.029
To t a l 2.421.144 6.364.334 8.785.478
Passivo
Dividendos a pagar 344.719 -- 344.719
Provisões trabalhistas, fiscais e cíveis 8.637 -- 8.637
Passivos por impostos correntes 152.910 -- 152.910
Passivos por impostos diferidos -- 273.977 273.977
Comissões a apropriar 526.085 495.868 1.021.953
Outros passivos 42.009 -- 42.009
Patrimônio líquido -- 6.941.273 6.941.273
To t a l 1.074.360 7 . 7 11 . 11 8 8.785.478

(1) As informações referem-se aos dados consolidados.
26 - PARTES RELACIONADAS
Os custos com benefícios de curto prazo atribuídos ao Conselho Fiscal do Grupo BB Seguridade, Exercício de 2014, foram de R$ 975 mil (R$ 960 mil no Exercício de 2013).
O Grupo BB Seguridade realiza transações bancárias com o seu controlador, Banco do Brasil S.A., tais como: depósitos em conta corrente (não remunerados) e aplicações financeiras. Há, ainda, contratos de

prestação de serviços, de garantias prestadas e convênio para rateio/ressarcimento de despesas e custos diretos e indiretos.
Essas transações com partes relacionadas são praticadas em condições normais de mercado, substancialmente nos termos e condições para operações comparáveis, incluindo taxas de juros e garantias. Essas

operações não envolvem riscos anormais de recebimento.
O Grupo BB Seguridade não concede empréstimos aos seus Diretores e, aos membros dos Conselhos Fiscais e Conselho de Administração.
Apresentamos as principais operações com partes relacionadas vigentes entre as empresas do Grupo BB Seguridade:
a) Sumário das Transações com Partes Relacionadas
R$ mil

31.12.2014

Controlador (1) Controladas (2) Coligadas (3) To t a l

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 2.094.427 -- -- 2.094.427
Comissões a receber -- -- 740.535 740.535
Dividendos a receber -- 1.666.647 -- 1.666.647
Passivo
Dividendos a pagar 308.793 -- -- 308.793
Valores a pagar a sociedades ligadas 24.622 -- -- 24.622
Comissões a apropriar -- -- 1.451.940 1.451.940

R$ mil

Exercício/2014

Controlador (1) Controladas (2) Coligadas (3) Outras Partes Relacionadas (4) To t a l

Resultado
Receita de juros de instrumentos financeiros 180.022 -- -- -- 180.022
Receita de comissões -- -- 2.308.045 -- 2.308.045
Despesa de administração de carteira -- -- -- (71.959) (71.959)
Despesas com pessoal (40.858) -- -- -- (40.858)
Despesas administrativas (5) (276.696) -- -- -- (276.696)
Variações monetárias passivas (94.751) -- -- -- (94.751)

R$ mil

31.12.2013

Controlador (1) Controladas (2) Coligadas (3) To t a l

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 1.785.284 -- -- 1.785.284
Comissões a receber -- -- 509.216 509.216
Dividendos a receber -- 1.077.382 35.356 1 . 11 2 . 7 3 8
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Passivo
Dividendos a pagar 228.376 -- -- 228.376
Valores a pagar a sociedades ligadas 29.301 -- -- 29.301
Comissões a apropriar -- -- 1.021.953 1.021.953

R$ mil

Exercício/2013

Controlador (1) Controladas (2) Coligadas (3) Outras Partes Relacionadas (4) To t a l

Resultado
Receita de juros de instrumentos financeiros 11 9 . 4 2 4 425 -- -- 11 9 . 8 4 9
Receita de comissões -- -- 1.736.407 -- 1.736.407
Despesa de administração de carteira -- -- -- (59.273) (59.273)
Despesas com pessoal (23.732) -- -- -- (23.732)
Despesas administrativas (5) (274.714) -- -- -- (274.714)
Variações monetárias passivas (39.684) -- -- -- (39.684)

(1)Banco do Brasil S.A.
(2)BB Seguros S.A, BB Corretora, BB Cor S.A. e BB Capitalização S.A. na posição patrimonial.
(3)Empresas relacionadas BB MAPFRE SH1 Participações S.A. e suas controladas, MAPFRE BB SH2 Participações S.A e suas controladas, Brasilprev Seguros e Previdência S.A., Brasilcap Capitalização S.A

e o IRB.
(4)Compreende serviços de administração da carteira de aplicações financeiras pela BB DTVM para as empresas coligadas do Grupo BB Seguridade.
(5)Refere-se às despesas conforme contrato de compartilhamento de dados de clientes, utilização de quadro de pessoal, da rede de distribuição e dos recursos materiais tecnológicos e administrativos, celebrado

entre o Banco do Brasil, BB Seguridade, BB Corretora e BB Seguros.
b) Remuneração paga a Empregados e Administradores
Em 15.03.2013, foi assinado convênio de cessão de funcionários do Banco do Brasil S.A. para a BB Seguridade S.A., para o exercício de funções dos níveis Diretivo, Gerencial e outros cargos de confiança.

A cessão dá-se na forma de disponibilidade sem ônus. O Banco do Brasil S.A. continua processando a folha de pagamento dos funcionários cedidos, mediante ressarcimento mensal pela BB Seguridade de todos os
custos correntes.

27 - OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Imparidade
No exercício de 2014, o estudo realizado não identificou ativos com indícios de desvalorização que justificasse o reconhecimento de perdas, conforme determina o CPC 01.
A BB Seguridade realizou o teste de valor recuperável em 31 de dezembro de 2014 para o ágio registrado de R$ 110.749 mil, relativo à aquisição da totalidade das ações de propriedade da Sulacap na Brasilcap.

Além do ágio, foram avaliados os investimentos em participações Societárias constantes de suas demonstrações financeiras. Tais empresas foram consideradas como unidades geradoras de caixa, e segmentos
operacionais que divulgam informações. Considerou-se entre outros fatores, a relação entre o resultado do fluxo de caixa descontado e seu valor contábil.

Para a apuração do valor justo das empresas Brasilprev, Brasilcap e Grupo Segurador BB Mapfre foi utilizado o conceito de VP - Valor Presente, aplicando-se a metodologia do Fluxo de Caixa Descontado
(FDC). Tendo em vista que as empresas não possuem endividamento financeiro e geram valor, tanto pelo resultado de suas operações, quanto pela aplicação do caixa gerado pelas reservas técnicas legais, na avaliação
foi adotada a abordagem do Fluxo de Caixa Livre do Acionista (FCLA), descontado ao custo do capital próprio de cada empresa. Nas projeções do FCLA foram consideradas as exigências de capital mínimo/margem
de solvência definidos pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, órgão regulador das empresas de seguros, previdência e capitalização que atuam no mercado brasileiro. No caso da BB Corretora, foi utilizado
o Fluxo de Caixa da Empresa (FCE), por tratar-se de empresa prestadora de serviço.

Grupo Segurador BB Mapfre
O valor recuperável dessa unidade geradora de caixa foi superior ao saldo contábil do ágio em 31 de dezembro de 2014 e 2013, e, portanto, não houve necessidade de registro de perda por imparidade de

ativos.
Brasilprev
O valor recuperável dessa unidade geradora de caixa foi superior ao saldo contábil do investimento registrado na BB Seguridade em 31 de dezembro de 2014 e 2013, e, portanto, não houve necessidade de

registro de perda por imparidade de ativos.
Brasilcap
O valor recuperável dessa unidade geradora de caixa foi superior ao saldo contábil do ágio em 31 de dezembro de 2014 e 2013, e, portanto, não houve necessidade de registro de perda por imparidade de

ativos.
BB Corretora
O valor recuperável dessa unidade geradora de caixa foi superior ao saldo contábil do ágio em 31 de dezembro de 2014 e 2013, e, portanto, não houve necessidade de registro de perda por imparidade de

ativos.
Principais premissas utilizadas nos testes de imparidade:
Receitas e Custos: foi utilizada base histórica e expectativas de crescimento do mercado e segmento onde atuam, e de seu desempenho nesse mercado;
Financeiro: projeção da rentabilidade média de 120% do CDI, condizente com o rendimento histórico apresentado pelas empresas;
Capital Mínimo Requerido: para as empresas de seguros o órgão regulador determina exigências de Capital Mínimo. Os parâmetros utilizados no cálculo do CMR estimado para toda a projeção estão em

conformidade com o estabelecido nas Resoluções do Conselho Nacional Seguros Privados vigentes na data da avaliação. Para a BB Corretora não é aplicável
Payout: foi considerada distribuição teórica de 100% do lucro líquido ajustado, após a constituição de reservas e provisões/retenções legais. Foram mantidas em todo o período as exigências de capital mínimo/

margem de solvência regulamentares. Para a BB Corretora foi considerada distribuição efetiva de 100% do lucro líquido, com base no histórico de payout da empresa;
Imposto de Renda e Contribuição Social: consideradas as alíquotas efetivas de 25% para IR e 9% para CS, conforme previsto na legislação vigente;
Perpetuidade: foi considerada a taxa de crescimento nominal de caixa (g) de 3,6% a.a., correspondente à expectativa de inflação futura de longo prazo. Essa premissa considera que no longo prazo não haverá

incremento real nas receitas em razão da consolidação/estabilidade do mercado brasileiro de seguros;
Taxa de Desconto: para a determinação da taxa de desconto a ser aplicada aos fluxos de caixa projetados, utilizou-se a metodologia para apuração do custo do capital próprio, uma vez que o fluxo utilizado

foi o Fluxo de Caixa Livre do Acionista para Brasilprev, Brasilcap e Grupo Segurador BB Mapfre e para a BB Corretora foi utilizado Fluxo de Caixa da Empresa. O custo do capital próprio foi apurado pelo modelo
CAPM (Capital Asset Pricing Model), que considera o custo de capital correspondente à taxa de rentabilidade exigida pelos acionistas como compensação pelo risco de mercado ao qual estão expostos,

Beta: Foi definido o beta de 1,043 a ser utilizado no cálculo do custo do capital próprio, correspondente ao beta do Banco do Brasil, acionista controlador, considerando um período de regressão de 60 meses,
periodicidade diária, constante da base de dados da Bloomberg. Na adoção do beta do controlador como parâmetro levou-se em consideração a influência direta nas decisões administrativas do controle acionário, além
da dependência das empresas avaliadas na colocação de produtos por meio da utilização dos canais de distribuição disponibilizados pelo BB.

Sensibilidade a mudanças nas premissas
As implicações das principais premissas para o montante recuperável são discutidas a seguir:
Premissas de taxa de crescimento: o cenário macroeconômico futuro e a alta volatilidade do mercado podem causar um impacto significativo nas premissas de taxas de crescimento.
Margem de contribuição: uma redução na margem de contribuição, principalmente pelo descolamento da sinistralidade dos produtos projetados, resultaria em prejuízo para aquela operação.
Visando estabelecer um intervalo de confiança para o valor base apurado na avaliação, foi construída uma matriz de possíveis valores para as empresas a partir de alterações nas taxas de desconto e crescimento

do fluxo na perpetuidade. Foram consideradas variações de 0,5 (meio) ponto percentual para mais e para menos.
Individualmente, para as empresas BB Mapfre SH1, Mapfre BB SH2, Brasilprev e Brasilcap, foram realizadas simulações considerando variações nos seguintes indicadores, tendo por base o desvio padrão

da média de cada um deles nos dois últimos anos.

Empresa Indicador Intervalo

BB Mapfre SH1 Sinistralidade ± 3 pontos percentuais
Mapfre BB SH2 Sinistralidade ± 2 pontos percentuais

Brasilprev Rendas e Contribuições PGBL e VGBL ± 5%
Brasilcap % resgates ± 10 pontos percentuais
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IRB
O valor recuperável dessa unidade geradora de caixa foi

superior ao saldo contábil do ágio em 31 de dezembro de 2014 e
2013, e, portanto, não houve necessidade de registro de perda por
imparidade de ativos. Para a apuração do valor justo do IRB foi
utilizado o conceito de VP - Valor Presente, aplicando-se a me-
todologia do Fluxo de Caixa Descontado (FCD). Tendo em vista que
a empresa também não possui endividamento financeiro e gera valor,
tanto pelo resultado de suas operações, quanto pela aplicação do caixa
gerado pelas reservas técnicas legais, na avaliação foi adotada a
abordagem do Fluxo de Caixa Livre do Acionista (FCLA), des-
contado ao custo do capital próprio da empresa. Nas projeções do
FCLA foram consideradas as exigências de capital mínimo/margem
de solvência definidos pela Superintendência de Seguros Privados -
SUSEP, órgão regulador das empresas de seguros e resseguros que
atuam no mercado brasileiro.

Principais premissas utilizadas no teste de imparidade do
IRB:

Receitas: considerou-se market share de 35%, correspon-
dente à média dos três anos anteriores a avaliação. Foi mantido
durante a projeção o índice de penetração média do setor de res-
seguros em relação ao PIB;

Despesas: foi utilizada média histórica verificada nos três
últimos exercícios;

Receitas Financeiras: foram adotados os seguintes parâme-
tros de remuneração: i) moeda nacional remunerada a 100% da TMS
e; ii) moeda estrangeira foi mantida a remuneração de variação cam-
bial + 0,22% a.a, conforme indicado nas DFs utilizadas na análise;

Despesas Financeiras: i) administração dos fundos de in-
vestimentos: 1,31% a.a. sobre o saldo das aplicações nesses fundos,
ii) operações de seguros: percentual equivalente a 50% da TMS e, iii)
outras despesas financeiras: 0,29% dos prêmios líquidos emitidos
(média dos últimos 3 anos);

Capital Mínimo Requerido: para as empresas de resseguros o
órgão regulador igualmente determina exigências de Capital Mínimo.
Os parâmetros utilizados no cálculo do CMR estimado para toda a
projeção estão em conformidade com o estabelecido nas Resoluções
do Conselho Nacional Seguros Privados vigentes na data da ava-
liação;

Payout: foi considerada distribuição teórica de 100% do lu-
cro líquido ajustado, após a constituição de reservas e provisões/re-
tenções legais. Foram mantidas em todo o período as exigências de
capital mínimo/ margem de solvência regulamentares;

Imposto de Renda e Contribuição Social: consideradas as
alíquotas médias apresentadas durante os 3 (três) exercícios anteriores
à avaliação;

Perpetuidade: foi considerada a taxa de crescimento nominal
dos fluxos de caixa (g) de 3,6% a.a., correspondente à expectativa de
inflação futura de longo prazo. Essa premissa considera que no longo
prazo não haverá incremento real nas receitas em razão da con-
solidação/estabilidade do mercado brasileiro de seguros/resseguros;

Taxa de Desconto: para a determinação da taxa de desconto
a ser aplicada aos fluxos de caixa projetados, utilizou-se a meto-
dologia para apuração do custo do capital próprio, uma vez que o
fluxo utilizado foi o Fluxo de Caixa Livre do Acionista. O custo do
capital próprio foi apurado pelo modelo CAPM (Capital Asset Pricing
Model), que considera o custo de capital correspondente à taxa de
rentabilidade exigida pelos acionistas como compensação pelo risco
de mercado ao qual estão expostos;

Beta: Foi definido o beta de 0,74 a ser utilizado no cálculo
do custo do capital próprio.

Sensibilidade a mudanças nas premissas
As implicações das principais premissas para o montante

recuperável são discutidas a seguir:
Premissas de taxa de crescimento: o cenário macroeconô-

mico futuro e a alta volatilidade do mercado podem causar um im-
pacto significativo nas premissas de taxas de crescimento;

Sinistralidade: descolamento do índice de sinistralidade pro-
jetado resultaria em menor margem, ou até mesmo, em prejuízo para
determinada operação.

Visando estabelecer um intervalo de confiança para o valor
base apurado na avaliação, foi construída uma matriz de possíveis
valores para as empresas a partir de alterações nas taxas de desconto
e crescimento do fluxo na perpetuidade. Foram consideradas va-
riações de 0,5 (meio) ponto percentual para mais e para menos.

Dada a relevância do impacto de variações na sinistralidade,
foram realizadas simulações considerando a possibilidade de o re-
ferido indicador apresentar variação de 5%, equivalente a 3 (três)
pontos percentuais para mais e para menos, mantidos os mesmos
parâmetros de variação nas taxas de desconto e crescimento na per-
petuidade.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE
AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Examinamos as demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas da BB Seguridade Participações S.A. ("BB Seguridade"),
identificadas como Controlador e Consolidado, respectivamente, que
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2014 e as
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício
findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas
contábeis e demais notas explicativas.

Responsabilidade da administração sobre as demonstrações
contábeis

A administração da Companhia é responsável pela elabo-
ração e adequada apresentação das demonstrações contábeis indi-
viduais de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e das
demonstrações contábeis consolidadas de acordo com as normas in-
ternacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo Interna-

tional Accounting Standards Board (IASB), e de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a ela-
boração dessas demonstrações contábeis livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre

essas demonstrações contábeis com base em nossa auditoria, con-
duzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas
pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o
objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações con-
tábeis estão livres de distorção relevante.

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos se-
lecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e di-
vulgações apresentados nas demonstrações contábeis. Os procedimen-
tos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a
avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações con-
tábeis, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa ava-
liação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes
para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações con-
tábeis da BB Seguridade para planejar os procedimentos de auditoria
que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de ex-
pressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da BB
Seguridade. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação
das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apre-
sentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente
e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais

acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos
relevantes, a posição patrimonial e financeira da BB Seguridade Par-
ticipações S.A.em 31 de dezembro de 2014, o desempenho de suas
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas
Em nossa opinião as demonstrações contábeis consolidadas

acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos
relevantes, a posição patrimonial e financeira consolidada da BB
Seguridade Participações S.A.em 31 de dezembro de 2014, o de-
sempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa
consolidados para o exercício findo naquela data, de acordo com as
Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo
International Accounting Standards Board - IASB e as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil.

Outros Assuntos
Demonstrações do valor adicionado
Examinamos, também, as demonstrações, individual e con-

solidada, do valor adicionado (DVA), referentes ao exercício findo em
31 de dezembro de 2014, elaboradas sob a responsabilidade da Ad-
ministração da Companhia, cuja apresentação é requerida pela le-
gislação brasileira para companhias abertas, e como informação su-
plementar pelas IFRS que não requerem a apresentação da DVA.
Essas demonstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos
de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, estão ade-
quadamente apresentadas, em todos os seus aspectos relevantes, em
relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto.

Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior
Os valores correspondentes ao exercício findo em 31 de

dezembro de 2013, apresentados para fins de comparação, foram
anteriormente auditados por outros auditores independentes que emi-
tiram relatório datado de 07 de fevereiro de 2014, que não conteve
nenhuma modificação.

Brasília, 6 de fevereiro de 2015.
KPMG AUDITORES INDEPENDENTES

CRC SP-014428/O-6 F-DF

CARLOS MASSAO TAKAUTHI
Contador CRC 1SP206103/O-4

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O CONSELHO FISCAL DA BB SEGURIDADE PARTI-
CIPAÇÕES S.A., no uso de suas atribuições legais e estatutárias, em
reunião realizada nesta data, examinou o Relatório Anual da Ad-
ministração, as Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas
que o acompanham, quais sejam, o Balanço Patrimonial, as De-
monstrações do Resultado Abrangente, das Mutações do Patrimonio
Liquido, dos Fluxos de Caixa e do Valor Adicionado, bem como as
Notas Explicativas relacionadas, e o correspondente parecer emitido
pelos Auditores Independentes, todos relativos ao exercício findo em
31 de dezembro de 2014.

Nossos exames das demonstrações citadas no parágrafo an-
terior foram complementados, ainda, por análises e documentos e,
substancialmente, por informações e esclarecimentos prestados aos
membros do Conselho Fiscal pelos Auditores Independentes e pela
Administração da Companhia.

Desta forma, com base nos trabalhos e esclarecimentos pres-
tados pela KPMG Auditores Independentes e no seu parecer, emitido
em 06 de fevereiro de 2015, sem ressalvas, ainda, nos esclareci-
mentos prestados pela Administração da Companhia, este Conselho
fiscal, pela unanimidade de seus membros, concluiu que as Demons-
trações Financeiras, acima mencionadas, acompanhadas do Relatório
Anual da Administração, estão adequadamente apresentadas e opina
favoravelmente ao seu encaminhamento para deliberação da Assem-
bléia Geral dos Acionistas.

Brasília-DF, 6 de fevereiro de 2015.
ANTONIO PEDRO DA SILVA MACHADO

Conselheiro

GIORGIO BAMPI
Conselheiro

PABLO FONSECA PEREIRA DOS SANTOS
Presidente

BB SEGURIDADE PARTICIPAÇÕES S.A.
D I R E TO R I A

DIRETOR PRESIDENTE

MARCELO AUGUSTO DUTRA LABUTO
D I R E TO R E S

LEONARDO GIUBERTI MATTEDI

ÂNGELA BEATRIZ DE ASSIS

WERNER ROMERA SUFFERT
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

ALEXANDRE CORRÊA ABREU
Presidente

IVAN DE SOUZA MONTEIRO
Vi c e - P r e s i d e n t e

FRANCISCA LUCILEIDE DE CARVALHO

ISABEL DA SILVA RAMOS

JOSÉ HENRIQUE PAIM FERNANDES

MARCELO AUGUSTO DUTRA LABUTO
CONSELHO FISCAL

PABLO FONSECA PEREIRA DOS SANTOS

ANTONIO PEDRO DA SILVA MACHADO

GIORGIO BAMPI
C O N TA D O R I A

EDUARDO CESAR PASA
Contador Geral

Contador CRC-DF 017.601/O-5
CPF 541.035.920-87

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS

ATOS DECLARATÓRIOS DE 23 DE FEVEREIRO DE 2015

Nº 14.107 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de julho de
1993, autoriza VOX CAPITAL CONSULTORIA E ASSESSORIA
LTDA, CNPJ nº 10.814.751, a prestar os serviços de Administrador
de Carteira de Valores Mobiliários previstos na Instrução CVM nº
306, de 5 de maio de 1999.

Nº 14.108 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de julho de
1993, autoriza LUIZ FELIPE CARVALHO AFFONSO, CPF nº
367.275.448-08, a prestar os serviços de Consultor de Valores Mo-
biliários, previstos no Art. 27 da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de
1976.

FRANCISCO JOSÉ BASTOS SANTOS

ATOS DECLARATÓRIOS DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

Nº 14.109 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de julho de
1993, autoriza DANIEL BITELLI MEDEIROS, CPF nº 312.220.778-
84, a prestar os serviços de Administrador de Carteira de Valores
Mobiliários previstos na Instrução CVM nº 306, de 5 de maio de
1999.



Nº 37, quarta-feira, 25 de fevereiro de 2015 131ISSN 1677-7042

EXEMPLAR DE ASSINANTE DA IM
PRENSA NACIONAL

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015022500131

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

Nº 14.110 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de julho de
1993, autoriza RAFAEL YUNES SELEGATTO, CPF nº 359.380.328-
30, a prestar os serviços de Administrador de Carteira de Valores
Mobiliários previstos na Instrução CVM nº 306, de 5 de maio de
1999.

FRANCISCO JOSÉ BASTOS SANTOS

SUPERINTENDÊNCIA-GERAL
SUPERINTENDÊNCIA DE PROCESSOS

SANCIONADORES

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 23 de fevereiro de 2015

Processo Administrativo Sancionador CVM Nº RJ-2014-13902
BANCOOB DTVM LTDA, FELIPE GOMES DA SILVA BARROS
E GUSTAVO BEZERRA DE ALBUQUERQUE
Objeto: Administração de carteira de valores mobiliários. Deveres do
administrador. Infração. Art. 14, parágrafo único, da Instrução CVM
306/1999. Segregação física e de funções. Divulgação de informa-
ções. Normas de conduta. Art. 15, I, da ICVM 306/99 c/c arts. 65, VI,
68, I e 71, II, b, da ICVM 409/04. Inciso II do item 1.2.4.2 do anexo
à Instrução CVM 438/2006.
Assunto: Pedido de prorrogação de prazo para apresentação de de-
fesa.

Acusados Advogado
Bancoob Distribuidora de Títu-
los e Valores Mobiliários Ltda.

Não constituiu advogado

Felipe Gomes da Silva Barros Não constituiu advogado
Gustavo Bezerra de Albuquer-
que

Denis Morelli
OAB/SP 206.667

Trata-se de pedido de prorrogação de prazo para apresen-
tação de defesa, formulado por GUSTAVO BEZERRA DE ALBU-
QUERQUE nos autos do PAS CVM RJ-2014-13902.

Defiro o pedido e fixo novo prazo para apresentação de
defesa em 06/04/2015 para todos os acusados no processo

FRANCISCO JOSÉ BASTOS SANTOS

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA
FA Z E N D Á R I A

SECRETARIA EXECUTIVA

RETIFICAÇÕES

Na Cláusula primeira do Convênio ICMS 168/13, de 6 de
dezembro de 2013, publicado no DOU de 12 de dezembro de 2013,
Seção 1, página 33, onde se lê: "Ficam os estados do Acre, Alagoas,
Bahia..."; leia-se: "Ficam os estados do Acre, Alagoas, Amazonas,
Bahia...".

No Protocolo ICMS 79/14, de 5 de dezembro de 2014, pu-
blicado no DOU de 11 de dezembro de 2014, Seção 1, página 17,
onde se lê: "...P R O T O C O L O TRACE 203349 Cláusula
primeira..."; leia-se "P R O T O C O L O Cláusula primeira...".

No Protocolo ICMS 80/14, de 5 de dezembro de 2014, pu-
blicado no DOU de 11 de dezembro de 2014, Seção 1, página 17,
onde se lê: "...P R O T O C O L O TRACE 203349 Cláusula
primeira..."; leia-se "P R O T O C O L O Cláusula primeira...".

No Protocolo ICMS 82/14, de 5 de dezembro de 2014, pu-
blicado no DOU de 11 de dezembro de 2014, Seção 1, página 18,
onde se lê: "...P R O T O C O L O TRACE 203349 Cláusula
primeira..."; leia-se "P R O T O C O L O Cláusula primeira...".

Na cláusula quarta do Convênio ICMS 131/14, de 5 de
dezembro de 2014, publicado no DOU de 10 de dezembro de 2014,
Seção 1, página 33, onde se lê: "II - o descumprimento de outras
condições, a serem estabelecidas pela unidade federada.", leia-se: "IV
- o descumprimento de outras condições, a serem estabelecidas pela
unidade federada".

Na cláusula primeira do Convênio ICMS 144/14, de 17 de
dezembro de 2014, publicado no DOU de 18 de dezembro de 2014,
Seção 1, página 59, onde se lê: "Cláusula primeira O dispositivo a
seguir indicado do Convênio ICMS 85/12, de 31 de agosto de 2012,
passa a vigorar com a seguinte redação: II - o caput da cláusula
segunda: ...", leia-se: "Cláusula primeira O caput da cláusula segunda
do Convênio ICMS 85/12, de 31 de agosto de 2012, passa a vigorar
com a seguinte redação: ...".

Na cláusula primeira do Protocolo ICMS 1/15, de 2 de ja-
neiro de 2015, publicado no DOU de 5 de janeiro de 2015, Seção 1,
página 131, onde se lê: "Cláusula primeira Fica acrescentado o item
43.1 ao Anexo Único do Protocolo ICMS 215/12, de 18 de dezembro
de 2012, com a seguinte redação...", leia-se: "Cláusula primeira Fica
alterado o item 43.1 do Anexo Único do Protocolo ICMS 215/12, de
18 de dezembro de 2012, que passa a vigorar com a seguinte re-
dação...".

Na cláusula primeira do Protocolo ICMS 93/14, de 11 de
dezembro de 2014, publicado no DOU de 5 de dezembro de 2014,
Seção 1, páginas 21, onde se lê: "Cláusula primeira do Protocolo
ICMS 192/09...", leia-se: "Cláusula primeira O caput da cláusula
primeira do Protocolo ICMS 192/09...".

No Protocolo ICMS 97/14, de 5 de dezembro de 2014, pu-
blicado no DOU de 11 de dezembro de 2014, Seção 1, página 22,

onde se lê:
"Cláusula quarta ...
I - ...
O nome, o endereço e os ...
...
II - ...
Nota Fiscal para o destinatário ...
...
a)Nota Fiscal para o ENCOMENDANTE ...
o nome, o endereço e os ...
o número, a série ...
o valor das mercadorias ...
a expressão: "Procedimento ...
...".
leia-se:
"Cláusula quarta ...
I - ...
a)o nome, o endereço e os ...
...
II - ...
a)Nota fiscal para o destinatário ...
...
b)Nota Fiscal para o ENCOMENDANTE ...
1.o nome, o endereço e os ...
2.o número, a série ...
3.o valor das mercadorias ...
4.a expressão: "Procedimento...
..."

CONSELHO DE RECURSOS DO SISTEMA
FINANCEIRO NACIONAL

DESPACHO DA PRESIDENTE

A Presidente do Conselho de Recursos do Sistema Finan-
ceiro Nacional, no uso de suas atribuições e por força do contido na
decisão proferida nos autos do Processo nº 5005926-
40.2015.404.7100, em trâmite na 5ª Vara da Justiça Federal de Porto
Alegra/RS, faz saber que a penalidade aplicada, por meio do Acór-
dão/CRSFN 11332/14 - Processo Administrativo 0901458716 (Re-
curso 13296), a Ricardo Richiniti Hingel - ATA da 369ª Sessão de
Julgamento, publicada no DOU de 25 de setembro de 2014, Seção 1,
pp. 17 e 18, está suspensa até decisão ulterior daquele juízo.

ANA MARIA MELO NETTO OLIVEIRA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
DO BRASIL

SUBSECRETARIA DE ADUANA E RELAÇÕES
INTERNACIONAIS

COORDENAÇÃO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO
ADUANEIRA

CENTRO DE CLASSIFICAÇÃO FISCAL
DE MERCADORIAS

RETIFICAÇÃO

Na Solução de Consulta nº 38, de 11/02/2015, publicada no
Diário Oficial da União de 24/02/2015, Seção 1, Página 31, onde se
lê: "CAR Presidente da 5ª Turma"; leia-se: "Presidente da 5ª Tur-
ma".

SUBSECRETARIA DE ARRECADAÇÃO
E ATENDIMENTO

COORDENAÇÃO-GERAL DE ARRECADAÇÃO
E COBRANÇA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 6,
DE 23 DE FEVEREIRO DE 2015

Dispõe sobre os procedimentos a serem ob-
servados para o preenchimento da Guia de
Recolhimento do Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço e Informações à Pre-
vidência Social (GFIP) pelas empresas ad-
quirentes de produção rural de produtor ru-
ral pessoa física impossibilitadas de efetuar
a retenção prevista no inciso IV do art. 30
da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991,
devido a liminares ou decisões proferidas
em ações judiciais.

O COORDENADOR-GERAL DE ARRECADAÇÃO E CO-
BRANÇA, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art.
312 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo
em vista o disposto no inciso IV do art. 30 da Lei nº 8.212, de 24 de
julho de 1991, no art. 6º da Lei nº 9.528, de 10 dezembro de 1997, no

inciso II e no § 5º do art. 11 do Decreto nº 566, de 10 de junho de
1992, e no inciso I do § 7º do art. 200 do Decreto nº 3.048, de 6 de
maio de 1999, declara:

Art. 1º As empresas adquirentes de produção rural de pro-
dutor rural Pessoa Física impossibilitadas de efetuar a retenção pre-
vista no inciso IV do art. 30 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991,
devido a liminares ou decisões proferidas em ações judiciais deverão,
quando do preenchimento da Guia de Recolhimento do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social
(GFIP), observar os seguintes procedimentos:

I - quando o produtor rural pessoa física possuir liminar ou
decisão proferida em ações judiciais que impossibilitar a retenção das
contribuições previdenciárias e também das contribuições devidas ao
Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (Senar), a adquirente não
deverá lançar na GFIP o valor da receita bruta proveniente da co-
mercialização da produção rural adquirida desse produtor.

II - quando o produtor rural pessoa física possuir liminar ou
decisão proferida em ações judiciais que impossibilitar a retenção
apenas das contribuições previdenciárias, a adquirente deverá pro-
ceder da seguinte forma:

a) lançar na GFIP o valor da receita bruta proveniente da
comercialização da produção rural adquirida desse produtor;

b) lançar no campo Compensação o valor da contribuição
patronal calculada pelo Sistema Empresa de Recolhimento do Fundo
de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social
(Sefip);

c) manter controles relativos à compensação efetuada para
fins de fiscalização.

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação no Diário Oficial da União.

JOÃO PAULO R. F. MARTINS DA SILVA

SUBSECRETARIA DE FISCALIZAÇÃO
COORDENAÇÃO-GERAL DE FISCALIZAÇÃO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 12,
DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

Dispõe sobre a alteração do preço de venda
a varejo da marca Winston Blue importada
por JT Internacional do Brasil Ltda, CNPJ
03.922.088/0002-78.

O COORDENADOR-GERAL DE FISCALIZAÇÃO SUBS-
TITUTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 51, inciso I, da
Instrução Normativa RFB nº 770, de 21 de agosto de 2007, e tendo
em vista o que consta do Processo nº 10030.000260/0115-21, de-
clara:

Art. 1º Fica alterado o preço de venda a varejo da marca
Winston Blue importada por JT Internacional do Brasil Ltda, CNPJ
03.922.088/0002-78, de que trata o ADE Cofis nº 7, de 5 de fevereiro
de 2015, para o valor de R$ 5,75 por vintena.

Art. 2º Este ato entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

JORDÃO NÓBRIGA DA SILVA JUNIOR

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 13,
DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

Dispõe sobre a alteração do preço de venda
a varejo da marca Winston Blue importada
por JT Internacional do Brasil Ltda, CNPJ
03.922.088/0003-59.

O COORDENADOR-GERAL DE FISCALIZAÇÃO SUBS-
TITUTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 51, inciso I, da
Instrução Normativa RFB nº 770, de 21 de agosto de 2007, e tendo
em vista o que consta do Processo nº 10030.000264/0115-18, de-
clara:

Art. 1º Fica alterado o preço de venda a varejo da marca
Winston Blue importada por JT Internacional do Brasil Ltda, CNPJ
03.922.088/0003-59, de que trata o ADE Cofis nº 8, de 5 de fevereiro
de 2015, para o valor de R$ 5,75 por vintena.

Art. 2º Este ato entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

JORDÃO NÓBRIGA DA SILVA JUNIOR

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 1ª REGIÃO
FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM CUIABÁ

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 7,
DE 23 DE JANEIRO DE 2015

Declara a baixa de ofício da inscrição no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica

A DELEGADA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE
CUIABÁ-MT, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 302 do
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, apro-
vado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, publicada na
Seção I do Diário Oficial da União de 17 de maio de 2012, con-
siderando o disposto nos arts. 25, IV, e 27, IV, da Instrução Nor-
mativa RFB nº 1.470, de 30 de maio de 2014, e tendo em vista o que
consta no processo nº 10325.720712/2014-43,
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Declara BAIXADA DE OFÍCIO, por motivo de registro can-
celado em razão de cisão total, a inscrição no CNPJ sob o nº
07.140.212/0001-13, em nome de Renosa Logística Ltda, a partir de
31 de dezembro de 2010.

MARCELA MARIA LADISLAU DE MATOS RIZZI

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 4ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM MACEIÓ

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 19,
DE 17 DE OUTUBRO DE 2014

Exclui do Regime Especial Unificado de
Arrecadação de Tributos e Contribuições
devidos pelas Microempresas e Empresas
de Pequeno Porte (Simples Nacional) de
que trata a Lei Complementar nº 123, de 14
de dezembro de 2006, republicada em
31.01.2012, e alterações, a pessoa jurídica
que menciona.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
MACEIÓ/AL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do art.
302 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB), aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e
tendo em vista o disposto no § 9º do art. 3º e no § 1º do art. 29 da
Lei Complementar nº 123, de 2006, e no art. 75 da Resolução CGSN
nº 94, de 29 de novembro de 2011, declara:

Art. 1º Fica excluída do Regime Especial Unificado de Ar-
recadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional) a pessoa jurídica, a
seguir identificada, em virtude de exceder a receita bruta o mês de
outubro do ano calendário de 2010 consoante § 9º do art. 3º e por
oferecer embaraço à fiscalização, consoante § 1º do art. 29 da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Nome Empresarial: TLP TAMANDARÉ LIVRARIA E PA-
PELARIA EIRELI - ME

Número de Inscrição no CNPJ: 09.376.159/0001-80
Art. 2º Os efeitos da exclusão dar-se-ão a partir de

01/01/2011 e a sanção prevista no § 1º do art. 29 da Lei Com-
plementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, inicia em 01/04/2013,
por três anos.

Art. 3º A pessoa jurídica poderá apresentar, no prazo de 30
(trinta) dias contados da data da ciência deste Ato Declaratório Exe-
cutivo (ADE), impugnação dirigida ao Delegado da Receita Federal
do Brasil de Julgamento, protocolada na unidade da Secretaria da
Receita Federal do Brasil de sua jurisdição, conforme disposto no art.
15, § 3º da Lei 9.317, de 1996 e do art. 39 da Lei Complementar nº
123, de 2006, e nos termos do Decreto no 70.235, de 6 de março de
1972 - Processo Administrativo Fiscal (PAF).

Parágrafo único. Não havendo apresentação de impugnação
no prazo de que trata este artigo, a exclusão tornar-se-á definitiva.

PLINIO ALVES FEITOSA FILHO

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 5ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM SALVADOR

SERVIÇO DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO
TRIBUTÁRIO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 11,
DE 20 DE FEVEREIRO DE 2015

Exclui pessoa jurídica do Parcelamento Es-
pecial (Paes), de que trata o art. 1º da Lei
nº 10.684, de 30 de maio de 2003.

O CHEFE DO SERVIÇO DE CONTROLE E ACOMPA-
NHAMENTO TRIBUTÁRIO DA DELEGACIA DA RECEITA FE-
DERAL EM SALVADOR, no uso de suas atribuições e tendo em
vista o disposto nos arts. 1º e 7º da Lei nº 10.684, de 30 de maio de
2003, no art. 12 da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, nos
arts. 9º a 17 da Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 3, de 25 de agosto de
2004, e na Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 4, de 20 de setembro de
2004, declara:

Art. 1º Fica excluído do Parcelamento Especial (Paes) de que
trata o art. 1º da Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, de acordo
com seu art. 7º, as pessoas jurídicas relacionadas no Anexo Único a
este Ato Declaratório Executivo (ADE), tendo em vista que foi cons-
tatada a ocorrência de três meses consecutivos ou seis alternados sem
recolhimento das parcelas do Paes ou que este tenha sido efetuado em
valor inferior ao fixado nos incisos II e III do § 3º, incisos I e II do
§ 4º e § 6º do art. 1º, da Lei nº 10.684, de 2003.

Art. 2º É facultado ao sujeito passivo, no prazo de 10 dias,
contado da data de publicação deste ADE, apresentar recurso ad-
ministrativo dirigido ao Delegado da Receita Federal do Brasil em
Salvador - 5ª R.F, na Rua Alceu Amoroso Lima, nº 862, 9º andar,
Caminho das Árvores, CEP 41820-770, Salvador - Bahia.

Art. 3º Não havendo apresentação de recurso no prazo pre-
visto no art. anterior, a exclusão do Paes será definitiva.

Art. 4º Este ADE entra em vigor na data de sua publi-
cação.

JOÃO VICENTE VELLOSO SILVA

ANEXO ÚNICO

Relação das pessoas excluídas do Parcelamento Especial (Paes).
Três parcelas consecutivas ou seis alternadas sem recolhi-

mento ou com recolhimento inferior ao fixado nos incisos II e III do
§ 3º, incisos I e II do § 4º e § 6º do art. 1º da Lei nº 10.684, de
2003.

Relação dos CNPJ das pessoas jurídicas excluídas

13.456.280/0001-99 40.554.859/0001-67 13.724.166/0001-00

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 7ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM CAMPOS DOS GOYTACAZES

SEÇÃO DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO
TRIBUTÁRIO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 6,
DE 23 DE FEVEREIRO DE 2015

Exclui pessoas físicas e jurídicas do Par-
celamento Especial (Paes), de que trata o
art. 1º da Lei nº 10.684, de 30 de maio de
2003.

O CHEFE DA SEÇÃO DE CONTROLE E ACOMPANHA-
MENTO TRIBUTÁRIO DA DELEGACIA DELEGACIA DA RE-
CEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES/RJ, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto nos
arts. 1º e 7º da Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, no art. 12 da
Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, nos arts. 9º a 17 da
Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 3, de 25 de agosto de 2004, e na
Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 4, de 20 de setembro de 2004,
declara:

Art. 1º Ficam excluídos do Parcelamento Especial (Paes) de
que trata o art. 1º da Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, de acordo
com seu art. 7º, as pessoas físicas e jurídicas relacionadas no Anexo
Único a este Ato Declaratório Executivo (ADE), tendo em vista que
foi constatada a ocorrência de três meses consecutivos ou seis al-
ternados sem recolhimento das parcelas do Paes ou que este tenha
sido efetuado em valor inferior ao fixado nos incisos II e III do § 3º,
incisos I e II do § 4º e § 6º do art. 1º da Lei nº 10.684, de 2003.

Art. 2º O detalhamento do motivo da exclusão poderá ser
obtido na página da Secretaria da Receita Federal (SRF) na Internet,
no endereço <www.receita.fazenda.gov.br>, com a utilização da Se-
nha Paes.

Art. 3º É facultado ao sujeito passivo, no prazo de 10 dias,
contado da data de publicação deste ADE, apresentar recurso ad-
ministrativo dirigido ao Delegado da Receita Federal do Brasil em
Campos dos Goytacazes/RJ, na Avenida Rui Barbosa, 975 - Centro -
Campos /RJ.

Art. 4º Não havendo apresentação de recurso no prazo pre-
visto no art. 3º, a exclusão do Paes será definitiva.

Art. 5º Este ADE entra em vigor na data de sua publi-
cação.

FREDERICO AUGUSTO DE SOUZA

ANEXO ÚNICO

Relação das pessoas excluídas do Parcelamento Especial (Paes).
Três parcelas consecutivas ou seis alternadas sem recolhi-

mento ou com recolhimento inferior ao fixado nos incisos II e III do
§ 3º, incisos I e II do § 4º e § 6º do art. 1º da Lei nº 10.684, de
2003.

Relação dos CNPJ das pessoas jurídicas excluídas
68.818.350/0001-01

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 7,
DE 23 DE FEVEREIRO DE 2015

Exclui pessoas jurídicas do Parcelamento
Excepcional (Paex), de que trata o art. 1º
da Medida Provisória nº 303, de 29 de ju-
nho de 2006.

O AUDITOR-FISCAL DA SECRETARIA DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL abaixo identificado, em exercício na de-
legacia da Receita Federal em Campos dos Goytacazes/RJ, no uso da
competência delegada pela Portaria DRF/CGZ/RJ n.º 99, de 28 de
março de 2011, publicada no DOU de 30 de março de 2011, e tendo
em vista o disposto nos arts. 1º e 7º da Medida Provisória nº 303, de
29 de junho de 2006, nos arts. 6º a 13 da Portaria Conjunta
PGFN/SRF nº 1, de 3 de janeiro de 2007, declara:

Art. 1º Ficam excluídas do Parcelamento Excepcional (Paex)
de que trata o art. 1º da Medida Provisória nº 303, de 2006, de acordo
com seu art. 7º, as pessoas jurídicas relacionadas no Anexo Único a
este Ato Declaratório Executivo (ADE), tendo em vista que foi cons-
tatada a ocorrência de dois meses consecutivos ou alternados sem
recolhimento das parcelas do Paex ou com recolhimento parcial.

Art. 2º O detalhamento do motivo da exclusão poderá ser
obtido na página da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) na
Internet, no endereço <www.receita.fazenda.gov.br>, com a utilização
da Senha Paex.

Art. 3º É facultado ao sujeito passivo, no prazo de 10 dias,
contado da data de publicação deste ADE, apresentar recurso ad-
ministrativo dirigido ao Delegado da Receita Federal em Campos dos
Goytacazes/RJ, na Av. Rui Barbosa, 975 - Centro - Campos dos
Goytacazes/RJ.

Art. 4º Não havendo apresentação de recurso no prazo pre-
visto no art. 3º, a exclusão do Paex será definitiva.

Art. 5º Este ADE entra em vigor na data de sua publi-
cação.

FREDERICO AUGUSTO DE SOUZA
Chefe

ANEXO ÚNICO

Relação das pessoas excluídas do Parcelamento Especial (Paex).
Duas parcelas consecutivas ou alternadas sem recolhimento

ou com recolhimento parcial.
Relação dos CNPJ das pessoas jurídicas excluídas
28.917.904/0001-03

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL
DO BRASIL EM MACAÉ

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 3,
DE 20 DE FEVEREIRO DE 2015

Exclui do Regime Especial Unificado de
Arrecadação de Tributos e Contribuições
devidos pelas Microempresas e Empresas
de Pequeno Porte - SIMPLES NACIONAL
de que tratam os arts. 12 a 41 da Lei Com-
plementar nº 123, de 14 de dezembro de
2006, a pessoa jurídica que menciona.

A Delegada da Receita Federal do Brasil em Macaé-RJ, no
uso da atribuição que lhe confere o Inciso II do art. 302 do Re-
gimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB),
aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo
em vista o disposto no art. 33 da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006, e no art. 75 da Resolução Comitê Gestor do
Simples Nacional (CGSN) nº 94, de 29 de novembro de 2011, e o que
consta do processo administrativo 19396.720003/2015-80, declara:

Art. 1º Fica excluída do Regime Especial Unificado de Ar-
recadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional a pessoa jurídica, a
seguir identificada, em virtude de infração ao disposto no art. 3º,
inciso II, e parágrafo nono da Lei Complementar nº 123, de 2006 -
Excesso de Receita Bruta.

Nome Empresarial: J C FRAGOSO REPAROS ME - EPP
CNPJ: 31.897.259/0001-00
Art. 2º Os efeitos da exclusão dar-se-ão a partir de 1º de

março de 2012, conforme disposto no art. 3º da Lei Complementar nº
123, de 2006.

Art. 3º A pessoa jurídica poderá apresentar, no prazo de 30
(trinta) dias contados da data da ciência deste ADE, manifestação de
inconformidade dirigida à Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento no Rio de Janeiro - RJ, protocolada na unidade da Se-
cretaria da Receita Federal do Brasil de sua jurisdição, nos termos do
Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972 - Processo Administrativo
Fiscal (PAF).

ADRIANA MORAES MARQUES SANAN

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM VITÓRIA

SERVIÇO DE ORIENTAÇÃO E ANÁLISE
TRIBUTÁRIA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO N° 8, DE 19 DE
FEVEREIRO DE 2015

Declara a BAIXA DE OFÍCIO da inscrição
de pessoa jurídica perante o Cadastro Na-
cional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

O Chefe do Serviço de Orientação e Análise Tributaria -
SEORT, da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Vitória (ES),
com base na competência delegada pela Portaria DRF/Vitória/ES nº
196, de 27/12/2012 (D.O.U. De 28/12/2012), e, no uso da com-
petência prevista no inciso III do artigo 302 do Regimento Interno da
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), aprovado pela Portaria
MF nº 203, de 14 de maio de 2012, publicada no DOU, de 17 de
maio de 2012, e tendo em vista o disposto no art. 29, parágrafo 2º da
Instrução Normativa RFB nº1.470, de 30 de maio de 2014, e nos
termos do art. 80, parágrafo 1º, inciso I, da Lei nº 9.430, de 1996,
com redação dada pela Lei nº 11.941/2009, declara:
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Art. 1º Baixada a inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) abaixo identificada, por inexistência de fato, nos termos
do art. 27, inciso II, da IN RFB nº 1.470/2014 e de acordo com o apurado no respectivo processo administrativo fiscal.

Contribuinte CNPJ Processo
KRHAUHILLER COMERCIO DE PLÁSTICOS LTDA 18.596.789/0001-50 12466.723985/2013-80

Art. 2º O presente Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação .

PAULO SÉRGIO RAMOS NICOLAU

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO N° 9, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2015

Declara a BAIXA DE OFÍCIO da inscrição de pessoa jurídica perante o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica
(CNPJ).

O Chefe do Serviço de Orientação e Análise Tributaria - SEORT, da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Vitória (ES), com base
na competência delegada pela Portaria DRF/Vitória/ES nº 196, de 27/12/2012 (D.O.U. De 28/12/2012), e, no uso da competência prevista no
inciso III do artigo 302 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de
maio de 2012, publicada no DOU, de 17 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto no art. 29, parágrafo 2º da Instrução Normativa RFB
nº1.470, de 30 de maio de 2014, e nos termos do art. 80, parágrafo 1º, inciso I, da Lei nº 9.430, de 1996, com redação dada pela Lei nº
11.941/2009, declara:

Art. 1º Baixada a inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) abaixo identificada, por inexistência de fato, nos termos
do art. 27, inciso II, da IN RFB nº 1.470/2014 e de acordo com o apurado no respectivo processo administrativo fiscal.

Contribuinte CNPJ Processo
BRICS TRADING IMPORTADORA E EXPORTADORA 09.503.424/0001-43 12466.720839/2014-83

Art. 2º O presente Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação .

PAULO SÉRGIO RAMOS NICOLAU

balhador espanhol deslocado temporariamente para trabalhar no Bra-
sil, inclusive como diretor não empregado, pelo prazo máximo de 3
(três) anos, prorrogáveis por mais 2 (dois) anos dependendo de au-
torização da segunda parte, desde que a empresa possua, e apresente
quando solicitado, o Certificado de Deslocamento Temporário emi-
tido, em nome de cada trabalhador, pela instituição competente do
Reino da Espanha prevista no referido acordo. SOLUÇÃO DE CON-
SULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT - Nº
39, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2014.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Acordo de Previdência Social en-
tre a República Federativa do Brasil e o Reino da Espanha, ho-
mologado pelo Decreto nº 1.689, de 1995, art. 7º, item 1; Ajuste
Administrativo para a Aplicação do Convenio de Seguridade Social
entre a República Federativa do Brasil e o Reino da Espanha, art. 2º,
3º e 5º, itens 1 e 2; Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009, art. 6º,
V, e Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 2010, art. 3º, VIII.

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.005, DE 27 DE JANEIRO DE 2015

ASSUNTO: Contribuição para o Financiamento da Segu-
ridade Social - Cofins

EMENTA: PLANOS PRIVADOS DE ASSISTÊNCIA À
SAÚDE. MODALIDADE PREÇO PRÉ-FIXADO. RETENÇÃO NA
FONTE. COFINS. Não cabe a retenção na fonte da Cofins nos
termos do art. 30 da Lei nº 10.833, de 2003, nos pagamentos efe-
tuados pelas pessoas jurídicas contratantes à cooperativas de trabalho
médico, ou às demais pessoas jurídicas operadoras de plano privado
de assistência à saúde, nos contratos de plano privado de assistência
à saúde se o preço do contrato for pré-determinado, onde a con-
tratante paga determinado valor independentemente dos serviços efe-
tivamente prestados, tendo em vista que não há vinculação entre o
desembolso financeiro e os serviços executados. SOLUÇÃO DE
CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA nº
24-Cosit, DE 25 DE SETEMBRO DE 2013 (D.O.U de
30/06/2014).

DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto nº 3.000, de 1999
(RIR/99), art. 647; Lei nº 10.833, de 2003, art. 30; IN SRF nº 459, de
2004, art. 1º, § 2º, inciso IV; Parecer Normativo CST nº 38, de 1980,
e Parecer Normativo CST nº 8, de 1986.

ASSUNTO: Contribuição para o PIS/Pasep
EMENTA: PLANOS PRIVADOS DE ASSISTÊNCIA À

SAÚDE. MODALIDADE PREÇO PRÉ-FIXADO. RETENÇÃO NA
FONTE. CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP. Não cabe a re-
tenção na fonte da Contribuição para o PIS/Pasep nos termos do art.
30 da Lei nº 10.833, de 2003, nos pagamentos efetuados pelas pes-
soas jurídicas contratantes à cooperativas de trabalho médico, ou às
demais pessoas jurídicas operadoras de plano privado de assistência à
saúde, nos contratos de plano privado de assistência à saúde se o
preço do contrato for pré-determinado, onde a contratante paga de-
terminado valor independentemente dos serviços efetivamente pres-
tados, tendo em vista que não há vinculação entre o desembolso
financeiro e os serviços executados. SOLUÇÃO DE CONSULTA
VINCULADA À SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA nº 24-Cosit, DE
25 DE SETEMBRO DE 2013 (D.O.U de 30/06/2014).

DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto nº 3.000, de 1999
(RIR/99), art. 647; Lei nº 10.833, de 2003, art. 30; IN SRF nº 459, de
2004, art. 1º, § 2º, inciso IV; Parecer Normativo CST nº 38, de 1980,
e Parecer Normativo CST nº 8, de 1986.

ASSUNTO: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido -
CSLL

EMENTA: PLANOS PRIVADOS DE ASSISTÊNCIA À
SAÚDE. MODALIDADE PREÇO PRÉ-FIXADO. RETENÇÃO NA
FONTE. CSLL. Não cabe a retenção na fonte da CSLL nos termos do
art. 30 da Lei nº 10.833, de 2003, nos pagamentos efetuados pelas
pessoas jurídicas contratantes à cooperativas de trabalho médico, ou
às demais pessoas jurídicas operadoras de plano privado de assis-
tência à saúde, nos contratos de plano privado de assistência à saúde
se o preço do contrato for pré-determinado, onde a contratante paga
determinado valor independentemente dos serviços efetivamente pres-
tados, tendo em vista que não há vinculação entre o desembolso
financeiro e os serviços executados. SOLUÇÃO DE CONSULTA
VINCULADA À SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA nº 24-Cosit, DE
25 DE SETEMBRO DE 2013 (D.O.U de 30/06/2014).

DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto nº 3.000, de 1999
(RIR/99), art. 647; Lei nº 10.833, de 2003, art. 30; IN SRF nº 459, de
2004, art. 1º, § 2º, inciso IV; Parecer Normativo CST nº 38, de 1980,
e Parecer Normativo CST nº 8, de 1986.

ASSUNTO: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte -
IRRF

EMENTA: PLANOS DE SAÚDE. MODALIDADE DE
PRÉ-PAGAMENTO. DISPENSA DE RETENÇÃO. Os pagamentos
efetuados a cooperativas operadoras de planos de assistência à saúde,
decorrentes de contratos de plano privado de assistência à saúde a
preços preestabelecidos (contratos de valores fixos, independentes da
utilização dos serviços pelo contratante), não estão sujeitos à retenção
do Imposto de Renda na fonte. SOLUÇÃO DE CONSULTA VIN-
CULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 59-Cosit , DE 30 DE
DEZEMBRO DE 2013 (D.O.U de 20/01/2014).

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.656, de 1998, art. 1º, I;
RIR, arts. 647, caput e § 1º, e 652; PN CST nº 08, de 1986, itens 15,
16 e 22 a 26.

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES
Chefe

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
NO RIO DE JANEIRO II

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 17,
DE 23 DE FEVEREIRO DE 2015

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NO
RIO DE JANEIRO II, no uso de suas atribuições, definidas no Re-
gimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado
pela Portaria MF nº 587, de 21 de dezembro de 2010, publicada no
Diário Oficial da União de 23 de dezembro de 2010, com base na Lei
9.430 de 27 de dezembro de 1996, e nas disposições contidas na
Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal do Brasil nº
1.470, de 30 de maio de 2014, resolve:

Baixar a inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(CNPJ) da sociedade UTI-RIO SOCIEDADE CIVIL LTDA, CNPJ:
03.763.852/0001-29, conforme o artigo 46 da Instrução Normativa
RFB nº 1.470, de 2014.

A presente declaração de baixa baseia-se na constatação da
inexistência de fato do contribuinte, de se encontrar com as atividades
paralisadas, de acordo com o art. 27, inciso II, alínea "c", da Instrução
Normativa RFB nº 1.470, de 2014, e em conformidade com os re-
gistros contidos no processo administrativo nº 18470.721287/2012-
86.

Este Ato declaratório Executivo entra em vigor na data de
sua publicação.

ALFREDO LUIZ VALLE DO NASCIMENTO

DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.001, DE 9 DE JANEIRO DE 2015

ASSUNTO: Contribuições Sociais Previdenciárias
EMENTA: CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SUBS-

TITUTIVA. SIMPLES NACIONAL. EMPRESAS ENQUADRADAS
NOS GRUPOS 421, 422, 429 OU 431 DA CNAE 2.0. A contribuição
previdenciária substitutiva incidente sobre a receita bruta de que trata
a Lei nº 12.546, de 2011, aplica-se à microempresa ou empresa de
pequeno porte optante pelo Simples Nacional, tributada na forma do
§ 5º-C do artigo 18 da Lei Complementar nº 123, de 2006 (Anexo
IV), cuja atividade principal acha-se contemplada no inciso VII do
artigo 7º da Lei nº 12.546, de 2011. SOLUÇÃO DE CONSULTA
VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 327, DE 17
DE NOVEMBRO DE 2014.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Constituição Federal de 1988, ar-
tigo 195, § 13; Lei Complementar nº 123, de 2006, artigo 13, VI e
artigo 18, § 5º-C; Lei nº 8.212, de 1991, artigo 22, I e III; Lei nº
12.546, de 2011, artigos 7º e 9º; Lei nº 12.844, de 2013, artigos 13 e
14; Medida Provisória nº 540, de 2011, art. 7º e 9º; Medida Provisória
nº 601, de 2012, artigo 1º; Medida Provisória nº 612, de 2013, artigo
25; Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009, artigo 189, II; Ins-
trução Normativa RFB 1.436, de 2013, artigo 19; Instrução Nor-
mativa RFB nº 1.523, de 2014.

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.002, DE 12 DE JANEIRO DE 2015

ASSUNTO: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
EMENTA: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JU-

RÍDICA. IRPJ. LUCRO PRESUMIDO. VENDA DE SOFTWARE.
PERCENTUAL APLICÁVEL. A venda (desenvolvimento e edição)
de softwares prontos para o uso (standard ou de prateleira) classifica-
se como venda de mercadoria e o percentual para a determinação da
base de cálculo do imposto é de 8% sobre a receita bruta. A venda
(desenvolvimento) de softwares por encomenda classifica-se como
prestação de serviço e o percentual para determinação da base de
cálculo do imposto é de 32% sobre a receita bruta. Caso a consulente
desempenhe concomitantemente mais de uma atividade, o percentual
de presunção correspondente deve ser aplicado sobre o valor da
receita bruta auferida em cada atividade. VINCULAÇÃO ÀS SO-
LUÇÕES DE CONSULTA COSIT N.º 26, DE 24 DE JANEIRO DE
2014, E N.º 123, DE 28 DE MAIO DE 2014.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei 9.430, de 1996, art. 25; Lei
nº. 9.249, de 1995, arts. 15 e 20.

ASSUNTO: Processo Administrativo Fiscal
EMENTA: INEFICÁCIA. Declara-se a ineficácia da consulta

da parte que não se constitui em dúvida de interpretação de dis-
positivos da legislação tributária e que objetive a prestação de as-
sessoria jurídica ou contábil-fiscal.

DISPOSITIVOS LEGAIS: IN RFB n.º 1.396, de 2013, arts.
1.º e 18, inciso XIV.

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.003, DE 22 DE JANEIRO DE 2015

ASSUNTO: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
EMENTA: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JU-

RÍDICA. IRPJ. LUCRO PRESUMIDO. VENDA DE SOFTWARE.
PERCENTUAL APLICÁVEL. A venda (desenvolvimento e edição)
de softwares prontos para o uso (standard ou de prateleira) classifica-
se como venda de mercadoria e o percentual para a determinação da
base de cálculo do imposto é de 8% sobre a receita bruta. A venda
(desenvolvimento) de softwares por encomenda classifica-se como
prestação de serviço e o percentual para determinação da base de
cálculo do imposto é de 32% sobre a receita bruta. Caso a consulente
desempenhe concomitantemente mais de uma atividade, o percentual
de presunção correspondente deve ser aplicado sobre o valor da
receita bruta auferida em cada atividade. VINCULAÇÃO À SO-
LUÇÃO DE CONSULTA COSIT N.º 123, DE 28 DE MAIO DE
2014.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei 9.430, de 1996, arts 1.º e 25,
inciso I; Lei n.º. 9.249, de 1995, art. 15.

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.004, DE 26 DE JANEIRO DE 2015

ASSUNTO: Contribuições Sociais Previdenciárias
EMENTA: CONVÊNIO DE SEGURIDADE SOCIAL BRA-

SIL E ESPANHA. Em face do acordo internacional de previdência
celebrado entre o Brasil e a Espanha, não incide contribuição pre-
videnciária para o Regime Geral de Previdência Social (RGPS) e
destinada aos Terceiros sobre a remuneração paga no Brasil ao tra-
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INSPETORIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
NO RIO DE JANEIRO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 19,
DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

Autoriza a transferência de propriedade de
mercadorias importadas.

O INSPETOR-CHEFE DA RECEITA FEDERAL DO BRA-
SIL NO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições que lhe
confere o art. 302 do Regimento Interno da Secretaria da Receita
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio
de 2012, e considerando o disposto no art. 124, parágrafo único,
inciso I, do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto nº 6.759,
de 6 de fevereiro de 2009, e o que consta no processo administrativo
nº 10715.727552/2014-70, resolve:

Art. 1º - Autorizar a transferência de propriedade dos bens
constantes da adição 001 da DI nº 14/2182815-6, com isenção de
tributos prevista na Lei nº 8.010/1990, da FUNDAÇÃO EDUCA-
CIONAL CIÊNCIA E DESENVOLVIMENTO - FECD, CNPJ
03.078.688/0001-10, para a UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO
DE JANEIRO - UFRJ, CNPJ 33.663.683/0001-16.

Art. 2º - Este ato declaratório entra em vigor na data de sua
publicação.

CARLOS ALBERTO DA SILVA ESTEVES

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 8ª REGIÃO
FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM OSASCO

AGÊNCIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM COTIA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 10,
DE 23 DE FEVEREIRO DE 2014

Declara nulidade de ato praticado perante o
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -
CNPJ.

O CHEFE DA AGÊNCIA DA RECEITA FEDERAL DO
BRASIL EM COTIA, no uso da atribuição que lhe é conferida pelo
inciso V do artigo 1° da Portaria DRF/OSA n° 140, de 26 de outubro
de 2011, considerando o que consta do processo administrativo
10530.720619/2015-94, resolve:

Art. 1º. Declarar, com fundamento no artigo 33, inciso II, §
1º e 2º, da IN-RFB nº 1.470, de 30 de maio de 2014, a nulidade dos
atos praticados nos registros do CNPJ nº 15.831.440/0001-68, em
nome do contribuinte JOELMA MARIA DE SOUZA 00203113543,
em razão da constatação de vício no ato cadastral

Art. 2º O presente ADE produzirá efeito desde o termo
inicial de vigência dos atos cadastrais aqui declarados nulos, que
ocorreram em data de 02/07/2012, nos termos do que dispõe o § 2º,
do artigo 33, da referida IN-RFB nº 1.470/2014.

RENATO MENDES A. F. DA SILVA

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM PIRACICABA

PORTARIA Nº 19, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
PIRACICABA/SP, tendo em vista a competência delegada pela Re-
solução do Comitê Gestor do REFIS nº 37, de 31 de agosto de 2011,
por sua vez constituído pela Portaria Interministerial MF/MPAS nº
21, de 31 de janeiro de 2000, no uso da competência estabelecida no
§ 1º do art. 1º da Lei 9.964, de 10 de abril de 2000, e no inciso IV
do art. 2º do Decreto nº 3.431, de 24 de abril de 2000, tendo em vista
o disposto no inciso XIV do art. 79 da Lei nº 11.941, de 27 de maio
de 2009, resolve:

Art. 1º Excluir do Programa de Recuperação Fiscal - REFIS,
por estar configurada a hipótese de exclusão prevista no art. 5º, inciso
II, da Lei 9.964, de 10 de abril de 2000 - "inadimplência, por três
meses consecutivos ou seis alternados, o que primeiro ocorrer, re-
lativamente a qualquer dos tributos e das contribuições abrangidos
pelo REFIS, inclusive os com vencimento após 29 de fevereiro de
2000", a pessoa jurídica RESI MARQUES ESTOPAS LTDA EPP,
CNPJ 43.247.352/0001-59, com efeitos a partir de 01/03/2015, con-
forme o despacho decisório exarado no processo administrativo nº
13888.723733/2013-52.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

BENEDITO PEREIRA DA SILVA JUNIOR

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 9ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM CASCAVEL

SEÇÃO DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO
TRIBUTÁRIO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 2,
DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

Exclui pessoas jurídicas do Parcelamento
Especial (Paes), de que trata o art. 1º da Lei
nº 10.684, de 30 de maio de 2003.

O Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, abaixo iden-
tificado, em exercício na Seção de Controle e Acompanhamento Tri-
butário da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Cascavel - PR,
no uso das atribuições delegadas pela Portaria DRF/CVL nº 11 de 21
de fevereiro de 2011 e tendo em vista o disposto nos arts. 1º e 7º da
Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, no art. 12 da Lei nº 11.033, de
21 de dezembro de 2004, nos arts. 9º a 17 da Portaria Conjunta
PGFN/SRF nº 3, de 25 de agosto de 2004, e na Portaria Conjunta
PGFN/SRF nº 4, de 20 de setembro de 2004, declara:

Art. 1º Ficam excluídas do Parcelamento Especial (Paes) de
que trata o art. 1º da Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, de acordo
com seu art. 7º, as pessoas jurídicas relacionadas no Anexo Único a
este Ato Declaratório Executivo (ADE), tendo em vista que foi cons-
tatada a ocorrência de três meses consecutivos ou seis alternados sem
recolhimento das parcelas do Paes ou que este tenha sido efetuado em
valor inferior ao fixado nos incisos II e III do § 3º, incisos I e II do
§ 4º e § 6º do art. 1º da Lei nº 10.684, de 2003.

Art. 2º O detalhamento do motivo da exclusão poderá ser
obtido na página da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) na
Internet, no endereço <www.receita.fazenda.gov.br>, com a utilização
da Senha Paes.

Art. 3º É facultado ao sujeito passivo, no prazo de 10 dias,
contado da data de publicação deste ADE, apresentar recurso ad-
ministrativo dirigido ao Delegado da Receita Federal do Brasil em
Cascavel - PR, no endereço: Rua Rio Grande do Sul, 1289, Centro,
Cep 85.801-901, Cascavel - PR.

Art. 4º Não havendo apresentação de recurso no prazo pre-
visto no art. 3º, a exclusão do Paes será definitiva.

Art. 5º Este ADE entra em vigor na data de sua publi-
cação.

CLAIR MARCOS LARSEN

ANEXO ÚNICO

Relação das pessoas excluídas do Parcelamento Especial (Paes).
Três parcelas consecutivas ou seis alternadas sem recolhi-

mento ou com recolhimento inferior ao fixado nos incisos II e III do
§ 3º, incisos I e II do § 4º e § 6º do art. 1º da Lei nº 10.684, de
2003.

Relação dos CNPJ/CEI das pessoas jurídicas excluídas

82.358.698/0001-86
34.470.01368/01

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM FLORIANÓPOLIS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 32,
DE 19 DE FEVEREIRO DE 2015

Declara NULA a inscrição perante o Ca-
dastro Nacional da Pessoa Jurídica.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
FLORIANÓPOLIS, SC, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelos artigos 224, inciso III e 302, inciso III, do Regimento Interno da
Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, aprovado pela Portaria
MF nº 203, de 14 de maio de 2012, publicada no DOU de
17/05/2012, com fundamento no artigo 33, inciso II, da Instrução
Normativa 1.470 de 30/05/2014, declara:

I - NULA, a inscrição de nº no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica, com efeitos a partir da publicação deste ADE, a inscrição nº
66.624.776/0026-49, estabelecimento filial da empresa EQUANT
BRASIL LTDA, considerando o teor do processo nº
11516.002257/2011-73, por vício no ato cadastral.

LUIZ AUGUSTO DE SOUZA GONÇALVES

RETIFICAÇÃO

No Ato Declaratório Executivo - ADE nº 36, de 23/02/2015,
publicado no DOU de 24/02/2015, Seção 1, página 33.

Onde se lê: " SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCA-
ÇÃO, CNPJ 82.894.221/0001-15."

Leia-se: "SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO,
CNPJ 82.951.351/0001-42.

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM LAGES

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 1, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

Divulga enquadramento de bebidas, segundo o regime de tributação do Im-
posto sobre Produtos Industrializados de que trata o art. 1º da Lei nº 7.798, de
10 de julho de 1989.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM LAGES, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 302 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela
Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, publicada no Diário Oficial da União de 17 de maio de
2012, bem como a Portaria RFB nº 1.069, de 4 de julho de 2008, e tendo em vista o disposto nos arts.
209 e 210 do Decreto nº 7.212, de 15 de junho de 2010 - Regulamento do Imposto sobre Produtos
Industrializados (RIPI), e no art. 5º da Instrução Normativa RFB nº 866, de 6 de agosto de 2008,
declara:

Art. 1º Os produtos relacionados neste Ato Declaratório Executivo (ADE), para efeito de
cálculo e pagamento do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) de que trata o art. 1º da Lei nº
7.798, de 10 de julho de 1989, passam a ser classificados ou a ter sua classificação alterada conforme
Anexo Único.

Art. 2º Os produtos referidos no art. 1º, acondicionados em recipientes de capacidade superior
a 1.000ml (um mil mililitros), estão sujeitos à incidência do IPI, proporcionalmente ao que for es-
tabelecido no enquadramento para o recipiente de capacidade de 1.000ml (um mil mililitros), ar-
redondando-se para 1.000ml (um mil mililitros) a fração residual, se houver, conforme disposto no § 9º
do art. 210 do Decreto nº 7.212, de 15 de junho de 2010 - Regulamento do Imposto sobre Produtos
Industrializados (RIPI).

Art. 3º As classes de enquadramento previstas neste ADE, salvo nos casos expressamente
definidos, referem-se a produtos comercializados em qualquer tipo de vasilhame.

Parágrafo único. Para as marcas de vinho comum ou de consumo corrente, comercializadas em
vasilhame retornável, o enquadramento do produto dar-se-á em classe imediatamente inferior à constante
deste ADE, observada a classe mínima a que se refere o inciso I do § 2º do art. 210 do RIPI.

Art. 4º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS ALBERTO PADLIPSKAS

ANEXO ÚNICO

ENQUADRAMENTO DE BEBIDAS PARA EFEITO DE CÁLCULO E PAGAMENTO DO
IPI

CNPJ MARCA COMERCIAL CAPACIDADE (milili-
tros)

CÓDIGO TI-
PI

E N Q U A D R A M E N TO
(letra)

01.587.541/0001-20 HELIOS VINHO MOSCATEL ESPUMANTE De 671ml até 1000ml 2204.10.90 K
01.587.541/0001-20 HELIADES VINHO FINO SECO MALBEC De 671ml até 1000ml 2204.21.00 J

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 10ª REGIÃO FISCAL
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAXIAS DO SUL

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 11, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

Inscreve no Registro Especial e autoriza o engarrafamento dos produtos que
menciona.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAXIAS DO SUL (RS), no uso
das atribuições que lhe conferem os artigos 302 e 314 do Regimento Interno da Secretaria da Receita
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, publicada no Diário Oficial
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da União de 17 de maio de 2012 e tendo em vista o disposto no inciso II, § 1º do art. 2º da Instrução
Normativa RFB nº 1.432, de 26 de dezembro de 2013; despacho exarado no processo
11020.002910/2010-95 e da Sentença em Mandado de Segurança nº 5027341-92.2014.4.04.7107/RS,
declara:

Art. 1º Está inscrito no Registro Especial de Bebidas sob o nº 10106/527, como engarrafador,
o estabelecimento da empresa Vinícola Góes & Venturini Ltda, inscrito no CNPJ sob o nº
92.580.414/0001-55, situado no Travessão Felisberto da Silva, s/n, Sede, no município de Flores da
Cunha - RS.

Art. 2º O estabelecimento supracitado está autorizado a engarrafar os produtos abaixo dis-
criminados:

Descrição do Produto Marca Comercial Classificação
Fiscal

Tipo do Reci-
piente

Capacidade do
Recipiente

Vinho Branco de Mesa Seco Fino Chardonnay Casa Venturini 2104.21.00 não retornável 750 ml
Vinho Branco de Mesa Seco Fino Sauvignon Blanc Casa Venturini 2104.21.00 não retornável 750 ml
Vinho Rosé de Mesa Seco Fino Cabernet Sauvignon Casa Venturini 2104.21.00 não retornável 750 ml
Vinho Tinto de Mesa Seco Fino Cabernet Sauvignon Casa Venturini 2104.21.00 não retornável 750 ml
Vinho Tinto de Mesa Seco Fino Merlot Casa Venturini 2104.21.00 não retornável 750 ml
Vinho Tinto de Mesa Seco Fino Tannat Casa Venturini 2104.21.00 não retornável 750 ml
Vinho Tinto de Mesa Seco Fino Cabernet Sauvignon Casa Venturini Le Bate-

leur
2104.21.00 não retornável 750 ml

Vinho Branco Seco Fino Gallo Rosso Di Venturini 2104.21.00 não retornável 750 ml
Vinho Branco de Mesa Seco Fino Chardonnay Gallo Rosso Di Venturini 2104.21.00 não retornável 750 ml
Vinho Branco de Mesa Seco Fino Chardonnay Gallo Rosso Di Venturini 2 1 0 4 . 2 9 . 11 não retornável 3.000 ml
Vinho Tinto de Mesa Demi-Sec Fino Gallo Rosso Di Venturini 2104.21.00 não retornável 750 ml
Vinho Tinto de Mesa Seco Fino Cabernet Sauvignon Gallo Rosso Di Venturini 2104.21.00 não retornável 750 ml
Vinho Tinto de Mesa Seco Fino Cabernet Sauvignon Gallo Rosso Di Venturini 2 1 0 4 . 2 9 . 11 não retornável 3.000 ml
Vinho Tinto de Mesa Seco Fino Merlot Gallo Rosso Di Venturini 2104.21.00 não retornável 750 ml
Vinho Tinto de Mesa Seco Fino Tannat Gallo Rosso Di Venturini 2104.21.00 não retornável 750 ml
Vinho Tinto de Mesa Suave Fino Gallo Rosso Di Venturini 2104.21.00 não retornável 750 ml

Produtos produzidos e engarrafados sob encomenda para Vinícola Fazenda Santa Rita Eireli, Vacaria/RS - CNPJ 17.273.847/0001-42
Vinho Branco de Mesa Seco Fino Chardonnay Família Lemos de Almei-

da
2104.21.00 não retornável 750 ml

Vinho Tinto de Mesa Seco Fino Merlot Família Lemos de Almei-
da

2104.21.00 não retornável 750 ml

Vinho Tinto de Mesa Seco Fino Pinot Noir Família Lemos de Almei-
da

2104.21.00 não retornável 750 ml

Vinho Branco de Mesa Seco Fino Chardonnay Fazenda Santa Rita 2104.21.00 não retornável 750 ml
Vinho Branco de Mesa Seco Fino Sauvignon Blanc Fazenda Santa Rita 2104.21.00 não retornável 750 ml
Vinho Tinto de Mesa Seco Fino Merlot Fazenda Santa Rita 2104.21.00 não retornável 750 ml
Vinho Tinto de Mesa Seco Fino Pinot Noir Fazenda Santa Rita 2104.21.00 não retornável 750 ml
Produtos produzidos/finalizados e engarrafados sob encomenda por Cooperativa Vinícola Nova Aliança Ltda - CNPJ 88.612.486/0001-

60
Vinho Branco Espumante Natural Brut Vívere 2104.10.10 não retornável 750 ml
Vinho Moscatel Espumante Vívere 2104.10.90 não retornável 750 ml

Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União.

LUIZ WEZCHENFELDER

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 12, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

Altera o Ato Declaratório Executivo DRF/CXL nº 39, de 01 de abril de 2002,
atualizando a relação de produtos constantes do Registro Especial de Bebidas
nº 10106/074, de engarrafador.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAXIAS DO SUL, no uso das
atribuições que lhe conferem os artigos 302 e 314 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal
do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto nos
artigos 4º e 9º da Instrução Normativa RFB nº 1.432, de 26 de dezembro de 2013, declara:

Art. 1º O artigo 2º do Ato Declaratório Executivo DRF/CXL nº 39, de 01 de abril de 2002,
referente ao Registro Especial de Bebidas nº 10106/074, de engarrafador, no processo
11020.000534/2002-94, pertencente ao estabelecimento da empresa Vinhos Monte Reale Ltda, inscrito
no CNPJ sob o nº 87.843.033/0001-81, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2º O estabelecimento supracitado está autorizado a engarrafar os produtos abaixo dis-
criminados:

Descrição do Produto Marca Comercial Classificação Fiscal Tipo do Reci-
piente

Capacidade do Reci-
piente

Vinho Branco Seco Monte Reale 2204.21.00 não retornável 375 ml
Vinho Branco Seco Monte Reale 2204.21.00 não retornável 750 ml
Vinho Branco Seco Monte Reale 2204.21.00 não retornável 1.000 ml
Vinho Branco Seco Monte Reale 2204.21.00 não retornável 1.480 ml
Vinho Branco Suave Monte Reale 2204.21.00 não retornável 375 ml
Vinho Branco Suave Monte Reale 2204.21.00 não retornável 750 ml
Vinho Branco Suave Monte Reale 2204.21.00 não retornável 1.000 ml
Vinho Branco Suave Monte Reale 2204.21.00 não retornável 1.480 ml
Vinho Tinto Seco Monte Reale 2204.21.00 não retornável 375 ml
Vinho Tinto Seco Monte Reale 2204.21.00 não retornável 750 ml
Vinho Tinto Seco Monte Reale 2204.21.00 não retornável 1.000 ml
Vinho Tinto Seco Monte Reale 2204.21.00 não retornável 1.480 ml
Vinho Tinto Seco Monte Reale 2 2 0 4 . 2 9 . 11 não retornável 3.000 ml
Vinho Tinto Suave Monte Reale 2204.21.00 não retornável 375 ml
Vinho Tinto Suave Monte Reale 2204.21.00 não retornável 750 ml
Vinho Tinto Suave Monte Reale 2204.21.00 não retornável 1.000 ml
Vinho Tinto Suave Monte Reale 2204.21.00 não retornável 1.480 ml
Vinho Tinto Suave Monte Reale 2 2 0 4 . 2 9 . 11 não retornável 3.000 ml
Vinho Tinto Seco Fino Sospirolo 2204.21.00 não retornável 750 ml
Vinho Tinto Seco Fino Val 13 Reserva 2204.21.00 não retornável 750 ml
Vinho Branco Seco Fino Moscato Giallo Valdemiz Videiras 2204.21.00 não retornável 750 ml
Vinho Tinto Seco Fino Cabernet Sauvignon Valdemiz Videiras 2204.21.00 não retornável 750 ml

Vinho Tinto Seco Fino Merlot Valdemiz Videiras 2204.21.00 não retornável 750 ml
Vinho Tinto Seco Fino Arinarnoa Valdemiz Reserva 2204.21.00 não retornável 750 ml
Vinho Tinto Seco Fino Merlot Reserva Valdemiz 2204.21.00 não retornável 750 ml
Vinho Tinto Seco Fino Tannat Reserva Valdemiz 2204.21.00 não retornável 750 ml
Brandy Va l d e m i z 2208.20.00 não retornável 750 ml
Graspa - Invecchiata Va l d e m i z 2208.20.00 não retornável 500 ml
Graspa Va l d e m i z 2208.20.00 não retornável 500 ml
Vinho Branco Espumante Natural Brut (champe-
noise)

Va l d e m i z 2204.10.10 não retornável 750 ml

Vinho Branco Seco Fino Chardonnay Va l d e m i z 2204.21.00 não retornável 750 ml
Vinho Rosado Seco Fino Va l d e m i z 2204.21.00 não retornável 750 ml
Vinho Tinto Seco Fino Ancellotta Va l d e m i z 2204.21.00 não retornável 750 ml
Vinho Tinto Seco Fino Cabernet Sauvignon Va l d e m i z 2204.21.00 não retornável 750 ml
Vinho Tinto Seco Fino Touriga Nacional Va l d e m i z 2204.21.00 não retornável 750 ml

Produtos elaborados e engarrafados sob encomenda por Vinícola Perini Ltda - filial-CNPJ 91.319.392/0002-92
Vinho Branco Espumante Natural Brut (charmat) Va l d e m i z 2204.10.10 não retornável 750 ml
Vinho Moscatel Espumante Va l d e m i z 2204.10.90 não retornável 750 ml

"
Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário

Oficial da União.
Art. 3º Fica revogado o Ato Declaratório DRF/CXL nº 267, de 28 de novembro de 2013,

publicado no Diário Oficial da União de 29 de novembro de 2013.

LUIZ WESCHENFELDER

INSPETORIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PORTO ALEGRE

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 3,
DE 23 DE FEVEREIRO DE 2015

Inscrição no Registro de Despachante Aduaneiro.

O INSPETOR-CHEFE DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PORTO ALEGRE, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 224 do Regimento Interno da Secretaria da Receita
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o
disposto na IN/RFB nº1.209, de 07 de novembro de 2011 e no artigo 810 do Decreto nº 6759, de 05 de
fevereiro de 2009, com nova redação dada pelo artigo 1º do Decreto nº 7.213, de 15 de junho de 2010,
resolve:

Art. 1º INCLUIR no Registro de Despachantes Aduaneiros:

CPF NOME PROCESSO
458.676.230-68 RICARDO CARASEK 10521.720012/2015-13

Art. 2º CANCELAR a inscrição no Registro de Ajudantes de Despachantes Aduaneiros, em
razão da inclusão no Registro de Despachantes Aduaneiros:

Nº DE REGISTRO NOME CPF
10A.02.283 RICARDO CARASEK 458.676.230-68

Art. 3º O Despachante Aduaneiro deverá incluir seus dados cadastrais, mediante utilização de
certificado digital, no Cadastro Aduaneiro Informatizado de Intervenientes no Comércio Exterior -
sistema CAD-ADUANA, para fins de sua efetivação no Registro Informatizado de Despachantes Adua-
neiros, de acordo com a IN RFB nº 1.273, de 06 de junho de 2012 e ADE COANA nº 27, de 17 de
setembro de 2013.

Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação.

GASTÃO FIGUEIRA TONDING

SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL

PORTARIA Nº 101, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

O SUBSECRETÁRIO DA DÍVIDA PÚBLICA, DA SECRETARIA DO TESOURO NACIO-
NAL, no uso da competência que lhe confere o artigo 1º da Portaria STN nº 143, de 12 de março de
2004, tendo em vista o disposto na Portaria MF nº 183, de 31 de julho de 2003, resolve:

Art. 1° Divulgar os valores nominais atualizados (VNA) e juros para os seguintes títulos da
Dívida Pública Mobiliária Federal Interna - DPMFI, decorrentes de dívidas securitizadas:

AT I V O DATA DE ANIVERSÁRIO VNA E JUROS NA DATA DE ANI-
VERSÁRIO EM R$

B N C C 9 2 0 11 6 16/02/2015 55,916591
CVSA970101 01/02/2015 1.705,000000
CVSB970101 01/02/2015 1.353,690000
CVSC970101 01/02/2015 1.705,000000
CVSD970101 01/02/2015 1.353,690000
E S TA 9 8 0 6 2 5 25/01/2015 28,270000
ESTF980615 15/02/2015 340,750000
ESTI980815 15/02/2015 872,040000
J U S T 9 2 0 11 6 16/02/2015 55,915206
NUCL910801 28/02/2015 122,375405
SUMA920199 16/02/2015 55,916591

Art. 2º Os valores nominais atualizados (VNA) e juros elencados no artigo anterior referem-se
à ocorrência da última data de aniversário dos respectivos títulos.

Art. 3º Os valores nominais atualizados (VNA) das seguintes Notas do Tesouro Nacional -
NTN, das Letras Financeiras do Tesouro - LFT e dos Certificados do Tesouro Nacional - CFT, para o dia
de referência em fevereiro de 2015, são os seguintes:

TÍTULO DATA DE REFERÊNCIA EMIS-
SÃO

BASE V E N C I M E N TO VNA

CDP 01/02/2015 21/09/2000 21/09/2030 8 9 1 , 11
CDP 01/02/2015 17/02/2000 17/02/2030 905,86
CDP 01/02/2015 1 8 / 11 / 1 9 9 9 1 8 / 11 / 2 0 2 9 9 11 , 2 2
CDP 01/02/2015 23/09/1999 23/09/2029 948,22
CDP 01/02/2015 18/06/1999 18/06/2029 966,07
CDP 01/02/2015 22/04/1999 22/04/2029 964,97
CDP 01/02/2015 29/12/1998 29/12/2028 998,44
CDP 01/02/2015 17/12/1998 17/12/2028 1.005,28
CDP 01/02/2015 15/10/1998 15/10/2028 1.004,18
CDP 01/02/2015 20/08/1998 20/08/2028 1.028,77
CDP 01/02/2015 19/03/1998 19/03/2028 1.092,94
CDP 01/02/2015 22/03/2001 22/03/2031 886,14
CDP 01/02/2015 17/05/2001 17/05/2031 887,80
CDP 01/02/2015 28/03/2002 28/03/2032 895,46
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CDP 01/02/2015 16/08/2001 16/08/2031 884,20
CFT-A1 01/02/2015 15/01/2000 diversos 3.131,49
CFT-A1 01/02/2015 15/09/1998 15/09/2028 3.785,09
CFT-A5 01/02/2015 15/04/2000 15/01/2016 382,83
CFT-B 01/02/2015 01/01/2015 01/07/2000 01/01/2030 1.273,67
CFT-B 01/02/2015 01/01/2006 01/01/2036 1,095169
CFT-B 01/02/2015 01/01/2005 01/01/2035 1,126201
CFT-B 01/02/2015 01/01/2004 01/01/2034 1,146680
CFT-B 01/02/2015 01/01/2003 01/01/2033 1,199985
CFT-B 01/02/2015 01/01/2002 01/07/2000 01/01/2032 1,233615
CFT-B 01/02/2015 01/01/2001 01/01/2031 1,261807
CFT-B 01/02/2015 01/01/2000 01/01/2030 1,288258
CFT-B 01/02/2015 01/12/1999 01/12/2029 1,292120
CFT-B 01/02/2015 0 1 / 11 / 1 9 9 9 0 1 / 11 / 2 0 2 9 1,294702
CFT-B 01/02/2015 01/10/1999 01/10/2029 1,297634
CFT-B 01/02/2015 01/08/1999 01/08/2029 1,304989
CFT-B 01/02/2015 01/06/1999 01/06/2029 1,312885
CFT-B 01/02/2015 01/01/1999 01/01/2029 1,362070
CFT-B 01/02/2015 0 1 / 11 / 1 9 9 8 0 1 / 11 / 2 0 2 8 1,380615
CFT-B 01/02/2015 01/01/1998 01/01/2028 1,468227
CFT-B 01/02/2015 01/12/1997 01/12/2027 1,487439
CFT-B 01/02/2015 01/01/1997 01/01/2027 1 , 6 11 8 9 3

CFT-D1 01/02/2015 19/04/2002 01/07/2000 01/05/2031 1.479,05
CFT-D5 01/02/2015 15/04/2000 15/01/2016 185,05
CFT-E 01/02/2015 diversos 01/07/2000 diversos 3,061209
CFT-E 01/02/2015 01/10/2003 01/07/2000 01/10/2016 2.500,22
CFT-E 01/02/2015 01/09/2003 01/07/2000 01/09/2016 2.525,64
CFT-E 01/02/2015 01/06/2001 01/06/2031 2,780105
CFT-E 01/02/2015 01/04/2001 01/04/2031 2,832150
CFT-E 01/02/2015 01/12/2000 01/12/2030 2,890467
CFT-E5 01/02/2015 01/06/2002 01/07/2000 01/03/2022 1.515,30

CTN 01/02/2015 01/08/2004 01/08/2024 601,68
CTN 01/02/2015 01/07/2004 01/07/2024 615,32
CTN 01/02/2015 01/06/2004 01/06/2024 629,72
CTN 01/02/2015 01/04/2004 01/04/2024 657,99
CTN 01/02/2015 01/03/2004 01/03/2024 671,75
CTN 01/02/2015 01/02/2004 01/02/2024 682,82
CTN 01/02/2015 01/09/2003 01/09/2023 741,57
CTN 01/02/2015 01/08/2003 01/08/2023 751,46
CTN 01/02/2015 01/07/2003 01/07/2023 755,43
CTN 01/02/2015 01/06/2003 01/06/2023 754,96
CTN 01/02/2015 01/05/2003 01/05/2023 760,12
CTN 01/02/2015 01/04/2003 01/04/2023 774,40
CTN 01/02/2015 01/03/2003 01/03/2023 793,74
CTN 01/02/2015 01/02/2003 01/02/2023 819,59
CTN 01/02/2015 01/01/2003 01/01/2023 846,62
CTN 01/02/2015 01/12/2002 01/12/2022 886,70
CTN 01/02/2015 0 1 / 11 / 2 0 0 2 0 1 / 11 / 2 0 2 2 941,56
CTN 01/02/2015 01/10/2002 01/10/2022 987,33
CTN 01/02/2015 01/09/2002 01/09/2022 1.020,59
CTN 01/02/2015 01/08/2002 01/08/2022 1.054,16
CTN 01/02/2015 01/07/2002 01/07/2022 1.084,96
CTN 01/02/2015 01/06/2002 01/06/2022 1 . 11 2 , 1 3
CTN 01/02/2015 01/05/2002 01/05/2022 1.131,98
CTN 01/02/2015 01/04/2002 01/04/2022 1.149,08
CTN 01/02/2015 01/03/2002 01/03/2022 1.161,06
CTN 01/02/2015 01/02/2002 01/02/2022 1.172,77
CTN 01/02/2015 01/01/2002 01/01/2022 1.188,20
CTN 01/02/2015 01/12/2001 01/12/2021 1.202,13
CTN 01/02/2015 0 1 / 11 / 2 0 0 1 0 1 / 11 / 2 0 2 1 1.226,87
CTN 01/02/2015 01/10/2001 01/10/2021 1.253,12
CTN 01/02/2015 01/09/2001 01/09/2021 1.268,88
CTN 01/02/2015 01/08/2001 01/08/2021 1.298,66
CTN 01/02/2015 01/07/2001 01/07/2021 1.330,42
CTN 01/02/2015 01/06/2001 01/06/2021 1.356,21
CTN 01/02/2015 01/05/2001 01/05/2021 1.380,91

CTN 01/02/2015 01/04/2001 01/04/2021 1.407,97
CTN 01/02/2015 01/03/2001 01/03/2021 1.429,33
CTN 01/02/2015 01/02/2001 01/02/2021 1.446,19
CTN 01/02/2015 01/01/2001 01/01/2021 1.468,97
CTN 01/02/2015 01/12/2000 01/12/2020 1.492,29
CTN 01/02/2015 0 1 / 11 / 2 0 0 0 0 1 / 11 / 2 0 2 0 1.510,79
CTN 01/02/2015 01/10/2000 01/10/2020 1.530,97
CTN 01/02/2015 01/09/2000 01/09/2020 1.563,37
CTN 01/02/2015 01/08/2000 01/08/2020 1.615,86
CTN 01/02/2015 01/07/2000 01/07/2020 1.656,84
CTN 01/02/2015 01/06/2000 01/06/2020 1.686,86
CTN 01/02/2015 01/05/2000 01/05/2020 1.708,05
CTN 01/02/2015 01/04/2000 01/04/2020 1.728,28
CTN 01/02/2015 01/03/2000 01/03/2020 1.747,36
CTN 01/02/2015 01/02/2000 01/02/2020 1.770,13
CTN 01/02/2015 01/01/2000 01/01/2020 1.809,04
CTN 01/02/2015 01/12/1999 01/12/2019 1.859,18
CTN 01/02/2015 0 1 / 11 / 1 9 9 9 0 1 / 11 / 2 0 1 9 1.921,63
CTN 01/02/2015 01/10/1999 01/10/2019 1.972,94
CTN 01/02/2015 01/09/1999 01/09/2019 2.020,44
CTN 01/02/2015 01/08/1999 01/08/2019 2.071,41
CTN 01/02/2015 01/07/1999 01/07/2019 2.123,46
CTN 01/02/2015 01/06/1999 01/06/2019 2.151,33
CTN 01/02/2015 01/05/1999 01/05/2019 2.165,49
CTN 01/02/2015 01/04/1999 01/04/2019 2.201,59
CTN 01/02/2015 01/03/1999 01/03/2019 2.285,49
CTN 01/02/2015 01/02/1999 01/02/2019 2.390,49
CTN 01/02/2015 01/01/1999 01/01/2019 2.433,42
CTN 01/02/2015 01/12/1998 01/12/2018 2.467,51
CTN 01/02/2015 0 1 / 11 / 1 9 9 8 0 1 / 11 / 2 0 1 8 2.483,01
CTN 01/02/2015 01/10/1998 01/10/2018 2.508,52
CTN 01/02/2015 01/09/1998 01/09/2018 2.530,17
CTN 01/02/2015 01/08/1998 01/08/2018 2.550,25
CTN 01/02/2015 01/07/1998 01/07/2018 2.570,13
CTN 01/02/2015 01/06/1998 01/06/2018 2.604,45
CTN 01/02/2015 01/05/1998 01/05/2018 2.632,71
LFT 01/02/2015 diversos 01/07/2000 diversos 6 . 6 0 1 , 3 11 5 8 7

LFT-A 01/02/2015 04/05/2000 04/05/2015 157,431894
LFT-B 01/02/2015 06/09/2000 01/07/2000 06/09/2015 6 . 6 0 1 , 3 11 5 8 7

NTN-A3 01/02/2015 10/12/1997 15/04/2024 2.393,724150
NTN-B 15/02/2015 diversos 15/07/2000 diversos 2.545,614447
NTN-C 01/02/2015 diversos 01/07/2000 diversos 3.061,209828
NTN-I 15/02/2015 diversos 01/07/2000 diversos 1,577333
NTN-I 01/02/2015 15/02/2001 diversos 1,338242
NTN-I 01/02/2015 1 5 / 11 / 2 0 0 0 diversos 1,369425
NTN-I 01/02/2015 15/10/2000 diversos 1,418833
NTN-I 01/02/2015 15/09/2000 diversos 1,453458
NTN-P 01/02/2015 01/01/2014 01/01/2030 1,009478
NTN-P 01/02/2015 0 1 / 0 1 / 2 0 11 01/01/2027 1,026589
NTN-P 01/02/2015 01/01/2009 01/01/2025 1,040988
NTN-P 01/02/2015 01/01/2008 01/01/2024 1,058007
NTN-P 01/02/2015 01/01/2006 01/01/2022 1,095169
NTN-P 01/02/2015 01/01/2005 01/01/2021 1,126201
NTN-P 01/02/2015 01/01/2004 01/01/2020 1,146680
NTN-P 21/02/2015 21/03/2003 21/03/2018 1,185237
NTN-P 19/02/2015 19/04/2002 19/04/2017 1,225755
NTN-P 04/02/2015 04/12/2001 04/12/2016 1,237541
NTN-P 15/02/2015 15/02/2001 15/02/2016 1,262221
NTN-P 28/02/2015 28/12/2000 28/12/2015 1,263543
NTN-P 28/02/2015 28/09/2000 28/09/2015 1,268136
NTN-P 16/02/2015 16/06/2000 16/06/2015 1,275943

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO FONTOURA VALLE

SUBSECRETARIA DA DÍVIDA PÚBLICA

PORTARIA Nº 100, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2015

O SUBSECRETÁRIO DA DÍVIDA PÚBLICA DA SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL, no uso das atribuições que lhe conferem a Portaria MF nº 183, de 31 de julho de 2003, e a Portaria STN nº
143, de 12 de março de 2004, e tendo em vista as condições gerais de oferta de títulos públicos previstas na Portaria STN nº 538, de 03 de agosto de 2011, resolve:

Art. 1º Tornar públicas as condições específicas a serem observadas na oferta pública de Notas do Tesouro Nacional, série B, NTN-B, cujas características estão definidas no Decreto nº 3.859, de 04 de julho
de 2001:

I - data do acolhimento das propostas e do leilão: 24.02.2015;
II - horário para acolhimento das propostas: de 11h30 às 12h00;
III - divulgação do resultado do leilão: na data do leilão, a partir das 12h30, por intermédio do Banco Central do Brasil;
IV - data da emissão: 25.02.2015;
V - data da liquidação financeira: 25.02.2015;
VI - data-base das NTN-B: 15.07.2000;
VII - critério de seleção das propostas: serão aceitas todas as propostas com cotações iguais ou superiores à cotação mínima aceita, a qual será aplicada a todas as propostas vencedoras;
VIII - sistema eletrônico a ser utilizado: exclusivamente o módulo Oferta Pública Formal Eletrônica (OFPUB), nos termos do regulamento do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC);
IX - quantidade máxima de propostas por instituição: 7 para instituições dealers (credenciadas) e 3 para instituições não dealers;
X - quantidade para o público: até 1.500.000 de títulos, que serão distribuídos, a critério do Tesouro Nacional, entre os títulos listados abaixo;
XI - características da emissão:
a) Grupo I:

Título Código Selic Data do vencimento Taxa de juros (a.a.) Prazo (dias) Quantidade VN na data-base (R$) Adquirente
NTN-B 760199 15.05.2019 6,0% 1.540 Até 1.000.000 1.000,000000 Público
NTN-B 760199 15.05.2023 6,0% 3.001 Até 1.000.000 1.000,000000 Público

b) Grupo II:

Título Código Selic Data do vencimento Taxa de juros (a.a.) Prazo (dias) Quantidade VN na data-base (R$) Adquirente
NTN-B 760199 15.05.2035 6,0% 7.384 Até 500.000 1.000,000000 Público
NTN-B 760199 15.05.2055 6,0% 14.689 Até 500.000 1.000,000000 Público

Parágrafo único. Os cupons de juros das NTN-B poderão ser negociados separadamente do principal, mantidas as características da emissão.
Art. 2º Na formulação das propostas deverá ser utilizada cotação com quatro casas decimais, devendo o montante de cada proposta contemplar quantidades múltiplas de cinqüenta títulos.
Art. 3º Para fins de liquidação financeira do leilão, o valor nominal das NTN-B atualizado até a respectiva data de liquidação financeira mencionada no Art.1º, inciso V, a ser considerado para o cálculo dos

preços unitários será:

Título Código Selic Data-base VNA
NTN-B 760199 15.07.2000 2.554,947842
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Art. 4º As instituições credenciadas a operar com o DEMAB/BCB e com a CODIP/STN, nos termos da Decisão Conjunta nº 18, de 10 de fevereiro de 2010, e do Ato Normativo Conjunto nº 30, de 30 de
janeiro de 2015, poderão realizar operação especial, definida pelo art. 1º, inciso I, do Ato Normativo Conjunto nº 29, de 6 de fevereiro de 2013, que consistirá na aquisição de NTN-B com as características apresentadas
abaixo, pela cotação de venda apurada na oferta pública de que trata o art. 1º desta Portaria:

I - data da operação especial: 24.02.2015;
II - divulgação da quantidade total vendida: na data do leilão, a partir das 17h, por intermédio do Banco Central do Brasil;
III - horário para acolhimento das propostas: de 15h às 17h;
IV - data da liquidação financeira: 25.02.2015;
V - características da emissão:
a) Grupo I:

Título Código Selic Data do vencimento Taxa de juros (a.a.) Prazo (dias) Quantidade VN na data-base (R$)
NTN-B 760199 15.05.2019 6,0% 1.540 Até 200.000 1.000,000000
NTN-B 760199 15.05.2023 6,0% 3.001 Até 200.000 1.000,000000

b) Grupo II:

Título Código Selic Data do vencimento Taxa de juros (a.a.) Prazo (dias) Quantidade VN na data-base (R$)
NTN-B 760199 15.05.2035 6,0% 7.384 Até 100.000 1.000,000000
NTN-B 760199 15.05.2055 6,0% 14.689 Até 100.000 1.000,000000

Parágrafo único. Somente será realizada a operação especial, em cada grupo, se pelo menos 50% do volume ofertado no respectivo grupo for vendido ao público.
Art. 5º A quantidade de títulos a ser ofertada na operação especial a que se refere o art. 4º, corresponderá a 20% (vinte por cento) da quantidade ofertada ao público na oferta pública de que trata o art. 1º

e obedecerá à mesma distribuição percentual verificada entre os títulos vendidos.
§ 1º. A alocação da quantidade ofertada, conforme o disposto no art. 5º do Ato Normativo Conjunto nº 29, obedecerá a seguinte proporção:
I - 50% (cinqüenta por cento) às instituições "dealers" que tenham alcançado a meta estabelecida no inciso I do art. 2º (grupo 1) do referido Ato Normativo e;
II - 50% (cinqüenta por cento) às instituições "dealers" que tenham alcançado a meta estabelecida no inciso II do art. 2º (grupo 2) do referido Ato Normativo.
§ 2º. Dos títulos destinados a cada grupo, a quantidade máxima que poderá ser adquirida por cada instituição observará os critérios estabelecidos no art. 5º, § 1º, do Ato Normativo Conjunto nº 29, e será

informada à instituição por meio do módulo OFDEALERS do SELIC.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO FONTOURA VALLE

SECRETARIA DE FUNDOS REGIONAIS
E INCENTIVOS FISCAIS

DEPARTAMENTO FINANCEIRO
E DE RECUPERAÇÃO DE PROJETOS

RESOLUÇÃO Nº 4, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2015

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO FINANCEIRO E DE
RECUPERAÇÃO DE PROJETOS - DFRP, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 24 do Decreto Presidencial nº 8.161,
de 18 de dezembro de 2013, e nos termos do art. 10, inciso VII,
Seção III, do Capítulo III, do Anexo VIII, da Portaria nº 270, de 28
de julho de 2014, e do caput do art. 7º c/c art. 11 da Portaria nº 639,
de 4 de abril de 2007, ambas do Ministério da Integração Nacional.

Considerando que a Empresa TOCANTINS S.A. - ARTE-
FATOS PLÁSTICOS, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
02.789.206/0001-78, cujo projeto foi aprovado por meio da Reso-
lução Condel/Sudam nº 9.266, de 14 de dezembro de 1999, com
conclusão prevista no ano de 2001, no âmbito da Superintendência de
Desenvolvimento da Amazônia - Sudam, tendo como objetivo a im-
plantação de uma unidade industrial para fabricação de artefatos de
plásticos para uso na construção civil, no Município de Araguaína, no
Estado de Tocantins;

Considerando que, no curso do desenvolvimento do projeto,
constatou-se a não apresentação dos documentos contábeis;

Considerando que a Empresa, seus administradores e, so-
lidariamente, seus acionistas controladores infringiram o caput do art.
12, enquadrando-se no seu §4º, incisos II e III, da Lei nº 8.167, de 16
de janeiro de 1991 c/c o art. 44, §§ 1º e 2º do Regulamento dos
Incentivos Fiscais administrados pela Superintendência do Desen-
volvimento da Amazônia, aprovado pela Resolução nº 7.077, de 16
de agosto de 1991;

Considerando que a Empresa teve sua defesa escrita in-
deferida - uma vez que as provas acostadas aos autos não foram
capazes de afastar a existência dos fatores que evidenciaram a ins-
tauração do processo administrativo apuratorio nº
59600.000066/2012-25, bem como que a empresa não apresentou
recurso administrativo; e

Considerando a manifestação da Comissão Consultiva para
os Fundos de Investimentos - CCFI/SFRI, por meio do Termo de
Manifestação nº 05, de 23 de fevereiro de 2015, resolve:

CANCELAR, de fato e de direito, SEM desvio, os incentivos
fiscais do Finam concedidos à Empresa TOCANTINS S.A. - AR-
TEFATOS PLÁSTICOS, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
02.789.206/0001-78, encaminhando cópia dessa decisão à Comissão
de Valores Mobiliários, a Receita Federal do Brasil no Estado do
Tocantins e ao Banco Operador do Fundo de Investimentos da Ama-
zônia - Finam, para providências que couberem no âmbito de suas
competências.

JOAQUIM ALFREDO DA CRUZ FILHO

Ministério da Integração Nacional
.

Ministério da Justiça
.

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA
ECONÔMICA

SUPERINTENDÊNCIA-GERAL

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE-GERAL
Em 24 de fevereiro de 2015

No 228 - Ato de Concentração nº 08700.010394/2014-32. Reque-
rerentes: Goiás Verde Alimentos Ltda. e Brasfrigo Alimentos Ltda.
Advogados: Vicente Bagnoli, Fabíola C.L. Cammarota de Abreu,
Joyce Midori Honda e outros. Acolho o Parecer Técnico nº
86/2015/CGAA5/SGA1/SG, de 24 de fevereiro de 2015 e, com fulcro
no §1º do art. 50 da Lei 9.784/99, integro as suas razões à presente
decisão, inclusive com sua motivação. Decido, por prejudicialidade, o
envio dos autos para o Tribunal para que este decida acerca da
suposta infração ao art. 88, § 3º, da Lei nº 12.529/2011 e adote as
demais providências decorrentes, como entender conveniente e opor-
tuno.

EDUARDO FRADE RODRIGUES
Interino

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

PORTARIA 4858, DE 21 DE OUTUBRO DE 2014

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA
FEDERAL, no uso da competência que lhe foi atribuída no inciso IV
e VII do art. 25, do Regimento Interno do Departamento de Polícia
Federal, aprovado pela Portaria no. 2.877, de 30 de dezembro de
2011, do Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Justiça, pu-
blicada no DOU no. 1, de 2 de janeiro de 2012,

CONSIDERANDO o número reduzido de servidores admi-
nistrativos lotados na Delegacia de Polícia Federal em Londrina
(DPF/LDA/PR) que realizam atividades logísticas relativas a lici-
tações e contratos, execução orçamentária e financeira, patrimônio e
almoxarifado;

CONSIDERANDO o reduzido volume de dotações orçamen-
tárias executadas pela DPF/LDA/PR;

CONSIDERANDO, a possibilidade de aumentar os ganhos
de escala; e

CONSIDERANDO que a Superintendência Regional de Po-
lícia Federal no Paraná - SR/DPF/PR apresenta condições de suprir
com economicidade e eficiência as necessidades logísticas da De-
legacia de Polícia Federal em Londrina (DPF/LDA/PR) e da De-
legacia de Polícia Federal em Maringá (DPF/MGA/PR),

Resolve:
Art. 1o. Cassar a autonomia administrativa da Delegacia de

Polícia Federal em Londrina (DPF/LDA/PR), Unidade Gestora
200368, a partir de 30 de novembro de 2014.

Art. 2o. Determinar que a DPF/LDA/PR e a Superinten-
dência Regional de Polícia Federal no Paraná - SR/DPF/PR cumpram
os procedimentos descritos no Anexo desta Portaria.

Art. 3o. Autorizar à Coordenação de Orçamento, Finanças e
Contabilidade - COF/DLOG/DPF a transferir, para a Unidade Gestora
200364 - SR/DPF/PR, os saldos do Balancete da Unidade Gestora
200368 - DPF/LDA/PR, bem como todos os contratos e licitações
concluídas.

Art. 4o. Autorizar a COF/DLOG/DPF efetivar a inativação
no SIAFI da Unidade Gestora 200368 - DPF/LDA/PR no SIAFI e
proceder à baixa do CNPJ nº00.394.494/0094-35, junto à Receita
Federal do Brasil.

Art. 5o. Os processos previstos nos art. 3º e 4º serão efe-
tivados somente após o cumprimento total dos procedimentos pre-
vistos no Anexo desta Portaria.

Art. 6o. Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação em Boletim de Serviço.

LEANDRO DAIELLO COIMBRA

ANEXO

PROCEDIMENTO: 1 - licitações e Contratos
Assunto: Realização de Licitações e formalização de Contratos

Descrição UG Resp Prazo
Concluir as licitações em andamento e a formalização dos contratos relativos às Delegacias de
Polícia Federal de Londrina - DPF/LDA/PR e de Maringá - DPF/MGA/PR.

200368 1 4 / 11 / 2 0 1 4

Iniciar a instrução de novos procedimentos licitatórios e formalização dos contratos para atender às
demandas da DPF/LDA/PR e DPF/MGA/PR.

200364 5 (cinco) dias após
publicação da Porta-

ria
Informar ao SECONT/COF/DLOG/DPF todas as licitações vigentes vinculadas a contratos, espe-
cificando UASG, modalidade, no. da Licitação e ano correspondente.

200368 15 (quinze) dias após
publicação da Porta-

ria
Informar ao SECONT/COF/DLOG/DPF todos os contratos vigentes, especificando UASG, no. do
Contrato e ano correspondente.

200368 15 (quinze) dias após
publicação da Porta-

ria
Anular os empenhos de todos os contratos vigentes, após o pagamento dos serviços/materiais que
já foram atestados.

200368 1 7 / 11 / 2 0 1 4

Informar a Unidade Gestora 200364 - SR/DPF/PR os empenhos e os respectivos valores que foram
anulados, para que sejam reemitidos na UG 200364.

200368 1 8 / 11 / 2 0 1 4
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PROCEDIMENTO: 2 - Diárias e Passagens
Assunto: Emissão de Diárias e Passagens

Descrição UG Resp Prazo
SIAFI:
Analisar os compromissos pendentes na conta 21219.60.01 - Diárias, para pagamento imediato.

200368 31/10/2014

SCDP:
a) Realizar a prestação de contas de todas as viagens pendentes; 200368 1 4 / 11 / 2 0 1 4
b) Orientar aos servidores lotados na DPF/LDA/PR e na DPF/MGA/PR que a inserção de novas
viagens no sistema deve ocorrer somente após serem remanejados para a UG 200364.

200368 5 (cinco) dias após
publicação da Porta-

ria
c) Encaminhar à UG 200364 relação dos servidores lotados na DPF/LDA/PR e na DPF/MGA/PR
que possuam perfis no SCDP.

200368 5 (cinco) dias após
publicação da Porta-

ria
d) Realizar a atualização cadastral dos servidores lotados na DPF/LDA/PR e na DPF/MGA/PR que
possuem perfis no SCDP.

200364 15 (quinze) dias após
publicação da Porta-

ria
e) Emissão de novas diárias e passagens no SCDP 200364 imediato

PROCEDIMENTO: 3 - Suprimento de Fundos
Assunto: Concessão, Aplicação e Comprovação de Suprimento de fundos

Descrição UG Resp Prazo
SIAFI: analisar os suprimentos pendentes de baixa nas contas 11244.00.00 ADIANT. SUPR. DE
FUNDOS, 19911.06.00 - SUPR. DE FUNDOS e 21268.01.00 - SAQUE - CARTAO DE PAGTO
DO GOV. FED.....

200368 1 4 / 11 / 2 0 1 4

Auto Atendimento Setor Público Banco do Brasil: baixar os saldos no referido Auto- Aten-
dimento

200368 1 4 / 11 2 0 1 4

Centro de Custos: enviar ofício ao Banco do Brasil, para desativação dos centros de custos ca-
dastrados.

200368 1 4 / 11 / 2 0 1 4

Cartão de Pagamento do Governo Federal: recolher dos supridos todos os Cartões de Pagamento
dos supridos para que sejam destruídos.

200368 5 (cinco) dias após
publicação da Porta-

ria
Providenciar a emissão dos Cartões de Pagamento para os supridos da DPF/LDA/PR e da
DPF/MGA/PR.

200364 5 (cinco) dias após
publicação da Porta-

ria
Concessão de novos Suprimentos de Fundos. 200364 imediato

PROCEDIMENTO: 4 - Compromissos registrados no contas a pagar e a receber (cpr) do siafi
Assunto: Análise dos compromissos pendentes

Descrição UG Resp Prazo
Acessar a transação Gerenciar Compromissos (GERCOMP) e identificar todos os compromissos
pendentes de realização (compromissos realizáveis), sendo que os que forem devidos deverão ser
pagos e os indevidos..

200368 10 (dez) dias após
publicação da Porta-

ria
Entrar em contato com os fornecedores que constem na conta de empenhos a liquidar
(29241.01.01), para solicitar agilidade na prestação do serviço ou a entrega do material.

200368 10 (dez) dias após
publicação da Porta-

ria
Verificar com os gestores/fiscais de contrato se ocorreu a prestação dos serviços ou a entrega dos
materiais que estão pendentes de atestação.

200368 10 (dez) dias após
publicação da Porta-

ria

PROCEDIMENTO: 5 - Empenhos a liquidar
Assunto: Empenhos a liquidar emitidos pela unidade gestora 200368

Descrição UG Resp Prazo
Analisar os saldos da conta 29241.01.01 EMPENHOS A LIQUIDAR, para verificar se ocorreu a
prestação dos serviços ou a entrega dos materiais, com o objetivo de realizar a liquidação e o
pagamento dos compromissos;

200368 15 (quinze) dias após
publicação da Porta-

ria
Anular os empenhos que não possuem compromissos vinculados a entregas futuras. 200368 20 (vinte) dias após

publicação da Porta-
ria

PROCEDIMENTO: 6 - restos a pagar não processados
Assunto: Análise dos Restos a Pagar não processados

Descrição UG Resp Prazo
Analisar os saldos da conta 29511.01.01 RESTOS A PAGAR NÃO PROCESS. A LIQUIDAR,
para verificar se ocorreu a prestação dos serviços ou a entrega dos materiais, com o objetivo de
realizar a liquidação e o pagamento dos compromissos.

200368 15 (quinze) dias após
publicação da Porta-

ria
Anular os Restos a Pagar que não possuem compromissos vinculados a entregas futuras. 200368 20 (vinte) dias após

publicação da Porta-
ria

PROCEDIMENTO: 7 - Liquidação no SIASG
Assunto: Análise dos Empenhos emitidos pela Unidade Gestora 200368 -DPF/LDA/PR, cuja liquidação ocorre no siasg

Descrição UG Resp Prazo
Anular todos os empenhos emitidos pela Unidade Gestora 200368 - DPF/LDA/PR que são li-
quidados, no SIASG;

200368 1 4 / 11 / 2 0 1 4

Solicitar à COF/DLOG/DPF o envio do orçamento para a Unidade Gestora 200364 - SR/DPF/PR
correspondente aos empenhos anulados.

200368 1 4 / 11 / 2 0 1 4

Informar à Unidade Gestora 200364 - SR/DPF/PR os empenhos e os respectivos valores que foram
anulados, para fins de emissão de novos empenhos pela Unidade Gestora 200364.

200368 1 7 / 11 / 2 0 1 4

PROCEDIMENTO: 8 - Almoxarifado
Assunto: Análise do Almoxarifado da Unidade Gestora 200368 - dpf/lda/pr

Descrição UG Resp Prazo
Realizar o inventário do estoque de material de consumo; 200368 1 4 / 11 / 2 0 1 4
Em caso de divergências, com os sistemas E-LOG, módulo Almoxarifado, e SIAFI, realizar as
devidas regularizações, observando a legislação em vigor.

200368 2 1 / 11 / 2 0 1 4

PROCEDIMENTO: 9 - Bens Móveis
Assunto: Análise dos Bens móveis da Unidade Gestora 200368 - dpf/lda/pr

Descrição UG Resp Prazo
Realizar o inventário dos bens móveis; 200368 1 4 / 11 / 2 0 1 4
Avaliar (Reavaliação ou Redução a Valor Recuperável) os bens previstos no Manual SIAFI, ma-
crofunção 02.03.30 e Mensagem Oficial-Circular no. 11 / 2 0 11 - D L O G / D P F ;

200368 1 4 / 11 / 2 0 1 4

Em caso de divergências, com os sistemas e-LOG, módulo Patrimônio, e o SIAFI, realizar as
devidas regularizações, observando a legislação em vigor.

200368 2 1 / 11 / 2 0 1 4

PROCEDIMENTO: 10 - Bens Imóveis
Assunto: Bens Imóveis da Unidade Gestora 200368 - dpf/lda/pr

Descrição UG Resp Prazo
Realizar o inventário dos bens imóveis; 200368 31/10/2014
Em caso de divergências, com os sistemas o SPIUnet e o SIAFI, realizar as devidas regularizações,
observando a legislação em vigor;

200368 31/10/2014

Encaminhar ofício à Secretaria do Patrimônio da União - SPU, solicitando a transferência dos
imóveis para UG 200364.

200368 31/10/2014

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL
Em 18 de fevereiro de /2015

Nº 634 - REFERÊNCIA: Requerimento s/nº DELESP/SR/SP, datado
de 04/12/2014. Protocolo nº 08512.019966/2014-66. ASSUNTO:Re-
curso Administrativo. Segurança Privada. INTERESSADO: DRELM
SECURITY SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA.
1. Conheço do recurso; 2. No mérito, nego-lhe provimento, mantendo
incólume a portaria punitiva, com fulcro no Parecer nº 43/2015 -
DELP/CGCSP (fls. 23/25), cujas razões de fato e fundamento de
direito adoto como parte integrante desta decisão.3. Com efeito, res-
titua-se à CGCSP/DIREX/DPF para as providências de estilo, in-
cluindo-se ciência do Recorrente.

Nº 635 - REFERÊNCIA:Ofício nº 017 - GUERREIROS SEGURAN-
ÇA PATRIMONIAL LTDA, de 30/01/2015. Protocolo nº
08105.000102/2015-53. ASSUNTO:Pedido de Reconsideração em
Recurso Administrativo. Segurança Privada.
INTERESSADO: JOSÉ AUGUSTO FREIRE - Diretor Presidente.
1. Acolho a sugestão constante do Parecer nº 83/2015 -
DELP/CGCSP; 2. Não conheço do recurso interposto; 3. Mantenho a
decisão e a Portaria Punitiva; 4. Restitua-se à CGCSP/DIREX para as
providências de estilo, incluindo-se ciência do Recorrente.

LEANDRO DAIELLO COIMBRA

DIRETORIA EXECUTIVA
COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE

DE SEGURANÇA PRIVADA

ALVARÁ Nº 455, DE 30 DE JANEIRO DE 2015

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2014/18061 - DELESP/DREX/SR/DPF/SP, resolve:

CONCEDER autorização à empresa GPS PREDIAL SIS-
TEMAS DE SEGURANCA LTDA , CNPJ nº 02.938.798/0001-42,
sediada em São Paulo, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
5 (cinco) Revólveres calibre 38
90 (noventa) Munições calibre 38
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DA-

TA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES

ALVARÁ Nº 467, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2015

A COORDENADORA-GERAL DE CONTROLE DE SE-
GURANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FE-
DERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2015/267 - DPF/RPO/SP, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento de ser-
viço orgânico de segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância
Patrimonial, válida por 01(um) ano da data de publicação deste Al-
vará no D.O.U., concedida à empresa USINA BATATAIS S/A ACU-
CAR E ALCOOL, CNPJ nº 54.470.679/0001-01 para atuar em São
Paulo.

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES

ALVARÁ Nº 468, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2015

A COORDENADORA-GERAL DE CONTROLE DE SE-
GURANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FE-
DERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2015/345 - DELESP/DREX/SR/DPF/SP, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento de ser-
viço orgânico de segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância
Patrimonial, válida por 01(um) ano da data de publicação deste Al-
vará no D.O.U., concedida à empresa TECIDOS CASSIA NAHAS
LTDA, CNPJ nº 44.370.013/0004-70 para atuar em São Paulo.

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES

ALVARÁ Nº 475, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2015

A COORDENADORA-GERAL DE CONTROLE DE SE-
GURANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FE-
DERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2015/54 - DELESP/DREX/SR/DPF/RJ, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento de ser-
viço orgânico de segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância
Patrimonial, válida por 01(um) ano da data de publicação deste Al-
vará no D.O.U., concedida à empresa HSJ COMERCIAL S.A, CNPJ
nº 02.091.365/0001-02 para atuar no Rio de Janeiro.

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES
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ALVARÁ Nº 492, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2015

A COORDENADORA-GERAL DE CONTROLE DE SE-
GURANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FE-
DERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2015/183 - DELESP/DREX/SR/DPF/BA, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., con-
cedida à empresa ESTRELA GUIA SEGURANÇA PRIVADA LT-
DA., CNPJ nº 08.453.930/0001-02, especializada em segurança pri-
vada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial e Escolta Armada,
para atuar na Bahia, com Certificado de Segurança nº 131/2015,
expedido pelo DREX/SR/DPF.

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES

ALVARÁ Nº 539, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2015

A COORDENADORA-GERAL DE CONTROLE DE SE-
GURANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FE-
DERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2014/18494 - DELESP/DREX/SR/DPF/PR, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., con-
cedida à empresa FORCE VIGILÂNCIA LTDA, CNPJ nº
02.601.159/0001-97, especializada em segurança privada, na(s) ati-
vidade(s) de Vigilância Patrimonial, Escolta Armada e Segurança
Pessoal, para atuar no Paraná, com Certificado de Segurança nº
206/2015, expedido pelo DREX/SR/DPF.

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES

ALVARÁ Nº 572, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2015

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2014/11142 - DELESP/DREX/SR/DPF/PE, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., con-
cedida à empresa GR - GARANTIA REAL SEGURANCA LTDA.,
CNPJ nº 68.317.817/0004-74, especializada em segurança privada,
na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar em Pernam-
buco, com Certificado de Segurança nº 2666/2014, expedido pelo
D R E X / S R / D P F.

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES

ALVARÁ Nº 653, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2015

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2015/478 - DELESP/DREX/SR/DPF/MG, resolve:

CONCEDER autorização à empresa GARDINER MG SE-
GURANCA LTDA , CNPJ nº 08.562.228/0001-87, sediada em Minas
Gerais, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
6 (seis) Revólveres calibre 38
72 (setenta e duas) Munições calibre 38
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DA-

TA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES

ALVARÁ Nº 659, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2015

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2015/6 - DPF/PFO/RS, resolve:

CONCEDER autorização, à empresa RIO GRANDE SE-
GURANÇA PATRIMONIAL LTDA - ME, CNPJ nº
09.510.136/0001-16, para exercer a(s) atividade(s) de Escolta Armada
no Rio Grande do Sul.

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES

ALVARÁ Nº 660, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2015

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2015/190 - DELESP/DREX/SR/DPF/RJ, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., con-
cedida à empresa FORÇA TÁTICA VIGILÂNCIA E SEGURANÇA
EIRELI, CNPJ nº 13.739.782/0001-27, especializada em segurança
privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar no
Rio de Janeiro, com Certificado de Segurança nº 338/2015, expedido
pelo DREX/SR/DPF.

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES

ALVARÁ Nº 677, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2015

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2015/315 - DPF/CCM/SC, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., con-
cedida à empresa VIGILANCIA RADAR LTDA, CNPJ nº
72.115.025/0001-41, especializada em segurança privada, na(s) ati-
vidade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar em Santa Catarina,
com Certificado de Segurança nº 289/2015, expedido pelo
D R E X / S R / D P F.

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES

ALVARÁ Nº 680, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2015

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2014/17093 - DELESP/DREX/SR/DPF/PA, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., con-
cedida à empresa MAX FORCE CURSO DE FORMAÇÃO DE VI-
GILANTES LTDA, CNPJ nº 01.566.333/0001-45, especializada em
segurança privada, na(s) atividade(s) de Curso de Formação, para
atuar no Pará com o(s) seguinte(s) Certificado(s) de Segurança, ex-
pedido(s) pelo DREX/SR/DPF: nº 2594/2014 (CNPJ nº
01.566.333/0001-45) e nº 178/2015 (CNPJ nº 01.566.333/0002-26).

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES

ALVARÁ Nº 681, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2015

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2015/206 - DELESP/DREX/SR/DPF/PA, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., con-
cedida à empresa O S SERVIÇOS DE VIGILANCIA LTDA, CNPJ
nº 14.110.682/0001-08, especializada em segurança privada, na(s) ati-
vidade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar no Pará, com Cer-
tificado de Segurança nº 375/2015, expedido pelo DREX/SR/DPF.

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES

ALVARÁ Nº 686, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2015

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2015/443 - DELESP/DREX/SR/DPF/MA, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., con-
cedida à empresa ATLANTICA SEGURANÇA TECNICA LTDA,
CNPJ nº 06.420.079/0001-96, especializada em segurança privada,
na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar no Maranhão,
com Certificado de Segurança nº 296/2015, expedido pelo
D R E X / S R / D P F.

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES

ALVARÁ Nº 690, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2015

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2015/420 - DELESP/DREX/SR/DPF/BA, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., con-
cedida à empresa DSP SERVIÇOS DE VIGILANCIA LTDA EPP,
CNPJ nº 11.550.400/0001-97, especializada em segurança privada,
na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar na Bahia, com
Certificado de Segurança nº 308/2015, expedido pelo
D R E X / S R / D P F.

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES

ALVARÁ Nº 691, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2015

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2015/739 - DELESP/DREX/SR/DPF/PI, resolve:
CONCEDER autorização à empresa FORMA-SEG CENTRO DE
FORMAÇÃO DE PESSOAL PARA SEGURANÇA LTDA , CNPJ nº
12.319.497/0001-94, sediada no Piauí, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
5 (cinco) Espingardas calibre 12
12 (doze) Revólveres calibre 38
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DA-

TA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES

ALVARÁ Nº 692, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2015

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2015/181 - DPF/PGZ/PR, resolve:
DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida por
01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida
à empresa CENTROSEG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA,
CNPJ nº 04.563.093/0001-13, especializada em segurança privada,
na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar no Paraná,
com Certificado de Segurança nº 259/2015, expedido pelo
D R E X / S R / D P F.

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES

ALVARÁ Nº 694, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2015

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2015/636 - DPF/FIG/PR, resolve:
CONCEDER autorização à empresa LABRE CENTRO DE FOR-
MAÇÃO DE VIGILANTES LTDA, CNPJ nº 05.687.436/0001-14,
sediada no Paraná, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
26000 (vinte e seis mil) Espoletas calibre 38
6573 (seis mil e quinhentos e setenta e três) Gramas de

pólvora
26000 (vinte e seis mil) Projéteis calibre 38
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DA-

TA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO
Substituto

ALVARÁ Nº 695, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2015

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2015/598 - DPF/ARU/SP, resolve:

CONCEDER autorização à empresa SUPORTE CENTRO
DE FORMACAO DE VIGILANTES LTDA, CNPJ nº
05.894.429/0001-93, sediada em São Paulo, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
1 (um) Revólver calibre 38
5000 (cinco mil) Munições calibre 38
2300 (duas mil e trezentas) Munições calibre 12
51456 (cinquenta e uma mil e quatrocentas e cinquenta e

seis) Espoletas calibre 38
1000 (um mil) Estojos calibre 38
12605 (doze mil e seiscentos e cinco) Gramas de pólvora
53028 (cinquenta e três mil e vinte e oito) Projéteis calibre

38
1281 (uma mil e duzentas e oitenta e uma) Espoletas calibre

.380
1700 (um mil e setecentos) Projéteis calibre .380
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DA-

TA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO
Substituto

ALVARÁ Nº 697, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2015

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2015/441 - DELESP/DREX/SR/DPF/DF, resolve:
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CONCEDER autorização à empresa ACALANTIS CURSOS
DE VIGILANTES LTDA, CNPJ nº 19.264.204/0001-68, sediada no
Distrito Federal, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
8 (oito) Revólveres calibre 38
40000 (quarenta mil) Espoletas calibre 38
10368 (dez mil e trezentos e sessenta e oito) Gramas de

pólvora
40000 (quarenta mil) Projéteis calibre 38
Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
1 (uma) Máquina de recarga calibre 38
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DA-

TA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO
Substituto

ALVARÁ Nº 700, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2015

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2014/18660 - DELESP/DREX/SR/DPF/SP, resolve:

CONCEDER autorização, à empresa GFB SEGURANÇA E
VIGILANCIA PATRIMONIAL LTDA - EPP, CNPJ nº
14.143.014/0001-79, para exercer a(s) atividade(s) de Escolta Armada
em São Paulo.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO
Substituto

ALVARÁ Nº 703, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2015

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2014/16788 - DPF/VAG/MG, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., con-
cedida à empresa SILVA & PINTO SERVIÇOS DE SEGURANÇA
LTDA, CNPJ nº 02.887.287/0001-49, especializada em segurança pri-
vada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar em Mi-
nas Gerais, com Certificado de Segurança nº 385/2015, expedido pelo
D R E X / S R / D P F.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO
Substituto

ALVARÁ Nº 707, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2015

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2015/717 - DELESP/DREX/SR/DPF/GO, resolve:

CONCEDER autorização à empresa GLOBALSEG VIGI-
LANCIA E SEGURANÇA LTDA, CNPJ nº 07.078.994/0005-31, se-
diada em Goiás, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
4 (quatro) Espingardas calibre 12
7 (sete) Revólveres calibre 38
228 (duzentas e vinte e oito) Munições calibre 38
64 (sessenta e quatro) Munições calibre 12
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DA-

TA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO
Substituto

ALVARÁ Nº 708, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2015

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2015/323 - DELESP/DREX/SR/DPF/MG, resolve: DE-
CLARAR revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um)
ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à
empresa FORTEBANCO VIGILANCIA E SEGURANÇA LTDA,
CNPJ nº 86.644.697/0001-59, especializada em segurança privada,
na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, Escolta Armada e Se-
gurança Pessoal, para atuar em Minas Gerais, com Certificado de
Segurança nº 400/2015, expedido pelo DREX/SR/DPF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO
Substituto

SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA

PORTARIA No- 10, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2015

O SECRETÁRIO NACIONAL DE JUSTIÇA SUBSTITU-
TO DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, no uso da competência de-
legada pela Portaria nº 890, de 26 de maio de 2014, publicada no
Diário Oficial da União, de 05 de junho de 2014, resolve:

CONCEDER a nacionalidade brasileira, por naturalização, às
pessoas abaixo relacionadas, nos termos do artigo 12, II, "b", da
Constituição Federal, e em conformidade com o artigo 111, da Lei nº
6.815/80, regulamentada pelo Decreto nº 86.715/81, a fim de que
possam gozar dos direitos outorgados pela Constituição e leis do
Brasil:

ABBAS HAMID EL JAROUCHE - Y244332-F, natural do
Líbano, nascido em 10 de setembro de 1968, filho de Hamid El
Jarouche e de Fatme El Khatib Abdouni, residente no Estado do
Paraná (Processo nº 08387.001112/2014-14);

AURISTELA TECHERA DE MELO QUADRO - V030807-
L, natural do Uruguai, nascida em 25 de agosto de 1934, filha de
Santiago Techera de Melo e de Elbia Ledesma, residente no Estado
do Rio Grande do Sul (Processo nº 08438.000025/2014-99);

CHI UN KIM - Y012137-I, natural da Coréia do Sul, nas-
cida em 2 de dezembro de 1980, filha de Yong Chol Kim e de Hye
Jin Kim Park, residente no Estado de São Paulo (Processo nº
08505.058154/2013-44);

FAUSTINA CASTILLO - V077637-Z, natural da Argentina,
nascida em 23 de março de 1961, filha de Sinforiano Castillo e de
Lidia Martinez, residente no Estado do Paraná (Processo nº
08389.014009/2014-14);

GABRIEL HERNAN VIVANCO VERGARA - W592525-G,
natural do Chile, nascido em 4 de outubro de 1971, filho de Gabriel
Conrado Vivanco Sandoval e de Clara Maria Angelica Vergara, re-
sidente no Estado do Mato Grosso (Processo nº 08320.003145/2014-
65);

HADI FAYEZ MOHAMAD - Y080919-U, natural do Lí-
bano, nascido em 4 de setembro de 1965, filho de Fayez Mohamad
Mohamad e de Leila Baalbaki, residente no Estado do Paraná (Pro-
cesso nº 08389.018372/2010-77);

HASSAN IBRAHIM SALEH - V032685-0, natural do Lí-
bano, nascido em 10 de dezembro de 1954, filho de Ibrahim Saleh e
de Hamde Khasal, residente no Estado de São Paulo (Processo nº
08505.049627/2013-12);

LARRY ABIODUN ADEBAYO - Y239932-9, natural da
Nigéria, nascido em 28 de dezembro de 1960, filho de Bamidele
Adebayo e de Victoria Adebayo, residente no Estado de São Paulo
(Processo nº 08505.037669/2014-91); e

SHIH YING YU - V172186-N, natural da China (Taiwan),
nascida em 29 de março de 1953, filha de Shih Hsiu Shih e de Shih
Sung Kuang, residente no Estado de São Paulo (Processo nº
0 8 2 1 2 . 0 0 3 3 7 3 / 2 0 11 - 1 0 ) .

FREDERICO DE MORAIS ANDRADE COUTINHO

DEPARTAMENTO DE ESTRANGEIROS
DIVISÃO DE NACIONALIDADE

E NATURALIZAÇÃO

DESPACHOS DO CHEFE

O Chefe da Divisão de Nacionalidade e Naturalização, do
Departamento de Estrangeiros, da Secretaria Nacional de Justiça, no
uso das suas atribuições legais, com fulcro no Art. 1º, da Portaria nº
02, de 21 de agosto de 2012, publicada no Diário Oficial da União de
23 de agosto de 2012, resolve:

Deferir o pedido de Retificação de Assentamentos formulado
em favor do nacional canadense RUSSELL RIVE, nos termos do
artigo 43, I, da Lei n.º 6.815/80, a fim de que seja alterado o nome e
o nome do genitor constante do seu registro, passando de RUSSELL
RIVE para RUSSELL STEPHEN RIVE e o nome do genitor de
MICHEAL LYNDON RIVE para MICHAEL LYNDON RIVE.

Em 4 de fevereiro de 2015

O CHEFE SUBSTITUTO DA DIVISÃO DE NACIONA-
LIDADE E NATURALIZAÇÃO, DO DEPARTAMENTO DE ES-
TRANGEIROS DA SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA, DO
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, e
usando da competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 02, de 21
de agosto de 2012, publicada no Diário Oficial da União de 23 do
mesmo mês e ano,

DECLARA que ANNA MARIA TADDEI, incluída na pre-
sente Portaria de Naturalização nº 214, de 24 de fevereiro de 1982,
publicada no Diário Oficial da União de 24 de fevereiro de 1982,
passou a assinar ANNA MARIA TADDEI DAS NEVES, por haver
contraído matrimônio com JOSÉ RICARDO DAS NEVES, aos 19 de
junho de 1982, conforme certidão de casamento expedida pelo Car-
tório de Registro Civil das Pessoas Naturais da Comarca de Osasco -
SP, registrada no livro "B-57", fls. 258, sob nº 17.440.

Em 11 de fevereiro de 2015

O CHEFE SUBSTITUTO DA DIVISÃO DE NACIONA-
LIDADE E NATURALIZAÇÃO, DO DEPARTAMENTO DE ES-
TRANGEIROS DA SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA, DO
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, e
usando da competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 02, de 21
de agosto de 2012, publicada no Diário Oficial da União de 23 do
mesmo mês e ano,

DECLARA que ELISA MARIA EDNA MARECO DA SIL-
VA, incluída na presente Portaria de Naturalização nº 503, de 20 de
julho de 1982, publicada no Diário Oficial da União de 21 de julho de
1982, passou a assinar ELISA MARIA EDNA MARECO DA SILVA
MARQUES, por haver contraído matrimônio com MARCELO MAR-
QUES, aos 21 de janeiro de 1984, conforme certidão de casamento
expedida pelo Cartório do Registro Civil das Pessoas Naturais 22º
Subdistrito - Tucuruvi, Comarca de São Paulo - SP, registrada no
livro "B-200", fls. 134, sob nº 21377.

DECLARA que MARIA DA CONCEIÇÃO REDONDO
CALDAS, incluída na presente Portaria de Naturalização nº 381, de
21 de junho de 1965, publicada no Diário Oficial da União de 25 de
junho de 1965, passou a assinar MARIA DA CONCEIÇÃO CAL-
DAS RODRIGUES, por haver contraído matrimônio com JORGE
DOS SANTOS RODRIGUES, aos 24 de julho de 1970, conforme
certidão de casamento expedida pelo 13º Cartório de Registro Civil
das Pessoas Naturais da Comarca do Rio de Janeiro - RJ, registrada
no livro "15", fls. 278, sob nº 4.478.

Em 12 de fevereiro de 2015

O CHEFE SUBSTITUTO DA DIVISÃO DE NACIONA-
LIDADE E NATURALIZAÇÃO, DO DEPARTAMENTO DE ES-
TRANGEIROS DA SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA, DO
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, e
usando da competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 02, de 21
de agosto de 2012, publicada no Diário Oficial da União de 23 do
mesmo mês e ano,

DECLARA que ELISE HADDAD, incluída na presente Por-
taria de Naturalização nº 342, de 31 de outubro de 2013, publicada no
Diário Oficial da União de 06 de novembro de 2013, passou a assinar
ELISE HADDAD SAMARA, por haver contraído matrimônio com
PAULO KHALIL SAMARA, aos 19 de junho de 2009, conforme
certidão de casamento expedida pelo Cartório de Registro Civil das
Pessoas Naturais do 1º Subdistrito Sé Comarca de São Paulo - SP ,
registrada no livro "E-737", fls. 582, sob nº 14960.

Em 23 de fevereiro de 2015

O CHEFE SUBSTITUTO DA DIVISÃO DE NACIONA-
LIDADE E NATURALIZAÇÃO, DO DEPARTAMENTO DE ES-
TRANGEIROS DA SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA, DO
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, e
usando da competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 02, de 21
de agosto de 2012, publicada no Diário Oficial da União de 23 do
mesmo mês e ano,

DECLARA que MARIA DE LOURDES RUA DA COSTA,
incluída no Decreto Coletivo de Naturalização nº 425, de 26 de abril
de 1966, publicada no Diário Oficial da União 9 de maio de 1966,
passou a assinar MARIA DE LOURDES DA COSTA VIEIRA, por
haver contraído matrimônio com ISAC FURTADO VIEIRA, aos 20
de abril de 1968, conforme Certidão de Casamento expedida pelo
Registro Civil das Pessoas Naturais, 11ª Circunscrição-6ª Zona Inhaú-
ma, Estado do Rio de Janeiro, registrada no livro nº BR-57, folhas nº
125, sob o nº 192180. Processo nº 21.836-65.

Em 24 de fevereiro de 2015

O CHEFE SUBSTITUTO DA DIVISÃO DE NACIONA-
LIDADE E NATURALIZAÇÃO, DO DEPARTAMENTO DE ES-
TRANGEIROS DA SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA, DO
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, e
usando da competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 02, de 21
de agosto de 2012, publicada no Diário Oficial da União de 23 do
mesmo mês e ano,

DECLARA que a correta grafia do nome do genitor de
LANA ALJARAMANI, incluído na presente Portaria de Naturali-
zação nº 445, de 17 de dezembro de 2013, publicado no Diário
Oficial da União de 17 de janeiro de 2014, é MAMDOUH AL
JARAMANI, e não conforme constou.

WELINTON MARTINS RIBEIRO

DIVISÃO DE PERMANÊNCIA DE ESTRANGEIROS

DESPACHOS DO CHEFE

DEFIRO o presente pedido de transformação do visto tem-
porário VII, em permanente, nos termos da legislação vigente.

Processo Nº 08109.002664/2014-11 - MONICA LOUISE
JONSSON, AMANDA MARIA JONSSON e ESTER CRISTINA
JONSSON

Determino a REPUBLICAÇÃO do Despacho deferitório pu-
blicado no Diário oficial da União de 13/08/2013, Seção 1, pág.43,
nos termos do art. 2°, da Portaria SNJ n° 03, de 05 de fevereiro de
2009.

Processo Nº 08451.012111/2011-23 - CHIARA MAILEN
SCALI PALAORO

MULLER LUIZ BORGES

DEFIRO o(s) pedido(s) de transformação do visto de tu-
rista/temporário em permanente nos termos do Decreto nº 6.736 de 12
de janeiro de 2009, abaixo relacionado(s):

Processo Nº 08495.002942/2014-23 - JUAN MATIAS TSA-
CALIAN

Processo Nº 08495.002984/2014-64 - RUBEN ALBERTO
MOZO
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Processo Nº 08495.003077/2014-32 - ORESTES ALEJAN-
DRO PRANNO

Processo Nº 08495.003062/2014-74 - SOLANGE MAITEN
PETRUF

Processo Nº 08495.002167/2014-14 - BRAIAN JAVIER
TO R R E N T E

Processo Nº 08495.002170/2014-20 - CAROLINA ONTI-
VEROS FARFAN

Processo Nº 08495.002175/2014-52 - MARIA VIRGINIA
ADORNO

Processo Nº 08495.002179/2014-31 - MILAGROS ANAN-
DA FILIPPIS CARTAGENA

Processo Nº 08495.002168/2014-51 - CARLOS ERNESTO
RETAMALES e JORGE LUIS ACOSTA

Processo Nº 08495.002169/2014-03 - MAXIMO GABRIEL
C A R N E VA L I

Processo Nº 08495.002276/2014-23 - ALEJANDRO CAR-
LOS DONNET

Processo Nº 08495.002289/2014-01 - JULIA LOPEZ NA-
GUIL

Processo Nº 08495.002308/2014-91 - GRACIELA NOEMI
PODLIASAS

Processo Nº 08070.001071/2013-31 - ALEJANDRA BEA-
TRIZ MARZANO

Processo Nº 08451.010012/2014-50 - NAHUEL FERNAN-
DEZ

Processo Nº 08495.003074/2014-07 - EDGARDO ALBER-
TO LAURÍA

Processo Nº 08297.003730/2014-08 - JUAN CARLOS CA-
BALLERO

Processo Nº 08505.065581/2014-60 - GUSTAVO SERGIO
MAGALLAN

Processo Nº 08505.066540/2014-91 - VALENTIN REINAL-
DO LUIS BUENO

Processo Nº 08495.002861/2014-23 - ALVARO CUSUMA-
NO

Processo Nº 08495.002865/2014-10 - NICOLAS CARNUC-
CIO

Processo Nº 08505.053069/2014-71 - FERNANDO
ADRIAN DOVAL

Processo Nº 08495.002875/2014-47 - PAULO EZEQUIEL
MAIDANA

Processo Nº 08495.002922/2014-52 - AYELEN SOLEDAD
FALCONE e MORELLA CAROLINA FALCONE

Processo Nº 08495.002930/2014-07 - MARIA FERNANDA
M AT E J U K

Processo Nº 08507.001181/2014-14 - MARIA AGUSTINA
FA G O A G A

Processo Nº 08391.004955/2014-03 - SERGIO ADRIAN
A C O S TA

DEFIRO o(s) pedido(s) de transformação do visto de tu-
rista/temporário em permanente nos termos do Decreto nº 6.975, de
07 de outubro de 2009, abaixo relacionado(s):

Processo Nº 08711.003203/2014-57 - ADRIAN MARIANO
TO TO

Processo Nº 08476.003397/2014-11 - ZAIDA MORIBA
MALUA

Processo Nº 08508.014746/2013-24 - MELISA DIAZ e MO-
RENA FIGUEROA

Processo Nº 08441.003858/2014-52 - LUCIANO UBAL
TO R R E S

Processo Nº 08441.004071/2014-16 - PABLO MARCELO
PEREIRA PIEDRA

Processo Nº 08102.005874/2014-21 - GUSTAVO ADRIAN
SECO

Processo Nº 08286.002457/2014-15 - VICTORIA DEL
MONTE

DEFIRO o(s) pedido(s) de transformação do visto tempo-
rário VII, em permanente, abaixo relacionado(s):

Processo Nº 08505.066081/2014-45 - KELLY MAINO WA-
M A LWA

Processo Nº 08505.066219/2014-14 - FRANCISCO JAVIER
SALAZAR HERNANDEZ

Processo Nº 08505.066413/2014-91 - LI CHIA TAI
DEFIRO o(s) pedido(s) de transformação de residência tem-

porária em permanente nos termos do Acordo entre Brasil e Ar-
gentina, por troca de Notas, para a Implementação entre si do Acordo
sobre Residência para Nacionais dos Estados Partes do Mercosul,
abaixo relacionado(s):

Processo Nº 08505.036620/2014-11 - SIN KWANG HONG
Processo Nº 08505.036800/2014-01 - PABLO GUTIERREZ

O Y H A N A RT E
Processo Nº 08505.066376/2014-11 - HORACIO RICARDO

GALL
Processo Nº 08390.002418/2014-21 - CHRISTIAN ARIEL

FA I J A
Processo Nº 08444.005463/2014-64 - LUIS MARIA CA-

SIN
Processo Nº 08444.003306/2014-14 - ADRIANO JOSE MU-

CHA
Processo Nº 08505.053422/2014-12 - JUAN CARLOS LAN-

DRIEL
Processo Nº 08505.052579/2014-21 - SEBASTIAN HEC-

TOR CODESEIRA, DANTE CODESEIRA MENDEZ, GRACIANA
MENDEZ e ULISES CODESEIRA MENDEZ

Processo Nº 08390.004925/2014-07 - JUAN ANTONIO
VA L L E J O S

Processo Nº 08505.066590/2014-78 - MAILEN DE LA MA-
RIA

Processo Nº 08505.066636/2014-59 - PAULA MELINA BO-
C H AT E Y

Processo Nº 08451.010987/2014-88 - DANIEL ESTEBAN
FERNANDEZ

Processo Nº 08505.065595/2014-83 - EMILIANO JOSE
URIEN

DEFIRO o(s) pedido(s) de transformação de residência tem-
porária em permanente nos termos do Acordo Brasil e Uruguai, por
troca de Notas, para implementação entre si do Acordo sobre Re-
sidência para nacionais dos Estados Partes do Mercosul, abaixo re-
lacionado(s):

Processo Nº 08451.010235/2014-17 - JESUS ISRAEL VIL-
LOZ SALOM

Processo Nº 08451.011219/2014-41 - ELIDA SOFIA MA-
CHADO MORENO

Processo Nº 08495.002912/2014-17 - ARNOLDO JOA-
QUIN BERNASCONI FERREIRA

JOSÉ AUGUSTO TOMÉ BORGES
Substituto

Determino o ARQUIVAMENTO dos pedidos de prorrogação
de prazo, abaixo relacionados, por já ter decorrido prazo(s) superior
(es) ao da(s) estada(s) solicitada(s):

Processo Nº 08000.000468/2014-10 - YINGMING XIE
Processo Nº 08000.025067/2013-91 - ERIC ABREU GE-

SUALDI
Processo Nº 08000.025071/2013-50 - XADREQUE EVA-

RISTO ALHO JEQUE
Processo Nº 08000.029400/2013-31 - KYLE JOSEPH LE

BLANC
Processo Nº 08000.000670/2014-41 - JAYARAJ MANU-

VEL
Processo Nº 08000.000666/2014-83 - VARUN SHARMA
Determino o ARQUIVAMENTO, dos pedidos de prorroga-

ção diante da solicitação da empresa responsável pela vinda do(a/s)
estrangeiro(a/s) ao país.

Processo Nº 08000.000584/2014-39 - KRISHAN MOHAN
NISHAD

Processo Nº 08000.000675/2014-74 - CHETAN VERMA
Processo Nº 08000.000742/2014-51 - ANDREI KOROST-

KIN
Processo Nº 08000.000758/2014-63 - VIACHESLAV KOL-

MAKOV
Processo Nº 08000.025896/2013-74 - WILLIAM MICHAEL

D A LY
Processo Nº 08000.000597/2014-16 - GEORGIOS GALA-

NIS
Processo Nº 08000.000571/2014-60 - ALEXANDER CHER-

NETS

FÁBIO GONSALVES FERREIRA
P/Delegação de Competência

DEPARTAMENTO DE JUSTIÇA, CLASSIFICAÇÃO,
TÍTULOS E QUALIFICAÇÃO

PORTARIA Nº 22, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2015

O Diretor Adjunto, no uso de suas atribuições, e tendo em
vista o disposto nos artigos 21, Inciso XVI, e 220, parágrafo 3º,
Inciso I, da Constituição Federal e artigo 74 da Lei 8.069, de 13 de
julho de 1990, com base na Portaria SNJ nº 08, de 06 de julho de
2006, publicada no DOU de 07 de julho de 2006, aprovando o
Manual da Nova Classificação Indicativa e na Portaria nº 368 de 11
de fevereiro de 2014, publicada no DOU de 12 de fevereiro de 2014,
resolve classificar:

Filme: 118 DIAS (ROSEWATER, Inglaterra / Irã - 2014)
Produtor(es): Jamal Al Adwan/Diala Al Raie/Gavin J. Behr-
man/Outros
Diretor(es): Jon Stewart
Distribuidor(es): DIAMOND FILMS DO BRASIL PRODUÇÃO E
DISTRIBUIÇÃO AUDIOVISUAL LTDA.
Classificação Pretendida: não recomendado para menores de doze
anos
Gênero: Biografia
Tipo de Análise: Digital
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de catorze
anos
Contém: Violência e Linguagem Imprópria
Processo: 08000.003333/2015-97
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

Filme: A CASA DO MEDO (+ ADICIONAIS) (INTRUDERS,
Canadá - 2015)
Produtor(es): Jrff Sackman/Mark Slone
Diretor(es): Adam Massey
Distribuidor(es): FOX SONY PICTURES HOME ENTERTAIN-
MENT DO BRASIL LTDA.
Classificação Pretendida: não recomendado para menores de dez
anos
Gênero: Suspense/Terror
Tipo de Análise: DVD

Classificação Atribuída: não recomendado para menores de catorze
anos
Contém: Violência
Processo: 08000.003578/2015-14
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

Filme: BILLY ELLIOT - O MUSICAL (BILLY ELLIOT - THE
MUSICAL, Inglaterra - 2014)
Produtor(es): Lee Hall
Diretor(es): Brett Sullivan
Distribuidor(es): PARAMOUNT HOME MEDIA DISTRIBUTION
BRAZIL
Classificação Pretendida: não recomendado para menores de dez
anos
Gênero: Musical
Tipo de Análise: DVD
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de doze
anos
Contém: Violência , Drogas Lícitas e Linguagem Imprópria
Processo: 08000.004260/2015-51
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

Filme: 88 (Canadá - 2015)
Produtor(es): Wango Films
Diretor(es): April Mullen
Distribuidor(es): ANTONIO FERNANDES FILMES LTDA / CA-
LIFÓRNIA FILMES
Classificação Pretendida: não recomendado para menores de ca-
torze anos
Gênero: Ação
Tipo de Análise: DVD
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de dezes-
seis anos
Contém: Drogas , Violência e Linguagem Imprópria
Processo: 08000.004261/2015-03
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

Filme: BEETHOVEN E O TESOURO SECRETO (BEETHO-
VEN`S TREASURE TAIL, Estados Unidos da América - 2013)
Produtor(es): Ron Oliver
Diretor(es): Ron Oliver
Distribuidor(es): UNIVERSAL HOME MEDIA DISTRIBUTION
BRAZIL
Classificação Pretendida: Livre
Gênero: Comédia
Tipo de Análise: DVD
Classificação Atribuída: Livre
Processo: 08000.004262/2015-40
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

Filme: PARA SEMPRE ALICE (STILL ALICE, Estados Unidos
da América - 2014)
Produtor(es): Lynn Appelle/Declan Baldwin/James Brown/Outros
Diretor(es): Richard Glatzer/Wash Westmoreland
Distribuidor(es): DIAMOND FILMS DO BRASIL PRODUÇÃO E
DISTRIBUIÇÃO AUDIOVISUAL LTDA.
Classificação Pretendida: Livre
Gênero: Drama
Tipo de Análise: Digital
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de doze
anos
Contém: Violência e Linguagem Imprópria
Processo: 08000.004377/2015-34
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

Trailer: UM MOMENTO PODE MUDAR TUDO (YOU`RE NOT
YOU, Estados Unidos da América - 2014)
Produtor(es): Prince Azim
Diretor(es): George C. Wolfe
Distribuidor(es): H2O INTERNACIONAL DISTRIBUIDORA DE
FILMES LTDA.
Classificação Pretendida: Livre
Gênero: Drama/Ficção
Tipo de Análise: Link Internet
Classificação Atribuída: Livre
Processo: 08000.004378/2015-89
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

Trailer: FRANK (Estados Unidos da América / Reino Unido -
2014)
Produtor(es):
Diretor(es): Lenny Abrahamson
Distribuidor(es): MARES FILMES LTDA.
Classificação Pretendida: Livre
Gênero: Comédia
Tipo de Análise: Link Internet
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de dez
anos
Contém: Violência
Processo: 08000.004395/2015-16
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

Trailer: NO MEIO DO RIO ENTRE AS ÁRVORES (Brasil -
2009)
Produtor(es): Marcia Bodanzky
Diretor(es): Jorge Bodanzky
Distribuidor(es): Raiz Distribuidora
Classificação Pretendida: Livre
Gênero: Documentário
Tipo de Análise: DVD
Classificação Atribuída: Livre
Processo: 08017.000113/2015-22
Requerente: RAIZ DISTRIBUIDORA

Trailer: FALA SÉRIO (Brasil - 2012)
Produtor(es): Augusto Sevá/Mário Sérgio Loschiavo
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COMISSÃO DE ANISTIA

PAUTA DA 1ª SESSÃO PLENÁRIA
A SER REALIZADA EM 27 DE FEVEREIRO DE 2015

O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ANISTIA do Ministério da Justiça, criada pelo artigo 12, da Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, torna público a todos os interessados e aos que virem a presente
PAUTA, ou dela conhecimento tiverem, que no dia 27 de fevereiro de 2015, a partir das 14h00, na sala 304, do Ed. Raymundo Faoro do Ministério da Justiça, sito na Esplanada dos Ministérios, Bloco T, Brasília,
DF, realizar-se-á Sessão da Comissão de Anistia.

N° R E Q U E R I M E N TO TIPO NOME CONSELHEIRO RELATOR M O T I VO IDADE
1. 2001.04.01290 A EDMUNDO IGLESIAS JOSE CARLOS MOREIRA DA SILVA FILHO IDADE 86
2. 2002.01.08541 R

A
GERALCINA ALVES FERREIRA

CICERO INACIO FERREIRA
RITA MARIA DE MIRANDA SIPAHI IDADE 86

3. 2002.01.09730 A MILTON NEVES ENEA DE STUTZ E ALMEIDA IDADE 89
4. 2002.01.12244 R

A
DIVA CASTRO DE MORAES

OLYMPIO ALVES DE MORAES
CAROLINE PRONER IDADE 80

5. 2002.01.12704 A RAYMUNDO ROQUE SILVA MARINA SILVA STEINBRUCH IDADE 86
6. 2003.01.17088 R

A
JANDIRA DA CONCEIÇAO NETO GONÇALVES

ANTONIO MARTINS GONÇALVES
MARCIA ELAYNE BERBICH MORAES IDADE 84

7. 2003.01.22347 A EDILSON PEREIRA GOMES MARCIA ELAYNE BERBICH MORAES IDADE 84
8. 2003.01.25315 A FRANCISCO FERREIRA DE GALIZA ANA MARIA GUEDES IDADE 86
9. 2003.01.30416 A JOSE FERNANDES DA SILVA HENRIQUE DE ALMEIDA CARDOSO IDADE 88
10. 2003.01.37344 R

A
GLORIA ARZA DE PAULA LOBO

FERNANDO DE PAULA LOBO
VANDA DAVI FERNANDES DE OLIVEIRA IDADE 86

11 . 2003.02.24516 R
A

MARIA FLORENCIO DE BONFIM DA MOTTA
ORLANDO FRANCELINO DA MOTTA

MARIO MIRANDA DE ALBUQUERQUE IDADE 80

12. 2003.04.18615 A WILLY MALTZ JUVELINO JOSE STROZAKE IDADE 84
13. 2 0 0 3 . 0 4 . 1 9 11 8 A JAIRO JOSE FARIAS ANA MARIA LIMA DE OLIVEIRA IDADE 86
14. 2003.21.31649 A MARIANO ALVES DE SOUZA JOSE CARLOS MOREIRA DA SILVA FILHO IDADE 85
15. 2003.21.34703 A ADEMAR PAULINO DE FREITAS SUELI APARECIDA BELLATO DADE 85
16. 2003.21.34942 R

A
MARIA AURORA PEREIRA PINTO

SOSTHENES MANOEL PINTO
NARCISO PATRIOTA FERNANDES BARBOSA IDADE 75

17. 2003.21.35966 A EGBERTO DA GAMA RODRIGUES ENEA DE STUTZ E ALMEIDA IDADE 83
18. 2003.21.36250 R

A
ANTONIO CARLOS VIDAL LISBOA

ANTONIO LISBOA
MANOEL SEVERINO MORAES DE ALMEIDA IDADE 88

19. 2004.01.42266 A EVLIN MEDEIROS JUVELINO JOSE STROZAKE IDADE 84
20. 2004.01.4810 R

A
MARIA CRISTINA PELLICCIOTTA FACCHINEI

LUIGI FILIPPO PELLICCIOTTA
CAROLINE PRONER IDADE 84

A - Anistiando
R - Requerente

PAULO ABRAO

Diretor(es): Augusto Sevá
Distribuidor(es): Raiz Distribuidora
Classificação Pretendida: não recomendado para menores de doze
anos
Gênero: Não Informado
Tipo de Análise: DVD
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de doze
anos
Contém: Conteúdo Sexual
Processo: 08017.000115/2015-11
Requerente: RAIZ DISTRIBUIDORA

Novela: ÁGUA VIVA (Brasil - 1980)
Produtor(es): Central Globo de Produção

Diretor(es): Roberto Talma/Paulo Ubiratan
Distribuidor(es): Globo Comunicação e Participações S/A
Classificação Pretendida: não recomendado para menores de doze
anos
Gênero: Romance
Tipo de Análise: DVD
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de doze
anos
Contém: Violência e Drogas Lícitas
Processo: 08017.008083/2014-11
Requerente: GLOBO COMUNICAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S/A

Programa: TELECO E TECO (Brasil - 2014)
Produtor(es): TV Cria/Planeta Alegria

Diretor(es): Valter Leite
Distribuidor(es): TV Ômega Ltda. - Rede TV!
Classificação Pretendida: Livre
Gênero: Infantil
Tipo de Análise: Monitoramento
Classificação Atribuída: Livre
Processo: 08017.008346/2014-92
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

DAVI ULISSES BRASIL SIMÕES PIRES

SECRETARIA DE MONITORAMENTO E CONTROLE DA PESCA
E AQUICULTURA

PORTARIA Nº 9, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2015

O SECRETÁRIO DE MONITORAMENTO E CONTROLE DA PESCA E AQUICULTURA
DO MINISTÉRIO DA PESCA E AQUICULTURA, no uso de suas atribuições, tendo em vista a Portaria
nº 178, de 28 de janeiro de 2015, do Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da
República, e a Portaria MPA nº 523, de 1º de dezembro de 2010, e de acordo com o disposto a Instrução
Normativa MPA nº 6, de 29 de junho de 2012, e do que consta nos processos nº

00373.001503/2005-87 00350.005552/2014-48 00350.005498/2014-31 00350.005497/2014-96
00358.000622/2010-78 0 0 3 5 8 . 0 0 2 11 4 / 2 0 1 0 - 2 4 00370.002122/2007-15 00370.000202/2009-90
00370.000409/2010-06 00356.008209/2006-95 00356.002755/2007-01 00356.000306/2013-69
00350.004971/2014-62 00350.004972/2014-15 00350.004973/2014-51 00350.004991/2014-33
00362.000758/2013-61 00362.001389/2013-24 00362.001318/2012-41 0 0 3 6 2 . 0 0 0 9 5 1 / 2 0 1 2 - 11
00362.000815/2010-60 21026.002017/2000-91 21026.001740/2001-34 00362.001749/2013-98
00350.004988/2014-10 00350.004989/2014-64 00350004990/2014-99 00350.004992/2014-88
00350.004993/2014-22 00350.005527/2014-64 00350.005529/2014-53 00350.005530/2014-88
00350.005531/2014-22 00350.005532/2014-77 0 0 3 5 0 . 0 0 5 5 3 3 / 2 0 1 4 - 11 00350.005534/2014-66
00350.005535/2014-19 00350.005536/2014-55 00350.005537/2014-08 00350.005538/2014-44
00350.005539/2014-99 00350.005540/2014-13 00350.005548/2014-80 e 00350.005549/2014-24,

resolve:
Art. 1º Determinar, com fundamento no inciso I do art.16 da Instrução Normativa MPA nº 6 de

29 de junho de 2012, a suspensão das inscrições no RGP e das licenças dos pescadores profissionais,
conforme relação nominal a seguir:

Nº Nome CPF UF Motivo da Suspensão
01 Amarildo Manoel Pereira 485.022.869-00 SC A pedido
02 Tatiane Rodrigues de Matos 026.009.521-44 MS A pedido
03 Plinio João Borges 203.224.299-00 MS A pedido

Art. 2º Determinar, com fundamento no Art.17 da Instrução Normativa MPA nº 6 de 2012, o
cancelamento das inscrições no RGP e das licenças dos pescadores profissionais, conforme relação
nominal a seguir:

Nº Nome CPF UF Motivo do Cancelamento
01 Milton Junior Cordeiro Nascimento 006.481.572-29 AP Sentença Judicial
02 José Maria Lima dos Santos 152.432.142-72 PA A Pedido
03 Antonio Santana Coelho Malato 570.803.132-87 PA A Pedido
04 Eliani Sant'ana Neves Pinto 120.748.077-08 ES Não exerce a profissão

05 Adriana da Silva Vianna 047.537.326-06 ES Não exerce a profissão
06 Vládia Socorro França da Silva 805.273.882-20 RR A Pedido
07 Cristiane Cardoso Garcia 930.385.502-72 RR A Pedido
08 Leidiane da Silva Brito 921.236.352-00 RR A Pedido
09 Antonio Luzivando Rodrigues Ferreira 034.796.123-18 CE A Pedido
10 Raimundo Dino Ferreira Oliveira 899.744.413-15 CE A Pedido
11 Luis Alberto Batista de Souza 058.975.253-74 CE A Pedido
12 Mario Neves dos Santos 070.267.285-80 BA A Pedido
13 Agnaldo Santana Conceição 066.769.205-30 BA A Pedido
14 Karla de Oliveira Santos 837.053.175-04 BA A Pedido
15 Quesia Virginia dos Santos Pereira Santos 036.617.715-07 BA A Pedido
16 Marcia de Oliveira Ferreira 817.173.931-87 MS A Pedido
17 Deiler Pereira Lima 604.975.999-53 MS A Pedido
18 Franciele Fernandes da Silva 062.776.939-05 MS A Pedido
19 Deraldo Nunes Machado 048.721.421-87 MS Óbito
20 Joana Darque da Silveira Costa 475.282.651-87 MS A Pedido
21 Marinalva dos Santos Martins 271.669.291-20 MS A Pedido
22 Wilma Corcino de Oliveira 513.634.106-87 MG A Pedido
23 José Eurípedes Rocha 495.274.016-15 MG A Pedido
24 Ronaldo Timoteo 590.222.216-87 MG A Pedido
25 Orlando Rocha Junior 045.745.986-70 MG A Pedido
26 Oscar Francisco Gonçalves 584.348.106-97 MG A Pedido
27 Izabel Dias da Silva 047.473.496-00 MG A Pedido
28 Luiz Antonio Vieira 135.708.418-80 MG A Pedido
29 Fidelio Gonçalves da Silva 950.818.016-15 MG A Pedido
30 José Vicente Queiroz 474.053.846-68 MG A Pedido
31 Antonio Norlin Ferreira 287.285.806-72 MG A Pedido
32 Alessandra Rodrigues Dias 005.840.446-58 MG A Pedido
33 Joana Darque Martins 365.958.536-04 MG A Pedido
34 José Filho Neto 877.107.146-68 MG A Pedido
35 Ricardo Reis Amorim Campos 070.176.166-00 MG Óbito
36 José Alves Costa 648.452.736-91 MG A Pedido
37 Marcos Antonio Silva 049.726.886-88 MG A Pedido
38 João Calixto Ferreira 804.105.376-91 MG A Pedido
39 Heli Carlos Ferreira 061.223.306-55 MG A Pedido
40 Marcelo Augusto de Souza 063.558.866-80 MG A Pedido
41 Rosinei de Bastos Anastácio 078.287.686-21 MG A Pedido

Art. 3º Esta Portaria, com o respectivo motivo da suspensão e do cancelamento, será divulgada
no sítio eletrônico do Ministério da Pesca e Aquicultura - MPA (www.mpa.gov.br), assim como será
afixada na sede da Superintendência Federal de Pesca e Aquicultura nos Estados de Santa Catarina,
Amapá, Pará, Roraima, Ceará, Bahia, Mato Grosso do Sul e Minas Gerais.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CLEMESON JOSÉ PINHEIRO DA SILVA

Ministério da Pesca e Aquicultura
.
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RESOLUÇÃO Nº 472, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

Altera a Resolução nº 454/PRES/INSS, de
10 de novembro de 2014.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
Decreto nº 7.556, de 24 de agosto de 2011; e
Resolução nº 70/INSS/PRES, de 6 de outubro de 2009.

A PRESIDENTE SUBSTITUTA DO INSTITUTO NACIO-
NAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 26 do Anexo I do Decreto n° 7.556, de 24 de agosto de
2011, e considerando a necessidade de alteração da Resolução nº
454/PRES/INSS, de 10 de novembro de 2014, resolve:

Art. 1º Fica alterada a Resolução nº 454/PRES/INSS, de 10
de novembro de 2014, publicada no Diário Oficial da União (DOU)
nº 218, de 11 de novembro de 2014, Seção 1, págs. 36/37, que passa
a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2° A proposição das metas das ações descentralizadas,
no âmbito das APS com efetivo funcionamento iniciado até 31 de
julho de 2014, será realizada no sítio http://www-planoacao, módulo
do gestor: (NR)

Parágrafo único. Para os indicadores constantes no Quadro I
do Anexo, a proposição de metas será de 24 de novembro a 5 de
dezembro de 2014."

Art. 2° Revogam-se os incisos I e II do art. 2º.
Art. 3º O Anexo da Resolução nº 454/PRES/INSS, 2014,

passa a vigorar com as seguintes alterações:
I - exclusão das linhas que tratam das ações "Agilizar a

tramitação dos processos de revisão"; "Agilizar a tramitação dos pro-
cessos de recurso administrativo" e "Reduzir a quantidade de rea-
bertura de processos de benefício" do Quadro II;

II - exclusão da linha que trata das "Metas APS" constante
da alínea "b" do subitem 2.3 do item 2;

III - exclusão do subitem 3.2 do item 3; e
IV - inclusão no quadro do subitem 3.1 do item 3, o in-

dicador "Indicador Idade Média do Acervo de Candidatos à Com-
pensação - IMACOMP" e o seu nível de excelência "30 dias".

Art. 4º O Anexo à Resolução nº 454/PRES/INSS, de 2014,
poderá ser alterado por Despacho Decisório.

Art. 5° O Anexo a esta Resolução será publicado em Boletim
de Serviço - BS.

Art. 6° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

CINARA WAGNER FREDO

PORTARIA Nº 10, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2015

O SECRETÁRIO DE MONITORAMENTO E CONTROLE DA PESCA E AQUICULTURA
DO MINISTÉRIO DA PESCA E AQUICULTURA, no uso de suas atribuições, tendo em vista a Portaria
nº 178, de 28 de janeiro de 2015, do Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da
República, e a Portaria MPA nº 523, de 1º de dezembro de 2010, e de acordo com o disposto na
Instrução Normativa MPA nº 6, de 29 de junho de 2012, e do que consta nos processos nº

00350.005689/2014-01, 00350.005690/2014-27, 00350.005706/2014-00, 00350.005692/2014-
16, 00350.005702/2015-13, 00350.005703/2014-68, 00350.005704/2014-11, 00350.005705/2014-57,
00350.005782/2014-15, 00350.005783/2014-51, 00350.005790-2014-53, 00350.005694/2014-13,
00350.005715/2014-92, 00350.005716/2014-37, 00350.005717/2014-81, 00350.005718/2014-26,
00350.005719/2014-71, 00350.005720/2014-03, 00350.005722/2014-94, 00350.005723/2014-39,
00350.005724/2014-83, 00350.005725/2014-28, 00350.005738/2014-05, 00350.005745/2014-07,
00350.005746/2014-43, 00350.005747/2014-98, 00350.005748/2014-32, 00350.005749/2014-87,
00350.005750/2014-10, 00350.005758/2014-78, 00350.005759/2014-12, 00350.005779/2014-93,
00350.005785/2014-41, 00350.005787/2014-30, 00350.005788/2014-84, 00350.005708/2014-91,
00350.005709/2014-35, 00350.005710/2014-60, 00350.005711/2014-12, 00350.005712/2014-59,
00350.005713/2014-01, 00350.005721/2014-40, 00350.005726/2014-72, 00350.005727/2014-17,
00350.005728/2014-61, 00350.005729/2014-14, 00350.005737/2014-52, 00350.005739/2014-41,
00350.005742/2014-65, 00350.005743/2014-18, 00350.005744/2014-54, 00350.005789/2014-29,
00350.005780/2014-18, 00350.005791/2014-06, 00350.005792/2014-42, 00350.005760/2014-47,
00350.005761/2014-91, 00350.005762/2014-36, 00370.000385/2009-43, e 00373.012116/2006-57, re-
solve:

Art. 1º Determinar, com fundamento no inciso IV do art.16 da Instrução Normativa MPA nº 6
de 29 de junho de 2012, a suspensão das inscrições no RGP e das licenças dos pescadores profissionais,
conforme relação nominal a seguir:

Nº Nome CPF UF Motivo da Suspensão
01 José Almir Bruno de Souza 846.939.243-34 MA Art. 16, inciso IV
02 José Valdo Soares 4 8 3 . 7 11 . 5 7 3 - 0 4 MA Art. 16, inciso IV
03 Osvanaldo Farias de Albuquerque 9 4 6 . 6 11 . 6 2 3 - 1 5 MA Art. 16, inciso IV
04 Sinval Moraes Marques 727.449.443-00 MA Art. 16, inciso IV
05 Almir Bruno de Souza 717.072.713-72 MA Art. 16, inciso IV

Art. 2º Determinar, com fundamento nos incisos I e IV do Art.17 da Instrução Normativa MPA
nº 6 de 2012, o cancelamento das inscrições no RGP e das licenças dos pescadores profissionais,
conforme relação nominal a seguir:

Nº Nome CPF UF Motivo do Cancelamento
01 Edilton José Pereira Morais 039.061.815-29 BA Art. 17, inciso I
02 Evio Oliveira dos Santos 251.438.675-68 BA Art. 17, inciso I
03 Asterio Leal Pinheiro 906.450.228-53 BA Art. 17, inciso I
04 Overlandio Sampaio Brito 648.945.843-87 MA Art. 17, inciso I
05 Maria dos Milagres Alves da Silva 050.596.183-07 MA Art. 17, inciso I
06 Maria de Jesus dos Santos Marreiros 088.614.713-15 MA Art. 17, inciso I
07 Geralda Francisca Bezerra 0 5 9 . 3 4 0 . 11 4 - 0 5 PB Art. 17, inciso I
08 Francisco Danilo de Oliveira Dantas 088.230.214-05 PB Art. 17, inciso I
09 Rizonildo Dantas de Oliveira 6 0 3 . 111 . 0 0 4 - 0 6 PB Art. 17, inciso I
10 Francisco Pereira Gomes 096.670.384-75 PB Art. 17, inciso I
11 Wgilson Macedo de Farias 079.276.234-78 PB Art. 17, inciso I
12 Antonio Paz 267.734.678-88 PB Art. 17, inciso I
13 Roseli Lino da Silva 080.287.464-97 PB Art. 17, inciso I
14 Itapuana Alves Pinto 048.964.864-98 PB Art. 17, inciso I

15 José Carlos de Andrade 6 2 4 . 7 9 9 . 11 4 - 2 0 PB Art. 17, inciso I
16 José Segio da Silva 979.005.594-34 PB Art. 17, inciso I
17 Maria Josilene da Conceição Silva 031.371.624-24 PB Art. 17, inciso I
18 Janduir Pereira da Silva 090.467.037-62 PB Art. 17, inciso I
19 Mônica Suely da Silva 058.523.494-96 PB Art. 17, inciso I
20 Miraneide Cristina Gonçalves 042.003.014-07 PB Art. 17, inciso I
21 Josefa Adriana Minervino dos Santos 044.005.634-99 PB Art. 17, inciso I
22 Francisco de Sousa Ferraz 034.868.654-47 PB Art. 17, inciso I
23 Manoel Rodrigues Vieira 6 11 . 1 9 3 . 0 0 1 - 0 0 PB Art. 17, inciso I
24 Gildevan Leite da Silva 094.063.244-66 PB Art. 17, inciso I
25 Celma Anselmo de França 323.629.274-15 PB Art. 17, inciso IV
26 José Ivan da Silva 041.439.584-06 PB Art. 17, inciso I
27 Maria Bandeira de Almeida 047.824.234-46 PB Art. 17, inciso I
28 Maria José de Sousa Lpes 733.065.174-53 PB Art. 17, inciso I
29 Juliana dos Santos Cipriano 051.304.274-16 PB Art. 17, inciso I
30 José Amancio Neto 610.579.671-49 PB Art. 17, inciso IV
31 Diva Maria Martins da Silva 260.293.916-15 MG Art. 17, inciso I
32 Davi Francisco Ferreira 028.582.219-52 MG Art. 17, inciso I
33 Mauricio Teodoro da Silva 266.622.481-34 MG Art. 17, inciso I
34 Vane Maria Braga Mesquita 041.418.206-52 MG Art. 17, inciso I
35 Renato Rodrigues Silva 047.437.146-80 MG Art. 17, inciso I
36 Doralice Mesquita da Silva 86823620668 MG Art. 17, inciso I
37 Ildeu Segundo Amaro 040.366.726-73 MG Art. 17, inciso IV
38 Juarez José da Silva 886.352.286-34 MG Art. 17, inciso I
39 Levy Paula Santos 931.361.616-53 MG Art. 17, inciso I
40 Marília de Fátima Sales Libório 071.320.066-90 MG Art. 17, inciso I
41 Ceci Alves Ferreira 821.905.426-34 MG Art. 17, inciso I
42 Claudia Michele Gontijo 080.740.986-30 MG Art. 17, inciso I
43 Miguel Nicolau Pires 358.262.236-34 MG Art. 17, inciso IV
44 Viviane Marcal dos Santos 059.130.276-47 MG Art. 17, inciso I
45 Iraci Leonel 123.301.836-15 MG Art. 17, inciso I
46 Marcela Fagundes Álvares da Silva 079.768.076-41 MG Art. 17, inciso I
47 Maria Angélica Alves Manuel 755.439.906-34 MG Art. 17, inciso I
48 Walter Ferreira de Andrade 992.665.712-53 AM Art. 17, inciso I
49 Gabriel de Souza da Silveira 734.801.422-49 AM Art. 17, inciso I
50 Eudis Junior Carvalho Gomes 445.028.422-49 AM Art. 17, inciso I
51 Diva Machado da Silva 523.769.152-87 RR Art. 17, inciso I
52 Janete de Fátima de Souza 816.637.222-34 RR Art. 17, inciso I
53 Antonio Carlos Moraes Goes 660.655.692-91 RR Art. 17, inciso I
54 Joycelina Pereira Peixoto 819.864.162-91 RR Art. 17, inciso I
55 Adil Duarte 392.096.010-68 SC Art. 17, inciso IV

Art. 3º Esta Portaria, com o respectivo motivo da suspensão e do cancelamento, será divulgada
no sítio eletrônico do Ministério da Pesca e Aquicultura - MPA (www.mpa.gov.br), assim como será
afixada na sede da Superintendência Federal de Pesca e Aquicultura nos Estados da Bahia, Maranhão,
Paraíba, Minas Gerais, Amazonas, Roraima e Santa Catarina.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CLEMESON JOSÉ PINHEIRO DA SILVA

Ministério da Previdência Social
. Ministério da Saúde

.

SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA Nº 121, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

Indefere projeto apresentado no âmbito do
Programa Nacional de Apoio à Atenção
Oncológica (PRONON).

A SECRETÁRIA-EXECUTIVA DO MINISTÉRIO DA
SAÚDE, no uso das suas atribuições legais, e

Considerando a Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012,
que instituiu o Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica
(PRONON);

Considerando o Decreto nº 7.988, de 17 de abril de 2013,
que regulamentou os arts. 1º a 13 da Lei nº 12.715, de 17 de setembro
de 2012; e

Considerando a Portaria GM/MS nº 1.550, de 29 de julho de
2014, que redefine as regras e os critérios para apresentação de
projetos no âmbito do Programa Nacional de Apoio à Atenção On-
cológica (PRONON), e dá outras providências, resolve:

Art. 1º Esta Portaria indefere o projeto abaixo relacionado,
apresentado no âmbito do Programa Nacional de Apoio à Atenção
Oncológica (PRONON):

I - Fundação de Saúde Dilson de Quadros Godinho
CNPJ: 00.991.591/0001-06
Nome do Projeto: Ambiência e aquisição de novos equi-

pamentos para atendimento ao paciente oncológico.
SIPAR: 25000.162676/2014-21
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

ANA PAULA MENEZES

PORTARIA Nº 122, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

Defere pedido de credenciamento no âm-
bito do Programa Nacional de Apoio à
Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiên-
cia (PRONAS/PCD).

A SECRETÁRIA-EXECUTIVA DO MINISTÉRIO DA
SAÚDE, no uso das suas atribuições legais, e

Considerando a Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012,
que instituiu o Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da
Pessoa com Deficiência (PRONAS/PCD);

Considerando o Decreto nº 7.988, de 17 de abril de 2013,
que regulamentou os arts. 1º a 13 da Lei nº 12.715, de 17 de setembro
de 2012; e

Considerando a Portaria GM/MS nº 1.550, de 29 de julho de
2014, que redefine as regras e os critérios para o credenciamento de
instituições no âmbito do Programa Nacional de Apoio à Atenção da
Saúde da Pessoa com Deficiência (PRONAS/PCD), e dá outras pro-
vidências, resolve:

Art. 1º Esta Portaria defere pedido de credenciamento, para
apresentação de projetos no âmbito do Programa Nacional de Apoio
à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência (PRONAS/PCD), das
instituições abaixo relacionadas:

I - Centro Mineiro de Reabilitação Auditiva - CEMAR,
CNPJ 07.953.849/0001-29, Processo SIPAR 25000.235978/2014-25;

II - Associação de Assistência à Criança Deficiente - AACD-
Poços de Caldas, CNPJ 60.979.457/0015-17, Processo SIPAR
25000.013860/2015-29;

III - Associação de Assistência à Criança Deficiente -
AACD-Mogi das Cruzes, CNPJ 60.979.457/0010-02, Processo SIPAR
25000.013859/2015-02;

IV - Associação de Assistência à Criança Deficiente -
AACD-Lar Escola, CNPJ 60.979.457/0014-36, Processo SIPAR
25000.013855/2015-16;

V - Associação de Amigos do Autista - AMA, CNPJ
52.802.295/0003-85, Processo SIPAR 25000.013842/2015-47;

VI - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de
Ibiporã, CNPJ 75.218.750/0001-33, Processo SIPAR
25000.234660/2014-27; e

VII - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de
Pindamonhangaba, CNPJ 54.126.818/0001-84, Processo SIPAR
2 5 0 0 0 . 1 5 0 9 6 8 / 2 0 1 4 - 11 .

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANA PAULA MENEZES
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AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR
DIRETORIA COLEGIADA

DECISÕES DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no inciso VI do artigo 10 da Lei nº 9.961, de 28 de
janeiro de 2000 em deliberação através da 407ª Reunião de Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 07 de outubro de 2014, aprovou o voto relator nos seguintes processos administrativos:

Processo ANS n.º Nome da Operadora Relator Tipo de Infração Valor da Multa (R$)
33902.203260/2010-19 UNIMED RIO COOPERATIVA DE TRABALHO

MÉDICO DO RIO DE JANEIRO
DIOPE Negativa de Cobertura - Art. 12, inciso II da Lei 9656/98 80.000,00 (oitenta mil

reais)
25789.055361/2009-41 ITALICA SAÚDE LTDA - EM LIQUIDAÇÃO

EXTRAJUDICIAL
DIOPE 1) Redução da rede hospitalar sem autorização da ANS - Art. 17, §4º, da Lei

9656/98. 2) Operar produto de forma diversa da registrada na ANS - Art. 8º da Lei
nº 9.656/98 c/c art. 13, Anexo II, item "6" da RN 85/04. 3) Deixar de encaminhar
à ANS informações referentes à rede hospitalar - Art. 20 da Lei 9656/98 c/c art. 1º
e Anexo III, item "4" da RN 56/03

1) 233.518,13 (duzentos e
trinta e três mil quinhentos e
dezoito reais e treze centa-
vos) 2 e 3) Advertência

3 3 9 0 2 . 2 2 2 3 2 1 / 2 0 11 - 1 0 UNIMED-SÃO GONÇALO - NITERÓI -
SOC.COOP.SERV.MED E HOSP LTDA.

DIOPE Negativa de Cobertura - Art. 12, inciso II da Lei 9656/98 c/c art. 4º, inciso V da
CONSU nº 08/98

64.000,00 (sessenta e quatro
mil reais)

33902.098081/2008-21 IRMANDADE DE SANTA CASA MISERICÓR-
DIA DE CACONDE

DIOPE Deixar de enviar o Documento de Informações Periódicas das Operadoras de
Planos de Assistência à Saúde - DIOPS - Art. 20 da Lei 9656/98 c/c art. 3º da RE
DIOPE 01/01 c/c IN DIOPE 08/06 c/c IN DIOPE 09/07 c/c IN DIOPE 12/07

5.000,00 (cinco mil reais)

25783.001476/2009-75 OPS - PLANOS DE SAÚDE S.A DIDES Redução da rede hospitalar sem autorização da ANS - Art. 17, §4º, da Lei
9656/98

111.341,05 (cento e onze
mil, trezentos e quarenta e
um reais e cinco centavos)

2 5 7 8 9 . 0 5 7 5 3 5 / 2 0 11 - 2 4 UNIMED PAULISTANA - SOCIEDADE COOPE-
RATIVA DE TRABALHO MÉDICO

DIDES 1) Negativa de Cobertura - Art. 35-C, inciso II da Lei 9656/98 2) Operar produto
de forma diversa da registrada na ANS - Art. 8º da Lei nº 9.656/98 c/c art. 13,
Anexo II, item "6" da RN 85/04

150.000,00 (cento e cin-
quenta mil reais)

33902.139760/2008-67 CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS ADVOGADOS
DE MINAS GERAIS

DIDES Deixar de enviar o Documento de Informações Periódicas das Operadoras de
Planos de Assistência à Saúde - DIOPS - Art. 20 da Lei 9656/98 c/c art. 3º da RE
DIOPE 01/01 c/c art. 1º, §1º da IN DIOPE 03/05

Arquivamento

25789.000442/2010-47 AMEPLAN ASSISTÊNCIA MÉDICA PLANEJA-
DA LTDA.

DIDES Negativa de Cobertura - Art. 12, inciso I, alínea "a" da Lei 9656/98 48.000,00 (quarenta e oito
mil reais)

3 3 9 0 2 . 5 4 4 4 3 4 / 2 0 11 - 7 3 C.A.M - OPERADORA DE PLANOS DE SAÚDE
S.A

DIDES Negativa de Cobertura - Art. 12, inciso I, alínea "b" da Lei 9656/98 28.800,00 (vinte e oito mil e
oitocentos reais)

25789.070622/2010-96 PLANO DE SAÚDE ANA COSTA LTDA. DIDES Rescindir unilateralmente o contrato em desacordo com a regulamentação vigente -
Art. 25 da Lei 9656/98 c/c art. 4º, inciso II, da Lei nº 9.961/00 c/c art. 17,

parágrafo único, da RN nº 195/09

64.000,00 (sessenta e quatro
mil reais)

25789.070101/2010-39 AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIO-
NAL S.A

DIDES Deixar de promover a inclusão da consumidora no plano privado de assistência à
saúde - Art. 25 da Lei 9656/98

66.000,00 (sessenta e seis
mil reais)

2 5 7 8 9 . 0 4 4 0 2 1 / 2 0 11 - 1 7 AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIO-
NAL S.A

DIDES 1) Proceder a alter. contr. em desacordo com a legisl. - Art. 25 da Lei
9656/98 2) Aplic. reaj. diferenc. entre os benef. do mesmo plano - Art. 4º, II, XIII
e XVII da Lei 9961/00 c/c art. 25 da Lei 9656/98 3) Encam. comum. da var. na
contrap. pecun. com incor. - Art. 20 da Lei 9656/98 4) Deixar de encam. comun.
da var. na contrap. pecun. - Art. 20 da Lei 9656/98

1 e 2) 80.315,00
(oitenta mil e trezentos e
quinze reais) 3 e 4) Adver-
tência

2 5 7 8 0 . 0 1 2 6 7 1 / 2 0 11 - 7 5 UNIMED DE BELÉM COOPERATIVA DE TRA-
BALHO MÉDICO

DIDES Negativa de Cobertura - Art. 12, inciso II, alínea "a" da Lei 9656/98 80.000,00 (oitenta mil
reais)

25789.028067/2008-85 PRÓ SAÚDE LTDA - EM LIQUIDAÇÃO EX-
TRAJUDICIAL

DIDES Redução da rede hospitalar sem autorização da ANS - Art. 17, §4º, da Lei
9656/98.

98.400,00 (noventa e oito
mil e quatrocentos reais)

2 5 7 8 9 . 0 8 3 2 3 4 / 2 0 11 - 5 6 FUNDAÇÃO VALDEMAR BARNSLEY PES-
SOA

DIDES Proceder a alterações contratuais em desacordo com a legislação - Art. 35, §1º, da
Lei 9.656/98 c/c art. 12, inciso XI da RN 254/2011

32.000,00 (trinta e dois mil
reais)

3 3 9 0 2 . 8 2 3 7 8 1 / 2 0 11 - 6 0 FUNDAÇÃO ASSISTENCIAL DOS SERVIDO-
RES DO INCRA - FASSINCRA

DIDES Aplicar reajuste não linear aos produtos - Art. 25 da Lei 9656/98 c/c art. 20 da RN
195/2009

95.157,47 (noventa e cinco
mil, cento e cinquenta e sete
reais e quarenta e sete cen-
tavos)

33902.062585/2009-93 UNIMED VOLTA REDONDA COOPERATIVA
DE TRABALHO MÉDICO

DIDES 1) Aplicar reajuste diverso do informado - Art. 20 da Lei 9.656/98 c/c art. 14 da
RN 171/08. 2) Efetuar cobrança de valor adicional não previsto em contrato - Art.
25 da Lei 9656/98 c/c art. 21 da RN nº 171/08

42.000,00 (quarenta e dois
mil reais)

2 5 7 8 9 . 0 7 4 5 2 6 / 2 0 11 - 0 6 AMIL ASSISTÊNCIA MÈDICA INTERNACIO-
NAL S.A

DIDES Deixar de garantir aos consumidores de planos privados de assistência à saúde o
cumprimento de obrigação de natureza contratual - Art. 25 da Lei 9656/98

132.000,00 (cento e trinta e
dois mil reais)

2 5 7 8 9 . 0 0 9 11 8 / 2 0 1 3 - 3 7 UNIMED UBERLÂNDIA COOPERATIVA RE-
GIONAL TRABALHO MÉDICO LTDA.

DIDES Negativa de Cobertura - Art. 12, inciso II da Lei 9656/98 70.400,00 (setenta mil e
quatrocentos reais)

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição dos interessados na sede da ANS.
A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no inciso VI do artigo 10 da Lei nº 9.961, de 28 de

janeiro de 2000 em deliberação através da 405ª Reunião de Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 09 de setembro de 2014, aprovou o voto relator nos seguintes processos administrativos:

Processo ANS n.º Nome da Operadora Relator Tipo de Infração Valor da Multa (R$)
3 3 9 0 2 . 2 4 2 4 8 9 / 2 0 11 - 4 1 GOLDEN CROSS ASSISTÊNCIA INTERNACIO-

NAL DE SAÚDE LTDA.
DIDES Deixar de garantir aos consumidores de planos privados de assistência à saúde o

cumprimento de obrigação de natureza contratual - Art. 25 da Lei 9656/98
60.000,00 (sessenta mil
reais)

33902.176784/2009-88 UNIMED DE JALES COOPERATIVA DE TRA-
BALHO MÉDICO

DIDES Deixar de enviar tempestivamente o Documento de Informações Periódicas das
Operadoras de Planos de Assistência à Saúde - DIOPS - Art. 20 da Lei 9656/98 c/c
art. 3º da RE DIOPE 01/01

Advertência

3 3 9 0 2 . 11 9 9 2 6 / 2 0 0 7 - 4 8 CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS ADVOGADOS
DO ESTADO DA BAHIA

DIDES Deixar de encaminhar à ANS, no prazo estabelecido, os dados do Sistema de
Informações de Produtos - SIP - Art. 20 da Lei 9656/98 c/c art. 3º da RE DIOPE
01/01 c/c art. 4º da RDC 85/01

100.000,00 (cem mil reais)

2 5 7 8 9 . 0 5 1 5 3 0 / 2 0 11 - 9 8 UNIMED SÃO LOURENÇO COOPERATIVA DE
TRABALHO MÉDICO

DIDES Suspender ou rescindir unilateralmente os contratos com os consumidores, em
desacordo com a lei - Art. 13, parágrafo único, inciso II da Lei 9656/98

48.000,00 (quarenta e oito
mil reais

33902.069921/2010-62 FUNDAÇÃO SANTA CASA DE MISERICÓRDIA
DE BELO HORIZONTE

DIDES Aplicar variação da contraprestação pecuniária, por mudança de faixa etária, acima
do contratado - Art. 25 da Lei 9656/98 c/c art. 4º, inciso XVII da Lei 9961/00

36.000,00 (trinta e seis mil
reais)

25789.070229/2010-01 PRÓ SAÚDE PLANOS DE SAÚDE LTDA - EM
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL

DIDES Negativa de Cobertura - Art. 35-C, inciso II da Lei 9656/98 20.000,00 (vinte mil reais)

33902.135629/2010-45 CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS FUNCIONÁ-
RIOS DO BANCO DO BRASIL

DIDES Deixar de garantir aos consumidores de planos privados de assistência à saúde o
cumprimento de obrigação de natureza contratual - Art. 25 da Lei 9656/98

60.000,00 (sessenta mil
reais)

3 3 9 0 2 . 4 1 5 9 2 2 / 2 0 11 - 7 4 GREEN LINE SISTEMA DE SAÚDE LTDA. DIDES Negativa de Cobertura - Art. 12, inciso I, alínea "a" c/c art. 13, parágrafo único,
inciso II, da Lei 9656/98

80.000,00 (oitenta mil
reais)

2 5 7 8 9 . 0 3 0 3 3 3 / 2 0 11 - 3 5 MED-TOUR ADMINISTRADORA DE BENEFÍ-
CIOS E EMPREENDIMENTOS LTDA.

DIDES Negativa de Cobertura - Art. 12, inciso I, alínea "b" da Lei 9656/98 48.000,00 (quarenta e oito
mil reais

25772.001071/2010-08 CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS EMPREGADOS
DO BANEB

DIDES Negativa de Cobertura - Art. 12, inciso I, da Lei 9656/98 32.000,00 (trinta e dois mil
reais)

33902.152980/2007-03 ASSOCIAÇÃO DOS EMPREGADOS DA COM-
PANHIA ESTADUAL DE HABITAÇÃO E
OBRAS PÚBLICAS - ASSEC

DIDES Deixar de informar à ANS o reajuste aplicado - Art. 20 da Lei 9656/98 c/c arts. 8º,
9º, 10 e 11, da RN 128/06

100.000,00 (cem mil reais)

33902.120095/2007-57 PLANO HOSPITAL SAMARITANO LTDA. DIDES Deixar de encaminhar à ANS, no prazo estabelecido, os dados do Sistema de
Informações de Produtos - SIP - Art. 20 da Lei 9656/98 c/c art. 3º da RE DIOPE
01/01 c/c art. 4º da RDC 85/01

60.000,00 (sessenta mil
reais)

3 3 9 0 2 . 0 0 9 1 5 0 / 2 0 11 - 3 5 GOLDEN CROSS ASSISTÊNCIA MÉDICA IN-
TERNACIONAL DE SAÚDE

DIDES Aplicar variação da contraprestação pecuniária, por mudança de faixa etária, em
desacordo com ato administrativo exarado pela SUSEP - Art. 25 da Lei 9656/98

Arquivamento

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição dos interessados na sede da ANS.
A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no inciso VI do artigo 10 da Lei nº 9.961, de 28 de

janeiro de 2000 em deliberação através da 412ª Reunião de Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 15 de dezembro de 2014, aprovou o voto relator nos seguintes processos administrativos:

Processo ANS n.º Nome da Operadora Relator Tipo de Infração Valor da Multa (R$)
33902.181957.2004-75 AMICO SAUDE LTDA. DIDES Redução da rede hospitalar sem autorização da ANS - Art. 17, §4º, da Lei

9656/98
283.800,00

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição dos interessados na sede da ANS.

MARTHA REGINA DE OLIVEIRA
Diretora - Presidente

Substituta
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S E C R E TA R I A - G E R A L
NÚCLEO DA ANS BAHIA

DECISÕES DE 23 DE FEVEREIRO DE 2015

O Chefe de Núcleo - NÚCLEO DA ANS BAHIA, no uso das atribuições que lhe foram delegadas através da Portaria nº 5953/2013 pelo Diretor de Fiscalização da Agência Nacional de Saúde Suplementar
- ANS, e tendo em vista o disposto no inciso V do artigo II-A da RN 219/2010, e no parágrafo único do art. 22, no art.15, inc. V c/c art. 25, todos da RN nº 48, de 19/09/2003, alterada pela RN nº 155, de 5/6/2007,
vem por meio deste dar ciência às Operadoras, relacionadas no anexo, da decisão proferida em processos administrativos.

Número do Processo na
ANS

Nome da Operadora Número do Regis-
tro Provisório
ANS

Número do CNPJ Tipo de Infração (artigos infringidos pela Operadora) Valor da Multa (R$)

2 5 7 7 2 . 0 0 6 5 6 8 / 2 0 11 - 9 5 UNIMED DE BELÉM COO-
PERATIVA DE TRABALHO
MÉDICO

303976. 04.201.372/0001-37 Deixar de cumprir a legislação referente à garantia dos
benefícios de acesso e cobertura para consumidor exo-
nerado ou demitido sem justa causa. Art. 30, §1º da Lei
9656/98, com penalidade prevista no art. 84 da RN
124/2006.

Improcedência. Anulação do AI nº
47882.

2 5 7 7 2 . 0 0 8 2 6 4 / 2 0 11 - 6 2 PETRÓLEO BRASILEIRO
S.A.-PETROBRAS

366871. 33.000.167/0001-01 Deixar de cumprir as regras referentes à adoção e uti-
lização dos mecanismos de regulação do uso dos ser-
viços de saúde. Art. 1º, §1º, d, da Lei 9656/98 c/c art.
4º, I, b, da CONSU 8, com penalidade prevista no art.
71 da RN 124/2006.

Improcedência. Anulação do AI nº
51901.

25772.006022/2010-53 AMIL ASSISTÊNCIA MÉDI-
CA INTERNACIONAL S.A.

326305. 29.309.127/0001-79 Operar produto de forma diversa da registrada. Art. 8º
da lei 9656/98, c/c art. 13 da RN 85/04, com pe-
nalidade prevista no art. 20 da RN 124/2006.

550000 (QUINHENTOS E CINQUEN-
TA MIL REAIS)

25772.004042/2013-32 BRADESCO SAÚDE S/A 0 0 5 7 11 . 9 2 . 6 9 3 . 11 8 / 0 0 0 1 - 6 0 Deixar de garantir aos consumidores de planos pri-
vados de assistência à saúde o cumprimento de obri-
gação de natureza contratual. Art. 25 da Lei 9656/98,
com penalidade prevista no art. 78 da RN 124/2006.

Improcedência. Anulação do AI nº
43595.

25772.000586/2013-25 UNIMED SALVADOR COO-
PERATIVA DE TRABALHO
MÉDICO - EM LIQUIDAÇÃO
EXTRAJUDICIAL

3 0 1 3 11 . 13.130.299/0001-40 Deixar de garantir ao consumidor cobertura exigida em
lei, nos casos de urgência e emergência. Art. 35C, I, da
Lei 9656/98, com penalidade prevista no art. 79 da RN
124/2006.

66000 (SESSENTA E SEIS MIL
REAIS)

2 5 7 7 2 . 0 0 8 3 4 0 / 2 0 11 - 3 0 HAPVIDA ASSISTENCIA
MEDICA LTDA

368253. 63.554.067/0001-98 Deixar de fornecer ao consumidor de plano individual
ou familiar, quando da sua inscrição, material expli-
cativo de suas características. Art. 16, da Lei 9656/98,
com penalidade prevista no art. 65 da RN 124/2006.

Improcedência. Anulação do Ai nº
46163.

25772.007159/2013-78 HAPVIDA ASSISTENCIA
MEDICA LTDA

368253. 63.554.067/0001-98 Impedir ou restringir a participação de beneficiário em
portabilidade. Arts 1º, 3º, XXIV, XXVIII e XXXII do
art. 4º e II do art. 10 da Lei 9961/00, c/c art. 86, II, a,
da RN nº 197/09, com penalidade prevista no art. 62-A
da RN 124/2006.

Improcedência. Anulação do AI nº
43618.

25772.014322/2012-78 SUL AMERICA COMPA-
NHIA DE SEGURO SAÚDE

006246. 01.685.053/0001-56 Deixar de garantir cobertura para procedimento pre-
visto em cláusula contratual. Art. 25 da Lei 9656/98,
com penalidade prevista no art. 78 da RN 124/2006.

66000 (SESSENTA E SEIS MIL
REAIS)

2 5 7 7 2 . 0 0 3 7 4 2 / 2 0 11 - 4 8 HAPVIDA ASSISTENCIA
MEDICA LTDA

368253. 63.554.067/0001-98 Operar produto de forma diversa da registrada. Art. 8º
da lei 9656/98, c/c art. 13 da RN 85/04, com pe-
nalidade prevista no art. 20 da RN 124/2006.

110000 (CENTO E DEZ MIL REAIS)

25772.013842/2012-63 UNIMED SERGIPE - COOPE-
RATIVA DE TRABALHO
MÉDICO

337668. 13.360.276/0001-22 Deixar de garantir cobertura para procedimento pre-
visto em lei. Art, 12, I, da Lei 9656/98, com penalidade
prevista no art. 77 da RN 124/2006.

52800 (CINQUENTA E DOIS MIL,
OITOCENTOS REAIS)

2 5 7 7 2 . 0 111 6 6 / 2 0 1 2 - 9 3 UNIMED SERGIPE - COOPE-
RATIVA DE TRABALHO
MÉDICO

337668. 13.360.276/0001-22 Deixar de garantir cobertura para procedimento pre-
visto em lei. Art, 12, I, da Lei 9656/98, com penalidade
prevista no art. 77 da RN 124/2006.

52800 (CINQUENTA E DOIS MIL,
OITOCENTOS REAIS)

25772.001698/2012-12 UNIMED DE MANAUS CO-
OP. DO TRABALHO MÉDI-
CO LTDA

3 11 9 6 1 . 04.612.990/0001-70 Deixar de garantir cobertura para procedimento pre-
visto em lei. Art, 12, I, da Lei 9656/98, com penalidade
prevista no art. 77 da RN 124/2006.

64000 (SESSENTA E QUATRO MIL
REAIS)

25772.004354/2013-46 ODONTO SYSTEM PLANOS
ODONTOLOGICOS LTDA

334588. 23.595.762/0001-83 Deixar de fornecer ao consumidor de plano individual
ou familiar, quando da sua inscrição, cópia do contrato.
Art. 16, da Lei 9656/98, com penalidade prevista no
art. 65 da RN 124/2006.

5000 (CINCO MIL REAIS)

2 5 7 7 2 . 0 0 7 0 0 3 / 2 0 11 - 2 5 HAPVIDA ASSISTENCIA
MEDICA LTDA

368253. 63.554.067/0001-98 Deixar de garantir cobertura para procedimento pre-
visto em cláusula contratual. Art. 25 da Lei 9656/98,
com penalidade prevista no art. 78 da RN 124/2006.

Improcedência. Anulação do AI nº
43748.

2 5 7 7 2 . 0 0 8 3 0 2 / 2 0 11 - 8 7 CAIXA DE ASSISTÊNCIA
DOS FUNCIONÁRIOS DO
BANCO DO BRASIL

346659. 33.719.485/0001-27 Aplicar reajuste da contraprestação pecuniária, por va-
riação anual de custos, acima do contratado. Art. 25 da
Lei 9656/98, c/c RN 171/08, com penalidade prevista
no art. 59 da RN 124/06.

316269,48 (TREZENTOS E DEZES-
SEIS MIL, DUZENTOS E SESSENTA
E NOVE REAIS E QUARENTA E OI-
TO CENTAVOS)

25772.016272/2012-63 SUL AMÉRICA SEGURO
SAÚDE S/A

000043. 86.878.469/0001-43 Deixar de garantir cobertura para procedimento pre-
visto em lei. Art, 12, I, da Lei 9656/98, com penalidade
prevista no art. 77 da RN 124/2006.

88000 (OITENTA E OITO MIL
REAIS)

2 5 7 7 2 . 0 0 8 3 4 8 / 2 0 11 - 0 4 MASTERMED ADM. DE
PLANOS DE SAÚDE LTDA

414077. 04.487.764/0001-04 Deixar de garantir cobertura para procedimento pre-
visto em lei. Art, 12, I, da Lei 9656/98, com penalidade
prevista no art. 77 da RN 124/2006.

48000 (QUARENTA E OITO MIL
REAIS)

25772.003535/2012-74 COMPANHIA DE ELETRICI-
DADE DO ESTADO DA BA-
HIA - COELBA

388254. 15.139.629/0001-94 Deixar de encaminhar informações à ANS. Art. 20 da
Lei 9656/98, c/c RN 171/2008, com penalidade pre-
vista no art. 34 da RN 124/2006.

25000 (VINTE E CINCO MIL
REAIS)

25772.005739/2013-21 UNIMED SALVADOR COO-
PERATIVA DE TRABALHO
MÉDICO - EM LIQUIDAÇÃO
EXTRAJUDICIAL

3 0 1 3 11 . 13.130.299/0001-40 Deixar de garantir cobertura para procedimento pre-
visto em lei. Art, 12, I, da Lei 9656/98, com penalidade
prevista no art. 77 da RN 124/2006.

52800 (CINQUENTA E DOIS MIL,
OITOCENTOS REAIS)

2 5 7 7 2 . 0 0 4 9 4 7 / 2 0 1 3 - 11 UNIMED SALVADOR COO-
PERATIVA DE TRABALHO
MÉDICO - EM LIQUIDAÇÃO
EXTRAJUDICIAL

3 0 1 3 11 . 13.130.299/0001-40 Deixar de garantir cobertura para procedimento pre-
visto em cláusula contratual. Art. 25 da Lei 9656/98,
com penalidade prevista no art. 78 da RN 124/2006.

26400 (VINTE E SEIS MIL, QUATRO-
CENTOS REAIS)

DANILO REBELO ALVES

NÚCLEO DA ANS CEARÁ

DESPACHOS DA CHEFE

A Chefe do Núcleo da ANS Ceará, no uso das atribuições
que lhe foram delegadas através da Portaria nº 130, de 30/10/2012,
publicada no DOU de 08/11/2012, seção 1, fl. 41, pelo Diretor de
Fiscalização da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, e
tendo em vista o disposto no inciso V do artigo II-A da Resolução
Normativa - RN nº 219 de 08/06/2010, e no parágrafo único do art.
22, no art.15, inc. V c/c art. 25, todos da RN nº 48, de 19/09/2003,
alterada pela RN nº 155, de 5/6/2007, vem por meio deste DAR
CIÊNCIA:

DESPACHO ADMCE nº 002/NÚCLEO.CE/DIFIS/2015, de
24/2/2015

PROCESSO 25773.015371/2013-07
Ao representante legal da operadora CONMED SÃO LUÍS -

CONVÊNIOS MÉDICOS DE SAÚDE SUPLEMENTAR LTDA.,
inscrita no CNPJ sob o nº 11.399.922/0001-30, registro ANS 417483,
com último endereço conhecido na ANS à Av. da Universidade, nº 2,
COHAFUMA, São Luís/MA, também oficiada na Av. dos Mari-
nheiros, nº 10, Quadra 08, Recreio do Araçagy, São Luís/MA, da
lavratura do auto de infração nº 54412, na data de 24/7/2014, pela
constatação da conduta prevista no art. 77, da Resolução Normativa -
RN nº 124, de 2006, ao deixar de garantir cobertura prevista em lei

ao beneficiário W.R.C., em abril de 2013, para procedimento ci-
rúrgico cardiovascular (correção de aneurisma de aorta) e para o
procedimento de eletrocardiograma, em abril de 2013, infringindo o
art. 12, I e II, da lei nº 9.656, de 1998, para, caso queira, apresentar
defesa, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, a ser protocolizada no
Núcleo da Agência Nacional de Saúde Suplementar no Ceará, situado
a Avenida Dom Luís, nº 807, 23º Andar, bairro Meireles, CEP 60160-
230, Fortaleza/CE.

DESPACHO ADMCE nº 003/NÚCLEO.CE/DIFIS/2015, de
24/2/2015

PROCESSO 25773.001203/2012-45
Ao representante legal da operadora CONMED SÃO LUÍS -

CONVÊNIOS MÉDICOS DE SAÚDE SUPLEMENTAR LTDA.,
inscrita no CNPJ sob o nº 11.399.922/0001-30, registro ANS 417483,
com últimos endereços conhecidos na ANS à Av. da Universidade, nº
2, COHAFUMA, São Luís/MA e na Av. dos Sambaquis, nº 34,
Calhau, São Luís/MA, também oficiada na Av. dos Marinheiros, nº
10, Quadra 08, Recreio do Araçagy, São Luís/MA, da lavratura do
auto de infração nº 38485, na data de 12/5/2014, pela constatação da
conduta prevista no art. 79, da Resolução Normativa - RN nº 124, de
2006, ao deixar de garantir, em janeiro de 2012, para a Sra. F.de
F.C.F., o procedimento sob o código 41001125 TC coluna LOMBAR,
solicitado em caráter de urgência, infringindo o art. 12, I, "b", da lei
nº 9.656, de 1998, para, caso queira, apresentar defesa, por escrito, no
prazo de 10 (dez) dias, a ser protocolizada no Núcleo da Agência

Nacional de Saúde Suplementar no Ceará, situado a Avenida Dom
Luís, nº 807, 23º Andar, bairro Meireles, CEP 60160-230, Forta-
leza/CE.

DESPACHO ADMCE nº 004/NÚCLEO.CE/DIFIS/2015, de
24/2/2015

PROCESSO 25773.001656/2012-71
Ao representante legal da operadora CONMED SÃO LUÍS -

CONVÊNIOS MÉDICOS DE SAÚDE SUPLEMENTAR LTDA.,
inscrita no CNPJ sob o nº 11.399.922/0001-30, registro ANS 417483,
com últimos endereços conhecidos na ANS à Av. da Universidade, nº
2, COHAFUMA, São Luís/MA e na Av. dos Sambaquis, nº 34,
Calhau, São Luís/MA, também oficiada na Av. dos Marinheiros, nº
10, Quadra 08, Recreio do Araçagy, São Luís/MA, da lavratura do
auto de infração nº 38487, na data de 13/5/2014, pela constatação da
conduta prevista no art. 77, da Resolução Normativa - RN nº 124, de
2006, ao deixar de garantir, no prazo previsto na RN 259/11, à Sra. E.
L. M .V., cobertura obrigatória para consulta com endocrinologista,
solicitada em janeiro de 2012, infringindo o art. 12, I, "a", da lei nº
9.656, de 1998 c/c art. 3º, II, da RN 259/2011, para, caso queira,
apresentar defesa, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, a ser pro-
tocolizada no Núcleo da Agência Nacional de Saúde Suplementar no
Ceará, situado a Avenida Dom Luís, nº 807, 23º Andar, bairro Mei-
reles, CEP 60160-230, Fortaleza/CE.

MARA JANE C. CHAGAS PASCOAL
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1

NÚCLEO DA ANS PERNAMBUCO

DECISÕES DE 20 DE FEVEREIRO DE 2015

O Chefe de Núcleo - NUCLEO DA ANS PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas através da Portaria nº 5770 de 05/07/2013, pelo Diretor Presidente da Agência Nacional de Saúde
Suplementar - ANS, e tendo em vista o disposto no inciso V do artigo II-A da RN 219/2010, e no parágrafo único do art. 22, no art.15, inc. V c/c art. 25, todos da RN nº 48, de 19/09/2003, alterada pela RN nº 155,
de 5/6/2007, vem por meio deste dar ciência às Operadoras, relacionadas no anexo, da decisão proferida em processos administrativos.

Número do Processo na ANS Nome da Operadora Número do Regis-
tro Provisório
ANS

Número do CNPJ Tipo de Infração (artigos infringidos pela Operadora) Valor da Multa (R$)

25783.023262/2013-36 UNIMED GUARARAPES CO-
OPERATIVA DE TRABALHO
MEDICO LTDA - EM LIQUI-
DAÇÃO EXTRAJUDICIAL

327263 40.869.042/0001-88 Deixar de garantir as coberturas obrigatórias previstas
no art. 12 da Lei 9656 de 1998 e sua regulamentação
para os planos privados de assistência à saúde, in-
cluindo a inscrição de filhos naturais e adotivos pre-
vista nos seus incisos III e VII. (Art.12, I da Lei
9.656)

32000 (TRINTA E DOIS MIL REAIS)

25783.003901/2012-66 UNIMED MACEIO COOPE-
RATIVA DE TRABALHO
MÉDICO

327689 12.442.737/0001-43 Deixar de garantir as coberturas obrigatórias previstas
no art. 12 da Lei 9656 de 1998 e sua regulamentação
para os planos privados de assistência à saúde, in-
cluindo a inscrição de filhos naturais e adotivos pre-
vista nos seus incisos III e VII. (Art.12, II da Lei
9.656)

57600 (CINQUENTA E SETE MIL,
SEISCENTOS REAIS)

25783.009101/2013-30 UNIMED GUARARAPES CO-
OPERATIVA DE TRABALHO
MEDICO LTDA - EM LIQUI-
DAÇÃO EXTRAJUDICIAL

327263 40.869.042/0001-88 Deixar de garantir as coberturas obrigatórias previstas
no art. 12 da Lei 9656 de 1998 e sua regulamentação
para os planos privados de assistência à saúde, in-
cluindo a inscrição de filhos naturais e adotivos pre-
vista nos seus incisos III e VII. (Art.12, I da Lei
9.656)

32000 (TRINTA E DOIS MIL REAIS)

25783.009266/2013-10 UNIMED GUARARAPES CO-
OPERATIVA DE TRABALHO
MEDICO LTDA - EM LIQUI-
DAÇÃO EXTRAJUDICIAL

327263 40.869.042/0001-88 Deixar de garantir as coberturas obrigatórias previstas
no art. 12 da Lei 9656 de 1998 e sua regulamentação
para os planos privados de assistência à saúde, in-
cluindo a inscrição de filhos naturais e adotivos pre-
vista nos seus incisos III e VII. (Art.12, I da Lei
9.656)

32000 (TRINTA E DOIS MIL REAIS)

25783.038922/2014-64 HAPVIDA ASSISTENCIA
MEDICA LTDA

368253 63.554.067/0001-98 obstruir, dificultar ou impedir, por qualquer meio, o
exercício da atividade fiscalizadora da ANS. (Art.20,
§2º da Lei 9.656)

50000 (CINQUENTA MIL REAIS)

RICARDO FABIANO PONTE NUNES

A Chefe Substituta de Núcleo - NUCLEO DA ANS PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas através da Portaria nº 6875 de 29/01/2015, pelo Diretor Presidente da
Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, e tendo em vista o disposto no inciso V do artigo II-A da RN 219/2010, e no parágrafo único do art. 22, no art.15, inc. V c/c art. 25, todos da RN
nº 48, de 19/09/2003, alterada pela RN nº 155, de 5/6/2007, vem por meio deste dar ciência às Operadoras, relacionadas no anexo, da decisão proferida em processos administrativos.

Número do Processo na ANS Nome da Operadora Número do Regis-
tro Provisório
ANS

Número do CNPJ Tipo de Infração (artigos infringidos pela Operadora) Valor da Multa (R$)

25783.015186/2013-95 HAPVIDA ASSISTENCIA
MEDICA LTDA

368253 63.554.067/0001-98 suspender ou denunciar de maneira unilateral os con-
tratos com os consumidores, em desrespeito ao dis-
posto nos incisos II e III do § único do art. 13 da Lei
9656, de 1998 (Art.13, parágrafo único, III da Lei
9.656)

115000 (CENTO E QUINZE MIL
REAIS)

25783.014233/2012-01 AMIL ASSISTÊNCIA MÉDI-
CA INTERNACIONAL S.A.

326305 29.309.127/0001-79 Deixar de garantir as coberturas obrigatórias previstas
no art. 12 da Lei 9656 de 1998 e sua regulamentação
para os planos privados de assistência à saúde, in-
cluindo a inscrição de filhos naturais e adotivos pre-
vista nos seus incisos III e VII (Art.12, III, ¿a¿ da Lei
9.656)

80000 (OITENTA MIL REAIS)

25783.016984/2013-34 HAPVIDA ASSISTENCIA
MEDICA LTDA

368253 63.554.067/0001-98 suspender ou denunciar de maneira unilateral os con-
tratos com os consumidores, em desrespeito ao dis-
posto nos incisos II e III do § único do art. 13 da Lei
9656, de 1998 (Art.13, parágrafo único, II da Lei nº
9.656)

Auto Anulado (AI-44448)

25783.030715/2012-08 SUL AMERICA COMPA-
NHIA DE SEGURO SAÚDE

006246 01.685.053/0001-56 Deixar de cumprir as obrigações previstas nos con-
tratos celebrados a qualquer tempo. (Art.25 da Lei
9.656)

60000 (SESSENTA MIL REAIS)

25783.030160/2012-96 BRADESCO SAÚDE S/A 0 0 5 7 11 9 2 . 6 9 3 . 11 8 / 0 0 0 1 - 6 0 Deixar de garantir as coberturas obrigatórias previstas
no art. 12 da Lei 9656 de 1998 e sua regulamentação
para os planos privados de assistência à saúde, in-
cluindo a inscrição de filhos naturais e adotivos pre-
vista nos seus incisos III e VII. (Art.12, I da Lei
9.656)

72000 (SETENTA E DOIS MIL
REAIS)

25783.017459/2013-36 AMIL ASSISTÊNCIA MÉDI-
CA INTERNACIONAL S.A.

326305 29.309.127/0001-79 Deixar de garantir as coberturas obrigatórias previstas
no art. 12 da Lei 9656 de 1998 e sua regulamentação
para os planos privados de assistência à saúde, in-
cluindo a inscrição de filhos naturais e adotivos pre-
vista nos seus incisos III e VII. (Art.12, I da Lei
9.656)

72000 (SETENTA E DOIS MIL
REAIS)

25783.014263/2012-17 HAPVIDA ASSISTENCIA
MEDICA LTDA

368253 63.554.067/0001-98 Deixar de garantir as coberturas obrigatórias previstas
no art. 12 da Lei 9656 de 1998 e sua regulamentação
para os planos privados de assistência à saúde, in-
cluindo a inscrição de filhos naturais e adotivos pre-
vista nos seus incisos III e VII. (Art.12, II da Lei
9.656)

72000 (SETENTA E DOIS MIL
REAIS)

CARLA CRISTINA DAS NEVES SIMÕES

NÚCLEO DA ANS RIO DE JANEIRO

DECISÕES DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

O(A) Chefe de Núcleo - NUCLEO DA ANS RIO DE JANEIRO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas através da Portaria nº 137, de 30/10/2012, publicada no DOU de 08/11/2012, seção 1, fl. 42
pelo Diretor de Fiscalização da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, e tendo em vista o disposto no inciso V do artigo II-A da RN 219/2010, e no parágrafo único do art. 22, no art.15, inc. V c/c art. 25,
todos da RN nº 48, de 19/09/2003, alterada pela RN nº 155, de 5/6/2007, vem por meio deste dar ciência às Operadoras, relacionadas no anexo, da decisão proferida em processos administrativos.

Número do Processo na
ANS

Nome da Operadora Número do Regis-
tro Provisório
ANS

Número do CNPJ Tipo de Infração (artigos infringidos pela Operadora) Valor da Multa (R$)

33902.208880/2012-06 CONMEDH SAUDE ASSIS-
TENCIA INTEGRADA DE
SAUDE LTDA

4 11 9 3 1 . 0 3 . 8 6 2 . 11 4 / 0 0 0 1 - 3 9 Deixar de garantir a cobertura obrigatória para pro-
cedimento solicitado (Art.12, II da Lei 9.656/98)

32.000,00 (TRINTA E DOIS MIL
REAIS)

LEONARDO FICH
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AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA
SANITÁRIA

RETIFICAÇÕES (*)

Na Resolução-RE n° 3.150, de 15 de agosto de 2014, pu-
blicada no D.O.U n° 157, de 18 de agosto de 2014, Seção 1, página
54 e Suplemento, página 16,

Onde se lê:
BIOMET 3I DO BRASIL LTDA 8.00446-8
...
Parafuso não absorvível para osteossínte-

s e 2 5 3 5 1 . 6 9 1 4 8 5 / 2 0 11 - 0 8
DISPOSITIVO DE FIXAÇÃO TIBIAL BIOMET®
FABRICANTE : BIOMET UK LTD - REINO UNIDO
FABRICANTE : ZEJIANG XIANJU PHARMACEUTICAL

CO. LTDA- CHINA
FABRICANTE : BIOMET ORTHOPEDICS - ESTADOS

UNIDOS
DISTRIBUIDOR : BIOMET BIOLOGICS - ESTADOS

UNIDOS
DISTRIBUIDOR : Changzhou Biomet Devices Co., LTD -

CHINA
DISTRIBUIDOR : BIOMET SPAIN ORTHOPAEDICS S. L.

- ESPAN H A
DISTRIBUIDOR : Biomet Manufacturing - ESTADOS UNI-

DOS
DISTRIBUIDOR : biomet EBI, LLC - ESTADOS UNI-

DOS
DISTRIBUIDOR : BIOMET GLOBAL SUPPLY CHAIN

CENTER -HOLANDA (PAÍSES BAIXOS)
DISTRIBUIDOR : BIOMET SWITZERLAND GMBH -

SUÍÇA
DISTRIBUIDOR : BIOMET ORTHOPEDICS - ESTADOS

UNIDOS
DISTRIBUIDOR : BIOMET FRANCE SARL - FRANÇA
DISTRIBUIDOR : BIOMET SPORTS MEDICINE - ES-

TADOS UNIDOS
DISTRIBUIDOR : BIOMET TRAUMA WARSAW - ES-

TADOS UNIDOS
908630 - Parafuso Cortical 4.5 x 30mm WasherLoc? 908632

- Parafuso Cortical 4.5 x 32mm WasherLoc? 908634 - Parafuso Cor-
tical 4.5 x 34mm WasherLoc? 908636 - Parafuso Cortical 4.5 x
36mm WasherLoc? 908638 - Parafuso Cortical 4.5 x 38mm Washer-
Loc? 908640 - Parafuso Cortical 4.5 x 40mm WasherLoc? 908642 -
Parafuso Cortical 4.5 x 42mm WasherLoc? 908644 - Parafuso Cor-

tical 4.5 x 44mm WasherLoc? 908646 - Parafuso Cortical 4.5 x
46mm WasherLoc? 908648 - Parafuso Cortical 4.5 x 48mm Washer-
Loc? 908650 - Parafuso Cortical 4.5 x 50mm WasherLoc? 908652 -
Parafuso Cortical 4.5 x 52mm WasherLoc? 908654 - Parafuso Cor-

tical 4.5 x 54mm WasherLoc? 908656 - Parafuso Cortical 4.5 x
56mm WasherLoc? 908658 - Parafuso Cortical 4.5 x 58mm Washer-
Loc? 908660 - Parafuso Cortical 4.5 x 60mm WasherLoc? 908824 -
Parafuso Esponjoso 6 x 24mm WasherLoc? 908826 - Parafuso Es-

ponjoso 6 x 26mm WasherLoc? 908828 - Parafuso Esponjoso 6 x
28mm WasherLoc? 908830 - Parafuso Esponjoso 6 x 30mm Washer-
Loc? 908832 - Parafuso Esponjoso 6 x 32mm WasherLoc? 908834 -
Parafuso Esponjoso 6 x 34mm WasherLoc? 908836 - Parafuso Es-

ponjoso 6 x 36mm WasherLoc? 908838 - Parafuso Esponjoso 6 x
38mm WasherLoc? 908840 - Parafuso Esponjoso 6 x 40mm Washer-
Loc? 908842 - Parafuso Esponjoso 6 x 42mm WasherLoc? 908844 -
Parafuso Esponjoso 6 x 44mm WasherLoc? 908846 - Parafuso Es-

ponjoso6 x 46mm WasherLoc? 908848 - Parafuso Esponjoso 6
x48mm WasherLoc? 908850 - Parafuso Esponjoso 6 x 50mm
WasherLoc? 908852 - Parafuso Esponjoso 6 x 52mm WasherLoc?
908854 - Parafuso Esponjoso 6 x 54mm WasherLoc? 908856 - Pa-
rafuso Esponjoso 6 x 56mm WasherLoc? 908858 - Parafuso Es-
ponjoso 6 x 58mm WasherLoc? 908860 - Parafuso Esponjoso 6 x
60mm WasherLoc? 904530 - Parafuso Esponjoso 6.5 x 30mm No-
Profile 904535 - Parafuso Esponjoso 6.5 x 35mm No-Profile 904540
- Parafuso Esponjoso 6.5 x 40mm No-Profile 904545 - Parafuso
Esponjoso 6.5 x 45mm No-Profile 904550 - Parafuso Esponjoso 6.5
x 50mm No-Profile 904555 - Parafuso Esponjoso 6.5 x 55mm No-
Profile 904560 - Parafuso Esponjoso 6.5 x 60mm No-Profile 904565
- Parafuso Esponjoso 6.5 x 65mm No-Profile 904570 - Parafuso
Esponjoso 6.5 x 70mm No-Profile

Acessórios: 908434 - Arruela de Fixação 14mm WasherLoc?
908436 - Arruela de Fixação 16mm WasherLoc? 908438 - Arruela de
Fixação 18mm WasherLoc? 908468 - Arruela de Fixação Estendida
18mm WasherLoc? 908469 - Arruela de Fixação Estendida 16mm
WasherLoc? 904414 - Arruela 14mm No-Profile 904418 - Arruela
18mm No-Profile 904420 - Arruela 20mm No-Profile 904428 - Ar-
ruela Plana 18mm

CLASSE : III 80044680118
8419 - Retificação de Publicação em Produtos para Saúde -

ANVISA
Leia-se:
BIOMET 3I DO BRASIL LTDA 8.00446-8
...
Parafuso não absorvível para osteossínte-

s e 2 5 3 5 1 . 6 9 1 4 8 5 / 2 0 11 - 0 8
DISPOSITIVO DE FIXAÇÃO TIBIAL BIOMET®
FABRICANTE : BIOMET UK LTD - REINO UNIDO
FABRICANTE : ZEJIANG XIANJU PHARMACEUTICAL

CO. LTDA- CHINA

FABRICANTE : BIOMET ORTHOPEDICS - ESTADOS
UNIDOS

DISTRIBUIDOR : BIOMET BIOLOGICS - ESTADOS
UNIDOS

DISTRIBUIDOR : Changzhou Biomet Devices Co., LTD -
CHINA

DISTRIBUIDOR : BIOMET SPAIN ORTHOPAEDICS S. L.
- ESPAN H A

DISTRIBUIDOR : Biomet Manufacturing - ESTADOS UNI-
DOS

DISTRIBUIDOR : biomet EBI, LLC - ESTADOS UNI-
DOS

DISTRIBUIDOR : BIOMET GLOBAL SUPPLY CHAIN
CENTER -HOLANDA (PAÍSES BAIXOS)

DISTRIBUIDOR : BIOMET SWITZERLAND GMBH -
SUÍÇA

DISTRIBUIDOR : BIOMET ORTHOPEDICS - ESTADOS
UNIDOS

DISTRIBUIDOR : BIOMET FRANCE SARL - FRANÇA
DISTRIBUIDOR : BIOMET SPORTS MEDICINE - ES-

TADOS UNIDOS
DISTRIBUIDOR : BIOMET TRAUMA WARSAW - ES-

TADOS UNIDOS
908630 - Parafuso Cortical 4.5 x 30mm WasherLoc;

908632 - Parafuso Cortical 4.5 x 32mm WasherLoc; 908634 -
Parafuso Cortical 4.5 x 34mm WasherLoc; 908636 - Parafuso Cor-
tical 4.5 x 36mm WasherLoc; 908638 - Parafuso Cortical 4.5 x
38mm WasherLoc; 908640 - Parafuso Cortical 4.5 x 40mm Washer-
Loc; 908642 - Parafuso Cortical 4.5 x 42mm WasherLoc; 908644
- Parafuso Cortical 4.5 x 44mm WasherLoc; 908646 - Parafuso
Cortical 4.5 x 46mm WasherLoc; 908648 - Parafuso Cortical 4.5 x
48mm WasherLoc; 908650 - Parafuso Cortical 4.5 x 50mm Washer-
Loc; 908652 - Parafuso Cortical 4.5 x 52mm WasherLoc; 908654
- Parafuso Cortical 4.5 x 54mm WasherLoc
908656 - Parafuso Cortical 4.5 x 56mm WasherLoc?; 908658 - Pa-
rafuso Cortical 4.5 x 58mm WasherLoc?; 908660 - Parafuso Cortical
4.5 x 60mm WasherLoc; 908824 - Parafuso Esponjoso 6 x 24mm
Wa s h e r L o c ; 908826 - Parafuso Esponjoso 6 x 26mm WasherLoc
; 908828 - Parafuso Esponjoso 6 x 28mm WasherLoc ; 908830 -
Parafuso Esponjoso 6 x 30mm WasherLoc; 908832 - Parafuso Es-
ponjoso 6 x 32mm WasherLoc ; 908834 - Parafuso Esponjoso 6 x
34mm WasherLoc; 908836 - Parafuso Esponjoso 6 x 36mm
Wa s h e r L o c  ; 908838 - Parafuso Esponjoso 6 x 38mm WasherLoc
;
908840 - Parafuso Esponjoso 6 x 40mm WasherLoc ; 908842 -
Parafuso Esponjoso 6 x 42mm WasherLoc ; 908844 - Parafuso
Esponjoso 6 x 44mm WasherLoc ; 908846 - Parafuso Esponjoso 6
x 46mm WasherLoc ; 908848 - Parafuso Esponjoso 6 x 48mm
Wa s h e r L o c  ; 908850 - Parafuso Esponjoso 6 x 50mm WasherLoc
; 908852 - Parafuso Esponjoso 6 x 52mm WasherLoc; 908854 -
Parafuso Esponjoso 6 x 54mm WasherLoc ; 908856 - Parafuso
Esponjoso 6 x 56mm WasherLoc ;
908858 - Parafuso Esponjoso 6 x 58mm WasherLoc; 908860 -
Parafuso Esponjoso 6 x 60mm WasherLoc ; 904530 - Parafuso
Esponjoso 6.5 x 30mm No-Profile; 904535 - Parafuso Esponjoso 6.5
x 35mm No-Profile; 904540 - Parafuso Esponjoso 6.5 x 40mm No-
Profile; 904545 - Parafuso Esponjoso 6.5 x 45mm No-Profile; 904550
- Parafuso Esponjoso 6.5 x 50mm No-Profile; 904555 - Parafuso
Esponjoso 6.5 x 55mm No-Profile; 904560 - Parafuso Esponjoso 6.5
x 60mm No-Profile; 904565 - Parafuso Esponjoso 6.5 x 65mm No-
Profile; 904570 - Parafuso Esponjoso 6.5 x 70mm No-Profile;
Acessórios:
908434 - Arruela de Fixação 14mm WasherLoc; 908436 - Arruela
de Fixação 16mm WasherLoc;
908438 - Arruela de Fixação 18mm WasherLoc; 908468 - Arruela
de Fixação Estendida 18mm WasherLoc; 908469 - Arruela de Fi-
xação Estendida 16mm WasherLoc; 904414 - Arruela 14mm No-
Profile; 904418 - Arruela 18mm No-Profile; 904420 - Arruela 20mm
No-Profile; 904428 - Arruela Plana 18mm;

CLASSE : III 80044680118
8419 - Retificação de Publicação em Produtos para Saúde -

ANVISA

(*) Republicada por ter saído com incorreção no D.O.U n° 29, de 11
de fevereiro de 2015, Seção 1, página 32.

Na Resolução-RE n° 3.597, de 12 de setembro de 2014,
publicada no D.O.U n° 177, de 15 de setembro de 2014, Seção 1,
página 77 e Suplemento, página 35,

Onde se lê:
HANDLE COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS

LT D A
1.03307-1
fibra optica 25351.523112/2013-76
VUE OPTIC?
Leia-se:
HANDLE COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS

LT D A
1.03307-1
fibra optica 25351.523112/2013-76
VUE OPTIC

(*) Republicada por ter saído com incorreção no D.O.U n° 29, de 11
de fevereiro de 2015, Seção 1, página 33.

Na Resolução - RE N° 3.866, de 26 De Setembro de 2014,
publicado no DOU n° 187 de 29 de setembro de 2014, seção 1 página
36, e em suplemento página 11,

Onde se lê:

TECHNICARE INSTRUMENTAL CIRURGICO LTDA
1.02105-5

Sistema posterior de coluna para fixação em lâmina, pe-
dículo, apófise ou maciço articular. 25351.645404/2011-77

SISTEMA GOLDEN GATE?
...
Leia-se:
TECHNICARE INSTRUMENTAL CIRURGICO LTDA

1.02105-5
Sistema posterior de coluna para fixação em lâmina, pe-

dículo, apófise ou maciço articular. 25351.645404/2011-77
SISTEMA GOLDEN GATE
...

(*) Republicada por ter saído com incorreção no D.O.U n° 29, de 11
de fevereiro de 2015, Seção 1, página 37.

DIRETORIA COLEGIADA

ARESTO Nº 39, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, ACOR-
DAM os membros da Diretoria Colegiada da ANVISA, com fun-
damento no inciso VI, do art. 15 da Lei n.º 9.782, de 26 de janeiro de
1999, e no art. 64 da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999, aliado
ao disposto no inciso VII e no § 1º do art. 5º do Regimento Interno
aprovado nos termos do Anexo I da Portaria nº 650, de 29 de maio de
2014, publicada no DOU de 02 de junho de 2014, e em conformidade
com a Resolução RDC n.º 25, de 4 de abril de 2008, decidir os
recursos, a seguir especificados, conforme relação anexa, em con-
formidade com as deliberações aprovadas pela Diretoria Colegiada
desta Agência em Circuito Deliberativo - CD 033/2015 e realizada
em 26 de janeiro de 2015.

JAIME CESAR DE MOURA OLIVEIRA
Diretor-Presidente

Substituto

ANEXO

Empresa: IA TRADE PRODUTOS ELETRÔNICOS E
HOSPITALARES LTDA CNPJ:11279770000131

Processo nº.: 25351.555896/2012-94
Expediente da Reconsideração de Indeferimento n.º:

0175204/13-9
Expediente Indeferido nº.: 0796353/12-0
Decisão: por unanimidade, NÂO CONHECER do recurso,

acatando o parecer da Corca/Suali.
Empresa: MARISA E NANCI PRODUTOS ALIMENTI-

CIOS LTDA ME
CNPJ: 02.682.356/0001-88
Processo nº.: 25351.000154/2014-74
Expediente da Reconsideração de Indeferimento n.º:

0748288/14-4
Expediente Indeferido nº.: 0000166/14-0
Decisão: por unanimidade, NÂO CONHECER do recurso,

acatando o parecer da Corca/Suali.

SUPERINTENDÊNCIA DE CORRELATOS
E ALIMENTOS

RESOLUÇÃO - RE Nº 560, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

O Superintendente de Correlatos e Alimentos, no uso de suas
atribuições legais conferidas pela Portaria nº 1.666, de 10 de outubro
de 2014, tendo em vista o disposto no art.59 e no inciso I, § 1º do art.
6º do Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo I da Portaria
nº 650, de 29 de maio de 2014, publicada no DOU de 2 de junho de
2014, resolve:

Considerando o inciso X, do art. 7º , da Lei no 9782, de 26
de janeiro de 1999;

Considerando o art 1º do Anexo da Resolução - RDC no 18,
de 19 de novembro de 1999;

Considerando o descumprimento dos requisitos de Boas Prá-
ticas de Fabricação, preconizados em legislação vigente, RESOL-
VE;

Art. 1º Indeferir o pedido de Certificação de Boas Práticas de
Fabricação da(s) empresa(s) constante(s) no anexo.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOAO TAVARES NETO
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ANEXO

Empresa Fabricante: LA GRANJA S.R.L.
E n d e re ç o : Av Héroes del Chaco, S/N, Riberalta - Bolívia
País: Bolívia
Empresa Solicitante: PALMITEX COMERCIAL IMP. E EXP . LTDA. CNPJ: 16.651.928/0001-76
Expediente nº: 0833277/12-1
Certificado de Boas práticas para linha de produção:
Palmito Yusara em conserva acondicionado em embalagem de vidro
Palmito Yusara em conserva acondicionado em embalagem metálica

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO,
CONTROLE E MONITORAMENTO

RESOLUÇÃO - RE Nº 562, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

O Superintendente de Fiscalização, Controle e Monitoramen-
to da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no uso das atri-
buições que lhe conferem a Portaria nº 131, de 31 de janeiro de 2014,
publicada no D.O.U. de 3 de fevereiro de 2014, e a Portaria nº. 993,
de 11 de junho de 2014, publicada no D.O.U. de 13 de junho de
2014, aliada aos incisos III e VII do art. 123 do Regimento Interno da
Anvisa, aprovado nos termos do Anexo I da Portaria nº. 650, de 29 de
maio de 2014, publicada no D.O.U. de 2 de junho de 2014, e suas
alterações,

considerando o art. 48, IV, do Decreto-Lei nº 986, de 21 de
outubro de 1969;

considerando o art. 7º, XV, e o art. 8º, § 1º, II, da Lei 9.782
de 26 de janeiro de 1999;

considerando o item 2.2 da Portaria nº 32, de 13 de janeiro
de 1998, que estabelece que, para os minerais, isolados ou com-
binados, adotam-se as especificações da Farmacopeia Brasileira, ou-
tras Farmacopeias oficialmente reconhecidas e/ou do Food Chemical
Codex;

considerando o item 9.3 da Portaria nº 31, de 13 de janeiro
de 1998, que estabelece que o nutriente deve ser biodisponível e
seguro;

considerando o item 4 da Resolução nº 17, de 30 de abril de
1999, que estabelece requisitos para comprovação de segurança para
alimentos e ingredientes para consumo humano;

considerando que o produto SUPLEMENTO VITAMÍNICO
MINERAL QUELATUS apresenta em sua composição nicotinato gli-
cinato de cromo e selênio glicina complexado, substâncias não es-
pecificadas na Farmacopeia Brasileira, em outras Farmacopeias ofi-
cialmente reconhecidas e ou do Food Chemical Codex;

considerando que a empresa fabricante não teve segurança e
eficácia das substâncias supracitadas avaliadas e aprovadas pela An-
visa, resolve:

Art. 1º Proibir a distribuição e comercialização, em todo
território nacional, dos lotes do produto SUPLEMENTO VITAMÍ-
NICO MINERAL QUELATUS que contêm nicotinato glicinato de
cromo e selênio glicina complexado, fabricado por Eurofarma La-
boratórios S.A. (CNPJ: 61.190.096/0001-92).

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

EDUARDO HAGE CARMO

RESOLUÇÃO - RE Nº 563, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

O Superintendente de Fiscalização, Controle e Monitoramen-
to da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no uso das atri-
buições que lhe conferem a Portaria nº 131, de 31 de janeiro de 2014,
publicada no D.O.U. de 3 de fevereiro de 2014, e a Portaria nº. 993,
de 11 de junho de 2014, publicada no D.O.U. de 13 de junho de
2014, aliada aos incisos III e VII do art. 123 do Regimento Interno da
Anvisa, aprovado nos termos do Anexo I da Portaria nº. 650, de 29 de
maio de 2014, publicada no D.O.U. de 2 de junho de 2014, e suas
alterações,

considerando o art. 48, IV, do Decreto-Lei nº 986, de 21 de
outubro de 1969;

considerando o art. 7º, XV, e o art. 8º, § 1º, II, da Lei 9.782
de 26 de janeiro de 1999;

considerando o item 2.2 da Portaria nº 32, de 13 de janeiro
de 1998, que estabelece que, para os minerais, isolados ou com-
binados, adotam-se as especificações da Farmacopeia Brasileira, ou-
tras Farmacopeias oficialmente reconhecidas e/ou do Food Chemical
Codex;

considerando o item 9.3 da Portaria nº 31, de 13 de janeiro
de 1998, que estabelece que o nutriente deve ser biodisponível e
seguro;

considerando o item 4 da Resolução nº 17, de 30 de abril de
1999, que estabelece requisitos para comprovação de segurança para
alimentos e ingredientes para consumo humano;

considerando que o produto SUPLEMENTO MINERAL
CROMO apresenta em sua composição cromo glicina complexado,
substância não especificada na Farmacopeia Brasileira, em outras
Farmacopeias oficialmente reconhecidas e ou do Food Chemical Co-
dex;

considerando que a empresa fabricante não teve segurança e
eficácia das substâncias supracitadas avaliadas e aprovadas pela An-
visa, resolve:

Art. 1º Proibir a distribuição e comercialização, em todo
território nacional, dos lotes do produto SUPLEMENTO MINERAL
CROMO que contêm cromo glicina complexado, fabricado por Ma-
xinutri Laboratório Nutraceutico Ltda-ME (CNPJ: 08.646.787/0001-
75).

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

EDUARDO HAGE CARMO

RESOLUÇÃO - RE Nº 564, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

O Superintendente de Fiscalização, Controle e Monitoramen-
to da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no uso das atri-
buições que lhe conferem a Portaria nº 131, de 31 de janeiro de 2014,
publicada no D.O.U. de 3 de fevereiro de 2014, e a Portaria nº. 993,
de 11 de junho de 2014, publicada no D.O.U. de 13 de junho de
2014, aliada aos incisos III e VII do art. 123 do Regimento Interno da
Anvisa, aprovado nos termos do Anexo I da Portaria nº. 650, de 29 de
maio de 2014, publicada no D.O.U. de 2 de junho de 2014, e suas
alterações,

considerando o art. 48, IV, do Decreto-Lei nº 986, de 21 de
outubro de 1969;

considerando o art. 7º, XV, e o art. 8º, § 1º, II, da Lei 9.782
de 26 de janeiro de 1999;

considerando o item 2.2 da Portaria nº 32, de 13 de janeiro
de 1998, que estabelece que, para os minerais, isolados ou com-
binados, adotam-se as especificações da Farmacopeia Brasileira, ou-
tras Farmacopeias oficialmente reconhecidas e ou do Food Chemical
Codex;

considerando o item 9.3 da Portaria nº 31, de 13 de janeiro
de 1998, que estabelece que o nutriente deve ser biodisponível e
seguro;

considerando o item 4 da Resolução nº 17 de 30 de abril de
1999, que estabelece requisitos para comprovação de segurança para
alimentos e ingredientes para consumo humano;

considerando que o produto SUPLEMENTO VITAMÍNICO
MINERAL QUELATUS SÊNIOR apresenta em sua composição ni-
cotinato glicinato de cromo e glicinato de selênio, substâncias não
especificadas na Farmacopeia Brasileira, em outras Farmacopeias ofi-
cialmente reconhecidas e ou do Food Chemical Codex;

considerando que a empresa fabricante não teve segurança e
eficácia das substâncias supracitadas avaliadas e aprovadas pela An-
visa, resolve:

Art. 1º Proibir a distribuição e comercialização, em todo
território nacional, dos lotes do produto SUPLEMENTO VITAMÍ-
NICO MINERAL QUELATUS SÊNIOR que contêm nicotinato gli-
cinato de cromo e glicinato de selênio, fabricado por Eurofarma
Laboratórios S.A. (CNPJ: 61.190.096/0001-92).

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

EDUARDO HAGE CARMO

RESOLUÇÃO-RE N° 565, DE 24 DE FEVEREIRO DE 015

O Superintendente de Fiscalização, Controle e Monitoramen-
to da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no uso das atri-
buições que lhe conferem a Portaria nº 131, de 31 de janeiro de 2014,
publicada no D.O.U. de 3 de fevereiro de 2014, e a Portaria nº. 993,
de 11 de junho de 2014, publicada no D.O.U. de 13 de junho de
2014, aliada aos incisos III e VII do art. 123 do Regimento Interno da
Anvisa, aprovado nos termos do Anexo I da Portaria nº. 650, de 29 de
maio de 2014, publicada no D.O.U. de 2 de junho de 2014, e suas
alterações,

considerando o art. 7º da Lei nº 6.360, de 23 de setembro de
1976;

considerando o comunicado de desvio de qualidade e re-
colhimento voluntário encaminhado pela Multilab Indústria e Co-
mércio de Produtos Farmacêuticos Ltda., em razão do produto REU-
TRITE (diclofenaco potássico) 50 mg apresentar resultados fora das
especificações no ensaio de dissolução, motivo pelo qual a empresa
peticionou a redução no prazo de validade de 24 para 12 meses,
resolve:

Art. 1º Determinar, como medida de interesse sanitário, em
todo o território nacional, a suspensão da distribuição, comercia-
lização e uso de todos os lotes do medicamento REUTRITE (di-
clofenaco potássico) 50 mg comprimido revestido, com validade de
24 meses, fabricado por Multilab Indústria e Comércio de Produtos
Farmacêuticos Ltda. (CNPJ: 92.265.552/0001-40).

Art. 2º Determinar que a empresa promova o recolhimento
do estoque existente no mercado, relativo ao produto descrito no art.
1º, na forma da Resolução-RDC nº 55/2005.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

EDUARDO HAGE CARMO

SUPERINTENDÊNCIA DE TOXICOLOGIA

RESOLUÇÃO - RE N° 561, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

A Superintendente de Toxicologia da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria
nº 1.111, de 03 de julho de 2014, a Portaria nº 1.666, de 10 de
outubro de 2014; de acordo com os incisos XI e XIII do Art. 13 do
Regulamento da ANVISA, aprovado pelo Decreto nº 3.029, de 16 de
abril de 1999; e tendo em vista o disposto no inciso I e no §1º do Art.
6º e no inciso IX do Regimento Interno da ANVISA, aprovado nos
termos do anexo I da Portaria nº 650, de 29 de maio de 2014,
publicada no D.O.U. de 02 de junho de 2014; e considerando o
disposto no Art. 23 da Resolução RDC nº 90, de 27 de dezembro de
2007, republicada no D.O.U. de 28 de março de 2008, e suas al-
terações, resolve:

Art.1º Suspender os efeitos do Cancelamento por Caducidade
do Registro de Produto Fumígeno - Dados Cadastrais da marca
DOWNTOWN SLIMS, Processo nº 25351.087793/2013-32, da em-
presa QUALITY IN TABACOS INDÚSTRIA E COMERCIO DE
CIGARROS E IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA., CNPJ:
11.816.308/0001-26, dado por meio da publicação da Resolução - RE
nº 431, de 9 de fevereiro de 2015, publicada no DOU nº 28, de 10 de
fevereiro de 2015, seção 1, págs. 37 e 38, em atendimento à Decisão
Judicial exarada no Processo nº 0015070-63.2015.4.02.5101
(2015.51.01.015070-6).

Art.2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

SÍLVIA DE OLIVEIRA SANTOS CAZENAVE

SECRETARIA DE ATENÇÃO À SAÚDE

PORTARIA Nº 162, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

Indefere o pedido de Concessão do Cer-
tificado de Entidade Beneficente de Assis-
tência Social, na área de Saúde, ao Corpo
de Bombeiros Voluntários de Pomerode,
com sede em Pomerode (SC).

A Secretária de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-
ções,

Considerando o disposto no inciso I do art. 21 c/c arts. 34 e
35, todos da Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009;

Considerando o Decreto nº 2.536, de 06 de abril de 1998 e
suas alterações, que dispõe sobre a Concessão do Certificado de
Entidade de Fins Filantrópicos;

Considerando a competência prevista no art. 2º da Portaria nº
1.970/GM/MS, de 16 de agosto de 2011;

Considerando as Normas Brasileiras de Contabilidade do
Conselho Federal de Contabilidade, e

Considerando o Parecer Técnico nº 055/2015-CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.077190/2010-64/MS,
que concluiu que não foram atendidos os requisitos constantes da
NBCT 3.3.2; § 8º e inciso I do §10 do art. 3°, incisos II e V do art.
4º, todos do Decreto nº 2.536/1998, suas alterações e demais le-
gislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica indeferido o pedido de Concessão do Certificado
de Entidade Beneficente de Assistência Social, na área de Saúde, do
Corpo de Bombeiros Voluntários de Pomerode, CNPJ nº
01.196.552/0001-80, com sede em Pomerode (SC).

Art. 2º A instituição requerente fica notificada para, caso
queira, apresentar recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias
a contar da data da presente publicação, conforme prevê o art. 26 da
Lei nº 12.101/2009.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LUMENA ALMEIDA CASTRO FURTADO

SECRETARIA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E INSUMOS ESTRATÉGICOS

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 24 de fevereiro de 2015

Ref.: Processo n.º 25000.214026/2014-78
Interessado: DROGARIA STIPP LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa DROGARIA STIPP LTDA - ME, CNPJ nº 08.410.483/0001-
04, em PIRACICABA/SP na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos exigidos na le-
gislação vigente para sua habilitação.
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Ref.: Processo n.º 25000.215671/2014-16
Interessado: DROGARIA THOME SAMPAIO LTDA - EPP
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa DROGARIA THOME SAMPAIO LTDA - EPP, CNPJ nº
17.680.116/0001-11, em SAO PAULO/SP na Expansão do Programa
Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos exigidos
na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.215972/2014-31
Interessado: JHANINNE FARMACIA LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa JHANINNE FARMACIA LTDA - ME, CNPJ nº
06.216.911/0001-37, em SAO GONCALO/RJ na Expansão do Pro-
grama Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos
exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.217501/2014-68
Interessado: DROGARIA WANESSA LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa DROGARIA WANESSA LTDA - ME, CNPJ nº
14.169.897/0001-96, em BELO HORIZONTE/MG na Expansão do
Programa Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os re-
quisitos exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.214789/2014-19
Interessado: DROGARIA BELA VISTA LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa DROGARIA BELA VISTA LTDA - ME, CNPJ nº
50.113.539/0001-25, em NOVA ODESSA/SP na Expansão do Pro-
grama Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos
exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.216323/2014-58
Interessado: VIEIRA E SILVA FARMACIA LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa VIEIRA E SILVA FARMACIA LTDA - ME, CNPJ nº
40.920.803/0001-89, em MACEIO/AL na Expansão do Programa
Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos exigidos
na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.214835/2014-80
Interessado: POLIANI APARECIDA MIGUEL & CIA LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa POLIANI APARECIDA MIGUEL & CIA LTDA - ME,
CNPJ nº 18.671.900/0001-26, em NOVA GRANADA/SP na Expan-
são do Programa Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os
requisitos exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.216661/2014-90
Interessado: DROGARIA PEROLA DA MANTIQUEIRA LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa DROGARIA PEROLA DA MANTIQUEIRA LTDA - ME,
CNPJ nº 19.400.414/0001-36, em DELFIM MOREIRA/MG na Ex-
pansão do Programa Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos
os requisitos exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.216279/2014-86
Interessado: TONEZE & TONEZE SUMARE LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa TONEZE & TONEZE SUMARE LTDA - ME, CNPJ nº
14.702.473/0001-45, em SUMARE/SP na Expansão do Programa
Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos exigidos
na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.225739/2014-67
Interessado: DROGARIA ALMEIDA & AMARAL CIA LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa DROGARIA ALMEIDA & AMARAL CIA LTDA - ME,
CNPJ nº 08.516.679/0001-88, em BELO ORIENTE/MG na Expansão
do Programa Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os
requisitos exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.140446/2014-19
Interessado: N. CORRENT & CIA. LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa N. CORRENT & CIA. LTDA - ME, CNPJ nº
09.098.165/0001-12, em MAMBORE/PR na Expansão do Programa
Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos exigidos
na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.216762/2014-61
Interessado: DROGARIA CARVALHO E MOURA LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa DROGARIA CARVALHO E MOURA LTDA - ME, CNPJ
nº 20.362.837/0001-98, em RIO BONITO/RJ na Expansão do Pro-
grama Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos
exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.214047/2014-93
Interessado: DROGARIA FARMALAR AN LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa DROGARIA FARMALAR AN LTDA - ME, CNPJ nº
09.140.985/0001-25, em ARTUR NOGUEIRA/SP na Expansão do
Programa Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os re-
quisitos exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.215474/2014-99
Interessado: DROGARIA DO COMERCIO LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa DROGARIA DO COMERCIO LTDA - ME, CNPJ nº
12.025.849/0001-07, em SANTA LUZIA/MG na Expansão do Pro-
grama Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos
exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.216295/2014-79
Interessado: JOSE FERNANDES MARTINS - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa JOSE FERNANDES MARTINS - ME, CNPJ nº
32.851.891/0001-86, em NOSSA SENHORA DO SOCORRO/SE na
Expansão do Programa Farmácia Popular do Brasil, vez que cum-
pridos os requisitos exigidos na legislação vigente para sua habi-
litação.

Ref.: Processo n.º 25000.218193/2014-98
Interessado: LIMA E SZEKUT FARMACIA LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa LIMA E SZEKUT FARMACIA LTDA - ME, CNPJ nº
17.755.296/0001-53, em CAPITAO LEONIDAS MARQUES/PR na
Expansão do Programa Farmácia Popular do Brasil, vez que cum-
pridos os requisitos exigidos na legislação vigente para sua habi-
litação.

Ref.: Processo n.º 25000.214424/2014-94
Interessado: ELIZANDRA VANESSA MAXIMIANO - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa ELIZANDRA VANESSA MAXIMIANO - ME, CNPJ nº
10.958.305/0001-64, em IMBITUBA/SC na Expansão do Programa
Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos exigidos
na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.215249/2014-52
Interessado: CANDIDO & OLIVEIRA DROGARIA LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa CANDIDO & OLIVEIRA DROGARIA LTDA - ME, CNPJ
nº 05.008.159/0001-76, em AGUAS FORMOSAS/MG na Expansão
do Programa Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os
requisitos exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.215193/2014-36
Interessado: GERALDO MAJELA FERREIRA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa GERALDO MAJELA FERREIRA - ME, CNPJ nº
01.991.040/0001-05, em IPATINGA/MG na Expansão do Programa
Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos exigidos
na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.220725/2014-57
Interessado: DROGARIA FERNANDO LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa DROGARIA FERNANDO LTDA - ME, CNPJ nº
09.178.821/0001-97, em BRASILIA/DF na Expansão do Programa
Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos exigidos
na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.217317/2014-18
Interessado: FRANCELIA MATIAS TAVARES - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa FRANCELIA MATIAS TAVARES - ME, CNPJ nº
04.805.166/0001-36, em SAO SEBASTIAO/SP na Expansão do Pro-
grama Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos
exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.222607/2014-83
Interessado: DROGARIA VENEZA IV LTDA. - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa DROGARIA VENEZA IV LTDA. - ME, CNPJ nº
18.811.286/0001-50, em IPATINGA/MG na Expansão do Programa
Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos exigidos
na legislação vigente para sua habilitação.
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Ref.: Processo n.º 25000.216523/2014-19
Interessado: GP MEDICAMENTOS LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa GP MEDICAMENTOS LTDA - ME, CNPJ nº
13.267.702/0001-88, em BRASILIA/DF na Expansão do Programa
Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos exigidos
na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.216792/2014-77
Interessado: RECEITA DA NATUREZA FARMACIA DE MANI-
PULACAO LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa RECEITA DA NATUREZA FARMACIA DE MANIPU-
LACAO LTDA - ME, CNPJ nº 06.895.725/0001-71, em RIO BO-
NITO/RJ na Expansão do Programa Farmácia Popular do Brasil, vez
que cumpridos os requisitos exigidos na legislação vigente para sua
habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.214488/2014-95
Interessado: FARMACIA AVENIDA LTDA
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa FARMACIA AVENIDA LTDA, CNPJ nº 11.356.466/0001-
40, em SAO LOURENCO DA MATA/PE na Expansão do Programa
Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos exigidos
na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.215414/2014-76
Interessado: R C C OLIVEIRA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa R C C OLIVEIRA - ME, CNPJ nº 02.500.856/0001-51, em
MATIAS OLIMPIO/PI na Expansão do Programa Farmácia Popular
do Brasil, vez que cumpridos os requisitos exigidos na legislação
vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.220581/2014-39
Interessado: FARMACIA DO TRABALHADOR DE ICONHA LT-
DA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa FARMACIA DO TRABALHADOR DE ICONHA LTDA -
ME, CNPJ nº 19.284.185/0001-31, em ICONHA/ES na Expansão do
Programa Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os re-
quisitos exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.215896/2014-64
Interessado: DROGARIA FARMA FENIX LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa DROGARIA FARMA FENIX LTDA - ME, CNPJ nº
09.622.583/0001-67, em POUSO ALEGRE/MG na Expansão do Pro-
grama Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos
exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.216401/2014-14
Interessado: DROGARIA LUCINDO DIBO LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa DROGARIA LUCINDO DIBO LTDA - ME, CNPJ nº
19.858.192/0001-08, em ARGIRITA/MG na Expansão do Programa
Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos exigidos
na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.218103/2014-69
Interessado: ANDREA LOURENCO DA SILVA ALVES - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa ANDREA LOURENCO DA SILVA ALVES - ME, CNPJ nº
20.191.881/0001-82, em ESPERA FELIZ/MG na Expansão do Pro-
grama Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos
exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.219522/2014-18
Interessado: COMERCIAL DE MEDICAMENTOS ALFAVITA LT-
DA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa COMERCIAL DE MEDICAMENTOS ALFAVITA LTDA -
ME, CNPJ nº 14.205.593/0001-37, em MUNDO NOVO/BA na Ex-

pansão do Programa Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos
os requisitos exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.214747/2014-88
Interessado: DROGARIA G D M LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa DROGARIA G D M LTDA - ME, CNPJ nº
19.107.632/0001-87, em SANTANA DO PARAISO/MG na Expansão
do Programa Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os
requisitos exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.222267/2014-91
Interessado: INOVA FARMA DROGARIA & PERFUMARIA LTDA
- ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa INOVA FARMA DROGARIA & PERFUMARIA LTDA -
ME, CNPJ nº 16.883.028/0001-54, em CAMPO LIMPO PAULIS-
TA/SP na Expansão do Programa Farmácia Popular do Brasil, vez
que cumpridos os requisitos exigidos na legislação vigente para sua
habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.220175/2014-76
Interessado: LICIA CARVALHO 05012795636
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa LICIA CARVALHO 05012795636, CNPJ nº
16.974.496/0001-34, em SANTA LUZIA/MG na Expansão do Pro-
grama Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos
exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.214507/2014-83
Interessado: FARMACIA KARINA LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa FARMACIA KARINA LTDA - ME, CNPJ nº
76.468.131/0001-60, em PONTA GROSSA/PR na Expansão do Pro-
grama Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos
exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.220364/2014-49
Interessado: MACIEL DUTRA & CIA LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa MACIEL DUTRA & CIA LTDA - ME, CNPJ nº
16.735.647/0001-00, em TANGARA DA SERRA/MT na Expansão
do Programa Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os
requisitos exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.222163/2014-86
Interessado: POSTO DE MEDICAMENTOS FARMACI LTDA -
ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa POSTO DE MEDICAMENTOS FARMACI LTDA - ME,
CNPJ nº 02.894.130/0001-40, em CAMPO LIMPO PAULISTA/SP na
Expansão do Programa Farmácia Popular do Brasil, vez que cum-
pridos os requisitos exigidos na legislação vigente para sua habi-
litação.

Ref.: Processo n.º 25000.218606/2014-34
Interessado: DROGARIA DO POVO LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa DROGARIA DO POVO LTDA - ME, CNPJ nº
20.590.934/0001-38, em BREJO GRANDE DO ARAGUAIA/PA na
Expansão do Programa Farmácia Popular do Brasil, vez que cum-
pridos os requisitos exigidos na legislação vigente para sua habi-
litação.

Ref.: Processo n.º 25000.215643/2014-91
Interessado: DROGARIA MARKA LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa DROGARIA MARKA LTDA - ME, CNPJ nº
11.660.655/0001-02, em BRASILIA/DF na Expansão do Programa
Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos exigidos
na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.215576/2014-12
Interessado: MARCIA TEREZINHA RODRIGUES DE PAULA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa MARCIA TEREZINHA RODRIGUES DE PAULA - ME,
CNPJ nº 71.862.163/0001-21, em BAURU/SP na Expansão do Pro-
grama Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos
exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.220108/2014-51
Interessado: BATTEZATE E BATTEZATE LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa BATTEZATE E BATTEZATE LTDA - ME, CNPJ nº
17.098.342/0001-99, em AVARE/SP na Expansão do Programa Far-
mácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos exigidos na
legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.214378/2014-23
Interessado: FORMULAS E BULAS LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa FORMULAS E BULAS LTDA - ME, CNPJ nº
19.666.674/0001-58, em TAMANDARE/PE na Expansão do Progra-
ma Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos
exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.217765/2014-11
Interessado: CASTELINI & CASTELINI DROGARIA LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.
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1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa CASTELINI & CASTELINI DROGARIA LTDA - ME,
CNPJ nº 20.280.490/0001-34, em BADY BASSITT/SP na Expansão
do Programa Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os
requisitos exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.217459/2014-85
Interessado: DROGARIA 31 LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa DROGARIA 31 LTDA - ME, CNPJ nº 19.165.079/0001-39,
em ITUIUTABA/MG na Expansão do Programa Farmácia Popular do
Brasil, vez que cumpridos os requisitos exigidos na legislação vigente
para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.222614/2014-85
Interessado: FARMACIA CASAGRANDE LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa FARMACIA CASAGRANDE LTDA - ME, CNPJ nº
02.976.235/0001-49, em BOA VISTA DA APARECIDA/PR na Ex-
pansão do Programa Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos
os requisitos exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.225729/2014-21
Interessado: FARMACIA UNIVERSO - EIRELI - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa FARMACIA UNIVERSO - EIRELI - ME, CNPJ nº
15.718.502/0001-20, em JUIZ DE FORA/MG na Expansão do Pro-
grama Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos
exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.220328/2014-85
Interessado: BEHLING IRMAOS LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa BEHLING IRMAOS LTDA - ME, CNPJ nº
06.017.533/0001-62, em SANTA CRUZ DO SUL/RS na Expansão do
Programa Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os re-
quisitos exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.220968/2014-95
Interessado: J G DROGARIA LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa J G DROGARIA LTDA - ME, CNPJ nº 08.979.790/0001-00,
em BRASILIA/DF na Expansão do Programa Farmácia Popular do
Brasil, vez que cumpridos os requisitos exigidos na legislação vigente
para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.214073/2014-11
Interessado: DROGARIA PAULINO LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa DROGARIA PAULINO LTDA - ME, CNPJ nº
07.168.327/0001-16, em BETIM/MG na Expansão do Programa Far-
mácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos exigidos na
legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.215886/2014-29
Interessado: DROGARIA SILVA MARTINS & CIA LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa DROGARIA SILVA MARTINS & CIA LTDA - ME, CNPJ
nº 09.398.349/0001-06, em UBERABA/MG na Expansão do Pro-
grama Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos
exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.214798/2014-18
Interessado: FARMACIA SAO FRANCISCO LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa FARMACIA SAO FRANCISCO LTDA - ME, CNPJ nº
18.672.107/0001-41, em PAPANDUVA/SC na Expansão do Programa
Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos exigidos
na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.220605/2014-50
Interessado: OLIVEIRA & NOGUEIRA LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa OLIVEIRA & NOGUEIRA LTDA - ME, CNPJ nº
20.885.087/0001-39, em CORONEL FABRICIANO/MG na Expan-
são do Programa Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os
requisitos exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.214156/2014-19
Interessado: FARMACIA ECONOMIA LTDA ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa FARMACIA ECONOMIA LTDA ME, CNPJ nº
90.626.847/0001-79, em IJUI/RS na Expansão do Programa Farmácia
Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos exigidos na le-
gislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.215488/2014-11
Interessado: FARMACIA CORACAO DE JESUS LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa FARMACIA CORACAO DE JESUS LTDA - ME, CNPJ nº
07.773.027/0001-66, em CAJAZEIRAS/PB na Expansão do Progra-
ma Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos
exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.214715/2014-82
Interessado: L. L. PRODUTOS FARMACEUTICOS E PERFUMA-
RIA LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa L. L. PRODUTOS FARMACEUTICOS E PERFUMARIA
LTDA - ME, CNPJ nº 00.219.986/0001-95, em POCOES/BA na
Expansão do Programa Farmácia Popular do Brasil, vez que cum-
pridos os requisitos exigidos na legislação vigente para sua habi-
litação.

Ref.: Processo n.º 25000.216429/2014-51
Interessado: ANDREA MARCIA MURARO E CIA LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa ANDREA MARCIA MURARO E CIA LTDA - ME, CNPJ
nº 05.954.027/0001-37, em TOLEDO/PR na Expansão do Programa
Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos exigidos
na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.222598/2014-21
Interessado: DROGARIA PAES LEME DE JUNDIAI LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa DROGARIA PAES LEME DE JUNDIAI LTDA - ME,
CNPJ nº 64.131.477/0001-99, em JUNDIAI/SP na Expansão do Pro-
grama Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos
exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.231017/2014-41
Interessado: OSVALDO NORBERTO DA COSTA JUNIOR ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa OSVALDO NORBERTO DA COSTA JUNIOR ME, CNPJ
nº 41.001.074/0001-20, em CAMPO REDONDO/RN na Expansão do
Programa Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os re-
quisitos exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.225734/2014-34
Interessado: DROGARIA MILLER LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa DROGARIA MILLER LTDA - ME, CNPJ nº
11.016.660/0001-87, em SALGADO DE SAO FELIX/PB na Ex-
pansão do Programa Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos
os requisitos exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.217419/2014-33
Interessado: ENDOFARMA FARMACEUTICA LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa ENDOFARMA FARMACEUTICA LTDA - ME, CNPJ nº
78.019.320/0001-80, em CORNELIO PROCOPIO/PR na Expansão
do Programa Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os
requisitos exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.231015/2014-52
Interessado: PATRICIA RIBEIRO DA SILVA VIEIRA - DROGARIA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa PATRICIA RIBEIRO DA SILVA VIEIRA - DROGARIA -
ME, CNPJ nº 07.872.431/0001-97, em SANTO ANDRE/SP na Ex-
pansão do Programa Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos
os requisitos exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.215372/2014-73
Interessado: JH ARAUJO & CIA LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa JH ARAUJO & CIA LTDA - ME, CNPJ nº
08.827.329/0001-32, em CAMBORIU/SC na Expansão do Programa
Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos exigidos
na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.222154/2014-95
Interessado: FARMACIA E DROGARIA QUIXADA LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa FARMACIA E DROGARIA QUIXADA LTDA - ME, CNPJ
nº 07.713.548/0001-28, em QUIXADA/CE na Expansão do Programa
Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos exigidos
na legislação vigente para sua habilitação.
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Ref.: Processo n.º 25000.214402/2014-24
Interessado: LEANDRO MESSIAS DA SILVA EIRELI - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa LEANDRO MESSIAS DA SILVA EIRELI - ME, CNPJ nº
19.575.157/0001-73, em SENADOR CANEDO/GO na Expansão do
Programa Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os re-
quisitos exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.230091/2014-41
Interessado: BM COMERCIO DE MEDICAMENTOS E PERFU-
MARIA EIRELI - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa BM COMERCIO DE MEDICAMENTOS E PERFUMARIA
EIRELI - ME, CNPJ nº 20.827.992/0001-32, em ANAPOLIS/GO na
Expansão do Programa Farmácia Popular do Brasil, vez que cum-
pridos os requisitos exigidos na legislação vigente para sua habi-
litação.

Ref.: Processo n.º 25000.216676/2014-58
Interessado: DROGARIA CARVALHO LTDA - EPP
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa DROGARIA CARVALHO LTDA - EPP, CNPJ nº
10.576.580/0001-13, em SAO MATEUS/ES na Expansão do Pro-
grama Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos
exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.218029/2014-81
Interessado: FARMACIA IAMONDI FERNANDES LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa FARMACIA IAMONDI FERNANDES LTDA - ME, CNPJ
nº 11.029.686/0001-60, em RIO CLARO/SP na Expansão do Pro-
grama Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos
exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.215454/2014-18
Interessado: CELSO GOMES DE OLIVEIRA & CIA LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa CELSO GOMES DE OLIVEIRA & CIA LTDA - ME, CNPJ
nº 19.737.510/0001-74, em ALFENAS/MG na Expansão do Progra-
ma Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos
exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.218418/2014-14
Interessado: DROGARIA SILVEIRA DE SAO FRANCISCO DE
ITABAPOANA LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa DROGARIA SILVEIRA DE SAO FRANCISCO DE ITA-
BAPOANA LTDA - ME, CNPJ nº 17.482.085/0001-94, em SAO
FRANCISCO DE ITABAPOANA/RJ na Expansão do Programa Far-
mácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos exigidos na
legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.217481/2014-25
Interessado: ANDREA FABIANA PERES TEIXEIRA COMERCIO - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa ANDREA FABIANA PERES TEIXEIRA COMERCIO -
ME, CNPJ nº 10.342.542/0001-04, em RECIFE/PE na Expansão do
Programa Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os re-
quisitos exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.222123/2014-34
Interessado: LEONARDO VARGAS DE AZEVEDO FARMACIA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa LEONARDO VARGAS DE AZEVEDO FARMACIA - ME,
CNPJ nº 15.176.994/0001-79, em PIRAI DO SUL/PR na Expansão
do Programa Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os
requisitos exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.145887/2014-07
Interessado: DROGARIA XAVIER LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa DROGARIA XAVIER LTDA - ME, CNPJ nº
02.340.497/0001-12, em BRASILIA/DF na Expansão do Programa
Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos exigidos
na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.214871/2014-43
Interessado: DROGARIA LOPES ARAUJO LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa DROGARIA LOPES ARAUJO LTDA - ME, CNPJ nº
20.246.030/0001-90, em SAO LUIZ DO NORTE/GO na Expansão do
Programa Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os re-
quisitos exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.214355/2014-19
Interessado: D. R. MACHADO LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa D. R. MACHADO LTDA - ME, CNPJ nº 05.671.739/0001-
49, em CUNHA/SP na Expansão do Programa Farmácia Popular do
Brasil, vez que cumpridos os requisitos exigidos na legislação vigente
para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.217438/2014-60
Interessado: DROGARIA E FARMACIA MANARA LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa DROGARIA E FARMACIA MANARA LTDA - ME, CNPJ
nº 10.875.772/0001-20, em URUSSANGA/SC na Expansão do Pro-
grama Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos
exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.231011/2014-74
Interessado: DROGARIA SAO MARCOS LTDA - EPP
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa DROGARIA SAO MARCOS LTDA - EPP, CNPJ nº
23.242.720/0001-69, em CONTAGEM/MG na Expansão do Progra-
ma Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos
exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.216909/2014-12
Interessado: MARIANA COMERCIO DE PRODUTOS FARMA-
CEUTICOS LTDA - EPP
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa MARIANA COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEU-
TICOS LTDA - EPP, CNPJ nº 11.949.239/0001-29, em BARCA-
RENA/PA na Expansão do Programa Farmácia Popular do Brasil, vez
que cumpridos os requisitos exigidos na legislação vigente para sua
habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.214188/2014-14
Interessado: DROGARIA HONORIO DE ADAMANTINA LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa DROGARIA HONORIO DE ADAMANTINA LTDA - ME,
CNPJ nº 19.808.449/0001-09, em ADAMANTINA/SP na Expansão
do Programa Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os
requisitos exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.217681/2014-88
Interessado: CRISTINA DE AREDES AMBROSIO - FARMACIA -
ME

Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa CRISTINA DE AREDES AMBROSIO - FARMACIA - ME,
CNPJ nº 19.944.165/0001-40, em IPATINGA/MG na Expansão do
Programa Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os re-
quisitos exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.216314/2014-67
Interessado: DROGARIAS MULTIFAR PRODUTOS FARMACEU-
TICOS LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa DROGARIAS MULTIFAR PRODUTOS FARMACEUTI-
COS LTDA - ME, CNPJ nº 10.779.359/0001-62, em BANANEI-
RAS/PB na Expansão do Programa Farmácia Popular do Brasil, vez
que cumpridos os requisitos exigidos na legislação vigente para sua
habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.217490/2014-16
Interessado: DROGARIA E PERFUMARIA INACIO LEAL - EI-
RELI - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa DROGARIA E PERFUMARIA INACIO LEAL - EIRELI -
ME, CNPJ nº 10.709.452/0001-09, em BELO HORIZONTE/MG na

Expansão do Programa Farmácia Popular do Brasil, vez que cum-
pridos os requisitos exigidos na legislação vigente para sua habi-
litação.

Ref.: Processo n.º 25000.215219/2014-46
Interessado: W NANDI E CIA LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa W NANDI E CIA LTDA - ME, CNPJ nº 01.130.257/0001-
20, em GUARAPUAVA/PR na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos exigidos na le-
gislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.214596/2014-68
Interessado: TAVARES & SCHENA LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa TAVARES & SCHENA LTDA - ME, CNPJ nº
10.276.804/0001-71, em NICOLAU VERGUEIRO/RS na Expansão
do Programa Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os
requisitos exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.220668/2014-14
Interessado: A.B.K. CAVALCANTE DROGARIA LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.
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1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa A.B.K. CAVALCANTE DROGARIA LTDA - ME, CNPJ nº
18.612.567/0001-84, em ARARUAMA/RJ na Expansão do Programa
Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos exigidos
na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.220641/2014-13
Interessado: GIORDANY CAVALCANTE SCARPIM E CIA LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa GIORDANY CAVALCANTE SCARPIM E CIA LTDA -
ME, CNPJ nº 10.845.523/0001-92, em JACIARA/MT na Expansão
do Programa Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os
requisitos exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.216744/2014-89
Interessado: MONICA ARNOLD VIEIRA DE ANDRADE - EPP
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa MONICA ARNOLD VIEIRA DE ANDRADE - EPP, CNPJ
nº 01.499.476/0001-81, em COLNIZA/MT na Expansão do Programa
Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos exigidos
na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.219943/2014-49
Interessado: MCM DROGARIA LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa MCM DROGARIA LTDA - ME, CNPJ nº 19.460.373/0001-
73, em PADRE PARAISO/MG na Expansão do Programa Farmácia
Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos exigidos na le-
gislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.222198/2014-15
Interessado: DROGARIA JK DE COMENDADOR GOMES LTDA -
ME

Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa DROGARIA JK DE COMENDADOR GOMES LTDA -
ME, CNPJ nº 11.403.732/0001-49, em FRUTAL/MG na Expansão do
Programa Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os re-
quisitos exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.217731/2014-27
Interessado: MARCELO SA DA FONSECA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa MARCELO SA DA FONSECA - ME, CNPJ nº
21.100.935/0001-10, em SANTANA DO PARAISO/MG na Expansão
do Programa Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os
requisitos exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.217801/2014-47
Interessado: DROGARIA BERNARDES & CAMILO LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa DROGARIA BERNARDES & CAMILO LTDA - ME,
CNPJ nº 21.104.745/0001-70, em ALFENAS/MG na Expansão do
Programa Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os re-
quisitos exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.219912/2014-98
Interessado: BEE & MORO LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-

tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa BEE & MORO LTDA - ME, CNPJ nº 18.979.038/0001-13,
em LUCAS DO RIO VERDE/MT na Expansão do Programa Far-
mácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos exigidos na
legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.142662/2014-91
Interessado: DROGARIA E PERFUMARIA SAO GABRIEL LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa DROGARIA E PERFUMARIA SAO GABRIEL LTDA -
ME, CNPJ nº 05.409.983/0001-38, em BELO HORIZONTE/MG na
Expansão do Programa Farmácia Popular do Brasil, vez que cum-
pridos os requisitos exigidos na legislação vigente para sua habi-
litação.

Ref.: Processo n.º 25000.217702/2014-65
Interessado: FARMACIA JOMENI LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa FARMACIA JOMENI LTDA - ME, CNPJ nº
76.820.620/0001-39, em TRES BARRAS/SC na Expansão do Pro-
grama Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos
exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.220021/2014-84
Interessado: LIMA ROSA 2 LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa LIMA ROSA 2 LTDA - ME, CNPJ nº 15.320.010/0001-81,
em JOAO MONLEVADE/MG na Expansão do Programa Farmácia
Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos exigidos na le-
gislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.186263/2014-31
Interessado: DROGARIA IRMAOS DUARTE LTDA
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa DROGARIA IRMAOS DUARTE LTDA, CNPJ nº
26.037.846/0001-90, em BELO HORIZONTE/MG na Expansão do
Programa Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os re-
quisitos exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.235671/2014-24
Interessado: COMERCIAL VIDA NOVA LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa COMERCIAL VIDA NOVA LTDA - ME, CNPJ nº
01.116.114/0001-64, em BANDEIRANTES/MS na Expansão do Pro-
grama Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos
exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.214808/2014-15
Interessado: FARMACIA DROGACITY LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa FARMACIA DROGACITY LTDA - ME, CNPJ nº
26.543.256/0001-39, em CAMPO NOVO DO PARECIS/MT na Ex-
pansão do Programa Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos
os requisitos exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.216514/2014-10
Interessado: NIVALDO ALVES CORREIA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa NIVALDO ALVES CORREIA - ME, CNPJ nº
14.970.796/0001-10, em IBATEGUARA/AL na Expansão do Pro-
grama Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos
exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.236414/2014-18
Interessado: SINHORINI & MENEGON LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa SINHORINI & MENEGON LTDA - ME, CNPJ nº
06.156.123/0001-00, em NOVA ESPERANCA/PR na Expansão do
Programa Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os re-
quisitos exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.220529/2014-82
Interessado: ANDREIA ROCHA LIMA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa ANDREIA ROCHA LIMA - ME, CNPJ nº
20.513.419/0001-54, em TEOFILO OTONI/MG na Expansão do Pro-
grama Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos
exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.216417/2014-27
Interessado: FARMACIA SANVALLE LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa FARMACIA SANVALLE LTDA - ME, CNPJ nº
03.331.860/0001-04, em NATAL/RN na Expansão do Programa Far-
mácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos exigidos na
legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.218311/2014-68
Interessado: BELFARMA FARMACIA E DROGARIA LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa BELFARMA FARMACIA E DROGARIA LTDA - ME,
CNPJ nº 13.685.493/0001-92, em BELFORD ROXO/RJ na Expansão
do Programa Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os
requisitos exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.218160/2014-48
Interessado: L&V DROGARIA COSMETICOS E PERFUMARIA
LTDA - EPP
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa L&V DROGARIA COSMETICOS E PERFUMARIA LTDA
- EPP, CNPJ nº 19.109.951/0001-21, em BRASILIA/DF na Expansão
do Programa Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os
requisitos exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.217451/2014-19
Interessado: ALESSANDRA MARTINS DOS REIS VERGUEIRO -
ME

Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa ALESSANDRA MARTINS DOS REIS VERGUEIRO - ME,
CNPJ nº 07.729.533/0001-58, em BRASOPOLIS/MG na Expansão
do Programa Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os
requisitos exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.178496/2014-61
Interessado: COMERCIO DE MEDICAMENTOS POPULAR LTDA
- EPP
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.
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1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa COMERCIO DE MEDICAMENTOS POPULAR LTDA -
EPP, CNPJ nº 02.912.199/0001-50, em CAMPO GRANDE/MS na
Expansão do Programa Farmácia Popular do Brasil, vez que cum-
pridos os requisitos exigidos na legislação vigente para sua habi-
litação.

Ref.: Processo n.º 25000.215791/2014-13
Interessado: RAYLENO MATEUS TAVARES - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa RAYLENO MATEUS TAVARES - ME, CNPJ nº
09.423.259/0001-10, em SITIO NOVO DO TOCANTINS/TO na Ex-
pansão do Programa Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos
os requisitos exigidos na legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.214570/2014-10
Interessado: D R DE SOUZA DROGARIA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa D R DE SOUZA DROGARIA - ME, CNPJ nº
15.419.077/0001-78, em FRANCA/SP na Expansão do Programa Far-
mácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos exigidos na
legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.150098/2014-80
Interessado: URACH & CERVI LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa URACH & CERVI LTDA - ME, CNPJ nº 04.522.878/0001-
48, em GUAIBA/RS na Expansão do Programa Farmácia Popular do
Brasil, vez que cumpridos os requisitos exigidos na legislação vigente
para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.131352/2014-41
Interessado: DROGARIA POPULAR DE LUZ LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa DROGARIA POPULAR DE LUZ LTDA - ME, CNPJ nº
22.217.111/0001-97, em LUZ/MG na Expansão do Programa Far-
mácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os requisitos exigidos na
legislação vigente para sua habilitação.

Ref.: Processo n.º 25000.229205/2014-18
Interessado: FARMICUS COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA - ME
Assunto: Solicita inscrição na Expansão do Programa Farmácia Po-
pular, conforme previsto na legislação vigente.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pela matéria pertinente à execução do Programa Farmácia Popular,
editada exclusivamente pelo Ministério da Saúde e, à vista da do-
cumentação apresentada neste processo, DEFERE a participação da
empresa FARMICUS COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA -
ME, CNPJ nº 10.744.497/0001-06, em ARACAJU/SE na Expansão
do Programa Farmácia Popular do Brasil, vez que cumpridos os
requisitos exigidos na legislação vigente para sua habilitação, in-
clusive quanto a sua filial a seguir discriminada:

10.744.497/0002-97 ARACAJU/ SE

JARBAS BARBOSA DA SILVA JR.

SECRETARIA DE GESTÃO DO TRABALHO
E DA EDUCAÇÃO NA SAÚDE

PORTARIA Nº 15, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO TRABALHO E DA EDUCAÇÃO NA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe confere o art. 55,
do Anexo I do Decreto nº 8.065, de 7 de agosto de 2013, e das atribuições pertinentes ao Projeto Mais Médicos para o Brasil, nos termos do
art. 21, § 3º, da Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, do art. 5º do Decreto nº 8.126, de 22 de outubro de 2013, e do art. 11, § 1º, da Portaria
nº 2.477/GM/MS, de 22 de outubro de 2013, resolve:

Art. 1º Fica cancelado o registro único para o exercício da medicina do médico intercambista desligado do Projeto Mais Médicos para
o Brasil, conforme Anexo desta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HÊIDER AURÉLIO PINTO

ANEXO

Nome RNE/ CPF RMS P r o c e s s o / S I PA R
PERLA PEREZ CORTADA 34968391803 3500016 25000.187627/2013-10

PORTARIA Nº 16, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

Altera o Anexo da Portaria nº 402, de 14 de novembro de 2014, que divulga a lista dos nomes e respectivos registros
únicos de médicos intercambistas participantes do Projeto Mais Médicos para o Brasil.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO TRABALHO E DA EDUCAÇÃO NA SAÚDE, no uso da atribuição que lhe confere o art. 55
do Anexo I do Decreto nº 8.065, de 7 de agosto de 2013, e das atribuições pertinentes ao Projeto Mais Médicos para o Brasil, nos termos do
art. 16, § 3º, da Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, do art. 1º, § 1º, do Decreto nº 8.126, de 22 de outubro de 2013, e dos arts. 6º e 7º
da Portaria nº 2.477/GM/MS, de 22 de outubro de 2013, resolve:

Art. 1º O Anexo da Portaria nº 402, de 14 de novembro de 2014, passa a vigorar com as alterações constantes do Anexo desta
Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HÊIDER AURÉLIO PINTO

ANEXO

PROCESSO MÉDICO RMS UF MUNICÍPIO
25000.186071/2013-44 MADELYN GUERRA SANCHÉZ 2700021 AL GIRAU DO PONCIANO

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA Nº 4.137, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2014

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, observado o disposto no Decreto nº 5.371, de 17
de fevereiro de 2005, e na Portaria nº 366, de 14 de agosto de 2012, e considerando o que consta do Processo n.º 53900.000189/2014-67,
resolve:

Art. 1º Autorizar a TELEVISÃO DIAMANTE LTDA. a executar o Serviço de Retransmissão de Televisão, ancilar ao Serviço de
Radiodifusão de Sons e Imagens, em caráter secundário, no Município de CRUZEIRO DO SUL, Estado do ACRE, por meio do canal 43
(quarenta e três), visando a retransmissão dos seus próprios sinais, por recepção via satélite.

Art. 2º Aprovar o local de instalação da estação, a utilização dos equipamentos e autorizar o funcionamento em caráter provisório,
condicionado à autorização para uso da radiofrequência, em conformidade com o Anexo.

Art. 3º A digitalização deste canal está condicionada à demonstração de viabilidade técnica pela Agência Nacional de Teleco-
municações.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO BERNARDO SILVA

ANEXO

LOCALIZAÇÃO DA ESTAÇÃO TRANSMISSORA PRINCIPAL
Logradouro:
Torres de TV, Rua Quinze de Novembro s/nº

Bairro:
Centro

CEP:
69980-000

Localidade:
CRUZEIRO DO SUL

UF:
AC

Coordenadas Geográficas:
07°37'49 "S; 72°40'08 "W

TRANSMISSOR PRINCIPAL
Fabricante:
*
Modelo:
*

Potência de Operação:
0,100 kW

Certificação:
*

* A entidade deverá indicar o nome do fabricante, o modelo e o código de certificação do transmissor principal de 0,100 kW na ocasião da
solicitação do licenciamento da estação.

SISTEMA IRRADIANTE PRINCIPAL
Fabricante:
Transtel Conti

Modelo:
TTSLU-O-43

Cota Base da Torre:
200 m

Altura Centro Geométrico:
20 m

Azimute de Orientação:
0° NV

Beam-tilt:
0°

Ganho max.:
7,63 dBd

Ti p o :
OMNIDIRECIONAL

Polarização:
Horizontal

ERP max:
0,411 kW

LINHA DE TRANSMISSÃO PRINCIPAL
Fabricante:
RFS

Modelo:
LCF78-50JL

Comprimento:
30 m

Eficiência:
70,9 %

Impedância Característica:
50 Ohms

Atenuação.
3,317 dB/100m

POTÊNCIA EFETIVA IRRADIADA POR AZIMUTE (ERP AZ )
AZIMUTE (º) ALTURA* (m) ERP AZ (kW)

0 16 0,326
30 20 0,390
60 36 0,275
90 33 0,407
120 33 0,294
150 33 0,279
180 33 0,331
210 28 0,279
240 32 0,294
270 32 0,407
300 19 0,276
330 12 0,390

* Altura do centro geométrico do sistema irradiante em relação ao nível médio do terreno no azimute considerado.

Ministério das Comunicações
.
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DESPACHO DO MINISTRO
Em 13 de fevereiro de 2015

Nº 28 - O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, tendo
em vista o disposto no PARECER Nº 0007/2014/LRR/CGCE/CON-
JUR-MC/AGU, constante no Processo n° 53000.018377/2011-42, re-
solve conhecer o recurso interposto pela RÁDIO POTI S/A, Fistel n°
07008010656?, face à Portaria nº 2661, de 5 de dezembro de 2012,
que aplicou a penalidade de suspensão, pelo período de um dia à
entidade pela prática da infração administrativa disposta no art. 38,
"c" da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, com fundamento no art.
63, "a", do mesmo diploma legal, para no mérito negar-lhe pro-
vimento, nos termos da legislação vigente.

RICARDO BERZOINI

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES
CONSELHO DIRETOR

ACÓRDÃO Nº 30, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2015

Processo nº 53500.028958/2012
Conselheiro Relator: Rodrigo Zerbone Loureiro. Fórum De-

liberativo: Reunião nº 768, de 5 de fevereiro de 2015. Recorren-
te/Interessado: HOJE SISTEMAS DE INFORMÁTICA LTDA.
(CNPJ/MF nº 08.868.001/0002-45)

EMENTA: SUPERINTENDÊNCIA DE COMPETIÇÃO.
RECURSO ADMINISTRATIVO. RECLAMAÇÃO ADMINISTRA-
TIVA. INTERCONEXÃO CLASSE II. SOLICITAÇÃO. RECUSA.
VALORES RETIDOS. MANUTENÇÃO DO NÚMERO DE USUÁ-
RIOS ATÉ O PAGAMENTO. DETERMINAÇÃO DO CONSELHO
DIRETOR EXARADA EM PROCESSO RELACIONADO. SOLI-
CITAÇÃO CONDICIONADA A ATENDIMENTO DA DETERMI-
NAÇÃO. MEDIDA JUDICIAL IMPEDITIVA. DECISÃO ADMI-
NISTRATIVA COM EFICÁCIA SUSPENSA. REPRESENTAÇÃO
POR INFRAÇÃO À ORDEM ECONÔMICA. INSTAURAÇÃO E
INSTRUÇÃO. COMPETÊNCIA DO CONSELHO ADMINISTRA-
TIVO DE DEFESA ECONÔMICA (CADE). ENCAMINHADA. RE-
CURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. Em vista das ocorrências
do Processo nº 53500.005088/2011 que dão conta da retenção in-
devida de valores por parte da HOJE TELECOM, considerou-se, no
presente processo, que o seu direito à interconexão estaria condi-
cionado ao direito da TIM receber os valores pelo uso de sua rede. 2.
A eficácia da decisão da Anatel fica condicionada ao desaparecimento
do óbice judicial. 3. Com o advento da Lei nº 12.529/2011, a ins-
tauração e a instrução de processo administrativo por infração à
ordem econômica é do CADE. Processo encaminhado. 4. Recurso
Administrativo conhecido e improvido.

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes au-
tos, acordam os membros do Conselho Diretor da Anatel, por una-
nimidade, nos termos da Análise nº 20/2015-GCRZ, de 30 de janeiro
de 2015, integrante deste acórdão: a) conhecer do Recurso Admi-
nistrativo com pedido de efeito suspensivo interposto por HOJE SIS-
TEMAS DE INFORMÁTICA LTDA. (HOJE TELECOM), autorizada
do Serviço Telefônico Fixo Comutado, CNPJ/MF nº
08.868.001/0002-45, em face do Despacho nº 1291/2013/PVC-
PR/PVCP/SPV, de 27 de fevereiro de 2013, do então Superintendente
de Serviços Privados, para, no mérito, negar-lhe provimento; b) con-
dicionar a eficácia da presente decisão ao desaparecimento dos óbices
judiciais existentes; e, c) notificar os interessados do teor da decisão
da referida Análise.

Participaram da deliberação o Presidente João Batista de
Rezende e os Conselheiros Rodrigo Zerbone Loureiro, Marcelo Be-
chara de Souza Hobaika e Igor Vilas Boas de Freitas.

JOÃO BATISTA DE REZENDE
Presidente do Conselho

ATO Nº 1.234, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2015

Processo nº 53500.033113/2008 - Outorga, mediante assi-
natura de correspondente Termo, à CLARO S/A, CNPJ/MF nº
40.432.544/0001-47, Autorização de Uso dos Blocos de Radiofre-
quências, sem exclusividade, em caráter primário, nos municípios de
Londrina e Tamarana, no estado do Paraná, pelo prazo remanescente
constante da Autorização de Radiofrequências, nas Subfaixas de
1.975 MHz a 1.980 MHz, para transmissão das estações móveis, e
2.165 MHz a 2.170 MHz, para transmissão das estações nodais, na
Região do PGA-SMP que contenha a respectiva Área de Prestação,
com vencimento em 14 de dezembro de 2022, prorrogável uma única
vez, por um período de 15 (quinze) anos, a título oneroso.

JOÃO BATISTA DE REZENDE
Presidente do Conselho

ATO Nº 1.239, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2015

Processo nº 53500.033113/2008 - Outorga, mediante
assinatura de correspondente Termo, à CLARO S/A, CNPJ/MF
nº 40.432.544/0001-47, Autorização de Uso dos Blocos de
Radiofrequências, sem exclusividade, em caráter primário, nos
estados do Amazonas, Amapá, Pará, Maranhão e Roraima,
pelo prazo remanescente constante da Autorização de Ra-
diofrequências, nas Subfaixas de 1.975 MHz a 1.980 MHz,
para transmissão das estações móveis, e 2.165 MHz a 2.170
MHz, para transmissão das estações nodais, na Região do

PGA-SMP que contenha a respectiva Área de Prestação, com
vencimento em 14 de dezembro de 2022, prorrogável uma
única vez, por um período de 15 (quinze) anos, a título
oneroso.

JOÃO BATISTA DE REZENDE
Presidente do Conselho

ATO Nº 1.245, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2015

Processo nº 53500.008854/2012. Adapta o instrumento de
outorga para exploração do Serviço de TV a Cabo, na Área de
Prestação de Serviço de Esteio-RS, expedida à MULTITEL COMU-
NICAÇÕES LTDA., CNPJ/MF nº 02.681.202/0001-71, por meio do
Ato nº 6.949, de 13 de março de 2000, publicado no Diário Oficial da
União de 17 de março de 2000, para outorga para exploração do
Serviço de Acesso Condicionado - SeAC.

JOÃO BATISTA DE REZENDE
Presidente do Conselho

ATO Nº 1.248, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2015

Processo nº 53500.008854/2012. Adapta o instrumento de
outorga para exploração do Serviço de TV a Cabo, na Área de
Prestação de Serviço de Cachoeirinha-RS, expedida à MULTITEL
COMUNICAÇÕES LTDA., CNPJ/MF nº 02.681.202/0001-71, por
meio do Ato nº 6.923, de 13 de março de 2000, publicado no Diário
Oficial da União de 17 de março de 2000, para outorga para ex-
ploração do Serviço de Acesso Condicionado - SeAC.

JOÃO BATISTA DE REZENDE
Presidente do Conselho

ATO Nº 1.251, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2015

Processo nº 53500.008854/2012. Adapta o instrumento de
outorga para exploração do Serviço de TV a Cabo, na Área de
Prestação de Serviço de Sapucaia do Sul-RS, expedida à MULTITEL
COMUNICAÇÕES LTDA., CNPJ/MF nº 02.681.202/0001-71, por
meio do Ato nº 6.919, de 13 de março de 2000, publicado no Diário
Oficial da União de 17 de março de 2000, para outorga para ex-
ploração do Serviço de Acesso Condicionado - SeAC.

JOÃO BATISTA DE REZENDE
Presidente do Conselho

ATO Nº 1.252, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2015

Processo nº 53500.008854/2012. Adapta o instrumento de
outorga para exploração do Serviço de TV a Cabo, na Área de
Prestação de Serviço de São Leopoldo-RS, expedida à MULTITEL
COMUNICAÇÕES LTDA., CNPJ/MF nº 02.681.202/0001-71, por
meio do Ato nº 6.623, de 29 de fevereiro de 2000, publicado no
Diário Oficial da União de 2 de março de 2000, para outorga para
exploração do Serviço de Acesso Condicionado - SeAC.

JOÃO BATISTA DE REZENDE
Presidente do Conselho

ATO Nº 1.254, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2015

Processo nº 53500.008854/2012. Adapta o instrumento de
outorga para exploração do Serviço de TV a Cabo, na Área de
Prestação de Serviço de Canoas/RS, expedida à MULTITEL CO-
MUNICAÇÕES LTDA., CNPJ/MF nº 02.681.202/0001-71, por meio
do Ato nº 6.621, de 29 de fevereiro de 2000, publicado no Diário
Oficial da União de 2 de março de 2000, para outorga para ex-
ploração do Serviço de Acesso Condicionado - SeAC.

JOÃO BATISTA DE REZENDE
Presidente do Conselho

ATO Nº 1.255, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2015

Processo nº 53500.008854/2012. Adapta o instrumento de
outorga para exploração do Serviço de TV a Cabo na Área de Pres-
tação de Serviço de São Luis-MA, expedida à TELECOMUNICA-
ÇÕES NORDESTE LTDA., CNPJ/MF nº 02.995.233/0001-05, por
meio do Ato nº 6.630, de 29 de fevereiro de 2000, publicado no
Diário Oficial da União de 2 de março de 2000, para outorga para
exploração do Serviço de Acesso Condicionado - SeAC.

JOÃO BATISTA DE REZENDE
Presidente do Conselho

SUPERINTENDÊNCIA DE SERVIÇOS PRIVADOS

ATO Nº 2.013, DE 22 DE MARÇO DE 2013

Processo n.º 53500.024609/2012 - 1) Aplicar à VIVO S/A, inscrita no
CNPJ nº 02.449.992/0001-64., a pena de multa, com fundamento no
artigo 173, II, da Lei n.º 9.472, de 16 de julho de 1997, no artigo 9º,
18, 19 e 20, todos do Regulamento de Aplicação de Sanções Ad-
ministrativas, anexo à Resolução n.º 589, de 07 de maio de 2012,
fixando-se seu valor base em R$ 105.094,88 (cento e cinco mil,
noventa e quatro reais e oitenta e oito centavos), referente à infração
ao artigo 6º, inciso XX, do Regulamento do Serviço Móvel Pessoal;
2) Determinar à VIVO S/A, até que a mesma adeque sua sistemática
de bloqueio: (i) a proibição de cobrança de valor de seus Usuários

pelo envio de mensagens MMS por meio do VIVO FOTO TOR-
PEDO e do VIVO VÍDEO TORPEDO; (ii) a suspensão da oferta
VIVO ME LIGA e VIVO TORPEDO WEB; e 3) Determinar à VIVO
S/A que promova a adequação da informação acerca do bloqueio da
Caixa Postal, prevista em sua página na Internet, de forma a es-
clarecer ao Usuário que não serão armazenadas as chamadas não
atendidas em razão da indisponibilidade do aparelho (desligado ou
fora da área de cobertura).

BRUNO DE CARVALHO RAMOS
Superintendente

SUPERINTENDÊNCIA DE CONTROLE
DE OBRIGAÇÕES

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 23 de janeiro de 2015

Nº 340 - Processo nº 53504.024792/2010. O SUPERINTENDENTE
DE CONTROLE DE OBRIGAÇÕES DA ANATEL, no uso de suas
atribuições legais, regulamentares e regimentais, examinando o Pro-
cedimento para Apuração de Descumprimento de Obrigações (Pado)
no 53504.024792/2010, instaurado em face da DTH Interactive Te-
lecomunicações LTDA., CNPJ/MF n.º 04.478.091/0001-26, empresa
autorizada a explorar o Serviço de Distribuição de Sinais de TV e de
Áudio por Assinatura Via Satélite (DTH) em âmbito nacional, que
trata de descumprimentos relativos ao Plano Geral de Metas de Qua-
lidade para os Serviços de Televisão por Assinatura - PGMQ TV,
aprovado pela Resolução n.º 411, de 14 de julho de 2005, ao Re-
gulamento de Proteção e Defesa dos Direitos dos Assinantes dos
Serviços de Televisão por Assinatura, aprovado pela Resolução n.º
488/2007 e ao Decreto 6.523/2008 - Decreto SAC, considerando o
teor dos Informes no 312/2014-COQL, de 31 de julho de 2014;
394/2014-CODI, de 08 de outubro de 2014 e 29/2015-CODI, de 21
de Janeiro de 2015, resolve:

i) aplicar a sanção de MULTA no valor total de R$ 2.200,00
(dois mil e duzentos reais), em razão dos descumprimentos aos ar-
tigos 8º c/c item 1 e 10 c/c item 3, ambos do Anexo I do PGMQ-TV;
art. 3º incisos XV e XVIII, ambos da Res. n. 488/2007; artigos 3º e
7º, caput do Decreto n.º 6.523/2008 - Decreto SAC, ressaltando que,
caso a Prestadora resolva, de acordo com o disposto no § 5º do art. 33
do Regulamento de Aplicação de Sanções Administrativas, aprovado
pela Resolução no 589/2012, renunciar expressamente ao direito de
recorrer da decisão de primeira instância, fará jus a um fator de
redução de 25% (vinte e cinco por cento) no valor da multa ora
aplicada, desde que faça o recolhimento no prazo regulamentar, a
qual totalizará nesse caso o montante R$ 1.650,00 (um mil seiscentos
e cinquenta reais).

ROBERTO PINTO MARTINS

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO
GERÊNCIA REGIONAL NOS ESTADOS

DO PARANÁ E SANTA CATARINA

ATO Nº 1.220, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2015

Processo nº 53516.003974/2013, PREFEITURA MUNICI-
PAL DE TELÊMACO BORBA - RTV-Prim - Telêmaco Borba/PR -
Canal 45+ - Autoriza a utilização de equipamento transmissor.

CELSO FRANCISCO ZEMANN
Gerente

ATO Nº 1.221, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2015

Processo nº 53000.060737/2006, TELEVISÃO NAIPI LTDA
- RTV-Prim - Toledo/PR - Canal 41 - Autoriza a utilização de equi-
pamento transmissor.

CELSO FRANCISCO ZEMANN
Gerente

ATO Nº 1.222, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2015

Processo nº 53000.010630/2012, TELEVISÃO CARIMÃ
LTDA - RTV-Prim - Assis Chateaubriand/PR - Canal 47- - Autoriza
novas características técnicas.

CELSO FRANCISCO ZEMANN
Gerente

ATO Nº 1.224, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2015

Processo nº 53000.068515/2010, TELEVISÃO CARIMÃ
LTDA - RTV-Prim - Foz do Iguaçu/PR - Canal 33+ - Autoriza novas
características técnicas.

CELSO FRANCISCO ZEMANN
Gerente

ATO Nº 1.225, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2015

Processo nº 53000.011125/2012, TELEVISÃO CARIMÃ
LTDA - RTV-Prim - Laranjeiras do Sul/PR - Canal 47+ - Autoriza
novas características técnicas.

CELSO FRANCISCO ZEMANN
Gerente
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SUPERINTENDÊNCIA DE OUTORGA E RECURSOS
À PRESTAÇÃO

ATO Nº 164, DE 13 DE JANEIRO DE 2015

Processo nº 53500.029985/2012. Expede autorização à COPREL TE-
LECOM LTDA, CNPJ/MF n° 12.388.471/0001-06, para prestar o
Serviço Telefônico Fixo Comutado destinado ao uso do público em
geral - STFC, nas modalidades de serviço Local, Longa Distância
Nacional - LDN e Longa Distância Internacional - LDI, nas Áreas de
Prestação equivalente às Regiões I, II e III do Plano Geral de Ou-
torgas - PGO.

MARCONI THOMAZ DE SOUZA MAYA
Superintendente

SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA

PORTARIA Nº 1.150, DE 10 DE SETEMBRO DE 2014

A SECRETÁRIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA no uso das atribuições que lhe confere o Anexo IV,
Art. 71, inciso XXII, da Portaria nº 143, de 9 de março de 2012, e
observado o disposto no art. 7º do Decreto nº 5.820, de 29 de junho
de 2006, bem como o que consta no Processo nº 53000.044452/2012-
10, resolve:

Art. 1º Consignar à INTERVISÃO EMISSORAS DE RÁ-
DIO E TELEVISÃO LTDA., autorizatária do Serviço de Retrans-
missão de Televisão, na localidade de UNAÍ/MG, o canal 21 (vinte e
um) correspondente à faixa de frequência de 512 a 518 MHz, para
transmissão digital do mesmo serviço e na mesma localidade, no
âmbito do Sistema Brasileiro de Televisão Digital Terrestre.

Art. 2º A presente consignação reger-se-á pelas disposições
do Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subsequentes e seus
regulamentos, bem como pelo Decreto nº 5.820, de 2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PATRICIA BRITO DE AVILA

PORTARIA Nº 1.256, DE 15 DE SETEMBRO DE 2014

A SECRETÁRIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA no uso das atribuições que lhe confere o Anexo IV,
Art. 71, inciso XXII, da Portaria nº 143, de 9 de março de 2012, e
observado o disposto no art. 7º do Decreto nº 5.820, de 29 de junho
de 2006, bem como o que consta no Processo nº 53000.008119/2011-
58, resolve:

Art. 1º Consignar à RÁDIO TV DO AMAZONAS LTDA.,
autorizatária do Serviço de Retransmissão de Televisão, na localidade
de Acrelândia (Redenção)/AC, o canal 15 (quinze), correspondente à
faixa de frequência de 476 a 482 MHz, para transmissão digital do
mesmo serviço e na mesma localidade, no âmbito do Sistema Bra-
sileiro de Televisão Digital Terrestre.

Art. 2º A presente consignação reger-se-á pelas disposições
do Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subsequentes e seus
regulamentos, bem como pelo Decreto nº 5.820, de 2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PATRICIA BRITO DE AVILA

PORTARIA Nº 1.257, DE 21 DE SETEMBRO DE 2014

A SECRETÁRIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA no uso das atribuições que lhe confere o Anexo IV,
Art. 71, inciso XXII, da Portaria nº 143, de 9 de março de 2012, e
observado o disposto no art. 7º do Decreto nº 5.820, de 29 de junho
de 2006, bem como o que consta no Processo nº 53000.035361/2012-
85, resolve:

Art. 1º Consignar à TELEVISÃO MORENA LTDA, au-
torizatária do Serviço de Retransmissão de Televisão, na localidade
de AQUIDAUANA/MS, o canal 30 (trinta), correspondente à faixa de
frequência de 566 a 572 MHz, para transmissão digital do mesmo
serviço e na mesma localidade, no âmbito do Sistema Brasileiro de
Televisão Digital Terrestre.

Art. 2º A presente consignação reger-se-á pelas disposições
do Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subsequentes e seus
regulamentos, bem como pelo Decreto nº 5.820, de 2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PATRICIA BRITO DE AVILA

PORTARIA Nº 1.840, DE 20 DE JANEIRO DE 2015

A SECRETÁRIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA no uso das atribuições que lhe confere o Anexo IV,
Art. 71, inciso XXII, da Portaria nº 143, de 9 de março de 2012, e
observado o disposto no art. 7º do Decreto nº 5.820, de 29 de junho
de 2006, bem como o que consta no Processo nº 53000.001400/2012-
41, resolve:

Art. 1º Consignar à TELEVISÃO CENTRO AMÉRICA LT-
DA, autorizada a executar o Serviço de Retransmissão de Televisão,
na localidade de RIBEIRÃOZINHO/MT, o canal 32 (trinta e dois)
correspondente à faixa de frequência de 578 a 584 MHz, para trans-
missão digital do mesmo serviço e na mesma localidade, no âmbito
do Sistema Brasileiro de Televisão Digital Terrestre.

Art. 2º A presente consignação reger-se-á pelas disposições
do Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subsequentes e seus
regulamentos, bem como pelo Decreto nº 5.820, de 2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PATRICIA BRITO DE AVILA

PORTARIA Nº 161, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2015

A SECRETÁRIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA, no uso de suas atribuições, observado o disposto no Decreto
nº 5.371, de 17 de fevereiro de 2005, e na Portaria nº 366, de 14 de agosto de 2012, e considerando o que consta do processo nº
53000.049128/2012-80, resolve:

Art. 1º Autorizar RÁDIO E TELEVISÃO OM LTDA a executar o Serviço de Retransmissão de Televisão, ancilar ao Serviço de
Radiodifusão de Sons e Imagens, em caráter primário, no município de Taiobeiras, estado de Minas Gerais, por meio do canal 34 (trinta e
quatro), visando à retransmissão dos seus próprios sinais, por recepção via satélite.

Art. 2º Aprovar o local de instalação da estação, a utilização dos equipamentos e autorizar o funcionamento em caráter provisório,
condicionado à autorização para uso da radiofrequência, em conformidade com o Anexo.

Art. 3º A digitalização deste canal está condicionada à demonstração de viabilidade técnica pela Agência Nacional de Teleco-
municações.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PATRÍCIA BRITO DE ÁVILA

ANEXO

LOCALIZAÇÃO DA ESTAÇÃO TRANSMISSORA PRINCIPAL
Logradouro:
RUA BAMBUÍ, S/N

Bairro:
CENTRO

CEP:
35330-000

Localidade:
TA I O B E I R A S

UF:
MG

Coordenadas Geográficas:
15°48'04,14"S;42°13'16,87"W

TRANSMISSOR PRINCIPAL
Fabricante:
SCREEN SERVICE DO BRASIL?
Modelo:
SDT 501 UB

Potência de Operação:
0,250 kW

Certificação:
2185-08-4869

SISTEMA IRRADIANTE PRINCIPAL
Fabricante:
TRANSTEL CONTI

Modelo:
TTSL6-UO-34

Cota Base da Torre:
815 m

Altura Centro Geométrico:
42 m

Azimute de Orientação:
0 ° NV

Beam-tilt:
0 °

Ganho max.:
9,70 dBd

Ti p o :
OMNIDIRECIONAL

Polarização:
H O R I Z O N TA L

ERP max:
1,444 kW

LINHA DE TRANSMISSÃO PRINCIPAL
Fabricante:
RFS

Modelo:
LCF78-50JL

Comprimento:
50 m

Eficiência:
61,90 %

Impedância Característica:
50 Ohms

Atenuação.
3,170 dB/100m

POTÊNCIA EFETIVA IRRADIADA POR AZIMUTES
AZIMUTE (º) ALTURA (m)* ERP (kW)

0 55 1,146
30 49 1,370
60 76 0,966
90 54 1,430
120 11 2 1,033
150 195 0,980
180 190 1,162
210 152 0,980
240 -59 1,033
270 -20 1,430
300 15 0,969
330 58 1,370

* Altura do centro geométrico do sistema irradiante em relação ao nível médio do terreno no azimute considerado.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA DE 18 DE FEVEREIRO DE 2015

O MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, de acordo com o disposto no art. 3.º da Portaria n.º 98, de 24 de

janeiro de 2011, resolve:

Conceder passaportes diplomáticos, com base no art. 6.º, § 3.º, do Decreto 5.978, de 04 de dezembro de 2006, a:

Nome Expediente de solicitação Órgão Validade do Passa-
porte

Luiz Alberto Pereira Biachi Aviso n. 5 - CH/GSI/PR, de 22 de janeiro de 2015 Presidência da República 30/06/2019
Dovanil Ferraz Camargo Ju-

nior
Aviso n. 5 - CH/GSI/PR, de 22 de janeiro de 2015 Presidência da República

30/06/2019
Alexandre Gouvêa Mosca Aviso n. 5 - CH/GSI/PR, de 22 de janeiro de 2015 Presidência da República

30/06/2019
Valdir Campêlo Junior Aviso n. 5 - CH/GSI/PR, de 22 de janeiro de 2015 Presidência da República

30/06/2019
Marcelo Bento Pires Aviso n. 5 - CH/GSI/PR, de 22 de janeiro de 2015 Presidência da República

30/06/2019
Márcio Pereira Rippel Aviso n. 5 - CH/GSI/PR, de 22 de janeiro de 2015 Presidência da República

30/06/2019
Ronaldo Schara Júnior Aviso n. 5 - CH/GSI/PR, de 22 de janeiro de 2015 Presidência da República

30/06/2019
Edson Fernando da Costa Gui-

marães
Aviso n. 5 - CH/GSI/PR, de 22 de janeiro de 2015 Presidência da República

30/06/2019
Edmilio Carlos Ambrogi Aviso n. 5 - CH/GSI/PR, de 22 de janeiro de 2015 Presidência da República

30/06/2019
Ricardo Silveira Mello Aviso n. 5 - CH/GSI/PR, de 22 de janeiro de 2015 Presidência da República

30/06/2019

Ministério das Relações Exteriores
.
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Glauco Fernando Vieira Rosse-
to

Aviso n. 5 - CH/GSI/PR, de 22 de janeiro de 2015 Presidência da República
30/06/2019

Gabriel Henrique de Oliveira
Farias

Aviso n. 5 - CH/GSI/PR, de 22 de janeiro de 2015 Presidência da República
30/06/2019

Jano Ferreira da Silva Aviso n. 5 - CH/GSI/PR, de 22 de janeiro de 2015 Presidência da República
30/06/2019

Celso Eurico Fleck Aviso n. 5 - CH/GSI/PR, de 22 de janeiro de 2015 Presidência da República
30/06/2019

MAURO VIEIRA

PORTARIA DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

O MINISTRO DE ESTADO, INTERINO, DAS RELAÇÕES EXTERIORES, de acordo com o disposto no art. 3.º da Portaria n.º 98,
de 24 de janeiro de 2011, resolve:

Conceder passaporte diplomático, com base no art. 6.º, § 3.º, do Decreto 5.978, de 04 de dezembro de 2006, a:

Nome Expediente de solicitação Órgão Validade do Passa-
porte

Felipe Rocha Lima Huhtala Minimemo da Divisão de Assistência Consular, de
20 de fevereiro de 2015

MRE 1 ano

SÉRGIO FRANÇA DANESE

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA
SUPERINTENDÊNCIA DE CONCESSÕES

E AUTORIZAÇÕES DE GERAÇÃO

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 24 de fevereiro de 2015

Nº 467. Processo nº 48500.004769/2012-34. Interessado: São Roque Energética S.A. Decisão: (i) homologar a desistência, sem a apreciação de
mérito, do recurso administrativo interposto; (ii) restaurar a fruição dos efeitos do Despacho nº 4.747, publicado em 10/12/2014, que aprovou
o projeto básico da Usina Hidrelétrica São Roque.
A íntegra deste Despacho consta do auto e encontra-se disponível no endereço eletrônico www.aneel.gov.br/biblioteca.

HÉLVIO NEVES GUERRA

RETIFICAÇÃO

Nas publicações no DOU de 23-1-2015, Seção 1, página 42, no tipo do ato, onde se lê: DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE-Em
22 de janeiro de 2014, leia-se: DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE-Em 22 de janeiro de 2015.
(p/Coejo)

Ministério de Minas e Energia
.

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO
DOS SERVIÇOS DE GERAÇÃO

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 24 de fevereiro de 2015

No 464 - O SUPERINTENDENTE DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE GERAÇÃO DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - ANEEL, no uso das atribuições conferidas pela Resolução ANEEL nº 583, de 22 de outubro de 2013, e com base nos processos
relacionados abaixo, resolve: I - Liberar as unidades geradoras das usinas eólicas - EOLs listadas abaixo para início da operação comercial a
partir do dia 25 de fevereiro de 2015, quando a energia produzida pelas unidades geradoras deverá estar disponível ao sistema.

EOL - UF Código Único de Empreendimentos de Geração -
CEG

Ti t u l a r i d a d e Unidades Geradoras P ro c e s s o

Dreen Boa Vista - RN E O L . C V. R N . 0 3 0 5 1 2 - 0 . 0 1 GE Boa Vista S.A. UG1 a UG7, totalizando 14
MW

4 8 5 0 0 . 0 0 2 1 0 1 / 2 0 11 - 7 1

Dreen Olho D'Água - RN E O L . C V. R N . 0 3 0 5 4 9 - 9 . 0 1 GE Olho d'Água S.A. UG1 a UG15, totalizando 30
MW

4 8 5 0 0 . 0 0 2 9 3 6 / 2 0 11 - 2 1

Dreen São Bento do Norte -
RN

E O L . C V. R N . 0 3 0 5 3 6 - 7 . 0 1 GE São Bento do Norte S.A. UG1 a UG15, totalizando 30
MW

4 8 5 0 0 . 0 0 2 5 9 4 / 2 0 11 - 4 0

Farol - RN E O L . C V. R N . 0 3 0 5 0 2 - 2 . 0 1 GE Farol S.A. UG1 a UG10, totalizando 20
MW

4 8 5 0 0 . 0 0 2 0 9 8 / 2 0 11 - 9 6

ALESSANDRO D'AFONSECA CANTARINO

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO
ECONÔMICA E FINANCEIRA

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 24 de fevereiro de 2015

Nº 468 - Processo nº: 48500.006746/2014-26. Interessada: Compa-
nhia Piratininga de Força e Luz. Decisão: anuir à minuta do Contrato
de Locação de parte de Imóveis de propriedade da Interessada (lo-
cadora) a ser celebrado com sua parte relacionada à CPFL Telecom
S.A. (locatária), pelo prazo de 60 (sessenta) meses e por um valor
global de R$ 405.870,00 (quatrocentos e cinco mil oitocentos e se-
tenta reais) e prorrogáveis por até 168 (cento e sessenta e oito) meses,
a contar desta anuência. A íntegra deste Despacho consta dos autos e
estará disponível em www.aneel.gov.br/biblioteca.

ANTÔNIO ARAÚJO DA SILVA

SUPERINTENDÊNCIA DE REGULAÇÃO
ECONÔMICA E ESTUDOS DO MERCADO

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 24 de fevereiro de 2015

Nº 465 - Processo no 48500.000278/2010-52. Interessados: Vendedor
do 1º Leilão de Energia de Reserva, Câmara de Comercialização de
Energia Elétrica - CCEE, Usuário de energia de reserva. Decisão:
Determinar à CCEE que, na Liquidação Financeira Relativa à Con-
tratação de Energia de Reserva, atribua o valor 12.368,85 MWh ao
acrônimo QANG_INV para o ano de apuração 2013 da UTE Jataí, e
recalcule o valor do ressarcimento devido pela usina.
Nº 466 - Processo no 48500.000278/2010-52. Interessados:
Vendedores do 1º Leilão de Energia de Reserva, Câmara de
Comercialização de Energia Elétrica - CCEE, Usuário de
energia de reserva. Decisão: Determinar à CCEE que, na
Liquidação Financeira Relativa à Contratação de Energia de
Reserva, atribua o valor 12.368,85 MWh ao acrônimo EN-

FA_DT para o ano de apuração 2013 da UTE Jataí, e re-
calcule o valor do ressarcimento devido pela usina.
A íntegra destes Despachos consta dos autos e estará disponível no
sítio www.aneel.gov.br.

RUI GUILHERME ALTIERI SILVA

DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO
MINERAL

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL
RELAÇÃO No- 23/2015 - DF

Fase de Concessão de Lavra
Concede prévia anuência e autoriza averbação da transfe-

rência da Concessão de Lavra(451)
807.515/1977-COMPANHIA MINAS OESTE DE CIMEN-

TO- PORTARIA DE LAVRA Nº 868/1985- Cessionário:LAFARGE
BRASIL S/A atual denominação da CONCREBRÁS S/A- CNPJ
61.403.127/0001-46

890.240/1980-IMETAME GRANITOS LTDA- PORTARIA
DE LAVRA Nº 422/2006- Cessionário:MONTE SERRAT MINE-
RAÇÃO LTDA- CNPJ 21.330.900/0001-77

890.186/1981-GRAMIL GRANITOS E MÁRMORES ITA-
PEMIRIM LTDA- PORTARIA DE LAVRA Nº 148/2014- Cessio-
nário:POLIEX ACABAMENTOS ESPECIAIS LTDA- CNPJ
04.991.285/0001-20

930.460/1987-COMPANHIA MINAS OESTE DE CIMEN-
TO- GRUPAMENTO MINEIRO Nº84/1988- Cessionário:LAFARGE
BRASIL S/A atual denominação da CONCREBRÁS S/A- CNPJ
61.403.127/0001-46

826.074/1989-VEREDA ADMINISTRAÇÃO E EMPREEN-
DIMENTOS LTDA- PORTARIA DE LAVRA Nº 20/1996- Cessio-
nário:CONSTRUTORA TRIUNFO S/A- CNPJ 77.955.532/0001-07

Autoriza a averbação do ato de arrendamento parcial de
concessão de lavra(558)

806.201/1976-SAÚDE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE
ÁGUA MINERAL LTDA. - PORTARAI DE LAVRA Nº 135/2012-
Arrendatário: 861.330/2014 - VEREDAS INDÚSTRIA E COMÉR-
CIO DE ÁGUA MINERAL LTDA- CNPJ 07.925.645/0001-84- Ter-
mino do arrendamento:30(trinta) anos a partir da averbação no
DNPM até 10/05/2044

Autorizo o desbloqueio dos direitos minerários.(1812)
008.786/1956-MINERAÇÃO CLAROS DIAS LTDA.- POR-

TARIA DE LAVRA Nº 45.549/1959 - Bloqueado em 14/11/2013
Aprova atos de Incorporação de Empresa/ Direitos mine-

rários e determina sua averbação(1950)
Incorporadora:ÁGUA MINERAL VIVA LTDA -

CNPJ21.341.540/0001-09 - Direitos incorporados:
DNPM 830.622/1979-MANACÁ ÁGUAS MINERAIS LTDA. -
PORTARIA DE LAVRA Nº 118/1984

Incorporadora:ÁGUA MINERAL VIVA LTDA -
CNPJ21.341.540/0001-09 - Direitos incorporados:
DNPM 830.742/1982-MANACÁ ÁGUAS MINERAIS LTDA. -
PORTARIA DE LAVRA Nº 781/1987

Incorporadora:ÁGUA MINERAL VIVA LTDA -
CNPJ21.341.540/0001-09 - Direitos incorporados:
DNPM 830.220/1995-MANACÁ ÁGUAS MINERAIS LTDA. -
PORTARIA DE LAVRA Nº 41/2004

Fase de Autorização de Pesquisa
Autoriza a averbação dos atos de penhora de direitos mi-

nerarios(1934)
Exequente:ÚNIÃO FEDERAL- CPF ou CNPJ - DNPM

896.392/2000-MEGAPORT MINERAÇÃO LTDA.-ALVARÁ N°
21.099/2000

SERGIO AUGUSTO DAMASO

SUPERINTENDÊNCIA NO ESPÍRITO SANTO

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO No- 26/2015

FASE CONCESSÃO DE LAVRA
Aprova o modelo de rótulo da embalagem de água mineral

(440)
890.176/1993 - MINERAÇÃO JABUTICABAL LTDA

(CNPJ Nº 39.825.542/0001-39) E ÁGUA MINERAL LITORANEA
LTDA (CNPJ Nº 05.551.581/0001-73) - MARCA: ÁGUA MINERAL
NATURAL UAI; EMABALAGENS: 20 L, 500 mL e 2 L; FONTE:
JABOTICABAL.

Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias (470)
890.176/1993 - MINERAÇÃO JABUTICABAL LTDA

(CNPJ Nº 39.825.542/0001-39) E ÁGUA MINERAL LITORANEA
LTDA (CNPJ Nº 05.551.581/0001-73) - OFÍCIO Nº 0314/2015-
DNPM/ES.

Auto de Infração lavrado - Prazo para defesa ou pagamento
30 dias (459)

890.176/1993 - MINERAÇÃO JABUTICABAL LTDA
(CNPJ Nº 39.825.542/0001-39) E ÁGUA MINERAL LITORANEA
LTDA (CNPJ Nº 05.551.581/0001-73) - AI Nº 068/2015/2015-
DNPM/ES. (459)

RENATO MOTA DE OLIVEIRA
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SUPERINTENDÊNCIA EM GOIÁS

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO Nº 74/2015

CONCESSÃO DE LAVRA
Fica(m) o(s) abaixo relacionado(s) ciente(s) que o(s) recur-

so(s) administrativo(s) interposto(s) foi julgado(s) improcedente(s);
restando-lhe(s) pagar ou parcelar o débito(s) apurado(s) da Com-
pensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais - CFEM
(art. 3º, IX, da Lei nº 8.876/94, c/c as Leis nº 7.990/89, nº 8.001/90,
art. 61 da Lei nº 9.430/96, Lei nº 9.993/00, nº 10.195/01 e nº
10.522/02), sob pena de inscrição em Dívida Ativa, CADIN e ajui-
zamento da ação de execução. (5.49)

Processo de Cobrança nº 961.183/2008 Notificado: Chrys-
talino Minerais e Refrigerantes Ltda.

CNPJ/CPF: 01.048.735/0001-58 NFLDP n.º 021/2004
Valor: R$ 2.088.606,85
Processo de Cobrança nº 960.043/2009 Notificado: Ultra-

fértil S.A.
CNPJ/CPF: 02.476.026/0001-36 NFLDP n.º 005/2009
Valor: R$ 26.162.368,53 Decisão n.º 050/2015

RELAÇÃO Nº 75/2015

CONCESSÃO DE LAVRA
Fica a abaixo relacionada ciente de que julgou-se impro-

cedente a defesa administrativa interposta; restando-lhes pagar, par-
celar ou apresentar recurso relativo aos débitos apurados da Com-
pensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais - CFEM
(art. 3º, IX, da Lei nº 8.876/94, c/c as Leis nº 7.990/89, nº 8.001/90,
art. 61 da Lei nº 9.430/96, Lei nº 9.993/00, nº 10.195/01 e nº
10.522/02), no prazo de 10(dez) dias, sob pena de inscrição em
Dívida Ativa, CADIN e ajuizamento da ação de execução. ( 5.49)

Processo de Cobrança nº 960.845/2009 Notificada: Stela Mi-
nerações Ltda.

CNPJ/CPF: 03.440.450/0001-93 NFLDP n.º 037/2009
Valor: R$ 35.010,77 Decisão n.º 049/2015

DAGOBERTO PEREIRA SOUZA

SUPERINTENDÊNCIA NO RIO DE JANEIRO

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO Nº 21/2015 - DPA

Ficam os abaixo relacionados cientes de que não foi acatada
totalmente a defesa administrativa, restando-lhes pagar ou parcelar os
débitos apurados da Compensação Financeira pela Exploração de
Recursos Minerais - CFEM (art. 3º, IX, da Lei nº 8.876/94, c/c as
Leis nº 7.990/89, nº 8.001/90, art. 61 da Lei nº 9.430/96, Lei nº
9.993/00, nº 10.195/01 e nº 10.522/02), no prazo de 10(dez) dias, sob
pena de inscrição em Dívida Ativa, CADIN e ajuizamento da ação de
execução.

Processo de Cobrança nº 990.996/2010
Notificado: Pedreira anhanguera S/A. Empresa de Minera-

ção
CNPJ/CPF: 50.170.281/0001-07
NFLDP nº 556/2010
Valor: R$ 51.643,92
Processo de Cobrança nº 991.007/2010
Notificado: Pedreira anhanguera S/A. Empresa de Minera-

ção
CNPJ/CPF: 50.170.281/0001-07
NFLDP nº 475/2010
Valor: R$ 81.219,45

JADIEL PIRES NOGUEIRA DA SILVA

SUPERINTENDÊNCIA EM RONDÔNIA

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO No- 6/2015

Fase de Autorização de Pesquisa
Torna sem efeito despacho de aprovação do Relatório Pes-

quisa(196)
886.503/2007-RAIMUNDO NONATO QUINTELA RODRI-

GUES ME- DOU de 24/09/2014
886.204/2009-AREIA PAULISTA LTDA- DOU de

25/07/2014

DEOLINDO DE CARVALHO NETO

SUPERINTENDÊNCIA NO TOCANTINS

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO No- 25/2015

Fase de Licenciamento
Retificação de despacho(1391)
864.051/2012-P.R.R. DE SOUSA DRAGAGEM ME - Pu-

blicado DOU de 21/08/2013, Relação n° 98/2013, Seção 1, pág. 41-
Onde se lê: Registro de licença Nº 41/2013 de 21/08/2013 - com

vencimento em 22/01/2015, leia-se: Registro de licença Nº 41/2013
de 21/08/2013 - com vencimento em 22/02/2015

RÔMULO SOARES MARQUES

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO
E DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO

PORTARIA No 77, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2015

O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, no
uso da competência que lhe foi delegada pelo art. 1o da Portaria MME no 440, de 20 de julho de 2012, tendo em vista o disposto no art. 6o

do Decreto no 6.144, de 3 de julho de 2007, no art. 2o, § 3o, da Portaria MME no 274, de 19 de agosto de 2013, e o que consta do Processo
no 48500.000129/2015-06, resolve:

Art. 1o Aprovar o enquadramento no Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura - REIDI do projeto de
reforços em instalações de transmissão de energia elétrica, objeto da Resolução Autorizativa ANEEL no 4.876, de 14 de outubro de 2014, de
titularidade da empresa Companhia Hidro Elétrica do São Francisco - Chesf, inscrita no CNPJ/MF sob o no 33.541.368/0001-16, detalhado no
Anexo à presente Portaria.

Parágrafo único. O projeto de que trata o caput é alcançado pelo art. 4o, inciso III, da Portaria MME no 274, de 19 de agosto de
2013.

Art. 2o As estimativas dos investimentos têm por base o mês de novembro de 2014 e são de exclusiva responsabilidade da Companhia
Hidro Elétrica do São Francisco - Chesf, cuja razoabilidade foi atestada pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL.

Art. 3o A Companhia Hidro Elétrica do São Francisco - Chesf deverá informar à Secretaria da Receita Federal do Brasil a entrada em
operação comercial do projeto aprovado nesta Portaria, mediante a entrega de cópia do Termo de Liberação Definitivo emitido pelo Operador
Nacional do Sistema Elétrico - ONS, no prazo de até trinta dias de sua emissão.

Parágrafo único. O Período de Execução do projeto constante no Anexo à presente Portaria foi informado pela Companhia Hidro
Elétrica do São Francisco - Chesf e deve ser considerado unicamente para fins do enquadramento do projeto no REIDI, não eximindo o
concessionário do compromisso com o Prazo de Conclusão da Obra estipulado na Resolução Autorizativa ANEEL no 4.876, de 2014.

Art. 4o Alterações técnicas ou de titularidade do projeto de que trata esta Portaria, autorizadas pela ANEEL ou pelo Ministério de
Minas e Energia, não ensejarão a publicação de nova Portaria de enquadramento no REIDI.

Art. 5o A habilitação do projeto no REIDI e o cancelamento da habilitação deverão ser requeridos à Secretaria da Receita Federal do
Brasil.

Art. 6o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALTINO VENTURA FILHO

ANEXO

MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA
INFORMAÇÕES DO PROJETO DE ENQUADRAMENTO NO REIDI - REGIME ESPECIAL DE INCENTIVOS PARA O DESENVOL-

VIMENTO DA INFRAESTRUTURA
PESSOA JURÍDICA TITULAR DO PROJETO

01 Nome Empresarial 02 CNPJ
Companhia Hidro Elétrica do São Francisco - Chesf 33.541.368/0001-16

03 Logradouro 04 Número
Rua Delmiro Gouveia 333

05 Complemento 06 Bairro/Distrito 07 CEP
Edifício André Falcão San Martin 50761-901

08 Município 09 UF 10 Te l e f o n e
Recife PE (81) 3229-2330

11 DADOS DO PROJETO
Nome do Projeto Reforços na Subestação Lagoa Nova II (Resolução Autorizativa ANEEL no 4.876, de 14 de outubro de

2014).
Descrição do Projeto Reforços em Instalações de Transmissão de Energia Elétrica, relativos à Subestação Lagoa Nova II, com-

preendendo:
a) instalação do terceiro Transformador Trifásico 230/69 kV, de 150 MVA;
b) instalação de um Módulo de Conexão de Transformador em 230 kV, Arranjo Barra Dupla a Quatro
Chaves;
c) instalação de um Módulo de Conexão de Transformador em 69 kV, Arranjo Barra Principal e Trans-
ferência;
d) complementação do Módulo Geral da Subestação Lagoa Nova II com um Módulo de Infraestrutura de
Manobra em 69 kV; e
e) complementação do Módulo Geral da Subestação Lagoa Nova II com um Módulo de Infraestrutura de
Manobra em 230 kV.

Período de Execução De 31/1/2015 a 31/1/2017.
Localidade do Projeto [Muni-
cípio/UF]

Município de Lagoa Nova, Estado do Rio Grande do Norte.

12 PRESIDENTE, RESPONSÁVEL TÉCNICO E CONTADOR DA PESSOA JURÍDICA
Nome: Antônio Varejão de Godoy. CPF: 353.308.644-53.
Nome: Ricardo de Oliveira Melo. CPF: 246.378.744-91.
Nome: Denilson Veronese da Costa. CPF: 025.971.457-78.

13 ESTIMATIVAS DOS VALORES DOS BENS E SERVIÇOS
DO PROJETO COM INCIDÊNCIA DE PIS/PASEP E COFINS (R$)

Bens 9.174.542,42.
Serviços 2.901.764,46.
Outros 0,00.
Total (1) 12.076.306,88.

14 ESTIMATIVAS DOS VALORES DOS BENS E SERVIÇOS
DO PROJETO SEM INCIDÊNCIA DE PIS/PASEP E COFINS (R$)

Bens 8.325.897,25.
Serviços 2.775.299,08.
Outros 0,00.
Total (2) 11 . 1 0 1 . 1 9 6 , 3 3 .

PORTARIA No 78, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, no
uso da competência que lhe foi delegada pelo art. 1o da Portaria MME no 440, de 20 de julho de 2012, tendo em vista o disposto no art. 6o

do Decreto no 6.144, de 3 de julho de 2007, no art. 2o, § 3o, da Portaria MME no 274, de 19 de agosto de 2013, e o que consta do Processo
no 48500.005124/2014-81, resolve:

Art. 1o Aprovar o enquadramento no Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura - REIDI do projeto de
geração de energia elétrica da Central Geradora Eólica denominada EOL Cabeço Vermelho, de titularidade da empresa Gestamp Eólica Cabeço
Vermelho S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o no 20.024.563/0001-27, detalhado no Anexo à presente Portaria.

Parágrafo único. O projeto de que trata o caput, autorizado por meio da Portaria MME no 324, de 11 de julho de 2014, é alcançado
pelo art. 4o, inciso I, da Portaria MME no 274, de 19 de agosto de 2013.

Art. 2o As estimativas dos investimentos têm por base o mês de junho de 2014 e são de exclusiva responsabilidade da Gestamp Eólica
Cabeço Vermelho S.A., cuja razoabilidade foi atestada pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL.

Art. 3o A Gestamp Eólica Cabeço Vermelho S.A. deverá informar à Secretaria da Receita Federal do Brasil a entrada em Operação
Comercial do projeto aprovado nesta Portaria, mediante a entrega de cópia do Despacho emitido pela ANEEL, no prazo de até trinta dias de
sua emissão.
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Parágrafo único. O Período de Execução constante no Anexo à presente Portaria foi informado pela Gestamp Eólica Cabeço Vermelho
S.A. e deve ser considerado unicamente para fins do enquadramento do projeto no REIDI, não eximindo esta empresa do compromisso com
o Prazo de Início da Obra estipulado na Portaria MME no 324, de 2014.

Art. 4o Alterações técnicas ou de titularidade do projeto aprovado nesta Portaria, autorizadas pela ANEEL ou pelo Ministério de Minas
e Energia, não ensejarão a publicação de nova Portaria de enquadramento no REIDI.

Art. 5o A habilitação do projeto no REIDI e o cancelamento da habilitação deverão ser requeridos à Secretaria da Receita Federal do
Brasil.

Art. 6o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALTINO VENTURA FILHO

ANEXO

MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA
INFORMAÇÕES DO PROJETO DE ENQUADRAMENTO NO REIDI - REGIME ESPECIAL DE INCENTIVOS PARA O DESENVOL-

VIMENTO DA INFRAESTRUTURA
PESSOA JURÍDICA TITULAR DO PROJETO

01 Nome Empresarial 02 CNPJ
Gestamp Eólica Cabeço Vermelho S.A. 20.024.563/0001-27

03 Logradouro 04 Número
Avenida Doutor Silvio Bezerra de Melo 464-A

05 Complemento 06 Bairro 07 CEP
Sala 14 Centro 59390-000

08 Município 09 UF 10 Te l e f o n e
Lagoa Nova Rio Grande do Norte (84) 3219-6491

11 DADOS DO PROJETO
Nome do Projeto EOL Cabeço Vermelho (Autorizada pela Portaria MME no 324, de 11 de julho de 2014 - Leilão no 10/2013-

ANEEL).
Descrição do Projeto Central Geradora Eólica denominada EOL Cabeço Vermelho, compreendendo:

I - quinze Unidades Geradoras de 2.000 kW totalizando, 30.000 kW de capacidade instalada; e
II - Sistema de Transmissão de Interesse Restrito constituído de uma Subestação Elevadora de 34,5/138 kV,
junto à Usina, e uma Linha de Transmissão em 138 kV, com cerca de dezessete quilômetros de extensão,
Circuito Simples, interligando a Subestação Elevadora à Subestação João Câmara III, de propriedade da
Extremoz Transmissora do Nordeste S.A. - ETN.

Período de Execução De 1o/7/2017 a 1o/1/2018.
Localidade do Projeto [Muni-
cípio/UF]

Município de Jardim de Angicos, Estado do Rio Grande do Norte.

12 PRESIDENTE, RESPONSÁVEL TÉCNICO E CONTADOR DA PESSOA JURÍDICA
Nome: José Antônio Orue Mera. CPF: 010.968.439-78.
Nome: Anderson Ferreira Penha. CPF: 026.275.524-65.
Nome: Ana Karina Neres da Silva. CPF: 030.916.674-80.

13 ESTIMATIVAS DOS VALORES DOS BENS E SERVIÇOS
DO PROJETO COM INCIDÊNCIA DE PIS/PASEP E COFINS (R$)

Bens 133.470.000,00.
Serviços 25.478.000,00.
Outros 1.092.500,00.
Total (1) 160.040.500,00.

14 ESTIMATIVAS DOS VALORES DOS BENS E SERVIÇOS
DO PROJETO SEM INCIDÊNCIA DE PIS/PASEP E COFINS (R$)

Bens 122.169.000,00.
Serviços 23.321.000,00.
Outros 1.000.000,00.
Total (2) 146.490.000,00.

PORTARIA No 79, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E DESENVOL-

VIMENTO ENERGÉTICO DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENER-

GIA, no uso da competência que lhe foi delegada pelo art. 1o, inciso

I, da Portaria MME no 337, de 30 de setembro de 2013, tendo em

vista o disposto nos arts. 2o, § 2o e 4o, § 1o, do Decreto no 5.163, de

30 de julho de 2004, na Portaria MME no 463, de 3 de dezembro de

2009, e o que consta no Processo no 48000.001973/2014-12, re-

solve:

Art. 1o Definir em 3,0 MW médios o montante de garantia

física de energia da Pequena Central Hidrelétrica denominada PCH

Manopla, com potência instalada de 5,75 MW, de titularidade da

empresa Brennand Energia Manopla S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o

no 05.643.940/0001-12, localizada no Rio Sirinhaém, Municípios de

Formoso e Cocaú, Estado de Pernambuco.

Parágrafo único. O montante de garantia física de energia da

PCH Manopla refere-se ao Ponto de Conexão da Usina. Para efeitos

de comercialização de energia elétrica, as perdas elétricas do Ponto de

Conexão até o Centro de Gravidade do referido Submercado deverão

ser abatidas do montante de garantia física de energia definido nesta

Portaria, observando as Regras de Comercialização de Energia Elé-

trica vigentes.

Art. 2o Para todos os efeitos, o montante de garantia física de

energia da PCH Manopla poderá ser revisado com base na legislação

vigente.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

ALTINO VENTURA FILHO
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INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO
E REFORMA AGRÁRIA

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM MINAS
GERAIS

RETIFICAÇÃO

Na Portaria n° 15, de 05 de julho de 2010, que criou o
Projeto de Assentamento FREI TITO, localizado nos municípios de
Patos de Minas e Coromandel/MG, publicado no Diário Oficial da
União n° 132, de 13 de julho de 2010, onde se lê "...40 (quarenta)
unidades agrícola familiares ...", leia-se "...32 (trinta e duas) unidades
agrícola familiares.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM SANTARÉM

PORTARIA Nº 13, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2014

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INSTITUTO
NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - IN-
CRA/SR(30), no Oeste do Pará, no uso das atribuições que são
conferidas pelo Regimento Interno desta Autarquia, aprovado pela
Portaria/MDA/Nº. 20, de 08 de abril de 2009, publicada no Diário
Oficial da União Nº. 68, de 09/04/2009, seção I, pág. 97, resolve:

Considerando os resultados do Diagnostico Fundiário, fls.
135/211 do Processo Incra Nº 54501.008051/2006-61 realizado pelo
grupo de trabalho indicado na Ordem de Serviço/INCRA/98/2008 fls
212 do requerido processo, que opinou pelo cancelamento do Projeto
de Desenvolvimento Sustentável (PDS) Água Azul, código do SIPRA
nº SM0191000, localizado no Município de Trairão PA.

Considerando a necessidade de dar uma nova destinação a
Gleba Aruri, mediante solução adequada à situação fundiária, en-
contrada pelo Diagnostico Fundiário, realizado pelo citado grupo de
trabalho, resolve:

Art. 1º Cancelar a Portaria nº 45 de 23 de novembro de
2006, publicada no Diário Oficial da União nº 226, Seção 1, página
70, que criou o PDS Água Azul, código do SIPRA nº SM0191000,
com área de 29.947,0931 (vinte e nove mil, novecentos e quarenta e
sete hectares, nove ares e trinta e um centiares), com capacidade de
150 unidades agrícolas;

Art. 2º Promover as alterações e adaptações que se fizeram
necessárias para a consecução dos objetivos propostos, dentro dos
normativos de obtenção de terras, criação de Projetos de Assen-
tamento, seleção de famílias e da sistemática do Sistema de Projeto
de Reforma Agraria (SIPRA);

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogando-se as disposições em contrário.

LUIZ BACELAR GUERREIRO JÚNIOR

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO SUL
DO PARÁ

RETIFICAÇÃO

Na Portaria INCRA/SR-27 N.º 55 de 01 de março de 1999,
publicada no D.O.U. de 09 de março de 1999, na seção I, página 01,
que criou o Projeto de Assentamento ALTO BONITO, Código SIPRA
MB0223000, localizado no município de Marabá/PA, onde se lê: I -
" Aprovar, ... com área de 4.892,2942 ha (Quatro mil, oitocentos e

noventa e dois hectares, vinte e nove ares e quarenta e dois centiares)
leia-se: I -Aprovar, ...com área de 3.598,1765 ha (Três mil, qui-
nhentos e noventa e oito hectares, dezessete ares e sessenta e cinco
centiares)...".

Considerando a Resolução nº 5, de 15 de maio de 2014, da
Comissão Intergestores Tripartite - CIT, que dispõe sobre expansão e
qualificação do Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cum-
primento de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto de Liberdade
Assistida e Prestação de Serviços à Comunidade, no Exercício de
2014;

Considerando a Resolução nº 18, de 5 de junho de 2014, do
Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, que dispõe sobre
expansão e qualificação do Serviço de Proteção Social a Adolescentes
em Cumprimento de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto de
Liberdade Assistida e Prestação de Serviços à Comunidade, no Exer-
cício de 2014; e

Considerando a disponibilidade orçamentária e financeira do
Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS, resolve:

Art. 1º Os artigos 1º e 5º da Portaria nº 843, de 28 de
dezembro de 2010, do Ministério do Desenvolvimento Social e Com-
bate à Fome - MDS, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º .....................................................................................
...................................................................................................
§ 2º Os prazos e procedimentos para a adesão dos Mu-

nicípios, Estados e Distrito Federal ao recebimento dos recursos do
PFMC e para a implantação, reordenamento e qualificação do serviço
serão pactuados pela CIT e deliberados pelos CNAS. (NR)"

"Art. 5º .....................................................................................
...................................................................................................
§ 4º Aos valores de que trata o caput, poderá ser acrescida a

quantia de R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais) para cada grupo de
até 20 (vinte) adolescentes, referente ao cofinanciamento federal do
Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Me-
dida Socioeducativa de Liberdade Assistida - LA e de Medida So-
cioeducativa de Prestação de Serviços à Comunidade - PSC.

§ 5º Os Municípios e o Distrito Federal deverão observar a
diretriz da territorialização na oferta do Serviço de Proteção Social a
Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de Li-
berdade Assistida e Prestação de Serviços à Comunidade, garantindo
a descentralização do atendimento por CREAS e estabelecendo o
acompanhamento familiar integrado ao PAEFI, conforme pactuado na
CIT e deliberado pelo CNAS.

.........................................................................................(NR)"
Art. 2º A Portaria nº 843, de 28 de dezembro de 2010, do

MDS, passa a vigorar acrescida do seguinte dispositivo:
"Art. 10-A. O monitoramento do Serviço de Proteção Social

a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de Li-
berdade Assistida e Prestação de Serviços à Comunidade será rea-
lizado por meio do Sistema Nacional de Informação do SUAS - Rede
SUAS, em especial pelo Registro Mensal de Atendimento - RMA e
pelo Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal -
CadÚnico."

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

TEREZA CAMPELLO

AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS

RESOLUÇÃO CONJUNTA No 51, DE 21 DE JANEIRO DE 2015

Estabelece regras e condições de restrição
de uso para captações de água na bacia do
rio Jaguari.

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA NACIONAL
DE ÁGUAS - ANA, no exercício da atribuição que lhe confere o art.
63, inciso XVII, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução no

567, de 17 de agosto de 2009, torna público que ad referendum da
DIRETORIA COLEGIADA, com fundamento no art. 13, inciso IV,
da Lei no 9.984, de 17 de julho de 2000, a DIRETORA GERAL DO
INSTITUTO MINEIRO DE GESTÃO DAS ÁGUAS- IGAM e o
SECRETÁRIO DE ESTADO DA SECRETARIA DE MEIO AM-
BIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL- SEMAD, do
Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições definidas na Lei
do Estado de Minas Gerais no 13.199, de 29 de janeiro de 1999, com
base nos elementos constantes do Processo ANA no

02501.000005/2015-10, considerando:
A necessidade de se atender a usos prioritários, de interesse

coletivo, considerando a situação de excepcionalidade da baixa dis-
ponibilidade hídrica na bacia do rio Jaguari, decorrente de condições
climáticas adversas;

Resolvem:
Art. 1º. Estabelecer as regras e condições de restrição de uso

para captações de água em corpos d'água superficiais de domínio da
União e do Estado de Minas Gerais, localizadas na área da bacia
hidrográfica do rio Jaguari, a montante da seção situada na divisa
entre os Estados de Minas Gerais e São Paulo (Latitude 22,870° Sul
e Longitude 46,384° Oeste), conforme mapa constante no Anexo.

Art. 2º. As medidas de restrição de uso para captações de
água mencionadas no artigo 1º serão estabelecidas em função do
Estado das Vazões do posto fluviométrico.

§ 1º O Estado das Vazões será classificado por meio de
intervalos de vazões de referência do posto fluviométrico da rede de
monitoramento da ANA, conforme segue:

I - No posto ANA-62590000, denominado "Pires", no rio
Jaguari, relativo às captações de água na bacia hidrográfica do rio
Jaguari, em território mineiro:

a) Estado de Alerta: para vazões inferiores a 4,0 m3/s e
acima de 2,0 m3/s; e

b) Estado de Restrição: para vazões inferiores ou iguais a 2,0
m3/s.

§ 2º As vazões de referência mencionadas no §1º deste artigo
serão calculadas às segundas e quintas-feiras, como sendo as médias
das vazões horárias registradas (por telemetria ou por leitura de régua,
a critério da ANA, do IGAM e da SEMAD), no posto fluviométrico
mencionado no §1º deste artigo, nos três dias consecutivos ime-
diatamente anteriores ao dia da verificação do Estado das Vazões.

§ 3º O Estado das Vazões atualizado será disponibilizado na
página eletrônica da Sala de Situação PCJ (www.sspcj.org.br) e de-
verá ser consultado diretamente pelos usuários de recursos hídricos da
bacia hidrográfica objeto desta Resolução, para fins de autoaplicação
das regras de restrição de uso para captações de água.

§ 4º Caso não seja possível o cálculo das médias das vazões
registradas em determinado período, por ausência de dados horários,
o Estado de Vazões será determinado pelos órgãos gestores com base
nas medições efetuadas por leituristas às 7h e 18h e, na ausência
destas, com base em outras informações hidrológicas que permitam
avaliar as vazões nos postos fluviométricos.

Art. 3º. A restrição de uso para captações de água ocorrerá
conforme o Estado de Vazões:

I - Estado de Alerta: não haverá restrição de uso para cap-
tações de água e o usuário de recursos hídricos deverá ficar atento
para eventuais alterações do respectivo Estado de Vazões, nos se-
guintes termos;

II - Estado de Restrição:
a) redução de 20% do volume diário outorgado, para as

captações de água para consumo humano ou dessedentação animal;
b) redução de 30% do volume diário outorgado, para as

captações de água para uso industrial;
c) redução de 30% do volume diário outorgado, para as

captações de água para irrigação; e
d) paralisação dos demais usos, exceto usos não consun-

tivos.
§ 1º Os usuários de recursos hídricos que tiverem vazão de

captação superior a 10 L/s devem monitorar e manter disponíveis os
registros dos volumes diários captados para comprovação do aten-
dimento das restrições previstas no caput.

§ 2º Para as captações de água abaixo de vazões instantâneas
de captação de 10 L/s, que não tenham monitoramento e dispo-
nibilização dos registros dos volumes diários captados, se aplicam as
regras de uso para o Estado de Restrição descritas abaixo e deverá ser
feito o registro diário dos horários de captação de água, para com-
provação, e envio aos órgãos gestores quando solicitado:

a) suspensão da captação das 7h às 13h para as captações de
água para uso industrial;

b) suspensão da captação das 12h às 18h para as captações
de água para irrigação ou dessedentação animal.

Ministério do Desenvolvimento Agrário
.

GABINETE DA MINISTRA

PORTARIA Nº 13, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

Altera a Portaria nº 843, de 28 de dezembro
de 2010, do Ministério do Desenvolvimen-
to Social e Combate à Fome - MDS, que
dispõe sobre o cofinanciamento federal, por
meio do Piso Fixo de Média Complexidade
- PFMC, dos serviços socioassistenciais
ofertados pelos Centros de Referência Es-
pecializados de Assistência Social -
CREAS e pelos Centros de Referência Es-
pecializados para População em Situação
de Rua - Centro POP.

A MINISTRA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO
SOCIAL E COMBATE À FOME, no uso das atribuições que lhe
conferem o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e o art.
27, inciso II, alíneas "c" e "h", da Lei nº 10.683, de 28 de maio de
2003,

Ministério do Desenvolvimento Social
e Combate à Fome

.

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA,
QUALIDADE E TECNOLOGIA

DIRETORIA DE METROLOGIA LEGAL

PORTARIA Nº 26, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2015

O Diretor de Metrologia Legal do Instituto Nacional de Me-
trologia, Qualidade e Tecnologia - Inmetro, no exercício da delegação
de competência outorgada pelo Senhor Presidente do Inmetro, através
da Portaria Inmetro n.º 257, de 12 de novembro de 1991, conferindo-
lhe as atribuições dispostas no subitem 4.1, alínea "g", da regu-
lamentação metrológica aprovada pela Resolução n.º 11, de 12 de
outubro de 1988, do Conmetro,

De acordo com o Regulamento Técnico Metrológico de
bombas medidoras para combustíveis líquidos, aprovado pela Portaria
Inmetro n.° 023/1985; e Considerando o constante do processo In-
metro nº 52600. 041177/2014, resolve:

Aprovar o modelo TQCL de dispositivo indicador eletrônico
de bombas medidoras para combustíveis líquidos, marca Tokheim, de
acordo com as condições especificadas na íntegra da Portaria.

Nota: A íntegra da portaria encontra-se disponível no sítio do
Inmetro: http://www.inmetro.gov.br/pam/

LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS

Ministério do Desenvolvimento, Indústria
e Comércio Exterior

.

Ministério do Meio Ambiente
.
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§ 3º A passagem do Estado de Alerta para o Estado de
Restrição ocorrerá a partir das 0h do dia subsequente ao da dis-
ponibilização da informação desta situação na página eletrônica da
Sala de Situação PCJ (www.sspcj.org.br), enquanto a saída do Estado
de Restrição ocorrerá imediatamente à disponibilização da informação
desta situação na página eletrônica da Sala de Situação PCJ
( w w w. s s p c j . o rg . b r ) .

Art. 4º. O não cumprimento do disposto nesta Resolução
sujeitará o usuário às penalidades previstas na legislação pertinente.

Art. 5º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

O inteiro teor da Resolução Conjunta ANA/IGAM/SEMAD
e o seu Anexo, bem como as demais informações pertinentes estarão
disponíveis no site www.ana.gov.br.

VICENTE ANDREU
Diretor-Presidente da Agência Nacional de Águas

MARÍLIA CARVALHO DE MELO
Diretora-Geral do Instituto Mineiro de Gestão

das Águas

ODAIR JOSÉ DA CUNHA
Secretário de Estado da Secretaria de Meio
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

RESOLUÇÃO No 132, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2015

Dispõe sobre a prorrogação da redução
temporária da descarga mínima defluente
dos reservatórios de Sobradinho e Xingó,
no rio São Francisco.

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA NACIONAL
DE ÁGUAS - ANA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 95,
incisos III e XVII, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução nº
2020, de 15 de dezembro de 2014, torna público, que a DIRETORIA
COLEGIADA, em sua 558ª Reunião Ordinária, realizada em 23 de
fevereiro de 2015, que

considerando o disposto no art. 4º, inciso XII e § 3º da Lei
nº 9.984, de 17 de julho de 2000, que estabelece caber à ANA definir
e fiscalizar as condições de operação de reservatórios por agentes
públicos e privados, visando a garantir o uso múltiplo dos recursos
hídricos, conforme estabelecido nos planos de recursos hídricos das
respectivas bacias hidrográficas, e que no caso de reservatórios de
aproveitamentos hidrelétricos a definição será efetuada em articulação
com o Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS;

considerando a importância dos reservatórios de Sobradinho,
Itaparica (Luiz Gonzaga), Apolônio Sales (Moxotó), Complexo de
Paulo Afonso e Xingó, para a produção de energia do Sistema Nor-
deste e para o atendimento dos usos múltiplos da bacia do rio São
Francisco;

considerando os elementos constantes no Processo nº
02501.000500/2013-59, resolve:

Art. 1º Prorrogar até 31 de março de 2015 a redução da
descarga mínima defluente instantânea dos reservatórios de Sobra-
dinho e Xingó, no rio São Francisco, de 1.300 m³/s para 1.100 m³/s
autorizada por intermédio das Resoluções ANA nº 442, de 8 de abril
de 2013; nº 1406, de 4 de dezembro de 2013; n°1589, de 30 de
dezembro de 2013; n° 102, de 30 de janeiro de 2014, n° 333, de 25
de fevereiro de 2014, n° 416, de 26 de março de 2014, nº 680, de 30
de abril de 2014, nº 1046, de 28 de julho de 2014, nº 1258, de 25 de
agosto de 2014, nº 1514, de 29 de setembro de 2014, nº 1604, de 30
de outubro de 2014, nº 1778, de 26 de novembro de 2014, nº 2050,
de 19 de dezembro de 2014, e nº 85, de 29 de janeiro de 2015.

Parágrafo único. Mantêm-se as demais condições estabele-
cidas na Resolução ANA nº 442, de 2013, que possibilitaram a
redução da restrição de defluência mínima.

Art. 2º Esta Resolução não dispensa nem substitui a ob-
tenção, pela CHESF, de certidões, alvarás ou licenças de qualquer
natureza, exigidos pela legislação federal, estadual ou municipal.

Art. 3º A CHESF se sujeita à fiscalização da ANA, por
intermédio de seus agentes, devendo franquear-lhes o acesso à do-
cumentação relativa à operação dos reservatórios objetos desta Re-
solução.

Art. 4º A CHESF deverá dar publicidade das informações
técnicas aos usuários da bacia e ao respectivo Comitê de Bacia,
durante o período de vazões defluentes mínimas reduzidas.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

VICENTE ANDREU

CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS
HÍDRICOS

RESOLUÇÃO No 162, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2014

Aprova os valores e mecanismos para a
cobrança pelo uso dos recursos hídricos de
domínio da União na Bacia Hidrográfica do
Rio Paraíba do Sul.

O CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS-
CNRH, no uso das competências que lhe são conferidas pelas Leis nos

9.433, de 8 de janeiro de 1997, e 9.984, de 17 de julho de 2000, e
tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, anexo à Portaria
no 437, de 8 de novembro de 2013, e

Considerando a Década Brasileira da Água, instituída por
Decreto de 22 de março de 2005, cujos objetivos são promover e
intensificar a formulação e implementação de políticas, programas e
projetos relativos ao gerenciamento e uso sustentável da água;

Considerando a competência do Conselho Nacional de Re-
cursos Hídricos para a definição dos valores a serem cobrados pelo
uso de recursos hídricos de domínio da União;

Considerando a Resolução no 48, de 21 de março de 2005,
do Conselho Nacional de Recursos Hídricos que estabelece critérios
gerais para a cobrança pelo uso dos recursos hídricos;

Considerando a proposta contida na Deliberação no 218, de
25 de setembro de 2014, do Comitê para Integração da Bacia Hi-
drográfica do Rio Paraíba do Sul-CEIVAP, que estabelece meca-
nismos e propõe valores para a cobrança pelo uso dos recursos hí-
dricos na bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul, a partir de
2015;

Considerando a Nota Técnica no 53/2014/SAG-ANA, da
Agência Nacional de Águas-ANA, nos termos do inciso VI do art. 4o

da Lei no 9.984, de 2000, resolve:
Art. 1o Aprovar os mecanismos de cobrança pelo uso de

recursos hídricos de domínio da União da Bacia Hidrográfica do Rio
Paraíba do Sul, nos termos do Anexo I da Deliberação CEIVAP no

218, de 25 de setembro de 2014, conforme proposto pelo Comitê de
Integração da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul-CEIVAP.

Art. 2o Aprovar os valores a serem cobrados pelo uso de
recursos hídricos de domínio da União da Bacia Hidrográfica do Rio
Paraíba do Sul, nos termos do art. 1o do Anexo II da Deliberação
CEIVAP no 218, de 25 de setembro de 2014.

Art. 3o Para os fins desta Resolução, deverão ser consi-
deradas as acumulações, derivações, captações e lançamentos insig-
nificantes estabelecidos no art. 2o da Deliberação CEIVAP no 218, de
2014.

Art. 4o Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

IZABELLA TEIXEIRA
Presidente do Conselho

NEY MARANHÃO
Secretário-Executivo

prospectar, propor e coordenar inciativas considerando que
em seu Art. 1º, § 3º, o Decreto nº 8.135, de 4 de novembro de 2013,
estabelece que os programas e equipamentos destinados às atividades
de que trata o seu caput deverão ter características que permitam
auditoria para fins de garantia da disponibilidade, integridade, con-
fidencialidade e autenticidade das informações.

Art. 2º Comporão o Grupo de Trabalho Temporário, co-
ordenado pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MP,
representantes do Ministério da Fazenda - MF, Ministério da Pre-
vidência Social - MPS, Controladoria Geral da União - CGU, Mi-
nistério das Comunicações - MC, Ministério da Defesa - MD, Mi-
nistério da Ciência, Tecnologia e Inovação - MCTI, Agência Nacional
de Telecomunicações - ANATEL, Centro de Pesquisas e Desenvol-
vimento para a Segurança das Comunicações - CEPESC, Gabinete de
Segurança Institucional da Presidência da República - GSI/PR, Ins-
tituto Nacional de Tecnologia da Informação - ITI, Instituto Nacional
de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO, Centro de Tec-
nologia da Informação Renato Archer - CTI, Empresa de Tecnologia
e Informações da Previdência Social - DATAPREV, Serviço Federal
de Processamento de Dados - SERPRO, Telecomunicações Brasileiras
S.A. - TELEBRAS e Rede Nacional de Ensino e Pesquisa - RNP.

Art. 3º Outros interessados poderão prestar apoio técnico aos
grupos de trabalhos nas suas áreas de atuação e conhecimento, a
convite da Comissão de Coordenação da ePING.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CRISTIANO ROCHA HECKERT

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
SUPERINTENDÊNCIA EM MINAS GERAIS

PORTARIA Nº 101, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014

O SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
NO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de suas atribuições, em
conformidade com o art. 41, inciso III, Anexo I do Decreto nº 8.189,
de 21 de janeiro de 2014, o art. 32, inciso III, Anexo XII da Portaria
MP nº 232, de 3 de agosto de 2005 - Regimento Interno da Secretaria
do Patrimônio da União, tendo em vista a delegação de competência
conferida pela Portaria SPU nº 200, de 29 de junho de 2010, pu-
blicada no Dou nº 123, de 30 de junho de 2010, seção 2, página
75/76, nos termos dos artigos 538 e 553 do Código Civil Brasileiro,
e dos elementos que integram o processo nº 04926.000289/2004-18,
resolve:

Art. 1º Aceitar a doação, com encargo, que faz o Município
de Uberaba/MG à União, com base na Lei Municipal Nº 10.590, de
01 de junho de 2008, publicada no Jornal "Porta voz" do Município,
nº 715 em 04/07/2008, do imóvel localizado no loteamento "Parque
do Mirante", com área total de sete mil, duzentos e quarenta e dois
metros quadrados e vinte e quatro centímetros, assim descrito " O
ponto inicial da descrição, M-0 localiza-se na interseção do alinha-
mento predial da Rua Delgado A.Monteiro (antiga Rua C- Projetada)
com o alinhamento predial da Rua Edson G.Prata (antiga Rua B-
Projetada); deste segue pelo alinhamento predial da Rua Delgado
A.Monteiro (antiga Rua C- projetada), por uma distância D=60,00
metros, até o ponto m-1; deste segue virando a direita, pelo ali-
nhamento predial da Rua Whady J.Nassif (antiga Rua A-Projetada),
por uma distância D=41,47 e ângulo interno A1= 90°00'00" até o
ponto M-2; deste, segue virando à direita, na mesma confrontação,
com ângulo interno A1=115°57'9" e distância D=99,53metros,l até o
ponto M-3 deste segue virando à direita, por chanfro na interseção do
alinhamento predial da Rua Whady J.Nassif com a Avenida Leo-
poldino de Oliveira, por uma distância D=2,50metros, até o ponto M-
4; deste, segue pelo alinhamento predial da Avenida Leopoldino de
Oliveira, por uma distância D=9,72metros, até o ponto M-5, deste,
segue virando à direita pelo alinhamento predial da Avenida Leo-
poldino de Oliveira, por uma distância D=42,38metros e ângulo in-
terno A1=164°59'1", até o ponto M-6; deste, segue virando à direita,
por curva na interseção do alinhamento predial da Avenida Leo-
poldino de Oliveira, com a Rua Edson G.Prata, com raio R=11,50me-
tros, desenvolvimento D=12,89metros e ângulo central
AC=64°13'41", até o ponto M-7; deste, segue pelo alinhamento pre-
dial da Rua Edson G.Prata por uma distância D=9,05 metros, até o
ponto M-8; deste segue na mesma confrontação, com ângulo interno
AI=177°26'24" e distância D=58,21metros, até o ponto M-9; deste,
segue virando à esquerda, na mesma confrontação, com ângulo in-
terno A1=90º0'0" e totalizando uma área de 7.242,24m²", conforme
Matrícula AV-26- 23.516 de 18 de outubro de 2012, do Cartório do 2º
Ofício de Registro de Imóveis de Uberaba/MG.

Art. 2º O imóvel objeto desta Portaria destina-se a cons-
trução da sede própria da Polícia Federal, estande de tiro, canil e
heliporto no Município de Uberaba.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ROGÉRIO VEIGA ARANHA

PORTARIA Nº 11, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2015

O SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
NO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso da competência que lhe
foi subdelegada pelo artigo 2º, da Portaria SPU/MP nº 200, de 29 de
junho de 2010, e tendo em vista o disposto na Lei nº 11.483, de 31
de maio de 2007, § 3º do art. 64 do Decreto-Lei nº 9760/46, inciso I
do artigo 18 da Lei nº 9.636 de 15 de maio de 1998 e com base nos
elementos que integram o processo nº 04926.000380/2014-13, re-
solve:

SECRETARIA DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA
DA INFORMAÇÃO

PORTARIA Nº 2, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

Constitui Grupo de Trabalho Permanente,
denominado GT-Auditoria, vinculado ao
Segmento de Segurança da ePING - Pa-
drões de Interoperabilidade de Governo
Eletrônico.

O SECRETÁRIO DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO, DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇA-
MENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições, consoante ao dis-
posto no Decreto nº 7.579, de 11 de outubro de 2011, que dispõe
sobre o Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da
Informação (SISP), a Portaria Normativa nº 92, de 24 de dezembro de
2014, que institucionaliza os Padrões de Interoperabilidade de Go-
verno Eletrônico - ePING, no âmbito do Sistema de Administração
dos Recursos de Informação e Informática - SISP, cria sua Coor-
denação, definindo a competência de seus integrantes e a forma de
atualização das versões do Documento, e no Decreto nº 8.135, de 4
de novembro de 2013, que dispõe sobre as comunicações de dados da
administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre
a dispensa de licitação nas contratações que possam comprometer a
segurança nacional, resolve:

Art. 1º Constituir Grupo de Trabalho Permanente, denomi-
nado GT-Auditoria, vinculado ao Segmento de Segurança da ePING
- Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico. O grupo será
composto por servidores e empregados públicos de órgãos e entidades
da Administração Pública Federal (APF), para, em conformidade com
o que disciplina o Decreto nº 8.135, de 4 de novembro de 2013, e
Portaria Interministerial nº 141, de 2 de maio de 2014:

elaborar e zelar pelo seu regimento interno;
produzir o refinamento dos trabalhos realizados de acordo

com a Portaria SLTI/MP nº 54, de 6 de maio de 2014, considerando
as contribuições recebidas em conformidade com o Aviso de Consulta
Pública nº 3, de 6 de novembro de 2014 (ISSN 1677-7069).

analisar e definir medidas necessárias para mitigar os riscos
decorrentes de incidentes de segurança ou descoberta de vulnera-
bilidades nos serviços contratados de redes de comunicações e de
tecnologia da informação;

consolidar um modelo de rede de colaboração envolvendo
institutos de pesquisa e acadêmicos e órgãos e entidades da Ad-
ministração Pública Federal para dar suporte na operação e na con-
tinuidade dos processos de auditoria em consonância com o disposto
no decreto; e

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.
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Art. 1º - Autorizar a cessão provisória de uso gratuito ao
Município de São Sebastião do Rio Verde/MG, dos seguintes imó-
veis: parte do pátio ferroviário central constituído por uma área de
15.413,00m², prédio da estação e armazém (NBP's 2006220-0,
2203489-0 e 2203490-0) e pátio ferroviário composto por uma área
de 15.982,00m² e prédio da estação de Américo Lobo (NBP's
2006216-0 e 2203486-0) localizados no Município de São Sebastião
do Rio Verde/MG.

Art. 2º - Os imóveis objeto da presente cessão destinam-se
ao uso no interesse público, atividades socioculturais, construção de
praça pública e preservação da memória ferroviária.

Art. 3º - O prazo desta cessão é por tempo indeterminado,
uma vez que poderá ser substituída por outra de caráter definitivo,
desde que possível a conclusão do processo de regularização e in-
corporação dos imóveis descritos no artigo 1º desta Portaria em favor
da União.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ROGÉRIO VEIGA ARANHA

PORTARIA Nº 12, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2015

O SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
NO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso da competência que lhe
foi subdelegada pelo artigo 2º, da Portaria SPU/MP nº 200, de 29 de
junho de 2010, e tendo em vista o disposto na Lei nº 11.483, de 31
de maio de 2007, § 3º do art. 64 do Decreto-Lei nº 9760/46, inciso I
do artigo 18 da Lei nº 9.636 de 15 de maio de 1998 e com base nos
elementos que integram o processo nº 04926.000380/2014-13, re-
solve:

Art. 1º - Autorizar a cessão provisória de uso gratuito ao
Município de São Sebastião do Rio Verde/MG, dos seguintes imó-
veis: um terreno adjacente ao pátio ferroviário central composto por
uma área de 68.732,00m² (NBP 2006219-0) e terreno adjacente ao
leito ferroviário (casas de turma) composto por área de 4.329,25m²
(NBP 2006218-0) localizado entre São Sebastião do Rio Verde e o
distrito de Américo Lobo, no Município de São Sebastião do Rio
Ve r d e / M G .

Art. 2º - Os imóveis objeto da presente cessão destinam-se
ao uso na construção de praça pública, área de preservação per-
manente, horto florestal e preservação da memória ferroviária.

Art. 3º - O prazo desta cessão é por tempo indeterminado,
uma vez que poderá ser substituída por outra de caráter definitivo,
desde que possível a conclusão do processo de regularização e in-
corporação dos imóveis descritos no artigo 1º desta Portaria em favor
da União.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ROGÉRIO VEIGA ARANHA

PORTARIA Nº 13, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2015

O SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
NO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso da competência que lhe
foi subdelegada pelo artigo 2º, da Portaria SPU/MP nº 200, de 29 de
junho de 2010, e tendo em vista o disposto na Lei nº 11.483, de 31
de maio de 2007, § 3º do art. 64 do Decreto-Lei nº 9760/46, inciso I
do artigo 18 da Lei nº 9.636 de 15 de maio de 1998 e com base nos
elementos que integram o processo nº 04926.000046/2015-32, re-
solve:

Art. 1º - Autorizar a cessão provisória de uso gratuito ao
Município de Diamantina/MG, dos seguintes imóveis: antigo leito da
linha Área 1 com 127.275,00m² - do Km 931,500 ao 936,591 - NBP
2010061-0; antigo leito da linha Área 2 com 746.850,00m² - do Km
937,61 ao 966,935 - NBP 2010062-0 e antigo leito da linha Áreas 3
e 4 com 784.170,00m² - do Km 972,289 ao 998,408 e do 998,408 ao
998,908 - NBP 2010063-0, situados no antigo ramal de Corinto a
Diamantina, localizados no Município de Diamantina/MG.

Art. 2º - Os imóveis objeto da presente cessão destinam-se
ao uso no interesse público, impedir a sua ocupação desordenada e
irregular, promover a regularização de vias urbanas já consolidadas,
resguardar o seu patrimônio cultural mediante sua destinação so-
ciocultural, promover o turismo local visando a preservação da me-
mória ferroviária e o desenvolvimento da cultura e do turismo re-
gional.

Art. 3º - O prazo desta cessão é por tempo indeterminado,
uma vez que deverá ser substituída por outra de caráter definitivo,
desde que possível a conclusão do processo de regularização e in-
corporação dos imóveis descritos no artigo 1º desta Portaria em favor
da União.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ROGÉRIO VEIGA ARANHA

PORTARIA No 14, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2015

O SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
NO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso da competência que lhe
foi subdelegada pelo art. 1º da Portaria SPU nº 40, de 18/03/2009, e
tendo em vista o disposto na Portaria MP nº 46 de 09/02/2010 e os
elementos que integram o Processo nº 04926.000229/2014-77, re-
solve:

Art. 1o Autorizar o Município de Caratinga/MG a executar
obra de canalização de recurso hídrico, pelas razões técnicas apre-
sentadas no Decreto Municipal nº 210/2014, no imóvel de proprie-
dade da União, situado à Rua Luiz Antônio Bastos Cortes, Bairro
Santa Zita, Município de Caratinga/MG, matriculado sob o número
M.27.018, Livro 02, do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca
de Caratinga/MG.

Art. 2o As obras ficam condicionadas ao cumprimento das
recomendações técnicas, urbanísticas e ambientais de acordo com a
legislação vigente e à obtenção das licenças pertinentes junto aos
órgãos competentes.

Art. 3o A autorização das obras a que se refere esta Portaria
não implica na transferência de domínio por parte da União sobre a
área a qualquer título.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ROGÉRIO VEIGA ARANHA

Ministério do Trabalho e Emprego
.

SECRETARIA DE RELAÇÕES DO TRABALHO

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 23 de fevereiro de 2015

O Secretário de Relações do Trabalho e Emprego, no uso de suas atribuições legais, com
fundamento na Portaria 326/2013 e na Nota Técnica 201/2015/CGRS/SRT/MTE, resolve: ARQUIVAR
o processo de pedido de registro sindical 47998.007794/2012-62, de interesse do Sindicato dos Em-
pregados em Pet Shops e Clínicas Veterinárias de Campinas e Região, CNPJ 11.289.498/0001-70, com
respaldo no art. 27, inciso I, da Portaria 326/2013.

O Secretário de Relações do Trabalho, no uso de suas atribuições legais e em cumprimento à
decisão interlocutória exarada nos autos do Processo Judicial 0001851-28.2014.5.10.0019 pelo juízo da
19ª Vara do Trabalho de Brasília/DF do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região, referente ao
Mandado 1.612/2014, com supedâneo na Portaria 326/2013, resolve ARQUIVAR o Pedido de Registro
Sindical abaixo, nos termos do art. 27 da Portaria 326/2013.

Processo 46472.005604/2013-10
Entidade SINAPESP - Sindicato Patronal das Empresas de Aparas de Papel e Papelão do

Estado de São Paulo
CNPJ 15.336.300/0001-13
Fundamento NT 202/2015/CGRS/SRT/MTE

O Secretário de Relações do Trabalho, no uso de suas atribuições legais, com fundamento na
Portaria 326/2013 e na Nota Técnica 211/2015/CGRS/SRT/MTE, resolve REMETER para procedi-
mentos de mediação as seguintes entidades: SISMMAP - Sindicato dos Servidores do Magistério
Municipal de Paranaguá, CNPJ 14.771.608/0001-24, Processo 46212.022419/2011-99 e ANDES - SIN-
DICATO NACIONAL - Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior, CNPJ
00.676.296/0001-65, Impugnação 46000.009473/2013-04, com fulcro no art. 23 da Portaria 326/2013.

O Secretário de Relações do Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego, no uso de suas
atribuições legais e com fundamento no artigo 26, § 4º, da Lei 9.784/1999, faz saber aos que a presente
notificação virem ou dela tiverem conhecimento que, notifica o representante do SINDICATO DOS
PRODUTORES RURAIS DE SAO FELIX DO XINGU, processo de pedido de registro sindical
46000.011053/2001-46, CNPJ 04.866.309/0001-10, do inteiro teor do OFÍCIO
1502/2014/APOIO/CGRS/SRT/MTE, (AR405410825JL), encaminhado à entidade em 15/12/2014, so-
licitando envio de documentos. Dessa forma, informamos à entidade o prazo de 30 (trinta) dias para o
envio da documentação expressa no ofício, sob pena de indeferimento do pedido de registro sindical,
conforme determina o artigo 25, parágrafo único, da Portaria 326/2013.

O Secretário de Relações do Trabalho, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no
art. 51 da Portaria 326, publicada em 11 de março de 2013, aprova a Nota Técnica
199/2015/CGRS/SRT/MTE, com adoção da seguinte medida: ARQUIVAR o processo de pedido de
registro sindical 24430.003288/90-48, referente ao Sindicato das Empresas Metalúrgicas, Mecânicas e
Material Elétrico de Lages/SC, CNPJ 78.492.121/0001-95, nos moldes do art. 27, inciso IV, da Portaria
326/2013, por não se adequar aos novos procedimentos encampados pela Portaria vigente.

O Secretário de Relações do Trabalho, no uso de suas atribuições legais, com fundamento na
Portaria 326, publicada em 01 de março de 2013 e na Nota Técnica 200/2015/CGRS/SRT/MTE, resolve
ARQUIVAR o processo de pedido de registro sindical 46211.001694/2012-60, de interesse do Sindicato
dos Empregados das Empresas Metalúrgicas, Mecânicas, de Material Elétrico, Eletrônicos, Serralherias,
Tornearia, Oficinas de Funilaria e Reparo de Veículos dos Municípios de Jacutinga, Albertina, Ouro
Fino, Monte Sião, Bueno Brandão e Inconfidentes, CNPJ 14.936.178/0001-53, nos termos do art. 27,
inciso I, da Portaria 326/2013.

O Secretário de Relações do Trabalho, no uso de suas atribuições legais, com fundamento na
Portaria 326, publicada em 11 de março de 2013 e na Nota Técnica 208/2015/CGRS/SRT/MTE, resolve
INDEFERIR o processo de pedido de registro sindical 46211.004339/2010-81 (SC08418), CNPJ
11.924.160/0001-43, de interesse do Sindicato do Comércio Varejista de Oliveira (impugnado), com
fundamento no art. 25, parágrafo único, da Portaria 326/2013.

O Secretário de Relações do Trabalho, no uso de suas atribuições legais e com fundamento na
Portaria 326/2013 e na Nota Técnica 209/2015/CGRS/SRT/MTE, resolve, nos termos do art. 25, pa-
rágrafo único, da Portaria 326/2013, INDEFERIR o processo de pedido de Registro Sindical
46205.015094/2011-87, referente ao SINDIMOTOS - Sindicato dos Profissionais em Transportes de
Passageiros Mototaxista, Entrega de Mercadorias e em Serviços Comunitários de Rua e Motoboy de
Itapipoca, CNPJ 06.029.274/0001-90.

Com fulcro nos termos da decisão judicial exarada nos autos do processo 0001785-
24.2013.5.10.0006, interposto na 6ª Vara do Trabalho de Brasília/DF do Tribunal Regional do Trabalho
da 10ª Região, o Secretário de Relações do Trabalho, no uso de suas atribuições legais, considerando o
preenchimento dos requisitos para a publicação do pedido de registro sindical, dá ciência do requerido
pela entidade abaixo mencionada, ficando aberto o prazo de 30 (trinta) dias para que os interessados
possam se manifestar, nos termos da Portaria 188, de 05 de julho de 2007 e Portaria 326, publicada no
DOU em 11 de março de 2013.

Processo 4 6 2 0 7 . 0 11 2 8 3 / 2 0 1 2 - 4 1
Entidade SINDICATO DAS EMPRESAS DE SISTEMAS ELETRONICOS DE SEGU-

RANCA DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO - SIESE-ES
CNPJ 13.000.619/0001-48
Abrangência Estadual
Base Territorial Espírito Santo
Categoria Empresas do ramo de sistemas eletrônicos de segurança, de modo geral, abran-

gendo as atividades de comercialização de produtos, prestação de serviços,
projetos, instalações, manutenção, monitoramento, inspeção técnica e assis-
tência técnica de sistemas eletrônicos de segurança, não abrangidos pela Lei
7.102/83

O Secretário de Relações do Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, no uso de
suas atribuições legais e com fundamento na Portaria 326, publicada em 11 de abril de 2013 e na Nota
Técnica 203/2015/CGRS/SRT/MTE, resolve ARQUIVAR a impugnação 46000.006552/2011-93, nos
termos do art. 18, inciso IV, da Portaria 326/2013; e DEFERIR o Registro Sindical ao SINDCOMIT -
Sindicato dos Empregados no Comércio de Iturama - MG, Processo 46211.003337/2011-55, CNPJ

13.477.900/0001-76, para representar a categoria Profissional dos empregados no comércio atacadista de:
01 - acrílicos, 02 - álcool e bebidas, 03 - aparas de papel e papelão, 04 - aparelhos e materiais ópticos
em geral, 05 - artigos sanitários, 06 - atacadista de algodão e outras fibras vegetais, 07 - atacadista de
drogas e medicamentos, 08 - bijuterias, 09 - calçados, 10 - carvão vegetal e lenha, 11 - couros e peles,
12 - cristais e espelhos, 13 - de fitas de vídeo VHS, CD, DVD gravadas e virgens, 14 - discos CD's e
DVD's virgens ou gravados, 15 - aparelhos eletrodomésticos e elétricos, 16 - exportador de café e
produtos de exportação, 17 - fotográficos e cinematográficos, 18 - frutas, 19 - gêneros alimentícios, 20
- hospitalar, 21 - jóias e relógios, 22 - louças, 23 - maquinismo em geral, 24 - materiais de construção,
25 - materiais e produtos para informática, 26 - materiais ferrosos, 27 - materiais plásticos, 28 - material
elétrico, eletrônico e de informática, 29 - material médico, 30 - não ferrosos e respectivas sucatas, 31 -
odontológico e cientifico, 32 - papel e papelão, 33 - pedras preciosas, 34 - produtos químicos para

indústrias e lavoura, 35 - produtos sintéticos, 36 - sacarias, 37 - tecidos vestuário e armarinho, 38 - tintas
e ferragens, 39 - utensílios e ferramentas, 40 - vendedores ambulantes e trabalhadores autônomos, 41 -
vidros planos, Comércio Varejista: 01 - acrílicos, 02 - agencias e empresas funerárias, 03 - álcool e
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SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO DISTRITO
FEDERAL

PORTARIA N° 28, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2015

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO E
EMPREGO NO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe
subdelega o art. 1º, da Portaria SRT/MTE n° 02, de 25 de maio de
2006, e Considerando o disposto na NOTA TÉCNICA nº. 32/2015, de
20/02/2015, anexa ao Processo n.º: 46206.140527/2014-74, referente
ao Plano de Cargos e Salários da CABAL BRASIL LTDA, resolve:

Art. 1° - Homologar o Plano de Cargos e Salários Orga-
nizados em Carreira da CABAL BRASIL LTDA nos termos da NO-
TA TÉCNICA nº. 32/2015, anexa ao Processo n. 46206.140527/2014-
74.

Art. 2° - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as disposições contrárias.

MIGUEL NABUT

PORTARIA Nº 30, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2015

Institui Comitê Interinstitucional de Promo-
ção da Segurança e Saúde do Trabalhador
em Transporte Rodoviário de Passageiros.

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO E
EMPREGO NO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere a Portaria MTE nº 153, de 12 de fevereiro 2009, pu-
blicada no DOU de 13/02/09, resolve:

Art. 1º Instituir, no âmbito de atuação da Superintendência
Regional do Trabalho e Emprego no Distrito Federal, o Comitê In-
terinstitucional de Promoção da Segurança e Saúde do Trabalhador
em Transporte Rodoviário - CISTRANS, com o objetivo de promover
a segurança e a saúde do trabalhador em Transporte Rodoviário de
Passageiros.

Art. 2º O CISTRANS será composto de 2 (dois) represen-
tantes titulares e suplentes indicados pelos seguintes órgãos e ins-
tituições:

I - Seção de Inspeção do Trabalho - SEINT, da Superin-
tendência Regional do Trabalho e Emprego no Distrito Federal;

II - Subsecretaria de Fiscalização, Auditoria e Controle -
SUFISA, da Secretaria de Estado de Mobilidade Urbana do Distrito
Federal;

III - Procuradoria Regional do Trabalho da 10ª Região, do
Ministério Público do Trabalho;

IV - Regional do Distrito Federal, da Fundação Jorge Duprat
de Segurança e Medicina do Trabalho - Fundacentro;

V - Centro de Referência da Saúde do Trabalhador - CE-
REST, da Secretaria de Estado da Saúde do Distrito Federal;

VI - Associação Brasiliense das Empresas de Transporte
Coletivo Urbano de Passageiros; e

VII - Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Trans-
porte Terrestre de Passageiros Urbanos, Interestaduais, Especiais, Es-
colares, Turismo e de Carga do Distrito Federal.

§ 1º Os indicados serão designados, no prazo de sessenta
dias, a contar da publicação desta Portaria, por ato do Superinten-
dente Regional do Trabalho e Emprego no Distrito Federal.

§ 2º A participação nas atividades do CISTRANS é con-
siderada serviço público relevante e não enseja remuneração.

Art. 3º Compete ao CISTRANS:
I - aprovar seu regimento interno;
II - estudar e propor medidas para o controle e a melhoria

das condições e dos ambientes de trabalho no Transporte Rodoviário
de Passageiros;

III - implementar a coleta de dados sobre acidentes de tra-
balho e doenças ocupacionais em Transporte Rodoviário de Pas-
sageiros, visando estimular iniciativas de aperfeiçoamento técnico de
procedimentos nas atividades do Transporte Rodoviário de Passa-
geiros;

IV - participar e propor campanhas de prevenção de aci-
dentes e adoecimentos para o Transporte Rodoviário de Passagei-
ros;

V - incentivar estudos e debates visando ao aperfeiçoamento
permanente das normas técnicas, regulamentadoras e de procedimen-
tos no Transporte Rodoviário de Passageiros;

VI - propor a implantação de projetos e programas capazes
de reduzir a acidentabilidade e o adoecimento dos trabalhadores no
Transporte Rodoviário de Passageiros;

VII - participar e elaborar estudos e pesquisas concernentes a
redução dos agravos a saúde do trabalhador rodoviário;

VIII - desenvolver e executar ações educativas sobre temas
relacionados com a melhoria das condições de trabalho nos aspectos
de saúde, segurança e meio ambiente do trabalho no Transporte Ro-
doviário de Passageiros;

IX - promover a cooperação técnica, entre os entes públicos,
no âmbito da fiscalização de segurança e saúde do trabalhador no
Transporte Rodoviário de Passageiros; e

X - levar o resultado de seus estudos e propostas ao co-
nhecimento do Superintendente Regional do Trabalho e Emprego no
Distrito Federal, com sugestão de encaminhamento.

Art. 4º O CISTRANS poderá convidar outras instituições
públicas e privadas, representações de trabalhadores e empregadores,
fabricantes e importadores de máquinas e equipamentos, especialistas
nos assuntos em discussão, para apoiar a execução dos trabalhos e
subsidiar as deliberações.

bebidas, 04 - bijuterias, 05 - calçados, 06 - carvão vegetal e lenha, 07
- cristais e espelhos, 08 - aparas de papel, 09 - materiais plásticos, 10
- mini, super e hipermercados, 11 - produtos sintéticos, 12 - sucatas
em geral, 13 - tecidos, 14 - discos CD's e DVD's virgens ou gravados,
15 - discos fonográficos virgens ou gravados, 16 - lojas em geral de
shopping centers, lojas de outlet, 17 - lojas de conveniência, 18 -
eletromecânicos, 19 - eletrônico e via internet, 20 - eletrônicos, 21 -
escolar, 22 - ferragens, 23 - ferramentas e tintas, 24 - flores e plantas,

25 - fotográficos e cinematográficos, 26 - frutas, 27 - gêneros ali-
mentícios, 28 - hospitalares, 29 - limpeza e conservação de veículos,
30 - louças finas, 31 - maquinismo, 32 - materiais e produtos para
informáticas, 33 - materiais médicos, 34 - materiais óticos, 35 -
material e escritório e papelaria, 36 - material elétrico e aparelhos
eletrodomésticos, 37 - material ferroso e não ferroso de construção,
38 - material para computadores, 39 - material plástico, 40 - mer-
cearias, 41 - moveis e utensílios, 42 - objetos de arte, 43 - odon-
tológicos e científicos, 44 - papelaria, 45 - produtos de couro, 46 -
produtos farmacêuticos, 47 - siderurgia, 48 - sintéticos, 49 - varejista
de livros, 50 - verduras, 51 - vestuário adornos e acessórios, 52 -
vidros planos, 53 - produtos agropecuários, com abrangência Mu-
nicipal e Base territorial no município de Iturama, no Estado de
Minas Gerais. E para fins de Anotação no Cadastro Nacional de
Entidades Sindicais - CNES, RESOLVE excluir da representação do
Sindicato dos Empregados no Comércio de Ituiutaba e Pontal do
Triângulo Mineiro - MG, Processo 46000.009408/94-92, CNPJ
21.328.661/0001-10, o município de Iturama - MG, conforme o art.
30 da Portaria 326/2013.

O Secretário de Relações do Trabalho, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento na Portaria 326, publicada em 11 de
março de 2013 e na Nota Técnica 204/2015/CGRS/SRT/MTE, re-
solve DEFERIR o registro sindical ao Sindicato dos Municipários de
Imigrante - SIMI, Processo 46218.011167/2011-12, CNPJ
13.487.197/0001-87, para representar a Categoria Profissional dos
Servidores Públicos municipais dos Poderes Executivo e Legislativo,
ativos e inativos, com abrangência municipal e base territorial no
município de Imigrante, no Estado do Rio Grande do Sul. Para fins
de anotação no CNES, resolve ainda DETERMINAR a exclusão da
Categoria Profissional dos Servidores Públicos municipais dos Po-
deres Executivo e Legislativo, ativos e inativos da representação
UNSP-SINDICATO NACIONAL - União Nacional dos Servidores
Públicos Civis do Brasil, Processo 24000.004348/89-11, CNPJ
33.721.911/0001-67, no município de Imigrante, no Estado do Rio
Grande do Sul, conforme determina o art. 30 da Portaria 326/2013.

O Secretário de Relações do Trabalho, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento na Portaria 326, publicada em 11 de
março de 2013 e na Nota Técnica 205/2015/CGRS/SRT/MTE, re-
solve ARQUIVAR a impugnação 46000.009752/2013-60, nos termos
do artigo 18, IV, da Portaria 326/2013; e DEFERIR o registro sindical
(RES) ao SINDTEC - Sindicato dos Trabalhadores em Educação do
Município de Correntina - BA, processo 46204.012183/2011-81,
CNPJ 10.367.683/0001-73, para representar a categoria dos traba-
lhadores em educação: professores, merendeiras, zeladores, porteiros,
auxiliar de ensino, secretários escolares, auxiliares de secretaria, vi-
gilantes, bibliotecários, e demais servidores da educação, exceto os
docentes das instituições de ensino superior, com abrangência no
município de Correntina, estado da Bahia. E para fins de anotação no
Cadastro Nacional de Entidades Sindicais (CNES), resolve: a) EX-
CLUIR o município de Correntina, no estado da Bahia, da base
territorial do APLB - Sindicato dos Trabalhadores em Educação do
Estado da Bahia, processo de pedido de registro sindical
24150.001770/90-62, CNPJ 14.029.219/0001-28; e b) EXCLUIR a
categoria dos trabalhadores em educação: professores, merendeiras,
zeladores, porteiros, auxiliar de ensino, secretários escolares, auxi-
liares de secretaria, vigilantes, bibliotecários, e demais servidores da
educação, exceto os docentes das instituições de ensino superior, no
município de Correntina, no estado da Bahia, da representação do
UNSP-SINDICATO NACIONAL - União Nacional dos Servidores
Públicos Civis do Brasil, processo de pedido de registro sindical
24000.004348/89-11, CNPJ 33.721.911/0001-67, com fundamento no
artigo 30 da Portaria 326/2013.

O Secretário de Relações do Trabalho, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento na Portaria 326, publicada em 11 de
março de 2013 e na Nota Técnica 210/2015/CGRS/SRT/MTE, re-
solve: RETIFICAR o despacho de interesse do SINDITAXI-PR Sin-
dicato dos Taxistas do Estado do Paraná, CNPJ 13.474.159/0001-90,
Processo 46212.002870/2012-71, publicado no DOU de 06/02/2015,
Seção I, pág. 58, n.º 26, para que ONDE SE LÊ: Com Abrangência
Intermunicipal e base territorial no município de Curitiba no Estado
do Paraná. LEIA-SE: Com abrangência Estadual e base territorial no
Estado do Paraná.

Em 24 de fevereiro de 2015

O Secretário de Relações do Trabalho e Emprego, no uso de
suas atribuições legais, com fundamento na Portaria 326, publicada
em 11 de março de 2013, bem como na Nota Técnica
207/2015/CGRS/SRT/MTE, faz saber aos que a presente notificação
virem ou dela tiverem conhecimento que, em decorrência da de-
volução do Ofício 1.208/2014/CGRS/SRT/MTE, NOTIFICA o Re-
presentante Legal do Sindicato dos Trabalhadores Aquaviários do
Guarujá e Região - SINTRAQUA, CNPJ 12.227.288/0001-10, Pro-
cesso 46261.004329/2010-50, acerca da necessidade de realização de
nova AGE de Ratificação da Fundação, nos moldes do art. 19 c/c art.
3º, incisos II, III e VII e art. 41, inciso II, da Portaria 326/2013, para
que seja dado o prosseguimento à análise do referido processo. Sa-
lienta-se que a entidade terá o prazo de 90 (noventa) dias, a contar da
presente notificação, para apresentar a documentação prevista no ar-
tigo 19, em observância aos ditames estabelecidos no artigo 41 (in-
formar nos Editais de convocação a indicação do CNPJ e da Razão
Social de todas as entidades atingidas), sob pena de ARQUIVA-
MENTO do processo, nos termos do art. 27, inciso III, da Portaria
326/2013. Desta forma, torno pública a presente notificação à en-
tidade requerente, bem como aos sindicatos impugnantes: A-) Sin-
dicato Nacional dos Condutores da Marinha Mercante e Afins - SIN-
COMAM, CNPJ 33.908.575/0001-66; B-) Sindicato Nacional dos
Marinheiros e Moços de Máquinas em Transporte Marítimos e Flu-
viais, CNPJ 34.114.744/0001-59; e C-) Sindicato Nacional dos Ma-
rinheiros e Moços em Transportes Marítimos, CNPJ
31.935.935/0001-93.

MANOEL MESSIAS NASCIMENTO MELO

Parágrafo Único. As despesas de deslocamento para par-
ticipação nas reuniões correrão por conta de cada órgão ou instituição
partícipe.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MIGUEL NABUT

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM MATO
GROSSO

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 20 de fevereiro de 2015

Tendo em vista o que consta no processo nº
46210.000188/2015-14, nos termos do despacho exarado no processo
em epígrafe e usando da competência delegada pela Portaria nº 02, de
25 de maio de 2006, expedida pelo Secretário de Relações do Tra-
balho, do Ministério do Trabalho e Emprego.

HOMOLOGO o Plano de Cargos e Salários da Skanska
Brasil Ltda inscrita junto ao CNPJ nº 02.154.943/0004-47, com sede
a acesso à Usina hidrelétrica ponte da pedra s/nº, antiga BR 163, no
município de Itiquira, Estado de Mato Grosso, ficando expresso que
qualquer alteração a ser feita no quadro dependerá de prévia au-
torização desta Superintendência.

EDUARDO DRIEMEYER
Substituto

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO PARANÁ

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 10 de fevereiro de 2015

O Superintendente Regional do Trabalho e Emprego no Es-
tado do Paraná, usando da competência que lhe foi delegada pela
Portaria SRT nº. 02, de 25 de maio de 2006, publicada na seção 2 do
DOU de 30.05.2006, alterada pela Portaria SRT nº 05, de 20.11.2008
e pela Portaria SRT nº 06, de 16/01/2010 e tendo em vista o que
consta nos processos de nº 4693.001064/2014-94 e
46293.001825/2014-16 e HOMOLOGA O Plano de Cargos e Salários
do Corpo Docente - PCS da UNIVERSIDADE NORTE DO PA-
RANÁ, mantida pela Editora e Distribuidora Educacional S/A. -
CNPJ Nº 38.733.648/0001-40, sediada no município de Londrina, no
Estado do Paraná, ficando expresso que qualquer alteração a ser feita
no Quadro, dependerá de prévia aprovação desta Superintendência.

NEIVO BERALDIN

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 29, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

O MINISTRO DE ESTADO DOS TRANSPORTES, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso I, da
Constituição, resolve:

Art.1º Constituir Grupo de Trabalho com o objetivo de ela-
borar estudo e propor soluções para propiciar a maior efetividade
operacional, a redução de custos administrativos e a economia de
escala, no que se refere às instalações físicas das sedes das entidades
vinculadas ao Ministério dos Transportes, localizadas em Brasília.

Art. 2º O Grupo de Trabalho será composto por represen-
tantes dos seguintes órgãos e entidades:

I - Ministério dos Transportes/MT;
II - Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes

- DNIT;
III - Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT;
IV - Empresa de Planejamento e Logística - EPL; e
V - Engenharia, Construção e Ferrovias S/A - Valec.
Parágrafo Único - O Grupo de Trabalho terá o prazo de 50

(cinquenta) dias para apresentar o relatório final dos trabalhos, po-
dendo esse prazo ser prorrogado por até igual período, mediante
solicitação formal do Grupo;

Art. 3º O Grupo de Trabalho será coordenado pelo Secre-
tário-Executivo do Ministério dos Transportes, que designará, no pra-
zo de 5 (cinco) dias, contados da publicação do presente ato, os
membros que comporão o Grupo, indicados pelos órgãos e entidades
descritos acima.

§ 1º O Coordenador do Grupo será substituído em suas
ausências pelo Secretário de Política Nacional de Transportes;

§ 2º Compete ainda ao Secretário Executivo estabelecer os
contatos necessários junto aos órgãos e entidades governamentais que
possuem correlação com os objetivos propostos.

Art. 4º As unidades do Ministério dos Transportes e das
entidades vinculadas que forem instadas pelo Grupo de Trabalho
deverão respeitar os prazos estipulados para o fornecimento dos sub-
sídios solicitados.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Ministério dos Transportes
.
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AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES
TERRESTRES

SUPERINTENDÊNCIA DE EXPLORAÇÃO
DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA

PORTARIA Nº 37, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2015

A Superintendente de Exploração da Infraestrutura Rodo-
viária, da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no uso
de suas atribuições e em conformidade com a Deliberação n.º 157/10,
de 12 de maio de 2010, fundamentada no que consta do Processo n.º
50515.055092/2014-47, resolve:

Art. 1º Autorizar a implantação de rede de cabos de fibra
óptica na faixa de domínio da Rodovia Presidente Dutra, BR-116/SP,
por meio de travessia no km 107+900m, em Taubaté/SP, de interesse
da SAMM - Sociedade de Atividade em Multimídia Ltda..

Art. 2º Na implantação e conservação da referida rede de
cabos de fibra óptica, a SAMM deverá observar as medidas de se-
gurança recomendadas pela NovaDutra - Concessionária da Rodovia
Presidente Dutra S/A, responsabilizando-se por danos ou interferên-
cias com redes não cadastradas e preservando a integridade de todos
os elementos constituintes da Rodovia.

Art. 3º A SAMM não poderá iniciar a implantação da rede
de cabos de fibra óptica objeto desta Portaria antes de assinar, com a
NovaDutra, o Contrato de Permissão Especial de Uso referente às
obrigações especificadas e sem apresentar a licença ambiental, se
necessária.

Art. 4º A NovaDutra deverá encaminhar, à Unidade Regional
de São Paulo - URSP, uma das vias do Contrato de Permissão Es-
pecial de Uso, tão logo seja assinado pelas partes.

Art. 5º A SAMM assumirá todo o ônus relativo à implan-
tação, à manutenção e ao eventual remanejamento dessa rede de
cabos de fibra óptica, responsabilizando-se por eventuais problemas
decorrentes da mesma e que venham a afetar a Rodovia.

Art. 6º A SAMM deverá concluir a obra de implantação da
rede de cabos de fibra óptica no prazo de 60 (sessenta) dias após a
assinatura do Contrato de Permissão Especial de Uso.

§ 1º Caso a SAMM verifique a impossibilidade de conclusão
da obra de implantação da rede de cabos de fibra óptica no prazo
estabelecido no caput, deverá solicitar à NovaDutra sua prorrogação,
por período não superior ao prazo original, devendo fazê-lo antes do
esgotamento do mesmo, a fim de que seja analisado o pedido e
emitida a autorização.

§ 2º Se a solicitação de prorrogação de prazo for recebida
pela ANTT após o esgotamento do prazo original, caberá apenas a
concessão de um novo prazo.

Art. 7º Caberá à NovaDutra acompanhar e fiscalizar a exe-
cução do projeto executivo por ela aprovado e manter o cadastro
referente à rede de cabos de fibra óptica.

Art. 8º A SAMM deverá apresentar, à URSP e à NovaDutra,
o projeto as built, em meio digital (CAD) referenciado aos marcos
topográficos da Rodovia.

Art. 9º A implantação de rede de cabos de fibra óptica por
meio de travessia autorizada resultará em receita extraordinária anual
para a Concessionária no valor de R$ 934,67 (novecentos e trinta e
quatro reais e sessenta e sete centavos), calculado conforme Re-
solução ANTT n.º 2.552/2008, que determina também o reajuste
anual com base no IPCA.

Art. 10. A autorização concedida por meio desta Portaria tem
caráter precário, podendo ser revogada, anulada ou cassada a qualquer
tempo, de acordo com critérios de conveniência e oportunidade da
A N T T.

Parágrafo único. A SAMM abstém-se de cobrar qualquer
tipo de indenização em razão da revogação, anulação ou cassação da
autorização, bem como reembolso em virtude dos custos com as
obras executadas.

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

VIVIANE ESSE

PORTARIA Nº 38, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2015

A Superintendente de Exploração da Infraestrutura Rodo-
viária, da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no uso
de suas atribuições e em conformidade com a Deliberação n.º 157/10,
de 12 de maio de 2010, fundamentada no que consta do Processo n.º
50515.051733/2014-94, resolve:

Art. 1º Autorizar a regularização de rede de cabos de fibra
óptica implantada na faixa de domínio da Rodovia Fernão Dias, BR-
381/SP, no trecho entre o km 000+000m e o km 074+900m, no
Estado de São Paulo, de interesse da Level 3 Comunicações Ltda..

Parágrafo único. A rede de cabos de fibra óptica regularizada
é composta por subtrechos de ocupações longitudinais e travessias
descritos no projeto.

Art. 2º Na regularização e conservação da referida rede de
cabos de fibra óptica e das estações repetidoras, a Level 3 deverá
observar as medidas de segurança recomendadas pela Autopista Fer-
não Dias S/A S/A, responsabilizando-se por danos ou interferências
com redes não cadastradas e preservando a integridade de todos os
elementos constituintes da Rodovia.

Art. 3º A Level 3 deverá assinar, com a Autopista Fernão
Dias S/A, o Contrato de Permissão Especial de Uso, referente às
obrigações especificadas.

Art. 4º A Autopista Fernão Dias S/A deverá encaminhar, à
Unidade Regional de São Paulo - URSP, uma das vias do Contrato de
Permissão Especial de Uso, tão logo seja assinado pelas partes.

Art. 5º A Level 3 assumirá todo o ônus relativo à regu-
larização, à manutenção e ao eventual remanejamento da rede de
cabos de fibra óptica e das estações repetidoras, responsabilizando-se
por eventuais problemas decorrentes das mesmas e que venham a
afetar a Rodovia.

Art. 6º A Level 3 deverá apresentar, à URSP e à Autopista
Fernão Dias S/A, o projeto as built atualizado, em meio digital
(CAD) referenciado aos marcos topográficos da Rodovia.

Art. 7º Caberá à Autopista Fernão Dias S/A acompanhar e
fiscalizar a elaboração do projeto as built e manter o cadastro re-
ferente à rede de cabos de fibra óptica e às estações repetidoras.

Art. 8º A regularização da rede de cabos de fibra óptica
autorizada resultará em receita extraordinária anual para a Conces-
sionária no valor de R$ 607.719,13 (seiscentos e sete mil, setecentos
e dezenove reais e treze centavos), calculado conforme Resolução
ANTT n.º 2.552/2008, que determina também o reajuste anual com
base no IPCA.

Art. 9º A autorização concedida por meio desta Portaria tem
caráter precário, podendo ser revogada, anulada ou cassada a qualquer
tempo, de acordo com critérios de conveniência e oportunidade da
A N T T.

Parágrafo único. A Level 3 abstém-se de cobrar qualquer
tipo de indenização em razão da revogação, anulação ou cassação da
autorização, bem como reembolso em virtude dos custos com as
obras executadas.

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

VIVIANE ESSE

PORTARIA Nº 39, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2015

A Superintendente de Exploração da Infraestrutura Rodo-
viária, da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no uso
de suas atribuições e em conformidade com a Deliberação n.º 157/10,
de 12 de maio de 2010, fundamentada no que consta do Processo n.º
50515.050965/2014-25, resolve:

Art. 1º Autorizar a implantação de rede de transmissão de
energia elétrica na faixa de domínio da Rodovia BR-376/PR, por
meio de travessia no km 638+040m, em Tijucas do Sul/PR, de in-
teresse da COPEL - Companhia Paranaense de Energia.

Art. 2º Na implantação e conservação da referida rede de
transmissão de energia elétrica, a COPEL deverá observar as medidas
de segurança recomendadas pela Autopista Litoral Sul S/A, respon-
sabilizando-se por danos ou interferências com redes não cadastradas
e preservando a integridade de todos os elementos constituintes da
Rodovia.

Art. 3º A COPEL não poderá iniciar a implantação da rede
de transmissão de energia elétrica objeto desta Portaria antes de
assinar, com a Autopista Litoral Sul S/A, o Contrato de Permissão
Especial de Uso, referente às obrigações especificadas, e sem apre-
sentar a licença ambiental, se necessária.

Art. 4º A Autopista Litoral Sul S/A deverá encaminhar, à
Unidade Regional de São Paulo - URSP, uma das vias do Contrato de
Permissão Especial de Uso, tão logo seja assinado pelas partes.

Art. 5º A COPEL assumirá todo o ônus relativo à implan-
tação, à manutenção e ao eventual remanejamento dessa rede de
transmissão de energia elétrica, responsabilizando-se por eventuais
problemas decorrentes da mesma e que venham a afetar a Rodovia.

Art. 6º A COPEL deverá concluir a obra de implantação da
rede de transmissão de energia elétrica no prazo de 180 (cento e
oitenta) dias após a assinatura do Contrato de Permissão Especial de
Uso.

§ 1º Caso a COPEL verifique a impossibilidade de conclusão
da obra de implantação da rede de transmissão de energia elétrica no
prazo estabelecido no caput, deverá solicitar à Autopista Litoral Sul
S/A sua prorrogação, por período não superior ao prazo original,
devendo fazê-lo antes do esgotamento do mesmo, a fim de que seja
analisado o pedido e emitida a autorização.

§ 2º Se a solicitação de prorrogação de prazo for recebida
pela ANTT após o esgotamento do prazo original, caberá apenas a
concessão de um novo prazo.

Art. 7º Caberá à Autopista Litoral Sul S/A acompanhar e
fiscalizar a execução do projeto executivo por ela aprovado e manter
o cadastro referente à rede de transmissão de energia elétrica.

Art. 8º A COPEL deverá apresentar, à URSP e à Autopista
Litoral Sul S/A, o projeto as built, em meio digital (CAD) refe-
renciado aos marcos topográficos da Rodovia.

Art. 9º A autorização concedida por meio desta Portaria tem
caráter precário, podendo ser revogada, anulada ou cassada a qualquer
tempo, de acordo com critérios de conveniência e oportunidade da
A N T T.

Parágrafo único. A COPEL abstém-se de cobrar qualquer
tipo de indenização em razão da revogação, anulação ou cassação da
autorização, bem como reembolso em virtude dos custos com as
obras executadas.

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

VIVIANE ESSE

PORTARIA Nº 40, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2015

A Superintendente de Exploração da Infraestrutura Rodo-
viária, da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no uso
de suas atribuições e em conformidade com a Deliberação n.º 157/10,
de 12 de maio de 2010, fundamentada no que consta do Processo n.º
50515.008728/2011-19, resolve:

Art. 1º Autorizar a implantação de sistema viário na faixa de
domínio da Rodovia Presidente Dutra, BR-116/SP, no trecho entre o
km 113+146m e o km 117+250m, em Taubaté/SP, de interesse do Via
Vale Shopping.

Art. 2º Na implantação e conservação do referido sistema
viário, o Via Vale Shopping deverá observar as medidas de segurança
recomendadas pela NovaDutra - Concessionária da Rodovia Presi-
dente Dutra S/A, responsabilizando-se por danos ou interferências
com redes não cadastradas e preservando a integridade de todos os
elementos constituintes da Rodovia.

§ 1º Para a implantação do sistema viário autorizado, será
removido, pelo Via Vale Shopping, um ponto de ônibus existente há
mais de uma década, portanto, para tal remoção, deverão ser ob-
servadas as seguintes recomendações:

I.A passarela de pedestres localizada próximo ao ponto de
ônibus deverá ser indicada no projeto; e

II.A pintura de acesso deverá ser readequada e indicar a
proibição de parada de ônibus no local, uma vez que a localização do
ponto é habitual.

§ 2º O projeto referente à sinalização indicativa deverá ser
adequado pelo Via Vale Shopping, contemplando as seguintes al-
terações:

I.A placa indicativa "Rio de Janeiro" deverá ser posicionada
à direita da Avenida Dom Pedro I, no cruzamento semaforizado;

II.A placa indicativa "B. Independência; São Paulo" apre-
senta indicação de sentido incorreta, devendo ser corrigida; e

III.A indicação para o sentido Rio de Janeiro na placa "B.
Independência; Rio de Janeiro" pode confundir o usuário, de modo
que precisará ser revista, inclusive na rotatória.

§ 3º Além das recomendações mencionadas nos parágrafos
acima, o Via Vale Shopping deverá:

I.Indicar a prioridade e os tempos semafóricos a serem ado-
tados;

II.Apresentar as entradas e saídas do Shopping, as quais
deverão, prioritariamente, localizar-se na via de acesso perpendicular
à Rodovia, devido às restrições de capacidade;

III.Implantar imediatamente a tela antiofuscante devido a
questões de segurança motivadas pela travessia de pedestres que ten-
tam acessar o Shopping;

IV.Manter os acessos que se encontram fechados nessa con-
dição através da utilização de barreiras do tipo "malas de concreto",
para que seja possível a restauração da abertura dos mesmos em caso
de não cumprimento do acordo firmado entre a Prefeitura Municipal
de Taubaté/SP e a NovaDutra; e

V.Manter o acesso atual da Rodovia Carvalho Pinto à Ro-
dovia Presidente Dutra, BR-116/SP, conforme desenho proposto.

Art. 3º O Via Vale Shopping não poderá iniciar a implan-
tação do sistema viário objeto desta Portaria antes de assinar, com a
NovaDutra, o Contrato de Permissão Especial de Uso, referente às
obrigações especificadas, e sem apresentar a licença ambiental, se
necessária.

Art. 4º A NovaDutra deverá encaminhar, à Unidade Regional
de São Paulo - URSP, uma das vias do Contrato de Permissão Es-
pecial de Uso, tão logo seja assinado pelas partes.

Art. 5º O Via Vale Shopping assumirá todo o ônus relativo à
implantação, à manutenção e ao eventual remanejamento desse sis-
tema viário, responsabilizando-se por eventuais problemas decorren-
tes da mesma e que venham a afetar a Rodovia.

Art. 6º O Via Vale Shopping deverá concluir a obra de
implantação do sistema viário no prazo de 08 (oito) meses após a
assinatura do Contrato de Permissão Especial de Uso.

§ 1º Caso o Via Vale Shopping verifique a impossibilidade
de conclusão da obra de implantação do sistema viário no prazo
estabelecido no caput, deverá solicitar à NovaDutra sua prorrogação,
por período não superior ao prazo original, devendo fazê-lo antes do
esgotamento do mesmo, a fim de que seja analisado o pedido e
emitida a autorização.

§ 2º Se a solicitação de prorrogação de prazo for recebida
pela ANTT após o esgotamento do prazo original, caberá apenas a
concessão de um novo prazo.

Art. 7º Caberá à NovaDutra acompanhar e fiscalizar a exe-
cução do projeto executivo por ela aprovado e manter o cadastro
referente ao sistema viário.

Art. 8º O Via Vale Shopping deverá apresentar, à URSP e à
NovaDutra, o projeto as built, em meio digital (CAD) referenciado
aos marcos topográficos da Rodovia.

Art. 9º A autorização concedida por meio desta Portaria tem
caráter precário, podendo ser revogada, anulada ou cassada a qualquer
tempo, de acordo com critérios de conveniência e oportunidade da
A N T T.

Parágrafo único. O Via Vale Shopping abstém-se de cobrar
qualquer tipo de indenização em razão da revogação, anulação ou
cassação da autorização, bem como reembolso em virtude dos custos
com as obras executadas.

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

VIVIANE ESSE
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PORTARIA No- 41, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2014

A Superintendente de Exploração da Infraestrutura Rodo-
viária, da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no uso
de suas atribuições e em conformidade com a Deliberação n.º 157/10,
de 12 de maio de 2010, fundamentada no que consta do Processo n.º
50515.044796/2014-94, resolve:

Art. 1º Autorizar a implantação de tubulação de gás na faixa
de domínio da Rodovia Presidente Dutra, BR-116/SP, por meio de
travessia oblíqua, do km 198+512m, Pista Norte, ao km 198+544m,
Pista Sul, em Arujá/SP, de interesse da COMGÁS - Companhia de
Gás de São Paulo.

Art. 2º Na implantação e conservação da referida tubulação
de gás, a COMGÁS deverá observar as medidas de segurança re-
comendadas pela NovaDutra - Concessionária da Rodovia Presidente
Dutra S/A, responsabilizando-se por danos ou interferências com re-
des não cadastradas e preservando a integridade de todos os ele-
mentos constituintes da Rodovia.

Art. 3º A COMGÁS não poderá iniciar a implantação da
tubulação de gás objeto desta Portaria antes de assinar, com a No-
vaDutra, o Contrato de Permissão Especial de Uso, referente às obri-
gações especificadas, e sem apresentar a licença ambiental, se ne-
cessária.

Art. 4º A NovaDutra deverá encaminhar, à Unidade Regional
de São Paulo - URSP, uma das vias do Contrato de Permissão Es-
pecial de Uso, tão logo seja assinado pelas partes.

Art. 5º A COMGÁS assumirá todo o ônus relativo à im-
plantação, à manutenção e ao eventual remanejamento dessa tubu-
lação de gás, responsabilizando-se por eventuais problemas decor-
rentes da mesma e que venham a afetar a Rodovia.

Art. 6º A COMGÁS deverá concluir a obra de implantação
da tubulação de gás no prazo de 270 (duzentos e setenta) dias após a
assinatura do Contrato de Permissão Especial de Uso.

§ 1º Caso a COMGÁS verifique a impossibilidade de con-
clusão da obra de implantação da tubulação de gás no prazo es-
tabelecido no caput, deverá solicitar à NovaDutra sua prorrogação,
por período não superior ao prazo original, devendo fazê-lo antes do
esgotamento do mesmo, a fim de que seja analisado o pedido e
emitida a autorização.

§ 2º Se a solicitação de prorrogação de prazo for recebida
pela ANTT após o esgotamento do prazo original, caberá apenas a
concessão de um novo prazo.

Art. 7º Caberá à NovaDutra acompanhar e fiscalizar a exe-
cução do projeto executivo por ela aprovado e manter o cadastro
referente à tubulação de gás.

Art. 8º A COMGÁS deverá apresentar, à URSP e à No-
vaDutra, o projeto as built, em meio digital (CAD) referenciado aos
marcos topográficos da Rodovia.

Art. 9º A implantação de tubulação de gás por meio de
travessia oblíqua autorizada resultará em receita extraordinária anual
para a Concessionária no valor de R$ 2.095,52 (dois mil e noventa e
cinco reais e cinquenta e dois centavos), calculado conforme Re-
solução ANTT n.º 2.552/2008, que determina também o reajuste
anual com base no IPCA.

Art. 10. A autorização concedida por meio desta Portaria tem
caráter precário, podendo ser revogada, anulada ou cassada a qualquer
tempo, de acordo com critérios de conveniência e oportunidade da
A N T T.

Parágrafo único. A COMGÁS abstém-se de cobrar qualquer
tipo de indenização em razão da revogação, anulação ou cassação da
autorização, bem como reembolso em virtude dos custos com as
obras executadas.

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

VIVIANE ESSE

DEPARTAMENTO NACIONAL DE
INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES

PORTARIA No- 187, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

O DIRETOR-GERAL INTERINO DO DEPARTAMENTO
NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT,
no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 21, inciso III e
Parágrafo único, da Estrutura Regimental da Autarquia, aprovada pelo
Decreto nº 5765, de 27 de abril de 2006, publicado no D.O.U de
28/04/2006, e o artigo 124, e Parágrafo único, do Regimento Interno
do DNIT, aprovado pela Resolução nº 10, de 31 de Janeiro de 2007,
do Conselho de Administração, publicada no D.O.U de 26/02/2007, e
Resolução nº 18, de 21 de janeiro de 2015, do Conselho de Ad-
ministração, publicada no D.O.U de 22/01/2015 e tendo em vista o
contido no processo nº 50600.000915/2015-19, resolve:

Art. 1º - APROVAR o cronograma para elaboração da pro-
posta orçamentária do DNIT para o exercício de 2016, conforme
abaixo:

Etapa Descrição Prazo
I Envio das propostas das SR´s à CGPLAN/DPP 17/04/2015
II Consolidação das propostas das SR´s pela CG-

PLAN/DPP e Diretorias
15/05/2015

III Encaminhamento da proposta consolidada, em se-
quência, à Diretoria Colegiada e ao Ministério dos
Transportes (MT)

22/05/2015

IV Readequação da proposta ao limite orçamentário
definido pelo Ministério dos Transportes com sub-
missão: Diretoria Colegiada, Conselho de Admi-
nistração e MT

10/07/2015

V Encaminhamento da proposta adequada ao limite
ao MT para elaboração do PLOA 2016

24/07/2015

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ADAILTON CARDOSO DIAS

PORTARIA Nº 16, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2015

Dispõe sobre a composição, a organização
e o funcionamento do Fórum Nacional de
Gestão do Ministério Público e de seus Co-
mitês.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO MI-
NISTÉRIO PÚBLICO, no exercício de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no art. 21, parágrafo único, da Portaria
CNMP-PRESI nº 70, de 27 de março de 2014, e no art. 5º da Portaria
CNMP-PRESI nº 144, de 3 de julho de 2014, resolve:

Art. 1º O Fórum Nacional de Gestão do Ministério Público
(FNG-MP), vinculado à Comissão de Planejamento Estratégico
(CPE), é a instância superior de deliberação coletiva dos seguintes
Comitês, que o compõem:

I - Comitê de Políticas de Comunicação Social do Ministério
Público (CPCom-MP);

II - Comitê de Políticas de Gestão Administrativa do Mi-
nistério Público (CPGA-MP);

III - Comitê de Políticas de Gestão Orçamentária do Mi-
nistério Público (CPGO-MP);

IV - Comitê de Políticas de Gestão de Pessoas do Ministério
Público (CPGP-MP); e

V - Comitê de Políticas de Tecnologia da Informação do
Ministério Público (CPTI-MP).

§ 1º Os Comitês serão constituídos por um representante de
cada ramo do Ministério Público da União e unidade do Ministério
Público dos Estados.

§ 2º O representante mencionado no parágrafo anterior e seu
substituto serão indicados pelo respectivo Procurador-Geral.

§ 3º Os integrantes de cada Comitê elegerão, entre si, para
mandato prorrogável de 1 (um) ano, um coordenador e seu substituto,
para o planejamento, a organização, a condução e o registro dos
trabalhos respectivos.

§ 4º Além dos integrantes dos Comitês e de seus substitutos,
comporão o FNG-MP o Secretário-Geral, o Subprocurador-Geral de
Justiça para Assuntos Administrativos, o Diretor-Geral ou a auto-
ridade correlata dos ramos do Ministério Público da União e unidades
do Ministério Público dos Estados.

Art. 2º O FNG-MP será presidido pelo Conselheiro Pre-
sidente da CPE, a quem competirá:

I - convocar e presidir as reuniões;
II - disciplinar a rotina dos trabalhos;
III - elaborar e propor a pauta de cada reunião;
IV - proceder ao encaminhamento das respectivas delibe-

rações, quando for o caso;
V - providenciar o registro das reuniões em ata; e
VI - apresentar, até o dia 10 de dezembro de cada exer-

cício:
a) relatório detalhado das atividades do ano corrente, que

deverá ser encaminhado à CPE a fim de subsidiar a confecção do
relatório anual de que trata o art. 132 do Regimento Interno do
CNMP (RICNMP); e

b) plano de trabalho para o exercício seguinte.
§ 1º O Presidente do FNG-MP, em suas ausências, impe-

dimentos ou afastamentos, será substituido por um dos integrantes da
CPE por ele designado.

§ 2º Sem prejuízo de suas atribuições, o Presidente do FNG-
MP poderá indicar para a coordenação geral do Fórum um membro
auxiliar ou colaborador da CPE, que contará com o auxílio técnico e
administrativo dos demais membros e servidores da Comissão e dos
coordenadores dos Comitês.

§ 3º O Presidente do FNG-MP, observada a disponibilidade
orçamentária, poderá convidar integrantes de outros órgãos, na con-
dição de colaboradores eventuais, ou propor a contratação de serviços
técnicos especializados, para auxílio na realização de determinados
trabalhos afetos ao Fórum.

Art. 3º O FNG-MP reunir-se-á, ordinariamente, 3 (três) vezes
ao ano ou, extraordinariamente, mediante convocação de seu Pre-
sidente, devendo uma das reuniões ordinárias coincidir com o Con-
gresso Anual do CNMP.

§ 1º Salvo motivo excepcional e devidamente justificado no
interesse do serviço, as reuniões do FNG-MP serão realizadas em
Brasília-DF e organizadas da seguinte forma:

I - abertura;
II - reuniões dos Comitês, em separado e simultaneamente;

e
III - reunião plenária.
§ 2º Sem prejuízo da possibilidade de utilização de video-

conferência, as reuniões extraordinárias do FNG-MP ou de qualquer
um de seus Comitês somente poderão ser realizadas quando houver
disponibilidade orçamentária e convocação do Presidente do FNG-
MP ou, com a concordância deste, do Coordenador do Comitê res-
pectivo.

§ 3º As comunicações necessárias à realização das reuniões
do FNG-MP, ordinárias ou não, deverão ser expedidas com ante-
cedência mínima de 30 (trinta) dias.

Art. 4º O FNG-MP poderá deliberar sobre a criação de Gru-
po de Trabalho (GT) para estudo de tema específico, com abrangência
definida em reunião plenária, observados os seguintes requisitos:

I - prazo determinado;
II - composição exclusiva de integrantes do FNG-MP; e
III - disponibilidade orçamentária.

Parágrafo único. A criação de GT, quando ausente qualquer
dos requisitos previstos no caput, dar-se-á por ato da Presidência do
CNMP ou por Resolução do Plenário, nos termos da Portaria CNMP-
PRESI nº 70, de 27 de março de 2014.

Art. 5º As deliberações dos Comitês deverão ser submetidas
à apreciação do FNG-MP, em reunião plenária.

Art. 6º O FNG-MP deverá submeter todas as suas deli-
berações à apreciação da CPE, para os fins previstos no art. 32, § 4º,
do RICNMP.

Art. 7º Nas reuniões dos Comitês e nas plenárias, as de-
liberações serão tomadas pelo voto da maioria simples.

§ 1º Nas reuniões dos Comitês, todos os integrantes terão
direito a voto, cabendo aos coordenadores, além do voto ordinário, o
de desempate.

§ 2º Os Secretários de Administração, de Gestão Estratégica,
de Planejamento Orçamentário e de Tecnologia da Informatização,
bem como o Assessor de Comunicação e o Coordenador de Gestão de
Pessoas do CNMP participarão das atividades dos Comitês na qua-
lidade de colaboradores técnicos nos assuntos afetos às suas res-
pectivas áreas de atuação, sem direito a voto.

§ 3º Nas reuniões plenárias, somente terão direito a voto os
integrantes do FNG-MP mencionados no art. 1º, § 4º, desta Por-
taria.

§ 4º O Presidente do FNG-MP somente votará no caso de
empate nas reuniões plenárias.

§ 5º As deliberações poderão ser tomadas por meio ele-
trônico.

§ 6º As deliberações do FNG-MP serão divulgadas na página
oficial do CNMP na internet.

§ 7º É facultado ao Presidente do FNG-MP deliberar ad
referendum nos casos em que houver urgência devidamente fun-
damentada.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS

S E C R E TA R I A - G E R A L

SESSÕES DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA DE PROCESSOS

Sessão: 1668 Data da Sessão: 18/02/2015
Processo: 0.00.000.000153/2015-41
Classe: Representação por Inércia ou por Excesso de Prazo
DistribuiçãoLuiz Moreira Gomes Junior
Processo: 0.00.000.000154/2015-96
Classe: Procedimento de Controle Administrativo
DistribuiçãoLeonardo Henrique de Cavalcante Carvalho
Processo: 0.00.000.000155/2015-31
Classe: Procedimento de Controle Administrativo
DistribuiçãoJarbas Soares Júnior

Sessão: 1669 Data da Sessão: 19/02/2015
Processo: 0.00.000.000156/2015-85
Classe: Representação por Inércia ou por Excesso de Prazo
DistribuiçãoLeonardo Henrique de Cavalcante Carvalho
Processo: 0.00.000.000157/2015-20
Classe: Representação por Inércia ou por Excesso de Prazo
DistribuiçãoMarcelo Ferra de Carvalho
Processo: 0.00.000.000158/2015-74
Classe: Procedimento de Controle Administrativo
DistribuiçãoEsdras Dantas de Souza
Processo: 0.00.000.000159/2015-19
Classe: Avocação
DistribuiçãoLuiz Moreira Gomes Junior
Processo: 0.00.000.000987/2012-12
Classe: Representação por Inércia ou por Excesso de Prazo
DistribuiçãoAlexandre Berzosa Saliba

Sessão: 1670 Data da Sessão: 20/02/2015
Processo: 0.00.000.000160/2015-43
Classe: Representação por Inércia ou por Excesso de Prazo
DistribuiçãoLeonardo de Farias Duarte
Processo: 0.00.000.001419/2014-92
Classe: Reclamação Disciplinar
DistribuiçãoAntônio Pereira Duarte

Sessão: 1671 Data da Sessão: 23/02/2015
Processo: 0.00.000.000161/2015-98
Classe: Procedimento de Controle Administrativo
DistribuiçãoJarbas Soares Júnior
Processo: 0.00.000.000162/2015-32
Classe: Procedimento de Controle Administrativo
DistribuiçãoWalter de Agra Júnior
Processo: 0.00.000.000163/2015-87
Classe: Procedimento de Controle Administrativo
DistribuiçãoCláudio Henrique Portela do Rego
Processo: 0.00.000.000164/2015-21
Classe: Pedido de Providências
DistribuiçãoFábio George Cruz da Nóbrega
Processo: 0.00.000.000165/2015-76
Classe: Pedido de Providências
DistribuiçãoAlexandre Berzosa Saliba

ALCÍDIA SOUZA
Coordenadora de Autuação e Distribuição

Conselho Nacional do Ministério Público
.
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PLENÁRIO

DECISÕES DE 19 DE FEVEREIRO DE 2015

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO N°
0.00.000.001642/2014-30
REQUERENTE: PROCURADOR DA REPÚBLICA CELSO TRES -
COORDENADOR DO GRUPO DE CONTROLE EXTERNO DA

ATIVIDADE POLICIAL NO RIO GRANDE DO SUL
REQUERIDO: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO RIO
GRANDE DO SUL

DECISÃO
(...)Ante o exposto, determino monocraticamente o arqui-

vamento deste PCA pela Coordenadoria de Processamento de Feitos,
nos termos do art. 43, inc. IX, "c", do Regimento Interno do
C N M P.

Comuniquem-se à Procuradoria da República no Estado do
Rio Grande do Sul e ao requerente. Tendo em vista a pertinência
temática, encaminhe-se cópia dos autos à Comissão do Sistema Pri-
sional, Controle Externo da Atividade Policial e Segurança Pública
para ciência.

MARCELO FERRA DE CARVALHO
Conselheiro Relator

PROCESSO N° 0.00.000.00043/2015-80
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO POR INÉRCIA OU POR EXCES-
SO DE PRAZO - RIEP
RELATOR: CONSELHEIRO ESDRAS DANTAS DE SOUZA
REQUERENTE: CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚ-
BLICO
REQUERIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍ-
RITO SANTO

DECISÃO
(..) Por todo exposto, julgo extinto, e como consequência,

determino o arquivamento da presente Reclamação, por perda do
objeto, nos termos do art. 43, IX, "b", do RI/CNMP. Publique-se.

CONSELHEIRO ESDRAS DANTAS DE SOUZA
Relator

PROCESSO N° 0.00.000.000158/2015-74
ASSUNTO: PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATI-
VO
REQUERENTE: ANALICE DA SILVA
REQUERIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

DECISÃO
(...)POR TAIS CONSIDERAÇÕES, julgo extinto o presente

Procedimento de Controle Administrativo, e o faço com supedâneo
no art. 43, IX, "b" e "c", do Regimento Interno deste Conselho
Nacional do Ministério Público. Publique-se. Após o trânsito em
julgado ao arquivo.

CONSELHEIRO ESDRAS DANTAS SOUZA
Relator

PROCESSO N° 0.00.000.001466/2014-36
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO POR INÉRCIA OU POR EXCES-
SO DE PRAZO - RIEP
RELATOR: CONSELHEIRO ESDRAS DANTAS DE SOUZA
REQUERENTE: CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚ-
BLICO
REQUERIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARA-
NÁ

DECISÃO
(...)Por todo exposto, julgo extinto, e como consequência,

determino o arquivamento da presente Reclamação, por perda do
objeto, nos termos do art. 43, IX, "b", do RI/CNMP. Publique-se.

CONSELHEIRO ESDRAS DANTAS DE SOUZA
Relator

DECISÃO DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

PROCESSO N° 0.00.000.000162/2015-32
ASSUNTO: Procedimento de Controle Administrativo
REQUERENTE: Bruno Momesso Bertolo
REQUERIDO: Ministério Público do Estado de São Paulo

Decisão Liminar
(...)
Pelo exposto, DEFIRO A LIMINAR suspendendo o Ato

Normativo nº 829/2014-PGJ-CGMP até que seja proferida decisão
definitiva de mérito por este Conselho Nacional do Ministério Pú-
blico, como forma de garantir que o ato de incineração de entor-
pecentes continue sendo acompanhado obrigatoriamente pelo Minis-
tério Público apenas por seus representantes, nos termos da Lei
12.961/14.

Intimem-se.
Publique-se o edital a que se refere o artigo 126, caput, do

RI/CNMP, para notificação dos eventuais interessados.

WALTER DE AGRA JÚNIOR
Relator

NOTA TÉCNICA Nº 5, DE 28 DE JANEIRO DE 2015

Nota Técnica sobre a Proposta de Emenda
à Constituição nº 42/2013

O Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, no
exercício de sua atribuição prevista no art. 130-A, §2º, I, da Cons-
tituição Federal e no art. 37, §1º, V, do seu Regimento Interno, em
virtude de acórdão proferido por ocasião do julgamento do Processo
CNMP n.º 0.00.000.000008/2014-80, instaurado por provocação do
então senador da República Pedro Taques, manifesta-se quanto ao
mérito da Proposta de Emenda Constitucional nº 42, de 2013, nos
termos a seguir:

1. É sustentável a tese de que a atribuição do Ministério
Público de Contas está abrangida pelas múltiplas funções confiadas
pelo constituinte a todo o Ministério Público, especialmente a "defesa
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis" (CF, art. 127).

2. Por outro lado, a submissão das unidades e dos membros
do Ministério Público de Contas ao controle administrativo, finan-
ceiro e disciplinar exercido pelo Conselho Nacional do Ministério
Público, bem como a ampliação da composição deste, com a inclusão
de um membro oriundo da carreira do Ministério Público de Contas,
demanda, antes, a sua plena e expressa integração a todo o regime
constitucional previsto para o Ministério Público em geral.

3. Nesse sentido, seria conveniente ir além da mera refe-
rência feita ao Ministério Público de Contas no art. 2º, da PEC
42/2013, para incluí-lo expressamente nos segmentos previstos no art.
128, da Constituição, inclusive com o acréscimo de parágrafos para
explicitar a sua organização, o seu funcionamento, a forma de escolha
e destituição das suas chefias e a previsão de lei complementar
instituindo-lhe um estatuto, uma vez que a proposta de alteração da
atual redação do art. 130, da Constituição, apenas para dispor que
"[a]o Ministério Público de Contas e aos seus membros aplicam-se as
disposições desta seção [I do capítulo IV do título IV da Cons-
tituição]", não confere normatividade suficiente à matéria, podendo
abrir espaço para interpretações várias.

4. Sem que o Ministério Público de Contas esteja inserido,
expressa e plenamente, em um dos segmentos do Ministério Público
propriamente dito, com total observância do regime constitucional a
este aplicável, não se afigura constitucionalmente adequada a sua
inclusão na esfera de controle deste Conselho, que, como se sabe, tem
como principal função exercer o "controle da atuação administrativa e
financeira do Ministério Público e do cumprimento dos deveres fun-
cionais de seus membros" (CF, art. 130-A, § 2º).

5. Por essas razões, o Plenário do Conselho Nacional do
Ministério Público, por maioria, expressa sua contrariedade à Pro-
posta de Emenda à Constituição n.º 42/2013, sendo, por outro lado, e
não obstante, favorável a uma alteração do texto constitucional em
que o Ministério Público de Contas seja plena e expressamente in-
tegrado ao regime constitucional previsto para o Ministério Público,
com a sua inclusão nos segmentos previstos no art. 128, da Cons-
tituição, inclusive com o acréscimo de parágrafos para explicitar a sua
organização, o seu funcionamento e a sua forma de escolha e des-
tituição das suas chefias, além da previsão de lei complementar ins-
tituindo-lhe um estatuto, em que seja assegurada a sua autonomia
funcional, administrativa, orçamentária, financeira e disciplinar, sem
qualquer submissão ao Tribunal de Contas junto ao qual atue.

6. Encaminhe-se à Comissão de Acompanhamento Legis-
lativo e Jurisprudência do CNMP, para acompanhar a tramitação da
proposta.

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS
Presidente do Conselho

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIA-GERAL

PORTARIA Nº 102, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2015

Alterar a estrutura organizacional do Ministério Público do Trabalho, no âmbito da Procuradoria Regional do Trabalho da 5ª Região/BA.

A VICE-PROCURADORA-GERAL DO TRABALHO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pela Portaria PGT nº 372, de 14 de setembro de 2007,
Considerando a necessidade de adequar a Estrutura Organizacional do Ministério Público do Trabalho, no âmbito da Procuradoria Regional do Trabalho da 5ª Região/BA;
Considerando a estrutura do Ministério Público do Trabalho, no âmbito da Procuradoria Regional do Trabalho da 5ª Região/BA definida pela Portaria n° 720, de 19.12.2011, publicada no Diário Oficial da

União de 20.12.2011 e alterada pela Portaria nº 142, de 12.4.2012, publicada no Diário Oficial da União de 16.4.2012, pela Portaria nº 335, de 19.7.2012, publicada no Diário Oficial da União de 23.7.2012, pela Portaria
nº 508, de 16.10.2012, publicada no Diário Oficial da União de 19.10.2012, pela Portaria nº 49, de 5.2.2013, publicada no Diário Oficial da União de 8.2.2013, pela Portaria nº 867, de 7.11.2013, publicada no Diário
Oficial da União de 8.11.2013 e pela Portaria nº 578, de 22 de setembro de 2014, publicada no Diário Oficial da União de 8.11.2013,

Considerando as funções de confiança criadas pela Lei 12.321/2010, resolve:
Art. 1º. Alterar a estrutura organizacional do Ministério Público do Trabalho, no âmbito da Procuradoria Regional do Trabalho da 5ª Região/BA, na forma discriminada em anexo.

ELIANE ARAQUE DOS SANTOS

ANEXO

SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO ATUAL
Nº de Fun-

ções
Denominação Código Nº de Fun-

ções
Denominação Código

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO/BA PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO/BA
...................................................................................... ....................................................................................
DIVISÃO PROCESSUAL
DIRETORIA DE 1º GRAU SECRETARIA DA COORDENADORIA DE 1º GRAU

1 Diretor CC 03 1 Chefe CC 03
Secretaria Administrativa

1 Chefe (12.321/2010) FC 02
Setor de Apoio Setor de Apoio

1 Chefe FC 02 1 Chefe FC 02
Setor de Execução Setor de Execução

1 Chefe FC 02 1 Chefe FC 02
Setor de Atendimento, Autuação e Distribuição Setor de Atendimento, Autuação e Distribuição

1 Chefe FC 02 1 Chefe FC 02
Secretaria de Audiências

1 Chefe FC 02

Ministério Público da União
.
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1

Núcleo Permanente de Substituição
1 Chefe FC 02

DIRETORIA DE 2º GRAU SECRETARIA DA COORDENADORIA DE 2º GRAU
1 Diretor CC 02 1 Chefe CC 02

Secretaria de Ações e Recursos Secretaria de Ações e Recursos
1 Chefe FC 03 1 Chefe FC 03

...................................................................................... ..................................................................................

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO
DA 4ª REGIÃO

PORTARIA Nº 80, DE 27 DE JANEIRO DE 2015

O Procurador do Trabalho, ao final subscrito, no uso das
atribuições legais e institucionais que lhe são conferidas, conside-
rando que pela SRTE/RS o Ministério Público do Trabalho foi cien-
tificado do teor de relato fiscal e documentos dando conta de que no
âmbito do empreendimento E F QUATTRO SOLUÇÕES LTDA -
EPP (Nome Fantasia: GRUPO SILK), inscrito no CNPJ sob o nº
08.203.342/0001-10, com endereço na Avenida Baltazar de Oliveira
Garcia, nº 4102, Bairro RUBEM BERTA, Porto Alegre/RS, CEP
91180-000, foram flagrados trabalhadores laborando em regime de
contrato de trabalho temporário sem registro na CTPS (auto de in-
fração 20.513.083-6), e sem a realização de exame médico admis-
sional (Auto de infração 20.508.867-8);

que a prática denunciada, em tese, dentre outros, viola as
disposições contidas no artigo 41, caput, da Consolidação das Leis do
Trabalho, e no artigo 168, inciso I, da CLT, c/c item 7.4.1, alínea "a",
da NR-7, com redação da Portaria nº 24/1994;

que ao Ministério Público incumbe a defesa da ordem ju-
rídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, estabelecendo que, dentre outras, é sua função ins-
titucional promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de
outros interesses difusos e coletivos, nos termos dos artigos 127,
caput, e 129, inciso III, da Constituição Federal;

que ao Ministério Público da União cabe promover o in-
quérito civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos
constitucionais e de outros interesses individuais indisponíveis, ho-
mogêneos, sociais, difusos e coletivos, nos moldes do artigo 6º, inciso
VII, alíneas "a" e "d", da Lei Complementar nº 75/93 e artigo 8º, § 1º,
da Lei nº 7.347/85;

que ao Ministério Público do Trabalho compete instaurar
inquérito civil e outros procedimentos administrativos, para assegurar
a observância dos direitos sociais dos trabalhadores, conforme o ar-
tigo 84, inciso II, da Lei Complementar nº 75/93, promovendo a ação
civil pública no âmbito da Justiça do Trabalho, para a defesa de
interesses coletivos, quando desrespeitados os direitos sociais

constitucionalmente garantidos, na forma do artigo 83, inciso
III, da Lei Complementar nº 75/93;

a necessidade de prosseguir a investigação, com o objetivo
de apurar os fatos noticiados e a ocorrência de lesão que justifique a
atuação do Ministério Público, resolve:

I - Instaurar INQUÉRITO CIVIL em face de E F QUATTRO
SOLUÇÕES LTDA - EPP (Nome Fantasia: GRUPO SILK), a fim de
apurar os fatos denunciados em toda a sua extensão, visando à ob-
servância do ordenamento jurídico e à tutela dos interesses ou direitos
que ao Ministério Público do Trabalho incumbe defender;

II - Determinar a formação dos autos do INQUÉRITO CI-
VIL, com a juntada desta Portaria e das peças que formam os autos
da Notícia de Fato nº 000044.2015.04.000/5;

III - Determinar a afixação desta portaria no local de cos-
tume nesta Procuradoria Regional do Trabalho e a sua publicação no
Diário Oficial.

VIKTOR BYRUCHKO JUNIOR

PORTARIA Nº 82, DE 27 DE JANEIRO DE 2015

O Procurador do Trabalho, ao final subscrito, no uso das
atribuições legais e institucionais que lhe são conferidas, conside-
rando o teor de denúncia protocolizada perante o Ministério Público
do Trabalho, no sentido de que em determinada localização geo-
gráfica (referência - Localização por georreferenciamento: 30°
1\'4.08\"S - 50°50\'51.31\"W - google earth), o Sr. Pedro Paulo Piets-
ch, inscrito no CPF sob o nº 215.953.999-68, estaria submetendo
pessoa com 62 ou 63 anos a trabalho sem registro na CPTS, com
residência em local insalubre, mediante paga incompatível, em jor-
nada elevada, sem alimentação e assistência médica e utilizando água
contaminada;

que a prática denunciada, em tese, viola o disposto no artigo
7º, em diversos de seus incisos, da Constituição Federal, além de
preceitos inscritos na Consolidação das Leis do Trabalho;

que ao Ministério Público incumbe a defesa da ordem ju-
rídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, estabelecendo que, dentre outras, é sua função ins-
titucional promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de
outros interesses difusos e coletivos, nos termos dos artigos 127,
caput, e 129, inciso III, da Constituição Federal;

que ao Ministério Público da União cabe promover o in-
quérito civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos
constitucionais e de outros interesses individuais indisponíveis, ho-
mogêneos, sociais, difusos e coletivos, nos moldes do artigo 6º, inciso
VII, alíneas "a" e "d", da Lei Complementar nº 75/93 e artigo 8º, § 1º,
da Lei nº 7.347/85;

que ao Ministério Público do Trabalho compete instaurar
inquérito civil e outros procedimentos administrativos, para assegurar
a observância dos direitos sociais dos trabalhadores, conforme o ar-
tigo 84, inciso II, da Lei Complementar nº 75/93, promovendo a ação
civil pública no âmbito da Justiça do Trabalho, para a defesa de
interesses coletivos, quando desrespeitados os direitos sociais cons-
titucionalmente garantidos, na forma do artigo 83, inciso III, da Lei
Complementar nº 75/93;

a necessidade de prosseguir a investigação, com o objetivo
de apurar os fatos noticiados e a ocorrência de lesão que justifique a
atuação do Ministério Público, resolve:

I - Instaurar INQUÉRITO CIVIL contra Pedro Paulo Pietsch,
a fim de apurar os fatos denunciados em toda a sua extensão,visando
à observância do ordenamento jurídico e à tutela dos interesses ou
direitos que ao Ministério Público do Trabalho incumbe defender;

II - Determinar a formação dos autos do INQUÉRITO CI-
VIL, com a juntada desta Portaria e das peças que formam os autos
da Notícia de Fato 000046.2015.04.000/0.

III - Determinar a afixação desta portaria no local de cos-
tume nesta Procuradoria Regional do Trabalho e a sua publicação no
Diário Oficial.

VIKTOR BYRUCHKO JUNIOR

PORTARIA Nº 100, DE 29 DE JANEIRO DE 2015

O Procurador do Trabalho, ao final subscrito, no uso das
atribuições legais e institucionais que lhe são conferidas considerando
que apresentada denúncia no sentido de que no âmbito do empre-
endimento CLINIRIM CLINICA DE DOENCAS RENAIS LTDA -
EPP (Nome Fantasia: CLINIRIM), inscrito no CNPJ sob o nº
89.407.217/0001-24, com sede no SPORT CLUB SÃO JOSÉ, 222,
Bairro Passo D'areia, Porto Alegre/RS, CEP 91030-510, estariam
ocorrendo as seguintes irregularidades trabalhistas: falta de paga-
mento do adicional noturno, com possível viés de excesso de jornada;
falta de registro no recibo de salário das horas extras, o que in-
viabiliza a verificação da correta contraprestação das horas extraor-
dinárias; falta de pagamento a gratificação natalina e atraso salarial
(20 a 30 dias de atraso), além da falta de fornecimento de vale-
alimentação ou refeição;

que a prática denunciada, em tese, dentre outros, viola dis-
posições contidas no artigo 7º da CF, dispositivos da Consolidação
das Leis do Trabalho e preceitos da Lei nº 4.090/62;

que ao Ministério Público incumbe a defesa da ordem ju-
rídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, estabelecendo que, dentre outras, é sua função ins-
titucional promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de
outros interesses difusos e coletivos, nos termos dos artigos 127,
caput, e 129, inciso III, da Constituição Federal;

que ao Ministério Público da União cabe promover o in-
quérito civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos
constitucionais e de outros interesses individuais indisponíveis, ho-
mogêneos, sociais, difusos e coletivos, nos moldes do artigo 6º, inciso
VII, alíneas "a" e "d", da Lei Complementar nº 75/93 e artigo 8º, § 1º,
da Lei nº 7.347/85;

que ao Ministério Público do Trabalho compete instaurar
inquérito civil e outros procedimentos administrativos, para assegurar
a observância dos direitos sociais dos trabalhadores, conforme o ar-
tigo 84, inciso II, da Lei Complementar nº 75/93, promovendo a ação
civil pública no âmbito da Justiça do Trabalho, para a defesa de
interesses coletivos, quando desrespeitados os direitos sociais cons-
titucionalmente garantidos, na forma do artigo 83, inciso III, da Lei
Complementar nº 75/93;

a necessidade de prosseguir a investigação, com o objetivo
de apurar os fatos noticiados e a ocorrência de lesão que justifique a
atuação do Ministério Público, resolve:

I - Instaurar INQUÉRITO CIVIL em face de CLINIRIM
CLINICA DE DOENCAS RENAIS LTDA - EPP (Nome Fantasia:

CLINIRIM), a fim de apurar os fatos denunciados em toda a
sua extensão, visando à observância do ordenamento jurídico e à
tutela dos interesses ou direitos que ao Ministério Público do Tra-
balho incumbe defender;

II - Determinar a formação dos autos do INQUÉRITO CI-
VIL, com a juntada desta Portaria e das peças que formam os autos
da Notícia de Fato nº 000075.2015.04.000/7;

III - Determinar a afixação desta portaria no local de cos-
tume nesta Procuradoria Regional do Trabalho e a sua publicação no
Diário Oficial.

VIKTOR BYRUCHKO JUNIOR

PORTARIA Nº 104, DE 29 DE JANEIRO DE 2015

O Procurador do Trabalho, ao final subscrito, no uso das
atribuições legais e institucionais que lhe são conferidas, conside-
rando o protocolo de denúncia no sentido de que no âmbito do
empreendimento que gira sob a razão social ANDRÉ LUIZ DE OLI-
VEIRA - ME, inscrito no CNPJ sob o nº 17.289.568/0001-77, com
endereço na Avenida Barão do Rio Branco, nº 764, bairro Centro,
Torres/RS, CEP 95560-000, foi flagrado labor por jovens aparentando
idade inferior a 14 anos e em horário noturno;

que a prática denunciada, em tese, dentre outros, viola o
disposto no inciso XXXIII ao artigo 7º da Constituição Federal;

que ao Ministério Público incumbe a defesa da ordem ju-
rídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, estabelecendo que, dentre outras, é sua função ins-
titucional promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de
outros interesses difusos e coletivos, nos termos dos artigos 127,
caput, e 129, inciso III, da Constituição Federal;

que ao Ministério Público da União cabe promover o in-
quérito civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos
constitucionais e de outros interesses individuais indisponíveis, ho-
mogêneos, sociais, difusos e coletivos, nos moldes do artigo 6º, inciso
VII, alíneas "a" e "d", da Lei Complementar nº 75/93 e artigo 8º, § 1º,
da Lei nº 7.347/85;

que ao Ministério Público do Trabalho compete instaurar
inquérito civil e outros procedimentos administrativos, para assegurar
a observância dos direitos sociais dos trabalhadores, conforme o ar-
tigo 84, inciso II, da Lei Complementar nº 75/93, promovendo a ação
civil pública no âmbito da Justiça do Trabalho, para a defesa de
interesses coletivos, quando desrespeitados os direitos sociais cons-
titucionalmente garantidos, na forma do artigo 83, inciso III, da Lei
Complementar nº 75/93;

a necessidade de prosseguir a investigação, com o objetivo
de apurar os fatos noticiados e a ocorrência de lesão que justifique a
atuação do Ministério Público, resolve:

I - Instaurar INQUÉRITO CIVIL em face de ANDRÉ LUIZ
DE OLIVEIRA - ME, a fim de apurar os fatos denunciados em toda
a sua extensão, visando à observância do ordenamento jurídico e à
tutela dos interesses ou direitos que ao Ministério Público do Tra-
balho incumbe defender;

II - Determinar a formação dos autos do INQUÉRITO CI-
VIL, com a juntada desta Portaria e das peças que formam os autos
da Notícia de Fato nº 000003.2015.04.000/9;

III - Determinar a afixação desta portaria no local de cos-
tume nesta Procuradoria Regional do Trabalho e a sua publicação no
Diário Oficial.

VIKTOR BYRUCHKO JUNIOR

PORTARIA Nº 119, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2015

O Procurador do Trabalho, ao final subscrito, no uso das
atribuições legais e institucionais que lhe são conferidas, conside-
rando que apresentada denúncia no sentido de que no âmbito do
CENTRO COMUNITÁRIO INFANTIL FAVO DE MEL VILA ELI-
ZABETH (Nome Fantasia: CCIFAMEVE), com sede na Rua Vidal
Barbosa, 1075, casa, bairro SARANDI, Porto Alegre/RS, CEP

91120-340n, estariam ocorrendo as seguintes irregularidades:
falta/atraso no pagamento de salários e férias, falta de pagamento do
valetransporte e do vale-alimentação, maus tratos a crianças e "di-
famação de funcionários";

que a prática denunciada, em tese, dentre outros, viola dis-
posições contidas nos artigos 145 e 459, ambos da CLT, na Lei nº

7.418/85, nos incisos III e IV ao art. 1º da Constituição
Federal e aos direitos previstos no artigo 7º também da Constituição
Federal;

que ao Ministério Público incumbe a defesa da ordem ju-
rídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, estabelecendo que, dentre outras, é sua função ins-
titucional promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de
outros interesses difusos e coletivos, nos termos dos artigos 127,
caput, e 129, inciso III, da Constituição Federal;

que ao Ministério Público da União cabe promover o in-
quérito civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos
constitucionais e de outros interesses individuais indisponíveis, ho-
mogêneos, sociais, difusos e coletivos, nos moldes do artigo 6º, inciso
VII, alíneas "a" e "d", da Lei Complementar nº 75/93 e artigo 8º, § 1º,
da Lei nº 7.347/85;
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que ao Ministério Público do Trabalho compete instaurar
inquérito civil e outros procedimentos administrativos, para asse-
gurara observância dos direitos sociais dos trabalhadores, conforme o
artigo 84, inciso II, da Lei Complementar nº 75/93, promovendo a
ação civil pública no âmbito da Justiça do Trabalho, para a defesa de
interesses coletivos, quando desrespeitados os direitos sociais cons-
titucionalmente garantidos, na forma do artigo 83, inciso III, da Lei
Complementar nº 75/93;

a necessidade de prosseguir a investigação, com o objetivo
de apurar os fatos noticiados e a ocorrência de lesão que justifique a
atuação do Ministério Público, resolve:

I - Instaurar INQUÉRITO CIVIL em face de CENTRO CO-
MUNITÁRIO INFANTIL FAVO DE MEL VILA ELIZABETH (No-
me Fantasia: CCIFAMEVE), a fim de apurar os fatos denunciados em
toda a sua extensão, visando à observância do ordenamento jurídico e
à tutela dos interesses ou direitos que ao Ministério Público do Tra-
balho incumbe defender;

II - Determinar a formação dos autos do INQUÉRITO CI-
VIL, com a juntada desta Portaria e das peças que formam os autos
da Notícia de Fato nº 000111.2015.04.000/4;

III - Determinar a afixação desta portaria no local de cos-
tume nesta Procuradoria Regional do Trabalho e a sua publicação no
Diário Oficial.

VIKTOR BYRUCHKO JUNIOR

PORTARIA Nº 124, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2015

O Procurador do Trabalho ao final subscrito, no uso das
atribuições legais e institucionais que lhe são conferidas, conside-
rando que ao Ministério Público do Trabalho foi apresentada de-
núncia no sentido de seria vítima de atos de hostilidade e perseguição,
após a ocorrência de acidente de trabalho envolvendo produtos quí-
micos, trabalhadora vinculada à SOCIEDADE SULINA DIVINA
PROVIDENCIA (Nome Fantasia: HOSPITAL INDEPENDENCIA),
inscrita no CNPJ raiz sob o nº 87.317.764, e endereço na Avenida
Antônio de Carvalho, 450, bairro Agronomia, Porto Alegre/RS, CEP
91430-000;

que a prática denunciada, em tese, dentre outros, viola pre-
ceitos inscritos nos incisos III e IV ao art. 1º da Constituição Federal,
e afronta tutela derivada de preceito inscrito no artigo 7º, inciso
XXXI, também da Constituição Federal;

que ao Ministério Público incumbe a defesa da ordem ju-
rídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, estabelecendo que, dentre outras, é sua função ins-
titucional promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de
outros interesses difusos e coletivos, nos termos dos artigos 127,
caput, e 129, inciso III, da Constituição Federal;

que ao Ministério Público da União cabe promover o in-
quérito civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos
constitucionais e de outros interesses individuais indisponíveis, ho-
mogêneos, sociais, difusos e coletivos, nos moldes do artigo 6º, inciso
VII, alíneas "a" e "d", da Lei Complementar nº 75/93 e artigo 8º, § 1º,
da Lei nº 7.347/85;

que ao Ministério Público do Trabalho compete instaurar
inquérito civil e outros procedimentos administrativos, para assegurar
a observância dos direitos sociais dos trabalhadores, conforme o ar-
tigo 84, inciso II, da Lei Complementar nº 75/93, promovendo a ação
civil pública no âmbito da Justiça do Trabalho, para a defesa de
interesses coletivos, quando desrespeitados os direitos sociais cons-
titucionalmente garantidos, na forma do artigo 83, inciso III, da Lei
Complementar nº 75/93;

a necessidade de prosseguir a investigação, com o objetivo
de apurar os fatos noticiados e a ocorrência de lesão que justifique a
atuação do Ministério Público, resolve:

I - Instaurar INQUÉRITO CIVIL em face de SOCIEDADE
SULINA DIVINA PROVIDENCIA (Nome Fantasia:

HOSPITAL INDEPENDENCIA), a fim de apurar os fatos
denunciados em toda a sua extensão, visando à observância do or-
denamento jurídico e à tutela dos interesses ou direitos que ao Mi-
nistério Público do Trabalho incumbe defender;

II - Determinar a formação dos autos do INQUÉRITO CI-
VIL, com a juntada desta Portaria e das peças que formam os autos
da Notícia de Fato nº 000122.2015.04.000/8;

III - Determinar a afixação desta portaria no local de cos-
tume nesta Procuradoria Regional do Trabalho e a sua publicação no
Diário Oficial.

VIKTOR BYRUCHKO JUNIOR

PORTARIA Nº 127, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2015

O Procurador do Trabalho ao final subscrito, no uso das
atribuições legais e institucionais que lhe são conferidas, conside-
rando que ao Ministério Público do Trabalho foi apresentada de-
núncia no sentido de que no âmbito do SINDICATO DOS COR-
RETORES DE SEGUROS E RESSEGUROS DE EMPRESAS COR-
RETORAS DE SEGUROS E RESSEGUROS, SAÚDE, CAPITA-
LIZAÇÃO, E DE PREVIDÊNCIA PRIVADA NO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL (Nome Fantasia: SINCOR RS), inscrito no CNPJ
sob o nº 89.023.089/0001-15, com endereço à Praça Osvaldo Cruz,
15, salas 1711 a 1714, bairro Centro, Porto Alegre/RS, CEP 90030-
160, trabalhadores estariam sendo constrangidos e assediados mo-
ralmente, ocorrendo também irregularidade relativa ao atributo tra-
balhista férias;

que as práticas denunciadas, em tese, dentre outros, violam
preceitos inscritos nos incisos III e IV ao art. 1º, e no inciso XVII ao
art. 7º, ambos da Constituição Federal, além de disposições contidas
nos arts. 129 e ss da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT;

que ao Ministério Público incumbe a defesa da ordem ju-
rídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, estabelecendo que, dentre outras, é sua função ins-
titucional promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de
outros interesses difusos e coletivos, nos termos dos artigos 127,
caput, e 129, inciso III, da Constituição Federal;

que ao Ministério Público da União cabe promover o in-
quérito civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos
constitucionais e de outros interesses individuais indisponíveis, ho-
mogêneos, sociais, difusos e coletivos, nos moldes do artigo 6º, inciso
VII, alíneas "a" e "d", da Lei Complementar nº 75/93 e artigo 8º, § 1º,
da Lei nº 7.347/85;

que ao Ministério Público do Trabalho compete instaurar
inquérito civil e outros procedimentos administrativos, para assegurar
a observância dos direitos sociais dos trabalhadores, conforme o ar-
tigo 84, inciso II, da Lei Complementar nº 75/93, promovendo a ação
civil pública no âmbito da Justiça do Trabalho, para a defesa de
interesses coletivos, quando desrespeitados os direitos sociais cons-
titucionalmente garantidos, na forma do artigo 83, inciso III, da Lei
Complementar nº 75/93;

a necessidade de prosseguir a investigação, com o objetivo
de apurar os fatos noticiados e a ocorrência de lesão que justifique a
atuação do Ministério Público, resolve:

I - Instaurar INQUÉRITO CIVIL em face do SINDICATO
DOS CORRETORES DE SEGUROS E RESSEGUROS DE EM-
PRESAS CORRETORAS DE SEGUROS E RESSEGUROS, SAÚ-
DE, CAPITALIZAÇÃO, E DE PREVIDÊNCIA PRIVADA NO ES-
TADO DO RIO GRANDE DO SUL (Nome Fantasia: SINCOR RS),
a fim de apurar os fatos denunciados em toda a sua extensão, visando
à observância do ordenamento jurídico e à tutela dos interesses ou
direitos que ao Ministério Público do Trabalho incumbe defender;

II - Determinar a formação dos autos do INQUÉRITO CI-
VIL, com a juntada desta Portaria e das peças que formam os autos
da Notícia de Fato nº 000132.2015.04.000/5;

III - Determinar a afixação desta portaria no local de cos-
tume nesta Procuradoria Regional do Trabalho e a sua publicação no
Diário Oficial.

VIKTOR BYRUCHKO JUNIOR

PORTARIA Nº 128, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2015

O Procurador do Trabalho, ao final subscrito, no uso das
atribuições legais e institucionais que lhe são conferidas, conside-
rando que apresentada denúncia no sentido de que no âmbito do
empreendimento JOSÉ VOLMIR GHELLER - ME (Nome Fantasia:
PADARIA E CONFEITARIA SÃO JORGE), com inscrição no CNPJ
sob o nº 09.448.108/0001-16 e endereço à Avenida Protásio Alves,
1061, bairro Rio Branco, Porto Alegre/RS, CEP 90410-000, traba-
lhadores estariam sendo submetidos a labor sob calor excessivo, e que
haveria trabalho proibido em razão da idade e/ou da condição, menor
de 14 sob calor intenso;

que as práticas denunciadas, em tese, dentre outros, violam
disposições contidas no artigo 7º, incisos XXII e XXXIII, da Cons-
tituição Federal;

que ao Ministério Público incumbe a defesa da ordem ju-
rídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais

indisponíveis, estabelecendo que, dentre outras, é sua função
institucional promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de
outros interesses difusos e coletivos, nos termos dos artigos 127,
caput, e 129, inciso III, da Constituição Federal;

que ao Ministério Público da União cabe promover o in-
quérito civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos
constitucionais e de outros interesses individuais indisponíveis, ho-
mogêneos, sociais, difusos e coletivos, nos moldes do artigo 6º, inciso
VII, alíneas "a" e "d", da Lei Complementar nº 75/93 e artigo 8º, § 1º,
da Lei nº 7.347/85;

que ao Ministério Público do Trabalho compete instaurar
inquérito civil e outros procedimentos administrativos, para assegurar
a observância dos direitos sociais dos trabalhadores, conforme o ar-
tigo 84, inciso II, da Lei Complementar nº 75/93, promovendo a ação
civil pública no âmbito da Justiça do Trabalho, para a defesa de
interesses coletivos, quando desrespeitados os direitos sociais cons-
titucionalmente garantidos, na forma do artigo 83, inciso III, da Lei
Complementar nº 75/93;

a necessidade de prosseguir a investigação, com o objetivo
de apurar os fatos noticiados e a ocorrência de lesão que justifique a
atuação do Ministério Público, resolve:

I - Instaurar INQUÉRITO CIVIL em face de JOSÉ VOL-
MIR GHELLER - ME (Nome Fantasia: PADARIA E CONFEITA-
RIA SÃO JORGE), a fim de apurar os fatos denunciados em toda a
sua extensão, visando à observância do ordenamento jurídico e à
tutela dos interesses ou direitos que ao Ministério Público do Tra-
balho incumbe defender;

II - Determinar a formação dos autos do INQUÉRITO CI-
VIL, com a juntada desta Portaria e das peças que formam os autos
da Notícia de Fato nº 000195.2015.04.000/8;

III - Determinar a afixação desta portaria no local de cos-
tume nesta Procuradoria Regional do Trabalho e a sua publicação no
Diário Oficial.

VIKTOR BYRUCHKO JUNIOR

PORTARIA Nº 140, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2014

O Procurador do Trabalho, ao final subscrito, no uso das
atribuições legais e institucionais que lhe são conferidas, conside-
rando que a FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO
DE BENS E SERVIÇOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
- FECOSUL (Nome Fantasia: FECOSUL) denuncia que DROGARIA
MAIS ECONÔMICA S.A., inscrita no CNPJ sob o nº
94.295.175/0001-31, com sede na Rua Berto Círio, 535, Pavilhão 01,
Bairro São Luís CEP 90.050-100, Canoas/RS, está descumprindo
normas estabelecidas em instrumentos coletivos de trabalho, bem
como não está depositando regularmente os valores devidos a seus
empregados a título de FGTS;

que as práticas denunciadas, em tese, dentre outros, violam o
teor do artigo 7º, inciso XXVI, da Constituição Federal, e do art. 15
da Lei 8.036/90;

que ao Ministério Público incumbe a defesa da ordem ju-
rídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, estabelecendo que, dentre outras, é sua função ins-
titucional promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de
outros interesses difusos e coletivos, nos termos dos artigos 127,
caput, e 129, inciso III, da Constituição Federal;

que ao Ministério Público da União cabe promover o in-
quérito civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos
constitucionais e de outros interesses individuais indisponíveis, ho-
mogêneos, sociais, difusos e coletivos, nos moldes do artigo 6º, inciso
VII, alíneas "a" e "d", da Lei Complementar nº 75/93 e artigo 8º, § 1º,
da Lei nº 7.347/85;

que ao Ministério Público do Trabalho compete instaurar
inquérito civil e outros procedimentos administrativos, para assegurar
a observância dos direitos sociais dos trabalhadores, conforme o ar-
tigo 84, inciso II, da Lei Complementar nº 75/93, promovendo a ação
civil pública no âmbito da Justiça do Trabalho, para a defesa de
interesses coletivos, quando desrespeitados os direitos sociais cons-
titucionalmente garantidos, na forma do artigo 83, inciso III, da Lei
Complementar nº 75/93;

a necessidade de prosseguir a investigação, com o objetivo
de apurar os fatos noticiados e a ocorrência de lesão que justifique a
atuação do Ministério Público, resolve:

I - Instaurar INQUÉRITO CIVIL em face de DROGARIA
MAIS ECONÔMICA S.A., a fim de apurar os fatos denunciados em
toda a sua extensão, visando à observância do ordenamento jurídico e
à tutela dos interesses ou direitos que ao Ministério Público do Tra-
balho incumbe defender;

II - Determinar a formação dos autos do INQUÉRITO CI-
VIL, com a juntada desta Portaria e das peças que formam os autos
da Notícia de Fato nº 000198.2015.04.000/7;

III - Determinar a afixação desta portaria no local de cos-
tume nesta Procuradoria Regional do Trabalho e a sua publicação no
Diário Oficial.

VIKTOR BYRUCHKO JUNIOR

PORTARIA Nº 152, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2014

O Procurador do Trabalho, ao final subscrito, no uso das
atribuições legais e institucionais que lhe são conferidas, conside-
rando que a 23ª Vara do Trabalho de Porto Alegre foi encaminhou ao
Ministério Público do Trabalho cópia da sentença proferida no pro-
cesso 0020134-98.2013.5.04.0020, no bojo do qual a pessoa jurídica
de direito privado WMS SUPERMERCADOS DO BRASIL LTDA.,
inscrita no CNPJ sob o nº 93.209.765/0001-17, com sede na Av.
Sertório. 6600, Sobreloja, Bairro Sarandi, CEP 91.110-580, Porto
Alegre/RS, foi condenada ao pagamento de indenização por manter
empregado em sala no período noturno, ao menos uma vez por mês,
com o objetivo de compeli-lo a cumprir as atribuições inerentes à sua
função de tesoureiro;

que a prática denunciada, em tese, dentre outros, viola o teor
do artigo 1º, III, da Constituição Federal;

que ao Ministério Público incumbe a defesa da ordem ju-
rídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, estabelecendo que, dentre outras, é sua função ins-
titucional promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de
outros interesses difusos e coletivos, nos termos dos artigos 127,
caput, e 129, inciso III, da Constituição Federal;

que ao Ministério Público da União cabe promover o in-
quérito civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos
constitucionais e de outros interesses individuais indisponíveis, ho-
mogêneos, sociais, difusos e coletivos, nos moldes do artigo 6º, inciso
VII, alíneas "a" e "d", da Lei Complementar nº 75/93 e artigo 8º, § 1º,
da Lei nº 7.347/85;

que ao Ministério Público do Trabalho compete instaurar
inquérito civil e outros procedimentos administrativos, para assegurar
a observância dos direitos sociais dos trabalhadores, conforme o ar-
tigo 84, inciso II, da Lei Complementar nº 75/93, promovendo a ação
civil pública no âmbito da Justiça do Trabalho, para a defesa de
interesses coletivos, quando desrespeitados os direitos sociais cons-
titucionalmente garantidos, na forma do artigo 83, inciso III, da Lei
Complementar nº 75/93;

a necessidade de prosseguir a investigação, com o objetivo
de apurar os fatos noticiados e a ocorrência de lesão que justifique a
atuação do Ministério Público, resolve:
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I - Instaurar INQUÉRITO CIVIL em face de WMS SU-
PERMERCADOS DO BRASIL LTDA., a fim de apurar os fatos
denunciados em toda a sua extensão, visando à observância do or-
denamento jurídico e à tutela dos interesses ou direitos que ao Mi-
nistério Público do Trabalho incumbe defender;

II - Determinar a formação dos autos do INQUÉRITO CI-
VIL, com a juntada desta Portaria e das peças que formam os autos
da Notícia de Fato nº 000222.2015.04.000/6;

III - Determinar a afixação desta portaria no local de cos-
tume nesta Procuradoria Regional do Trabalho e a sua publicação no
Diário Oficial.

VIKTOR BYRUCHKO JUNIOR

PORTARIA Nº 157, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2015

O Procurador do Trabalho, ao final subscrito, no uso das
atribuições legais e institucionais que lhe são conferidas, conside-
rando que pela procuradora oficiante nos autos do inquérito civil
000753.2012.04.000/0, com base em feitos que tramitam perante a
Justiça do Trabalho, foi constatado o pagamento não contabilizado
("por fora") de comissões a empregados no âmbito do empreen-
dimento VOLPMANN SEGURANÇA ELETRÔNICA - EIRELI (No-
me Fantasia: VOLPATO SEGURANÇA ELETRÔNICA), com ins-
crição no CNPJ sob o nº 03.438.029/0001-48 e sede na Rua Pereira
Franco, nº 188, bairro São João, Porto Alegre/RS, CEP 90.240-520;

que a prática denunciada, em tese, viola as disposições con-
tidas no art. 459, §1º, da Consolidação das Leis do Trabalho;

que ao Ministério Público incumbe a defesa da ordem ju-
rídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, estabelecendo que, dentre outras, é sua função ins-
titucional promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de
outros interesses difusos e coletivos, nos termos dos artigos 127,
caput, e 129, inciso III, da Constituição Federal;

que ao Ministério Público da União cabe promover o in-
quérito civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos
constitucionais e de outros interesses individuais indisponíveis, ho-
mogêneos, sociais, difusos e coletivos, nos moldes do artigo 6º, inciso
VII, alíneas "a" e "d", da Lei Complementar nº 75/93 e artigo 8º, § 1º,
da Lei nº 7.347/85;

que ao Ministério Público do Trabalho compete instaurar
inquérito civil e outros procedimentos administrativos, para assegurar
a observância dos direitos sociais dos trabalhadores, conforme o ar-
tigo 84, inciso II, da Lei Complementar nº 75/93, promovendo a ação
civil pública no âmbito da Justiça do Trabalho, para a defesa de
interesses coletivos, quando desrespeitados os direitos sociais cons-
titucionalmente garantidos, na forma do artigo 83, inciso III, da Lei
Complementar nº 75/93;

a necessidade de prosseguir a investigação, com o objetivo
de apurar os fatos noticiados e a ocorrência de lesão que justifique a
atuação do Ministério Público, resolve:

I - Instaurar INQUÉRITO CIVIL em face de VOLPMANN
SEGURANÇA ELETRÔNICA - EIRELI (Nome Fantasia: VOLPATO
SEGURANÇA ELETRÔNICA), a fim de apurar os fatos denunciados
em toda a sua extensão, visando à observância do ordenamento ju-
rídico e à tutela dos interesses ou direitos que ao Ministério Público
do Trabalho incumbe defender;

II - Determinar a formação dos autos do INQUÉRITO CI-
VIL, com a juntada desta Portaria e das peças que formam os autos
da Notícia de Fato nº 000255.2015.04.000/7;

III - Determinar a afixação desta portaria no local de cos-
tume nesta Procuradoria Regional do Trabalho e a sua publicação
noDiário Oficial.

VIKTOR BYRUCHKO JUNIOR

É, no essencial, o relatório.
O recurso não merece provimento.
As instâncias de origem, soberanas na análise dos elementos fáticos
probatórios constantes dos autos, concluíram que a autora não faz jus
ao benefício previdenciário pleiteado.
Destarte, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
de origem não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 7 de outubro de 2014.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

(*) Republicada por ter saído no DOU de 24-10-2014, Seção 1,
página 223, com incorreção no original.

PROCESSO: 0026848-02.2009.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): NILTON AUTOMANI RINCAO
PROC./ADV.: NÃO CONSTITUÍDO

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pelo INSS,
pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que,
mantendo a sentença, julgou procedente o pedido de percepção cu-
mulativa do benefício de auxílio-acidente com aposentadoria por tem-
po de contribuição.
Opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados.
Sustenta o requerente que o acórdão recorrido diverge da jurispru-
dência do STJ segundo a qual se o infortúnio que deu causa à
concessão do auxílio-suplementar ocorreu sob a vigência da Lei nº
6.367?76, seu pagamento deve ser suspenso na ocasião do posterior
deferimento do benefício da aposentadoria.
Requer, assim, o provimento do recurso.
É, no essencial, o relatório.
A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do
REsp 1.296.673/MG, representativo da controvérsia, firmou o en-
tendimento de que "a acumulação do auxílio-acidente com proventos
de aposentadoria pressupõe que a eclosão da lesão incapacitante,
ensejadora do direito ao auxílio-acidente, e o início da aposentadoria
sejam anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991,
promovida em 11.11.1997 pela Medida Provisória 1.596-14/1997, que
posteriormente foi convertida na Lei 9.528/1997".
Incide, portanto, a QO 24/TNU: "Não se conhece de incidente de
uniformização interposto contra acórdão que se encontra no mesmo
sentido da orientação do Superior Tribunal de Justiça, externada em
sede de incidente de uniformização ou de recursos repetitivos, re-
presentativos de controvérsia".
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VI, do RITNU, nego
seguimento ao incidente de uniformização.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 21 de maio de 2014.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

(*) Republicada por ter saído no DOU de 6-6-2014, Seção 1, página
163, com incorreção no original.

PROCESSO: 0041201-76.2011.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: TIYOKO HAYASHI
PROC./ADV.: LUANA DA PAZ BRITO SILVA
OAB: SP-291815
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de São que, mantendo a sen-
tença, rejeitou o pedido inicial de revisão de benefício previdenciário,
formulado pela parte autora, sob o fundamento de que não é devida
tal revisão no caso concreto, tendo em vista que o reajuste pleiteado
pela parte não foi concedido pela EC n. 20/98.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
De início, a divergência com fundamento em paradigmas oriundos do
STF, de Tribunal de Justiça ou de Tribunal Regional do Trabalho não
enseja a admissão do incidente de uniformização, nos termos dos arts.
14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.

Ademais, no tocante ao(s) demais paradigma(s), verifico que tam-
pouco a sugerida divergência jurisprudencial restou comprovada.
Com efeito, o recorrente não observou o regramento legal, deixando
de efetuar o devido cotejo analítico, não demonstrando, assim, a
similitude fática entre as hipóteses trazidas a confronto com díspares
conclusões.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 25 de setembro de 2014.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

(*) Republicada por ter saído no DOU de 17-10-2014, Seção 1,
página 224, com incorreção no original.

PROCESSO: 0502997-71.2013.4.05.8501
ORIGEM: SE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SERGIPE
REQUERENTE: MARIA ROSA ALVES FEITOSA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO
OAB: RN-5291
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária de Sergipe que, man-
tendo a sentença, rejeitou o pedido de reajuste nos vencimentos de
servidor público federal mediante a aplicação do valor correspondente
a 7/30 de 16,19% sobre a remuneração, referentes aos meses de abril
e maio de 1988.
O acórdão recorrido consignou que "houve incorporação do reajuste
com o advento do Decreto-Lei nº 2.453/88 (art. 1º) e do art. 1º da Lei
nº 7.686/88, bem ainda modificação na estrutura remuneratória dos
servidores, de onde se conclui inexistir direito ao pagamento de
quaisquer diferenças".
É, no essencial, o relatório.
Compulsando os autos, verifica-se que o Pedido de Uniformização
interposto pela parte requerente é intempestivo. Isso porque, con-
soante o art. 13 do RITNU o prazo para interposição do referido
incidente é de dez dias contados da publicação do acórdão que se
pretende impugnar.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 1º de agosto de 2014.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

(*) Republicada por ter saído no DOU de 22-8-2014, Seção 1, página
195, com incorreção no original.

PROCESSO: 0503813-96.2012.4.05.8401
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: EDNALVA JUVENCIO DA SILVA
PROC./ADV.: SÉRGIO FERNANDES COELHO
OAB: RN-6921
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária de Rio Grande do Norte
que, mantendo a sentença, julgou improcedente o pedido de apo-
sentadoria rural por idade, sob o fundamento de que não restaram
preenchidos os requisitos necessários à concessão do benefício.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma Re-
cursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas
dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 13 de agosto de 2014.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

(*) Republicada por ter saído no DOU de 22-8-2014, Seção 1, página
228, com incorreção no original.

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

CORREGEDORIA-GERAL
TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO

DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS

DECISÕES(*)

PROCESSO: 0005522-31.2010.4.03.6307
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA JOSÉ LEITE CORÁ
PROC./ADV.: ODENEY KLEFENS
OAB: SP-21350
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que, mantendo a
sentença, rejeitou o pedido de aposentadoria por invalidez, ao fun-
damento de que não foram preenchidos os requisitos legais para a sua
concessão.

Poder Judiciário
.
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PROCESSO: 5000909-86.2012.4.04.7016
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: EDITH GUND
PROC./ADV.: LEODIR CEOLON JÚNIOR OAB: PR 39.364
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido de benefício assistencial, sob
o fundamento de que não foram preenchidos os requisitos legais para
a sua concessão.
É, no essencial, o relatório.
O incidente não comporta seguimento.
O Juízo de primeiro grau, após estudo sócio-econômico e das provas
dos autos, entendeu que o requisito da miserabilidade não foi pre-
enchido pela parte autora, julgando improcedente a ação.
Assim, a pretensão de alterar o entendimento firmado pelas instâncias
ordinárias não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VI, do RITNU, nego
seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 30 de outubro de 2014.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

(*) Republicada por ter saído no DOU de 14-11-2014, Seção 1,
página 342, com incorreção no original.

PROCESSO: 5005009-87.2012.4.04.7209
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO(A): SANDRO NUNES VIEIRA
PROC./ADV.: JACSON ROBERTO
OAB: SC-17428
PROC./ADV.: RUY PEDRO SCHNEIDER
OAB: SC-17428
PROC./ADV.: SAMUEL JOSÉ DOMINGOS
OAB: SC-26103

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa Catarina.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ segundo a qual é indevida a ajuda de custo no
caso de remoção a pedido.
É, no essencial, o relatório.
Com efeito, a questão jurídica objeto do presente recurso encontra-se
afetada à Primeira Seção da Corte Superior de Justiça, aguardando o
julgamento da PET 8.345/SC.
Ante o exposto, levando-se em consideração a sistemática dos re-
cursos representativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobres-
tados por força de repercussão geral e dos incidentes de unifor-
mização processados na TNU, em que se devem observar as diretrizes
estabelecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º,
do CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento que vier a ser
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de setembro de 2014.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

(*) Republicada por ter saído no DOU de 12-9-2014, Seção 1, página
244, com incorreção no original.

PROCESSO: 5008958-58.2012.4.04.7003
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: MANOEL GIL SIMÃO
PROC./ADV.: ERNANI JOSÉ PERA JUNIOR
OAB: PR-36423
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que, man-
tendo a sentença, rejeitou o pedido de averbação de tempo de ati-
vidade especial, ao fundamento de que não foram cumpridos os
requisitos para a sua concessão.

Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ, segundo a qual reconhece a atividade especial
após o Decreto 2.172/97 quando sujeita ao agente nocivo eletri-
cidade.
É, no essencial, o relatório.
Razão não assiste à parte requerente.
A TNU, ao julgar o PEDILEF 2008.72.57.003799-7, assim decidiu:
"PREVIDENCIÁRIO - TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL - DE-
CRETO 2.172/97 - PERICULOSIDADE X INSALUBRIDADE -
EXPOSIÇÃO A ELETRICIDADE SUPERIOR A 250 v - CARAC-
TERIZAÇÃO DA ATIVIDADE COMO ESPECIAL - INCIDENTE
CONHECIDO E PROVIDO
1. É possível o reconhecimento do exercício do trabalho em ex-
posição à eletricidade superior a 250 v como atividade especial, desde
que devidamente comprovado por meio laudo técnico-pericial, mes-
mo para o período posterior a 05.03.97.
2. Incidente de uniformização conhecido e provido"
No mesmo sentido, decidiu o STJ em sede de julgamento de Recurso
Repetitivo, ao apreciar o REsp 1.306.113/SC, da relatoria do Min.
HERMAN BENJAMIN, publicado no DJ de 7/3/13. O acórdão restou
assim ementado:
RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE CON-
TROVÉRSIA. ATIVIDADE ESPECIAL. AGENTE ELETRICIDADE. SU-
PRESSÃO PELO DECRETO 2.172/1997 (ANEXO IV). ARTS. 57 E 58 DA
LEI 8.213/1991. ROL DE ATIVIDADES E AGENTES NOCIVOS. CA-
RÁTER EXEMPLIFICATIVO. AGENTES PREJUDICIAIS NÃO PRE-
VISTOS. REQUISITOS PARA CARACTERIZAÇÃO. SUPORTE TÉCNI-
CO MÉDICO E JURÍDICO. EXPOSIÇÃO PERMANENTE, NÃO OCA-
SIONAL NEM INTERMITENTE (ART. 57, § 3º, DA LEI 8.213/1991).
1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia previden-
ciária com o escopo de prevalecer a tese de que a supressão do agente
eletricidade do rol de agentes nocivos pelo Decreto 2.172/1997 (Ane-
xo IV) culmina na impossibilidade de configuração como tempo
especial (arts. 57 e 58 da Lei 8.213/1991) de tal hipótese a partir da
vigência do citado ato normativo.
2. À luz da interpretação sistemática, as normas regulamentadoras que
estabelecem os casos de agentes e atividades nocivos à saúde do
trabalhador são exemplificativas, podendo ser tido como distinto o
labor que a técnica médica e a legislação correlata considerarem
como prejudiciais ao obreiro, desde que o trabalho seja permanente,
não ocasional, nem intermitente, em condições especiais (art. 57, § 3º,
da Lei 8.213/1991). Precedentes do STJ.
3. No caso concreto, o Tribunal de origem embasou-se em elementos
técnicos (laudo pericial) e na legislação trabalhista para reputar como
especial o trabalho exercido pelo recorrido, por consequência da ex-
posição habitual à eletricidade, o que está de acordo com o en-
tendimento fixado pelo STJ.
4. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime do
art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ
Esse entendimento foi mantido pela Seção por ocasião do julgamento
dos embargos declaratórios, cujo acórdão foi publicado em 21.5.13.
No presente caso, o laudo médico e documentos acostados aos autos
constataram que a exposição do autor ao agente eletricidade dava-se
de forma esporádica.
Incidem, à espécie, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente
de uniformização que implique reexame de matéria de fato") e a
Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de Uniformização,
quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uniformização de
Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se firmou no mesmo
sentido do acórdão recorrido").
Assim sendo, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 14 de novembro de 2014.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

(*) Republicada por ter saído no DOU de 28-11-2014, Seção 1,
página 336, com incorreção no original.

PROCESSO: 0501225-19.2012.4.05.8401
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): THALES GLEYSON DE MEDEIROS SILVA
PROC./ADV.: MARLUSA FERREIRA DIAS XAVIER OAB: RN- 8
550

D E S PA C H O

Compulsando os autos, verifica-se que a parte ora requerente, in-
conformada com o acórdão de origem, suscitou pedido de unifor-
mização regional, com fundamento no art. 14, §1º, da Lei n.
10.259/2001 (evento 27).
Em ato sequencial, após o incidente ter sido inadmitido pelo Pre-
sidente da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte (evento 31),
formulou pedido de reconsideração / agravo solicitando a remessa do
respectivo recurso à Turma Nacional de Uniformização.
Entretanto, não há nos autos pedido de incidente direcionado à Turma
Nacional suscetível de análise por este órgão uniformizador.
Desse modo, determino a remessa dos autos à origem para o pros-
seguimento do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0047133-68.2008.4.01.3500
ORIGEM: GO - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE GOIÁS
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO (A): ANTÔNIO PEQUENO DE SOUZA FILHO
PROC./ADV.: DANIEL FERNANDES DE MORAES OAB: GO
27.802

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Goiás que,
modificando a sentença, acolheu o pedido inicial de restituição do
Imposto de Renda incidente sobre verbas auferidas por ocasião da
adesão do autor ao plano de repactuação promovido pela entidade de
previdência privada à qual é vinculado (PETROS).
É, no essencial, o relatório.
Razão assiste à parte requerente.
A Turma Nacional de Uniformização, por meio do PEDILEF
0003761-84.2009.4.03.6311, firmou o entendimento no sentido de
que:
"INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO
DE RENDA. INCENTIVO À ADESÃO AO PROCESSO DE RE-
PACTUAÇÃO DO REGULAMENTO DE PLANO DE BENEFÍ-
CIOS DE FUNDO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. VALOR MO-
NETÁRIO. INCIDÊNCIA DE IRPF. INCIDENTE PROVIDO.
1. A União Federal interpôs pedido de uniformização de jurispru-
dência em face de acórdão proferido pela Turma Recursal da Seção
Judiciária de São Paulo, sob o fundamento de que a decisão im-
pugnada está em desacordo com entendimento do STJ (REsp 908914
/ MG, Resp 960029 / SC, REsp 957.350/CE) ao reconhecer a não
incidência do Imposto de Renda sobre os valores recebidos em vir-
tude da adesão à repactuação do plano de previdência complementar
da Fundação Petrobras de Seguridade Social - PETROS.
2. O STJ já firmou entendimento reconhecendo o caráter remune-
ratório da verba "valor monetário - repactuação" (REsp 1173279/AM,
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TUR-
MA, julgado em 17/05/2012, DJe 23/05/2012).
3. O tema em questão já foi pacificado por esta Turma Nacional de
Uniformização (PEDILEF 05036615120124058400, Relator Juiz Fe-
deral Adel Américo de Oliveira, DOU 20/09/2013), quando se rea-
firmou o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que incide
imposto de renda sobre os valores percebidos a título de "valor
monetário" como incentivo à migração para novo plano de benefícios
de previdência privada.
4. Incidente de Uniformização conhecido e provido para reformar o v.
acórdão, reconhecendo a incidência de IRPF sobre o valor recebido a
título de "valor monetário" referente à repactuação do plano de pre-
vidência complementar da Fundação Petrobras de Seguridade Social -
PETROS."

Conclui-se que o acórdão recorrido está em dissonância com a ju-
risprudência da TNU, razão pela qual, considerando-se a sistemática
dos recursos sobrestados por força de repercussão geral, dos repre-
sentativos da controvérsia, dos repetitivos e dos incidentes de uni-
formização processados na TNU, em que se devem observar as di-
retrizes estabelecidas nos arts. 543-B, § 3º, e 543-C, § 7º, do CPC e
7º, VII, a e b, e 15, §§ 1º a 3º, da Resolução 22/08 do Conselho da
Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à origem para apli-
cação do entendimento pacificado no âmbito da Turma Nacional de
Uniformização.
Determino, pois, a restituição dos autos à origem para a adequação do
julgado.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0107745-83.2005.4.01.3400
ORIGEM: DF- SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL - PFN
REQUERIDO (A): ANTÔNIO DA COSTA FILHO
PROC./ADV.: NÃO CONSTITUÍDO

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Dis-
trito Federal que deu parcial provimento ao recurso inominado para
aplicar o entendimento no sentido de que, "nos tributos sujeitos a
lançamento por homologação, como o imposto de renda, a prescrição
para restituição do crédito tributário se opera em cinco anos da
ocorrência do fato gerador, acrescidos de mais cinco anos, a partir da
homologação tácita".
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ ao argumento de que "a presente ação foi pro-
posta somente após a entrada em vigor da LC 118/2005, estando o
direito à ação de repetição das parcelas retidas (cinco anos contados
do recolhimento - retenção), fulminado pela prescrição"
É, no essencial, o relatório.
Razão assiste à parte requerente.
O Supremo Tribunal Federal, através do RE 566.621/RS, firmou
entendimento nestes termos:
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DIREITO TRIBUTÁRIO - LEI INTERPRETATIVA - APLICAÇÃO
RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 118/2005 - DES-
CABIMENTO - VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA - NE-
CESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA VACACIO LEGIS - APLI-
CAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO PARA REPETIÇÃO OU COM-
PENSAÇÃO DE INDÉBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A
PARTIR DE 9 DE JUNHO DE 2005.
- Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a orientação
da Primeira Seção do STJ no sentido de que, para os tributos sujeitos
a lançamento por homologação, o prazo para repetição ou compen-
sação de indébito era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo
em conta a aplicação combinada dos arts. 150, § 4º, 156, VII, e 168,
I, do CTN. A LC 118/05, embora tenha se auto-proclamado in-
terpretativa, implicou inovação normativa, tendo reduzido o prazo de
10 anos contados do fato gerador para 5 anos contados do pagamento
indevido. Lei supostamente interpretativa que, em verdade, inova no
mundo jurídico deve ser considerada como lei nova. Inocorrência de
violação à autonomia e independência dos Poderes, porquanto a lei
expressamente interpretativa também se submete, como qualquer ou-
tra, ao controle judicial quanto à sua natureza, validade e aplicação. A
aplicação retroativa de novo e reduzido prazo para a repetição ou
compensação de indébito tributário estipulado por lei nova, fulmi-
nando, de imediato, pretensões deduzidas tempestivamente à luz do
prazo então aplicável, bem como a aplicação imediata às pretensões
pendentes de ajuizamento quando da publicação da lei, sem resguardo
de nenhuma regra de transição, implicam ofensa ao princípio da
segurança jurídica em seus conteúdos de proteção da confiança e de
garantia do acesso à Justiça. Afastando-se as aplicações inconsti-
tucionais e resguardando-se, no mais, a eficácia da norma, permite-se
a aplicação do prazo reduzido relativamente às ações ajuizadas após
a vacatio legis, conforme entendimento consolidado por esta Corte no
enunciado 445 da Súmula do Tribunal. O prazo de vacatio legis de
120 dias permitiu aos contribuintes não apenas que tomassem ciência
do novo prazo, mas também que ajuizassem as ações necessárias à
tutela dos seus direitos. Inaplicabilidade do art. 2.028 do Código
Civil, pois, não havendo lacuna na LC 118/08, que pretendeu a
aplicação do novo prazo na maior extensão possível, descabida sua
aplicação por analogia. Além disso, não se trata de lei geral, tam-
pouco impede iniciativa legislativa em contrário. Reconhecida a in-
constitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, conside-
rando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às
ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja,
a partir de 9 de junho de 2005. Aplicação do art. 543-B, § 3º, do CPC
aos recursos sobrestados. Recurso extraordinário desprovido.
No mesmo sentido, a Turma Nacional de Uniformização, por meio do
PEDILEF 0506802-35.2008.4.05.8201, pacificou o entendimento no
sentido de que "a redução do prazo prescricional trazida pela LC
118/2005 se aplica tão-somente às ações ajuizadas após 09 de junho
de 2005".
Conclui-se que o acórdão recorrido está em dissonância com a ju-
risprudência da TNU, razão pela qual, considerando-se a sistemática
dos recursos sobrestados por força de repercussão geral, dos repre-
sentativos da controvérsia, dos repetitivos e dos incidentes de uni-
formização processados na TNU, em que se devem observar as di-
retrizes estabelecidas nos arts. 543-B, § 3º, e 543-C, § 7º, do CPC e
7º, VII, a e b, e 15, §§ 1º a 3º, da Resolução 22/08 do Conselho da
Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma Recursal de
origem para aplicação do entendimento pacificado no âmbito da Corte
Suprema e na Turma Nacional de Uniformização.
Determino, pois, a restituição dos autos à origem para a adequação do
julgado.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0011840-36.2010.4.01.3801
ORIGEM: MG - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS
REQUERENTE: CARLOS ALBERTO VIEIRA PINHEIRO
PROC./ADV.: MARIA DE FÁTIMA DOMENEGHETTIOAB: MG
11 0 . 8 4 3
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL - PFN

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Mi-
nas Gerais que, modificando a sentença, afastou a extinção do pro-
cesso por error in procedendo e, no mérito, decretou a decadência do
direito de constituição do crédito em face do fisco, porquanto a DIB
se deu em 5.4.2004.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ e da TNU segundo a qual, em se tratando de
retenção do imposto de renda cujo trato é sucessivo, a prescrição deve
ser parcial, abrangendo somente o quinquênio que antecede o ajui-
zamento da ação.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto os
paradigmas juntados adotam posicionamento diverso do esposado no
acórdão recorrido.

Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU,
admito o incidente de uniformização. Em consequência, determino a
distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5006777-77.2014.4.04.7112
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL (UNIÃO)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): DIOGENES WEISS DE VARGAS
PROC./ADV.: VILMAR LOURENÇO OAB: RS-33559

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou provimento ao agravo interposto, com fun-
damento na aplicação da QO 24/TNU.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de omissão e
obscuridade na decisão embargada, sob a alegação de que a decisão
não se amolda à controvérsia jurídica submetida à TNU, tendo em
vista que tal decisum "[...] ao mesmo tempo em que relatou que o
incidente versava sobre imposto de renda sobre juros de mora, as-
sentou estar o acórdão proferido pela Turma recursal em consonância
com a jurisprudência do STJ (QO 24/TNU), assentada em recurso
representativo da controvérsia atinente ao modo de cálculo de im-
posto de renda decorrente do recebimento acumulado de verbas de
natureza salarial. [...] Portanto, independentemente do modo de cál-
culo das verbas recebidas acumuladamente (se pelo regime de caixa
ou de competência), o que a União defendeu no incidente de uni-
formização de jurisprudência foi que, considerando a natureza da
parcela principal, os juros de mora decorrentes no pagamento em
atraso devem ser objeto de incidência do imposto de renda. [...]"
Requer, assim, o provimento do recurso para que sejam sanados os
vícios apontados.
Apresentada impugnação.
É, no essencial, o relatório.
Com razão a parte recorrente.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
In casu, a controvérsia gira em torno da incidência do imposto de
renda sobre os juros de mora decorrentes de condenação em ação
previdenciária e não acerca da aplicação do regime de competência,
como restou decidido.
Verifica-se, então, que a matéria em comento encontra-se em análise
no Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial n.
1.470.443/PR, afetado sob o rito dos repetitivos. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA
FERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA, MESMO
EM SE TRATANDO DE VERBA INDENIZATÓRIA. ART. 16, CA-
PUT E PARÁGRADO ÚNICO DA LEI 4.506/64. CASO DE JUROS
DE MORA DECORRENTES DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁ-
RIOS PAGOS EM ATRASO."
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento que vier a ser
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso
repetitivo acima referido.
Ante o exposto, acolho os embargos de declaração e determino a
restituição dos autos à origem para aguardar o deslinde da con-
trovérsia pela Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5013206-94.2013.4.04.7112
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL (UNIÃO)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): ADEMAR BLUM
PROC./ADV.: VILMAR LOURENÇO OAB: RS-33559

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou provimento ao agravo interposto, com fun-
damento na aplicação da QO 24/TNU.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de omissão e
obscuridade na decisão embargada, sob a alegação de que a decisão
não se amolda à controvérsia jurídica submetida à TNU, tendo em
vista que tal decisum "[...] ao mesmo tempo em que relatou que o
incidente versava sobre imposto de renda sobre juros de mora, as-
sentou estar o acórdão proferido pela Turma recursal em consonância

com a jurisprudência do STJ (QO 24/TNU), assentada em recurso
representativo da controvérsia atinente ao modo de cálculo de im-
posto de renda decorrente do recebimento acumulado de verbas de
natureza salarial. [...] Portanto, independentemente do modo de cál-
culo das verbas recebidas acumuladamente (se pelo regime de caixa
ou de competência), o que a União defendeu no incidente de uni-
formização de jurisprudência foi que, considerando a natureza da
parcela principal, os juros de mora decorrentes no pagamento em
atraso devem ser objeto de incidência do imposto de renda. [...]"
Requer, assim, o provimento do recurso para que sejam sanados os
vícios apontados.
Apresentada impugnação.
É, no essencial, o relatório.
Com razão a parte recorrente.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
In casu, a controvérsia gira em torno da incidência do imposto de
renda sobre os juros de mora decorrentes de condenação em ação
previdenciária e não acerca da aplicação do regime de competência,
como restou decidido.
Verifica-se, então, que a matéria em comento encontra-se em análise
no Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial n.
1.470.443/PR, afetado sob o rito dos repetitivos. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA
FERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA, MESMO
EM SE TRATANDO DE VERBA INDENIZATÓRIA. ART. 16, CA-
PUT E PARÁGRADO ÚNICO DA LEI 4.506/64. CASO DE JUROS
DE MORA DECORRENTES DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁ-
RIOS PAGOS EM ATRASO."
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento que vier a ser
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso
repetitivo acima referido.
Ante o exposto, acolho os embargos de declaração e determino a
restituição dos autos à origem para aguardar o deslinde da con-
trovérsia pela Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5005142-02.2011.4.04.7101
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: CLAUDIO FERNANDO CENTENO DA SILVA
PROC./ADV.: ISADORA COSTA MORAES OAB: RS-43166
REQUERIDO(A): UNIÃO (FAZENDA NACIONAL)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte autora, pretendendo a
reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul que,
mantendo a sentença, julgou improcedente o pedido de não incidência
de IRPF sobre valores recebidos a título de incentivo à adesão a novo
plano de previdência complementar - PETROS.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Inicialmente, o primeiro precedente trazido não enseja o conheci-
mento da almejada divergência jurisprudencial pela TNU, por ser
oriundo de TRF, não atendendo, portanto, aos requisitos do art. 6º da
Resolução 22/08.
Quanto ao paradigma do STJ, a sugerida divergência jurisprudencial
não restou comprovada, uma vez que o entendimento pacífico da
Corte Superior de Justiça, diferentemente do que fora defendido, é no
sentido de que, "se as verbas pagas aos inativos que não migraram de
plano submetem-se ao imposto de renda e as verbas pagas aos ativos
também sofrem a mesma incidência, não há motivos para crer que as
verbas pagas aos inativos que migraram de plano devam escapar da
incidência do tributo. Tais novas verbas herdam a mesma natureza
daquelas que foram suprimidas, sendo assim remuneratórias e sujeitas
ao imposto de renda. Precedentes: REsp 1.111.177/MG, Rel. Min.
BENEDITO GONÇALVES, Primeira Seção, DJe de 10/9/09; REsp
1.173.279/AM, REsp 957.350/RS, Rel. TEORI ALBINO ZAVASCKI,
Primeira Turma, DJe de 18/12/07 e Rel. Min. MAURO CAMPBELL
MARQUES, Segunda Turma, DJe de 23/5/12.
Nota-se, portanto, que o paradigma colacionado não reflete a orien-
tação firmada no Superior Tribunal de Justiça, de modo que se mostra
inafastável a incidência do óbice da Questão de Ordem n. 5/TNU, que
assim dispõe: "Um precedente do Superior Tribunal de Justiça é
suficiente para o conhecimento do pedido de uniformização, desde
que o relator nele reconheça a jurisprudência predominante naquela
Corte." - grifei.
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Ainda que assim não fosse, verifico que o recorrente não observou o
regramento legal, deixando de efetuar o devido cotejo analítico, não
demonstrando, assim, a similitude fática entre as hipóteses trazidas a
confronto com díspares conclusões.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5066634-95.2011.4.04.7100
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: ANA MARIA FROES CAMPOS
PROC./ADV.: ISADORA COSTA MORAES OAB: RS-43166
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte autora, pretendendo a
reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul que,
mantendo a sentença, julgou improcedente o pedido de não incidência
de IRPF sobre valores recebidos a título de incentivo à adesão a novo
plano de previdência complementar - PETROS.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Inicialmente, o primeiro precedente trazido não enseja o conheci-
mento da almejada divergência jurisprudencial pela TNU, por ser
oriundo de TRF, não atendendo, portanto, aos requisitos do art. 6º da
Resolução 22/08.
Quanto ao paradigma do STJ, a sugerida divergência jurisprudencial
não restou comprovada, uma vez que o entendimento pacífico da
Corte Superior de Justiça, diferentemente do que fora defendido, é no
sentido de que, "se as verbas pagas aos inativos que não migraram de
plano submetem-se ao imposto de renda e as verbas pagas aos ativos
também sofrem a mesma incidência, não há motivos para crer que as
verbas pagas aos inativos que migraram de plano devam escapar da
incidência do tributo. Tais novas verbas herdam a mesma natureza
daquelas que foram suprimidas, sendo assim remuneratórias e sujeitas
ao imposto de renda. Precedentes: REsp 1.111.177/MG, Rel. Min.
BENEDITO GONÇALVES, Primeira Seção, DJe de 10/9/09; REsp
1.173.279/AM, REsp 957.350/RS, Rel. TEORI ALBINO ZAVASCKI,
Primeira Turma, DJe de 18/12/07 e Rel. Min. MAURO CAMPBELL
MARQUES, Segunda Turma, DJe de 23/5/12.
Nota-se, portanto, que o paradigma colacionado não reflete a orien-
tação firmada no Superior Tribunal de Justiça, de modo que se mostra
inafastável a incidência do óbice da Questão de Ordem n. 5/TNU, que
assim dispõe: "Um precedente do Superior Tribunal de Justiça é
suficiente para o conhecimento do pedido de uniformização, desde
que o relator nele reconheça a jurisprudência predominante naquela
Corte." - grifei.
Ainda que assim não fosse, verifico que o recorrente não observou o
regramento legal, deixando de efetuar o devido cotejo analítico, não
demonstrando, assim, a similitude fática entre as hipóteses trazidas a
confronto com díspares conclusões.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5051109-73.2011.4.04.7100
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: ALFREDO AUGUSTO MENDONÇA LISBOA
PROC./ADV.: ISADORA COSTA MORAES OAB: RS-43166
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte autora, pretendendo a
reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul que,
mantendo a sentença, julgou improcedente o pedido de não incidência
de IRPF sobre valores recebidos a título de incentivo à adesão a novo
plano de previdência complementar - PETROS.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Inicialmente, o primeiro precedente trazido não enseja o conheci-
mento da almejada divergência jurisprudencial pela TNU, por ser
oriundo de TRF, não atendendo, portanto, aos requisitos do art. 6º da
Resolução 22/08.
Quanto ao paradigma do STJ, a sugerida divergência jurisprudencial
não restou comprovada, uma vez que o entendimento pacífico da
Corte Superior de Justiça, diferentemente do que fora defendido, é no
sentido de que, "se as verbas pagas aos inativos que não migraram de
plano submetem-se ao imposto de renda e as verbas pagas aos ativos
também sofrem a mesma incidência, não há motivos para crer que as
verbas pagas aos inativos que migraram de plano devam escapar da
incidência do tributo. Tais novas verbas herdam a mesma natureza
daquelas que foram suprimidas, sendo assim remuneratórias e sujeitas

ao imposto de renda. Precedentes: REsp 1.111.177/MG, Rel. Min.
BENEDITO GONÇALVES, Primeira Seção, DJe de 10/9/09; REsp
1.173.279/AM, REsp 957.350/RS, Rel. TEORI ALBINO ZAVASCKI,
Primeira Turma, DJe de 18/12/07 e Rel. Min. MAURO CAMPBELL
MARQUES, Segunda Turma, DJe de 23/5/12.
Nota-se, portanto, que o paradigma colacionado não reflete a orien-
tação firmada no Superior Tribunal de Justiça, de modo que se mostra
inafastável a incidência do óbice da Questão de Ordem n. 5/TNU, que
assim dispõe: "Um precedente do Superior Tribunal de Justiça é
suficiente para o conhecimento do pedido de uniformização, desde
que o relator nele reconheça a jurisprudência predominante naquela
Corte." - grifei.
Ainda que assim não fosse, verifico que o recorrente não observou o
regramento legal, deixando de efetuar o devido cotejo analítico, não
demonstrando, assim, a similitude fática entre as hipóteses trazidas a
confronto com díspares conclusões.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5057904-95.2011.4.04.7100
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: RODRIGO DARIVA PINTO
PROC./ADV.: ISADORA COSTA MORAES OAB: RS-43166
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte autora, pretendendo a
reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul que,
mantendo a sentença, julgou improcedente o pedido de não incidência
de IRPF sobre valores recebidos a título de incentivo à adesão a novo
plano de previdência complementar - PETROS.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Inicialmente, o primeiro precedente trazido não enseja o conheci-
mento da almejada divergência jurisprudencial pela TNU, por ser
oriundo de TRF, não atendendo, portanto, aos requisitos do art. 6º da
Resolução 22/08.
Quanto ao paradigma do STJ, a sugerida divergência jurisprudencial
não restou comprovada, uma vez que o entendimento pacífico da
Corte Superior de Justiça, diferentemente do que fora defendido, é no
sentido de que, "se as verbas pagas aos inativos que não migraram de
plano submetem-se ao imposto de renda e as verbas pagas aos ativos
também sofrem a mesma incidência, não há motivos para crer que as
verbas pagas aos inativos que migraram de plano devam escapar da
incidência do tributo. Tais novas verbas herdam a mesma natureza
daquelas que foram suprimidas, sendo assim remuneratórias e sujeitas
ao imposto de renda. Precedentes: REsp 1.111.177/MG, Rel. Min.
BENEDITO GONÇALVES, Primeira Seção, DJe de 10/9/09; REsp
1.173.279/AM, REsp 957.350/RS, Rel. TEORI ALBINO ZAVASCKI,
Primeira Turma, DJe de 18/12/07 e Rel. Min. MAURO CAMPBELL
MARQUES, Segunda Turma, DJe de 23/5/12.
Nota-se, portanto, que o paradigma colacionado não reflete a orien-
tação firmada no Superior Tribunal de Justiça, de modo que se mostra
inafastável a incidência do óbice da Questão de Ordem n. 5/TNU, que
assim dispõe: "Um precedente do Superior Tribunal de Justiça é
suficiente para o conhecimento do pedido de uniformização, desde
que o relator nele reconheça a jurisprudência predominante naquela
Corte." - grifei.
Ainda que assim não fosse, verifico que o recorrente não observou o
regramento legal, deixando de efetuar o devido cotejo analítico, não
demonstrando, assim, a similitude fática entre as hipóteses trazidas a
confronto com díspares conclusões.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5013790-47.2011.4.04.7108
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: JOSE ANSELMO FERNANDES
PROC./ADV.: ISADORA COSTA MORAES OAB: RS-43166
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte autora, pretendendo a
reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul que,
mantendo a sentença, julgou improcedente o pedido de não incidência
de IRPF sobre valores recebidos a título de incentivo à adesão a novo
plano de previdência complementar - PETROS.
É, no essencial, o relatório.

O presente recurso não merece prosperar.
Inicialmente, o primeiro precedente trazido não enseja o conheci-
mento da almejada divergência jurisprudencial pela TNU, por ser
oriundo de TRF, não atendendo, portanto, aos requisitos do art. 6º da
Resolução 22/08.
Quanto ao paradigma do STJ, a sugerida divergência jurisprudencial
não restou comprovada, uma vez que o entendimento pacífico da
Corte Superior de Justiça, diferentemente do que fora defendido, é no
sentido de que, "se as verbas pagas aos inativos que não migraram de
plano submetem-se ao imposto de renda e as verbas pagas aos ativos
também sofrem a mesma incidência, não há motivos para crer que as
verbas pagas aos inativos que migraram de plano devam escapar da
incidência do tributo. Tais novas verbas herdam a mesma natureza
daquelas que foram suprimidas, sendo assim remuneratórias e sujeitas
ao imposto de renda. Precedentes: REsp 1.111.177/MG, Rel. Min.
BENEDITO GONÇALVES, Primeira Seção, DJe de 10/9/09; REsp
1.173.279/AM, REsp 957.350/RS, Rel. TEORI ALBINO ZAVASCKI,
Primeira Turma, DJe de 18/12/07 e Rel. Min. MAURO CAMPBELL
MARQUES, Segunda Turma, DJe de 23/5/12.
Nota-se, portanto, que o paradigma colacionado não reflete a orien-
tação firmada no Superior Tribunal de Justiça, de modo que se mostra
inafastável a incidência do óbice da Questão de Ordem n. 5/TNU, que
assim dispõe: "Um precedente do Superior Tribunal de Justiça é
suficiente para o conhecimento do pedido de uniformização, desde
que o relator nele reconheça a jurisprudência predominante naquela
Corte." - grifei.
Ainda que assim não fosse, verifico que o recorrente não observou o
regramento legal, deixando de efetuar o devido cotejo analítico, não
demonstrando, assim, a similitude fática entre as hipóteses trazidas a
confronto com díspares conclusões.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 04 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5005052-81.2013.4.04.7114
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: UNIÃO (FAZENDA NACIONAL)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): LOIVO LUIZ BRUXEL
PROC./ADV.: MARCELO INÁCIO MALLMANN OAB: RS-41474

DECISÃO

Trata-se de pedido de reconsideração, o qual ora recebo como agravo,
interposto de decisão que inadmitiu o incidente de uniformização
nacional suscitado pelo autor, pretendendo a reforma de acórdão
oriundo da Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção
Judiciária do Rio Grande do Sul.
A discussão nos autos versa sobre a incidência de imposto de renda
sobre juros de mora decorrentes de benefícios previdenciários pagos
em atraso.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ, segundo a qual incide imposto de renda sobre os
juros moratórios vinculados a verbas de natureza previdenciária, por
sua natureza remuneratória.
É, no essencial, o relatório.
Verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial n. 1.470.443/PR,
afetado sob o rito dos repetitivos. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA
FERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA, MESMO
EM SE TRATANDO DE VERBA INDENIZATÓRIA. ART. 16, CA-
PUT E PARÁGRADO ÚNICO DA LEI 4.506/64. CASO DE JUROS
DE MORA DECORRENTES DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁ-
RIOS PAGOS EM ATRASO."
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento que vier a ser
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso
repetitivo acima referido.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma
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PROCESSO: 5005053-66.2013.4.04.7114
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: UNIÃO (FAZENDA NACIONAL)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): ANTONIO LEONIR DOS SANTOS
PROC./ADV.: MARCELO INÁCIO MALLMANN OAB: RS-41474

DECISÃO

Trata-se de pedido de reconsideração, o qual ora recebo como agravo,
interposto de decisão que inadmitiu o incidente de uniformização
nacional suscitado pelo autor, pretendendo a reforma de acórdão
oriundo da Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção
Judiciária do Rio Grande do Sul.
A discussão nos autos versa sobre a incidência de imposto de renda
sobre juros de mora decorrentes de benefícios previdenciários pagos
em atraso.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ, segundo a qual incide imposto de renda sobre os
juros moratórios vinculados a verbas de natureza previdenciária, por
sua natureza remuneratória.
É, no essencial, o relatório.
Verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial n. 1.470.443/PR,
afetado sob o rito dos repetitivos. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA
FERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA, MESMO
EM SE TRATANDO DE VERBA INDENIZATÓRIA. ART. 16, CA-
PUT E PARÁGRADO ÚNICO DA LEI 4.506/64. CASO DE JUROS
DE MORA DECORRENTES DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁ-
RIOS PAGOS EM ATRASO."
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento que vier a ser
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso
repetitivo acima referido.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5024046-78.2013.4.04.7108
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: UNIÃO (FAZENDA NACIONAL)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): CLAUDIR NUNES DA SILVA
PROC./ADV.: ILMAR MATTES OAB: RS-37923

DECISÃO

Trata-se de pedido de reconsideração, o qual ora recebo como agravo,
interposto de decisão que inadmitiu o incidente de uniformização
nacional suscitado pelo autor, pretendendo a reforma de acórdão
oriundo da Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção
Judiciária do Rio Grande do Sul.
A discussão nos autos versa sobre a incidência de imposto de renda
sobre juros de mora decorrentes de benefícios previdenciários pagos
em atraso.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ, segundo a qual incide imposto de renda sobre os
juros moratórios vinculados a verbas de natureza previdenciária, por
sua natureza remuneratória.
É, no essencial, o relatório.
Verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial n. 1.470.443/PR,
afetado sob o rito dos repetitivos. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA
FERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA, MESMO
EM SE TRATANDO DE VERBA INDENIZATÓRIA. ART. 16, CA-
PUT E PARÁGRADO ÚNICO DA LEI 4.506/64. CASO DE JUROS
DE MORA DECORRENTES DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁ-
RIOS PAGOS EM ATRASO."
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento que vier a ser
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso
repetitivo acima referido.

Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5013479-73.2013.4.04.7112
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: UNIÃO (FAZENDA NACIONAL)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): PAULO LUIZ DOS SANTOS
PROC./ADV.: VILMAR LOURENÇO OAB: RS-33559

DECISÃO

Trata-se de pedido de reconsideração, o qual ora recebo como agravo,
interposto de decisão que inadmitiu o incidente de uniformização
nacional suscitado pelo autor, pretendendo a reforma de acórdão
oriundo da Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção
Judiciária do Rio Grande do Sul.
A discussão nos autos versa sobre a incidência de imposto de renda
sobre juros de mora decorrentes de benefícios previdenciários pagos
em atraso.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ, segundo a qual incide imposto de renda sobre os
juros moratórios vinculados a verbas de natureza previdenciária, por
sua natureza remuneratória.
É, no essencial, o relatório.
Verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial n. 1.470.443/PR,
afetado sob o rito dos repetitivos. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA
FERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA, MESMO
EM SE TRATANDO DE VERBA INDENIZATÓRIA. ART. 16, CA-
PUT E PARÁGRADO ÚNICO DA LEI 4.506/64. CASO DE JUROS
DE MORA DECORRENTES DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁ-
RIOS PAGOS EM ATRASO."
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento que vier a ser
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso
repetitivo acima referido.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5024350-77.2013.4.04.7108
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: UNIÃO (FAZENDA NACIONAL)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): ADERCINO DE CARVALHO
PROC./ADV.: VILMAR LOURENÇO OAB: RS-33559

DECISÃO

Trata-se de pedido de reconsideração, o qual ora recebo como agravo,
interposto de decisão que inadmitiu o incidente de uniformização
nacional suscitado pelo autor, pretendendo a reforma de acórdão
oriundo da Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção
Judiciária do Rio Grande do Sul.
A discussão nos autos versa sobre a incidência de imposto de renda
sobre juros de mora decorrentes de benefícios previdenciários pagos
em atraso.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ, segundo a qual incide imposto de renda sobre os
juros moratórios vinculados a verbas de natureza previdenciária, por
sua natureza remuneratória.
É, no essencial, o relatório.
Verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial n. 1.470.443/PR,
afetado sob o rito dos repetitivos. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA
FERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA, MESMO
EM SE TRATANDO DE VERBA INDENIZATÓRIA. ART. 16, CA-
PUT E PARÁGRADO ÚNICO DA LEI 4.506/64. CASO DE JUROS
DE MORA DECORRENTES DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁ-
RIOS PAGOS EM ATRASO."

Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento que vier a ser
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso
repetitivo acima referido.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5023836-27.2013.4.04.7108
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: UNIÃO (FAZENDA NACIONAL)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): ADÃO MARCO MERENCIO MARQUES
PROC./ADV.: ADEMIR JOSÉ FRÖHLICH OAB: RS-33407

DECISÃO

Trata-se de pedido de reconsideração, o qual ora recebo como agravo,
interposto de decisão que inadmitiu o incidente de uniformização
nacional suscitado pelo autor, pretendendo a reforma de acórdão
oriundo da Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção
Judiciária do Rio Grande do Sul.
A discussão nos autos versa sobre a incidência de imposto de renda
sobre juros de mora decorrentes de benefícios previdenciários pagos
em atraso.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ, segundo a qual incide imposto de renda sobre os
juros moratórios vinculados a verbas de natureza previdenciária, por
sua natureza remuneratória.
É, no essencial, o relatório.
Verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial n. 1.470.443/PR,
afetado sob o rito dos repetitivos. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA
FERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA, MESMO
EM SE TRATANDO DE VERBA INDENIZATÓRIA. ART. 16, CA-
PUT E PARÁGRADO ÚNICO DA LEI 4.506/64. CASO DE JUROS
DE MORA DECORRENTES DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁ-
RIOS PAGOS EM ATRASO."
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento que vier a ser
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso
repetitivo acima referido.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5024353-32.2013.4.04.7108
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: UNIÃO (FAZENDA NACIONAL)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): BALDEVINO DOS SANTOS DA SILVA
PROC./ADV.: ADEMIR JOSÉ FRÖHLICH OAB: RS-33407

DECISÃO

Trata-se de pedido de reconsideração, o qual ora recebo como agravo,
interposto de decisão que inadmitiu o incidente de uniformização
nacional suscitado pelo autor, pretendendo a reforma de acórdão
oriundo da Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção
Judiciária do Rio Grande do Sul.
A discussão nos autos versa sobre a incidência de imposto de renda
sobre juros de mora decorrentes de benefícios previdenciários pagos
em atraso.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ, segundo a qual incide imposto de renda sobre os
juros moratórios vinculados a verbas de natureza previdenciária, por
sua natureza remuneratória.
É, no essencial, o relatório.
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Verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial n. 1.470.443/PR,
afetado sob o rito dos repetitivos. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA
FERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA, MESMO
EM SE TRATANDO DE VERBA INDENIZATÓRIA. ART. 16, CA-
PUT E PARÁGRADO ÚNICO DA LEI 4.506/64. CASO DE JUROS
DE MORA DECORRENTES DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁ-
RIOS PAGOS EM ATRASO."
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento que vier a ser
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso
repetitivo acima referido.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente

PROCESSO: 5005269-30.2013.4.04.7113
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: UNIÃO (FAZENDA NACIONAL)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): MARLI TERESA SCALCON BRISTOT
PROC./ADV.: AVELINO BELTRAME OAB: RS-17141

DECISÃO

Trata-se de pedido de reconsideração, o qual ora recebo como agravo,
interposto de decisão que inadmitiu o incidente de uniformização
nacional suscitado pelo autor, pretendendo a reforma de acórdão
oriundo da Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção
Judiciária do Rio Grande do Sul.
A discussão nos autos versa sobre a incidência de imposto de renda
sobre juros de mora decorrentes de benefícios previdenciários pagos
em atraso.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ, segundo a qual incide imposto de renda sobre os
juros moratórios vinculados a verbas de natureza previdenciária, por
sua natureza remuneratória.
É, no essencial, o relatório.
Verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial n. 1.470.443/PR,
afetado sob o rito dos repetitivos. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA
FERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA, MESMO
EM SE TRATANDO DE VERBA INDENIZATÓRIA. ART. 16, CA-
PUT E PARÁGRADO ÚNICO DA LEI 4.506/64. CASO DE JUROS
DE MORA DECORRENTES DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁ-
RIOS PAGOS EM ATRASO."
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento que vier a ser
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso
repetitivo acima referido.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente

PROCESSO: 5005212-12.2013.4.04.7113
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: UNIÃO (FAZENDA NACIONAL)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): ROQUE TURCATTO
PROC./ADV.: AVELINO BELTRAME OAB: RS-17141

DECISÃO

Trata-se de pedido de reconsideração, o qual ora recebo como agravo,
interposto de decisão que inadmitiu o incidente de uniformização
nacional suscitado pelo autor, pretendendo a reforma de acórdão
oriundo da Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção
Judiciária do Rio Grande do Sul.
A discussão nos autos versa sobre a incidência de imposto de renda
sobre juros de mora decorrentes de benefícios previdenciários pagos
em atraso.

Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ, segundo a qual incide imposto de renda sobre os
juros moratórios vinculados a verbas de natureza previdenciária, por
sua natureza remuneratória.
É, no essencial, o relatório.
Verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial n. 1.470.443/PR,
afetado sob o rito dos repetitivos. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA
FERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA, MESMO
EM SE TRATANDO DE VERBA INDENIZATÓRIA. ART. 16, CA-
PUT E PARÁGRADO ÚNICO DA LEI 4.506/64. CASO DE JUROS
DE MORA DECORRENTES DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁ-
RIOS PAGOS EM ATRASO."
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento que vier a ser
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso
repetitivo acima referido.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente

PROCESSO: 5024009-51.2013.4.04.7108
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: UNIÃO (FAZENDA NACIONAL)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): ANTENOR PELIZZARI
PROC./ADV.: FELIPE FLORIANI BECKER OAB: RS-48826

DECISÃO

Trata-se de pedido de reconsideração, o qual ora recebo como agravo,
interposto de decisão que inadmitiu o incidente de uniformização
nacional suscitado pelo autor, pretendendo a reforma de acórdão
oriundo da Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção
Judiciária do Rio Grande do Sul.
A discussão nos autos versa sobre a incidência de imposto de renda
sobre juros de mora decorrentes de benefícios previdenciários pagos
em atraso.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ, segundo a qual incide imposto de renda sobre os
juros moratórios vinculados a verbas de natureza previdenciária, por
sua natureza remuneratória.
É, no essencial, o relatório.
Verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial n. 1.470.443/PR,
afetado sob o rito dos repetitivos. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA
FERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA, MESMO
EM SE TRATANDO DE VERBA INDENIZATÓRIA. ART. 16, CA-
PUT E PARÁGRADO ÚNICO DA LEI 4.506/64. CASO DE JUROS
DE MORA DECORRENTES DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁ-
RIOS PAGOS EM ATRASO."
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento que vier a ser
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso
repetitivo acima referido.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente

PROCESSO: 5024347-25.2013.4.04.7108
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: UNIÃO (FAZENDA NACIONAL)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): NATAL ISAIR DA SILVA
PROC./ADV.: JORGE BALDEZ OAB: RS-31319

DECISÃO

Trata-se de pedido de reconsideração, o qual ora recebo como agravo,
interposto de decisão que inadmitiu o incidente de uniformização
nacional suscitado pelo autor, pretendendo a reforma de acórdão
oriundo da Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção
Judiciária do Rio Grande do Sul.

A discussão nos autos versa sobre a incidência de imposto de renda
sobre juros de mora decorrentes de benefícios previdenciários pagos
em atraso.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ, segundo a qual incide imposto de renda sobre os
juros moratórios vinculados a verbas de natureza previdenciária, por
sua natureza remuneratória.
É, no essencial, o relatório.
Verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial n. 1.470.443/PR,
afetado sob o rito dos repetitivos. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA
FERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA, MESMO
EM SE TRATANDO DE VERBA INDENIZATÓRIA. ART. 16, CA-
PUT E PARÁGRADO ÚNICO DA LEI 4.506/64. CASO DE JUROS
DE MORA DECORRENTES DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁ-
RIOS PAGOS EM ATRASO."
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento que vier a ser
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso
repetitivo acima referido.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente

PROCESSO: 5024340-33.2013.4.04.7108
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: UNIÃO (FAZENDA NACIONAL)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): LUIZ ANTÔNIO SCHMIDT
PROC./ADV.: JORGE BALDEZ OAB: RS-31319

DECISÃO

Trata-se de pedido de reconsideração, o qual ora recebo como agravo,
interposto de decisão que inadmitiu o incidente de uniformização
nacional suscitado pelo autor, pretendendo a reforma de acórdão
oriundo da Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção
Judiciária do Rio Grande do Sul.
A discussão nos autos versa sobre a incidência de imposto de renda
sobre juros de mora decorrentes de benefícios previdenciários pagos
em atraso.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ, segundo a qual incide imposto de renda sobre os
juros moratórios vinculados a verbas de natureza previdenciária, por
sua natureza remuneratória.
É, no essencial, o relatório.
Verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial n. 1.470.443/PR,
afetado sob o rito dos repetitivos. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA
FERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA, MESMO
EM SE TRATANDO DE VERBA INDENIZATÓRIA. ART. 16, CA-
PUT E PARÁGRADO ÚNICO DA LEI 4.506/64. CASO DE JUROS
DE MORA DECORRENTES DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁ-
RIOS PAGOS EM ATRASO."
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento que vier a ser
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso
repetitivo acima referido.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente
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PROCESSO: 5023817-21.2013.4.04.7108
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): ALCIDA LANG
PROC./ADV.: JORGE BALDEZ

DECISÃO

Trata-se de pedido de reconsideração, o qual ora recebo como agravo,
interposto de decisão que inadmitiu o incidente de uniformização
nacional suscitado pelo autor, pretendendo a reforma de acórdão
oriundo da Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção
Judiciária do Rio Grande do Sul.
A discussão nos autos versa sobre a incidência de imposto de renda
sobre juros de mora decorrentes de benefícios previdenciários pagos
em atraso.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ, segundo a qual incide imposto de renda sobre os
juros moratórios vinculados a verbas de natureza previdenciária, por
sua natureza remuneratória.
É, no essencial, o relatório.
Verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial n. 1.470.443/PR,
afetado sob o rito dos repetitivos. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA
FERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA, MESMO
EM SE TRATANDO DE VERBA INDENIZATÓRIA. ART. 16, CA-
PUT E PARÁGRADO ÚNICO DA LEI 4.506/64. CASO DE JUROS
DE MORA DECORRENTES DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁ-
RIOS PAGOS EM ATRASO."
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento que vier a ser
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso
repetitivo acima referido.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente

PROCESSO: 5004012-97.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): JOSÉ MAZZUCCO JÚNIOR
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente

PROCESSO: 5005985-87.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): HELLA TEREZA HARTMANN
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.

No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente

PROCESSO: 5006391-11.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): REMY JOSÉ FONTANA
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente

PROCESSO: 5006444-89.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
REQUERIDO(A): SUZANA COLLACO PAULO
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente

PROCESSO: 5006452-66.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
REQUERIDO(A): TEREZA CRISTINA ROZANE DE SOUZA
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.

Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente

PROCESSO: 5004454-63.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): BERNARDETE WRUBLEVISKI AUED
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente

PROCESSO: 5007424-36.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): ESTHER JEAN LANGDON
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente

PROCESSO: 5007809-81.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): ANNE-LORE SCHROEDER
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
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Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente

PROCESSO: 5006331-38.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): PEDRO MOREIRA FILHO
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente

PROCESSO: 5003532-22.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
REQUERIDO(A): IVANEIDE COELHO MARTINS
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente

PROCESSO: 5006315-84.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): NEUSA MARIA BÚRIGO
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.

Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente

PROCESSO: 5003543-51.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
REQUERIDO(A): MARISA MONTICELLI
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente

PROCESSO: 5007052-87.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): PAULO CÉSAR TETTAMANZY D AJELLO
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente

PROCESSO: 5003594-62.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): TANEA MARA RONDON QUINTANILHA
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.

Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente

PROCESSO: 5007645-19.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): MARCIA AGUIAR RABUSKE
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente

PROCESSO: 5006365-13.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): NELSON MAKOWIECKY
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente

PROCESSO: 5007774-24.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): MURILO FERREIRA LIMA
PROC./ADV.: NELSON GOMES MATTOS JÚNIOR OAB: SC
17.387
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.



Nº 37, quarta-feira, 25 de fevereiro de 2015 177ISSN 1677-7042

EXEMPLAR DE ASSINANTE DA IM
PRENSA NACIONAL

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015022500177

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente

PROCESSO: 5007891-15.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): EDSON PACHECO PALADINO
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente

PROCESSO: 5007642-64.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): MANOEL OBDULIO REBELO
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente

PROCESSO: 5006403-25.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
REQUERIDO(A): ROBERTO JORDAN
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.

Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente

PROCESSO: 5003766-04.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): MAURO EDUARDO POMMER
PROC./ADV.: NELSON GOMES MATTOS JÚNIOR OAB: SC
17.387
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente

PROCESSO: 5005793-57.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): CELSO LEONARDO WEYDMANN
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente

PROCESSO: 5003562-57.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): MÁRCIO NEI FERRARI
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.

Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente

PROCESSO: 5007412-22.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): ERNANI SEBASTIÃO SANT ANA
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente

PROCESSO: 5006883-03.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): SILVIA ZANATTA DA ROS
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente

PROCESSO: 5005790-05.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): CELIO GREGORIO DE ESPINDOLA
PROC./ADV.: NELSON GOMES MATTOS JÚNIOR OAB: SC
17.387
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
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Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente

PROCESSO: 5006303-70.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
REQUERIDO(A): NANETE TERESINHA MICHELS CABRERA
DA ROSA
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente

PROCESSO: 5004444-19.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763
REQUERIDO(A): NELSON GRISARD
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente

Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 05 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5005714-78.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): BERNARDETE MARIA COSTA
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 05 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003561-72.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
REQUERIDO(A): MARCIO CAMPOS
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 05 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003964-41.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
REQUERIDO(A): HELOISA MARIA JOSE DE OLIVEIRA
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.

Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 05 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007509-22.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
REQUERIDO(A): JOEL CARDOSO
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 05 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5005265-23.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): NIVALDO DE PAULA LEMOS
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 05 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003603-24.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
REQUERIDO(A): MARIO AURELIO AGUIAR TEIXEIRA
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.

PROCESSO: 5006123-54.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
REQUERIDO(A): JOCELI JOSE COELHO
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
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Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 05 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003582-48.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
REQUERIDO(A): MARIA ELISABETE ARCHER TOMASINI
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 05 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5004445-04.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): NEUSA MARIA SENS BLOEMER
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 05 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003883-92.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
REQUERIDO(A): CLEIDE PERON BOELL PIMENTEL
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.

Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 05 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5005631-62.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
REQUERIDO(A): ALVACELLI LUSA BRAGA
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 05 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007145-50.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): ADOLAR RICARDO BOHN
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 05 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007795-97.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): ALAOR DE JESUS CORREA
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.

Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 05 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007042-43.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): JOSÉ RICARDO MARIMELLI
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 05 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007093-54.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): MARIA CECÍLIA DE MIRANDA MOCKER
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 05 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003554-80.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): JOSOÉ LOPES DE SOUZA
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
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Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 05 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5005822-10.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): ELIZABETE ROSITO DA COSTA MARQUES
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 05 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003695-02.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): DAVID GEVAERD FILHO
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 05 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003595-47.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): TANIA MARIA FISACHER GÜNTHER
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.

Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 05 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5006443-07.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): SUSANA MARIA FONTES
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 05 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007746-56.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): MARIA LURDES SEZERINO
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 05 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5005041-85.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): EMILE TEREZINHA SILVA
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.

Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 05 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5006162-51.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): LÚCIO JOSÉ BOTELHO
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 05 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5006382-49.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): RAUL VALETIM DA SILVA
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 05 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003943-65.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): FLAVIO DA CRUZ
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
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Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 05 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003942-80.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
REQUERIDO(A): FERNANDO OSCAR RUTTKAY PEREIRA
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 05 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003783-40.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): ANDRÉ WENDHAUSEN PEREIRA FILHO
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 06 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0064955-16.2007.4.01.3400
ORIGEM: DF - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL- PFN
REQUERIDO (A): ALGACYR DE ASSUNÇÃO MACIEL
PROC./ADV.: ANDRÉ SANTOS OAB: DF 33.180

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Distrito Fe-
deral que, mantendo a sentença, acolheu o pedido de incidência da
contribuição previdenciária sobre o adicional de férias e entendeu
que, por se tratar de tributo sujeito a lançamento por homologação, a
prescrição da ação é decenal.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ segundo a qual a contribuição previdenciária é
tributo sujeito a lançamento de ofício, devendo ser aplicada, à es-
pécie, a prescrição quinquenal.
É, no essencial, o relatório.
Razão assiste à parte requerente.
A Turma Nacional de Uniformização, por meio do PEDILEF
5009807-87.2013.4.04.7102, DOU 28.3.2014, já pacificou o enten-
dimento nos seguintes termos:

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDEN-
TE SOBRE O TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. SER-
VIDOR PÚBLICO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO DE
OFÍCIO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ACÓRDÃO RECORRI-
DO EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA TNU.
QUESTÃO DE ORDEM N° 13/TNU. INCIDENTE NÃO CONHE-
CIDO.
1. Trata-se de pedido de uniformização interposto pela parte recor-
rente contra acórdão que reformou parcialmente a sentença de pro-
cedência de primeiro grau, e reconheceu que a contribuição pre-
videnciária incidente sobre o terço constitucional de férias é tributo
sujeito ao lançamento de ofício e não por homologação.
2. O recorrente sustenta que a contribuição previdenciária é tributo
sujeito a lançamento por homologação e que o prazo prescricional
para postular a repetição de indébito é de 10 anos (5+5), por meio da
aplicação dos artigos. 156, VII, c/c arts. 150, § 4º e 168, I, do CTN.
Cita como julgado paradigma para sustentar sua tese o processo
2006.34.00.914656-2 da Turma Recursal do Distrito Federal
3. O incidente não merece ser conhecido.
4. Embora tenha sido comprovada a divergência, constato que o
acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência
dominante desta Turma Nacional de Uniformização e do Superior
Tribunal de Justiça, no sentido de que a repetição dos valores in-
devidamente recolhidos a título de contribuição previdenciária deve
observar a prescrição qüinqüenal prevista no art. 168, I, CTN e não a
decenal. (Precedentes PEDILEF 201071520034660, Rel. Juiz Federal
Paulo Ricardo Arena Filho, DOU 18/11/2011; PEDILEF
200932007039962, Rel. Juiz Federal Adel Américo de Oliveira, DOU
23/03/2012; PEDILEF 5009805-20.2013.4.04.7102, Relator Juiz Fe-
deral Bruno Leonardo Câmara Carrá, sessão de julgamento
14/02/2014 e REsp 1216237/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Mar-
ques, Segunda Turma, DJe 10/03/2011).
5. Incidência da Questão de Ordem nº 13 deste Colegiado (Não cabe
Pedido de Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Na-
cional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais
Federais se firmou no mesmo sentido do acórdão recorrido).
6. Pedido de uniformização não conhecido.
No presente caso, transcorreu o prazo de cinco anos entre a data da
concessão do adicional (2.000) e a do ajuizamento da ação
(19.12.2007)
Conclui-se que o acórdão recorrido está em dissonância com a ju-
risprudência da TNU, razão pela qual, considerando-se a sistemática
dos recursos sobrestados por força de repercussão geral, dos repre-
sentativos da controvérsia, dos repetitivos e dos incidentes de uni-
formização processados na TNU, em que se devem observar as di-
retrizes estabelecidas nos arts. 543-B, § 3º, e 543-C, § 7º, do CPC e
7º, VII, a e b, e 15, §§ 1º a 3º, da Resolução 22/08 do Conselho da
Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma Recursal de
origem para aplicação do entendimento pacificado no âmbito da Tur-
ma Nacional de Uniformização.
Determino, pois, a restituição dos autos à origem para a adequação do
julgado.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 00577820420084013400
ORIGEM: DF - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO (A): CARLOS ALBERTO VASCONCELLOS
REQUERIDO (A): CARLOS GASPARI
REQUERIDO (A): LUIZ DE VERGILIO NETO
REQUERIDO (A): GUTEMBERGUE JÁCOME SILVA
PROC./ADV.: IVO EVANGELISTA DE ÁVILA OAB: DF 2.787
PROC./ADV.: KAMILLA CAETANO TOBIAS OAB: DF 32.441
PROC./ADV.: CAROLINA LOUZADA PETRARCA OAB: DF
16.535

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pelas partes
ora requerentes, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Distrito Fe-
deral que, mantendo a sentença, acolheu o pedido inicial de res-
tituição dos valores referentes ao Imposto de Renda incidente sobre o
montante recebido de entidade de previdência privada, a título de
complementação de aposentadoria.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ, segundo a qual a referida verba tem natureza
remuneratória, cabendo a incidência do imposto de renda.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Verifica-se que a questão versada nos presentes autos, qual seja, a
incidência do imposto de renda sobre o valor da complementação de
aposentadoria e o do resgate de contribuições correspondentes a re-
colhimentos para entidade de previdência privada ocorridos entre
1989 e 1995, foi apreciada pelo Superior Tribunal de Justiça no
Recurso Especial n. 1.012.903/RJ, afeto à Primeira Seção daquela
Corte como representativo da controvérsia, conforme ementa do jul-
gado:
"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. COMPLEMENTAÇÃO
DE APOSENTADORIA. LEI 7.713/88 (ART. 6º, VII, B), LEI
9.250/95 (ART. 33).
1. Pacificou-se a jurisprudência da 1ª Seção do STJ no sentido de
que, por força da isenção concedida pelo art. 6º, VII, b, da Lei
7.713/88, na redação anterior à que lhe foi dada pela Lei 9.250/95, é
indevida a cobrança de imposto de renda sobre o valor da com-
plementação de aposentadoria e o do resgate de contribuições cor-

respondentes a recolhimentos para entidade de previdência privada
ocorridos no período de 1º.01.1989 a 31.12.1995 (EREsp 643691/DF,
DJ 20.03.2006; EREsp 662.414/SC, DJ 13.08.2007; (EREsp
500.148/SE, DJ 01.10.2007; EREsp 501.163/SC, DJe 07.04.2008).
2. Na repetição do indébito tributário, a correção monetária é cal-
culada segundo os índices indicados no Manual de Orientação de
Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela
Resolução 561/CJF, de 02.07.2007, do Conselho da Justiça Federal, a
saber: (a) a ORTN de 1964 a fevereiro/86; (b) a OTN de março/86 a
dezembro/88; (c) pelo IPC, nos períodos de janeiro e fevereiro/1989
e março/1990 a fevereiro/1991; (d) o INPC de março a novem-
bro/1991; (e) o IPCA - série especial - em dezembro/1991; (f) a UFIR
de janeiro/1992 a dezembro/1995; (g) a Taxa SELIC a partir de
janeiro/1996 (ERESP 912.359/MG, 1ª Seção, DJ de 03.12.07).
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.
Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ
08/08."
(REsp n. 1.012.903/RJ, rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira
Seção, Dje de 13.10.2008.)
Verifico, ademais, que a Turma Nacional de Uniformização, por meio
do incidente de uniformização de jurisprudência n.
2006.83.00.51.5712-4, também se manifestou sobre a matéria, ver-
bis:
"Em data recente (08 de outubro do ano em curso), foi veiculada a
seguinte notícia no sítio do Superior Tribunal de Justiça na internet:
"A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) julgou, nesta
quarta-feira (8), o primeiro recurso repetitivo encaminhado ao co-
legiado1 e definiu: é indevida a cobrança de Imposto de Renda sobre
valores de complementação de aposentadoria e de resgate de con-
tribuição correspondente para entidade de previdência privada. A
União/Fazenda Nacional deverá devolver aos aposentados o que foi
recolhido indevidamente a título de Imposto de Renda, com correção
monetária de acordo com os índices previstos no Manual de Orien-
tação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, aprovado
pelo Conselho da Justiça Federal (CJF) em 2007".
Penso, com arrimo no artigo 8º, inciso X, do Regimento desta Turma,
possa, diante da jurisprudência dominante no STJ, dar provimento ao
recurso. Desse modo, conheço do presente Pedido de Uniformização
para lhe dar provimento, de maneira a reconhecer o direito do autor
à não incidência do Imposto de Renda sobre o benefício de apo-
sentadoria suplementar, até o limite do que recolheu durante a vi-
gência da Lei nº 7713/88, ou seja, entre 01/01/1989 e a data da
aposentadoria (ocorrida em 01/04/1991), bem como condeno a ré à
restituição dos valores indevidamente cobrados a este título sobre a
aposentadoria suplementar mencionada, desde 01.01.1996, respeitada
a prescrição (quanto a esta, aplica-se aqui o entendimento que pre-
valeceu no STJ no AgRg no REsp 929887/SP, rel. Ministro LUIZ
FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13.11.2007, DJ 29.11.2007,
p.230).
Dadas as dificuldades para se proceder à execução do julgado, es-
clareço que, inicialmente, deverá ser apurado o 'quantum' recolhido
pelo autor entre as datas mencionadas (01/01/1989 e 01/04/1991). Na
seqüência, deverá ser apurado o 'quantum' recolhido pelo autor sobre
a sua complementação de aposentadoria após 01/01/1996 (ou seja,
após a vigência da Lei nº 9.250/95). A partir de tais valores se deverá
operar da seguinte forma:
a) se o valor recolhido entre 01/01/1989 e 01/04/1991 for superior ao
recolhido após 01/01/1996, deverá ser restituído ao autor o montante
recolhido após esta última data (respeitada a prescrição qüinqüenal) e
deverá a complementação da aposentadoria permanecer não sujeita à
incidência do imposto até que a soma da restituição e da "não in-
cidência" alcancem o total recolhido entre 01/01/1989 e
01/04/1991;
b) se o valor recolhido entre 01/01/1989 e 01/04/1991 for inferior ao
recolhido após 01/01/1996, somente haverá restituição (respeitada a
prescrição qüinqüenal) do 'quantum' correspondente ao que se re-
colheu no primeiro período mencionado, sem direito à não incidência
(uma vez que tal representaria 'bis in idem')."
Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VI, do RITNU, nego
seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5049741-29.2011.4.04.7100
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: SUELI BERGER DOS SANTOS
PROC./ADV.: BIANCA ZONTA DOS SANTOS OAB: RS-40451
PROC./ADV.: RAQUEL CARVALHO COELHO OAB: RS-33844
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio
Grande do Sul que, mantendo a sentença, não concedeu o pedido de
repetição de indébito solicitado na inicial, ao fundamento de ter
ocorrida a decadência/prescrição ao direito de agir da parte.
É, no essencial, o relatório.
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O presente incidente não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições especiais do caso concreto, decidiu que
não foi verificada a tempestividade para propositura da demanda, haja
vista que o suposto indébito foi recolhido em 25.05.2005 e a presente
demanda proposta em 02.09.2010. De modo que, a interpretação
configurada pelo STF após a edição da LC nº 118/2005 é no sentido
de aplicar a prescrição quinquenal aos impostos por homologação,
considerando a data da propositura da ação e não a ocorrência do fato
gerador, conforme transcrição abaixo:
"Assim, adotando o novel entendimento do STF: (a) as ações ajui-
zadas na vigência do regime anterior, ou seja, até 09-06-2005, pres-
crevem em 10 ano, a partir da data do fato imponível mais antigo; (b)
as ações ajuizadas na vigência da LC nº 118/05, ou seja, a partir de
09-06-2005, inclusive, em 05 anos, a contar do ajuizamento.
No caso, estando a sentença em conformidade com esse entendi-
mento, impõe-se a sua confirmação pelos próprios fundamentos, a
teor do contido no artigo 46 da Lei nº 9.099/95, aplicada subsi-
diariamente no âmbito dos Juizados Especiais Federais (artigo 1º da
Lei nº 10.259/01)"
Destarte, conforme delineou o acórdão de origem, o STF, no RE
699801/PR, ainda mantém seu posicionamento quanto ao prazo pres-
cricional nas demandas que discutem repetição de indébito tributário
de lançamento por homologação, conforme julgado abaixo:
O prazo prescricional de 5 (cinco) anos, para as ações de repetição de
indébito ou de compensação dos tributos sujeitos a lançamento por
homologação, previsto na LC nº 118/2005, é aplicável às ações ajui-
zadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de
9 de junho de 2005, independentemente do período em que foram
recolhidos os tributos tidos como ilegítimos, consoante a jurispru-
dência firmada pelo Plenário desta Corte no julgamento do RE nº
566.621, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de 11/10/2011. 2. Após re-
conhecida a inconstitucionalidade de obrigação tributária, não cabe a
esta Corte verificar a existência de normas infraconstitucionais que
possam ou não ser aplicadas em substituição à declarada incons-
titucional, ante eventual efeito repristinatório, devendo essas questões
serem apreciadas pelas instâncias ordinárias.
(RE 699801 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma,
julgado em 18/11/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-242 DI-
VULG 10-12-2014 PUBLIC 11-12-2014)
Nesse sentido, o presente incidente não merece seguimento em razão
da incidência, por analogia, da Súmula 24 da TNU: "Não se conhece
de incidente de uniformização interposto contra acórdão que se en-
contra no mesmo sentido da orientação do Superior Tribunal de Jus-
tiça, externada em sede de incidente de uniformização ou de recursos
repetitivos, representativos de controvérsia."
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5002834-50.2012.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): MACARIO DA SILVA FILHO
PROC./ADV.: ELISANGELA GUCKERT BECKER OAB: SC-16
409

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa Catarina que julgou
procedente o pedido de declaração de inexigibilidade de juros e multa
no cálculo da indenização necessária à expedição de certidão de
tempo de serviço para fins de contagem recíproca, bem como re-
conheceu a legitimidade da União para figurar no polo passivo da
demanda.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto os
paradigmas juntados trazem entendimento contrário àquele exposto
no acórdão vergastado.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003565-12.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): MARIA AMÉLIA SCHMIDIT DICKIE
PROC./ADV.: MAURO LESNIK OAB: SC-15527

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa

Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5000302-73.2012.4.04.7210
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): ROMARIO VALDIVINO GUINAMI
PROC./ADV.: ELIZABETH CÁSSIA MASSOCCO OAB: SC-4856
LITISCONSORTE : INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa Catarina que julgou
procedente o pedido de declaração de inexigibilidade de juros e multa
no cálculo da indenização necessária à expedição de certidão de
tempo de serviço para fins de contagem recíproca, bem como re-
conheceu a legitimidade da União para figurar no polo passivo da
demanda.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto os
paradigmas juntados trazem entendimento contrário àquele exposto
no acórdão vergastado.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5006638-64.2014.4.04.7100
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: MARCO LUIZ RODRIGUES CHAVES
PROC./ADV.: ROBERTO BECKER DA SILVEIRA OAB: RS-
48713
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio
Grande do Sul que, mantendo a sentença, não concedeu o pedido de
repetição de indébito, ao fundamento de ter ocorrida a prescrição ao
direito de agir da parte.
É, no essencial, o relatório.
O presente incidente não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições especiais do caso concreto, decidiu que
não foi verificada a tempestividade para propositura da demanda, haja
vista que o suposto indébito foi recolhido em período anterior aos 5
anos da propositura da ação. De modo que, a interpretação con-
figurada pelo STF após a edição da LC nº 118/2005 é no sentido de
aplicar a prescrição quinquenal aos impostos por homologação, con-
siderando este marco a data da propositura da ação independente da
data da homologação, conforme transcrição abaixo:
"Como visto, o STF firmou orientação no sentido de que a sis-
temática trazida pela Lei Complementar nº 118/2005, relativamente à
contagem do prazo prescricional para repetição de indébito tributário,
é aplicável às ações ajuizadas após 09.06.2005, por fim do período de
vacatio legis daquele diploma.
Portanto, o marco a ser considerado, para fins de aplicação da nova
lei, é a data do ajuizamento da ação, e não a do pagamento do tributo
a ser repetido.
[...]
Constato que a presente ação foi ajuizada já no período de vigência
da LC nº 118/2005, incidindo, pois, a sistemática nela prevista."
Destarte, conforme delineou o acórdão de origem, o STF, no RE
699801/PR, ainda mantém seu posicionamento quanto ao prazo pres-
cricional nas demandas que discutem repetição de indébito tributário
havidas em lançamento por homologação, conforme julgado abaixo:
O prazo prescricional de 5 (cinco) anos, para as ações de repetição de
indébito ou de compensação dos tributos sujeitos a lançamento por
homologação, previsto na LC nº 118/2005, é aplicável às ações ajui-
zadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de
9 de junho de 2005, independentemente do período em que foram

recolhidos os tributos tidos como ilegítimos, consoante a jurispru-
dência firmada pelo Plenário desta Corte no julgamento do RE nº
566.621, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de 11/10/2011. 2. Após re-
conhecida a inconstitucionalidade de obrigação tributária, não cabe a
esta Corte verificar a existência de normas infraconstitucionais que
possam ou não ser aplicadas em substituição à declarada incons-
titucional, ante eventual efeito repristinatório, devendo essas questões
serem apreciadas pelas instâncias ordinárias.
(RE 699801 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma,
julgado em 18/11/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-242 DI-
VULG 10-12-2014 PUBLIC 11-12-2014)
Nesse sentido, o presente incidente não merece seguimento em razão
da incidência, por analogia, da Súmula 24 da TNU: "Não se conhece
de incidente de uniformização interposto contra acórdão que se en-
contra no mesmo sentido da orientação do Superior Tribunal de Jus-
tiça, externada em sede de incidente de uniformização ou de recursos
repetitivos, representativos de controvérsia."
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003008-11.2012.4.04.7119
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: JUSSARA FIGUEIREDO ALVES
PROC./ADV.: CARLOS FREDERICO FELDMANN OAB: RS-59
002
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio
Grande do Sul que, mantendo a sentença, não concedeu o pedido de
repetição de indébito, ao fundamento de ter ocorrida a decadên-
cia/prescrição ao direito de agir da parte.
É, no essencial, o relatório.
O presente incidente não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições especiais do caso concreto, decidiu que
não foi verificada a tempestividade para propositura da demanda, haja
vista que o suposto indébito foi recolhido entre 1997 e 2000 e a
presente demanda fora proposta em 2012. De modo que, a inter-
pretação configurada pelo STF após a edição da LC nº 118/2005 é no
sentido de aplicar a prescrição quinquenal aos impostos por homo-
logação, considerando este marco a data da propositura da ação in-
dependente da data da homologação, conforme transcrição abaixo:
"O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 566.621(Pleno. Re-
latora Ministra Ellen Gracie. DJe-195 - Divulg 10/10/11 - Public
11/10/11) entendeu que o termo inicial do prazo prescricional para os
tributos sujeitos ao lançamento por homologação, em face do disposto
na LC 118/05, é o próprio recolhimento indevido. Assim, diante de
tal decisão, desinteressa saber quando ocorreu a homologação ex-
pressa que enseja o início ao lapso prescricional, porque não há que
falar em começo da prescrição pela homologação expressa, e sim pelo
pagamento indevido."
Destarte, conforme delineou o acórdão de origem, o STF, no RE
699801/PR, ainda mantém seu posicionamento quanto ao prazo pres-
cricional nas demandas que discutem repetição de indébito tributário
havidas em lançamento por homologação, conforme julgado abaixo:
O prazo prescricional de 5 (cinco) anos, para as ações de repetição de
indébito ou de compensação dos tributos sujeitos a lançamento por
homologação, previsto na LC nº 118/2005, é aplicável às ações ajui-
zadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de
9 de junho de 2005, independentemente do período em que foram
recolhidos os tributos tidos como ilegítimos, consoante a jurispru-
dência firmada pelo Plenário desta Corte no julgamento do RE nº
566.621, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de 11/10/2011. 2. Após re-
conhecida a inconstitucionalidade de obrigação tributária, não cabe a
esta Corte verificar a existência de normas infraconstitucionais que
possam ou não ser aplicadas em substituição à declarada incons-
titucional, ante eventual efeito repristinatório, devendo essas questões
serem apreciadas pelas instâncias ordinárias.
(RE 699801 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma,
julgado em 18/11/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-242 DI-
VULG 10-12-2014 PUBLIC 11-12-2014)
Nesse sentido, o presente incidente não merece seguimento em razão
da incidência, por analogia, da Súmula 24 da TNU: "Não se conhece
de incidente de uniformização interposto contra acórdão que se en-
contra no mesmo sentido da orientação do Superior Tribunal de Jus-
tiça, externada em sede de incidente de uniformização ou de recursos
repetitivos, representativos de controvérsia."
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma
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PROCESSO: 5001149-12.2011.4.04.7210
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): ROBERTO RODRIGUE DA SILVA
PROC./ADV.: CARLOS VITOR MALDANER OAB: SC-8 291

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa Catarina que julgou
procedente o pedido de declaração de inexigibilidade de juros e multa
no cálculo da indenização necessária à expedição de certidão de
tempo de serviço para fins de contagem recíproca, bem como re-
conheceu a legitimidade da União para figurar no polo passivo da
demanda.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto os
paradigmas juntados trazem entendimento contrário àquele exposto
no acórdão vergastado.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5024045-93.2013.4.04.7108
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: UNIÃO (FAZENDA NACIONAL)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): IRACEMA DA SILVA DUARTE
PROC./ADV.: ILMAR MATTES OAB: RS-37923

DECISÃO

Trata-se de pedido de reconsideração recebido como agravo inter-
posto contra decisão que inadmitiu o incidente de uniformização
nacional suscitado pela parte ora requerente, pretendendo a reforma
de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados Especiais Fe-
derais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul.
A Turma de origem manteve a sentença, entendendo pela não in-
cidência de imposto de renda sobre juros moratórios recebidos jun-
tamente com verbas previdenciárias obtidas por meio de ação ju-
dicial.
É, no essencial, o relatório.
Verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial n. 1.470.443/PR,
afetado sob o rito dos repetitivos. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA
FERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA, MESMO
EM SE TRATANDO DE VERBA INDENIZATÓRIA. ART. 16, CA-
PUT E PARÁGRADO ÚNICO DA LEI 4.506/64. CASO DE JUROS
DE MORA DECORRENTES DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁ-
RIOS PAGOS EM ATRASO."
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento que vier a ser
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso
repetitivo acima referido.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5016586-06.2014.4.04.7108
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: UNIÃO (FAZENDA NACIONAL)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): JOÃO BENTO DA COSTA
PROC./ADV.: ILMAR MATTES OAB: RS-37923

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do
Sul.
A Turma de origem manteve a sentença, entendendo pela não in-
cidência de imposto de renda sobre juros moratórios recebidos jun-
tamente com verbas previdenciárias obtidas por meio de ação ju-
dicial.

É, no essencial, o relatório.
Verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial n. 1.470.443/PR,
afetado sob o rito dos repetitivos. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA
FERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA, MESMO
EM SE TRATANDO DE VERBA INDENIZATÓRIA. ART. 16, CA-
PUT E PARÁGRADO ÚNICO DA LEI 4.506/64. CASO DE JUROS
DE MORA DECORRENTES DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁ-
RIOS PAGOS EM ATRASO."
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento que vier a ser
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso
repetitivo acima referido.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5024047-63.2013.4.04.7108
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: UNIÃO (FAZENDA NACIONAL)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): MARIA LIRIA DA SILVA VIEIRA
PROC./ADV.: JANDIRA BERNARDES DE ÁVILA OAB: RS
15.387

DECISÃO

Trata-se de pedido de reconsideração recebido como agravo inter-
posto contra decisão que inadmitiu o incidente de uniformização
nacional suscitado pela parte ora requerente, pretendendo a reforma
de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados Especiais Fe-
derais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul.
A Turma de origem manteve a sentença, entendendo pela não in-
cidência de imposto de renda sobre juros moratórios recebidos jun-
tamente com verbas previdenciárias obtidas por meio de ação ju-
dicial.
É, no essencial, o relatório.
Verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial n. 1.470.443/PR,
afetado sob o rito dos repetitivos. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA
FERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA, MESMO
EM SE TRATANDO DE VERBA INDENIZATÓRIA. ART. 16, CA-
PUT E PARÁGRADO ÚNICO DA LEI 4.506/64. CASO DE JUROS
DE MORA DECORRENTES DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁ-
RIOS PAGOS EM ATRASO."
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento que vier a ser
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso
repetitivo acima referido.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5005050-14.2013.4.04.7114
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: UNIÃO (FAZENDA NACIONAL)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): CLOVIS DRESCH
PROC./ADV.: MARCELO INÁCIO MALLMANN OAB: RS-41474

DECISÃO

Trata-se de pedido de reconsideração, o qual ora recebo como agravo,
interposto de decisão que inadmitiu o incidente de uniformização
nacional suscitado pelo autor, pretendendo a reforma de acórdão
oriundo da Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção
Judiciária do Rio Grande do Sul.
A discussão nos autos versa sobre a incidência de imposto de renda
sobre juros de mora decorrentes de benefícios previdenciários pagos
em atraso.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ, segundo a qual incide imposto de renda sobre os
juros moratórios vinculados a verbas de natureza previdenciária, por
sua natureza remuneratória.

É, no essencial, o relatório.
Verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial n. 1.470.443/PR,
afetado sob o rito dos repetitivos. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA
FERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA, MESMO
EM SE TRATANDO DE VERBA INDENIZATÓRIA. ART. 16, CA-
PUT E PARÁGRADO ÚNICO DA LEI 4.506/64. CASO DE JUROS
DE MORA DECORRENTES DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁ-
RIOS PAGOS EM ATRASO."
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento que vier a ser
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso
repetitivo acima referido.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5005126-38.2013.4.04.7114
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: UNIÃO (FAZENDA NACIONAL)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): ELISABETHA MARIA TONINI
PROC./ADV.: THIAGO VIAN OAB: RS-76460

DECISÃO

Trata-se de pedido de reconsideração, o qual ora recebo como agravo,
interposto de decisão que inadmitiu o incidente de uniformização
nacional suscitado pelo autor, pretendendo a reforma de acórdão
oriundo da Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção
Judiciária do Rio Grande do Sul.
A discussão nos autos versa sobre a incidência de imposto de renda
sobre juros de mora decorrentes de benefícios previdenciários pagos
em atraso.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ, segundo a qual incide imposto de renda sobre os
juros moratórios vinculados a verbas de natureza previdenciária, por
sua natureza remuneratória.
É, no essencial, o relatório.
Verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial n. 1.470.443/PR,
afetado sob o rito dos repetitivos. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA
FERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA, MESMO
EM SE TRATANDO DE VERBA INDENIZATÓRIA. ART. 16, CA-
PUT E PARÁGRADO ÚNICO DA LEI 4.506/64. CASO DE JUROS
DE MORA DECORRENTES DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁ-
RIOS PAGOS EM ATRASO."
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento que vier a ser
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso
repetitivo acima referido.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0504418-11.2013.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL - PFN
REQUERIDO (A): PEDRO FERNANDES BESERRA
PROC./ADV.: VIVIANA MARILETE MENNA DIASOAB: RN
3.177

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte que,
mantendo a sentença, acolheu o pedido inicial de restituição dos
valores referentes ao Imposto de Renda incidente sobre o montante
recebido de entidade de previdência privada, a título de comlemen-
tação de aposentadoria.
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Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ, segundo a qual "o termo inicial da prescrição da
pretensão de restituir é o momento da aposentadoria, quando a parte
passa a receber o beneficio da entidade de previdência privada, a
partir de quando ocorre a bitributação, o bis in idem".
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto os
paradigmas juntados adotam posicionamento diverso do esposado no
acórdão recorrido.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao incidente de uniformização. Em consequência, de-
termino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5019901-43.2012.4.04.7001
ORIGEM: PR- SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL - PFN
REQUERIDO (A): NATAL REDON
PROC./ADV.: ELISANGELA ANA SANTOS OAB: PR 48.290

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Pa-
raná que deu parcial provimento ao recurso inominado quanto à
prescrição de cinco anos antes do pedido administrativo, mantendo o
entendimento no sentido de que não incide imposto de renda sobre o
terço constitucional correspondente ao período de férias não goza-
das
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ ao argumento de que "o pedido administrativo de
compensação não interrompe o prazo prescricional".
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto os
paradigmas juntados adotam posicionamento diverso do esposado no
acórdão recorrido.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao incidente de uniformização. Em consequência, de-
termino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 3 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5008062-66.2013.4.04.7201
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO (A): ERNO IVO NEU
PROC./ADV.: FRANK DA SILVA OAB: SC-14.973

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa Catarina.
A Turma de origem, reformando a sentença, julgou procedente o
pedido inicial de restituição do valor pago a título de contribuição
previdenciária sobre terço constitucional de férias, sob o fundamento
de que, possuindo natureza indenizatória, não há como distinguir,
para fins de incidência de tributação da contribuição previdenciária,
entre o adicional de férias pago aos servidores públicos regidos pelo
Regime Próprio de Previdência Social - RPPS - e o pago aos em-
pregados sujeitos ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ e desta TNU, segundo a qual, diferentemente do
que ocorre com os servidores regidos pelo regime próprio de pre-
vidência, no caso daqueles regidos pelo regime geral, o terço cons-
titucional de férias inclui-se no salário de contribuição, possuindo,
portanto, caráter remuneratório, razão pela qual é devida a incidência
tributária sobre tal verba.
É, no essencial, o relatório. Decido.
O Superior Tribunal de Justiça, por meio do REsp 1.230.957/RS,
decidido em sede de repetitivo da controvérsia, consolidou enten-
dimento no sentido de que não incide contribuição previdenciária
sobre o terço constitucional de férias:
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA.
REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A
RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES
VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO
MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO IN-
DENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE
ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.
[...]
1.2 Terço constitucional de férias.
No que se refere ao adicional de férias relativo às férias indenizadas,
a não incidência de contribuição previdenciária decorre de expressa
previsão legal (art. 28, § 9º, "d", da Lei 8.212/91 - redação dada pela
Lei 9.528/97).

Em relação ao adicional de férias concernente às férias gozadas, tal
importância possui natureza indenizatória/compensatória, e não cons-
titui ganho habitual do empregado, razão pela qual sobre ela não é
possível a incidência de contribuição previdenciária (a cargo da em-
presa). A Primeira Seção/STJ, no julgamento do AgRg nos EREsp
957.719/SC (Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 16.11.2010), ra-
tificando entendimento das Turmas de Direito Público deste Tribunal,
adotou a seguinte orientação: "Jurisprudência das Turmas que com-
põem a Primeira Seção desta Corte consolidada no sentido de afastar
a contribuição previdenciária do terço de férias também de empre-
gados celetistas contratados por empresas privadas".
[...]
Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS
LTDA parcialmente provido, apenas para afastar a incidência de con-
tribuição previdenciária sobre o adicional de férias (terço consti-
tucional) concernente às férias gozadas.
Recurso especial da Fazenda Nacional não provido.
Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a
Resolução 8/2008 - Presidência/STJ."
(REsp 1230957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Pri-
meira Seção, julgado em 26.2.2014, DJe 18.3.2014)
Todavia, a matéria encontra-se sob análise perante o Supremo Tri-
bunal Federal, no RE 593.068, no qual foi reconhecida a repercussão
geral do tema. Vejamos:
"CONSTITUCIONAL. REPERCUSSÃO GERAL. TRIBUTÁRIO.
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REGIME PREVIDENCIÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO. BASE DE CÁLCULO. TERÇO CONSTITUCIO-
NAL DE FÉRIAS. GRATIFICAÇÃO NATALINA (DÉCIMO-TER-
CEIRO SALÁRIO). HORAS EXTRAS. OUTROS PAGAMENTOS
DE CARÁTER TRANSITÓRIO. LEIS 9.783/1999 E 10.887/2004.
CARACTERIZAÇÃO DOS VALORES COMO REMUNERAÇÃO
(BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO). ACÓRDÃO QUE CON-
CLUI PELA PRESENÇA DE PROPÓSITO ATUARIAL NA IN-
CLUSÃO DOS VALORES NA BASE DE CÁLCULO DO TRI-
BUTO (SOLIDARIEDADE DO SISTEMA DE CUSTEIO). 1. Re-
curso extraordinário em que se discute a exigibilidade da contribuição
previdenciária incidente sobre adicionais e gratificações temporárias,
tais como 'terço de férias', 'serviços extraordinários', 'adicional no-
turno', e 'adicional de insalubridade'. Discussão sobre a caracterização
dos valores como remuneração, e, portanto, insertos ou não na base
de cálculo do tributo. Alegada impossibilidade de criação de fonte de
custeio sem contrapartida de benefício direto ao contribuinte. Alcance
do sistema previdenciário solidário e submetido ao equilíbrio atuarial
e financeiro (arts. 40, 150, IV e 195, § 5º da Constituição). 2. En-
caminhamento da questão pela existência de repercussão geral da
matéria constitucional controvertida."(RE 593068 RG, Relator(a):
Min. Joaquim Barbosa, julgado em 7.5.2009, DJe-094 Divulg
21.5.2009 Public 22.5.2009 Ement Vol-02361-08 PP-01636 LEXSTF
v. 31, n. 365, 2009, p. 285-295 )
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento que vier a ser
pacificado no âmbito do Supremo Tribunal Federal.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Suprema.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 03 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0513941-81.2012.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
REQUERIDO(A): PAULO RAMOS DA SILVA
PROC./ADV.: LEONARDO DA COSTA OAB: AC-3 584

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte
que, reformando a sentença, julgou procedente o pedido de reco-
nhecimento da inexistência de relação jurídica válida que autorize a
incidência de Imposto de Renda sobre a Gratificação de Atividade de
Combate e Controle de Endemias - GACEN.
É, no essencial, o relatório.
Verifico que, em princípio, há a divergência suscitada, porquanto a
conclusão do acórdão recorrido diverge do entendimento esposado
no(s) acórdão(s) paradigma(s).
Isto porque, enquanto o acórdão recorrido afirma que não incide
imposto de renda sobre a gratificação GACEN, diante da sua natureza
indenizatória, o aresto paradigma consigna que as gratificações em
geral, ainda que tenham natureza compensatória, se sujeitam à in-
cidência do referido tributo.

Ademais, observa-se que as instâncias de origem não foram uníssonas
na valoração da prova dos autos, aplicando entendimento diverso à
luz dos fatos expostos no caderno probatório.
Entendo, portanto, que a referida discussão merece melhor análise
pelo colegiado desta TNU.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito a um dos juízes da
TNU.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0514951-63.2012.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): PAULO FERREIRA DE LIMA
PROC./ADV.: LEONARDO DA COSTA. OAB: RN-902

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte
que, reformando a sentença, julgou procedente o pedido de reco-
nhecimento da inexistência de relação jurídica válida que autorize a
incidência de Imposto de Renda sobre a Gratificação de Atividade de
Combate e Controle de Endemias - GACEN.
É, no essencial, o relatório.
Verifico que, em princípio, há a divergência suscitada, porquanto a
conclusão do acórdão recorrido diverge do entendimento esposado
no(s) acórdão(s) paradigma(s).
Isto porque, enquanto o acórdão recorrido afirma que não incide
imposto de renda sobre a gratificação GACEN, diante da sua natureza
indenizatória, o aresto paradigma consigna que as gratificações em
geral, ainda que tenham natureza compensatória, se sujeitam à in-
cidência do referido tributo.
Ademais, observa-se que as instâncias de origem não foram uníssonas
na valoração da prova dos autos, aplicando entendimento diverso à
luz dos fatos expostos no caderno probatório.
Entendo, portanto, que a referida discussão merece melhor análise
pelo colegiado desta TNU.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito a um dos juízes da
TNU.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5002426-63.2011.4.04.7113
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: VALTER BÓSIO
PROC./ADV.: ANA ISABEL DAL PAI TOMASETTO OAB: RS
47.929
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL - PFN

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte ora reque -
rente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul que, mantendo a
sentença, rejeitou o pedido de isenção do imposto de renda sobre seus proventos
de aposentadoria, em função da sua condição de portador de neoplasia maligna.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto os
paradigmas juntados adotam posicionamento diverso do esposado no
acórdão recorrido.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU,
admito o incidente de uniformização. Em consequência, determino a
distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 2010.72.51.005444-4
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: CASSILDA DA SILVA CAMILO
PROC./ADV.: CARLOS BERKENBROCK OAB: SC-13520
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
de decisão que, segundo por ela informado, negou seguimento ao
incidente de uniformização manejado.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de erro material
na decisão embargada, porquanto, embora o acórdão trazido como
fundamento entenda que é desnecessária prova da dependência ma-
terial entre pais e filhos para a concessão de pensão por morte, negou
seguimento ao incidente.
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É, no essencial, o relatório.
Sem razão a parte embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
No presente caso, inexiste o alegado erro material, tendo a parte
embargante se equivocado em sua argumentação.
Com efeito, o acórdão colacionado na decisão atacada refere-se a
incidente manejado pelo INSS, caso em que a autarquia buscava
entendimento segundo o qual era necessária a prova da dependência
econômica entre pais e filhos para que fosse possível a concessão de
pensão por morte aos pais em razão da morte dos filhos. Por isso, ao
final lê-se: "...VOTO NO SENTIDO DE CONHECER E NEGAR
PROVIMENTO AO INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO...".
No referido voto, ficou firmada a premissa de que "não se exige
início de prova material para comprovação de dependência econômica
dos pais para com os filhos...". Assim, o então Presidente da TNU
determinou, por meio da decisão ora embargada, a devolução dos
presentes autos à origem "... para aplicação do entendimento pa-
cificado no âmbito da Turma Nacional de Uniformização...".
Destarte, não há o alegado erro material, sendo clara a decisão em-
bargada no sentido de que a Turma Recursal deve reapreciar a ma-
téria, à luz do entendimento firmado na TNU no PEDILEF n.
2006.38.00722087-6.
Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0502901-92.2009.4.05.8308
ORIGEM: 1ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: FRANCISCO ALBERTO COSTA DE CASTRO
PROC./ADV.: PAULO EMANUEL PERAZZO DIAS OAB: PE
20.418
REQUERIDO(A): FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

D E S PA C H O

Chamo o feito à ordem.
Compulsando os autos, verifica-se que foram suscitados incidentes de
uniformização nacional e regional pela parte autora (eventos 014 e
020).
Entretanto, apenas o incidente nacional foi submetido ao juízo de
admissibilidade pelo Juiz Presidente da Primeira Turma Recursal/PE,
não havendo, nos autos, decisão acerca do incidente regional da parte
autora.
Desse modo, determino a remessa dos autos à origem para as pro-
vidências cabíveis.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de maio de 2014.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0510188-03.2013.4.05.8200
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: ANA CRISTINA DE ARAÚJO SILVA
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA OAB: PB
4.007
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária da Paraíba que, mantendo a
sentença, rejeitou o pedido de benefício assistencial, concluindo que
não há comprovação da sua incapacidade definitiva para o trabalho.
Sustenta a parte requerente divergência de entendimento com súmula
da TNU segundo a qual é possível a concessão do benefício as-
sistencial, mesmo sendo a incapacidade parcial e temporária, após a
análise das condições pessoais da parte autora.
É, no essencial, o relatório.
Razão assiste à parte requerente.
Com efeito, esta Turma Nacional já pacificou o entendimento, por
meio da Súmula 48/TNU, no sentido de que "A incapacidade não
precisa ser permanente para fins de concessão do benefício assis-
tencial de prestação continuada".
Além do mais, incide à espécie a Súmula 20/TNU, segundo a qual:
"Se a Turma Nacional decidir que o incidente de uniformização deva
ser conhecido e provido no que toca a matéria de direito e se tal
conclusão importar na necessidade de exame de provas sobre matéria
de fato, que foram requeridas e não produzidas, ou foram produzidas
e não apreciadas pelas instâncias inferiores, a sentença ou acórdão da
Turma Recursal deverá ser anulado para que tais provas sejam pro-
duzidas ou apreciadas, ficando o juiz de 1º grau e a respectiva Turma
Recursal vinculados ao entendimento da Turma Nacional sobre a
matéria de direito"
Conclui-se que o acórdão recorrido está em dissonância com a ju-
risprudência da TNU, razão pela qual, considerando-se a sistemática
dos recursos sobrestados por força de repercussão geral, dos repre-
sentativos da controvérsia, dos repetitivos e dos incidentes de uni-
formização processados na TNU, em que se devem observar as di-
retrizes estabelecidas nos arts. 543-B, § 3º, e 543-C, § 7º, do CPC e
7º, VII, a e b, e 15, §§ 1º a 3º, da Resolução 22/08 do Conselho da
Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à origem para apli-
cação do entendimento pacificado no âmbito da Turma Nacional de
Uniformização.

Ante o exposto, com base no art. 7º, VII, a, do RISTJ, dou pro-
vimento ao agravo. Determino, assim, a restituição dos autos à ori-
gem para a adequação do julgado.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0505615-19.2013.4.05.8200
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: MARIA VALDETE DA SILVA SANTOS
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA OAB: PB
4.007
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária da Paraíba que, mantendo a
sentença, rejeitou o pedido de benefício assistencial, concluindo que
não há comprovação da sua incapacidade definitiva para o trabalho.
Sustenta a parte requerente divergência de entendimento com súmula
da TNU segundo a qual é possível a concessão do benefício as-
sistencial, mesmo sendo a incapacidade parcial e temporária, após a
análise das condições pessoais da parte autora.
É, no essencial, o relatório.
Razão assiste à parte requerente.
Com efeito, esta Turma Nacional já pacificou o entendimento, por
meio da Súmula 48/TNU, no sentido de que "A incapacidade não
precisa ser permanente para fins de concessão do benefício assis-
tencial de prestação continuada".
Além do mais, incide à espécie a Súmula 20/TNU, segundo a qual:
"Se a Turma Nacional decidir que o incidente de uniformização deva
ser conhecido e provido no que toca a matéria de direito e se tal
conclusão importar na necessidade de exame de provas sobre matéria
de fato, que foram requeridas e não produzidas, ou foram produzidas
e não apreciadas pelas instâncias inferiores, a sentença ou acórdão da
Turma Recursal deverá ser anulado para que tais provas sejam pro-
duzidas ou apreciadas, ficando o juiz de 1º grau e a respectiva Turma
Recursal vinculados ao entendimento da Turma Nacional sobre a
matéria de direito"
Conclui-se que o acórdão recorrido está em dissonância com a ju-
risprudência da TNU, razão pela qual, considerando-se a sistemática
dos recursos sobrestados por força de repercussão geral, dos repre-
sentativos da controvérsia, dos repetitivos e dos incidentes de uni-
formização processados na TNU, em que se devem observar as di-
retrizes estabelecidas nos arts. 543-B, § 3º, e 543-C, § 7º, do CPC e
7º, VII, a e b, e 15, §§ 1º a 3º, da Resolução 22/08 do Conselho da
Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à origem para apli-
cação do entendimento pacificado no âmbito da Turma Nacional de
Uniformização.
Ante o exposto, com base no art. 7º, VII, a, do RISTJ, dou pro-
vimento ao agravo. Determino, assim, a restituição dos autos à ori-
gem para a adequação do julgado.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0005478-90.2011.4.03.6302
ORIGEM: TURMA RECURSAL DE SÃO PAULO
REQUERENTE: MARIA DE OLIVEIRA SILVA
PROC./ADV.:ANA PAULA ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA
OAB: SP 150.596
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que, mantendo a
sentença, rejeitou o pedido de auxílio-doença/aposentadoria por in-
validez à parte autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, decidiram que a parte autora não tem direito ao benefício plei-
teado, pelo não preenchimento dos requisitos legais para a sua con-
cessão (incapacidade).
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0004286-25.2011.4.03.6302
ORIGEM: TURMA RECURSAL DE SÃO PAULO
REQUERENTE: JOSE LOURENÇO SILVA
PROC./ADV.:ANA PAULA ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA
OAB: SP 150.596
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que, mantendo a
sentença, rejeitou o pedido de auxílio-doença/aposentadoria por in-
validez à parte autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, decidiram que a parte autora não tem direito ao benefício plei-
teado, pelo não preenchimento dos requisitos legais para a sua con-
cessão (incapacidade).
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0518869-75.2012.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: GUTEMBERGUE SOARES DA SILVA
PROC./ADV.: ANDREIA ARAÚJO MUNEMASSA OAB: RN-491
PROC./ADV.: TATIELY CORTÊS TEIXEIRA OAB: RN-9002
REQUERIDO(A): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO NORTE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte
que, mantendo a sentença, rejeitou o pedido de averbação de tempo
de atividade exercida sob condições especiais.
É, no essencial, o relatório.
Não assiste razão à parte requerente.
Verifica-se que não há similitude fática entre o acórdão recorrido e
o(s) paradigma(s) trazido(s) à colação, porquanto as bases fáticas são
distintas. Enquanto a decisão vergastada tratou da conversão de tem-
po de serviço especial em tempo de serviço comum para efeito de
aposentadoria do servidor público federal, o incidente pretende o
"pagamento das diferenças entre o valor percebido de "Vencimento
Complementar Ativo", rubrica 82374, em janeiro de 2006 e o valor
pago em março de 2010, relativamente ao período de janeiro de 2006
até março de 2010, corrigidas monetariamente e acrescidas dos juros
legais", matéria totalmente dissociada dos autos.
Destarte, incide o óbice da Questão de Ordem 22/TNU ("É possível o
não conhecimento do pedido de uniformização por decisão mono-
crática quando o acórdão recorrido não guarda similitude fática e
jurídica com o acórdão paradigma").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0504319-41.2013.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: VICENTE EPIFANIO DE MELO
PROC./ADV.: ANDREIA ARAÚJO MUNEMASSA OAB: RN-491
PROC./ADV.: TATIELY CORTES TEIXEIRA OAB: RN-9002
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte
que, mantendo a sentença, rejeitou o pedido relativo a correções de
complementação de aposentadoria.
É, no essencial, o relatório.
Verifica-se que a parte não se desincumbiu do ônus de colacionar
paradigmas aptos a demonstrar a divergência. Aresto da Primeira
Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais de Pernambuco mos-
tra-se inservível.
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A Turma Nacional limita-se a dirimir divergência entre decisões de
Turmas Recursais de diferentes regiões ou contrariedade à súmula ou
jurisprudência dominante do STJ, consoante determinação do art. 14,
§2º da Lei nº 10.259/2001.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0510807-12.2013.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: JOSÉ NOGUEIRA DA SILVA
PROC./ADV.: ANDREIA ARAÚJO MUNEMASSA OAB: RN-491
PROC./ADV.: TATIELI CORTÊS TEIXEIRA OAB: RN-9002
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte
que, mantendo a sentença, rejeitou o pedido relativo a correções de
complementação de aposentadoria.
É, no essencial, o relatório.
Verifica-se que a parte não se desincumbiu do ônus de colacionar
paradigmas aptos a demonstrar a divergência. Aresto da Primeira
Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais de Pernambuco mos-
tra-se inservível.
A Turma Nacional limita-se a dirimir divergência entre decisões de
Turmas Recursais de diferentes regiões ou contrariedade à súmula ou
jurisprudência dominante do STJ, consoante determinação do art. 14,
§2º da Lei nº 10.259/2001.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0510684-14.2013.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: ZORILDA MARINHO REGIS DE MOURA
PROC./ADV.: ANDREIA ARAÚJO MUNEMASSA OAB: RN-491
PROC./ADV.: TATIELY CORTES TEIXEIRA OAB: RN-9002
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte
que, mantendo a sentença, rejeitou o pedido relativo a correções de
complementação de aposentadoria.
É, no essencial, o relatório.
Verifica-se que a parte não se desincumbiu do ônus de colacionar
paradigmas aptos a demonstrar a divergência. Aresto da Primeira
Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais de Pernambuco mos-
tra-se inservível.
A Turma Nacional limita-se a dirimir divergência entre decisões de
Turmas Recursais de diferentes regiões ou contrariedade à súmula ou
jurisprudência dominante do STJ, consoante determinação do art. 14,
§2º da Lei nº 10.259/2001.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0515318-87.2012.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: ADJANIRA PAIVA DE VASCONCELOS
PROC./ADV.: ANDREIA ARAÚJO MUNEMASSA OAB: RN-491
PROC./ADV.: TATIELI CORTÊS TEIXEIRA OAB: RN-9002
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte
que, mantendo a sentença, rejeitou o pedido relativo a correções de
complementação de aposentadoria.
É, no essencial, o relatório.
Verifica-se que a parte não se desincumbiu do ônus de colacionar
paradigmas aptos a demonstrar a divergência. Aresto da Primeira
Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais de Pernambuco mos-
tra-se inservível.

A Turma Nacional limita-se a dirimir divergência entre decisões de
Turmas Recursais de diferentes regiões ou contrariedade à súmula ou
jurisprudência dominante do STJ, consoante determinação do art. 14,
§2º da Lei nº 10.259/2001.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0518686-07.2012.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: JOSÉ DO CARMO ALMEIDA
PROC./ADV.: ANDREIA ARAÚJO MUNEMASSA OAB: RN-491
PROC./ADV.: TATIELI CORTÊS TEIXEIRA OAB: RN-9002
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte
que, mantendo a sentença, pronunciou a prescrição.
É, no essencial, o relatório.
Verifica-se que a parte não se desincumbiu do ônus de colacionar
paradigmas aptos a demonstrar a divergência. Os arestos do Supremo
Tribunal Federal mostra(m)-se inservível(is).
A Turma Nacional limita-se a dirimir divergência entre decisões de
Turmas Recursais de diferentes regiões ou contrariedade à súmula ou
jurisprudência dominante do STJ, consoante determinação do art. 14,
§2º da Lei nº 10.259/2001.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0005938-09.2009.4.03.6315
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: MARIA BARBOSA DE CARVALHO
PROC./ADV.: JOSÉ ALEXANDRE FERREIRA
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que, confir-
mando a sentença, acolheu o pedido de restabelecimento do auxílio-
doença, com efeitos a partir da data do laudo pericial.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido divergente de
julgados da TNU e de Turma Recursal de outra região, que defere a
concessão do benefício a partir da data do devido cancelamento do
benefício anterior.
Requer, assim, o provimento do recurso.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Verifica-se que a matéria foi amplamente analisada por ocasião do
julgamento do PEDILEF 0501152-47.2007.4.05.8102/CE, no qual
restou assentado que o termo inicial dos benefícios deve ser assim
fixado:
a) na data de elaboração do laudo pericial, se o médico não precisar
o início da incapacidade e o juiz não possuir outros elementos nos
autos para sua fixação (Precedente: PEDILEF 200936007023962);
b) na data do requerimento administrativo, se a perícia constatar a
existência da incapacidade em momento anterior a este pedido (Pre-
cedente: PEDILEF 00558337620074013400);
c) na data do ajuizamento do feito, se não houver requerimento
administrativo e a perícia constatar o início da incapacidade em mo-
mento anterior à propositura da ação (Precedente: PEDILEF
00132832120064013200).
d) Em todos os casos, se privilegia o princípio do livre conven-
cimento motivado que permite ao magistrado a fixação da data de
início do benefício mediante a análise do conjunto probatório (Pre-
cedente: PEDILEF 5017231720094058500).
Por outro lado, a TNU, no julgamento do PEDILEF
2008.33.00.711504-2, reafirmou o entendimento no sentido de que,
"em se tratando de restabelecimento de benefício por incapacidade e
sendo a incapacidade decorrente da mesma doença que justificou a
concessão do benefício cancelado, há presunção de continuidade do
estado incapacitante a ensejar a fixação da Data do Início do Be-
nefício (DIB) ou o termo inicial da condenação na data do indevido
cancelamento (PEDILEF n.º 200772570036836, Rel. Juíza Federal
Jacqueline Michels Bilhalva, DJ 11/jun/2010)".
In casu, diante do conjunto fático-probatório dos autos, as instâncias
ordinárias concluíram pela impossibilidade de se determinar a data de
início da incapacidade da parte autora em momento anterior ao re-
querimento administrativo, não havendo, ainda, comprovação de que
ocorreu a partir da data da cessação do benefício anterior, motivo pelo
qual o termo inicial deve ser a data do laudo pericial, sendo ir-
retocável o acórdão impugnado.

Incidem, à espécie, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente
de uniformização que implique reexame de matéria de fato" e a
Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de Uniformização,
quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uniformização de
Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se firmou no mesmo
sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 15 de agosto de 2014.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0008024-55.2010.4.03.6302
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: SUELI CONCEIÇÃO BONFIM FRATASSI
PROC./ADV.: CÁSSIA APARECIDA ROSSI OAB: SP 216.273
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que, mantendo a
sentença, rejeitou o pedido de auxílio-doença/aposentadoria por in-
validez, concluindo que não há comprovação da sua incapacidade
para o trabalho.
Sustenta a parte requerente divergência de entendimento com jul-
gados da TNU segundo o qual, mesmo no caso de não comprovação
da incapacidade, o julgador deve levar em consideração as condições
pessoais do segurado. Requer, assim, o provimento do recurso para a
concessão de benefício.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A pretensão de se alterar o entendimento firmado pelas instâncias
ordinárias não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ademais, a Turma Nacional de Uniformização firmou o entendimento
no sentido de que "o julgador não é obrigado a analisar as condições
pessoais e sociais quando não reconhecer a incapacidade do reque-
rente para a sua atividade habitual" (Súmula 77/TNU).
Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0004155-66.2010.4.03.6308
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: MARIA DE LOURDES LOPES
PROC./ADV.: ANDRÉ RICARDO DE OLIVEIRA OAB: SP
172.851
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que, mantendo a
sentença, rejeitou o pedido de auxílio-doença/aposentadoria por in-
validez à parte autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram pela ausência dos requisitos legais para a concessão
do benefício pleiteado.
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato").
Além do mais, "Não há direito a auxílio-doença ou a aposentadoria
por invalidez quando a incapacidade para o trabalho se consolida
antes do reingresso do segurado no Regime Geral de Previdência
Social. Rejeitada a tese jurídica segundo a qual o art. 42, § 2º, e o art.
59, parágrafo único, da Lei nº 8.213/91 somente se aplicam quando a
incapacidade para o trabalho é preexistente ao momento em que
ocorre a filiação previdenciária pela primeira vez." (PEDILEF
2009.33.00.705098-0, DOU 13.4.2012).
Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma
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PROCESSO: 0531276-64.2008.4.05.8300
ORIGEM: 2ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: FRANCISCO JOSÉ DINIZ
PROC./ADV.: PAULO EMANUEL PERAZZO DIAS OAB: PE
20.418
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
-INSS
PROC./ADV.: PROCURADOR FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de Pernambuco que, mantendo
a sentença, rejeitou o pedido de auxílio-doença/aposentadoria por
invalidez, concluindo que não há comprovação da sua incapacidade
para o trabalho.
Sustenta a parte requerente divergência de entendimento com en-
tendimento da TNU segundo o qual, mesmo no caso de não com-
provação da incapacidade, o julgador deve levar em consideração as
condições pessoais do segurado. Requer, assim, o provimento do
recurso para a concessão de benefício.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A pretensão de se alterar o entendimento firmado pelas instâncias
ordinárias não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ademais, a Turma Nacional de Uniformização firmou o entendimento
no sentido de que "o julgador não é obrigado a analisar as condições
pessoais e sociais quando não reconhecer a incapacidade do reque-
rente para a sua atividade habitual" (Súmula 77/TNU).
Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília,11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5000798-47.2013.4.04.7217
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: CEDENIR BUZANELO SPILLERE
PROC./ADV.: LUIZ FERNANDO NASCIMENTO DA SILVA OAB:
RS-67203
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte autora, pretendendo a
reforma do acórdão proferido por Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais de Santa Catarina que indeferiu pedido de assistência
judiciária gratuita.
É, no essencial, o relatório.
Não assiste razão à parte requerente.
A Lei 10.259/01, em seu art. 14, ao tratar sobre o cabimento do
pedido de uniformização de interpretação de lei federal, impõe, para
o conhecimento da divergência, que a questão versada seja de direito
material.
No mesmo sentido, o art. 6º do Regimento Interno da Turma Na-
cional de Uniformização prevê a competência da Turma Nacional
para processar e julgar o incidente de uniformização de interpretação
de lei federal, desde que trate sobre questões de direito material.
Na hipótese em exame, o incidente suscitado se fundou em questão
processual, qual seja, o indeferimento do pedido de assistência ju-
diciária gratuita, questão que não tem cabimento no âmbito de In-
cidente de Uniformização de Jurisprudência.
Destarte, incide a Súmula 43/TNU ("Não cabe incidente de uni-
formização que verse sobre matéria processual").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5004161-81.2013.4.04.7204
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: ANA PAULA FIGUEREDO
PROC./ADV.: LUIZ FERNANDO NASCIMENTO DA SILVA OAB:
RS-67203
REQUERIDO(A): INSTITUTO FEDERAL DE SANTA CATARI-
NA
PROC./ADV.: PROCURADOR FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte autora, pretendendo a
reforma do acórdão proferido por Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais de Santa Catarina que indeferiu pedido de assistência
judiciária gratuita.
É, no essencial, o relatório.
Não assiste razão à parte requerente.

A Lei 10.259/01, em seu art. 14, ao tratar sobre o cabimento do
pedido de uniformização de interpretação de lei federal, impõe, para
o conhecimento da divergência, que a questão versada seja de direito
material.
No mesmo sentido, o art. 6º do Regimento Interno da Turma Na-
cional de Uniformização prevê a competência da Turma Nacional
para processar e julgar o incidente de uniformização de interpretação
de lei federal, desde que trate sobre questões de direito material.
Na hipótese em exame, o incidente suscitado se fundou em questão
processual, qual seja, o indeferimento do pedido de assistência ju-
diciária gratuita, questão que não tem cabimento no âmbito de In-
cidente de Uniformização de Jurisprudência.
Destarte, incide a Súmula 43/TNU ("Não cabe incidente de uni-
formização que verse sobre matéria processual").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5004254-44.2013.4.04.7204
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: SERGIO DONIZETE DE ARAÚJO
PROC./ADV.: LUIZ FERNANDO NASCIMENTO DA SILVA OAB:
RS-67203
REQUERIDO(A): INSTITUTO FEDERAL DE SANTA CATARI-
NA
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte autora, pretendendo a
reforma do acórdão proferido por Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais de Santa Catarina que indeferiu pedido de assistência
judiciária gratuita.
É, no essencial, o relatório.
Não assiste razão à parte requerente.
A Lei 10.259/01, em seu art. 14, ao tratar sobre o cabimento do
pedido de uniformização de interpretação de lei federal, impõe, para
o conhecimento da divergência, que a questão versada seja de direito
material.
No mesmo sentido, o art. 6º do Regimento Interno da Turma Na-
cional de Uniformização prevê a competência da Turma Nacional
para processar e julgar o incidente de uniformização de interpretação
de lei federal, desde que trate sobre questões de direito material.
Na hipótese em exame, o incidente suscitado se fundou em questão
processual, qual seja, o indeferimento do pedido de assistência ju-
diciária gratuita, questão que não tem cabimento no âmbito de In-
cidente de Uniformização de Jurisprudência.
Destarte, incide a Súmula 43/TNU ("Não cabe incidente de uni-
formização que verse sobre matéria processual").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0007113-77.2009.4.03.6302
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: HUMBERTO DELARICI FILHO
PROC./ADV.: DANIELA VILELA P. VASCONCELOS OAB: SP
1 6 1 . 11 0
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que, mantendo a
sentença, rejeitou o pedido de aposentadoria por invalidez à parte
autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram pela ausência dos requisitos legais para a concessão
do benefício pleiteado.
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0501916-93.2013.4.05.8402
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: FABRICIO EDER DE MEDEIROS
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA... OAB:
RN-560-A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido de auxílio-doença/aposen-
tadoria por invalidez à parte autora, concluindo que houve o rein-
gresso do requerente à previdência quando já se encontrava incapaz e
que a profissão informada, de mototaxista, para a qual estaria incapaz,
não é, em verdade, sua atividade habitual.
Sustenta a parte requerente divergência de entendimento com jul-
gados do STJ, segundo os quais, para fins de concessão de benefícios
por incapacidade, a vedação de enfermidades pré-existentes não in-
cide no caso de reingresso no sistema, mas tão-somente quando se
trata da primeira filiação, afirmando, ainda, que a sua incapacidade
tem origem no agravamento da sua doença posterior ao reingresso.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A Turma Nacional de Uniformização, por meio do PEDILEF
0010516-35.2006.4.03.6310, firmou o entendimento nos seguintes
termos:
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. INCAPACIDADE AN-
TERIOR AO REINGRESSO. IMPOSSIBILIDADE DE CONCES-
SÃO DE BENEFÍCIO. INCIDENTE IMPROVIDO.
1. Pretende o autor a modificação de acórdão que reformou sentença
de procedência de benefício previdenciário. Insiste ele na manutenção
daquela decisão monocrática, ao argumento de ser irrelevante o rein-
gresso ao RGPS após a instalação de incapacidade laborativa, eis que
o obstáculo legal se refere exclusivamente à impossibilidade de pri-
meira filiação subsequente a uma inaptidão laboral já instalada.
2. O paradigma apontado, originado desta TNU, se presta à con-
figuração da necessária divergência. Ocorre que reflete entendimento
que restou superado.
3. Esta julgadora esclarece que possuía entendimento no sentido de
que o impedimento legal à concessão de auxílio-doença ou apo-
sentadoria por invalidez somente se configurava quando a incapa-
cidade fosse anterior ao ingresso - considerada a primeira vinculação
ao regime. Ocorre que amadureceu seu entendimento, não somente
por força da pacificação da jurisprudência a respeito do tema, em
sentido contrário, mas também por perceber que ele permitia a prática
de verdadeiras fraudes em prejuízo de um sistema cujo equilíbrio é
muito singelo. Alinhou, pois, seu posicionamento ao atualmente ado-
tado por este Colegiado, que pacificou o entendimento de que o óbice
legal da incapacidade pré-existente previsto no art. 42, § 2º, e no art.
59, parágrafo único, da Lei nº 8.213/91 se aplica tanto para o ingresso
quanto para o reingresso na Previdência Social (Cf. PEDILEF nº
2007.38.00.730193-7/MG, Rel. Juiz Fed. Sebastião Ogê Muniz, DJ
07.07.2009; PEDILEF nº 2008.72.55.005224-5/SC, Rel. Juíza Fed.
Joana Carolina L. Pereira, DJ 11.06.2010).
4. Incidente improvido.
Conclui-se que o acórdão recorrido está em consonância com a ju-
risprudência da TNU, no sentido de que o óbice legal da incapacidade
pré-existente (arts. 42, § 2º, e 59, par. único, da Lei 8.213/91) se
aplica tanto para o ingresso quanto para o reingresso na Previdência
Social.
Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU: "Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido".
Ademais, para que fosse possível verificar se a incapacidade foi
gerada por agravamento da doença pré-existente, seria necessária rea-
nálise do acervo fático-probatório, o que não é possível em sede de
incidente de uniformização. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU "Não
se conhece de incidente de uniformização que implique reexame de
matéria de fato".
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília,11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0009216-23.2010.4.03.6302
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: PAULO SÉRGIO STABILE
PROC./ADV.: DANIELA VILELA P. VASCONCELOS OAB: SP
1 6 1 . 11 0
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que, mantendo a
sentença, rejeitou o pedido de auxílio-doença/aposentadoria por in-
validez à parte autora.
É, no essencial, o relatório.
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O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram pela ausência dos requisitos legais para a concessão
do benefício pleiteado (qualidade de segurado especial).
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0005896-96.2009.4.03.6302
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: JOSEFA ALMEIDA SILVA
PROC./ADV.: DIEGO GONÇALVES DE ABREU OAB: SP
1 6 1 . 11 0
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que, mantendo a
sentença, rejeitou o pedido de auxílio-doença/aposentadoria por in-
validez à parte autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram pela ausência dos requisitos legais para a concessão
do benefício pleiteado.
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0028148-62.2010.4.03.6301
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: JOVANETE VIEIRA
PROC./ADV.:NÃO CONSTITUÍDO
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que, mantendo a
sentença, rejeitou o pedido de auxílio-doença/aposentadoria por in-
validez à parte autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram pela ausência dos requisitos legais para a concessão
do benefício pleiteado.
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0012330-67.2010.4.03.6302
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO (A): ETELVINA MARIA MARCONDES
PROC./ADV.: CÁSSIA APARECIDA ROSSI OAB: SP 216.273

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que, man-
tendo a sentença, acolheu o pedido de auxílio-doença/pensão por
morte à parte autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram que a parte autora faz jus ao benefício pleiteado, por
preencher os requisitos legais para a sua concessão.

A pretensão de alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0017245-04.2006.4.03.6302
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: PAULO CEZAR DA SILVA ROSA BELLEZA
PROC./ADV.: DANIELLA CUNHA DE ANDRADE COSTAOAB:
SP 246.979
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que, mantendo a
sentença, rejeitou o pedido de auxílio-doença/aposentadoria por in-
validez à parte autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram pela ausência dos requisitos legais para a concessão
do benefício pleiteado.
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5015598-19.2013.4.04.7108
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: LISETE MARIA MOMBACH KLEIN
PROC./ADV.: LUCRECIA BORGES DE OLIVEIRA OAB: RS-31
230
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande
do Sul que, mantendo a sentença, rejeitou o pedido de pensão por
morte, sob o fundamento de que não restaram preenchidos os re-
quisitos legais exigidos pela norma.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
A Turma Nacional de Uniformização, por meio do julgamento do
PEDILEF 200633007144762, assentou que:
"VOTO-EMENTA PREVIDENCIÁRIO - PENSÃO POR MORTE -
FALECIDO QUE NÃO RECOLHEU CONTRIBUIÇÕES COMO
CONTRIBUINTE INDIVIDUAL - IMPOSSIBILIDADE DE RECO-
LHIMENTOS POST MORTEM - JURISPRUDÊNCIA DESTA TNU
- INCIDENTE CONHECIDO EM PARTE E PROVIDO EM PARTE
PARA REAFIRMAR A TESE JÁ PACIFICADA NESTA TNU A
sentença julgou procedente o pedido, o que foi confirmado pelo
acórdão, concedendo a pensão por morte à autora apesar do último
vínculo empregatício do falecido ter sido seis anos antes de seu óbito.
Fundamentaram a sentença e o acórdão no fato de que o autor tra-
balhou como autônomo dirigindo taxi e era proprietário de um bar,
pelo que, entenderam que restou comprovado que o falecido efe-
tivamente exerceu tais atividades, e que, apesar de não ter vertido as
contribuições previdenciárias, sua qualidade de segurado teria sido
mantida pelo simples exercício de atividade abrangida pela previ-
dência social, no caso, trabalho urbano autônomo. O INSS juntou o
acórdão paradigma desta TNU bem como apresentou a divergência e
a similitude fático-jurídico, satisfazendo o requisito de necessário
cotejo analítico para conhecimento do incidente. A jurisprudência
desta TNU é no sentido de que "se na época do óbito não havia
condição de segurado e nem direito adquirido a qualquer aposen-
tadoria, a realização de contribuição post mortem não dá direito à
concessão de pensão por morte". (PEDILEF nº 2005.72.95.013310-
7/SC, Rel. Juiz Fed. Marcos Roberto Araújo dos Santos, DJ
21.05.2007; PEDILEF nº 2006.70.95.006969-7/PR, Rel. Juiz Fed. Da-
niele Maranhão Costa, DJ 24.01.2008; PEDILEF nº
2007.83.00.526892-3/PE, Rel. Juiz Fed. Jacqueline Michels Bilhalva,
DJ 11.12.2008; PEDILEF nº 2005.50.50.000428-0/ES, Rel. Juíza Fed.
Jacqueline Michels Bilhalva, DJ 26.11.2008). Por seu turno, também
é pacífico nesta Turma Nacional (PEDILEF 2005.50.50.00.0428-0)
que a condição de segurado do autônomo não decorre pura e sim-
plesmente do exercício da atividade de autônomo, posto que, nos
termos do caput do art. 201 da CR88 a previdência social será
organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de
filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio
financeiro e atuarial. Deste modo, firmou-se a tese de que é o caráter

contributivo é requisito para que o contribuinte individual seja con-
siderado como segurado obrigatório. Situação distinta é a do segurado
autônomo que presta serviços a empresas, posto que com o advento
da Lei 10.666/2003 a responsabilidade pelo recolhimento das con-
tribuições previdenciárias dos contribuintes individuais a serviços das
empresas foi transferida para o âmbito destas, hipótese inocorrente
nos autos já que o falecido era taxista e proprietário de um bar. Por
tais motivos, o incidente merece ser provido em parte (já que admite
a exceção para os casos de do segurado autônomo que presta serviços
a empresas, posto que com o advento da Lei 10.666/2003 a res-
ponsabilidade pelo recolhimento das contribuições previdenciárias
dos contribuintes individuais a serviços das empresas foi transferida
para o âmbito destas) e no caso concreto julgar improcedente o
pedido posto que a ressalva é inocorrente nos autos, já que o falecido
era taxista e proprietário de um bar. Pelo exposto, VOTO NO SEN-
TIDO DE CONHECER EM PARTE DO INCIDENTE DE UNI-
FORMIZAÇÃO e DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO para firmar
a tese de que se na época do óbito não havia condição de segurado e
nem direito adquirido a qualquer aposentadoria, a realização de con-
tribuição post mortem não confere direito à concessão de pensão por
morte, à exceção do instituidor segurado autônomo que presta ser-
viços a empresas falecido após o advento da Lei 10.666/2003, pelo
que, no caso concreto, é improcedente o pedido. Brasília, 29 de
fevereiro de 2012."
No mesmo sentido, foi editada a Súmula 52, reforçando o enten-
dimento acima exposto, senão vejamos "Para fins de concessão de
pensão por morte, é incabível a regularização do recolhimento de
contribuições de segurado contribuinte individual posteriormente a
seu óbito, exceto quando as contribuições devam ser arrecadadas por
empresa tomadora de serviços."
Dessa forma, incide o óbice da Questão de Ordem 13/TNU, segundo
a qual "não cabe Pedido de Uniformização, quando a Jurisprudência
da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados
Especiais Federais se firmou no mesmo sentido do acórdão recor-
rido."
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0025481-35.2012.4.03.6301
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: ELIZABETE PEREIRA DUTRA
PROC./ADV.: RICARDO A. M. SALGADO JR. OAB: SP 138.058
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que, mantendo a
sentença, rejeitou o pedido de auxílio-doença/aposentadoria por in-
validez à parte autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram pela ausência dos requisitos legais para a concessão
do benefício pleiteado.
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0519472-44.2013.4.05.8100
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: MARIA DE LOURDES DA SILVA CRUZ
PROC./ADV.: MARCILIO LELIS PRATA OAB: CE-24 530
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma acórdão da Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais da Seção Judiciária do Ceará que rejeitou o pedido
de concessão de aposentadoria rural por idade, sob o fundamento de
que não restou demonstrada a qualidade de segurada especial da
autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, consignou não existir
prova contemporânea do exercício da atividade campesina em regime
de economia familiar durante o período mínimo de carência exi-
gida.



Nº 37, quarta-feira, 25 de fevereiro de 2015 189ISSN 1677-7042

EXEMPLAR DE ASSINANTE DA IM
PRENSA NACIONAL

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015022500189

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0003615-81.2011.4.03.6308
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: ANTONIO FERREIRA DO NASCIMENTO
PROC./ADV.:ANDRÉ RICARDO DE OLIVEIRA OAB: SP
172.851
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que, mantendo a
sentença, rejeitou o pedido de auxílio-doença/aposentadoria por in-
validez à parte autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, decidiram que a parte autora não tem direito ao benefício plei-
teado, pelo não preenchimento dos requisitos legais para a sua con-
cessão (incapacidade).
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0032076-84.2011.4.03.6301
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: MARINA SOUSA MORAES
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - DPU
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que, confir-
mando a sentença, acolheu o pedido de aposentadoria por invalidez a
partir do laudo pericial.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido divergente de
julgados da TNU, que defere a concessão do benefício a partir da data
do devido cancelamento do benefício anterior.
Requer, assim, o provimento do recurso.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Com efeito, verifica-se que os paradigmas juntados pela requerente
abordam a questão da data de início do benefício a partir da cessação
indevida do benefício anterior, matéria esta que não foi enfrentada no
aresto impugnado. Razão pela qual aplica-se na hipótese a Questão de
Ordem 10 da TNU, segundo a qual "Não cabe o incidente de uni-
formização quando a parte que o deduz apresenta tese jurídica ino-
vadora, não ventilada nas fases anteriores do processo e sobre a qual
não se pronunciou expressamente a Turma Recursal no acórdão re-
corrido."
Ainda que assim não fosse, verifica-se que não há similitude fática
entre o acórdão recorrido e os paradigmas trazidos à colação, por-
quanto as bases fáticas são distintas.
Destarte, incide o óbice da Súmula 22/TNU ("É possível o não co-
nhecimento do pedido de uniformização por decisão monocrática
quando o acórdão recorrido não guarda similitude fática e jurídica
com o acórdão paradigma").
Por fim, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pelo juízo
a quo não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas
dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0007144-79.2009.4.03.6308
ORIGEM: TURMA RECURSAL DE SÃO PAULO
REQUERENTE: ISRAEL DOS SANTOS CASTRO
PROC./ADV.:ANDRÉ RICARDO DE OLIVEIRA OAB: SP
172.851
REQUERIDO (A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que, mantendo a
sentença, rejeitou o pedido de auxílio-doença/aposentadoria por in-
validez à parte autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, decidiram que a parte autora não tem direito ao benefício plei-
teado, pelo não preenchimento dos requisitos legais para a sua con-
cessão (incapacidade).
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0500231-51.2013.4.05.8402
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: JANDIRA VARELA ALMEIDA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB:
RN/5291
REQUERIDO(A): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO NORTE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte
que, mantendo a sentença, acolheu o pedido de manutenção da forma
de cálculo de pagamento de horas extras, oriundas de decisão tra-
balhista transitada em julgado.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
De início, cabe frisar que, do mesmo modo que ocorre com o jul-
gamento do mérito em primeiro grau de jurisdição, também o jul-
gamento de mérito do recurso é precedido por um juízo de ad-
missibilidade, por meio do qual esta Turma Nacional de Unifor-
mização analisa questões de ordem formal antes de ingressar no juízo
de mérito.
Destarte, no que tange ao juízo de admissibilidade do pedido de
uniformização de jurisprudência, devem estar devidamente preenchi-
dos os pressupostos de admissibilidade do recurso, sob pena de não
ser analisado o mérito do inconformismo apresentado. In casu, des-
taca-se o pressuposto do interesse processual. Trata-se de requisito de
admissibilidade recursal que demanda uma análise efetiva do caso
concreto, mais especificamente do conteúdo da decisão recorrida.
Compulsando os autos, verifica-se que foi proferida sentença de pro-
cedência do pedido formulado na petição inicial. Contra tal decisão,
foi interposto recurso inominado pela parte ré, Universidade Federal
do Rio Grande do Norte - UFRN. Em consequência, os autos foram
encaminhados à Turma Recursal de origem, sendo proferido acórdão
que manteve os termos da sentença de procedência do pleito au-
toral.
Após, mesmo obtendo êxito no seu pedido, a parte autora interpôs o
presente pedido de uniformização, apresentando para tanto petição
genérica, em que apresenta impugnação à sentença e ao acórdão que
lhe foram favoráveis.
Analisando-se o recurso interposto, verifica-se que no seu corpo exis-
tem citações, que supostamente estariam presentes na sentença e no
acórdão recorrido, e que, na verdade, não estão. Tais trechos de
decisões devem se referir a outra demanda patrocinada pelo advogado
da autora, pois são trechos em que o órgão jurisdicional negou pro-
vimento à pretensão autoral, o que não ocorreu no caso concreto.
Evidenciado o equívoco da agravante quanto ao desfecho do julgado,
conclui-se, irremediavelmente, que o recurso não preenche o binômio
utilidade-necessidade, posto que inexiste sucumbência na espécie, o
que importa na ausência de interesse recursal.
Ainda que assim não fosse, verifica-se que o presente recurso não merece pros-
perar em razão da ausência de similitude encontrada entre o acórdão recorrido e
os paradigmas anexos, haja vista que suas bases fáticas são distintas. Desta feita,
incide à espécie a Questão de Ordem nº 22: "é possível o não conhecimento do
pedido de uniformização por decisão monocrática quando o acórdão recorrido
não guarda similitude fática e jurídica com o acórdão paradigma."
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5028951-19.2014.4.04.7100
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: TERCILA DA CONCEIÇÃO VIENEL
PROC./ADV.: IARA REGINA BILYCZ CORRÊA OAB: RS-29059
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido de pensão por morte à parte
autora, sob o fundamento de que não restaram preenchidos os re-
quisitos legais.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, decidiram que a parte autora não tem direito ao benefício plei-
teado, pelo não preenchimento dos requisitos legais para a sua con-
cessão, haja vista que a parte autora não logrou êxito em comprovar
a sua condição de companheira, bem como a dependência econômica
em relação ao de cujus.
Destarte, a pretensão de alterar o referido entendimento não é pos-
sível em virtude da necessidade de revisão de provas dos autos.
Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de
uniformização que implique reexame de matéria de fato").
Ademais, verifica-se que não há similitude fática entre o acórdão
recorrido e os paradigmas trazidos à colação, porquanto as bases
fáticas são distintas. Com efeito, a decisão recorrida baseou-se nas
inconsistências verificadas na análise das provas material e, prin-
cipalmente, testemunhal, enquanto o paradigma afirma ser dispen-
sável a comprovação da coabitação para a configuração da união
estável e que a existência de prole comum já seria o bastante para
tanto. Nesse sentido, incide o óbice da Questão de Ordem 22/TNU "É
possível o não conhecimento do pedido de uniformização por decisão
monocrática quando o acórdão recorrido não guarda similitude fática
e jurídica com o acórdão paradigma".
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0505346-25.2014.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: MARIA JOSE PESSOA BEZERRA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB:
RN/5291
REQUERIDO(A): FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela ora requerente, pretendendo
a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados Especiais
Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte que, mantendo
a sentença, julgou improcedente o pedido de reajuste de remuneração
de servidor público, com condenação ao pagamento retroativo, no
índice correspondente à diferença entre o percentual de 13,23% e
aquele efetivamente recebido com a concessão de Vantagem Pecu-
niária Individual (VPI) nos moldes da Lei nº 10.698/2003.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Inicialmente, cumpre registrar que a divergência com fundamento em
paradigmas oriundos de Tribunal Regional Federal não enseja a ad-
missão do incidente de uniformização, nos termos dos arts. 14, § 2º,
da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ademais, verifica-se que o STJ fixou entendimento alinhado ao do
aresto combatido, nos seguintes termos:
"ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLI-
CO FEDERAL. REAJUSTE GERAL ANUAL (CF/88, ART. 37, X,
PARTE FINAL). REAJUSTE DE 13,23%. LEI N. 10.698/2003. VP-
NI. REVISÃO GERAL NÃO CONFIGURADA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 339/STF.
1. Os recorrentes objetivam o reajuste no percentual de 13,23%, que
corresponderia à maior Revisão Geral Anual concedida pela Van-
tagem Pecuniária Individual (VPI) aos servidores, durante o ano de
2003, no valor de R$ 59,87 (cinquenta e nove reais e oitenta e sete
centavos) dada pela Lei n. 10.698/2003
2. O STJ já firmou compreensão no sentido de que a VPI instituída
pela Lei 10.698/03 não possui natureza de reajuste geral de ven-
cimentos, sendo inviável sua extensão aos servidores substituídos, em
face do óbice da Súmula 339/STF: "Não cabe ao poder judiciário, que
não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores pú-
blicos sob fundamento de isonomia". Precedentes: AgRg no REsp
1256760/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma,
DJe 12/12/2013; AgRg no AREsp 462.844/DF, Rel. Ministro Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17/03/2014.



Nº 37, quarta-feira, 25 de fevereiro de 2015190 ISSN 1677-7042

COMERCIALIZAÇÃO PROIBIDA POR TERCEIROS

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015022500190

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

3. Recurso especial não provido.
(REsp 1450279/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRI-
MEIRA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 16/06/2014)"
Deste modo, incide o óbice da Questão de Ordem nº 24 da TNU,
segundo a qual "Não se conhece de incidente de uniformização in-
terposto contra acórdão que se encontra no mesmo sentido da orien-
tação do Superior Tribunal de Justiça, externada em sede de incidente
de uniformização ou de recursos repetitivos, representativos de con-
trovérsia."
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5055546-60.2011.4.04.7100
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): MARIA MARLY DOS SANTOS LOPES
PROC./ADV.: CAROLINA BELLOTTI LUCAS LOPES OAB: RS-
69 877

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio
Grande do Sul que, mantendo a sentença, acolheu o pedido de ces-
sação dos descontos efetuados no benefício de pensão por morte da
autora a título de restituição dos valores que lhe foram pagos ir-
regularmente, ao fundamento de que foram cumpridos os requisitos
para a sua concessão.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido, ao entender que
não seria possível o ressarcimento ao Erário de verba de caráter
alimentar recebida de boa-fé em razão de erro cometido pela Ad-
ministração, divergiu do aresto paradigma do STJ, que, ao contrário,
decidiu pela possibilidade dos descontos, mesmo diante de boa-fé, a
quem é garantido o parcelamento do débito.
É, no essencial, o relatório.
O presente incidente não merece prosperar.
A Turma Nacional de Uniformização, no julgamento do PEDILEF n.
2011.70.54.000676-2, firmou entendimento no seguinte sentido:
"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI
FEDERAL. ANULAÇÃO DE DÉBITO FISCAL. DESCONSTITUI-
ÇÃO DE VALORES COBRADOS PELO INSS. BENEFÍCIO CON-
CEDIDO INDEVIDAMENTE. ERRO DA ADMINISTRAÇÃO. VA-
LORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ. SENTENÇA DE PROCEDÊN-
CIA. TURMA RECURSAL DEU PROVIMENTO AO RECURSO
DO INSS. NATUREZA ALIMENTAR. IMPOSSIBILIDADE DE
REPETIBILIDADE DOS VALORES. INCIDENTE CONHECIDO E
PROVIDO.
1.O presente incidente de uniformização de jurisprudência manejado
pela
Parte autora, com fundamento no art. 14, § 2º, da Lei nº 10.259/2001,
pretende desconstituir o julgado proferido pela Turma Recursal do
Paraná que proveu o recurso do INSS contra a sentença de pro-
cedência que anulou o lançamento de débito fiscal e suspendeu o
desconto de valores recebidos de boa-fé pela autora.
[...]
5. Quanto ao confronto do julgado do Paraná com os julgados do
Superior Tribunal de Justiça, merece provimento o recurso da autora.
Em recente julgado, a Corte Cidadã modificou seu entendimento no
Resp 1384418/SC 2013/0032089-3, adotando a tese de que os valores
percebidos pelo segurado indevidamente deverão ser devolvidos in-
dependentemente da boa-fé. Não obstante tal juízo, é entendimento
desta Turma Nacional que os valores recebidos em demanda pre-
videnciária são irrepetíveis em razão da natureza alimentar desses
valores e da boa-fé no seu recebimento-Precedente PEDILEF
00793098720054036301. Importante destacar que ficou comprovado
nos autos que o erro partiu da Administração quanto ao pagamento do
benefício previdenciário e que a parte autora não contribuiu para o
erro do INSS, autarquia que tinha a sua disposição os meios e sis-
temas para averiguar se a parte era ou não detentora de outro be-
nefício.
6. Por fim, consigno recente precedente desta TNU nesse mesmo
sentido, julgado na sessão de 12/3/2014, o PEDILEF nº 5009489-
60.2011.4.04.7204, da Relatoria do Juiz João Lazzari.
7. Ante o exposto, incidente de uniformização de jurisprudência co-
nhecido e provido, para determinar o restabelecimento da sentença de
primeira instância."
(PEDILEF 2011.70.54.000676-2, Rel. Juíza Federal Marisa Cláudia
Gonçalves Cucio, julgado pela TNU em 07/05/2014)
Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU: "Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido".
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5001700-09.2013.4.04.7117
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO (A): MARLI DA ROSA SATONINO
PROC./ADV.: KIZI LIBARDIOAB: RS 70.229

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
autora, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal
dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que
manteve sentença que julgou procedente o pedido de auxílio re-
clusão.
É, no essencial, o relatório.
O presente incidente não comporta seguimento.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições especiais do caso concreto, decidiu que
foram verificados os requisitos necessários à concessão do benefício
previdenciário, nos seguintes termos:
"Ocorre que o segurado, como já dito, deixou de trabalhar em
04/05/2009, sendo que, quando do seu recolhimento à prisão
(223/10/2009), encontrava0se desempregado.
Nessas circunstâncias, não há que se considerar o salário percebido
pelo segurado antes do desemprego. O fato a ser considerado é que o
segurado, na data da prisão, encontrava-se sem renda, de forma que
os autores fazem jus ao benefício pleiteado nesta ação."
Nesse sentido, a TNU, por meio do julgamento proferido no PE-
DILEF 200770590037647, firmou o entendimento de que "o valor a
ser considerado, para enquadramento do segurado no conceito de
baixa renda para fins de percepção de auxílio reclusão, deve cor-
responder ao último salário-de-contribuição efetivamente apurado an-
tes do encarceramento", ao havendo em falar em "salário-de-con-
tribuição zero" na hipótese de o segurado se encontrar desempre-
gado.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, nego
seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5013310-62.2012.4.04.7002
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS
PROC./ADV.: PROCURADOR FEDERAL
REQUERIDO(A): RUTH DA FONSECA TOMAZ
PROC./ADV.: VITOR EDUARDO FROSI OAB: PR-36904

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ré, pretendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal dos
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que, man-
tendo a sentença, acolheu o pedido de desconstituição do débito
previdenciário, referente ao período que a autora recebeu benefício
previdenciário, ao fundamento de se tratar de verba alimentar re-
cebida de boa-fé.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido, ao entender que
não seria possível o ressarcimento ao Erário de verba de caráter
alimentar recebida de boa-fé em razão de erro cometido pela Ad-
ministração, divergiu dos arestos paradigmas que, ao contrário, de-
cidiu pela possibilidade dos descontos, mesmo diante de boa-fé, a
quem é garantido o parcelamento do débito.
É, no essencial, o relatório.
A Turma Nacional de Uniformização, no julgamento do PEDILEF n.
2011.70.54.000676-2, firmou entendimento no seguinte sentido:
"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI
FEDERAL. ANULAÇÃO DE DÉBITO FISCAL. DESCONSTITUI-
ÇÃO DE VALORES COBRADOS PELO INSS. BENEFÍCIO CON-
CEDIDO INDEVIDAMENTE. ERRO DA ADMINISTRAÇÃO. VA-
LORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ. SENTENÇA DE PROCEDÊN-
CIA. TURMA RECURSAL DEU PROVIMENTO AO RECURSO
DO INSS. NATUREZA ALIMENTAR. IMPOSSIBILIDADE DE
REPETIBILIDADE DOS VALORES. INCIDENTE CONHECIDO E
PROVIDO.
1.O presente incidente de uniformização de jurisprudência manejado
pela
Parte autora, com fundamento no art. 14, § 2º, da Lei nº 10.259/2001,
pretende desconstituir o julgado proferido pela Turma Recursal do
Paraná que proveu o recurso do INSS contra a sentença de pro-
cedência que anulou o lançamento de débito fiscal e suspendeu o
desconto de valores recebidos de boa-fé pela autora.
[...]
5. Quanto ao confronto do julgado do Paraná com os julgados do
Superior Tribunal de Justiça, merece provimento o recurso da autora.
Em recente julgado, a Corte Cidadã modificou seu entendimento no
Resp 1384418/SC 2013/0032089-3, adotando a tese de que os valores
percebidos pelo segurado indevidamente deverão ser devolvidos in-
dependentemente da boa-fé. Não obstante tal juízo, é entendimento
desta Turma Nacional que os valores recebidos em demanda pre-
videnciária são irrepetíveis em razão da natureza alimentar desses
valores e da boa-fé no seu recebimento-Precedente PEDILEF
00793098720054036301. Importante destacar que ficou comprovado
nos autos que o erro partiu da Administração quanto ao pagamento do
benefício previdenciário e que a parte autora não contribuiu para o
erro do INSS, autarquia que tinha a sua disposição os meios e sis-
temas para averiguar se a parte era ou não detentora de outro be-
nefício.

6. Por fim, consigno recente precedente desta TNU nesse mesmo
sentido, julgado na sessão de 12/3/2014, o PEDILEF nº 5009489-
60.2011.4.04.7204, da Relatoria do Juiz João Lazzari.
7. Ante o exposto, incidente de uniformização de jurisprudência co-
nhecido e provido, para determinar o restabelecimento da sentença de
primeira instância."
(PEDILEF 2011.70.54.000676-2, Rel. Juíza Federal Marisa Cláudia
Gonçalves Cucio, julgado pela TNU em 07/05/2014)
Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU: "Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido".
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5010764-71.2011.4.04.7001
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: MARIO SIDNEY CARDENUTO
PROC./ADV.: SÉRGIO EDUARDO CANELLA OAB: PR-29551
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que, mantendo a
sentença, rejeitou o pedido de auxílio-doença/aposentadoria por in-
validez à parte autora, concluindo que houve o reingresso do re-
querente à previdência quando já se encontrava incapaz.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições especiais e pessoais do caso concreto,
entendeu que a incapacidade da parte é preexistente ao seu reingresso
no regime geral de previdência.
Assim, a pretensão de alterar o entendimento firmado pelo juízo a
quo não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas
dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ademais, a Turma Nacional de Uniformização, por meio do PE-
DILEF 0010516-35.2006.4.03.6310, firmou o entendimento nos se-
guintes termos:
"PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. INCAPACIDADE
ANTERIOR AO REINGRESSO. IMPOSSIBILIDADE DE CON-
CESSÃO DE BENEFÍCIO. INCIDENTE IMPROVIDO.
1. Pretende o autor a modificação de acórdão que reformou sentença
de procedência de benefício previdenciário. Insiste ele na manutenção
daquela decisão monocrática, ao argumento de ser irrelevante o rein-
gresso ao RGPS após a instalação de incapacidade laborativa, eis que
o obstáculo legal se refere exclusivamente à impossibilidade de pri-
meira filiação subsequente a uma inaptidão laboral já instalada.
2. O paradigma apontado, originado desta TNU, se presta à con-
figuração da necessária divergência. Ocorre que reflete entendimento
que restou superado.
3. Esta julgadora esclarece que possuía entendimento no sentido de
que o impedimento legal à concessão de auxílio-doença ou apo-
sentadoria por invalidez somente se configurava quando a incapa-
cidade fosse anterior ao ingresso - considerada a primeira vinculação
ao regime. Ocorre que amadureceu seu entendimento, não somente
por força da pacificação da jurisprudência a respeito do tema, em
sentido contrário, mas também por perceber que ele permitia a prática
de verdadeiras fraudes em prejuízo de um sistema cujo equilíbrio é
muito singelo. Alinhou, pois, seu posicionamento ao atualmente ado-
tado por este Colegiado, que pacificou o entendimento de que o óbice
legal da incapacidade pré-existente previsto no art. 42, § 2º, e no art.
59, parágrafo único, da Lei nº 8.213/91 se aplica tanto para o ingresso
quanto para o reingresso na Previdência Social (Cf. PEDILEF nº
2007.38.00.730193-7/MG, Rel. Juiz Fed. Sebastião Ogê Muniz, DJ
07.07.2009; PEDILEF nº 2008.72.55.005224-5/SC, Rel. Juíza Fed.
Joana Carolina L. Pereira, DJ 11.06.2010).
4. Incidente improvido."
Conclui-se, dessa forma, que o acórdão recorrido está em consonância
com a jurisprudência da TNU, no sentido de que o óbice legal da
incapacidade pré-existente (arts. 42, § 2º, e 59, par. único, da Lei
8.213/91) se aplica tanto para o ingresso quanto para o reingresso na
Previdência Social.
Ainda que assim não fosse, no que concerne ao pedido de realização
de nova perícia por médico especialista, a TNU, no julgamento do
PEDILEF 2009.72.50.004468-3, reafirmou o seu entendimento no
sentido de que "A realização de perícia por médico especialista só é
necessária em casos especialíssimos e de maior complexidade, como,
por exemplo, no caso de doença rara, o que não é o caso dos autos.
Precedentes da TNU (PEDILEF 200872510048413,
200872510018627, 200872510031462)."
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Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU: "Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido".
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0519876-68.2013.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: IAPERI SOARES DE ARAUJO
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB: RN-
5291
REQUERIDO(A): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO NORTE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte autora, pretendendo a
reforma do acórdão proferido por Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais do Rio Grande do Norte.
A sentença indeferiu o pedido de assistência judiciária gratuita à parte
autora, que interpôs recurso inominado para a Turma Recursal. No
entanto, o seu recurso foi indeferido pelo não pagamento das custas
processuais.
Sustenta a parte requerente que a não concessão do benefício da
gratuidade judiciária afronta o direito fundamental ao amplo acesso à
justiça.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A Lei 10.259/01, em seu art. 14, ao tratar sobre o cabimento do
pedido de uniformização de interpretação de lei federal, impõe, para
o conhecimento da divergência, que a questão versada seja de direito
material.
No mesmo sentido, o art. 6º do Regimento Interno da Turma Na-
cional de Uniformização prevê a competência da Turma Nacional
para processar e julgar o incidente de uniformização de interpretação
de lei federal, desde que trate sobre questões de direito material.
A propósito:
"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL INTERPOSTO PE-
LA PARTE AUTORA. RECONHECIMENTO DE DESERÇÃO DO
RECURSO INOMINADO. MANDADO DE SEGURANÇA. DENE-
GADA A SEGURANÇA. INSTRUMENTO PROCESSUAL INA-
DEQUADO. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
1. A autora ingressou com ação em face da União Federal para obter
o provimento jurisdicional para que a ré fosse condenada a pagar o
valor correspondente a 7/30 de 16,19% sobre a remuneração, in-
cluídas todas as vantagens, pertinentes aos meses de abril e maio de
1988, não cumulativamente, processo nº 0518580-
7 9 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 4 0 0 .
2. A ação foi julgada improcedente com reconhecimento da pres-
crição das diferenças decorrentes da URP de abril a maio de 1998.
Inconformada a parte autora ingressou com recurso inominado para
apreciação da Turma Recursal do Rio Grande do Norte. O recurso foi
julgado deserto porque a parte autora não obteve o benefício da
gratuidade judiciária e nem recolheu o valor das custas.
3. Da decisão que julgou deserto o recurso, foi impetrado Mandado
de Segurança, que teve sua ordem denegada, eis que a Turma Re-
cursal considera o writ instrumento processual inadequado para im-
pugnar decisão que reconhece a deserção do recurso.
4. Incidente de uniformização de jurisprudência, manejado pela parte
autora, com fundamento no art. 14, da Lei nº 10.259/2.001.
5. O Incidente não foi admitido pela Turma Recursal de origem.
Posteriormente, os autos foram encaminhados a esta Turma Nacional
e distribuídos a esta relatora para análise da admissibilidade.
6. A parte recorrente acostou aos autos como paradigma julgado do
Superior Tribunal de Justiça entendendo que quando a decisão for
teratológica é cabível o Mandado de Segurança. Traz à baila também,
acórdão proferido pelo STJ no sentido de que cabe mandado de
segurança quando a decisão que decidiu pelo indeferimento da justiça
gratuita impede o conhecimento pelo tribunal ad quem. 7. De acordo
com o art. 14 da Lei nº 10.259/2001, cabe pedido de uniformização
de interpretação de lei federal quando houver divergência entre de-
cisões sobre questões de direito material proferidas por Turmas Re-
cursais na interpretação da lei. A contrario sensu, divergência ju-
risprudencial em torno de questões de direito processual não pode ser
dirimida em sede de pedido de uniformização de jurisprudência. Nes-
se sentido enuncia a Súmula nº 43 da TNU: "Não cabe incidente de
uniformização que verse sobre matéria processual". 10. Pedido de
uniformização não conhecido."
(PEDILEF n. 05000971220124059840, Rel. Juíza Federal Marisa
Cláudia, Gonçalves Cucio; TNU; Julgado em 13/11/2013; D.O.U
6/12/2013)
Na hipótese em exame, o incidente suscitado se fundou em questão
processual, qual seja, o indeferimento do recurso da parte autora pela
ausência de preparo, questão que não tem cabimento no âmbito de
Incidente de Uniformização de Jurisprudência.

Destarte, incide a Súmula 43/TNU ("Não cabe incidente de uni-
formização que verse sobre matéria processual").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0519102-38.2013.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: FRANCISCO LOURENÇO DA SILVA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB:
RN/5291
REQUERIDO(A): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO NORTE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte autora, pretendendo a
reforma do acórdão proferido por Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais do Rio Grande do Norte.
A sentença indeferiu o pedido de assistência judiciária gratuita à parte
autora, que interpôs recurso inominado para a Turma Recursal. No
entanto, o seu recurso foi indeferido pelo não pagamento das custas
processuais.
Sustenta a parte requerente que a não concessão do benefício da
gratuidade judiciária afronta o direito fundamental ao amplo acesso à
justiça.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A Lei 10.259/01, em seu art. 14, ao tratar sobre o cabimento do
pedido de uniformização de interpretação de lei federal, impõe, para
o conhecimento da divergência, que a questão versada seja de direito
material.
No mesmo sentido, o art. 6º do Regimento Interno da Turma Na-
cional de Uniformização prevê a competência da Turma Nacional
para processar e julgar o incidente de uniformização de interpretação
de lei federal, desde que trate sobre questões de direito material.
A propósito:
"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL INTERPOSTO PE-
LA PARTE AUTORA. RECONHECIMENTO DE DESERÇÃO DO
RECURSO INOMINADO. MANDADO DE SEGURANÇA. DENE-
GADA A SEGURANÇA. INSTRUMENTO PROCESSUAL INA-
DEQUADO. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
1. A autora ingressou com ação em face da União Federal para obter
o provimento jurisdicional para que a ré fosse condenada a pagar o
valor correspondente a 7/30 de 16,19% sobre a remuneração, in-
cluídas todas as vantagens, pertinentes aos meses de abril e maio de
1988, não cumulativamente, processo nº 0518580-
7 9 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 4 0 0 .
2. A ação foi julgada improcedente com reconhecimento da pres-
crição das diferenças decorrentes da URP de abril a maio de 1998.
Inconformada a parte autora ingressou com recurso inominado para
apreciação da Turma Recursal do Rio Grande do Norte. O recurso foi
julgado deserto porque a parte autora não obteve o benefício da
gratuidade judiciária e nem recolheu o valor das custas.
3. Da decisão que julgou deserto o recurso, foi impetrado Mandado
de Segurança, que teve sua ordem denegada, eis que a Turma Re-
cursal considera o writ instrumento processual inadequado para im-
pugnar decisão que reconhece a deserção do recurso.
4. Incidente de uniformização de jurisprudência, manejado pela parte
autora, com fundamento no art. 14, da Lei nº 10.259/2.001.
5. O Incidente não foi admitido pela Turma Recursal de origem.
Posteriormente, os autos foram encaminhados a esta Turma Nacional
e distribuídos a esta relatora para análise da admissibilidade.
6. A parte recorrente acostou aos autos como paradigma julgado do
Superior Tribunal de Justiça entendendo que quando a decisão for
teratológica é cabível o Mandado de Segurança. Traz à baila também,
acórdão proferido pelo STJ no sentido de que cabe mandado de
segurança quando a decisão que decidiu pelo indeferimento da justiça
gratuita impede o conhecimento pelo tribunal ad quem. 7. De acordo
com o art. 14 da Lei nº 10.259/2001, cabe pedido de uniformização
de interpretação de lei federal quando houver divergência entre de-
cisões sobre questões de direito material proferidas por Turmas Re-
cursais na interpretação da lei. A contrario sensu, divergência ju-
risprudencial em torno de questões de direito processual não pode ser
dirimida em sede de pedido de uniformização de jurisprudência. Nes-
se sentido enuncia a Súmula nº 43 da TNU: "Não cabe incidente de
uniformização que verse sobre matéria processual". 10. Pedido de
uniformização não conhecido."
(PEDILEF n. 05000971220124059840, Rel. Juíza Federal Marisa
Cláudia, Gonçalves Cucio; TNU; Julgado em 13/11/2013; D.O.U
6/12/2013)
Na hipótese em exame, o incidente suscitado se fundou em questão
processual, qual seja, o indeferimento do recurso da parte autora pela
ausência de preparo, questão que não tem cabimento no âmbito de
Incidente de Uniformização de Jurisprudência.
Destarte, incide a Súmula 43/TNU ("Não cabe incidente de uni-
formização que verse sobre matéria processual").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5014541-06.2012.4.04.7009
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): SEVERINO ZACARIAS DE SOUZA
PROC./ADV.: ROSEMARY DE SOUZA GONÇALVES OAB: PR-
12145

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ré, pretendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal dos
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que, man-
tendo a sentença, acolheu o pedido de desconstituição do débito
previdenciário, referente ao período que a autora recebeu benefício
previdenciário de maneira cumulada, ao fundamento de se tratar de
verba alimentar recebida de boa-fé.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido, ao entender que
não seria possível o ressarcimento ao Erário de verba de caráter
alimentar recebida de boa-fé em razão de erro cometido pela Ad-
ministração, divergiu dos arestos paradigmas que, ao contrário, de-
cidiu pela possibilidade dos descontos, mesmo diante de boa-fé, a
quem é garantido o parcelamento do débito.
É, no essencial, o relatório.
A Turma Nacional de Uniformização, no julgamento do PEDILEF n.
2011.70.54.000676-2, firmou entendimento no seguinte sentido:
"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI
FEDERAL. ANULAÇÃO DE DÉBITO FISCAL. DESCONSTITUI-
ÇÃO DE VALORES COBRADOS PELO INSS. BENEFÍCIO CON-
CEDIDO INDEVIDAMENTE. ERRO DA ADMINISTRAÇÃO. VA-
LORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ. SENTENÇA DE PROCEDÊN-
CIA. TURMA RECURSAL DEU PROVIMENTO AO RECURSO
DO INSS. NATUREZA ALIMENTAR. IMPOSSIBILIDADE DE
REPETIBILIDADE DOS VALORES. INCIDENTE CONHECIDO E
PROVIDO.
1.O presente incidente de uniformização de jurisprudência manejado
pela
Parte autora, com fundamento no art. 14, § 2º, da Lei nº 10.259/2001,
pretende desconstituir o julgado proferido pela Turma Recursal do
Paraná que proveu o recurso do INSS contra a sentença de pro-
cedência que anulou o lançamento de débito fiscal e suspendeu o
desconto de valores recebidos de boa-fé pela autora.
[...]
5. Quanto ao confronto do julgado do Paraná com os julgados do
Superior Tribunal de Justiça, merece provimento o recurso da autora.
Em recente julgado, a Corte Cidadã modificou seu entendimento no
Resp 1384418/SC 2013/0032089-3, adotando a tese de que os valores
percebidos pelo segurado indevidamente deverão ser devolvidos in-
dependentemente da boa-fé. Não obstante tal juízo, é entendimento
desta Turma Nacional que os valores recebidos em demanda pre-
videnciária são irrepetíveis em razão da natureza alimentar desses
valores e da boa-fé no seu recebimento-Precedente PEDILEF
00793098720054036301. Importante destacar que ficou comprovado
nos autos que o erro partiu da Administração quanto ao pagamento do
benefício previdenciário e que a parte autora não contribuiu para o
erro do INSS, autarquia que tinha a sua disposição os meios e sis-
temas para averiguar se a parte era ou não detentora de outro be-
nefício.
6. Por fim, consigno recente precedente desta TNU nesse mesmo
sentido, julgado na sessão de 12/3/2014, o PEDILEF nº 5009489-
60.2011.4.04.7204, da Relatoria do Juiz João Lazzari.
7. Ante o exposto, incidente de uniformização de jurisprudência co-
nhecido e provido, para determinar o restabelecimento da sentença de
primeira instância."
(PEDILEF 2011.70.54.000676-2, Rel. Juíza Federal Marisa Cláudia
Gonçalves Cucio, julgado pela TNU em 07/05/2014)
Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU: "Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido".
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5011030-34.2011.4.04.7009
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): MARIA ELIZABETH MANEIRA
PROC./ADV.: MARCO ANTONIO CROTT OAB: RJ-34317

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ré, pretendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal dos
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que, man-
tendo a sentença, acolheu o pedido de desconstituição do débito
previdenciário, referente ao período que a autora recebeu benefício
previdenciário de maneira cumulada, ao fundamento de se tratar de
verba alimentar recebida de boa-fé.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido, ao entender que
não seria possível o ressarcimento ao Erário de verba de caráter
alimentar recebida de boa-fé em razão de erro cometido pela Ad-
ministração, divergiu dos arestos paradigmas que, ao contrário, de-
cidiu pela possibilidade dos descontos, mesmo diante de boa-fé, a
quem é garantido o parcelamento do débito.
É, no essencial, o relatório.
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A Turma Nacional de Uniformização, no julgamento do PEDILEF n.
2011.70.54.000676-2, firmou entendimento no seguinte sentido:
"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI
FEDERAL. ANULAÇÃO DE DÉBITO FISCAL. DESCONSTITUI-
ÇÃO DE VALORES COBRADOS PELO INSS. BENEFÍCIO CON-
CEDIDO INDEVIDAMENTE. ERRO DA ADMINISTRAÇÃO. VA-
LORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ. SENTENÇA DE PROCEDÊN-
CIA. TURMA RECURSAL DEU PROVIMENTO AO RECURSO
DO INSS. NATUREZA ALIMENTAR. IMPOSSIBILIDADE DE
REPETIBILIDADE DOS VALORES. INCIDENTE CONHECIDO E
PROVIDO.
1.O presente incidente de uniformização de jurisprudência manejado
pela
Parte autora, com fundamento no art. 14, § 2º, da Lei nº 10.259/2001,
pretende desconstituir o julgado proferido pela Turma Recursal do
Paraná que proveu o recurso do INSS contra a sentença de pro-
cedência que anulou o lançamento de débito fiscal e suspendeu o
desconto de valores recebidos de boa-fé pela autora.
[...]
5. Quanto ao confronto do julgado do Paraná com os julgados do
Superior Tribunal de Justiça, merece provimento o recurso da autora.
Em recente julgado, a Corte Cidadã modificou seu entendimento no
Resp 1384418/SC 2013/0032089-3, adotando a tese de que os valores
percebidos pelo segurado indevidamente deverão ser devolvidos in-
dependentemente da boa-fé. Não obstante tal juízo, é entendimento
desta Turma Nacional que os valores recebidos em demanda pre-
videnciária são irrepetíveis em razão da natureza alimentar desses
valores e da boa-fé no seu recebimento-Precedente PEDILEF
00793098720054036301. Importante destacar que ficou comprovado
nos autos que o erro partiu da Administração quanto ao pagamento do
benefício previdenciário e que a parte autora não contribuiu para o
erro do INSS, autarquia que tinha a sua disposição os meios e sis-
temas para averiguar se a parte era ou não detentora de outro be-
nefício.
6. Por fim, consigno recente precedente desta TNU nesse mesmo
sentido, julgado na sessão de 12/3/2014, o PEDILEF nº 5009489-
60.2011.4.04.7204, da Relatoria do Juiz João Lazzari.
7. Ante o exposto, incidente de uniformização de jurisprudência co-
nhecido e provido, para determinar o restabelecimento da sentença de
primeira instância."
(PEDILEF 2011.70.54.000676-2, Rel. Juíza Federal Marisa Cláudia
Gonçalves Cucio, julgado pela TNU em 07/05/2014)
Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU: "Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido".
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0501489-68.2014.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: ARINETE DA CRUZ SILVA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB:
RN/5291
REQUERIDO(A): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO NORTE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte autora, pretendendo a
reforma do acórdão proferido por Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais do Rio Grande do Norte.
A sentença indeferiu o pedido de assistência judiciária gratuita à parte
autora, que interpôs recurso inominado para a Turma Recursal. No
entanto, o seu recurso foi indeferido pelo não pagamento das custas
processuais.
Sustenta a parte requerente que a não concessão do benefício da
gratuidade judiciária afronta o direito fundamental ao amplo acesso à
justiça.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A Lei 10.259/01, em seu art. 14, ao tratar sobre o cabimento do
pedido de uniformização de interpretação de lei federal, impõe, para
o conhecimento da divergência, que a questão versada seja de direito
material.
No mesmo sentido, o art. 6º do Regimento Interno da Turma Na-
cional de Uniformização prevê a competência da Turma Nacional
para processar e julgar o incidente de uniformização de interpretação
de lei federal, desde que trate sobre questões de direito material.
A propósito:
"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL INTERPOSTO PE-
LA PARTE AUTORA. RECONHECIMENTO DE DESERÇÃO DO
RECURSO INOMINADO. MANDADO DE SEGURANÇA. DENE-
GADA A SEGURANÇA. INSTRUMENTO PROCESSUAL INA-
DEQUADO. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
1. A autora ingressou com ação em face da União Federal para obter
o provimento jurisdicional para que a ré fosse condenada a pagar o
valor correspondente a 7/30 de 16,19% sobre a remuneração, in-
cluídas todas as vantagens, pertinentes aos meses de abril e maio de
1988, não cumulativamente, processo nº 0518580-
7 9 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 4 0 0 .

2. A ação foi julgada improcedente com reconhecimento da pres-
crição das diferenças decorrentes da URP de abril a maio de 1998.
Inconformada a parte autora ingressou com recurso inominado para
apreciação da Turma Recursal do Rio Grande do Norte. O recurso foi
julgado deserto porque a parte autora não obteve o benefício da
gratuidade judiciária e nem recolheu o valor das custas.
3. Da decisão que julgou deserto o recurso, foi impetrado Mandado
de Segurança, que teve sua ordem denegada, eis que a Turma Re-
cursal considera o writ instrumento processual inadequado para im-
pugnar decisão que reconhece a deserção do recurso.
4. Incidente de uniformização de jurisprudência, manejado pela parte
autora, com fundamento no art. 14, da Lei nº 10.259/2.001.
5. O Incidente não foi admitido pela Turma Recursal de origem.
Posteriormente, os autos foram encaminhados a esta Turma Nacional
e distribuídos a esta relatora para análise da admissibilidade.
6. A parte recorrente acostou aos autos como paradigma julgado do
Superior Tribunal de Justiça entendendo que quando a decisão for
teratológica é cabível o Mandado de Segurança. Traz à baila também,
acórdão proferido pelo STJ no sentido de que cabe mandado de
segurança quando a decisão que decidiu pelo indeferimento da justiça
gratuita impede o conhecimento pelo tribunal ad quem. 7. De acordo
com o art. 14 da Lei nº 10.259/2001, cabe pedido de uniformização
de interpretação de lei federal quando houver divergência entre de-
cisões sobre questões de direito material proferidas por Turmas Re-
cursais na interpretação da lei. A contrario sensu, divergência ju-
risprudencial em torno de questões de direito processual não pode ser
dirimida em sede de pedido de uniformização de jurisprudência. Nes-
se sentido enuncia a Súmula nº 43 da TNU: "Não cabe incidente de
uniformização que verse sobre matéria processual". 10. Pedido de
uniformização não conhecido."
(PEDILEF n. 05000971220124059840, Rel. Juíza Federal Marisa
Cláudia, Gonçalves Cucio; TNU; Julgado em 13/11/2013; D.O.U
6/12/2013)
Na hipótese em exame, o incidente suscitado se fundou em questão
processual, qual seja, o indeferimento do recurso da parte autora pela
ausência de preparo, questão que não tem cabimento no âmbito de
Incidente de Uniformização de Jurisprudência.
Destarte, incide a Súmula 43/TNU ("Não cabe incidente de uni-
formização que verse sobre matéria processual").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0501667-17.2014.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: JOÃO ALBERICO FERNANDES DA ROCHA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB:
RN/5291
REQUERIDO(A): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO NORTE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte autora, pretendendo a
reforma do acórdão proferido por Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais do Rio Grande do Norte.
A sentença indeferiu o pedido de assistência judiciária gratuita à parte
autora, que interpôs recurso inominado para a Turma Recursal. No
entanto, o seu recurso foi indeferido pelo não pagamento das custas
processuais.
Sustenta a parte requerente que a não concessão do benefício da
gratuidade judiciária afronta o direito fundamental ao amplo acesso à
justiça.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A Lei 10.259/01, em seu art. 14, ao tratar sobre o cabimento do
pedido de uniformização de interpretação de lei federal, impõe, para
o conhecimento da divergência, que a questão versada seja de direito
material.
No mesmo sentido, o art. 6º do Regimento Interno da Turma Na-
cional de Uniformização prevê a competência da Turma Nacional
para processar e julgar o incidente de uniformização de interpretação
de lei federal, desde que trate sobre questões de direito material.
A propósito:
"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL INTERPOSTO PE-
LA PARTE AUTORA. RECONHECIMENTO DE DESERÇÃO DO
RECURSO INOMINADO. MANDADO DE SEGURANÇA. DENE-
GADA A SEGURANÇA. INSTRUMENTO PROCESSUAL INA-
DEQUADO. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
1. A autora ingressou com ação em face da União Federal para obter
o provimento jurisdicional para que a ré fosse condenada a pagar o
valor correspondente a 7/30 de 16,19% sobre a remuneração, in-
cluídas todas as vantagens, pertinentes aos meses de abril e maio de
1988, não cumulativamente, processo nº 0518580-
7 9 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 4 0 0 .
2. A ação foi julgada improcedente com reconhecimento da pres-
crição das diferenças decorrentes da URP de abril a maio de 1998.
Inconformada a parte autora ingressou com recurso inominado para
apreciação da Turma Recursal do Rio Grande do Norte. O recurso foi
julgado deserto porque a parte autora não obteve o benefício da
gratuidade judiciária e nem recolheu o valor das custas.
3. Da decisão que julgou deserto o recurso, foi impetrado Mandado
de Segurança, que teve sua ordem denegada, eis que a Turma Re-
cursal considera o writ instrumento processual inadequado para im-
pugnar decisão que reconhece a deserção do recurso.

4. Incidente de uniformização de jurisprudência, manejado pela parte
autora, com fundamento no art. 14, da Lei nº 10.259/2.001.
5. O Incidente não foi admitido pela Turma Recursal de origem.
Posteriormente, os autos foram encaminhados a esta Turma Nacional
e distribuídos a esta relatora para análise da admissibilidade.
6. A parte recorrente acostou aos autos como paradigma julgado do
Superior Tribunal de Justiça entendendo que quando a decisão for
teratológica é cabível o Mandado de Segurança. Traz à baila também,
acórdão proferido pelo STJ no sentido de que cabe mandado de
segurança quando a decisão que decidiu pelo indeferimento da justiça
gratuita impede o conhecimento pelo tribunal ad quem. 7. De acordo
com o art. 14 da Lei nº 10.259/2001, cabe pedido de uniformização
de interpretação de lei federal quando houver divergência entre de-
cisões sobre questões de direito material proferidas por Turmas Re-
cursais na interpretação da lei. A contrario sensu, divergência ju-
risprudencial em torno de questões de direito processual não pode ser
dirimida em sede de pedido de uniformização de jurisprudência. Nes-
se sentido enuncia a Súmula nº 43 da TNU: "Não cabe incidente de
uniformização que verse sobre matéria processual". 10. Pedido de
uniformização não conhecido."
(PEDILEF n. 05000971220124059840, Rel. Juíza Federal Marisa
Cláudia, Gonçalves Cucio; TNU; Julgado em 13/11/2013; D.O.U
6/12/2013)
Na hipótese em exame, o incidente suscitado se fundou em questão
processual, qual seja, o indeferimento do recurso da parte autora pela
ausência de preparo, questão que não tem cabimento no âmbito de
Incidente de Uniformização de Jurisprudência.
Destarte, incide a Súmula 43/TNU ("Não cabe incidente de uni-
formização que verse sobre matéria processual").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5012017-57.2012.4.04.7002
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): TERESINHA MARIA RODRIGUES
PROC./ADV.: ADRIANA PICKLER CATTANI OAB: PR-54254

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ré, pretendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal dos
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que, man-
tendo a sentença, acolheu o pedido de desconstituição do débito
previdenciário, referente ao período que a autora recebeu valor de
benefício previdenciário de maneira indevida, ao fundamento de se
tratar de verba alimentar recebida de boa-fé.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido, ao entender que
não seria possível o ressarcimento ao Erário de verba de caráter
alimentar recebida de boa-fé em razão de erro cometido pela Ad-
ministração, divergiu dos arestos paradigmas que, ao contrário, de-
cidiu pela possibilidade dos descontos, mesmo diante de boa-fé, a
quem é garantido o parcelamento do débito.
É, no essencial, o relatório.
A Turma Nacional de Uniformização, no julgamento do PEDILEF n.
2011.70.54.000676-2, firmou entendimento no seguinte sentido:
"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI
FEDERAL. ANULAÇÃO DE DÉBITO FISCAL. DESCONSTITUI-
ÇÃO DE VALORES COBRADOS PELO INSS. BENEFÍCIO CON-
CEDIDO INDEVIDAMENTE. ERRO DA ADMINISTRAÇÃO. VA-
LORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ. SENTENÇA DE PROCEDÊN-
CIA. TURMA RECURSAL DEU PROVIMENTO AO RECURSO
DO INSS. NATUREZA ALIMENTAR. IMPOSSIBILIDADE DE
REPETIBILIDADE DOS VALORES. INCIDENTE CONHECIDO E
PROVIDO.
1.O presente incidente de uniformização de jurisprudência manejado
pela
Parte autora, com fundamento no art. 14, § 2º, da Lei nº 10.259/2001,
pretende desconstituir o julgado proferido pela Turma Recursal do
Paraná que proveu o recurso do INSS contra a sentença de pro-
cedência que anulou o lançamento de débito fiscal e suspendeu o
desconto de valores recebidos de boa-fé pela autora.
[...]
5. Quanto ao confronto do julgado do Paraná com os julgados do
Superior Tribunal de Justiça, merece provimento o recurso da autora.
Em recente julgado, a Corte Cidadã modificou seu entendimento no
Resp 1384418/SC 2013/0032089-3, adotando a tese de que os valores
percebidos pelo segurado indevidamente deverão ser devolvidos in-
dependentemente da boa-fé. Não obstante tal juízo, é entendimento
desta Turma Nacional que os valores recebidos em demanda pre-
videnciária são irrepetíveis em razão da natureza alimentar desses
valores e da boa-fé no seu recebimento-Precedente PEDILEF
00793098720054036301. Importante destacar que ficou comprovado
nos autos que o erro partiu da Administração quanto ao pagamento do
benefício previdenciário e que a parte autora não contribuiu para o
erro do INSS, autarquia que tinha a sua disposição os meios e sis-
temas para averiguar se a parte era ou não detentora de outro be-
nefício.
6. Por fim, consigno recente precedente desta TNU nesse mesmo
sentido, julgado na sessão de 12/3/2014, o PEDILEF nº 5009489-
60.2011.4.04.7204, da Relatoria do Juiz João Lazzari.
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7. Ante o exposto, incidente de uniformização de jurisprudência co-
nhecido e provido, para determinar o restabelecimento da sentença de
primeira instância."
(PEDILEF 2011.70.54.000676-2, Rel. Juíza Federal Marisa Cláudia
Gonçalves Cucio, julgado pela TNU em 07/05/2014)
Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU: "Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido".
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5013112-25.2012.4.04.7002
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): JURANDIR PEREIRA DA SILVA
PROC./ADV.: NÃO CONSTITUÍDO

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ré, pretendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal dos
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que, re-
formando a sentença, acolheu o pedido de desconstituição do débito
previdenciário, referente ao período que a autora recebeu valor de
benefício previdenciário de maneira indevida, ao fundamento de se
tratar de verba alimentar recebida de boa-fé.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido, ao entender que
não seria possível o ressarcimento ao Erário de verba de caráter
alimentar recebida de boa-fé em razão de erro cometido pela Ad-
ministração, divergiu dos arestos paradigmas que, ao contrário, de-
cidiu pela possibilidade dos descontos, mesmo diante de boa-fé, a
quem é garantido o parcelamento do débito.
É, no essencial, o relatório.
A Turma Nacional de Uniformização, no julgamento do PEDILEF n.
2011.70.54.000676-2, firmou entendimento no seguinte sentido:
"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI
FEDERAL. ANULAÇÃO DE DÉBITO FISCAL. DESCONSTITUI-
ÇÃO DE VALORES COBRADOS PELO INSS. BENEFÍCIO CON-
CEDIDO INDEVIDAMENTE. ERRO DA ADMINISTRAÇÃO. VA-
LORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ. SENTENÇA DE PROCEDÊN-
CIA. TURMA RECURSAL DEU PROVIMENTO AO RECURSO
DO INSS. NATUREZA ALIMENTAR. IMPOSSIBILIDADE DE
REPETIBILIDADE DOS VALORES. INCIDENTE CONHECIDO E
PROVIDO.
1.O presente incidente de uniformização de jurisprudência manejado
pela
Parte autora, com fundamento no art. 14, § 2º, da Lei nº 10.259/2001,
pretende desconstituir o julgado proferido pela Turma Recursal do
Paraná que proveu o recurso do INSS contra a sentença de pro-
cedência que anulou o lançamento de débito fiscal e suspendeu o
desconto de valores recebidos de boa-fé pela autora.
[...]
5. Quanto ao confronto do julgado do Paraná com os julgados do
Superior Tribunal de Justiça, merece provimento o recurso da autora.
Em recente julgado, a Corte Cidadã modificou seu entendimento no
Resp 1384418/SC 2013/0032089-3, adotando a tese de que os valores
percebidos pelo segurado indevidamente deverão ser devolvidos in-
dependentemente da boa-fé. Não obstante tal juízo, é entendimento
desta Turma Nacional que os valores recebidos em demanda pre-
videnciária são irrepetíveis em razão da natureza alimentar desses
valores e da boa-fé no seu recebimento-Precedente PEDILEF
00793098720054036301. Importante destacar que ficou comprovado
nos autos que o erro partiu da Administração quanto ao pagamento do
benefício previdenciário e que a parte autora não contribuiu para o
erro do INSS, autarquia que tinha a sua disposição os meios e sis-
temas para averiguar se a parte era ou não detentora de outro be-
nefício.
6. Por fim, consigno recente precedente desta TNU nesse mesmo
sentido, julgado na sessão de 12/3/2014, o PEDILEF nº 5009489-
60.2011.4.04.7204, da Relatoria do Juiz João Lazzari.
7. Ante o exposto, incidente de uniformização de jurisprudência co-
nhecido e provido, para determinar o restabelecimento da sentença de
primeira instância."
(PEDILEF 2011.70.54.000676-2, Rel. Juíza Federal Marisa Cláudia
Gonçalves Cucio, julgado pela TNU em 07/05/2014)
Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU: "Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido".
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0501717-43.2014.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: ADRIANA SILVA CARDOSO
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB:
RN/5291
REQUERIDO(A): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO NORTE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte autora, pretendendo a
reforma do acórdão proferido por Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais do Rio Grande do Norte.
A sentença indeferiu o pedido de assistência judiciária gratuita à parte
autora, que interpôs recurso inominado para a Turma Recursal. No
entanto, o seu recurso foi indeferido pelo não pagamento das custas
processuais.
Sustenta a parte requerente que a não concessão do benefício da
gratuidade judiciária afronta o direito fundamental ao amplo acesso à
justiça.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A Lei 10.259/01, em seu art. 14, ao tratar sobre o cabimento do
pedido de uniformização de interpretação de lei federal, impõe, para
o conhecimento da divergência, que a questão versada seja de direito
material.
No mesmo sentido, o art. 6º do Regimento Interno da Turma Na-
cional de Uniformização prevê a competência da Turma Nacional
para processar e julgar o incidente de uniformização de interpretação
de lei federal, desde que trate sobre questões de direito material.
A propósito:
"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL INTERPOSTO PE-
LA PARTE AUTORA. RECONHECIMENTO DE DESERÇÃO DO
RECURSO INOMINADO. MANDADO DE SEGURANÇA. DENE-
GADA A SEGURANÇA. INSTRUMENTO PROCESSUAL INA-
DEQUADO. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
1. A autora ingressou com ação em face da União Federal para obter
o provimento jurisdicional para que a ré fosse condenada a pagar o
valor correspondente a 7/30 de 16,19% sobre a remuneração, in-
cluídas todas as vantagens, pertinentes aos meses de abril e maio de
1988, não cumulativamente, processo nº 0518580-
7 9 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 4 0 0 .
2. A ação foi julgada improcedente com reconhecimento da pres-
crição das diferenças decorrentes da URP de abril a maio de 1998.
Inconformada a parte autora ingressou com recurso inominado para
apreciação da Turma Recursal do Rio Grande do Norte. O recurso foi
julgado deserto porque a parte autora não obteve o benefício da
gratuidade judiciária e nem recolheu o valor das custas.
3. Da decisão que julgou deserto o recurso, foi impetrado Mandado
de Segurança, que teve sua ordem denegada, eis que a Turma Re-
cursal considera o writ instrumento processual inadequado para im-
pugnar decisão que reconhece a deserção do recurso.
4. Incidente de uniformização de jurisprudência, manejado pela parte
autora, com fundamento no art. 14, da Lei nº 10.259/2.001.
5. O Incidente não foi admitido pela Turma Recursal de origem.
Posteriormente, os autos foram encaminhados a esta Turma Nacional
e distribuídos a esta relatora para análise da admissibilidade.
6. A parte recorrente acostou aos autos como paradigma julgado do
Superior Tribunal de Justiça entendendo que quando a decisão for
teratológica é cabível o Mandado de Segurança. Traz à baila também,
acórdão proferido pelo STJ no sentido de que cabe mandado de
segurança quando a decisão que decidiu pelo indeferimento da justiça
gratuita impede o conhecimento pelo tribunal ad quem. 7. De acordo
com o art. 14 da Lei nº 10.259/2001, cabe pedido de uniformização
de interpretação de lei federal quando houver divergência entre de-
cisões sobre questões de direito material proferidas por Turmas Re-
cursais na interpretação da lei. A contrario sensu, divergência ju-
risprudencial em torno de questões de direito processual não pode ser
dirimida em sede de pedido de uniformização de jurisprudência. Nes-
se sentido enuncia a Súmula nº 43 da TNU: "Não cabe incidente de
uniformização que verse sobre matéria processual". 10. Pedido de
uniformização não conhecido."
(PEDILEF n. 05000971220124059840, Rel. Juíza Federal Marisa
Cláudia, Gonçalves Cucio; TNU; Julgado em 13/11/2013; D.O.U
6/12/2013)
Na hipótese em exame, o incidente suscitado se fundou em questão
processual, qual seja, o indeferimento do recurso da parte autora pela
ausência de preparo, questão que não tem cabimento no âmbito de
Incidente de Uniformização de Jurisprudência.
Destarte, incide a Súmula 43/TNU ("Não cabe incidente de uni-
formização que verse sobre matéria processual").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5005165-17.2012.4.04.7002
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): JOSÉ ALVES PERATELLI
PROC./ADV.: ODILTON ROGÉRIO PIOVESAN OAB: PR-51 879
REQUERIDO(A): ROSA ALVES PERATELLI
PROC./ADV.: ODILTON ROGÉRIO PIOVESAN OAB: PR-51 879

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ré, pretendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal dos
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que, man-
tendo a sentença, acolheu o pedido de desconstituição do débito
previdenciário, referente ao período que a autora recebeu valor de
benefício previdenciário de maneira indevida, ao fundamento de se
tratar de verba alimentar recebida de boa-fé.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido, ao entender que
não seria possível o ressarcimento ao Erário de verba de caráter
alimentar recebida de boa-fé em razão de erro cometido pela Ad-
ministração, divergiu dos arestos paradigmas que, ao contrário, de-
cidiu pela possibilidade dos descontos, mesmo diante de boa-fé, a
quem é garantido o parcelamento do débito.
É, no essencial, o relatório.
A Turma Nacional de Uniformização, no julgamento do PEDILEF n.
2011.70.54.000676-2, firmou entendimento no seguinte sentido:
"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI
FEDERAL. ANULAÇÃO DE DÉBITO FISCAL. DESCONSTITUI-
ÇÃO DE VALORES COBRADOS PELO INSS. BENEFÍCIO CON-
CEDIDO INDEVIDAMENTE. ERRO DA ADMINISTRAÇÃO. VA-
LORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ. SENTENÇA DE PROCEDÊN-
CIA. TURMA RECURSAL DEU PROVIMENTO AO RECURSO
DO INSS. NATUREZA ALIMENTAR. IMPOSSIBILIDADE DE
REPETIBILIDADE DOS VALORES. INCIDENTE CONHECIDO E
PROVIDO.
1.O presente incidente de uniformização de jurisprudência manejado
pela
Parte autora, com fundamento no art. 14, § 2º, da Lei nº 10.259/2001,
pretende desconstituir o julgado proferido pela Turma Recursal do
Paraná que proveu o recurso do INSS contra a sentença de pro-
cedência que anulou o lançamento de débito fiscal e suspendeu o
desconto de valores recebidos de boa-fé pela autora.
[...]
5. Quanto ao confronto do julgado do Paraná com os julgados do
Superior Tribunal de Justiça, merece provimento o recurso da autora.
Em recente julgado, a Corte Cidadã modificou seu entendimento no
Resp 1384418/SC 2013/0032089-3, adotando a tese de que os valores
percebidos pelo segurado indevidamente deverão ser devolvidos in-
dependentemente da boa-fé. Não obstante tal juízo, é entendimento
desta Turma Nacional que os valores recebidos em demanda pre-
videnciária são irrepetíveis em razão da natureza alimentar desses
valores e da boa-fé no seu recebimento-Precedente PEDILEF
00793098720054036301. Importante destacar que ficou comprovado
nos autos que o erro partiu da Administração quanto ao pagamento do
benefício previdenciário e que a parte autora não contribuiu para o
erro do INSS, autarquia que tinha a sua disposição os meios e sis-
temas para averiguar se a parte era ou não detentora de outro be-
nefício.
6. Por fim, consigno recente precedente desta TNU nesse mesmo
sentido, julgado na sessão de 12/3/2014, o PEDILEF nº 5009489-
60.2011.4.04.7204, da Relatoria do Juiz João Lazzari.
7. Ante o exposto, incidente de uniformização de jurisprudência co-
nhecido e provido, para determinar o restabelecimento da sentença de
primeira instância."
(PEDILEF 2011.70.54.000676-2, Rel. Juíza Federal Marisa Cláudia
Gonçalves Cucio, julgado pela TNU em 07/05/2014)
Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU: "Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido".
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5004643-50.2013.4.04.7003
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): TEREZINHA DE CARVALHO EUSTAQUIO
PROC./ADV.: CARMEM LUCIA BASSI OAB: PR-21062

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ré, pretendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal dos
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que, man-
tendo a sentença, acolheu o pedido de desconstituição do débito
previdenciário, referente ao período que a autora recebeu valor de
benefício previdenciário de maneira indevida, ao fundamento de se
tratar de verba alimentar recebida de boa-fé.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido, ao entender que
não seria possível o ressarcimento ao Erário de verba de caráter
alimentar recebida de boa-fé em razão de erro cometido pela Ad-
ministração, divergiu dos arestos paradigmas que, ao contrário, de-
cidiu pela possibilidade dos descontos, mesmo diante de boa-fé, a
quem é garantido o parcelamento do débito.
É, no essencial, o relatório.
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A Turma Nacional de Uniformização, no julgamento do PEDILEF n.
2011.70.54.000676-2, firmou entendimento no seguinte sentido:
"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI
FEDERAL. ANULAÇÃO DE DÉBITO FISCAL. DESCONSTITUI-
ÇÃO DE VALORES COBRADOS PELO INSS. BENEFÍCIO CON-
CEDIDO INDEVIDAMENTE. ERRO DA ADMINISTRAÇÃO. VA-
LORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ. SENTENÇA DE PROCEDÊN-
CIA. TURMA RECURSAL DEU PROVIMENTO AO RECURSO
DO INSS. NATUREZA ALIMENTAR. IMPOSSIBILIDADE DE
REPETIBILIDADE DOS VALORES. INCIDENTE CONHECIDO E
PROVIDO.
1.O presente incidente de uniformização de jurisprudência manejado
pela
Parte autora, com fundamento no art. 14, § 2º, da Lei nº 10.259/2001,
pretende desconstituir o julgado proferido pela Turma Recursal do
Paraná que proveu o recurso do INSS contra a sentença de pro-
cedência que anulou o lançamento de débito fiscal e suspendeu o
desconto de valores recebidos de boa-fé pela autora.
[...]
5. Quanto ao confronto do julgado do Paraná com os julgados do
Superior Tribunal de Justiça, merece provimento o recurso da autora.
Em recente julgado, a Corte Cidadã modificou seu entendimento no
Resp 1384418/SC 2013/0032089-3, adotando a tese de que os valores
percebidos pelo segurado indevidamente deverão ser devolvidos in-
dependentemente da boa-fé. Não obstante tal juízo, é entendimento
desta Turma Nacional que os valores recebidos em demanda pre-
videnciária são irrepetíveis em razão da natureza alimentar desses
valores e da boa-fé no seu recebimento-Precedente PEDILEF
00793098720054036301. Importante destacar que ficou comprovado
nos autos que o erro partiu da Administração quanto ao pagamento do
benefício previdenciário e que a parte autora não contribuiu para o
erro do INSS, autarquia que tinha a sua disposição os meios e sis-
temas para averiguar se a parte era ou não detentora de outro be-
nefício.
6. Por fim, consigno recente precedente desta TNU nesse mesmo
sentido, julgado na sessão de 12/3/2014, o PEDILEF nº 5009489-
60.2011.4.04.7204, da Relatoria do Juiz João Lazzari.
7. Ante o exposto, incidente de uniformização de jurisprudência co-
nhecido e provido, para determinar o restabelecimento da sentença de
primeira instância."
(PEDILEF 2011.70.54.000676-2, Rel. Juíza Federal Marisa Cláudia
Gonçalves Cucio, julgado pela TNU em 07/05/2014)
Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU: "Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido".
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003693-36.2012.4.04.7016
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): ALCIDES GUIDORIZZI
PROC./ADV.: ADILSON ANDRADE AMARAL OAB: PR-18142

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ré, pretendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal dos
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que, man-
tendo a sentença, acolheu o pedido de desconstituição do débito
previdenciário, referente ao período que a autora recebeu valor de
benefício previdenciário de maneira indevida, ao fundamento de se
tratar de verba alimentar recebida de boa-fé.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido, ao entender que
não seria possível o ressarcimento ao Erário de verba de caráter
alimentar recebida de boa-fé em razão de erro cometido pela Ad-
ministração, divergiu dos arestos paradigmas que, ao contrário, de-
cidiu pela possibilidade dos descontos, mesmo diante de boa-fé, a
quem é garantido o parcelamento do débito.
É, no essencial, o relatório.
A Turma Nacional de Uniformização, no julgamento do PEDILEF n.
2011.70.54.000676-2, firmou entendimento no seguinte sentido:
"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI
FEDERAL. ANULAÇÃO DE DÉBITO FISCAL. DESCONSTITUI-
ÇÃO DE VALORES COBRADOS PELO INSS. BENEFÍCIO CON-
CEDIDO INDEVIDAMENTE. ERRO DA ADMINISTRAÇÃO. VA-
LORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ. SENTENÇA DE PROCEDÊN-
CIA. TURMA RECURSAL DEU PROVIMENTO AO RECURSO
DO INSS. NATUREZA ALIMENTAR. IMPOSSIBILIDADE DE
REPETIBILIDADE DOS VALORES. INCIDENTE CONHECIDO E
PROVIDO.
1.O presente incidente de uniformização de jurisprudência manejado
pela
Parte autora, com fundamento no art. 14, § 2º, da Lei nº 10.259/2001,
pretende desconstituir o julgado proferido pela Turma Recursal do
Paraná que proveu o recurso do INSS contra a sentença de pro-
cedência que anulou o lançamento de débito fiscal e suspendeu o
desconto de valores recebidos de boa-fé pela autora.
[...]

5. Quanto ao confronto do julgado do Paraná com os julgados do
Superior Tribunal de Justiça, merece provimento o recurso da autora.
Em recente julgado, a Corte Cidadã modificou seu entendimento no
Resp 1384418/SC 2013/0032089-3, adotando a tese de que os valores
percebidos pelo segurado indevidamente deverão ser devolvidos in-
dependentemente da boa-fé. Não obstante tal juízo, é entendimento
desta Turma Nacional que os valores recebidos em demanda pre-
videnciária são irrepetíveis em razão da natureza alimentar desses
valores e da boa-fé no seu recebimento-Precedente PEDILEF
00793098720054036301. Importante destacar que ficou comprovado
nos autos que o erro partiu da Administração quanto ao pagamento do
benefício previdenciário e que a parte autora não contribuiu para o
erro do INSS, autarquia que tinha a sua disposição os meios e sis-
temas para averiguar se a parte era ou não detentora de outro be-
nefício.
6. Por fim, consigno recente precedente desta TNU nesse mesmo
sentido, julgado na sessão de 12/3/2014, o PEDILEF nº 5009489-
60.2011.4.04.7204, da Relatoria do Juiz João Lazzari.
7. Ante o exposto, incidente de uniformização de jurisprudência co-
nhecido e provido, para determinar o restabelecimento da sentença de
primeira instância."
(PEDILEF 2011.70.54.000676-2, Rel. Juíza Federal Marisa Cláudia
Gonçalves Cucio, julgado pela TNU em 07/05/2014)
Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU: "Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido".
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0502074-23.2014.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: JOAO BATISTA DA COSTA JUNIOR
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB:
RN/5291
REQUERIDO(A): DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ES-
TRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte autora, pretendendo a
reforma do acórdão proferido por Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais do Rio Grande do Norte.
A sentença indeferiu o pedido de assistência judiciária gratuita à parte
autora, que interpôs recurso inominado para a Turma Recursal. No
entanto, o seu recurso foi indeferido pelo não pagamento das custas
processuais.
Sustenta a parte requerente que a não concessão do benefício da
gratuidade judiciária afronta o direito fundamental ao amplo acesso à
justiça.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A Lei 10.259/01, em seu art. 14, ao tratar sobre o cabimento do
pedido de uniformização de interpretação de lei federal, impõe, para
o conhecimento da divergência, que a questão versada seja de direito
material.
No mesmo sentido, o art. 6º do Regimento Interno da Turma Na-
cional de Uniformização prevê a competência da Turma Nacional
para processar e julgar o incidente de uniformização de interpretação
de lei federal, desde que trate sobre questões de direito material.
A propósito:
"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL INTERPOSTO PE-
LA PARTE AUTORA. RECONHECIMENTO DE DESERÇÃO DO
RECURSO INOMINADO. MANDADO DE SEGURANÇA. DENE-
GADA A SEGURANÇA. INSTRUMENTO PROCESSUAL INA-
DEQUADO. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
1. A autora ingressou com ação em face da União Federal para obter
o provimento jurisdicional para que a ré fosse condenada a pagar o
valor correspondente a 7/30 de 16,19% sobre a remuneração, in-
cluídas todas as vantagens, pertinentes aos meses de abril e maio de
1988, não cumulativamente, processo nº 0518580-
7 9 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 4 0 0 .
2. A ação foi julgada improcedente com reconhecimento da pres-
crição das diferenças decorrentes da URP de abril a maio de 1998.
Inconformada a parte autora ingressou com recurso inominado para
apreciação da Turma Recursal do Rio Grande do Norte. O recurso foi
julgado deserto porque a parte autora não obteve o benefício da
gratuidade judiciária e nem recolheu o valor das custas.
3. Da decisão que julgou deserto o recurso, foi impetrado Mandado
de Segurança, que teve sua ordem denegada, eis que a Turma Re-
cursal considera o writ instrumento processual inadequado para im-
pugnar decisão que reconhece a deserção do recurso.
4. Incidente de uniformização de jurisprudência, manejado pela parte
autora, com fundamento no art. 14, da Lei nº 10.259/2.001.
5. O Incidente não foi admitido pela Turma Recursal de origem.
Posteriormente, os autos foram encaminhados a esta Turma Nacional
e distribuídos a esta relatora para análise da admissibilidade.

6. A parte recorrente acostou aos autos como paradigma julgado do
Superior Tribunal de Justiça entendendo que quando a decisão for
teratológica é cabível o Mandado de Segurança. Traz à baila também,
acórdão proferido pelo STJ no sentido de que cabe mandado de
segurança quando a decisão que decidiu pelo indeferimento da justiça
gratuita impede o conhecimento pelo tribunal ad quem. 7. De acordo
com o art. 14 da Lei nº 10.259/2001, cabe pedido de uniformização
de interpretação de lei federal quando houver divergência entre de-
cisões sobre questões de direito material proferidas por Turmas Re-
cursais na interpretação da lei. A contrario sensu, divergência ju-
risprudencial em torno de questões de direito processual não pode ser
dirimida em sede de pedido de uniformização de jurisprudência. Nes-
se sentido enuncia a Súmula nº 43 da TNU: "Não cabe incidente de
uniformização que verse sobre matéria processual". 10. Pedido de
uniformização não conhecido."
(PEDILEF n. 05000971220124059840, Rel. Juíza Federal Marisa
Cláudia, Gonçalves Cucio; TNU; Julgado em 13/11/2013; D.O.U
6/12/2013)
Na hipótese em exame, o incidente suscitado se fundou em questão
processual, qual seja, o indeferimento do recurso da parte autora pela
ausência de preparo, questão que não tem cabimento no âmbito de
Incidente de Uniformização de Jurisprudência.
Destarte, incide a Súmula 43/TNU ("Não cabe incidente de uni-
formização que verse sobre matéria processual").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0519645-41.2013.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: JOSÉ GOMES DA COSTA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB:
RN/5291
REQUERIDO(A): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO NORTE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte autora, pretendendo a
reforma do acórdão proferido por Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais do Rio Grande do Norte.
A sentença indeferiu o pedido de assistência judiciária gratuita à parte
autora, que interpôs recurso inominado para a Turma Recursal. No
entanto, o seu recurso foi indeferido pelo não pagamento das custas
processuais.
Sustenta a parte requerente que a não concessão do benefício da
gratuidade judiciária afronta o direito fundamental ao amplo acesso à
justiça.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A Lei 10.259/01, em seu art. 14, ao tratar sobre o cabimento do
pedido de uniformização de interpretação de lei federal, impõe, para
o conhecimento da divergência, que a questão versada seja de direito
material.
No mesmo sentido, o art. 6º do Regimento Interno da Turma Na-
cional de Uniformização prevê a competência da Turma Nacional
para processar e julgar o incidente de uniformização de interpretação
de lei federal, desde que trate sobre questões de direito material.
A propósito:
"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL INTERPOSTO PE-
LA PARTE AUTORA. RECONHECIMENTO DE DESERÇÃO DO
RECURSO INOMINADO. MANDADO DE SEGURANÇA. DENE-
GADA A SEGURANÇA. INSTRUMENTO PROCESSUAL INA-
DEQUADO. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
1. A autora ingressou com ação em face da União Federal para obter
o provimento jurisdicional para que a ré fosse condenada a pagar o
valor correspondente a 7/30 de 16,19% sobre a remuneração, in-
cluídas todas as vantagens, pertinentes aos meses de abril e maio de
1988, não cumulativamente, processo nº 0518580-
7 9 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 4 0 0 .
2. A ação foi julgada improcedente com reconhecimento da pres-
crição das diferenças decorrentes da URP de abril a maio de 1998.
Inconformada a parte autora ingressou com recurso inominado para
apreciação da Turma Recursal do Rio Grande do Norte. O recurso foi
julgado deserto porque a parte autora não obteve o benefício da
gratuidade judiciária e nem recolheu o valor das custas.
3. Da decisão que julgou deserto o recurso, foi impetrado Mandado
de Segurança, que teve sua ordem denegada, eis que a Turma Re-
cursal considera o writ instrumento processual inadequado para im-
pugnar decisão que reconhece a deserção do recurso.
4. Incidente de uniformização de jurisprudência, manejado pela parte
autora, com fundamento no art. 14, da Lei nº 10.259/2.001.
5. O Incidente não foi admitido pela Turma Recursal de origem.
Posteriormente, os autos foram encaminhados a esta Turma Nacional
e distribuídos a esta relatora para análise da admissibilidade.
6. A parte recorrente acostou aos autos como paradigma julgado do
Superior Tribunal de Justiça entendendo que quando a decisão for
teratológica é cabível o Mandado de Segurança. Traz à baila também,
acórdão proferido pelo STJ no sentido de que cabe mandado de
segurança quando a decisão que decidiu pelo indeferimento da justiça
gratuita impede o conhecimento pelo tribunal ad quem. 7. De acordo
com o art. 14 da Lei nº 10.259/2001, cabe pedido de uniformização
de interpretação de lei federal quando houver divergência entre de-
cisões sobre questões de direito material proferidas por Turmas Re-
cursais na interpretação da lei. A contrario sensu, divergência ju-
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risprudencial em torno de questões de direito processual não pode ser
dirimida em sede de pedido de uniformização de jurisprudência. Nes-
se sentido enuncia a Súmula nº 43 da TNU: "Não cabe incidente de
uniformização que verse sobre matéria processual". 10. Pedido de
uniformização não conhecido."
(PEDILEF n. 05000971220124059840, Rel. Juíza Federal Marisa
Cláudia, Gonçalves Cucio; TNU; Julgado em 13/11/2013; D.O.U
6/12/2013)
Na hipótese em exame, o incidente suscitado se fundou em questão
processual, qual seja, o indeferimento do recurso da parte autora pela
ausência de preparo, questão que não tem cabimento no âmbito de
Incidente de Uniformização de Jurisprudência.
Destarte, incide a Súmula 43/TNU ("Não cabe incidente de uni-
formização que verse sobre matéria processual").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0519870-61.2013.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: LINDUARTE LEITAO DE MEDEIROS BRITO
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB:
RN/5291
REQUERIDO(A): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO NORTE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte autora, pretendendo a
reforma do acórdão proferido por Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais do Rio Grande do Norte.
A sentença indeferiu o pedido de assistência judiciária gratuita à parte
autora, que interpôs recurso inominado para a Turma Recursal. No
entanto, o seu recurso foi indeferido pelo não pagamento das custas
processuais.
Sustenta a parte requerente que a não concessão do benefício da
gratuidade judiciária afronta o direito fundamental ao amplo acesso à
justiça.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A Lei 10.259/01, em seu art. 14, ao tratar sobre o cabimento do
pedido de uniformização de interpretação de lei federal, impõe, para
o conhecimento da divergência, que a questão versada seja de direito
material.
No mesmo sentido, o art. 6º do Regimento Interno da Turma Na-
cional de Uniformização prevê a competência da Turma Nacional
para processar e julgar o incidente de uniformização de interpretação
de lei federal, desde que trate sobre questões de direito material.
A propósito:
"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL INTERPOSTO PE-
LA PARTE AUTORA. RECONHECIMENTO DE DESERÇÃO DO
RECURSO INOMINADO. MANDADO DE SEGURANÇA. DENE-
GADA A SEGURANÇA. INSTRUMENTO PROCESSUAL INA-
DEQUADO. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
1. A autora ingressou com ação em face da União Federal para obter
o provimento jurisdicional para que a ré fosse condenada a pagar o
valor correspondente a 7/30 de 16,19% sobre a remuneração, in-
cluídas todas as vantagens, pertinentes aos meses de abril e maio de
1988, não cumulativamente, processo nº 0518580-
7 9 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 4 0 0 .
2. A ação foi julgada improcedente com reconhecimento da pres-
crição das diferenças decorrentes da URP de abril a maio de 1998.
Inconformada a parte autora ingressou com recurso inominado para
apreciação da Turma Recursal do Rio Grande do Norte. O recurso foi
julgado deserto porque a parte autora não obteve o benefício da
gratuidade judiciária e nem recolheu o valor das custas.
3. Da decisão que julgou deserto o recurso, foi impetrado Mandado
de Segurança, que teve sua ordem denegada, eis que a Turma Re-
cursal considera o writ instrumento processual inadequado para im-
pugnar decisão que reconhece a deserção do recurso.
4. Incidente de uniformização de jurisprudência, manejado pela parte
autora, com fundamento no art. 14, da Lei nº 10.259/2.001.
5. O Incidente não foi admitido pela Turma Recursal de origem.
Posteriormente, os autos foram encaminhados a esta Turma Nacional
e distribuídos a esta relatora para análise da admissibilidade.
6. A parte recorrente acostou aos autos como paradigma julgado do
Superior Tribunal de Justiça entendendo que quando a decisão for
teratológica é cabível o Mandado de Segurança. Traz à baila também,
acórdão proferido pelo STJ no sentido de que cabe mandado de
segurança quando a decisão que decidiu pelo indeferimento da justiça
gratuita impede o conhecimento pelo tribunal ad quem. 7. De acordo
com o art. 14 da Lei nº 10.259/2001, cabe pedido de uniformização
de interpretação de lei federal quando houver divergência entre de-
cisões sobre questões de direito material proferidas por Turmas Re-
cursais na interpretação da lei. A contrario sensu, divergência ju-
risprudencial em torno de questões de direito processual não pode ser
dirimida em sede de pedido de uniformização de jurisprudência. Nes-
se sentido enuncia a Súmula nº 43 da TNU: "Não cabe incidente de
uniformização que verse sobre matéria processual". 10. Pedido de
uniformização não conhecido."
(PEDILEF n. 05000971220124059840, Rel. Juíza Federal Marisa
Cláudia, Gonçalves Cucio; TNU; Julgado em 13/11/2013; D.O.U
6/12/2013)

Na hipótese em exame, o incidente suscitado se fundou em questão
processual, qual seja, o indeferimento do recurso da parte autora pela
ausência de preparo, questão que não tem cabimento no âmbito de
Incidente de Uniformização de Jurisprudência.
Destarte, incide a Súmula 43/TNU ("Não cabe incidente de uni-
formização que verse sobre matéria processual").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0503191-49.2014.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: JOÃO PINTO CARVALHO
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB: RN-
5291
REQUERIDO(A): INSTIT. NACIONAL DE COLONIZACAO E
REFORMA AGRARIA - INCRA
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte autora, pretendendo a
reforma do acórdão proferido por Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais do Rio Grande do Norte.
A sentença indeferiu o pedido de assistência judiciária gratuita à parte
autora, que interpôs recurso inominado para a Turma Recursal. No
entanto, o seu recurso foi indeferido pelo não pagamento das custas
processuais.
Sustenta a parte requerente que a não concessão do benefício da
gratuidade judiciária afronta o direito fundamental ao amplo acesso à
justiça.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A Lei 10.259/01, em seu art. 14, ao tratar sobre o cabimento do
pedido de uniformização de interpretação de lei federal, impõe, para
o conhecimento da divergência, que a questão versada seja de direito
material.
No mesmo sentido, o art. 6º do Regimento Interno da Turma Na-
cional de Uniformização prevê a competência da Turma Nacional
para processar e julgar o incidente de uniformização de interpretação
de lei federal, desde que trate sobre questões de direito material.
A propósito:
"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL INTERPOSTO PE-
LA PARTE AUTORA. RECONHECIMENTO DE DESERÇÃO DO
RECURSO INOMINADO. MANDADO DE SEGURANÇA. DENE-
GADA A SEGURANÇA. INSTRUMENTO PROCESSUAL INA-
DEQUADO. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
1. A autora ingressou com ação em face da União Federal para obter
o provimento jurisdicional para que a ré fosse condenada a pagar o
valor correspondente a 7/30 de 16,19% sobre a remuneração, in-
cluídas todas as vantagens, pertinentes aos meses de abril e maio de
1988, não cumulativamente, processo nº 0518580-
7 9 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 4 0 0 .
2. A ação foi julgada improcedente com reconhecimento da pres-
crição das diferenças decorrentes da URP de abril a maio de 1998.
Inconformada a parte autora ingressou com recurso inominado para
apreciação da Turma Recursal do Rio Grande do Norte. O recurso foi
julgado deserto porque a parte autora não obteve o benefício da
gratuidade judiciária e nem recolheu o valor das custas.
3. Da decisão que julgou deserto o recurso, foi impetrado Mandado
de Segurança, que teve sua ordem denegada, eis que a Turma Re-
cursal considera o writ instrumento processual inadequado para im-
pugnar decisão que reconhece a deserção do recurso.
4. Incidente de uniformização de jurisprudência, manejado pela parte
autora, com fundamento no art. 14, da Lei nº 10.259/2.001.
5. O Incidente não foi admitido pela Turma Recursal de origem.
Posteriormente, os autos foram encaminhados a esta Turma Nacional
e distribuídos a esta relatora para análise da admissibilidade.
6. A parte recorrente acostou aos autos como paradigma julgado do
Superior Tribunal de Justiça entendendo que quando a decisão for
teratológica é cabível o Mandado de Segurança. Traz à baila também,
acórdão proferido pelo STJ no sentido de que cabe mandado de
segurança quando a decisão que decidiu pelo indeferimento da justiça
gratuita impede o conhecimento pelo tribunal ad quem. 7. De acordo
com o art. 14 da Lei nº 10.259/2001, cabe pedido de uniformização
de interpretação de lei federal quando houver divergência entre de-
cisões sobre questões de direito material proferidas por Turmas Re-
cursais na interpretação da lei. A contrario sensu, divergência ju-
risprudencial em torno de questões de direito processual não pode ser
dirimida em sede de pedido de uniformização de jurisprudência. Nes-
se sentido enuncia a Súmula nº 43 da TNU: "Não cabe incidente de
uniformização que verse sobre matéria processual". 10. Pedido de
uniformização não conhecido."
(PEDILEF n. 05000971220124059840, Rel. Juíza Federal Marisa
Cláudia, Gonçalves Cucio; TNU; Julgado em 13/11/2013; D.O.U
6/12/2013)
Na hipótese em exame, o incidente suscitado se fundou em questão
processual, qual seja, o indeferimento do recurso da parte autora pela
ausência de preparo, questão que não tem cabimento no âmbito de
Incidente de Uniformização de Jurisprudência.

Destarte, incide a Súmula 43/TNU ("Não cabe incidente de uni-
formização que verse sobre matéria processual").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0501807-51.2014.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: FRANCISCO FERREIRA JUNIOR
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB: RN-
5291
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte autora, pretendendo a
reforma do acórdão proferido por Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais do Rio Grande do Norte.
A sentença indeferiu o pedido de assistência judiciária gratuita à parte
autora, que interpôs recurso inominado para a Turma Recursal. No
entanto, o seu recurso foi indeferido pelo não pagamento das custas
processuais.
Sustenta a parte requerente que a não concessão do benefício da
gratuidade judiciária afronta o direito fundamental ao amplo acesso à
justiça.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A Lei 10.259/01, em seu art. 14, ao tratar sobre o cabimento do
pedido de uniformização de interpretação de lei federal, impõe, para
o conhecimento da divergência, que a questão versada seja de direito
material.
No mesmo sentido, o art. 6º do Regimento Interno da Turma Na-
cional de Uniformização prevê a competência da Turma Nacional
para processar e julgar o incidente de uniformização de interpretação
de lei federal, desde que trate sobre questões de direito material.
A propósito:
"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL INTERPOSTO PE-
LA PARTE AUTORA. RECONHECIMENTO DE DESERÇÃO DO
RECURSO INOMINADO. MANDADO DE SEGURANÇA. DENE-
GADA A SEGURANÇA. INSTRUMENTO PROCESSUAL INA-
DEQUADO. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
1. A autora ingressou com ação em face da União Federal para obter
o provimento jurisdicional para que a ré fosse condenada a pagar o
valor correspondente a 7/30 de 16,19% sobre a remuneração, in-
cluídas todas as vantagens, pertinentes aos meses de abril e maio de
1988, não cumulativamente, processo nº 0518580-
7 9 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 4 0 0 .
2. A ação foi julgada improcedente com reconhecimento da pres-
crição das diferenças decorrentes da URP de abril a maio de 1998.
Inconformada a parte autora ingressou com recurso inominado para
apreciação da Turma Recursal do Rio Grande do Norte. O recurso foi
julgado deserto porque a parte autora não obteve o benefício da
gratuidade judiciária e nem recolheu o valor das custas.
3. Da decisão que julgou deserto o recurso, foi impetrado Mandado
de Segurança, que teve sua ordem denegada, eis que a Turma Re-
cursal considera o writ instrumento processual inadequado para im-
pugnar decisão que reconhece a deserção do recurso.
4. Incidente de uniformização de jurisprudência, manejado pela parte
autora, com fundamento no art. 14, da Lei nº 10.259/2.001.
5. O Incidente não foi admitido pela Turma Recursal de origem.
Posteriormente, os autos foram encaminhados a esta Turma Nacional
e distribuídos a esta relatora para análise da admissibilidade.
6. A parte recorrente acostou aos autos como paradigma julgado do
Superior Tribunal de Justiça entendendo que quando a decisão for
teratológica é cabível o Mandado de Segurança. Traz à baila também,
acórdão proferido pelo STJ no sentido de que cabe mandado de
segurança quando a decisão que decidiu pelo indeferimento da justiça
gratuita impede o conhecimento pelo tribunal ad quem. 7. De acordo
com o art. 14 da Lei nº 10.259/2001, cabe pedido de uniformização
de interpretação de lei federal quando houver divergência entre de-
cisões sobre questões de direito material proferidas por Turmas Re-
cursais na interpretação da lei. A contrario sensu, divergência ju-
risprudencial em torno de questões de direito processual não pode ser
dirimida em sede de pedido de uniformização de jurisprudência. Nes-
se sentido enuncia a Súmula nº 43 da TNU: "Não cabe incidente de
uniformização que verse sobre matéria processual". 10. Pedido de
uniformização não conhecido."
(PEDILEF n. 05000971220124059840, Rel. Juíza Federal Marisa
Cláudia, Gonçalves Cucio; TNU; Julgado em 13/11/2013; D.O.U
6/12/2013)
Na hipótese em exame, o incidente suscitado se fundou em questão
processual, qual seja, o indeferimento do recurso da parte autora pela
ausência de preparo, questão que não tem cabimento no âmbito de
Incidente de Uniformização de Jurisprudência.
Destarte, incide a Súmula 43/TNU ("Não cabe incidente de uni-
formização que verse sobre matéria processual").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma
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PROCESSO: 5000486-77.2012.4.04.7000
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: DARCILA ANSCHAU
PROC./ADV.: JONAS BORGES OAB: PR-30534
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que, mantendo a
sentença, rejeitou o pedido de restabelecimento de auxílio-doen-
ça/aposentadoria por invalidez, sob o fundamento de que não res-
taram comprovados os requisitos legais necessários à concessão do
benefício pleiteado.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência de Turmas Recursais de outras regiões segundo a qual
resta caracterizado cerceamento de defesa quando o laudo pericial
mostra-se permeado de contradições e, mesmo apresentados quesitos
complementares, estes são indeferidos pelo juízo.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte autora, decidiu que não
restou demonstrado o cumprimento do requisito da incapacidade la-
boral.
Logo, a pretensão de alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal de origem não é possível em virtude da necessidade de
revisão de provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU
("Não se conhece de incidente de uniformização que implique re-
exame de matéria de fato").
Ademais, cabe destacar que a análise acerca da tese de cerceamento
de defesa encontra o óbice da Súmula 43/TNU ("Não cabe incidente
de uniformização que verse sobre matéria processual").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0519967-61.2013.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: MARIA DE FATIMA CAMPOS
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB:
RN/5291
REQUERIDO(A): FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNA-
SA
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte autora, pretendendo a
reforma do acórdão proferido por Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais do Rio Grande do Norte.
A sentença indeferiu o pedido de assistência judiciária gratuita à parte
autora, que interpôs recurso inominado para a Turma Recursal. No
entanto, o seu recurso foi indeferido pelo não pagamento das custas
processuais.
Sustenta a parte requerente que a não concessão do benefício da
gratuidade judiciária afronta o direito fundamental ao amplo acesso à
justiça.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A Lei 10.259/01, em seu art. 14, ao tratar sobre o cabimento do
pedido de uniformização de interpretação de lei federal, impõe, para
o conhecimento da divergência, que a questão versada seja de direito
material.
No mesmo sentido, o art. 6º do Regimento Interno da Turma Na-
cional de Uniformização prevê a competência da Turma Nacional
para processar e julgar o incidente de uniformização de interpretação
de lei federal, desde que trate sobre questões de direito material.
A propósito:
"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL INTERPOSTO PE-
LA PARTE AUTORA. RECONHECIMENTO DE DESERÇÃO DO
RECURSO INOMINADO. MANDADO DE SEGURANÇA. DENE-
GADA A SEGURANÇA. INSTRUMENTO PROCESSUAL INA-
DEQUADO. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
1. A autora ingressou com ação em face da União Federal para obter
o provimento jurisdicional para que a ré fosse condenada a pagar o
valor correspondente a 7/30 de 16,19% sobre a remuneração, in-
cluídas todas as vantagens, pertinentes aos meses de abril e maio de
1988, não cumulativamente, processo nº 0518580-
7 9 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 4 0 0 .
2. A ação foi julgada improcedente com reconhecimento da pres-
crição das diferenças decorrentes da URP de abril a maio de 1998.
Inconformada a parte autora ingressou com recurso inominado para
apreciação da Turma Recursal do Rio Grande do Norte. O recurso foi
julgado deserto porque a parte autora não obteve o benefício da
gratuidade judiciária e nem recolheu o valor das custas.
3. Da decisão que julgou deserto o recurso, foi impetrado Mandado
de Segurança, que teve sua ordem denegada, eis que a Turma Re-
cursal considera o writ instrumento processual inadequado para im-
pugnar decisão que reconhece a deserção do recurso.

4. Incidente de uniformização de jurisprudência, manejado pela parte
autora, com fundamento no art. 14, da Lei nº 10.259/2.001.
5. O Incidente não foi admitido pela Turma Recursal de origem.
Posteriormente, os autos foram encaminhados a esta Turma Nacional
e distribuídos a esta relatora para análise da admissibilidade.
6. A parte recorrente acostou aos autos como paradigma julgado do
Superior Tribunal de Justiça entendendo que quando a decisão for
teratológica é cabível o Mandado de Segurança. Traz à baila também,
acórdão proferido pelo STJ no sentido de que cabe mandado de
segurança quando a decisão que decidiu pelo indeferimento da justiça
gratuita impede o conhecimento pelo tribunal ad quem. 7. De acordo
com o art. 14 da Lei nº 10.259/2001, cabe pedido de uniformização
de interpretação de lei federal quando houver divergência entre de-
cisões sobre questões de direito material proferidas por Turmas Re-
cursais na interpretação da lei. A contrario sensu, divergência ju-
risprudencial em torno de questões de direito processual não pode ser
dirimida em sede de pedido de uniformização de jurisprudência. Nes-
se sentido enuncia a Súmula nº 43 da TNU: "Não cabe incidente de
uniformização que verse sobre matéria processual". 10. Pedido de
uniformização não conhecido."
(PEDILEF n. 05000971220124059840, Rel. Juíza Federal Marisa
Cláudia, Gonçalves Cucio; TNU; Julgado em 13/11/2013; D.O.U
6/12/2013)
Na hipótese em exame, o incidente suscitado se fundou em questão
processual, qual seja, o indeferimento do recurso da parte autora pela
ausência de preparo, questão que não tem cabimento no âmbito de
Incidente de Uniformização de Jurisprudência.
Destarte, incide a Súmula 43/TNU ("Não cabe incidente de uni-
formização que verse sobre matéria processual").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

6. Por fim, consigno recente precedente desta TNU nesse mesmo
sentido, julgado na sessão de 12/3/2014, o PEDILEF nº 5009489-
60.2011.4.04.7204, da Relatoria do Juiz João Lazzari.
7. Ante o exposto, incidente de uniformização de jurisprudência co-
nhecido e provido, para determinar o restabelecimento da sentença de
primeira instância."
(PEDILEF 2011.70.54.000676-2, Rel. Juíza Federal Marisa Cláudia
Gonçalves Cucio, julgado pela TNU em 07/05/2014)
Dessa forma, considerando-se a sistemática dos recursos sobrestados
por força de repercussão geral, dos representativos da controvérsia,
dos repetitivos e dos incidentes de uniformização processados na
TNU, em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts.
543-B, § 3º, e 543-C, § 7º, do CPC e 7º, VII, a e b, e 15, §§ 1º a 3º,
da Resolução 22/08 do Conselho da Justiça Federal, os autos devem
ser devolvidos à Turma Recursal de origem para aplicação do en-
tendimento pacificado no âmbito da Turma Nacional de Uniformi-
zação.
Ante o exposto, acolho os embargos de declaração e, com funda-
mento no art. 7º, VII, a, do RITNU, dou provimento ao agravo. Em
consequência, determino a restituição dos autos à Turma de origem
para a adequação do julgado.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5000596-61.2012.4.04.7005
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: JOÃO MARIA DE LEMOS
PROC./ADV.: LEONARDO DOLFINI AUGUSTO OAB: PR-28799
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que, mantendo a
sentença, rejeitou o pedido de restabelecimento de auxílio-doen-
ça/aposentadoria por invalidez, sob o fundamento de que não res-
taram comprovados os requisitos legais necessários à concessão do
benefício pleiteado.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte autora, decidiu que não
restou demonstrado o cumprimento do requisito da incapacidade la-
boral.
Logo, a pretensão de alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal de origem não é possível em virtude da necessidade de
revisão de provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU
("Não se conhece de incidente de uniformização que implique re-
exame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0507174-56.2014.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: MAXWELL DE OLIVEIRA PIMENTEL
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB:
RN/5291
REQUERIDO(A): FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte autora, pretendendo a
reforma do acórdão proferido por Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais do Rio Grande do Norte.
A sentença indeferiu o pedido de assistência judiciária gratuita à parte
autora, que interpôs recurso inominado para a Turma Recursal. No
entanto, o seu recurso foi indeferido pelo não pagamento das custas
processuais.
Sustenta a parte requerente que a não concessão do benefício da
gratuidade judiciária afronta o direito fundamental ao amplo acesso à
justiça.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A Lei 10.259/01, em seu art. 14, ao tratar sobre o cabimento do
pedido de uniformização de interpretação de lei federal, impõe, para
o conhecimento da divergência, que a questão versada seja de direito
material.
No mesmo sentido, o art. 6º do Regimento Interno da Turma Na-
cional de Uniformização prevê a competência da Turma Nacional
para processar e julgar o incidente de uniformização de interpretação
de lei federal, desde que trate sobre questões de direito material.
A propósito:
"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL INTERPOSTO PE-
LA PARTE AUTORA. RECONHECIMENTO DE DESERÇÃO DO
RECURSO INOMINADO. MANDADO DE SEGURANÇA. DENE-
GADA A SEGURANÇA. INSTRUMENTO PROCESSUAL INA-
DEQUADO. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.

PROCESSO: 0500893-35.2010.4.05.8300
ORIGEM: 1ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: JOSENILDA BERNARDO DA SILVA
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora embar-
gante contra decisão que negou seguimento ao incidente interposto,
por aplicação da Súmula 42/TNU.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de omissão na
decisão embargada, tendo em vista que, na realidade, o caso concreto
trata da devolução de parcelas recebidas de boa fé a título de be-
nefício, tendo em vista a irrepetibilidade dos valores, por se tratarem
de verbas de natureza alimentar.
Requer, assim, o acolhimento dos embargos para que seja sanado o
vício apontado.
Houve impugnação.
É, no essencial, o relatório.
Razão assiste à embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
No presente caso, entendo que houve equívoco na decisão ante-
riormente proferida, uma vez que não foi analisada a matéria per-
tinente à necessidade ou não de devolução dos valores recebidos de
boa-fé.
De fato, a Turma Nacional de Uniformização, no julgamento do
PEDILEF n. 2011.70.54.000676-2, firmou entendimento no seguinte
sentido:
"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI
FEDERAL. ANULAÇÃO DE DÉBITO FISCAL. DESCONSTITUI-
ÇÃO DE VALORES COBRADOS PELO INSS. BENEFÍCIO CON-
CEDIDO INDEVIDAMENTE. ERRO DA ADMINISTRAÇÃO. VA-
LORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ. SENTENÇA DE PROCEDÊN-
CIA. TURMA RECURSAL DEU PROVIMENTO AO RECURSO
DO INSS. NATUREZA ALIMENTAR. IMPOSSIBILIDADE DE
REPETIBILIDADE DOS VALORES. INCIDENTE CONHECIDO E
PROVIDO.
1.O presente incidente de uniformização de jurisprudência manejado
pela
Parte autora, com fundamento no art. 14, § 2º, da Lei nº 10.259/2001,
pretende desconstituir o julgado proferido pela Turma Recursal do
Paraná que proveu o recurso do INSS contra a sentença de pro-
cedência que anulou o lançamento de débito fiscal e suspendeu o
desconto de valores recebidos de boa-fé pela autora.
[...]
5. Quanto ao confronto do julgado do Paraná com os julgados do
Superior Tribunal de Justiça, merece provimento o recurso da autora.
Em recente julgado, a Corte Cidadã modificou seu entendimento no
Resp 1384418/SC 2013/0032089-3, adotando a tese de que os valores
percebidos pelo segurado indevidamente deverão ser devolvidos in-
dependentemente da boa-fé. Não obstante tal juízo, é entendimento
desta Turma Nacional que os valores recebidos em demanda pre-
videnciária são irrepetíveis em razão da natureza alimentar desses
valores e da boa-fé no seu recebimento-Precedente PEDILEF
00793098720054036301. Importante destacar que ficou comprovado
nos autos que o erro partiu da Administração quanto ao pagamento do
benefício previdenciário e que a parte autora não contribuiu para o
erro do INSS, autarquia que tinha a sua disposição os meios e sis-
temas para averiguar se a parte era ou não detentora de outro be-
nefício.
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1. A autora ingressou com ação em face da União Federal para obter
o provimento jurisdicional para que a ré fosse condenada a pagar o
valor correspondente a 7/30 de 16,19% sobre a remuneração, in-
cluídas todas as vantagens, pertinentes aos meses de abril e maio de
1988, não cumulativamente, processo nº 0518580-
7 9 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 4 0 0 .
2. A ação foi julgada improcedente com reconhecimento da pres-
crição das diferenças decorrentes da URP de abril a maio de 1998.
Inconformada a parte autora ingressou com recurso inominado para
apreciação da Turma Recursal do Rio Grande do Norte. O recurso foi
julgado deserto porque a parte autora não obteve o benefício da
gratuidade judiciária e nem recolheu o valor das custas.
3. Da decisão que julgou deserto o recurso, foi impetrado Mandado
de Segurança, que teve sua ordem denegada, eis que a Turma Re-
cursal considera o writ instrumento processual inadequado para im-
pugnar decisão que reconhece a deserção do recurso.
4. Incidente de uniformização de jurisprudência, manejado pela parte
autora, com fundamento no art. 14, da Lei nº 10.259/2.001.
5. O Incidente não foi admitido pela Turma Recursal de origem.
Posteriormente, os autos foram encaminhados a esta Turma Nacional
e distribuídos a esta relatora para análise da admissibilidade.
6. A parte recorrente acostou aos autos como paradigma julgado do
Superior Tribunal de Justiça entendendo que quando a decisão for
teratológica é cabível o Mandado de Segurança. Traz à baila também,
acórdão proferido pelo STJ no sentido de que cabe mandado de
segurança quando a decisão que decidiu pelo indeferimento da justiça
gratuita impede o conhecimento pelo tribunal ad quem. 7. De acordo
com o art. 14 da Lei nº 10.259/2001, cabe pedido de uniformização
de interpretação de lei federal quando houver divergência entre de-
cisões sobre questões de direito material proferidas por Turmas Re-
cursais na interpretação da lei. A contrario sensu, divergência ju-
risprudencial em torno de questões de direito processual não pode ser
dirimida em sede de pedido de uniformização de jurisprudência. Nes-
se sentido enuncia a Súmula nº 43 da TNU: "Não cabe incidente de
uniformização que verse sobre matéria processual". 10. Pedido de
uniformização não conhecido."
(PEDILEF n. 05000971220124059840, Rel. Juíza Federal Marisa
Cláudia, Gonçalves Cucio; TNU; Julgado em 13/11/2013; D.O.U
6/12/2013)
Na hipótese em exame, o incidente suscitado se fundou em questão
processual, qual seja, o indeferimento do recurso da parte autora pela
ausência de preparo, questão que não tem cabimento no âmbito de
Incidente de Uniformização de Jurisprudência.
Destarte, incide a Súmula 43/TNU ("Não cabe incidente de uni-
formização que verse sobre matéria processual").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0503991-77.2014.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: MANOEL ANTONIO DE LIMA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB: RN-
5291
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte autora, pretendendo a
reforma do acórdão proferido por Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais do Rio Grande do Norte.
A sentença indeferiu o pedido de assistência judiciária gratuita à parte
autora, que interpôs recurso inominado para a Turma Recursal. No
entanto, o seu recurso foi indeferido pelo não pagamento das custas
processuais.
Sustenta a parte requerente que a não concessão do benefício da
gratuidade judiciária afronta o direito fundamental ao amplo acesso à
justiça.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A Lei 10.259/01, em seu art. 14, ao tratar sobre o cabimento do
pedido de uniformização de interpretação de lei federal, impõe, para
o conhecimento da divergência, que a questão versada seja de direito
material.
No mesmo sentido, o art. 6º do Regimento Interno da Turma Na-
cional de Uniformização prevê a competência da Turma Nacional
para processar e julgar o incidente de uniformização de interpretação
de lei federal, desde que trate sobre questões de direito material.
A propósito:
"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL INTERPOSTO PE-
LA PARTE AUTORA. RECONHECIMENTO DE DESERÇÃO DO
RECURSO INOMINADO. MANDADO DE SEGURANÇA. DENE-
GADA A SEGURANÇA. INSTRUMENTO PROCESSUAL INA-
DEQUADO. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
1. A autora ingressou com ação em face da União Federal para obter
o provimento jurisdicional para que a ré fosse condenada a pagar o
valor correspondente a 7/30 de 16,19% sobre a remuneração, in-
cluídas todas as vantagens, pertinentes aos meses de abril e maio de
1988, não cumulativamente, processo nº 0518580-
7 9 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 4 0 0 .
2. A ação foi julgada improcedente com reconhecimento da pres-
crição das diferenças decorrentes da URP de abril a maio de 1998.
Inconformada a parte autora ingressou com recurso inominado para
apreciação da Turma Recursal do Rio Grande do Norte. O recurso foi
julgado deserto porque a parte autora não obteve o benefício da
gratuidade judiciária e nem recolheu o valor das custas.

3. Da decisão que julgou deserto o recurso, foi impetrado Mandado
de Segurança, que teve sua ordem denegada, eis que a Turma Re-
cursal considera o writ instrumento processual inadequado para im-
pugnar decisão que reconhece a deserção do recurso.
4. Incidente de uniformização de jurisprudência, manejado pela parte
autora, com fundamento no art. 14, da Lei nº 10.259/2.001.
5. O Incidente não foi admitido pela Turma Recursal de origem.
Posteriormente, os autos foram encaminhados a esta Turma Nacional
e distribuídos a esta relatora para análise da admissibilidade.
6. A parte recorrente acostou aos autos como paradigma julgado do
Superior Tribunal de Justiça entendendo que quando a decisão for
teratológica é cabível o Mandado de Segurança. Traz à baila também,
acórdão proferido pelo STJ no sentido de que cabe mandado de
segurança quando a decisão que decidiu pelo indeferimento da justiça
gratuita impede o conhecimento pelo tribunal ad quem. 7. De acordo
com o art. 14 da Lei nº 10.259/2001, cabe pedido de uniformização
de interpretação de lei federal quando houver divergência entre de-
cisões sobre questões de direito material proferidas por Turmas Re-
cursais na interpretação da lei. A contrario sensu, divergência ju-
risprudencial em torno de questões de direito processual não pode ser
dirimida em sede de pedido de uniformização de jurisprudência. Nes-
se sentido enuncia a Súmula nº 43 da TNU: "Não cabe incidente de
uniformização que verse sobre matéria processual". 10. Pedido de
uniformização não conhecido."
(PEDILEF n. 05000971220124059840, Rel. Juíza Federal Marisa
Cláudia, Gonçalves Cucio; TNU; Julgado em 13/11/2013; D.O.U
6/12/2013)
Na hipótese em exame, o incidente suscitado se fundou em questão
processual, qual seja, o indeferimento do recurso da parte autora pela
ausência de preparo, questão que não tem cabimento no âmbito de
Incidente de Uniformização de Jurisprudência.
Destarte, incide a Súmula 43/TNU ("Não cabe incidente de uni-
formização que verse sobre matéria processual").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0519647-11.2013.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: DÉCIO FREIRE DE LIRA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB: RN-
5291
REQUERIDO(A): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO NORTE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte autora, pretendendo a
reforma do acórdão proferido por Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais do Rio Grande do Norte.
A sentença indeferiu o pedido de assistência judiciária gratuita à parte
autora, que interpôs recurso inominado para a Turma Recursal. No
entanto, o seu recurso foi indeferido pelo não pagamento das custas
processuais.
Sustenta a parte requerente que a não concessão do benefício da
gratuidade judiciária afronta o direito fundamental ao amplo acesso à
justiça.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A Lei 10.259/01, em seu art. 14, ao tratar sobre o cabimento do
pedido de uniformização de interpretação de lei federal, impõe, para
o conhecimento da divergência, que a questão versada seja de direito
material.
No mesmo sentido, o art. 6º do Regimento Interno da Turma Na-
cional de Uniformização prevê a competência da Turma Nacional
para processar e julgar o incidente de uniformização de interpretação
de lei federal, desde que trate sobre questões de direito material.
A propósito:
"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL INTERPOSTO PE-
LA PARTE AUTORA. RECONHECIMENTO DE DESERÇÃO DO
RECURSO INOMINADO. MANDADO DE SEGURANÇA. DENE-
GADA A SEGURANÇA. INSTRUMENTO PROCESSUAL INA-
DEQUADO. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
1. A autora ingressou com ação em face da União Federal para obter
o provimento jurisdicional para que a ré fosse condenada a pagar o
valor correspondente a 7/30 de 16,19% sobre a remuneração, in-
cluídas todas as vantagens, pertinentes aos meses de abril e maio de
1988, não cumulativamente, processo nº 0518580-
7 9 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 4 0 0 .
2. A ação foi julgada improcedente com reconhecimento da pres-
crição das diferenças decorrentes da URP de abril a maio de 1998.
Inconformada a parte autora ingressou com recurso inominado para
apreciação da Turma Recursal do Rio Grande do Norte. O recurso foi
julgado deserto porque a parte autora não obteve o benefício da
gratuidade judiciária e nem recolheu o valor das custas.
3. Da decisão que julgou deserto o recurso, foi impetrado Mandado
de Segurança, que teve sua ordem denegada, eis que a Turma Re-
cursal considera o writ instrumento processual inadequado para im-
pugnar decisão que reconhece a deserção do recurso.
4. Incidente de uniformização de jurisprudência, manejado pela parte
autora, com fundamento no art. 14, da Lei nº 10.259/2.001.
5. O Incidente não foi admitido pela Turma Recursal de origem.
Posteriormente, os autos foram encaminhados a esta Turma Nacional
e distribuídos a esta relatora para análise da admissibilidade.

6. A parte recorrente acostou aos autos como paradigma julgado do
Superior Tribunal de Justiça entendendo que quando a decisão for
teratológica é cabível o Mandado de Segurança. Traz à baila também,
acórdão proferido pelo STJ no sentido de que cabe mandado de
segurança quando a decisão que decidiu pelo indeferimento da justiça
gratuita impede o conhecimento pelo tribunal ad quem. 7. De acordo
com o art. 14 da Lei nº 10.259/2001, cabe pedido de uniformização
de interpretação de lei federal quando houver divergência entre de-
cisões sobre questões de direito material proferidas por Turmas Re-
cursais na interpretação da lei. A contrario sensu, divergência ju-
risprudencial em torno de questões de direito processual não pode ser
dirimida em sede de pedido de uniformização de jurisprudência. Nes-
se sentido enuncia a Súmula nº 43 da TNU: "Não cabe incidente de
uniformização que verse sobre matéria processual". 10. Pedido de
uniformização não conhecido."
(PEDILEF n. 05000971220124059840, Rel. Juíza Federal Marisa
Cláudia, Gonçalves Cucio; TNU; Julgado em 13/11/2013; D.O.U
6/12/2013)
Na hipótese em exame, o incidente suscitado se fundou em questão
processual, qual seja, o indeferimento do recurso da parte autora pela
ausência de preparo, questão que não tem cabimento no âmbito de
Incidente de Uniformização de Jurisprudência.
Destarte, incide a Súmula 43/TNU ("Não cabe incidente de uni-
formização que verse sobre matéria processual").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0519993-59.2013.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: MARIA JOSE FRANÇA DE OLIVEIRA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB:
RN/5291
REQUERIDO(A): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO NORTE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte autora, pretendendo a
reforma do acórdão proferido por Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais do Rio Grande do Norte.
A sentença indeferiu o pedido de assistência judiciária gratuita à parte
autora, que interpôs recurso inominado para a Turma Recursal. No
entanto, o seu recurso foi indeferido pelo não pagamento das custas
processuais.
Sustenta a parte requerente que a não concessão do benefício da
gratuidade judiciária afronta o direito fundamental ao amplo acesso à
justiça.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A Lei 10.259/01, em seu art. 14, ao tratar sobre o cabimento do
pedido de uniformização de interpretação de lei federal, impõe, para
o conhecimento da divergência, que a questão versada seja de direito
material.
No mesmo sentido, o art. 6º do Regimento Interno da Turma Na-
cional de Uniformização prevê a competência da Turma Nacional
para processar e julgar o incidente de uniformização de interpretação
de lei federal, desde que trate sobre questões de direito material.
A propósito:
"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL INTERPOSTO PE-
LA PARTE AUTORA. RECONHECIMENTO DE DESERÇÃO DO
RECURSO INOMINADO. MANDADO DE SEGURANÇA. DENE-
GADA A SEGURANÇA. INSTRUMENTO PROCESSUAL INA-
DEQUADO. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
1. A autora ingressou com ação em face da União Federal para obter
o provimento jurisdicional para que a ré fosse condenada a pagar o
valor correspondente a 7/30 de 16,19% sobre a remuneração, in-
cluídas todas as vantagens, pertinentes aos meses de abril e maio de
1988, não cumulativamente, processo nº 0518580-
7 9 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 4 0 0 .
2. A ação foi julgada improcedente com reconhecimento da pres-
crição das diferenças decorrentes da URP de abril a maio de 1998.
Inconformada a parte autora ingressou com recurso inominado para
apreciação da Turma Recursal do Rio Grande do Norte. O recurso foi
julgado deserto porque a parte autora não obteve o benefício da
gratuidade judiciária e nem recolheu o valor das custas.
3. Da decisão que julgou deserto o recurso, foi impetrado Mandado
de Segurança, que teve sua ordem denegada, eis que a Turma Re-
cursal considera o writ instrumento processual inadequado para im-
pugnar decisão que reconhece a deserção do recurso.
4. Incidente de uniformização de jurisprudência, manejado pela parte
autora, com fundamento no art. 14, da Lei nº 10.259/2.001.
5. O Incidente não foi admitido pela Turma Recursal de origem.
Posteriormente, os autos foram encaminhados a esta Turma Nacional
e distribuídos a esta relatora para análise da admissibilidade.
6. A parte recorrente acostou aos autos como paradigma julgado do
Superior Tribunal de Justiça entendendo que quando a decisão for
teratológica é cabível o Mandado de Segurança. Traz à baila também,
acórdão proferido pelo STJ no sentido de que cabe mandado de
segurança quando a decisão que decidiu pelo indeferimento da justiça
gratuita impede o conhecimento pelo tribunal ad quem. 7. De acordo
com o art. 14 da Lei nº 10.259/2001, cabe pedido de uniformização
de interpretação de lei federal quando houver divergência entre de-
cisões sobre questões de direito material proferidas por Turmas Re-
cursais na interpretação da lei. A contrario sensu, divergência ju-
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risprudencial em torno de questões de direito processual não pode ser
dirimida em sede de pedido de uniformização de jurisprudência. Nes-
se sentido enuncia a Súmula nº 43 da TNU: "Não cabe incidente de
uniformização que verse sobre matéria processual". 10. Pedido de
uniformização não conhecido."
(PEDILEF n. 05000971220124059840, Rel. Juíza Federal Marisa
Cláudia, Gonçalves Cucio; TNU; Julgado em 13/11/2013; D.O.U
6/12/2013)
Na hipótese em exame, o incidente suscitado se fundou em questão
processual, qual seja, o indeferimento do recurso da parte autora pela
ausência de preparo, questão que não tem cabimento no âmbito de
Incidente de Uniformização de Jurisprudência.
Destarte, incide a Súmula 43/TNU ("Não cabe incidente de uni-
formização que verse sobre matéria processual").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0519944-18.2013.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: MARIA DE FATIMA BESSA DAVIM
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB: RN-
5291
REQUERIDO(A): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO NORTE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte autora, pretendendo a
reforma do acórdão proferido por Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais do Rio Grande do Norte.
A sentença indeferiu o pedido de assistência judiciária gratuita à parte
autora, que interpôs recurso inominado para a Turma Recursal. No
entanto, o seu recurso foi indeferido pelo não pagamento das custas
processuais.
Sustenta a parte requerente que a não concessão do benefício da
gratuidade judiciária afronta o direito fundamental ao amplo acesso à
justiça.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A Lei 10.259/01, em seu art. 14, ao tratar sobre o cabimento do
pedido de uniformização de interpretação de lei federal, impõe, para
o conhecimento da divergência, que a questão versada seja de direito
material.
No mesmo sentido, o art. 6º do Regimento Interno da Turma Na-
cional de Uniformização prevê a competência da Turma Nacional
para processar e julgar o incidente de uniformização de interpretação
de lei federal, desde que trate sobre questões de direito material.
A propósito:
"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL INTERPOSTO PE-
LA PARTE AUTORA. RECONHECIMENTO DE DESERÇÃO DO
RECURSO INOMINADO. MANDADO DE SEGURANÇA. DENE-
GADA A SEGURANÇA. INSTRUMENTO PROCESSUAL INA-
DEQUADO. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
1. A autora ingressou com ação em face da União Federal para obter
o provimento jurisdicional para que a ré fosse condenada a pagar o
valor correspondente a 7/30 de 16,19% sobre a remuneração, in-
cluídas todas as vantagens, pertinentes aos meses de abril e maio de
1988, não cumulativamente, processo nº 0518580-
7 9 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 4 0 0 .
2. A ação foi julgada improcedente com reconhecimento da pres-
crição das diferenças decorrentes da URP de abril a maio de 1998.
Inconformada a parte autora ingressou com recurso inominado para
apreciação da Turma Recursal do Rio Grande do Norte. O recurso foi
julgado deserto porque a parte autora não obteve o benefício da
gratuidade judiciária e nem recolheu o valor das custas.
3. Da decisão que julgou deserto o recurso, foi impetrado Mandado
de Segurança, que teve sua ordem denegada, eis que a Turma Re-
cursal considera o writ instrumento processual inadequado para im-
pugnar decisão que reconhece a deserção do recurso.
4. Incidente de uniformização de jurisprudência, manejado pela parte
autora, com fundamento no art. 14, da Lei nº 10.259/2.001.
5. O Incidente não foi admitido pela Turma Recursal de origem.
Posteriormente, os autos foram encaminhados a esta Turma Nacional
e distribuídos a esta relatora para análise da admissibilidade.
6. A parte recorrente acostou aos autos como paradigma julgado do
Superior Tribunal de Justiça entendendo que quando a decisão for
teratológica é cabível o Mandado de Segurança. Traz à baila também,
acórdão proferido pelo STJ no sentido de que cabe mandado de
segurança quando a decisão que decidiu pelo indeferimento da justiça
gratuita impede o conhecimento pelo tribunal ad quem. 7. De acordo
com o art. 14 da Lei nº 10.259/2001, cabe pedido de uniformização
de interpretação de lei federal quando houver divergência entre de-
cisões sobre questões de direito material proferidas por Turmas Re-
cursais na interpretação da lei. A contrario sensu, divergência ju-
risprudencial em torno de questões de direito processual não pode ser
dirimida em sede de pedido de uniformização de jurisprudência. Nes-
se sentido enuncia a Súmula nº 43 da TNU: "Não cabe incidente de
uniformização que verse sobre matéria processual". 10. Pedido de
uniformização não conhecido."
(PEDILEF n. 05000971220124059840, Rel. Juíza Federal Marisa
Cláudia, Gonçalves Cucio; TNU; Julgado em 13/11/2013; D.O.U
6/12/2013)

Na hipótese em exame, o incidente suscitado se fundou em questão
processual, qual seja, o indeferimento do recurso da parte autora pela
ausência de preparo, questão que não tem cabimento no âmbito de
Incidente de Uniformização de Jurisprudência.
Destarte, incide a Súmula 43/TNU ("Não cabe incidente de uni-
formização que verse sobre matéria processual").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0501708-81.2014.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: ARINALDO DA SILVA GOMES
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB: RN-
5291
REQUERIDO(A): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO NORTE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte autora, pretendendo a
reforma do acórdão proferido por Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais do Rio Grande do Norte.
A sentença indeferiu o pedido de assistência judiciária gratuita à parte
autora, que interpôs recurso inominado para a Turma Recursal. No
entanto, o seu recurso foi indeferido pelo não pagamento das custas
processuais.
Sustenta a parte requerente que a não concessão do benefício da
gratuidade judiciária afronta o direito fundamental ao amplo acesso à
justiça.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A Lei 10.259/01, em seu art. 14, ao tratar sobre o cabimento do
pedido de uniformização de interpretação de lei federal, impõe, para
o conhecimento da divergência, que a questão versada seja de direito
material.
No mesmo sentido, o art. 6º do Regimento Interno da Turma Na-
cional de Uniformização prevê a competência da Turma Nacional
para processar e julgar o incidente de uniformização de interpretação
de lei federal, desde que trate sobre questões de direito material.
A propósito:
"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL INTERPOSTO PE-
LA PARTE AUTORA. RECONHECIMENTO DE DESERÇÃO DO
RECURSO INOMINADO. MANDADO DE SEGURANÇA. DENE-
GADA A SEGURANÇA. INSTRUMENTO PROCESSUAL INA-
DEQUADO. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
1. A autora ingressou com ação em face da União Federal para obter
o provimento jurisdicional para que a ré fosse condenada a pagar o
valor correspondente a 7/30 de 16,19% sobre a remuneração, in-
cluídas todas as vantagens, pertinentes aos meses de abril e maio de
1988, não cumulativamente, processo nº 0518580-
7 9 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 4 0 0 .
2. A ação foi julgada improcedente com reconhecimento da pres-
crição das diferenças decorrentes da URP de abril a maio de 1998.
Inconformada a parte autora ingressou com recurso inominado para
apreciação da Turma Recursal do Rio Grande do Norte. O recurso foi
julgado deserto porque a parte autora não obteve o benefício da
gratuidade judiciária e nem recolheu o valor das custas.
3. Da decisão que julgou deserto o recurso, foi impetrado Mandado
de Segurança, que teve sua ordem denegada, eis que a Turma Re-
cursal considera o writ instrumento processual inadequado para im-
pugnar decisão que reconhece a deserção do recurso.
4. Incidente de uniformização de jurisprudência, manejado pela parte
autora, com fundamento no art. 14, da Lei nº 10.259/2.001.
5. O Incidente não foi admitido pela Turma Recursal de origem.
Posteriormente, os autos foram encaminhados a esta Turma Nacional
e distribuídos a esta relatora para análise da admissibilidade.
6. A parte recorrente acostou aos autos como paradigma julgado do
Superior Tribunal de Justiça entendendo que quando a decisão for
teratológica é cabível o Mandado de Segurança. Traz à baila também,
acórdão proferido pelo STJ no sentido de que cabe mandado de
segurança quando a decisão que decidiu pelo indeferimento da justiça
gratuita impede o conhecimento pelo tribunal ad quem. 7. De acordo
com o art. 14 da Lei nº 10.259/2001, cabe pedido de uniformização
de interpretação de lei federal quando houver divergência entre de-
cisões sobre questões de direito material proferidas por Turmas Re-
cursais na interpretação da lei. A contrario sensu, divergência ju-
risprudencial em torno de questões de direito processual não pode ser
dirimida em sede de pedido de uniformização de jurisprudência. Nes-
se sentido enuncia a Súmula nº 43 da TNU: "Não cabe incidente de
uniformização que verse sobre matéria processual". 10. Pedido de
uniformização não conhecido."
(PEDILEF n. 05000971220124059840, Rel. Juíza Federal Marisa
Cláudia, Gonçalves Cucio; TNU; Julgado em 13/11/2013; D.O.U
6/12/2013)
Na hipótese em exame, o incidente suscitado se fundou em questão
processual, qual seja, o indeferimento do recurso da parte autora pela
ausência de preparo, questão que não tem cabimento no âmbito de
Incidente de Uniformização de Jurisprudência.

Destarte, incide a Súmula 43/TNU ("Não cabe incidente de uni-
formização que verse sobre matéria processual").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0519655-85.2013.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: SELMA SOARES DE MOURA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB: RN-
5291
REQUERIDO(A): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO NORTE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte autora, pretendendo a
reforma do acórdão proferido por Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais do Rio Grande do Norte.
A sentença indeferiu o pedido de assistência judiciária gratuita à parte
autora, que interpôs recurso inominado para a Turma Recursal. No
entanto, o seu recurso foi indeferido pelo não pagamento das custas
processuais.
Sustenta a parte requerente que a não concessão do benefício da
gratuidade judiciária afronta o direito fundamental ao amplo acesso à
justiça.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A Lei 10.259/01, em seu art. 14, ao tratar sobre o cabimento do
pedido de uniformização de interpretação de lei federal, impõe, para
o conhecimento da divergência, que a questão versada seja de direito
material.
No mesmo sentido, o art. 6º do Regimento Interno da Turma Na-
cional de Uniformização prevê a competência da Turma Nacional
para processar e julgar o incidente de uniformização de interpretação
de lei federal, desde que trate sobre questões de direito material.
A propósito:
"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL INTERPOSTO PE-
LA PARTE AUTORA. RECONHECIMENTO DE DESERÇÃO DO
RECURSO INOMINADO. MANDADO DE SEGURANÇA. DENE-
GADA A SEGURANÇA. INSTRUMENTO PROCESSUAL INA-
DEQUADO. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
1. A autora ingressou com ação em face da União Federal para obter
o provimento jurisdicional para que a ré fosse condenada a pagar o
valor correspondente a 7/30 de 16,19% sobre a remuneração, in-
cluídas todas as vantagens, pertinentes aos meses de abril e maio de
1988, não cumulativamente, processo nº 0518580-
7 9 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 4 0 0 .
2. A ação foi julgada improcedente com reconhecimento da pres-
crição das diferenças decorrentes da URP de abril a maio de 1998.
Inconformada a parte autora ingressou com recurso inominado para
apreciação da Turma Recursal do Rio Grande do Norte. O recurso foi
julgado deserto porque a parte autora não obteve o benefício da
gratuidade judiciária e nem recolheu o valor das custas.
3. Da decisão que julgou deserto o recurso, foi impetrado Mandado
de Segurança, que teve sua ordem denegada, eis que a Turma Re-
cursal considera o writ instrumento processual inadequado para im-
pugnar decisão que reconhece a deserção do recurso.
4. Incidente de uniformização de jurisprudência, manejado pela parte
autora, com fundamento no art. 14, da Lei nº 10.259/2.001.
5. O Incidente não foi admitido pela Turma Recursal de origem.
Posteriormente, os autos foram encaminhados a esta Turma Nacional
e distribuídos a esta relatora para análise da admissibilidade.
6. A parte recorrente acostou aos autos como paradigma julgado do
Superior Tribunal de Justiça entendendo que quando a decisão for
teratológica é cabível o Mandado de Segurança. Traz à baila também,
acórdão proferido pelo STJ no sentido de que cabe mandado de
segurança quando a decisão que decidiu pelo indeferimento da justiça
gratuita impede o conhecimento pelo tribunal ad quem. 7. De acordo
com o art. 14 da Lei nº 10.259/2001, cabe pedido de uniformização
de interpretação de lei federal quando houver divergência entre de-
cisões sobre questões de direito material proferidas por Turmas Re-
cursais na interpretação da lei. A contrario sensu, divergência ju-
risprudencial em torno de questões de direito processual não pode ser
dirimida em sede de pedido de uniformização de jurisprudência. Nes-
se sentido enuncia a Súmula nº 43 da TNU: "Não cabe incidente de
uniformização que verse sobre matéria processual". 10. Pedido de
uniformização não conhecido."
(PEDILEF n. 05000971220124059840, Rel. Juíza Federal Marisa
Cláudia, Gonçalves Cucio; TNU; Julgado em 13/11/2013; D.O.U
6/12/2013)
Na hipótese em exame, o incidente suscitado se fundou em questão
processual, qual seja, o indeferimento do recurso da parte autora pela
ausência de preparo, questão que não tem cabimento no âmbito de
Incidente de Uniformização de Jurisprudência.
Destarte, incide a Súmula 43/TNU ("Não cabe incidente de uni-
formização que verse sobre matéria processual").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma
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PROCESSO: 0519888-82.2013.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: JOSE MARIA DE LIMA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB: RN-
5291
REQUERIDO(A): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO NORTE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte autora, pretendendo a
reforma do acórdão proferido por Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais do Rio Grande do Norte.
A sentença indeferiu o pedido de assistência judiciária gratuita à parte
autora, que interpôs recurso inominado para a Turma Recursal. No
entanto, o seu recurso foi indeferido pelo não pagamento das custas
processuais.
Sustenta a parte requerente que a não concessão do benefício da
gratuidade judiciária afronta o direito fundamental ao amplo acesso à
justiça.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A Lei 10.259/01, em seu art. 14, ao tratar sobre o cabimento do
pedido de uniformização de interpretação de lei federal, impõe, para
o conhecimento da divergência, que a questão versada seja de direito
material.
No mesmo sentido, o art. 6º do Regimento Interno da Turma Na-
cional de Uniformização prevê a competência da Turma Nacional
para processar e julgar o incidente de uniformização de interpretação
de lei federal, desde que trate sobre questões de direito material.
A propósito:
"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL INTERPOSTO PE-
LA PARTE AUTORA. RECONHECIMENTO DE DESERÇÃO DO
RECURSO INOMINADO. MANDADO DE SEGURANÇA. DENE-
GADA A SEGURANÇA. INSTRUMENTO PROCESSUAL INA-
DEQUADO. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
1. A autora ingressou com ação em face da União Federal para obter
o provimento jurisdicional para que a ré fosse condenada a pagar o
valor correspondente a 7/30 de 16,19% sobre a remuneração, in-
cluídas todas as vantagens, pertinentes aos meses de abril e maio de
1988, não cumulativamente, processo nº 0518580-
7 9 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 4 0 0 .
2. A ação foi julgada improcedente com reconhecimento da pres-
crição das diferenças decorrentes da URP de abril a maio de 1998.
Inconformada a parte autora ingressou com recurso inominado para
apreciação da Turma Recursal do Rio Grande do Norte. O recurso foi
julgado deserto porque a parte autora não obteve o benefício da
gratuidade judiciária e nem recolheu o valor das custas.
3. Da decisão que julgou deserto o recurso, foi impetrado Mandado
de Segurança, que teve sua ordem denegada, eis que a Turma Re-
cursal considera o writ instrumento processual inadequado para im-
pugnar decisão que reconhece a deserção do recurso.
4. Incidente de uniformização de jurisprudência, manejado pela parte
autora, com fundamento no art. 14, da Lei nº 10.259/2.001.
5. O Incidente não foi admitido pela Turma Recursal de origem.
Posteriormente, os autos foram encaminhados a esta Turma Nacional
e distribuídos a esta relatora para análise da admissibilidade.
6. A parte recorrente acostou aos autos como paradigma julgado do
Superior Tribunal de Justiça entendendo que quando a decisão for
teratológica é cabível o Mandado de Segurança. Traz à baila também,
acórdão proferido pelo STJ no sentido de que cabe mandado de
segurança quando a decisão que decidiu pelo indeferimento da justiça
gratuita impede o conhecimento pelo tribunal ad quem. 7. De acordo
com o art. 14 da Lei nº 10.259/2001, cabe pedido de uniformização
de interpretação de lei federal quando houver divergência entre de-
cisões sobre questões de direito material proferidas por Turmas Re-
cursais na interpretação da lei. A contrario sensu, divergência ju-
risprudencial em torno de questões de direito processual não pode ser
dirimida em sede de pedido de uniformização de jurisprudência. Nes-
se sentido enuncia a Súmula nº 43 da TNU: "Não cabe incidente de
uniformização que verse sobre matéria processual". 10. Pedido de
uniformização não conhecido."
(PEDILEF n. 05000971220124059840, Rel. Juíza Federal Marisa
Cláudia, Gonçalves Cucio; TNU; Julgado em 13/11/2013; D.O.U
6/12/2013)
Na hipótese em exame, o incidente suscitado se fundou em questão
processual, qual seja, o indeferimento do recurso da parte autora pela
ausência de preparo, questão que não tem cabimento no âmbito de
Incidente de Uniformização de Jurisprudência.
Destarte, incide a Súmula 43/TNU ("Não cabe incidente de uni-
formização que verse sobre matéria processual").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0501481-91.2014.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: JOSÉ VITAL PERES
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB: RN-
5291
REQUERIDO(A): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO NORTE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte autora, pretendendo a
reforma do acórdão proferido por Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais do Rio Grande do Norte.
A sentença indeferiu o pedido de assistência judiciária gratuita à parte
autora, que interpôs recurso inominado para a Turma Recursal. No
entanto, o seu recurso foi indeferido pelo não pagamento das custas
processuais.
Sustenta a parte requerente que a não concessão do benefício da
gratuidade judiciária afronta o direito fundamental ao amplo acesso à
justiça.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A Lei 10.259/01, em seu art. 14, ao tratar sobre o cabimento do
pedido de uniformização de interpretação de lei federal, impõe, para
o conhecimento da divergência, que a questão versada seja de direito
material.
No mesmo sentido, o art. 6º do Regimento Interno da Turma Na-
cional de Uniformização prevê a competência da Turma Nacional
para processar e julgar o incidente de uniformização de interpretação
de lei federal, desde que trate sobre questões de direito material.
A propósito:
"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL INTERPOSTO PE-
LA PARTE AUTORA. RECONHECIMENTO DE DESERÇÃO DO
RECURSO INOMINADO. MANDADO DE SEGURANÇA. DENE-
GADA A SEGURANÇA. INSTRUMENTO PROCESSUAL INA-
DEQUADO. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
1. A autora ingressou com ação em face da União Federal para obter
o provimento jurisdicional para que a ré fosse condenada a pagar o
valor correspondente a 7/30 de 16,19% sobre a remuneração, in-
cluídas todas as vantagens, pertinentes aos meses de abril e maio de
1988, não cumulativamente, processo nº 0518580-
7 9 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 4 0 0 .
2. A ação foi julgada improcedente com reconhecimento da pres-
crição das diferenças decorrentes da URP de abril a maio de 1998.
Inconformada a parte autora ingressou com recurso inominado para
apreciação da Turma Recursal do Rio Grande do Norte. O recurso foi
julgado deserto porque a parte autora não obteve o benefício da
gratuidade judiciária e nem recolheu o valor das custas.
3. Da decisão que julgou deserto o recurso, foi impetrado Mandado
de Segurança, que teve sua ordem denegada, eis que a Turma Re-
cursal considera o writ instrumento processual inadequado para im-
pugnar decisão que reconhece a deserção do recurso.
4. Incidente de uniformização de jurisprudência, manejado pela parte
autora, com fundamento no art. 14, da Lei nº 10.259/2.001.
5. O Incidente não foi admitido pela Turma Recursal de origem.
Posteriormente, os autos foram encaminhados a esta Turma Nacional
e distribuídos a esta relatora para análise da admissibilidade.
6. A parte recorrente acostou aos autos como paradigma julgado do
Superior Tribunal de Justiça entendendo que quando a decisão for
teratológica é cabível o Mandado de Segurança. Traz à baila também,
acórdão proferido pelo STJ no sentido de que cabe mandado de
segurança quando a decisão que decidiu pelo indeferimento da justiça
gratuita impede o conhecimento pelo tribunal ad quem. 7. De acordo
com o art. 14 da Lei nº 10.259/2001, cabe pedido de uniformização
de interpretação de lei federal quando houver divergência entre de-
cisões sobre questões de direito material proferidas por Turmas Re-
cursais na interpretação da lei. A contrario sensu, divergência ju-
risprudencial em torno de questões de direito processual não pode ser
dirimida em sede de pedido de uniformização de jurisprudência. Nes-
se sentido enuncia a Súmula nº 43 da TNU: "Não cabe incidente de
uniformização que verse sobre matéria processual". 10. Pedido de
uniformização não conhecido."
(PEDILEF n. 05000971220124059840, Rel. Juíza Federal Marisa
Cláudia, Gonçalves Cucio; TNU; Julgado em 13/11/2013; D.O.U
6/12/2013)
Na hipótese em exame, o incidente suscitado se fundou em questão
processual, qual seja, o indeferimento do recurso da parte autora pela
ausência de preparo, questão que não tem cabimento no âmbito de
Incidente de Uniformização de Jurisprudência.
Destarte, incide a Súmula 43/TNU ("Não cabe incidente de uni-
formização que verse sobre matéria processual").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0003776.12-2011.4.03.6302
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: JOSÉ OLÍMPIO DA SILVA
PROC./ADV.:ANA PAULA ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA
OAB: SP 150.596
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que, mantendo a
sentença, rejeitou o pedido de auxílio-doença/aposentadoria por in-
validez à parte autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, decidiram que a parte autora não tem direito ao benefício plei-
teado, pelo não preenchimento dos requisitos legais para a sua con-
cessão.
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 12 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0513143-86.2013.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: NUBIACIRA FERNANDES DE OLIVEIRA
PROC./ADV.: ANDREIA ARAÚJO MUNEMASSA OAB: RN-491
PROC./ADV.: TATIELY CORTÊS TEIXEIRA OAB: RN-9002
REQUERIDO(A): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO NORTE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte
que, mantendo a sentença, rejeitou o pedido de progressão funcio-
nal.
É, no essencial, o relatório.
Não assiste razão à parte requerente.
Inicialmente, observa-se que a Turma Nacional limita-se a dirimir
divergência entre decisões de Turmas Recursais de diferentes regiões
ou contrariedade à súmula ou jurisprudência dominante do STJ, con-
soante determinação do art. 14, §2º da Lei nº 10.259/2001. Neste
sentido, inservível a decisão do Juízo da 1ª VF/RN.
Quanto ao acórdão da Corte Superior, verifica-se que não há si-
militude fática entre o acórdão recorrido e o(s) paradigma(s) tra-
zido(s) à colação, porquanto as bases fáticas são distintas. Enquanto o
aresto acostado trata do cumprimento do período de tempo mínimo
necessário à progressão, a decisão vergastada fundou-se na exigência
de requisito diverso ("Na hipótese em exame, a parte autora não
comprovou ter obtido o título de Doutor ou Livre-Docente").
Destarte, incide o óbice da Questão de Ordem 22/TNU ("É possível o
não conhecimento do pedido de uniformização por decisão mono-
crática quando o acórdão recorrido não guarda similitude fática e
jurídica com o acórdão paradigma").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0514423-29.2012.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: RENATA PASSOS FILGUEIRA DE CARVALHO
PROC./ADV.: ANDREIA ARAÚJO MUNEMASSA OAB: RN-491
PROC./ADV.: TATIELY CORTÊS TEIXEIRA OAB: RN-9002
REQUERIDO(A): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO NORTE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte
que, mantendo a sentença, rejeitou o pedido de progressão funcio-
nal.
É, no essencial, o relatório.
Não assiste razão à parte requerente.
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Inicialmente, observa-se que a Turma Nacional limita-se a dirimir
divergência entre decisões de Turmas Recursais de diferentes regiões
ou contrariedade à súmula ou jurisprudência dominante do STJ, con-
soante determinação do art. 14, §2º da Lei nº 10.259/2001. Neste
sentido, inservível a decisão do Juízo da 1ª VF/RN.
Quanto ao acórdão da Corte Superior, verifica-se que não há si-
militude fática entre o acórdão recorrido e o(s) paradigma(s) tra-
zido(s) à colação, porquanto as bases fáticas são distintas. Enquanto o
aresto acostado trata do cumprimento do período de tempo mínimo
necessário à progressão, a decisão vergastada fundou-se na exigência
de requisito diverso ("Na hipótese em exame, a parte autora não
comprovou ter obtido o título de Doutor ou Livre-Docente").
Destarte, incide o óbice da Questão de Ordem 22/TNU ("É possível o
não conhecimento do pedido de uniformização por decisão mono-
crática quando o acórdão recorrido não guarda similitude fática e
jurídica com o acórdão paradigma").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0521426-28.2013.4.05.8100
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: MARIA SANTA FEITOSA DOS SANTOS
PROC./ADV.: FRANCISCO CORDEIRO ANGELO OAB: CE-
10560
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma acórdão da Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais da Seção Judiciária do Ceará que rejeitou o pedido
de concessão de aposentadoria rural por idade, sob o fundamento de
que não restou demonstrada a qualidade de segurada especial da
autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, consignou não estar
comprovado o exercício da atividade campesina durante o período
mínimo de carência exigido.
Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 11 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0016361-52.2008.4.01.3200
ORIGEM: AM - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAZONAS
EMBARGADO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
EMBARGANTE: CAMILLA BONETTI LIMA
PROC./ADV.: ALAN SANTOS DE ALBUQUERQUE OAB: AM-
6815

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que deu provimento ao agravo da parte adversa, de-
terminando a adequação do feito ao precedente indicado.
A parte embargante alega, em síntese, que a decisão impugnada trata
de matéria diversa dos autos.
Apresentada impugnação.
É, no essencial, o relatório.
Assiste razão à parte embargante.
Com efeito, a decisão embargada, a respeito de horários advocatícios
à Defensoria Pública, não se coaduna com a presente ação, em que o
acórdão vergastado, mantendo a sentença, concedeu pensão por morte
a menor sob guarda.
Assim, a decisão embargada merece reforma, devendo prevalecer,
quanto ao mérito do incidente de uniformização, a questão jurídica
afetada à Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, aguardando
o julgamento da Pet 7.436/PR, da relatoria do Min. JORGE MUS-
SI.
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos ao Tri-
bunal de origem para aplicação do entendimento que vier a ser pa-
cificado no âmbito do STJ.

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração e determino a
restituição dos autos à origem para aguardar o deslinde da con-
trovérsia pela Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5005077-52.2012.4.04.7107
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: JOSÉ LUIS DE ARAÚJO
PROC./ADV.: IARA SOLANGE DA SILVA SCHNEIDER OAB:
RS-26135
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul
que, mantendo a sentença, julgou improcedente o pedido de pensão
por morte, sob o fundamento de que não restaram preenchidos os
requisitos exigidos pela norma.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência da TNU e do STJ, segundo a qual, para a comprovação
da união estável, não há necessidade de apresentação de início de
prova material, alegando ser possível a comprovação da condição de
companheiro mediante a apresentação de prova exclusivamente tes-
temunhal que seja capaz de evidenciar a união estável.
É, no essencial, o relatório.
Razão assiste à parte agravante.
A TNU, por meio da Súmula 63, pacificou o entendimento no sentido
de que, "A comprovação de união estável para efeito de concessão de
pensão por morte prescinde de início de prova material.".
Dessa forma, considerando-se a sistemática dos recursos sobrestados
por força de repercussão geral, dos representativos da controvérsia,
dos repetitivos e dos incidentes de uniformização processados na
TNU, em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts.
543-B, § 3º, e 543-C, § 7º, do CPC e 7º, VII, a e b, e 15, §§ 1º a 3º,
da Resolução 22/08 do Conselho da Justiça Federal, os autos devem
ser devolvidos à Turma Recursal de origem para aplicação do en-
tendimento pacificado no âmbito da Turma Nacional de Uniformi-
zação.
Determino, pois, a restituição dos autos à origem para a adequação do
julgado.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 06 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5052710-26.2011.4.04.7000
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: TEREZA KOVALCZYK WISNIESKI
PROC./ADV.: JULIANA MARTINS PEREIRA OAB: PR-26382
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou seguimento ao pedido de uniformização
pela incidência da Questão de Ordem 13/TNU.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de omissão na
decisão embargada, sob o fundamento de que não houve manifestação
acerca dos seguintes fatos: a) na data do ajuizamento do feito não
houve requerimento administrativo; b) a perícia constatou o início da
incapacidade em momento anterior à propositura da ação.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
Apresentada impugnação.
É, no essencial, o relatório.
Sem razão a parte embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado. Não é o que ocorre no caso
concreto.
A TNU, no julgamento do PEDILEF 200833007115042, pacificou o
entendimento no sentido de que, "em se tratando de restabelecimento
de benefício por incapacidade e sendo a incapacidade decorrente da
mesma doença que justificou a concessão do benefício cancelado, há
presunção de continuidade do estado incapacitante a ensejar a fixação
da Data do Início do Benefício (DIB) ou o termo inicial da con-
denação na data do indevido cancelamento (PEDILEF n.º
200772570036836, Rel. Juíza Federal Jacqueline Michels Bilhalva,
DJ 11 jun. 2010)".
De igual modo, verifica-se que a matéria foi amplamente analisada
por ocasião do julgamento do PEDILEF 0501152-
47.2007.4.05.8102/CE, no qual restou assentado que o termo inicial
dos benefícios deve ser assim fixado:
"a) na data de elaboração do laudo pericial, se o médico não precisar
o início da incapacidade e o juiz não possuir outros elementos nos
autos para sua fixação (Precedente: PEDILEF 200936007023962);
b) na data do requerimento administrativo, se a perícia constatar a
existência da incapacidade em momento anterior a este pedido (Pre-
cedente: PEDILEF 00558337620074013400);

c) na data do ajuizamento do feito, se não houver requerimento
administrativo e a perícia constatar o início da incapacidade em mo-
mento anterior à propositura da ação (Precedente: PEDILEF
00132832120064013200).
d) Em todos os casos, se privilegia o princípio do livre conven-
cimento motivado que permite ao magistrado a fixação da data de
início do benefício mediante a análise do conjunto probatório (Pre-
cedente: PEDILEF 5017231720094058500)."
Compulsando os autos, verifica-se que a Turma de origem, com base
no acervo fático probatório da lide, concluiu que não há nos autos
provas de que a incapacidade laborativa apresentada pela embargante
tenha perdurado desde a data de cessação (DCB) do último benefício
percebido. Pelo contrário, restou consignado que a última atividade da
demandante se deu em data compreendida entre a cessação e a nova
DII.
Assim, considerando que não houve a continuidade do estado in-
capacitante, a Turma a quo, seguindo o entendimento exposto no
PEDILEF 0501152-47.2007.4.05.8102/CE, acima colacionado, esta-
beleceu a DIB na data do requerimento administrativo.
Destarte, a pretensão de alterar o entendimento firmado pelo juízo a
quo não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas
dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 6 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0506449-27.2010.4.05.8200
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: JOSEILTON VICENTE DA SILVA
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INACIO DA SILVA OAB: CE-
20417-A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou seguimento ao pedido de uniformização
pela incidência da Questão de Ordem 18/TNU.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de contradição na
decisão embargada, sob o fundamento de que apresentou paradigma
suficiente para demonstrar a contrariedade da decisão vergastada com
decisões proferidas pelo STJ e por turma recursal de outra região, no
que se refere ao mérito da demanda.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
Apresentada impugnação.
É, no essencial, o relatório.
Assiste razão à embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
Compulsando os autos, verifica-se que o juiz de piso negou o pedido
de concessão de benefício assistencial à parte embargante sob o
argumento de que não restou preenchido o requisito da miserabi-
lidade, tendo em vista que a renda per capita familiar era superior ao
critério objetivo de ¼ do salário-mínimo, sem analisar as condições
pessoais e sociais do autor.
Inconformado, o autor interpôs recurso inominado, atacando o fato de
que o juiz deveria ter analisado as condições sociais da parte ao
verificar que a renda familiar era superior a ¼ do salário-mínimo.
Ao julgar o recurso interposto, a Turma de origem não conheceu do
recurso, ao fundamento de que o autor deixou de atacar fundamen-
tadamente as razões da sentença recorrida e, assim, desatendeu ao
requisito da regularidade formal e ao princípio da dialeticidade.
Ao contrário do que restou consignado no acórdão vergastado, ve-
rifica-se que a parte ora embargante apresentou impugnação aos ter-
mos da sentença proferida, haja vista que se insurgiu contra o fato de
que o juiz rejeitou o seu pedido sem analisar as condições pessoais,
após a verificação de que a renda per capita era superior ao critério
objetivo de aferição da miserabilidade.
Assim, constata-se que assiste razão à embargante, impondo-se a
anulação do acórdão recorrido.
No que tange ao mérito, destaca-se que a Terceira Seção do STJ,
através do REsp n. 1.112.557, decidido em sede de representativo da
controvérsia, assentou que:
"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA C
DA CF. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTEN-
CIAL. POSSIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO
DE MISERABILIDADE DO BENEFICIÁRIO POR OUTROS
MEIOS DE PROVA, QUANDO A RENDA PER CAPITA DO NÚ-
CLEO FAMILIAR FOR SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO.
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
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1. A CF/88 prevê em seu art. 203, caput e inciso V a garantia de um
salário mínimo de benefício mensal, independente de contribuição à
Seguridade Social, à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que
comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de
tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.
2. Regulamentando o comando constitucional, a Lei 8.742/93, al-
terada pela Lei 9.720/98, dispõe que será devida a concessão de
benefício assistencial aos idosos e às pessoas portadoras de defi-
ciência que não possuam meios de prover à própria manutenção, ou
cuja família possua renda mensal per capita inferior a 1/4 (um quarto)
do salário mínimo.
3. O egrégio Supremo Tribunal Federal, já declarou, por maioria de
votos, a constitucionalidade dessa limitação legal relativa ao requisito
econômico, no julgamento da ADI 1.232/DF (Rel. para o acórdão
Min. NELSON JOBIM, DJU 1.6.2001).
4. Entretanto, diante do compromisso constitucional com a dignidade
da pessoa humana, especialmente no que se refere à garantia das
condições básicas de subsistência física, esse dispositivo deve ser
interpretado de modo a amparar irrestritamente a o cidadão social e
economicamente vulnerável.
5. A limitação do valor da renda per capita familiar não deve ser
considerada a única forma de se comprovar que a pessoa não possui
outros meios para prover a própria manutenção ou de tê-la provida
por sua família, pois é apenas um elemento objetivo para se aferir a
necessidade, ou seja, presume-se absolutamente a miserabilidade
quando comprovada a renda per capita inferior a 1/4 do salário
mínimo.
6. Além disso, em âmbito judicial vige o princípio do livre con-
vencimento motivado do Juiz (art. 131 do CPC) e não o sistema de
tarifação legal de provas, motivo pelo qual essa delimitação do valor
da renda familiar per capita não deve ser tida como único meio de
prova da condição de miserabilidade do beneficiado. De fato, não se
pode admitir a vinculação do Magistrado a determinado elemento
probatório, sob pena de cercear o seu direito de julgar.
7. Recurso Especial provido."
(REsp 1112557/MG, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Ter-
ceira Seção, julgado em 28.10.2009, DJe 20.11.2009)"
Destarte, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, a, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
de origem para aplicação do entendimento firmado no Superior Tri-
bunal de Justiça.
Ante o exposto, acolho os embargos de declaração para, com fun-
damento no art. 7º, VII, a, do RI/TNU, admitir e dar provimento ao
agravo. Determino, em consequência, a restituição dos autos à origem
para a adequação do julgado, com a análise das condições pessoais e
sociais do autor, no caso concreto.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 6 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 2009.36.02.700524-2
ORIGEM: MT - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO MATO GROSSO
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): VALDEMAR GOMES FERNANDES
PROC./ADV.: CAROLINE BENEDITA BULHOES DA CONCEI-
ÇÃO ANDRADE OAB: MT-17808

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Mato
Grosso que, mantendo a sentença, julgou procedente o pedido de
concessão de auxílio-doença, sob o fundamento de que restaram pre-
enchidos os requisitos legais.
Sustenta o requerente que "o recebimento de auxílio-doença cumu-
lado com contraprestação pecuniária ao trabalho é fomentar o en-
riquecimento ilícito do segurado em detrimento do erário, já que o
mesmo perceberá duas remunerações correspondentes ao mesmo pe-
ríodo, além de ser um contra senso à natureza substitutiva do be-
nefício por incapacidade".
É, no essencial, o relatório.
Não assiste razão à parte requerente.
Verifica-se que o acórdão recorrido coaduna-se com a posição do-
minante nesta Turma Nacional de Uniformização, evidenciada na
edição da Súmula 72:
É possível o recebimento de benefício por incapacidade durante pe-
ríodo em que houve exercício de atividade remunerada quando com-
provado que o segurado estava incapaz para as atividades habituais na
época em que trabalhou.
Destarte, incide o óbice da Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe
Pedido de Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Na-
cional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais
Federais se firmou no mesmo sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VI, do RITNU, nego
seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 2008.40.00.713475-3
ORIGEM: PI - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PIAUÍ
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): MARIA ROSA DE SOUSA GALVÃO
PROC./ADV.: RAIMUNDO AUGUSTO CARVALHO DE ARAGÃO
OAB: PI-1162

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Piauí que, mantendo
a sentença, rejeitou o pedido de concessão de aposentadoria por
idade, mediante reconhecimento de atividade especial, sob o fun-
damento de que não restou atendido o requisito da carência.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, consignou não estar
comprovado o exercício da atividade rurícola em regime de economia
familiar durante o período exigido.
Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0048538-44.2010.4.01.3800
ORIGEM: MG - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): MARIA PEREIRA DE ARAÚJO
PROC./ADV.: LUIZ BENTO MACÊDO OAB: MG-28588
PROC./ADV.: WELLINGTON DE OLIVEIRA RAMOS OAB: MG-
87028

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de decisão proferida por Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Mi-
nas Gerais.
O acórdão recorrido afastou a sentença, pra julgar procedente o pe-
dido de concessão de auxílio-doença, sob o fundamento de que res-
taram preenchidos os requisitos exigidos.
É, no essencial, o relatório.
Verifico que, em princípio, demonstrada a divergência suscitada, por-
quanto a conclusão do acórdão recorrido diverge do entendimento
esposado no(s) acórdão(s) paradigma(s).
Ademais, observa-se que as instâncias de origem não foram uníssonas
na valoração da prova dos autos, aplicando entendimento diverso à
luz dos fatos expostos no caderno probatório.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo, para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se
Brasília, 8 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0048087-06.2006.4.01.3300
ORIGEM: BA - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA BAHIA
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): ALZIRA MARIA DA CONCEIÇÃO MIRANDA
PROC./ADV.: GLAUCO HUMBERTO BORK OAB: BA 27287

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional de jurisprudência
suscitado pela parte ora requerente, pretendendo a reforma de decisão
proferida por Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da
Seção Judiciária da Bahia.
Sustenta o INSS que o entendimento firmado na instância de origem
diverge da jurisprudência do STJ, firmada no julgamento do REsp
336146/SC, segundo a qual "não há falar em repercussão na apo-
sentadoria por invalidez, de aplicação da Súmula 260/TFR sobre o
auxílio-doença, pois a transformação desta naquela é feira consi-
derando-se o salário de benefício do auxílio-doença como salário de
contribuição da aposentadoria."
É, no essencial, o relatório.
Verifico que, em princípio, demonstrada a divergência suscitada, por-
quanto a conclusão do acórdão recorrido diverge do entendimento
esposado no(s) acórdão(s) paradigma(s).

Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, d, do RITNU, admito o
incidente de uniformização. Em consequência, determino a distri-
buição do feito.
Publique-se. Intimem-se
Brasília, 8 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 2008.40.00.711758-2
ORIGEM: PI - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PIAUÍ
REQUERENTE: MARIA DAS GRAÇAS FONTINELE
PROC./ADV.: JOSÉ RIBAMAR RIBEIRO DA SILVA OAB: PI-
3960
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Piauí que,
afastando a sentença, acolheu o pedido de concessão de aposentadoria
rural por idade.
Sustenta a parte requerente que o termo inicial adequado para o
recebimento do benefício é o do requerimento administrativo.
Requer, assim, o provimento do agravo.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Verifica-se que a matéria foi amplamente analisada por ocasião do
julgamento do PEDILEF 0501152-47.2007.4.05.8102/CE, no qual
restou assentado que o termo inicial dos benefícios deve ser assim
fixado:
a) na data de elaboração do laudo pericial, se o médico não precisar
o início da incapacidade e o juiz não possuir outros elementos nos
autos para sua fixação (Precedente: PEDILEF 200936007023962);
b) na data do requerimento administrativo, se a perícia constatar a
existência da incapacidade em momento anterior a este pedido (Pre-
cedente: PEDILEF 00558337620074013400);
c) na data do ajuizamento do feito, se não houver requerimento
administrativo e a perícia constatar o início da incapacidade em mo-
mento anterior à propositura da ação (Precedente: PEDILEF
00132832120064013200).
d) Em todos os casos, se privilegia o princípio do livre conven-
cimento motivado que permite ao magistrado a fixação da data de
início do benefício mediante a análise do conjunto probatório (Pre-
cedente: PEDILEF 5017231720094058500).
Por outro lado, a TNU, no julgamento do PEDILEF
200833007115042, reafirmou o entendimento no sentido de que, "em
se tratando de restabelecimento de benefício por incapacidade e sendo
a incapacidade decorrente da mesma doença que justificou a con-
cessão do benefício cancelado, há presunção de continuidade do es-
tado incapacitante a ensejar a fixação da Data do Início do Benefício
(DIB) ou o termo inicial da condenação na data do indevido can-
celamento (PEDILEF n.º 200772570036836, Rel. Juíza Federal Jac-
queline Michels Bilhalva, DJ 11/jun/2010)".
In casu, diante do conjunto fático-probatório dos autos, a instância de
origem concluiu que a qualidade de segurada especial da autora
somente restou demonstrada durante a instrução processual, deter-
minando em consequência a implantação do benefício a partir da data
da audiência de instrução e julgamento, decisão essa de acordo com
a jurisprudência da TNU, conforme acima exposto.
Dessa forma, incide o óbice da Questão de Ordem 13/TNU, segundo
a qual "não cabe Pedido de Uniformização, quando a Jurisprudência
da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados
Especiais Federais se firmou no mesmo sentido do acórdão recor-
rido."
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0033165-18.2010.4.01.3300
ORIGEM: BA - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA BAHIA
REQUERENTE: CRISPINA LIMA DOS SANTOS
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária da Bahia que,
mantendo a sentença, condenou a autarquia previdenciária ao res-
tabelecimento de auxílio-doença à parte autora, sob o fundamento de
que os requisitos legais restaram preenchidos.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência firmada pela Turma recursal da Seção Judiciária de São
Paulo, segundo a qual são cabíveis os honorários advocatícios à
Defensoria Pública da União, de acordo com o princípio da su-
cumbência, a partir da edição da Lei Complementar nº 132/2009.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, verifica-se que há a divergência suscitada, por-
quanto a Súmula 7 desta TNU dispõe que: "Descabe incidente de
uniformização versando sobre honorários advocatícios por se tratar de
questão de direito processual".
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No mesmo sentido, a Súmula 43/TNU consigna que: "Não cabe
incidente de uniformização que verse sobre matéria processual.
No entanto, o Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso re-
petitivo da controvérsia, já firmou entendimento no sentido de que a
questão dos honorários arbitrados em favor da Defensoria Pública não
é matéria de direito processual. Vejamos o entendimento firmado no
RECURSO ESPECIAL Nº 1.113.175 - DF:
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATI-
VO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO
STJ N.º 08?2008. EMBARGOS INFRINGENTES. ART. 530 DO
CPC. DISCUSSÃO SOBRE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CA-
B I M E N TO .
1. O art. 530 do CPC condiciona o cabimento dos embargos in-
fringentes a que exista sentença de mérito reformada por acórdão não
unânime, e não que o objeto da divergência seja o próprio mérito
tratado na sentença reformada.
2. Se o dispositivo não restringiu o cabimento do recurso apenas à
questão de fundo ou à matéria central da lide, não pode o aplicador
do direito interpretar a norma a ponto de criar uma restrição nela não
prevista. Precedentes.
3. Ademais, o arbitramento dos honorários não é questão meramente
processual, porque tem reflexos imediatos no direito substantivo da
parte e de seu advogado. Doutrina de CHIOVENDA.
4. Os honorários advocatícios, não obstante disciplinados pelo direito
processual, decorrem de pedido expresso, ou implícito, de uma parte
contra o seu oponente no processo e, portanto, formam um capítulo
de mérito da sentença, embora acessório e dependente.
5. No direito brasileiro, os honorários de qualquer espécie, inclusive
os de sucumbência, pertencem ao advogado. O contrato, a decisão e
a sentença que os estabelecem são títulos executivos. Nesse sentido,
a Corte Especial do STJ fez editar a Súmula 306, com o seguinte
enunciado: "Os honorários advocatícios devem ser compensados
quando houver sucumbência recíproca, assegurado o direito autô-
nomo do advogado à execução do saldo sem excluir a legitimidade da
própria parte". Portanto, os honorários constituem direito autônomo
do causídico, que inclusive poderá executá-los nos próprios autos ou
em ação distinta.
6. O capítulo da sentença que trata dos honorários, ao disciplinar uma
relação autônoma, titularizada pelo causídico, é de mérito, embora
dependente e acessório, de modo que poderá ser discutido por meio
de embargos infringentes se a sentença vier a ser reformada, por
maioria de votos, no julgamento da apelação.
7. Assim, seja porque o art. 530 do CPC não faz restrição quanto à
natureza da matéria objeto dos embargos infringentes - apenas exige
que a sentença de mérito tenha sido reformada em grau de apelação
por maioria de votos -, seja porque o capítulo da sentença que trata
dos honorários é de mérito, embora acessório e dependente, devem
ser admitidos os embargos infringentes para discutir verba de su-
cumbência.
8. A ausência de interposição dos embargos infringentes na origem
sobre a condenação em honorários advocatícios não veda a admissão
do recurso especial, a menos que o apelo verse exclusivamente sobre
a verba de sucumbência, caso em que não será conhecido por pre-
clusão e falta de exaurimento de instância.
9. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao art. 543-C do CPC
e à Resolução STJ n.º 08?2008" (grifo nosso).
Tendo em vista o evidente conflito entre a Súmula 7 desta TNU e o
entendimento pacificado do STJ em recurso repetitivo, necessária se
faz a distribuição do feito a um dos juízes da TNU, para que o
colegiado reexamine a matéria.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, dou
seguimento ao incidente de uniformização. Em consequência, de-
termino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0000078-09.2012.4.01.3201
ORIGEM: AM - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAZONAS
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO - AGU
REQUERIDO (A): MAURÍCIO MORENO DE ALENCAR
PROC./ADV.: NÃO CONSTITUÍDO

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do
Amazonas que, mantendo a sentença, acolheu o pedido inicial de
pagamento das diferenças a título de auxílio-financeiro recebido pelo
autor à época que participou do curso de formação profissional na
Academia Nacional de Polícia no percentual de 80 pontos do ven-
cimento básico do cargo.
Sustenta a requerente que o acórdão recorrido divergente da juris-
prudência da Turma Recursal de outras regiões, no sentido de que
"desde a entrada em vigor da MP 305/2006 e a implementação da
sistemática de pagamento por subsídio para os policiais federais, o
Decreto-Lei 2.179/1984 perdeu seu objeto e conseguintemente sua
aplicabilidade sobre a fixação do auxílio-financeiro".
É, no essencial, o relatório.
Assiste razão à parte requerente.

A TNU, no julgamento do PEDILEF 0000051-26.2012.4.01.3201,
firmou o entendimento nos seguintes termos:
"VALOR DOS VENCIMENTOS, CONFORME ARTIGO 1º DO DE-
CRETO-LEI 2.179/84, NÃO COMPATÍVEL COM NOVO REGIME
DE REMUNERAÇÃO POR SUBSÍDIOS DAS CARREIRAS DA
POLÍCIA FEDERAL, ESTATUÍDO PELA LEI 11.358/2006. PEDI-
DO DE UNIFORMIZAÇÃO CONHECIDO E PROVIDO. A reque-
rente busca a reforma do Acórdão da Turma Recursal amazonense,
que reconheceu ao requerido o direito à percepção de diferença sa-
larial, correspondente a 80% dos subsídios do cargo de agente da
Polícia Federal, aplicando-lhe o disposto no Decreto-Lei 2.179/84,
norma que considera especial e por isso preferencial à regra da Lei
9.624/98, que trata das carreiras em geral da Administração Pública
Federal. A requerente defende seu proceder, entendendo que o pa-
gamento de 50% do valor do subsídio pago no cargo inicial seria o
correto. Paradigmas com similitude fática e jurídica das Seções Ju-
diciárias do Rio de Janeiro e do Pará, apenas o primeiro é aceitável,
porquanto o segundo tem origem na mesma Região, enquanto não
instalado o Tribunal Regional Federal com sede no Amazonas, o que
já tarda em demasia. Primeiramente, quanto à matéria da prescrição,
reconhecível a qualquer tempo, não se aplica ao caso concreto o
disposto no artigo1º da Lei 7.144/83, que tem o diminuto prazo de um
ano para evitar que ações perturbem toda uma gama de planeja-
mentos, concursos, aprovações, nomeações e posses por tempo de-
masiado, trazendo à administração pública situação de caos. O que o
autor da demanda pretende não interfere no direito dos demais con-
cursandos e nem altera de qualquer forma as regras de aferição dos
candidatos, tratando-se de direito individual homogêneo sem reper-
cussão geral. Assim, tenho que se aplica ao caso a norma mais
comum do artigo 1º do Decreto 20.910/32, que, no caso concreto, não
operou seus efeitos, já que o concurso teve seu curso de formação,
que deu origem ao direito à percepção do auxílio-financeiro, entre
08/02/2010 e 18/06/2010, sendo o ajuizamento de 31/01/2012. Quan-
to ao mérito propriamente dito, tenho que os julgamentos que en-
tendiam que a norma especial do Decreto-Lei 2.179/84 deveria ser
aplicada a esta hipótese dos autos, levavam em conta que essa se
referia a "80% (oitenta por cento) do vencimento fixado para a pri-
meira referência da classe inicial da categoria funcional a que con-
corra", enquanto aquela da Lei 9.624/98 dizia que seria de "cinquenta
por cento da remuneração da classe inicial do cargo a que estiver
concorrendo", mas a primeira com expressa referência aos cargos da
Polícia Federal, não constando qualquer determinação de modificação
da Lei ou do Decreto-Lei específico para aplicação da norma geral.
Ainda que os termos "vencimento" e "remuneração" tenham sig-
nificados nem sempre idênticos, pois o primeiro era muito utilizado
como aquela parcela básica da composição salarial do cargo, en-
quanto o segundo era mais utilizado para o conjunto das parcelas
componentes do mesmo salário entendido como um todo, de fato a
interpretação beneficiava os concursados da Polícia-Federal, porque
não se aplicavam apenas sobre os vencimentos básicos, mas antes
sobre o todo da remuneração do cargo em questão. Mas não é a forma
como se interpretou que deve determinar qual norma devemos aplicar
e sim qual a interpretação que deveria ser dada. Assim, obviamente
gratificações, ainda que de caráter geral e outras parcelas remune-
ratórias próprias da atividade, não deveriam ser consideradas no côm-
puto desse valor, já que não se tratava de agentes da Polícia Federal
já em atuação, mas sim de candidatos. Nem se devem levar em
consideração as imensas distorções que fizeram com que vencimentos
básicos aviltantes fossem tonificados por um sem número de outras
parcelas incidentes ou não sobre estes para composição da remu-
neração dos cargos públicos. De fato, o regime de subsídios, acres-
centado ao texto constitucional e já maculado por diversas carreiras
jurídicas e não jurídicas com uma imensidão de verbas de caráter
remuneratório travestidas de indenizatórias, veio para dar nova rou-
pagem ao sistema de remuneração dos cargos públicos, visando uma
maior transparência, uma leitura mais objetiva de quanto se paga e a
que título se paga aos servidores públicos e agentes de Poder. Por-
tanto, não creio que com a adoção do regime de subsídio em parcela
única no âmbito da Polícia Federal pela Lei 11.358/2006 se possa
ainda falar de pagamento de auxílio-financeiro, na fase do concurso
aos cargos da Polícia Federal de forma distinta das demais carreiras e
conforme disposição de Decreto-Lei de 1984, já com 30 anos da
idade, cuja remuneração ali considerada nada mais tem que ver com
a atual remuneração dos cargos, feita por subsídio. Assim, tenho que
assista razão à colenda 1ª Turma Recursal da Seção Judiciária do Rio
de Janeiro, quando decidiu no âmbito do Recurso Inominado no
processo 0006408-62.2012.4.02.5151/01 pela aplicação do percentual
de 50% do subsídio do cargo ao qual se concorre em referência e
classe iniciais, em lugar de 80% do vencimento, adotando para esse
termo o do subsídio, ainda que aquela se dirigisse a regime re-
muneratório de 1984. Ante o exposto, voto por conhecer do Pedido
de Uniformização da Interpretação de Lei Federal e dar-lhe pro-
vimento, para fixar a tese uniformizada de aplicação do disposto no
artigo 14 da Lei 9.624/98, do pagamento de cinquenta por cento da
remuneração da classe inicial do cargo a que estiver concorrendo, o
candidato, inclusive para as carreiras componentes da Polícia Federal,
a contar da Lei 11.358/2006, que instituiu o regime de subsídio em
parcela única a essa organização.

O acórdão recorrido encontra-se em dissonância com a jurisprudência
da TNU, razão pela qual, considerando-se a sistemática dos recursos
sobrestados por força de repercussão geral, dos representativos da
controvérsia, dos repetitivos e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, § 3º, e 543-C, § 7º, do CPC e 7º, VII, a e
b, e 15, §§ 1º a 3º, da Resolução 22/08 do Conselho da Justiça
Federal, os autos devem ser devolvidos à origem para aplicação do
entendimento pacificado no âmbito da Turma Nacional de Unifor-
mização.
Determino, pois, a restituição dos autos à origem para a adequação do
julgado.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0000597-81.2012.4.01.3201
ORIGEM: AM - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAZONAS
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO - AGU
REQUERIDO (A): RICARDO BARBOSA LIMA
PROC./ADV.: NÃO CONSTITUÍDO

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do
Amazonas que, mantendo a sentença, acolheu o pedido inicial de
pagamento das diferenças a título de auxílio-financeiro recebido pelo
autor à época que participou do curso de formação profissional na
Academia Nacional de Polícia no percentual de 80 pontos do ven-
cimento básico do cargo.
Sustenta a requerente que o acórdão recorrido divergente da juris-
prudência da Turma Recursal de outras regiões, no sentido de que
"desde a entrada em vigor da MP 305/2006 e a implementação da
sistemática de pagamento por subsídio para os policiais federais, o
Decreto-Lei 2.179/1984 perdeu seu objeto e conseguintemente sua
aplicabilidade sobre a fixação do auxílio-financeiro".
É, no essencial, o relatório.
Assiste razão à parte requerente.
A TNU, no julgamento do PEDILEF 0000051-26.2012.4.01.3201,
firmou o entendimento nos seguintes termos:
"VALOR DOS VENCIMENTOS, CONFORME ARTIGO 1º DO DE-
CRETO-LEI 2.179/84, NÃO COMPATÍVEL COM NOVO REGIME
DE REMUNERAÇÃO POR SUBSÍDIOS DAS CARREIRAS DA
POLÍCIA FEDERAL, ESTATUÍDO PELA LEI 11.358/2006. PEDI-
DO DE UNIFORMIZAÇÃO CONHECIDO E PROVIDO. A reque-
rente busca a reforma do Acórdão da Turma Recursal amazonense,
que reconheceu ao requerido o direito à percepção de diferença sa-
larial, correspondente a 80% dos subsídios do cargo de agente da
Polícia Federal, aplicando-lhe o disposto no Decreto-Lei 2.179/84,
norma que considera especial e por isso preferencial à regra da Lei
9.624/98, que trata das carreiras em geral da Administração Pública
Federal. A requerente defende seu proceder, entendendo que o pa-
gamento de 50% do valor do subsídio pago no cargo inicial seria o
correto. Paradigmas com similitude fática e jurídica das Seções Ju-
diciárias do Rio de Janeiro e do Pará, apenas o primeiro é aceitável,
porquanto o segundo tem origem na mesma Região, enquanto não
instalado o Tribunal Regional Federal com sede no Amazonas, o que
já tarda em demasia. Primeiramente, quanto à matéria da prescrição,
reconhecível a qualquer tempo, não se aplica ao caso concreto o
disposto no artigo1º da Lei 7.144/83, que tem o diminuto prazo de um
ano para evitar que ações perturbem toda uma gama de planeja-
mentos, concursos, aprovações, nomeações e posses por tempo de-
masiado, trazendo à administração pública situação de caos. O que o
autor da demanda pretende não interfere no direito dos demais con-
cursandos e nem altera de qualquer forma as regras de aferição dos
candidatos, tratando-se de direito individual homogêneo sem reper-
cussão geral. Assim, tenho que se aplica ao caso a norma mais
comum do artigo 1º do Decreto 20.910/32, que, no caso concreto, não
operou seus efeitos, já que o concurso teve seu curso de formação,
que deu origem ao direito à percepção do auxílio-financeiro, entre
08/02/2010 e 18/06/2010, sendo o ajuizamento de 31/01/2012. Quan-
to ao mérito propriamente dito, tenho que os julgamentos que en-
tendiam que a norma especial do Decreto-Lei 2.179/84 deveria ser
aplicada a esta hipótese dos autos, levavam em conta que essa se
referia a "80% (oitenta por cento) do vencimento fixado para a pri-
meira referência da classe inicial da categoria funcional a que con-
corra", enquanto aquela da Lei 9.624/98 dizia que seria de "cinquenta
por cento da remuneração da classe inicial do cargo a que estiver
concorrendo", mas a primeira com expressa referência aos cargos da
Polícia Federal, não constando qualquer determinação de modificação
da Lei ou do Decreto-Lei específico para aplicação da norma geral.
Ainda que os termos "vencimento" e "remuneração" tenham sig-
nificados nem sempre idênticos, pois o primeiro era muito utilizado
como aquela parcela básica da composição salarial do cargo, en-
quanto o segundo era mais utilizado para o conjunto das parcelas
componentes do mesmo salário entendido como um todo, de fato a
interpretação beneficiava os concursados da Polícia-Federal, porque
não se aplicavam apenas sobre os vencimentos básicos, mas antes
sobre o todo da remuneração do cargo em questão. Mas não é a forma
como se interpretou que deve determinar qual norma devemos aplicar
e sim qual a interpretação que deveria ser dada. Assim, obviamente
gratificações, ainda que de caráter geral e outras parcelas remune-
ratórias próprias da atividade, não deveriam ser consideradas no côm-
puto desse valor, já que não se tratava de agentes da Polícia Federal
já em atuação, mas sim de candidatos. Nem se devem levar em
consideração as imensas distorções que fizeram com que vencimentos
básicos aviltantes fossem tonificados por um sem número de outras
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parcelas incidentes ou não sobre estes para composição da remu-
neração dos cargos públicos. De fato, o regime de subsídios, acres-
centado ao texto constitucional e já maculado por diversas carreiras
jurídicas e não jurídicas com uma imensidão de verbas de caráter
remuneratório travestidas de indenizatórias, veio para dar nova rou-
pagem ao sistema de remuneração dos cargos públicos, visando uma
maior transparência, uma leitura mais objetiva de quanto se paga e a
que título se paga aos servidores públicos e agentes de Poder. Por-
tanto, não creio que com a adoção do regime de subsídio em parcela
única no âmbito da Polícia Federal pela Lei 11.358/2006 se possa
ainda falar de pagamento de auxílio-financeiro, na fase do concurso
aos cargos da Polícia Federal de forma distinta das demais carreiras e
conforme disposição de Decreto-Lei de 1984, já com 30 anos da
idade, cuja remuneração ali considerada nada mais tem que ver com
a atual remuneração dos cargos, feita por subsídio. Assim, tenho que
assista razão à colenda 1ª Turma Recursal da Seção Judiciária do Rio
de Janeiro, quando decidiu no âmbito do Recurso Inominado no
processo 0006408-62.2012.4.02.5151/01 pela aplicação do percentual
de 50% do subsídio do cargo ao qual se concorre em referência e
classe iniciais, em lugar de 80% do vencimento, adotando para esse
termo o do subsídio, ainda que aquela se dirigisse a regime re-
muneratório de 1984. Ante o exposto, voto por conhecer do Pedido
de Uniformização da Interpretação de Lei Federal e dar-lhe pro-
vimento, para fixar a tese uniformizada de aplicação do disposto no
artigo 14 da Lei 9.624/98, do pagamento de cinquenta por cento da
remuneração da classe inicial do cargo a que estiver concorrendo, o
candidato, inclusive para as carreiras componentes da Polícia Federal,
a contar da Lei 11.358/2006, que instituiu o regime de subsídio em
parcela única a essa organização.
O acórdão recorrido encontra-se em dissonância com a jurisprudência
da TNU, razão pela qual, considerando-se a sistemática dos recursos
sobrestados por força de repercussão geral, dos representativos da
controvérsia, dos repetitivos e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, § 3º, e 543-C, § 7º, do CPC e 7º, VII, a e
b, e 15, §§ 1º a 3º, da Resolução 22/08 do Conselho da Justiça
Federal, os autos devem ser devolvidos à origem para aplicação do
entendimento pacificado no âmbito da Turma Nacional de Unifor-
mização.
Determino, pois, a restituição dos autos à origem para a adequação do
julgado.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0006530-89.2005.4.01.4200
ORIGEM: RR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE RORAIMA
REQUERENTE: LAURO MESQUITA PIMENTEL
PROC./ADV.: AUGUSTO DANTAS LEITÃO
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma do acórdão proferido por Turma Recursal dos
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Roraima que,
modificando a sentença, rejeitou o pedido inicial de revisão de seu
benefício previdenciário.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto os
paradigmas juntados adotam posicionamento diverso do esposado no
acórdão recorrido.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 2009.35.00.700083-6
ORIGEM: GO - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE GOIÁS
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO (A): ADILTON AIRES
PROC./ADV.: OSÓRIO EVANDRO DE OLIVEIRA SILVAOAB:
GO 10.433
PROC./ADV.: GUILHERME EVANDRO DI OLIVEIRA SIL-
VAOAB: GO 26.605

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de São
Paulo que, mantendo a sentença, rejeitou o pedido de revisão sus-
citado.
É, no essencial, o relatório.
Não assiste razão à parte requerente.
Verifica-se o acórdão recorrido coaduna-se com a posição dominante
nesta Turma Nacional, evidenciada no julgamento do PEDILEF
200871580021054:
"PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIOS. MENOR VA-
LOR-TETO. INPC. LEI N. 6.708/79. PERÍODOS POSTERIORES A
MAIO/1982. SISTEMÁTICA DE CÁLCULO. NÃO CARACTERI-
ZAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. ARTIGO 14, §2º DA LEI N.
10.259/01. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.

1. Acórdão de TRF e decisões de Turmas Recursais da mesma região
não caracterizam divergência para fins de admissão do incidente de
uniformização nacional, conforme art. 14, §2º, da Lei n. 10.259/01.
2. Acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência atual
desta Turma e do STJ no sentido de que a revisão da renda mensal
inicial dos benefícios previdenciários mediante correção do menor
valor-teto contido no período básico de cálculo pelos índices do INPC
só atinge os benefícios deferidos entre novembro de 1979 e abril de
1982. Precedente desta Turma: Pedido 200670500057945, Juíza Fe-
deral Vanessa Vieira De Mello, DOU 08/07/2011.
3. Caso em que o benefício do autor foi concedido em 29.08.1984.
4. Aplicação da questão de ordem nº 24: "Não se conhece de in-
cidente de uniformização interposto contra acórdão que se encontra
no mesmo sentido da orientação do Superior Tribunal de Justiça,
externada em sede de incidente de uniformização ou de recursos
repetitivos, representativos de controvérsia".
5. Incidente de uniformização não conhecido."
Destarte, incide o óbice da Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe
Pedido de Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Na-
cional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais
Federais se firmou no mesmo sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VI, do RITNU, nego
seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0112403-53.2005.4.01.3400
ORIGEM: DF - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL
REQUERENTE: MYRTHES MARTINIANO TARDELI
PROC./ADV.: JOSILMA SARAIVA OAB: DF-11997
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Distrito Fe-
deral que, mantendo a sentença, rejeitou o pedido de pagamento de
diferenças relativas ao reajuste de 28,86%, estendidas aos servidores
públicos civis da União.
A Turma de origem declarou a ocorrência de prescrição quinquenal,
sob o fundamento de que a ação deveria ter sido ajuizada até
30/06/2003, cinco anos após o advento da M.P 1.704/98. No entanto,
somente veio a ser aforada em 19/12/2005.
É, no essencial, o relatório.
O presente incidente não comporta seguimento.
A Turma Nacional de Uniformização, no julgamento do PEDILEF n.
05026228320074058500, firmou entendimento no sentido do aresto
combatido, senão vejamos:
"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNI-
FORMIZAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA DAS PARCELAS DE
ACORDO REFERENTE AOS 28,86%. SENTENÇA DE IMPRO-
CEDÊNCIA MANTIDA PELA TURMA RECURSAL DE SERGI-
PE. ALEGAÇÃO DE DISSÍDIO COM A JURISPRUDÊNCIA DO-
MINANTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ACÓRDÃO
RECORRIDO QUE RECONHECEU A PRESCRIÇÃO. PAGAMEN-
TO PARCELADO EM 14 PARCELAS SEMESTRAIS. TERMO A
QUO DO PRAZO PRESCRICIONAL. DIVERGÊNCIA DEMONS-
TRADA. PRESCRIÇÃO AFASTADA EM PARTE. DEVOLUÇÃO
DOS AUTOS À ORIGEM. QUESTÃO DE ORDEM N.º 7 DA TNU.
CONHECIMENTO E PROVIMENTO PARCIAL DO INCIDENTE.
- Comprovada a similitude fático-jurídica e a divergência entre o
acórdão recorrido e a jurisprudência dominante do Superior Tribuna
de Justiça (REsp n.º 914528 RS, Rel. Min. Carlos Fernando Mathias
(Des. Fed. Convocado do TRF - 1.ª Região, DJ 15 out. 2007; AgRg
no REsp n.º 1004380 RS, Rel. Min. Laurita Vaz, DJE 15 set. 2008),
tem cabimento o Incidente. Não comprovada a divergência, porém,
relativamente ao REsp n.º 508093 RS, Rel. Min. Laurita Vaz, DJ 26
jun. 2007, por não dizer respeito à matéria extintiva em causa no
acórdão recorrido. - As dívidas passivas da União, dos Estados e dos
Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a
Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza,
prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se
originarem. A prescrição de que se trata somente pode ser inter-
rompida uma vez, e recomeça a correr, pela metade, da data do ato
que a interrompeu, ou do último ato do processo para a interromper;
e consumar-se-á no curso da lide sempre que a partir do último ato ou
termo da mesma, inclusive da sentença nela proferida, embora pas-
sada em julgado, decorrer o prazo de dois anos e meio. - Hipótese na
qual o recorrente alega que o acórdão da Turma Recursal de origem,
mantença sentença que julgou o processo com resolução de mérito
para reconhecer a prescrição, divergia da jurisprudência dominante do
STJ, no sentido de ser cabível a incidência da correção monetária nos
pagamentos das parcelas relativas ao índice de 28,86%, estando pres-
critas tão-somente as parcelas vencidas anteriormente a cinco anos do
ajuizamento da ação.
- Decisão impugnada que reconheceu e declarou a prescrição por
entender que, "Em relação aos servidores civis, o percentual do índice
de 28,86% foi incorporado a partir da edição da Medida Provisória n.º
1.704, de 30 de junho de 1998, após essa data nenhuma diferença lhes
é devida. Forçoso reconhecer, portanto, que nas ações ajuizadas após
30/06/2003, passados mais de 5 (cinco) anos, há a ocorrência da
prescrição de qualquer direito pleiteado pelos servidores civis re-
ferente a essa matéria (PEDILEF n.º 200671600002464, Rel. Manoel
Rolim Campbell Penna, Data decisão: 08/02/2010, DJ 15/03/2010)".
Não considerou, porém, a decisão recorrida a jurisprudência do STJ
segundo a qual "Nas demandas objetivando reposição de parcela
remuneratória, por se tratar de relação jurídica de trato sucessivo, que

se renova mensalmente, não ocorre a prescrição do chamado fundo de
direito" (REsp n.º 914528 RS, Rel. Min. Carlos Fernando Mathias -
Des. Fed. Convocado do TRF - 1.ª Região, DJ 15 out. 2007), cabendo
observar, com a jurisprudência desta TNU, que "'Violado o direito,
nasce para o titular a pretensão, a qual se extingue, pela prescrição'
(Código Civil, art. 189), contando-se de tal fato o termo inicial do
prazo extintivo (STJ - ERESP n.º 201000309627, Rel. Min. Mauro
Campbell Marques, DJU 1 fev. 2011)", implicando em tais casos que
"a lesão ao direito só ocorreu no inadimplemento das parcelas devidas
e reconhecidas pela MP n.º 1962-25/00, em junho de 2001 a de-
zembro de 2002, iniciando-se sua contagem na data do vencimento de
cada uma delas (actio nata), atingindo apenas as prestações vencidas
antes do quinquênio anterior à propositura da ação (STJ - Súmula n.º
85)" (PEDILEF n.º 200571500359110, Rel. Juiz Federal Janilson
Bezerra de Siqueira, j. 15 mai. 2012). - No caso, o reconhecimento do
direito, em relação aos atrasados, operado anteriormente pela Medida
Provisória n.º 1.704, de 30 de junho de 1998 (art. 6.º e parágrafos),
com renúncia ao prazo de prescrição, e a formalização do acordo de
parcelamento desses atrasados em 14 prestações, importando inter-
rupção do prazo renunciado em relação a cada parcela, reinicia sua
contagem nas respectivas datas de vencimento, pela metade (Decreto
n.º 20.910/32, art. 9.º), observada a Súmula n.º 383 do STF ("A
prescrição em favor da Fazenda Pública recomeça a correr, por dois
anos e meio, a partir do ato interruptivo, mas não fica reduzida aquém
de cinco anos, embora o titular do direito a interrompa durante a
primeira metade do prazo"). Se a União não implementou o pa-
gamento dos valores objeto do parcelamento nos respectivos ven-
cimentos, daí começou a correr o novo prazo prescricional (dois anos
e meio).
- Tendo a presente demanda sido ajuizada em 2007, e parcelado o
débito em 14 prestações semestrais sucessivas (a União reconhece nas
contrarrazões do recurso ter concedido aos servidores a "opção de
assinarem um acordo, até o final do (sic) de 1999, com o propósito de
efetuar o pagamento dos valores retroativos e o autor assinou o termo
de acordo efetivamente cumprido, conforme se extrai da tela SIAPE
anexada aos autos. Saliente-se, que a ação foi distribuída somente em
13.06.2007"), apenas prescreve a pretensão às diferenças anteriores à
metade do prazo (Decreto n.º 20.910/32, art. 9.º), a ser contado do
vencimento da última parcela. - Na Turma Nacional de Uniformi-
zação, afastada a prescrição ou a decadência decretada na instância
ordinária, os autos são devolvidos ao juizado ou à Turma Recursal,
conforme o caso (TNU - Questão de Ordem n.º 7). - Pedido de
uniformização conhecido para, reiterando a tese de que a contagem
do prazo de prescrição renunciada ou interrompida em relação aos
28,86% se reinicia por mais cinco anos, nos casos de parcelamentos
dos débitos respectivos, a partir do vencimento de cada prestação
(STJ - Súmula n.º 85), dar parcial provimento ao Incidente e afastar
a prescrição do total da pretensão, determinando o retorno dos autos
à Turma de origem para novo julgamento, ficando as instâncias or-
dinárias vinculadas à questão de direito material uniformizada pela
TNU." (PEDILEF 05026228320074058500, JUIZ FEDERAL JANIL-
SON BEZERRA DE SIQUEIRA, TNU, DJ 28/09/2012. - grifado)
Dessa forma, incide o óbice da Questão de Ordem 13/TNU, segundo
a qual "não cabe Pedido de Uniformização, quando a Jurisprudência
da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados
Especiais Federais se firmou no mesmo sentido do acórdão recor-
rido."
Na mesma direção o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, ao
julgar o Recurso Especial n. 990.284/RS, verbis:
"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PROCESSO CIVIL E AD-
MINISTRATIVO. DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. COMPE-
TÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. VIOLAÇÃO DO
ARTIGO 535 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. REA-
JUSTE DE 28,86%. EXTENSÃO AOS MILITARES. CABIMENTO.
ISONOMIA. BASE DE CÁLCULO. REMUNERAÇÃO. CORRE-
ÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. VENCIMENTO DE CADA
PARCELA. COMPENSAÇÃO COM A COMPLEMENTAÇÃO DO
SALÁRIO MÍNIMO. NÃO-CABIMENTO. PRESCRIÇÃO. RE-
NÚNCIA. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.704/98. RESSALVA DO
ENTENDIMENTO DA RELATORA, PARA QUEM SE TRATA DE
INTERRUPÇÃO, ANTE O RECONHECIMENTO DO DIREITO
AO REAJUSTE. LIMITAÇÃO TEMPORAL. MEDIDA PROVISÓ-
RIA Nº 2.131/2000. PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL, CONTADA
DA DATA EM QUE A MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.131/2000
PASSOU A GERAR EFEITOS. OCORRÊNCIA. 1. Mostra-se in-
viável a apreciação de ofensa a dispositivos constitucionais, uma vez
que não cabe a esta Corte, em sede de recurso especial, o exame de
matéria constitucional, cuja competência é reservada ao Supremo
Tribunal Federal, nos termos do art. 102, inciso III, da Carta Magna.
2. Se o recorrente aduz ofensa ao artigo 535 do Código de Processo
Civil mas não evidencia qualquer omissão, contradição ou obscu-
ridade no acórdão recorrido, deixando de demonstrar no que consistiu
a alegada ofensa ao mencionado dispositivo, aplica-se, por analogia, o
disposto na Súmula 284 do Excelso Pretório. 3.Quanto ao reajuste de
28,86%, este Superior Tribunal de Justiça firmou jurisprudência no
sentido de que o reconhecimento, por parte egrégio Supremo Tribunal
Federal, dos reajustes decorrentes das Leis nºs 8.622/93 e 8.627/93,
importou em revisão geral de remuneração, assegurando aos ser-
vidores públicos civis a percepção do mencionado índice. A negativa
desse direito aos militares beneficiados com reajustes abaixo daquele
percentual implicaria em desrespeito ao princípio da isonomia. 4. No
que toca à base de cálculo do reajuste de 28,86%, predomina nesta
Corte entendimento de que incide sobre a remuneração do servidor, o
que inclui o vencimento básico (servidor público civil) ou o soldo
(militar), acrescido das parcelas que não os têm como base de cál-
culo, a fim de evitar a dupla incidência do reajuste. 5. De acordo com
a jurisprudência deste Tribunal, a correção monetária deve ser apli-
cada a partir da data em que deveria ter sido efetuado o pagamento de
cada parcela. Precedentes. 6. Consolidou-se neste Sodalício a tese de
que, por terem naturezas distintas, é vedada a compensação do rea-
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juste com valores pagos a título de complementação do salário mí-
nimo. 7. Adoção pela Terceira Seção, por maioria, do entendimento
de que a edição da referida Medida Provisória implicou na ocorrência
de renúncia tácita da prescrição, nos termos do artigo 191 do Código
Civil vigente. Nesse sentido, se ajuizada a ação ordinária dos ser-
vidores até 30/6/2003, os efeitos financeiros devem retroagir a janeiro
de 1993; e se proposta após 30/6/2003, deve ser aplicado apenas o
enunciado da Súmula 85 desta Corte. 8. Ressalva do entendimento da
Relatora, para quem a Medida Provisória nº 1.704/98 implicou no
reconhecimento do direito dos servidores ao reajuste de 28,86% desde
janeiro de 1993, a importar na interrupção do prazo prescricional (arts
202, I, CC/2002 e 172, V, CC/16), com sua redução pela metade (art.
9º do Decreto nº 20.910/32). 9. Aplicação da orientação do Supremo
Tribunal Federal segundo a qual a concessão do reajuste de 28,86%
deve se limitar ao advento da Medida Provisória nº 2.131, de
28/12/2000, que reestruturou a remuneração dos militares das Forças
Armadas, com absorção das diferenças de reajustes eventualmente
existentes. 10. Considerando que a Medida Provisória nº 2.131/2000
gerou efeitos financeiros a partir de 01º/01/2001, após superado o
prazo de cinco anos da mencionada data ocorre a prescrição da
pretensão dos militares ao reajuste em tela. 10. Recurso especial
conhecido em parte e provido, para julgar improcedente o pedido
formulado na inicial, ante a ocorrência da prescrição à pretensão ao
reajuste de 28,86% por força da limitação temporal promovida pela
Medida Provisória nº 2.131/2000." (RESP 990.284/RS, Rel. Ministra
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, STJ - TERCEIRA SE-
ÇÃO, DJE DATA:13/04/2009 )
Por esta razão, é de se atrair o óbice da Questão de Ordem 24/TNU,
segundo a qual "não se conhece de incidente de uniformização in-
terposto contra acórdão que se encontra no mesmo sentido da orien-
tação do Superior Tribunal de Justiça, externada em sede de incidente
de uniformização ou de recursos repetitivos, representativos de con-
trovérsia."
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 2008.33.08.700588-7
ORIGEM: BA - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA BAHIA
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): ARGEMIRO LOPES SANTOS
PROC./ADV.: ARIANE BARBOSA ALVES OAB: BA-24666

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária da Bahia que, mantendo
a sentença, julgou procedente o pedido de benefício assistencial, sob
o fundamento de que a parte autora preencheu os requisitos legais
para a concessão do benefício.
É, no essencial, o relatório.
O acórdão recorrido, de posse do conjunto probatório dos autos, e já
analisadas as condições pessoais da parte, consignou que ela cumpriu
os pressupostos para a concessão do benefício pleiteado.
Destarte, a pretensão de alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal de origem não é possível em virtude da necessidade de
revisão de provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU
("Não se conhece de incidente de uniformização que implique re-
exame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0002734-61.2012.4.01.3807
ORIGEM: MG - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS
REQUERENTE: ALAÍDE FRANCISCA PEREIRA DE SOUZA
PROC./ADV: LUIZ GONZAGA DE ARAÚJO OAB: DF-22853
PROC./ADV: ROCHELE M. R. LOCATELLI. OAB: DF-24444
PROC./ADV: GRACIELA EVA MAIAOAB: MG-131275
PROC./ADV: JOICE FERNANDES LAGE OAB: MG-115865
PROC./ADV: RAFAELA CÂMARA CORDEIRO OAB: MG-
137309
PROC./ADV: ROSANA APARECIDA DOS SANTOS GARCIA
OAB: MG-55402
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto de decisão que inadmitiu o incidente de
uniformização nacional suscitado pela parte autora, pretendendo a
reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais da Seção Judiciária de Minas Gerais.
A Turma de origem confirmou a sentença, que julgou improcedente o
pedido inicial de concessão da aposentadoria rural, por idade sob o
fundamento de não estar comprovada a qualidade de segurado es-
pecial da parte autora devido à existência de vínculos de trabalho
urbano do seu cônjuge.
Sustenta a parte requerente que o entendimento firmado no acórdão
recorrido diverge da jurisprudência da TNU segundo a qual o exer-
cício de atividade urbana pelo cônjuge não descaracteriza a sua con-
dição de trabalhador rural e segurado especial da previdência.
Requer, assim, o provimento do recurso.

É, no essencial, o relatório.
O recurso merece prosperar.
Com efeito, a Súmula 41/TNU consolidou o entendimento de que "a
circunstância de um dos integrantes do núcleo familiar desempenhar
atividade urbana não implica, por si só, a descaracterização do tra-
balhador rural como segurado especial, condição que deve ser ana-
lisada no caso concreto".
Assim, a situação fática da requerente deve ser examinada pelo órgão
de origem, a teor da Súmula 41/TNU.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, a, do RITNU,
determino a restituição dos autos à origem para que verifique, no caso
concreto, a situação fática da requerente, fazendo, se for o caso, a
adequação do julgado.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0018112-17.2012.4.01.3400
ORIGEM: DF - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL
REQUERENTE: MARIA DA CONCEIÇÃO OLIVEIRA TOURI-
NHO
PROC./ADV.: ADRIANO SOARES BRANQUINHOOAB: DF
19.172
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente contra acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Distrito Federal que,
mantendo a sentença, submeteu o pedido de desaposentação à prévia
devolução dos montantes recebidos em função do benefício ante-
r i o r.
É, no essencial, o relatório.
Assiste razão à parte requerente.
Verifica-se a necessidade de aplicação, por analogia, da tese a firmada
pelo Superior Tribunal de Justiça no REsp 1.334.488:
RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO
CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO
DE CONTROVÉRSIA. DESAPOSENTAÇÃO E REAPOSENTA-
ÇÃO. RENÚNCIA A APOSENTADORIA. CONCESSÃO DE NO-
VO E POSTERIOR JUBILAMENTO. DEVOLUÇÃO DE VALO-
RES. DESNECESSIDADE.
1. Trata-se de Recursos Especiais com intuito, por parte do INSS, de
declarar impossibilidade de renúncia a aposentadoria e, por parte do
segurado, de dispensa de devolução de valores recebidos de apo-
sentadoria a que pretende abdicar.
2. A pretensão do segurado consiste em renunciar à aposentadoria
concedida para computar período contributivo utilizado, conjunta-
mente com os salários de contribuição da atividade em que per-
maneceu trabalhando, para a concessão de posterior e nova apo-
sentação.
3. Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis
e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescin-
dindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que
o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior
jubilamento. Precedentes do STJ. 4. Ressalva do entendimento pes-
soal do Relator quanto à necessidade de devolução dos valores para a
reaposentação, conforme votos vencidos proferidos no REsp
1.298.391/RS; nos Agravos Regimentais nos REsps 1.321.667/PR,
1.305.351/RS, 1.321.667/PR, 1.323.464/RS, 1.324.193/PR,
1.324.603/RS, 1.325.300/SC, 1.305.738/RS; e no AgRg no AREsp
103.509/PE.
5. No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu o direito à
desaposentação, mas condicionou posterior aposentadoria ao ressar-
cimento dos valores recebidos do benefício anterior, razão por que
deve ser afastada a imposição de devolução.
6. Recurso Especial do INSS não provido, e Recurso Especial do
segurado provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do
CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.
Dessa forma, considerando-se a sistemática dos recursos sobrestados
por força de repercussão geral, dos representativos da controvérsia,
dos repetitivos e dos incidentes de uniformização processados na
TNU, em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts.
543-B, § 3º, e 543-C, § 7º, do CPC e 7º, VII, a, e 15, §§ 1º a 3º, da
Resolução 22/08 do Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser
devolvidos à Turma Recursal de origem para aplicação do enten-
dimento pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, a, do RI/TNU,
determino a restituição dos autos à origem para a adequação ou
manutenção do julgado.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 2008.70.95.001080-8
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERIDO (A): VILMAR JOSÉ MARTINS
PROC./ADV.: JONAS BORGESOAB: PR 30.534
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Pa-
raná que, mantendo a sentença, indeferiu o pedido de averbação,
como especial, de períodos em que esteve exposta ao agente agres-
sivo ruído.

É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto os
paradigmas juntados adotam posicionamento diverso do esposado no
acórdão recorrido.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao incidente de uniformização. Em consequência, de-
termino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0050736-87.2006.4.02.5151
ORIGEM: RJ - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JANEIRO
REQUERENTE: ANTONIO GOMES
PROC./ADV.: MARCO ANTONIO FIGUEIRA OAB: RJ 82.878
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que não admitiu o in-
cidente de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente,
pretendendo a reforma de acórdão de Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio de Janeiro que, man-
tendo a sentença, indeferiu o pedido de averbação de tempo de ser-
viço especial em comum nos períodos pleiteados.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, decidiram que a parte autora não tem direito à averbação plei-
teada, pela não comprovação dos requisitos necessários à sua con-
cessão.
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato").
Ainda que assim não fosse, verifica-se que não há similitude fática
entre o acórdão recorrido e os paradigmas trazidos à colação, por-
quanto as bases fáticas são distintas.
Destarte, incide o óbice da Súmula 22/TNU ("É possível o não co-
nhecimento do pedido de uniformização por decisão monocrática
quando o acórdão recorrido não guarda similitude fática e jurídica
com o acórdão paradigma").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 2009.38.00.712057-0
ORIGEM: MG - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS
REQUERENTE: RITIMA MARIA NEVES DA CRUZ
PROC./ADV.: PATRÍCIA ALVARENGA OAB: MG 77.841
PROC./ADV.: FERNANDO MARCELO OAB: MG 113.397
REQUERIDO: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de Minas Gerais que, re-
formando a sentença, julgou improcedente o pedido de averbação de
período laborado em condições especiais, alegando que não foram
preenchidos os requisitos legais.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto a
Turma de origem julgou em desconformidade com os paradigmas
colacionados.
Ademais, observa-se que as instâncias de origem não foram uníssonas
na valoração da prova dos autos, aplicando entendimento diverso à
luz dos fatos expostos no caderno probatório.
Note-se que, no caso, não se está diante de reexame de provas, mas
de sua revaloração, situação essa admitida pela jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça - STJ.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, a, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma
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PROCESSO: 0006431-69.2008.4.04.7195
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): VITALINO RIBEIRO FRANCESKI
PROC./ADV.: VILMAR LOURENÇO OAB: RS 33.559
PROC./ADV.: IMILIA DE SOUZA OAB: RS 36.024

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que não admitiu o in-
cidente de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente,
pretendendo a reforma de acórdão de Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul que,
mantendo a sentença, deferiu o pedido de averbação de tempo de
serviço especial em comum nos períodos pleiteados.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, decidiram que a parte autora tem direito à averbação pleiteada,
pela comprovação dos requisitos necessários à sua concessão, con-
siderando o tempo laborado no decorrer do processo administrativo.
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

Ora, no presente caso, a parte de fato não juntou às suas razões
quaisquer arestos que servissem como paradigmas aptos a confrontar
o decisum proferido pela Turma Recursal de origem. Não atendido,
portanto, o requisito disposto nos arts. 6º e 14, § 2º, da Lei
10.259/01.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreram os vícios alegados,
mas busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a
atribuição de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede
de embargos de declaração.
É cediço que doutrina e jurisprudência admitem a modificação do
acórdão por meio dos embargos de declaração, não obstante eles
produzam, em regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa
possibilidade de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos
sobrevém como resultado da presença dos vícios que ensejam sua
interposição, o que não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 6 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5005615-42.2012.4.04.7007
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: NILVA DA SILVA AGUIAR
PROC./ADV.: MATEUS FERREIRA LEITE
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

D E S PA C H O

Trata-se, na origem, de ação pleiteando a concessão de aposentadoria
rural por idade, que foi reformada pela Turma de origem, anulando a
sentença e determinando o retorno dos autos à origem para regular
processamento.
Inconformada, a parte ora requerente formulou dois pedidos de uni-
formização, sendo um regional e outro nacional.
Ambos os incidentes de uniformização foram inadmitidos pelo Pre-
sidente da Turma Recursal, motivo pelo qual o requerente interpôs
agravos para as Turmas Nacional e Regional.
Os autos foram remetidos para a Turma Nacional de Uniformiza-
ção.
É, no essencial, o relatório.
Não prospera a irresignação.
Com efeito, a Turma Nacional de Uniformização, por meio da Ques-
tão de Ordem 28, decidiu que, havendo interposição simultânea de
incidentes de uniformização dirigidos à Turma Regional de Uni-
formização e à Turma Nacional, será julgado, em primeiro lugar, o
incidente dirigido à Turma Regional.
Desse modo, determino a remessa dos autos à origem para o pros-
seguimento do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2.015.
PROCESSO: 0500531-22.2013.4.05.8302
ORIGEM: 2ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO(A): EUGENIO VAZ DE MEDEIROS
PROC./ADV.: EVANDRO JOSÉ LAGO, OAB: PE-1253-

D E S PA C H O

Tendo em vista certidão acostada aos autos, a qual informa a exis-
tência de acordo entre as partes, já homologado pela 2ª Turma Re-
cursal da Seção Judiciária de Pernambuco, determino o retorno dos
autos à origem para baixa, por ocasião da consequente perda do
objeto do incidente interposto perante esta Turma Nacional.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0500232-58.2012.4.05.8309
ORIGEM: 2ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO(A): LAURA CLOTILDES DE FARIAS
PROC./ADV.: NEMÉZIO DE VASCONCELOS JÚNIOR OAB: PE
18.185

D E S PA C H O

Tendo em vista certidão acostada aos autos, a qual informa a exis-
tência de acordo entre as partes, já homologado pela 2ª Turma Re-
cursal da Seção Judiciária de Pernambuco, determino o retorno dos
autos à origem para baixa, por ocasião da consequente perda do
objeto do incidente interposto perante esta Turma Nacional.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0000330-11.2005.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSÉ FERREIRA DOS SANTOS
PROC./ADV.: HILÁRIO BOCCHI JÚNIOR OAB: SP-90916
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto pela parte ora requerente, no
qual pleiteia sejam os autos encaminhados ao Superior Tribunal de
Justiça, com fundamento nos arts. 105, III, letras "a" e "c" da
CF/1988, 541 do CPCP e 255 e seguintes do RISTJ.

Tal recurso fora interposto contra decisão do , que rejeitou os em-
bargos de declaração opostos pela mesma parte.
É, no essencial, o relatório.
O recurso não merece conhecimento.
Primeiramente, cumpre salientar que não é cabível recurso especial de
decisão do Ministro Presidente, mas sim Pedido de Uniformização
destinado ao STJ, com fundamento no Regimento Interno desta TNU.
Assim, entendo que já por este motivo tal recurso não merece co-
nhecimento.
Cumpre salientar que, ainda que se pudesse receber o presente re-
querimento como incidente dirigido ao STJ, verifico que o decisum
recorrido é monocrático, bem como não adentra no mérito da de-
manda.
Assim sendo, inexistindo decisão colegiada da TNU que verse sobre
a questão de mérito acerca da qual se pleiteia a pacificação de en-
tendimento, descabe o pedido de uniformização dirigido ao STJ, a
teor do que dispõe o art. 36, caput, do Regimento Interno da Turma
Nacional de Uniformização.
Ante o exposto, não conheço do recurso especial.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5009518-97.2012.4.04.7003
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: ANTÔNIO DOMINGOS DA SILVA
PROC./ADV.: RUBENS PEREIRA DE CARVALHOOAB: PR
16.794
PROC./ADV.: EDNA MARIA ARDENGHI DE CARVALHOOAB:
PR 39.716
PROC./ADV.: LEONARDO ARDENGHI DE CARVALHOOAB: PR
49.369
PROC./ADV.: LARIANE ARDENGHI DE CARVALHOOAB: PR
54.103
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Pa-
raná que, mantendo a sentença, rejeitou o pedido de aposentadoria
rural por idade à parte autora.
É, no essencial, o relatório.
Não prospera a irresignação.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram que a parte autora não faz jus ao benefício pleiteado,
pela não comprovação dos requisitos legais para a sua concessão.
A pretensão de alterar o entendimento firmado pelo Tribunal a quo
não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas dos
autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
seguimento ao incidente .
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5011967-73.2013.4.04.7009
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO (A): CLECI CECÍLIA SCHONS
PROC./ADV.: JOÃO LUIZ STEFANIAK OAB: PR 16.362

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Espírito Santo
que, mantendo a sentença, deferiu o benefício por incapacidade
Sustenta a parte requerente divergência de entendimento com acór-
dãos da Turma Recursal de outra região segundo a qual o pagamento
do benefício não deve coincidir com o período no qual a parte autora
estava trabalhando, pois sua subsistência foi mantida.
É, no essencial, o relatório.
Não prospera a irresignação.
Com efeito, a TNU decidiu que "É possível o recebimento de salário
e de benefício por incapacidade de forma cumulativa, num mesmo
período, quando o segurado encontrava-se comprovadamente incapaz
para o trabalho, posto que, em tal hipótese, o segurado trabalhou por
necessidade de manter sua subsistência" (PEDILEF
2009.72.54.006451-6).
Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VI, do RITNU, nego
seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 3 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0001574-09.2010.4.04.7195
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO (A): JOCELINO LUIZ REGINATTO
PROC./ADV.: VILMAR LOURENÇO OAB: RS 33.559
PROC./ADV.: IMILIA DE SOUZA OAB: RS 36.024

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande
do Sul que, mantendo a sentença, acolheu o pedido inicial para
reconhecer a especialidade dos períodos de pleiteados, que deverá ser
averbado em seu favor.
Sustenta o requerente que o acórdão recorrido diverge da jurispru-
dência do STJ e da TNU, segundo a qual, não se enquadrando a
eletricidade como agente nocivo, após 5.3.97, a mesma regra vale
para o agente nocivo frio, razão pela qual o período trabalhado não
poderá ser considerado especial.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Verifica-se a ausência de similitude fática entre o acórdão recorrido e
o paradigma trazido a cotejo, porquanto as bases fáticas são distintas.
O acórdão recorrido trata de trabalhador exposto ao frio, enquanto o
paradigma refere-se a trabalhador exposto a eletricidade.
Destarte, incide o óbice da Súmula 22/TNU ("É possível o não co-
nhecimento do pedido de uniformização por decisão monocrática
quando o acórdão recorrido não guarda similitude fática e jurídica
com o acórdão paradigma").
Ante o exposto, com fulcro no art. 7º, VI, do RITNU, nego se-
guimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 8 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 2009.51.51.014879-8
ORIGEM: RJ - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JANEIRO
REQUERENTE: ANTONIO MANUEL TORRE DO VALLE DA-
VILLEZ
PROC./ADV.: ORNEY MARTINS CORREA OAB: RJ 102.232
REQUERIDO(A): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
PROC./ADV.: ADVOGADO DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
OAB: BB-0000000

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora embar-
gante contra decisão que negou provimento ao agravo interposto, sob
o fundamento de que a parte não trouxe quaisquer acórdãos pa-
radigmas para comprovar a existência de divergência com o que
restou decidido no acórdão recorrido.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de contradição e
omissão na decisão embargada, porquanto, em suas razões, teria re-
querido somente a aplicação do art. 13, §2º, da Lei n. 8.036/90, no
que tange à correção monetária dos saldos por ela recebidos.
Requer, assim, o acolhimento dos embargos para que seja sanado o
vício apontado.
Impugnação apresentada pela Caixa Econômica.
É, no essencial, o relatório.
Não assiste razão à embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
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PROCESSO: 0508437-49.2011.4.05.8200
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: MARIA DA PENHA SOARES
PROC./ADV.: HUMBERTO DE SOUSA FELIX OAB: RN 8.184
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização de jurisprudência dirigido ao
Superior Tribunal de Justiça, com fundamento no art. 36, caput, do
RITNU, suscitado contra decisão do que negou seguimento ao in-
cidente, pela aplicação das Sumulas 42 e 43, ambas da TNU.
É, no essencial, o relatório.
O pedido não merece acolhimento.
O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento no sentido
de que "O pedido de uniformização de jurisprudência somente é
cabível contra acórdão da Turma Nacional de Uniformização" (grifei,
AgRg na Pet 10463/PE, 28.5.2014, DJe 02/06/2014), sendo inviável a
interposição do referido incidente para o STJ contra decisão mo-
nocrática do Presidente da TNU.
Além disso, inexistindo decisão colegiada da TNU que verse sobre a
questão de mérito acerca da qual se pleiteia a pacificação de en-
tendimento, descabe o pedido de uniformização dirigido ao STJ, a
teor do que dispõe o art. 36, caput, do Regimento Interno da Turma
Nacional de Uniformização.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, IX, do RITNU, nego
seguimento ao incidente de uniformização.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 3 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0504472-63.2011.4.05.8200
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: SEVERINO COELHO DA SILVA
PROC./ADV.: HUMBERTO DE SOUSA FELIX OAB: RN 8.184
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização de jurisprudência dirigido ao
Superior Tribunal de Justiça, com fundamento no art. 36, caput, do
RITNU, suscitado contra decisão do que negou seguimento ao in-
cidente, pela aplicação das Sumulas 42 e 43, ambas da TNU.
É, no essencial, o relatório.
O pedido não merece acolhimento.
O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento no sentido
de que "O pedido de uniformização de jurisprudência somente é
cabível contra acórdão da Turma Nacional de Uniformização" (grifei,
AgRg na Pet 10463/PE, 28.5.2014, DJe 02/06/2014), sendo inviável a
interposição do referido incidente para o STJ contra decisão mo-
nocrática do Presidente da TNU.
Além disso, inexistindo decisão colegiada da TNU que verse sobre a
questão de mérito acerca da qual se pleiteia a pacificação de en-
tendimento, descabe o pedido de uniformização dirigido ao STJ, a
teor do que dispõe o art. 36, caput, do Regimento Interno da Turma
Nacional de Uniformização.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, IX, do RITNU, nego
seguimento ao incidente de uniformização.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 3 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5058104-68.2012.4.04.7100
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO - AGU
REQUERIDO (A): MARIA LOURDES DA LUZ RECH
PROC./ADV.: JULIANA M. C. DUTRA OAB: RS 77.135

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou seguimento ao pedido de uniformização
pela incidência da Questão de Ordem 24/TNU.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de omissão na
decisão embargada, porquanto não houve discussão acerca da pro-
porcionalidade da gratificação pleiteada, mas apenas da paridade em
processos semelhantes.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
Sem impugnação.
É, no essencial, o relatório.
Razão assiste à parte embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o
acórdão recorrido parece, em uma análise perfunctória, dissentir da
jurisprudência das Cortes superiores.

Ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que a ma-
téria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, acolho os embargos para, com fundamento no art. 7º,
VII, d, do RITNU, admitir o incidente de uniformização. Em con-
sequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5058423-02.2013.4.04.7100
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO - AGU
REQUERIDO (A): VERA BEATRIZ BARBOSA
PROC./ADV.: GLÊNIO OHLWEILER FERREIRA OAB: RS
23.021

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou seguimento ao pedido de uniformização
pela incidência da Questão de Ordem 24/TNU.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de omissão na
decisão embargada, porquanto não houve discussão acerca da pro-
porcionalidade da gratificação pleiteada, mas apenas da paridade.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
Sem impugnação.
É, no essencial, o relatório.
Razão assiste à parte embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o
acórdão recorrido parece, em uma análise perfunctória, dissentir da
jurisprudência das Cortes superiores.
Ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que a ma-
téria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, acolho os embargos para, com fundamento no art. 7º,
VII, d, do RITNU, admitir o incidente de uniformização. Em con-
sequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5013545-80.2013.4.04.7200
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO - AGU
REQUERIDO (A): ALBI JUSTINO DE CASTRO
PROC./ADV.: EMMANUEL MARTINS OAB: RS 23.080

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou seguimento ao pedido de uniformização
pela incidência da Questão de Ordem 24/TNU.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de omissão na
decisão embargada, porquanto não houve discussão acerca do limite
temporal de pagamento de diferenças remuneratórias da gratificação
pleiteada, mas apenas da questão da paridade.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
Sem impugnação.
É, no essencial, o relatório.
Razão assiste à parte embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o
acórdão recorrido parece, em uma análise perfunctória, dissentir da
jurisprudência das Cortes superiores.
Ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que a ma-
téria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, acolho os embargos para, com fundamento no art. 7º,
VII, d, do RITNU, admitir o incidente de uniformização. Em con-
sequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5012552-86.2012.4.04.7001
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: MARIA LUIZA VANZELLA MEISEN
PROC./ADV.: MARCO HENRIQUE D. BEFFA OAB: PR 29.156
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou seguimento ao pedido de uniformização
pela incidência da Súmula 42/TNU.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de omissão e
contradição na decisão embargada, sob o fundamento de que, para a
concessão do benefício assistencial, deve-se analisar todo contexto
probatório a fim de fundamentar a miserabilidade, não sendo su-
ficiente o critério exclusivamente objetivo de ¼ do salário mínimo.

Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
Apresentada impugnação.
É, no essencial, o relatório.
Sem razão a parte embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
As instâncias ordinárias, com base em todo contexto fático-probatório
da lide, incluindo condições socioeconômicas, entenderam pela au-
sência do requisito da miserabilidade e, em consequência, pelo in-
deferimento do benefício pleiteado.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5016281-90.2012.4.04.7108
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: DANIEL FRANCISCO CORREA SILVA
PROC./ADV.: IMILIA DE SOUZA OAB: RS 36.024
PROC./ADV.: VILMAR LOURENÇO OAB: RS 33.559
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou provimento ao agravo que havia negado
seguimento ao pedido de uniformização, pela incidência das Súmulas
42 e 43, ambas da TNU.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de contradição na
decisão embargada, sob o fundamento de que não se trata de reexame
de provas, mas da análise da questão da má-fé fixada indevida-
mente.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
Apresentada impugnação.
É, no essencial, o relatório.
Sem razão a parte embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
Correta a decisão embargada, ao consignar que a matéria referente à
litigância de má-fé é meramente processual e encontra óbice da Sú-
mula 43/TNU. Ainda que assim não fosse, não poderia ser examinada
nesta Turma Nacional, por necessitar o revolvimento de matéria fá-
tico-probatória (aplicação da Súmula 42/TNU).
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0511292-17.2010.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO (A): PLÍNIO BEZERRA DE OLIVEIRA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB: RN
5.291

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela requerente, pretendendo a
reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados Especiais Fe-
derais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte.
O incidente foi inadmitido na origem por ser intempestivo.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Com efeito, do exame dos autos, verifica-se que o Pedido de Uni-
formização interposto pela parte requerente é intempestivo. Isso por-
que, consoante o art. 13 do RITNU o prazo para interposição do
referido incidente é de dez dias contados da publicação do acórdão
que se pretende impugnar, independente do prazo informado pelo
sistema.
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O prazo recursal começou a fluir em 7.6.2011 e o incidente de
uniformização somente foi interposto em 26.6.2011, quando já ul-
trapassado o prazo legal.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5000224-97.2012.4.04.7010
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: MARIA APARECIDA DA CONCEIÇÃO
PROC./ADV.:ALEXANDRE RAMOS OAB: PR 49.986
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que, man-
tendo a sentença, rejeitou o pedido de auxílio-doença/aposentadoria
por invalidez, ao fundamento de que não foram cumpridos os re-
quisitos legais para sua concessão.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, decidiram que a parte autora não tem direito ao benefício plei-
teado, pela não comprovação da incapacidade laboral.
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2.015.
PROCESSO: 0501830-31.2013.4.05.8303
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO
REQUERENTE: GIVALDO JOSÉ DA SILVA
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA.. OAB:
PE-573-A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária de Pernambuco que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido de auxílio-doença/aposen-
tadoria por invalidez, sob o fundamento de que não foram preen-
chidos os requisitos exigidos pela norma.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, decidiu que não foi
verificada a sua incapacidade laborativa, haja vista que o perito ju-
dicial informou que a doença não incapacita o autor por mais de 15
(quinze) dias.
Logo, a pretensão de alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 503968220.2013.4.04.7000
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: CLAUDIA APARECIDA MARIANO DE MO-
RAES
PROC./ADV.:JULIANA MARTINS PEREIRA OAB: PR 26.382
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Pa-
raná que, mantendo a sentença, rejeitou o pedido de auxílio-doen-
ça/aposentadoria por invalidez.
É, no essencial, o relatório.
Não prospera a irresignação.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, decidiram que a parte autora não tem direito ao benefício plei-
teado, ao fundamento de que não foram cumpridos os requisitos
legais para sua concessão.

A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VI, do RITNU, nego
seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2.015.
PROCESSO: 5008681-82.2011.4.04.7001
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: ROSE APARECIDA BUENO
PROC./ADV.:RENATA SILVA BRANDÃO OAB: PR 30.452
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que, man-
tendo a sentença, rejeitou o pedido de auxílio-doença/aposentadoria
por invalidez, ao fundamento de que não foram cumpridos os re-
quisitos legais para sua concessão.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, decidiram que a parte autora não tem direito ao benefício plei-
teado, pela não comprovação da incapacidade laboral.
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2.015.
PROCESSO: 0502494-56.2013.4.05.8305
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO
REQUERENTE: DINIZ MACHADO TOLEDO FILHO
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA OAB: PE-
573-A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Pernambuco que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido de restabelecimento de au-
xílio-doença/aposentadoria por invalidez, na qualidade de segurado
especial, sob o fundamento de que não restaram demonstrados os
requisitos necessários para a concessão do benefício pleiteado.
Sustenta a parte ora requerente que, nos termos da Súmula 41 da
TNU, o fato de sua esposa exercer atividades urbanas no período de
carência não teria o condão de descaracterizar o regime de economia
familiar do seu labor rurícola.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Inicialmente, cabe destacar o entendimento da TNU acerca da ma-
téria: "A circunstância de um dos integrantes do núcleo familiar
desempenhar atividade urbana não implica, por si só, a descarac-
terização do trabalhador rural como segurado especial, condição que
deve ser analisada no caso concreto." (Súmula 41/TNU)
Destarte, comprovado o exercício de atividade urbana por algum
membro do grupo familiar, cabe ao julgador analisar as provas dos
autos a fim de determinar se a parte preenche os requisitos ne-
cessários à concessão do benefício pleiteado.
In casu, verifica-se que a decisão recorrida seguiu a orientação acima
exposta, haja vista que analisou o conjunto probatório após a cons-
tatação da existência de atividade urbana, dentro do período de ca-
rência, exercida pela esposa do autor, concluindo que a "(...) re-
muneração auferida pela cônjuge do demandante, em valor bem su-
perior ao salário mínimo, desconfigura a atividade rural em regime de
economia familiar de subsistência alegada na inicial.".
Dessa forma, incide, à espécie, a QO 13/TNU: "Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido".
Ainda que assim não fosse, a pretensão de alterar o entendimento
firmado pela Turma recursal, soberana na análise do acervo fático-
probatório, não resta possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, dessa forma, a Súmula 42/TNU ("Não se
conhece de incidente de uniformização que implique reexame de
matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5016497-81.2012.4.04.7001
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: MARIA JOSEFA DE SOUZA
PROC./ADV.: MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES OAB:
PR 16.716
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária da Paraná que, mantendo a
sentença, rejeitou o pedido de auxílio-doença/aposentadoria por in-
validez, concluindo que não há comprovação da sua incapacidade
para o trabalho.
Sustenta a parte requerente divergência de entendimento com súmula
da TNU segundo a qual, mesmo no caso de não comprovação da
incapacidade, o julgador deve levar em consideração as condições
pessoais do segurado. Requer, assim, o provimento do recurso para a
concessão de benefício.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A pretensão de se alterar o entendimento firmado pelas instâncias
ordinárias não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ademais, a Turma Nacional de Uniformização firmou o entendimento
no sentido de que "o julgador não é obrigado a analisar as condições
pessoais e sociais quando não reconhecer a incapacidade do reque-
rente para a sua atividade habitual" (Súmula 77/TNU).
Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007473-29.2012.4.04.7001
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: INES APARECIDA NEGRAO
PROC./ADV.: MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES OAB:
PR 16.716
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que, man-
tendo a sentença, rejeitou o pedido de auxílio-doença/aposentadoria
por invalidez, ao fundamento de que não foram cumpridos os re-
quisitos legais para sua concessão.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, decidiram que a parte autora não tem direito ao benefício plei-
teado, pela não comprovação da incapacidade laboral.
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2.015.
PROCESSO: 0502445-31.2012.4.05.8311
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): CARLOS SOARES MARQUES
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA OAB: PE-
573-A

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária de Pernambuco.
A Turma de origem anulou a sentença que havia pronunciado a
prescrição do fundo de direito, determinando o retorno dos autos ao
juízo de piso.
Entretanto, antes da remessa dos autos ao juízo de 1º grau, foi in-
terposto o presente recurso, no qual a parte ora requerente sustenta
que entre o indeferimento administrativo do benefício e o ajuizamento
da presente ação, passaram-se mais de 5 (cinco) anos, o que oca-
sionou a prescrição do próprio fundo de direito.
É, no essencial, o relatório.
Não assiste razão à parte requerente.
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Verifica-se que o acórdão recorrido coaduna-se com a posição do-
minante nesta Turma Nacional, evidenciada no julgamento do PE-
DILEF 05080324920074058201:
INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍ-
LIO-DOENÇA. RESTABELECIMENTO. DECURSO DE MAIS DE
CINCO ANOS ENTRE CANCELAMENTO ADMINISTRATIVO E
AJUIZAMENTO DA AÇÃO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DI-
REITO. AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DO ART. 103 DA LEI N.
8.213/91. QUESTÃO DE ORDEM 20/TNU. INCIDENTE CONHE-
CIDO E PROVIDO.
(...)
12. Não obstante tais considerações, entendo que, no que concerne à
prescrição do fundo de direito, ou decadência, no âmbito previden-
ciário, aplicável as disposições da Lei nº 8.213/91, que traz regras
específicas e que, por se tratar de lei especial, prevalece ao Decreto nº
20.910/32, que é lei geral.
13. Nesse particular, o art. 103, caput, da LBPS refere que "É de dez
anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do
segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de
benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do rece-
bimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que
tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito
administrativo". Note-se que a redação do artigo, a priori, trataria
apenas de prazo para a revisão do ato de concessão do benefício, "ato
de concessão positivo", se assim podermos denominar. Porém, tenho
que é aplicável também ao "ato de concessão negativo", ou de in-
deferimento, visto que um dos marcos iniciais de contagem do prazo
é "do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória de-
finitiva no âmbito administrativo" (grifei). Ao meu ver, entender que
o caput do art. 103 seria aplicável tão somente aos benefícios de-
feridos seria tornar inócua a parte final do dispositivo.
14. Saliento, por oportuno, que a previsão de prazo prescricional de
cinco anos no parágrafo único do aludido art. 103 é aplicável tão
somente a valores devidos ou a serem restituídos pelo INSS, não se
aplicando ao caso dos autos.
15. Assim, em observância ao art. 103 da Lei nº 8.213/91, a parte
autora possuía o prazo de dez anos para intentar ação judicial bus-
cando a revisão do ato administrativo de indeferimento de seu be-
nefício, e não prazo qüinqüenal como defendido pela decisão im-
pugnada.
Destarte, incide o óbice da Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe
Pedido de Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Na-
cional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais
Federais se firmou no mesmo sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 04 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5005619-10.2011.4.04.7009
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: ERONY BORGES DOS SANTOS LACERDA
PROC./ADV.: MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES OAB:
PR 16.716
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que, man-
tendo a sentença, rejeitou o pedido de auxílio-doença/aposentadoria
por invalidez, ao fundamento de que não foram cumpridos os re-
quisitos legais para sua concessão.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, decidiram que a parte autora não tem direito ao benefício plei-
teado, pela não comprovação da incapacidade laboral.
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2.015.
PROCESSO: 5006150-62.2012.4.04.7009
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: LENIR DE OLIVEIRA RIBAS
PROC./ADV.: MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES OAB:
PR 16.716
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que, man-
tendo a sentença, rejeitou o pedido de auxílio-doença/aposentadoria
por invalidez, ao fundamento de que não foram cumpridos os re-
quisitos legais para sua concessão.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, decidiram que a parte autora não tem direito ao benefício plei-
teado, pela não comprovação da incapacidade laboral.

A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2.015.
PROCESSO: 5006453-76.2012.4.04.7009
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: TEREZINHA DE JESUS DA SILVA
PROC./ADV.: MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES OAB:
PR 16.716
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária da Paraná que, mantendo a
sentença, rejeitou o pedido de auxílio-doença/aposentadoria por in-
validez, concluindo que não há comprovação da sua incapacidade
para o trabalho.
Sustenta a parte requerente divergência de entendimento com súmula
da TNU segundo a qual, mesmo no caso de não comprovação da
incapacidade, o julgador deve levar em consideração as condições
pessoais do segurado. Requer, assim, o provimento do recurso para a
concessão de benefício.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A pretensão de se alterar o entendimento firmado pelas instâncias
ordinárias não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ademais, a Turma Nacional de Uniformização firmou o entendimento
no sentido de que "o julgador não é obrigado a analisar as condições
pessoais e sociais quando não reconhecer a incapacidade do reque-
rente para a sua atividade habitual" (Súmula 77/TNU).
Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0504959-53.2013.4.05.8300
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): EDNA PRAZERES DA SILVA
PROC./ADV.: BRUNO BAPTISTA OAB: PE19.805
PROC./ADV.: ALEXANDRE DE VASCONCELOS OAB: PE-
20304

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de Pernambuco que, refor-
mando parcialmente a sentença, acolheu o pedido de beneficio as-
sistencial ao deficiente com efeitos a partir da DER.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido é divergente de
julgados da TNU e do STJ, que entendem que quando o laudo do
perito do juízo não logra êxito em fixar a DII (data do início da
incapacidade), a DIB do benefício por incapacidade postulado deve
ser fixado na data da realização da perícia judicial.
Requer, assim, o provimento do recurso.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Verifica-se que a matéria foi amplamente analisada por ocasião do
julgamento do PEDILEF 0501152-47.2007.4.05.8102/CE, no qual
restou assentado que o termo inicial dos benefícios deve ser assim
fixado:
a) na data de elaboração do laudo pericial, se o médico não precisar
o início da incapacidade e o juiz não possuir outros elementos nos
autos para sua fixação (Precedente: PEDILEF 200936007023962);
b) na data do requerimento administrativo, se a perícia constatar a
existência da incapacidade em momento anterior a este pedido (Pre-
cedente: PEDILEF 00558337620074013400);
c) na data do ajuizamento do feito, se não houver requerimento
administrativo e a perícia constatar o início da incapacidade em mo-
mento anterior à propositura da ação (Precedente: PEDILEF
00132832120064013200).
d) Em todos os casos, se privilegia o princípio do livre conven-
cimento motivado que permite ao magistrado a fixação da data de
início do benefício mediante a análise do conjunto probatório (Pre-
cedente: PEDILEF 5017231720094058500).
In casu, diante do conjunto fático-probatório dos autos, a Turma de
Recursal concluiu que:
"No caso sob luzes, a data de entrada do requerimento administrativo
é 15/12/2011 (anexo 05, pág. 05) e o laudo pericial médico atesta a
existência de incapacidade total e definitiva desde o início da doença
há aproximadamente 9 anos (anexo 10, pág. 05, quesito 8).

- Ora, se a incapacidade laborativa total estava presente há 9 anos e,
portanto, bem antes da entrada do requerimento administrativo, nada
há que infirme a existência, na data da DER, da condição de mi-
serabilidade constatada pelo perito, vez que do resultado da inca-
pacidade laborativa, se deduz a falta de recursos para comprar o
necessário e básico para sobrevivência.
- Entendo, deste modo, que a miserabilidade atestada pela perícia
social (anexo 18) estava presente desde a DER, fazendo jus o autor,
portanto, ao benefício assistencial desde a data em que se configurou
a pretensão resistida que deu origem ao feito."
Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU: "Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido".
Ainda que assim não fosse, a pretensão de alterar o entendimento
firmado pela Turma a quo não é possível em virtude da necessidade
de revisão de provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU
("Não se conhece de incidente de uniformização que implique re-
exame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 04 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007823-09.2011.4.04.7112
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): ELDA POLH DE ARAUJO
PROC./ADV.: CLEUSA ARAÚJO DE SOUZA OAB: RS-73678

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional de jurisprudência
suscitado pela parte ora requerente, pretendendo a reforma de decisão
proferida por Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da
Seção Judiciária do Rio Grande do Sul.
O acórdão recorrido afastou a sentença, para fixar a data de início do
benefício em abril de 2011, sob o fundamento de que nesta ocasião
restou demonstrada por laudo pericial o início da incapacidade da
autora.
É, no essencial, o relatório.
Verifico que, em princípio, demonstrada a divergência suscitada, por-
quanto a conclusão do acórdão recorrido diverge do entendimento
esposado no(s) acórdão(s) paradigma(s).
Ademais, observa-se que as instâncias de origem não foram uníssonas
na valoração da prova dos autos, aplicando entendimento diverso à
luz dos fatos expostos no caderno probatório.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, d, do RITNU, admito o
incidente de uniformização. Em consequência, determino a distri-
buição do feito.
Publique-se. Intimem-se
Brasília, 4 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003678-22.2011.4.04.7010
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: CONCEIÇÃO APARECIDA MONTEIRO DOS
S A N TO S
PROC./ADV.: ANNA KARINA DO NASCIMENTO BONATOOAB:
PR 55.664
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que, modificando a
sentença, rejeitou o pedido de benefício por incapacidade.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto os
paradigmas juntados trazem entendimento contrário àquele exposto
no acórdão vergastado.
Com efeito, observa-se que as instâncias de origem não foram unís-
sonas na valoração da prova dos autos, aplicando entendimento di-
verso à luz dos fatos expostos no caderno probatório.
Note-se que, no caso, não se está diante de reexame de provas, mas
de sua revaloração, situação essa admitida pela jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça - STJ.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma
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PROCESSO: 5040827-48.2012.4.04.7000
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: ALFREDO SOTOCORNO
PROC./ADV.: WILLYAN ROWER SOARESOAB: PR 19.887
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que, modificando a
sentença, rejeitou o pedido de benefício por incapacidade.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto os
paradigmas juntados trazem entendimento contrário àquele exposto
no acórdão vergastado.
Com efeito, observa-se que as instâncias de origem não foram unís-
sonas na valoração da prova dos autos, aplicando entendimento di-
verso à luz dos fatos expostos no caderno probatório.
Note-se que, no caso, não se está diante de reexame de provas, mas
de sua revaloração, situação essa admitida pela jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça - STJ.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0505122-47.2010.4.05.8103
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: PAULO PAIVA DE MOURA
PROC./ADV.: FRANCISCO DE ASSIS M. PINHEIRO OAB: CE-
7068
PROC./ADV.: MARIA ANDIARA GMOEZ IZIDÓRIO OAB: CE-
6656
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Ceará que, mantendo a
sentença, rejeitou o pedido de auxílio-doença/aposentadoria por in-
validez, sob o fundamento de que não restaram comprovados os
requisitos legais necessários à concessão do benefício pleiteado.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos
autos, decidiu que não restou demonstrado o cumprimento do re-
quisito da incapacidade laboral.
Logo, a pretensão de alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal de origem não é possível em virtude da necessidade de
revisão de provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU
("Não se conhece de incidente de uniformização que implique re-
exame de matéria de fato").
Ainda que assim não fosse, a Turma Nacional de Uniformização
firmou o entendimento no sentido de que "o julgador não é obrigado
a analisar as condições pessoais e sociais quando não reconhecer a
incapacidade do requerente para a sua atividade habitual" (Súmula
77/TNU).
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 04 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5005733-49.2011.4.04.7105
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: CELIA DE FATIMA LEMOS DOS SANTOS
PROC./ADV.: JOSÉ DELMAR MATZENBACKER OAB: RS-
31331
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal da Seção
Judiciária do Rio Grande do Sul que, mantendo a sentença, rejeitou o
pedido de restabelecimento de auxílio-doença, sob o fundamento de
que não restou demonstrada a incapacidade laborativa da autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, consignou que apesar
de ser portadora de enfermidade, a autora está habilitada ao de-
sempenho de suas atividades laborais.

Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0512438-52.2012.4.05.8100
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: DALVA MARIA DAS GRAÇAS
PROC./ADV.: ANTONIO GLAY FROTA OSTERNO OAB: CE-
7128
PROC./ADV.: FRANCISCO DE ASSIS MESQUITA PINHEIRO
OAB: CE-7068
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Ceará que, mantendo a
sentença, rejeitou o pedido de restabelecimento de auxílio-doen-
ça/aposentadoria por invalidez, sob o fundamento de que não res-
taram comprovados os requisitos legais necessários à concessão do
benefício pleiteado.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos
autos, decidiu que não restou demonstrado o cumprimento do re-
quisito da incapacidade laboral.
Logo, a pretensão de alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal de origem não é possível em virtude da necessidade de
revisão de provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU
("Não se conhece de incidente de uniformização que implique re-
exame de matéria de fato").
Ainda que assim não fosse, a Turma Nacional de Uniformização
firmou o entendimento no sentido de que "o julgador não é obrigado
a analisar as condições pessoais e sociais quando não reconhecer a
incapacidade do requerente para a sua atividade habitual" (Súmula
77/TNU).
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de contradição na
decisão embargada, sob o fundamento de que não se trata de ati-
vidade exercida em condições especiais, mas acerca do cômputo dos
períodos laborados como aluno-aprendiz na AJURP.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
Apresentada impugnação.
É, no essencial, o relatório.
Razão assiste à parte embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto os
paradigmas juntados adotam posicionamento diverso do esposado no
acórdão recorrido.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, acolho os embargos de declaração para, com fun-
damento no art. 7º, VII, a, do RITNU, dar provimento ao agravo e
admitir o incidente de uniformização. Em consequência, determino a
distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0501849-03.2014.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: SEVERINA MARIA DA SILVA
PROC./ADV.: MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA OAB: RN-
560-A
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
-INSS
PROC./ADV.: PROCURADOR FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte
que, mantendo a sentença, rejeitou a concessão de benefício assis-
tencial, sob o fundamento de que não foram preenchidos os requisitos
exigidos pela norma.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, decidiu que não foi
verificada a sua miserabilidade. Da decisão recorrida, destaca-se:
"Assim, a análise do requisito pertinente à miserabilidade no grupo
familiar deve ser feita com bastante cautela, diante das peculiaridades
que o caso concreto apresentar.
Avançando na análise deste requisito em específico, observo que a
família da parte demandante é composta por 3 (três) pessoas: a
autora, sua filha e seu esposo, sendo que este último aufere men-
salmente renda superior a um salário mínimo mensal (anexo 17), e
sua filha percebe renda do programa Bolsa Família.
Ressalte-se que o esposo da autora, embora tenha mais de 65 anos de
idade, percebe mais de um salário mínimo a título de benefício, de
modo que não é possível que seja realizada a aplicação analógica do
artigo 34 do Estatuto do Idoso.
Note-se ainda que não foram anexados documentos comprobatórios
de despesas extraordinárias."
Logo, a pretensão de alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 04 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5014837-25.2012.4.04.7107
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): ALEX SANDRO SCHNEIDER
PROC./ADV.: LUCAS FIGUEIRÓ PALAURO OAB: RS-83 048

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio
Grande do Sul que, mantendo a sentença, declarou a irrepetibilidade
de valores recebidos pelo autor, sob o argumento de que as verbas
foram recebidas de má fé, ocorrendo erro administrativo.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
A Turma Nacional de Uniformização, no julgamento do PEDILEF n.
2011.70.54.000676-2, firmou entendimento no sentido do aresto com-
batido:

PROCESSO: 5001160-10.2012.4.04.7112
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: IVONE PERSZEL
PROC./ADV.: VIRGINIA KELLER OAB: RS-53 940
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal da Seção
Judiciária do Rio Grande do Sul que, mantendo a sentença, rejeitou o
pedido de concessão de auxílio-doença/aposentadoria por invalidez,
sob o fundamento de que não restou demonstrada a incapacidade
laboral da autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, consignou que apesar
de ser portadora de enfermidade, a requerente está habilitada ao
desempenho de suas atividades laborais.
Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0002235-46.2008.4.03.6302
ORIGEM: SP - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO
REQUERENTE: JOSÉ GONÇALO PIZZO DA SILVA
PROC./ADV.: HILÁRIO BOCCHI JÚNIOR OAB: SP 90.916
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou provimento ao agravo que havia negado
seguimento ao pedido de uniformização, pela incidência da Súmula
42 da TNU.



Nº 37, quarta-feira, 25 de fevereiro de 2015210 ISSN 1677-7042

COMERCIALIZAÇÃO PROIBIDA POR TERCEIROS

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015022500210

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI
FEDERAL. ANULAÇÃO DE DÉBITO FISCAL. DESCONSTITUI-
ÇÃO DE VALORES COBRADOS PELO INSS. BENEFÍCIO CON-
CEDIDO INDEVIDAMENTE. ERRO DA ADMINISTRAÇÃO. VA-
LORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ. SENTENÇA DE PROCEDÊN-
CIA. TURMA RECURSAL DEU PROVIMENTO AO RECURSO
DO INSS. NATUREZA ALIMENTAR. IMPOSSIBILIDADE DE
REPETIBILIDADE DOS VALORES. INCIDENTE CONHECIDO E
PROVIDO.
1.O presente incidente de uniformização de jurisprudência manejado
pela
Parte autora, com fundamento no art. 14, § 2º, da Lei nº 10.259/2001,
pretende desconstituir o julgado proferido pela Turma Recursal do
Paraná que proveu o recurso do INSS contra a sentença de pro-
cedência que anulou o lançamento de débito fiscal e suspendeu o
desconto de valores recebidos de boa-fé pela autora.
[...]
5. Quanto ao confronto do julgado do Paraná com os julgados do
Superior Tribunal de Justiça, merece provimento o recurso da autora.
Em recente julgado, a Corte Cidadã modificou seu entendimento no
Resp 1384418/SC 2013/0032089-3, adotando a tese de que os valores
percebidos pelo segurado indevidamente deverão ser devolvidos in-
dependentemente da boa-fé. Não obstante tal juízo, é entendimento
desta Turma Nacional que os valores recebidos em demanda pre-
videnciária são irrepetíveis em razão da natureza alimentar desses
valores e da boa-fé no seu recebimento-Precedente PEDILEF
00793098720054036301. Importante destacar que ficou comprovado
nos autos que o erro partiu da Administração quanto ao pagamento do
benefício previdenciário e que a parte autora não contribuiu para o
erro do INSS, autarquia que tinha a sua disposição os meios e sis-
temas para averiguar se a parte era ou não detentora de outro be-
nefício.
6. Por fim, consigno recente precedente desta TNU nesse mesmo
sentido, julgado na sessão de 12/3/2014, o PEDILEF nº 5009489-
60.2011.4.04.7204, da Relatoria do Juiz João Lazzari.
7. Ante o exposto, incidente de uniformização de jurisprudência co-
nhecido e provido, para determinar o restabelecimento da sentença de
primeira instância."
(PEDILEF 2011.70.54.000676-2, Rel. Juíza Federal Marisa Cláudia
Gonçalves Cucio, julgado pela TNU em 07/05/2014)
O acórdão de origem, portanto, alinha-se ao entendimento desta
TNU.
Alterar o entendimento firmado pela Turma Recursal, para verificar a
ocorrência ou ausência da má fé, não se torna possível em virtude da
necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se, assim, a Sú-
mula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uniformização que
implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5008672-44.2012.4.04.7112
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): PEDRO FRANCISCO NUNUES DE BORBA
PROC./ADV.: SCHIRLEI CRISTO DE OLIVEIRA OAB: RS-68
343

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio
Grande do Sul que, mantendo a sentença, declarou a irrepetibilidade
de valores recebidos pelo autor, sob o argumento de que as verbas
foram recebidas de má fé, ocorrendo erro administrativo.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
A Turma Nacional de Uniformização, no julgamento do PEDILEF n.
2011.70.54.000676-2, firmou entendimento no sentido do aresto com-
batido:
"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI
FEDERAL. ANULAÇÃO DE DÉBITO FISCAL. DESCONSTITUI-
ÇÃO DE VALORES COBRADOS PELO INSS. BENEFÍCIO CON-
CEDIDO INDEVIDAMENTE. ERRO DA ADMINISTRAÇÃO. VA-
LORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ. SENTENÇA DE PROCEDÊN-
CIA. TURMA RECURSAL DEU PROVIMENTO AO RECURSO
DO INSS. NATUREZA ALIMENTAR. IMPOSSIBILIDADE DE
REPETIBILIDADE DOS VALORES. INCIDENTE CONHECIDO E
PROVIDO.
1.O presente incidente de uniformização de jurisprudência manejado
pela
Parte autora, com fundamento no art. 14, § 2º, da Lei nº 10.259/2001,
pretende desconstituir o julgado proferido pela Turma Recursal do
Paraná que proveu o recurso do INSS contra a sentença de pro-
cedência que anulou o lançamento de débito fiscal e suspendeu o
desconto de valores recebidos de boa-fé pela autora.
[...]
5. Quanto ao confronto do julgado do Paraná com os julgados do
Superior Tribunal de Justiça, merece provimento o recurso da autora.
Em recente julgado, a Corte Cidadã modificou seu entendimento no
Resp 1384418/SC 2013/0032089-3, adotando a tese de que os valores
percebidos pelo segurado indevidamente deverão ser devolvidos in-
dependentemente da boa-fé. Não obstante tal juízo, é entendimento
desta Turma Nacional que os valores recebidos em demanda pre-
videnciária são irrepetíveis em razão da natureza alimentar desses

valores e da boa-fé no seu recebimento-Precedente PEDILEF
00793098720054036301. Importante destacar que ficou comprovado
nos autos que o erro partiu da Administração quanto ao pagamento do
benefício previdenciário e que a parte autora não contribuiu para o
erro do INSS, autarquia que tinha a sua disposição os meios e sis-
temas para averiguar se a parte era ou não detentora de outro be-
nefício.
6. Por fim, consigno recente precedente desta TNU nesse mesmo
sentido, julgado na sessão de 12/3/2014, o PEDILEF nº 5009489-
60.2011.4.04.7204, da Relatoria do Juiz João Lazzari.
7. Ante o exposto, incidente de uniformização de jurisprudência co-
nhecido e provido, para determinar o restabelecimento da sentença de
primeira instância."
(PEDILEF 2011.70.54.000676-2, Rel. Juíza Federal Marisa Cláudia
Gonçalves Cucio, julgado pela TNU em 07/05/2014)
O acórdão de origem, portanto, alinha-se ao entendimento desta
TNU.
Alterar o entendimento firmado pela Turma Recursal, para verificar a
ocorrência ou ausência da má fé, não se torna possível em virtude da
necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se, assim, a Sú-
mula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uniformização que
implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0506574-69.2013.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: WILLIAN OLIVEIRA DOS ANJOS
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA OAB: RN-
560-A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte
que, mantendo a sentença, rejeitou a concessão de benefício assis-
tencial, sob o fundamento de que não foram preenchidos os requisitos
exigidos pela norma.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, decidiu que não restou
verificada a sua incapacidade, ressaltando que se trata de pessoa
jovem, 19 anos, e com plenas condições de inserção no mercado de
trabalho.
Logo, a pretensão de alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 04 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0515936-95.2013.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: MARICELIA BEVENUTO DA SILVA
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA OAB: RN-
560-A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte
que, mantendo a sentença, rejeitou a concessão de benefício assis-
tencial, sob o fundamento de que não foram preenchidos os requisitos
exigidos pela norma.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, decidiu que não restou
verificada a sua incapacidade. Da decisão recorrida, destaca-se:
"Na espécie em apreço, após acurada análise do laudo pericial em
cotejo com os demais elementos probantes encontrados nos autos
(atestados e outros exames médicos e/ou hospitalares, além de ou-
tros), inclusive em relação à idade, ao grau de escolaridade, ao meio
social em que vive, o nível econômico e a atividade desenvolvida,
não remanesce qualquer reparo a se empreender na sentença hos-
tilizada, dada a inexistência de qualquer deficiência considerada im-
pedimento de longo prazo capaz de ensejar o reconhecimento do
benefício assistencial do deficiente."

Logo, a pretensão de alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 04 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0511278-28.2013.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: MARIA MADALENA AZEVEDO DO NASCI-
M E N TO
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA OAB: RN-
560-A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido de benefício assistencial, sob
o fundamento de que não foram preenchidos os requisitos legais para
a sua concessão.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso comporta provimento.
Com efeito, o STJ, por sua Terceira Seção, por meio do REsp n.
1.112.557, decidido em sede de representativo da controvérsia, as-
sentou que:
"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA C
DA CF. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTEN-
CIAL. POSSIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO
DE MISERABILIDADE DO BENEFICIÁRIO POR OUTROS
MEIOS DE PROVA, QUANDO A RENDA PER CAPITA DO NÚ-
CLEO FAMILIAR FOR SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO.
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. A CF/88 prevê em seu art. 203, caput e inciso V a garantia de um
salário mínimo de benefício mensal, independente de contribuição à
Seguridade Social, à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que
comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de
tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.
2. Regulamentando o comando constitucional, a Lei 8.742/93, al-
terada pela Lei 9.720/98, dispõe que será devida a concessão de
benefício assistencial aos idosos e às pessoas portadoras de defi-
ciência que não possuam meios de prover à própria manutenção, ou
cuja família possua renda mensal per capita inferior a 1/4 (um quarto)
do salário mínimo.
3. O egrégio Supremo Tribunal Federal, já declarou, por maioria de
votos, a constitucionalidade dessa limitação legal relativa ao requisito
econômico, no julgamento da ADI 1.232/DF (Rel. para o acórdão
Min. NELSON JOBIM, DJU 1.6.2001).
4. Entretanto, diante do compromisso constitucional com a dignidade
da pessoa humana, especialmente no que se refere à garantia das
condições básicas de subsistência física, esse dispositivo deve ser
interpretado de modo a amparar irrestritamente a o cidadão social e
economicamente vulnerável.
5. A limitação do valor da renda per capita familiar não deve ser
considerada a única forma de se comprovar que a pessoa não possui
outros meios para prover a própria manutenção ou de tê-la provida
por sua família, pois é apenas um elemento objetivo para se aferir a
necessidade, ou seja, presume-se absolutamente a miserabilidade
quando comprovada a renda per capita inferior a 1/4 do salário
mínimo.
6. Além disso, em âmbito judicial vige o princípio do livre con-
vencimento motivado do Juiz (art. 131 do CPC) e não o sistema de
tarifação legal de provas, motivo pelo qual essa delimitação do valor
da renda familiar per capita não deve ser tida como único meio de
prova da condição de miserabilidade do beneficiado. De fato, não se
pode admitir a vinculação do Magistrado a determinado elemento
probatório, sob pena de cercear o seu direito de julgar.
7. Recurso Especial provido."
(REsp 1112557/MG, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Ter-
ceira Seção, julgado em 28.10.2009, DJe 20.11.2009)
In casu, verifica-se que a decisão recorrida não analisou de forma
efetiva as condições pessoais da parte demandante, proferindo, ao
contrário, decisão genérica que não analisa as peculiaridades do caso
concreto.
Destarte, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, a, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
de origem para aplicação do entendimento firmado no Superior Tri-
bunal de Justiça.
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Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, a, do RITNU, dou
provimento ao agravo. Em consequência, determino a restituição dos
autos à Turma de origem para que sejam efetivamente analisadas as
condições pessoais e sociais da parte, no caso concreto.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 04 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007623-89.2012.4.04.7104
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: RITA SUELI MARINI SILVESTRE
PROC./ADV.: WAGNER SEGALA OAB: RS-60699
PROC./ADV.: HENRIQUE OLTRAMARI OAB: RS-60442
PROC./ADV.: ANA PAULA LONGO OAB: RS-82 166
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional de jurisprudência
suscitado pela parte ora requerente, pretendendo a reforma de decisão
proferida por Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da
Seção Judiciária do Rio Grande do Sul.
O acórdão recorrido afastou a sentença, para julgar improcedente o
pedido de concessão de auxílio-doença, sob o fundamento de que não
restou demonstrada a qualidade de segurada da autora, tendo em vista
não haver comprovação do desemprego involuntário.
É, no essencial, o relatório.
Verifico que, em princípio, demonstrada a divergência suscitada, por-
quanto a conclusão do acórdão recorrido diverge do entendimento
esposado no(s) acórdão(s) paradigma(s).
Ademais, observa-se que as instâncias de origem não foram uníssonas
na valoração da prova dos autos, aplicando entendimento diverso à
luz dos fatos expostos no caderno probatório.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo, para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se
Brasília, 4 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5004348-11.2012.4.04.7112
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: EDAIR MAIER STEGUES
PROC./ADV.: EDMILSO MICHELON OAB: RS-36152
PROC./ADV.: KARLA J. SCHWERZ OAB: RS-61 344
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal da Seção
Judiciária do Rio Grande do Sul que, mantendo a sentença, rejeitou o
pedido de concessão de aposentadoria por invalidez/auxílio-doença,
sob o fundamento de que não restou demonstrada a incapacidade
laboral do autor.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, consignou que apesar
de ser portadora de enfermidade, o requerente está habilitado ao
desempenho de suas atividades laborais.
Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5008790-32.2012.4.04.7108
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: CLAUDETE ANTONIA DARGAS
PROC./ADV.: MARIA SILÉSIA PEREIRA OAB: RS-33075
PROC./ADV.: MELISSA PEREIRA OAB: RS-59469
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal da Seção
Judiciária do Rio Grande do Sul que, mantendo a sentença, rejeitou o
pedido de concessão de aposentadoria por invalidez, sob o funda-
mento de que não restou demonstrada a incapacidade definitiva do
a u t o r.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.

No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, consignou que a
incapacidade do requerente é de natureza temporária, fazendo jus à
concessão de auxílio-acidente.
Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0505725-83.2011.4.05.8201
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO(A): CARMELITA NUNES CAZÉ
PROC./ADV.: FRANCISCO PEDRO DA SILVA OAB: PB-3898
PROC./ADV.: LUZIMARIO GOMES LEITE OAB: PB-12414

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional interposto pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária da Pa-
raíba que não conheceu do recurso inominado da União, por violação
à regra da dialeticidade (a parte não impugnou a sentença exarada,
mas somente repetiu os termos da peça de contestação apresenta-
da).
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) juntado(s) decidiram de forma contrária ao acórdão ver-
gastado.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU,
admito o incidente de uniformização. Em consequência, determino a
distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 04 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5000693-52.2012.4.04.7105
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: CELINA FLORA BUCCO
PROC./ADV.: ANGELITA PIAMOLINI OAB: RS-75 874
PROC./ADV.: CRISTINA KELLER SOLANO OAB: RS-72 722
PROC./ADV.: VIRGÍNIA KELLER OAB: PR-53940
PROC./ADV.: DILANI M. LOMPA JUELG OAB: PR-43705
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal da Seção
Judiciária do Rio Grande do Sul que, mantendo a sentença, rejeitou o
pedido de restabelecimento de auxílio-doença/ concessão de apo-
sentadoria por invalidez, sob o fundamento de que não restou de-
monstrada a incapacidade da autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, consignou que a
incapacidade da requerente não inviabiliza o exercício de suas ati-
vidades laborais.
Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003969-28.2011.4.04.7105
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: LAERTE SELE DE LIMA
PROC./ADV.: JANAÍNA R. SANTAREM FABRIN BERGER OAB:
RS-83 495
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente de
uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pretendendo a
reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal da Seção Judiciária do Rio
Grande do Sul que, mantendo a sentença, rejeitou o pedido de concessão
de auxílio-doença/aposentadoria por invalidez, sob o fundamento de que
não restou demonstrada a qualidade de segurado especial do autor.

É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, consignou não restar
comprovado o exercício da atividade campesina em regime de eco-
nomia familiar.
Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0500763-59.2012.4.05.8402
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: ZULMIRA DA SILVA MEDEIROS
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA OAB: RN-
560-A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte que,
mantendo a sentença, acolheu o pedido de concessão de benefício
assistencial, com efeitos a partir da data de entrega do laudo pericial
em juízo.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido é divergente de
julgados do STJ e de Turma Recursal de outra região, que deferem a
concessão do benefício a partir da data do requerimento adminis-
trativo do benefício.
É, no essencial, o relatório.
No que tange à DIB, a TNU já pacificou o entendimento quanto ao
momento em que se deve fixar a DIB e DER dos benefícios por
incapacidade ou prestação continuada nos termos dispostos por meio
do PEDILEF 0501152-47.2007.4.05.8102:
"7. Esta Turma Nacional firmou entendimento no sentido de que o
termo inicial dos benefícios, seja por incapacidade, seja no de Pres-
tação Continuada deve ser assim fixado:
a) na data de elaboração do laudo pericial, se o médico não precisar
o início da incapacidade e o juiz não possuir outros elementos nos
autos para sua fixação (Precedente: PEDILEF200936007023962);
b) na data do requerimento administrativo, se a perícia constatar a
existência da incapacidade em momento anterior a este pedido (Pre-
cedente: PEDILEF 00558337620074013400); e
c) na data do ajuizamento do feito, se não houver requerimento
administrativo e a perícia constatar o início da incapacidade em mo-
mento anterior à propositura da ação (Precedente: PEDILEF
00132832120064013200).
Em todos os casos, se privilegia o princípio do livre convencimento
motivado que permite ao magistrado a fixação da data de início do
benefício mediante a análise do conjunto probatório. (Precedente:
PEDILEF 05017231720094058500) Incidente conhecido e provido."
In casu, a Turma de origem, com base no acervo probatório, concluiu
que a DIB deve ser fixada na data de entrega do laudo pericial em
juízo, destacando que:
"A sentença andou bem ao fixar a DIB a partir da data de entrega do
laudo pericial em juízo, na medida em que não há elementos para
atestar o impedimento de longo prazo antes daquela data, como bem
ressaltou o juiz sentenciante."
Destarte, o termo inicial deve permanecer irretocável, pois se en-
contra em consonância com o entendimento acima exposto. De modo
a incidir a Questão de Ordem nº 13: "Não cabe Pedido de Uni-
formização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido."
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 04 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0003375-98.2011.4.03.6306
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: AMAURI ALBERTO DOS SANTOS FERNAN-
DES
PROC./ADV.: VALTER FRANCISCO MESCHEDE OAB: SP-
123545
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal da Seção
Judiciária de São Paulo que, mantendo a sentença, rejeitou o pedido
de concessão de auxílio-doença/aposentadoria por invalidez, sob o
fundamento de que não restou demonstrada a incapacidade do au-
t o r.
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É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, consignou que a
enfermidade portada pelo requerente não o incapacita ao exercício de
suas atividades laborais.
Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0002998-30.2011.4.03.6306
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ADELAIDE OLIVEIRA DE SANTANA
PROC./ADV.: VALTER FRANCISCO MESCHEDE OAB: SP-
123545
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal da Seção
Judiciária de São Paulo que, mantendo a sentença, rejeitou o pedido
de concessão de auxílio-doença/aposentadoria por invalidez, sob o
fundamento de que não restou demonstrada a incapacidade da au-
tora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, consignou que a
enfermidade portada pela requerente não a incapacita ao exercício de
suas atividades laborais.
Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0514786-79.2013.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: MARIA EDILEUZA DE SOUZA
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA OAB: RN-
560-A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido de benefício assistencial, sob
o fundamento de que não foram preenchidos os requisitos legais para
a sua concessão.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso comporta provimento.
Com efeito, a TNU, no julgamento do PEDILEF
05087008120114058200, assentou que para a aferição do requisito do
impedimento de longo prazo há a necessidade de análise das con-
dições pessoais, vejamos:
"INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO INTERPOSTO PELA PAR-
TE AUTORA. SEGURIDADE SOCIAL. BENEFÍCIO ASSISTEN-
CIAL. INCAPACIDADE TOTAL E TEMPORÁRIA. SÚMULAS Nº
29 E 48 DA TNU. IMPEDIMENTO DE LONGO PRAZO. ANÁ-
LISE DAS CONDIÇÕES PESSOAIS. IMPRESCINDIBILIDADE.
INCIDENTE CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Sen-
tença de improcedência do pedido de benefício assistencial ao de-
ficiente, mantida pela Turma Recursal da Seção Judiciária da Paraíba,
ao argumento de que a incapacidade da autora é parcial e temporária,
não apresentando impedimento de longo prazo que obstrua "a sua
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições
com as demais pessoas." 2. Interposição de incidente de uniformi-
zação pela parte autora, sob a alegação de que o acórdão recorrido é
divergente do entendimento da TNU e das Turmas Recursais de Mato
Grosso e Tocantins, no sentido de que a temporariedade da inca-
pacidade não obsta a concessão do benefício assistencial, mas deve
ser verificada em conjunto com a análise das condições pessoais do
requerente. 3. Incidente inadmitido na origem, tendo sido distribuído
a esta Relatoria pela via do agravo. O incidente merece ser co-
nhecido. 4. Dispõe o art. 14, caput e § 2º da Lei nº 10.259/2001 que
caberá pedido de uniformização de interpretação de lei federal quando
houver divergência entre decisões sobre questões de direito material
proferidas por Turmas Recursais na interpretação da lei. O pedido de

uniformização nacional, contudo, deve ser embasado em divergência
entre de turmas de diferentes regiões ou em contrariedade a súmula
ou jurisprudência dominante do e. Superior Tribunal de Justiça. 5. No
caso em análise o dissídio está bem caracterizado. Com efeito, os
acórdãos trazidos pela recorrente como prova da divergência cuidam
da concessão de benefício assistencial em casos de incapacidade par-
cial e temporária, onde a provisoriedade foi considerada como apenas
um dos fatores a serem ponderados na análise da concessão do be-
nefício em tela. Nesses casos "resulta uma exigência de se fazer uma
análise mais ampla das suas condições pessoais, familiares, profis-
sionais e culturais do meio em que vive para melhor avaliar a exis-
tência ou não dessa incapacidade" (PEDILEF 200932007033423, Rel.
Juiz Federal Paulo Ricardo Arena Filho). Nesse mesmo sentido a
Súmula nº 48 da TNU: "A incapacidade não precisa ser permanente
para fins de concessão do benefício assistencial de prestação con-
tinuada." Passo, portanto, à apreciação do mérito do recurso. 6. Nos
termos do art. 20 da Lei nº 8.742/93 (LOAS), na redação dada pela
Lei nº. 12.470/2011 (que apenas explicita regas implícitas): Para efei-
to de concessão deste benefício considera-se pessoa com deficiência
aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física,
mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas
barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na so-
ciedade em igualdade de condições com as demais pessoas. (§ 2º); A
concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do
grau de impedimento de que trata o § 2o, composta por avaliação
médica e avaliação social realizadas por médicos peritos e por as-
sistentes sociais do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS. (§ 6º).
7. Do que se depreende da literalidade dos dispositivos citados, o
conceito de incapacidade para efeito de concessão do benefício as-
sistencial não pode ficar confinado à ideia da incapacidade física,
restrita a considerações de ordem médica, seja ela mental, orgânica ou
funcional. O "impedimento de longo prazo" também pode ser de-
finido por aspectos de ordem intelectual - a exemplo do grau de
escolaridade - que em interação com outros elementos diversos, no-
tadamente os de ordem social, possam obstruir sua participação plena
e efetiva na sociedade, em igualdade de condições com os demais. 8.
De outro lado, a própria ideia de incapacidade para o trabalho focada
em noções hauridas do direito previdenciário não é suficiente para
preencher a amplitude do referido conceito. Com efeito, embora no
direito previdenciário aquele que se encontre incapacitado para sua
atividade habitual deva, necessariamente, fazer jus ao benefício por
incapacidade, sendo o benefício devido somente nessa hipótese, em se
tratando de benefício assistencial isso não ocorre, haja vista que, a
rigor, não se exige que o interessado esteja incapacitado para o tra-
balho, mas sim que esteja impedido de produzir a renda necessária
para a própria subsistência. Isso se dá com frequência em relação a
determinadas pessoas que são consideradas aptas para suas atividades
habituais, sem que isso obste, em princípio, a caracterização do im-
pedimento, pois a referida atividade não gera renda alguma. É o caso
de pessoas que sempre trabalharam no âmbito doméstico, sem jamais
ter concorrido no mercado de trabalho ou empreendido qualquer ati-
vidade geradora de renda. Não raro tais pessoas são consideradas
"aptas" para o labor em exame pericial, não obstante possam ser
consideradas, numa perspectiva socioeconômica, incapazes de pro-
duzir renda, em decorrência de fatores diversos. 9. No caso sob
exame, nota-se que a recorrente jamais trabalhou. Por outro lado a
fundamentação expendida na sentença para o indeferimento do be-
nefício foram as seguintes: (1) a probabilidade da recuperação da
capacidade laborativa após 90 (noventa) dias de tratamento adequado,
(2) a afirmação de que a parte autora vem sofrendo os sintomas de
sua doença há cinco anos não foi confirmada por outra prova (3) não
há nos autos elemento que desconstitua a conclusão do laudo judicial
sobre "o caráter temporário de curto prazo da incapacidade da parte
autora e a possibilidade de sua recuperação em prazo curto com
ajuste medicamentoso adequado" e (4) a ausência de impedimento de
longo prazo, uma vez que "impedimento de longo prazo é assim
compreendido como aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de
dois anos". 10. Em resumo, o entendimento do magistrado firmou-se
no sentido da transitoriedade da incapacidade e em sua duração por
um curto lapso temporal. No entanto, é importante salientar que a
enfermidade sofrida pela recorrente é de ordem psíquica, sendo que o
retorno da capacidade no prazo de 90 (noventa) dias é mera pos-
sibilidade aventada pelo perito judicial, sobretudo diante da afir-
mativa da recorrente de que seu problema teve início há 5 anos. A
correta definição acerca da caracterização ou não do impedimento de
longo prazo restou, portanto, prejudicada, ante à ausência da análise
das condições pessoais que envolvem a vida da recorrente, tanto pelo
fato de que a melhora com a realização do tratamento é uma mera
expectativa, quanto porque não se considerou o quadro socioeco-
nômico no qual ela está inserida. 11. Diante do exposto e tendo em
vista o disposto na Questão de Ordem TNU n. 20 , e tendo em vista
que a transitoriedade da incapacidade não é incompatível com o
conceito de impedimento de longo prazo fins de concessão do be-
nefício assistencial conheço do pedido de uniformização e dou-lhe
parcial provimento para decretar a nulidade do acórdão recorrido,
determinando o retorno dos autos à Turma de origem onde deverão
ser analisadas as condições pessoais da recorrente à vista das Súmulas
nº 29 e 48 da TNU e da diretriz acima fixada."
In casu, verifica-se que a decisão recorrida rejeitou a concessão do
benefício assistencial em virtude do não preenchimento do requisito
da incapacidade laborativa, por considerar que não restou evidenciado
o impedimento de longo prazo, apesar de reconhecer que a parte
autora apresenta incapacidade total e temporária.

Destarte, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, a, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
de origem para aplicação do entendimento firmado nesta Turma Na-
cional de Uniformização.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, a, do RITNU, dou
provimento ao agravo. Em consequência, determino a restituição dos
autos à Turma de origem para que sejam analisadas as condições
pessoais e sociais da parte em conjunto com a sua incapacidade.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 04 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0505692-07.2013.4.05.8401
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: MARIA RAIMUNDA DA CONCEIÇÃO SILVA
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA OAB: RN-
560-A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido de benefício assistencial, sob
o fundamento de que não foram preenchidos os requisitos legais para
a sua concessão.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso comporta provimento.
Com efeito, a TNU, no julgamento do PEDILEF
05087008120114058200, assentou que para a aferição do requisito do
impedimento de longo prazo há a necessidade de análise das con-
dições pessoais, vejamos:
"INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO INTERPOSTO PELA PAR-
TE AUTORA. SEGURIDADE SOCIAL. BENEFÍCIO ASSISTEN-
CIAL. INCAPACIDADE TOTAL E TEMPORÁRIA. SÚMULAS Nº
29 E 48 DA TNU. IMPEDIMENTO DE LONGO PRAZO. ANÁ-
LISE DAS CONDIÇÕES PESSOAIS. IMPRESCINDIBILIDADE.
INCIDENTE CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Sen-
tença de improcedência do pedido de benefício assistencial ao de-
ficiente, mantida pela Turma Recursal da Seção Judiciária da Paraíba,
ao argumento de que a incapacidade da autora é parcial e temporária,
não apresentando impedimento de longo prazo que obstrua "a sua
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições
com as demais pessoas." 2. Interposição de incidente de uniformi-
zação pela parte autora, sob a alegação de que o acórdão recorrido é
divergente do entendimento da TNU e das Turmas Recursais de Mato
Grosso e Tocantins, no sentido de que a temporariedade da inca-
pacidade não obsta a concessão do benefício assistencial, mas deve
ser verificada em conjunto com a análise das condições pessoais do
requerente. 3. Incidente inadmitido na origem, tendo sido distribuído
a esta Relatoria pela via do agravo. O incidente merece ser co-
nhecido. 4. Dispõe o art. 14, caput e § 2º da Lei nº 10.259/2001 que
caberá pedido de uniformização de interpretação de lei federal quando
houver divergência entre decisões sobre questões de direito material
proferidas por Turmas Recursais na interpretação da lei. O pedido de
uniformização nacional, contudo, deve ser embasado em divergência
entre de turmas de diferentes regiões ou em contrariedade a súmula
ou jurisprudência dominante do e. Superior Tribunal de Justiça. 5. No
caso em análise o dissídio está bem caracterizado. Com efeito, os
acórdãos trazidos pela recorrente como prova da divergência cuidam
da concessão de benefício assistencial em casos de incapacidade par-
cial e temporária, onde a provisoriedade foi considerada como apenas
um dos fatores a serem ponderados na análise da concessão do be-
nefício em tela. Nesses casos "resulta uma exigência de se fazer uma
análise mais ampla das suas condições pessoais, familiares, profis-
sionais e culturais do meio em que vive para melhor avaliar a exis-
tência ou não dessa incapacidade" (PEDILEF 200932007033423, Rel.
Juiz Federal Paulo Ricardo Arena Filho). Nesse mesmo sentido a
Súmula nº 48 da TNU: "A incapacidade não precisa ser permanente
para fins de concessão do benefício assistencial de prestação con-
tinuada." Passo, portanto, à apreciação do mérito do recurso. 6. Nos
termos do art. 20 da Lei nº 8.742/93 (LOAS), na redação dada pela
Lei nº. 12.470/2011 (que apenas explicita regas implícitas): Para efei-
to de concessão deste benefício considera-se pessoa com deficiência
aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física,
mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas
barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na so-
ciedade em igualdade de condições com as demais pessoas. (§ 2º); A
concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do
grau de impedimento de que trata o § 2o, composta por avaliação
médica e avaliação social realizadas por médicos peritos e por as-
sistentes sociais do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS. (§ 6º).
7. Do que se depreende da literalidade dos dispositivos citados, o
conceito de incapacidade para efeito de concessão do benefício as-
sistencial não pode ficar confinado à ideia da incapacidade física,
restrita a considerações de ordem médica, seja ela mental, orgânica ou
funcional. O "impedimento de longo prazo" também pode ser de-
finido por aspectos de ordem intelectual - a exemplo do grau de
escolaridade - que em interação com outros elementos diversos, no-
tadamente os de ordem social, possam obstruir sua participação plena
e efetiva na sociedade, em igualdade de condições com os demais. 8.
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De outro lado, a própria ideia de incapacidade para o trabalho focada
em noções hauridas do direito previdenciário não é suficiente para
preencher a amplitude do referido conceito. Com efeito, embora no
direito previdenciário aquele que se encontre incapacitado para sua
atividade habitual deva, necessariamente, fazer jus ao benefício por
incapacidade, sendo o benefício devido somente nessa hipótese, em se
tratando de benefício assistencial isso não ocorre, haja vista que, a
rigor, não se exige que o interessado esteja incapacitado para o tra-
balho, mas sim que esteja impedido de produzir a renda necessária
para a própria subsistência. Isso se dá com frequência em relação a
determinadas pessoas que são consideradas aptas para suas atividades
habituais, sem que isso obste, em princípio, a caracterização do im-
pedimento, pois a referida atividade não gera renda alguma. É o caso
de pessoas que sempre trabalharam no âmbito doméstico, sem jamais
ter concorrido no mercado de trabalho ou empreendido qualquer ati-
vidade geradora de renda. Não raro tais pessoas são consideradas
"aptas" para o labor em exame pericial, não obstante possam ser
consideradas, numa perspectiva socioeconômica, incapazes de pro-
duzir renda, em decorrência de fatores diversos. 9. No caso sob
exame, nota-se que a recorrente jamais trabalhou. Por outro lado a
fundamentação expendida na sentença para o indeferimento do be-
nefício foram as seguintes: (1) a probabilidade da recuperação da
capacidade laborativa após 90 (noventa) dias de tratamento adequado,
(2) a afirmação de que a parte autora vem sofrendo os sintomas de
sua doença há cinco anos não foi confirmada por outra prova (3) não
há nos autos elemento que desconstitua a conclusão do laudo judicial
sobre "o caráter temporário de curto prazo da incapacidade da parte
autora e a possibilidade de sua recuperação em prazo curto com
ajuste medicamentoso adequado" e (4) a ausência de impedimento de
longo prazo, uma vez que "impedimento de longo prazo é assim
compreendido como aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de
dois anos". 10. Em resumo, o entendimento do magistrado firmou-se
no sentido da transitoriedade da incapacidade e em sua duração por
um curto lapso temporal. No entanto, é importante salientar que a
enfermidade sofrida pela recorrente é de ordem psíquica, sendo que o
retorno da capacidade no prazo de 90 (noventa) dias é mera pos-
sibilidade aventada pelo perito judicial, sobretudo diante da afir-
mativa da recorrente de que seu problema teve início há 5 anos. A
correta definição acerca da caracterização ou não do impedimento de
longo prazo restou, portanto, prejudicada, ante à ausência da análise
das condições pessoais que envolvem a vida da recorrente, tanto pelo
fato de que a melhora com a realização do tratamento é uma mera
expectativa, quanto porque não se considerou o quadro socioeco-
nômico no qual ela está inserida. 11. Diante do exposto e tendo em
vista o disposto na Questão de Ordem TNU n. 20 , e tendo em vista
que a transitoriedade da incapacidade não é incompatível com o
conceito de impedimento de longo prazo fins de concessão do be-
nefício assistencial conheço do pedido de uniformização e dou-lhe
parcial provimento para decretar a nulidade do acórdão recorrido,
determinando o retorno dos autos à Turma de origem onde deverão
ser analisadas as condições pessoais da recorrente à vista das Súmulas
nº 29 e 48 da TNU e da diretriz acima fixada."
In casu, verifica-se que a decisão recorrida rejeitou a concessão do
benefício assistencial em virtude do não preenchimento do requisito
da incapacidade laborativa, por considerar que não restou evidenciado
o impedimento de longo prazo, apesar de reconhecer que a parte
autora apresenta incapacidade temporária.
Destarte, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, a, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
de origem para aplicação do entendimento firmado nesta Turma Na-
cional de Uniformização.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, a, do RITNU, dou
provimento ao agravo. Em consequência, determino a restituição dos
autos à Turma de origem para que sejam analisadas as condições
pessoais e sociais da parte em conjunto com a sua incapacidade.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 04 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0502869-77.2010.4.05.8300
ORIGEM: 1ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): JAILSON BERNARDO DA SILVA
PROC./ADV.: ANTONIO ALMIR DO VALE REIS JR. OAB: PE-
27685

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal da Seção
Judiciária de Pernambuco que, mantendo a sentença, julgou pro-
cedente o pedido de concessão de benefício assistencial, sob o fun-
damento de que restaram preenchidos todos os requisitos para tan-
to.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, consignou que a parte
comprovou o cumprimento de todos os pressupostos necessários para
a concessão do benefício em questão.

Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0520234-33.2013.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: IVANIRA DE ARAÚJO SILVA
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA OAB: RN-
560-A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido de benefício assistencial, sob
o fundamento de que não foram preenchidos os requisitos legais para
a sua concessão.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso comporta provimento.
Com efeito, a TNU, no julgamento do PEDILEF
05087008120114058200, assentou que para a aferição do requisito do
impedimento de longo prazo há a necessidade de análise das con-
dições pessoais, vejamos:
"INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO INTERPOSTO PELA PAR-
TE AUTORA. SEGURIDADE SOCIAL. BENEFÍCIO ASSISTEN-
CIAL. INCAPACIDADE TOTAL E TEMPORÁRIA. SÚMULAS Nº
29 E 48 DA TNU. IMPEDIMENTO DE LONGO PRAZO. ANÁ-
LISE DAS CONDIÇÕES PESSOAIS. IMPRESCINDIBILIDADE.
INCIDENTE CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Sen-
tença de improcedência do pedido de benefício assistencial ao de-
ficiente, mantida pela Turma Recursal da Seção Judiciária da Paraíba,
ao argumento de que a incapacidade da autora é parcial e temporária,
não apresentando impedimento de longo prazo que obstrua "a sua
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições
com as demais pessoas." 2. Interposição de incidente de uniformi-
zação pela parte autora, sob a alegação de que o acórdão recorrido é
divergente do entendimento da TNU e das Turmas Recursais de Mato
Grosso e Tocantins, no sentido de que a temporariedade da inca-
pacidade não obsta a concessão do benefício assistencial, mas deve
ser verificada em conjunto com a análise das condições pessoais do
requerente. 3. Incidente inadmitido na origem, tendo sido distribuído
a esta Relatoria pela via do agravo. O incidente merece ser co-
nhecido. 4. Dispõe o art. 14, caput e § 2º da Lei nº 10.259/2001 que
caberá pedido de uniformização de interpretação de lei federal quando
houver divergência entre decisões sobre questões de direito material
proferidas por Turmas Recursais na interpretação da lei. O pedido de
uniformização nacional, contudo, deve ser embasado em divergência
entre de turmas de diferentes regiões ou em contrariedade a súmula
ou jurisprudência dominante do e. Superior Tribunal de Justiça. 5. No
caso em análise o dissídio está bem caracterizado. Com efeito, os
acórdãos trazidos pela recorrente como prova da divergência cuidam
da concessão de benefício assistencial em casos de incapacidade par-
cial e temporária, onde a provisoriedade foi considerada como apenas
um dos fatores a serem ponderados na análise da concessão do be-
nefício em tela. Nesses casos "resulta uma exigência de se fazer uma
análise mais ampla das suas condições pessoais, familiares, profis-
sionais e culturais do meio em que vive para melhor avaliar a exis-
tência ou não dessa incapacidade" (PEDILEF 200932007033423, Rel.
Juiz Federal Paulo Ricardo Arena Filho). Nesse mesmo sentido a
Súmula nº 48 da TNU: "A incapacidade não precisa ser permanente
para fins de concessão do benefício assistencial de prestação con-
tinuada." Passo, portanto, à apreciação do mérito do recurso. 6. Nos
termos do art. 20 da Lei nº 8.742/93 (LOAS), na redação dada pela
Lei nº. 12.470/2011 (que apenas explicita regas implícitas): Para efei-
to de concessão deste benefício considera-se pessoa com deficiência
aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física,
mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas
barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na so-
ciedade em igualdade de condições com as demais pessoas. (§ 2º); A
concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do
grau de impedimento de que trata o § 2o, composta por avaliação
médica e avaliação social realizadas por médicos peritos e por as-
sistentes sociais do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS. (§ 6º).
7. Do que se depreende da literalidade dos dispositivos citados, o
conceito de incapacidade para efeito de concessão do benefício as-
sistencial não pode ficar confinado à ideia da incapacidade física,
restrita a considerações de ordem médica, seja ela mental, orgânica ou
funcional. O "impedimento de longo prazo" também pode ser de-
finido por aspectos de ordem intelectual - a exemplo do grau de
escolaridade - que em interação com outros elementos diversos, no-
tadamente os de ordem social, possam obstruir sua participação plena
e efetiva na sociedade, em igualdade de condições com os demais. 8.
De outro lado, a própria ideia de incapacidade para o trabalho focada
em noções hauridas do direito previdenciário não é suficiente para
preencher a amplitude do referido conceito. Com efeito, embora no
direito previdenciário aquele que se encontre incapacitado para sua
atividade habitual deva, necessariamente, fazer jus ao benefício por
incapacidade, sendo o benefício devido somente nessa hipótese, em se

tratando de benefício assistencial isso não ocorre, haja vista que, a
rigor, não se exige que o interessado esteja incapacitado para o tra-
balho, mas sim que esteja impedido de produzir a renda necessária
para a própria subsistência. Isso se dá com frequência em relação a
determinadas pessoas que são consideradas aptas para suas atividades
habituais, sem que isso obste, em princípio, a caracterização do im-
pedimento, pois a referida atividade não gera renda alguma. É o caso
de pessoas que sempre trabalharam no âmbito doméstico, sem jamais
ter concorrido no mercado de trabalho ou empreendido qualquer ati-
vidade geradora de renda. Não raro tais pessoas são consideradas
"aptas" para o labor em exame pericial, não obstante possam ser
consideradas, numa perspectiva socioeconômica, incapazes de pro-
duzir renda, em decorrência de fatores diversos. 9. No caso sob
exame, nota-se que a recorrente jamais trabalhou. Por outro lado a
fundamentação expendida na sentença para o indeferimento do be-
nefício foram as seguintes: (1) a probabilidade da recuperação da
capacidade laborativa após 90 (noventa) dias de tratamento adequado,
(2) a afirmação de que a parte autora vem sofrendo os sintomas de
sua doença há cinco anos não foi confirmada por outra prova (3) não
há nos autos elemento que desconstitua a conclusão do laudo judicial
sobre "o caráter temporário de curto prazo da incapacidade da parte
autora e a possibilidade de sua recuperação em prazo curto com
ajuste medicamentoso adequado" e (4) a ausência de impedimento de
longo prazo, uma vez que "impedimento de longo prazo é assim
compreendido como aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de
dois anos". 10. Em resumo, o entendimento do magistrado firmou-se
no sentido da transitoriedade da incapacidade e em sua duração por
um curto lapso temporal. No entanto, é importante salientar que a
enfermidade sofrida pela recorrente é de ordem psíquica, sendo que o
retorno da capacidade no prazo de 90 (noventa) dias é mera pos-
sibilidade aventada pelo perito judicial, sobretudo diante da afir-
mativa da recorrente de que seu problema teve início há 5 anos. A
correta definição acerca da caracterização ou não do impedimento de
longo prazo restou, portanto, prejudicada, ante à ausência da análise
das condições pessoais que envolvem a vida da recorrente, tanto pelo
fato de que a melhora com a realização do tratamento é uma mera
expectativa, quanto porque não se considerou o quadro socioeco-
nômico no qual ela está inserida. 11. Diante do exposto e tendo em
vista o disposto na Questão de Ordem TNU n. 20 , e tendo em vista
que a transitoriedade da incapacidade não é incompatível com o
conceito de impedimento de longo prazo fins de concessão do be-
nefício assistencial conheço do pedido de uniformização e dou-lhe
parcial provimento para decretar a nulidade do acórdão recorrido,
determinando o retorno dos autos à Turma de origem onde deverão
ser analisadas as condições pessoais da recorrente à vista das Súmulas
nº 29 e 48 da TNU e da diretriz acima fixada."
In casu, verifica-se que a decisão recorrida rejeitou a concessão do
benefício assistencial em virtude do não preenchimento do requisito
da incapacidade laborativa, por considerar que não restou evidenciado
o impedimento de longo prazo, apesar de reconhecer que a parte
autora apresenta incapacidade temporária.
Destarte, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, a, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
de origem para aplicação do entendimento firmado nesta Turma Na-
cional de Uniformização.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, a, do RITNU, dou
provimento ao agravo. Em consequência, determino a restituição dos
autos à Turma de origem para que sejam analisadas as condições
pessoais e sociais da parte em conjunto com a sua incapacidade.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0058394-46.2007.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): STEPHANIE BRAGANÇA DA SILVA
PROC./ADV.: NÃO CONSTITUÍDO

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ré, pretendendo a
reforma de acórdão oriundo da 2ª Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que, mantendo a
sentença, julgou improcedente o pedido de desconstituição do débito
previdenciário, mas proibiu o INSS de cobrar a devolução dos valores
recebidos pela parte, ainda que tal recebimento tenha se dado por erro
da administração.
É, no essencial, o relatório.
A Turma Nacional de Uniformização, no julgamento do PEDILEF n.
2011.70.54.000676-2, firmou entendimento no seguinte sentido:
"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI
FEDERAL. ANULAÇÃO DE DÉBITO FISCAL. DESCONSTITUI-
ÇÃO DE VALORES COBRADOS PELO INSS. BENEFÍCIO CON-
CEDIDO INDEVIDAMENTE. ERRO DA ADMINISTRAÇÃO. VA-
LORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ. SENTENÇA DE PROCEDÊN-
CIA. TURMA RECURSAL DEU PROVIMENTO AO RECURSO
DO INSS. NATUREZA ALIMENTAR. IMPOSSIBILIDADE DE
REPETIBILIDADE DOS VALORES. INCIDENTE CONHECIDO E
PROVIDO.
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1.O presente incidente de uniformização de jurisprudência manejado
pela
Parte autora, com fundamento no art. 14, § 2º, da Lei nº 10.259/2001,
pretende desconstituir o julgado proferido pela Turma Recursal do
Paraná que proveu o recurso do INSS contra a sentença de pro-
cedência que anulou o lançamento de débito fiscal e suspendeu o
desconto de valores recebidos de boa-fé pela autora.
[...]
5. Quanto ao confronto do julgado do Paraná com os julgados do
Superior Tribunal de Justiça, merece provimento o recurso da autora.
Em recente julgado, a Corte Cidadã modificou seu entendimento no
Resp 1384418/SC 2013/0032089-3, adotando a tese de que os valores
percebidos pelo segurado indevidamente deverão ser devolvidos in-
dependentemente da boa-fé. Não obstante tal juízo, é entendimento
desta Turma Nacional que os valores recebidos em demanda pre-
videnciária são irrepetíveis em razão da natureza alimentar desses
valores e da boa-fé no seu recebimento-Precedente PEDILEF
00793098720054036301. Importante destacar que ficou comprovado
nos autos que o erro partiu da Administração quanto ao pagamento do
benefício previdenciário e que a parte autora não contribuiu para o
erro do INSS, autarquia que tinha a sua disposição os meios e sis-
temas para averiguar se a parte era ou não detentora de outro be-
nefício.
6. Por fim, consigno recente precedente desta TNU nesse mesmo
sentido, julgado na sessão de 12/3/2014, o PEDILEF nº 5009489-
60.2011.4.04.7204, da Relatoria do Juiz João Lazzari.
7. Ante o exposto, incidente de uniformização de jurisprudência co-
nhecido e provido, para determinar o restabelecimento da sentença de
primeira instância."
(PEDILEF 2011.70.54.000676-2, Rel. Juíza Federal Marisa Cláudia
Gonçalves Cucio, julgado pela TNU em 07/05/2014)
Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU: "Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido".
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0501106-25.2011.4.05.8100
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): ALAIDE CAETANO DA SILVA
PROC./ADV.: RENATO DE MOURA SOARES OAB: CE-15968

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal da Seção
Judiciária do Ceará que, mantendo a sentença, julgou procedente o
pedido de concessão de benefício assistencial, sob o fundamento de
que restaram preenchidos todos os requisitos para tanto.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, consignou que a parte
comprovou o cumprimento de todos os pressupostos necessários para
a concessão do benefício em questão.
Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0008450-74.2009.4.03.6311
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JANDIRA FERREIRA DE LIMA PEREIRA
PROC./ADV.: CAROLINA DA SILVA GARCIA OAB: SP-233993
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
-INSS
PROC./ADV.: PROCURADOR FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal da Seção
Judiciária de São Paulo que, mantendo a sentença, rejeitou o pedido
de concessão de aposentadoria por invalidez/auxílio-doença, sob o
fundamento de que não restou demonstrada a qualidade de segurada
da autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, consignou que a
incapacidade portada pela requerente é anterior ao seu reingresso no
RGPS.

Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0006731-91.2008.4.03.6311
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA DE LOURDES SACRAMENTO
PROC./ADV.: CAROLINA DA SILVA GARCIA OAB: SP-233993
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal da Seção
Judiciária de São Paulo que, mantendo a sentença, rejeitou o pedido
de concessão de aposentadoria por invalidez/auxílio-doença, sob o
fundamento de que não restou demonstrada a qualidade de segurada
da autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, consignou que a
incapacidade portada pela requerente é anterior ao seu ingresso no
RGPS.
Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0032493-37.2011.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARCIO LUIZ SHIMABUKURO
PROC./ADV.: VALTER FRANCISCO MESCHEDE OAB: SP-
123545
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal da Seção
Judiciária de São Paulo que, mantendo a sentença, rejeitou o pedido
de concessão de aposentadoria por invalidez/auxílio-doença, sob o
fundamento de que não restou demonstrada a incapacidade do au-
t o r.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, consignou que a
enfermidade portada pelo requerente não o incapacita ao exercício de
suas atividades laborais.
Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0504497-84.2013.4.05.8401
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: STEPHANIE MARIZA DE OLIVEIRA
PROC./ADV.: SEBASTIANA FERREIRA NOBRE OAB: RN-9932
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte
que, mantendo a sentença, não concedeu o benefício assistencial so-
licitado na inicial, sob o fundamento de que não foram preenchidos os
requisitos exigidos pela norma.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.

No presente caso a Turma Recursal, de posse do caderno probatório
dos autos e já analisadas as condições pessoais da parte requerente,
decidiu que não se verificou o cumprimento do requisito da in-
capacidade, haja vista que considerando a sua incapacidade apenas
parcial e a sua juventude, entendeu-se que era plenamente capaz de
reinserir-se no mercado de trabalho. Da decisão recorrida, destaca-
se:
"A postulante é pessoa bastante jovem e sua patologia não a limita
para uma série de atividades que não demandem esforços físicos,
conforme indica o laudo pericial (anexo n ° 13, quesito 6). Há, de
fato, certa limitação física, mas tal incapacidade não obsta a atuação
da requerente no mercado profissional, ainda mais porque vive numa
cidade onde há oportunidades nos mais diversos campos da atuação,
podendo, como dito, laborar como secretária, atendente, telefonista,
costureira ou outra profissão compatível com sua limitação.
Além disso, o médico perito afirmou que a natureza da patologia da
requerente é de grau moderado (anexo n° 15, quesito 3), havendo
tratamento na rede pública para a doença incapacitante.
Ademais, eventual concessão do benefício à pessoa tão jovem, de-
sembocaria numa real situação de exclusão da requerente do convívio
social e dos ambientes profissionais. Outrossim, não deve o judiciário
criar situações que gerem comodismo àqueles, que com algum es-
forço e força de vontade poderiam ser incluídos no mercado pro-
fissional."
Logo, a pretensão de alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 04 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0004916-69.2011.4.03.6306
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOAO FABIO MATA DE CAIRES
PROC./ADV.: VALTER FRANCISCO MESCHEDE OAB: SP-
123545
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal da Seção
Judiciária de São Paulo que, mantendo a sentença, rejeitou o pedido
de concessão de auxílio-doença, sob o fundamento de que não restou
demonstrada a incapacidade do autor.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, consignou que a
enfermidade portada pelo requerente não o incapacita ao exercício de
suas atividades laborais.
Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0004603-31.2008.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: LUIZ MANOEL DE SOUZA
PROC./ADV.: VALTER FRANCISCO MESCHEDE OAB: SP-
123545
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal da Seção
Judiciária de São Paulo que, mantendo a sentença, rejeitou o pedido
de restabelecimento de auxílio-doença/concessão de aposentadoria
por invalidez, sob o fundamento de que não restou demonstrada a
incapacidade do autor.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, consignou que não
haver limitação apta a impedir o exercício das atividades laborais e os
demais atos da vida independente.
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Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0003335-25.2011.4.03.6304
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARISVALDO PEREIRA MACEDO
PROC./ADV.: VALTER FRANCISCO MESCHEDE OAB: SP-
123545
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal da Seção
Judiciária de São Paulo que, mantendo a sentença, rejeitou o pedido
de restabelecimento de auxílio-doença e posterior conversão em apo-
sentadoria por invalidez, sob o fundamento de que não restou de-
monstrada a incapacidade do autor.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, consignou que a
enfermidade portada pelo requerente não o incapacita ao exercício de
suas atividades laborais.
Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0003596-18.2010.4.03.6306
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MAX ANDREI LOPES DE SOUZA
PROC./ADV.: VALTER FRANCISCO MESCHEDE OAB: SP-
123545
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal da Seção
Judiciária de São Paulo que, mantendo a sentença, rejeitou o pedido
de restabelecimento de auxílio-doença e posterior conversão em apo-
sentadoria por invalidez, sob o fundamento de que não restou de-
monstrada a incapacidade do autor.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, consignou que a
enfermidade portada pelo requerente não o incapacita ao exercício de
suas atividades laborais.
Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5006070-17.2011.4.04.7112
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: ANGELITA MARTINELLI DA SILVA
PROC./ADV.: LUCIANA PEREIRA DA COSTA OAB: RS-56506
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou seguimento ao pedido de uniformização
pela incidência das Súmulas 24 e 42 da TNU.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de contradição na
decisão embargada, porquanto não houve a devida valoração das
provas da extensão do período de graça.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
Apresentada impugnação.

É, no essencial, o relatório.
Sem razão a parte embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado. Não é o que ocorre no caso
concreto.
A Turma Nacional de Uniformização pacificou sua jurisprudência no
sentido de que, embora não seja exigível exclusivamente o registro no
Ministério do Trabalho, a ausência de anotação laboral na CTPS,
CNIS ou a exibição do Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho
não são suficientes para comprovar a situação de desemprego. Con-
cluiu, assim, que deve haver dilação probatória, por provas docu-
mentais e/ou testemunhais, para comprovar tal condição e afastar o
exercício de atividade remunerada na informalidade. Nesse sentido:
PEDILEF 200870950035921 e PEDILEF 200771950003942.
Referidos julgados, seguindo o entendimento adotado pelo STJ no
julgamento da Pet 7.115/PR, decidiram que, embora o registro no
órgão próprio do Ministério do Trabalho seja dispensável para a
extensão do período de graça, a simples inexistência de anotação em
CTPS ou de registro de novos vínculos no CNIS não provam, por si
sós, a situação de desemprego.
Destarte, verifica-se que a Turma Recursal a quo, ao contrário do que
alega a parte embargante, concluiu que não há nos autos provas
suficientes para comprovar a situação de desemprego, decidindo pela
impossibilidade de extensão do período de graça, haja vista não ser
possível a comprovação do desemprego pela simples inexistência de
anotação em CTPS.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
É cediço que doutrina e jurisprudência admitem a modificação do
acórdão por meio dos embargos de declaração, não obstante eles
produzam, em regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa
possibilidade de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos
sobrevém como resultado da presença dos vícios que ensejam sua
interposição, o que não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0005776-61.2011.4.03.6309
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA JOSE DE SOUZA MARQUES
PROC./ADV.: VALTER FRANCISCO MESCHEDE OAB: SP-
123545
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
-INSS
PROC./ADV.: PROCURADOR FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal da Seção
Judiciária de São Paulo que, mantendo a sentença, rejeitou o pedido
de restabelecimento de auxílio-doença e posterior conversão em apo-
sentadoria por invalidez, sob o fundamento de que não restou de-
monstrada a incapacidade da autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, consignou que a
enfermidade portada pela requerente não a incapacita ao exercício de
suas atividades laborais.
Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5030270-02.2012.4.04.7000
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARANÁ
REQUERENTE: LAIS RAMOS KLUPPEL
PROC./ADV.: JONAS BORGES OAB: PR 30.534
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma do acórdão proferido por Turma Recursal dos
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária da Paraíba que não
conheceu de recurso inominado, na medida em que não atacou fun-
damentadamente as razões da sentença recorrida.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A Lei 10.259/01, em seu art. 14, ao tratar sobre o cabimento do
pedido de uniformização de interpretação de lei federal, impõe, para
o conhecimento da divergência, que a questão versada seja de direito
material.

No mesmo sentido, o art. 6º do Regimento Interno da Turma Na-
cional de Uniformização prevê a competência da Turma Nacional
para processar e julgar o incidente de uniformização de interpretação
de lei federal, desde que trate sobre questões de direito material.
Na hipótese em exame, o recurso inominado não foi conhecido por
debater tema dissociado dos autos, carecendo de fundamentação. Da
mesma forma, o incidente insiste em atacar o mérito do feito, que
sequer foi analisado pelo acórdão recorrido.
Ainda que assim não fosse, verifica-se que não há similitude fática
entre o acórdão recorrido e os paradigmas trazidos à colação, por-
quanto as bases fáticas são distintas.
Destarte, incide o óbice da Súmula 22/TNU ("É possível o não co-
nhecimento do pedido de uniformização por decisão monocrática
quando o acórdão recorrido não guarda similitude fática e jurídica
com o acórdão paradigma").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5022142-27.2011.4.04.7000
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: EMERSON FERREIRA BARBOSA VIANA
PROC./ADV.: JONAS BORGES OAB: PR 30.534
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária da Paraná que, mantendo a
sentença, rejeitou o pedido de auxílio-doença/aposentadoria por in-
validez à parte autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, decidiram que a parte autora não tem direito ao benefício plei-
teado, pelo não preenchimento dos requisitos legais para a sua con-
cessão.
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5022601-29.2011.4.04.7000
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: GERALDO ALBINO RODIRGUES JUNIOR
PROC./ADV.: ADRIANO FIDALSKI OAB: PR 54.973
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela requerente, pretendendo a
reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados Especiais Fe-
derais da Seção Judiciária do Paraná.
O incidente foi inadmitido na origem por ser intempestivo.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Com efeito, do exame dos autos, verifica-se que o Pedido de Uni-
formização interposto pela parte requerente é intempestivo. Isso por-
que, consoante o art. 13 do RITNU o prazo para interposição do
referido incidente é de dez dias contados da publicação do acórdão
que se pretende impugnar.
A parte requerente teve ciência do acórdão recorrido em 25.2.2014 e
o incidente de uniformização somente foi interposto em 17.3.2014,
quando já ultrapassado o prazo legal.
Ainda que assim não fosse, as instâncias ordinárias, com base no
contexto fático-probatório da lide, decidiram que a parte autora não
tem direito ao benefício pleiteado, pelo não preenchimento dos re-
quisitos legais para a sua concessão.
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma
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PROCESSO: 5011612-18.2012.4.04.7003
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: ANTÔNIA APARECIDA PEREIRA DA SILVA
PROC./ADV.: RUBENS PEREIRA DE CARVALHO OAB: PR
16.794
PROC./ADV.: EDNA MARIA ARDENGHI DE CARVALHO OAB:
PR 39.716
PROC./ADV.: LEONARDO ARDENGHI DE CARVALHO OAB: PR
49.369
PROC./ADV.: LARIANE ARDENGHI DE CARVALHO OAB: PR
54.103
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária da Paraná que, mantendo a
sentença, rejeitou o pedido de aposentadoria por invalidez à parte
autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, decidiram que a parte autora não tem direito ao benefício plei-
teado, pelo não preenchimento dos requisitos legais para a sua con-
cessão.
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0500576-60.2012.4.05.8108
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: EDILANDIA FELIX LOPES
PROC./ADV.:JULIO CESAR RIBEIRO MAIA OAB: CE 6.584
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Ceará que, mantendo a
sentença, rejeitou o pedido de pensão por morte à parte autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, decidiram que a parte autora não tem direito ao benefício plei-
teado, pelo não preenchimento dos requisitos legais para a sua con-
cessão.
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0500716-31.2011.4.05.8108
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: ANTONIA THAIS DE SOUSA ARAÚJO E OU-
TROS
PROC./ADV.:JULIO CESAR RIBEIRO MAIA OAB: CE 6.584
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Ceará que, mantendo a
sentença, rejeitou o pedido de pensão por morte à parte autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, decidiram que a parte autora não tem direito ao benefício plei-
teado, pelo não preenchimento dos requisitos legais para a sua con-
cessão.
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0500897-47.2011.4.05.8103
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: MARINNA BRAGA BORGES E OUTRA
PROC./ADV.:VALÉRIA MAGALHÃES OAB: CE 10.965
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Ceará que, mantendo a
sentença, rejeitou o pedido de pensão por morte à parte autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, decidiram que a parte autora não tem direito ao benefício plei-
teado, pelo não preenchimento dos requisitos legais para a sua con-
cessão.
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0501971-93.2012.4.05.8106
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: RAIMUNDA GABI DE SOUSA
PROC./ADV.:EDMILSON BARBOSA FRANCELINO FILHO OAB:
CE 15.320
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Ceará que, mantendo a
sentença, rejeitou o pedido de aposentadoria rural por idade à parte
autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, decidiram que a parte autora não tem direito ao benefício plei-
teado, pelo não preenchimento dos requisitos legais para a sua con-
cessão.
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0512884-55.2012.4.05.8100
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: ANTONIO MARTINS DA SILVA
PROC./ADV.:JOSÉ GOMES LEAL FILHO OAB: CE 17.458
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Ceará que, mantendo a
sentença, rejeitou o pedido de pensão por morte à parte autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, decidiram que a parte autora não tem direito ao benefício plei-
teado, pelo não preenchimento dos requisitos legais para a sua con-
cessão.
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0505489-28.2011.4.05.8300
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO
REQUERENTE: IRACEMA ALVES DA SILVA
PROC./ADV.:MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA OAB: PE
573-A
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de Pernambuco que, mantendo
a sentença, rejeitou o pedido de pensão por morte à parte autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, decidiram que a parte autora não tem direito ao benefício plei-
teado, pelo não preenchimento dos requisitos legais para a sua con-
cessão.
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0501612-37.2012.4.05.8303
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO
REQUERENTE: MARIA JOSÉ DA SILVA
REQUERENTE: JOSINALDO DA SILVA LEITE
PROC./ADV.:MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA OAB: PE
573-A
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de Pernambuco que, mantendo
a sentença, rejeitou o pedido de pensão por morte à parte autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, decidiram que a parte autora não tem direito ao benefício plei-
teado, pelo não preenchimento dos requisitos legais para a sua con-
cessão.
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0501437-09.2013.4.05.8303
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO
REQUERENTE: MARIA DE LOURDES BEZERRA DA SILVA
PROC./ADV.:MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA OAB: PE
573-A
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de Pernambuco que, mantendo
a sentença, rejeitou o pedido de pensão por morte à parte autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, decidiram que a parte autora não tem direito ao benefício plei-
teado, pelo não preenchimento dos requisitos legais para a sua con-
cessão.
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma
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PROCESSO: 0518758-03.2012.4.05.8300
ORIGEM: 2ª TURMA RECURSAL SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PER-
NAMBUCO
REQUERENTE: ADILMA GOIS SILVA DO NASCIMENTO
PROC./ADV.:LORENITA APARECIDA GOMES ANTUNES OAB:
PE 538
REQUERIDO (A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO - AGU

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de Pernambuco que, mantendo
a sentença, rejeitou o pedido de pensão por morte à parte autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, decidiram que a parte autora não tem direito ao benefício plei-
teado, pelo não preenchimento dos requisitos legais para a sua con-
cessão.
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0044693-47.2009.4.03.6301
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: MARIA JUDITE FERREIRA DE LIMA SAN-
TO S
PROC./ADV.:DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - DPU
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que, mantendo a
sentença, rejeitou o pedido de pensão por morte à parte autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, decidiram que a parte autora não tem direito ao benefício plei-
teado, pelo não preenchimento dos requisitos legais para a sua con-
cessão.
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0050656-70.2008.4.03.6301
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: JANECIO RODRIGOS PEREIRA
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - DPU
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que, mantendo a
sentença, rejeitou o pedido de pensão por morte à parte autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, decidiram que a parte autora não tem direito ao benefício plei-
teado, pelo não preenchimento dos requisitos legais para a sua con-
cessão.
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0067486-48.2007.4.03.6301
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: MARTA E MARTINS E OUTROS
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - DPU
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que, mantendo a
sentença, rejeitou o pedido de pensão por morte à parte autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, decidiram que a parte autora não tem direito ao benefício plei-
teado, pelo não preenchimento dos requisitos legais para a sua con-
cessão.
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0008398-08.2009.4.03.6302
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: CELESTINA ARCANJA DE JESUS
PROC./ADV.: DÁZIO VASCONCELOS OAB: SP 133.791
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que, mantendo a
sentença, rejeitou o pedido de pensão por morte à parte autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, decidiram que a parte autora não tem direito ao benefício plei-
teado, pelo não preenchimento dos requisitos legais para a sua con-
cessão.
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0528233-35.2011.4.05.8100
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: FRANCISCO CLARINDO DA SILVA
PROC./ADV.: FRANCISCO CORDEIRO ANGELO OAB: CE-
10560
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
-INSS
PROC./ADV.: PROCURADOR FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Ceará que, mantendo
a sentença, rejeitou o pedido de concessão de benefício previdenciário
por incapacidade, sob o fundamento de que não foram cumpridos os
requisitos necessários para tanto, em especial, não foi demonstrada a
incapacidade da parte requerente.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, decidiu que não se
verificou o cumprimento do requisito da incapacidade.
Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília,05 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0503977-91.2012.4.05.8100
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: RAIMUNDO NONATO GOIS
PROC./ADV.: JOÃO BOSCO FERNANDES OAB: CE-9761
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Ceará que, mantendo
a sentença, rejeitou o pedido de concessão de benefício assistencial
por deficiência, sob o fundamento de que não foram cumpridos os
requisitos necessários para tanto, em especial, não foi demonstrada a
deficiência da parte requerente.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, decidiu que não se
verificou o cumprimento do requisito da deficiência, mesmo cons-
tatando-se que o requerente sofre de enfermidade.
Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília,05 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0519662-07.2013.4.05.8100
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): JULIANA CARNEIRO MIRANDA DE LIMA
PROC./ADV.: OSMAR LUCENA NETO OAB: CE-25 109

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Ceará que, mantendo
a sentença, concedeu à requerida aposentadoria por invalidez.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, decidiu que se ve-
rificou o cumprimento de todos os requisitos legais para a concessão
do benefício.
Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos, mormente no que tange ao agravamento da doença
posterior ao reinício das contribuições ao regime geral pela requerida.
Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de
uniformização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 05 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0500598-90.2013.4.05.8300
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO
REQUERENTE: ELIAS MANOEL DA SILVA
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária de Pernambuco que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido de concessão de benefício
assistencial por deficiência, sob o fundamento de que não foram
cumpridos os requisitos necessários para tanto, em especial, não foi
demonstrada a deficiência da parte requerente.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, decidiu que não se
verificou o cumprimento do requisito da deficiência, mesmo cons-
tatando-se que o requerente sofre de enfermidade.
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Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 05 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0500649-67.2014.4.05.8300
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO
REQUERENTE: MARGARETE OLIVEIRA DA COSTA
PROC./ADV.: ROBERTO JOSÉ AMORIM CAMPOS OAB: PE-
22366
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto em face de decisão que inadmitiu in-
cidente de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente,
pretendendo a reforma do acórdão proferido por Turma Recursal dos
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Pernambuco.
No caso, a parte requerente busca a concessão de benefício pre-
videnciário por incapacidade, defendendo a referida incapacidade em
razão das enfermidades de que é acometida.
É, no essencial, o relatório.
Preenchidos os requisitos de admissibilidade, a matéria em debate
merece melhor exame pelo órgão julgador, posto que demonstrada
divergência em razão de aspectos sociais, econômicos, profissionais e
culturais da parte requerente, tais como a baixa escolaridade e a idade
avançada. Ademais, constata-se, conforme se verifica nas próprias
decisões vergastadas, que o perito do juízo sugeriu que a requerente
fosse periciada quanto a distúrbios comportamentais, o que não foi
observado pelas instâncias de origem.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VI, do RITNU, admito o
incidente de uniformização. Em consequência, determino a distri-
buição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0500125-16.2013.4.05.8200
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: MARIA JOSÉ DA SILVA ARAÚJO
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INACIO DA SILVA OAB: CE-
20417-A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária da Paraíba que, man-
tendo a sentença, rejeitou o pedido de concessão de auxílio-doen-
ça/aposentadoria por invalidez, ao fundamento de que não foram
preenchidos os requisitos exigidos pela norma.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições especiais e pessoais do caso concreto,
concluiu pelo indeferimento dos pedidos autorais, pois verificou que
a incapacidade laboral apresentada pela parte autora é preexistente ao
seu reingresso ao RGPS, conforme se vê pelo trecho abaixo trans-
crito:
"2. O risco social coberto pelo auxílio-doença e pela aposentadoria
por invalidez é a incapacidade para o trabalho decorrente de uma
lesão ou doença, circunstância incerta no momento da filiação. Quan-
do essa circunstância deixa de ser incerta, tornando-se conhecida
antes mesmo do pagamento das contribuições, não é devido o be-
nefício previdenciário, porque caracterizada a situação prevista nos
arts. 42, § 2º, e 59, parágrafo único, da Lei nº 8.213/91, sendo essa a
situação dos autos.
3. Extrai-se dos autos que a incapacidade da parte autora teve início
antes da sua filiação ao RGPS, não podendo, por isso, ser-lhe con-
cedido o benefício requestado."
Logo, a pretensão de alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 05 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0509026-07.2012.4.05.8200
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: EDVALDO RICARDO DE MENEZES
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INACIO DA SILVA OAB: CE-
20417-A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária da Paraíba que, mantendo a
sentença, rejeitou o pedido de auxílio-doença/aposentadoria por in-
validez, sob o fundamento de que não restaram comprovados os
requisitos legais necessários à concessão do benefício pleiteado.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos
autos, decidiu que não restou demonstrado o cumprimento do re-
quisito da incapacidade laboral.
Logo, a pretensão de alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal de origem não é possível em virtude da necessidade de
revisão de provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU
("Não se conhece de incidente de uniformização que implique re-
exame de matéria de fato").
Ainda que assim não fosse, a Turma Nacional de Uniformização
firmou o entendimento no sentido de que "o julgador não é obrigado
a analisar as condições pessoais e sociais quando não reconhecer a
incapacidade do requerente para a sua atividade habitual" (Súmula
77/TNU).
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 05 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0003419-05.2011.4.03.6311
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: NÁDIA BRUNETE DO NASCIMENTO
PROC./ADV.: BRUNO MARTINS CORISCO OAB: SP 256.234
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte autora, pretendendo a
reforma do acórdão proferido por Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que confirmou a
sentença que havia extinto o processo sem julgamento do mérito, por
considerá-lo inepto, ante a ausência de regularidade formal.
É, no essencial, o relatório.
O presente incidente não comporta seguimento.
A Lei 10.259/01, em seu art. 14, ao tratar sobre o cabimento do
pedido de uniformização de interpretação de lei federal, impõe, para
o conhecimento da divergência, que a questão versada seja de direito
material.
No mesmo sentido, o art. 6º do Regimento Interno da Turma Na-
cional de Uniformização prevê a competência da Turma Nacional
para processar e julgar o incidente de uniformização de interpretação
de lei federal, desde que trate sobre questões de direito material.
Na hipótese em exame, o incidente suscitado se fundou em questão
processual, qual seja, ausência de regularidade formal da petição
inicial, questão que não tem cabimento no âmbito de Incidente de
Uniformização de Jurisprudência.
Destarte, incide a Súmula 43/TNU ("Não cabe incidente de uni-
formização que verse sobre matéria processual").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VI, do RITNU, nego
seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0517941-90.2013.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: MARIA DA PIEDADE BEZERRA DA SILVA
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte que,
mantendo a sentença, negou provimento ao pedido de benefício as-
sistencial.
É, no essencial, o relatório.
Esta TNU, por meio do PEDILEF 05047990420084058300, con-
solidou seu entendimento no sentido de que a incapacidade parcial
não constitui óbice à concessão do benefício, pois, nestes casos, a
incapacidade deve ser conjugada com a análise das condições pes-
soais da parte demandante. Vejamos:
"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA FOR-
MULADO PELA AUTORA. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL AO DE-
FICIENTE. INCAPACIDADE PARCIAL. POSSIBILIDADE. PRE-
CEDENTES DA TNU. INCIDENTE CONHECIDO E PARCIAL-
MENTE PROVIDO.
(...) 5. Entendo que a decisão recorrida contraria a jurisprudência
uniformizada desta TNU, no sentido de que é possível a concessão de
benefício assistencial quando a incapacidade mostra-se ao menos par-
cial e/ou temporária. Isso é o que se depreende do texto das suas
Súmulas de números 029 e 048 e de diversos julgados (TNU, PE-
DILEF 05205624020114058300, Rel. Juiz Federal ANDRÉ CAR-
VALHO MONTEIRO, DOU 16/08/2013; TNU, PEDILEF
50364169320114047000, Rel. Juiz Federal ADEL AMÉRICO DE
OLIVEIRA, DOU 22/03/2013; TNU, PEDILEF
05055337020084058100, Rel. Juiz Federal ANTÔNIO FERNANDO
SCHENKEL DO AMARAL E SILVA, DOU 13/07/2012; TNU, PE-
DILEF 05037605020094058101, Rel. Juiz Federal VLADIMIR SAN-
TOS VITOVSKY, DOU 08/06/2012; TNU, PEDILEF
05012039020094058101, Rel. Juiz Federal VANESSA VIEIRA DE
MELLO, DOU 08/06/2012; TNU, PEDILEF
00138265320084013200, Rel. Juiz Federal ANTÔNIO FERNANDO
SCHENKEL DO AMARAL E SILVA , DOU 09/03/2012; dentre
outros). 6. Diante dessas considerações, o voto é por conhecer e dar
parcial provimento ao presente incidente, para reafirmar o enten-
dimento desta TNU de que a incapacidade laboral para fins de be-
nefício assistencial não necessita ser total e permanente, devendo os
autos retornar à Turma Recursal de origem para adequação do jul-
gado, para que seja verificada a possibilidade concreta da segurada,
considerando as suas capacidades residuais que não foram afetadas
pela patologia e demais condições pessoais, de obter colocação no
mercado de trabalho."
Destarte, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, a, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
de origem para a análise das condições pessoais da parte autora nos
termos do entendimento acima exposto.

PROCESSO: 5000352-80.2013.4.04.7011
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO (A): DANIEL GOMES DA SILVA
PROC./ADV.: GREICI MARY DO PRADO EICKHOFF OAB: PR
44.810

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária da Paraná que,
mantendo a sentença, acolheu o pedido de aposentadoria por in-
validez à parte autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, decidiram que a parte autora tem direito ao benefício pleiteado,
pelo preenchimento dos requisitos legais para a sua concessão.
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0008722-35.2008.4.03.6301
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO (A): SILVANA ARAUJO DOS SANTOS PIVA
REQUERIDO (A): GUILHERME ARAUJO PIVA
REQUERIDO (A): GABRIELA ARAUJO PIVA
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária da Paraná que,
mantendo a sentença, acolheu o pedido de aposentadoria por in-
validez à parte autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, decidiram que a parte autora tem direito ao benefício pleiteado,
pelo preenchimento dos requisitos legais para a sua concessão.
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Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, a, do RITNU, dou
provimento ao agravo. Em consequência, determino a restituição dos
autos à Turma de origem para a análise das condições em comento.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003820-61.2013.4.04.7105
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: EVA DOS SANTOS LUZ
PROC./ADV.: ACADIO DEWES OAB: RS-34270
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto de decisão que inadmitiu o incidente de
uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido de concessão de benefício
assistencial ao idoso, sob o fundamento de que não restou demons-
trada a condição de miserabilidade social da autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso comporta provimento.
O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 580.963/PR (DJe
14.11.2013), assim decidiu:
Benefício assistencial de prestação continuada ao idoso e ao de-
ficiente. Art. 203, V, da Constituição.
A Lei de Organização da Assistência Social (LOAS), ao regulamentar
o art. 203, V, da Constituição da República, estabeleceu os critérios
para que o benefício mensal de um salário mínimo seja concedido aos
portadores de deficiência e aos idosos que comprovem não possuir
meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua
família.
2. Art. 20, § 3º, da Lei 8.742/1993 e a declaração de constitu-
cionalidade da norma pelo Supremo Tribunal Federal na ADI
1.232.
Dispõe o art. 20, § 3º, da Lei 8.742/93 que:
"considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de
deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja
inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo".
O requisito financeiro estabelecido pela Lei teve sua constitucio-
nalidade contestada, ao fundamento de que permitiria que situações
de patente miserabilidade social fossem consideradas fora do alcance
do benefício assistencial previsto constitucionalmente.
Ao apreciar a Ação Direta de Inconstitucionalidade 1.232-1/DF, o
Supremo Tribunal Federal declarou a constitucionalidade do art. 20, §
3º, da LOAS.
Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de
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3. Decisões judiciais contrárias aos critérios objetivos preestabele-
cidos e processo de inconstitucionalização dos critérios definidos pela
Lei 8.742/1993.
A decisão do Supremo Tribunal Federal, entretanto, não pôs termo à
controvérsia quanto à aplicação em concreto do critério da renda
familiar per capita estabelecido pela LOAS. Como a Lei permaneceu
inalterada, elaboraram-se maneiras de
contornar o critério objetivo e único estipulado pela LOAS e de
avaliar o real estado de miserabilidade social das famílias com entes
idosos ou deficientes. Paralelamente, foram editadas leis que esta-
beleceram critérios mais elásticos para concessão de outros benefícios
assistenciais, tais como: a Lei 10.836/2004, que criou o Bolsa Fa-
mília; a Lei 10.689/2003, que instituiu o Programa Nacional de Aces-
so à Alimentação; a Lei 10.219/01, que criou o Bolsa Escola; a Lei
9.533/97, que autoriza o Poder Executivo a conceder apoio financeiro
a municípios que instituírem programas de garantia de renda mínima
associados a ações socioeducativas. O Supremo Tribunal Federal, em
decisões monocráticas, passou a rever anteriores posicionamentos
acerca da intransponibilidade dos critérios objetivos. Verificou-se a
ocorrência do processo de inconstitucionalização decorrente de no-
tórias mudanças fáticas (políticas, econômicas e sociais) e jurídicas
(sucessivas modificações legislativas dos patamares econômicos uti-
lizados como critérios de concessão de outros benefícios assisten-
ciais
por parte do Estado brasileiro).
4. A inconstitucionalidade por omissão parcial do art. 34, parágrafo
único, da Lei 10.741/2003. O Estatuto do Idoso dispõe, no art. 34,
parágrafo único, que o benefício assistencial já concedido a qualquer
membro da família não será computado para fins do cálculo da renda
familiar per capita a que se refere a LOAS. Não exclusão dos be-
nefícios assistenciais recebidos por deficientes e de previdenciários,
no valor de até um salário mínimo, percebido por 2 Documento
assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-
Brasil. O documento pode ser acessado no endereço eletrônico
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 4499599. Su-
premo Tribunal Federal Inteiro Teor do Acórdão -
idosos. Inexistência de justificativa plausível para discriminação dos
portadores de deficiência em relação aos idosos, bem como dos ido-
sos beneficiários da assistência social em relação aos idosos titulares
de benefícios previdenciários no valor de até um salário mínimo.
Omissão parcial inconstitucional.

5. Declaração de inconstitucionalidade parcial, sem pronúncia de nu-
lidade, do art. 34, parágrafo único, da Lei 10.741/2003.
6. Recurso extraordinário a que se nega provimento.
Conclui-se que a jurisprudência do STF segue no sentido de que o
benefício de caráter previdenciário concedido a membro da família
não será considerado para efeitos de cálculo da renda familiar, ou
seja, de fato a renda do cônjuge da requerente, advinda de sua apo-
sentadoria, não poderia ter sido computada para fins de apuração do
grau de miserabilidade da família.
Destarte, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, a, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
de origem para aplicação do entendimento firmado no Supremo Tri-
bunal Federal.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, a, do RITNU, dou
provimento ao agravo. Em consequência, determino a restituição dos
autos à Turma de origem para a adequação do julgado.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0502102-19.2013.4.05.8402
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: NADI SOARES DA SILVA
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA OAB: RN-
560-A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto em razão da inadmissão de incidente de
uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte.
A Turma de origem manteve a sentença de parcial procedência, con-
denando o INSS a implantar o benefício de amparo social à pessoa
deficiente em favor da parte autora, com efeitos a partir da data do
ajuizamento da ação.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ e de Turma Recursal de outra região, que re-
conhecem o direito à percepção do referido benefício desde a data do
requerimento administrativo.
É, no essencial, o relatório.
A TNU já pacificou o entendimento quanto ao momento em que se
deve fixar a DIB e DER dos benefícios por incapacidade ou prestação
continuada nos termos dispostos por meio do PEDILEF 0501152-
47.2007.4.05.8102:
"7. Esta Turma Nacional firmou entendimento no sentido de que o
termo inicial dos benefícios, seja por incapacidade, seja no de Pres-
tação Continuada deve ser assim fixado:
a) na data de elaboração do laudo pericial,se o médico não precisar o
início da incapacidade e o juiz não possuir outros elementos nos autos
para sua fixação (Precedente: PEDILEF200936007023962);
b) na data do requerimento administrativo, se a perícia constatar a
existência da incapacidade em momento anterior a este pedido (Pre-
cedente: PEDILEF 00558337620074013400); e
c) na data do ajuizamento do feito, se não houver requerimento
administrativo e a perícia constatar o início da incapacidade em mo-
mento anterior à propositura da ação (Precedente: PEDILEF
00132832120064013200).
Em todos os casos, se privilegia o princípio do livre convencimento
motivado que permite ao magistrado a fixação da data de início do
benefício mediante a análise do conjunto probatório (Precedente: PE-
DILEF 05017231720094058500) Incidente conhecido e provido."
In casu, diante do conjunto fático-probatório dos autos, as instâncias
ordinárias concluíram que a data de início do benefício é a data do
ajuizamento da ação, haja vista que:
"Uma vez que se pode inferir do laudo pericial que a incapacidade da
paciente persiste desde 2013 (radiografia de 2013), mas sendo a DER
em 09/02/2012, deve-se considerar como termo liminar, para fins de
concessão do benefício pretendido a data do ajuizamento da demanda,
ou seja, 13/11/2013."
Destarte, o termo inicial deve permanecer irretocável, pois se en-
contra em consonância com o entendimento acima exposto. De modo
a incidir a Questão de Ordem nº 13: "Não cabe Pedido de Uni-
formização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido."
Ainda que assim não fosse, o pedido de revisão da data de início de
benefício leva a necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-
se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 05 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5004865-37.2012.4.04.7105
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: CLAUDINEI DE ALMEIDA CORREA
PROC./ADV.: ACADIO DEWES OAB: RS-34270
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal da Seção
Judiciária do Rio Grande do Sul que, mantendo a sentença, rejeitou o
pedido de restabelecimento de benefício assistencial ao deficiente,
sob o fundamento de que não restou demonstrada a incapacidade do
a u t o r.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, consignou que a
enfermidade portada pelo requerente não o incapacita ao exercício de
atividades laborais.
Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5005923-41.2013.4.04.7105
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: TEREZINHA DULCE DE MATOS
PROC./ADV.: ACADIO DEWES OAB: RS-34270
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma
Recursal da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul que, mantendo a
sentença, rejeitou o pedido de concessão de benefício assistencial, sob
o fundamento de que não restou demonstrada a incapacidade per-
manente da autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, consignou que a
incapacidade portada pela requerente é de natureza temporária, ha-
vendo possibilidade futura de intervenção cirúrgica.
Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007927-64.2012.4.04.7112
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: RAFAELA PEREIRA LIRA D´AVILA REP. POR
CLÁUDIA SIMONE PAULA P. D´AVILA
PROC./ADV.: LUCIANA PEREIRA DA COSTA OAB: RS-56506
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal da Seção
Judiciária do Rio Grande do Sul que, mantendo a sentença, rejeitou o
pedido de concessão de benefício assistencial ao deficiente, sob o
fundamento de que não restou demonstrada a incapacidade da au-
tora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, consignou que a
requerente realiza adequado tratamento médico, não apresentando
qualquer incapacidade para o exercício das atividades relativas à sua
faixa etária.
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Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0500161-81.2014.4.05.9830
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO
REQUERENTE: GUILHERME JERÔNIMO
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA OAB: PB-
4007
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora recorrente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária de Pernambuco que
extinguiu o processo sem julgamento de mérito por falta de interesse
de agir da parte autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Inicialmente, verifica-se que o presente recurso não merece prosperar
em razão da ausência de similitude encontrada entre o acórdão re-
corrido e o paradigma anexo, haja vista que suas bases fáticas são
distintas. Enquanto o acórdão recorrido extinguiu o processo sem
resolução de mérito em virtude da omissão da demandante em se
submeter às exigências administrativas, haja vista que não compa-
receu à pericia médica do INSS, o paradigma debate a necessidade de
prévio requerimento administrativo para o restabelecimento do au-
xílio-doença. Da decisão recorrida, destaca-se:
"Para a concessão de qualquer benefício previdenciário, o interessado
deve se submeter a algumas exigências administrativas, tais como a
formulação de requerimento/pedido de prorrogação, a apresentação de
documentos e, no caso de prestações que tenham como requisito a
incapacidade, a presença no dia e hora marcados para a realização da
perícia médica.
Aqui, na verdade, não se trata de exigência de prévio requerimento
administrativo, mas de comprovação, pela impetrante, dos requisitos
para a prorrogação do benefício então fruído.
Se o perito médico do INSS fixa uma data final para o gozo do
benefício, o segurado possui duas alternativas: a) se submete a nova
perícia, para fins de verificação da presença da incapacidade; b)
entendendo não estar mais incapacitado, deixa de requerer a pror-
rogação do benefício e de comparecer à perícia.
Na situação que se apresenta, a impetrante deixou de requerer a
prorrogação do benefício e de comparecer ao exame, situação essa
que ensejou a cessação do benefício por parte do INSS de forma
legítima.
Isso posto, infere-se que a negativa do INSS em prorrogar o benefício
decorreu de omissão da parte impetrante em se submeter ao exame,
não havendo, por isso, qualquer indicativo de que o benefício seria
indeferido caso a impetrante arcasse com o ônus que lhe cabia e, por
consequência, não há que se falar em pretensão resistida por parte do
INSS."
Assim, restando claro que não há similitude fática entre o acórdão
recorrido e o paradigma apresentado, incide à espécie a Questão de
Ordem 22 da TNU, "É possível o não-conhecimento do pedido de
uniformização por decisão monocrática quando o acórdão recorrido
não guarda similitude fática e jurídica com o acórdão paradigma".
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 05 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5037879-27.2012.4.04.7100
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: TEREZINHA LURDES DA SILVA FONSECA
PROC./ADV.: LUCIANA PEREIRA DA COSTA OAB: RS-56506
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal da Seção
Judiciária do Rio Grande do Sul que, mantendo a sentença, rejeitou o
pedido de concessão de benefício assistencial ao deficiente, sob o
fundamento de que não restou demonstrado o estado de misera-
bilidade da autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, consignou que a
requerente não se encontra em estado de vulnerabilidade social, pos-
suindo inclusive residência própria, em estado regular de conser-
vação.

Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5069300-69.2011.4.04.7100
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: NEUSA ROSA OLIVEIRA DA CUNHA
PROC./ADV.: LUCIANA PEREIRA DA COSTA OAB: RS-56506
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal da Seção
Judiciária do Rio Grande do Sul que, mantendo a sentença, rejeitou o
pedido de concessão de benefício assistencial ao deficiente, sob o
fundamento de que não restou demonstrado o estado de misera-
bilidade da autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, consignou que a
requerente não se encontra em condição de vulnerabilidade social,
possuindo inclusive residência própria.
Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5011342-16.2011.4.04.7201
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
EMBARGANTE: MARCLIDES HEUSY
PROC./ADV.: JUCÉLIO DA SILVA OAB: SC 9.105
EMBARGADO: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que determinou a devolução dos autos para adequação
do julgado a partir do julgamento do Recurso Extraordinário n.
626.489/SE, sobrestado por força do instituto de repercussão geral.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de contradição na
decisão embargada, porquanto referida decisão teria se baseado na
informação de que o benefício da autora havia sido implantado an-
teriormente ao advento da MP 1.523 de 27/06/1997, quando, na
verdade, o benefício teria sido implantado posteriormente, em
01/10/2009.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada no incidente de
uniformização interposto pelo INSS e objeto da decisão em apreço,
porquanto o(s) paradigma(s) juntado(s) retrata(m) a aplicabilidade do
prazo decadencial ao caso, de forma contrária ao acórdão vergas-
tado.
Observa-se, ademais, que as instâncias de origem não foram unís-
sonas na valoração da prova dos autos, aplicando entendimento di-
verso à luz dos fatos expostos no caderno probatório.
Note-se que, no caso, não se está diante de reexame de provas, mas
de sua revaloração, situação essa admitida pela jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça - STJ.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, acolho
os embargos para admitir o incidente de uniformização. Em con-
sequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0501582-59.2013.4.05.8402
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: EURIDES MARIA DA SILVA
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INACIO DA SILVA OAB: CE-
20417-A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de decisão proferida por Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio
Grande do Norte.
O acórdão recorrido manteve a sentença, que julgou procedente o
pedido de concessão de benefício assistencial ao idoso, fixando como
data de início a do ajuizamento da ação, sob o fundamento de que o
requerimento administrativo é anterior ao trânsito em julgado da
sentença proferida no âmbito do processo 0500543-
37.2007.4.05.8402.
É, no essencial, o relatório.
Verifico que, em princípio, demonstrada a divergência suscitada, por-
quanto a conclusão do acórdão recorrido diverge do entendimento
esposado no(s) acórdão(s) paradigma(s).
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo, para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5039037-20.2012.4.04.7100
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: MARIA HILDA DA SILVA RITZ
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - DPU
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
LITISCONSORTE: ELISABETE MARTINS LABANDEIRA
PROC./ADV.: LUCIANA PEREIRA DA COSTA

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou seguimento ao pedido de uniformização
pela incidência da Súmula 42/TNU.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de erro ma-
terial/omissão na decisão embargada, sob o fundamento de que não se
trata de reexame de provas, mas da correta interpretação de dis-
positivo de lei federal. Aduz que, na qualidade de ex-esposa, tem
direito à pensão por morte, pois comprovada a dependência eco-
nômica da requerente com o segurado falecido.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
Apresentada impugnação.
É, no essencial, o relatório.
Sem razão a parte embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
As instâncias ordinárias, com base em todo contexto fático-probatório
da lide, incluindo condições socioeconômicas, entenderam pela au-
sência do requisito da dependência econômica e, em consequência,
pelo indeferimento do benefício pleiteado.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0003839-32.2010.4.03.6315
ORIGEM: SP - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO
REQUERENTE: MARIA LÚCIA DE SOUZA FERNANDEZ
PROC./ADV.: JÚLIO ANTONIO DE OLIVEIRA OAB: SP 111.335
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Recebo o agravo regimental pela parte ora requerente nos termos do
§ 2º do art. 36 do Regimento Interno da Turma Nacional de Uni-
formização, verbis:
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§ 2º Inadmitido o incidente, a parte poderá requerer, nos próprios
autos, no prazo de dez dias, que o feito seja remetido ao Superior
Tribunal de Justiça.
Ante o exposto, determino a remessa dos autos ao STJ.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 3 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0514302-64.2013.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: VALDIRA VIANA DA SILVA
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA... OAB:
RN-560-A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal da Seção
Judiciária do Rio Grande do Norte que, mantendo a sentença, rejeitou
o pedido de concessão de benefício assistencial ao deficiente, sob o
fundamento de que não restaram demonstrados a incapacidade e o
estado de miserabilidade social da autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, consignou que a
limitação portada pela requerente não a incapacita ao exercício das
atividades laborais. Ademais, a instância de origem destacou que a
autora possui residência e veículo próprios.
Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0501179-66.2008.4.05.8402
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: MARIA LENILDA DE SOUZA
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA... OAB:
RN-560-A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal da Seção
Judiciária do Rio Grande do Norte que, mantendo a sentença, rejeitou
o pedido de concessão de benefício assistencial ao deficiente, sob o
fundamento de que não restou demonstrada a incapacidade da au-
tora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, consignou que a
limitação portada pela requerente não a incapacita ao exercício de
toda e qualquer profissão, estando apta ao desempenho de atividades
que demandem menor esforço físico.
Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0516637-90.2012.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: LORENA SILVA DE OLIVEIRA
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido de benefício assistencial, sob
o fundamento de que a renda familiar permite inferir a ausência do
estado de miserabilidade.
É, no essencial, o relatório.

O presente recurso comporta provimento.
A Terceira Seção do STJ, através do REsp n. 1.112.557, decidido em
sede de representativo da controvérsia, assentou que:
"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA C
DA CF. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTEN-
CIAL. POSSIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO
DE MISERABILIDADE DO BENEFICIÁRIO POR OUTROS
MEIOS DE PROVA, QUANDO A RENDA PER CAPITA DO NÚ-
CLEO FAMILIAR FOR SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO.
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. A CF/88 prevê em seu art. 203, caput e inciso V a garantia de um
salário mínimo de benefício mensal, independente de contribuição à
Seguridade Social, à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que
comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de
tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.
2. Regulamentando o comando constitucional, a Lei 8.742/93, al-
terada pela Lei 9.720/98, dispõe que será devida a concessão de
benefício assistencial aos idosos e às pessoas portadoras de defi-
ciência que não possuam meios de prover à própria manutenção, ou
cuja família possua renda mensal per capita inferior a 1/4 (um quarto)
do salário mínimo.
3. O egrégio Supremo Tribunal Federal, já declarou, por maioria de
votos, a constitucionalidade dessa limitação legal relativa ao requisito
econômico, no julgamento da ADI 1.232/DF (Rel. para o acórdão
Min. NELSON JOBIM, DJU 1.6.2001).
4. Entretanto, diante do compromisso constitucional com a dignidade
da pessoa humana, especialmente no que se refere à garantia das
condições básicas de subsistência física, esse dispositivo deve ser
interpretado de modo a amparar irrestritamente a o cidadão social e
economicamente vulnerável.
5. A limitação do valor da renda per capita familiar não deve ser
considerada a única forma de se comprovar que a pessoa não possui
outros meios para prover a própria manutenção ou de tê-la provida
por sua família, pois é apenas um elemento objetivo para se aferir a
necessidade, ou seja, presume-se absolutamente a miserabilidade
quando comprovada a renda per capita inferior a 1/4 do salário
mínimo.
6. Além disso, em âmbito judicial vige o princípio do livre con-
vencimento motivado do Juiz (art. 131 do CPC) e não o sistema de
tarifação legal de provas, motivo pelo qual essa delimitação do valor
da renda familiar per capita não deve ser tida como único meio de
prova da condição de miserabilidade do beneficiado. De fato, não se
pode admitir a vinculação do Magistrado a determinado elemento
probatório, sob pena de cercear o seu direito de julgar.
7. Recurso Especial provido."
(REsp 1112557/MG, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Ter-
ceira Seção, julgado em 28.10.2009, DJe 20.11.2009)
Destarte, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, a, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
de origem para aplicação do entendimento firmado no Superior Tri-
bunal de Justiça.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, a, do RITNU, dou
provimento ao agravo. Em consequência, determino a restituição dos
autos à Turma de origem para que sejam analisadas as condições
sociais da parte, no caso concreto.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0502799-52.2013.4.05.8204
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: JOÃO FRANQUILINO DOS SANTOS
PROC./ADV.: JOSÉ ALBERTO E. DA SILVA OAB: PB 10.248
PROC./ADV.: ANNA KARINA MARTINS S. REIS OAB: PB-
8266
PROC./ADV.: ALDELINY RAMALHO FREIRE OAB: PB-19107
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária da Paraíba que, mantendo a
sentença, rejeitou o pedido de restabelecimento de auxílio-doen-
ça/aposentadoria por invalidez, sob o fundamento de que não foram
preenchidos os requisitos legais para a sua concessão.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso comporta provimento.
A Turma Nacional de Uniformização, por meio da Súmula 47, firmou
o entendimento no sentido de que, "Uma vez reconhecida a inca-
pacidade parcial para o trabalho, o juiz deve analisar as condições
pessoais e sociais do segurado para a concessão de aposentadoria por
invalidez".
No caso dos autos, o acórdão, mantendo a sentença, somente se
baseou na incapacidade parcial da parte para negar-lhe a concessão do
benefício, não se atentando, para tanto, para as suas condições pes-
soais, dissonante, assim, do entendimento sumulado acima exposto.
Dessa forma, considerando-se a sistemática dos recursos sobrestados
por força de repercussão geral, dos representativos da controvérsia,
dos repetitivos e dos incidentes de uniformização processados na
TNU, em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts.
543-B, § 3º, e 543-C, § 7º, do CPC e 7º, VII, a e b, e 15, §§ 1º a 3º,

da Resolução 22/08 do Conselho da Justiça Federal, os autos devem
ser devolvidos à Turma Recursal de origem para aplicação do en-
tendimento pacificado no âmbito da Turma Nacional de Uniformi-
zação.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, a, do RITNU, dou
provimento ao agravo. Em consequência, determino a restituição dos
autos à Turma de origem para a análise das condições pessoais e
sociais da parte demandante.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 05 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0520236-03.2013.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: ARTHUR DA SILVA SANTOS
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal da Seção
Judiciária do Rio Grande do Norte que, mantendo a sentença, rejeitou
o pedido de concessão de benefício assistencial ao deficiente, sob o
fundamento de que não restou demonstrado o estado de misera-
bilidade do autor.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisado o contexto pessoal da parte, consignou que o requerente
vive em boas condições de moradia, não se encontrando em estado de
vulnerabilidade social.
Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0500386-78.2013.4.05.8103
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: BENEDITA RIBEIRO DA SILVA
PROC./ADV.: DAYANA PEREIRA FURTADO OAB: CE-27499
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal da Seção
Judiciária do Ceará que, mantendo a sentença, rejeitou o pedido de
concessão de benefício assistencial ao deficiente, sob o fundamento
de que não restou demonstrada a incapacidade da autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, consignou que a
enfermidade portada pela requerente não a incapacita ao exercício de
atividades laborais.
Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0506911-41.2011.4.05.8202
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: MARIA FERNANDES PEREIRA
PROC./ADV.: HARUANÃ CACHORROSKI CARDOSO OAB: PB-
12827
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou seguimento ao pedido de uniformização
pela incidência da Súmula 42 e da Questão de Ordem 22, ambas da
TNU.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de contradição,
porquanto a decisão embargada está em dissonância com o enten-
dimento da TNU.
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Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
Apresentada impugnação.
É, no essencial, o relatório.
Sem razão a parte embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado. Não é o que ocorre no caso
concreto.
Inicialmente, cabe frisar que a TNU, por intermédio da Súmula 64,
pacificou o seu entendimento acerca da decadência, nos seguintes
termos: "O direito à revisão do ato de indeferimento de benefício
previdenciário ou assistencial sujeita-se ao prazo decadencial de dez
anos."
Compulsando os autos, verifica-se que a Turma de origem concluiu
que "a parte autora requereu administrativamente o benefício as-
sistencial à pessoa portadora de deficiência em 06/09/2000, o qual foi
indeferido em 10/01/2001. Como a presente ação só foi ajuizada em
09/12//2011, resta fulminado o direito pela decadência." Destarte,
conclui-se que a decisão proferida pela Turma recursal está em con-
sonância com o entendimento sumulado acima exposto.
Ademais, no que tange à alegação de que não há nos autos provas de
que a parte foi pessoalmente notificada da decisão de indeferimento,
a pretensão de alterar o entendimento firmado pelo juízo a quo não é
possível em virtude da necessidade de revisão de provas dos autos.
Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de
uniformização que implique reexame de matéria de fato").
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
É cediço que doutrina e jurisprudência admitem a modificação do
acórdão por meio dos embargos de declaração, não obstante eles
produzam, em regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa
possibilidade de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos
sobrevém como resultado da presença dos vícios que ensejam sua
interposição, o que não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0047028-68.2011.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ZILDA PONTES NEGÃO
PROC./ADV.: FRANCISCA MATIAS FERREIRA DANTAS OAB:
SP-290051
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
-INSS
PROC./ADV.: PROCURADOR FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de São
Paulo que, mantendo a sentença, rejeitou o pedido de revisão de
benefício previdenciário sem a incidência do fator previdenciário.
É, no essencial, o relatório.
Verifica-se que a alegada divergência não restou comprovada, tendo
em vista que o requerente sequer juntou às suas razões quaisquer
arestos que servissem como paradigmas aptos a confrontar o decisum
proferido pela Turma Recursal de origem. Não atendido, portanto, o
requisito disposto nos arts. 6º e 14, § 2º, da Lei 10.259/01.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, inciso VII, do RITNU,
nego provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 05 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0516636-69.2011.4.05.8100
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: JOSÉ DAVI DA SILVA
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INACIO DA SILVA OAB: CE-
20417-A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal da Seção
Judiciária do Ceará que, mantendo a sentença, rejeitou o pedido de
concessão de benefício assistencial ao deficiente, sob o fundamento
de que não restou demonstrada a incapacidade do autor.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, consignou que a
enfermidade portada pelo requerente não o incapacita ao exercício de
atividades laborais.

Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0505271-68.2009.4.05.8300
ORIGEM: 2ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: RINALDO FRANCISCO DA SILVA
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA.. OAB:
PE-573-A
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
-INSS
PROC./ADV.: PROCURADOR FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal da Seção
Judiciária de Pernambuco que, mantendo a sentença, rejeitou o pedido
de concessão de benefício assistencial ao deficiente, sob o funda-
mento de que não restou demonstrada a incapacidade do autor.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, consignou que a
limitação sofrida pelo requerente não o incapacita ao exercício de
atividades laborais.
Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0501560-32.2012.4.05.8403
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: NEUZA BALBINO
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA OAB: RN-
560-A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido de benefício assistencial, sob
o fundamento de que não restaram comprovados os requisitos legais
necessários.
É, no essencial, o relatório.
Verifico que, em princípio, há a divergência suscitada, porquanto a
conclusão do acórdão recorrido diverge do entendimento esposado
no(s) acórdão(s) paradigma(s).
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

c) na data do ajuizamento do feito, se não houver requerimento
administrativo e a perícia constatar o início da incapacidade em mo-
mento anterior à propositura da ação (Precedente: PEDILEF
00132832120064013200).
d) Em todos os casos, se privilegia o princípio do livre conven-
cimento motivado que permite ao magistrado a fixação da data de
início do benefício mediante a análise do conjunto probatório (Pre-
cedente: PEDILEF 5017231720094058500).
Por outro lado, a TNU, no julgamento do PEDILEF
200833007115042, reafirmou o entendimento no sentido de que, "em
se tratando de restabelecimento de benefício por incapacidade e sendo
a incapacidade decorrente da mesma doença que justificou a con-
cessão do benefício cancelado, há presunção de continuidade do es-
tado incapacitante a ensejar a fixação da Data do Início do Benefício
(DIB) ou o termo inicial da condenação na data do indevido can-
celamento (PEDILEF n.º 200772570036836, Rel. Juíza Federal Jac-
queline Michels Bilhalva, DJ 11/jun/2010)".
In casu, diante do conjunto fático-probatório dos autos, as instâncias
ordinárias concluíram que inexistem elementos aptos a provar que o
autor realizou novo requerimento administrativo entre o início da
incapacidade e o ajuizamento da ação, sendo a D.I.B fixada neste
último marco temporal.
Dessa forma, incide o óbice da Questão de Ordem 13/TNU, segundo
a qual "não cabe Pedido de Uniformização, quando a Jurisprudência
da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados
Especiais Federais se firmou no mesmo sentido do acórdão recor-
rido."
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5002176-32.2013.4.04.7122
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: OLGA RAMOS CARDOSO
PROC./ADV.: TAISE VIELMO CÔRTES OAB: RS-39542
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal da Seção
Judiciária do Rio Grande do Sul que, mantendo a sentença, rejeitou o
pedido de concessão de benefício assistencial ao deficiente, sob o
fundamento de que não restou demonstrada a miserabilidade da au-
tora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, consignou que a
requerente possui renda per capita superior à 1/4 do salário mínimo,
residindo em moradia integrada por móveis em bom estado de con-
servação, não se caracterizando a vulnerabilidade social.
Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0502768-02.2008.4.05.8303
ORIGEM: 1ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): JOSE ALEXANDRE
PROC./ADV.: JOSÉ AUGUSTO DE MACEDO MAIA OAB: PB-
12314

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de decisão proferida por Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Per-
nambuco.
O acórdão recorrido manteve a sentença, para julgar procedente o
pedido de concessão de benefício assistencial ao deficiente, sob o
fundamento de que restou demonstrada a condição de miserabilidade
do requerido.
Sustenta o INSS ser indevida a concessão de benefício assistencial
sem prévia elaboração de laudo socioeconômico, por afronta ao de-
vido processo legal.
É, no essencial, o relatório.

PROCESSO: 0500177-19.2012.4.05.8306
ORIGEM: 1ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): JOSÉ GUILHERME DA SILVA TERCEIRO
PROC./ADV.: ANTONIO ALMIR DO VALE REIS JR. OAB: PE-
27685

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de Pernambuco que, mantendo
a sentença, acolheu o pedido de restabelecimento de auxílio-doença,
com efeitos a partir da data do ajuizamento da ação.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Verifica-se que a matéria foi amplamente analisada por ocasião do
julgamento do PEDILEF 0501152-47.2007.4.05.8102/CE, no qual
restou assentado que o termo inicial dos benefícios deve ser assim
fixado:
a) na data de elaboração do laudo pericial, se o médico não precisar
o início da incapacidade e o juiz não possuir outros elementos nos
autos para sua fixação (Precedente: PEDILEF 200936007023962);
b) na data do requerimento administrativo, se a perícia constatar a
existência da incapacidade em momento anterior a este pedido (Pre-
cedente: PEDILEF 00558337620074013400);
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Verifico que, em princípio, demonstrada a divergência suscitada, por-
quanto a conclusão do acórdão recorrido diverge do entendimento
esposado no(s) acórdão(s) paradigma(s).
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo, para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0505981-25.2008.4.05.8300
ORIGEM: 1ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): MAURIZA ALEXSANDRA DA SILVA
PROC./ADV.: LUCIMAR VILA NOVA CABRAL OAB: PE 9.187

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal da Seção
Judiciária de Pernambuco que, mantendo a sentença, acolheu o pe-
dido de concessão de benefício assistencial ao deficiente, sob o fun-
damento de que restaram atendidos pela autora os requisitos ne-
cessários.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, consignou que em
razão de sua incapacidade laborativa parcial, a autora não possui
condições de retorno ao mercado de trabalho, diante de sua deficiente
qualificação profissional.
Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5005616-03.2012.4.04.7112
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: IRMA MARIA CHOLLET RODRIGUES
PROC./ADV.: IMILIA DE SOUZA OAB: RS 36.024
PROC./ADV.: VILMAR LOURENÇO OAB: RS-33559
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande
do Sul que, mantendo a sentença, rejeitou o pedido inicial de pensão
por morte da parte autora, ao fundamento de que não foram pre-
enchidos os requisitos exigidos pela norma.
É, no essencial, o relatório.
O presente incidente não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições especiais do caso concreto, decidiu que
não é possível ser concedido o benefício solicitado na inicial em
virtude de que não foi reconhecida a união estável do casal, bem
como em razão da ausência de demonstração da dependência eco-
nômica da solicitante em relação ao falecido instituidor do bene-
fício.
Logo, a pretensão de alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VI, do RITNU, nego
seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 05 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0500278-46.2013.4.05.8104
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: MARIA DAS GRAÇAS DE SOUSA JACINTO
PROC./ADV.: JOSÉ VILEMAR SALES SE MACEDO OAB: CE-
18773
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de decisão proferida por Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Cea-
rá.

O acórdão recorrido afastou a sentença, para julgar improcedente o
pedido de concessão de benefício assistencial ao deficiente, sob o
fundamento de que não restou demonstrada incapacidade laboral da
autora.
É, no essencial, o relatório.
Verifico que, em princípio, demonstrada a divergência suscitada, por-
quanto a conclusão do acórdão recorrido diverge do entendimento
esposado no(s) acórdão(s) paradigma(s).
Ademais, observa-se que as instâncias de origem não foram uníssonas
na valoração da prova dos autos, aplicando entendimento diverso à
luz dos fatos expostos no caderno probatório.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo, para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0510636-64.2013.4.05.8300
ORIGEM: 2ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: ISABEL CRISTINA LIMA DA CUNHA
PROC./ADV.: GUILHERME LUÍS NEVES DE OLIVEIRA ADVÍN-
CULA OAB: PE-34578
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de decisão proferida por Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Per-
nambuco.
O acórdão recorrido afastou a sentença, para julgar improcedente o
pedido de concessão de benefício assistencial ao deficiente, sob o
fundamento de que não restou demonstrado o estado de misera-
bilidade da autora.
É, no essencial, o relatório.
Verifico que, em princípio, demonstrada a divergência suscitada, por-
quanto a conclusão do acórdão recorrido diverge do entendimento
esposado no(s) acórdão(s) paradigma(s).
Ademais, observa-se que as instâncias de origem não foram uníssonas
na valoração da prova dos autos, aplicando entendimento diverso à
luz dos fatos expostos no caderno probatório.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo, para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0516213-82.2011.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
EMBARGANTE: OTÁVIO JONSON FERRO
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB: RN
5.291
EMBARGADO (A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO - AGU

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora embar-
gante contra decisão que determinou a restituição dos autos à origem
para adequação do julgado no que se refere pela impossibilidade de
ressarcimento, ao erário, de verba de caráter alimentar recebida de
boa-fé, em razão de erro cometido pela Administração.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de contradição na
decisão embargada ao apreciar argumento diverso. Aduz que "a par-
cela suprimida do seu contracheque deveria ser restabelecida, por-
quanto a supressão ocorrera fora do prazo decadencial".
Requer, assim, o acolhimento dos embargos para que seja sanado o
vício apontado.
Sem impugnação.
Decido.
Razão assiste à embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
Com efeito, verifico a contradição suscitada, tendo a decisão em-
bargada decidido diversamente do que foi suscitado.
Reexaminado os autos, verifico que, aparentemente, há divergência
entre os acórdãos confrontados.; assim, preenchidos os requisitos de
admissibilidade, a matéria em debate merece melhor exame pelo
órgão julgador.
Ante o exposto, acolho os embargos de declaração para, com fun-
damento no art. 7º, VII, a, do RITNU, dar provimento ao agravo para
admitir o incidente de uniformização. Em consequência, determino a
distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0052886-85.2008.4.03.6301
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: ESTER DOS SANTOS
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - DPU
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que, reformando
a sentença, rejeitou o pedido de pensão por morte à parte autora.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto os
paradigmas juntados trazem entendimento contrário àquele exposto
no acórdão vergastado.
Ademais, observa-se que as instâncias de origem não foram uníssonas
na valoração da prova dos autos, aplicando entendimento diverso à
luz dos fatos expostos no caderno probatório.
Note-se que, no caso, não se está diante de reexame de provas, mas
de sua revaloração, situação essa admitida pela jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça - STJ.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5013626-78.2012.4.04.7001
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: MARIA CECÍLIA DE ALBUQUERQUE ASSIS
PROC./ADV.: RODRIGO SILVEIRA QUEIROZ OAB: PR 41.580
PROC./ADV.: VÂNIA REGINA SILVEIRA QUEIROZ OAB: PR
15.600
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que,
reformando a sentença, rejeitou o pedido de benefício por incapa-
cidade (aposentadoria por invalidez).
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto os
paradigmas juntados trazem entendimento contrário àquele exposto
no acórdão vergastado.
Ademais, observa-se que as instâncias de origem não foram uníssonas
na valoração da prova dos autos, aplicando entendimento diverso à
luz dos fatos expostos no caderno probatório.
Note-se que, no caso, não se está diante de reexame de provas, mas
de sua revaloração, situação essa admitida pela jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça - STJ.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU,
admito o incidente de uniformização. Em consequência, determino a
distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0054679-79.2010.4.01.3800
ORIGEM: MG - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS
REQUERENTE: ALAÍDE LIMA DOS SANTOS
PROC./ADV.: RONALDO ERMELINDO FERREIRA OAB: MG
70.727
PROC./ADV.: REGINALDO LUIS FERREIRA
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de Minas Gerais que, con-
firmando a sentença, acolheu o pedido de concessão de aposentadoria
por invalidez, com efeitos a partir da data do laudo pericial.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido divergente de
julgados do TRF da 1ª Região, que defere a concessão do benefício a
partir da data do requerimento administrativo.
Requer, assim, o provimento do recurso.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
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A divergência com fundamento em paradigmas oriundos de Tribunal
Regional Federal não enseja a admissão do incidente de uniformi-
zação, nos termos dos arts. 14, § 2º, da Lei 10.259/01 e 6º do
RITNU.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0501205-88.2013.4.05.8402
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: ONILDO MOISÉS DOS SANTOS
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVAOAB: RN
560-A
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte que,
reformando a sentença, rejeitou o pedido de aposentadoria rural por
idade à parte autora.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto os
paradigmas juntados trazem entendimento contrário àquele exposto
no acórdão vergastado.
Com efeito, observa-se que as instâncias de origem não foram unís-
sonas na valoração da prova dos autos, aplicando entendimento di-
verso à luz dos fatos expostos no caderno probatório.
Note-se que, no caso, não se está diante de reexame de provas, mas
de sua revaloração, situação essa admitida pela jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça - STJ.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0504821-74.2013.4.05.8401
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: MARIA DO CARMO DA SILVA ANDRADE
PROC./ADV.: SEBASTIANA FERREIRA NOBREOAB: RN 9.932
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte que,
reformando a sentença, rejeitou o pedido de aposentadoria rural por
idade à parte autora.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto os
paradigmas juntados trazem entendimento contrário àquele exposto
no acórdão vergastado.
Com efeito, observa-se que as instâncias de origem não foram unís-
sonas na valoração da prova dos autos, aplicando entendimento di-
verso à luz dos fatos expostos no caderno probatório.
Note-se que, no caso, não se está diante de reexame de provas, mas
de sua revaloração, situação essa admitida pela jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça - STJ.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5004564-11.2012.4.04.7002
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: IVO LUCIDIO EGEWARTH
PROC./ADV.: SIDNEI BORTOLINI
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Pa-
raná que, mantendo a sentença, rejeitou o pedido de aposentadoria
por idade.
É, no essencial, o relatório.
O presente incidente não comporta seguimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, concluíram que a parte autora não faz jus ao pedido pleiteado,
pela não comprovação dos requisitos legais para a sua concessão.

A pretensão de alterar o entendimento firmado pelo Tribunal a quo
não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas dos
autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VI, do RITNU, nego
seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5002227-97.2013.4.04.7201
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: NEUSA DE LOURDES GAGNETI
PROC./ADV.: SAYLES RAMYRES SCHUTZ OAB: SC 15.426
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto em face de decisão que inadmitiu in-
cidente de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente,
pretendendo a reforma do acórdão proferido por Turma Recursal dos
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa Catarina.
No caso, a parte requerente busca a revisão da aposentadoria por
tempo de contribuição concedida, ao fundamento de que não deveria
ter incidido fator previdenciário por se tratar de aposentadoria es-
pecial, mormente porque se trata de exercício do magistério.
É, no essencial, o relatório.
Preenchidos os requisitos de admissibilidade, a matéria em debate
merece melhor exame pelo órgão julgador, posto que demonstrada
divergência em relação à condição de atividade especial do professor,
com a concessão de aposentadoria especial e consequente não in-
cidência do fator previdenciário no cálculo da aposentadoria por tem-
po de contribuição.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VI, do RITNU, admito o
incidente de uniformização. Em consequência, determino a distri-
buição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0505605-72.2013.4.05.8103
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: AURIVERDES MARQUES DE ASSIS
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INACIO DA SILVA OAB: CE-
20417-A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Ceará que, mantendo
a sentença, rejeitou o pedido de aposentadoria rural por idade à parte
autora, ao fundamento de que não foram cumpridos os requisitos para
sua concessão.
Sustenta a parte requerente divergência de entendimento com jul-
gados do STJ e da TNU, no sentido de que, para a concessão do
benefício, não se exige que a prova material corresponda a todo
período.
É, no essencial, o relatório.
Assiste razão à parte requerente.
A TNU, por meio da Súmula 14, pacificou o entendimento no sentido
de que, "Para a concessão de aposentadoria rural por idade, não se
exige que o início de prova material corresponda a todo o período
equivalente à carência do benefício".
Ante o exposto, levando-se em consideração a sistemática dos in-
cidentes de uniformização processados na TNU, em que se devem
observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 7º, VII, a, e 15, § 2º e
seguintes, da Resolução 22/08 do Conselho da Justiça Federal, os
autos devem ser devolvidos à instância de origem para aplicação do
entendimento pacificado no âmbito da Turma Nacional de Unifor-
mização.
Ante o exposto, com base no art. 7º, VII, a, do RITNU, dou pro-
vimento ao agravo. Em consequência determino a restituição do feito
à origem para a adequação do julgado.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5000168-25.2012.4.04.7120
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO (A): ROSALINA DOS REIS CARDOSO
PROC./ADV.: PAULO R. GENRO SANTOS OAB: RS 70.304

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Rio Grande do
Sul que, mantendo a sentença, afastou a decadência e julgou par-
cialmente procedente o pedido da parte autora, declarando a ine-
xigibilidade da indenização das contribuições referentes ao período
rural laborado.

A parte autora ajuizou ação objetivando que o INSS se abstenha de
retificar a Certidão de Tempo de Serviço expedida pela Autarquia ré,
em 22.10.1996, na qual foi certificado tempo de serviço rural para
fins de contagem recíproca.
A sentença decidiu por afastar a preliminar de decadência suscitada
pela autarquia, ao argumento de que, no presente caso, a referida
certidão "foi emitida pelo INSS em 22.10.1996, razão pela qual o
termo inicial do prazo decadencial de dez anos, deve ser 1.2.1999,
expirando somente em 1.2.2009. Portanto, a revisão administrativa do
ato que emitiu a certidão de tempo de serviço à autora ocorreu dentro
do prazo legal para a administração, considerando que a autora foi
intimada para apresentar defesa em 16.12.2008".
Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.
Sustenta a requerente que o acórdão recorrido diverge da jurispru-
dência do STJ no sentido de que decaiu o direito da Administração
apenas em 2009, ou seja, 10 (dez) anos contados a partir da edição da
Lei 9.784, em razão de sua ulterior majoração pelo advento da MP
138.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Esta Turma Nacional de Uniformização, por meio do PEDILEF
2009.72.61.000746-2 pacificou o entendimento nos seguintes ter-
mos:
"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. APOSENTADORIA. ATO
COMPLEXO. REVISÃO. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. RE-
GISTRO PELO TRIBUNAL DE CONTAS. MATÉRIA JÁ PACI-
FICADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E PELO SU-
PERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PEDIDO DE UNIFORMIZA-
ÇÃO DESPROVIDO. RECURSO REPRESENTATIVO DE CON-
TROVÉRSIA. ART. 7º DO RITNU.
1. O autor, ora recorrente, pretende a modificação de acórdão que
rejeitou o pedido de restituição de valores pagos a título de con-
tribuição previdenciária para fins de contagem recíproca para apo-
sentadoria por tempo de serviço no regime estatutário. Argumenta o
recorrente que o julgado contraria o entendimento do Superior Tri-
bunal de Justiça, no sentido de que a aposentadoria de servidor
público não é ato administrativo complexo, motivo pelo qual o prazo
decadencial previsto no art. 54 da Lei 9.784/99 tem início com a
publicação do ato de concessão do benefício e não após a mani-
festação do Tribunal de Contas.
2. O ato de aposentadoria no serviço público é expedido pelo órgão a
que está o servidor vinculado, que é publicado no órgão oficial. Esse
ato não se considera perfeito e acabado nesse momento, tendo em
vista que a Constituição, no seu art. 71, III, atribui ao Tribunal de
Contas da União, o que é repetido pelo art. 59, III, da Constituição do
Estado de Santa Catarina, o dever de apreciar a legalidade da con-
cessão de aposentadoria. E não há prazo para isso, devendo apenas
fazer valer a garantia constitucional do contraditório caso alguma
modificação no ato de concessão que afete direito do servidor seja
perpetrada pelo Tribunal de Contas após cinco anos do ato inicial de
concessão da aposentadoria.
3. Reputado legítimo o ato administrativo que concedeu a aposen-
tadoria ao servidor, o Tribunal de Contas faz o seu registro como tal,
fixando aí o início do prazo de cinco anos para que possa ser ele
revisto, nos termos do art. 54 da Lei 9.784/99.
4. A discussão posta em debate já está pacificada na jurisprudência. O
Superior Tribunal de Justiça, acompanhando orientação do Supremo
Tribunal Federal deflagrada no MS 25.409/DF (DJ 18-5-2007), Ple-
nário, relator o Sr. Ministro Sepúlveda Pertence, firmou entendimento
no sentido de que o prazo decadencial de cinco anos para a Ad-
ministração rever o ato de aposentadoria somente tem início com a
manifestação do Tribunal de Contas, pois o referido ato adminis-
trativo é complexo, exigindo-se a manifestação de vontade de órgãos
distintos para se aperfeiçoar. Sobre esse assunto, acórdão proferido
pela Corte Especial, no AgRg nos EREsp 1.143.366/PR (DJ 1-2-
2013), da relatoria da Srª Ministra Laurita Vaz.
5. No caso em exame, é de se constatar que o acórdão recorrido
julgou improcedente a devolução de valores pagos pelo autor a título
de contribuição previdenciária, por entender que a revisão admi-
nistrativa do ato de concessão da aposentadoria não estava abarcada
pela decadência, em razão da ausência de homologação do Tribunal
de Contas. Referida decisão consignou o entendimento esposado pe-
las Cortes Superiores.
6. Incidente de uniformização desprovido, decidido nos termos do art.
46 da Lei 9.099/95.
7. Julgamento realizado de acordo com o art. 7º, VII, a), do RITNU,
servindo como representativo de controvérsia, a fim de firmar a
orientação de que o prazo decadencial de cinco anos previsto no art.
54 da Lei 9.784/99 para alterar ato de aposentadoria de servidor
público se inicia a partir do registro do ato no Tribunal de Contas,
não do ato de concessão expedido pelo órgão a que estava vin-
culado."
Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU: "Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido".
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VI, do RITNU, nego
seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma
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PROCESSO: 0011138-70.2008.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: RAULINO VAZ SANTANA
PROC./ADV.: ZENAIDE ZANELATO CLEMENTE OAB: SP-
193867
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária da Paraíba que, man-
tendo a sentença, julgou procedente o pedido de sob o fundamento de
que foram cumpridos os requisitos necessários para tanto.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) juntado(s) decidiram que a simples repetição dos termos
da contestação em sede de recurso inominado não impedem o co-
nhecimento de tal recurso, desde que os fundamentos se mostrem
suficientes para rebater a sentença prolatada, de forma contrária ao
acórdão vergastado.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0008746-50.2009.4.04.7158
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: RICARDO HAUBERT
PROC./ADV.: SIRLEI HAUBERT OAB: RS-68310
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de pedido de reconsideração, o qual ora recebo como em-
bargos de declaração, interposto contra decisão que inadmitiu o agra-
vo apresentado contra decisão de inadmissão de incidente de uni-
formização, por meio do qual se pretendia a reforma de acórdão da
Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária
do Rio Grande do Sul que, mantendo a sentença, rejeitou o pedido de
aposentadoria especial à parte autora, no que tange ao período de
6/3/1997 a 17/11/2008, posto que não há permanência na submissão
aos agentes nocivos de tolerância ou intensidade exigidos pela le-
gislação neste interregno.
Em sede de agravo, nesta Turma, foi negado provimento ao referido
recurso, por aplicação da Súmula 42 e da QO 22, ambas da TNU.
Sustenta a parte requerente que, muito embora as bases fáticas dos
arestos confrontados não sejam idênticas, certo é que são seme-
lhantes, o que permite que seja analisada a divergência posta. Afirma,
ainda, que não há falar em revolvimento de matéria fático-probatória,
mas sim em revaloração da documentação apresentada nos autos, a
qual comprova a efetiva exposição do trabalhador a agentes pre-
judiciais à saúde.
É, no essencial, o relatório.
Assiste razão à parte requerente.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
No caso dos autos, reexaminando os acórdãos confrontados, parece-
me existir a alegada divergência jurisprudencial, ao contrário do que
foi consignado na decisão ora embargada.
Assim, preenchidos os requisitos de admissibilidade, entendo que a
matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, acolho os embargos de declaração para, com fun-
damento no art. 7º, VII, a, do RITNU, admitir o incidente de uni-
formização. Em consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 2003.38.00.742222-2
ORIGEM: MG - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS
REQUERENTE: ÊNIO DOS SANTOS ROSA
PROC./ADV.: GUILHERME LAGES BELÉM
PROC./ADV.: VANESSA BRUNO VIEIRA OAB: MG 79.672
PROC./ADV.: DÊNIS JOSÉ DE OLIVEIRA OAB: MG 86.394
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de Minas Gerais que, man-
tendo a sentença, rejeitou o pedido de averbação do período laborado
em atividade especial, na presença do agente eletricidade.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto os
paradigmas juntados adotam posicionamento diverso do esposado no
acórdão recorrido.

Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 2006.38.00.721230-0
ORIGEM: MG - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO (A): BALTAZAR DOS REIS MALAQUIAS
PROC./ADV.: FERNANDO GONÇALVES DIAS OAB: MG
95.595

DECISÃO

Trata-se de agravo contra decisão que inadmitiu o incidente de uni-
formização nacional suscitado pela parte ora requerente, pretendendo
a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais da Seção Judiciária de Minas Gerais que, mantendo
a sentença, julgou procedente o pedido inicial de averbação de tempo
de serviço laborado em condições especiais na categoria profissional
de vigilante armado no período pretendido
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto os
paradigmas juntados adotam posicionamento diverso do esposado no
acórdão recorrido.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0505805-06.2009.4.05.8302
ORIGEM: 1ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: JOSEFA MARIA DOS SANTOS
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA.. OAB:
PE-573-A
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
-INSS
PROC./ADV.: PROCURADOR FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de pedido de submissão, o qual ora recebo como agravo,
interposto contra decisão que inadmitiu o incidente de uniformização
nacional suscitado pela parte ora requerente, pretendendo a reforma
de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados Especiais Fe-
derais da Seção Judiciária de Pernambuco que, mantendo a sentença,
rejeitou o pedido de concessão de aposentadoria rural por idade, sob
o fundamento de que a parte não cumpriu os requisitos necessários à
concessão do referido benefício.
É, no essencial, o relatório.
Esta TNU, por meio do julgamento do PEDILEF n.
05041334420104058102, consolidou entendimento no sentido de
que:
INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. SALÁ-
RIO-MATERNIDADE DA SEGURADA ESPECIAL RURAL.
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. ACÓRDÃO PADRÃO E
GENÉRICO. VIOLAÇÃO DO DIREITO DE FUNDAMENTAÇÃO.
UNIFORMIZAÇÃO PREJUDICADA. ACÓRDÃO ANULADO DE
OFÍCIO. 1. Pedido de concessão de salário-maternidade. 2. Sentença
de extinção do feito com resolução de mérito, com fulcro no art. 269,
IV, do CPC, por entender o juízo monocrático aplicável a prescrição
do fundo de direito de cinco anos prevista no Decreto nº 20.912/32.
3. Manutenção da sentença por seus próprios fundamentos pela 2ª
Turma Recursal do Ceará, nos termos do art. 46 da Lei nº 9.099/95.
4. Incidente de uniformização de jurisprudência, interposto pela parte
autora, com fundamento no art. 14, § 2º, da Lei nº 10.259/2001. 5.
Alegação de que o acórdão recorrido é divergente da Súmula 85 do
Superior Tribunal de Justiça. 6. Incidente inadmitido pela Presidência
da Turma Recursal de origem, pois seu seguimento importaria em
reexame da matéria de fato. 7. Agravo na forma do RITNU. 8. Como
já é por demais recorrente que a Presidência da Turma Recursal do
Ceará inadmita a grande maioria dos incidentes lá interpostos pelo
mesmo argumento da vedação ao reexame da matéria de fato, impõe-
se aqui salientar que no caso em apreço a divergência restringe-se
exclusivamente à matéria de direito, não subsistindo qualquer fun-
damento para a aplicação da Súmula 42/TNU. 9. No caso em apreço,
verifico que o acórdão recorrido não faz a devida análise do recurso
inominado interposto pela parte autora. No referido recurso a de-
mandante suscita a questão da aplicação do prazo decadencial do art.
103 da Lei nº 8.213/91, bem como a prescrição qüinqüenal prevista
na Súmula 85/STJ, ambos em detrimento do entendimento do juízo
monocrático de aplicação da prescrição do fundo de direito. No en-
tanto, o acórdão da Turma Recursal do Ceará se limitou a manter a
sentença por seus próprios fundamentos. Desta forma, a ausência de
análise específica dos autos, não permite sequer que se faça o cotejo
entre o acórdão ora combatido e os paradigmas apresentados, eis que,
como adiantado no exórdio dessa fundamentação, atinge o direito de
fundamentação das decisões judiciais (art. 93, inc. IX, da CF/88). 10.
Diante disso, a uniformização pretendida fica prejudicada dados os
sérios vícios que acometem o acórdão em questão, a impossibilitar
tanto a análise do conhecimento como a de mérito do incidente por

esta Turma Nacional. 11. Em sendo assim, é de se anular de ofício o
presente acórdão, tudo em face de aplicação analógica da Questão de
Ordem nº 17 ("Quando o acórdão decidir tema alheio à controvérsia,
a Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados
Especiais Federais deve anular o julgado"). 12. Diante do exposto, em
face das razões expendidas, ANULO, DE OFÍCIO o acórdão, de-
terminando que os autos retornem à Turma Recursal de origem, para
que proceda a novo julgamento.
Dessa forma, considerando-se a sistemática dos recursos sobrestados
por força de repercussão geral, dos representativos da controvérsia,
dos repetitivos e dos incidentes de uniformização processados na
TNU, em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts.
543-B, § 3º, e 543-C, § 7º, do CPC e 7º, VII, a e b, e 15, §§ 1º a 3º,
da Resolução 22/08 do Conselho da Justiça Federal, os autos devem
ser devolvidos à Turma Recursal de origem para aplicação do en-
tendimento pacificado no âmbito da Turma Nacional de Uniformi-
zação.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, a, do RITNU, dou
provimento ao agravo. Em consequência, anulo o acórdão anterior-
mente proferido e determino a restituição dos autos à Turma de
origem para que seja proferido novo julgamento.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0500242-52.2014.4.05.8303
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): ROMERO LOPES DE MELO
PROC./ADV.: PAULO EMANUEL PERAZZO DIAS OAB: PE
20.418

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto em razão da inadmissão de incidente de
uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de Pernambuco que deter-
minou ao INSS que proceda à revisão do salário-de-benefício de
acordo com o inciso II do artigo 29 da Lei 8.213/91, bem como que
a existência de acordo em ação civil pública em que o autor não
figure em um dos pólos da demanda não impede o ajuizamento de
ação individual em que se trata da mesma matéria, sob pena de ofensa
ao art. 5º, XXXV, da CF/88.
Sustenta a parte requerente que a decisão de origem traz divergência
de entendimento com julgados do STJ e Turma Recursal do Goiás, no
sentido de que havendo prévia Ação Coletiva que firme acordo retira
dos particulares o interesse de agir judicialmente para pedir algo
ligado à demanda coletiva, nos seguintes termos:
Ocorre que, data maxima venia, o entendimento acima representa
ofensa à coisa julgada, art. 5º, XXXVI, ao devido processo legal (art.
5º, LIV), em larga escala (por se tratar de "demanda de massa; ao art.
5º, inciso XXXV, da CF, ante à inexistência de direito constitucional
absoluto ao direito de ação e a indevida dispensa da comprovação de
lesão ou ameaça a direito; ofensa à isonomia prevista no art. 5º,
caput, da Constituição; ofensa às disposições que disciplinam as atri-
buições do Ministério Público Federal, tais como os arts. 127 e 129
da Constituição e a disposições da Lei Complementar 75/1993, a
exemplo de seu art. 5º, II, b e III, a e b; violação às normas cons-
titucionais que instituem os orçamentos públicos exigem sejam res-
peitados pelos 3 Poderes do Estado - tais como o art. 24, II, 163 a
169 da Constituição; ofensa ao art. 6º, arts. 201 e 202 da CF, os quais
atribuem a natureza de direito social à previdência e assistência so-
cial, os quais serão violados caso se decida que pretensão manifestada
em ação individual pode sobrepor-se a acordo realizado em sede de
ação civil pública para disciplinar especificamente os termos em que
o Estado deveria prestar o direito social buscado na ACP referida e
ofensa ao princípio da separação e harmonia entre os Poderes re-
publicanos, previsto no art. 2º da CF.
É, no essencial, o relatório.
Verifico que, em princípio, há a divergência suscitada, porquanto a
conclusão do acórdão recorrido diverge do entendimento esposado
no(s) acórdão(s) paradigma(s).
Com efeito, observa-se que as instâncias de origem não foram unís-
sonas na valoração da prova dos autos, aplicando entendimento di-
verso à luz dos fatos expostos no caderno probatório.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0500235-60.2014.4.05.8303
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): MARIA APARECIDA DE SOUZA NUNES
PROC./ADV.: PAULO EMANUEL PERAZZO DIAS OAB: PE
20.418

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto em razão da inadmissão de incidente de
uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de Pernambuco que deter-
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minou ao INSS que proceda à revisão do salário-de-benefício de
acordo com o inciso II do artigo 29 da Lei 8.213/91, bem como que
a existência de acordo em ação civil pública em que o autor não
figure em um dos pólos da demanda não impede o ajuizamento de
ação individual em que se trata da mesma matéria, sob pena de ofensa
ao art. 5º, XXXV, da CF/88.
Sustenta a parte requerente que a decisão de origem traz divergência
de entendimento com julgados do STJ e Turma Recursal do Goiás, no
sentido de que havendo prévia Ação Coletiva que firme acordo retira
dos particulares o interesse de agir judicialmente para pedir algo
ligado à demanda coletiva, nos seguintes termos:
Ocorre que, data maxima venia, o entendimento acima representa
ofensa à coisa julgada, art. 5º, XXXVI, ao devido processo legal (art.
5º, LIV), em larga escala (por se tratar de "demanda de massa; ao art.
5º, inciso XXXV, da CF, ante à inexistência de direito constitucional
absoluto ao direito de ação e a indevida dispensa da comprovação de
lesão ou ameaça a direito; ofensa à isonomia prevista no art. 5º,
caput, da Constituição; ofensa às disposições que disciplinam as atri-
buições do Ministério Público Federal, tais como os arts. 127 e 129
da Constituição e a disposições da Lei Complementar 75/1993, a
exemplo de seu art. 5º, II, b e III, a e b; violação às normas cons-
titucionais que instituem os orçamentos públicos exigem sejam res-
peitados pelos 3 Poderes do Estado - tais como o art. 24, II, 163 a
169 da Constituição; ofensa ao art. 6º, arts. 201 e 202 da CF, os quais
atribuem a natureza de direito social à previdência e assistência so-
cial, os quais serão violados caso se decida que pretensão manifestada
em ação individual pode sobrepor-se a acordo realizado em sede de
ação civil pública para disciplinar especificamente os termos em que
o Estado deveria prestar o direito social buscado na ACP referida e
ofensa ao princípio da separação e harmonia entre os Poderes re-
publicanos, previsto no art. 2º da CF.
É, no essencial, o relatório.
Verifico que, em princípio, há a divergência suscitada, porquanto a
conclusão do acórdão recorrido diverge do entendimento esposado
no(s) acórdão(s) paradigma(s).
Com efeito, observa-se que as instâncias de origem não foram unís-
sonas na valoração da prova dos autos, aplicando entendimento di-
verso à luz dos fatos expostos no caderno probatório.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0510037-91.2014.4.05.8300
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): MARCIA MARIA FLORENTINO DE BRITO
PROC./ADV.: DENNIS NUNES OAB: PE-28 760

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto em razão da inadmissão de incidente de
uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de Pernambuco que deter-
minou ao INSS que proceda à revisão do salário-de-benefício de
acordo com o inciso II do artigo 29 da Lei 8.213/91, bem como que
a existência de acordo em ação civil pública em que o autor não
figure em um dos pólos da demanda não impede o ajuizamento de
ação individual em que se trata da mesma matéria, sob pena de ofensa
ao art. 5º, XXXV, da CF/88.
Sustenta a parte requerente que a decisão de origem traz divergência
de entendimento com julgados do STJ e Turma Recursal do Goiás, no
sentido de que havendo prévia Ação Coletiva que firme acordo retira
dos particulares o interesse de agir judicialmente para pedir algo
ligado à demanda coletiva, nos seguintes termos:
Ocorre que, data maxima venia, o entendimento acima representa
ofensa à coisa julgada, art. 5º, XXXVI, ao devido processo legal (art.
5º, LIV), em larga escala (por se tratar de "demanda de massa; ao art.
5º, inciso XXXV, da CF, ante à inexistência de direito constitucional
absoluto ao direito de ação e a indevida dispensa da comprovação de
lesão ou ameaça a direito; ofensa à isonomia prevista no art. 5º,
caput, da Constituição; ofensa às disposições que disciplinam as atri-
buições do Ministério Público Federal, tais como os arts. 127 e 129
da Constituição e a disposições da Lei Complementar 75/1993, a
exemplo de seu art. 5º, II, b e III, a e b; violação às normas cons-
titucionais que instituem os orçamentos públicos exigem sejam res-
peitados pelos 3 Poderes do Estado - tais como o art. 24, II, 163 a
169 da Constituição; ofensa ao art. 6º, arts. 201 e 202 da CF, os quais
atribuem a natureza de direito social à previdência e assistência so-
cial, os quais serão violados caso se decida que pretensão manifestada
em ação individual pode sobrepor-se a acordo realizado em sede de
ação civil pública para disciplinar especificamente os termos em que
o Estado deveria prestar o direito social buscado na ACP referida e
ofensa ao princípio da separação e harmonia entre os Poderes re-
publicanos, previsto no art. 2º da CF.
É, no essencial, o relatório.
Verifico que, em princípio, há a divergência suscitada, porquanto a
conclusão do acórdão recorrido diverge do entendimento esposado
no(s) acórdão(s) paradigma(s).
Com efeito, observa-se que as instâncias de origem não foram unís-
sonas na valoração da prova dos autos, aplicando entendimento di-
verso à luz dos fatos expostos no caderno probatório.

Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0509317-27.2014.4.05.8300
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): MACIEL GONÇALVES DE LIMA
PROC./ADV.: DENNIS NUNES OAB: PE-28 760

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto em razão da inadmissão de incidente de
uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de Pernambuco que deter-
minou ao INSS que proceda à revisão do salário-de-benefício de
acordo com o inciso II do artigo 29 da Lei 8.213/91, bem como que
a existência de acordo em ação civil pública em que o autor não
figure em um dos pólos da demanda não impede o ajuizamento de
ação individual em que se trata da mesma matéria, sob pena de ofensa
ao art. 5º, XXXV, da CF/88.
Sustenta a parte requerente que a decisão de origem traz divergência
de entendimento com julgados do STJ e Turma Recursal do Goiás, no
sentido de que havendo prévia Ação Coletiva que firme acordo retira
dos particulares o interesse de agir judicialmente para pedir algo
ligado à demanda coletiva, nos seguintes termos:
Ocorre que, data maxima venia, o entendimento acima representa
ofensa à coisa julgada, art. 5º, XXXVI, ao devido processo legal (art.
5º, LIV), em larga escala (por se tratar de "demanda de massa; ao art.
5º, inciso XXXV, da CF, ante à inexistência de direito constitucional
absoluto ao direito de ação e a indevida dispensa da comprovação de
lesão ou ameaça a direito; ofensa à isonomia prevista no art. 5º,
caput, da Constituição; ofensa às disposições que disciplinam as atri-
buições do Ministério Público Federal, tais como os arts. 127 e 129
da Constituição e a disposições da Lei Complementar 75/1993, a
exemplo de seu art. 5º, II, b e III, a e b; violação às normas cons-
titucionais que instituem os orçamentos públicos exigem sejam res-
peitados pelos 3 Poderes do Estado - tais como o art. 24, II, 163 a
169 da Constituição; ofensa ao art. 6º, arts. 201 e 202 da CF, os quais
atribuem a natureza de direito social à previdência e assistência so-
cial, os quais serão violados caso se decida que pretensão manifestada
em ação individual pode sobrepor-se a acordo realizado em sede de
ação civil pública para disciplinar especificamente os termos em que
o Estado deveria prestar o direito social buscado na ACP referida e
ofensa ao princípio da separação e harmonia entre os Poderes re-
publicanos, previsto no art. 2º da CF.
É, no essencial, o relatório.
Verifico que, em princípio, há a divergência suscitada, porquanto a
conclusão do acórdão recorrido diverge do entendimento esposado
no(s) acórdão(s) paradigma(s).
Com efeito, observa-se que as instâncias de origem não foram unís-
sonas na valoração da prova dos autos, aplicando entendimento di-
verso à luz dos fatos expostos no caderno probatório.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0508150-72.2014.4.05.8300
ORIGEM: 1ª TURMA RECURSAL SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PER-
NAMBUCO
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): HELENO JOSE DA SILVA
PROC./ADV.: DENNIS NUNES OAB: PE-28 760

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto em razão da inadmissão de incidente de
uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de Pernambuco que deter-
minou ao INSS que proceda à revisão do salário-de-benefício de
acordo com o inciso II do artigo 29 da Lei 8.213/91, bem como que
a existência de acordo em ação civil pública em que o autor não
figure em um dos pólos da demanda não impede o ajuizamento de
ação individual em que se trata da mesma matéria, sob pena de ofensa
ao art. 5º, XXXV, da CF/88.
Sustenta a parte requerente que a decisão de origem traz divergência
de entendimento com julgados do STJ e Turma Recursal do Goiás, no
sentido de que havendo prévia Ação Coletiva que firme acordo retira
dos particulares o interesse de agir judicialmente para pedir algo
ligado à demanda coletiva, nos seguintes termos:

Ocorre que, data maxima venia, o entendimento acima representa
ofensa à coisa julgada, art. 5º, XXXVI, ao devido processo legal (art.
5º, LIV), em larga escala (por se tratar de "demanda de massa; ao art.
5º, inciso XXXV, da CF, ante à inexistência de direito constitucional
absoluto ao direito de ação e a indevida dispensa da comprovação de
lesão ou ameaça a direito; ofensa à isonomia prevista no art. 5º,
caput, da Constituição; ofensa às disposições que disciplinam as atri-
buições do Ministério Público Federal, tais como os arts. 127 e 129
da Constituição e a disposições da Lei Complementar 75/1993, a
exemplo de seu art. 5º, II, b e III, a e b; violação às normas cons-
titucionais que instituem os orçamentos públicos exigem sejam res-
peitados pelos 3 Poderes do Estado - tais como o art. 24, II, 163 a
169 da Constituição; ofensa ao art. 6º, arts. 201 e 202 da CF, os quais
atribuem a natureza de direito social à previdência e assistência so-
cial, os quais serão violados caso se decida que pretensão manifestada
em ação individual pode sobrepor-se a acordo realizado em sede de
ação civil pública para disciplinar especificamente os termos em que
o Estado deveria prestar o direito social buscado na ACP referida e
ofensa ao princípio da separação e harmonia entre os Poderes re-
publicanos, previsto no art. 2º da CF.
É, no essencial, o relatório.
Verifico que, em princípio, há a divergência suscitada, porquanto a
conclusão do acórdão recorrido diverge do entendimento esposado
no(s) acórdão(s) paradigma(s).
Com efeito, observa-se que as instâncias de origem não foram unís-
sonas na valoração da prova dos autos, aplicando entendimento di-
verso à luz dos fatos expostos no caderno probatório.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0502302-17.2013.4.05.8308
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): VILMA MARIA FELIX MAIA
PROC./ADV.: MARIA DO SOCORRO NUNES FERREIRA COR-
REIA OAB: PE-1 163

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto em razão da inadmissão de incidente de
uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de Pernambuco que deter-
minou ao INSS que proceda à revisão do salário-de-benefício de
acordo com o inciso II do artigo 29 da Lei 8.213/91, bem como que
a existência de acordo em ação civil pública em que o autor não
figure em um dos pólos da demanda não impede o ajuizamento de
ação individual em que se trata da mesma matéria, sob pena de ofensa
ao art. 5º, XXXV, da CF/88.
Sustenta a parte requerente que a decisão de origem traz divergência
de entendimento com julgados do STJ e Turma Recursal do Goiás, no
sentido de que havendo prévia Ação Coletiva que firme acordo retira
dos particulares o interesse de agir judicialmente para pedir algo
ligado à demanda coletiva, nos seguintes termos:
Ocorre que, data maxima venia, o entendimento acima representa
ofensa à coisa julgada, art. 5º, XXXVI, ao devido processo legal (art.
5º, LIV), em larga escala (por se tratar de "demanda de massa; ao art.
5º, inciso XXXV, da CF, ante à inexistência de direito constitucional
absoluto ao direito de ação e a indevida dispensa da comprovação de
lesão ou ameaça a direito; ofensa à isonomia prevista no art. 5º,
caput, da Constituição; ofensa às disposições que disciplinam as atri-
buições do Ministério Público Federal, tais como os arts. 127 e 129
da Constituição e a disposições da Lei Complementar 75/1993, a
exemplo de seu art. 5º, II, b e III, a e b; violação às normas cons-
titucionais que instituem os orçamentos públicos exigem sejam res-
peitados pelos 3 Poderes do Estado - tais como o art. 24, II, 163 a
169 da Constituição; ofensa ao art. 6º, arts. 201 e 202 da CF, os quais
atribuem a natureza de direito social à previdência e assistência so-
cial, os quais serão violados caso se decida que pretensão manifestada
em ação individual pode sobrepor-se a acordo realizado em sede de
ação civil pública para disciplinar especificamente os termos em que
o Estado deveria prestar o direito social buscado na ACP referida e
ofensa ao princípio da separação e harmonia entre os Poderes re-
publicanos, previsto no art. 2º da CF.
É, no essencial, o relatório.
Verifico que, em princípio, há a divergência suscitada, porquanto a
conclusão do acórdão recorrido diverge do entendimento esposado
no(s) acórdão(s) paradigma(s).
Com efeito, observa-se que as instâncias de origem não foram unís-
sonas na valoração da prova dos autos, aplicando entendimento di-
verso à luz dos fatos expostos no caderno probatório.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma
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PROCESSO: 0503427-38.2013.4.05.8302
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): ADRIELLE MORAES PIRES
PROC./ADV.: RODRIGO EWERTON DE ARAÚJO OAB: PB-
13964

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto em razão da inadmissão de incidente de
uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de Pernambuco que deter-
minou ao INSS que proceda à revisão do salário-de-benefício de
acordo com o inciso II do artigo 29 da Lei 8.213/91, bem como que
a existência de acordo em ação civil pública em que o autor não
figure em um dos pólos da demanda não impede o ajuizamento de
ação individual em que se trata da mesma matéria, sob pena de ofensa
ao art. 5º, XXXV, da CF/88.
Sustenta a parte requerente que a decisão de origem traz divergência
de entendimento com julgados do STJ e Turma Recursal do Goiás, no
sentido de que havendo prévia Ação Coletiva que firme acordo retira
dos particulares o interesse de agir judicialmente para pedir algo
ligado à demanda coletiva, nos seguintes termos:
Ocorre que, data maxima venia, o entendimento acima representa
ofensa à coisa julgada, art. 5º, XXXVI, ao devido processo legal (art.
5º, LIV), em larga escala (por se tratar de "demanda de massa; ao art.
5º, inciso XXXV, da CF, ante à inexistência de direito constitucional
absoluto ao direito de ação e a indevida dispensa da comprovação de
lesão ou ameaça a direito; ofensa à isonomia prevista no art. 5º,
caput, da Constituição; ofensa às disposições que disciplinam as atri-
buições do Ministério Público Federal, tais como os arts. 127 e 129
da Constituição e a disposições da Lei Complementar 75/1993, a
exemplo de seu art. 5º, II, b e III, a e b; violação às normas cons-
titucionais que instituem os orçamentos públicos exigem sejam res-
peitados pelos 3 Poderes do Estado - tais como o art. 24, II, 163 a
169 da Constituição; ofensa ao art. 6º, arts. 201 e 202 da CF, os quais
atribuem a natureza de direito social à previdência e assistência so-
cial, os quais serão violados caso se decida que pretensão manifestada
em ação individual pode sobrepor-se a acordo realizado em sede de
ação civil pública para disciplinar especificamente os termos em que
o Estado deveria prestar o direito social buscado na ACP referida e
ofensa ao princípio da separação e harmonia entre os Poderes re-
publicanos, previsto no art. 2º da CF.
É, no essencial, o relatório.
Verifico que, em princípio, há a divergência suscitada, porquanto a
conclusão do acórdão recorrido diverge do entendimento esposado
no(s) acórdão(s) paradigma(s).
Com efeito, observa-se que as instâncias de origem não foram unís-
sonas na valoração da prova dos autos, aplicando entendimento di-
verso à luz dos fatos expostos no caderno probatório.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0514027-27.2013.4.05.8300
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): MARCOS ANTÔNIO DA SILVA RAMOS
PROC./ADV.: JOÃO ELIZEU LEITE JUNIOR OAB: PE-29 167

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto em razão da inadmissão de incidente de
uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de Pernambuco que deter-
minou ao INSS que proceda à revisão do salário-de-benefício de
acordo com o inciso II do artigo 29 da Lei 8.213/91, bem como que
a existência de acordo em ação civil pública em que o autor não
figure em um dos pólos da demanda não impede o ajuizamento de
ação individual em que se trata da mesma matéria, sob pena de ofensa
ao art. 5º, XXXV, da CF/88.
Sustenta a parte requerente que a decisão de origem traz divergência
de entendimento com julgados do STJ e Turma Recursal do Goiás, no
sentido de que havendo prévia Ação Coletiva que firme acordo retira
dos particulares o interesse de agir judicialmente para pedir algo
ligado à demanda coletiva, nos seguintes termos:
Ocorre que, data maxima venia, o entendimento acima representa
ofensa à coisa julgada, art. 5º, XXXVI, ao devido processo legal (art.
5º, LIV), em larga escala (por se tratar de "demanda de massa; ao art.
5º, inciso XXXV, da CF, ante à inexistência de direito constitucional
absoluto ao direito de ação e a indevida dispensa da comprovação de
lesão ou ameaça a direito; ofensa à isonomia prevista no art. 5º,
caput, da Constituição; ofensa às disposições que disciplinam as atri-
buições do Ministério Público Federal, tais como os arts. 127 e 129
da Constituição e a disposições da Lei Complementar 75/1993, a
exemplo de seu art. 5º, II, b e III, a e b; violação às normas cons-
titucionais que instituem os orçamentos públicos exigem sejam res-
peitados pelos 3 Poderes do Estado - tais como o art. 24, II, 163 a
169 da Constituição; ofensa ao art. 6º, arts. 201 e 202 da CF, os quais
atribuem a natureza de direito social à previdência e assistência so-
cial, os quais serão violados caso se decida que pretensão manifestada
em ação individual pode sobrepor-se a acordo realizado em sede de

ação civil pública para disciplinar especificamente os termos em que
o Estado deveria prestar o direito social buscado na ACP referida e
ofensa ao princípio da separação e harmonia entre os Poderes re-
publicanos, previsto no art. 2º da CF.
É, no essencial, o relatório.
Verifico que, em princípio, há a divergência suscitada, porquanto a
conclusão do acórdão recorrido diverge do entendimento esposado
no(s) acórdão(s) paradigma(s).
Com efeito, observa-se que as instâncias de origem não foram unís-
sonas na valoração da prova dos autos, aplicando entendimento di-
verso à luz dos fatos expostos no caderno probatório.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0501548-81.2013.4.05.8306
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): CYNTIA ROBERTA DA SILVA
PROC./ADV.: FLAWBER RAPHAEL DA SILVA FERREIRA OAB:
PB-18793
Trata-se de agravo interposto em razão da inadmissão de incidente de
uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de Pernambuco que deter-
minou ao INSS que proceda à revisão do salário-de-benefício de
acordo com o inciso II do artigo 29 da Lei 8.213/91, bem como que
a existência de acordo em ação civil pública em que o autor não
figure em um dos pólos da demanda não impede o ajuizamento de
ação individual em que se trata da mesma matéria, sob pena de ofensa
ao art. 5º, XXXV, da CF/88.
Sustenta a parte requerente que a decisão de origem traz divergência
de entendimento com julgados do STJ e Turma Recursal do Goiás, no
sentido de que havendo prévia Ação Coletiva que firme acordo retira
dos particulares o interesse de agir judicialmente para pedir algo
ligado à demanda coletiva, nos seguintes termos:
Ocorre que, data maxima venia, o entendimento acima representa
ofensa à coisa julgada, art. 5º, XXXVI, ao devido processo legal (art.
5º, LIV), em larga escala (por se tratar de "demanda de massa; ao art.
5º, inciso XXXV, da CF, ante à inexistência de direito constitucional
absoluto ao direito de ação e a indevida dispensa da comprovação de
lesão ou ameaça a direito; ofensa à isonomia prevista no art. 5º,
caput, da Constituição; ofensa às disposições que disciplinam as atri-
buições do Ministério Público Federal, tais como os arts. 127 e 129
da Constituição e a disposições da Lei Complementar 75/1993, a
exemplo de seu art. 5º, II, b e III, a e b; violação às normas cons-
titucionais que instituem os orçamentos públicos exigem sejam res-
peitados pelos 3 Poderes do Estado - tais como o art. 24, II, 163 a
169 da Constituição; ofensa ao art. 6º, arts. 201 e 202 da CF, os quais
atribuem a natureza de direito social à previdência e assistência so-
cial, os quais serão violados caso se decida que pretensão manifestada
em ação individual pode sobrepor-se a acordo realizado em sede de
ação civil pública para disciplinar especificamente os termos em que
o Estado deveria prestar o direito social buscado na ACP referida e
ofensa ao princípio da separação e harmonia entre os Poderes re-
publicanos, previsto no art. 2º da CF.
É, no essencial, o relatório.
Verifico que, em princípio, há a divergência suscitada, porquanto a
conclusão do acórdão recorrido diverge do entendimento esposado
no(s) acórdão(s) paradigma(s).
Com efeito, observa-se que as instâncias de origem não foram unís-
sonas na valoração da prova dos autos, aplicando entendimento di-
verso à luz dos fatos expostos no caderno probatório.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0507627-74.2011.4.05.8200
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: LEONILDA MARIA DA SILVA
PROC./ADV.: SYLVIO MARCUS F. DE MIRANDA OAB: PB-10
882
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária da Paraíba que, man-
tendo a sentença, rejeitou o pedido de aposentadoria rural por idade à
parte autora, ao fundamento de que não foram cumpridos os re-
quisitos para sua concessão.

Sustenta a parte requerente divergência de entendimento com jul-
gados da TNU, no sentido de que, para a concessão do benefício, não
se exige que a prova material corresponda a todo período.
É, no essencial, o relatório.
Assiste razão à parte requerente.
A TNU, por meio da Súmula 14, pacificou o entendimento no sentido
de que, "Para a concessão de aposentadoria rural por idade, não se
exige que o início de prova material corresponda a todo o período
equivalente à carência do benefício".
Ante o exposto, levando-se em consideração a sistemática dos in-
cidentes de uniformização processados na TNU, em que se devem
observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 7º, VII, a, e 15, § 2º e
seguintes, da Resolução 22/08 do Conselho da Justiça Federal, os
autos devem ser devolvidos à instância de origem para aplicação do
entendimento pacificado no âmbito da Turma Nacional de Unifor-
mização.
Ante o exposto, com base no art. 7º, VII, a, do RITNU, dou pro-
vimento ao agravo. Em consequência determino a restituição do feito
à origem para a adequação do julgado.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5015155-35.2012.4.04.7001
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: JOSÉ EGÍDIO DA CRUZ
PROC./ADV.: MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDESOAB:
PR 16.716
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná, que manteve
a sentença para reconhecer como especiais os períodos laborados com
exposição ao agente nocivo ruído.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto os
paradigmas juntados adotam posicionamento diverso do esposado no
acórdão recorrido.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao incidente de uniformização. Em consequência, de-
termino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0503494-17.2010.4.05.8202
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: GERALDA MARTINS
PROC./ADV.: SEBASTIÃO FIGUEIREDO DA SILVA OAB: PB-11
454
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária da Paraíba que, mantendo a
sentença, rejeitou o pedido de aposentadoria por tempo de contri-
buição, sob o fundamento de que não há comprovação do preen-
chimento do tempo necessário à concessão do benefício pleiteado.
Sustenta a parte ora requerente que o acórdão recorrido permanece
eivado de omissão, pois, mesmo após a interposição de embargos de
declaração, a Turma de origem não se pronunciou acerca do seu
pedido de aposentadoria especial, na condição de professora. Alega a
requerente que o caso não se trata de aposentadoria por tempo de
contribuição "comum", mas de aposentadoria especial de professor.
É, no essencial, o relatório.
Assiste razão à parte requerente
Esta TNU, por meio do PEDILEF N.º 0148854-50.2005.4.03.6301,
recentemente anulou acórdão que, ignorando as especificidades e pe-
didos do caso concreto, proferiu decisão genérica, deixando de apre-
ciar as questões suscitadas em sede se recurso inominado, mesmo
após a interposição de embargos de declaração. Vejamos:
"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. OMIS-
SÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. PREJUÍZO NO JUÍZO DE
ADMISSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. ANULA-
ÇÃO DE OFÍCIO. 1. A autora havia interposto embargos de de-
claração contra o acórdão da Turma Recursal alegando omissão do
colegiado em se manifestar sobre a prescrição quinquenal e sobre os
juros de mora, bem como contradição do julgado na parte em que
arbitrou honorários advocatícios de sucumbência contra o INSS. Em
resposta aos embargos, a Turma Recursal se limitou a dizer ge-
nericamente que não havia qualquer vício no acórdão e que o jul-
gador não está obrigado a analisar cada um dos argumentos aventados
pelo recorrente com o propósito de satisfazer ao prequestionamento.
2. Ao julgar os embargos, a Turma Recursal proferiu acórdão pa-
dronizado e genérico, ignorando as especificidades do caso concreto.
As questões autônomas suscitadas nos embargos de declaração me-
reciam resposta pontual. O julgador não tem liberdade discricionária
para se eximir de analisar questões específicas suscitadas pelas partes.
3. A omissão do acórdão quanto às alegações concernentes à pres-
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crição quinquenal e aos juros de mora frustrou a possibilidade de se
configurar divergência jurisprudencial em torno de questão de direito
material. Como essa nulidade influencia no juízo de admissibilidade
do pedido de uniformização, pode ser reconhecida de ofício pela
TNU. O acórdão recorrido deve ser anulado, cabendo à Turma Re-
cursal refazer o julgamento sem deixar de enfrentar todas as questões
suscitadas pela recorrente. 4. Anulado de ofício o acórdão em que a
Turma Recursal julgou os embargos de declaração. Prejudicado o
pedido de uniformização de jurisprudência."
In casu, a parte autora, inconformada com a sentença proferida, in-
terpôs recurso inominado no qual restou suscitada a questão de que,
no caso concreto, se tratava de pedido de aposentadoria especial de
professor; entretanto, a Turma Recursal de origem proferiu acórdão
que manteve a sentença, sem se pronunciar sobre a questão suscitada.
Em consequência da aparente omissão, a parte ora requerente interpôs
embargos de declaração, visando à manifestação da Turma Recursal
sobre a tese defendida, no entanto, a Turma a quo proferiu acórdão
genérico, persistindo a ausência de manifestação acerca da tese ven-
tilada no recurso inominado.
Assim sendo, verifica-se que é aplicável ao caso concreto o en-
tendimento desta TNU, tendo em vista ter sido proferido acórdão
genérico e padronizado, sem a detida análise dos pontos levantados
pela parte.
Destarte, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, a, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
de origem para a adequação do julgado e devido enfrentamento de
todas as questões suscitadas pela parte recorrente.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, a, do RITNU, dou
provimento ao agravo. Em consequência, determino a restituição dos
autos à Turma de origem para a adequação do julgado, com a efetiva
manifestação acerca das teses discutidas no recurso inominado in-
terposto pela parte autora.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0008097-07.2012.4.01.3200
ORIGEM: AM - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAZONAS
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO (A): KARINA CARDOSO DE SOUZA
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - DPU

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto de decisão que inadmitiu o incidente de
uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais da Seção Judiciária do Amazonas que, mantendo a
sentença, condenou a autarquia à concessão de benefício previden-
ciário, bem como ao pagamento de honorários advocatícios.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do Superior Tribunal de Justiça, inclusive a Súmula
421/STJ segundo a qual "Os honorários advocatícios não são devidos
à Defensoria Pública quando ela atua contra a pessoa jurídica de
direito público a qual pertença".
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, é flagrante a divergência suscitada.
Com efeito, a Súmula 7 desta TNU dispõe que: "Descabe incidente
de uniformização versando sobre honorários advocatícios por se tratar
de questão de direito processual". No mesmo sentido, a Súmula
43/TNU consigna que: "Não cabe incidente de uniformização que
verse sobre matéria processual.
No entanto, o Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso re-
petitivo da controvérsia, já firmou entendimento no sentido de que a
questão dos honorários arbitrados em favor da Defensoria Pública não
é matéria de direito processual. Vejamos o entendimento firmado no
Recurso Especial n. 1.113.175/DF:
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATI-
VO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO
STJ N.º 08?2008. EMBARGOS INFRINGENTES. ART. 530 DO
CPC. DISCUSSÃO SOBRE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CA-
B I M E N TO .
1. O art. 530 do CPC condiciona o cabimento dos embargos in-
fringentes a que exista sentença de mérito reformada por acórdão não
unânime, e não que o objeto da divergência seja o próprio mérito
tratado na sentença reformada.
2. Se o dispositivo não restringiu o cabimento do recurso apenas à
questão de fundo ou à matéria central da lide, não pode o aplicador
do direito interpretar a norma a ponto de criar uma restrição nela não
prevista. Precedentes.
3. Ademais, o arbitramento dos honorários não é questão meramente
processual, porque tem reflexos imediatos no direito substantivo da
parte e de seu advogado. Doutrina de CHIOVENDA.
4. Os honorários advocatícios, não obstante disciplinados pelo direito
processual, decorrem de pedido expresso, ou implícito, de uma parte
contra o seu oponente no processo e, portanto, formam um capítulo
de mérito da sentença, embora acessório e dependente.

5. No direito brasileiro, os honorários de qualquer espécie, inclusive
os de sucumbência, pertencem ao advogado. O contrato, a decisão e
a sentença que os estabelecem são títulos executivos. Nesse sentido,
a Corte Especial do STJ fez editar a Súmula 306, com o seguinte
enunciado: "Os honorários advocatícios devem ser compensados
quando houver sucumbência recíproca, assegurado o direito autô-
nomo do advogado à execução do saldo sem excluir a legitimidade da
própria parte". Portanto, os honorários constituem direito autônomo
do causídico, que inclusive poderá executá-los nos próprios autos ou
em ação distinta.
6. O capítulo da sentença que trata dos honorários, ao disciplinar uma
relação autônoma, titularizada pelo causídico, é de mérito, embora
dependente e acessório, de modo que poderá ser discutido por meio
de embargos infringentes se a sentença vier a ser reformada, por
maioria de votos, no julgamento da apelação.
7. Assim, seja porque o art. 530 do CPC não faz restrição quanto à
natureza da matéria objeto dos embargos infringentes - apenas exige
que a sentença de mérito tenha sido reformada em grau de apelação
por maioria de votos -, seja porque o capítulo da sentença que trata
dos honorários é de mérito, embora acessório e dependente, devem
ser admitidos os embargos infringentes para discutir verba de su-
cumbência.
8. A ausência de interposição dos embargos infringentes na origem
sobre a condenação em honorários advocatícios não veda a admissão
do recurso especial, a menos que o apelo verse exclusivamente sobre
a verba de sucumbência, caso em que não será conhecido por pre-
clusão e falta de exaurimento de instância.
9. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao art. 543-C do CPC
e à Resolução STJ n.º 08?2008" (grifo nosso).
Tendo em vista o evidente conflito entre a Súmula 7 desta TNU e o
entendimento pacificado do STJ em recurso repetitivo, necessária se
faz a distribuição do feito a um dos juízes da TNU, para que o
colegiado reexamine a matéria.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0503212-64.2010.4.05.8303
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO
EMBARGANTE: LUZINETE PEREIRA DA SILVA
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INACIO DA SILVA OAB: CE
20.417-A
EMBARGADO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que não conheceu dos embargos de declaração opos-
tos, em razão de sua intempestividade.
Sustenta a parte embargante a existência de contradição na decisão
impugnada, porquanto os são aclaratórios são tempestivos, visto que
a decisão que a petição foi protocolada nos Correios em 15.7.2013,
sendo o original protocolado em 19.7.2013.
Sem impugnação.
É, no essencial, o relatório.
Sem razão a parte embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
Consta nos presentes autos, que a decisão foi publicada em 9.7.2013
e, por meio de certidão constante dos autos, que os embargos de
declaração só foram protocolados nesta TNU em 19.7.2013.
Sendo o termo ad quem para apresentação dos aclaratórios o dia
15.7.2013, não houve prova alguma de apresentação de fax para
garantir o prazo legal estendido (19.7.2013), portanto correta a de-
cisão que os considerou intempestivo.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5014887-38.2013.4.04.7100
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: HÉLIO FERREIRA FONSECA
PROC./ADV.: LUIZ CELSO INDIO DINIZ OAB: RS-26463
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande
do Sul que, reformando a sentença, rejeitou o pedido de aposen-
tadoria rural por idade.

É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) juntado(s) trazem entendimento contrário àquele do
acórdão vergastado.
Com efeito, observa-se que as instâncias de origem não foram unís-
sonas na valoração da prova dos autos, aplicando entendimento di-
verso à luz dos fatos expostos no caderno probatório.
Note-se que, no caso, não se está diante de reexame de provas, mas
de sua revaloração, situação essa admitida pela jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça - STJ.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU,
admito o incidente de uniformização. Em consequência, determino a
distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007070-48.2012.4.04.7102
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: LUIZ ALCIDES GUERRA
PROC./ADV.: RODRIGO BERWANGER MORO OAB: RS-82490
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande
do Sul que, reformando a sentença, rejeitou o pedido de aposen-
tadoria rural por idade.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) juntado(s) trazem entendimento contrário àquele do
acórdão vergastado.
Com efeito, observa-se que as instâncias de origem não foram unís-
sonas na valoração da prova dos autos, aplicando entendimento di-
verso à luz dos fatos expostos no caderno probatório.
Note-se que, no caso, não se está diante de reexame de provas, mas
de sua revaloração, situação essa admitida pela jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça - STJ.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU,
admito o incidente de uniformização. Em consequência, determino a
distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0505461-78.2011.4.05.8100
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: HOSENILDE VENTURA DANTAS
PROC./ADV.: CHARDSON G. DA SILVA OAB: CE-20593
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Ceará que, reformando a
sentença, rejeitou o pedido de aposentadoria por idade rural.
É, no essencial, o relatório.
Verifico que, em princípio, há a divergência suscitada, porquanto a
conclusão do acórdão recorrido diverge do entendimento esposado
no(s) acórdão(s) paradigma(s).
Com efeito, observa-se que as instâncias de origem não foram unís-
sonas na valoração da prova dos autos, aplicando entendimento di-
verso à luz dos fatos expostos no caderno probatório.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5000573-63.2013.4.04.7108
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: NERI DAMBROSKI
PROC./ADV.: MARIA SILÉSIA PEREIRA OAB: RS 33.075
PROC./ADV.: MELISSA PEREIRA OAB: RS-59469
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que homologou pedido de desistência de recurso, mas
não se pronunciou a respeito de alegada nulidade presente no acórdão
recorrido.
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A parte embargante alega, em síntese, que a decisão se omitiu acerca
do pedido de remessa dos autos à Turma Recursal para sua ma-
nifestação a respeito de erro material presente no aresto recorrido. Tal
nulidade se daria no seguinte ponto:
"[...] O pedido refere-se ao erro material decorrente da decisão pro-
ferida no evento 56 (voto proferido em sede recursal), cujo conteúdo
incorreu em erro material ao permitir a conversão do pós 98 na
fundamentação e não citar essa possibilidade no dispositivo, o que
bastaria diante da especialidade reconhecida em primeiro grau quanto
ao período de 23/03/1998 a 11/12/2008 [...]."
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
Apresentada impugnação.
É, no essencial, o relatório.
Razão assiste à embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
No caso concreto, ao analisar o pedido de homologação da desis-
tência do recurso interposto, realmente não houve manifestação quan-
to ao pedido do embargante acerca do alegado erro material presente
no acórdão da origem, que apresenta descompasso entre a sua fun-
damentação e a parte dispositiva.
Deste modo, impõe-se o acolhimento dos presentes aclaratórios.
Ante o exposto, acolho os embargos de declaração para determinar a
remessa dos autos à Turma Recursal de origem, a fim de que se
manifeste sobre a ausência, na parte dispositiva, do que constou na
fundamentação do acórdão acerca da possibilidade de conversão do
período especial discutido no feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 3 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0501706-06.2012.4.05.8102
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: RAFAEL RIBEIRO RAYOL
PROC./ADV.: UBIRAJARA RAYOL FILHO OAB: CE-11831
REQUERIDO: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que acolheu embargos de declaração opostos pela parte
ora requerida, entendendo que houve omissão na decisão anterior-
mente atacada.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de contradição na
decisão embargada, porquanto não havia omissão na decisão an-
teriormente recorrida.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
Apresentada impugnação.
É, no essencial, o relatório.
Com razão a parte embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
Inicialmente, por decisão do I. Presidente desta Turma Nacional de
Uniformização foi mantida decisão das instâncias ordinárias no sen-
tido de que o requerente tinha direito à ajuda de custo pleiteada.
A parte requerida, então, por meio de embargos de declaração, obteve
decisão favorável, no sentido de ter sobrestado o feito a fim de que se
aguardasse a decisão da PET 8.345/SC junto ao STJ, sob o fun-
damento de que se tratava do caso dos autos e que se deveria aguar-
dar o entendimento daquele tribunal superior.
No entanto, o caso dos autos aparentemente difere daquele tratado na
referida PET 8.345/SC, por se tratar o requerente de membro do
MPU, com direitos e obrigações previstos em diploma legal espe-
cífico.
Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, para o fim de
determinar a distribuição dos autos a um dos juízes integrantes da
TNU, para melhor exame da matéria.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 3 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5010074-42.2011.4.04.7001
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: MUCINELLI SUPERBI
PROC./ADV.: CLÁUDIO ITO OAB: PR 47.606
PROC./ADV.: CYNTHIA RODRIGUES P. LUCIO OAB: PR
49.713
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que, mantendo a
sentença, rejeitou o pedido de acréscimo legal de 25% no benefício
de aposentadoria por invalidez.
Sustenta a parte requerente divergência de entendimento com jul-
gados de Turma Recursal de outra região segundo a qual defere a
concessão do benefício de aposentadoria por invalidez com o acrés-
cimo dos 25% quando o autor necessitar da assistência permanente de
terceira pessoa.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso comporta provimento.

Verifica-se que o acórdão recorrido destoa da jurisprudência da TNU
(PEDILEF 5006445-20.2012.4.04.7100), nos seguintes termos:
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA FORMU-
LADO PELO INSS. ADICIONAL DE 25% AO VALOR DA APO-
SENTADORIA POR INVALIDEZ. ACRÉSCIMO DEVIDO, INDE-
PENDENTEMENTE DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO,
DESDE A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO, SE COMPROVADA A
NECESSIDADE DE AUXÍLIO PERMANENTE DE TERCEIROS
NA ÉPOCA. ENTENDIMENTO ATUAL DA TNU. INCIDENTE
CONHECIDO E DESPROVIDO. 1. Prolatado acórdão pela Turma
Regional de Uniformização da 4º Região, a qual deu provimento ao
incidente regional de uniformização interposto pela parte autora, uni-
formizando o entendimento de que o acréscimo de 25% (vinte e cinco
por cento) à aposentadoria por invalidez, em virtude da necessidade
de assistência permanente de terceiros, é devido desde a data da
concessão do benefício, ainda que requerido posteriormente, se com-
provado que desde então a parte já fazia jus a este acréscimo. De-
terminou a TRU o retorno dos autos à Turma Recursal de origem para
adequação do julgado. 2. Interposto incidente de uniformização de
jurisprudência pelo INSS, com fundamento no art. 14, §§ 1º e 2º, da
Lei nº 10.259/2001. Alegação de que o acórdão recorrido diverge do
entendimento da Turma Nacional de Uniformização, segundo o qual
o adicional de 25% (vinte e cinco por cento), se não postulado na
época da concessão do benefício, é devido a partir do requerimento
administrativo, tendo em vista a necessidade de comprovação da
efetiva assistência permanente de terceiros. Acostou como paradigma
o PEDILEF nº 200470950080428 (Relatora: Juíza Federal Sônia Di-
niz Viana. DJU: 15/03/2006). 3. Incidente admitido na origem, sendo
os autos encaminhados a esta TNU. 4. O Incidente de Uniformização
tem cabimento quando fundado em divergência entre decisões de
Turmas Recursais de diferentes Regiões ou quando o acórdão re-
corrido for proferido em contrariedade à súmula ou jurisprudência
dominante desta Turma Nacional de Uniformização ou do Superior
Tribunal de Justiça. 5. Comprovada a divergência, passo à análise do
mérito. 6. O acórdão paradigma da TNU, publicado no DJU em
15/03/2006, adotou a tese defendida pelo INSS, ora recorrente, no
sentido de que o acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento), se não
postulado na época da concessão do benefício, é devido a partir do
requerimento administrativo. No entanto, esta Corte Uniformizadora,
recentemente, modificou tal posicionamento, passando a adotar o
entendimento de que tal acréscimo é devido desde o ato de concessão
da aposentadoria por invalidez, independentemente de requerimento
administrativo, se comprovada desde então a necessidade de assis-
tência permanente de terceiros. Transcrevo, a seguir, a ementa do
julgado que modificou a jurisprudência desta TNU acerca do tema:
"EMENTA-VOTO: PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR
INVALIDEZ. ACRÉSCIMO DE 25% NO VALOR DO BENEFÍCIO.
ART.45 DA LEI 8.213/91. COMPROVAÇÃO DA NECESSIDADE
DO AUXÍLIO PERMANENTE DE TERCEIROS. PAGAMENTO
RETROATIVO À CONCESSÃO DA APOSENTADORIA. ACÓR-
DÃO ANULADO. INCIDENTE PARCIALMENTE PROVIDO. 1. O
recorrente pretende a modificação do acórdão que, confirmando a
sentença por seus próprios fundamentos, rejeitou a concessão do
adicional de 25% previsto no art. 45 da Lei 8.213/91 desde a data do
início do benefício de aposentadoria por invalidez de que é titular.
Alega o segurado que tem direito ao recebimento das parcelas ven-
cidas a partir da concessão do referido benefício previdenciário (DIB:
5-4-2005), tendo em vista que, nessa ocasião, conforme atestado pela
perícia judicial, já dependia do auxílio permanente de terceiros para o
exercício de suas atividades cotidianas, motivo pelo qual entende ser
desnecessário requerimento administrativo nesse sentido. 2. O re-
corrente aponta como acórdão paradigma um originado da Turma
Recursal do Distrito Federal, o qual consignou a desnecessidade do
requerimento administrativo junto ao INSS para a obtenção do acrés-
cimo de 25% sobre o valor da aposentadoria por invalidez,devido a
partir da vigência da Lei 8.213/91, respeitada a prescrição qüinqüenal
(autos n. 2007.34.00.700761-3, relator o Sr. Juiz Rui Costa Gon-
çalves, DJ 1-10-2009). 3. Inicialmente, cumpre destacar que, embora
à primeira vista não se perceba presente a similitude fática entre os
julgados, posto que o paradigma apresentado analisa a questão sob o
enfoque das aposentadorias preexistentes à Le i 8.213/91 e o acórdão
recorrido examina a aposentadoria concedida após o advento da mes-
ma lei, encontra-se configurada a divergência exigida pelo art. 14, §
2º, da Lei 10.259/2001, já que o cerne principal da discussão consiste
em definir se o direito ao acréscimo de 25% sobre a aposentadoria
por invalidez prescinde ou não do requerimento administrativo. De-
pendendo da tese jurídica adotada, o segurado terá então o direito de
receber os valores atrasados desde a concessão da aposentadoria por
invalidez. 4. Conquanto este Colegiado já tenha anteriormente se
pronunciado acerca do tema aqui tratado, decidindo no sentido de que
é imprescindível o prévio requerimento administrativo para a ob-
tenção do adicional previsto no art. 45 da Lei 8.213/91, conforme se
observa no acórdão prolatado no pedido de n. 200470950080428, de
relatoria da Srª Juíza Sônia Diniz Viana (DJU 15-3-2006), tem-se que
o referido acréscimo, em geral desconhecido pela maioria dos se-
gurados, incidente sobre o valor da aposentadoria por invalidez de-
corre de lei, sendo dever da autarquia previdenciária acrescentá-lo de
ofício, já no ato da concessão do referido benefício, quando detectada
pela sua própria perícia a necessidade de auxílio permanente. É pro-
posta, então, uma modificação de entendimento desta Turma Na-
cional. 5. Sobre o assunto, registra-se, ainda, acórdão proferido pela5ª
Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, na AC
2007.70.00.022889-5(DJ 14-7-2009), da relatoria do Sr. Juiz João
Batista Lazzari. 6. É de salientar-se que, no caso em exame, a des-
peito de ter sido produzida a prova técnica (pericial), não houve à sua
necessária valoração, razão pela qual nos termos da Questão de Or-
dem n. 20, deve ser anulado o acórdão para que a turma de origem
reexamine a prova já produzida no feito, levando-se em conta a
premissa jurídica firmada neste julgamento. 7. Tese firmada no sen-
tido de, verificada a necessidade de auxílio de terceiros quando do

deferimento da aposentadoria por invalidez, é devido o acréscimo de
25%,independentemente do requerimento administrativo. 8. Pedido de
uniformização conhecido e parcialmente provido". (PEDILEF nº
200871690024086. Relator: Juiz Federal Gláucio Ferreira Maciel
Gonçalves. D.O.U: 05/10/2012). (destaques não originais). 7. Como
se vê, o acórdão recorrido (da Turma Regional de Uniformização da
4ª Região) encontra-se consonante ao atual entendimento da Turma
Nacional de Uniformização, razão pela qual deve ser mantido. 8.
Acrescento ainda que a Instrução Normativa nº 45/2010 do INSS,
artigo 204, §1º, prevê que por ocasião da perícia deve-se verificar a
necessidade de assistência permanente de outra pessoa, sem con-
dicionar o gozo desse adicional ao requerimento do segurado. 9.
Incidente conhecido e improvido, reafirmando-se a tese de que o
acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) à aposentadoria por
invalidez é devido, independentemente do requerimento administra-
tivo, desde a concessão do benefício, se verificada, na época, a
necessidade de auxílio permanente de terceiros. 10. Julgamento nos
termos do artigo 7º, inciso VII, alínea "a", do RITNU, servindo como
representativo de controvérsia.
Outrossim, incide, à espécie, a Questão de Ordem 20/TNU: "Se a
Turma Nacional decidir que o incidente de uniformização deva ser
conhecido e provido no que toca a matéria de direito e se tal con-
clusão importar na necessidade de exame de provas sobre matéria de
fato, que foram requeridas e não produzidas, ou foram produzidas e
não apreciadas pelas instâncias inferiores, a sentença ou acórdão da
Turma Recursal deverá ser anulado para que tais provas sejam pro-
duzidas ou apreciadas, ficando o juiz de 1º grau e a respectiva Turma
Recursal vinculados ao entendimento da Turma Nacional sobre a
matéria de direito".
Dessa forma, considerando-se a sistemática dos recursos sobrestados
por força de repercussão geral, dos representativos da controvérsia,
dos repetitivos e dos incidentes de uniformização processados na
TNU, em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts.
543-B, §3º, e 543-C, § 7º, do CPC e 7º, VII, a, e 15, §§1º a 3º, da
Resolução 22/08 do Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser
devolvidos à instância de origem para aplicação do entendimento
pacificado no âmbito da Turma Nacional de Uniformização.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo. Em consequência, determino a restituição dos
autos à origem, para que seja analisada a necessidade de apoio de
terceiro, para fins de recebimento do acréscimo de 25% no valor do
benefício.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 3 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5051699-25.2012.4.04.7000
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: FRANCISCO NADIR PIOVIZAN
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - DPU
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que, reformando a
sentença, rejeitou o pedido de benefício por incapacidade.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto os
paradigmas juntados trazem entendimento contrário àquele exposto
no acórdão vergastado.
Com efeito, observa-se que as instâncias de origem não foram unís-
sonas na valoração da prova dos autos, aplicando entendimento di-
verso à luz dos fatos expostos no caderno probatório.
Note-se que, no caso, não se está diante de reexame de provas, mas
de sua revaloração, situação essa admitida pela jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça - STJ.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 3 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0500098-31.2011.4.05.9840
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: RAIMUNDA LUIZA DA COSTA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB: RN-
5291
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

D E S PA C H O

Diante do teor da certidão desta TNU, datada de 06/10/2014, a qual
junta aos autos o pedido de uniformização interposto e informa o
equívoco na entrega dos Correios, atesto a tempestividade do referido
recurso e remeto os presentes autos ao Superior Tribunal de Justiça,
para a devida análise.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 03 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma
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PROCESSO: 2008.51.51.061048-9
ORIGEM: RJ - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JANEIRO
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO(A): MICHELLE VALÉRIA MACEDO SILVA
PROC./ADV.: FLÁVIA DE MOURA BEZERRA AMORIM OAB:
RJ-160379
Trata-se de pedido de reconsideração da decisão anterior desta Pre-
sidência, que determinou o sobrestamento do feito até o julgamento
da PET 8345/STJ.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) retrata(m) a impossibilidade de concessão de ajuda de
custo no caso de remoção a pedido, em sentido oposto ao acórdão
v e rg a s t a d o .
Assim, embora o STJ já tenha julgado a PET 8345, no caso dos autos
a requerida ocupa cargo de Defensora Pública, razão pela qual ne-
cessário se faz a TNU examinar se a decisão proferida pelo STJ a
alcança, pois alega estar submetida a regime jurídico próprio.
Destarte, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo
que a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização da
União. Em consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 03 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0525524-27.2011.4.05.8100
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNA-
SA
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): VALDENI BASILIO FELIX
PROC./ADV.: GILBERTO SIEBRA MONTEIRO

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou provimento a agravo manejado contra de-
cisão que inadmitiu incidente de uniformização proposto pela mesma
parte.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de omissão e erro
material na decisão embargada, porquanto a referida decisão teria se
embasado na jurisprudência do STJ mas teria decidido contrariamente
ao entendimento da referida Corte.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
É, no essencial, o relatório.
Com razão a parte embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
A decisão embargada, de fato, fundamentou-se em entendimento con-
trário àquele emanado por esta Turma e pelo STJ. Vejamos enten-
dimentos expressos nos seguintes PEDILEF's:
PEDILEF 200741009018028:
EMENTA PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO. DISSONÂNCIA EN-
TRE O ACÓRDÃO DA TURMA RECURSAL DE ORIGEM E A
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO SUPERIOR TRIBUNAL
DE JUSTIÇA. CONHECIMENTO. URP DE ABRIL E MAIO DE
1988. DIFERENÇAS JÁ ATINGIGAS PELA PRESCRIÇÃO QÜIN-
QÜENAL. Conhece-se do pedido de uniformização, em ficando de-
monstrado que o acórdão da Turma Recursal de origem destoa da
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, acerca de
tema de direito material. A União, num primeiro momento, suspendeu
a aplicação da URP de abril e maio de 1988 (16,19%). Ainda em
1988, porém, ela retrocedeu, aplicando integralmente a referida URP,
ainda que sem efeitos pretéritos. Por isso, não é devida nova in-
corporação dos 7/30 avos relativos aos 7 (sete) dias de abril que
precederam a publicação do Decreto n.º 2.425, de 07-04-88, que
suspendeu a aplicação da URP [(16,19% / 30) x 7 = 3,77%], pois tal
incorporação está incluída naquela que já foi feita, que é mais ampla
(integral). Ademais, ad argumentandum, os servidores da FUNASA
possuem nova tabela de vencimentos, criada pela Lei n.º 10.483, de
2002, que não guarda quaisquer vínculos com o histórico de re-
muneração dos servidores da entidade. Quanto às diferenças atinentes
aos meses do ano de 1988 em que os vencimentos não foram con-
templados com a aplicação da URP, operou-se a prescrição qüin-
qüenal, em face do longo tempo transcorrido entre aquele ano e o ano
da propositura da ação. Pedido de uniformização desprovido.
PEDILEF 200741009019119:
EMENTA PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO. DISSONÂNCIA EN-
TRE O ACÓRDÃO DA TURMA RECURSAL DE ORIGEM E A
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO SUPERIOR TRIBUNAL
DE JUSTIÇA. CONHECIMENTO. URP DE ABRIL E MAIO DE
1988. DIFERENÇAS JÁ ATINGIGAS PELA PRESCRIÇÃO QÜIN-
QÜENAL. Conhece-se do pedido de uniformização, em ficando de-
monstrado que o acórdão da Turma Recursal de origem destoa da
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, acerca de
tema de direito material. A União, num primeiro momento, suspendeu
a aplicação da URP de abril e maio de 1988 (16,19%). Ainda em
1988, porém, ela retrocedeu, aplicando integralmente a referida URP,
ainda que sem efeitos pretéritos. Por isso, não é devida nova in-
corporação dos 7/30 avos relativos aos 7 (sete) dias de abril que
precederam a publicação do Decreto n.º 2.425, de 07-04-88, que
suspendeu a aplicação da URP [(16,19% / 30) x 7 = 3,77%], pois tal
incorporação está incluída naquela que já foi feita, que é mais ampla
(integral). Ademais, ad argumentandum, os servidores da FUNASA
possuem nova tabela de vencimentos, criada pela Lei n.º 10.483, de

2002, que não guarda quaisquer vínculos com o histórico de re-
muneração dos servidores da entidade. Quanto às diferenças atinentes
aos meses do ano de 1988 em que os vencimentos não foram con-
templados com a aplicação da URP, operou-se a prescrição qüin-
qüenal, em face do longo tempo transcorrido entre aquele ano e o ano
da propositura da ação. Pedido de uniformização desprovido.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. Essa possibilidade de atribuição
de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como resultado da
presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que ocorreu na
espécie.
Destarte, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, a, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
de origem para aplicação do entendimento firmado no Superior Tri-
bunal de Justiça.
Ante o exposto, acolho os embargos de declaração para admitir o
incidente de uniformização de jurisprudência e determinar a devo-
lução dos autos à origem.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 03 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0029383-64.2010.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): CELSO MARCOS ANTUNES
PROC./ADV.: NÃO CONSTITUÍDO

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que, reformando
a sentença, julgou procedente o pedido de auxílio-doença/aposen-
tadoria por invalidez.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) juntado(s) decidiram de modo contrário ao acórdão ver-
gastado.
Com efeito, observa-se que as instâncias de origem não foram unís-
sonas na valoração da prova dos autos, aplicando entendimento di-
verso à luz dos fatos expostos no caderno probatório.
Note-se que, no caso, não se está diante de reexame de provas, mas
de sua revaloração, situação essa admitida pela jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça - STJ.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0504340-14.2013.4.05.8401
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: GEILSON MATIAS DA SILVA
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA... OAB:
RN-560-A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte que,
reformando a sentença, rejeitou o pedido de auxílio-doença/aposen-
tadoria por invalidez.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto os
paradigmas juntados decidiram de modo contrário ao acórdão ver-
gastado.
Com efeito, observa-se que as instâncias de origem não foram unís-
sonas na valoração da prova dos autos, aplicando entendimento di-
verso à luz dos fatos expostos no caderno probatório.
Note-se que, no caso, não se está diante de reexame de provas, mas
de sua revaloração, situação essa admitida pela jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça - STJ.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0500454-64.2014.4.05.8403
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: JARDIENIA CRISTINA DA SILVA
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA... OAB:
RN-560-A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte que,
reformando a sentença, negou provimento ao pedido de benefício
assistencial.
É, no essencial, o relatório.
Esta TNU, por meio do PEDILEF 05047990420084058300, con-
solidou seu entendimento no sentido de que a incapacidade parcial
não constitui óbice à concessão do benefício, pois, nestes casos, a
incapacidade deve ser conjugada com a análise das condições pes-
soais da parte demandante. Vejamos:
"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA FOR-
MULADO PELA AUTORA. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL AO DE-
FICIENTE. INCAPACIDADE PARCIAL. POSSIBILIDADE. PRE-
CEDENTES DA TNU. INCIDENTE CONHECIDO E PARCIAL-
MENTE PROVIDO.
(...) 5. Entendo que a decisão recorrida contraria a jurisprudência
uniformizada desta TNU, no sentido de que é possível a concessão de
benefício assistencial quando a incapacidade mostra-se ao menos par-
cial e/ou temporária. Isso é o que se depreende do texto das suas
Súmulas de números 029 e 048 e de diversos julgados (TNU, PE-
DILEF 05205624020114058300, Rel. Juiz Federal ANDRÉ CAR-
VALHO MONTEIRO, DOU 16/08/2013; TNU, PEDILEF
50364169320114047000, Rel. Juiz Federal ADEL AMÉRICO DE
OLIVEIRA, DOU 22/03/2013; TNU, PEDILEF
05055337020084058100, Rel. Juiz Federal ANTÔNIO FERNANDO
SCHENKEL DO AMARAL E SILVA, DOU 13/07/2012; TNU, PE-
DILEF 05037605020094058101, Rel. Juiz Federal VLADIMIR SAN-
TOS VITOVSKY, DOU 08/06/2012; TNU, PEDILEF
05012039020094058101, Rel. Juiz Federal VANESSA VIEIRA DE
MELLO, DOU 08/06/2012; TNU, PEDILEF
00138265320084013200, Rel. Juiz Federal ANTÔNIO FERNANDO
SCHENKEL DO AMARAL E SILVA , DOU 09/03/2012; dentre
outros). 6. Diante dessas considerações, o voto é por conhecer e dar
parcial provimento ao presente incidente, para reafirmar o enten-
dimento desta TNU de que a incapacidade laboral para fins de be-
nefício assistencial não necessita ser total e permanente, devendo os
autos retornar à Turma Recursal de origem para adequação do jul-
gado, para que seja verificada a possibilidade concreta da segurada,
considerando as suas capacidades residuais que não foram afetadas
pela patologia e demais condições pessoais, de obter colocação no
mercado de trabalho."
Destarte, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, a, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
de origem para a análise pessoais da parte.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, a, do RITNU, dou
provimento ao agravo. Em consequência, determino a restituição dos
autos à Turma de origem para a análise das condições em comento.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5011588-90.2012.4.04.7002
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: ANITA GULLINCH MARKUS
PROC./ADV.: SIDNEI BORTOLINI
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra incidente de uniformização na-
cional suscitado pela parte ora requerente, pretendendo a reforma de
acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais
da Seção Judiciária do Paraná que, modificando a sentença, rejeitou o
pedido de aposentadoria rural por idade à parte autora.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto as
instâncias de origem não foram uníssonas na valoração da prova dos
autos, aplicando entendimento diverso à luz dos fatos expostos no
caderno probatório.
Note-se que, no caso, não se está diante de reexame de provas, mas
de sua revaloração, situação essa admitida pela jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça - STJ.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma
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PROCESSO: 0010901-79.2011.4.01.3200
ORIGEM: AM - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAZONAS
REQUERENTE: MARIA DE NAZARÉ LIMA DOS SANTOS
PROC./ADV.: JOSÉ STÊNIO DE ARAÚJO LUCENAOAB: AM
601-A
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra incidente de uniformização na-
cional suscitado pela parte ora requerente, pretendendo a reforma de
acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais
da Seção Judiciária do Amazonas que, modificando a sentença, re-
jeitou o pedido de aposentadoria rural por idade à parte autora.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto as
instâncias de origem não foram uníssonas na valoração da prova dos
autos, aplicando entendimento diverso à luz dos fatos expostos no
caderno probatório.
Note-se que, no caso, não se está diante de reexame de provas, mas
de sua revaloração, situação essa admitida pela jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça - STJ.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0003971-02.2008.4.03.6302
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: MARIA TEIXEIRA REDONDO
PROC./ADV.: DIEGO GONÇALVES DE ABREUOAB: SP
228.568
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra incidente de uniformização na-
cional suscitado pela parte ora requerente, pretendendo a reforma de
acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais
da Seção Judiciária de São Paulo que, modificando a sentença, re-
jeitou o pedido de aposentadoria rural por idade à parte autora.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto os
acórdãos confrontados parecem adotar posições jurídicas diferentes e,
ainda, as instâncias de origem não foram uníssonas na valoração da
prova dos autos, aplicando entendimento diverso à luz dos fatos
expostos no caderno probatório.
Note-se que, no caso, não se está diante de reexame de provas, mas
de sua revaloração, situação essa admitida pela jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça - STJ.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0506106-63.2012.4.05.8102
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: ALIXANDRE FREIRES FILHO
PROC./ADV.: MARCOS PEREIRA TORQUATO OAB: CE-18288
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Ceará que, reformando a
sentença, rejeitou o pedido de aposentadoria por idade rural.
É, no essencial, o relatório.
Verifico que, em princípio, há a divergência suscitada, porquanto a
conclusão do acórdão recorrido diverge do entendimento esposado
no(s) acórdão(s) paradigma(s).
Com efeito, observa-se que as instâncias de origem não foram unís-
sonas na valoração da prova dos autos, aplicando entendimento di-
verso à luz dos fatos expostos no caderno probatório.
Note-se que, no caso, não se está diante de reexame de provas, mas
de sua revaloração, situação essa admitida pela jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça - STJ.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0500006-77.2012.4.05.8204
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: JOSÉ RAMOS SOARES DA SILVA
PROC./ADV.: ANNA KARINA MARTINS S. REIS OAB: PB-
8266
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
-INSS
PROC./ADV.: PROCURADOR FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária da Paraíba que, mantendo a
sentença, acolheu o pedido de restabelecimento de auxílio-doença,
com efeitos a partir do dia 31/05/2012, data fixada pelo perito como
provável do início da incapacidade.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto os
paradigmas juntados trazem entendimento contrário àquele exposto
no acórdão vergastado.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 03 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0500566-42.2014.4.05.8303
ORIGEM: 1ª TURMA RECURSAL SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PER-
NAMBUCO
REQUERENTE: JOSÉ MARTINS FILHO
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA OAB: PE-
573-A
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
-INSS
PROC./ADV.: PROCURADOR FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de Pernambuco que, mantendo
a sentença, rejeitou o pedido de auxílio-doença/aposentadoria por
invalidez, sob o fundamento de que não restaram preenchidos os
requisitos legais necessários à concessão do benefício pleiteado.
Sustenta a parte ora requerente que, apesar de não fazer jus ao
auxílio-doença e à aposentadoria por invalidez, estão presentes os
requisitos necessários para a concessão do benefício assistencial e
que, nos termos do entendimento do STJ, a análise acerca de tal
benefício se mostra possível mesmo não tendo havido requerimento
expresso sobre o citado benefício na sua petição inicial.
É, no essencial, o relatório.
Verifico que, em princípio, há a divergência suscitada, porquanto a
conclusão do acórdão recorrido diverge do entendimento esposado
no(s) acórdão(s) paradigma(s).
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 03 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0501388-71.2013.4.05.8204
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: MAURÍCIO CRISPIM RODRIGUES
PROC./ADV.: MARIA LUCINEIDE DE LACERDA SANTANA
OAB: PB-11 662
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária da Paraíba que, mantendo a
sentença, acolheu o pedido de auxílio-doença/aposentadoria por in-
validez, sob o fundamento de que foram preenchidos os requisitos
legais para a sua concessão.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A Turma Nacional de Uniformização, por meio da Súmula 47, firmou
o entendimento no sentido de que, "Uma vez reconhecida a inca-
pacidade parcial para o trabalho, o juiz deve analisar as condições
pessoais e sociais do segurado para a concessão de aposentadoria por
invalidez".
No caso dos autos, a sentença, confirmada pelo acórdão, somente se
baseou na incapacidade parcial da parte para negar-lhe a concessão do
benefício, não se atentando, para tanto, para as suas condições pes-
soais.
Dessa forma, considerando-se a sistemática dos recursos sobrestados
por força de repercussão geral, dos representativos da controvérsia,
dos repetitivos e dos incidentes de uniformização processados na
TNU, em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts.
543-B, § 3º, e 543-C, § 7º, do CPC e 7º, VII, a e b, e 15, §§ 1º a 3º,
da Resolução 22/08 do Conselho da Justiça Federal, os autos devem
ser devolvidos à Turma Recursal de origem para aplicação do en-
tendimento pacificado no âmbito da Turma Nacional de Uniformi-
zação.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, a, do RITNU, dou
provimento ao agravo. Em consequência, determino a restituição dos
autos à Turma de origem para a análise das condições em comento.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 03 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0500057-41.2014.4.05.8100
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: RAIMUNDA MARIA ADRIÃO PEREIRA
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
-INSS
PROC./ADV.: PROCURADOR FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Ceará que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido de benefício assistencial, sob
o fundamento de que não foram preenchidos os requisitos legais para
a sua concessão.
É, no essencial, o relatório.

PROCESSO: 0013852-71.2006.4.03.6302
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: MARIA TEIXEIRA REDONDO
PROC./ADV.: DIEGO GONÇALVES DE ABREUOAB: SP
228.568
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra incidente de uniformização na-
cional suscitado pela parte ora requerente, pretendendo a reforma de
acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais
da Seção Judiciária de São Paulo que, modificando a sentença, re-
jeitou o pedido de aposentadoria rural por idade à parte autora.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto as
instâncias de origem não foram uníssonas na valoração da prova dos
autos, aplicando entendimento diverso à luz dos fatos expostos no
caderno probatório.
Note-se que, no caso, não se está diante de reexame de provas, mas
de sua revaloração, situação essa admitida pela jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça - STJ.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0501739-26.2013.4.05.8404
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: WILSON GOMES CÂMARA
PROC./ADV.: MARCIEL ANTONIO DE SALESOAB: RN 9.883
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra incidente de uniformização na-
cional suscitado pela parte ora requerente, pretendendo a reforma de
acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais
da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte que, modificando a
sentença, rejeitou a averbação do período laborado pela parte autora
como vereador.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto as
instâncias de origem não foram uníssonas na valoração da prova dos
autos, aplicando entendimento diverso à luz dos fatos expostos no
caderno probatório.
Note-se que, no caso, não se está diante de reexame de provas, mas
de sua revaloração, situação essa admitida pela jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça - STJ.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma
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1

O presente recurso comporta provimento.
Com efeito, o STJ, por sua Terceira Seção, por meio do REsp n.
1.112.557, decidido em sede de representativo da controvérsia, as-
sentou que:
"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA C
DA CF. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTEN-
CIAL. POSSIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO
DE MISERABILIDADE DO BENEFICIÁRIO POR OUTROS
MEIOS DE PROVA, QUANDO A RENDA PER CAPITA DO NÚ-
CLEO FAMILIAR FOR SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO.
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. A CF/88 prevê em seu art. 203, caput e inciso V a garantia de um
salário mínimo de benefício mensal, independente de contribuição à
Seguridade Social, à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que
comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de
tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.
2. Regulamentando o comando constitucional, a Lei 8.742/93, al-
terada pela Lei 9.720/98, dispõe que será devida a concessão de
benefício assistencial aos idosos e às pessoas portadoras de defi-
ciência que não possuam meios de prover à própria manutenção, ou
cuja família possua renda mensal per capita inferior a 1/4 (um quarto)
do salário mínimo.
3. O egrégio Supremo Tribunal Federal, já declarou, por maioria de
votos, a constitucionalidade dessa limitação legal relativa ao requisito
econômico, no julgamento da ADI 1.232/DF (Rel. para o acórdão
Min. NELSON JOBIM, DJU 1.6.2001).
4. Entretanto, diante do compromisso constitucional com a dignidade
da pessoa humana, especialmente no que se refere à garantia das
condições básicas de subsistência física, esse dispositivo deve ser
interpretado de modo a amparar irrestritamente a o cidadão social e
economicamente vulnerável.
5. A limitação do valor da renda per capita familiar não deve ser
considerada a única forma de se comprovar que a pessoa não possui
outros meios para prover a própria manutenção ou de tê-la provida
por sua família, pois é apenas um elemento objetivo para se aferir a
necessidade, ou seja, presume-se absolutamente a miserabilidade
quando comprovada a renda per capita inferior a 1/4 do salário
mínimo.
6. Além disso, em âmbito judicial vige o princípio do livre con-
vencimento motivado do Juiz (art. 131 do CPC) e não o sistema de
tarifação legal de provas, motivo pelo qual essa delimitação do valor
da renda familiar per capita não deve ser tida como único meio de
prova da condição de miserabilidade do beneficiado. De fato, não se
pode admitir a vinculação do Magistrado a determinado elemento
probatório, sob pena de cercear o seu direito de julgar.
7. Recurso Especial provido."
(REsp 1112557/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FI-
LHO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/10/2009, DJe
2 0 / 11 / 2 0 0 9 )
Destarte, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, a, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
de origem para aplicação do entendimento firmado no Superior Tri-
bunal de Justiça.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, a, do RITNU,
admito o incidente. Em consequência, determino a restituição dos
autos à Turma de origem para que sejam analisadas as condições
sociais da parte, no caso concreto.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 03 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0504002-92.2012.4.05.8201
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: MARIANA LIMA TOMAZ
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INACIO DA SILVA OAB: CE-
20417-A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou seguimento ao pedido de uniformização
pela incidência da Súmula 42 da TNU.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de contradição,
porquanto a decisão embargada manteve o entendimento exposto no
acórdão da Turma de origem, o qual não analisou as condições pes-
soais e sociais da ora embargante quando da aferição do preen-
chimento do requisito da miserabilidade para a concessão do be-
nefício assistencial, limitando-se a negar o benefício com base no
critério objetivo de renda per capita superior a ¼ do salário mí-
nimo.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
Apresentada impugnação.
É, no essencial, o relatório.
Sem razão a parte embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado. Não é o que ocorre no caso
concreto.

Em consonância com o entendimento proferido pelo STF, a Turma
Recursal a quo, ao contrário do que alega a parte embargante, negou
provimento ao pedido de concessão de benefício assistencial em vir-
tude do não preenchimento do requisito da miserabilidade, após a
efetiva análise das condições pessoais e sociais da embargante, não se
limitando ao critério objetivo de renda per capita superior a ¼ do
salário mínimo, conforme trecho a seguir:
"(...) Portanto, não é absoluto o parâmetro de um quarto do salário
mínimo estabelecido na mencionada lei, devendo o Judiciário analisar
a necessidade assistencial em cada caso concreto, mesmo que o quan-
tum da renda per capta eventualmente ultrapasse o referido valor.
Contudo, no presente caso, não houve comprovação de situação de
gastos excepcionais ou qualquer outra peculiaridade que denote o
estado de miserabilidade."
Com efeito, verifica-se que a decisão embargada não merece reparo,
haja vista que manteve o entendimento exposto no acórdão recorrido,
o qual não reconheceu a comprovação do requisito da miserabilidade,
mesmo após a análise das condições pessoais e sociais da deman-
dante, tendo, por esse motivo, rejeitado o pedido de benefício as-
sistencial.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
É cediço que doutrina e jurisprudência admitem a modificação do
acórdão por meio dos embargos de declaração, não obstante eles
produzam, em regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa
possibilidade de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos
sobrevém como resultado da presença dos vícios que ensejam sua
interposição, o que não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 3 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5000676-67.2013.4.04.7109
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): SARA MARGARETE MELO DA SILVEIRA
PROC./ADV.: CLEONILDA J. COPETTI OAB: RS-26853

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto de decisão que inadmitiu o incidente de
uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul que, ao
revogar a tutela antecipada concedida, isentou a parte requerida da
devolução dos valores pagos anteriormente, sob o fundamento de que
se trata de verba alimentar recebida de boa fé.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, é flagrante a divergência suscitada.
Com efeito, a Turma Nacional de Uniformização, ao editar a Súmula
51, firmou entendimento nos seguintes termos:
"Os valores recebidos por força de antecipação dos efeitos de tutela,
posteriormente revogada em demanda previdenciária, são irrepetíveis
em razão da natureza alimentar e da boa-fé no seu recebimento."
No entanto, o Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso re-
petitivo da controvérsia, já firmou entendimento no sentido de que é
devida a devolução dos valores recebidos por força de tutela an-
tecipada posteriormente revogada. Vejamos:
"PREVIDENCIÁRIO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. REVOGAÇÃO. RESTITUIÇÃO
DOS VALORES RECEBIDOS. VERBA DE NATUREZA ALIMEN-
TAR RECEBIDA DE BOA-FÉ PELA PARTE SEGURADA. RE-
PETIBILIDADE. PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO.
1. A Corte a quo não analisou a controvérsia à luz dos arts. 467 a 468
do Código de Processo Civil. Desse modo, ausente o prequestio-
namento. Incidência do enunciado da Súmula 211 do Superior Tri-
bunal de Justiça.
2. A Primeira Seção, por maioria, ao julgar o REsp 1.384.418/SC,
uniformizou o entendimento no sentido de que é dever do titular de
direito patrimonial devolver valores recebidos por força de tutela
antecipada posteriormente revogada. Entendimento reafirmado sob o
regime do art. 543-c do CPC, no julgamento do REsp 1.401.560/MT
(acórdão pendente de publicação).
Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1416294/RS, Rel. , SEGUNDA TURMA, julgado
em 18/03/2014, DJe 24/03/2014).
Tendo em vista o evidente conflito entre a Súmula 51 desta TNU e o
entendimento pacificado do STJ em recurso repetitivo, necessária se
faz a distribuição do feito a um dos juízes da TNU, para que o
colegiado reexamine a matéria.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 03 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0518535-55.2009.4.05.8300
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO (A): RAMIRA ARRUDA DE SOUZA
PROC./ADV.: PAULIANNE ALEXANDRE TENÓRIO

DECISÃO

Recebo o agravo regimental pela parte ora requerente nos termos do
§ 2º do art. 36 do Regimento Interno da Turma Nacional de Uni-
formização, verbis:
§ 2º Inadmitido o incidente, a parte poderá requerer, nos próprios
autos, no prazo de dez dias, que o feito seja remetido ao Superior
Tribunal de Justiça.
Ante o exposto, determino a remessa dos autos ao STJ.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 3 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5069788-24.2011.4.04.7100
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: LORECI SOUZA DA SILVA
PROC./ADV.: IMILIA DE SOUZA OAB: RS 36.024
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou seguimento ao pedido de uniformização
pela incidência da Súmula 42 da TNU.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de omissão, por-
quanto a decisão embargada manteve o entendimento exposto no
acórdão da Turma de origem, o qual não analisou as condições so-
cioeconômicas da ora embargante quando da aferição do preenchi-
mento do requisito da incapacidade para a concessão do benefício de
auxílio-doença, mesmo após a constatação de se tratar de portador do
vírus HIV.
Requer, assim, o provimento do recurso para que sejam sanados os
vícios apontados.
Apresentada impugnação.
É, no essencial, o relatório.
Decido.
Razão assiste à embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
A Turma Nacional de Uniformização, no julgamento do PEDILEF
00071572020104014200, reafirmou o seu entendimento no sentido de
que, em se tratando de portador do vírus HIV, a incapacidade la-
borativa deve ser aferida em conjunto com as condições pessoais e
socioeconômicas da parte autora, senão vejamos:
"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍ-
CIO POR INCAPACIDADE. PORTADOR DE VÍRUS HIV. CON-
SIDERAÇÃO DAS CONDIÇÕES SOCIAIS. NECESSIDADE. IN-
CIDENTE CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Trata-
se de Pedido de Uniformização interposto contra acórdão proferido
pela Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Ju-
diciária de Roraima que negou provimento ao recurso inominado da
parte autora com fundamento na ausência de comprovação de in-
capacidade para o trabalho por tratar-se de portador de HIV as-
sintomático. 2. Em seu incidente, a parte autora defende que a mo-
léstia da qual é portadora por si só caracteriza situação de impos-
sibilidade do normal exercício de atividades laborais eis que dificulta
a inserção dos que dela padecem no mercado de trabalho. Alega que
o acórdão recorrido, ao negar provimento ao seu recurso inominado
baseado apenas no parecer contrário da perícia médica judicial, con-
traria a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 2ª Região (AC
200002010479097) e desta Turma Nacional (Pedilef
05071068220094058400). Requer, assim, sejam suas condições pes-
soais e sociais analisadas. 3. Entendo comprovado o dissídio ju-
risprudencial entre o acórdão recorrido a jurisprudência desta Turma
Nacional. 4. Ainda, da leitura do recurso inominado, pode-se extrair
argumentos concernentes à dificuldade de inserção no mercado de
trabalho do segurado portador de HIV, bem como da necessidade de
se avaliar o estado físico e psicológico conjuntamente com a rea-
lidade social em que vive. 5. Dessa forma, considero que a matéria
trazida ao conhecimento deste Colegiado foi devidamente preques-
tionada e submetida à análise da instância anterior. 6. No mérito, esta
Turma Nacional de Uniformização decidiu em casos semelhantes que
as pessoas que padecem de tal moléstia, embora muitas vezes capazes
para o labor do ponto de vista médico, podem ter o acesso ao mer-
cado de trabalho dificultado pelo preconceito, mesmo na fase as-
sintomática da doença, a depender do contexto social em que in-
seridas, razão pela qual se faz necessária a análise das condições
pessoais e econômicas do requerente portador de HIV. Tal enten-
dimento foi reafirmado em sessões de julgamento recentes (Pedilef
0513045-52.2009.4.05.8300, Relatora Juíza Federal Marisa Cláudia
Gonçalves Cucio, DOU 07/03/2014; Pedilef 0500048-
63.2011.4.05.8204, de minha relatoria, DOU 21/03/2014). 7. Assim,
entendo que o acórdão recorrido, ao confirmar a sentença que fun-
damentou a improcedência da demanda com base apenas na con-
clusão do laudo da perícia judicial, contraria a jurisprudência atual
desta TNU. 8. Ante o exposto, divirjo do e. relator para conhecer e
dar parcial provimento ao pedido de uniformização interposto pela
parte autora. Anulo o acórdão recorrido e determino o retorno dos
autos à Turma Recursal de origem para a adequada avaliação das
condições pessoais e sociais, bem como do grau de restrição para o
trabalho da parte autora."
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No caso dos autos, verifica-se que a Turma de origem rejeitou o
benefício previdenciário pleiteado sem a efetiva análise das condições
pessoais e socioeconômicas da embargante, mesmo após a cons-
tatação de que a demandante é acometida do vírus HIV, proferindo,
assim, decisão dissonante do entendimento pacificado no âmbito des-
ta Turma Nacional.
Destarte, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, a, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem retornar à Turma Re-
cursal, afim de que se analise a incapacidade laborativa da em-
bargante em conjunto com as suas condições pessoais e socioeco-
nômicas, adequando-se o julgado ao entendimento pacificado nesta
TNU.
Ante o exposto, acolho os embargos de declaração para sanar os
vícios apontados, e determino a restituição dos autos à origem para a
adequação do julgado ao entendimento acima exposto.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 03 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0509733-20.2013.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: FRANCISCA FRANCLEIDE RODRIGUES
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB: RN
5.291
REQUERIDO (A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO - AGU

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária de Pernambuco que,
mantendo a sentença, julgou procedente o pedido de extensão aos
inativos da gratificação de desempenho GDAPEC no mesmo patamar
do que é recebido pelos servidores que ainda estão na atividade.
É, no essencial, o relatório.
Razão assiste à parte requerente.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto os
paradigmas juntados adotam posicionamento diverso do esposado no
acórdão recorrido.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0516916-13.2011.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: DAMIANA JORÔNIMO DA SILVA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB: RN
5.291
REQUERIDO (A): UNIÃO
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO - AGU

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Nor-
te.
A Turma Recursal, mantendo a sentença, decretou a prescrição do
direito ao pagamento integral das parcelas referentes ao GDATA e
G D P G TA S .
É, no essencial, o relatório.
Razão assiste à parte requerente.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto os
paradigmas juntados adotam posicionamento diverso do esposado no
acórdão recorrido.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS

Presidente da Turma
PROCESSO: 0514532-77.2011.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: CISINO ALVES DA CRUZ
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB: RN-
5291
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto em face de decisão que inadmitiu in-
cidente de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente,
pretendendo a reforma do acórdão proferido por Turma Recursal dos
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do
Norte.
No caso, a parte requerente busca o reconhecimento da decadência
para que a Administração reveja ato de concessão da VPNI - Van-
tagem Pessoal Nominalmente Identificada, com a consequente de-
volução dos valores descontados a título de ressarcimento aos cofres
públicos de valores irregularmente concedidos.
É, no essencial, o relatório.
Preenchidos os requisitos de admissibilidade, a matéria em debate
merece melhor exame pelo órgão julgador, posto que demonstrada
divergência em relação ao reconhecimento da decadência, ou não,
para a revisão do ato de concessão da referida VPNI.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VI, do RITNU, admito o
incidente de uniformização. Em consequência, determino a distri-
buição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0506181-86.2009.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: JOSELIA MARIA MONTEIRO DE OLIVEIRA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB: RN
5.291
REQUERIDO (A): FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE
GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio
Grande do Norte que, modificando a sentença, rejeitou o pedido de
equiparação dos ativos e inativos no que tange ao pagamento da
GDIBGE.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) retrata(m) situações análogas a da citada gratificação,
em que reconhecida equiparação.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU,
admito o incidente de uniformização. Em consequência, determino a
distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0506381-93.2009.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: MARIA DO SOCORRO CARDOSO SOARES
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB: RN
5.291
REQUERIDO (A): FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE
GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio
Grande do Norte que, mantendo a sentença, rejeitou o pedido de
equiparação dos ativos e inativos no que tange ao pagamento da
GDIBGE.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) retrata(m) situações análogas a da citada gratificação,
em que reconhecida equiparação.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU,
admito o incidente de uniformização. Em consequência, determino a
distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0506121-16.2009.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: OSVALDO ARAÚJO DA SILVA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB: RN
5.291
REQUERIDO (A): FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE
GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio
Grande do Norte que, mantendo a sentença, rejeitou o pedido de
equiparação dos ativos e inativos no que tange ao pagamento da
GDIBGE.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) retrata(m) situações análogas a da citada gratificação,
em que reconhecida equiparação.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU,
admito o incidente de uniformização. Em consequência, determino a
distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0506808-90.2009.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: JOSÉ MENDES ARAÚJO
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB: RN
5.291
REQUERIDO (A): FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE
GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio
Grande do Norte que, modificando a sentença, rejeitou o pedido de
equiparação dos ativos e inativos no que tange ao pagamento da
GDIBGE.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) retrata(m) situações análogas a da citada gratificação,
em que reconhecida equiparação.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU,
admito o incidente de uniformização. Em consequência, determino a
distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0505822-39.2009.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: MARIA DAS GRAÇAS BORGES BRASILEIRO
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB:
RN/5291
REQUERIDO(A): INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E
E S TAT Í S T I C A
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio
Grande do Norte que, mantendo a sentença, rejeitou o pedido de
equiparação dos ativos e inativos no que tange ao pagamento da
GDIBGE.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) retrata(m) situações análogas a da citada gratificação,
em que reconhecida equiparação.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU,
admito o incidente de uniformização. Em consequência, determino a
distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma
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PROCESSO: 0507803-06.2009.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: SONIA MARIA GALVÃO SANTOS
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB:
RN/5291
REQUERIDO(A): INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E
E S TAT Í S T I C A
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio
Grande do Norte que, reformando a sentença, rejeitou o pedido de
equiparação dos ativos e inativos no que tange ao pagamento da
GDIBGE.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) retrata(m) situações análogas a da citada gratificação,
em que reconhecida equiparação.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU,
admito o incidente de uniformização. Em consequência, determino a
distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0506099-55.2009.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: WILMA BERBERICK FONSECA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB:
RN/5291
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio
Grande do Norte que, reformando a sentença, rejeitou o pedido de
equiparação dos ativos e inativos no que tange ao pagamento da
GDIBGE.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) retrata(m) situações análogas a da citada gratificação,
em que reconhecida equiparação.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU,
admito o incidente de uniformização. Em consequência, determino a
distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0515020-32.2011.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: IVAN ISSA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB:
RN/5291
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto em face de decisão que inadmitiu in-
cidente de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente,
pretendendo a reforma do acórdão proferido por Turma Recursal dos
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do
Norte.
No caso, a parte requerente busca o reconhecimento da decadência
para que a Administração reveja ato de concessão da VPNI - Van-
tagem Pessoal Nominalmente Identificada, com a consequente de-
volução dos valores descontados a título de ressarcimento aos cofres
públicos de valores irregularmente concedidos.
É, no essencial, o relatório.
Preenchidos os requisitos de admissibilidade, a matéria em debate
merece melhor exame pelo órgão julgador, posto que demonstrada
divergência em relação ao reconhecimento da decadência, ou não,
para a revisão do ato de concessão da referida VPNI.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VI, do RITNU, admito o
incidente de uniformização. Em consequência, determino a distri-
buição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0505934-08.2009.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: FRANCISCA SIMPLICIO
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB:
RN/5291
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto em razão da inadmissão do incidente de
uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido de segurança em face de ato
praticado por magistrado federal.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, de posse do caderno probatório
dos autos e já analisadas as peculiaridades do caso concreto, decidiu
que não foi verificada abusividade exercida pelo magistrado federal,
conforme transcrição abaixo:
"Dessa forma, diante da orientação jurisprudencial supramencionada,
vedado o manejo de mandado de segurança contra decisões inter-
locutórias proferidas nos feitos dos Juizados Especiais, conclui-se que
o remédio constitucional somente será cabível excepcionalmente para
proteção das partes contra decisões teratológicas. Esse tem sido o
posicionamento deste Colegiado, bastante restritivo quanto à admis-
sibilidade do writ of mandamus.
No caso dos autos, não se verifica decisão teratológica a ensejar
controle por este Colegiado. O eventual descumprimento de título
judicial, por seu governo, somente pode ensejar, em tese, o instituto
da Reclamação, o que deve ser apreciado em outra via, de toda
sorte."
Nesse sentido, o presente recurso não merece prosperar por ausência
de similitude fática entre o acórdão recorrido e os paradigmas co-
lacionados, uma vez que encontram bases fáticas distintas, incidindo
desta forma a Questão de Ordem nº 22 da TNU: "é possível o não
conhecimento do pedido de uniformização por decisão monocrática
quando o acórdão recorrido não guarda similitude fática e jurídica
com o acórdão paradigma."
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0516553-89.2012.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: MARIA DE PAIVA FRANÇA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB:
RN/5291
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Nor-
te.
O requerente, servidor inativo do extinto DNER, sustenta que recebe
a gratificação de desempenho GDAPEC (Gratificação de Desem-
penho de Atividades Administrativas do Plano Especial de Cargos do
DNIT). Pleiteia, no entanto, a paridade com os percentuais recebidos
pelos servidores ativos neste segundo órgão.
É, no essencial, o relatório.
Verifico que, em princípio, há a divergência suscitada, porquanto a
conclusão do acórdão recorrido diverge do entendimento esposado
no(s) acórdão(s) paradigma(s).
Com efeito, observa-se que as instâncias de origem não foram unís-
sonas na valoração da prova dos autos, aplicando entendimento di-
verso à luz dos fatos expostos no caderno probatório.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0505139-60.2013.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: FRANCISCO ESTEVAM DA SILVA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB:
RN/5291
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido de pagamento de diferenças

oriundas de extensão aos inativos/pensionistas do valor pago aos
servidores em atividade a título de Gratificação de Desempenho de
Atividades Administrativas do Plano Especial de Cargos do Dnit -
GDAPEC.
É, no essencial, o relatório.
Verifico que, em princípio, há a divergência suscitada, porquanto a
conclusão do acórdão recorrido diverge do entendimento esposado
no(s) acórdão(s) paradigma(s).
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0505610-76.2013.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: JOSÉ ARAUJO LOPES
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB:
RN/5291
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte que,
reformando a sentença, rejeitou o pedido de pagamento de diferenças
oriundas de extensão aos inativos/pensionistas do valor pago aos
servidores em atividade a título de Gratificação de Desempenho de
Atividades Administrativas do Plano Especial de Cargos do Dnit -
GDAPEC.
É, no essencial, o relatório.
Verifico que, em princípio, há a divergência suscitada, porquanto a
conclusão do acórdão recorrido diverge do entendimento esposado
no(s) acórdão(s) paradigma(s).
Com efeito, observa-se que as instâncias de origem não foram unís-
sonas na valoração da prova dos autos, aplicando entendimento di-
verso à luz dos fatos expostos no caderno probatório.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0513354-59.2012.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: AGUINALDO PIRES
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB:
RN/5291
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária de Pernambuco que,
mantendo a sentença, julgou procedente o pedido de extensão aos
inativos da gratificação de desempenho GDAPEC no mesmo patamar
do que é recebido pelos servidores que ainda estão na atividade.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto os
paradigmas juntados adotam posicionamento diverso do esposado no
acórdão recorrido.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0509401-53.2013.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: LÚCIA TELMA CAMPOS AMORIM
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB: RN
5.291
REQUERIDO (A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO - AGU

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária de Pernambuco que,
mantendo a sentença, julgou procedente o pedido de extensão aos
inativos da gratificação de desempenho GDAPEC no mesmo patamar
do que é recebido pelos servidores que ainda estão na atividade.
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É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto os
paradigmas juntados adotam posicionamento diverso do esposado no
acórdão recorrido.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5004958-48.2013.4.04.7110
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO (A): ANÍSIO LEMES RAMOS
PROC./ADV.: WILLIAN FERREIRA PINTO OAB: RS-69.298

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande
do Sul.
A Turma de origem anulou a sentença para fins de prosseguimento do
feito, com instrução regular e apreciação do mérito, sob o fundamento
de que o prazo decadencial se interrompe com a publicação do Me-
morando-Circular Conjunto nr. 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15.4.2010.
Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.
Sustenta a parte requerente divergência de entendimento com jul-
gados do STJ, no sentido de que decaiu o direito de revisão do
benefício, "visto que a decadência não se interrompe nem se sus-
pende, e que o prazo decadencial deve ser verificado a contar do dia
primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação
ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão
indeferitória definitiva no âmbito administrativo'".
É, no essencial, o relatório.
Não prospera a irresignação.
A jurisprudência da TNU, por meio do PEDILEF 5007045-
38.2012.4.04.7101, pacificou o entendimento nos seguintes termos:
"PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDEN-
CIÁRIO. ART. 29, II, DA LEI 8.213/91. CONTAGEM DO PRAZO
PRESCRICIONAL. MEMORANDO DE 2010 EXPEDIDO PELO
INSS DECLARANDO O DIREITO. CAUSA INTERRUPTIVA DA
PRESCRIÇÃO OU RENÚNCIA. PRECEDENTE DA TNU. PEDI-
DO DE UNIFORMIZAÇÃO DESPROVIDO. REPRESENTATIVO
DE CONTROVÉRSIA. ART. 7º DO RITNU.
1. O INSS, ora recorrente, pretende a modificação de acórdão que,
confirmando os termos da sentença, julgou procedente a demanda e o
condenou a revisar o benefício previdenciário percebido pelo autor,
nos termos do art. 29, II, da Lei 8.213/91. Sustenta o recorrente que
a decisão impugnada contraria a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça e de outras turmas recursais, que entendem que o Me-
morando-Circular Conjunto 21/DIRBEN/PFE/INSS, de 15-4-2010,
não configura causa interruptiva da prescrição. Alega, ainda, que a
prescrição contra a Fazenda Pública somente pode ser interrompida
uma única vez e que as parcelas supostamente devidas já estariam
prescritas, tendo em vista que a prescrição é contada pela metade
após a ocorrência de qualquer ato de interrupção. Cita como pa-
radigmas os recursos n. 003676625-2012.4.03.6301 e 0055832-
25.2011.4.03.6301, provenientes das 2ª e 5ª Turmas Recursais de São
Paulo, respectivamente. Colaciona, ainda, ementas relativas a jul-
gados oriundos do Superior Tribunal de Justiça. O incidente foi ad-
mitido na origem.
2. Sem razão a autarquia previdenciária. A questão em discussão foi
recentemente examinada por este Colegiado, sendo objeto do Pedilef
0012958-85.2008.4.03.6315, julgado em 14-2-2014, de minha rela-
toria. Esta Turma firmou o entendimento de que o Memorando-
Circular Conjunto 21/DIRBEN/PFE/INSS, de 15-4-2010, constituiu
causa interruptiva da prescrição. Na oportunidade, decidiu-se que (i)
a publicação do mencionado ato administrativo que reconheceu o
direito dos segurados à revisão pelo art. 29, II, da Lei 8.213/91
importou a renúncia aos prazos prescricionais em curso, que voltaram
a correr integralmente a partir de sua publicação, não pela metade; e
(ii) para pedidos administrativos ou judiciais formulados dentro do
período de 5 (cinco) anos contados da publicação do ato normativo
referenciado, não incide a prescrição, retroagindo os efeitos finan-
ceiros da revisão à data de concessão do benefício revisando. 4.
Julgamento de acordo com o art. 46 da Lei 9.099/95 5. Pedido de
uniformização conhecido e desprovido. 6. Julgamento realizado de
acordo com o art. 7º, VII, a), do RITNU, servindo como repre-
sentativo de controvérsia."
Dessa forma, estando o acórdão recorrido em consonância com o
entendimento desta TNU, incide o óbice da Questão de Ordem
13/TNU, segundo a qual "não cabe Pedido de Uniformização, quando
a Jurisprudência da Turma Nacional de Uniformização de Jurispru-
dência dos Juizados Especiais Federais se firmou no mesmo sentido
do acórdão recorrido."
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VI, do RITNU, nego
seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5006219-15.2012.4.04.7100
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: JOANA MELLO SILVEIRA DO COUTO (REPRE-
SENTANTE: MIRIAM ALESSANDRA MELLO)
PROC./ADV.: LUCIANA PEREIRA DA COSTA OAB: RS-56506
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

D E S PA C H O

Trata-se, na origem, de agravo interposto em razão da inadmissão do
incidente de uniformização regional suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal
dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande
do Sul.
É, no essencial o relatório.
Compulsando os autos, verifica-se que estes autos foram encami-
nhados à esta TNU equivocadamente, tendo em vista que o incidente
de uniformização e respectivo agravo são destinados à Turma Re-
gional de Uniformização.
Desse modo, determino a remessa dos autos à origem para as pro-
vidências cabíveis.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

Por sua vez, a hipótese dos autos é relativa á sistemática a ser
observada na fixação do parâmetro de reajuste, pleiteando a autora a
equivalência entre os índices do limite máximo do salário de con-
tribuição e da renda mensal inicial dos benefícios previdenciários.
Incide na hipótese, portanto, a Questão de Ordem 22 da TNU, se-
gundo a qual "é possível o não conhecimento do pedido de uni-
formização por decisão monocrática quando o acórdão recorrido não
guarda similitude fática e jurídica com o acórdão paradigma."
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0000555-47.2013.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE CARLOS MERLO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA OAB: SP-
312716
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido de revisão de renda mensal
inicial, sob o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na
legislação de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os in-
dexadores escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios
previdenciários.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Verifica-se que inexiste similitude fática e jurídica entre os arestos
confrontados. A requerente colacionou paradigmas cuja tese orienta-
se no sentido de que em tese é possível a aplicação retroativa dos
tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003,
desde que demonstrada a limitação do benefício a estes novos pa-
tamares.
Por sua vez, a hipótese dos autos é relativa á sistemática a ser
observada na fixação do parâmetro de reajuste, pleiteando a autora a
equivalência entre os índices do limite máximo do salário de con-
tribuição e da renda mensal inicial dos benefícios previdenciários.
Incide na hipótese, portanto, a Questão de Ordem 22 da TNU, se-
gundo a qual "é possível o não conhecimento do pedido de uni-
formização por decisão monocrática quando o acórdão recorrido não
guarda similitude fática e jurídica com o acórdão paradigma."
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0000566-55.2013.4.03.6310
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ANA LUCIA PEREIRA GAIDOS
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA OAB: SP-
312716
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido de revisão de renda mensal
inicial, sob o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na
legislação de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os in-
dexadores escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios
previdenciários.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Verifica-se que inexiste similitude fática e jurídica entre os arestos
confrontados. A requerente colacionou paradigmas cuja tese orienta-
se no sentido de que em tese é possível a aplicação retroativa dos
tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003,
desde que demonstrada a limitação do benefício a estes novos pa-
tamares.
Por sua vez, a hipótese dos autos é relativa á sistemática a ser
observada na fixação do parâmetro de reajuste, pleiteando a autora a
equivalência entre os índices do limite máximo do salário de con-
tribuição e da renda mensal inicial dos benefícios previdenciários.
Incide na hipótese, portanto, a Questão de Ordem 22 da TNU, se-
gundo a qual "é possível o não conhecimento do pedido de uni-
formização por decisão monocrática quando o acórdão recorrido não
guarda similitude fática e jurídica com o acórdão paradigma."
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

Poder Judiciário
Conselho da Justiça Federal
Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais

DECISÕES

PROCESSO: 0000498-29.2013.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: CARLOS MARTINS DE ALMEIDA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA OAB: SP-
312716
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido de revisão de renda mensal
inicial, sob o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na
legislação de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os in-
dexadores escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios
previdenciários.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Verifica-se que inexiste similitude fática e jurídica entre os arestos
confrontados. A requerente colacionou paradigmas cuja tese orienta-
se no sentido de que em tese é possível a aplicação retroativa dos
tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003,
desde que demonstrada a limitação do benefício a estes novos pa-
tamares.
Por sua vez, a hipótese dos autos é relativa á sistemática a ser
observada na fixação do parâmetro de reajuste, pleiteando a autora a
equivalência entre os índices do limite máximo do salário de con-
tribuição e da renda mensal inicial dos benefícios previdenciários.
Incide na hipótese, portanto, a Questão de Ordem 22 da TNU, se-
gundo a qual "é possível o não conhecimento do pedido de uni-
formização por decisão monocrática quando o acórdão recorrido não
guarda similitude fática e jurídica com o acórdão paradigma."
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0000547-70.2013.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: HATSUCO YONEZAWA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA OAB: SP-
312716
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido de revisão de renda mensal
inicial, sob o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na
legislação de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os in-
dexadores escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios
previdenciários.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Verifica-se que inexiste similitude fática e jurídica entre os arestos
confrontados. A requerente colacionou paradigmas cuja tese orienta-
se no sentido de que em tese é possível a aplicação retroativa dos
tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003,
desde que demonstrada a limitação do benefício a estes novos pa-
tamares.
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PROCESSO: 0000740-70.2012.4.01.3201
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAZONAS
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃOAGU
REQUERIDO(A): SÉRGIO ADRY MIDLEJ
PROC./ADV.: NÃO CONSTITUÍDO
ENDEREÇO: RUA ALMIRANTE TAMANDARÉ, 92 BRILHANTE
TA B AT I N G A - A M

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela União,
pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Amazonas que, mantendo a
sentença, acolheu o pedido de adicional de periculosidade a servidor
público federal lotado em unidade localizada na fronteira, por en-
tender que se trata de um direito constitucional fundamental.
Sustenta a requerente que o acórdão recorrido diverge do enten-
dimento de Turma Recursal da Seção Judiciária do Ceará, segundo o
qual não é devido o adicional de atividade penosa aos servidores do
Poder Judiciário Federal, ante a ausência de norma regulamentadora,
não sendo possível a equiparação com os servidores do Ministério
Público da União.
É, no essencial, o relatório.
Verifico que, em princípio, há a divergência suscitada, porquanto a
conclusão do acórdão recorrido diverge do entendimento esposado
no(s) acórdão(s) paradigma(s).
Assim, preenchidos os requisitos de admissibilidade, a matéria em
debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU,
admito o incidente de uniformização. Em consequência, determino a
distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 16 de setembro de 2014.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0000748-62.2013.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: OSVALDO ROBERTO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA OAB: SP-
312716
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido de revisão de renda mensal
inicial, sob o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na
legislação de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os in-
dexadores escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios
previdenciários.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Verifica-se que inexiste similitude fática e jurídica entre os arestos
confrontados. A requerente colacionou paradigmas cuja tese orienta-
se no sentido de que em tese é possível a aplicação retroativa dos
tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003,
desde que demonstrada a limitação do benefício a estes novos pa-
tamares.
Por sua vez, a hipótese dos autos é relativa á sistemática a ser
observada na fixação do parâmetro de reajuste, pleiteando a autora a
equivalência entre os índices do limite máximo do salário de con-
tribuição e da renda mensal inicial dos benefícios previdenciários.
Incide na hipótese, portanto, a Questão de Ordem 22 da TNU, se-
gundo a qual "é possível o não conhecimento do pedido de uni-
formização por decisão monocrática quando o acórdão recorrido não
guarda similitude fática e jurídica com o acórdão paradigma."
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0000986-78.2013.4.03.6304
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSE PEREIRA SOLE VERNIN
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA OAB: SP-
312716
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido de revisão de renda mensal
inicial, sob o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na
legislação de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os in-
dexadores escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios
previdenciários.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.

Verifica-se que inexiste similitude fática e jurídica entre os arestos
confrontados. A requerente colacionou paradigmas cuja tese orienta-
se no sentido de que em tese é possível a aplicação retroativa dos
tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003,
desde que demonstrada a limitação do benefício a estes novos pa-
tamares.
Por sua vez, a hipótese dos autos é relativa á sistemática a ser
observada na fixação do parâmetro de reajuste, pleiteando a autora a
equivalência entre os índices do limite máximo do salário de con-
tribuição e da renda mensal inicial dos benefícios previdenciários.
Incide na hipótese, portanto, a Questão de Ordem 22 da TNU, se-
gundo a qual "é possível o não conhecimento do pedido de uni-
formização por decisão monocrática quando o acórdão recorrido não
guarda similitude fática e jurídica com o acórdão paradigma."
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0001074-98.2013.4.03.6310
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: NELSON FRANCISCO BREDA
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA OAB: SP-
312716
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido de revisão de renda mensal
inicial, sob o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na
legislação de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os in-
dexadores escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios
previdenciários.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Verifica-se que inexiste similitude fática e jurídica entre os arestos
confrontados. A requerente colacionou paradigmas cuja tese orienta-
se no sentido de que em tese é possível a aplicação retroativa dos
tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003,
desde que demonstrada a limitação do benefício a estes novos pa-
tamares.
Por sua vez, a hipótese dos autos é relativa á sistemática a ser
observada na fixação do parâmetro de reajuste, pleiteando a autora a
equivalência entre os índices do limite máximo do salário de con-
tribuição e da renda mensal inicial dos benefícios previdenciários.
Incide na hipótese, portanto, a Questão de Ordem 22 da TNU, se-
gundo a qual "é possível o não conhecimento do pedido de uni-
formização por decisão monocrática quando o acórdão recorrido não
guarda similitude fática e jurídica com o acórdão paradigma."
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0001104-36.2013.4.03.6310
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: BENEDITO DE GODOY BUENO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA OAB: SP-
312716
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido de revisão de renda mensal
inicial, sob o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na
legislação de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os in-
dexadores escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios
previdenciários.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Verifica-se que inexiste similitude fática e jurídica entre os arestos
confrontados. A requerente colacionou paradigmas cuja tese orienta-
se no sentido de que em tese é possível a aplicação retroativa dos
tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003,
desde que demonstrada a limitação do benefício a estes novos pa-
tamares.

Por sua vez, a hipótese dos autos é relativa á sistemática a ser
observada na fixação do parâmetro de reajuste, pleiteando a autora a
equivalência entre os índices do limite máximo do salário de con-
tribuição e da renda mensal inicial dos benefícios previdenciários.
Incide na hipótese, portanto, a Questão de Ordem 22 da TNU, se-
gundo a qual "é possível o não conhecimento do pedido de uni-
formização por decisão monocrática quando o acórdão recorrido não
guarda similitude fática e jurídica com o acórdão paradigma."
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0001266-10.2013.4.03.6317
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: TANIA CRISTINA DE CARVALHO DIAS
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA OAB: SP-
312716
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido de revisão de renda mensal
inicial, sob o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na
legislação de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os in-
dexadores escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios
previdenciários.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Verifica-se que inexiste similitude fática e jurídica entre os arestos
confrontados. A requerente colacionou paradigmas cuja tese orienta-
se no sentido de que em tese é possível a aplicação retroativa dos
tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003,
desde que demonstrada a limitação do benefício a estes novos pa-
tamares.
Por sua vez, a hipótese dos autos é relativa á sistemática a ser
observada na fixação do parâmetro de reajuste, pleiteando a autora a
equivalência entre os índices do limite máximo do salário de con-
tribuição e da renda mensal inicial dos benefícios previdenciários.
Incide na hipótese, portanto, a Questão de Ordem 22 da TNU, se-
gundo a qual "é possível o não conhecimento do pedido de uni-
formização por decisão monocrática quando o acórdão recorrido não
guarda similitude fática e jurídica com o acórdão paradigma."
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0001457-97.2013.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: LAZARA MARIA DA CRUZ
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA OAB: SP-
312716
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido de revisão de renda mensal
inicial, sob o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na
legislação de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os in-
dexadores escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios
previdenciários.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Verifica-se que inexiste similitude fática e jurídica entre os arestos
confrontados. A requerente colacionou paradigmas cuja tese orienta-
se no sentido de que em tese é possível a aplicação retroativa dos
tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003,
desde que demonstrada a limitação do benefício a estes novos pa-
tamares.
Por sua vez, a hipótese dos autos é relativa á sistemática a ser
observada na fixação do parâmetro de reajuste, pleiteando a autora a
equivalência entre os índices do limite máximo do salário de con-
tribuição e da renda mensal inicial dos benefícios previdenciários.
Incide na hipótese, portanto, a Questão de Ordem 22 da TNU, se-
gundo a qual "é possível o não conhecimento do pedido de uni-
formização por decisão monocrática quando o acórdão recorrido não
guarda similitude fática e jurídica com o acórdão paradigma."
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma
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PROCESSO: 0001470-96.2013.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: LUIZ TREVENZOLI FILHO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA OAB: SP-
312716
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido de revisão de renda mensal
inicial, sob o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na
legislação de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os in-
dexadores escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios
previdenciários.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Verifica-se que inexiste similitude fática e jurídica entre os arestos
confrontados. A requerente colacionou paradigmas cuja tese orienta-
se no sentido de que em tese é possível a aplicação retroativa dos
tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003,
desde que demonstrada a limitação do benefício a estes novos pa-
tamares.
Por sua vez, a hipótese dos autos é relativa á sistemática a ser
observada na fixação do parâmetro de reajuste, pleiteando a autora a
equivalência entre os índices do limite máximo do salário de con-
tribuição e da renda mensal inicial dos benefícios previdenciários.
Incide na hipótese, portanto, a Questão de Ordem 22 da TNU, se-
gundo a qual "é possível o não conhecimento do pedido de uni-
formização por decisão monocrática quando o acórdão recorrido não
guarda similitude fática e jurídica com o acórdão paradigma."
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0001480-43.2013.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: DIRCEU CAMPOS DE LORTO
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA OAB: SP-
312716
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora reque-
rente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido de revisão de renda mensal
inicial, sob o fundamento de que a pretensão não encontra amparo na
legislação de regência, sendo defeso ao Judiciário substituir os in-
dexadores escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios
previdenciários.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Verifica-se que inexiste similitude fática e jurídica entre os arestos
confrontados. A requerente colacionou paradigmas cuja tese orienta-
se no sentido de que em tese é possível a aplicação retroativa dos
tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003,
desde que demonstrada a limitação do benefício a estes novos pa-
tamares.
Por sua vez, a hipótese dos autos é relativa á sistemática a ser
observada na fixação do parâmetro de reajuste, pleiteando a autora a
equivalência entre os índices do limite máximo do salário de con-
tribuição e da renda mensal inicial dos benefícios previdenciários.
Incide na hipótese, portanto, a Questão de Ordem 22 da TNU, se-
gundo a qual "é possível o não conhecimento do pedido de uni-
formização por decisão monocrática quando o acórdão recorrido não
guarda similitude fática e jurídica com o acórdão paradigma."
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0004865-80.2005.4.03.6302
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: MIZAEL JOSE DOS SANTOS
PROC./ADV.: HILÁRIO BOCCHI JÚNIOR OAB: SP-90916
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que, confir-
mando a sentença, acolheu o pedido de auxílio-doença, com da jun-
tada do laudo pericial.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido divergente de
julgados da TNU e de Turma Recursal de outra região, que defere a
concessão do benefício a partir da data do requerimento adminis-
trativo.

Requer, assim, o provimento do recurso.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições especiais do caso concreto, decidiu que
somente foi verificada a incapacidade em momento posterior ao re-
querimento administrativo, de modo que não há possibilidade de ser
conferido o benefício antes da juntada do laudo, conforme se verifica
na transcrição da decisão abaixo:
"Considerando que a parte autora não apresentou todos os docu-
mentos necessários na via administrativa e que a caracterização dos
períodos especiais se deu somente com a juntada do laudo pericial
aos autos virtuais, acertada a r. sentença."
Acrescente-se que a matéria foi amplamente analisada por ocasião do
julgamento do PEDILEF 0501152-47.2007.4.05.8102/CE, no qual
restou assentado que o termo inicial dos benefícios deve ser assim
fixado:
a) na data de elaboração do laudo pericial, se o médico não precisar
o início da incapacidade e o juiz não possuir outros elementos nos
autos para sua fixação (Precedente: PEDILEF 200936007023962);
b) na data do requerimento administrativo, se a perícia constatar a
existência da incapacidade em momento anterior a este pedido (Pre-
cedente: PEDILEF 00558337620074013400);
c) na data do ajuizamento do feito, se não houver requerimento
administrativo e a perícia constatar o início da incapacidade em mo-
mento anterior à propositura da ação (Precedente: PEDILEF
00132832120064013200).
d) Em todos os casos, se privilegia o princípio do livre conven-
cimento motivado que permite ao magistrado a fixação da data de
início do benefício mediante a análise do conjunto probatório (Pre-
cedente: PEDILEF 5017231720094058500).
Conclui-se que o acórdão recorrido está em concordância com a
jurisprudência da TNU, no sentido de que, tendo a perícia constatado
o início da incapacidade somente após o requerimento administrativo,
a data da juntada do laudo deverá ser o termo inicial do benefício.
Dessa forma, incide à espécie a Questão de Ordem nº 13: "Não cabe
Pedido de Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Na-
cional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais
Federais se firmou no mesmo sentido do acórdão recorrido.(Aprovada
na 2ª Sessão Ordinária da Turma Nacional de Uniformização, do dia
14.03.2005)."
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0025445-56.2013.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARILENE AZEVEDO FONSECA
PROC./ADV.: LEANDRO VICENTE SILVA OAB: SP-326 620
LITISCONSORTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ré, pretendendo a
reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que, mantendo a
sentença, julgou improcedente o pedido de revisão do benefício pre-
videnciário pleiteado.
É, no essencial, o relatório.
Observo, primeiramente, que a parte não se desincumbiu de impugnar
os fundamentos da decisão recorrida, tendo em vista que somente
trouxe aos autos os arestos paradigmas, sem que tenha tecido quais-
quer considerações sobre eles. Incide, assim, a Questão de Ordem
18/TNU, que dispõe: "É inadmissível o pedido de uniformização
quando a decisão impugnada tem mais de um fundamento suficiente
e as respectivas razões não abrangem todos eles".
Ademais, como visto, a sugerida divergência jurisprudencial não res-
tou comprovada. Com efeito, o recorrente não observou o regramento
legal, deixando de efetuar o devido cotejo analítico, não demons-
trando, assim, a similitude fática entre as hipóteses trazidas a con-
fronto com díspares conclusões.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0027455-73.2013.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ADELINO RODRIGUES DA SILVA
PROC./ADV.: LEANDRO VICENTE SILVA OAB: SP-326 620
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ré, pretendendo a
reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que, mantendo a
sentença, julgou improcedente o pedido de revisão do benefício pre-
videnciário pleiteado.
É, no essencial, o relatório.

Observo, primeiramente, que a parte não se desincumbiu de impugnar
os fundamentos da decisão recorrida, tendo em vista que somente
trouxe aos autos os arestos paradigmas, sem que tenha tecido quais-
quer considerações sobre eles. Incide, assim, a Questão de Ordem
18/TNU, que dispõe: "É inadmissível o pedido de uniformização
quando a decisão impugnada tem mais de um fundamento suficiente
e as respectivas razões não abrangem todos eles".
Ademais, como visto, a sugerida divergência jurisprudencial não res-
tou comprovada. Com efeito, o recorrente não observou o regramento
legal, deixando de efetuar o devido cotejo analítico, não demons-
trando, assim, a similitude fática entre as hipóteses trazidas a con-
fronto com díspares conclusões.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0028516-66.2013.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: DECIO JOSÉ BATISTA
PROC./ADV.: LEANDRO VICENTE SILVA OAB: SP-326 620
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente de
uniformização nacional suscitado pela parte ré, pretendendo a reforma
de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais
da Seção Judiciária de São Paulo que, mantendo a sentença, julgou im-
procedente o pedido de revisão do benefício previdenciário pleiteado.
É, no essencial, o relatório.
Observo, primeiramente, que a parte não se desincumbiu de impugnar
os fundamentos da decisão recorrida, tendo em vista que somente
trouxe aos autos os arestos paradigmas, sem que tenha tecido quais-
quer considerações sobre eles. Incide, assim, a Questão de Ordem
18/TNU, que dispõe: "É inadmissível o pedido de uniformização
quando a decisão impugnada tem mais de um fundamento suficiente
e as respectivas razões não abrangem todos eles".
Ademais, como visto, a sugerida divergência jurisprudencial não res-
tou comprovada. Com efeito, o recorrente não observou o regramento
legal, deixando de efetuar o devido cotejo analítico, não demons-
trando, assim, a similitude fática entre as hipóteses trazidas a con-
fronto com díspares conclusões.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0028528-80.2013.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ANTONIO VICENTE DA ROSA
PROC./ADV.: LEANDRO VICENTE SILVA OAB: SP-326 620
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
-INSS
PROC./ADV.: PROCURADOR FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ré, pretendendo a
reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que, mantendo a
sentença, julgou improcedente o pedido de revisão do benefício pre-
videnciário pleiteado.
É, no essencial, o relatório.
Observo, primeiramente, que a parte não se desincumbiu de impugnar
os fundamentos da decisão recorrida, tendo em vista que somente
trouxe aos autos os arestos paradigmas, sem que tenha tecido quais-
quer considerações sobre eles. Incide, assim, a Questão de Ordem
18/TNU, que dispõe: "É inadmissível o pedido de uniformização
quando a decisão impugnada tem mais de um fundamento suficiente
e as respectivas razões não abrangem todos eles".
Ademais, como visto, a sugerida divergência jurisprudencial não res-
tou comprovada. Com efeito, o recorrente não observou o regramento
legal, deixando de efetuar o devido cotejo analítico, não demons-
trando, assim, a similitude fática entre as hipóteses trazidas a con-
fronto com díspares conclusões.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0029635-62.2013.4.03.6301
ORGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: VANETE GUSMAO SOARES
PROC./ADV.: LEANDRO VICENTE SILVA OAB: SP-326 620
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ré, pretendendo a
reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que, mantendo a
sentença, julgou improcedente o pedido de revisão do benefício pre-
videnciário pleiteado.
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É, no essencial, o relatório.
Observo, primeiramente, que a parte não se desincumbiu de impugnar
os fundamentos da decisão recorrida, tendo em vista que somente
trouxe aos autos os arestos paradigmas, sem que tenha tecido quais-
quer considerações sobre eles. Incide, assim, a Questão de Ordem
18/TNU, que dispõe: "É inadmissível o pedido de uniformização
quando a decisão impugnada tem mais de um fundamento suficiente
e as respectivas razões não abrangem todos eles".
Ademais, como visto, a sugerida divergência jurisprudencial não res-
tou comprovada. Com efeito, o recorrente não observou o regramento
legal, deixando de efetuar o devido cotejo analítico, não demons-
trando, assim, a similitude fática entre as hipóteses trazidas a con-
fronto com díspares conclusões.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0029782-88.2013.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: SALVADOR VILANOVA DE CASTILHO
PROC./ADV.: LEANDRO VICENTE SILVA OAB: SP-326 620
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ré, pretendendo a
reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que, mantendo a
sentença, julgou improcedente o pedido de revisão do benefício pre-
videnciário pleiteado.
É, no essencial, o relatório.
Observo, primeiramente, que a parte não se desincumbiu de impugnar
os fundamentos da decisão recorrida, tendo em vista que somente
trouxe aos autos os arestos paradigmas, sem que tenha tecido quais-
quer considerações sobre eles. Incide, assim, a Questão de Ordem
18/TNU, que dispõe: "É inadmissível o pedido de uniformização
quando a decisão impugnada tem mais de um fundamento suficiente
e as respectivas razões não abrangem todos eles".
Ademais, como visto, a sugerida divergência jurisprudencial não res-
tou comprovada. Com efeito, o recorrente não observou o regramento
legal, deixando de efetuar o devido cotejo analítico, não demons-
trando, assim, a similitude fática entre as hipóteses trazidas a con-
fronto com díspares conclusões.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0031637-05.2013.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: WALMIR PAULINO DOS SANTOS
PROC./ADV.: LEANDRO VICENTE SILVA OAB: SP-326 620
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ré, pretendendo a
reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que, mantendo a
sentença, julgou improcedente o pedido de revisão do benefício pre-
videnciário pleiteado.
É, no essencial, o relatório.
Observo, primeiramente, que a parte não se desincumbiu de impugnar
os fundamentos da decisão recorrida, tendo em vista que somente
trouxe aos autos os arestos paradigmas, sem que tenha tecido quais-
quer considerações sobre eles. Incide, assim, a Questão de Ordem
18/TNU, que dispõe: "É inadmissível o pedido de uniformização
quando a decisão impugnada tem mais de um fundamento suficiente
e as respectivas razões não abrangem todos eles".
Ademais, como visto, a sugerida divergência jurisprudencial não res-
tou comprovada. Com efeito, o recorrente não observou o regramento
legal, deixando de efetuar o devido cotejo analítico, não demons-
trando, assim, a similitude fática entre as hipóteses trazidas a con-
fronto com díspares conclusões.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0031646-64.2013.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: SATORO OKINOKABU
PROC./ADV.: LEANDRO VICENTE SILVA OAB: SP-326 620
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ré, pretendendo a
reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que, mantendo a
sentença, julgou improcedente o pedido de revisão do benefício pre-
videnciário pleiteado.
É, no essencial, o relatório.
Observo, primeiramente, que a parte não se desincumbiu de impugnar
os fundamentos da decisão recorrida, tendo em vista que somente
trouxe aos autos os arestos paradigmas, sem que tenha tecido quais-
quer considerações sobre eles. Incide, assim, a Questão de Ordem
18/TNU, que dispõe: "É inadmissível o pedido de uniformização
quando a decisão impugnada tem mais de um fundamento suficiente
e as respectivas razões não abrangem todos eles".
Ademais, como visto, a sugerida divergência jurisprudencial não res-
tou comprovada. Com efeito, o recorrente não observou o regramento
legal, deixando de efetuar o devido cotejo analítico, não demons-
trando, assim, a similitude fática entre as hipóteses trazidas a con-
fronto com díspares conclusões.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0031649-19.2013.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: EXPEDITO DE PAULA
PROC./ADV.: LEANDRO VICENTE SILVA OAB: SP-326 620
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ré, pretendendo a
reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que, mantendo a
sentença, julgou improcedente o pedido de revisão do benefício pre-
videnciário pleiteado.
É, no essencial, o relatório.
Observo, primeiramente, que a parte não se desincumbiu de impugnar
os fundamentos da decisão recorrida, tendo em vista que somente
trouxe aos autos os arestos paradigmas, sem que tenha tecido quais-
quer considerações sobre eles. Incide, assim, a Questão de Ordem
18/TNU, que dispõe: "É inadmissível o pedido de uniformização
quando a decisão impugnada tem mais de um fundamento suficiente
e as respectivas razões não abrangem todos eles".
Ademais, como visto, a sugerida divergência jurisprudencial não res-
tou comprovada. Com efeito, o recorrente não observou o regramento
legal, deixando de efetuar o devido cotejo analítico, não demons-
trando, assim, a similitude fática entre as hipóteses trazidas a con-
fronto com díspares conclusões.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0038380-07.2008.4.03.6301
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: JANECIO RODRIGUES PEREIRA
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - DPU
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que, mantendo a
sentença, rejeitou o pedido de pensão por morte à parte autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, decidiram que a parte autora não tem direito ao benefício plei-
teado, pelo não preenchimento dos requisitos legais para a sua con-
cessão.
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0500043-61.2013.4.05.8304
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO - AGU
REQUERIDO(A): JOSÉ FERREIRA DE LIMA
PROC./ADV.: RODRIGO MUNIZ DE BRITO GALINDO OAB: PE
20.860

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária de Pernambuco que,
modificando a sentença, julgou procedente em parte o pedido de
extensão aos inativos da gratificação de desempenho GDPGPE no
mesmo patamar do que é recebido pelos servidores que ainda estão na
atividade.
É, no essencial, o relatório.
A questão jurídica objeto do presente recurso encontra-se afetada à
Primeira Seção da Corte Superior de Justiça, aguardando o julga-
mento da PET 10.723/RJ.
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 543-B,
§§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do CPC e 7º, VII, b, e 15, §
2º e seguintes, da Resolução 22/08 do Conselho da Justiça Federal, os
autos devem ser devolvidos à Turma recursal de origem para apli-
cação do entendimento que vier a ser pacificado no âmbito do Su-
perior Tribunal de Justiça.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0500049-39.2011.4.05.8304
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO - AGU
REQUERIDO (A): VICENTE MANOEL DE CARVALHO
PROC./ADV.: NEMÉZIO DE VASCONCELOS JÚNIOR

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária de Pernambuco que,
mantendo a sentença, julgou procedente o pedido de extensão aos
inativos da gratificação de desempenho GDPGPE no mesmo patamar
do que é recebido pelos servidores que ainda estão na atividade.
É, no essencial, o relatório.
A questão jurídica objeto do presente recurso encontra-se afetada à
Primeira Seção da Corte Superior de Justiça, aguardando o julga-
mento da PET 10.723/RJ.
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 543-B,
§§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do CPC e 7º, VII, b, e 15, §
2º e seguintes, da Resolução 22/08 do Conselho da Justiça Federal, os
autos devem ser devolvidos à Turma recursal de origem para apli-
cação do entendimento que vier a ser pacificado no âmbito do Su-
perior Tribunal de Justiça.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0500074-52.2011.4.05.8304
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO - AGU
REQUERIDO (A): JOSE MARINHO FREIRE
PROC./ADV.: NEMÉZIO DE VASCONCELOS JÚNIOR

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária de Pernambuco que,
mantendo a sentença, julgou procedente o pedido de extensão aos
inativos da gratificação de desempenho GDPGPE no mesmo patamar
do que é recebido pelos servidores que ainda estão na atividade.
É, no essencial, o relatório.
A questão jurídica objeto do presente recurso encontra-se afetada à
Primeira Seção da Corte Superior de Justiça, aguardando o julga-
mento da PET 10.723/RJ.
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Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 543-B,
§§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do CPC e 7º, VII, b, e 15, §
2º e seguintes, da Resolução 22/08 do Conselho da Justiça Federal, os
autos devem ser devolvidos à Turma recursal de origem para apli-
cação do entendimento que vier a ser pacificado no âmbito do Su-
perior Tribunal de Justiça.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0500342-80.2009.4.05.8303
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO
REQUERENTE: JOSÉ ALEXANDRO DOS SANTOS
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA.. OAB:
PE-573-A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de Pernambuco que, mantendo
a sentença, rejeitou o pedido de benefício assistencial, concluindo que
não há comprovação da sua incapacidade para o trabalho.
Sustenta a parte requerente divergência de entendimento com súmula
da TNU segundo a qual, mesmo no caso de não comprovação da
incapacidade total, o julgador deve levar em consideração as con-
dições pessoais do segurado. Requer, assim, o provimento do recurso
para a concessão de benefício.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A pretensão de se alterar o entendimento firmado pelas instâncias
ordinárias não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ademais, a Turma Nacional de Uniformização firmou o entendimento
no sentido de que "o julgador não é obrigado a analisar as condições
pessoais e sociais quando não reconhecer a incapacidade do reque-
rente para a sua atividade habitual" (Súmula 77/TNU).
Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília,09 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0500421-74.2014.4.05.8403
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: ALZIRA SANTIAGO DE ANDRADE
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB: RN-
5291
REQUERENTE: JOAO PAULO DA SILVA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB: RN-
5291

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Nor-
te.
Após sentença de improcedência do pedido, a requerente ingressou
com recurso inominado, que foi julgado deserto por não terem sido
recolhidas as custas processuais, nem ter sido deferida a justiça gra-
tuita. Requer, assim, seja reconhecida a divergência quanto à pos-
sibilidade de análise do recurso após nova avaliação quanto ao pedido
de isenção de custas, desta feita, a ser realizado em sede de instância
s u p e r i o r.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Com efeito, a TNU, no julgamento do PEDILEF 0500097-
12.2012.4.05.9840, assim dirimiu a controvérsia, in verbis:
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL INTERPOSTO PE-
LA PARTE AUTORA. RECONHECIMENTO DE DESERÇÃO DO
RECURSO INOMINADO. MANDADO DE SEGURANÇA. DENE-
GADA A SEGURANÇA. INSTRUMENTO PROCESSUAL INA-
DEQUADO. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
1. A autora ingressou com ação em face da União Federal para obter
o provimento jurisdicional para que a ré fosse condenada a pagar o
valor correspondente a 7/30 de 16,19% sobre a remuneração, in-
cluídas todas as vantagens, pertinentes aos meses de abril e maio de
1988, não cumulativamente, processo nº 0518580-
7 9 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 4 0 0 .

2. A ação foi julgada improcedente com reconhecimento da pres-
crição das diferenças decorrentes da URP de abril a maio de 1998.
Inconformada a parte autora ingressou com recurso inominado para
apreciação da Turma Recursal do Rio Grande do Norte. O recurso foi
julgado deserto porque a parte autora não obteve o benefício da
gratuidade judiciária e nem recolheu o valor das custas.
3. Da decisão que julgou deserto o recurso, foi impetrado Mandado
de Segurança, que teve sua ordem denegada, eis que a Turma Re-
cursal considera o writ instrumento processual inadequado para im-
pugnar decisão que reconhece a deserção do recurso.
4. Incidente de uniformização de jurisprudência, manejado pela parte
autora, com fundamento no art. 14, da Lei nº 10.259/2.001.
5. O Incidente não foi admitido pela Turma Recursal de origem.
Posteriormente, os autos foram encaminhados a esta Turma Nacional
e distribuídos a esta relatora para análise da admissibilidade.
6. A parte recorrente acostou aos autos como paradigma julgado do
Superior Tribunal de Justiça entendendo que quando a decisão for
teratológica é cabível o Mandado de Segurança. Traz à baila também,
acórdão proferido pelo STJ no sentido de que cabe mandado de
segurança quando a decisão que decidiu pelo indeferimento da justiça
gratuita impede o conhecimento pelo tribunal ad quem.
7. De acordo com o art. 14 da Lei nº 10.259/2001, cabe pedido de
uniformização de interpretação de lei federal quando houver diver-
gência entre decisões sobre questões de direito material proferidas por
Turmas Recursais na interpretação da lei. A contrario sensu, diver-
gência jurisprudencial em torno de questões de direito processual não
pode ser dirimida em sede de pedido de uniformização de juris-
prudência. Nesse sentido enuncia a Súmula nº 43 da TNU: "Não cabe
incidente de uniformização que verse sobre matéria processual".
10. Pedido de uniformização não conhecido.
Desse modo, incidem, à espécie, a Súmula 43/TNU ("Não cabe in-
cidente de uniformização que verse sobre matéria processual") e a
Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de Uniformização,
quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uniformização de
Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se firmou no mesmo
sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, com base no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0500438-78.2012.4.05.8307
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): MARIA SONIA GOMES DOS SANTOS
PROC./ADV.: ALESSANDRO DE ALENCASTRO LEAL CORRÊA
OAB: PE-26073

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária de Pernambuco que,
mantendo a sentença, concedeu benefício de prestação continuada à
ora requerida sob fundamento de que foram preenchidos todos os
requisitos legais para tal.
Requer o instituto requerente que seja reconhecida a prescrição do
fundo de direito por terem se passado mais de cinco anos entre o
indeferimento do pedido administrativo e o ingresso com a ação
judicial.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, decidiu que se ve-
rificou o cumprimento de todos os requisitos para a concessão do
benefício. Ademais, referido entendimento está em consonância com
o decidido por esta turma, no PEDILEF 05041086220094058200:
"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL. BENEFÍCIO DE
PRESTAÇÃO CONTINUADA (LOAS). PROCESSO REPRESEN-
TATIVO DE RECURSOS SIMILARES. ACÓRDÃO MANTÉM
SENTENÇA EXTINTIVA DO PROCESSO, SEM JULGAMENTO
DE MÉRITO, AO ARGUMENTO DE NÃO TER HAVIDO A RE-
NOVAÇÃO DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO, APÓS O
TRANSCURSO DO PRAZO DE 02 (DOIS) ANOS. ENTENDI-
MENTO RESTRITIVO QUE NÃO SE MANTÉM. AUSÊNCIA DE
BASE LEGAL. PEDIDO CONHECIDO E PROVIDO.
1. Acórdão mantém sentença extintiva de processo, sem julgamento
de mérito, referente à concessão do Benefício Assistencial (LOAS),
com base no fundamento da não renovação do requerimento ad-
ministrativo após o transcurso do lapso temporal de 02 (dois) anos, a
partir de analogia do art. 21, "caput", da Lei 8.742/93.
2. O STJ consolidou entendimento no sentido da desnecessidade do
prévio requerimento administrativo como pressuposto para o ajui-
zamento de ação concessiva de benefício previdenciário ou revisional.
Esta Turma Nacional segue no mesmo sentido, com a exceção da
hipótese da peça de contestação do INSS não enfrentar o mérito do
pedido do segurado, caso em que se mantém a extinção do feito.
3. Se a jurisprudência dominante não exige o prévio requerimento
administrativo para o fim de ajuizamento de ação previdenciária, não
há razoabilidade em exigir, nos casos em que há o requerimento
administrativo, especialmente quando de Benefício de Prestação Con-
tinuada, que o mesmo se renove por determinado período de tem-
po.

4. A exigência de renovação do requerimento administrativo, a cada
dois anos, não possui qualquer base legal, além de ter natureza ma-
nifestamente restritiva do exercício de direito de ação pelo segurado
ou interessado. Inaplicabilidade de analogia ou de interpretação ex-
tensiva no caso em questão.
5. Pedido de Uniformização conhecido e provido para o fim de anular
tanto a sentença como o acórdão recorrido, determinando o retorno
dos autos ao juízo de origem para o seu regular processamento."
Desse modo, incide, à espécie, a Questão de Ordem 13/TNU: "Não
cabe Pedido de Uniformização, quando a jurisprudência da Turma
Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais
Federais se firmou no mesmo sentido do acórdão recorrido".
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0500487-73.2013.4.05.8311
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO
REQUERENTE: ANA MARIA DA SILVA
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INACIO DA SILVA OAB: CE-
20417-A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária de Pernambuco que,
mantendo a sentença, concedeu benefício assistencial a deficiente
com data do início do benefício a partir da citação do requerido.
Requer, a parte ora requerente, a concessão do benefício desde a data
da recusa administrativa pelo INSS.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, decidiu que apenas se
verificou o cumprimento dos requisitos legais para a concessão do
benefício durante a ação judicial, posto que no momento do re-
querimento administrativo a autora residia com um filho que auferia
renda mensal suficiente ao sustento da requerente.
Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0500580-23.2014.4.05.8401
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: EDIVANDA MOURA DE OLIVEIRA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB:
RN/5291
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela ora requerente, pretendendo
a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados Especiais
Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte que, mantendo
a sentença, julgou improcedente o pedido de reajuste de remuneração
de servidor público, com condenação ao pagamento retroativo, no
índice correspondente à diferença entre o percentual de 13,23% e
aquele efetivamente recebido com a concessão de Vantagem Pecu-
niária Individual (VPI) nos moldes da Lei nº 10.698/2003.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Inicialmente, cumpre registrar que a divergência com fundamento em
paradigmas oriundos de Tribunal Regional Federal não enseja a ad-
missão do incidente de uniformização, nos termos dos arts. 14, § 2º,
da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ademais, verifica-se que o STJ fixou entendimento alinhado ao do
aresto combatido, nos seguintes termos:
"ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLI-
CO FEDERAL. REAJUSTE GERAL ANUAL (CF/88, ART. 37, X,
PARTE FINAL). REAJUSTE DE 13,23%. LEI N. 10.698/2003. VP-
NI. REVISÃO GERAL NÃO CONFIGURADA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 339/STF.
1. Os recorrentes objetivam o reajuste no percentual de 13,23%, que
corresponderia à maior Revisão Geral Anual concedida pela Van-
tagem Pecuniária Individual (VPI) aos servidores, durante o ano de
2003, no valor de R$ 59,87 (cinquenta e nove reais e oitenta e sete
centavos) dada pela Lei n. 10.698/2003
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2. O STJ já firmou compreensão no sentido de que a VPI instituída
pela Lei 10.698/03 não possui natureza de reajuste geral de ven-
cimentos, sendo inviável sua extensão aos servidores substituídos, em
face do óbice da Súmula 339/STF: "Não cabe ao poder judiciário, que
não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores pú-
blicos sob fundamento de isonomia". Precedentes: AgRg no REsp
1256760/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma,
DJe 12/12/2013; AgRg no AREsp 462.844/DF, Rel. Ministro Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17/03/2014.
3. Recurso especial não provido.
(REsp 1450279/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRI-
MEIRA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 16/06/2014)"
Deste modo, incide o óbice da Questão de Ordem nº 24 da TNU,
segundo a qual "Não se conhece de incidente de uniformização in-
terposto contra acórdão que se encontra no mesmo sentido da orien-
tação do Superior Tribunal de Justiça, externada em sede de incidente
de uniformização ou de recursos repetitivos, representativos de con-
trovérsia."
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0500582-95.2011.4.05.8304
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO
REQUERENTE: MARIA ANTONIA RODRIGUES
PROC./ADV.: AUGUSTO E. REIS MOURAOAB: PE-24319
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos declaratórios e agravo regimental opostos/in-
terposto contra decisão que negou provimento ao agravo em sede de
pedido de uniformização nacional suscitado pela parte autora, nos
termos do art. 7º, VII, c, do RITNU.
Nas razões dos embargos, a parte sustenta a ocorrência de obs-
curidade e contradição, sob os fundamentos de que o presidente desta
TNU não é competente para julgar recursos e que se existe similitude
fático-jurídica entre o acórdão e os paradigmas da TNU, a hipótese é
de conhecimento do incidente, ainda que manejado sem a regular
demonstração de paradigmas contendo a matéria tratada no recurso.
Já nas razões do agravo, sustenta a requerente, em síntese, que o
incidente satisfaz os requisitos de admissibilidade necessários ao co-
nhecimento da matéria pela TNU.
Requer, assim, o provimento do recurso.
É, no essencial, o relatório.
Tendo em vista o princípio da unicidade recursal, só é cabível um
recurso de cada decisão proferida. Assim, no presente caso, opostos
embargos de declaração (em 9.5.2014) e interposto agravo regimental
(em 13.5.2014) contra a mesma decisão, passo a julgar somente os
aclaratórios, posto que o referido agravo, pela razão já exposta, é
incabível.
No que tange aos declaratórios, nos termos do art. 535 do Código de
Processo Civil, os embargos de declaração prestam-se a sanar obs-
curidade, contradição ou omissão eventualmente existentes no jul-
gado.
A decisão recorrida foi clara ao decidir que o aresto colacionado
como paradigma é inservível para a demonstração da divergência, por
se tratar de acórdão oriundo de Tribunal Regional Federal.
Depreende-se, das razões dos aclaratórios, que em momento algum a
parte aponta de que forma o referido decisum restou eivado dos
vícios elencados no dispositivo já mencionado, buscando a parte
embargante, nitidamente, apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
Cumpre ressaltar que doutrina e jurisprudência admitem a modi-
ficação do acórdão por meio dos embargos de declaração, não obs-
tante eles produzam, em regra, tão somente, efeito integrativo. No
entanto, essa possibilidade de atribuição de efeitos infringentes ou
modificativos sobrevém como resultado da presença dos vícios que
ensejam sua interposição, o que não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração e julgo prejudicado
o agravo regimental.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 24 de junho de 2014.
PROCESSO: 0500672-95.2014.4.05.8402
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: MONICA MARIA DA COSTA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB:
RN/5291
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela ora requerente, pretendendo
a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados Especiais
Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte que, mantendo
a sentença, julgou improcedente o pedido de reajuste de remuneração
de servidor público, com condenação ao pagamento retroativo, no
índice correspondente à diferença entre o percentual de 13,23% e
aquele efetivamente recebido com a concessão de Vantagem Pecu-
niária Individual (VPI) nos moldes da Lei nº 10.698/2003.
É, no essencial, o relatório.

O presente recurso não merece prosperar.
Inicialmente, cumpre registrar que a divergência com fundamento em
paradigmas oriundos de Tribunal Regional Federal não enseja a ad-
missão do incidente de uniformização, nos termos dos arts. 14, § 2º,
da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ademais, verifica-se que o STJ fixou entendimento alinhado ao do
aresto combatido, nos seguintes termos:
"ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLI-
CO FEDERAL. REAJUSTE GERAL ANUAL (CF/88, ART. 37, X,
PARTE FINAL). REAJUSTE DE 13,23%. LEI N. 10.698/2003. VP-
NI. REVISÃO GERAL NÃO CONFIGURADA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 339/STF.
1. Os recorrentes objetivam o reajuste no percentual de 13,23%, que
corresponderia à maior Revisão Geral Anual concedida pela Van-
tagem Pecuniária Individual (VPI) aos servidores, durante o ano de
2003, no valor de R$ 59,87 (cinquenta e nove reais e oitenta e sete
centavos) dada pela Lei n. 10.698/2003
2. O STJ já firmou compreensão no sentido de que a VPI instituída
pela Lei 10.698/03 não possui natureza de reajuste geral de ven-
cimentos, sendo inviável sua extensão aos servidores substituídos, em
face do óbice da Súmula 339/STF: "Não cabe ao poder judiciário, que
não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores pú-
blicos sob fundamento de isonomia". Precedentes: AgRg no REsp
1256760/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma,
DJe 12/12/2013; AgRg no AREsp 462.844/DF, Rel. Ministro Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17/03/2014.
3. Recurso especial não provido.
(REsp 1450279/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRI-
MEIRA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 16/06/2014)"
Deste modo, incide o óbice da Questão de Ordem nº 24 da TNU,
segundo a qual "Não se conhece de incidente de uniformização in-
terposto contra acórdão que se encontra no mesmo sentido da orien-
tação do Superior Tribunal de Justiça, externada em sede de incidente
de uniformização ou de recursos repetitivos, representativos de con-
trovérsia."
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0500673-25.2010.4.05.8304
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO - AGU
REQUERIDO(A): PEDRO CLEMENTINO PEREIRA
PROC./ADV.: RODRIGO MUNIZ DE BRITO GALINDO OAB: PE
20.860

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária de Pernambuco que,
mantendo a sentença, julgou procedente o pedido de extensão aos
inativos da gratificação de desempenho GDPGPE no mesmo patamar
do que é recebido pelos servidores que ainda estão na atividade.
É, no essencial, o relatório.
A questão jurídica objeto do presente recurso encontra-se afetada à
Primeira Seção da Corte Superior de Justiça, aguardando o julga-
mento da PET 10.723/RJ.
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 543-B,
§§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do CPC e 7º, VII, b, e 15, §
2º e seguintes, da Resolução 22/08 do Conselho da Justiça Federal, os
autos devem ser devolvidos à Turma recursal de origem para apli-
cação do entendimento que vier a ser pacificado no âmbito do Su-
perior Tribunal de Justiça.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0500735-19.2011.4.05.8308
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO - AGU
REQUERIDO (A): JOSE TIBURCIO DE ARAUJO
PROC./ADV.: NEMÉZIO DE VASCONCELOS JÚNIOR

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária de Pernambuco que,
mantendo a sentença, julgou procedente o pedido de extensão aos
inativos da gratificação de desempenho GDPGPE no mesmo patamar
do que é recebido pelos servidores que ainda estão na atividade.
É, no essencial, o relatório.
A questão jurídica objeto do presente recurso encontra-se afetada à
Primeira Seção da Corte Superior de Justiça, aguardando o julga-
mento da PET 10.723/RJ.

Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 543-B,
§§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do CPC e 7º, VII, b, e 15, §
2º e seguintes, da Resolução 22/08 do Conselho da Justiça Federal, os
autos devem ser devolvidos à Turma recursal de origem para apli-
cação do entendimento que vier a ser pacificado no âmbito do Su-
perior Tribunal de Justiça.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0500748-28.2014.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: FRANCISCO CABRAL DA SILVA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB: RN-
5291
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela ora requerente, pretendendo
a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados Especiais
Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte que, mantendo
a sentença, julgou improcedente o pedido de reajuste de remuneração
de servidor público, com condenação ao pagamento retroativo, no
índice correspondente à diferença entre o percentual de 13,23% e
aquele efetivamente recebido com a concessão de Vantagem Pecu-
niária Individual (VPI) nos moldes da Lei nº 10.698/2003.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Inicialmente, cumpre registrar que a divergência com fundamento em
paradigmas oriundos de Tribunal Regional Federal não enseja a ad-
missão do incidente de uniformização, nos termos dos arts. 14, § 2º,
da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ademais, verifica-se que o STJ fixou entendimento alinhado ao do
aresto combatido, nos seguintes termos:
"ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLI-
CO FEDERAL. REAJUSTE GERAL ANUAL (CF/88, ART. 37, X,
PARTE FINAL). REAJUSTE DE 13,23%. LEI N. 10.698/2003. VP-
NI. REVISÃO GERAL NÃO CONFIGURADA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 339/STF.
1. Os recorrentes objetivam o reajuste no percentual de 13,23%, que
corresponderia à maior Revisão Geral Anual concedida pela Van-
tagem Pecuniária Individual (VPI) aos servidores, durante o ano de
2003, no valor de R$ 59,87 (cinquenta e nove reais e oitenta e sete
centavos) dada pela Lei n. 10.698/2003
2. O STJ já firmou compreensão no sentido de que a VPI instituída
pela Lei 10.698/03 não possui natureza de reajuste geral de ven-
cimentos, sendo inviável sua extensão aos servidores substituídos, em
face do óbice da Súmula 339/STF: "Não cabe ao poder judiciário, que
não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores pú-
blicos sob fundamento de isonomia". Precedentes: AgRg no REsp
1256760/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma,
DJe 12/12/2013; AgRg no AREsp 462.844/DF, Rel. Ministro Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17/03/2014.
3. Recurso especial não provido.
(REsp 1450279/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRI-
MEIRA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 16/06/2014)"
Deste modo, incide o óbice da Questão de Ordem nº 24 da TNU,
segundo a qual "Não se conhece de incidente de uniformização in-
terposto contra acórdão que se encontra no mesmo sentido da orien-
tação do Superior Tribunal de Justiça, externada em sede de incidente
de uniformização ou de recursos repetitivos, representativos de con-
trovérsia."
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0500858-27.2014.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: HERONIDES NOGUEIRA DA SILVA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB:
RN/5291
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela ora requerente, pretendendo
a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados Especiais
Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte que, mantendo
a sentença, julgou improcedente o pedido de reajuste de remuneração
de servidor público, com condenação ao pagamento retroativo, no
índice correspondente à diferença entre o percentual de 13,23% e
aquele efetivamente recebido com a concessão de Vantagem Pecu-
niária Individual (VPI) nos moldes da Lei nº 10.698/2003.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
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Inicialmente, cumpre registrar que a divergência com fundamento em
paradigmas oriundos de Tribunal Regional Federal não enseja a ad-
missão do incidente de uniformização, nos termos dos arts. 14, § 2º,
da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ademais, verifica-se que o STJ fixou entendimento alinhado ao do
aresto combatido, nos seguintes termos:
"ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLI-
CO FEDERAL. REAJUSTE GERAL ANUAL (CF/88, ART. 37, X,
PARTE FINAL). REAJUSTE DE 13,23%. LEI N. 10.698/2003. VP-
NI. REVISÃO GERAL NÃO CONFIGURADA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 339/STF.
1. Os recorrentes objetivam o reajuste no percentual de 13,23%, que
corresponderia à maior Revisão Geral Anual concedida pela Van-
tagem Pecuniária Individual (VPI) aos servidores, durante o ano de
2003, no valor de R$ 59,87 (cinquenta e nove reais e oitenta e sete
centavos) dada pela Lei n. 10.698/2003
2. O STJ já firmou compreensão no sentido de que a VPI instituída
pela Lei 10.698/03 não possui natureza de reajuste geral de ven-
cimentos, sendo inviável sua extensão aos servidores substituídos, em
face do óbice da Súmula 339/STF: "Não cabe ao poder judiciário, que
não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores pú-
blicos sob fundamento de isonomia". Precedentes: AgRg no REsp
1256760/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma,
DJe 12/12/2013; AgRg no AREsp 462.844/DF, Rel. Ministro Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17/03/2014.
3. Recurso especial não provido.
(REsp 1450279/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRI-
MEIRA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 16/06/2014)"
Deste modo, incide o óbice da Questão de Ordem nº 24 da TNU,
segundo a qual "Não se conhece de incidente de uniformização in-
terposto contra acórdão que se encontra no mesmo sentido da orien-
tação do Superior Tribunal de Justiça, externada em sede de incidente
de uniformização ou de recursos repetitivos, representativos de con-
trovérsia."
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0500888-49.2011.4.05.8309
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO - AGU
REQUERIDO(A): POMPEU FREIRE VIEIRA
PROC./ADV.: RODRIGO MUNIZ DE BRITO GALINDO OAB: PE
20.860

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária de Pernambuco que,
mantendo a sentença, julgou procedente o pedido de extensão aos
inativos da gratificação de desempenho GDPGPE no mesmo patamar
do que é recebido pelos servidores que ainda estão na atividade.
É, no essencial, o relatório.
A questão jurídica objeto do presente recurso encontra-se afetada à
Primeira Seção da Corte Superior de Justiça, aguardando o julga-
mento da PET 10.723/RJ.
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 543-B,
§§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do CPC e 7º, VII, b, e 15, §
2º e seguintes, da Resolução 22/08 do Conselho da Justiça Federal, os
autos devem ser devolvidos à Turma recursal de origem para apli-
cação do entendimento que vier a ser pacificado no âmbito do Su-
perior Tribunal de Justiça.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0501143-91.2012.4.05.8302
ORIGEM: 1ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: JOÃO PAULO RODRIGUES SANTOS
PROC./ADV.: PAULO EMANUEL PERAZZO DIAS OAB: PE
20.418
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária de Pernambuco que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido de concessão de benefício
assistencial, sob o fundamento de que não foram cumpridos os re-
quisitos necessários para tanto, em especial, não foi demonstrada a
miserabilidade da parte requerente.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, decidiu que não se
verificou o cumprimento do requisito da miserabilidade, mormente

porque seu núcleo familiar é formado apenas pelo autor e seus ge-
nitores, sendo que o seu pai recebe salário e deve arcar com os custos
de criação do filho.
Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0501669-84.2014.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: MARIA HERMOGENIA DE MACEDO CAMPE-
LO
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB:
RN/5291
REQUERIDO(A): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO NORTE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Nor-
te.
Após sentença de improcedência do pedido, a requerente ingressou
com recurso inominado, que foi julgado deserto por não terem sido
recolhidas as custas processuais, nem ter sido deferida a justiça gra-
tuita. Requer, assim, seja reconhecida a divergência quanto à pos-
sibilidade de análise do recurso após nova avaliação quanto ao pedido
de isenção de custas, desta feita, a ser realizado em sede de instância
s u p e r i o r.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Com efeito, a TNU, no julgamento do PEDILEF 0500097-
12.2012.4.05.9840, assim dirimiu a controvérsia, in verbis:
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL INTERPOSTO PE-
LA PARTE AUTORA. RECONHECIMENTO DE DESERÇÃO DO
RECURSO INOMINADO. MANDADO DE SEGURANÇA. DENE-
GADA A SEGURANÇA. INSTRUMENTO PROCESSUAL INA-
DEQUADO. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
1. A autora ingressou com ação em face da União Federal para obter
o provimento jurisdicional para que a ré fosse condenada a pagar o
valor correspondente a 7/30 de 16,19% sobre a remuneração, in-
cluídas todas as vantagens, pertinentes aos meses de abril e maio de
1988, não cumulativamente, processo nº 0518580-
7 9 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 4 0 0 .
2. A ação foi julgada improcedente com reconhecimento da pres-
crição das diferenças decorrentes da URP de abril a maio de 1998.
Inconformada a parte autora ingressou com recurso inominado para
apreciação da Turma Recursal do Rio Grande do Norte. O recurso foi
julgado deserto porque a parte autora não obteve o benefício da
gratuidade judiciária e nem recolheu o valor das custas.
3. Da decisão que julgou deserto o recurso, foi impetrado Mandado
de Segurança, que teve sua ordem denegada, eis que a Turma Re-
cursal considera o writ instrumento processual inadequado para im-
pugnar decisão que reconhece a deserção do recurso.
4. Incidente de uniformização de jurisprudência, manejado pela parte
autora, com fundamento no art. 14, da Lei nº 10.259/2.001.
5. O Incidente não foi admitido pela Turma Recursal de origem.
Posteriormente, os autos foram encaminhados a esta Turma Nacional
e distribuídos a esta relatora para análise da admissibilidade.
6. A parte recorrente acostou aos autos como paradigma julgado do
Superior Tribunal de Justiça entendendo que quando a decisão for
teratológica é cabível o Mandado de Segurança. Traz à baila também,
acórdão proferido pelo STJ no sentido de que cabe mandado de
segurança quando a decisão que decidiu pelo indeferimento da justiça
gratuita impede o conhecimento pelo tribunal ad quem.
7. De acordo com o art. 14 da Lei nº 10.259/2001, cabe pedido de
uniformização de interpretação de lei federal quando houver diver-
gência entre decisões sobre questões de direito material proferidas por
Turmas Recursais na interpretação da lei. A contrario sensu, diver-
gência jurisprudencial em torno de questões de direito processual não
pode ser dirimida em sede de pedido de uniformização de juris-
prudência. Nesse sentido enuncia a Súmula nº 43 da TNU: "Não cabe
incidente de uniformização que verse sobre matéria processual".
10. Pedido de uniformização não conhecido.
Desse modo, incidem, à espécie, a Súmula 43/TNU ("Não cabe in-
cidente de uniformização que verse sobre matéria processual") e a
Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de Uniformização,
quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uniformização de
Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se firmou no mesmo
sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, com base no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0501707-96.2014.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: ARINALDO DA SILVA GOMES
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB:
RN/5291
REQUERIDO(A): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO NORTE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela ora requerente, pretendendo
a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados Especiais
Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte que, mantendo
a sentença, julgou improcedente o pedido de reajuste de remuneração
de servidor público, com condenação ao pagamento retroativo, no
índice correspondente à diferença entre o percentual de 13,23% e
aquele efetivamente recebido com a concessão de Vantagem Pecu-
niária Individual (VPI) nos moldes da Lei nº 10.698/2003.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Inicialmente, cumpre registrar que a divergência com fundamento em
paradigmas oriundos de Tribunal Regional Federal não enseja a ad-
missão do incidente de uniformização, nos termos dos arts. 14, § 2º,
da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ademais, verifica-se que o STJ fixou entendimento alinhado ao do
aresto combatido, nos seguintes termos:
"ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLI-
CO FEDERAL. REAJUSTE GERAL ANUAL (CF/88, ART. 37, X,
PARTE FINAL). REAJUSTE DE 13,23%. LEI N. 10.698/2003. VP-
NI. REVISÃO GERAL NÃO CONFIGURADA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 339/STF.
1. Os recorrentes objetivam o reajuste no percentual de 13,23%, que
corresponderia à maior Revisão Geral Anual concedida pela Van-
tagem Pecuniária Individual (VPI) aos servidores, durante o ano de
2003, no valor de R$ 59,87 (cinquenta e nove reais e oitenta e sete
centavos) dada pela Lei n. 10.698/2003
2. O STJ já firmou compreensão no sentido de que a VPI instituída
pela Lei 10.698/03 não possui natureza de reajuste geral de ven-
cimentos, sendo inviável sua extensão aos servidores substituídos, em
face do óbice da Súmula 339/STF: "Não cabe ao poder judiciário, que
não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores pú-
blicos sob fundamento de isonomia". Precedentes: AgRg no REsp
1256760/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma,
DJe 12/12/2013; AgRg no AREsp 462.844/DF, Rel. Ministro Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17/03/2014.
3. Recurso especial não provido.
(REsp 1450279/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRI-
MEIRA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 16/06/2014)"
Deste modo, incide o óbice da Questão de Ordem nº 24 da TNU,
segundo a qual "Não se conhece de incidente de uniformização in-
terposto contra acórdão que se encontra no mesmo sentido da orien-
tação do Superior Tribunal de Justiça, externada em sede de incidente
de uniformização ou de recursos repetitivos, representativos de con-
trovérsia."
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0501785-90.2014.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: RUTE CLEA PEREIRA NORONHA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB:
RN/5291
REQUERIDO(A): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO NORTE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Nor-
te.
Após sentença de improcedência do pedido, a requerente ingressou
com recurso inominado, que foi julgado deserto por não terem sido
recolhidas as custas processuais, nem ter sido deferida a justiça gra-
tuita. Requer, assim, seja reconhecida a divergência quanto à pos-
sibilidade de análise do recurso após nova avaliação quanto ao pedido
de isenção de custas, desta feita, a ser realizado em sede de instância
s u p e r i o r.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Com efeito, a TNU, no julgamento do PEDILEF 0500097-
12.2012.4.05.9840, assim dirimiu a controvérsia, in verbis:
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL INTERPOSTO PE-
LA PARTE AUTORA. RECONHECIMENTO DE DESERÇÃO DO
RECURSO INOMINADO. MANDADO DE SEGURANÇA. DENE-
GADA A SEGURANÇA. INSTRUMENTO PROCESSUAL INA-
DEQUADO. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
1. A autora ingressou com ação em face da União Federal para obter
o provimento jurisdicional para que a ré fosse condenada a pagar o
valor correspondente a 7/30 de 16,19% sobre a remuneração, in-
cluídas todas as vantagens, pertinentes aos meses de abril e maio de
1988, não cumulativamente, processo nº 0518580-
7 9 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 4 0 0 .
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2. A ação foi julgada improcedente com reconhecimento da pres-
crição das diferenças decorrentes da URP de abril a maio de 1998.
Inconformada a parte autora ingressou com recurso inominado para
apreciação da Turma Recursal do Rio Grande do Norte. O recurso foi
julgado deserto porque a parte autora não obteve o benefício da
gratuidade judiciária e nem recolheu o valor das custas.
3. Da decisão que julgou deserto o recurso, foi impetrado Mandado
de Segurança, que teve sua ordem denegada, eis que a Turma Re-
cursal considera o writ instrumento processual inadequado para im-
pugnar decisão que reconhece a deserção do recurso.
4. Incidente de uniformização de jurisprudência, manejado pela parte
autora, com fundamento no art. 14, da Lei nº 10.259/2.001.
5. O Incidente não foi admitido pela Turma Recursal de origem.
Posteriormente, os autos foram encaminhados a esta Turma Nacional
e distribuídos a esta relatora para análise da admissibilidade.
6. A parte recorrente acostou aos autos como paradigma julgado do
Superior Tribunal de Justiça entendendo que quando a decisão for
teratológica é cabível o Mandado de Segurança. Traz à baila também,
acórdão proferido pelo STJ no sentido de que cabe mandado de
segurança quando a decisão que decidiu pelo indeferimento da justiça
gratuita impede o conhecimento pelo tribunal ad quem.
7. De acordo com o art. 14 da Lei nº 10.259/2001, cabe pedido de
uniformização de interpretação de lei federal quando houver diver-
gência entre decisões sobre questões de direito material proferidas por
Turmas Recursais na interpretação da lei. A contrario sensu, diver-
gência jurisprudencial em torno de questões de direito processual não
pode ser dirimida em sede de pedido de uniformização de juris-
prudência. Nesse sentido enuncia a Súmula nº 43 da TNU: "Não cabe
incidente de uniformização que verse sobre matéria processual".
10. Pedido de uniformização não conhecido.
Desse modo, incidem, à espécie, a Súmula 43/TNU ("Não cabe in-
cidente de uniformização que verse sobre matéria processual") e a
Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de Uniformização,
quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uniformização de
Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se firmou no mesmo
sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, com base no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0501803-14.2014.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: JOSÉ FERNANDES DE LIMA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB:
RN/5291
REQUERIDO(A): UFRN - UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO
GRANDE DO NORTE
PROC./ADV.: PROCURADOR FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela ora requerente, pretendendo
a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados Especiais
Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte que, mantendo
a sentença, julgou improcedente o pedido de reajuste de remuneração
de servidor público, com condenação ao pagamento retroativo, no
índice correspondente à diferença entre o percentual de 13,23% e
aquele efetivamente recebido com a concessão de Vantagem Pecu-
niária Individual (VPI) nos moldes da Lei nº 10.698/2003.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Inicialmente, cumpre registrar que a divergência com fundamento em
paradigmas oriundos de Tribunal Regional Federal não enseja a ad-
missão do incidente de uniformização, nos termos dos arts. 14, § 2º,
da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ademais, verifica-se que o STJ fixou entendimento alinhado ao do
aresto combatido, nos seguintes termos:
"ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLI-
CO FEDERAL. REAJUSTE GERAL ANUAL (CF/88, ART. 37, X,
PARTE FINAL). REAJUSTE DE 13,23%. LEI N. 10.698/2003. VP-
NI. REVISÃO GERAL NÃO CONFIGURADA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 339/STF.
1. Os recorrentes objetivam o reajuste no percentual de 13,23%, que
corresponderia à maior Revisão Geral Anual concedida pela Van-
tagem Pecuniária Individual (VPI) aos servidores, durante o ano de
2003, no valor de R$ 59,87 (cinquenta e nove reais e oitenta e sete
centavos) dada pela Lei n. 10.698/2003
2. O STJ já firmou compreensão no sentido de que a VPI instituída
pela Lei 10.698/03 não possui natureza de reajuste geral de ven-
cimentos, sendo inviável sua extensão aos servidores substituídos, em
face do óbice da Súmula 339/STF: "Não cabe ao poder judiciário, que
não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores pú-
blicos sob fundamento de isonomia". Precedentes: AgRg no REsp
1256760/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma,
DJe 12/12/2013; AgRg no AREsp 462.844/DF, Rel. Ministro Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17/03/2014.

3. Recurso especial não provido.
(REsp 1450279/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRI-
MEIRA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 16/06/2014)"
Deste modo, incide o óbice da Questão de Ordem nº 24 da TNU,
segundo a qual "Não se conhece de incidente de uniformização in-
terposto contra acórdão que se encontra no mesmo sentido da orien-
tação do Superior Tribunal de Justiça, externada em sede de incidente
de uniformização ou de recursos repetitivos, representativos de con-
trovérsia."
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0501805-81.2014.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: FRANCISCO FERREIRA JUNIOR
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB:
RN/5291
REQUERIDO(A): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO NORTE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Nor-
te.
Após sentença de improcedência do pedido, a requerente ingressou
com recurso inominado, que foi julgado deserto por não terem sido
recolhidas as custas processuais, nem ter sido deferida a justiça gra-
tuita. Requer, assim, seja reconhecida a divergência quanto à pos-
sibilidade de análise do recurso após nova avaliação quanto ao pedido
de isenção de custas, desta feita, a ser realizado em sede de instância
s u p e r i o r.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Com efeito, a TNU, no julgamento do PEDILEF 0500097-
12.2012.4.05.9840, assim dirimiu a controvérsia, in verbis:
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL INTERPOSTO PE-
LA PARTE AUTORA. RECONHECIMENTO DE DESERÇÃO DO
RECURSO INOMINADO. MANDADO DE SEGURANÇA. DENE-
GADA A SEGURANÇA. INSTRUMENTO PROCESSUAL INA-
DEQUADO. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
1. A autora ingressou com ação em face da União Federal para obter
o provimento jurisdicional para que a ré fosse condenada a pagar o
valor correspondente a 7/30 de 16,19% sobre a remuneração, in-
cluídas todas as vantagens, pertinentes aos meses de abril e maio de
1988, não cumulativamente, processo nº 0518580-
7 9 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 4 0 0 .
2. A ação foi julgada improcedente com reconhecimento da pres-
crição das diferenças decorrentes da URP de abril a maio de 1998.
Inconformada a parte autora ingressou com recurso inominado para
apreciação da Turma Recursal do Rio Grande do Norte. O recurso foi
julgado deserto porque a parte autora não obteve o benefício da
gratuidade judiciária e nem recolheu o valor das custas.
3. Da decisão que julgou deserto o recurso, foi impetrado Mandado
de Segurança, que teve sua ordem denegada, eis que a Turma Re-
cursal considera o writ instrumento processual inadequado para im-
pugnar decisão que reconhece a deserção do recurso.
4. Incidente de uniformização de jurisprudência, manejado pela parte
autora, com fundamento no art. 14, da Lei nº 10.259/2.001.
5. O Incidente não foi admitido pela Turma Recursal de origem.
Posteriormente, os autos foram encaminhados a esta Turma Nacional
e distribuídos a esta relatora para análise da admissibilidade.
6. A parte recorrente acostou aos autos como paradigma julgado do
Superior Tribunal de Justiça entendendo que quando a decisão for
teratológica é cabível o Mandado de Segurança. Traz à baila também,
acórdão proferido pelo STJ no sentido de que cabe mandado de
segurança quando a decisão que decidiu pelo indeferimento da justiça
gratuita impede o conhecimento pelo tribunal ad quem.
7. De acordo com o art. 14 da Lei nº 10.259/2001, cabe pedido de
uniformização de interpretação de lei federal quando houver diver-
gência entre decisões sobre questões de direito material proferidas por
Turmas Recursais na interpretação da lei. A contrario sensu, diver-
gência jurisprudencial em torno de questões de direito processual não
pode ser dirimida em sede de pedido de uniformização de juris-
prudência. Nesse sentido enuncia a Súmula nº 43 da TNU: "Não cabe
incidente de uniformização que verse sobre matéria processual".
10. Pedido de uniformização não conhecido.
Desse modo, incidem, à espécie, a Súmula 43/TNU ("Não cabe in-
cidente de uniformização que verse sobre matéria processual") e a
Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de Uniformização,
quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uniformização de
Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se firmou no mesmo
sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, com base no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0502022-55.2013.4.05.8402
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: SEVERINO GONÇALO DO NASCIMENTO
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB: RN
5.291
REQUERIDO (A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO- AGU

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio
Grande do Norte.
Sustenta a parte agravante que o acórdão atacado diverge da ju-
risprudência da TNU e de turmas recursais de outras regiões segundo
a qual não fere o princípio da isonomia a não extensão das diferenças
de gratificação de desempenho (GDIT) dos servidores em atividade
aos servidores inativos.
É, no essencial, o relatório.
Verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Supremo Tribunal Federal, no RE 677.730/RS, em regime de re-
percussão geral. Confira-se:
Recurso extraordinário. Paridade dos inativos. Art. 40, § 8º, da CF
(redação dada pela Emenda Constitucional 20/1998). Servidores apo-
sentados e pensionistas do extinto Departamento Nacional de Estradas
de Rodagem (DNER). Extensão dos efeitos financeiros previstos no
Plano Especial de Cargos do Departamento Nacional de Infraestrutura
de Transportes (DNIT). Repercussão geral reconhecida.
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos ao Tri-
bunal de origem para aplicação do entendimento que vier a ser pa-
cificado no âmbito do Supremo Tribunal Federal.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Suprema.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0502034-41.2014.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
REQUERIDO(A): MARIA DA CONCEIÇÃO CÂMARA MAR-
TINS
PROC./ADV.: ANDREIA DE ARAÚJO MUNEMASSA OAB: RN-
419

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio
Grande do Norte.
A Turma de origem reformou a sentença para julgar improcedente o
pedido inicial de restituição do imposto de renda incidente sobre 1/3
constitucional de férias gozadas.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ, a qual reconhece a natureza remuneratória da
verba atinente ao terço constitucional de férias já usufruídas e a
legalidade da incidência do imposto de renda sobre tal verba.
É, no essencial, o relatório.
Verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no REsp 1.459.779/MA, em sede de
repetitivo da controvérsia. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. IN-
CIDÊNCIA SOBRE ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS GOZA-
DAS."
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento que vier a ser
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma
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PROCESSO: 0502303-80.2014.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: MARIA DALILA DE SOUSA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB:
RN/5291
REQUERIDO(A): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO NORTE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela ora requerente, pretendendo
a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados Especiais
Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte que, mantendo
a sentença, julgou improcedente o pedido de reajuste de remuneração
de servidor público, com condenação ao pagamento retroativo, no
índice correspondente à diferença entre o percentual de 13,23% e
aquele efetivamente recebido com a concessão de Vantagem Pecu-
niária Individual (VPI) nos moldes da Lei nº 10.698/2003.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Inicialmente, cumpre registrar que a divergência com fundamento em
paradigmas oriundos de Tribunal Regional Federal não enseja a ad-
missão do incidente de uniformização, nos termos dos arts. 14, § 2º,
da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ademais, verifica-se que o STJ fixou entendimento alinhado ao do
aresto combatido, nos seguintes termos:
"ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLI-
CO FEDERAL. REAJUSTE GERAL ANUAL (CF/88, ART. 37, X,
PARTE FINAL). REAJUSTE DE 13,23%. LEI N. 10.698/2003. VP-
NI. REVISÃO GERAL NÃO CONFIGURADA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 339/STF.
1. Os recorrentes objetivam o reajuste no percentual de 13,23%, que
corresponderia à maior Revisão Geral Anual concedida pela Van-
tagem Pecuniária Individual (VPI) aos servidores, durante o ano de
2003, no valor de R$ 59,87 (cinquenta e nove reais e oitenta e sete
centavos) dada pela Lei n. 10.698/2003
2. O STJ já firmou compreensão no sentido de que a VPI instituída
pela Lei 10.698/03 não possui natureza de reajuste geral de ven-
cimentos, sendo inviável sua extensão aos servidores substituídos, em
face do óbice da Súmula 339/STF: "Não cabe ao poder judiciário, que
não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores pú-
blicos sob fundamento de isonomia". Precedentes: AgRg no REsp
1256760/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma,
DJe 12/12/2013; AgRg no AREsp 462.844/DF, Rel. Ministro Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17/03/2014.
3. Recurso especial não provido.
(REsp 1450279/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRI-
MEIRA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 16/06/2014)"
Deste modo, incide o óbice da Questão de Ordem nº 24 da TNU,
segundo a qual "Não se conhece de incidente de uniformização in-
terposto contra acórdão que se encontra no mesmo sentido da orien-
tação do Superior Tribunal de Justiça, externada em sede de incidente
de uniformização ou de recursos repetitivos, representativos de con-
trovérsia."
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0502402-50.2014.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: VALMIR FRANCISCO CARDOSO
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB:
RN/5291
REQUERIDO(A): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO NORTE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela ora requerente, pretendendo
a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados Especiais
Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte que, mantendo
a sentença, julgou improcedente o pedido de reajuste de remuneração
de servidor público, com condenação ao pagamento retroativo, no
índice correspondente à diferença entre o percentual de 13,23% e
aquele efetivamente recebido com a concessão de Vantagem Pecu-
niária Individual (VPI) nos moldes da Lei nº 10.698/2003.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Inicialmente, cumpre registrar que a divergência com fundamento em
paradigmas oriundos de Tribunal Regional Federal não enseja a ad-
missão do incidente de uniformização, nos termos dos arts. 14, § 2º,
da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ademais, verifica-se que o STJ fixou entendimento alinhado ao do
aresto combatido, nos seguintes termos:
"ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLI-
CO FEDERAL. REAJUSTE GERAL ANUAL (CF/88, ART. 37, X,
PARTE FINAL). REAJUSTE DE 13,23%. LEI N. 10.698/2003. VP-
NI. REVISÃO GERAL NÃO CONFIGURADA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 339/STF.
1. Os recorrentes objetivam o reajuste no percentual de 13,23%, que
corresponderia à maior Revisão Geral Anual concedida pela Van-
tagem Pecuniária Individual (VPI) aos servidores, durante o ano de
2003, no valor de R$ 59,87 (cinquenta e nove reais e oitenta e sete
centavos) dada pela Lei n. 10.698/2003

2. O STJ já firmou compreensão no sentido de que a VPI instituída
pela Lei 10.698/03 não possui natureza de reajuste geral de ven-
cimentos, sendo inviável sua extensão aos servidores substituídos, em
face do óbice da Súmula 339/STF: "Não cabe ao poder judiciário, que
não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores pú-
blicos sob fundamento de isonomia". Precedentes: AgRg no REsp
1256760/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma,
DJe 12/12/2013; AgRg no AREsp 462.844/DF, Rel. Ministro Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17/03/2014.
3. Recurso especial não provido.
(REsp 1450279/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRI-
MEIRA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 16/06/2014)"
Deste modo, incide o óbice da Questão de Ordem nº 24 da TNU,
segundo a qual "Não se conhece de incidente de uniformização in-
terposto contra acórdão que se encontra no mesmo sentido da orien-
tação do Superior Tribunal de Justiça, externada em sede de incidente
de uniformização ou de recursos repetitivos, representativos de con-
trovérsia."
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0502403-35.2014.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: FRANCISCA DAS CHAGAS BEZERRA DE
QUEIROZ
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB:
RN/5291
REQUERIDO(A): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO NORTE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Nor-
te.
Após sentença de improcedência do pedido, a requerente ingressou
com recurso inominado, que foi julgado deserto por não terem sido
recolhidas as custas processuais, nem ter sido deferida a justiça gra-
tuita. Requer, assim, seja reconhecida a divergência quanto à pos-
sibilidade de análise do recurso após nova avaliação quanto ao pedido
de isenção de custas, desta feita, a ser realizado em sede de instância
s u p e r i o r.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Com efeito, a TNU, no julgamento do PEDILEF 0500097-
12.2012.4.05.9840, assim dirimiu a controvérsia, in verbis:
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL INTERPOSTO PE-
LA PARTE AUTORA. RECONHECIMENTO DE DESERÇÃO DO
RECURSO INOMINADO. MANDADO DE SEGURANÇA. DENE-
GADA A SEGURANÇA. INSTRUMENTO PROCESSUAL INA-
DEQUADO. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
1. A autora ingressou com ação em face da União Federal para obter
o provimento jurisdicional para que a ré fosse condenada a pagar o
valor correspondente a 7/30 de 16,19% sobre a remuneração, in-
cluídas todas as vantagens, pertinentes aos meses de abril e maio de
1988, não cumulativamente, processo nº 0518580-
7 9 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 4 0 0 .
2. A ação foi julgada improcedente com reconhecimento da pres-
crição das diferenças decorrentes da URP de abril a maio de 1998.
Inconformada a parte autora ingressou com recurso inominado para
apreciação da Turma Recursal do Rio Grande do Norte. O recurso foi
julgado deserto porque a parte autora não obteve o benefício da
gratuidade judiciária e nem recolheu o valor das custas.
3. Da decisão que julgou deserto o recurso, foi impetrado Mandado
de Segurança, que teve sua ordem denegada, eis que a Turma Re-
cursal considera o writ instrumento processual inadequado para im-
pugnar decisão que reconhece a deserção do recurso.
4. Incidente de uniformização de jurisprudência, manejado pela parte
autora, com fundamento no art. 14, da Lei nº 10.259/2.001.
5. O Incidente não foi admitido pela Turma Recursal de origem.
Posteriormente, os autos foram encaminhados a esta Turma Nacional
e distribuídos a esta relatora para análise da admissibilidade.
6. A parte recorrente acostou aos autos como paradigma julgado do
Superior Tribunal de Justiça entendendo que quando a decisão for
teratológica é cabível o Mandado de Segurança. Traz à baila também,
acórdão proferido pelo STJ no sentido de que cabe mandado de
segurança quando a decisão que decidiu pelo indeferimento da justiça
gratuita impede o conhecimento pelo tribunal ad quem.
7. De acordo com o art. 14 da Lei nº 10.259/2001, cabe pedido de
uniformização de interpretação de lei federal quando houver diver-
gência entre decisões sobre questões de direito material proferidas por
Turmas Recursais na interpretação da lei. A contrario sensu, diver-
gência jurisprudencial em torno de questões de direito processual não
pode ser dirimida em sede de pedido de uniformização de juris-
prudência. Nesse sentido enuncia a Súmula nº 43 da TNU: "Não cabe
incidente de uniformização que verse sobre matéria processual".
10. Pedido de uniformização não conhecido.

Desse modo, incidem, à espécie, a Súmula 43/TNU ("Não cabe in-
cidente de uniformização que verse sobre matéria processual") e a
Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de Uniformização,
quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uniformização de
Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se firmou no mesmo
sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, com base no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0502424-11.2014.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: MARIA DE OLIVEIRA MEDEIROS
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB:
RN/5291
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela ora requerente, pretendendo
a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados Especiais
Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte que, mantendo
a sentença, julgou improcedente o pedido de reajuste de remuneração
de servidor público, com condenação ao pagamento retroativo, no
índice correspondente à diferença entre o percentual de 13,23% e
aquele efetivamente recebido com a concessão de Vantagem Pecu-
niária Individual (VPI) nos moldes da Lei nº 10.698/2003.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Inicialmente, cumpre registrar que a divergência com fundamento em
paradigmas oriundos de Tribunal Regional Federal não enseja a ad-
missão do incidente de uniformização, nos termos dos arts. 14, § 2º,
da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ademais, verifica-se que o STJ fixou entendimento alinhado ao do
aresto combatido, nos seguintes termos:
"ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLI-
CO FEDERAL. REAJUSTE GERAL ANUAL (CF/88, ART. 37, X,
PARTE FINAL). REAJUSTE DE 13,23%. LEI N. 10.698/2003. VP-
NI. REVISÃO GERAL NÃO CONFIGURADA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 339/STF.
1. Os recorrentes objetivam o reajuste no percentual de 13,23%, que
corresponderia à maior Revisão Geral Anual concedida pela Van-
tagem Pecuniária Individual (VPI) aos servidores, durante o ano de
2003, no valor de R$ 59,87 (cinquenta e nove reais e oitenta e sete
centavos) dada pela Lei n. 10.698/2003
2. O STJ já firmou compreensão no sentido de que a VPI instituída
pela Lei 10.698/03 não possui natureza de reajuste geral de ven-
cimentos, sendo inviável sua extensão aos servidores substituídos, em
face do óbice da Súmula 339/STF: "Não cabe ao poder judiciário, que
não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores pú-
blicos sob fundamento de isonomia". Precedentes: AgRg no REsp
1256760/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma,
DJe 12/12/2013; AgRg no AREsp 462.844/DF, Rel. Ministro Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17/03/2014.
3. Recurso especial não provido.
(REsp 1450279/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRI-
MEIRA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 16/06/2014)"
Deste modo, incide o óbice da Questão de Ordem nº 24 da TNU,
segundo a qual "Não se conhece de incidente de uniformização in-
terposto contra acórdão que se encontra no mesmo sentido da orien-
tação do Superior Tribunal de Justiça, externada em sede de incidente
de uniformização ou de recursos repetitivos, representativos de con-
trovérsia."
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0502429-33.2014.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: KATIA MARIA DE OLIVEIRA FRANÇA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB: RN-
5291
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Nor-
te.
Após sentença de improcedência do pedido, a requerente ingressou
com recurso inominado, que foi julgado deserto por não terem sido
recolhidas as custas processuais, nem ter sido deferida a justiça gra-
tuita. Requer, assim, seja reconhecida a divergência quanto à pos-
sibilidade de análise do recurso após nova avaliação quanto ao pedido
de isenção de custas, desta feita, a ser realizado em sede de instância
s u p e r i o r.
É, no essencial, o relatório.
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1

O presente recurso não comporta provimento.
Com efeito, a TNU, no julgamento do PEDILEF 0500097-
12.2012.4.05.9840, assim dirimiu a controvérsia, in verbis:
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL INTERPOSTO PE-
LA PARTE AUTORA. RECONHECIMENTO DE DESERÇÃO DO
RECURSO INOMINADO. MANDADO DE SEGURANÇA. DENE-
GADA A SEGURANÇA. INSTRUMENTO PROCESSUAL INA-
DEQUADO. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
1. A autora ingressou com ação em face da União Federal para obter
o provimento jurisdicional para que a ré fosse condenada a pagar o
valor correspondente a 7/30 de 16,19% sobre a remuneração, in-
cluídas todas as vantagens, pertinentes aos meses de abril e maio de
1988, não cumulativamente, processo nº 0518580-
7 9 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 4 0 0 .
2. A ação foi julgada improcedente com reconhecimento da pres-
crição das diferenças decorrentes da URP de abril a maio de 1998.
Inconformada a parte autora ingressou com recurso inominado para
apreciação da Turma Recursal do Rio Grande do Norte. O recurso foi
julgado deserto porque a parte autora não obteve o benefício da
gratuidade judiciária e nem recolheu o valor das custas.
3. Da decisão que julgou deserto o recurso, foi impetrado Mandado
de Segurança, que teve sua ordem denegada, eis que a Turma Re-
cursal considera o writ instrumento processual inadequado para im-
pugnar decisão que reconhece a deserção do recurso.
4. Incidente de uniformização de jurisprudência, manejado pela parte
autora, com fundamento no art. 14, da Lei nº 10.259/2.001.
5. O Incidente não foi admitido pela Turma Recursal de origem.
Posteriormente, os autos foram encaminhados a esta Turma Nacional
e distribuídos a esta relatora para análise da admissibilidade.
6. A parte recorrente acostou aos autos como paradigma julgado do
Superior Tribunal de Justiça entendendo que quando a decisão for
teratológica é cabível o Mandado de Segurança. Traz à baila também,
acórdão proferido pelo STJ no sentido de que cabe mandado de
segurança quando a decisão que decidiu pelo indeferimento da justiça
gratuita impede o conhecimento pelo tribunal ad quem.
7. De acordo com o art. 14 da Lei nº 10.259/2001, cabe pedido de
uniformização de interpretação de lei federal quando houver diver-
gência entre decisões sobre questões de direito material proferidas por
Turmas Recursais na interpretação da lei. A contrario sensu, diver-
gência jurisprudencial em torno de questões de direito processual não
pode ser dirimida em sede de pedido de uniformização de juris-
prudência. Nesse sentido enuncia a Súmula nº 43 da TNU: "Não cabe
incidente de uniformização que verse sobre matéria processual".
10. Pedido de uniformização não conhecido.
Desse modo, incidem, à espécie, a Súmula 43/TNU ("Não cabe in-
cidente de uniformização que verse sobre matéria processual") e a
Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de Uniformização,
quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uniformização de
Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se firmou no mesmo
sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, com base no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

2. O STJ já firmou compreensão no sentido de que a VPI instituída
pela Lei 10.698/03 não possui natureza de reajuste geral de ven-
cimentos, sendo inviável sua extensão aos servidores substituídos, em
face do óbice da Súmula 339/STF: "Não cabe ao poder judiciário, que
não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores pú-
blicos sob fundamento de isonomia". Precedentes: AgRg no REsp
1256760/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma,
DJe 12/12/2013; AgRg no AREsp 462.844/DF, Rel. Ministro Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17/03/2014.
3. Recurso especial não provido.
(REsp 1450279/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRI-
MEIRA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 16/06/2014)"
Deste modo, incide o óbice da Questão de Ordem nº 24 da TNU,
segundo a qual "Não se conhece de incidente de uniformização in-
terposto contra acórdão que se encontra no mesmo sentido da orien-
tação do Superior Tribunal de Justiça, externada em sede de incidente
de uniformização ou de recursos repetitivos, representativos de con-
trovérsia."
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0503230-46.2014.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: MARIA BASILIO DA SILVA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB: RN-
5291
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela ora requerente, pretendendo
a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados Especiais
Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte que, mantendo
a sentença, julgou improcedente o pedido de reajuste de remuneração
de servidor público, com condenação ao pagamento retroativo, no
índice correspondente à diferença entre o percentual de 13,23% e
aquele efetivamente recebido com a concessão de Vantagem Pecu-
niária Individual (VPI) nos moldes da Lei nº 10.698/2003.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Inicialmente, cumpre registrar que a divergência com fundamento em
paradigmas oriundos de Tribunal Regional Federal não enseja a ad-
missão do incidente de uniformização, nos termos dos arts. 14, § 2º,
da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ademais, verifica-se que o STJ fixou entendimento alinhado ao do
aresto combatido, nos seguintes termos:
"ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLI-
CO FEDERAL. REAJUSTE GERAL ANUAL (CF/88, ART. 37, X,
PARTE FINAL). REAJUSTE DE 13,23%. LEI N. 10.698/2003. VP-
NI. REVISÃO GERAL NÃO CONFIGURADA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 339/STF.
1. Os recorrentes objetivam o reajuste no percentual de 13,23%, que
corresponderia à maior Revisão Geral Anual concedida pela Van-
tagem Pecuniária Individual (VPI) aos servidores, durante o ano de
2003, no valor de R$ 59,87 (cinquenta e nove reais e oitenta e sete
centavos) dada pela Lei n. 10.698/2003
2. O STJ já firmou compreensão no sentido de que a VPI instituída
pela Lei 10.698/03 não possui natureza de reajuste geral de ven-
cimentos, sendo inviável sua extensão aos servidores substituídos, em
face do óbice da Súmula 339/STF: "Não cabe ao poder judiciário, que
não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores pú-
blicos sob fundamento de isonomia". Precedentes: AgRg no REsp
1256760/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma,
DJe 12/12/2013; AgRg no AREsp 462.844/DF, Rel. Ministro Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17/03/2014.
3. Recurso especial não provido.
(REsp 1450279/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRI-
MEIRA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 16/06/2014)"
Deste modo, incide o óbice da Questão de Ordem nº 24 da TNU,
segundo a qual "Não se conhece de incidente de uniformização in-
terposto contra acórdão que se encontra no mesmo sentido da orien-
tação do Superior Tribunal de Justiça, externada em sede de incidente
de uniformização ou de recursos repetitivos, representativos de con-
trovérsia."
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0503534-45.2014.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: VICENTE GOMES DE ARAÚJO
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB:
RN/5291
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela ora requerente, pretendendo
a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados Especiais
Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte que, mantendo
a sentença, julgou improcedente o pedido de reajuste de remuneração
de servidor público, com condenação ao pagamento retroativo, no
índice correspondente à diferença entre o percentual de 13,23% e
aquele efetivamente recebido com a concessão de Vantagem Pecu-
niária Individual (VPI) nos moldes da Lei nº 10.698/2003.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Inicialmente, cumpre registrar que a divergência com fundamento em
paradigmas oriundos de Tribunal Regional Federal não enseja a ad-
missão do incidente de uniformização, nos termos dos arts. 14, § 2º,
da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ademais, verifica-se que o STJ fixou entendimento alinhado ao do
aresto combatido, nos seguintes termos:
"ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLI-
CO FEDERAL. REAJUSTE GERAL ANUAL (CF/88, ART. 37, X,
PARTE FINAL). REAJUSTE DE 13,23%. LEI N. 10.698/2003. VP-
NI. REVISÃO GERAL NÃO CONFIGURADA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 339/STF.
1. Os recorrentes objetivam o reajuste no percentual de 13,23%, que
corresponderia à maior Revisão Geral Anual concedida pela Van-
tagem Pecuniária Individual (VPI) aos servidores, durante o ano de
2003, no valor de R$ 59,87 (cinquenta e nove reais e oitenta e sete
centavos) dada pela Lei n. 10.698/2003
2. O STJ já firmou compreensão no sentido de que a VPI instituída
pela Lei 10.698/03 não possui natureza de reajuste geral de ven-
cimentos, sendo inviável sua extensão aos servidores substituídos, em
face do óbice da Súmula 339/STF: "Não cabe ao poder judiciário, que
não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores pú-
blicos sob fundamento de isonomia". Precedentes: AgRg no REsp
1256760/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma,
DJe 12/12/2013; AgRg no AREsp 462.844/DF, Rel. Ministro Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17/03/2014.
3. Recurso especial não provido.
(REsp 1450279/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRI-
MEIRA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 16/06/2014)"
Deste modo, incide o óbice da Questão de Ordem nº 24 da TNU,
segundo a qual "Não se conhece de incidente de uniformização in-
terposto contra acórdão que se encontra no mesmo sentido da orien-
tação do Superior Tribunal de Justiça, externada em sede de incidente
de uniformização ou de recursos repetitivos, representativos de con-
trovérsia."
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0503670-42.2014.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: MARIA DE FÁTIMA DO NASCIMENTO BIT-
T E N C O U RT
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB: RN-
5291
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela ora requerente, pretendendo
a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados Especiais
Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte que, mantendo
a sentença, julgou improcedente o pedido de reajuste de remuneração
de servidor público, com condenação ao pagamento retroativo, no
índice correspondente à diferença entre o percentual de 13,23% e
aquele efetivamente recebido com a concessão de Vantagem Pecu-
niária Individual (VPI) nos moldes da Lei nº 10.698/2003.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Inicialmente, cumpre registrar que a divergência com fundamento em
paradigmas oriundos de Tribunal Regional Federal não enseja a ad-
missão do incidente de uniformização, nos termos dos arts. 14, § 2º,
da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ademais, verifica-se que o STJ fixou entendimento alinhado ao do
aresto combatido, nos seguintes termos:
"ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLI-
CO FEDERAL. REAJUSTE GERAL ANUAL (CF/88, ART. 37, X,
PARTE FINAL). REAJUSTE DE 13,23%. LEI N. 10.698/2003. VP-
NI. REVISÃO GERAL NÃO CONFIGURADA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 339/STF.

PROCESSO: 0502884-95.2014.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: NAIR RAIMUNDA DE LIMA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB:
RN/5291
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela ora requerente, pretendendo
a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados Especiais
Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte que, mantendo
a sentença, julgou improcedente o pedido de reajuste de remuneração
de servidor público, com condenação ao pagamento retroativo, no
índice correspondente à diferença entre o percentual de 13,23% e
aquele efetivamente recebido com a concessão de Vantagem Pecu-
niária Individual (VPI) nos moldes da Lei nº 10.698/2003.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Inicialmente, cumpre registrar que a divergência com fundamento em
paradigmas oriundos de Tribunal Regional Federal não enseja a ad-
missão do incidente de uniformização, nos termos dos arts. 14, § 2º,
da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ademais, verifica-se que o STJ fixou entendimento alinhado ao do
aresto combatido, nos seguintes termos:
"ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLI-
CO FEDERAL. REAJUSTE GERAL ANUAL (CF/88, ART. 37, X,
PARTE FINAL). REAJUSTE DE 13,23%. LEI N. 10.698/2003. VP-
NI. REVISÃO GERAL NÃO CONFIGURADA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 339/STF.
1. Os recorrentes objetivam o reajuste no percentual de 13,23%, que
corresponderia à maior Revisão Geral Anual concedida pela Van-
tagem Pecuniária Individual (VPI) aos servidores, durante o ano de
2003, no valor de R$ 59,87 (cinquenta e nove reais e oitenta e sete
centavos) dada pela Lei n. 10.698/2003
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1. Os recorrentes objetivam o reajuste no percentual de 13,23%, que
corresponderia à maior Revisão Geral Anual concedida pela Van-
tagem Pecuniária Individual (VPI) aos servidores, durante o ano de
2003, no valor de R$ 59,87 (cinquenta e nove reais e oitenta e sete
centavos) dada pela Lei n. 10.698/2003
2. O STJ já firmou compreensão no sentido de que a VPI instituída
pela Lei 10.698/03 não possui natureza de reajuste geral de ven-
cimentos, sendo inviável sua extensão aos servidores substituídos, em
face do óbice da Súmula 339/STF: "Não cabe ao poder judiciário, que
não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores pú-
blicos sob fundamento de isonomia". Precedentes: AgRg no REsp
1256760/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma,
DJe 12/12/2013; AgRg no AREsp 462.844/DF, Rel. Ministro Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17/03/2014.
3. Recurso especial não provido.
(REsp 1450279/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRI-
MEIRA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 16/06/2014)"
Deste modo, incide o óbice da Questão de Ordem nº 24 da TNU,
segundo a qual "Não se conhece de incidente de uniformização in-
terposto contra acórdão que se encontra no mesmo sentido da orien-
tação do Superior Tribunal de Justiça, externada em sede de incidente
de uniformização ou de recursos repetitivos, representativos de con-
trovérsia."
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0503676-49.2014.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: ANTÔNIO JORGE DA SILVA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB: RN-
5291
REQUERIDO(A): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO NORTE - UFRN
PROC./ADV.: PROCURADOR FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela ora requerente, pretendendo
a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados Especiais
Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte que, mantendo
a sentença, julgou improcedente o pedido de reajuste de remuneração
de servidor público, com condenação ao pagamento retroativo, no
índice correspondente à diferença entre o percentual de 13,23% e
aquele efetivamente recebido com a concessão de Vantagem Pecu-
niária Individual (VPI) nos moldes da Lei nº 10.698/2003.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Inicialmente, cumpre registrar que a divergência com fundamento em
paradigmas oriundos de Tribunal Regional Federal não enseja a ad-
missão do incidente de uniformização, nos termos dos arts. 14, § 2º,
da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ademais, verifica-se que o STJ fixou entendimento alinhado ao do
aresto combatido, nos seguintes termos:
"ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLI-
CO FEDERAL. REAJUSTE GERAL ANUAL (CF/88, ART. 37, X,
PARTE FINAL). REAJUSTE DE 13,23%. LEI N. 10.698/2003. VP-
NI. REVISÃO GERAL NÃO CONFIGURADA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 339/STF.
1. Os recorrentes objetivam o reajuste no percentual de 13,23%, que
corresponderia à maior Revisão Geral Anual concedida pela Van-
tagem Pecuniária Individual (VPI) aos servidores, durante o ano de
2003, no valor de R$ 59,87 (cinquenta e nove reais e oitenta e sete
centavos) dada pela Lei n. 10.698/2003
2. O STJ já firmou compreensão no sentido de que a VPI instituída
pela Lei 10.698/03 não possui natureza de reajuste geral de ven-
cimentos, sendo inviável sua extensão aos servidores substituídos, em
face do óbice da Súmula 339/STF: "Não cabe ao poder judiciário, que
não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores pú-
blicos sob fundamento de isonomia". Precedentes: AgRg no REsp
1256760/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma,
DJe 12/12/2013; AgRg no AREsp 462.844/DF, Rel. Ministro Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17/03/2014.
3. Recurso especial não provido.
(REsp 1450279/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRI-
MEIRA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 16/06/2014)"
Deste modo, incide o óbice da Questão de Ordem nº 24 da TNU,
segundo a qual "Não se conhece de incidente de uniformização in-
terposto contra acórdão que se encontra no mesmo sentido da orien-
tação do Superior Tribunal de Justiça, externada em sede de incidente
de uniformização ou de recursos repetitivos, representativos de con-
trovérsia."
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0503709-39.2014.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: FRANCISCO PEREIRA DE CARVALHO
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB: RN
5.291
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte autora, pretendendo a
reforma do acórdão proferido por Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte que não
conheceu de recurso inominado por considerá-lo inepto, na medida
em que não pagou as custas processuais (deserção).
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A Lei 10.259/01, em seu art. 14, ao tratar sobre o cabimento do
pedido de uniformização de interpretação de lei federal, impõe, para
o conhecimento da divergência, que a questão versada seja de direito
material.
No mesmo sentido, o art. 6º do Regimento Interno da Turma Na-
cional de Uniformização prevê a competência da Turma Nacional
para processar e julgar o incidente de uniformização de interpretação
de lei federal, desde que trate sobre questões de direito material.
Na hipótese em exame, o incidente suscitado se fundou em questão
processual, qual seja, pela deserção do recurso inominado, questão
que não tem cabimento no âmbito de Incidente de Uniformização de
Jurisprudência.
Destarte, incide a Súmula 43/TNU ("Não cabe incidente de uni-
formização que verse sobre matéria processual").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0504391-36.2010.4.05.8302
ORIGEM: 1ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): ANA PAULA CHAGAS DA SILVA
PROC./ADV.: NEMÉZIO DE VASCONCELOS JÚNIOR OAB: PE
18.185

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ré, pretendendo a
reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais da Seção Judiciária de Pernambuco que, mantendo a
sentença, acolheu o pedido de desconstituição do débito previden-
ciário, em razão de terem sido os valores recebidos por erro da
própria Administração.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido, ao entender que
não seria possível o ressarcimento ao Erário de verba de caráter
alimentar recebida de boa-fé em razão de erro cometido pela Ad-
ministração, divergiu do entendimento do STJ que, ao contrário, de-
cidiu pela possibilidade dos descontos, mesmo diante de boa-fé, a
quem é garantido o parcelamento do débito.
É, no essencial, o relatório.
A Turma Nacional de Uniformização, no julgamento do PEDILEF n.
2011.70.54.000676-2, firmou entendimento no seguinte sentido:
"PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI
FEDERAL. ANULAÇÃO DE DÉBITO FISCAL. DESCONSTITUI-
ÇÃO DE VALORES COBRADOS PELO INSS. BENEFÍCIO CON-
CEDIDO INDEVIDAMENTE. ERRO DA ADMINISTRAÇÃO. VA-
LORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ. SENTENÇA DE PROCEDÊN-
CIA. TURMA RECURSAL DEU PROVIMENTO AO RECURSO
DO INSS. NATUREZA ALIMENTAR. IMPOSSIBILIDADE DE
REPETIBILIDADE DOS VALORES. INCIDENTE CONHECIDO E
PROVIDO.
1.O presente incidente de uniformização de jurisprudência manejado
pela
Parte autora, com fundamento no art. 14, § 2º, da Lei nº 10.259/2001,
pretende desconstituir o julgado proferido pela Turma Recursal do
Paraná que proveu o recurso do INSS contra a sentença de pro-
cedência que anulou o lançamento de débito fiscal e suspendeu o
desconto de valores recebidos de boa-fé pela autora.
[...]
5. Quanto ao confronto do julgado do Paraná com os julgados do
Superior Tribunal de Justiça, merece provimento o recurso da autora.
Em recente julgado, a Corte Cidadã modificou seu entendimento no
Resp 1384418/SC 2013/0032089-3, adotando a tese de que os valores
percebidos pelo segurado indevidamente deverão ser devolvidos in-
dependentemente da boa-fé. Não obstante tal juízo, é entendimento
desta Turma Nacional que os valores recebidos em demanda pre-
videnciária são irrepetíveis em razão da natureza alimentar desses
valores e da boa-fé no seu recebimento-Precedente PEDILEF
00793098720054036301. Importante destacar que ficou comprovado
nos autos que o erro partiu da Administração quanto ao pagamento do
benefício previdenciário e que a parte autora não contribuiu para o
erro do INSS, autarquia que tinha a sua disposição os meios e sis-
temas para averiguar se a parte era ou não detentora de outro be-
nefício.

6. Por fim, consigno recente precedente desta TNU nesse mesmo
sentido, julgado na sessão de 12/3/2014, o PEDILEF nº 5009489-
60.2011.4.04.7204, da Relatoria do Juiz João Lazzari.
7. Ante o exposto, incidente de uniformização de jurisprudência co-
nhecido e provido, para determinar o restabelecimento da sentença de
primeira instância."
(PEDILEF 2011.70.54.000676-2, Rel. Juíza Federal Marisa Cláudia
Gonçalves Cucio, julgado pela TNU em 07/05/2014)
Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU: "Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido".
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0504801-23.2012.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: JOÃO MARTINS DA MOTA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB: RN-
5291
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido de limitação da contribuição
previdenciária de servidor militar ao teto previdenciário.
Sustenta o requerente que a partir da Emenda Constitucional 41/2003,
a contribuição para a pensão somente poderia incidir sobre os pro-
ventos dos militares inativos na parte que excedesse o limite máximo
previsto para os beneficiários do Regime Geral de Previdência Social,
devendo ser observadas as regras atinentes aos servidores públicos
civis.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
A Turma Nacional de Uniformização, no julgamento do PEDILEF n.
0011503-70.2011.4.01.3200, firmou entendimento alinhado ao do
aresto combatido, nos seguintes termos:
"TRIBUTÁRIO. SERVIDOR MILITAR INATIVO. CONTRIBUI-
ÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE DIREITO À IMU-
NIDADE CONFERIDA AOS SEGURADOS DO RGPS E SERVI-
DORES PÚBLICOS CIVIS. INCIDENTE CONHECIDO E PRO-
VIDO.
1.Trata-se de pedido de uniformização interposto pela União em face
de acórdão que, confirmando a sentença de parcial procedência, re-
conheceu à parte autora o direito de não recolher a contribuição para
a pensão militar sobre os valores inferiores ao teto fixado para os
benefícios do RGPS, bem como deferiu a repetição do alegado in-
débito, respeitada a prescrição quinquenal. Segundo o julgado, o texto
do art. 40 da Constituição Federal, alterado pela EC nº 41/03, é claro
ao eleger como destinatários de seu comando tanto o funcionalismo
civil como o militar.
2.Argumenta a União que o acórdão recorrido, da TR do Amazonas,
diverge do entendimento da 3ª Turma Recursal do Paraná
(2009.70.50.019036-1, 21/11/2011, Rel. juíza federal Flávia da Silva
Xavier) no sentido da exigibilidade da contribuição.
3.A divergência está bem demonstrada, razão pela qual conheço do
presente incidente.
4.No mérito, tenho que assiste razão à União. Esta TNU já teve
oportunidade de firmar tese, em processo representativo de contro-
vérsia, de que a contribuição previdenciária dos militares inativos e
pensionistas deve incidir sobre o total das parcelas que compõem os
proventos da inatividade, de acordo com a norma do artigo 3-A da
Lei nº 3.765/60, com a redação dada pela Medida Provisória nº 2215-
10/2001, não havendo direito à imunidade conferida aos segurados do
RGPS e servidores (Pedilef 201051510407060, Rel. Juiz Federal Vla-
dimir Santos Vitovsky, DF 01/06/2012). Com efeito, desde o advento
da EC 18/98 os militares foram deslocados do capítulo da Admi-
nistração Pública para o capítulo das Forças Armadas. Não havendo
inconstitucionalidade na cobrança tanto após a Constituição de 1988,
quanto depois da reestruturação provocada pela EC nº 20/1998 ou
pela EC nº 41/2003
5.Incidente conhecido e provido para julgar improcedente o pedido
inicial."
(PEDILEF 00115037020114013200 PEDIDO DE UNIFORMIZA-
ÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL; Relatora: Juíza
Federal Ana Beatriz Vieira da Luz Palumbo; Julgado em
09/04/2014)
Dessa forma, incide o óbice da Questão de Ordem 13/TNU, segundo
a qual "não cabe Pedido de Uniformização, quando a Jurisprudência
da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados
Especiais Federais se firmou no mesmo sentido do acórdão recor-
rido."
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma
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PROCESSO: 0505331-56.2014.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: FRANCISCO MATIAS PINHEIRO
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB: RN-
5291
REQUERIDO(A): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO NORTE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Nor-
te.
Após sentença de improcedência do pedido, a requerente ingressou
com recurso inominado, que foi julgado deserto por não terem sido
recolhidas as custas processuais, nem ter sido deferida a justiça gra-
tuita. Requer, assim, seja reconhecida a divergência quanto à pos-
sibilidade de análise do recurso após nova avaliação quanto ao pedido
de isenção de custas, desta feita, a ser realizado em sede de instância
s u p e r i o r.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Com efeito, a TNU, no julgamento do PEDILEF 0500097-
12.2012.4.05.9840, assim dirimiu a controvérsia, in verbis:
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL INTERPOSTO PE-
LA PARTE AUTORA. RECONHECIMENTO DE DESERÇÃO DO
RECURSO INOMINADO. MANDADO DE SEGURANÇA. DENE-
GADA A SEGURANÇA. INSTRUMENTO PROCESSUAL INA-
DEQUADO. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
1. A autora ingressou com ação em face da União Federal para obter
o provimento jurisdicional para que a ré fosse condenada a pagar o
valor correspondente a 7/30 de 16,19% sobre a remuneração, in-
cluídas todas as vantagens, pertinentes aos meses de abril e maio de
1988, não cumulativamente, processo nº 0518580-
7 9 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 4 0 0 .
2. A ação foi julgada improcedente com reconhecimento da pres-
crição das diferenças decorrentes da URP de abril a maio de 1998.
Inconformada a parte autora ingressou com recurso inominado para
apreciação da Turma Recursal do Rio Grande do Norte. O recurso foi
julgado deserto porque a parte autora não obteve o benefício da
gratuidade judiciária e nem recolheu o valor das custas.
3. Da decisão que julgou deserto o recurso, foi impetrado Mandado
de Segurança, que teve sua ordem denegada, eis que a Turma Re-
cursal considera o writ instrumento processual inadequado para im-
pugnar decisão que reconhece a deserção do recurso.
4. Incidente de uniformização de jurisprudência, manejado pela parte
autora, com fundamento no art. 14, da Lei nº 10.259/2.001.
5. O Incidente não foi admitido pela Turma Recursal de origem.
Posteriormente, os autos foram encaminhados a esta Turma Nacional
e distribuídos a esta relatora para análise da admissibilidade.
6. A parte recorrente acostou aos autos como paradigma julgado do
Superior Tribunal de Justiça entendendo que quando a decisão for
teratológica é cabível o Mandado de Segurança. Traz à baila também,
acórdão proferido pelo STJ no sentido de que cabe mandado de
segurança quando a decisão que decidiu pelo indeferimento da justiça
gratuita impede o conhecimento pelo tribunal ad quem.
7. De acordo com o art. 14 da Lei nº 10.259/2001, cabe pedido de
uniformização de interpretação de lei federal quando houver diver-
gência entre decisões sobre questões de direito material proferidas por
Turmas Recursais na interpretação da lei. A contrario sensu, diver-
gência jurisprudencial em torno de questões de direito processual não
pode ser dirimida em sede de pedido de uniformização de juris-
prudência. Nesse sentido enuncia a Súmula nº 43 da TNU: "Não cabe
incidente de uniformização que verse sobre matéria processual".
10. Pedido de uniformização não conhecido.
Desse modo, incidem, à espécie, a Súmula 43/TNU ("Não cabe in-
cidente de uniformização que verse sobre matéria processual") e a
Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de Uniformização,
quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uniformização de
Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se firmou no mesmo
sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, com base no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0507333-96.2009.4.05.8101
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: MARIA ADÉLIA DA CONCEIÇÃO SILVA
PROC./ADV.: JOSÉ GUERREIRO CHAVES FILHO OAB: CE-
8393
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Ceará que, mantendo
a sentença, rejeitou o pedido de pensão por morte, na qualidade de
segurado especial, ao fundamento de que não foram cumpridos os
requisitos para sua concessão.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.

As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, decidiram que a parte autora não tem direito ao benefício plei-
teado, pelo não preenchimento dos requisitos legais para a sua con-
cessão, tendo em vista que não restou evidenciada a qualidade de
segurado especial do de cujus.
Destarte, a pretensão de alterar o referido entendimento não é pos-
sível em virtude da necessidade de revisão de provas dos autos.
Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de
uniformização que implique reexame de matéria de fato").
Ademais, esta Turma Nacional de Uniformização, no julgamento do
PEDILEF n. 00139766120104014300, firmou entendimento no sen-
tido contrário ao da pretensão do requerente, nos seguintes termos:
"PREVIDENCIÁRIO. INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA MATE-
RIAL APRESENTADO, PONDERADO E REJEITADO. VALORA-
ÇÃO DA FORÇA DA PROVA. ASPECTOS SUBJETIVOS DO
JULGADO NÃO SUBMETIDOS À UNIFORMIZAÇÃO. PROVAS
QUE FORAM ADMITIDAS, MAS NÃO FORAM CONSIDERA-
DAS SUFICIENTES À CONVICÇÃO DOS JULGADORES. QUES-
TÃO DE ORDEM 22 E SÚMULA 42 DA TNU. PEDILEF NÃO
CONHECIDO. O papel uniformizador da TNU se dá pela indicação,
por exemplo, de que a certidão de casamento pode ser admitida como
início razoável de prova material, quando traz informações na qua-
lificação dos noivos, que auxiliam na busca da verdade real no caso
concreto dos autos. Mas não é papel da TNU dizer que essa ou aquela
prova dos autos era suficiente ou não a caracterizar a verdade real, o
que está dentro da valoração subjetiva pelo julgador, na busca de um
juízo de convencimento pessoal, o que não se confunde com o papel
uniformizador, mas antes de concreção do direito abstratamente pos-
to. O julgamento proferido pela Turma Recursal da Seção Judiciária
do Tocantins não apresenta qualquer contrariedade com o julgamento
apresentado como paradigma, já que não negou aos documentos apre-
sentados a potencialidade probante desejada pela parte autora da de-
manda, mas sim que sua força efetiva de comprovação da situação
fática subjacente ao direito alegado foi insuficiente ao convencimento
dos julgadores, tanto do JEF como da TR-SJTO. Portanto, não há
similitude fática e jurídica do paradigma apresentado, porque o jul-
gamento pela TR-SJTO não negou validade às provas apresentadas,
mas antes as ponderou, junto a outros elementos dos autos, para
considerar não comprovada a situação fática do exercício do labor
rural pelo período de carência exigido na hipótese dos autos, de 156
meses. Aqui incide a Questão de Ordem 22 da TNU, que diz: "É
possível o não-conhecimento do pedido de uniformização por decisão
monocrática quando o acórdão recorrido não guarda similitude fática
e jurídica com o acórdão paradigma (Aprovada na 8ª Sessão Or-
dinária da Turma Nacional de Uniformização, do dia 16.10.2006)."
Ademais, para conferir às provas apresentadas novo valor, necessário
seria nos debruçarmos sobre os aspectos fáticos do caso para dizer se
a ponderação se mostra adequada, o que equivale a reexaminar a
matéria de fato da lide. Aqui incidiria a Súmula 42 da TNU, se
vencida a Questão de Ordem 22 da TNU, que diz: "Não se conhece
de incidente de uniformização que implique reexame de matéria de
fato (Publicada no DJ de 03/11/2011, à página 128)." Assim, voto
pelo não conhecimento do Pedilef da parte autora da demanda."
Demais disso, quanto à alegação de que o acórdão proferido deve ser
anulado, pois não enfrentou as teses apresentadas no recurso ino-
minado, haja vista que apenas confirmou a sentença por seus próprios
termos, a TNU, por meio do PEDILEF n. 05069407720094058100,
firmou orientação no sentido de que:
"EMENTA/VOTO PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO QUE MAN-
TÉM SENTENÇA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. POS-
SIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO NÃO ATACADO
NO INCIDENTE, APTO, POR SI SÓ, A ANCORAR O DECRETO
DE IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. QUESTÃO DE ORDEM N.
18. INCIDENTE NÃO CONHECIDO. 1. Este Colegiado tem anulado
acórdãos genéricos que violam o constitucional direito de obtenção de
uma manifestação jurisdicional que veicule adequada fundamentação,
exigida pelo inciso IX do art. 93 da Carta Constitucional. Esta pecha
não alcança, no entanto, acórdãos que confirmam sentenças por seus
próprios e suficientes fundamentos, nos termos do art. 46 da Lei n.º
9.099/95, eis que tal confirmação equivale a uma encampação das
razões de decidir. Hipótese dos autos, na qual o acórdão mantém
incólume a sentença de improcedência do pedido de aposentadoria
rural por idade. 2. Ocorre que a sentença de improcedência, longe de
desprezar a documentação colacionada aos autos, afastou a pretensão
da autora por verificar contradição entre o seu depoimento pessoal e
o de sua testemunha, relativamente à data na qual teria havido o
encerramento do labor rural. A testemunha informou que a autora
trabalhou no meio rural até 2001, sendo que a partir daí parou de se
dedicar ao labor e passou a viver do benefício de pensão deixado por
seu marido. Não houve pois demonstração de trabalho no campo até
a data do implemento da idade mínima necessária à concessão do
benefício vindicado. 3. Como se vê, o decisum recorrido ancora-se
em dois fundamentos e o incidente proposto ataca apenas um deles.
Conquanto o primeiro fundamento do julgado - ausência de início de
prova material - seja questionado no presente incidente, o segundo
fundamento, relativo à contradição da prova testemunhal restou sem
irresignação, situação que por si só justifica a manutenção do decreto
de improcedência do pedido. 4. As razões do incidente não abrangem
todos os fundamentos do acórdão recorrido, o que atrai, à espécie, a
aplicação da questão de ordem n. 18 desta Turma Nacional, que
estabelece ser inadmissível o pedido de uniformização quando a de-
cisão impugnada tem mais de um fundamento suficiente e as res-
pectivas razões não abrangem todos eles. 5. Incidente não conhe-
cido."

Dessa forma, incide, à espécie, a QO 13/TNU: "Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido".
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0509278-21.2014.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: ROSEMIRO CARNEIRO DE OLIVEIRA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB:
RN/5291
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela ora requerente, pretendendo
a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados Especiais
Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte que, mantendo
a sentença, julgou improcedente o pedido de reajuste de remuneração
de servidor público, com condenação ao pagamento retroativo, no
índice correspondente à diferença entre o percentual de 13,23% e
aquele efetivamente recebido com a concessão de Vantagem Pecu-
niária Individual (VPI) nos moldes da Lei nº 10.698/2003.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Inicialmente, cumpre registrar que a divergência com fundamento em
paradigmas oriundos de Tribunal Regional Federal não enseja a ad-
missão do incidente de uniformização, nos termos dos arts. 14, § 2º,
da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ademais, verifica-se que o STJ fixou entendimento alinhado ao do
aresto combatido, nos seguintes termos:
"ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLI-
CO FEDERAL. REAJUSTE GERAL ANUAL (CF/88, ART. 37, X,
PARTE FINAL). REAJUSTE DE 13,23%. LEI N. 10.698/2003. VP-
NI. REVISÃO GERAL NÃO CONFIGURADA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 339/STF.
1. Os recorrentes objetivam o reajuste no percentual de 13,23%, que
corresponderia à maior Revisão Geral Anual concedida pela Van-
tagem Pecuniária Individual (VPI) aos servidores, durante o ano de
2003, no valor de R$ 59,87 (cinquenta e nove reais e oitenta e sete
centavos) dada pela Lei n. 10.698/2003
2. O STJ já firmou compreensão no sentido de que a VPI instituída
pela Lei 10.698/03 não possui natureza de reajuste geral de ven-
cimentos, sendo inviável sua extensão aos servidores substituídos, em
face do óbice da Súmula 339/STF: "Não cabe ao poder judiciário, que
não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores pú-
blicos sob fundamento de isonomia". Precedentes: AgRg no REsp
1256760/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma,
DJe 12/12/2013; AgRg no AREsp 462.844/DF, Rel. Ministro Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17/03/2014.
3. Recurso especial não provido.
(REsp 1450279/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRI-
MEIRA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 16/06/2014)"
Deste modo, incide o óbice da Questão de Ordem nº 24 da TNU,
segundo a qual "Não se conhece de incidente de uniformização in-
terposto contra acórdão que se encontra no mesmo sentido da orien-
tação do Superior Tribunal de Justiça, externada em sede de incidente
de uniformização ou de recursos repetitivos, representativos de con-
trovérsia."
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0514925-31.2013.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): NAIR FERNANDES ALVES GAAG
PROC./ADV.: MÚCIO ROBERTO DE MEDEIROS CÂMARA
OAB: RN- 5818

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio
Grande do Norte que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de
imposto de renda sobre juros moratórios decorrentes de valores re-
cebidos acumuladamente em razão de decisão judicial, na qual restou
deferida a parte ora requerida pensão a ex-combatente.
É, no essencial, o relatório.
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Verifico que, em princípio, há a divergência suscitada, porquanto a
conclusão do acórdão recorrido diverge do entendimento esposado
no(s) acórdão(s) paradigma(s).
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0519043-50.2013.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: PEDRO ENEAS DO NASCIMENTO NETO
PROC./ADV.: ANDREIA ARAÚJO MUNEMASSA OAB: RN-491
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto em razão da inadmissão de incidente de
uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte.
A Turma de origem manteve a sentença para julgar improcedente o
pedido inicial de restituição do imposto de renda incidente sobre 1/3
constitucional de férias gozadas.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ, a qual reconhece a natureza indenizatória da
verba atinente ao terço constitucional de férias já usufruídas e a
ilegalidade da incidência do imposto de renda sobre tal verba.
É, no essencial, o relatório.
Verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no REsp 1.459.779/MA, em sede de
repetitivo da controvérsia. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. IN-
CIDÊNCIA SOBRE ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS GOZA-
DAS."
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento que vier a ser
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0519424-67.2013.4.05.8300
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO - AGU
REQUERIDO (A): MARIA ANDRADE RAMOS
PROC./ADV.: ANA HELENA C. PORTELA OAB: PB 9.680

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária de Pernambuco que,
mantendo a sentença, julgou procedente o pedido de extensão aos
inativos da gratificação de desempenho GDPGPE no mesmo patamar
do que é recebido pelos servidores que ainda estão na atividade.
É, no essencial, o relatório.
A questão jurídica objeto do presente recurso encontra-se afetada à
Primeira Seção da Corte Superior de Justiça, aguardando o julga-
mento da PET 10.723/RJ.
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 543-B,
§§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do CPC e 7º, VII, b, e 15, §
2º e seguintes, da Resolução 22/08 do Conselho da Justiça Federal, os
autos devem ser devolvidos à Turma recursal de origem para apli-
cação do entendimento que vier a ser pacificado no âmbito do Su-
perior Tribunal de Justiça.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0519883-60.2013.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: PRECILA DARC SILVA DE OLIVEIRA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB:
RN/5291
REQUERIDO(A): UFRN - UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO
GRANDE DO NORTE
PROC./ADV.: PROCURADOR FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela ora requerente, pretendendo
a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados Especiais
Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte que, mantendo
a sentença, julgou improcedente o pedido de reajuste de remuneração
de servidor público, com condenação ao pagamento retroativo, no
índice correspondente à diferença entre o percentual de 13,23% e
aquele efetivamente recebido com a concessão de Vantagem Pecu-
niária Individual (VPI) nos moldes da Lei nº 10.698/2003.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
Inicialmente, cumpre registrar que a divergência com fundamento em
paradigmas oriundos de Tribunal Regional Federal não enseja a ad-
missão do incidente de uniformização, nos termos dos arts. 14, § 2º,
da Lei 10.259/01 e 6º do RITNU.
Ademais, verifica-se que o STJ fixou entendimento alinhado ao do
aresto combatido, nos seguintes termos:
"ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLI-
CO FEDERAL. REAJUSTE GERAL ANUAL (CF/88, ART. 37, X,
PARTE FINAL). REAJUSTE DE 13,23%. LEI N. 10.698/2003. VP-
NI. REVISÃO GERAL NÃO CONFIGURADA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 339/STF.
1. Os recorrentes objetivam o reajuste no percentual de 13,23%, que
corresponderia à maior Revisão Geral Anual concedida pela Van-
tagem Pecuniária Individual (VPI) aos servidores, durante o ano de
2003, no valor de R$ 59,87 (cinquenta e nove reais e oitenta e sete
centavos) dada pela Lei n. 10.698/2003
2. O STJ já firmou compreensão no sentido de que a VPI instituída
pela Lei 10.698/03 não possui natureza de reajuste geral de ven-
cimentos, sendo inviável sua extensão aos servidores substituídos, em
face do óbice da Súmula 339/STF: "Não cabe ao poder judiciário, que
não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores pú-
blicos sob fundamento de isonomia". Precedentes: AgRg no REsp
1256760/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma,
DJe 12/12/2013; AgRg no AREsp 462.844/DF, Rel. Ministro Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17/03/2014.
3. Recurso especial não provido.
(REsp 1450279/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRI-
MEIRA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 16/06/2014)"
Deste modo, incide o óbice da Questão de Ordem nº 24 da TNU,
segundo a qual "Não se conhece de incidente de uniformização in-
terposto contra acórdão que se encontra no mesmo sentido da orien-
tação do Superior Tribunal de Justiça, externada em sede de incidente
de uniformização ou de recursos repetitivos, representativos de con-
trovérsia."
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0519969-31.2013.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: ARLINDO CASSIANO DE OLIVEIRA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB: RN-
5291
REQUERIDO(A): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO NORTE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Nor-
te.
Após sentença de improcedência do pedido, a requerente ingressou
com recurso inominado, que foi julgado deserto por não terem sido
recolhidas as custas processuais, nem ter sido deferida a justiça gra-
tuita. Requer, assim, seja reconhecida a divergência quanto à pos-
sibilidade de análise do recurso após nova avaliação quanto ao pedido
de isenção de custas, desta feita, a ser realizado em sede de instância
s u p e r i o r.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Com efeito, a TNU, no julgamento do PEDILEF 0500097-
12.2012.4.05.9840, assim dirimiu a controvérsia, in verbis:
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL INTERPOSTO PE-
LA PARTE AUTORA. RECONHECIMENTO DE DESERÇÃO DO
RECURSO INOMINADO. MANDADO DE SEGURANÇA. DENE-
GADA A SEGURANÇA. INSTRUMENTO PROCESSUAL INA-
DEQUADO. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
1. A autora ingressou com ação em face da União Federal para obter
o provimento jurisdicional para que a ré fosse condenada a pagar o
valor correspondente a 7/30 de 16,19% sobre a remuneração, in-
cluídas todas as vantagens, pertinentes aos meses de abril e maio de
1988, não cumulativamente, processo nº 0518580-
7 9 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 4 0 0 .

2. A ação foi julgada improcedente com reconhecimento da pres-
crição das diferenças decorrentes da URP de abril a maio de 1998.
Inconformada a parte autora ingressou com recurso inominado para
apreciação da Turma Recursal do Rio Grande do Norte. O recurso foi
julgado deserto porque a parte autora não obteve o benefício da
gratuidade judiciária e nem recolheu o valor das custas.
3. Da decisão que julgou deserto o recurso, foi impetrado Mandado
de Segurança, que teve sua ordem denegada, eis que a Turma Re-
cursal considera o writ instrumento processual inadequado para im-
pugnar decisão que reconhece a deserção do recurso.
4. Incidente de uniformização de jurisprudência, manejado pela parte
autora, com fundamento no art. 14, da Lei nº 10.259/2.001.
5. O Incidente não foi admitido pela Turma Recursal de origem.
Posteriormente, os autos foram encaminhados a esta Turma Nacional
e distribuídos a esta relatora para análise da admissibilidade.
6. A parte recorrente acostou aos autos como paradigma julgado do
Superior Tribunal de Justiça entendendo que quando a decisão for
teratológica é cabível o Mandado de Segurança. Traz à baila também,
acórdão proferido pelo STJ no sentido de que cabe mandado de
segurança quando a decisão que decidiu pelo indeferimento da justiça
gratuita impede o conhecimento pelo tribunal ad quem.
7. De acordo com o art. 14 da Lei nº 10.259/2001, cabe pedido de
uniformização de interpretação de lei federal quando houver diver-
gência entre decisões sobre questões de direito material proferidas por
Turmas Recursais na interpretação da lei. A contrario sensu, diver-
gência jurisprudencial em torno de questões de direito processual não
pode ser dirimida em sede de pedido de uniformização de juris-
prudência. Nesse sentido enuncia a Súmula nº 43 da TNU: "Não cabe
incidente de uniformização que verse sobre matéria processual".
10. Pedido de uniformização não conhecido.
Desse modo, incidem, à espécie, a Súmula 43/TNU ("Não cabe in-
cidente de uniformização que verse sobre matéria processual") e a
Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de Uniformização,
quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uniformização de
Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se firmou no mesmo
sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, com base no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0519974-53.2013.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: DARCY ALVES DE PAIVA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB: RN-
5291
REQUERIDO(A): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO NORTE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Nor-
te.
Após sentença de improcedência do pedido, a requerente ingressou
com recurso inominado, que foi julgado deserto por não terem sido
recolhidas as custas processuais, nem ter sido deferida a justiça gra-
tuita. Requer, assim, seja reconhecida a divergência quanto à pos-
sibilidade de análise do recurso após nova avaliação quanto ao pedido
de isenção de custas, desta feita, a ser realizado em sede de instância
s u p e r i o r.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Com efeito, a TNU, no julgamento do PEDILEF 0500097-
12.2012.4.05.9840, assim dirimiu a controvérsia, in verbis:
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL INTERPOSTO PE-
LA PARTE AUTORA. RECONHECIMENTO DE DESERÇÃO DO
RECURSO INOMINADO. MANDADO DE SEGURANÇA. DENE-
GADA A SEGURANÇA. INSTRUMENTO PROCESSUAL INA-
DEQUADO. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
1. A autora ingressou com ação em face da União Federal para obter
o provimento jurisdicional para que a ré fosse condenada a pagar o
valor correspondente a 7/30 de 16,19% sobre a remuneração, in-
cluídas todas as vantagens, pertinentes aos meses de abril e maio de
1988, não cumulativamente, processo nº 0518580-
7 9 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 4 0 0 .
2. A ação foi julgada improcedente com reconhecimento da pres-
crição das diferenças decorrentes da URP de abril a maio de 1998.
Inconformada a parte autora ingressou com recurso inominado para
apreciação da Turma Recursal do Rio Grande do Norte. O recurso foi
julgado deserto porque a parte autora não obteve o benefício da
gratuidade judiciária e nem recolheu o valor das custas.
3. Da decisão que julgou deserto o recurso, foi impetrado Mandado
de Segurança, que teve sua ordem denegada, eis que a Turma Re-
cursal considera o writ instrumento processual inadequado para im-
pugnar decisão que reconhece a deserção do recurso.
4. Incidente de uniformização de jurisprudência, manejado pela parte
autora, com fundamento no art. 14, da Lei nº 10.259/2.001.
5. O Incidente não foi admitido pela Turma Recursal de origem.
Posteriormente, os autos foram encaminhados a esta Turma Nacional
e distribuídos a esta relatora para análise da admissibilidade.
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6. A parte recorrente acostou aos autos como paradigma julgado do
Superior Tribunal de Justiça entendendo que quando a decisão for
teratológica é cabível o Mandado de Segurança. Traz à baila também,
acórdão proferido pelo STJ no sentido de que cabe mandado de
segurança quando a decisão que decidiu pelo indeferimento da justiça
gratuita impede o conhecimento pelo tribunal ad quem.
7. De acordo com o art. 14 da Lei nº 10.259/2001, cabe pedido de
uniformização de interpretação de lei federal quando houver diver-
gência entre decisões sobre questões de direito material proferidas por
Turmas Recursais na interpretação da lei. A contrario sensu, diver-
gência jurisprudencial em torno de questões de direito processual não
pode ser dirimida em sede de pedido de uniformização de juris-
prudência. Nesse sentido enuncia a Súmula nº 43 da TNU: "Não cabe
incidente de uniformização que verse sobre matéria processual".
10. Pedido de uniformização não conhecido.
Desse modo, incidem, à espécie, a Súmula 43/TNU ("Não cabe in-
cidente de uniformização que verse sobre matéria processual") e a
Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de Uniformização,
quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uniformização de
Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se firmou no mesmo
sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, com base no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0520416-19.2013.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: ANINA AUGUSTA GOMES DE VELLASCO
PROC./ADV.: ANDREIA ARAÚJO MUNEMASSA OAB: RN-491
PROC./ADV.: TATIELY CORTES TEIXEIRA OAB: RN-9002
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto em razão da inadmissão de incidente de
uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte.
A Turma de origem manteve a sentença para julgar improcedente o
pedido inicial de restituição do imposto de renda incidente sobre 1/3
constitucional de férias gozadas.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ, a qual reconhece a natureza indenizatória da
verba atinente ao terço constitucional de férias já usufruídas e a
ilegalidade da incidência do imposto de renda sobre tal verba.
É, no essencial, o relatório.
Verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no REsp 1.459.779/MA, em sede de
repetitivo da controvérsia. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. IN-
CIDÊNCIA SOBRE ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS GOZA-
DAS."
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento que vier a ser
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0521626-22.2010.4.05.8300
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO
REQUERENTE: JOSETE MARIA DO NASCIMENTO
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA.. OAB:
PE-573-A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de Pernambuco que, mantendo
a sentença, rejeitou o pedido de benefício assistencial, concluindo que
não há comprovação da sua incapacidade para o trabalho.
Sustenta a parte requerente divergência de entendimento com súmula
da TNU segundo a qual, mesmo no caso de não comprovação da
incapacidade total, o julgador deve levar em consideração as con-
dições pessoais do segurado. Requer, assim, o provimento do recurso
para a concessão de benefício.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.

A pretensão de se alterar o entendimento firmado pelas instâncias
ordinárias não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ademais, a Turma Nacional de Uniformização firmou o entendimento
no sentido de que "o julgador não é obrigado a analisar as condições
pessoais e sociais quando não reconhecer a incapacidade do reque-
rente para a sua atividade habitual" (Súmula 77/TNU).
Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília,09 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0521845-21.2013.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: JOANIZE MEDEIROS DE OLIVEIRA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB:
RN/5291
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Nor-
te.
Após sentença de improcedência do pedido, a requerente ingressou
com recurso inominado, que foi julgado deserto por não terem sido
recolhidas as custas processuais, nem ter sido deferida a justiça gra-
tuita. Requer, assim, seja reconhecida a divergência quanto à pos-
sibilidade de análise do recurso após nova avaliação quanto ao pedido
de isenção de custas, desta feita, a ser realizado em sede de instância
s u p e r i o r.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Com efeito, a TNU, no julgamento do PEDILEF 0500097-
12.2012.4.05.9840, assim dirimiu a controvérsia, in verbis:
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL INTERPOSTO PE-
LA PARTE AUTORA. RECONHECIMENTO DE DESERÇÃO DO
RECURSO INOMINADO. MANDADO DE SEGURANÇA. DENE-
GADA A SEGURANÇA. INSTRUMENTO PROCESSUAL INA-
DEQUADO. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
1. A autora ingressou com ação em face da União Federal para obter
o provimento jurisdicional para que a ré fosse condenada a pagar o
valor correspondente a 7/30 de 16,19% sobre a remuneração, in-
cluídas todas as vantagens, pertinentes aos meses de abril e maio de
1988, não cumulativamente, processo nº 0518580-
7 9 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 4 0 0 .
2. A ação foi julgada improcedente com reconhecimento da pres-
crição das diferenças decorrentes da URP de abril a maio de 1998.
Inconformada a parte autora ingressou com recurso inominado para
apreciação da Turma Recursal do Rio Grande do Norte. O recurso foi
julgado deserto porque a parte autora não obteve o benefício da
gratuidade judiciária e nem recolheu o valor das custas.
3. Da decisão que julgou deserto o recurso, foi impetrado Mandado
de Segurança, que teve sua ordem denegada, eis que a Turma Re-
cursal considera o writ instrumento processual inadequado para im-
pugnar decisão que reconhece a deserção do recurso.
4. Incidente de uniformização de jurisprudência, manejado pela parte
autora, com fundamento no art. 14, da Lei nº 10.259/2.001.
5. O Incidente não foi admitido pela Turma Recursal de origem.
Posteriormente, os autos foram encaminhados a esta Turma Nacional
e distribuídos a esta relatora para análise da admissibilidade.
6. A parte recorrente acostou aos autos como paradigma julgado do
Superior Tribunal de Justiça entendendo que quando a decisão for
teratológica é cabível o Mandado de Segurança. Traz à baila também,
acórdão proferido pelo STJ no sentido de que cabe mandado de
segurança quando a decisão que decidiu pelo indeferimento da justiça
gratuita impede o conhecimento pelo tribunal ad quem.
7. De acordo com o art. 14 da Lei nº 10.259/2001, cabe pedido de
uniformização de interpretação de lei federal quando houver diver-
gência entre decisões sobre questões de direito material proferidas por
Turmas Recursais na interpretação da lei. A contrario sensu, diver-
gência jurisprudencial em torno de questões de direito processual não
pode ser dirimida em sede de pedido de uniformização de juris-
prudência. Nesse sentido enuncia a Súmula nº 43 da TNU: "Não cabe
incidente de uniformização que verse sobre matéria processual".
10. Pedido de uniformização não conhecido.
Desse modo, incidem, à espécie, a Súmula 43/TNU ("Não cabe in-
cidente de uniformização que verse sobre matéria processual") e a
Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de Uniformização,
quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uniformização de
Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se firmou no mesmo
sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, com base no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0531798-57.2009.4.05.8300
ORIGEM: 1ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: GEOVANE JOSÉ CARDOSO DO NASCIMEN-
TO
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA.. OAB:
PE-573-A
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
-INSS
PROC./ADV.: PROCURADOR FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de Pernambuco que, mantendo
a sentença, rejeitou o pedido de benefício assistencial, concluindo que
não há comprovação da sua incapacidade para o trabalho.
Sustenta a parte requerente divergência de entendimento com súmula
da TNU segundo a qual, mesmo no caso de não comprovação da
incapacidade total, o julgador deve levar em consideração as con-
dições pessoais do segurado. Requer, assim, o provimento do recurso
para a concessão de benefício.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
A pretensão de se alterar o entendimento firmado pelas instâncias
ordinárias não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ademais, a Turma Nacional de Uniformização firmou o entendimento
no sentido de que "o julgador não é obrigado a analisar as condições
pessoais e sociais quando não reconhecer a incapacidade do reque-
rente para a sua atividade habitual" (Súmula 77/TNU).
Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília,09 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5000960-72.2013.4.04.7110
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: MARILDA PEREIRA MEDEIROS
PROC./ADV.: EUGÊNIO SILVA DE CASTRO OAB: RS-73 438
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul que,
confirmando a sentença, acolheu o pedido de benefício assistencial ao
deficiente, com efeitos a partir da data do exame pericial.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido divergente de
julgados da TNU e de Turma Recursal de outra região, que defere a
concessão do benefício a partir da data do requerimento adminis-
trativo.
Requer, assim, o provimento do recurso.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso comporta provimento.
Verifica-se que a matéria foi amplamente analisada por ocasião do
julgamento do PEDILEF 0501152-47.2007.4.05.8102/CE, no qual
restou assentado que o termo inicial dos benefícios deve ser assim
fixado:
a) na data de elaboração do laudo pericial, se o médico não precisar
o início da incapacidade e o juiz não possuir outros elementos nos
autos para sua fixação (Precedente: PEDILEF 200936007023962);
b) na data do requerimento administrativo, se a perícia constatar a
existência da incapacidade em momento anterior a este pedido (Pre-
cedente: PEDILEF 00558337620074013400);
c) na data do ajuizamento do feito, se não houver requerimento
administrativo e a perícia constatar o início da incapacidade em mo-
mento anterior à propositura da ação (Precedente: PEDILEF
00132832120064013200).
d) Em todos os casos, se privilegia o princípio do livre conven-
cimento motivado que permite ao magistrado a fixação da data de
início do benefício mediante a análise do conjunto probatório (Pre-
cedente: PEDILEF 5017231720094058500).
Conclui-se que o acórdão recorrido está em dissonância com a ju-
risprudência da TNU, no sentido de que, havendo outros elementos
de prova da data do início da incapacidade anterior ao requerimento
administrativo ou havendo data fixada pelo perito também anterior
(b), será deferido a partir desta data.
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Dessa forma, considerando-se a sistemática dos incidentes de uni-
formização processados na TNU, em que se devem observar as di-
retrizes estabelecidas nos arts. 7º, VII, a, e 15, §§ 1º a 3º, da Re-
solução 22/08 do Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser
devolvidos à Turma Recursal de origem para aplicação do enten-
dimento pacificado no âmbito da Turma Nacional de Uniformiza-
ção.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para a
adequação do julgado.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília,02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5001255-54.2014.4.04.7214
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): MARIA TEREZA ARBIGAUS
PROC./ADV.: KASSIANO COSTA MACHADO OAB: SC 18.756

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5001354-79.2013.4.04.7207
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): ANTONIO JOSÉ PRUDÊNCIO
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5001645-63.2014.4.04.7201
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): GEOVANI NOGUEIRA DOS SANTOS
PROC./ADV.: FRANK DA SILVA OAB: SC-14973

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, reformando a sentença, rejeitou a incidência de con-
tribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias.
É, no essencial, o relatório.
O Superior Tribunal de Justiça, por meio do REsp 1.230.957/RS,
decidido em sede de repetitivo da controvérsia, consolidou enten-
dimento no sentido de que não incide contribuição previdenciária
sobre o terço constitucional de férias:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA.
REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A
RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES
VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO
MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO IN-
DENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE
ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.
[...]
1.2 Terço constitucional de férias.
No que se refere ao adicional de férias relativo às férias indenizadas,
a não incidência de contribuição previdenciária decorre de expressa
previsão legal (art. 28, § 9º, "d", da Lei 8.212/91 - redação dada pela
Lei 9.528/97).
Em relação ao adicional de férias concernente às férias gozadas, tal
importância possui natureza indenizatória/compensatória, e não cons-
titui ganho habitual do empregado, razão pela qual sobre ela não é
possível a incidência de contribuição previdenciária (a cargo da em-
presa). A Primeira Seção/STJ, no julgamento do AgRg nos EREsp
957.719/SC (Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 16.11.2010), ra-
tificando entendimento das Turmas de Direito Público deste Tribunal,
adotou a seguinte orientação: "Jurisprudência das Turmas que com-
põem a Primeira Seção desta Corte consolidada no sentido de afastar
a contribuição previdenciária do terço de férias também de empre-
gados celetistas contratados por empresas privada
[...]
Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS
LTDA parcialmente provido, apenas para afastar a incidência de con-
tribuição previdenciária sobre o adicional de férias (terço consti-
tucional) concernente às férias gozadas.
Recurso especial da Fazenda Nacional não provido.
Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a
Resolução 8/2008 - Presidência/STJ."
(REsp 1230957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Pri-
meira Seção, julgado em 26.2.2014, DJe 18.3.2014)
Todavia, a matéria encontra-se sob análise perante o Supremo Tri-
bunal Federal, no RE 593068, no qual foi reconhecida a repercussão
geral do tema. Vejamos:
"CONSTITUCIONAL. REPERCUSSÃO GERAL. TRIBUTÁRIO.
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REGIME PREVIDENCIÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO. BASE DE CÁLCULO. TERÇO CONSTITUCIO-
NAL DE FÉRIAS. GRATIFICAÇÃO NATALINA (DÉCIMO-TER-
CEIRO SALÁRIO). HORAS EXTRAS. OUTROS PAGAMENTOS
DE CARÁTER TRANSITÓRIO. LEIS 9.783/1999 E 10.887/2004.
CARACTERIZAÇÃO DOS VALORES COMO REMUNERAÇÃO
(BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO). ACÓRDÃO QUE CON-
CLUI PELA PRESENÇA DE PROPÓSITO ATUARIAL NA IN-
CLUSÃO DOS VALORES NA BASE DE CÁLCULO DO TRI-
BUTO (SOLIDARIEDADE DO SISTEMA DE CUSTEIO). 1. Re-
curso extraordinário em que se discute a exigibilidade da contribuição
previdenciária incidente sobre adicionais e gratificações temporárias,
tais como 'terço de férias', 'serviços extraordinários', 'adicional no-
turno', e 'adicional de insalubridade'. Discussão sobre a caracterização
dos valores como remuneração, e, portanto, insertos ou não na base
de cálculo do tributo. Alegada impossibilidade de criação de fonte de
custeio sem contrapartida de benefício direto ao contribuinte. Alcance
do sistema previdenciário solidário e submetido ao equilíbrio atuarial
e financeiro (arts. 40, 150, IV e 195, § 5º da Constituição). 2. En-
caminhamento da questão pela existência de repercussão geral da
matéria constitucional controvertida."
(RE 593068 RG, Relator(a): Min. Joaquim Barbosa, julgado em
7.5.2009, DJe-094 Divulg 21.5.2009 Public 22.5.2009 Ement Vol-
02361-08 PP-01636 LEXSTF v. 31, n. 365, 2009, p. 285-295 )
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento que vier a ser
pacificado no âmbito do Supremo Tribunal Federal.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Suprema.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5001963-31.2014.4.04.7206
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: ZENITE TEREZINHA PEREIRA
PROC./ADV.: KASSIANO COSTA MACHADO OAB: SC 18.756
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.

Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5002174-64.2014.4.04.7207
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: ARMANDO VILELA FILHO
PROC./ADV.: JOANALIS FAVARETTO MOLINETT OAB: SC
22.551
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5002175-49.2014.4.04.7207
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: CELSO GONÇALVES
PROC./ADV.: JOANALIS FAVARETTO MOLINETT OAB: SC
22.551
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5002248-92.2012.4.04.7012
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): NILCE MARIA DE SOUZA
PROC./ADV.: RAFAEL PAGLIOSA CORONA OAB: PR-36793

DECISÃO

Trata-se de incidente nacional de uniformização de jurisprudência
suscitado pela parte ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão
oriundo de Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção
Judiciária do Paraná.
Sustenta a parte ora requerente, preliminarmente, sua ilegitimidade
para figurar no polo passivo da demanda, bem como alega ser exi-
gível imposto de renda sobre juros moratórios recebidos de verbas
trabalhistas.
É, no essencial, o relatório.
Verifico que, em princípio, há a divergência suscitada, porquanto a
conclusão do acórdão recorrido diverge do entendimento esposado
no(s) acórdão(s) paradigma(s), tendo em vista que foram proferidas
decisões em sentidos opostos quanto à legitimidade da União para
figurar no polo passivo de demanda em que servidor estadual requer
a repetição de indébitos de imposto de renda retido na fonte.
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Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5002894-51.2011.4.04.7202
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): JORGE LUIZ BARBOSA DE OLIVEIRA
PROC./ADV.: ALINE DA SILVA NORONHA OAB: SC-28 268

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003022-48.2014.4.04.7208
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): MARCOS DOS SANTOS
PROC./ADV.: KASSIANO COSTA MACHADO

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003036-45.2012.4.04.7000
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: ARNALDO DE ALENCAR JORGE
PROC./ADV.: MARIANA F. CAVALHIERI OAB: PR-45 027
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido inicial de inexigibilidade da
cobrança do Imposto de Renda incidente sobre verbas auferidas por
ocasião da adesão do autor ao plano de repactuação promovido pela
entidade de previdência privada à qual é vinculado.
É, no essencial, o relatório.
O presente incidente não comporta seguimento.
Inicialmente, no que concerne à questão da natureza jurídica da verba
recebida pelo recorrente para adesão às alterações e à migração do
plano de complementação de aposentadoria ao fundo de pensão da
PETROS e, consequentemente, sobre a incidência de imposto de
renda sobre tal verba, a Turma Nacional de Uniformização, por meio
do PEDILEF 0003761-84.2009.4.03.6311, firmou o entendimento no
sentido de que:

"INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO
DE RENDA. INCENTIVO À ADESÃO AO PROCESSO DE RE-
PACTUAÇÃO DO REGULAMENTO DE PLANO DE BENEFÍ-
CIOS DE FUNDO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. VALOR MO-
NETÁRIO. INCIDÊNCIA DE IRPF. INCIDENTE PROVIDO. 1. A
União Federal interpôs pedido de uniformização de jurisprudência em
face de acórdão proferido pela Turma Recursal da Seção Judiciária de
São Paulo, sob o fundamento de que a decisão impugnada está em
desacordo com entendimento do STJ (REsp 908914 / MG, Resp
960029 / SC, REsp 957.350/CE) ao reconhecer a não incidência do
Imposto de Renda sobre os valores recebidos em virtude da adesão à
repactuação do plano de previdência complementar da Fundação Pe-
trobras de Seguridade Social - PETROS. 2. O STJ já firmou en-
tendimento reconhecendo o caráter remuneratório da verba "valor
monetário - repactuação" (REsp 1173279/AM, Rel. Ministro MAU-
RO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em
17/05/2012, DJe 23/05/2012). 3. O tema em questão já foi pacificado
por esta Turma Nacional de Uniformização (PEDILEF
05036615120124058400, Relator Juiz Federal Adel Américo de Oli-
veira, DOU 20/09/2013), quando se reafirmou o entendimento do
Superior Tribunal de Justiça de que incide imposto de renda sobre os
valores percebidos a título de "valor monetário" como incentivo à
migração para novo plano de benefícios de previdência privada. 4.
Incidente de Uniformização conhecido e provido para reformar o v.
acórdão, reconhecendo a incidência de IRPF sobre o valor recebido a
título de "valor monetário" referente à repactuação do plano de pre-
vidência complementar da Fundação Petrobras de Seguridade Social -
PETROS."

Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido").
Demais disso, quanto à tese de que houve ilegalidade na cobrança do
imposto de renda, entendo que não merece prosperar, posto que se
verifica, mediante análise profícua dos autos, que as decisões uti-
lizadas como paradigmas não se prestam a demonstrar a divergência
suscitada.
Isto porque o paradigma do STJ retrata a questão da não incidência
do imposto de renda sobre o valor global dos benefícios previden-
ciários pagos atrasados e de forma acumulada, questão jurídica di-
versa da debatida no presente caso. Aplicável, portanto, na hipótese,
a Questão de Ordem 22 da TNU, segundo a qual "é possível o não
conhecimento do pedido de uniformização por decisão monocrática
quando o acórdão recorrido não guarda similitude fática e jurídica
com o acórdão paradigma."
No que tange ao segundo aresto colacionado, entendo que a di-
vergência com fundamento em paradigmas oriundos de Tribunal Re-
gional do Trabalho não enseja a admissão do incidente de unifor-
mização, haja vista que a Turma Nacional limita-se a dirimir di-
vergência entre decisões de Turmas Recursais de diferentes regiões ou
contrariedade à súmula ou jurisprudência dominante do STJ, con-
soante determinação do art. 14, §2º da Lei nº 10.259/2001.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003037-30.2012.4.04.7000
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: DALTON LUIZ PORTELLA
PROC./ADV.: MARIANA F. CAVALHIERI OAB: PR-45 027
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido inicial de inexigibilidade da
cobrança do Imposto de Renda incidente sobre verbas auferidas por
ocasião da adesão do autor ao plano de repactuação promovido pela
entidade de previdência privada à qual é vinculado.
É, no essencial, o relatório.
O presente incidente não comporta seguimento.
Inicialmente, no que concerne à questão da natureza jurídica da verba
recebida pelo recorrente para adesão às alterações e à migração do
plano de complementação de aposentadoria ao fundo de pensão da
PETROS e, consequentemente, sobre a incidência de imposto de
renda sobre tal verba, a Turma Nacional de Uniformização, por meio
do PEDILEF 0003761-84.2009.4.03.6311, firmou o entendimento no
sentido de que:
"INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO
DE RENDA. INCENTIVO À ADESÃO AO PROCESSO DE RE-
PACTUAÇÃO DO REGULAMENTO DE PLANO DE BENEFÍ-
CIOS DE FUNDO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. VALOR MO-
NETÁRIO. INCIDÊNCIA DE IRPF. INCIDENTE PROVIDO. 1. A
União Federal interpôs pedido de uniformização de jurisprudência em
face de acórdão proferido pela Turma Recursal da Seção Judiciária de
São Paulo, sob o fundamento de que a decisão impugnada está em
desacordo com entendimento do STJ (REsp 908914 / MG, Resp
960029 / SC, REsp 957.350/CE) ao reconhecer a não incidência do
Imposto de Renda sobre os valores recebidos em virtude da adesão à
repactuação do plano de previdência complementar da Fundação Pe-
trobras de Seguridade Social - PETROS. 2. O STJ já firmou en-
tendimento reconhecendo o caráter remuneratório da verba "valor
monetário - repactuação" (REsp 1173279/AM, Rel. Ministro MAU-
RO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em

17/05/2012, DJe 23/05/2012). 3. O tema em questão já foi pacificado
por esta Turma Nacional de Uniformização (PEDILEF
05036615120124058400, Relator Juiz Federal Adel Américo de Oli-
veira, DOU 20/09/2013), quando se reafirmou o entendimento do
Superior Tribunal de Justiça de que incide imposto de renda sobre os
valores percebidos a título de "valor monetário" como incentivo à
migração para novo plano de benefícios de previdência privada. 4.
Incidente de Uniformização conhecido e provido para reformar o v.
acórdão, reconhecendo a incidência de IRPF sobre o valor recebido a
título de "valor monetário" referente à repactuação do plano de pre-
vidência complementar da Fundação Petrobras de Seguridade Social -
PETROS."

Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido").
Demais disso, quanto à tese de que houve ilegalidade na cobrança do
imposto de renda, entendo que não merece prosperar, posto que se
verifica, mediante análise profícua dos autos, que as decisões uti-
lizadas como paradigmas não se prestam a demonstrar a divergência
suscitada.
Isto porque o paradigma do STJ retrata a questão da não incidência
do imposto de renda sobre o valor global dos benefícios previden-
ciários pagos atrasados e de forma acumulada, questão jurídica di-
versa da debatida no presente caso. Aplicável, portanto, na hipótese,
a Questão de Ordem 22 da TNU, segundo a qual "é possível o não
conhecimento do pedido de uniformização por decisão monocrática
quando o acórdão recorrido não guarda similitude fática e jurídica
com o acórdão paradigma."
No que tange ao segundo aresto colacionado, entendo que a di-
vergência com fundamento em paradigmas oriundos de Tribunal Re-
gional do Trabalho não enseja a admissão do incidente de unifor-
mização, haja vista que a Turma Nacional limita-se a dirimir di-
vergência entre decisões de Turmas Recursais de diferentes regiões ou
contrariedade à súmula ou jurisprudência dominante do STJ, con-
soante determinação do art. 14, §2º da Lei nº 10.259/2001.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003040-82.2012.4.04.7000
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: JUAREZ DA SILVA
PROC./ADV.: MARIANA F. CAVALHIERI OAB: PR-45 027
REQUERIDO (A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido inicial de inexigibilidade da
cobrança do Imposto de Renda incidente sobre verbas auferidas por
ocasião da adesão do autor ao plano de repactuação promovido pela
entidade de previdência privada à qual é vinculado.
É, no essencial, o relatório.
O presente incidente não comporta seguimento.
Inicialmente, no que concerne à questão da natureza jurídica da verba
recebida pelo recorrente para adesão às alterações e à migração do
plano de complementação de aposentadoria ao fundo de pensão da
PETROS e, consequentemente, sobre a incidência de imposto de
renda sobre tal verba, a Turma Nacional de Uniformização, por meio
do PEDILEF 0003761-84.2009.4.03.6311, firmou o entendimento no
sentido de que:
"INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO
DE RENDA. INCENTIVO À ADESÃO AO PROCESSO DE RE-
PACTUAÇÃO DO REGULAMENTO DE PLANO DE BENEFÍ-
CIOS DE FUNDO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. VALOR MO-
NETÁRIO. INCIDÊNCIA DE IRPF. INCIDENTE PROVIDO. 1. A
União Federal interpôs pedido de uniformização de jurisprudência em
face de acórdão proferido pela Turma Recursal da Seção Judiciária de
São Paulo, sob o fundamento de que a decisão impugnada está em
desacordo com entendimento do STJ (REsp 908914 / MG, Resp
960029 / SC, REsp 957.350/CE) ao reconhecer a não incidência do
Imposto de Renda sobre os valores recebidos em virtude da adesão à
repactuação do plano de previdência complementar da Fundação Pe-
trobras de Seguridade Social - PETROS. 2. O STJ já firmou en-
tendimento reconhecendo o caráter remuneratório da verba "valor
monetário - repactuação" (REsp 1173279/AM, Rel. Ministro MAU-
RO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em
17/05/2012, DJe 23/05/2012). 3. O tema em questão já foi pacificado
por esta Turma Nacional de Uniformização (PEDILEF
05036615120124058400, Relator Juiz Federal Adel Américo de Oli-
veira, DOU 20/09/2013), quando se reafirmou o entendimento do
Superior Tribunal de Justiça de que incide imposto de renda sobre os
valores percebidos a título de "valor monetário" como incentivo à
migração para novo plano de benefícios de previdência privada. 4.
Incidente de Uniformização conhecido e provido para reformar o v.
acórdão, reconhecendo a incidência de IRPF sobre o valor recebido a
título de "valor monetário" referente à repactuação do plano de pre-
vidência complementar da Fundação Petrobras de Seguridade Social -
PETROS."
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Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido").
Demais disso, quanto à tese de que houve ilegalidade na cobrança do
imposto de renda, entendo que não merece prosperar, posto que se
verifica, mediante análise profícua dos autos, que as decisões uti-
lizadas como paradigmas não se prestam a demonstrar a divergência
suscitada.
Isto porque o paradigma do STJ retrata a questão da não incidência
do imposto de renda sobre o valor global dos benefícios previden-
ciários pagos atrasados e de forma acumulada, questão jurídica di-
versa da debatida no presente caso. Aplicável, portanto, na hipótese,
a Questão de Ordem 22 da TNU, segundo a qual "é possível o não
conhecimento do pedido de uniformização por decisão monocrática
quando o acórdão recorrido não guarda similitude fática e jurídica
com o acórdão paradigma."
No que tange ao segundo aresto colacionado, entendo que a di-
vergência com fundamento em paradigmas oriundos de Tribunal Re-
gional do Trabalho não enseja a admissão do incidente de unifor-
mização, haja vista que a Turma Nacional limita-se a dirimir di-
vergência entre decisões de Turmas Recursais de diferentes regiões ou
contrariedade à súmula ou jurisprudência dominante do STJ, con-
soante determinação do art. 14, §2º da Lei nº 10.259/2001.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003473-34.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): AFONSO MÁRCIO BATISTA DA SILVA
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003484-37.2011.4.04.7102
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: MARIA ROSA DA SILVA
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido de pensão por morte à parte
autora, sob o fundamento de que não restaram preenchidos os re-
quisitos legais.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, decidiram que a parte autora não faz jus ao benefício pleiteado,
pelo não preenchimento dos requisitos legais para a sua concessão,
tendo em vista que não restou evidenciada nos autos a união estável,
bem como não restou comprovada a dependência econômica da au-
tora em relação ao de cujus.
A pretensão de alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003494-10.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): PAULO BELLI FILHO
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003502-84.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): ALCIO MEDEIROS MENDES
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003504-54.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): ALINA SANTIAGO SANTIAGO
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003505-39.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): ALZIRA TENFEN SILVA
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003511-46.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): SUSANA LAUCK
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, notadamente
quanto à configuração do contexto de rescisão do contrato de tra-
balho, porquanto o(s) paradigma(s) retrata(m) que "A discussão ex-
clusiva de verbas dissociadas do fim do vínculo empregatício exclui
a incidência do art. 6º, inciso V, da Lei n. 7.713/88", ao passo que o
acórdão vergastado assentou:
"Assim, em tendo ocorrido extinção do contrato de trabalho da parte
autora antes do recebimento da verba, a isenção dos juros moratórios
é medida que se impõe nos termos do que foi decidido pelo STJ no
REsp n. 1.089.720/RS."
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003513-16.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): NELSON DA SILVA AGUIAR
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, notadamente
quanto à configuração do contexto de rescisão do contrato de tra-
balho, porquanto o(s) paradigma(s) retrata(m) que "A discussão ex-
clusiva de verbas dissociadas do fim do vínculo empregatício exclui
a incidência do art. 6º, inciso V, da Lei n. 7.713/88", ao passo que o
acórdão vergastado assentou:



Nº 37, quarta-feira, 25 de fevereiro de 2015252 ISSN 1677-7042

COMERCIALIZAÇÃO PROIBIDA POR TERCEIROS

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015022500252

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

Assim, em tendo ocorrido extinção do contrato de trabalho da parte
autora antes do recebimento da verba, a isenção dos juros moratórios
é medida que se impõe nos termos do que foi decidido pelo STJ no
REsp n. 1.089.720/RS.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003514-98.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): TERESINHA DE MORAIS BRENNER
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003525-30.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): LUIZ HENRIQUE BEIRÃO
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, notadamente
quanto à configuração do contexto de rescisão do contrato de tra-
balho, porquanto o(s) paradigma(s) retrata(m) que "A discussão ex-
clusiva de verbas dissociadas do fim do vínculo empregatício exclui
a incidência do art. 6º, inciso V, da Lei n. 7.713/88", ao passo que o
acórdão vergastado assentou:
Assim, em tendo ocorrido extinção do contrato de trabalho da parte
autora antes do recebimento da verba, a isenção dos juros moratórios
é medida que se impõe nos termos do que foi decidido pelo STJ no
REsp n. 1.089.720/RS.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003544-36.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): MARIA SALETE VIEIRA NEVES
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.

No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003551-75.2011.4.04.7110
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
EMBARGANTE: TERESA ANDRADES MENDES
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
EMBARGADO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora embar-
gante contra decisão da Presidência da Turma Nacional de Unifor-
mização que negou provimento ao agravo interposto em face de
decisão que inadmitiu incidente de uniformização sob o fundamento
de que estava ausente, no caso, a similitude fática entre o caso em
análise e os paradigmas apresentados.
A embargante alega, em síntese, a ocorrência de erro/contradição no
julgado, uma vez que estava presente a similitude fática no incidente
manejado.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
É, no essencial, o relatório.
Assiste parcial razão à parte embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado, o que ocorreu na espécie.
Com efeito, tanto o caso em análise, como os paradigmas apre-
sentados, discutem qual deve ser a data do início do benefício pre-
videnciário concedido.
Verifica-se que a matéria foi amplamente analisada por ocasião do
julgamento do PEDILEF 0501152-47.2007.4.05.8102/CE, no qual
restou assentado que o termo inicial dos benefícios deve ser assim
fixado:
a) na data de elaboração do laudo pericial, se o médico não precisar
o início da incapacidade e o juiz não possuir outros elementos nos
autos para sua fixação (Precedente: PEDILEF 200936007023962);
b) na data do requerimento administrativo, se a perícia constatar a
existência da incapacidade em momento anterior a este pedido (Pre-
cedente: PEDILEF 00558337620074013400);
c) na data do ajuizamento do feito, se não houver requerimento
administrativo e a perícia constatar o início da incapacidade em mo-
mento anterior à propositura da ação (Precedente: PEDILEF
00132832120064013200).
d) Em todos os casos, se privilegia o princípio do livre conven-
cimento motivado que permite ao magistrado a fixação da data de
início do benefício mediante a análise do conjunto probatório (Pre-
cedente: PEDILEF 5017231720094058500).
Assim, como em todos os casos se privilegia o princípio do livre
convencimento motivado (d), o que se verifica na espécie é que o
agravo não deve ser provido porque as instâncias de origem foram
unânimes ao entenderem que a data do início do benefício deve ser a
da citação do INSS, após análise de todo o acervo fático-proba-
tório.
Ante o exposto, acolho parcialmente os embargos, com efeitos in-
tegrativos, apenas para sanar a contradição/erro do julgado, mantendo
a negativa de provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003552-13.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
REQUERIDO(A): JOSÉ MEIRA FILHO
PROC./ADV.: NELSON GOMES MATTOS JÚNIOR OAB: SC
17.387

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, notadamente
quanto à configuração do contexto de rescisão do contrato de tra-
balho, porquanto o(s) paradigma(s) retrata(m) que "A discussão ex-
clusiva de verbas dissociadas do fim do vínculo empregatício exclui
a incidência do art. 6º, inciso V, da Lei n. 7.713/88", ao passo que o
acórdão vergastado assentou:
"Assim, em tendo ocorrido extinção do contrato de trabalho da parte
autora antes do recebimento da verba, a isenção dos juros moratórios
é medida que se impõe nos termos do que foi decidido pelo STJ no
REsp n. 1.089.720/RS."

Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003552-41.2012.4.04.7008
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: EUDES SOARES GONÇALVES
PROC./ADV.: MARIANA F. CAVALHIERI OAB: PR-45 027
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido inicial de inexigibilidade da
cobrança do Imposto de Renda incidente sobre verbas auferidas por
ocasião da adesão do autor ao plano de repactuação promovido pela
entidade de previdência privada à qual é vinculado.
É, no essencial, o relatório.
O presente incidente não comporta seguimento.
Inicialmente, no que concerne à questão da natureza jurídica da verba
recebida pelo recorrente para adesão às alterações e à migração do
plano de complementação de aposentadoria ao fundo de pensão da
PETROS e, consequentemente, sobre a incidência de imposto de
renda sobre tal verba, a Turma Nacional de Uniformização, por meio
do PEDILEF 0003761-84.2009.4.03.6311, firmou o entendimento no
sentido de que:
"INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO
DE RENDA. INCENTIVO À ADESÃO AO PROCESSO DE RE-
PACTUAÇÃO DO REGULAMENTO DE PLANO DE BENEFÍ-
CIOS DE FUNDO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. VALOR MO-
NETÁRIO. INCIDÊNCIA DE IRPF. INCIDENTE PROVIDO. 1. A
União Federal interpôs pedido de uniformização de jurisprudência em
face de acórdão proferido pela Turma Recursal da Seção Judiciária de
São Paulo, sob o fundamento de que a decisão impugnada está em
desacordo com entendimento do STJ (REsp 908914 / MG, Resp
960029 / SC, REsp 957.350/CE) ao reconhecer a não incidência do
Imposto de Renda sobre os valores recebidos em virtude da adesão à
repactuação do plano de previdência complementar da Fundação Pe-
trobras de Seguridade Social - PETROS. 2. O STJ já firmou en-
tendimento reconhecendo o caráter remuneratório da verba "valor
monetário - repactuação" (REsp 1173279/AM, Rel. Ministro MAU-
RO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em
17/05/2012, DJe 23/05/2012). 3. O tema em questão já foi pacificado
por esta Turma Nacional de Uniformização (PEDILEF
05036615120124058400, Relator Juiz Federal Adel Américo de Oli-
veira, DOU 20/09/2013), quando se reafirmou o entendimento do
Superior Tribunal de Justiça de que incide imposto de renda sobre os
valores percebidos a título de "valor monetário" como incentivo à
migração para novo plano de benefícios de previdência privada. 4.
Incidente de Uniformização conhecido e provido para reformar o v.
acórdão, reconhecendo a incidência de IRPF sobre o valor recebido a
título de "valor monetário" referente à repactuação do plano de pre-
vidência complementar da Fundação Petrobras de Seguridade Social -
PETROS."

Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido").
Demais disso, quanto à tese de que houve ilegalidade na cobrança do
imposto de renda, entendo que não merece prosperar, posto que se
verifica, mediante análise profícua dos autos, que as decisões uti-
lizadas como paradigmas não se prestam a demonstrar a divergência
suscitada.
Isto porque o paradigma do STJ retrata a questão da não incidência
do imposto de renda sobre o valor global dos benefícios previden-
ciários pagos atrasados e de forma acumulada, questão jurídica di-
versa da debatida no presente caso. Aplicável, portanto, na hipótese,
a Questão de Ordem 22 da TNU, segundo a qual "é possível o não
conhecimento do pedido de uniformização por decisão monocrática
quando o acórdão recorrido não guarda similitude fática e jurídica
com o acórdão paradigma."
No que tange ao segundo aresto colacionado, entendo que a di-
vergência com fundamento em paradigmas oriundos de Tribunal Re-
gional do Trabalho não enseja a admissão do incidente de unifor-
mização, haja vista que a Turma Nacional limita-se a dirimir di-
vergência entre decisões de Turmas Recursais de diferentes regiões ou
contrariedade à súmula ou jurisprudência dominante do STJ, con-
soante determinação do art. 14, §2º da Lei nº 10.259/2001.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma
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PROCESSO: 5003572-04.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
REQUERIDO(A): NUNO DE CAMPOS
PROC./ADV.: NELSON GOMES MATTOS JÚNIOR OAB: SC
17.387

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003581-63.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
REQUERIDO(A): RAIMUNDO NONATO DE OLIVEIRA LIMA
PROC./ADV.: NELSON GOMES MATTOS JÚNIOR OAB: SC
17.387

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, notadamente
quanto à configuração do contexto de rescisão do contrato de tra-
balho, porquanto o(s) paradigma(s) retrata(m) que "A discussão ex-
clusiva de verbas dissociadas do fim do vínculo empregatício exclui
a incidência do art. 6º, inciso V, da Lei n. 7.713/88", ao passo que o
acórdão vergastado assentou:
"Assim, em tendo ocorrido extinção do contrato de trabalho da parte
autora antes do recebimento da verba, a isenção dos juros moratórios
é medida que se impõe nos termos do que foi decidido pelo STJ no
REsp n. 1.089.720/RS."
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003604-09.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
REQUERIDO(A): VILDA GERMANO CORDEIRO POLINÁRIO
PROC./ADV.: NELSON GOMES MATTOS JÚNIOR OAB: SC
17.387

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003694-17.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
REQUERIDO(A): ARI DIACOMO OCAMPO MORE
PROC./ADV.: NELSON GOMES MATTOS JÚNIOR OAB: SC
17.387

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003849-72.2012.4.04.7000
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: PAULO FERNANDO ZILL HEUERT
PROC./ADV.: MARIANA F. CAVALHIERI OAB: PR-45 027
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido inicial de inexigibilidade da
cobrança do Imposto de Renda incidente sobre verbas auferidas por
ocasião da adesão do autor ao plano de repactuação promovido pela
entidade de previdência privada à qual é vinculado.
É, no essencial, o relatório.
O presente incidente não comporta seguimento.
Inicialmente, no que concerne à questão da natureza jurídica da verba
recebida pelo recorrente para adesão às alterações e à migração do
plano de complementação de aposentadoria ao fundo de pensão da
PETROS e, consequentemente, sobre a incidência de imposto de
renda sobre tal verba, a Turma Nacional de Uniformização, por meio
do PEDILEF 0003761-84.2009.4.03.6311, firmou o entendimento no
sentido de que:
"INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO
DE RENDA. INCENTIVO À ADESÃO AO PROCESSO DE RE-
PACTUAÇÃO DO REGULAMENTO DE PLANO DE BENEFÍ-
CIOS DE FUNDO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. VALOR MO-
NETÁRIO. INCIDÊNCIA DE IRPF. INCIDENTE PROVIDO. 1. A
União Federal interpôs pedido de uniformização de jurisprudência em
face de acórdão proferido pela Turma Recursal da Seção Judiciária de
São Paulo, sob o fundamento de que a decisão impugnada está em
desacordo com entendimento do STJ (REsp 908914 / MG, Resp
960029 / SC, REsp 957.350/CE) ao reconhecer a não incidência do
Imposto de Renda sobre os valores recebidos em virtude da adesão à
repactuação do plano de previdência complementar da Fundação Pe-
trobras de Seguridade Social - PETROS. 2. O STJ já firmou en-
tendimento reconhecendo o caráter remuneratório da verba "valor
monetário - repactuação" (REsp 1173279/AM, Rel. Ministro MAU-
RO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em
17/05/2012, DJe 23/05/2012). 3. O tema em questão já foi pacificado
por esta Turma Nacional de Uniformização (PEDILEF
05036615120124058400, Relator Juiz Federal Adel Américo de Oli-
veira, DOU 20/09/2013), quando se reafirmou o entendimento do
Superior Tribunal de Justiça de que incide imposto de renda sobre os
valores percebidos a título de "valor monetário" como incentivo à
migração para novo plano de benefícios de previdência privada. 4.
Incidente de Uniformização conhecido e provido para reformar o v.
acórdão, reconhecendo a incidência de IRPF sobre o valor recebido a
título de "valor monetário" referente à repactuação do plano de pre-
vidência complementar da Fundação Petrobras de Seguridade Social -
PETROS."

Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido").
Demais disso, quanto à tese de que houve ilegalidade na cobrança do
imposto de renda, entendo que não merece prosperar, posto que se
verifica, mediante análise profícua dos autos, que as decisões uti-
lizadas como paradigmas não se prestam a demonstrar a divergência
suscitada.
Isto porque o paradigma do STJ retrata a questão da não incidência
do imposto de renda sobre o valor global dos benefícios previden-
ciários pagos atrasados e de forma acumulada, questão jurídica di-
versa da debatida no presente caso. Aplicável, portanto, na hipótese,
a Questão de Ordem 22 da TNU, segundo a qual "é possível o não
conhecimento do pedido de uniformização por decisão monocrática
quando o acórdão recorrido não guarda similitude fática e jurídica
com o acórdão paradigma."

No que tange ao segundo aresto colacionado, entendo que a di-
vergência com fundamento em paradigmas oriundos de Tribunal Re-
gional do Trabalho não enseja a admissão do incidente de unifor-
mização, haja vista que a Turma Nacional limita-se a dirimir di-
vergência entre decisões de Turmas Recursais de diferentes regiões ou
contrariedade à súmula ou jurisprudência dominante do STJ, con-
soante determinação do art. 14, §2º da Lei nº 10.259/2001.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003850-57.2012.4.04.7000
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: WALDIR BISCOITO MERCER
PROC./ADV.: MARIANA F. CAVALHIERI OAB: PR-45 027
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido inicial de inexigibilidade da
cobrança do Imposto de Renda incidente sobre verbas auferidas por
ocasião da adesão do autor ao plano de repactuação promovido pela
entidade de previdência privada à qual é vinculado.
É, no essencial, o relatório.
O presente incidente não comporta seguimento.
Inicialmente, no que concerne à questão da natureza jurídica da verba
recebida pelo recorrente para adesão às alterações e à migração do
plano de complementação de aposentadoria ao fundo de pensão da
PETROS e, consequentemente, sobre a incidência de imposto de
renda sobre tal verba, a Turma Nacional de Uniformização, por meio
do PEDILEF 0003761-84.2009.4.03.6311, firmou o entendimento no
sentido de que:
"INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO
DE RENDA. INCENTIVO À ADESÃO AO PROCESSO DE RE-
PACTUAÇÃO DO REGULAMENTO DE PLANO DE BENEFÍ-
CIOS DE FUNDO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. VALOR MO-
NETÁRIO. INCIDÊNCIA DE IRPF. INCIDENTE PROVIDO. 1. A
União Federal interpôs pedido de uniformização de jurisprudência em
face de acórdão proferido pela Turma Recursal da Seção Judiciária de
São Paulo, sob o fundamento de que a decisão impugnada está em
desacordo com entendimento do STJ (REsp 908914 / MG, Resp
960029 / SC, REsp 957.350/CE) ao reconhecer a não incidência do
Imposto de Renda sobre os valores recebidos em virtude da adesão à
repactuação do plano de previdência complementar da Fundação Pe-
trobras de Seguridade Social - PETROS. 2. O STJ já firmou en-
tendimento reconhecendo o caráter remuneratório da verba "valor
monetário - repactuação" (REsp 1173279/AM, Rel. Ministro MAU-
RO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em
17/05/2012, DJe 23/05/2012). 3. O tema em questão já foi pacificado
por esta Turma Nacional de Uniformização (PEDILEF
05036615120124058400, Relator Juiz Federal Adel Américo de Oli-
veira, DOU 20/09/2013), quando se reafirmou o entendimento do
Superior Tribunal de Justiça de que incide imposto de renda sobre os
valores percebidos a título de "valor monetário" como incentivo à
migração para novo plano de benefícios de previdência privada. 4.
Incidente de Uniformização conhecido e provido para reformar o v.
acórdão, reconhecendo a incidência de IRPF sobre o valor recebido a
título de "valor monetário" referente à repactuação do plano de pre-
vidência complementar da Fundação Petrobras de Seguridade Social -
PETROS."

Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido").
Demais disso, quanto à tese de que houve ilegalidade na cobrança do
imposto de renda, entendo que não merece prosperar, posto que se
verifica, mediante análise profícua dos autos, que as decisões uti-
lizadas como paradigmas não se prestam a demonstrar a divergência
suscitada.
Isto porque o paradigma do STJ retrata a questão da não incidência
do imposto de renda sobre o valor global dos benefícios previden-
ciários pagos atrasados e de forma acumulada, questão jurídica di-
versa da debatida no presente caso. Aplicável, portanto, na hipótese,
a Questão de Ordem 22 da TNU, segundo a qual "é possível o não
conhecimento do pedido de uniformização por decisão monocrática
quando o acórdão recorrido não guarda similitude fática e jurídica
com o acórdão paradigma."
No que tange ao segundo aresto colacionado, entendo que a di-
vergência com fundamento em paradigmas oriundos de Tribunal Re-
gional do Trabalho não enseja a admissão do incidente de unifor-
mização, haja vista que a Turma Nacional limita-se a dirimir di-
vergência entre decisões de Turmas Recursais de diferentes regiões ou
contrariedade à súmula ou jurisprudência dominante do STJ, con-
soante determinação do art. 14, §2º da Lei nº 10.259/2001.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma
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PROCESSO: 5003852-27.2012.4.04.7000
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: VALTRAUT KUPAS
PROC./ADV.: MARIANA F. CAVALHIERI OAB: PR-45 027
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido inicial de inexigibilidade da
cobrança do Imposto de Renda incidente sobre verbas auferidas por
ocasião da adesão do autor ao plano de repactuação promovido pela
entidade de previdência privada à qual é vinculado.
É, no essencial, o relatório.
O presente incidente não comporta seguimento.
Inicialmente, no que concerne à questão da natureza jurídica da verba
recebida pelo recorrente para adesão às alterações e à migração do
plano de complementação de aposentadoria ao fundo de pensão da
PETROS e, consequentemente, sobre a incidência de imposto de
renda sobre tal verba, a Turma Nacional de Uniformização, por meio
do PEDILEF 0003761-84.2009.4.03.6311, firmou o entendimento no
sentido de que:
"INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO
DE RENDA. INCENTIVO À ADESÃO AO PROCESSO DE RE-
PACTUAÇÃO DO REGULAMENTO DE PLANO DE BENEFÍ-
CIOS DE FUNDO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. VALOR MO-
NETÁRIO. INCIDÊNCIA DE IRPF. INCIDENTE PROVIDO. 1. A
União Federal interpôs pedido de uniformização de jurisprudência em
face de acórdão proferido pela Turma Recursal da Seção Judiciária de
São Paulo, sob o fundamento de que a decisão impugnada está em
desacordo com entendimento do STJ (REsp 908914 / MG, Resp
960029 / SC, REsp 957.350/CE) ao reconhecer a não incidência do
Imposto de Renda sobre os valores recebidos em virtude da adesão à
repactuação do plano de previdência complementar da Fundação Pe-
trobras de Seguridade Social - PETROS. 2. O STJ já firmou en-
tendimento reconhecendo o caráter remuneratório da verba "valor
monetário - repactuação" (REsp 1173279/AM, Rel. Ministro MAU-
RO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em
17/05/2012, DJe 23/05/2012). 3. O tema em questão já foi pacificado
por esta Turma Nacional de Uniformização (PEDILEF
05036615120124058400, Relator Juiz Federal Adel Américo de Oli-
veira, DOU 20/09/2013), quando se reafirmou o entendimento do
Superior Tribunal de Justiça de que incide imposto de renda sobre os
valores percebidos a título de "valor monetário" como incentivo à
migração para novo plano de benefícios de previdência privada. 4.
Incidente de Uniformização conhecido e provido para reformar o v.
acórdão, reconhecendo a incidência de IRPF sobre o valor recebido a
título de "valor monetário" referente à repactuação do plano de pre-
vidência complementar da Fundação Petrobras de Seguridade Social -
PETROS."

Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido").
Demais disso, quanto à tese de que houve ilegalidade na cobrança do
imposto de renda, entendo que não merece prosperar, posto que se
verifica, mediante análise profícua dos autos, que as decisões uti-
lizadas como paradigmas não se prestam a demonstrar a divergência
suscitada.
Isto porque o paradigma do STJ retrata a questão da não incidência
do imposto de renda sobre o valor global dos benefícios previden-
ciários pagos atrasados e de forma acumulada, questão jurídica di-
versa da debatida no presente caso. Aplicável, portanto, na hipótese,
a Questão de Ordem 22 da TNU, segundo a qual "é possível o não
conhecimento do pedido de uniformização por decisão monocrática
quando o acórdão recorrido não guarda similitude fática e jurídica
com o acórdão paradigma."
No que tange ao segundo aresto colacionado, entendo que a di-
vergência com fundamento em paradigmas oriundos de Tribunal Re-
gional do Trabalho não enseja a admissão do incidente de unifor-
mização, haja vista que a Turma Nacional limita-se a dirimir di-
vergência entre decisões de Turmas Recursais de diferentes regiões ou
contrariedade à súmula ou jurisprudência dominante do STJ, con-
soante determinação do art. 14, §2º da Lei nº 10.259/2001.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003853-12.2012.4.04.7000
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: SERGIO LUIZ KALINOWSKI
PROC./ADV.: MARIANA F. CAVALHIERI OAB: PR-45 027
REQUERIDO (A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido inicial de inexigibilidade da
cobrança do Imposto de Renda incidente sobre verbas auferidas por
ocasião da adesão do autor ao plano de repactuação promovido pela
entidade de previdência privada à qual é vinculado.

É, no essencial, o relatório.
O presente incidente não comporta seguimento.
Inicialmente, no que concerne à questão da natureza jurídica da verba
recebida pelo recorrente para adesão às alterações e à migração do
plano de complementação de aposentadoria ao fundo de pensão da
PETROS e, consequentemente, sobre a incidência de imposto de
renda sobre tal verba, a Turma Nacional de Uniformização, por meio
do PEDILEF 0003761-84.2009.4.03.6311, firmou o entendimento no
sentido de que:
"INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO
DE RENDA. INCENTIVO À ADESÃO AO PROCESSO DE RE-
PACTUAÇÃO DO REGULAMENTO DE PLANO DE BENEFÍ-
CIOS DE FUNDO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. VALOR MO-
NETÁRIO. INCIDÊNCIA DE IRPF. INCIDENTE PROVIDO. 1. A
União Federal interpôs pedido de uniformização de jurisprudência em
face de acórdão proferido pela Turma Recursal da Seção Judiciária de
São Paulo, sob o fundamento de que a decisão impugnada está em
desacordo com entendimento do STJ (REsp 908914 / MG, Resp
960029 / SC, REsp 957.350/CE) ao reconhecer a não incidência do
Imposto de Renda sobre os valores recebidos em virtude da adesão à
repactuação do plano de previdência complementar da Fundação Pe-
trobras de Seguridade Social - PETROS. 2. O STJ já firmou en-
tendimento reconhecendo o caráter remuneratório da verba "valor
monetário - repactuação" (REsp 1173279/AM, Rel. Ministro MAU-
RO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em
17/05/2012, DJe 23/05/2012). 3. O tema em questão já foi pacificado
por esta Turma Nacional de Uniformização (PEDILEF
05036615120124058400, Relator Juiz Federal Adel Américo de Oli-
veira, DOU 20/09/2013), quando se reafirmou o entendimento do
Superior Tribunal de Justiça de que incide imposto de renda sobre os
valores percebidos a título de "valor monetário" como incentivo à
migração para novo plano de benefícios de previdência privada. 4.
Incidente de Uniformização conhecido e provido para reformar o v.
acórdão, reconhecendo a incidência de IRPF sobre o valor recebido a
título de "valor monetário" referente à repactuação do plano de pre-
vidência complementar da Fundação Petrobras de Seguridade Social -
PETROS."

Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido").
Demais disso, quanto à tese de que houve ilegalidade na cobrança do
imposto de renda, entendo que não merece prosperar, posto que se
verifica, mediante análise profícua dos autos, que as decisões uti-
lizadas como paradigmas não se prestam a demonstrar a divergência
suscitada.
Isto porque o paradigma do STJ retrata a questão da não incidência
do imposto de renda sobre o valor global dos benefícios previden-
ciários pagos atrasados e de forma acumulada, questão jurídica di-
versa da debatida no presente caso. Aplicável, portanto, na hipótese,
a Questão de Ordem 22 da TNU, segundo a qual "é possível o não
conhecimento do pedido de uniformização por decisão monocrática
quando o acórdão recorrido não guarda similitude fática e jurídica
com o acórdão paradigma."
No que tange ao segundo aresto colacionado, entendo que a di-
vergência com fundamento em paradigmas oriundos de Tribunal Re-
gional do Trabalho não enseja a admissão do incidente de unifor-
mização, haja vista que a Turma Nacional limita-se a dirimir di-
vergência entre decisões de Turmas Recursais de diferentes regiões ou
contrariedade à súmula ou jurisprudência dominante do STJ, con-
soante determinação do art. 14, §2º da Lei nº 10.259/2001.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003855-79.2012.4.04.7000
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: FRANCISCO RENILSO RIBEIRO
PROC./ADV.: MARIANA F. CAVALHIERI OAB: PR-45 027
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido inicial de inexigibilidade da
cobrança do Imposto de Renda incidente sobre verbas auferidas por
ocasião da adesão do autor ao plano de repactuação promovido pela
entidade de previdência privada à qual é vinculado.
É, no essencial, o relatório.
O presente incidente não comporta seguimento.
Inicialmente, no que concerne à questão da natureza jurídica da verba
recebida pelo recorrente para adesão às alterações e à migração do
plano de complementação de aposentadoria ao fundo de pensão da
PETROS e, consequentemente, sobre a incidência de imposto de
renda sobre tal verba, a Turma Nacional de Uniformização, por meio
do PEDILEF 0003761-84.2009.4.03.6311, firmou o entendimento no
sentido de que:
"INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO
DE RENDA. INCENTIVO À ADESÃO AO PROCESSO DE RE-
PACTUAÇÃO DO REGULAMENTO DE PLANO DE BENEFÍ-
CIOS DE FUNDO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. VALOR MO-
NETÁRIO. INCIDÊNCIA DE IRPF. INCIDENTE PROVIDO. 1. A
União Federal interpôs pedido de uniformização de jurisprudência em
face de acórdão proferido pela Turma Recursal da Seção Judiciária de

São Paulo, sob o fundamento de que a decisão impugnada está em
desacordo com entendimento do STJ (REsp 908914 / MG, Resp
960029 / SC, REsp 957.350/CE) ao reconhecer a não incidência do
Imposto de Renda sobre os valores recebidos em virtude da adesão à
repactuação do plano de previdência complementar da Fundação Pe-
trobras de Seguridade Social - PETROS. 2. O STJ já firmou en-
tendimento reconhecendo o caráter remuneratório da verba "valor
monetário - repactuação" (REsp 1173279/AM, Rel. Ministro MAU-
RO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em
17/05/2012, DJe 23/05/2012). 3. O tema em questão já foi pacificado
por esta Turma Nacional de Uniformização (PEDILEF
05036615120124058400, Relator Juiz Federal Adel Américo de Oli-
veira, DOU 20/09/2013), quando se reafirmou o entendimento do
Superior Tribunal de Justiça de que incide imposto de renda sobre os
valores percebidos a título de "valor monetário" como incentivo à
migração para novo plano de benefícios de previdência privada. 4.
Incidente de Uniformização conhecido e provido para reformar o v.
acórdão, reconhecendo a incidência de IRPF sobre o valor recebido a
título de "valor monetário" referente à repactuação do plano de pre-
vidência complementar da Fundação Petrobras de Seguridade Social -
PETROS."

Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido").
Demais disso, quanto à tese de que houve ilegalidade na cobrança do
imposto de renda, entendo que não merece prosperar, posto que se
verifica, mediante análise profícua dos autos, que as decisões uti-
lizadas como paradigmas não se prestam a demonstrar a divergência
suscitada.
Isto porque o paradigma do STJ retrata a questão da não incidência
do imposto de renda sobre o valor global dos benefícios previden-
ciários pagos atrasados e de forma acumulada, questão jurídica di-
versa da debatida no presente caso. Aplicável, portanto, na hipótese,
a Questão de Ordem 22 da TNU, segundo a qual "é possível o não
conhecimento do pedido de uniformização por decisão monocrática
quando o acórdão recorrido não guarda similitude fática e jurídica
com o acórdão paradigma."
No que tange ao segundo aresto colacionado, entendo que a di-
vergência com fundamento em paradigmas oriundos de Tribunal Re-
gional do Trabalho não enseja a admissão do incidente de unifor-
mização, haja vista que a Turma Nacional limita-se a dirimir di-
vergência entre decisões de Turmas Recursais de diferentes regiões ou
contrariedade à súmula ou jurisprudência dominante do STJ, con-
soante determinação do art. 14, §2º da Lei nº 10.259/2001.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003856-64.2012.4.04.7000
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: ALTAMIR CELSO RINALDI SANCHES
PROC./ADV.: MARIANA F. CAVALHIERI OAB: PR-45 027
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADOR FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido inicial de inexigibilidade da
cobrança do Imposto de Renda incidente sobre verbas auferidas por
ocasião da adesão do autor ao plano de repactuação promovido pela
entidade de previdência privada à qual é vinculado.
É, no essencial, o relatório.
O presente incidente não comporta seguimento.
Inicialmente, no que concerne à questão da natureza jurídica da verba
recebida pelo recorrente para adesão às alterações e à migração do
plano de complementação de aposentadoria ao fundo de pensão da
PETROS e, consequentemente, sobre a incidência de imposto de
renda sobre tal verba, a Turma Nacional de Uniformização, por meio
do PEDILEF 0003761-84.2009.4.03.6311, firmou o entendimento no
sentido de que:
"INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO
DE RENDA. INCENTIVO À ADESÃO AO PROCESSO DE RE-
PACTUAÇÃO DO REGULAMENTO DE PLANO DE BENEFÍ-
CIOS DE FUNDO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. VALOR MO-
NETÁRIO. INCIDÊNCIA DE IRPF. INCIDENTE PROVIDO. 1. A
União Federal interpôs pedido de uniformização de jurisprudência em
face de acórdão proferido pela Turma Recursal da Seção Judiciária de
São Paulo, sob o fundamento de que a decisão impugnada está em
desacordo com entendimento do STJ (REsp 908914 / MG, Resp
960029 / SC, REsp 957.350/CE) ao reconhecer a não incidência do
Imposto de Renda sobre os valores recebidos em virtude da adesão à
repactuação do plano de previdência complementar da Fundação Pe-
trobras de Seguridade Social - PETROS. 2. O STJ já firmou en-
tendimento reconhecendo o caráter remuneratório da verba "valor
monetário - repactuação" (REsp 1173279/AM, Rel. Ministro MAU-
RO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em
17/05/2012, DJe 23/05/2012). 3. O tema em questão já foi pacificado
por esta Turma Nacional de Uniformização (PEDILEF
05036615120124058400, Relator Juiz Federal Adel Américo de Oli-
veira, DOU 20/09/2013), quando se reafirmou o entendimento do
Superior Tribunal de Justiça de que incide imposto de renda sobre os
valores percebidos a título de "valor monetário" como incentivo à
migração para novo plano de benefícios de previdência privada. 4.
Incidente de Uniformização conhecido e provido para reformar o v.
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acórdão, reconhecendo a incidência de IRPF sobre o valor recebido a
título de "valor monetário" referente à repactuação do plano de pre-
vidência complementar da Fundação Petrobras de Seguridade Social -
PETROS."

Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido").
Demais disso, quanto à tese de que houve ilegalidade na cobrança do
imposto de renda, entendo que não merece prosperar, posto que se
verifica, mediante análise profícua dos autos, que as decisões uti-
lizadas como paradigmas não se prestam a demonstrar a divergência
suscitada.
Isto porque o paradigma do STJ retrata a questão da não incidência
do imposto de renda sobre o valor global dos benefícios previden-
ciários pagos atrasados e de forma acumulada, questão jurídica di-
versa da debatida no presente caso. Aplicável, portanto, na hipótese,
a Questão de Ordem 22 da TNU, segundo a qual "é possível o não
conhecimento do pedido de uniformização por decisão monocrática
quando o acórdão recorrido não guarda similitude fática e jurídica
com o acórdão paradigma."
No que tange ao segundo aresto colacionado, entendo que a di-
vergência com fundamento em paradigmas oriundos de Tribunal Re-
gional do Trabalho não enseja a admissão do incidente de unifor-
mização, haja vista que a Turma Nacional limita-se a dirimir di-
vergência entre decisões de Turmas Recursais de diferentes regiões ou
contrariedade à súmula ou jurisprudência dominante do STJ, con-
soante determinação do art. 14, §2º da Lei nº 10.259/2001.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003860-04.2012.4.04.7000
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: MAURICIO VALENTIN BOZZA
PROC./ADV.: MARIANA F. CAVALHIERI OAB: PR-45 027
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido inicial de inexigibilidade da
cobrança do Imposto de Renda incidente sobre verbas auferidas por
ocasião da adesão do autor ao plano de repactuação promovido pela
entidade de previdência privada à qual é vinculado.
É, no essencial, o relatório.
O presente incidente não comporta seguimento.
Inicialmente, no que concerne à questão da natureza jurídica da verba
recebida pelo recorrente para adesão às alterações e à migração do
plano de complementação de aposentadoria ao fundo de pensão da
PETROS e, consequentemente, sobre a incidência de imposto de
renda sobre tal verba, a Turma Nacional de Uniformização, por meio
do PEDILEF 0003761-84.2009.4.03.6311, firmou o entendimento no
sentido de que:
"INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO
DE RENDA. INCENTIVO À ADESÃO AO PROCESSO DE RE-
PACTUAÇÃO DO REGULAMENTO DE PLANO DE BENEFÍ-
CIOS DE FUNDO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. VALOR MO-
NETÁRIO. INCIDÊNCIA DE IRPF. INCIDENTE PROVIDO. 1. A
União Federal interpôs pedido de uniformização de jurisprudência em
face de acórdão proferido pela Turma Recursal da Seção Judiciária de
São Paulo, sob o fundamento de que a decisão impugnada está em
desacordo com entendimento do STJ (REsp 908914 / MG, Resp
960029 / SC, REsp 957.350/CE) ao reconhecer a não incidência do
Imposto de Renda sobre os valores recebidos em virtude da adesão à
repactuação do plano de previdência complementar da Fundação Pe-
trobras de Seguridade Social - PETROS. 2. O STJ já firmou en-
tendimento reconhecendo o caráter remuneratório da verba "valor
monetário - repactuação" (REsp 1173279/AM, Rel. Ministro MAU-
RO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em
17/05/2012, DJe 23/05/2012). 3. O tema em questão já foi pacificado
por esta Turma Nacional de Uniformização (PEDILEF
05036615120124058400, Relator Juiz Federal Adel Américo de Oli-
veira, DOU 20/09/2013), quando se reafirmou o entendimento do
Superior Tribunal de Justiça de que incide imposto de renda sobre os
valores percebidos a título de "valor monetário" como incentivo à
migração para novo plano de benefícios de previdência privada. 4.
Incidente de Uniformização conhecido e provido para reformar o v.
acórdão, reconhecendo a incidência de IRPF sobre o valor recebido a
título de "valor monetário" referente à repactuação do plano de pre-
vidência complementar da Fundação Petrobras de Seguridade Social -
PETROS."

Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido").
Demais disso, quanto à tese de que houve ilegalidade na cobrança do
imposto de renda, entendo que não merece prosperar, posto que se
verifica, mediante análise profícua dos autos, que as decisões uti-
lizadas como paradigmas não se prestam a demonstrar a divergência
suscitada.

Isto porque o paradigma do STJ retrata a questão da não incidência
do imposto de renda sobre o valor global dos benefícios previden-
ciários pagos atrasados e de forma acumulada, questão jurídica di-
versa da debatida no presente caso. Aplicável, portanto, na hipótese,
a Questão de Ordem 22 da TNU, segundo a qual "é possível o não
conhecimento do pedido de uniformização por decisão monocrática
quando o acórdão recorrido não guarda similitude fática e jurídica
com o acórdão paradigma."
No que tange ao segundo aresto colacionado, entendo que a di-
vergência com fundamento em paradigmas oriundos de Tribunal Re-
gional do Trabalho não enseja a admissão do incidente de unifor-
mização, haja vista que a Turma Nacional limita-se a dirimir di-
vergência entre decisões de Turmas Recursais de diferentes regiões ou
contrariedade à súmula ou jurisprudência dominante do STJ, con-
soante determinação do art. 14, §2º da Lei nº 10.259/2001.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003865-26.2012.4.04.7000
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: JOÃO ALOIZO FATIGA
PROC./ADV.: MARIANA F. CAVALHIERI OAB: PR-45 027
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido inicial de inexigibilidade da
cobrança do Imposto de Renda incidente sobre verbas auferidas por
ocasião da adesão do autor ao plano de repactuação promovido pela
entidade de previdência privada à qual é vinculado.
É, no essencial, o relatório.
O presente incidente não comporta seguimento.
Inicialmente, no que concerne à questão da natureza jurídica da verba
recebida pelo recorrente para adesão às alterações e à migração do
plano de complementação de aposentadoria ao fundo de pensão da
PETROS e, consequentemente, sobre a incidência de imposto de
renda sobre tal verba, a Turma Nacional de Uniformização, por meio
do PEDILEF 0003761-84.2009.4.03.6311, firmou o entendimento no
sentido de que:
"INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO
DE RENDA. INCENTIVO À ADESÃO AO PROCESSO DE RE-
PACTUAÇÃO DO REGULAMENTO DE PLANO DE BENEFÍ-
CIOS DE FUNDO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. VALOR MO-
NETÁRIO. INCIDÊNCIA DE IRPF. INCIDENTE PROVIDO. 1. A
União Federal interpôs pedido de uniformização de jurisprudência em
face de acórdão proferido pela Turma Recursal da Seção Judiciária de
São Paulo, sob o fundamento de que a decisão impugnada está em
desacordo com entendimento do STJ (REsp 908914 / MG, Resp
960029 / SC, REsp 957.350/CE) ao reconhecer a não incidência do
Imposto de Renda sobre os valores recebidos em virtude da adesão à
repactuação do plano de previdência complementar da Fundação Pe-
trobras de Seguridade Social - PETROS. 2. O STJ já firmou en-
tendimento reconhecendo o caráter remuneratório da verba "valor
monetário - repactuação" (REsp 1173279/AM, Rel. Ministro MAU-
RO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em
17/05/2012, DJe 23/05/2012). 3. O tema em questão já foi pacificado
por esta Turma Nacional de Uniformização (PEDILEF
05036615120124058400, Relator Juiz Federal Adel Américo de Oli-
veira, DOU 20/09/2013), quando se reafirmou o entendimento do
Superior Tribunal de Justiça de que incide imposto de renda sobre os
valores percebidos a título de "valor monetário" como incentivo à
migração para novo plano de benefícios de previdência privada. 4.
Incidente de Uniformização conhecido e provido para reformar o v.
acórdão, reconhecendo a incidência de IRPF sobre o valor recebido a
título de "valor monetário" referente à repactuação do plano de pre-
vidência complementar da Fundação Petrobras de Seguridade Social -
PETROS."

Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido").
Demais disso, quanto à tese de que houve ilegalidade na cobrança do
imposto de renda, entendo que não merece prosperar, posto que se
verifica, mediante análise profícua dos autos, que as decisões uti-
lizadas como paradigmas não se prestam a demonstrar a divergência
suscitada.
Isto porque o paradigma do STJ retrata a questão da não incidência
do imposto de renda sobre o valor global dos benefícios previden-
ciários pagos atrasados e de forma acumulada, questão jurídica di-
versa da debatida no presente caso. Aplicável, portanto, na hipótese,
a Questão de Ordem 22 da TNU, segundo a qual "é possível o não
conhecimento do pedido de uniformização por decisão monocrática
quando o acórdão recorrido não guarda similitude fática e jurídica
com o acórdão paradigma."

No que tange ao segundo aresto colacionado, entendo que a di-
vergência com fundamento em paradigmas oriundos de Tribunal Re-
gional do Trabalho não enseja a admissão do incidente de unifor-
mização, haja vista que a Turma Nacional limita-se a dirimir di-
vergência entre decisões de Turmas Recursais de diferentes regiões ou
contrariedade à súmula ou jurisprudência dominante do STJ, con-
soante determinação do art. 14, §2º da Lei nº 10.259/2001.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003866-11.2012.4.04.7000
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: JOSÉ ADOLFO MUNTSCH
PROC./ADV.: MARIANA F. CAVALHIERI OAB: PR-45 027
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido inicial de inexigibilidade da
cobrança do Imposto de Renda incidente sobre verbas auferidas por
ocasião da adesão do autor ao plano de repactuação promovido pela
entidade de previdência privada à qual é vinculado.
É, no essencial, o relatório.
O presente incidente não comporta seguimento.
Inicialmente, no que concerne à questão da natureza jurídica da verba
recebida pelo recorrente para adesão às alterações e à migração do
plano de complementação de aposentadoria ao fundo de pensão da
PETROS e, consequentemente, sobre a incidência de imposto de
renda sobre tal verba, a Turma Nacional de Uniformização, por meio
do PEDILEF 0003761-84.2009.4.03.6311, firmou o entendimento no
sentido de que:
"INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO
DE RENDA. INCENTIVO À ADESÃO AO PROCESSO DE RE-
PACTUAÇÃO DO REGULAMENTO DE PLANO DE BENEFÍ-
CIOS DE FUNDO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. VALOR MO-
NETÁRIO. INCIDÊNCIA DE IRPF. INCIDENTE PROVIDO. 1. A
União Federal interpôs pedido de uniformização de jurisprudência em
face de acórdão proferido pela Turma Recursal da Seção Judiciária de
São Paulo, sob o fundamento de que a decisão impugnada está em
desacordo com entendimento do STJ (REsp 908914 / MG, Resp
960029 / SC, REsp 957.350/CE) ao reconhecer a não incidência do
Imposto de Renda sobre os valores recebidos em virtude da adesão à
repactuação do plano de previdência complementar da Fundação Pe-
trobras de Seguridade Social - PETROS. 2. O STJ já firmou en-
tendimento reconhecendo o caráter remuneratório da verba "valor
monetário - repactuação" (REsp 1173279/AM, Rel. Ministro MAU-
RO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em
17/05/2012, DJe 23/05/2012). 3. O tema em questão já foi pacificado
por esta Turma Nacional de Uniformização (PEDILEF
05036615120124058400, Relator Juiz Federal Adel Américo de Oli-
veira, DOU 20/09/2013), quando se reafirmou o entendimento do
Superior Tribunal de Justiça de que incide imposto de renda sobre os
valores percebidos a título de "valor monetário" como incentivo à
migração para novo plano de benefícios de previdência privada. 4.
Incidente de Uniformização conhecido e provido para reformar o v.
acórdão, reconhecendo a incidência de IRPF sobre o valor recebido a
título de "valor monetário" referente à repactuação do plano de pre-
vidência complementar da Fundação Petrobras de Seguridade Social -
PETROS."

Destarte, incide a Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido").
Demais disso, quanto à tese de que houve ilegalidade na cobrança do
imposto de renda, entendo que não merece prosperar, posto que se
verifica, mediante análise profícua dos autos, que as decisões uti-
lizadas como paradigmas não se prestam a demonstrar a divergência
suscitada.
Isto porque o paradigma do STJ retrata a questão da não incidência
do imposto de renda sobre o valor global dos benefícios previden-
ciários pagos atrasados e de forma acumulada, questão jurídica di-
versa da debatida no presente caso. Aplicável, portanto, na hipótese,
a Questão de Ordem 22 da TNU, segundo a qual "é possível o não
conhecimento do pedido de uniformização por decisão monocrática
quando o acórdão recorrido não guarda similitude fática e jurídica
com o acórdão paradigma."
No que tange ao segundo aresto colacionado, entendo que a di-
vergência com fundamento em paradigmas oriundos de Tribunal Re-
gional do Trabalho não enseja a admissão do incidente de unifor-
mização, haja vista que a Turma Nacional limita-se a dirimir di-
vergência entre decisões de Turmas Recursais de diferentes regiões ou
contrariedade à súmula ou jurisprudência dominante do STJ, con-
soante determinação do art. 14, §2º da Lei nº 10.259/2001.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma
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PROCESSO: 5003912-45.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
REQUERIDO(A): ÉLCIO JOSÉ LEMOS
PROC./ADV.: NELSON GOMES MATTOS JÚNIOR OAB: SC
17.387

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003993-91.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: IVANI CALLADO DE SOUZA FERNANDES
PROC./ADV.: NELSON GOMES MATTOS JÚNIOR OAB: SC
17.387
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5004016-37.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): JULIO CESAR SCHMITT ROCHA
PROC./ADV.: NELSON GOMES MATTOS JÚNIOR OAB: SC
17.387
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, notadamente
quanto à configuração do contexto de rescisão do contrato de tra-
balho, porquanto o(s) paradigma(s) retrata(m) que "A discussão ex-
clusiva de verbas dissociadas do fim do vínculo empregatício exclui
a incidência do art. 6º, inciso V, da Lei n. 7.713/88", ao passo que o
acórdão vergastado assentou:
"Assim, em tendo ocorrido extinção do contrato de trabalho da parte
autora antes do recebimento da verba, a isenção dos juros moratórios
é medida que se impõe nos termos do que foi decidido pelo STJ no
REsp n. 1.089.720/RS."

Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5004021-59.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
REQUERIDO(A): MÁRCIO PEREIRA WENDHAUSEN
PROC./ADV.: NELSON GOMES MATTOS JÚNIOR OAB: SC
17.387

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5004023-29.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): MARIZA DALIL MANSUR
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5004182-76.2012.4.04.7112
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO (A): ARI VALMOR HORBACH
PROC./ADV.: ANILDO IVO DA SILVA OAB: RS-37971

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio
Grande do Sul que, reformando a sentença reconheceu o pedido de
aposentadoria especial e a respectiva averbação do tempo de serviço
especial, com alteração da DIB à data do requerimento adminis-
trativo, sob o fundamento de que foram cumpridos em parte os
requisitos necessários para a aposentadoria especial desde
04/10/2005.
É, no essencial, o relatório.
Assiste razão à parte requerente.
Verifico que, em princípio, há a divergência suscitada, porquanto a
conclusão do acórdão recorrido diverge do entendimento esposado
no(s) acórdão(s) paradigma(s).

Com efeito, observa-se que as instâncias de origem não foram unís-
sonas na valoração da prova dos autos, aplicando entendimento di-
verso à luz dos fatos expostos no caderno probatório.
Verifica-se nos autos que o acórdão recorrido entende que é possível
reconhecer a conversão de tempo de serviço comum em especial
mesmo após a Lei 9032/95 ainda que o segurado só reúna as con-
dições após a vigência desta norma, se o segurado laborou em con-
dições especiais antes da vigência da nova lei, ao passo que os
paradigmas colacionados indicam a impossibilidade de se reconhecer
esta conversão por inexistir direito adquirido sob regime jurídico.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU,
admito o incidente de uniformização. Em consequência, determino a
distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5004465-92.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: DYLTON DO VALE PEREIRA FILHO
PROC./ADV.: NELSON GOMES MATTOS JÚNIOR OAB: SC
17.387
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5004824-90.2014.4.04.7205
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): SIONE MARIA ESPERCOT
PROC./ADV.: KASSIANO COSTA MACHADO OAB: SC 18.756

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5004887-03.2014.4.04.7113
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERENTE: MARLI MARIA BETTIO STAUDT
PROC./ADV.: LUCÍDIO LUIZ CONZATTI OAB: RS-19697
PROC./ADV.: VINÍCIUS BEN OAB: RS-75 528
REQUERIDO(A): OS MESMOS
PROC./ADV.: OS MESMOS OAB: -

DECISÃO

Trata-se de pedido de reconsideração, o qual ora recebo como agravo,
interposto de decisão que inadmitiu o incidente de uniformização
nacional suscitado pelo autor, pretendendo a reforma de acórdão
oriundo da Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção
Judiciária do Rio Grande do Sul.
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A discussão nos autos versa sobre a incidência de imposto de renda
sobre juros de mora decorrentes de benefícios previdenciários pagos
em atraso.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ, segundo a qual incide imposto de renda sobre os
juros moratórios vinculados a verbas de natureza previdenciária, por
sua natureza remuneratória.
É, no essencial, o relatório.
Verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial n. 1.470.443/PR,
afetado sob o rito dos repetitivos. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA
FERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA, MESMO
EM SE TRATANDO DE VERBA INDENIZATÓRIA. ART. 16, CA-
PUT E PARÁGRADO ÚNICO DA LEI 4.506/64. CASO DE JUROS
DE MORA DECORRENTES DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁ-
RIOS PAGOS EM ATRASO."
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento que vier a ser
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso
repetitivo acima referido.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5004978-27.2013.4.04.7114
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: UNIÃO (FAZENDA NACIONAL)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): TELVIO JOSÉ BONZANINI
PROC./ADV.: GUSTAVO HENTGES REDECKER OAB: RS-
61892

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios recebidos em decorrência de decisão
judicial proferida em reclamatória trabalhista.
É, no essencial, o relatório.
O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento, inicialmente
através do REsp 1.227.113/RS, julgado sob o rito do art. 543-C do
CPC, no sentido de que não incide imposto de renda sobre os juros
moratórios legais vinculados a verbas trabalhistas reconhecidas em
decisão judicial.
Posteriormente, o REsp 1.089.720/RS, esclarecendo o julgado an-
terior, entendeu que, regra geral, incide imposto de renda sobre os
juros de mora, a teor do art. 16, caput e parágrafo único, da Lei
4.506/64, inclusive em reclamatórias trabalhistas. Entretanto, não in-
cidirá imposto de renda nas seguintes hipóteses: a) nos juros de mora
relativos a valores pagos no caso de despedida ou rescisão do con-
trato de trabalho; e b) quando a verba principal for isenta ou não
sujeita à incidência do tributo.
No caso dos autos, não é possível averiguar se as verbas recebidas
têm natureza remuneratória ou indenizatória, o que impossibilita à
TNU averiguar se sobre elas incide ou não imposto de renda, a teor
do entendimento do STJ.
Destarte, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, a, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
de origem para aplicação do entendimento firmado no Superior Tri-
bunal de Justiça.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, a, do RITNU,
determino a restituição dos autos à origem para que verifique, no caso
concreto, a incidência ou não de imposto de renda sobre a verba
trabalhista em questão e, consequentemente sobre os juros de mora
dela decorrentes, fazendo, se for o caso, a adequação do julgado ao
entendimento do STJ, esclarecido no REsp 1.089.720/RS.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5005294-39.2014.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: LUIZ GONZAGA VIEIRA
PROC./ADV.: KARINE SIQUEIRA DA SILVA OAB: SC-18994
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5005622-03.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
REQUERIDO(A): ALCIDES RABELO COELHO
PROC./ADV.: NELSON GOMES MATTOS JÚNIOR OAB: SC
17.387

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5005653-23.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): ANTONIO FARIAS FILHO
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5005705-19.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
REQUERIDO(A): PEDRO PAULO DUTRA
PROC./ADV.: NELSON GOMES MATTOS JÚNIOR OAB: SC
17.387

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5004889-70.2014.4.04.7113
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): GENI PARISOTTO SPOLTI
PROC./ADV.: LUCÍDIO LUIZ CONZATTI OAB: RS-19697
PROC./ADV.: VINÍCIUS BEN OAB: RS-75 528
PROC./ADV.: DIEGO DINON BUFFON OAB: RS-78368

DECISÃO

Trata-se de pedido de reconsideração, o qual ora recebo como agravo,
interposto de decisão que inadmitiu o incidente de uniformização
nacional suscitado pelo autor, pretendendo a reforma de acórdão
oriundo da Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção
Judiciária do Rio Grande do Sul.
A discussão nos autos versa sobre a incidência de imposto de renda
sobre juros de mora decorrentes de benefícios previdenciários pagos
em atraso.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ, segundo a qual incide imposto de renda sobre os
juros moratórios vinculados a verbas de natureza previdenciária, por
sua natureza remuneratória.
É, no essencial, o relatório.
Verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial n. 1.470.443/PR,
afetado sob o rito dos repetitivos. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA
FERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA, MESMO
EM SE TRATANDO DE VERBA INDENIZATÓRIA. ART. 16, CA-
PUT E PARÁGRADO ÚNICO DA LEI 4.506/64. CASO DE JUROS
DE MORA DECORRENTES DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁ-
RIOS PAGOS EM ATRASO."
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento que vier a ser
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso
repetitivo acima referido.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma
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PROCESSO: 5005709-56.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): AUREA MARIA RANDI
PROC./ADV.: NELSON GOMES MATTOS JÚNIOR OAB: SC
17.387
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, notadamente
quanto à configuração do contexto de rescisão do contrato de tra-
balho, porquanto o(s) paradigma(s) retrata(m) que "A discussão ex-
clusiva de verbas dissociadas do fim do vínculo empregatício exclui
a incidência do art. 6º, inciso V, da Lei n. 7.713/88", ao passo que o
acórdão vergastado assentou:
Assim, em tendo ocorrido extinção do contrato de trabalho da parte
autora antes do recebimento da verba, a isenção dos juros moratórios
é medida que se impõe nos termos do que foi decidido pelo STJ no
REsp n. 1.089.720/RS.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5005811-78.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): DULCE MARIA HALFPAP
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5005841-16.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO(A): ERNESTO ANIBAL RUIZ
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.

Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5005881-95.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
REQUERIDO(A): GABRIEL ISRAEL FILHO
PROC./ADV.: NELSON GOMES MATTOS JÚNIOR OAB: SC
17.387

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5005944-86.2014.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): PAULO ROBERTO MACHADO
PROC./ADV.: JOANALIS FAVARETTO MOLINETT OAB: SC
22.551

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5005945-71.2014.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): SUELI MARIA SENA LANGE
PROC./ADV.: JOANALIS FAVARETTO MOLINETT OAB: SC
22.551

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.

Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5005955-18.2014.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): VILSON TEODORO DA SILVA
PROC./ADV.: JOANALIS FAVARETTO MOLINETT OAB: SC
22.551

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5005961-25.2014.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): ZENAIDE DE SOUZA FRAGA
PROC./ADV.: JOANALIS FAVARETTO MOLINETT OAB: SC
22.551

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5005962-10.2014.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO (A): JOSÉ CARLOS CLAUMANN GREGÓRIO
PROC./ADV.: KARINE SIQUEIRA DA SILVA OAB: SC-18994

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
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No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5005963-92.2014.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: CILVO ANTONIO NUNES
PROC./ADV.: KARINE SIQUEIRA DA SILVA OAB: SC-18994
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5005965-62.2014.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: MARIA DO CARMO GONÇALVES GOULART
PROC./ADV.: KARINE SIQUEIRA DA SILVA OAB: SC-18994
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5005972-54.2014.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
REQUERIDO(A): VALQUÍRIA MEDEIROS VIEIRA
PROC./ADV.: JOANALIS FAVARETTO MOLINETT OAB: SC
22.551

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.

Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5005993-64.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
REQUERIDO(A): IVETE RAYMUNDA ROSA BOSCO
PROC./ADV.: NELSON GOMES MATTOS JÚNIOR OAB: SC
17.387

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5005995-34.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
REQUERIDO(A): IVO JOSÉ PADARATZ
PROC./ADV.: NELSON GOMES MATTOS JÚNIOR OAB: SC
17.387

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5006013-55.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
REQUERIDO(A): JOANETE MARIA COSTA
PROC./ADV.: NELSON GOMES MATTOS JÚNIOR OAB: SC
17.387

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, notadamente
quanto à configuração do contexto de rescisão do contrato de tra-
balho, porquanto o(s) paradigma(s) retrata(m) que "A discussão ex-
clusiva de verbas dissociadas do fim do vínculo empregatício exclui
a incidência do art. 6º, inciso V, da Lei n. 7.713/88", ao passo que o
acórdão vergastado assentou:
"Assim, em tendo ocorrido extinção do contrato de trabalho da parte
autora antes do recebimento da verba, a isenção dos juros moratórios
é medida que se impõe nos termos do que foi decidido pelo STJ no
REsp n. 1.089.720/RS."

Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5006144-30.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
REQUERIDO(A): LEVINIO NEVES DE GODOY
PROC./ADV.: NELSON GOMES MATTOS JÚNIOR OAB: SC
17.387

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5006154-74.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): LINA LEAL SABINO
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5006163-36.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): LUIS FERNANDO DIAS PROBST
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
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Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5006181-57.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): LUIZ TEIXEIRA DO VALE PEREIRA
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5006235-23.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): MARCOS OTTONI DE ALMEIDA
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5006244-82.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): MARIA DE LOURDES ARCHER
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.

Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5006255-14.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): MARIA LUIZA CASELANI
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5006261-21.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): MARIALVA FELLER GOLIN
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5006311-47.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): NATÁLIA LABOR CARICELIER
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.

Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5006314-02.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
REQUERIDO(A): NEUSA DE QUIROZ SANTOS
PROC./ADV.: NELSON GOMES MATTOS JÚNIOR OAB: SC
17.387

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5006325-31.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): NORBERTO PAULO KUHNEN
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5006352-14.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
REQUERIDO(A): SANDRA SULAMITA NAHAS BAASCH
PROC./ADV.: NELSON GOMES MATTOS JÚNIOR OAB: SC
17.387

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
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Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5006404-10.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): ROGÉRIO TADEU DA SILVA FERREIRA
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, notadamente
quanto à configuração do contexto de rescisão do contrato de tra-
balho, porquanto o(s) paradigma(s) retrata(m) que "A discussão ex-
clusiva de verbas dissociadas do fim do vínculo empregatício exclui
a incidência do art. 6º, inciso V, da Lei n. 7.713/88", ao passo que o
acórdão vergastado assentou:
"ssim, em tendo ocorrido extinção do contrato de trabalho da parte
autora antes do recebimento da verba, a isenção dos juros moratórios
é medida que se impõe nos termos do que foi decidido pelo STJ no
REsp n. 1.089.720/RS."
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5006413-69.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: ROSANGELA MARIA FENILI
PROC./ADV.: NELSON GOMES MATTOS JÚNIOR OAB: SC
17.387
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5006462-13.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): VALDIR SOLDI
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.

Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5006473-42.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): VILSON ROSALINO DA SILVEIRA
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

Todavia, a matéria encontra-se sob análise perante o Supremo Tri-
bunal Federal, no RE 593068, no qual foi reconhecida a repercussão
geral do tema. Vejamos:
"CONSTITUCIONAL. REPERCUSSÃO GERAL. TRIBUTÁRIO.
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REGIME PREVIDENCIÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO. BASE DE CÁLCULO. TERÇO CONSTITUCIO-
NAL DE FÉRIAS. GRATIFICAÇÃO NATALINA (DÉCIMO-TER-
CEIRO SALÁRIO). HORAS EXTRAS. OUTROS PAGAMENTOS
DE CARÁTER TRANSITÓRIO. LEIS 9.783/1999 E 10.887/2004.
CARACTERIZAÇÃO DOS VALORES COMO REMUNERAÇÃO
(BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO). ACÓRDÃO QUE CON-
CLUI PELA PRESENÇA DE PROPÓSITO ATUARIAL NA IN-
CLUSÃO DOS VALORES NA BASE DE CÁLCULO DO TRI-
BUTO (SOLIDARIEDADE DO SISTEMA DE CUSTEIO). 1. Re-
curso extraordinário em que se discute a exigibilidade da contribuição
previdenciária incidente sobre adicionais e gratificações temporárias,
tais como 'terço de férias', 'serviços extraordinários', 'adicional no-
turno', e 'adicional de insalubridade'. Discussão sobre a caracterização
dos valores como remuneração, e, portanto, insertos ou não na base
de cálculo do tributo. Alegada impossibilidade de criação de fonte de
custeio sem contrapartida de benefício direto ao contribuinte. Alcance
do sistema previdenciário solidário e submetido ao equilíbrio atuarial
e financeiro (arts. 40, 150, IV e 195, § 5º da Constituição). 2. En-
caminhamento da questão pela existência de repercussão geral da
matéria constitucional controvertida."
(RE 593068 RG, Relator(a): Min. Joaquim Barbosa, julgado em
7.5.2009, DJe-094 Divulg 21.5.2009 Public 22.5.2009 Ement Vol-
02361-08 PP-01636 LEXSTF v. 31, n. 365, 2009, p. 285-295 )
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento que vier a ser
pacificado no âmbito do Supremo Tribunal Federal.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Suprema.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5006698-71.2013.4.04.7003
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): CARMEN AGUERA MUNHOZ RODRIGUES
PROC./ADV.: PAULO MARCOS DE OLIVEIRA OAB: PR-16646
PROC./ADV.: DEONÍZIO LETENSKI OAB: PR-20671

DECISÃO

Trata-se de incidente nacional de uniformização de jurisprudência
suscitado pela parte ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão
oriundo de Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção
Judiciária do Paraná que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência
de imposto de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
Verifico que, em princípio, há a divergência suscitada, porquanto a
conclusão do acórdão recorrido diverge do entendimento esposado
no(s) acórdão(s) paradigma(s) no que se refere à ocorrência da pres-
crição quinquenal, notadamente, quanto ao marco inicial da contagem
do prazo prescricional.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5006823-61.2012.4.04.7104
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: OLDEMAR ROESSLER
PROC./ADV.: RENATO AMARAL CORRÊA OAB: RS-43 193
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto de decisão que inadmitiu o incidente de
uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul.
A Turma de origem reformou a para julgar improcedente o pedido
inicial de declaração de inexigibilidade da incidência do imposto de
renda sobre os juros moratórios de créditos previdenciários recebidos
por meio de ação trabalhista.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ segundo a qual, não incide imposto de renda
sobre juros moratórios quando decorrerem de verbas trabalhistas, fi-
xadas em decisão judicial, consoante expressa redação do art. 6º, V,
da Lei 7.713/88. Aduz que, no caso de verbas de natureza inde-
nizatória e pede ao final que seja reformada a decisão de origem.
É, no essencial, o relatório.

PROCESSO: 5006575-77.2012.4.04.7207
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): JN TRANSPORTE RODOVIÁRIO LTDA ME
PROC./ADV.: RENAN LEMOS VILLELA OAB: RS-52572

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, reformando a sentença, rejeitou a incidência de con-
tribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias.
É, no essencial, o relatório.
O Superior Tribunal de Justiça, por meio do REsp 1.230.957/RS,
decidido em sede de repetitivo da controvérsia, consolidou enten-
dimento no sentido de que não incide contribuição previdenciária
sobre o terço constitucional de férias:
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA.
REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A
RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES
VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO
MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO IN-
DENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE
ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.
[...]
1.2 Terço constitucional de férias.
No que se refere ao adicional de férias relativo às férias indenizadas,
a não incidência de contribuição previdenciária decorre de expressa
previsão legal (art. 28, § 9º, "d", da Lei 8.212/91 - redação dada pela
Lei 9.528/97).
Em relação ao adicional de férias concernente às férias gozadas, tal
importância possui natureza indenizatória/compensatória, e não cons-
titui ganho habitual do empregado, razão pela qual sobre ela não é
possível a incidência de contribuição previdenciária (a cargo da em-
presa). A Primeira Seção/STJ, no julgamento do AgRg nos EREsp
957.719/SC (Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 16.11.2010), ra-
tificando entendimento das Turmas de Direito Público deste Tribunal,
adotou a seguinte orientação: "Jurisprudência das Turmas que com-
põem a Primeira Seção desta Corte consolidada no sentido de afastar
a contribuição previdenciária do terço de férias também de empre-
gados celetistas contratados por empresas privada
[...]
Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS
LTDA parcialmente provido, apenas para afastar a incidência de con-
tribuição previdenciária sobre o adicional de férias (terço consti-
tucional) concernente às férias gozadas.
Recurso especial da Fazenda Nacional não provido.
Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a
Resolução 8/2008 - Presidência/STJ."
(REsp 1230957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Pri-
meira Seção, julgado em 26.2.2014, DJe 18.3.2014)
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O presente recurso não comporta provimento.
Verifica-se inicialmente que a sugerida divergência jurisprudencial
não restou comprovada. Com efeito, o recorrente não observou o
regramento legal, deixando de efetuar o devido cotejo analítico, não
demonstrando, assim, a similitude fática entre as hipóteses trazidas a
confronto com díspares conclusões.
Destarte, não foi atendido o requisito disposto nos arts. 6º e 14, § 2º,
da Lei 10.259/01.
Ainda que assim não fosse, importa registrar que O Superior Tribunal
de Justiça por meio do REsp 1.089.720/RS, entendeu que, regra geral,
incide imposto de renda sobre os juros de mora, a teor do art. 16,
caput e parágrafo único, da Lei 4.506/64, inclusive em reclamatórias
trabalhistas. Na ocasião, decidiu-se que há apenas duas exceções: a)
quando se tratar de verbas rescisórias decorrentes da perda do em-
prego, havendo reclamação trabalhista ou não, e independentemente
de ser a verba principal isenta ou não tributada; e b) quando a verba
principal (fora do contexto da perda do emprego) for isenta ou não
tributada, situação na qual o acessório segue o principal.
No caso dos autos, verifica-se que o acórdão recorrido está em con-
sonância com o enunciado pelo STJ.
Dessa forma, entendo que é aplicável a Questão de Ordem 24/TNU
"Não se conhece de incidente de uniformização interposto contra
acórdão que se encontra no mesmo sentido da orientação do Superior
Tribunal de Justiça, externada em sede de incidente de uniformização
ou de recursos repetitivos, representativos de controvérsia".
Ante o exposto, com base no art. 7º, VII, c, RITNU, nego provimento
ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007055-42.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): VERA LUCIA DUARTE DO VALLE PEREIRA
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007244-20.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): BONIFÁCIO BERTOLDI
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, notadamente
quanto à configuração do contexto de rescisão do contrato de tra-
balho, porquanto o(s) paradigma(s) retrata(m) que "A discussão ex-
clusiva de verbas dissociadas do fim do vínculo empregatício exclui
a incidência do art. 6º, inciso V, da Lei n. 7.713/88", ao passo que o
acórdão vergastado assentou:
Assim, em tendo ocorrido extinção do contrato de trabalho da parte
autora antes do recebimento da verba, a isenção dos juros moratórios
é medida que se impõe nos termos do que foi decidido pelo STJ no
REsp n. 1.089.720/RS.

Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007280-06.2011.4.04.7112
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: EMIA POPKO
PROC./ADV.: ANDIARA MACIEL PEREIRA OAB: RS-65408
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo da Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul
que, afastando a sentença, rejeitou o pedido de concessão de benefício
assistencial ao idoso.
Embora a renda per capita da família seja inferior ao limite legal,
entendeu a Turma de origem ser indevida a concessão do benefício
pleiteado, sob o fundamento de que os elementos constantes nos autos
não permitem concluir pelo estado de miserabilidade.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso comporta provimento.
A Turma Nacional de Uniformização no julgamento do PEDILEF
201070500195518 reafirmou sua jurisprudência no sentido de que "a
renda mensal per capita inferior a 1/4 do salário mínimo denota
presunção absoluta de miserabilidade, não sendo possível ser con-
frontada com os outros critérios."
Dessa forma, considerando-se a sistemática dos recursos sobrestados
por força de repercussão geral, dos representativos da controvérsia,
dos repetitivos e dos incidentes de uniformização processados na
TNU, em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts.
543-B, § 3º, e 543-C, § 7º, do CPC e 7º, VII, a, e 15, §§ 1º a 3º, da
Resolução 22/08 do Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser
devolvidos à Turma Recursal de origem para aplicação do enten-
dimento pacificado no âmbito da Turma Nacional de Uniformiza-
ção.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RI/TNU, dou
provimento ao agravo. Determino, em consequência, a restituição dos
autos à origem para a adequação do julgado.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007325-28.2011.4.04.7009
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): ROBSON EDUARDO ABADE
PROC./ADV.: RÔMULO FERREIRA DA SILVA OAB: PR-25076

DECISÃO

Trata-se de incidente nacional de uniformização de jurisprudência
suscitado pela parte ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão
oriundo de Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção
Judiciária do Paraná que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência
de imposto de renda sobre valores recebidos a título de férias não
usufruídas e o respectivo terço constitucional de férias.
É, no essencial, o relatório.
Verifico que, em princípio, há a divergência suscitada, porquanto a
conclusão do acórdão recorrido diverge do entendimento esposado
no(s) acórdão(s) paradigma(s) no que se refere à ocorrência da pres-
crição quinquenal, notadamente, quanto ao marco inicial da contagem
do prazo prescricional.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU,
admito o incidente de uniformização. Em consequência, determino a
distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007351-64.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): EDILZA MARIA RIBEIRO
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.

É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, notadamente
quanto à configuração do contexto de rescisão do contrato de tra-
balho, porquanto o(s) paradigma(s) retrata(m) que "A discussão ex-
clusiva de verbas dissociadas do fim do vínculo empregatício exclui
a incidência do art. 6º, inciso V, da Lei n. 7.713/88", ao passo que o
acórdão vergastado assentou:
"Assim, em tendo ocorrido extinção do contrato de trabalho da parte
autora antes do recebimento da verba, a isenção dos juros moratórios
é medida que se impõe nos termos do que foi decidido pelo STJ no
REsp n. 1.089.720/RS."
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007468-55.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): MARIA AMÉLIA GOMES VIEIRA
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007486-76.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL - PFN
REQUERIDO(A): IVETE SIMIONATO
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS

D E S PA C H O

Compulsando os autos, verifica-se que a parte ora requerente, in-
conformada com o acórdão de origem, suscitou pedido de unifor-
mização regional, com fundamento no art. 14, §1º, da Lei n.
10.259/2001 (evento 50).
Após o incidente ter sido inadmitido pela Turma Recursal da Seção
Judiciária de Santa Catarina, formulou pedido de agravo.
Entretanto, os autos foram remetidos para esta Turma Nacional.
Desse modo, determino a remessa dos autos à origem para o pros-
seguimento do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 6 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007506-67.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): JOAQUIM FELIPE DE JESUS
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
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Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007600-15.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): INGEBORG KUHN ARROYO
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007611-44.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): LIDVINA HORR
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007621-88.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): LORENA MACHADO E SILVA
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de incidente nacional de uniformização de jurisprudência
suscitado pela parte ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão
oriundo de Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção
Judiciária de Santa Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a
incidência de imposto de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.

Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VI, do RITNU, admito o
incidente de uniformização. Em consequência, determino a distri-
buição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007632-20.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): LUIZ RENATO D´AGOSTINI
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007665-10.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): MARGARIDA MATOS DE MENDONÇA
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007684-16.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): NERY ERNESTO KESSLER
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.

Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007733-57.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): TELMA ANITA PIACENTINI
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de incidente nacional de uniformização de jurisprudência
suscitado pela parte ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão
oriundo de Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção
Judiciária de Santa Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a
incidência de imposto de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VI, do RITNU, admito o
incidente de uniformização. Em consequência, determino a distri-
buição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007735-27.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): MARIA ALBERTINA BRAGLIA PACHECO
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007782-98.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): NELCY TEREZINHA COUTINHO MENDES
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de incidente nacional de uniformização de jurisprudência
suscitado pela parte ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão
oriundo de Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção
Judiciária de Santa Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a
incidência de imposto de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
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Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VI, do RITNU, admito o
incidente de uniformização. Em consequência, determino a distri-
buição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007792-45.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): ALACOQUE LORENZINI ERDMANN
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007805-44.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): ANGELO GILBERTO SILVA
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007810-94.2012.4.04.7202
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): TOP CONSTRUÇÕES LTDA - EPP
PROC./ADV.: EDSON FLÁVIO CARDOSO OAB: SC 4.847

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, reformando a sentença, rejeitou a incidência de con-
tribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias.
É, no essencial, o relatório.
O Superior Tribunal de Justiça, por meio do REsp 1.230.957/RS,
decidido em sede de repetitivo da controvérsia, consolidou enten-
dimento no sentido de que não incide contribuição previdenciária
sobre o terço constitucional de férias:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA.
REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A
RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES
VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO
MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO IN-
DENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE
ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.
[...]
1.2 Terço constitucional de férias.
No que se refere ao adicional de férias relativo às férias indenizadas,
a não incidência de contribuição previdenciária decorre de expressa
previsão legal (art. 28, § 9º, "d", da Lei 8.212/91 - redação dada pela
Lei 9.528/97).
Em relação ao adicional de férias concernente às férias gozadas, tal
importância possui natureza indenizatória/compensatória, e não cons-
titui ganho habitual do empregado, razão pela qual sobre ela não é
possível a incidência de contribuição previdenciária (a cargo da em-
presa). A Primeira Seção/STJ, no julgamento do AgRg nos EREsp
957.719/SC (Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 16.11.2010), ra-
tificando entendimento das Turmas de Direito Público deste Tribunal,
adotou a seguinte orientação: "Jurisprudência das Turmas que com-
põem a Primeira Seção desta Corte consolidada no sentido de afastar
a contribuição previdenciária do terço de férias também de empre-
gados celetistas contratados por empresas privada
[...]
Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS
LTDA parcialmente provido, apenas para afastar a incidência de con-
tribuição previdenciária sobre o adicional de férias (terço consti-
tucional) concernente às férias gozadas.
Recurso especial da Fazenda Nacional não provido.
Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a
Resolução 8/2008 - Presidência/STJ."
(REsp 1230957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Pri-
meira Seção, julgado em 26.2.2014, DJe 18.3.2014)
Todavia, a matéria encontra-se sob análise perante o Supremo Tri-
bunal Federal, no RE 593068, no qual foi reconhecida a repercussão
geral do tema. Vejamos:
"CONSTITUCIONAL. REPERCUSSÃO GERAL. TRIBUTÁRIO.
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REGIME PREVIDENCIÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO. BASE DE CÁLCULO. TERÇO CONSTITUCIO-
NAL DE FÉRIAS. GRATIFICAÇÃO NATALINA (DÉCIMO-TER-
CEIRO SALÁRIO). HORAS EXTRAS. OUTROS PAGAMENTOS
DE CARÁTER TRANSITÓRIO. LEIS 9.783/1999 E 10.887/2004.
CARACTERIZAÇÃO DOS VALORES COMO REMUNERAÇÃO
(BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO). ACÓRDÃO QUE CON-
CLUI PELA PRESENÇA DE PROPÓSITO ATUARIAL NA IN-
CLUSÃO DOS VALORES NA BASE DE CÁLCULO DO TRI-
BUTO (SOLIDARIEDADE DO SISTEMA DE CUSTEIO). 1. Re-
curso extraordinário em que se discute a exigibilidade da contribuição
previdenciária incidente sobre adicionais e gratificações temporárias,
tais como 'terço de férias', 'serviços extraordinários', 'adicional no-
turno', e 'adicional de insalubridade'. Discussão sobre a caracterização
dos valores como remuneração, e, portanto, insertos ou não na base
de cálculo do tributo. Alegada impossibilidade de criação de fonte de
custeio sem contrapartida de benefício direto ao contribuinte. Alcance
do sistema previdenciário solidário e submetido ao equilíbrio atuarial
e financeiro (arts. 40, 150, IV e 195, § 5º da Constituição). 2. En-
caminhamento da questão pela existência de repercussão geral da
matéria constitucional controvertida."
(RE 593068 RG, Relator(a): Min. Joaquim Barbosa, julgado em
7.5.2009, DJe-094 Divulg 21.5.2009 Public 22.5.2009 Ement Vol-
02361-08 PP-01636 LEXSTF v. 31, n. 365, 2009, p. 285-295 )
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento que vier a ser
pacificado no âmbito do Supremo Tribunal Federal.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Suprema.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007850-48.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): CATIA WALESCA WIETHORN LEMOS
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.

Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007855-70.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): CESAR RAITZ
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007894-67.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): ENEUZA TEREZINHA TAVARES DE ANDRA-
DE
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007903-29.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): GERMANO NUNES SILVA FILHO
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
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Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007908-51.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): JANE IARA PEREIRA DA COSTA
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, notadamente
quanto à configuração do contexto de rescisão do contrato de tra-
balho, porquanto o(s) paradigma(s) retrata(m) que "A discussão ex-
clusiva de verbas dissociadas do fim do vínculo empregatício exclui
a incidência do art. 6º, inciso V, da Lei n. 7.713/88", ao passo que o
acórdão vergastado assentou:
"Assim, em tendo ocorrido extinção do contrato de trabalho da parte
autora antes do recebimento da verba, a isenção dos juros moratórios
é medida que se impõe nos termos do que foi decidido pelo STJ no
REsp n. 1.089.720/RS."
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007909-36.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): JARDEL MORAIS PEREIRA
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007915-43.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): JOSÉ GOMES NETO
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.

Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007927-57.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): NORBERTO JACOB ETGES
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007928-42.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
REQUERIDO(A): ODILIA CARREIRAO ORTIGA
PROC./ADV.: NELSON GOMES MATTOS JÚNIOR OAB: SC
17.387

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007931-94.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): OSCAR JOSÉ ORSI ARCHER
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.

Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007955-25.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): ROBERT OZÓRIO MOREIRA
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007974-31.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): SANTO ZACARIAS GOMES
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007980-38.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
REQUERIDO(A): SILVIO ANTONIO FERRAZ CARIO
PROC./ADV.: NELSON GOMES MATTOS JÚNIOR OAB: SC
17.387

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
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Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007981-23.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERENTE: SUSANA BORNEO FUNK
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5008064-39.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): JOANA BENEDITA DE OLIVEIRA QUANDT
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5008084-30.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): JOSÉ SIDINEY CAPANEMA
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de incidente nacional de uniformização de jurisprudência
suscitado pela parte ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão
oriundo de Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção
Judiciária de Santa Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a
incidência de imposto de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.

Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VI, do RITNU, admito o
incidente de uniformização. Em consequência, determino a distri-
buição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5008094-74.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): OFÉLIA PEREIRA DA SILVA NUNES
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5008139-78.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): ABRAÃO BECHARA SELENE
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5008142-33.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): ADIR PROBST
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de incidente nacional de uniformização de jurisprudência
suscitado pela parte ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão
oriundo de Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção
Judiciária de Santa Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a
incidência de imposto de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.

Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VI, do RITNU, admito o
incidente de uniformização. Em consequência, determino a distri-
buição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5008304-28.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): MARIA MARTA FURLANETTO
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5008332-93.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): REGINA FLEMING DAMM
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5008351-02.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): VANIA CONCEIÇÃO TAVARES
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de incidente nacional de uniformização de jurisprudência
suscitado pela parte ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão
oriundo de Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção
Judiciária de Santa Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a
incidência de imposto de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
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Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VI, do RITNU, admito o
incidente de uniformização. Em consequência, determino a distri-
buição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5008391-81.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): CARMEM SUZANE COMITRE GIMENEZ
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5008465-35.2013.4.04.7104
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): ADELIDES POLETTO
PROC./ADV.: WAGNER SEGALA OAB: RS-60699
PROC./ADV.: HENRIQUE OLTRAMARI OAB: RS-60442
PROC./ADV.: LUANA DOS SANTOS OAB: RS-75 730

DECISÃO

Trata-se de pedido de reconsideração, o qual ora recebo como agravo,
interposto contra decisão que inadmitiu o incidente de uniformização
nacional suscitado pela parte ora requerente, pretendendo a reforma
de acórdão oriundo da Turma Recursal dos Juizados Especiais Fe-
derais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul que, mantendo a
sentença, reconheceu a ilegalidade da incidência do imposto de renda
sobre os rendimentos recebidos acumuladamente, por força de de-
cisão judicial, inclusive os valores recebidos a título de juros de
mora.
A discussão nos autos versa sobre a incidência de imposto de renda
sobre juros de mora decorrentes de benefícios previdenciários pagos
em atraso.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ, segundo a qual incide imposto de renda sobre os
juros moratórios vinculados a verbas de natureza previdenciária, por
sua natureza remuneratória.
É, no essencial, o relatório.
Verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial n. 1.470.443/PR,
afetado sob o rito dos repetitivos. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA
FERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA, MESMO
EM SE TRATANDO DE VERBA INDENIZATÓRIA. ART. 16, CA-
PUT E PARÁGRADO ÚNICO DA LEI 4.506/64. CASO DE JUROS
DE MORA DECORRENTES DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁ-
RIOS PAGOS EM ATRASO."
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento que vier a ser
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso
repetitivo acima referido.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5008537-95.2013.4.04.7112
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: JOSÉ FIRMINO BRANCHIERS
PROC./ADV.: LUCIANO MOSSMANN OAB: RS-49275
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul
que, mantendo a sentença, julgou improcedente o pedido de auxílio-
doença/aposentadoria por invalidez, em razão da ausência de inca-
pacidade da parte autora para as atividades laborativas.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência da TNU e de Turmas Recursais de outras regiões, se-
gundo a qual, para a concessão do benefício por incapacidade aos
portadores do vírus da AIDS, é possível considerar outros pontos
relativos ao caso concreto a fim de avaliar a existência da inca-
pacidade.
É, no essencial, o relatório.
Razão assiste à parte agravante.
A TNU, por meio da Súmula 78, aprovada na Sessão do dia
11.9.2014, pacificou o entendimento no sentido de que, "Comprovado
que o requerente de benefício é portador do vírus HIV, cabe ao
julgador verificar as condições pessoais, sociais, econômicas e cul-
turais, de forma a analisar a incapacidade em sentido amplo, em face
da elevada estigmatização social da doença.".
Dessa forma, considerando-se a sistemática dos recursos sobrestados
por força de repercussão geral, dos representativos da controvérsia,
dos repetitivos e dos incidentes de uniformização processados na
TNU, em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts.
543-B, § 3º, e 543-C, § 7º, do CPC e 7º, VII, a e b, e 15, §§ 1º a 3º,
da Resolução 22/08 do Conselho da Justiça Federal, os autos devem
ser devolvidos à Turma Recursal de origem para aplicação do en-
tendimento pacificado no âmbito da Turma Nacional de Uniformi-
zação.
Determino, pois, a restituição dos autos à origem para a adequação do
julgado.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5008564-08.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): NÍVEA T. DUARTE HEIDRICH
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5009520-67.2012.4.04.7100
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: GABRIEL BONATTO
PROC./ADV.: EDUARDO VIELMO CÔRTES OAB: RS-66 464
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul que,
reformando a sentença, rejeitou o pedido de benefício assistencial por
incapacidade, ao fundamento de que não restou comprovada a con-
dição de miserabilidade da parte autora.
É, no essencial, o relatório.
Verifico que, em princípio, há a divergência suscitada, porquanto a
conclusão do acórdão recorrido diverge do entendimento esposado
no(s) acórdão(s) paradigma(s).
Com efeito, observa-se que as instâncias de origem não foram unís-
sonas na valoração da prova dos autos, aplicando entendimento di-
verso à luz dos fatos expostos no caderno probatório.

Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5010017-35.2013.4.04.7201
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: ALÉCIO BERNARDO
PROC./ADV.: CLAUDIO RENGEL OAB: SC-19 825
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de agravos interpostos contra decisão que inadmitiu o in-
cidente de uniformização nacional suscitado pelas partes, pretendendo
a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais da Seção Judiciária de Santa Catarina.
A Turma de origem, reformando a sentença, julgou parcialmente
procedente o pedido inicial de restituição do valor pago a título de
contribuição previdenciária sobre terço constitucional de férias, sob o
fundamento de que, possuindo natureza indenizatória, não há como
distinguir, para fins de incidência de tributação da contribuição pre-
videnciária, entre o adicional de férias pago aos servidores públicos
regidos pelo Regime Próprio de Previdência Social - RPPS - e o pago
aos empregados sujeitos ao Regime Geral de Previdência Social -
RGPS.
Sustenta a parte autora que o acórdão de origem merece reforma, haja
vista ser indevida toda e qualquer obrigação que constitua contri-
buição previdenciária sobre as férias usufruídas e 1/3 constitucional,
sendo devida a repetição dos valores indevidamente pagos.
Por outro lado, sustenta a Fazenda Nacional que o acórdão recorrido
diverge da jurisprudência do STJ e desta TNU, segundo a qual,
diferentemente do que ocorre com os servidores regidos pelo regime
próprio de previdência, no caso daqueles regidos pelo regime geral, o
terço constitucional de férias inclui-se no salário de contribuição,
possuindo, portanto, caráter remuneratório, razão pela qual é devida a
incidência tributária sobre tal verba.
É, no essencial, o relatório. Decido.
No que tange ao pedido de uniformização apresentado pela parte
autora, verifico que tampouco a sugerida divergência jurisprudencial
restou comprovada. Com efeito, o recorrente não observou o re-
gramento legal, deixando de efetuar o devido cotejo analítico, não
demonstrando, assim, a similitude fática entre as hipóteses trazidas a
confronto com díspares conclusões.
Nesse sentido, nego provimento ao recurso interposto por ausência de
preenchimento de pressuposto recursal específico, nos termos do art.
7º, VII, c, do RITNU.
No que concerne ao recurso interposto pela Fazenda Nacional, ve-
rifica-se que o Superior Tribunal de Justiça, por meio do REsp
1.230.957/RS, decidido em sede de repetitivo da controvérsia, con-
solidou entendimento no sentido de que não incide contribuição pre-
videnciária sobre o terço constitucional de férias:
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA.
REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A
RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES
VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO
MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO IN-
DENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE
ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.
[...]
1.2 Terço constitucional de férias.
No que se refere ao adicional de férias relativo às férias indenizadas,
a não incidência de contribuição previdenciária decorre de expressa
previsão legal (art. 28, § 9º, "d", da Lei 8.212/91 - redação dada pela
Lei 9.528/97).
Em relação ao adicional de férias concernente às férias gozadas, tal
importância possui natureza indenizatória/compensatória, e não cons-
titui ganho habitual do empregado, razão pela qual sobre ela não é
possível a incidência de contribuição previdenciária (a cargo da em-
presa). A Primeira Seção/STJ, no julgamento do AgRg nos EREsp
957.719/SC (Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 16.11.2010), ra-
tificando entendimento das Turmas de Direito Público deste Tribunal,
adotou a seguinte orientação: "Jurisprudência das Turmas que com-
põem a Primeira Seção desta Corte consolidada no sentido de afastar
a contribuição previdenciária do terço de férias também de empre-
gados celetistas contratados por empresas privadas".
[...]
Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS
LTDA parcialmente provido, apenas para afastar a incidência de con-
tribuição previdenciária sobre o adicional de férias (terço consti-
tucional) concernente às férias gozadas.
Recurso especial da Fazenda Nacional não provido.
Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a
Resolução 8/2008 - Presidência/STJ."
(REsp 1230957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Pri-
meira Seção, julgado em 26.2.2014, DJe 18.3.2014)
Todavia, a matéria encontra-se sob análise perante o Supremo Tri-
bunal Federal, no RE 593068, no qual foi reconhecida a repercussão
geral do tema. Vejamos:
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"CONSTITUCIONAL. REPERCUSSÃO GERAL. TRIBUTÁRIO.
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REGIME PREVIDENCIÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO. BASE DE CÁLCULO. TERÇO CONSTITUCIO-
NAL DE FÉRIAS. GRATIFICAÇÃO NATALINA (DÉCIMO-TER-
CEIRO SALÁRIO). HORAS EXTRAS. OUTROS PAGAMENTOS
DE CARÁTER TRANSITÓRIO. LEIS 9.783/1999 E 10.887/2004.
CARACTERIZAÇÃO DOS VALORES COMO REMUNERAÇÃO
(BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO). ACÓRDÃO QUE CON-
CLUI PELA PRESENÇA DE PROPÓSITO ATUARIAL NA IN-
CLUSÃO DOS VALORES NA BASE DE CÁLCULO DO TRI-
BUTO (SOLIDARIEDADE DO SISTEMA DE CUSTEIO). 1. Re-
curso extraordinário em que se discute a exigibilidade da contribuição
previdenciária incidente sobre adicionais e gratificações temporárias,
tais como 'terço de férias', 'serviços extraordinários', 'adicional no-
turno', e 'adicional de insalubridade'. Discussão sobre a caracterização
dos valores como remuneração, e, portanto, insertos ou não na base
de cálculo do tributo. Alegada impossibilidade de criação de fonte de
custeio sem contrapartida de benefício direto ao contribuinte. Alcance
do sistema previdenciário solidário e submetido ao equilíbrio atuarial
e financeiro (arts. 40, 150, IV e 195, § 5º da Constituição). 2. En-
caminhamento da questão pela existência de repercussão geral da
matéria constitucional controvertida."
(RE 593068 RG, Relator(a): Min. Joaquim Barbosa, julgado em
7.5.2009, DJe-094 Divulg 21.5.2009 Public 22.5.2009 Ement Vol-
02361-08 PP-01636 LEXSTF v. 31, n. 365, 2009, p. 285-295 )
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento que vier a ser
pacificado no âmbito do Supremo Tribunal Federal.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Suprema.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5010024-27.2013.4.04.7201
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: CARLA CRISTINE PINHEIRO
PROC./ADV.: CLAUDIO RENGEL OAB: SC-19 825
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de agravos interpostos contra decisão que inadmitiu os in-
cidentes de uniformização nacional suscitados pelas partes, preten-
dendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa Catarina.
A Turma de origem, reformando a sentença, julgou parcialmente
procedente o pedido inicial de restituição do valor pago a título de
contribuição previdenciária sobre terço constitucional de férias, sob o
fundamento de que "[...]a não incidência da contribuição previden-
ciária alcança tanto servidores públicos quanto empregados celetistas,
haja vista que o fundamento, em ambos os casos, é o reconhecimento
da natureza indenizatória do terço constitucional de férias [...]".
Sustenta a Fazenda Nacional que o acórdão recorrido diverge da
jurisprudência do STJ e desta TNU, segundo a qual, diferentemente
do que ocorre com os servidores regidos pelo regime próprio de
previdência, no caso daqueles regidos pelo regime geral, o terço
constitucional de férias inclui-se no salário de contribuição, pos-
suindo, portanto, caráter remuneratório, razão pela qual é devida a
incidência tributária sobre tal verba.
A parte autora, por sua vez, afirma que a contribuição previdenciária
tampouco deveria incidir sobre o montante recebido a título de férias
usufruídas.
É, no essencial, o relatório. Decido.
No que tange à alegação da Fazenda Nacional, o Superior Tribunal de
Justiça, por meio do REsp 1.230.957/RS, decidido em sede de re-
petitivo da controvérsia, consolidou entendimento no sentido de que
não incide contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de
férias:
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA.
REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A
RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES
VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO
MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO IN-
DENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE
ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.
[...]
1.2 Terço constitucional de férias.
No que se refere ao adicional de férias relativo às férias indenizadas,
a não incidência de contribuição previdenciária decorre de expressa
previsão legal (art. 28, § 9º, "d", da Lei 8.212/91 - redação dada pela
Lei 9.528/97).

Em relação ao adicional de férias concernente às férias gozadas, tal
importância possui natureza indenizatória/compensatória, e não cons-
titui ganho habitual do empregado, razão pela qual sobre ela não é
possível a incidência de contribuição previdenciária (a cargo da em-
presa). A Primeira Seção/STJ, no julgamento do AgRg nos EREsp
957.719/SC (Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 16.11.2010), ra-
tificando entendimento das Turmas de Direito Público deste Tribunal,
adotou a seguinte orientação: "Jurisprudência das Turmas que com-
põem a Primeira Seção desta Corte consolidada no sentido de afastar
a contribuição previdenciária do terço de férias também de empre-
gados celetistas contratados por empresas privadas".
[...]
Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS
LTDA parcialmente provido, apenas para afastar a incidência de con-
tribuição previdenciária sobre o adicional de férias (terço consti-
tucional) concernente às férias gozadas.
Recurso especial da Fazenda Nacional não provido.
Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a
Resolução 8/2008 - Presidência/STJ."
(REsp 1230957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Pri-
meira Seção, julgado em 26.2.2014, DJe 18.3.2014)
Todavia, a matéria encontra-se sob análise perante o Supremo Tri-
bunal Federal, no RE 593068, no qual foi reconhecida a repercussão
geral do tema. Vejamos:
"CONSTITUCIONAL. REPERCUSSÃO GERAL. TRIBUTÁRIO.
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REGIME PREVIDENCIÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO. BASE DE CÁLCULO. TERÇO CONSTITUCIO-
NAL DE FÉRIAS. GRATIFICAÇÃO NATALINA (DÉCIMO-TER-
CEIRO SALÁRIO). HORAS EXTRAS. OUTROS PAGAMENTOS
DE CARÁTER TRANSITÓRIO. LEIS 9.783/1999 E 10.887/2004.
CARACTERIZAÇÃO DOS VALORES COMO REMUNERAÇÃO
(BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO). ACÓRDÃO QUE CON-
CLUI PELA PRESENÇA DE PROPÓSITO ATUARIAL NA IN-
CLUSÃO DOS VALORES NA BASE DE CÁLCULO DO TRI-
BUTO (SOLIDARIEDADE DO SISTEMA DE CUSTEIO). 1. Re-
curso extraordinário em que se discute a exigibilidade da contribuição
previdenciária incidente sobre adicionais e gratificações temporárias,
tais como 'terço de férias', 'serviços extraordinários', 'adicional no-
turno', e 'adicional de insalubridade'. Discussão sobre a caracterização
dos valores como remuneração, e, portanto, insertos ou não na base
de cálculo do tributo. Alegada impossibilidade de criação de fonte de
custeio sem contrapartida de benefício direto ao contribuinte. Alcance
do sistema previdenciário solidário e submetido ao equilíbrio atuarial
e financeiro (arts. 40, 150, IV e 195, § 5º da Constituição). 2. En-
caminhamento da questão pela existência de repercussão geral da
matéria constitucional controvertida."
(RE 593068 RG, Relator(a): Min. Joaquim Barbosa, julgado em
7.5.2009, DJe-094 Divulg 21.5.2009 Public 22.5.2009 Ement Vol-
02361-08 PP-01636 LEXSTF v. 31, n. 365, 2009, p. 285-295 )
Logo, o sobrestamento do feito na origem até que o entendimento
seja pacificado no âmbito do Pretório Excelso é medida que se im-
põe.
Já no que diz respeito ao ponto trazido à discussão pelo particular,
verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no REsp 1.459.779/MA, em sede de
repetitivo da controvérsia. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. IN-
CIDÊNCIA SOBRE ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS GOZA-
DAS."
Pela mesma razão, há de se encaminhar os autos à origem a fim de
que se aguarde o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça
acerca do tema.
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação dos entendimentos que vierem a
ser pacificados no âmbito do Supremo Tribunal Federal e do Superior
Tribunal de Justiça, respectivamente.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pelas Cortes Superiores.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5010025-12.2013.4.04.7201
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: CRHISTIAN MARCO PINHEIRO
PROC./ADV.: CLAUDIO RENGEL OAB: SC-19 825
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de agravos interpostos contra decisão que inadmitiu o in-
cidente de uniformização nacional suscitado pelas partes, pretendendo
a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais da Seção Judiciária de Santa Catarina.

A Turma de origem, reformando a sentença, julgou parcialmente
procedente o pedido inicial de restituição do valor pago a título de
contribuição previdenciária sobre terço constitucional de férias, sob o
fundamento de que, possuindo natureza indenizatória, não há como
distinguir, para fins de incidência de tributação da contribuição pre-
videnciária, entre o adicional de férias pago aos servidores públicos
regidos pelo Regime Próprio de Previdência Social - RPPS - e o pago
aos empregados sujeitos ao Regime Geral de Previdência Social -
RGPS.
Sustenta a parte autora que o acórdão de origem merece reforma, haja
vista ser indevida toda e qualquer obrigação que constitua contri-
buição previdenciária sobre as férias usufruídas e 1/3 constitucional,
sendo devida a repetição dos valores indevidamente pagos.
Por outro lado, sustenta a Fazenda Nacional que o acórdão recorrido
diverge da jurisprudência do STJ e desta TNU, segundo a qual,
diferentemente do que ocorre com os servidores regidos pelo regime
próprio de previdência, no caso daqueles regidos pelo regime geral, o
terço constitucional de férias inclui-se no salário de contribuição,
possuindo, portanto, caráter remuneratório, razão pela qual é devida a
incidência tributária sobre tal verba.
É, no essencial, o relatório. Decido.
No que tange ao pedido de uniformização apresentado pela parte
autora, verifico que tampouco a sugerida divergência jurisprudencial
restou comprovada. Com efeito, o recorrente não observou o re-
gramento legal, deixando de efetuar o devido cotejo analítico, não
demonstrando, assim, a similitude fática entre as hipóteses trazidas a
confronto com díspares conclusões.
Nesse sentido, nego provimento ao recurso interposto por ausência de
preenchimento de pressuposto recursal específico, nos termos do art.
7º, VII, c, do RITNU.
No que concerne ao recurso interposto pela Fazenda Nacional, ve-
rifica-se que o Superior Tribunal de Justiça, por meio do REsp
1.230.957/RS, decidido em sede de repetitivo da controvérsia, con-
solidou entendimento no sentido de que não incide contribuição pre-
videnciária sobre o terço constitucional de férias:
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA.
REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A
RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES
VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO
MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO IN-
DENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE
ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.
[...]
1.2 Terço constitucional de férias.
No que se refere ao adicional de férias relativo às férias indenizadas,
a não incidência de contribuição previdenciária decorre de expressa
previsão legal (art. 28, § 9º, "d", da Lei 8.212/91 - redação dada pela
Lei 9.528/97).
Em relação ao adicional de férias concernente às férias gozadas, tal
importância possui natureza indenizatória/compensatória, e não cons-
titui ganho habitual do empregado, razão pela qual sobre ela não é
possível a incidência de contribuição previdenciária (a cargo da em-
presa). A Primeira Seção/STJ, no julgamento do AgRg nos EREsp
957.719/SC (Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 16.11.2010), ra-
tificando entendimento das Turmas de Direito Público deste Tribunal,
adotou a seguinte orientação: "Jurisprudência das Turmas que com-
põem a Primeira Seção desta Corte consolidada no sentido de afastar
a contribuição previdenciária do terço de férias também de empre-
gados celetistas contratados por empresas privadas".
[...]
Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS
LTDA parcialmente provido, apenas para afastar a incidência de con-
tribuição previdenciária sobre o adicional de férias (terço consti-
tucional) concernente às férias gozadas.
Recurso especial da Fazenda Nacional não provido.
Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a
Resolução 8/2008 - Presidência/STJ."
(REsp 1230957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Pri-
meira Seção, julgado em 26.2.2014, DJe 18.3.2014)
Todavia, a matéria encontra-se sob análise perante o Supremo Tri-
bunal Federal, no RE 593068, no qual foi reconhecida a repercussão
geral do tema. Vejamos:
"CONSTITUCIONAL. REPERCUSSÃO GERAL. TRIBUTÁRIO.
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REGIME PREVIDENCIÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO. BASE DE CÁLCULO. TERÇO CONSTITUCIO-
NAL DE FÉRIAS. GRATIFICAÇÃO NATALINA (DÉCIMO-TER-
CEIRO SALÁRIO). HORAS EXTRAS. OUTROS PAGAMENTOS
DE CARÁTER TRANSITÓRIO. LEIS 9.783/1999 E 10.887/2004.
CARACTERIZAÇÃO DOS VALORES COMO REMUNERAÇÃO
(BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO). ACÓRDÃO QUE CON-
CLUI PELA PRESENÇA DE PROPÓSITO ATUARIAL NA IN-
CLUSÃO DOS VALORES NA BASE DE CÁLCULO DO TRI-
BUTO (SOLIDARIEDADE DO SISTEMA DE CUSTEIO). 1. Re-
curso extraordinário em que se discute a exigibilidade da contribuição
previdenciária incidente sobre adicionais e gratificações temporárias,
tais como 'terço de férias', 'serviços extraordinários', 'adicional no-
turno', e 'adicional de insalubridade'. Discussão sobre a caracterização
dos valores como remuneração, e, portanto, insertos ou não na base
de cálculo do tributo. Alegada impossibilidade de criação de fonte de
custeio sem contrapartida de benefício direto ao contribuinte. Alcance
do sistema previdenciário solidário e submetido ao equilíbrio atuarial
e financeiro (arts. 40, 150, IV e 195, § 5º da Constituição). 2. En-
caminhamento da questão pela existência de repercussão geral da
matéria constitucional controvertida."
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(RE 593068 RG, Relator(a): Min. Joaquim Barbosa, julgado em
7.5.2009, DJe-094 Divulg 21.5.2009 Public 22.5.2009 Ement Vol-
02361-08 PP-01636 LEXSTF v. 31, n. 365, 2009, p. 285-295 )
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento que vier a ser
pacificado no âmbito do Supremo Tribunal Federal.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Suprema.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5010031-19.2013.4.04.7201
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERENTE: JAIR BARAUNA
PROC./ADV.: CLAUDIO RENGEL OAB: SC-19 825
REQUERIDO(A): OS MESMOS
PROC./ADV.: OS MESMOS OAB: -

DECISÃO

Trata-se de agravos interpostos contra decisão que inadmitiu os in-
cidentes de uniformização nacional suscitados pelas partes, preten-
dendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa Catarina.
A Turma de origem, reformando a sentença, julgou parcialmente
procedente o pedido inicial de restituição do valor pago a título de
contribuição previdenciária sobre terço constitucional de férias, sob o
fundamento de que "[...]o raciocínio adotado relativamente aos ser-
vidores públicos, é perfeitamente aplicável no tocante aos empre-
gados celetistas, sujeitos ao Regime Geral da Previdência Social -
RGPS, uma vez que, em ambos os casos, o terço constitucional de
férias previsto no artigo 7º, inciso XVII, da Constituição Federal tem
natureza indenizatória [...]".
Sustenta a Fazenda Nacional que o acórdão recorrido diverge da
jurisprudência do STJ e desta TNU, segundo a qual, diferentemente
do que ocorre com os servidores regidos pelo regime próprio de
previdência, no caso daqueles regidos pelo regime geral, o terço
constitucional de férias inclui-se no salário de contribuição, pos-
suindo, portanto, caráter remuneratório, razão pela qual é devida a
incidência tributária sobre tal verba.
A parte autora, por sua vez, afirma que a contribuição previdenciária
tampouco deveria incidir sobre o montante recebido a título de férias
usufruídas.
É, no essencial, o relatório. Decido.
No que tange à alegação da Fazenda Nacional, o Superior Tribunal de
Justiça, por meio do REsp 1.230.957/RS, decidido em sede de re-
petitivo da controvérsia, consolidou entendimento no sentido de que
não incide contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de
férias:
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA.
REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A
RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES
VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO
MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO IN-
DENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE
ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.
[...]
1.2 Terço constitucional de férias.
No que se refere ao adicional de férias relativo às férias indenizadas,
a não incidência de contribuição previdenciária decorre de expressa
previsão legal (art. 28, § 9º, "d", da Lei 8.212/91 - redação dada pela
Lei 9.528/97).
Em relação ao adicional de férias concernente às férias gozadas, tal
importância possui natureza indenizatória/compensatória, e não cons-
titui ganho habitual do empregado, razão pela qual sobre ela não é
possível a incidência de contribuição previdenciária (a cargo da em-
presa). A Primeira Seção/STJ, no julgamento do AgRg nos EREsp
957.719/SC (Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 16.11.2010), ra-
tificando entendimento das Turmas de Direito Público deste Tribunal,
adotou a seguinte orientação: "Jurisprudência das Turmas que com-
põem a Primeira Seção desta Corte consolidada no sentido de afastar
a contribuição previdenciária do terço de férias também de empre-
gados celetistas contratados por empresas privadas".
[...]
Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS
LTDA parcialmente provido, apenas para afastar a incidência de con-
tribuição previdenciária sobre o adicional de férias (terço consti-
tucional) concernente às férias gozadas.
Recurso especial da Fazenda Nacional não provido.
Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a
Resolução 8/2008 - Presidência/STJ."
(REsp 1230957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Pri-
meira Seção, julgado em 26.2.2014, DJe 18.3.2014)
Todavia, a matéria encontra-se sob análise perante o Supremo Tri-
bunal Federal, no RE 593068, no qual foi reconhecida a repercussão
geral do tema. Vejamos:

"CONSTITUCIONAL. REPERCUSSÃO GERAL. TRIBUTÁRIO.
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REGIME PREVIDENCIÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO. BASE DE CÁLCULO. TERÇO CONSTITUCIO-
NAL DE FÉRIAS. GRATIFICAÇÃO NATALINA (DÉCIMO-TER-
CEIRO SALÁRIO). HORAS EXTRAS. OUTROS PAGAMENTOS
DE CARÁTER TRANSITÓRIO. LEIS 9.783/1999 E 10.887/2004.
CARACTERIZAÇÃO DOS VALORES COMO REMUNERAÇÃO
(BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO). ACÓRDÃO QUE CON-
CLUI PELA PRESENÇA DE PROPÓSITO ATUARIAL NA IN-
CLUSÃO DOS VALORES NA BASE DE CÁLCULO DO TRI-
BUTO (SOLIDARIEDADE DO SISTEMA DE CUSTEIO). 1. Re-
curso extraordinário em que se discute a exigibilidade da contribuição
previdenciária incidente sobre adicionais e gratificações temporárias,
tais como 'terço de férias', 'serviços extraordinários', 'adicional no-
turno', e 'adicional de insalubridade'. Discussão sobre a caracterização
dos valores como remuneração, e, portanto, insertos ou não na base
de cálculo do tributo. Alegada impossibilidade de criação de fonte de
custeio sem contrapartida de benefício direto ao contribuinte. Alcance
do sistema previdenciário solidário e submetido ao equilíbrio atuarial
e financeiro (arts. 40, 150, IV e 195, § 5º da Constituição). 2. En-
caminhamento da questão pela existência de repercussão geral da
matéria constitucional controvertida."
(RE 593068 RG, Relator(a): Min. Joaquim Barbosa, julgado em
7.5.2009, DJe-094 Divulg 21.5.2009 Public 22.5.2009 Ement Vol-
02361-08 PP-01636 LEXSTF v. 31, n. 365, 2009, p. 285-295 )
Logo, o sobrestamento do feito na origem até que o entendimento
seja pacificado no âmbito do Pretório Excelso é medida que se im-
põe.
Já no que diz respeito ao ponto trazido à discussão pelo particular,
verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no REsp 1.459.779/MA, em sede de
repetitivo da controvérsia. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. IN-
CIDÊNCIA SOBRE ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS GOZA-
DAS."
Pela mesma razão, há de se encaminhar os autos à origem a fim de
que se aguarde o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça
acerca do tema.
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação dos entendimentos que vierem a
ser pacificados no âmbito do Supremo Tribunal Federal e do Superior
Tribunal de Justiça, respectivamente.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pelas Cortes Superiores.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5010032-04.2013.4.04.7201
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): JOANES FRAINER
PROC./ADV.: CLAUDIO RENGEL OAB: SC-19 825

DECISÃO

Trata-se de agravos interpostos contra decisão que inadmitiu os in-
cidentes de uniformização nacional suscitados pelas partes, preten-
dendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa Catarina.
A Turma de origem, reformando a sentença, julgou parcialmente
procedente o pedido inicial de restituição do valor pago a título de
contribuição previdenciária sobre terço constitucional de férias, sob o
fundamento de que "[...] o raciocínio adotado relativamente aos ser-
vidores públicos é perfeitamente aplicável no tocante aos empregados
celetistas, sujeitos ao Regime Geral da Previdência Social - RGPS,
uma vez que, em ambos os casos, o terço constitucional de férias
previsto no artigo 7º, inciso XVII, da Constituição Federal tem na-
tureza indenizatória [...]".
Sustenta a Fazenda Nacional que o acórdão recorrido diverge da
jurisprudência do STJ e desta TNU, segundo a qual, diferentemente
do que ocorre com os servidores regidos pelo regime próprio de
previdência, no caso daqueles regidos pelo regime geral, o terço
constitucional de férias inclui-se no salário de contribuição, pos-
suindo, portanto, caráter remuneratório, razão pela qual é devida a
incidência tributária sobre tal verba.
A parte autora, por sua vez, afirma que a contribuição previdenciária
tampouco deveria incidir sobre o montante recebido a título de férias
usufruídas.
É, no essencial, o relatório. Decido.
No que tange à alegação da Fazenda Nacional, o Superior Tribunal de
Justiça, por meio do REsp 1.230.957/RS, decidido em sede de re-
petitivo da controvérsia, consolidou entendimento no sentido de que
não incide contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de
férias:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA.
REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A
RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES
VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO
MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO IN-
DENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE
ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.
[...]
1.2 Terço constitucional de férias.
No que se refere ao adicional de férias relativo às férias indenizadas,
a não incidência de contribuição previdenciária decorre de expressa
previsão legal (art. 28, § 9º, "d", da Lei 8.212/91 - redação dada pela
Lei 9.528/97).
Em relação ao adicional de férias concernente às férias gozadas, tal
importância possui natureza indenizatória/compensatória, e não cons-
titui ganho habitual do empregado, razão pela qual sobre ela não é
possível a incidência de contribuição previdenciária (a cargo da em-
presa). A Primeira Seção/STJ, no julgamento do AgRg nos EREsp
957.719/SC (Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 16.11.2010), ra-
tificando entendimento das Turmas de Direito Público deste Tribunal,
adotou a seguinte orientação: "Jurisprudência das Turmas que com-
põem a Primeira Seção desta Corte consolidada no sentido de afastar
a contribuição previdenciária do terço de férias também de empre-
gados celetistas contratados por empresas privadas".
[...]
Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS
LTDA parcialmente provido, apenas para afastar a incidência de con-
tribuição previdenciária sobre o adicional de férias (terço consti-
tucional) concernente às férias gozadas.
Recurso especial da Fazenda Nacional não provido.
Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a
Resolução 8/2008 - Presidência/STJ."
(REsp 1230957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Pri-
meira Seção, julgado em 26.2.2014, DJe 18.3.2014)
Todavia, a matéria encontra-se sob análise perante o Supremo Tri-
bunal Federal, no RE 593068, no qual foi reconhecida a repercussão
geral do tema. Vejamos:
"CONSTITUCIONAL. REPERCUSSÃO GERAL. TRIBUTÁRIO.
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REGIME PREVIDENCIÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO. BASE DE CÁLCULO. TERÇO CONSTITUCIO-
NAL DE FÉRIAS. GRATIFICAÇÃO NATALINA (DÉCIMO-TER-
CEIRO SALÁRIO). HORAS EXTRAS. OUTROS PAGAMENTOS
DE CARÁTER TRANSITÓRIO. LEIS 9.783/1999 E 10.887/2004.
CARACTERIZAÇÃO DOS VALORES COMO REMUNERAÇÃO
(BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO). ACÓRDÃO QUE CON-
CLUI PELA PRESENÇA DE PROPÓSITO ATUARIAL NA IN-
CLUSÃO DOS VALORES NA BASE DE CÁLCULO DO TRI-
BUTO (SOLIDARIEDADE DO SISTEMA DE CUSTEIO). 1. Re-
curso extraordinário em que se discute a exigibilidade da contribuição
previdenciária incidente sobre adicionais e gratificações temporárias,
tais como 'terço de férias', 'serviços extraordinários', 'adicional no-
turno', e 'adicional de insalubridade'. Discussão sobre a caracterização
dos valores como remuneração, e, portanto, insertos ou não na base
de cálculo do tributo. Alegada impossibilidade de criação de fonte de
custeio sem contrapartida de benefício direto ao contribuinte. Alcance
do sistema previdenciário solidário e submetido ao equilíbrio atuarial
e financeiro (arts. 40, 150, IV e 195, § 5º da Constituição). 2. En-
caminhamento da questão pela existência de repercussão geral da
matéria constitucional controvertida."
(RE 593068 RG, Relator(a): Min. Joaquim Barbosa, julgado em
7.5.2009, DJe-094 Divulg 21.5.2009 Public 22.5.2009 Ement Vol-
02361-08 PP-01636 LEXSTF v. 31, n. 365, 2009, p. 285-295 )
Logo, o sobrestamento do feito na origem até que o entendimento
seja pacificado no âmbito do Pretório Excelso é medida que se im-
põe.
Já no que diz respeito ao ponto trazido à discussão pelo particular,
verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no REsp 1.459.779/MA, em sede de
repetitivo da controvérsia. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. IN-
CIDÊNCIA SOBRE ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS GOZA-
DAS."
Pela mesma razão, há de se encaminhar os autos à origem a fim de
que se aguarde o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça
acerca do tema.
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação dos entendimentos que vierem a
ser pacificados no âmbito do Supremo Tribunal Federal e do Superior
Tribunal de Justiça, respectivamente.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pelas Cortes Superiores.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma



Nº 37, quarta-feira, 25 de fevereiro de 2015270 ISSN 1677-7042

COMERCIALIZAÇÃO PROIBIDA POR TERCEIROS

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015022500270

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

PROCESSO: 5010034-71.2013.4.04.7201
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: JOÃO GOMES FERREIRA
PROC./ADV.: CLAUDIO RENGEL OAB: SC-19 825
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de agravos interpostos contra decisão que inadmitiu o in-
cidente de uniformização nacional suscitado pelas partes, pretendendo
a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais da Seção Judiciária de Santa Catarina.
A Turma de origem, reformando a sentença, julgou parcialmente
procedente o pedido inicial de restituição do valor pago a título de
contribuição previdenciária sobre terço constitucional de férias, sob o
fundamento de que, possuindo natureza indenizatória, não há como
distinguir, para fins de incidência de tributação da contribuição pre-
videnciária, entre o adicional de férias pago aos servidores públicos
regidos pelo Regime Próprio de Previdência Social - RPPS - e o pago
aos empregados sujeitos ao Regime Geral de Previdência Social -
RGPS.
Sustenta a parte autora que o acórdão de origem merece reforma, haja
vista ser indevida toda e qualquer obrigação que constitua contri-
buição previdenciária sobre as férias usufruídas e 1/3 constitucional,
sendo devida a repetição dos valores indevidamente pagos.
Por outro lado, sustenta a Fazenda Nacional que o acórdão recorrido
diverge da jurisprudência do STJ e desta TNU, segundo a qual,
diferentemente do que ocorre com os servidores regidos pelo regime
próprio de previdência, no caso daqueles regidos pelo regime geral, o
terço constitucional de férias inclui-se no salário de contribuição,
possuindo, portanto, caráter remuneratório, razão pela qual é devida a
incidência tributária sobre tal verba.
É, no essencial, o relatório. Decido.
No que tange ao pedido de uniformização apresentado pela parte
autora, verifico que tampouco a sugerida divergência jurisprudencial
restou comprovada. Com efeito, o recorrente não observou o re-
gramento legal, deixando de efetuar o devido cotejo analítico, não
demonstrando, assim, a similitude fática entre as hipóteses trazidas a
confronto com díspares conclusões.
Nesse sentido, nego provimento ao recurso interposto por ausência de
preenchimento de pressuposto recursal específico, nos termos do art.
7º, VII, c, do RITNU.
No que concerne ao recurso interposto pela Fazenda Nacional, ve-
rifica-se que o Superior Tribunal de Justiça, por meio do REsp
1.230.957/RS, decidido em sede de repetitivo da controvérsia, con-
solidou entendimento no sentido de que não incide contribuição pre-
videnciária sobre o terço constitucional de férias:
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA.
REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A
RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES
VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO
MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO IN-
DENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE
ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.
[...]
1.2 Terço constitucional de férias.
No que se refere ao adicional de férias relativo às férias indenizadas,
a não incidência de contribuição previdenciária decorre de expressa
previsão legal (art. 28, § 9º, "d", da Lei 8.212/91 - redação dada pela
Lei 9.528/97).
Em relação ao adicional de férias concernente às férias gozadas, tal
importância possui natureza indenizatória/compensatória, e não cons-
titui ganho habitual do empregado, razão pela qual sobre ela não é
possível a incidência de contribuição previdenciária (a cargo da em-
presa). A Primeira Seção/STJ, no julgamento do AgRg nos EREsp
957.719/SC (Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 16.11.2010), ra-
tificando entendimento das Turmas de Direito Público deste Tribunal,
adotou a seguinte orientação: "Jurisprudência das Turmas que com-
põem a Primeira Seção desta Corte consolidada no sentido de afastar
a contribuição previdenciária do terço de férias também de empre-
gados celetistas contratados por empresas privadas".
[...]
Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS
LTDA parcialmente provido, apenas para afastar a incidência de con-
tribuição previdenciária sobre o adicional de férias (terço consti-
tucional) concernente às férias gozadas.
Recurso especial da Fazenda Nacional não provido.
Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a
Resolução 8/2008 - Presidência/STJ."
(REsp 1230957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Pri-
meira Seção, julgado em 26.2.2014, DJe 18.3.2014)
Todavia, a matéria encontra-se sob análise perante o Supremo Tri-
bunal Federal, no RE 593068, no qual foi reconhecida a repercussão
geral do tema. Vejamos:
"CONSTITUCIONAL. REPERCUSSÃO GERAL. TRIBUTÁRIO.
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REGIME PREVIDENCIÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO. BASE DE CÁLCULO. TERÇO CONSTITUCIO-
NAL DE FÉRIAS. GRATIFICAÇÃO NATALINA (DÉCIMO-TER-
CEIRO SALÁRIO). HORAS EXTRAS. OUTROS PAGAMENTOS
DE CARÁTER TRANSITÓRIO. LEIS 9.783/1999 E 10.887/2004.
CARACTERIZAÇÃO DOS VALORES COMO REMUNERAÇÃO
(BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO). ACÓRDÃO QUE CON-
CLUI PELA PRESENÇA DE PROPÓSITO ATUARIAL NA IN-
CLUSÃO DOS VALORES NA BASE DE CÁLCULO DO TRI-
BUTO (SOLIDARIEDADE DO SISTEMA DE CUSTEIO). 1. Re-
curso extraordinário em que se discute a exigibilidade da contribuição
previdenciária incidente sobre adicionais e gratificações temporárias,
tais como 'terço de férias', 'serviços extraordinários', 'adicional no-

turno', e 'adicional de insalubridade'. Discussão sobre a caracterização
dos valores como remuneração, e, portanto, insertos ou não na base
de cálculo do tributo. Alegada impossibilidade de criação de fonte de
custeio sem contrapartida de benefício direto ao contribuinte. Alcance
do sistema previdenciário solidário e submetido ao equilíbrio atuarial
e financeiro (arts. 40, 150, IV e 195, § 5º da Constituição). 2. En-
caminhamento da questão pela existência de repercussão geral da
matéria constitucional controvertida."
(RE 593068 RG, Relator(a): Min. Joaquim Barbosa, julgado em
7.5.2009, DJe-094 Divulg 21.5.2009 Public 22.5.2009 Ement Vol-
02361-08 PP-01636 LEXSTF v. 31, n. 365, 2009, p. 285-295 )
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento que vier a ser
pacificado no âmbito do Supremo Tribunal Federal.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Suprema.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

Todavia, a matéria encontra-se sob análise perante o Supremo Tri-
bunal Federal, no RE 593068, no qual foi reconhecida a repercussão
geral do tema. Vejamos:
"CONSTITUCIONAL. REPERCUSSÃO GERAL. TRIBUTÁRIO.
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REGIME PREVIDENCIÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO. BASE DE CÁLCULO. TERÇO CONSTITUCIO-
NAL DE FÉRIAS. GRATIFICAÇÃO NATALINA (DÉCIMO-TER-
CEIRO SALÁRIO). HORAS EXTRAS. OUTROS PAGAMENTOS
DE CARÁTER TRANSITÓRIO. LEIS 9.783/1999 E 10.887/2004.
CARACTERIZAÇÃO DOS VALORES COMO REMUNERAÇÃO
(BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO). ACÓRDÃO QUE CON-
CLUI PELA PRESENÇA DE PROPÓSITO ATUARIAL NA IN-
CLUSÃO DOS VALORES NA BASE DE CÁLCULO DO TRI-
BUTO (SOLIDARIEDADE DO SISTEMA DE CUSTEIO). 1. Re-
curso extraordinário em que se discute a exigibilidade da contribuição
previdenciária incidente sobre adicionais e gratificações temporárias,
tais como 'terço de férias', 'serviços extraordinários', 'adicional no-
turno', e 'adicional de insalubridade'. Discussão sobre a caracterização
dos valores como remuneração, e, portanto, insertos ou não na base
de cálculo do tributo. Alegada impossibilidade de criação de fonte de
custeio sem contrapartida de benefício direto ao contribuinte. Alcance
do sistema previdenciário solidário e submetido ao equilíbrio atuarial
e financeiro (arts. 40, 150, IV e 195, § 5º da Constituição). 2. En-
caminhamento da questão pela existência de repercussão geral da
matéria constitucional controvertida."
(RE 593068 RG, Relator(a): Min. Joaquim Barbosa, julgado em
7.5.2009, DJe-094 Divulg 21.5.2009 Public 22.5.2009 Ement Vol-
02361-08 PP-01636 LEXSTF v. 31, n. 365, 2009, p. 285-295 )
Logo, o sobrestamento do feito na origem até que o entendimento
seja pacificado no âmbito do Pretório Excelso é medida que se im-
põe.
Já no que diz respeito ao ponto trazido à discussão pelo particular,
verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no REsp 1.459.779/MA, em sede de
repetitivo da controvérsia. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. IN-
CIDÊNCIA SOBRE ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS GOZA-
DAS."
Pela mesma razão, há de se encaminhar os autos à origem a fim de
que se aguarde o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça
acerca do tema.
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação dos entendimentos que vierem a
ser pacificados no âmbito do Supremo Tribunal Federal e do Superior
Tribunal de Justiça, respectivamente.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pelas Cortes Superiores.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5010039-93.2013.4.04.7201
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERENTE: MARCO ANTÔNIO PINHEIRO
PROC./ADV.: CLAUDIO RENGEL OAB: SC-19 825

DECISÃO

Trata-se de agravos interpostos contra decisão que inadmitiu os in-
cidentes nacionais de uniformização de jurisprudência suscitado pela
parte ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de
Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária
de Santa Catarina que, reformando a sentença, afastou a incidência de
contribuição previdenciária.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, notadamente
quanto ao recurso do particular, porquanto o(s) paradigma(s) retra-
ta(m) que não ser devida exação sobre o valor das férias usufruídas,
em sentido oposto ao acórdão vergastado.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento aos agravos e admito os incidentes de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5010035-56.2013.4.04.7201
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: JUVENAL HENRIQUE
PROC./ADV.: CLAUDIO RENGEL OAB: SC-19 825
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL - UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de agravos interpostos contra decisão que inadmitiu os in-
cidentes de uniformização nacional suscitados pelas partes, preten-
dendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa Catarina.
A Turma de origem, reformando a sentença, julgou parcialmente
procedente o pedido inicial de restituição do valor pago a título de
contribuição previdenciária sobre terço constitucional de férias, sob o
fundamento de que "[...]a não incidência da contribuição previden-
ciária alcança tanto servidores públicos quanto empregados celetistas,
haja vista que o fundamento, em ambos os casos, é o reconhecimento
da natureza indenizatória do terço constitucional de férias [...]".
Sustenta a Fazenda Nacional que o acórdão recorrido diverge da
jurisprudência do STJ e desta TNU, segundo a qual, diferentemente
do que ocorre com os servidores regidos pelo regime próprio de
previdência, no caso daqueles regidos pelo regime geral, o terço
constitucional de férias inclui-se no salário de contribuição, pos-
suindo, portanto, caráter remuneratório, razão pela qual é devida a
incidência tributária sobre tal verba.
A parte autora, por sua vez, afirma que a contribuição previdenciária
tampouco deveria incidir sobre o montante recebido a título de férias
usufruídas.
É, no essencial, o relatório. Decido.
No que tange à alegação da Fazenda Nacional, o Superior Tribunal de
Justiça, por meio do REsp 1.230.957/RS, decidido em sede de re-
petitivo da controvérsia, consolidou entendimento no sentido de que
não incide contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de
férias:
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA.
REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A
RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES
VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO
MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO IN-
DENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE
ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.
[...]
1.2 Terço constitucional de férias.
No que se refere ao adicional de férias relativo às férias indenizadas,
a não incidência de contribuição previdenciária decorre de expressa
previsão legal (art. 28, § 9º, "d", da Lei 8.212/91 - redação dada pela
Lei 9.528/97).
Em relação ao adicional de férias concernente às férias gozadas, tal
importância possui natureza indenizatória/compensatória, e não cons-
titui ganho habitual do empregado, razão pela qual sobre ela não é
possível a incidência de contribuição previdenciária (a cargo da em-
presa). A Primeira Seção/STJ, no julgamento do AgRg nos EREsp
957.719/SC (Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 16.11.2010), ra-
tificando entendimento das Turmas de Direito Público deste Tribunal,
adotou a seguinte orientação: "Jurisprudência das Turmas que com-
põem a Primeira Seção desta Corte consolidada no sentido de afastar
a contribuição previdenciária do terço de férias também de empre-
gados celetistas contratados por empresas privadas".
[...]
Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS
LTDA parcialmente provido, apenas para afastar a incidência de con-
tribuição previdenciária sobre o adicional de férias (terço consti-
tucional) concernente às férias gozadas.
Recurso especial da Fazenda Nacional não provido.
Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a
Resolução 8/2008 - Presidência/STJ."
(REsp 1230957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Pri-
meira Seção, julgado em 26.2.2014, DJe 18.3.2014)
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PROCESSO: 5010042-48.2013.4.04.7201
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: MAURINO CORREA
PROC./ADV.: CLAUDIO RENGEL OAB: SC-19 825
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL - UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de agravos interpostos contra decisão que inadmitiu os in-
cidentes de uniformização nacional suscitados pelas partes, preten-
dendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa Catarina.
A Turma de origem, reformando a sentença, julgou parcialmente
procedente o pedido inicial de restituição do valor pago a título de
contribuição previdenciária sobre terço constitucional de férias, sob o
fundamento de que "[...] o raciocínio adotado relativamente aos ser-
vidores públicos, é perfeitamente aplicável no tocante aos empre-
gados celetistas, sujeitos ao Regime Geral da Previdência Social -
RGPS, uma vez que, em ambos os casos, o terço constitucional de
férias previsto no artigo 7º, inciso XVII, da Constituição Federal tem
natureza indenizatória [...]".
Sustenta a Fazenda Nacional que o acórdão recorrido diverge da
jurisprudência do STJ e desta TNU, segundo a qual, diferentemente
do que ocorre com os servidores regidos pelo regime próprio de
previdência, no caso daqueles regidos pelo regime geral, o terço
constitucional de férias inclui-se no salário de contribuição, pos-
suindo, portanto, caráter remuneratório, razão pela qual é devida a
incidência tributária sobre tal verba.
A parte autora, por sua vez, afirma que a contribuição previdenciária
tampouco deveria incidir sobre o montante recebido a título de férias
usufruídas.
É, no essencial, o relatório. Decido.
No que tange à alegação da Fazenda Nacional, o Superior Tribunal de
Justiça, por meio do REsp 1.230.957/RS, decidido em sede de re-
petitivo da controvérsia, consolidou entendimento no sentido de que
não incide contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de
férias:
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA.
REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A
RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES
VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO
MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO IN-
DENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE
ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.
[...]
1.2 Terço constitucional de férias.
No que se refere ao adicional de férias relativo às férias indenizadas,
a não incidência de contribuição previdenciária decorre de expressa
previsão legal (art. 28, § 9º, "d", da Lei 8.212/91 - redação dada pela
Lei 9.528/97).
Em relação ao adicional de férias concernente às férias gozadas, tal
importância possui natureza indenizatória/compensatória, e não cons-
titui ganho habitual do empregado, razão pela qual sobre ela não é
possível a incidência de contribuição previdenciária (a cargo da em-
presa). A Primeira Seção/STJ, no julgamento do AgRg nos EREsp
957.719/SC (Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 16.11.2010), ra-
tificando entendimento das Turmas de Direito Público deste Tribunal,
adotou a seguinte orientação: "Jurisprudência das Turmas que com-
põem a Primeira Seção desta Corte consolidada no sentido de afastar
a contribuição previdenciária do terço de férias também de empre-
gados celetistas contratados por empresas privadas".
[...]
Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS
LTDA parcialmente provido, apenas para afastar a incidência de con-
tribuição previdenciária sobre o adicional de férias (terço consti-
tucional) concernente às férias gozadas.
Recurso especial da Fazenda Nacional não provido.
Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a
Resolução 8/2008 - Presidência/STJ."
(REsp 1230957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Pri-
meira Seção, julgado em 26.2.2014, DJe 18.3.2014)
Todavia, a matéria encontra-se sob análise perante o Supremo Tri-
bunal Federal, no RE 593068, no qual foi reconhecida a repercussão
geral do tema. Vejamos:
"CONSTITUCIONAL. REPERCUSSÃO GERAL. TRIBUTÁRIO.
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REGIME PREVIDENCIÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO. BASE DE CÁLCULO. TERÇO CONSTITUCIO-
NAL DE FÉRIAS. GRATIFICAÇÃO NATALINA (DÉCIMO-TER-
CEIRO SALÁRIO). HORAS EXTRAS. OUTROS PAGAMENTOS
DE CARÁTER TRANSITÓRIO. LEIS 9.783/1999 E 10.887/2004.
CARACTERIZAÇÃO DOS VALORES COMO REMUNERAÇÃO
(BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO). ACÓRDÃO QUE CON-
CLUI PELA PRESENÇA DE PROPÓSITO ATUARIAL NA IN-
CLUSÃO DOS VALORES NA BASE DE CÁLCULO DO TRI-
BUTO (SOLIDARIEDADE DO SISTEMA DE CUSTEIO). 1. Re-
curso extraordinário em que se discute a exigibilidade da contribuição
previdenciária incidente sobre adicionais e gratificações temporárias,
tais como 'terço de férias', 'serviços extraordinários', 'adicional no-
turno', e 'adicional de insalubridade'. Discussão sobre a caracterização
dos valores como remuneração, e, portanto, insertos ou não na base
de cálculo do tributo. Alegada impossibilidade de criação de fonte de
custeio sem contrapartida de benefício direto ao contribuinte. Alcance
do sistema previdenciário solidário e submetido ao equilíbrio atuarial
e financeiro (arts. 40, 150, IV e 195, § 5º da Constituição). 2. En-
caminhamento da questão pela existência de repercussão geral da
matéria constitucional controvertida."
(RE 593068 RG, Relator(a): Min. Joaquim Barbosa, julgado em
7.5.2009, DJe-094 Divulg 21.5.2009 Public 22.5.2009 Ement Vol-
02361-08 PP-01636 LEXSTF v. 31, n. 365, 2009, p. 285-295 )

Logo, o sobrestamento do feito na origem até que o entendimento
seja pacificado no âmbito do Pretório Excelso é medida que se im-
põe.
Já no que diz respeito ao ponto trazido à discussão pelo particular,
verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no REsp 1.459.779/MA, em sede de
repetitivo da controvérsia. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. IN-
CIDÊNCIA SOBRE ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS GOZA-
DAS."
Pela mesma razão, há de se encaminhar os autos à origem a fim de
que se aguarde o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça
acerca do tema.
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação dos entendimentos que vierem a
ser pacificados no âmbito do Supremo Tribunal Federal e do Superior
Tribunal de Justiça, respectivamente.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pelas Cortes Superiores.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5010044-18.2013.4.04.7201
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: MILTON JOSÉ DOS SANTOS
PROC./ADV.: CLAUDIO RENGEL OAB: SC-19 825
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de agravos interpostos contra decisão que inadmitiu os in-
cidentes de uniformização nacional suscitados pelas partes, preten-
dendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa Catarina.
A Turma de origem, reformando a sentença, julgou parcialmente
procedente o pedido inicial de restituição do valor pago a título de
contribuição previdenciária sobre terço constitucional de férias, sob o
fundamento de que "[...] o raciocínio adotado relativamente aos ser-
vidores públicos, é perfeitamente aplicável no tocante aos empre-
gados celetistas, sujeitos ao Regime Geral da Previdência Social -
RGPS, uma vez que, em ambos os casos, o terço constitucional de
férias previsto no artigo 7º, inciso XVII, da Constituição Federal tem
natureza indenizatória [...]".
Sustenta a Fazenda Nacional que o acórdão recorrido diverge da
jurisprudência do STJ e desta TNU, segundo a qual, diferentemente
do que ocorre com os servidores regidos pelo regime próprio de
previdência, no caso daqueles regidos pelo regime geral, o terço
constitucional de férias inclui-se no salário de contribuição, pos-
suindo, portanto, caráter remuneratório, razão pela qual é devida a
incidência tributária sobre tal verba.
A parte autora, por sua vez, afirma que a contribuição previdenciária
tampouco deveria incidir sobre o montante recebido a título de férias
usufruídas.
É, no essencial, o relatório. Decido.
No que tange à alegação da Fazenda Nacional, o Superior Tribunal de
Justiça, por meio do REsp 1.230.957/RS, decidido em sede de re-
petitivo da controvérsia, consolidou entendimento no sentido de que
não incide contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de
férias:
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA.
REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A
RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES
VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO
MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO IN-
DENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE
ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.
[...]
1.2 Terço constitucional de férias.
No que se refere ao adicional de férias relativo às férias indenizadas,
a não incidência de contribuição previdenciária decorre de expressa
previsão legal (art. 28, § 9º, "d", da Lei 8.212/91 - redação dada pela
Lei 9.528/97).
Em relação ao adicional de férias concernente às férias gozadas, tal
importância possui natureza indenizatória/compensatória, e não cons-
titui ganho habitual do empregado, razão pela qual sobre ela não é
possível a incidência de contribuição previdenciária (a cargo da em-
presa). A Primeira Seção/STJ, no julgamento do AgRg nos EREsp
957.719/SC (Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 16.11.2010), ra-
tificando entendimento das Turmas de Direito Público deste Tribunal,
adotou a seguinte orientação: "Jurisprudência das Turmas que com-
põem a Primeira Seção desta Corte consolidada no sentido de afastar
a contribuição previdenciária do terço de férias também de empre-
gados celetistas contratados por empresas privadas".
[...]

Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS
LTDA parcialmente provido, apenas para afastar a incidência de con-
tribuição previdenciária sobre o adicional de férias (terço consti-
tucional) concernente às férias gozadas.
Recurso especial da Fazenda Nacional não provido.
Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a
Resolução 8/2008 - Presidência/STJ."
(REsp 1230957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Pri-
meira Seção, julgado em 26.2.2014, DJe 18.3.2014)
Todavia, a matéria encontra-se sob análise perante o Supremo Tri-
bunal Federal, no RE 593068, no qual foi reconhecida a repercussão
geral do tema. Vejamos:
"CONSTITUCIONAL. REPERCUSSÃO GERAL. TRIBUTÁRIO.
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REGIME PREVIDENCIÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO. BASE DE CÁLCULO. TERÇO CONSTITUCIO-
NAL DE FÉRIAS. GRATIFICAÇÃO NATALINA (DÉCIMO-TER-
CEIRO SALÁRIO). HORAS EXTRAS. OUTROS PAGAMENTOS
DE CARÁTER TRANSITÓRIO. LEIS 9.783/1999 E 10.887/2004.
CARACTERIZAÇÃO DOS VALORES COMO REMUNERAÇÃO
(BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO). ACÓRDÃO QUE CON-
CLUI PELA PRESENÇA DE PROPÓSITO ATUARIAL NA IN-
CLUSÃO DOS VALORES NA BASE DE CÁLCULO DO TRI-
BUTO (SOLIDARIEDADE DO SISTEMA DE CUSTEIO). 1. Re-
curso extraordinário em que se discute a exigibilidade da contribuição
previdenciária incidente sobre adicionais e gratificações temporárias,
tais como 'terço de férias', 'serviços extraordinários', 'adicional no-
turno', e 'adicional de insalubridade'. Discussão sobre a caracterização
dos valores como remuneração, e, portanto, insertos ou não na base
de cálculo do tributo. Alegada impossibilidade de criação de fonte de
custeio sem contrapartida de benefício direto ao contribuinte. Alcance
do sistema previdenciário solidário e submetido ao equilíbrio atuarial
e financeiro (arts. 40, 150, IV e 195, § 5º da Constituição). 2. En-
caminhamento da questão pela existência de repercussão geral da
matéria constitucional controvertida."
(RE 593068 RG, Relator(a): Min. Joaquim Barbosa, julgado em
7.5.2009, DJe-094 Divulg 21.5.2009 Public 22.5.2009 Ement Vol-
02361-08 PP-01636 LEXSTF v. 31, n. 365, 2009, p. 285-295 )
Logo, o sobrestamento do feito na origem até que o entendimento
seja pacificado no âmbito do Pretório Excelso é medida que se im-
põe.
Já no que diz respeito ao ponto trazido à discussão pelo particular,
verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no REsp 1.459.779/MA, em sede de
repetitivo da controvérsia. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. IN-
CIDÊNCIA SOBRE ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS GOZA-
DAS."
Pela mesma razão, há de se encaminhar os autos à origem a fim de
que se aguarde o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça
acerca do tema.
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação dos entendimentos que vierem a
ser pacificados no âmbito do Supremo Tribunal Federal e do Superior
Tribunal de Justiça, respectivamente.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pelas Cortes Superiores.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5010046-85.2013.4.04.7201
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: PEDRO LUIS DE SOUZA
PROC./ADV.: CLAUDIO RENGEL OAB: SC-19 825
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de agravos interpostos contra decisão que inadmitiu os in-
cidentes de uniformização nacional suscitados pelas partes, preten-
dendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa Catarina.
A Turma de origem, reformando a sentença, julgou parcialmente
procedente o pedido inicial de restituição do valor pago a título de
contribuição previdenciária sobre terço constitucional de férias, sob o
fundamento de que "[...] a não incidência da contribuição previ-
denciária alcança tanto servidores públicos quanto empregados ce-
letistas, haja vista que o fundamento, em ambos os casos, é o re-
conhecimento da natureza indenizatória do terço constitucional de
férias [...]".
Sustenta a Fazenda Nacional que o acórdão recorrido diverge da
jurisprudência do STJ e desta TNU, segundo a qual, diferentemente
do que ocorre com os servidores regidos pelo regime próprio de
previdência, no caso daqueles regidos pelo regime geral, o terço
constitucional de férias inclui-se no salário de contribuição, pos-
suindo, portanto, caráter remuneratório, razão pela qual é devida a
incidência tributária sobre tal verba.
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A parte autora, por sua vez, afirma que a contribuição previdenciária
tampouco deveria incidir sobre o montante recebido a título de férias
usufruídas.
É, no essencial, o relatório. Decido.
No que tange à alegação da Fazenda Nacional, o Superior Tribunal de
Justiça, por meio do REsp 1.230.957/RS, decidido em sede de re-
petitivo da controvérsia, consolidou entendimento no sentido de que
não incide contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de
férias:
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA.
REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A
RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES
VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO
MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO IN-
DENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE
ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.
[...]
1.2 Terço constitucional de férias.
No que se refere ao adicional de férias relativo às férias indenizadas,
a não incidência de contribuição previdenciária decorre de expressa
previsão legal (art. 28, § 9º, "d", da Lei 8.212/91 - redação dada pela
Lei 9.528/97).
Em relação ao adicional de férias concernente às férias gozadas, tal
importância possui natureza indenizatória/compensatória, e não cons-
titui ganho habitual do empregado, razão pela qual sobre ela não é
possível a incidência de contribuição previdenciária (a cargo da em-
presa). A Primeira Seção/STJ, no julgamento do AgRg nos EREsp
957.719/SC (Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 16.11.2010), ra-
tificando entendimento das Turmas de Direito Público deste Tribunal,
adotou a seguinte orientação: "Jurisprudência das Turmas que com-
põem a Primeira Seção desta Corte consolidada no sentido de afastar
a contribuição previdenciária do terço de férias também de empre-
gados celetistas contratados por empresas privadas".
[...]
Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS
LTDA parcialmente provido, apenas para afastar a incidência de con-
tribuição previdenciária sobre o adicional de férias (terço consti-
tucional) concernente às férias gozadas.
Recurso especial da Fazenda Nacional não provido.
Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a
Resolução 8/2008 - Presidência/STJ."
(REsp 1230957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Pri-
meira Seção, julgado em 26.2.2014, DJe 18.3.2014)
Todavia, a matéria encontra-se sob análise perante o Supremo Tri-
bunal Federal, no RE 593068, no qual foi reconhecida a repercussão
geral do tema. Vejamos:
"CONSTITUCIONAL. REPERCUSSÃO GERAL. TRIBUTÁRIO.
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REGIME PREVIDENCIÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO. BASE DE CÁLCULO. TERÇO CONSTITUCIO-
NAL DE FÉRIAS. GRATIFICAÇÃO NATALINA (DÉCIMO-TER-
CEIRO SALÁRIO). HORAS EXTRAS. OUTROS PAGAMENTOS
DE CARÁTER TRANSITÓRIO. LEIS 9.783/1999 E 10.887/2004.
CARACTERIZAÇÃO DOS VALORES COMO REMUNERAÇÃO
(BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO). ACÓRDÃO QUE CON-
CLUI PELA PRESENÇA DE PROPÓSITO ATUARIAL NA IN-
CLUSÃO DOS VALORES NA BASE DE CÁLCULO DO TRI-
BUTO (SOLIDARIEDADE DO SISTEMA DE CUSTEIO). 1. Re-
curso extraordinário em que se discute a exigibilidade da contribuição
previdenciária incidente sobre adicionais e gratificações temporárias,
tais como 'terço de férias', 'serviços extraordinários', 'adicional no-
turno', e 'adicional de insalubridade'. Discussão sobre a caracterização
dos valores como remuneração, e, portanto, insertos ou não na base
de cálculo do tributo. Alegada impossibilidade de criação de fonte de
custeio sem contrapartida de benefício direto ao contribuinte. Alcance
do sistema previdenciário solidário e submetido ao equilíbrio atuarial
e financeiro (arts. 40, 150, IV e 195, § 5º da Constituição). 2. En-
caminhamento da questão pela existência de repercussão geral da
matéria constitucional controvertida."
(RE 593068 RG, Relator(a): Min. Joaquim Barbosa, julgado em
7.5.2009, DJe-094 Divulg 21.5.2009 Public 22.5.2009 Ement Vol-
02361-08 PP-01636 LEXSTF v. 31, n. 365, 2009, p. 285-295 )
Logo, o sobrestamento do feito na origem até que o entendimento
seja pacificado no âmbito do Pretório Excelso é medida que se im-
põe.
Já no que diz respeito ao ponto trazido à discussão pelo particular,
verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no REsp 1.459.779/MA, em sede de
repetitivo da controvérsia. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. IN-
CIDÊNCIA SOBRE ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS GOZA-
DAS."
Pela mesma razão, há de se encaminhar os autos à origem a fim de
que se aguarde o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça
acerca do tema.

Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação dos entendimentos que vierem a
ser pacificados no âmbito do Supremo Tribunal Federal e do Superior
Tribunal de Justiça, respectivamente.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pelas Cortes Superiores.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5010048-55.2013.4.04.7201
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERENTE: OSVALDO JORGE ALBANO FILHO
PROC./ADV.: CLAUDIO RENGEL OAB: SC-19 825

DECISÃO

Trata-se de agravos interpostos contra decisão que inadmitiu os in-
cidentes de uniformização nacional suscitados pelas partes, preten-
dendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa Catarina.
A Turma de origem, reformando a sentença, julgou parcialmente
procedente o pedido inicial de restituição do valor pago a título de
contribuição previdenciária sobre terço constitucional de férias, sob o
fundamento de que "[...]a não incidência da contribuição previden-
ciária alcança tanto servidores públicos quanto empregados celetistas,
haja vista que o fundamento, em ambos os casos, é o reconhecimento
da natureza indenizatória do terço constitucional de férias [...]".
Sustenta a Fazenda Nacional que o acórdão recorrido diverge da
jurisprudência do STJ e desta TNU, segundo a qual, diferentemente
do que ocorre com os servidores regidos pelo regime próprio de
previdência, no caso daqueles regidos pelo regime geral, o terço
constitucional de férias inclui-se no salário de contribuição, pos-
suindo, portanto, caráter remuneratório, razão pela qual é devida a
incidência tributária sobre tal verba.
A parte autora, por sua vez, afirma que a contribuição previdenciária
tampouco deveria incidir sobre o montante recebido a título de férias
usufruídas.
É, no essencial, o relatório. Decido.
No que tange à alegação da Fazenda Nacional, o Superior Tribunal de
Justiça, por meio do REsp 1.230.957/RS, decidido em sede de re-
petitivo da controvérsia, consolidou entendimento no sentido de que
não incide contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de
férias:
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA.
REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A
RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES
VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO
MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO IN-
DENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE
ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.
[...]
1.2 Terço constitucional de férias.
No que se refere ao adicional de férias relativo às férias indenizadas,
a não incidência de contribuição previdenciária decorre de expressa
previsão legal (art. 28, § 9º, "d", da Lei 8.212/91 - redação dada pela
Lei 9.528/97).
Em relação ao adicional de férias concernente às férias gozadas, tal
importância possui natureza indenizatória/compensatória, e não cons-
titui ganho habitual do empregado, razão pela qual sobre ela não é
possível a incidência de contribuição previdenciária (a cargo da em-
presa). A Primeira Seção/STJ, no julgamento do AgRg nos EREsp
957.719/SC (Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 16.11.2010), ra-
tificando entendimento das Turmas de Direito Público deste Tribunal,
adotou a seguinte orientação: "Jurisprudência das Turmas que com-
põem a Primeira Seção desta Corte consolidada no sentido de afastar
a contribuição previdenciária do terço de férias também de empre-
gados celetistas contratados por empresas privadas".
[...]
Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS
LTDA parcialmente provido, apenas para afastar a incidência de con-
tribuição previdenciária sobre o adicional de férias (terço consti-
tucional) concernente às férias gozadas.
Recurso especial da Fazenda Nacional não provido.
Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a
Resolução 8/2008 - Presidência/STJ."
(REsp 1230957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Pri-
meira Seção, julgado em 26.2.2014, DJe 18.3.2014)
Todavia, a matéria encontra-se sob análise perante o Supremo Tri-
bunal Federal, no RE 593068, no qual foi reconhecida a repercussão
geral do tema. Vejamos:

"CONSTITUCIONAL. REPERCUSSÃO GERAL. TRIBUTÁRIO.
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REGIME PREVIDENCIÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO. BASE DE CÁLCULO. TERÇO CONSTITUCIO-
NAL DE FÉRIAS. GRATIFICAÇÃO NATALINA (DÉCIMO-TER-
CEIRO SALÁRIO). HORAS EXTRAS. OUTROS PAGAMENTOS
DE CARÁTER TRANSITÓRIO. LEIS 9.783/1999 E 10.887/2004.
CARACTERIZAÇÃO DOS VALORES COMO REMUNERAÇÃO
(BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO). ACÓRDÃO QUE CON-
CLUI PELA PRESENÇA DE PROPÓSITO ATUARIAL NA IN-
CLUSÃO DOS VALORES NA BASE DE CÁLCULO DO TRI-
BUTO (SOLIDARIEDADE DO SISTEMA DE CUSTEIO). 1. Re-
curso extraordinário em que se discute a exigibilidade da contribuição
previdenciária incidente sobre adicionais e gratificações temporárias,
tais como 'terço de férias', 'serviços extraordinários', 'adicional no-
turno', e 'adicional de insalubridade'. Discussão sobre a caracterização
dos valores como remuneração, e, portanto, insertos ou não na base
de cálculo do tributo. Alegada impossibilidade de criação de fonte de
custeio sem contrapartida de benefício direto ao contribuinte. Alcance
do sistema previdenciário solidário e submetido ao equilíbrio atuarial
e financeiro (arts. 40, 150, IV e 195, § 5º da Constituição). 2. En-
caminhamento da questão pela existência de repercussão geral da
matéria constitucional controvertida."
(RE 593068 RG, Relator(a): Min. Joaquim Barbosa, julgado em
7.5.2009, DJe-094 Divulg 21.5.2009 Public 22.5.2009 Ement Vol-
02361-08 PP-01636 LEXSTF v. 31, n. 365, 2009, p. 285-295 )
Logo, o sobrestamento do feito na origem até que o entendimento
seja pacificado no âmbito do Pretório Excelso é medida que se im-
põe.
Já no que diz respeito ao ponto trazido à discussão pelo particular,
verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no REsp 1.459.779/MA, em sede de
repetitivo da controvérsia. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. IN-
CIDÊNCIA SOBRE ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS GOZA-
DAS."
Pela mesma razão, há de se encaminhar os autos à origem a fim de
que se aguarde o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça
acerca do tema.
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação dos entendimentos que vierem a
ser pacificados no âmbito do Supremo Tribunal Federal e do Superior
Tribunal de Justiça, respectivamente.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pelas Cortes Superiores.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5010494-58.2013.4.04.7201
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): MÁRIO CERINO
PROC./ADV.: CLAUDIO RENGEL OAB: SC-19 825

DECISÃO

Trata-se de agravos interpostos contra decisão que inadmitiu os in-
cidentes de uniformização nacional suscitados pelas partes, preten-
dendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa Catarina.
A Turma de origem, reformando a sentença, julgou parcialmente
procedente o pedido inicial de restituição do valor pago a título de
contribuição previdenciária sobre terço constitucional de férias, sob o
fundamento de que "[...] o raciocínio adotado relativamente aos ser-
vidores públicos, é perfeitamente aplicável no tocante aos empre-
gados celetistas, sujeitos ao Regime Geral da Previdência Social -
RGPS, uma vez que, em ambos os casos, o terço constitucional de
férias previsto no artigo 7º, inciso XVII, da Constituição Federal tem
natureza indenizatória [...]".
Sustenta a Fazenda Nacional que o acórdão recorrido diverge da
jurisprudência do STJ e desta TNU, segundo a qual, diferentemente
do que ocorre com os servidores regidos pelo regime próprio de
previdência, no caso daqueles regidos pelo regime geral, o terço
constitucional de férias inclui-se no salário de contribuição, pos-
suindo, portanto, caráter remuneratório, razão pela qual é devida a
incidência tributária sobre tal verba.
A parte autora, por sua vez, afirma que a contribuição previdenciária
tampouco deveria incidir sobre o montante recebido a título de férias
usufruídas.
É, no essencial, o relatório. Decido.
No que tange à alegação da Fazenda Nacional, o Superior Tribunal de
Justiça, por meio do REsp 1.230.957/RS, decidido em sede de re-
petitivo da controvérsia, consolidou entendimento no sentido de que
não incide contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de
férias:
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"PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA.
REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A
RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES
VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO
MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO IN-
DENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE
ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.
[...]
1.2 Terço constitucional de férias.
No que se refere ao adicional de férias relativo às férias indenizadas,
a não incidência de contribuição previdenciária decorre de expressa
previsão legal (art. 28, § 9º, "d", da Lei 8.212/91 - redação dada pela
Lei 9.528/97).
Em relação ao adicional de férias concernente às férias gozadas, tal
importância possui natureza indenizatória/compensatória, e não cons-
titui ganho habitual do empregado, razão pela qual sobre ela não é
possível a incidência de contribuição previdenciária (a cargo da em-
presa). A Primeira Seção/STJ, no julgamento do AgRg nos EREsp
957.719/SC (Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 16.11.2010), ra-
tificando entendimento das Turmas de Direito Público deste Tribunal,
adotou a seguinte orientação: "Jurisprudência das Turmas que com-
põem a Primeira Seção desta Corte consolidada no sentido de afastar
a contribuição previdenciária do terço de férias também de empre-
gados celetistas contratados por empresas privadas".
[...]
Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS
LTDA parcialmente provido, apenas para afastar a incidência de con-
tribuição previdenciária sobre o adicional de férias (terço consti-
tucional) concernente às férias gozadas.
Recurso especial da Fazenda Nacional não provido.
Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a
Resolução 8/2008 - Presidência/STJ."
(REsp 1230957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Pri-
meira Seção, julgado em 26.2.2014, DJe 18.3.2014)
Todavia, a matéria encontra-se sob análise perante o Supremo Tri-
bunal Federal, no RE 593068, no qual foi reconhecida a repercussão
geral do tema. Vejamos:
"CONSTITUCIONAL. REPERCUSSÃO GERAL. TRIBUTÁRIO.
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REGIME PREVIDENCIÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO. BASE DE CÁLCULO. TERÇO CONSTITUCIO-
NAL DE FÉRIAS. GRATIFICAÇÃO NATALINA (DÉCIMO-TER-
CEIRO SALÁRIO). HORAS EXTRAS. OUTROS PAGAMENTOS
DE CARÁTER TRANSITÓRIO. LEIS 9.783/1999 E 10.887/2004.
CARACTERIZAÇÃO DOS VALORES COMO REMUNERAÇÃO
(BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO). ACÓRDÃO QUE CON-
CLUI PELA PRESENÇA DE PROPÓSITO ATUARIAL NA IN-
CLUSÃO DOS VALORES NA BASE DE CÁLCULO DO TRI-
BUTO (SOLIDARIEDADE DO SISTEMA DE CUSTEIO). 1. Re-
curso extraordinário em que se discute a exigibilidade da contribuição
previdenciária incidente sobre adicionais e gratificações temporárias,
tais como 'terço de férias', 'serviços extraordinários', 'adicional no-
turno', e 'adicional de insalubridade'. Discussão sobre a caracterização
dos valores como remuneração, e, portanto, insertos ou não na base
de cálculo do tributo. Alegada impossibilidade de criação de fonte de
custeio sem contrapartida de benefício direto ao contribuinte. Alcance
do sistema previdenciário solidário e submetido ao equilíbrio atuarial
e financeiro (arts. 40, 150, IV e 195, § 5º da Constituição). 2. En-
caminhamento da questão pela existência de repercussão geral da
matéria constitucional controvertida."
(RE 593068 RG, Relator(a): Min. Joaquim Barbosa, julgado em
7.5.2009, DJe-094 Divulg 21.5.2009 Public 22.5.2009 Ement Vol-
02361-08 PP-01636 LEXSTF v. 31, n. 365, 2009, p. 285-295 )
Logo, o sobrestamento do feito na origem até que o entendimento
seja pacificado no âmbito do Pretório Excelso é medida que se im-
põe.
Já no que diz respeito ao ponto trazido à discussão pelo particular,
verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no REsp 1.459.779/MA, em sede de
repetitivo da controvérsia. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. IN-
CIDÊNCIA SOBRE ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS GOZA-
DAS."
Pela mesma razão, há de se encaminhar os autos à origem a fim de
que se aguarde o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça
acerca do tema.
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação dos entendimentos que vierem a
ser pacificados no âmbito do Supremo Tribunal Federal e do Superior
Tribunal de Justiça, respectivamente.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pelas Cortes Superiores.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5010497-13.2013.4.04.7201
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): MIOVANE RALDI TEIXEIRA
PROC./ADV.: CLAUDIO RENGEL OAB: SC-19 825

DECISÃO

Trata-se de agravos interpostos contra decisão que inadmitiu os in-
cidentes de uniformização nacional suscitados pelas partes, preten-
dendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa Catarina.
A Turma de origem, reformando a sentença, julgou parcialmente
procedente o pedido inicial de restituição do valor pago a título de
contribuição previdenciária sobre terço constitucional de férias, sob o
fundamento de que "[...] o raciocínio adotado relativamente aos ser-
vidores públicos, é perfeitamente aplicável no tocante aos empre-
gados celetistas, sujeitos ao Regime Geral da Previdência Social -
RGPS, uma vez que, em ambos os casos, o terço constitucional de
férias previsto no artigo 7º, inciso XVII, da Constituição Federal tem
natureza indenizatória [...]".
Sustenta a Fazenda Nacional que o acórdão recorrido diverge da
jurisprudência do STJ e desta TNU, segundo a qual, diferentemente
do que ocorre com os servidores regidos pelo regime próprio de
previdência, no caso daqueles regidos pelo regime geral, o terço
constitucional de férias inclui-se no salário de contribuição, pos-
suindo, portanto, caráter remuneratório, razão pela qual é devida a
incidência tributária sobre tal verba.
A parte autora, por sua vez, afirma que a contribuição previdenciária
tampouco deveria incidir sobre o montante recebido a título de férias
usufruídas.
É, no essencial, o relatório. Decido.
No que tange à alegação da Fazenda Nacional, o Superior Tribunal de
Justiça, por meio do REsp 1.230.957/RS, decidido em sede de re-
petitivo da controvérsia, consolidou entendimento no sentido de que
não incide contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de
férias:
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA.
REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A
RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES
VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO
MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO IN-
DENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE
ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.
[...]
1.2 Terço constitucional de férias.
No que se refere ao adicional de férias relativo às férias indenizadas,
a não incidência de contribuição previdenciária decorre de expressa
previsão legal (art. 28, § 9º, "d", da Lei 8.212/91 - redação dada pela
Lei 9.528/97).
Em relação ao adicional de férias concernente às férias gozadas, tal
importância possui natureza indenizatória/compensatória, e não cons-
titui ganho habitual do empregado, razão pela qual sobre ela não é
possível a incidência de contribuição previdenciária (a cargo da em-
presa). A Primeira Seção/STJ, no julgamento do AgRg nos EREsp
957.719/SC (Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 16.11.2010), ra-
tificando entendimento das Turmas de Direito Público deste Tribunal,
adotou a seguinte orientação: "Jurisprudência das Turmas que com-
põem a Primeira Seção desta Corte consolidada no sentido de afastar
a contribuição previdenciária do terço de férias também de empre-
gados celetistas contratados por empresas privadas".
[...]
Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS
LTDA parcialmente provido, apenas para afastar a incidência de con-
tribuição previdenciária sobre o adicional de férias (terço consti-
tucional) concernente às férias gozadas.
Recurso especial da Fazenda Nacional não provido.
Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a
Resolução 8/2008 - Presidência/STJ."
(REsp 1230957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Pri-
meira Seção, julgado em 26.2.2014, DJe 18.3.2014)
Todavia, a matéria encontra-se sob análise perante o Supremo Tri-
bunal Federal, no RE 593068, no qual foi reconhecida a repercussão
geral do tema. Vejamos:
"CONSTITUCIONAL. REPERCUSSÃO GERAL. TRIBUTÁRIO.
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REGIME PREVIDENCIÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO. BASE DE CÁLCULO. TERÇO CONSTITUCIO-
NAL DE FÉRIAS. GRATIFICAÇÃO NATALINA (DÉCIMO-TER-
CEIRO SALÁRIO). HORAS EXTRAS. OUTROS PAGAMENTOS
DE CARÁTER TRANSITÓRIO. LEIS 9.783/1999 E 10.887/2004.
CARACTERIZAÇÃO DOS VALORES COMO REMUNERAÇÃO
(BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO). ACÓRDÃO QUE CON-
CLUI PELA PRESENÇA DE PROPÓSITO ATUARIAL NA IN-
CLUSÃO DOS VALORES NA BASE DE CÁLCULO DO TRI-
BUTO (SOLIDARIEDADE DO SISTEMA DE CUSTEIO). 1. Re-
curso extraordinário em que se discute a exigibilidade da contribuição
previdenciária incidente sobre adicionais e gratificações temporárias,
tais como 'terço de férias', 'serviços extraordinários', 'adicional no-
turno', e 'adicional de insalubridade'. Discussão sobre a caracterização
dos valores como remuneração, e, portanto, insertos ou não na base
de cálculo do tributo. Alegada impossibilidade de criação de fonte de
custeio sem contrapartida de benefício direto ao contribuinte. Alcance
do sistema previdenciário solidário e submetido ao equilíbrio atuarial
e financeiro (arts. 40, 150, IV e 195, § 5º da Constituição). 2. En-
caminhamento da questão pela existência de repercussão geral da
matéria constitucional controvertida."
(RE 593068 RG, Relator(a): Min. Joaquim Barbosa, julgado em
7.5.2009, DJe-094 Divulg 21.5.2009 Public 22.5.2009 Ement Vol-
02361-08 PP-01636 LEXSTF v. 31, n. 365, 2009, p. 285-295 )

Logo, o sobrestamento do feito na origem até que o entendimento
seja pacificado no âmbito do Pretório Excelso é medida que se im-
põe.
Já no que diz respeito ao ponto trazido à discussão pelo particular,
verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no REsp 1.459.779/MA, em sede de
repetitivo da controvérsia. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. IN-
CIDÊNCIA SOBRE ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS GOZA-
DAS."
Pela mesma razão, há de se encaminhar os autos à origem a fim de
que se aguarde o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça
acerca do tema.
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação dos entendimentos que vierem a
ser pacificados no âmbito do Supremo Tribunal Federal e do Superior
Tribunal de Justiça, respectivamente.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pelas Cortes Superiores.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5010500-65.2013.4.04.7201
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): NELSON GIRARDI
PROC./ADV.: CLAUDIO RENGEL OAB: SC-19 825

DECISÃO

Trata-se de agravos interpostos contra decisão que inadmitiu os in-
cidentes de uniformização nacional suscitados pelas partes, preten-
dendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa Catarina.
A Turma de origem, reformando a sentença, julgou parcialmente
procedente o pedido inicial de restituição do valor pago a título de
contribuição previdenciária sobre terço constitucional de férias, sob o
fundamento de que "[...] o raciocínio adotado relativamente aos ser-
vidores públicos, é perfeitamente aplicável no tocante aos empre-
gados celetistas, sujeitos ao Regime Geral da Previdência Social -
RGPS, visto que a natureza do terço constitucional de férias previsto
no artigo 7º, inciso XVII, da Constituição Federal é a mesma [...]".
Sustenta a Fazenda Nacional que o acórdão recorrido diverge da
jurisprudência do STJ e desta TNU, segundo a qual, diferentemente
do que ocorre com os servidores regidos pelo regime próprio de
previdência, no caso daqueles regidos pelo regime geral, o terço
constitucional de férias inclui-se no salário de contribuição, pos-
suindo, portanto, caráter remuneratório, razão pela qual é devida a
incidência tributária sobre tal verba.
A parte autora, por sua vez, afirma que a contribuição previdenciária
tampouco deveria incidir sobre o montante recebido a título de férias
usufruídas.
É, no essencial, o relatório. Decido.
No que tange à alegação da Fazenda Nacional, o Superior Tribunal de
Justiça, por meio do REsp 1.230.957/RS, decidido em sede de re-
petitivo da controvérsia, consolidou entendimento no sentido de que
não incide contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de
férias:
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA.
REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A
RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES
VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO
MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO IN-
DENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE
ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.
[...]
1.2 Terço constitucional de férias.
No que se refere ao adicional de férias relativo às férias indenizadas,
a não incidência de contribuição previdenciária decorre de expressa
previsão legal (art. 28, § 9º, "d", da Lei 8.212/91 - redação dada pela
Lei 9.528/97).
Em relação ao adicional de férias concernente às férias gozadas, tal
importância possui natureza indenizatória/compensatória, e não cons-
titui ganho habitual do empregado, razão pela qual sobre ela não é
possível a incidência de contribuição previdenciária (a cargo da em-
presa). A Primeira Seção/STJ, no julgamento do AgRg nos EREsp
957.719/SC (Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 16.11.2010), ra-
tificando entendimento das Turmas de Direito Público deste Tribunal,
adotou a seguinte orientação: "Jurisprudência das Turmas que com-
põem a Primeira Seção desta Corte consolidada no sentido de afastar
a contribuição previdenciária do terço de férias também de empre-
gados celetistas contratados por empresas privadas".
[...]
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Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS
LTDA parcialmente provido, apenas para afastar a incidência de con-
tribuição previdenciária sobre o adicional de férias (terço consti-
tucional) concernente às férias gozadas.
Recurso especial da Fazenda Nacional não provido.
Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a
Resolução 8/2008 - Presidência/STJ."
(REsp 1230957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Pri-
meira Seção, julgado em 26.2.2014, DJe 18.3.2014)
Todavia, a matéria encontra-se sob análise perante o Supremo Tri-
bunal Federal, no RE 593068, no qual foi reconhecida a repercussão
geral do tema. Vejamos:
"CONSTITUCIONAL. REPERCUSSÃO GERAL. TRIBUTÁRIO.
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REGIME PREVIDENCIÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO. BASE DE CÁLCULO. TERÇO CONSTITUCIO-
NAL DE FÉRIAS. GRATIFICAÇÃO NATALINA (DÉCIMO-TER-
CEIRO SALÁRIO). HORAS EXTRAS. OUTROS PAGAMENTOS
DE CARÁTER TRANSITÓRIO. LEIS 9.783/1999 E 10.887/2004.
CARACTERIZAÇÃO DOS VALORES COMO REMUNERAÇÃO
(BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO). ACÓRDÃO QUE CON-
CLUI PELA PRESENÇA DE PROPÓSITO ATUARIAL NA IN-
CLUSÃO DOS VALORES NA BASE DE CÁLCULO DO TRI-
BUTO (SOLIDARIEDADE DO SISTEMA DE CUSTEIO). 1. Re-
curso extraordinário em que se discute a exigibilidade da contribuição
previdenciária incidente sobre adicionais e gratificações temporárias,
tais como 'terço de férias', 'serviços extraordinários', 'adicional no-
turno', e 'adicional de insalubridade'. Discussão sobre a caracterização
dos valores como remuneração, e, portanto, insertos ou não na base
de cálculo do tributo. Alegada impossibilidade de criação de fonte de
custeio sem contrapartida de benefício direto ao contribuinte. Alcance
do sistema previdenciário solidário e submetido ao equilíbrio atuarial
e financeiro (arts. 40, 150, IV e 195, § 5º da Constituição). 2. En-
caminhamento da questão pela existência de repercussão geral da
matéria constitucional controvertida."
(RE 593068 RG, Relator(a): Min. Joaquim Barbosa, julgado em
7.5.2009, DJe-094 Divulg 21.5.2009 Public 22.5.2009 Ement Vol-
02361-08 PP-01636 LEXSTF v. 31, n. 365, 2009, p. 285-295 )
Logo, o sobrestamento do feito na origem até que o entendimento
seja pacificado no âmbito do Pretório Excelso é medida que se im-
põe.
Já no que diz respeito ao ponto trazido à discussão pelo particular,
verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no REsp 1.459.779/MA, em sede de
repetitivo da controvérsia. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. IN-
CIDÊNCIA SOBRE ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS GOZA-
DAS."
Pela mesma razão, há de se encaminhar os autos à origem a fim de
que se aguarde o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça
acerca do tema.
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação dos entendimentos que vierem a
ser pacificados no âmbito do Supremo Tribunal Federal e do Superior
Tribunal de Justiça, respectivamente.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pelas Cortes Superiores.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5010504-05.2013.4.04.7201
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERENTE: VALDEMAR JACOBI
PROC./ADV.: CLAUDIO RENGEL OAB: SC-19 825

DECISÃO

Trata-se de agravos interpostos contra decisão que inadmitiu os in-
cidentes nacionais de uniformização de jurisprudência suscitado pela
parte ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de
Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária
de Santa Catarina que, reformando a sentença, afastou a incidência de
contribuição previdenciária.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, notadamente
quanto ao recurso do particular, porquanto o(s) paradigma(s) retra-
ta(m) que não ser devida exação sobre o valor das férias usufruídas,
em sentido oposto ao acórdão vergastado.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento aos agravos e admito os incidentes de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5011759-95.2013.4.04.7201
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: ENEAS INACIO DA SILVA
PROC./ADV.: CLAUDIO RENGEL OAB: SC-19 825
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de agravos interpostos contra decisão que inadmitiu os in-
cidentes de uniformização nacional suscitados pelas partes, preten-
dendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa Catarina.
A Turma de origem, reformando a sentença, julgou parcialmente
procedente o pedido inicial de restituição do valor pago a título de
contribuição previdenciária sobre terço constitucional de férias, sob o
fundamento de que "[...] o raciocínio adotado relativamente aos ser-
vidores públicos, é perfeitamente aplicável no tocante aos empre-
gados celetistas, sujeitos ao Regime Geral da Previdência Social -
RGPS, uma vez que, em ambos os casos, o terço constitucional de
férias previsto no artigo 7º, inciso XVII, da Constituição Federal tem
natureza indenizatória [...]".
Sustenta a Fazenda Nacional que o acórdão recorrido diverge da
jurisprudência do STJ e desta TNU, segundo a qual, diferentemente
do que ocorre com os servidores regidos pelo regime próprio de
previdência, no caso daqueles regidos pelo regime geral, o terço
constitucional de férias inclui-se no salário de contribuição, pos-
suindo, portanto, caráter remuneratório, razão pela qual é devida a
incidência tributária sobre tal verba.
A parte autora, por sua vez, afirma que a contribuição previdenciária
tampouco deveria incidir sobre o montante recebido a título de férias
usufruídas.
É, no essencial, o relatório. Decido.
No que tange à alegação da Fazenda Nacional, o Superior Tribunal de
Justiça, por meio do REsp 1.230.957/RS, decidido em sede de re-
petitivo da controvérsia, consolidou entendimento no sentido de que
não incide contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de
férias:
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA.
REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A
RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES
VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO
MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO IN-
DENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE
ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.
[...]
1.2 Terço constitucional de férias.
No que se refere ao adicional de férias relativo às férias indenizadas,
a não incidência de contribuição previdenciária decorre de expressa
previsão legal (art. 28, § 9º, "d", da Lei 8.212/91 - redação dada pela
Lei 9.528/97).
Em relação ao adicional de férias concernente às férias gozadas, tal
importância possui natureza indenizatória/compensatória, e não cons-
titui ganho habitual do empregado, razão pela qual sobre ela não é
possível a incidência de contribuição previdenciária (a cargo da em-
presa). A Primeira Seção/STJ, no julgamento do AgRg nos EREsp
957.719/SC (Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 16.11.2010), ra-
tificando entendimento das Turmas de Direito Público deste Tribunal,
adotou a seguinte orientação: "Jurisprudência das Turmas que com-
põem a Primeira Seção desta Corte consolidada no sentido de afastar
a contribuição previdenciária do terço de férias também de empre-
gados celetistas contratados por empresas privadas".
[...]
Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS
LTDA parcialmente provido, apenas para afastar a incidência de con-
tribuição previdenciária sobre o adicional de férias (terço consti-
tucional) concernente às férias gozadas.
Recurso especial da Fazenda Nacional não provido.
Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a
Resolução 8/2008 - Presidência/STJ."
(REsp 1230957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Pri-
meira Seção, julgado em 26.2.2014, DJe 18.3.2014)
Todavia, a matéria encontra-se sob análise perante o Supremo Tri-
bunal Federal, no RE 593068, no qual foi reconhecida a repercussão
geral do tema. Vejamos:
"CONSTITUCIONAL. REPERCUSSÃO GERAL. TRIBUTÁRIO.
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REGIME PREVIDENCIÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO. BASE DE CÁLCULO. TERÇO CONSTITUCIO-
NAL DE FÉRIAS. GRATIFICAÇÃO NATALINA (DÉCIMO-TER-
CEIRO SALÁRIO). HORAS EXTRAS. OUTROS PAGAMENTOS
DE CARÁTER TRANSITÓRIO. LEIS 9.783/1999 E 10.887/2004.
CARACTERIZAÇÃO DOS VALORES COMO REMUNERAÇÃO
(BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO). ACÓRDÃO QUE CON-
CLUI PELA PRESENÇA DE PROPÓSITO ATUARIAL NA IN-
CLUSÃO DOS VALORES NA BASE DE CÁLCULO DO TRI-
BUTO (SOLIDARIEDADE DO SISTEMA DE CUSTEIO). 1. Re-
curso extraordinário em que se discute a exigibilidade da contribuição
previdenciária incidente sobre adicionais e gratificações temporárias,
tais como 'terço de férias', 'serviços extraordinários', 'adicional no-
turno', e 'adicional de insalubridade'. Discussão sobre a caracterização
dos valores como remuneração, e, portanto, insertos ou não na base
de cálculo do tributo. Alegada impossibilidade de criação de fonte de
custeio sem contrapartida de benefício direto ao contribuinte. Alcance
do sistema previdenciário solidário e submetido ao equilíbrio atuarial
e financeiro (arts. 40, 150, IV e 195, § 5º da Constituição). 2. En-
caminhamento da questão pela existência de repercussão geral da
matéria constitucional controvertida."
(RE 593068 RG, Relator(a): Min. Joaquim Barbosa, julgado em
7.5.2009, DJe-094 Divulg 21.5.2009 Public 22.5.2009 Ement Vol-
02361-08 PP-01636 LEXSTF v. 31, n. 365, 2009, p. 285-295 )

Logo, o sobrestamento do feito na origem até que o entendimento
seja pacificado no âmbito do Pretório Excelso é medida que se im-
põe.
Já no que diz respeito ao ponto trazido à discussão pelo particular,
verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no REsp 1.459.779/MA, em sede de
repetitivo da controvérsia. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. IN-
CIDÊNCIA SOBRE ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS GOZA-
DAS."
Pela mesma razão, há de se encaminhar os autos à origem a fim de
que se aguarde o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça
acerca do tema.
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação dos entendimentos que vierem a
ser pacificados no âmbito do Supremo Tribunal Federal e do Superior
Tribunal de Justiça, respectivamente.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pelas Cortes Superiores.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5011761-65.2013.4.04.7201
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERENTE: FRANCISCO ARAÚJO MOTA
PROC./ADV.: CLAUDIO RENGEL OAB: SC-19 825

DECISÃO

Trata-se de agravos interpostos contra decisão que inadmitiu os in-
cidentes nacionais de uniformização de jurisprudência suscitado pela
parte ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de
Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária
de Santa Catarina que, reformando a sentença, afastou a incidência de
contribuição previdenciária.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, notadamente
quanto ao recurso do particular, porquanto o(s) paradigma(s) retra-
ta(m) que não ser devida exação sobre o valor das férias usufruídas,
em sentido oposto ao acórdão vergastado.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento aos agravos e admito os incidentes de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5011763-35.2013.4.04.7201
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): MARISA BORDERES BISINELA
PROC./ADV.: CLAUDIO RENGEL OAB: SC-19 825

DECISÃO

Trata-se de agravos interpostos contra decisão que inadmitiu os in-
cidentes de uniformização nacional suscitados pelas partes, preten-
dendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa Catarina.
A Turma de origem, reformando a sentença, julgou parcialmente
procedente o pedido inicial de restituição do valor pago a título de
contribuição previdenciária sobre terço constitucional de férias, sob o
fundamento de que "[...] a não incidência da contribuição previ-
denciária alcança tantos servidores públicos quanto empregados ce-
letistas, haja visa que o fundamento, em ambos os casos, é o re-
conhecimento da natureza indenizatória do terço constitucional de
férias [...]".
Sustenta a Fazenda Nacional que o acórdão recorrido diverge da
jurisprudência do STJ e desta TNU, segundo a qual, diferentemente
do que ocorre com os servidores regidos pelo regime próprio de
previdência, no caso daqueles regidos pelo regime geral, o terço
constitucional de férias inclui-se no salário de contribuição, pos-
suindo, portanto, caráter remuneratório, razão pela qual é devida a
incidência tributária sobre tal verba.
A parte autora, por sua vez, afirma que a contribuição previdenciária
tampouco deveria incidir sobre o montante recebido a título de férias
usufruídas.
É, no essencial, o relatório. Decido.
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No que tange à alegação da Fazenda Nacional, o Superior Tribunal de
Justiça, por meio do REsp 1.230.957/RS, decidido em sede de re-
petitivo da controvérsia, consolidou entendimento no sentido de que
não incide contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de
férias:
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA.
REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A
RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES
VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO
MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO IN-
DENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE
ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.
[...]
1.2 Terço constitucional de férias.
No que se refere ao adicional de férias relativo às férias indenizadas,
a não incidência de contribuição previdenciária decorre de expressa
previsão legal (art. 28, § 9º, "d", da Lei 8.212/91 - redação dada pela
Lei 9.528/97).
Em relação ao adicional de férias concernente às férias gozadas, tal
importância possui natureza indenizatória/compensatória, e não cons-
titui ganho habitual do empregado, razão pela qual sobre ela não é
possível a incidência de contribuição previdenciária (a cargo da em-
presa). A Primeira Seção/STJ, no julgamento do AgRg nos EREsp
957.719/SC (Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 16.11.2010), ra-
tificando entendimento das Turmas de Direito Público deste Tribunal,
adotou a seguinte orientação: "Jurisprudência das Turmas que com-
põem a Primeira Seção desta Corte consolidada no sentido de afastar
a contribuição previdenciária do terço de férias também de empre-
gados celetistas contratados por empresas privadas".
[...]
Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS
LTDA parcialmente provido, apenas para afastar a incidência de con-
tribuição previdenciária sobre o adicional de férias (terço consti-
tucional) concernente às férias gozadas.
Recurso especial da Fazenda Nacional não provido.
Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a
Resolução 8/2008 - Presidência/STJ."
(REsp 1230957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Pri-
meira Seção, julgado em 26.2.2014, DJe 18.3.2014)
Todavia, a matéria encontra-se sob análise perante o Supremo Tri-
bunal Federal, no RE 593068, no qual foi reconhecida a repercussão
geral do tema. Vejamos:
"CONSTITUCIONAL. REPERCUSSÃO GERAL. TRIBUTÁRIO.
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REGIME PREVIDENCIÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO. BASE DE CÁLCULO. TERÇO CONSTITUCIO-
NAL DE FÉRIAS. GRATIFICAÇÃO NATALINA (DÉCIMO-TER-
CEIRO SALÁRIO). HORAS EXTRAS. OUTROS PAGAMENTOS
DE CARÁTER TRANSITÓRIO. LEIS 9.783/1999 E 10.887/2004.
CARACTERIZAÇÃO DOS VALORES COMO REMUNERAÇÃO
(BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO). ACÓRDÃO QUE CON-
CLUI PELA PRESENÇA DE PROPÓSITO ATUARIAL NA IN-
CLUSÃO DOS VALORES NA BASE DE CÁLCULO DO TRI-
BUTO (SOLIDARIEDADE DO SISTEMA DE CUSTEIO). 1. Re-
curso extraordinário em que se discute a exigibilidade da contribuição
previdenciária incidente sobre adicionais e gratificações temporárias,
tais como 'terço de férias', 'serviços extraordinários', 'adicional no-
turno', e 'adicional de insalubridade'. Discussão sobre a caracterização
dos valores como remuneração, e, portanto, insertos ou não na base
de cálculo do tributo. Alegada impossibilidade de criação de fonte de
custeio sem contrapartida de benefício direto ao contribuinte. Alcance
do sistema previdenciário solidário e submetido ao equilíbrio atuarial
e financeiro (arts. 40, 150, IV e 195, § 5º da Constituição). 2. En-
caminhamento da questão pela existência de repercussão geral da
matéria constitucional controvertida."
(RE 593068 RG, Relator(a): Min. Joaquim Barbosa, julgado em
7.5.2009, DJe-094 Divulg 21.5.2009 Public 22.5.2009 Ement Vol-
02361-08 PP-01636 LEXSTF v. 31, n. 365, 2009, p. 285-295 )
Logo, o sobrestamento do feito na origem até que o entendimento
seja pacificado no âmbito do Pretório Excelso é medida que se im-
põe.
Já no que diz respeito ao ponto trazido à discussão pelo particular,
verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no REsp 1.459.779/MA, em sede de
repetitivo da controvérsia. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. IN-
CIDÊNCIA SOBRE ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS GOZA-
DAS."
Pela mesma razão, há de se encaminhar os autos à origem a fim de
que se aguarde o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça
acerca do tema.
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação dos entendimentos que vierem a
ser pacificados no âmbito do Supremo Tribunal Federal e do Superior
Tribunal de Justiça, respectivamente.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pelas Cortes Superiores.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5011764-20.2013.4.04.7201
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: MARLON COSTA PIACENTINI
PROC./ADV.: CLAUDIO RENGEL OAB: SC-19 825
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de agravos interpostos contra decisão que inadmitiu os in-
cidentes de uniformização nacional suscitados pelas partes, preten-
dendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa Catarina.
A Turma de origem, reformando a sentença, julgou parcialmente
procedente o pedido inicial de restituição do valor pago a título de
contribuição previdenciária sobre terço constitucional de férias, sob o
fundamento de que "[...]o raciocínio adotado relativamente aos ser-
vidores públicos, é perfeitamente aplicável no tocante aos empre-
gados celetistas, sujeitos ao Regime Geral da Previdência Social -
RGPS, uma vez que, em ambos os casos, o terço constitucional de
férias previsto no artigo 7º, inciso XVII, da Constituição Federal tem
natureza indenizatória [...]".
Sustenta a Fazenda Nacional que o acórdão recorrido diverge da
jurisprudência do STJ e desta TNU, segundo a qual, diferentemente
do que ocorre com os servidores regidos pelo regime próprio de
previdência, no caso daqueles regidos pelo regime geral, o terço
constitucional de férias inclui-se no salário de contribuição, pos-
suindo, portanto, caráter remuneratório, razão pela qual é devida a
incidência tributária sobre tal verba.
A parte autora, por sua vez, afirma que a contribuição previdenciária
tampouco deveria incidir sobre o montante recebido a título de férias
usufruídas.
É, no essencial, o relatório. Decido.
No que tange à alegação da Fazenda Nacional, o Superior Tribunal de
Justiça, por meio do REsp 1.230.957/RS, decidido em sede de re-
petitivo da controvérsia, consolidou entendimento no sentido de que
não incide contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de
férias:
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA.
REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A
RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES
VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO
MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO IN-
DENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE
ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.
[...]
1.2 Terço constitucional de férias.
No que se refere ao adicional de férias relativo às férias indenizadas,
a não incidência de contribuição previdenciária decorre de expressa
previsão legal (art. 28, § 9º, "d", da Lei 8.212/91 - redação dada pela
Lei 9.528/97).
Em relação ao adicional de férias concernente às férias gozadas, tal
importância possui natureza indenizatória/compensatória, e não cons-
titui ganho habitual do empregado, razão pela qual sobre ela não é
possível a incidência de contribuição previdenciária (a cargo da em-
presa). A Primeira Seção/STJ, no julgamento do AgRg nos EREsp
957.719/SC (Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 16.11.2010), ra-
tificando entendimento das Turmas de Direito Público deste Tribunal,
adotou a seguinte orientação: "Jurisprudência das Turmas que com-
põem a Primeira Seção desta Corte consolidada no sentido de afastar
a contribuição previdenciária do terço de férias também de empre-
gados celetistas contratados por empresas privadas".
[...]
Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS
LTDA parcialmente provido, apenas para afastar a incidência de con-
tribuição previdenciária sobre o adicional de férias (terço consti-
tucional) concernente às férias gozadas.
Recurso especial da Fazenda Nacional não provido.
Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a
Resolução 8/2008 - Presidência/STJ."
(REsp 1230957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Pri-
meira Seção, julgado em 26.2.2014, DJe 18.3.2014)
Todavia, a matéria encontra-se sob análise perante o Supremo Tri-
bunal Federal, no RE 593068, no qual foi reconhecida a repercussão
geral do tema. Vejamos:
"CONSTITUCIONAL. REPERCUSSÃO GERAL. TRIBUTÁRIO.
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REGIME PREVIDENCIÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO. BASE DE CÁLCULO. TERÇO CONSTITUCIO-
NAL DE FÉRIAS. GRATIFICAÇÃO NATALINA (DÉCIMO-TER-
CEIRO SALÁRIO). HORAS EXTRAS. OUTROS PAGAMENTOS
DE CARÁTER TRANSITÓRIO. LEIS 9.783/1999 E 10.887/2004.
CARACTERIZAÇÃO DOS VALORES COMO REMUNERAÇÃO
(BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO). ACÓRDÃO QUE CON-
CLUI PELA PRESENÇA DE PROPÓSITO ATUARIAL NA IN-
CLUSÃO DOS VALORES NA BASE DE CÁLCULO DO TRI-
BUTO (SOLIDARIEDADE DO SISTEMA DE CUSTEIO). 1. Re-
curso extraordinário em que se discute a exigibilidade da contribuição
previdenciária incidente sobre adicionais e gratificações temporárias,
tais como 'terço de férias', 'serviços extraordinários', 'adicional no-
turno', e 'adicional de insalubridade'. Discussão sobre a caracterização
dos valores como remuneração, e, portanto, insertos ou não na base
de cálculo do tributo. Alegada impossibilidade de criação de fonte de
custeio sem contrapartida de benefício direto ao contribuinte. Alcance
do sistema previdenciário solidário e submetido ao equilíbrio atuarial
e financeiro (arts. 40, 150, IV e 195, § 5º da Constituição). 2. En-
caminhamento da questão pela existência de repercussão geral da
matéria constitucional controvertida."
(RE 593068 RG, Relator(a): Min. Joaquim Barbosa, julgado em
7.5.2009, DJe-094 Divulg 21.5.2009 Public 22.5.2009 Ement Vol-
02361-08 PP-01636 LEXSTF v. 31, n. 365, 2009, p. 285-295 )

Logo, o sobrestamento do feito na origem até que o entendimento
seja pacificado no âmbito do Pretório Excelso é medida que se im-
põe.
Já no que diz respeito ao ponto trazido à discussão pelo particular,
verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no REsp 1.459.779/MA, em sede de
repetitivo da controvérsia. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. IN-
CIDÊNCIA SOBRE ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS GOZA-
DAS."
Pela mesma razão, há de se encaminhar os autos à origem a fim de
que se aguarde o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça
acerca do tema.
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação dos entendimentos que vierem a
ser pacificados no âmbito do Supremo Tribunal Federal e do Superior
Tribunal de Justiça, respectivamente.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pelas Cortes Superiores.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5011765-05.2013.4.04.7201
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: REINALDO MOTA
PROC./ADV.: CLAUDIO RENGEL OAB: SC-19 825
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de agravos interpostos contra decisão que inadmitiu os in-
cidentes de uniformização nacional suscitados pelas partes, preten-
dendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa Catarina.
A Turma de origem, reformando a sentença, julgou parcialmente
procedente o pedido inicial de restituição do valor pago a título de
contribuição previdenciária sobre terço constitucional de férias, sob o
fundamento de que "[...]o raciocínio adotado relativamente aos ser-
vidores públicos, é perfeitamente aplicável no tocante aos empre-
gados celetistas, sujeitos ao Regime Geral da Previdência Social -
RGPS, uma vez que, em ambos os casos, o terço constitucional de
férias previsto no artigo 7º, inciso XVII, da Constituição Federal tem
natureza indenizatória [...]".
Sustenta a Fazenda Nacional que o acórdão recorrido diverge da
jurisprudência do STJ e desta TNU, segundo a qual, diferentemente
do que ocorre com os servidores regidos pelo regime próprio de
previdência, no caso daqueles regidos pelo regime geral, o terço
constitucional de férias inclui-se no salário de contribuição, pos-
suindo, portanto, caráter remuneratório, razão pela qual é devida a
incidência tributária sobre tal verba.
A parte autora, por sua vez, afirma que a contribuição previdenciária
tampouco deveria incidir sobre o montante recebido a título de férias
usufruídas.
É, no essencial, o relatório. Decido.
No que tange à alegação da Fazenda Nacional, o Superior Tribunal de
Justiça, por meio do REsp 1.230.957/RS, decidido em sede de re-
petitivo da controvérsia, consolidou entendimento no sentido de que
não incide contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de
férias:
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA.
REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A
RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES
VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO
MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO IN-
DENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE
ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.
[...]
1.2 Terço constitucional de férias.
No que se refere ao adicional de férias relativo às férias indenizadas,
a não incidência de contribuição previdenciária decorre de expressa
previsão legal (art. 28, § 9º, "d", da Lei 8.212/91 - redação dada pela
Lei 9.528/97).
Em relação ao adicional de férias concernente às férias gozadas, tal
importância possui natureza indenizatória/compensatória, e não cons-
titui ganho habitual do empregado, razão pela qual sobre ela não é
possível a incidência de contribuição previdenciária (a cargo da em-
presa). A Primeira Seção/STJ, no julgamento do AgRg nos EREsp
957.719/SC (Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 16.11.2010), ra-
tificando entendimento das Turmas de Direito Público deste Tribunal,
adotou a seguinte orientação: "Jurisprudência das Turmas que com-
põem a Primeira Seção desta Corte consolidada no sentido de afastar
a contribuição previdenciária do terço de férias também de empre-
gados celetistas contratados por empresas privadas".
[...]
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Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS
LTDA parcialmente provido, apenas para afastar a incidência de con-
tribuição previdenciária sobre o adicional de férias (terço consti-
tucional) concernente às férias gozadas.
Recurso especial da Fazenda Nacional não provido.
Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a
Resolução 8/2008 - Presidência/STJ."
(REsp 1230957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Pri-
meira Seção, julgado em 26.2.2014, DJe 18.3.2014)
Todavia, a matéria encontra-se sob análise perante o Supremo Tri-
bunal Federal, no RE 593068, no qual foi reconhecida a repercussão
geral do tema. Vejamos:
"CONSTITUCIONAL. REPERCUSSÃO GERAL. TRIBUTÁRIO.
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REGIME PREVIDENCIÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO. BASE DE CÁLCULO. TERÇO CONSTITUCIO-
NAL DE FÉRIAS. GRATIFICAÇÃO NATALINA (DÉCIMO-TER-
CEIRO SALÁRIO). HORAS EXTRAS. OUTROS PAGAMENTOS
DE CARÁTER TRANSITÓRIO. LEIS 9.783/1999 E 10.887/2004.
CARACTERIZAÇÃO DOS VALORES COMO REMUNERAÇÃO
(BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO). ACÓRDÃO QUE CON-
CLUI PELA PRESENÇA DE PROPÓSITO ATUARIAL NA IN-
CLUSÃO DOS VALORES NA BASE DE CÁLCULO DO TRI-
BUTO (SOLIDARIEDADE DO SISTEMA DE CUSTEIO). 1. Re-
curso extraordinário em que se discute a exigibilidade da contribuição
previdenciária incidente sobre adicionais e gratificações temporárias,
tais como 'terço de férias', 'serviços extraordinários', 'adicional no-
turno', e 'adicional de insalubridade'. Discussão sobre a caracterização
dos valores como remuneração, e, portanto, insertos ou não na base
de cálculo do tributo. Alegada impossibilidade de criação de fonte de
custeio sem contrapartida de benefício direto ao contribuinte. Alcance
do sistema previdenciário solidário e submetido ao equilíbrio atuarial
e financeiro (arts. 40, 150, IV e 195, § 5º da Constituição). 2. En-
caminhamento da questão pela existência de repercussão geral da
matéria constitucional controvertida."
(RE 593068 RG, Relator(a): Min. Joaquim Barbosa, julgado em
7.5.2009, DJe-094 Divulg 21.5.2009 Public 22.5.2009 Ement Vol-
02361-08 PP-01636 LEXSTF v. 31, n. 365, 2009, p. 285-295 )
Logo, o sobrestamento do feito na origem até que o entendimento
seja pacificado no âmbito do Pretório Excelso é medida que se im-
põe.
Já no que diz respeito ao ponto trazido à discussão pelo particular,
verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no REsp 1.459.779/MA, em sede de
repetitivo da controvérsia. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. IN-
CIDÊNCIA SOBRE ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS GOZA-
DAS."
Pela mesma razão, há de se encaminhar os autos à origem a fim de
que se aguarde o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça
acerca do tema.
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação dos entendimentos que vierem a
ser pacificados no âmbito do Supremo Tribunal Federal e do Superior
Tribunal de Justiça, respectivamente.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pelas Cortes Superiores.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5012939-86.2012.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): KAREN CRISTINA KUNZ
PROC./ADV.: RODRIGO GOETTEN DE ALMEIDA OAB: SC-
20458

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, reformando a sentença, rejeitou a incidência de con-
tribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias.
É, no essencial, o relatório.
O Superior Tribunal de Justiça, por meio do REsp 1.230.957/RS,
decidido em sede de repetitivo da controvérsia, consolidou enten-
dimento no sentido de que não incide contribuição previdenciária
sobre o terço constitucional de férias:
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA.
REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A
RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES
VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO
MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO IN-
DENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE
ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.
[...]

1.2 Terço constitucional de férias.
No que se refere ao adicional de férias relativo às férias indenizadas,
a não incidência de contribuição previdenciária decorre de expressa
previsão legal (art. 28, § 9º, "d", da Lei 8.212/91 - redação dada pela
Lei 9.528/97).
Em relação ao adicional de férias concernente às férias gozadas, tal
importância possui natureza indenizatória/compensatória, e não cons-
titui ganho habitual do empregado, razão pela qual sobre ela não é
possível a incidência de contribuição previdenciária (a cargo da em-
presa). A Primeira Seção/STJ, no julgamento do AgRg nos EREsp
957.719/SC (Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 16.11.2010), ra-
tificando entendimento das Turmas de Direito Público deste Tribunal,
adotou a seguinte orientação: "Jurisprudência das Turmas que com-
põem a Primeira Seção desta Corte consolidada no sentido de afastar
a contribuição previdenciária do terço de férias também de empre-
gados celetistas contratados por empresas privada
[...]
Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS
LTDA parcialmente provido, apenas para afastar a incidência de con-
tribuição previdenciária sobre o adicional de férias (terço consti-
tucional) concernente às férias gozadas.
Recurso especial da Fazenda Nacional não provido.
Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a
Resolução 8/2008 - Presidência/STJ."
(REsp 1230957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Pri-
meira Seção, julgado em 26.2.2014, DJe 18.3.2014)
Todavia, a matéria encontra-se sob análise perante o Supremo Tri-
bunal Federal, no RE 593068, no qual foi reconhecida a repercussão
geral do tema. Vejamos:
"CONSTITUCIONAL. REPERCUSSÃO GERAL. TRIBUTÁRIO.
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REGIME PREVIDENCIÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO. BASE DE CÁLCULO. TERÇO CONSTITUCIO-
NAL DE FÉRIAS. GRATIFICAÇÃO NATALINA (DÉCIMO-TER-
CEIRO SALÁRIO). HORAS EXTRAS. OUTROS PAGAMENTOS
DE CARÁTER TRANSITÓRIO. LEIS 9.783/1999 E 10.887/2004.
CARACTERIZAÇÃO DOS VALORES COMO REMUNERAÇÃO
(BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO). ACÓRDÃO QUE CON-
CLUI PELA PRESENÇA DE PROPÓSITO ATUARIAL NA IN-
CLUSÃO DOS VALORES NA BASE DE CÁLCULO DO TRI-
BUTO (SOLIDARIEDADE DO SISTEMA DE CUSTEIO). 1. Re-
curso extraordinário em que se discute a exigibilidade da contribuição
previdenciária incidente sobre adicionais e gratificações temporárias,
tais como 'terço de férias', 'serviços extraordinários', 'adicional no-
turno', e 'adicional de insalubridade'. Discussão sobre a caracterização
dos valores como remuneração, e, portanto, insertos ou não na base
de cálculo do tributo. Alegada impossibilidade de criação de fonte de
custeio sem contrapartida de benefício direto ao contribuinte. Alcance
do sistema previdenciário solidário e submetido ao equilíbrio atuarial
e financeiro (arts. 40, 150, IV e 195, § 5º da Constituição). 2. En-
caminhamento da questão pela existência de repercussão geral da
matéria constitucional controvertida."
(RE 593068 RG, Relator(a): Min. Joaquim Barbosa, julgado em
7.5.2009, DJe-094 Divulg 21.5.2009 Public 22.5.2009 Ement Vol-
02361-08 PP-01636 LEXSTF v. 31, n. 365, 2009, p. 285-295 )
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento que vier a ser
pacificado no âmbito do Supremo Tribunal Federal.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Suprema.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5016235-67.2013.4.04.7108
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: MARIA KNEWITZ BROCKER
PROC./ADV.: IELVA SUZANA ROSA GEHRKE OAB: RS-65432
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto de decisão que inadmitiu o incidente de
uniformização nacional suscitado pela parte autora, pretendendo a
reforma de acórdão de Turma Recursal dos Juizados Especiais Fe-
derais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul.
A Turma de origem, reformando a sentença, julgou improcedente o
pedido de benefício assistencial a idoso, sob o fundamento de que a
requerida, por receber auxílio de seus filhos, não vive em situação de
miserabilidade. Entendeu, ainda, que o benefício previdenciário re-
cebido por seu esposo não deveria ser excluído do cálculo da renda
familiar, mesmo em se tratando de um salário mínimo.
É, no essencial, o relatório.
Verifico que assiste razão à parte requerente.
Com efeito, o Supremo Tribunal Federal, através do RE 580.963/PR,
de relatoria do Min. Gilmar Mendes, assim decidiu:
"Benefício assistencial de prestação continuada ao idoso e ao de-
ficiente. Art. 203, V, da Constituição. A Lei de Organização da
Assistência Social (LOAS), ao regulamentar o art. 203, V, da Cons-
tituição da República, estabeleceu os critérios para que o benefício
mensal de um salário mínimo seja concedido aos portadores de de-
ficiência e aos idosos que comprovem não possuir meios de prover a
própria manutenção ou de tê-la provida por sua família. 2. Art. 20, §

3º, da Lei 8.742/1993 e a declaração de constitucionalidade da norma
pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 1.232. Dispõe o art. 20, § 3º,
da Lei 8.742/93 que: "considera-se incapaz de prover a manutenção
da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja renda
mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo".
O requisito financeiro estabelecido pela Lei teve sua constitucio-
nalidade contestada, ao fundamento de que permitiria que situações
de patente miserabilidade social fossem consideradas fora do alcance
do benefício assistencial previsto constitucionalmente. Ao apreciar a
Ação Direta de Inconstitucionalidade 1.232-1/DF, o Supremo Tri-
bunal Federal declarou a constitucionalidade do art. 20, § 3º, da
LOAS. 3. Decisões judiciais contrárias aos critérios objetivos pre-
estabelecidos e processo de inconstitucionalização dos critérios de-
finidos pela Lei 8.742/1993. A decisão do Supremo Tribunal Federal,
entretanto, não pôs termo à controvérsia quanto à aplicação em con-
creto do critério da renda familiar per capita estabelecido pela LOAS.
Como a Lei permaneceu inalterada, elaboraram-se maneiras de con-
tornar o critério objetivo e único estipulado pela LOAS e de avaliar o
real estado de miserabilidade social das famílias com entes idosos ou
deficientes. Paralelamente, foram editadas leis que estabeleceram cri-
térios mais elásticos para concessão de outros benefícios assistenciais,
tais como: a Lei 10.836/2004, que criou o Bolsa Família; a Lei
10.689/2003, que instituiu o Programa Nacional de Acesso à Ali-
mentação; a Lei 10.219/01, que criou o Bolsa Escola; a Lei 9.533/97,
que autoriza o Poder Executivo a conceder apoio financeiro a mu-
nicípios que instituírem programas de garantia de renda mínima as-
sociados a ações socioeducativas. O Supremo Tribunal Federal, em
decisões monocráticas, passou a rever anteriores posicionamentos
acerca da intransponibilidade dos critérios objetivos. Verificou-se a
ocorrência do processo de inconstitucionalização decorrente de no-
tórias mudanças fáticas (políticas, econômicas e sociais) e jurídicas
(sucessivas modificações legislativas dos patamares econômicos uti-
lizados como critérios de concessão de outros benefícios assistenciais
por parte do Estado brasileiro). 4. A inconstitucionalidade por omis-
são parcial do art. 34, parágrafo único, da Lei 10.741/2003. O Es-
tatuto do Idoso dispõe, no art. 34, parágrafo único, que o benefício
assistencial já concedido a qualquer membro da família não será
computado para fins do cálculo da renda familiar per capita a que se
refere a LOAS. Não exclusão dos benefícios assistenciais recebidos
por deficientes e de previdenciários, no valor de até um salário mí-
nimo, percebido por idosos. Inexistência de justificativa plausível
para discriminação dos portadores de deficiência em relação aos ido-
sos, bem como dos idosos beneficiários da assistência social em
relação aos idosos titulares de benefícios previdenciários no valor de
até um salário mínimo. Omissão parcial inconstitucional. 5. Decla-
ração de inconstitucionalidade parcial, sem pronúncia de nulidade, do
art. 34, parágrafo único, da Lei 10.741/2003. 6. Recurso extraor-
dinário a que se nega provimento."
(RE 580963, Relator Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado
em 18.4.2013, processo eletrônico repercussão geral - Mérito DJe fl.
225 Divulg 13.11.2013 Public 14.11.2013)
Destarte, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, a, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
de origem para aplicação do entendimento firmado no Supremo Tri-
bunal Federal.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, a, do RITNU, dou
provimento ao agravo. Em consequência, determino a restituição dos
autos à Turma de origem para adequação.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5024057-10.2013.4.04.7108
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: UNIÃO (FAZENDA NACIONAL)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): REMI LINDEN
PROC./ADV.: LUCIANO LIBÓRIO BAPTISTA ORSI OAB: RS-
4 9 5 11

DECISÃO

Trata-se de pedido de reconsideração, o qual ora recebo como agravo,
interposto de decisão que inadmitiu o incidente de uniformização
nacional suscitado pela parte ora requerente, pretendendo a reforma
de acórdão oriundo da Turma Recursal dos Juizados Especiais Fe-
derais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul.
A discussão nos autos versa sobre a incidência de imposto de renda
sobre juros de mora decorrentes de benefícios previdenciários pagos
em atraso.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ, segundo a qual incide imposto de renda sobre os
juros moratórios vinculados a verbas de natureza previdenciária, por
sua natureza remuneratória.
É, no essencial, o relatório.
Verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial n. 1.470.443/PR,
afetado sob o rito dos repetitivos. Confira-se:
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"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA
FERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA, MESMO
EM SE TRATANDO DE VERBA INDENIZATÓRIA. ART. 16, CA-
PUT E PARÁGRADO ÚNICO DA LEI 4.506/64. CASO DE JUROS
DE MORA DECORRENTES DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁ-
RIOS PAGOS EM ATRASO."
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento que vier a ser
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso
repetitivo acima referido.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5024081-38.2013.4.04.7108
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: UNIÃO (FAZENDA NACIONAL)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): DARCI JOSÉ FACCIOLLI
PROC./ADV.: DULCE MARIA LOTTERMANN OAB: RS-78205

DECISÃO

Trata-se de pedido de reconsideração, o qual ora recebo como agravo,
interposto de decisão que inadmitiu o incidente de uniformização
nacional suscitado pela parte ora requerente, pretendendo a reforma
de acórdão oriundo da Turma Recursal dos Juizados Especiais Fe-
derais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul.
A discussão nos autos versa sobre a incidência de imposto de renda
sobre juros de mora decorrentes de benefícios previdenciários pagos
em atraso.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ, segundo a qual incide imposto de renda sobre os
juros moratórios vinculados a verbas de natureza previdenciária, por
sua natureza remuneratória.
É, no essencial, o relatório.
Verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial n. 1.470.443/PR,
afetado sob o rito dos repetitivos. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA
FERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA, MESMO
EM SE TRATANDO DE VERBA INDENIZATÓRIA. ART. 16, CA-
PUT E PARÁGRADO ÚNICO DA LEI 4.506/64. CASO DE JUROS
DE MORA DECORRENTES DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁ-
RIOS PAGOS EM ATRASO."
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento que vier a ser
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso
repetitivo acima referido.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5024082-23.2013.4.04.7108
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: UNIÃO (FAZENDA NACIONAL)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): DELCI DE CASTRO
PROC./ADV.: IARA T. M. AVERBECK OAB: RS-37243

DECISÃO

Trata-se de pedido de reconsideração, o qual ora recebo como agravo,
interposto de decisão que inadmitiu o incidente de uniformização
nacional suscitado pela parte ora requerente, pretendendo a reforma
de acórdão oriundo da Turma Recursal dos Juizados Especiais Fe-
derais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul.
A discussão nos autos versa sobre a incidência de imposto de renda
sobre juros de mora decorrentes de benefícios previdenciários pagos
em atraso.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ, segundo a qual incide imposto de renda sobre os
juros moratórios vinculados a verbas de natureza previdenciária, por
sua natureza remuneratória.
É, no essencial, o relatório.

Verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial n. 1.470.443/PR,
afetado sob o rito dos repetitivos. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA
FERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA, MESMO
EM SE TRATANDO DE VERBA INDENIZATÓRIA. ART. 16, CA-
PUT E PARÁGRADO ÚNICO DA LEI 4.506/64. CASO DE JUROS
DE MORA DECORRENTES DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁ-
RIOS PAGOS EM ATRASO."
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento que vier a ser
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso
repetitivo acima referido.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5024085-75.2013.4.04.7108
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: UNIÃO (FAZENDA NACIONAL)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): JALMIR POZZEBON
PROC./ADV.: DÉCIO PEDRO GIEHL OAB: RS-34 636

DECISÃO

Trata-se de pedido de reconsideração, o qual ora recebo como agravo,
interposto de decisão que inadmitiu o incidente de uniformização
nacional suscitado pela parte ora requerente, pretendendo a reforma
de acórdão oriundo da Turma Recursal dos Juizados Especiais Fe-
derais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul.
A discussão nos autos versa sobre a incidência de imposto de renda
sobre juros de mora decorrentes de benefícios previdenciários pagos
em atraso.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ, segundo a qual incide imposto de renda sobre os
juros moratórios vinculados a verbas de natureza previdenciária, por
sua natureza remuneratória.
É, no essencial, o relatório.
Verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial n. 1.470.443/PR,
afetado sob o rito dos repetitivos. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA
FERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA, MESMO
EM SE TRATANDO DE VERBA INDENIZATÓRIA. ART. 16, CA-
PUT E PARÁGRADO ÚNICO DA LEI 4.506/64. CASO DE JUROS
DE MORA DECORRENTES DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁ-
RIOS PAGOS EM ATRASO."
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento que vier a ser
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso
repetitivo acima referido.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5024342-03.2013.4.04.7108
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: UNIÃO (FAZENDA NACIONAL)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): NERI MOREIRA DA SILVA
PROC./ADV.: JOHN COLÓRIO OAB: RS-52153

DECISÃO

Trata-se de pedido de reconsideração, o qual ora recebo como agravo,
interposto de decisão que inadmitiu o incidente de uniformização
nacional suscitado pelo autor, pretendendo a reforma de acórdão
oriundo da Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção
Judiciária do Rio Grande do Sul.
A discussão nos autos versa sobre a incidência de imposto de renda
sobre juros de mora decorrentes de benefícios previdenciários pagos
em atraso.

Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ, segundo a qual incide imposto de renda sobre os
juros moratórios vinculados a verbas de natureza previdenciária, por
sua natureza remuneratória.
É, no essencial, o relatório.
Verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial n. 1.470.443/PR,
afetado sob o rito dos repetitivos. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA
FERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA, MESMO
EM SE TRATANDO DE VERBA INDENIZATÓRIA. ART. 16, CA-
PUT E PARÁGRADO ÚNICO DA LEI 4.506/64. CASO DE JUROS
DE MORA DECORRENTES DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁ-
RIOS PAGOS EM ATRASO."
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento que vier a ser
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso
repetitivo acima referido.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5024343-85.2013.4.04.7108
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: UNIÃO (FAZENDA NACIONAL)
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): NELSON LUIS TURCHIELLO
PROC./ADV.: JOHN COLÓRIO OAB: RS-52153

DECISÃO

Trata-se de pedido de reconsideração, o qual ora recebo como agravo,
interposto de decisão que inadmitiu o incidente de uniformização
nacional suscitado pelo autor, pretendendo a reforma de acórdão
oriundo da Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção
Judiciária do Rio Grande do Sul.
A discussão nos autos versa sobre a incidência de imposto de renda
sobre juros de mora decorrentes de benefícios previdenciários pagos
em atraso.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ, segundo a qual incide imposto de renda sobre os
juros moratórios vinculados a verbas de natureza previdenciária, por
sua natureza remuneratória.
É, no essencial, o relatório.
Verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial n. 1.470.443/PR,
afetado sob o rito dos repetitivos. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA
FERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA, MESMO
EM SE TRATANDO DE VERBA INDENIZATÓRIA. ART. 16, CA-
PUT E PARÁGRADO ÚNICO DA LEI 4.506/64. CASO DE JUROS
DE MORA DECORRENTES DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁ-
RIOS PAGOS EM ATRASO."
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento que vier a ser
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso
repetitivo acima referido.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 2 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5036719-30.2013.4.04.7100
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: ANESIA MERICE MATTJE CIULLA
PROC./ADV.: ISAURA COSTA MORAES OAB: RS-43166
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul
que, mantendo a sentença, afastou a incidência de imposto de renda
sobre juros moratórios.
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É, no essencial, o relatório.
Verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial n. 1.470.443/PR,
afetado sob o rito dos repetitivos. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA
FERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA, MESMO
EM SE TRATANDO DE VERBA INDENIZATÓRIA. ART. 16, CA-
PUT E PARÁGRADO ÚNICO DA LEI 4.506/64. CASO DE JUROS
DE MORA DECORRENTES DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁ-
RIOS PAGOS EM ATRASO."
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento que vier a ser
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0006480-29.2010.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): MARCO ANTÔNIO DA CRUZ
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que, reformando
a sentença, julgou procedente o pedido de aposentadoria por in-
validez.
É, no essencial, o relatório.
Assiste razão à parte requerente.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) juntado(s) decidiram de forma contrária ao acórdão ver-
gastado.
Com efeito, observa-se que as instâncias de origem não foram unís-
sonas na valoração da prova dos autos, aplicando entendimento di-
verso à luz dos fatos expostos no caderno probatório.
Note-se que, no caso, não se está diante de reexame de provas, mas
de sua revaloração, situação essa admitida pela jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça - STJ.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0014197-40.2006.4.03.6301
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: IRANY SALES DE SOUZA
PROC./ADV.: ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR OAB: SP-
89472
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou seguimento ao pedido de uniformização
pela incidência da Questão de Ordem 22, assim como da Súmula 42,
ambas da TNU.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de omissão na
decisão embargada, sob o fundamento de que não houve pronun-
ciamento explicito relativo ao disposto no art. 557, §1º, do CPC.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
É, no essencial, o relatório.
Sem razão a parte embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
Conforme já consignado, a Resolução CJF 163, de 9/11/2011, mo-
dificou a redação do art. 34 do RITNU, afastando a possibilidade de
interposição de agravo regimental contra decisões proferidas pelo
Presidente da TNU, sendo tal recurso cabível apenas contra as de-
cisões monocráticas do relator, ou seja, do colegiado.
Ante a aplicação imediata de norma superveniente, deve-se, em ma-
téria recursal, ser observada a legislação vigente ao tempo da pu-
blicação da decisão.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.

Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0019763-28.2010.4.03.6301
ORIGEM: TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAULO
REQUERENTE: JOSÉ LAURENTINO DOS SANTOS NETO
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou seguimento ao pedido de uniformização
pela incidência da Súmula 42 da TNU.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de contradição e
omissão, porquanto a decisão embargada não analisou devidamente a
comprovação do desemprego involuntário, bem como o direito à
prorrogação do período de graça, para fins de manutenção da qua-
lidade de segurado do embargante.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
Apresentada impugnação.
É, no essencial, o relatório.
Sem razão a parte embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado. Não é o que ocorre no caso
concreto.
Compulsando os autos, verifica-se que a Turma de origem concluiu
que a parte autora não faz jus ao benefício pleiteado, tendo em vista
que não mantinha a qualidade de segurado ao tempo da comprovação
da incapacidade laboral. Da decisão recorrida, destaca-se:
"Com efeito, a parte autora perdeu sua qualidade de segurada em 16
de maio de 1998, - já que sua última contribuição referiu-se ao mês
de março de 1997. Reingressou ao RGPS apenas em maio de 2007.
Assim, em 30 de março de 2000, quando do início da incapacidade,
a parte autora não era segurada do RGPS.
Interessante observar, neste ponto, que não há que se falar, no caso
em tela, na extensão do "período de graça" por aplicação do disposto
no § 1º do supracitado artigo 15, eis que a parte autora não tinha
recolhido "mais de 120 contribuições SEM interrupção que acarrete a
perda da qualidade de segurado", conforme documentos anexados aos
autos."
Assim, a pretensão de alterar o entendimento firmado pelo juízo a
quo não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas
dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ademais, no que tange à alegada presunção de situação de desem-
prego nas hipóteses de ausência de anotação na CTPS, para fins de
extensão do período de graça por 12 (doze) meses, a Turma Nacional
de Uniformização, por meio do PEDILEF 0020648-
22.2008.4.01.3600, de 27/4/2012, firmou o entendimento no sentido
de que "A prorrogação do período de graça prevista no parágrafo 2º
do art. 15 da Lei 8.213/91 somente aplica-se nas hipóteses de au-
sência de contribuições ao sistema previdenciário decorrente de de-
semprego involuntário efetivamente provado. A ausência de registro
na CTPS após a cessação do último vínculo empregatício não é
suficiente para comprovar a situação de desemprego".
Além do mais, o Superior Tribunal de Justiça, ao julgar a Petição
7.115/PR (Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho - DJe de
06/04/2010), decisão esta apontada como paradigma, firmou enten-
dimento no sentido de que "a ausência de anotação laboral na CTPS
do requerido não é suficiente para comprovar a sua situação de
desemprego, já que não afasta a possibilidade do exercício de ati-
vidade remunerada na informalidade."
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreram os vícios alegados,
mas busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a
atribuição de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede
de embargos de declaração.
É cediço que doutrina e jurisprudência admitem a modificação do
acórdão por meio dos embargos de declaração, não obstante eles
produzam, em regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa
possibilidade de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos
sobrevém como resultado da presença dos vícios que ensejam sua
interposição, o que não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0022254-56.2011.4.02.5151
ORIGEM: Turma Recursal Seção Judiciária do Rio de Janeiro
REQUERENTE: ROSIL FIRMINO MARINHO
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou seguimento ao pedido de uniformização
pela incidência da Questão de Ordem 22, assim como da Súmula 42,
ambas da TNU.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de erro material e
omissão na decisão embargada, sob o fundamento de que é possível
a averbação de período como tempo de serviço/contribuição com base
em anotações na CTPS corroboradas por outros elementos de pro-
va.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
É, no essencial, o relatório.
Sem razão a parte embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
As instâncias ordinárias, com base em todo contexto fático-probatório
da lide, incluindo condições socioeconômicas, entenderam pelo re-
conhecimento parcial do pleito do autor, mediante análise dos dados
constantes no CNIS e CTPS, e que parte dos vínculos alegados pelo
requerente não se encontram legíveis.
Reconhecida, portanto, apenas a existência de 117 (cento e dezessete)
contribuições, não atingindo o montante mínimo de 180 (cento e
oitenta) contribuições, não satisfeito, portanto, o requisito da carên-
cia.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0058672-02.2006.4.01.3500
ORIGEM: GO - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE GOIÁS
EMBARGANTE: UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
EMBARGADO(A): VALERIA MARIA CHAVES DE FIGUEIRE-
DO
PROC./ADV.: MARIA ISABEL SILVA DIAS OAB: GO 13.796

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou provimento ao agravo pela incidência da
Questão de Ordem 24 da TNU.
A parte embargante alega, em síntese, que a decisão impugnada
incorre em omissão em sua fundamentação.
Apresentada impugnação.
É, no essencial, o relatório.
Sem razão a parte embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
Inicialmente, cabe destacar que os aclaratórios suscitam argumento
inovador, a respeito da necessidade de autorização do servidor.
A decisão embargada, por outro lado, analisou conclusivamente as
teses suscitadas pelo incidente, segundo os quais o respeito ao con-
traditório e à ampla defesa seria suficiente à realização dos descontos
pretendidos.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma
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PROCESSO: 0500119-96.2010.4.05.8302
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO
REQUERENTE: GRACIETE MARIA DE LIMA
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA.. OAB:
PE-573-A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária de Pernambuco que,
mantendo a sentença, rejeitou o pedido de concessão de benefício
assistencial, sob o fundamento de que não foram cumpridos os re-
quisitos necessários para tanto, em especial, não foi demonstrada a
incapacidade da parte requerente.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, decidiu que não se
verificou o cumprimento do requisito da incapacidade.
Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

c) na data do ajuizamento do feito, se não houver requerimento
administrativo e a perícia constatar o início da incapacidade em mo-
mento anterior à propositura da ação (Precedente: PEDILEF
00132832120064013200).
d) Em todos os casos, se privilegia o princípio do livre conven-
cimento motivado que permite ao magistrado a fixação da data de
início do benefício mediante a análise do conjunto probatório (Pre-
cedente: PEDILEF 5017231720094058500).
Por outro lado, a TNU, no julgamento do PEDILEF
2008.33.00.711504-2, reafirmou o entendimento no sentido de que,
"em se tratando de restabelecimento de benefício por incapacidade e
sendo a incapacidade decorrente da mesma doença que justificou a
concessão do benefício cancelado, há presunção de continuidade do
estado incapacitante a ensejar a fixação da Data do Início do Be-
nefício (DIB) ou o termo inicial da condenação na data do indevido
cancelamento (PEDILEF n.º 200772570036836, Rel. Juíza Federal
Jacqueline Michels Bilhalva, DJ 11/jun/2010)".
In casu, diante do conjunto fático-probatório dos autos, as instâncias
ordinárias concluíram pela impossibilidade de se determinar a data de
início da incapacidade da parte autora em momento anterior ao re-
querimento administrativo, não havendo, ainda, comprovação de que
ocorreu a partir da data da cessação do benefício anterior, motivo pelo
qual o termo inicial deve ser a data do laudo pericial, sendo ir-
retocável o acórdão impugnado.
Incidem, à espécie, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente
de uniformização que implique reexame de matéria de fato" e a
Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de Uniformização,
quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uniformização de
Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se firmou no mesmo
sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0500360-37.2014.4.05.8300
ORIGEM: 2ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: NILZA MARCIONILO DE OLIVEIRA
REQUERIDO(A): INSS

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma acórdão da Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais da Seção Judiciária de Pernambuco que rejeitou o
pedido de concessão de aposentadoria rural por idade, sob o fun-
damento de que não restou demonstrada a qualidade de segurada
especial da autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, consignou não estar
comprovada a condição de rurícola da requerente.
Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0500404-47.2014.4.05.8303
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO
REQUERENTE: MARIA DE FÁTIMA OLIVEIRA LEITE
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INACIO DA SILVA OAB: CE-
20417-A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma acórdão da Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais da Seção Judiciária de Pernambuco que rejeitou o
pedido de concessão de aposentadoria rural por idade, sob o fun-
damento de que não restou demonstrada a qualidade de segurada
especial da autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, consignou não estar
comprovado pela requerente o exercício da atividade campesina em
regime de economia familiar durante o período pleiteado.

Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0500683-27.2014.4.05.8402
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: JOÃO CHAGAS DA SILVA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB:
RN/5291
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Nor-
te.
Após sentença de improcedência do pedido, a requerente ingressou
com recurso inominado, que foi julgado deserto por não terem sido
recolhidas as custas processuais, nem ter sido deferida a justiça gra-
tuita. Requer, assim, seja reconhecida a divergência quanto à pos-
sibilidade de análise do recurso após nova avaliação quanto ao pedido
de isenção de custas, desta feita, a ser realizado em sede de instância
s u p e r i o r.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Com efeito, a TNU, no julgamento do PEDILEF 0500097-
12.2012.4.05.9840, assim dirimiu a controvérsia, in verbis:
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL INTERPOSTO PE-
LA PARTE AUTORA. RECONHECIMENTO DE DESERÇÃO DO
RECURSO INOMINADO. MANDADO DE SEGURANÇA. DENE-
GADA A SEGURANÇA. INSTRUMENTO PROCESSUAL INA-
DEQUADO. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
1. A autora ingressou com ação em face da União Federal para obter
o provimento jurisdicional para que a ré fosse condenada a pagar o
valor correspondente a 7/30 de 16,19% sobre a remuneração, in-
cluídas todas as vantagens, pertinentes aos meses de abril e maio de
1988, não cumulativamente, processo nº 0518580-
7 9 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 4 0 0 .
2. A ação foi julgada improcedente com reconhecimento da pres-
crição das diferenças decorrentes da URP de abril a maio de 1998.
Inconformada a parte autora ingressou com recurso inominado para
apreciação da Turma Recursal do Rio Grande do Norte. O recurso foi
julgado deserto porque a parte autora não obteve o benefício da
gratuidade judiciária e nem recolheu o valor das custas.
3. Da decisão que julgou deserto o recurso, foi impetrado Mandado
de Segurança, que teve sua ordem denegada, eis que a Turma Re-
cursal considera o writ instrumento processual inadequado para im-
pugnar decisão que reconhece a deserção do recurso.
4. Incidente de uniformização de jurisprudência, manejado pela parte
autora, com fundamento no art. 14, da Lei nº 10.259/2.001.
5. O Incidente não foi admitido pela Turma Recursal de origem.
Posteriormente, os autos foram encaminhados a esta Turma Nacional
e distribuídos a esta relatora para análise da admissibilidade.
6. A parte recorrente acostou aos autos como paradigma julgado do
Superior Tribunal de Justiça entendendo que quando a decisão for
teratológica é cabível o Mandado de Segurança. Traz à baila também,
acórdão proferido pelo STJ no sentido de que cabe mandado de
segurança quando a decisão que decidiu pelo indeferimento da justiça
gratuita impede o conhecimento pelo tribunal ad quem.
7. De acordo com o art. 14 da Lei nº 10.259/2001, cabe pedido de
uniformização de interpretação de lei federal quando houver diver-
gência entre decisões sobre questões de direito material proferidas por
Turmas Recursais na interpretação da lei. A contrario sensu, diver-
gência jurisprudencial em torno de questões de direito processual não
pode ser dirimida em sede de pedido de uniformização de juris-
prudência. Nesse sentido enuncia a Súmula nº 43 da TNU: "Não cabe
incidente de uniformização que verse sobre matéria processual".
10. Pedido de uniformização não conhecido.
Desse modo, incidem, à espécie, a Súmula 43/TNU ("Não cabe in-
cidente de uniformização que verse sobre matéria processual") e a
Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de Uniformização,
quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uniformização de
Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se firmou no mesmo
sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, com base no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0500269-06.2012.4.05.8303
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO
REQUERENTE: MARIA HELENA RODRIGUES
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA.. OAB:
PE-573-A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária de Pernambuco que, refor-
mando a sentença, rejeitou o pedido de benefício assistencial ao
idoso.
É, no essencial, o relatório.
Verifico que, em princípio, há a divergência suscitada, porquanto a
conclusão do acórdão recorrido diverge do entendimento esposado
no(s) acórdão(s) paradigma(s).
Com efeito, observa-se que as instâncias de origem não foram unís-
sonas na valoração da prova dos autos, aplicando entendimento di-
verso à luz dos fatos expostos no caderno probatório.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0500353-95.2012.4.05.8403
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: ANTÔNIO LENILTON DE CARVALHO BARBO-
SA
PROC./ADV.: MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVAOAB: RN
560-A
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte que,
confirmando a sentença, acolheu o pedido de restabelecimento do
auxílio-doença, com efeitos a partir da data do ajuizamento da
ação.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido divergente de
julgados da TNU, que defere a concessão do benefício a partir da data
da cessação indevida do benefício anterior.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Verifica-se que a matéria foi amplamente analisada por ocasião do
julgamento do PEDILEF 0501152-47.2007.4.05.8102/CE, no qual
restou assentado que o termo inicial dos benefícios deve ser assim
fixado:
a) na data de elaboração do laudo pericial, se o médico não precisar
o início da incapacidade e o juiz não possuir outros elementos nos
autos para sua fixação (Precedente: PEDILEF 200936007023962);
b) na data do requerimento administrativo, se a perícia constatar a
existência da incapacidade em momento anterior a este pedido (Pre-
cedente: PEDILEF 00558337620074013400);
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PROCESSO: 0500738-52.2012.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): FRANCISCA HELOISA DE AMORIM
PROC./ADV.: JOSÉ AGOSTINHO NUNES OAB: RN-2150

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte
que, mantendo a sentença declarou a inexistência da relação jurídica
referente à incidência de IRPF sobre os rendimentos percebidos pela
autora, ao fundamento de existência de patologia enquadrada na nor-
ma de regência.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, decidiu que foi ve-
rificada a incapacidade da parte autora, conforme se depreende da
transcrição abaixo:
No caso em exame, a sentença recorrida declarou inexistente a re-
lação jurídica referente à incidência de IRPF sobre os rendimentos
percebidos pela autora a título de pensão especial de ex-combatente
perante a União, pois constatou que a parte autora é portadora de
alienação mental, patologia enquadrada dentre as doenças especi-
ficadas em lei para fins de deferimento do favor incentivo.
A autora é portadora de retardo mental moderado ou oligofrenia
moderada crônica e irreversível, interditada há mais de 15 (quinze)
anos. Conforme narrado na sentença recorrida "a patologia apre-
sentada pela autora constitui distúrbio mental crônico e irreversível,
importando déficit cognitivo e levando a um rebaixamento do estado
de ânimo, o que, por seu turno, implica alteração da personalidade,
compromete a iniciativa pragmática, tornando-a incapaz para o exer-
cício de atos da vida civil e para o trabalho."
Devidamente comprovada a enfermidade, correta a sentença que apli-
cou ao caso o artigo 6º, XIV da Lei nº 7.713/88, que dispõe que o
alienado mental é isento do imposto de renda.
Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ainda que assim não fosse, verifica-se que a alegada divergência não
restou comprovada, tendo em vista que o requerente sequer juntou às
suas razões quaisquer arestos que servissem como paradigmas aptos a
confrontar o decisum proferido pela Turma Recursal de origem. Não
atendido, portanto, o requisito disposto nos arts. 6º e 14, § 2º, da Lei
10.259/01.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0500933-45.2009.4.05.8302
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO
REQUERENTE: MARIA DE FATIMA DO VALE
PROC./ADV.: PAULO EMANUEL PERAZZO DIAS OAB: PE
20.418
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária De Pernambuco que,
mantendo a sentença, julgou improcedente o pedido de auxílio-doen-
ça/aposentadoria por invalidez, em razão da ausência de incapacidade
da parte autora para as atividades laborativas.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência da TNU e de Turmas Recursais de outras regiões, se-
gundo a qual, para a concessão do benefício por incapacidade aos
portadores do vírus da AIDS, é possível considerar outros pontos
relativos ao caso concreto a fim de avaliar a existência da inca-
pacidade.
É, no essencial, o relatório.
Razão assiste à parte agravante.
A TNU, por meio da Súmula 78, aprovada na Sessão do dia
11.9.2014, pacificou o entendimento no sentido de que, "Comprovado
que o requerente de benefício é portador do vírus HIV, cabe ao
julgador verificar as condições pessoais, sociais, econômicas e cul-
turais, de forma a analisar a incapacidade em sentido amplo, em face
da elevada estigmatização social da doença.".

Dessa forma, considerando-se a sistemática dos recursos sobrestados
por força de repercussão geral, dos representativos da controvérsia,
dos repetitivos e dos incidentes de uniformização processados na
TNU, em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts.
543-B, § 3º, e 543-C, § 7º, do CPC e 7º, VII, a e b, e 15, §§ 1º a 3º,
da Resolução 22/08 do Conselho da Justiça Federal, os autos devem
ser devolvidos à Turma Recursal de origem para aplicação do en-
tendimento pacificado no âmbito da Turma Nacional de Uniformi-
zação.
Determino, pois, a restituição dos autos à origem para a adequação do
julgado.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0501002-29.2013.4.05.8402
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: JOSÉ CLEIUTON ALVES DA SILVA
PROC./ADV.: MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVAOAB: RN
560-A
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte que,
confirmando a sentença, acolheu o pedido de restabelecimento do
auxílio-doença, com efeitos a partir da data do ajuizamento da
ação.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido divergente de
julgados da TNU e de Turma Recursal de outra região, que defere a
concessão do benefício a partir da data do requerimento adminis-
trativo.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Verifica-se que a matéria foi amplamente analisada por ocasião do
julgamento do PEDILEF 0501152-47.2007.4.05.8102/CE, no qual
restou assentado que o termo inicial dos benefícios deve ser assim
fixado:
a) na data de elaboração do laudo pericial, se o médico não precisar
o início da incapacidade e o juiz não possuir outros elementos nos
autos para sua fixação (Precedente: PEDILEF 200936007023962);
b) na data do requerimento administrativo, se a perícia constatar a
existência da incapacidade em momento anterior a este pedido (Pre-
cedente: PEDILEF 00558337620074013400);
c) na data do ajuizamento do feito, se não houver requerimento
administrativo e a perícia constatar o início da incapacidade em mo-
mento anterior à propositura da ação (Precedente: PEDILEF
00132832120064013200).
d) Em todos os casos, se privilegia o princípio do livre conven-
cimento motivado que permite ao magistrado a fixação da data de
início do benefício mediante a análise do conjunto probatório (Pre-
cedente: PEDILEF 5017231720094058500).
In casu, diante do conjunto fático-probatório dos autos, as instâncias
ordinárias concluíram pela impossibilidade de se determinar a data de
início da incapacidade da parte autora em momento anterior ao re-
querimento administrativo, motivo pelo qual o termo inicial deve ser
a data do ajuizamento da ação, sendo irretocável o acórdão im-
pugnado.
Incidem, à espécie, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente
de uniformização que implique reexame de matéria de fato" e a
Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de Uniformização,
quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uniformização de
Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se firmou no mesmo
sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0501127-03.2013.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): MARCONE AURÉLIO PEGADO DE LIMA
PROC./ADV.: LEONARDO DA COSTA. OAB: RN-902

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte
que, reformando a sentença, julgou procedente o pedido de reco-
nhecimento da inexistência de relação jurídica válida que autorize a
incidência de Imposto de Renda sobre a Gratificação de Atividade de
Combate e Controle de Endemias - GACEN.
É, no essencial, o relatório.
Verifico que, em princípio, há a divergência suscitada, porquanto a
conclusão do acórdão recorrido diverge do entendimento esposado
no(s) acórdão(s) paradigma(s).

Isto porque, enquanto o acórdão recorrido afirma que não incide
imposto de renda sobre a gratificação GACEN, diante da sua natureza
indenizatória, o aresto paradigma consigna que as gratificações em
geral, ainda que tenham natureza compensatória, se sujeitam à in-
cidência do referido tributo.
Ademais, observa-se que as instâncias de origem não foram uníssonas
na valoração da prova dos autos, aplicando entendimento diverso à
luz dos fatos expostos no caderno probatório.
Entendo, portanto, que a referida discussão merece melhor análise
pelo colegiado desta TNU.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito a um dos juízes da
TNU.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0501132-25.2013.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): RONALDO RIBEIRO DE LIRA
PROC./ADV.: LEONARDO DA COSTA.. OAB: PR-23493

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte
que, reformando a sentença, julgou procedente o pedido de reco-
nhecimento da inexistência de relação jurídica válida que autorize a
incidência de Imposto de Renda sobre a Gratificação de Atividade de
Combate e Controle de Endemias - GACEN.
É, no essencial, o relatório.
Verifico que, em princípio, há a divergência suscitada, porquanto a
conclusão do acórdão recorrido diverge do entendimento esposado
no(s) acórdão(s) paradigma(s).
Isto porque, enquanto o acórdão recorrido afirma que não incide
imposto de renda sobre a gratificação GACEN, diante da sua natureza
indenizatória, o aresto paradigma consigna que as gratificações em
geral, ainda que tenham natureza compensatória, se sujeitam à in-
cidência do referido tributo.
Ademais, observa-se que as instâncias de origem não foram uníssonas
na valoração da prova dos autos, aplicando entendimento diverso à
luz dos fatos expostos no caderno probatório.
Entendo, portanto, que a referida discussão merece melhor análise
pelo colegiado desta TNU.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito a um dos juízes da
TNU.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0501170-05.2011.4.05.8304
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO
EMBARGANTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
EMBARGADO(A): LIDUINA LEONIDAS TRAPIÁ
PROC./ADV.: RODRIGO MUNIZ DE BRITO GALINDO OAB: PE-
20 860

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou provimento ao agravo pela incidência da
Questão de Ordem 24 da TNU.
A parte embargante alega, em síntese, que a decisão impugnada
incorre em omissão em sua fundamentação.
Não foi apresentada impugnação.
É, no essencial, o relatório.
Razão assiste à embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
Verifica-se, da detida leitura das razões dos aclaratórios, que as razões
recursais ultrapassam o simples reconhecimento dos direito de pa-
ridade dos inativos à gratificação de desempenho.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) retrata(m) que o termo final da referida paridade coin-
cide com o ato de criação da aludida gratificação, em sentido oposto
ao acórdão vergastado.
Deste modo, esclarecido o debate de mérito levantado pelos presentes
embargos, e ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, a ma-
téria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, acolho os embargos de declaração para, com fun-
damento no art. 7º, VII, a, do RITNU, admitir o incidente de uni-
formização. Em consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma
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PROCESSO: 0501289-52.2014.4.05.8306
ORIGEM: 1ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: MARIA JOSE DA CONCEIÇÃO FELIX
PROC./ADV.: GENIVAL JOSÉ DA SILVA OAB: PE-30042
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma acórdão da Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais da Seção Judiciária de Pernambuco que rejeitou o
pedido de concessão de aposentadoria rural por idade, sob o fun-
damento de que não restou demonstrada a qualidade de segurada
especial da autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, consignou não estar
comprovado o exercício da atividade campesina em regime de eco-
nomia familiar durante o período mínimo de carência.
Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0501383-09.2014.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: WALDECIO SAVIO DOS ANJOS DO NASCI-
M E N TO
PROC./ADV.: ANDREIA ARAÚJO MUNEMASSA OAB: RN-491
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto em razão da inadmissão de incidente de
uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte.
A Turma de origem manteve a sentença para julgar improcedente o
pedido inicial de restituição do imposto de renda incidente sobre 1/3
constitucional de férias gozadas.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ, a qual reconhece a natureza indenizatória da
verba atinente ao terço constitucional de férias já usufruídas e a
ilegalidade da incidência do imposto de renda sobre tal verba.
É, no essencial, o relatório.
Verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no REsp 1.459.779/MA, em sede de
repetitivo da controvérsia. Confira-se:
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. IN-
CIDÊNCIA SOBRE ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS GOZA-
DAS."
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento que vier a ser
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0501715-73.2014.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: ADRIANA SILVA CARDOSO
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB: RN-
5291
REQUERIDO(A): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO NORTE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Nor-
te.
Após sentença de improcedência do pedido, a requerente ingressou
com recurso inominado, que foi julgado deserto por não terem sido
recolhidas as custas processuais, nem ter sido deferida a justiça gra-

tuita. Requer, assim, seja reconhecida a divergência quanto à pos-
sibilidade de análise do recurso após nova avaliação quanto ao pedido
de isenção de custas, desta feita, a ser realizado em sede de instância
s u p e r i o r.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Com efeito, a TNU, no julgamento do PEDILEF 0500097-
12.2012.4.05.9840, assim dirimiu a controvérsia, in verbis:
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL INTERPOSTO PE-
LA PARTE AUTORA. RECONHECIMENTO DE DESERÇÃO DO
RECURSO INOMINADO. MANDADO DE SEGURANÇA. DENE-
GADA A SEGURANÇA. INSTRUMENTO PROCESSUAL INA-
DEQUADO. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
1. A autora ingressou com ação em face da União Federal para obter
o provimento jurisdicional para que a ré fosse condenada a pagar o
valor correspondente a 7/30 de 16,19% sobre a remuneração, in-
cluídas todas as vantagens, pertinentes aos meses de abril e maio de
1988, não cumulativamente, processo nº 0518580-
7 9 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 4 0 0 .
2. A ação foi julgada improcedente com reconhecimento da pres-
crição das diferenças decorrentes da URP de abril a maio de 1998.
Inconformada a parte autora ingressou com recurso inominado para
apreciação da Turma Recursal do Rio Grande do Norte. O recurso foi
julgado deserto porque a parte autora não obteve o benefício da
gratuidade judiciária e nem recolheu o valor das custas.
3. Da decisão que julgou deserto o recurso, foi impetrado Mandado
de Segurança, que teve sua ordem denegada, eis que a Turma Re-
cursal considera o writ instrumento processual inadequado para im-
pugnar decisão que reconhece a deserção do recurso.
4. Incidente de uniformização de jurisprudência, manejado pela parte
autora, com fundamento no art. 14, da Lei nº 10.259/2.001.
5. O Incidente não foi admitido pela Turma Recursal de origem.
Posteriormente, os autos foram encaminhados a esta Turma Nacional
e distribuídos a esta relatora para análise da admissibilidade.
6. A parte recorrente acostou aos autos como paradigma julgado do
Superior Tribunal de Justiça entendendo que quando a decisão for
teratológica é cabível o Mandado de Segurança. Traz à baila também,
acórdão proferido pelo STJ no sentido de que cabe mandado de
segurança quando a decisão que decidiu pelo indeferimento da justiça
gratuita impede o conhecimento pelo tribunal ad quem.
7. De acordo com o art. 14 da Lei nº 10.259/2001, cabe pedido de
uniformização de interpretação de lei federal quando houver diver-
gência entre decisões sobre questões de direito material proferidas por
Turmas Recursais na interpretação da lei. A contrario sensu, diver-
gência jurisprudencial em torno de questões de direito processual não
pode ser dirimida em sede de pedido de uniformização de juris-
prudência. Nesse sentido enuncia a Súmula nº 43 da TNU: "Não cabe
incidente de uniformização que verse sobre matéria processual".
10. Pedido de uniformização não conhecido.
Desse modo, incidem, à espécie, a Súmula 43/TNU ("Não cabe in-
cidente de uniformização que verse sobre matéria processual") e a
Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de Uniformização,
quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uniformização de
Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se firmou no mesmo
sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, com base no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0501759-06.2011.4.05.8107
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: FRANCISCA PEREIRA DA SILVA
PROC./ADV.: GLEDSON MARTINS ARAÚJO OAB: CE-20910
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
-INSS
PROC./ADV.: PROCURADOR FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma acórdão da Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais da Seção Judiciária do Ceará que rejeitou o pedido
de concessão de aposentadoria rural por idade, sob o fundamento de
que não restou demonstrada a qualidade de segurada especial da
autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, consignou não estar
comprovado o exercício da atividade campesina em regime de eco-
nomia familiar.
Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0501796-22.2014.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: FRANCINILDA FRAGA DA SILVA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB: RN-
5291
REQUERIDO(A): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO NORTE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Nor-
te.
Após sentença de improcedência do pedido, a requerente ingressou
com recurso inominado, que foi julgado deserto por não terem sido
recolhidas as custas processuais, nem ter sido deferida a justiça gra-
tuita. Requer, assim, seja reconhecida a divergência quanto à pos-
sibilidade de análise do recurso após nova avaliação quanto ao pedido
de isenção de custas, desta feita, a ser realizado em sede de instância
s u p e r i o r.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Com efeito, a TNU, no julgamento do PEDILEF 0500097-
12.2012.4.05.9840, assim dirimiu a controvérsia, in verbis:
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL INTERPOSTO PE-
LA PARTE AUTORA. RECONHECIMENTO DE DESERÇÃO DO
RECURSO INOMINADO. MANDADO DE SEGURANÇA. DENE-
GADA A SEGURANÇA. INSTRUMENTO PROCESSUAL INA-
DEQUADO. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
1. A autora ingressou com ação em face da União Federal para obter
o provimento jurisdicional para que a ré fosse condenada a pagar o
valor correspondente a 7/30 de 16,19% sobre a remuneração, in-
cluídas todas as vantagens, pertinentes aos meses de abril e maio de
1988, não cumulativamente, processo nº 0518580-
7 9 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 4 0 0 .
2. A ação foi julgada improcedente com reconhecimento da pres-
crição das diferenças decorrentes da URP de abril a maio de 1998.
Inconformada a parte autora ingressou com recurso inominado para
apreciação da Turma Recursal do Rio Grande do Norte. O recurso foi
julgado deserto porque a parte autora não obteve o benefício da
gratuidade judiciária e nem recolheu o valor das custas.
3. Da decisão que julgou deserto o recurso, foi impetrado Mandado
de Segurança, que teve sua ordem denegada, eis que a Turma Re-
cursal considera o writ instrumento processual inadequado para im-
pugnar decisão que reconhece a deserção do recurso.
4. Incidente de uniformização de jurisprudência, manejado pela parte
autora, com fundamento no art. 14, da Lei nº 10.259/2.001.
5. O Incidente não foi admitido pela Turma Recursal de origem.
Posteriormente, os autos foram encaminhados a esta Turma Nacional
e distribuídos a esta relatora para análise da admissibilidade.
6. A parte recorrente acostou aos autos como paradigma julgado do
Superior Tribunal de Justiça entendendo que quando a decisão for
teratológica é cabível o Mandado de Segurança. Traz à baila também,
acórdão proferido pelo STJ no sentido de que cabe mandado de
segurança quando a decisão que decidiu pelo indeferimento da justiça
gratuita impede o conhecimento pelo tribunal ad quem.
7. De acordo com o art. 14 da Lei nº 10.259/2001, cabe pedido de
uniformização de interpretação de lei federal quando houver diver-
gência entre decisões sobre questões de direito material proferidas por
Turmas Recursais na interpretação da lei. A contrario sensu, diver-
gência jurisprudencial em torno de questões de direito processual não
pode ser dirimida em sede de pedido de uniformização de juris-
prudência. Nesse sentido enuncia a Súmula nº 43 da TNU: "Não cabe
incidente de uniformização que verse sobre matéria processual".
10. Pedido de uniformização não conhecido.
Desse modo, incidem, à espécie, a Súmula 43/TNU ("Não cabe in-
cidente de uniformização que verse sobre matéria processual") e a
Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de Uniformização,
quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uniformização de
Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se firmou no mesmo
sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, com base no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0501801-44.2014.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: ROGÉRIO FERNANDES SILVA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB: RN-
5291
REQUERIDO(A): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO NORTE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Nor-
te.
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Após sentença de improcedência do pedido, a requerente ingressou
com recurso inominado, que foi julgado deserto por não terem sido
recolhidas as custas processuais, nem ter sido deferida a justiça gra-
tuita. Requer, assim, seja reconhecida a divergência quanto à pos-
sibilidade de análise do recurso após nova avaliação quanto ao pedido
de isenção de custas, desta feita, a ser realizado em sede de instância
s u p e r i o r.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Com efeito, a TNU, no julgamento do PEDILEF 200570510014770,
assim dirimiu a controvérsia, in verbis:
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO. DESERÇÃO POR AUSÊNCIA
DE PREPARO. ART. 14 DA LEI 9.289/96. INTIMAÇÃO DO RE-
CORRENTE. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRU-
DÊNCIA. DIVERGÊNCIA ENTRE ACÓRDÃO PROFERIDO PE-
LA TURMA RECURSAL DO RIO GRANDE DO NORTE E JU-
RISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. MATÉRIA PROCES-
SUAL. INCIDENTE NÃO CONHECIDO. 1 O Incidente de Uni-
formização de Jurisprudência proposto nos termos do artigo 2º, caput,
da Resolução CJF n. 390/2006, somente é cabível nas hipóteses de
divergência em questões de direito material. 2 Não se conhece do
Incidente de Uniformização de Jurisprudência cujo objeto envolve
matéria de direito processual (aplicação da pena de deserção por
ausência do preparo recursal). 3 - Incidente de uniformização não
conhecido."
Desse modo, incidem, à espécie, a Súmula 43/TNU ("Não cabe in-
cidente de uniformização que verse sobre matéria processual") e a
Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de Uniformização,
quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uniformização de
Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se firmou no mesmo
sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, com base no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0501876-23.2013.4.05.8205
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: TEREZINHA CORREIA TORRES
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INACIO DA SILVA OAB: CE-
20417-A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma acórdão da Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais da Seção Judiciária da Paraíba que rejeitou o pedido
de concessão de aposentadoria rural por idade, sob o fundamento de
que não restou demonstrada a qualidade de segurada especial da
autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, consignou não estar
comprovada a condição de rurícola da requerente.
Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0502014-50.2014.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: ALUÍSIO FONTES DE QUEIROZ
PROC./ADV.: ANDREIA ARAÚJO MUNEMASSA OAB: RN-491
PROC./ADV.: TATIELI CORTÊS TEIXEIRA OAB: RN-9002
REQUERIDO(A): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO NORTE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte
que, mantendo a sentença, rejeitou o pedido de equiparação de au-
xílio-alimentação.
É, no essencial, o relatório.
Verifica-se que o acórdão vergastado firmou entendimento a respeito
de tese que se encontra com repercussão geral reconhecida no Su-
premo Tribunal Federal, pendente de julgamento no RE 710.293:
"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO. SERVI-
DOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE AUXÍLIO-ALIMEN-
TAÇÃO. AFASTADA A INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 339 DO
STF. DECLARADA A INCONSTITUCIONALIDADE DAS POR-
TARIAS Nº 71, DE 15.04.2004, e 42, DE 09.02.2010, DO MI-
NISTÉRIO DO PLANEJAMENTO. APLICAÇÃO DO REAJUSTE
POR EQUIPARAÇÃO. PORTARIAS NºS 99, DE 14.03.2007, 44,

DE 26.02.2008, 306, DE 10.12.2008, E 145, DE 26.05.2010, DO
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, E PORTARIAS SEGEDAM
NºS 48, 27.05.2010, E 24, DE 04.02.2011. LEI 8.460/92. REPER-
CUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO PLENÁRIO VIRTUAL
DESTA CORTE."
Dessa forma, considerando-se a sistemática dos recursos sobrestados
por força de repercussão geral, dos representativos da controvérsia,
dos repetitivos e dos incidentes de uniformização processados na
TNU, em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts.
543-B, § 3º, e 543-C, § 7º, do CPC e 7º, VII, a, e 15, §§ 1º a 3º, da
Resolução 22/08 do Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser
devolvidos à Turma Recursal de origem para aplicação do enten-
dimento que for pacificado no âmbito do STF.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, a, do RI/TNU, dou
provimento ao agravo. Determino, em consequência, o sobrestamento
e a restituição dos autos à origem para a adequação do julgado à tese
que vier a ser firmada pela Corte Suprema.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0502019-72.2014.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: NILO LOURIVAL FERREIRA JÚNIOR
PROC./ADV.: ANDREIA ARAÚJO MUNEMASSA OAB: RN-491
PROC./ADV.: TATIELY CORTES TEIXEIRA OAB: RN-9002
REQUERIDO(A): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO NORTE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte
que, mantendo a sentença, rejeitou o pedido de equiparação de au-
xílio-alimentação.
É, no essencial, o relatório.
Verifica-se que o acórdão vergastado firmou entendimento a respeito
de tese que se encontra com repercussão geral reconhecida no Su-
premo Tribunal Federal, pendente de julgamento no RE 710.293:
"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO. SERVI-
DOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE AUXÍLIO-ALIMEN-
TAÇÃO. AFASTADA A INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 339 DO
STF. DECLARADA A INCONSTITUCIONALIDADE DAS POR-
TARIAS Nº 71, DE 15.04.2004, e 42, DE 09.02.2010, DO MI-
NISTÉRIO DO PLANEJAMENTO. APLICAÇÃO DO REAJUSTE
POR EQUIPARAÇÃO. PORTARIAS NºS 99, DE 14.03.2007, 44,
DE 26.02.2008, 306, DE 10.12.2008, E 145, DE 26.05.2010, DO
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, E PORTARIAS SEGEDAM
NºS 48, 27.05.2010, E 24, DE 04.02.2011. LEI 8.460/92. REPER-
CUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO PLENÁRIO VIRTUAL
DESTA CORTE."
Dessa forma, considerando-se a sistemática dos recursos sobrestados
por força de repercussão geral, dos representativos da controvérsia,
dos repetitivos e dos incidentes de uniformização processados na
TNU, em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts.
543-B, § 3º, e 543-C, § 7º, do CPC e 7º, VII, a, e 15, §§ 1º a 3º, da
Resolução 22/08 do Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser
devolvidos à Turma Recursal de origem para aplicação do enten-
dimento que for pacificado no âmbito do STF.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, a, do RI/TNU, dou
provimento ao agravo. Determino, em consequência, o sobrestamento
e a restituição dos autos à origem para a adequação do julgado à tese
que vier a ser firmada pela Corte Suprema.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0502069-98.2014.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: JOAO BATISTA DA COSTA JUNIOR
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB: RN-
5291
REQUERIDO(A): DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ES-
TRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Nor-
te.
Após sentença de improcedência do pedido, a requerente ingressou
com recurso inominado, que foi julgado deserto por não terem sido
recolhidas as custas processuais, nem ter sido deferida a justiça gra-
tuita. Requer, assim, seja reconhecida a divergência quanto à pos-
sibilidade de análise do recurso após nova avaliação quanto ao pedido
de isenção de custas, desta feita, a ser realizado em sede de instância
s u p e r i o r.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.

Com efeito, a TNU, no julgamento do PEDILEF 0500097-
12.2012.4.05.9840, assim dirimiu a controvérsia, in verbis:
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL INTERPOSTO PE-
LA PARTE AUTORA. RECONHECIMENTO DE DESERÇÃO DO
RECURSO INOMINADO. MANDADO DE SEGURANÇA. DENE-
GADA A SEGURANÇA. INSTRUMENTO PROCESSUAL INA-
DEQUADO. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
1. A autora ingressou com ação em face da União Federal para obter
o provimento jurisdicional para que a ré fosse condenada a pagar o
valor correspondente a 7/30 de 16,19% sobre a remuneração, in-
cluídas todas as vantagens, pertinentes aos meses de abril e maio de
1988, não cumulativamente, processo nº 0518580-
7 9 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 4 0 0 .
2. A ação foi julgada improcedente com reconhecimento da pres-
crição das diferenças decorrentes da URP de abril a maio de 1998.
Inconformada a parte autora ingressou com recurso inominado para
apreciação da Turma Recursal do Rio Grande do Norte. O recurso foi
julgado deserto porque a parte autora não obteve o benefício da
gratuidade judiciária e nem recolheu o valor das custas.
3. Da decisão que julgou deserto o recurso, foi impetrado Mandado
de Segurança, que teve sua ordem denegada, eis que a Turma Re-
cursal considera o writ instrumento processual inadequado para im-
pugnar decisão que reconhece a deserção do recurso.
4. Incidente de uniformização de jurisprudência, manejado pela parte
autora, com fundamento no art. 14, da Lei nº 10.259/2.001.
5. O Incidente não foi admitido pela Turma Recursal de origem.
Posteriormente, os autos foram encaminhados a esta Turma Nacional
e distribuídos a esta relatora para análise da admissibilidade.
6. A parte recorrente acostou aos autos como paradigma julgado do
Superior Tribunal de Justiça entendendo que quando a decisão for
teratológica é cabível o Mandado de Segurança. Traz à baila também,
acórdão proferido pelo STJ no sentido de que cabe mandado de
segurança quando a decisão que decidiu pelo indeferimento da justiça
gratuita impede o conhecimento pelo tribunal ad quem.
7. De acordo com o art. 14 da Lei nº 10.259/2001, cabe pedido de
uniformização de interpretação de lei federal quando houver diver-
gência entre decisões sobre questões de direito material proferidas por
Turmas Recursais na interpretação da lei. A contrario sensu, diver-
gência jurisprudencial em torno de questões de direito processual não
pode ser dirimida em sede de pedido de uniformização de juris-
prudência. Nesse sentido enuncia a Súmula nº 43 da TNU: "Não cabe
incidente de uniformização que verse sobre matéria processual".
10. Pedido de uniformização não conhecido.
Desse modo, incidem, à espécie, a Súmula 43/TNU ("Não cabe in-
cidente de uniformização que verse sobre matéria processual") e a
Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de Uniformização,
quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uniformização de
Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se firmou no mesmo
sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, com base no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0502439-36.2012.4.05.8404
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: LUIZ NOGUEIRA FILHO
PROC./ADV.: MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVAOAB: RN
560-A
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte que,
confirmando a sentença, acolheu o pedido de restabelecimento do
auxílio-doença, com efeitos a partir da data do ajuizamento da
ação.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido divergente de
julgados da TNU, que defere a concessão do benefício a partir da data
da cessação indevida do benefício anterior.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Verifica-se que a matéria foi amplamente analisada por ocasião do
julgamento do PEDILEF 0501152-47.2007.4.05.8102/CE, no qual
restou assentado que o termo inicial dos benefícios deve ser assim
fixado:
a) na data de elaboração do laudo pericial, se o médico não precisar
o início da incapacidade e o juiz não possuir outros elementos nos
autos para sua fixação (Precedente: PEDILEF 200936007023962);
b) na data do requerimento administrativo, se a perícia constatar a
existência da incapacidade em momento anterior a este pedido (Pre-
cedente: PEDILEF 00558337620074013400);
c) na data do ajuizamento do feito, se não houver requerimento
administrativo e a perícia constatar o início da incapacidade em mo-
mento anterior à propositura da ação (Precedente: PEDILEF
00132832120064013200).
d) Em todos os casos, se privilegia o princípio do livre conven-
cimento motivado que permite ao magistrado a fixação da data de
início do benefício mediante a análise do conjunto probatório (Pre-
cedente: PEDILEF 5017231720094058500).
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Por outro lado, a TNU, no julgamento do PEDILEF
2008.33.00.711504-2, reafirmou o entendimento no sentido de que,
"em se tratando de restabelecimento de benefício por incapacidade e
sendo a incapacidade decorrente da mesma doença que justificou a
concessão do benefício cancelado, há presunção de continuidade do
estado incapacitante a ensejar a fixação da Data do Início do Be-
nefício (DIB) ou o termo inicial da condenação na data do indevido
cancelamento (PEDILEF n.º 200772570036836, Rel. Juíza Federal
Jacqueline Michels Bilhalva, DJ 11/jun/2010)".
In casu, diante do conjunto fático-probatório dos autos, as instâncias
ordinárias concluíram pela impossibilidade de se determinar a data de
início da incapacidade da parte autora em momento anterior ao re-
querimento administrativo, não havendo, ainda, comprovação de que
ocorreu a partir da data da cessação do benefício anterior, motivo pelo
qual o termo inicial deve ser a data do laudo pericial, sendo ir-
retocável o acórdão impugnado.
Incidem, à espécie, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente
de uniformização que implique reexame de matéria de fato" e a
Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de Uniformização,
quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uniformização de
Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se firmou no mesmo
sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0502776-61.2008.4.05.8308
ORIGEM: 2ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
EMBARGANTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
EMBARGADO(A): MARIA MARGARIDA DA CUNHA
PROC./ADV.: MARLÚCIO LUSTOSA BONFIM OAB: DF-16619
PROC./ADV.: IBANEIS ROCHA BARROS JUNIOR. OAB: PE-849-
A

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora embar-
gante contra decisão que negou provimento ao agravo manejado em
face de decisão que inadmitiu incidente de uniformização pela in-
cidência da Questão de Ordem 13/TNU.
A parte embargante aduz que não fora observado o entendimento
firmado no PEDILEF 2009.71.69.001108-4, representativo da con-
trovérsia, segundo o qual "o reconhecimento da dívida em sede ad-
ministrativa antes de consumada a prescrição interrompe o seu curso,
ficando o prazo suspenso até que ocorra o pagamento ou até que o
devedor pratique ato que configure resistência em quitar a dívida,
quando começará a correr pela metade (Decreto n. 20.910/32, art.
9º)".
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
É, no essencial, o relatório.
Sem razão a parte embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
Observa-se que não há qualquer mácula na decisão, porquanto con-
signou que, "com a suspensão dos pagamentos parcelados, ainda que
realizados de forma aleatória, iniciou-se a contagem por inteiro de
novo prazo prescricional qüinqüenal", conforme jurisprudência desta
Turma Nacional.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreram os vícios alegados,
mas busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a
atribuição de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede
de embargos de declaração.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília,09 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0502932-31.2012.4.05.8107
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: VILANI FERNANDES DA SILVA
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INACIO DA SILVA OAB: CE-
20417-A
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
-INSS
PROC./ADV.: PROCURADOR FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma acórdão da Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais da Seção Judiciária do Ceará que rejeitou o pedido
de concessão de aposentadoria rural por idade, sob o fundamento de
que não restou demonstrada a qualidade de segurada especial da
autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.

No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, consignou não existir
prova contemporânea do exercício da atividade campesina durante o
período mínimo de carência exigido.
Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

É, no essencial, o relatório.
Verifico que, em princípio, demonstrada a divergência suscitada, por-
quanto a conclusão do acórdão recorrido diverge do entendimento
esposado no(s) acórdão(s) paradigma(s).
Ademais, observa-se que as instâncias de origem não foram uníssonas
na valoração da prova dos autos, aplicando entendimento diverso à
luz dos fatos expostos no caderno probatório.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo, para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0504143-77.2013.4.05.8201
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: CARLOS ANTÔNIO HENRIQUE FERREIRA
PROC./ADV.: MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA OAB: CE
20.417-A
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária da Paraíba que, confirmando a
sentença, acolheu o pedido de concessão do auxílio-doença, com
efeitos a partir da data da citação.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido divergente de
julgados da TNU, que defere a concessão do benefício a partir da data
do requerimento administrativo.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
In casu, diante do conjunto fático-probatório dos autos, as instâncias
ordinárias, ao contrário do que alega a parte autora, concluíram pela
ausência de requerimento administrativo, concedendo o benefício
pleiteado a partir da citação.
Incide, à espécie, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de
uniformização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0504156-64.2013.4.05.8205
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: MARIA DE LOURDES DA SILVA
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INACIO DA SILVA OAB: CE-
20417-A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma acórdão da Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais da Seção Judiciária da Paraíba que rejeitou o pedido
de concessão de aposentadoria rural por idade, sob o fundamento de
que não restou demonstrada a qualidade de segurada especial da
autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, consignou não estar
comprovado o exercício da atividade campesina em regime de eco-
nomia familiar durante o período mínimo de carência, havendo rup-
tura de períodos de trabalho rural.
Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0504626-89.2013.4.05.8401
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: RICARDINA MARIA DO NASCIMENTO FI-
LHO
PROC./ADV.: SEBASTIANA FERREIRA NOBRE OAB: RN-9932
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de decisão proferida por Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio
Grande do Norte.

PROCESSO: 0503301-94.2013.4.05.8105
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: JOSÉ GARCIA RAMOS RODRIGUES
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB:
RN/5291
REQUERIDO(A): UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela requerente, pretendendo a
reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados Especiais Fe-
derais da Seção Judiciária do Ceará, o qual, mantendo a sentença,
julgou improcedente o pedido de aplicação do percentual de 13,23%,
que seria devido em razão da revisão geral de salários, realizada pelas
Leis 10.697/2003 e 10.698/2003, que concederam reajuste diferen-
ciado para os servidores públicos, ao instituírem o percentual de 1%
acrescido do abono de R$ 59,87 (cinquenta e nove reais, oitenta e
sete centavos) para alguns servidores e não para outros.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Os arestos paradigmas trazidos pela parte são originários do Tribunal
Regional Federal da 1ª Região.
Destarte, é cediço que a divergência com fundamento em paradigmas
oriundos de Tribunal Regional Federal não enseja a admissão do
incidente de uniformização, nos termos dos arts. 14, § 2º, da Lei
10.259/01 e 6º do RITNU.
Ainda que assim não fosse, verifica-se que o STJ já possui en-
tendimento pacificado sobre o assunto debatido na presente demanda,
conforme transcrição abaixo:
"ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLI-
CO FEDERAL.REAJUSTE GERAL ANUAL (CF/88, ART. 37, X,
PARTE FINAL). REAJUSTE DE 13,23%. LEI N. 10.698/2003. VP-
NI. REVISÃO GERAL NÃO CONFIGURADA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 339/STF.
1. Os recorrentes objetivam o reajuste no percentual de 13,23%, que
corresponderia à maior Revisão Geral Anual concedida pela Van-
tagem Pecuniária Individual (VPI) aos servidores, durante o ano de
2003, no valor de R$ 59,87 (cinquenta e nove reais e oitenta e sete
centavos) dada pela Lei n. 10.698/2003
2. O STJ já firmou compreensão no sentido de que a VPI instituída
pela Lei 10.698/03 não possui natureza de reajuste geral de ven-
cimentos, sendo inviável sua extensão aos servidores substituídos, em
face do óbice da Súmula 339/STF: "Não cabe ao poder judiciário, que
não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores pú-
blicos sob fundamento de isonomia". Precedentes: AgRg no REsp
1256760/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma,
DJe 12/12/2013; AgRg no AREsp 462.844/DF, Rel. Ministro Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17/03/2014.
3. Recurso especial não provido.(REsp 1450279/DF, Rel. Ministro
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em
03/06/2014, DJe 16/06/2014)"
Deste modo, incide à espécie a Questão de Ordem nº24 da TNU: Não
se conhece de incidente de uniformização interposto contra acórdão
que se encontra no mesmo sentido da orientação do Superior Tribunal
de Justiça, externada em sede de incidente de uniformização ou de
recursos repetitivos, representativos de controvérsia."
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0503614-31.2013.4.05.8404
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: JOSÉ JANDUÍ CHAVES
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INACIO DA SILVA OAB: CE-
20417-A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de decisão proferida por Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio
Grande do Norte.
O acórdão recorrido afastou a sentença, para afastar o reconhecimento
do exercício de atividade campesina em regime especial, sob o fun-
damento de que a renda percebida pela esposa do requerente des-
qualifica a alegação de que a atividade rural é indispensável á so-
brevivência do núcleo familiar.
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O acórdão recorrido afastou a sentença, para afastar o reconhecimento
da condição de rurícola da requerente, sob o fundamento de que os
elementos dos autos não autorizam o reconhecimento do exercício da
atividade campesina, ostentando os documentos datas recentes, não
contemporâneas ao período que se pretende provar.
É, no essencial, o relatório.
Verifico que, em princípio, demonstrada a divergência suscitada, por-
quanto a conclusão do acórdão recorrido diverge do entendimento
esposado no(s) acórdão(s) paradigma(s).
Ademais, observa-se que as instâncias de origem não foram uníssonas
na valoração da prova dos autos, aplicando entendimento diverso à
luz dos fatos expostos no caderno probatório.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo, para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0505332-41.2014.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: MARIA BERNARDO DA SILVA FREITAS
PROC./ADV.: MÁRIO ABY-ZAYAN TOSCANO LYRA OAB: RN-
7474
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte
que, mantendo a sentença, julgou improcedente o pedido de auxílio-
doença, sob o fundamento de que não restaram preenchidos os re-
quisitos necessários à concessão do benefício.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias de origem, analisando o contexto fático-probatório dos
autos, bem como as condições pessoais da parte, consignou que não
restou comprovada sua incapacidade laboral.
A pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma Re-
cursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas
dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0505343-70.2014.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: MARIA JOSE PESSOA BEZERRA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB:
RN/5291
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
-INSS
PROC./ADV.: PROCURADOR FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Nor-
te.
Após sentença de improcedência do pedido, a requerente ingressou
com recurso inominado, que foi julgado deserto por não terem sido
recolhidas as custas processuais, nem ter sido deferida a justiça gra-
tuita. Requer, assim, seja reconhecida a divergência quanto à pos-
sibilidade de análise do recurso após nova avaliação quanto ao pedido
de isenção de custas, desta feita, a ser realizado em sede de instância
s u p e r i o r.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Com efeito, a TNU, no julgamento do PEDILEF 0500097-
12.2012.4.05.9840, assim dirimiu a controvérsia, in verbis:
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL INTERPOSTO PE-
LA PARTE AUTORA. RECONHECIMENTO DE DESERÇÃO DO
RECURSO INOMINADO. MANDADO DE SEGURANÇA. DENE-
GADA A SEGURANÇA. INSTRUMENTO PROCESSUAL INA-
DEQUADO. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
1. A autora ingressou com ação em face da União Federal para obter
o provimento jurisdicional para que a ré fosse condenada a pagar o
valor correspondente a 7/30 de 16,19% sobre a remuneração, in-
cluídas todas as vantagens, pertinentes aos meses de abril e maio de
1988, não cumulativamente, processo nº 0518580-
7 9 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 4 0 0 .
2. A ação foi julgada improcedente com reconhecimento da pres-
crição das diferenças decorrentes da URP de abril a maio de 1998.
Inconformada a parte autora ingressou com recurso inominado para
apreciação da Turma Recursal do Rio Grande do Norte. O recurso foi
julgado deserto porque a parte autora não obteve o benefício da
gratuidade judiciária e nem recolheu o valor das custas.

3. Da decisão que julgou deserto o recurso, foi impetrado Mandado
de Segurança, que teve sua ordem denegada, eis que a Turma Re-
cursal considera o writ instrumento processual inadequado para im-
pugnar decisão que reconhece a deserção do recurso.
4. Incidente de uniformização de jurisprudência, manejado pela parte
autora, com fundamento no art. 14, da Lei nº 10.259/2.001.
5. O Incidente não foi admitido pela Turma Recursal de origem.
Posteriormente, os autos foram encaminhados a esta Turma Nacional
e distribuídos a esta relatora para análise da admissibilidade.
6. A parte recorrente acostou aos autos como paradigma julgado do
Superior Tribunal de Justiça entendendo que quando a decisão for
teratológica é cabível o Mandado de Segurança. Traz à baila também,
acórdão proferido pelo STJ no sentido de que cabe mandado de
segurança quando a decisão que decidiu pelo indeferimento da justiça
gratuita impede o conhecimento pelo tribunal ad quem.
7. De acordo com o art. 14 da Lei nº 10.259/2001, cabe pedido de
uniformização de interpretação de lei federal quando houver diver-
gência entre decisões sobre questões de direito material proferidas por
Turmas Recursais na interpretação da lei. A contrario sensu, diver-
gência jurisprudencial em torno de questões de direito processual não
pode ser dirimida em sede de pedido de uniformização de juris-
prudência. Nesse sentido enuncia a Súmula nº 43 da TNU: "Não cabe
incidente de uniformização que verse sobre matéria processual".
10. Pedido de uniformização não conhecido.
Desse modo, incidem, à espécie, a Súmula 43/TNU ("Não cabe in-
cidente de uniformização que verse sobre matéria processual") e a
Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de Uniformização,
quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uniformização de
Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se firmou no mesmo
sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, com base no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0505344-10.2013.4.05.8200
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: LUIZA DA SILVA
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou seguimento ao pedido de uniformização
pela incidência da Questão de Ordem 22, assim como da Súmula 42,
ambas da TNU.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de erro material e
omissão na decisão embargada, sob o fundamento de que in casu
devem ser consideradas as características pessoais, econômicas e so-
cioculturais, para se aferir a incapacidade do segurado.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
Apresentada impugnação.
É, no essencial, o relatório.
Sem razão a parte embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
As instâncias ordinárias, com base em todo contexto fático-probatório
da lide, incluindo condições socioeconômicas, entenderam que não
restou demonstrada pela autora a qualidade de segurado de seu fa-
lecido companheiro e, em consequência, pelo indeferimento do be-
nefício pleiteado.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0506011-30.2012.4.05.8200
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: CHARLITON STEPHEN DIAS DO NASCIMEN-
TO
PROC./ADV.: FÁBIO BRITO FERREIRA OAB: -
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de petição apresentada pela parte requerente, na qual requer
seja o INSS intimado a cumprir a decisão do Supremo Tribunal
Federal, proferida nos autos da Reclamação n. 18.636, cujo teor é o
se segue (extraído do corpo do ofício enviado pelo Pretório Excelso
a esta TNU):
"[...] O exame da presente causa evidencia que os fundamentos que
dão suporte ao ato judicial objeto da presente reclamação parecem
divergir da atual diretriz jurisprudencial que esta Suprema Corte fir-
mou na matéria em referência.

Vislumbro, desse modo, ao menos em juízo de estrita deliberação, a
ocorrência, na espécie, do alegado desrespeito à autoridade das de-
cisões ora invocadas como parâmetro de controle.
Sendo assim, pelas razões expostas e sem prejuízo de ulterior rea-
preciação da matéria, defiro o pedido de medida liminar, para ga-
rantir, ao ora reclamante, o direito de ter o seu pedido administrativo
de concessão do benefício de prestação continuada concretamente
para esse efeito, os estritos limites fixados pelo Plenário desta Su-
prema Corte no julgamento conjunto da Rcl 4.374/PE e do RE
5 6 7 . 9 8 5 / M T.
2. Defiro o pretendido benefício de gratuidade, tendo em vista a
afirmação que a parte ora reclamante fez nos ermos e para os fins a
que se refere o art. 4º da Lei nº 1.060/50, na redação dada pela Lei nº
7.510/86, c/c o art. 21, XIX, do RISTF.
Comunique-se, com urgência, transmitindo-se cópia da presente de-
cisão à E. Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais
Federais (Processo nº 0506011-30.2012.4.05.8200) e ao MM. Juiz
Federal do 7º Juizado Especial da Seção Judiciária do Estado da
Paraíba (Processo nº 0506011-30.2012.4.05.8200)."
Tão logo o referido ofício foi recebido nesta Turma, determinei o
sobrestamento do feito, nestes termos:
"O Supremo Tribunal Federal, por meio do Ofício n.3.282/R, in-
formou que deferiu, nos autos da Reclamação n. 18.636, na qual o ora
requerente figura como reclamante, o pedido de medida liminar para
garantir a ele o direito de ter o seu benefício de prestação continuada
concretamente analisado pela autoridade administrativa competente.
Desta feita, determino a suspensão do trâmite processual nesta TNU,
até o julgamento definitivo da reclamação em comento."
Cumpre salientar que, conforme consta do ofício que nos foi en-
caminhado, cópia da decisão foi encaminhada ao "MM. Juiz Federal
do 7º Juizado Especial da Seção Judiciária do Estado da Paraíba
(Processo nº 0506011-30.2012.4.05.8200)." órgão que detém com-
petência para executar a decisão da Colenda Corte.
Neste passo, é importante frisar que os autos que são encaminhados
para esta Turma são cópias dos autos digitais originais, os quais ficam
retidos na própria origem, o que possibilita que providências sejam
adotadas lá, independentemente do sobrestamento por mim deter-
minado anteriormente.
No entanto, a fim de não criar embaraço para a parte, determino o
retorno da cópia destes autos à origem para adoção das providências
cabíveis.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0506551-44.2013.4.05.8103
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: QUITERIA PEREIRA DE CAMELO
PROC./ADV.: MANOEL EDUARDO HONORATO DE OLIVEIRA
OAB: CE-8342
PROC./ADV.: BÁRBARA SALES DE AGUIAR OAB: CE-27858
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Ceará que, mantendo
a sentença, julgou improcedente o pedido de auxílio-doença, sob o
fundamento de que não restaram preenchidos os requisitos neces-
sários à concessão do benefício.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias de origem, analisando o contexto fático-probatório dos
autos, bem como as condições pessoais da parte, consignou que não
restou comprovada sua incapacidade laboral.
A pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma Re-
cursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas
dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0508115-32.2011.4.05.8102
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: MARIA SILDA DE LIMA
PROC./ADV.: MOISÉS CASTELO DE MENDONÇA OAB: CE-
9340
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
-INSS
PROC./ADV.: PROCURADOR FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma acórdão da Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais da Seção Judiciária do Ceará que rejeitou o pedido
de concessão de aposentadoria rural por idade, sob o fundamento de
que não restou demonstrada a qualidade de segurada especial da
autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
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No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, consignou não existir
prova contemporânea do exercício da atividade campesina em regime
de economia familiar.
Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0508407-25.2013.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: EZEQUIEL SILVA DE LIMA
PROC./ADV.: ANDREIA ARAÚJO MUNEMASSA OAB: RN-491
PROC./ADV.: TATIELI CORTÊS TEIXEIRA OAB: RN-9002
REQUERIDO(A): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO NORTE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte
que, mantendo a sentença, rejeitou o pedido de averbação de tempo
de atividade exercida sob condições especiais.
É, no essencial, o relatório.
Não assiste razão à parte requerente.
Inicialmente, observa-se que a Turma Nacional limita-se a dirimir
divergência entre decisões de Turmas Recursais de diferentes regiões
ou contrariedade à súmula ou jurisprudência dominante do STJ, con-
soante determinação do art. 14, §2º da Lei nº 10.259/2001. Neste
sentido, os arestos do Supremo Tribunal Federal mostra(m)-se in-
servível(is).
Quanto ao acórdão da Corte Superior, verifica-se que não há si-
militude fática entre o acórdão recorrido e o(s) paradigma(s) tra-
zido(s) à colação, porquanto as bases fáticas são distintas. Enquanto o
incidente pretende o cômputo de período especial de labor do ser-
vidor público estatutário, a decisão acostada trata de médico sub-
metido ao regime celetista, embora servidor público municipal.
Destarte, incide o óbice da Questão de Ordem 22/TNU ("É possível o
não conhecimento do pedido de uniformização por decisão mono-
crática quando o acórdão recorrido não guarda similitude fática e
jurídica com o acórdão paradigma").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0508839-62.2013.4.05.8200
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: MARIA DE FÁTIMA DE SOUZA MUNIZ
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA OAB: PB-
4007
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária da Paraíba que, man-
tendo a sentença, julgou improcedente o pedido de auxílio-doença,
sob o fundamento de que não restaram preenchidos os requisitos
necessários à concessão do benefício.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias de origem, analisando o contexto fático-probatório dos
autos, bem como as condições pessoais da parte, consignou que não
restou comprovada sua incapacidade laboral.
A pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma Re-
cursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas
dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0510248-55.2013.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: GILBERTO FÉLIX BARBOSA
PROC./ADV.: MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVAOAB: CE
20.417-A
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte que
acolheu o pedido de restabelecimento do auxílio-doença, com efeitos
a partir da data do laudo pericial.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido divergente de
julgados da TNU e de Turma Recursal de outra região, que defere a
concessão do benefício a partir da data do devido cancelamento do
benefício anterior.
Requer, assim, o provimento do recurso.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
Verifica-se que a matéria foi amplamente analisada por ocasião do
julgamento do PEDILEF 0501152-47.2007.4.05.8102/CE, no qual
restou assentado que o termo inicial dos benefícios deve ser assim
fixado:
a) na data de elaboração do laudo pericial, se o médico não precisar
o início da incapacidade e o juiz não possuir outros elementos nos
autos para sua fixação (Precedente: PEDILEF 200936007023962);
b) na data do requerimento administrativo, se a perícia constatar a
existência da incapacidade em momento anterior a este pedido (Pre-
cedente: PEDILEF 00558337620074013400);
c) na data do ajuizamento do feito, se não houver requerimento
administrativo e a perícia constatar o início da incapacidade em mo-
mento anterior à propositura da ação (Precedente: PEDILEF
00132832120064013200).
d) Em todos os casos, se privilegia o princípio do livre conven-
cimento motivado que permite ao magistrado a fixação da data de
início do benefício mediante a análise do conjunto probatório (Pre-
cedente: PEDILEF 5017231720094058500).
Por outro lado, a TNU, no julgamento do PEDILEF
2008.33.00.711504-2, reafirmou o entendimento no sentido de que,
"em se tratando de restabelecimento de benefício por incapacidade e
sendo a incapacidade decorrente da mesma doença que justificou a
concessão do benefício cancelado, há presunção de continuidade do
estado incapacitante a ensejar a fixação da Data do Início do Be-
nefício (DIB) ou o termo inicial da condenação na data do indevido
cancelamento (PEDILEF n.º 200772570036836, Rel. Juíza Federal
Jacqueline Michels Bilhalva, DJ 11/jun/2010)".
In casu, diante do conjunto fático-probatório dos autos, as instâncias
ordinárias concluíram pela impossibilidade de se determinar a data de
início da incapacidade da parte autora em momento anterior ao re-
querimento administrativo, motivo pelo qual o termo inicial deve ser
a data do laudo pericial, sendo irretocável o acórdão impugnado.
Incidem, à espécie, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente
de uniformização que implique reexame de matéria de fato" e a
Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de Uniformização,
quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uniformização de
Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se firmou no mesmo
sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0510278-41.2009.4.05.8300
ORIGEM: 1ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
EMBARGANTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
EMBARGADO(A): JOANA DARC DE ALENCAR
PROC./ADV.: CÍCERO EMERICIANO DA SILVA OAB: CE-7827

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou provimento ao agravo pela incidência da
Questão de Ordem 24 da TNU.
A parte embargante alega, em síntese, que a decisão impugnada
incorre em omissão em sua fundamentação.
Não foi apresentada impugnação.
É, no essencial, o relatório.
Sem razão a parte embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
Inicialmente, cabe destacar que os aclaratórios suscitam argumento
inovador, segundo o qual o benefício da parte não teria atingido o
teto.
A decisão embargada, por outro lado, partiu da premissa que houve a
limitação ao teto, conforme exposto na fundamentação do acórdão
vergastado ("Com efeito, significa dizer que, à época em que con-
cedido o benefício, a parte autora, não fosse o teto vigente, perceberia
quantia superior"), que se harmoniza com os demais termos do pro-
cesso.

Destarte, resta claro que, neste caso, não há que se falar em vício na
decisão embargada.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0510598-43.2013.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): MARYLUCE DELFINO ROLIM
PROC./ADV.: ANDREIA ARAÚJO MUNEMASSA OAB: RN-491

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto em razão da inadmissão de incidente de
uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ e da TNU segundo a qual cabe à parte autora o
ônus probatório quanto a demonstração da retenção do imposto de-
batido na causa.
Requer, assim, o provimento do recurso.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta seguimento.
Com efeito, não cabe incidente de uniformização acerca da inversão
do ônus probatório, por se tratar de questão de direito processual.
Nesse sentido: PEDILEF 2004.61.84.332528-3:
"PROCESSO CIVIL. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO. SAQUE
INDEVIDO EM CONTA BANCÁRIA. INVERSÃO DO ÔNUS DA
PROVA. MATÉRIA PROCESSUAL. DESCABIMENTO. NÃO CO-
N H E C I M E N TO .
1. Pretende a parte autora a modificação de acórdão, que deu pro-
vimento ao recurso inominado interposto pela Caixa Econômica Fe-
deral - CEF para, modificando a sentença, julgar improcedente o
pedido de ressarcimento de valores sacados em sua conta poupança
supostamente por terceiros, ao fundamento de que o autor não com-
provou a culpa da ré no desaparecimento de tais valores de sua conta.
Aduz que, in casu, aplica-se a inversão do ônus da prova, nos termos
do artigo 6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor, sendo que a
ré não logrou demonstrar que os saques indevidos foram efetuados
por culpa do próprio correntista. Apresenta como paradigmas acór-
dãos da 1ª Turma Recursal da Bahia (Processo 2005.33.00.701570-7)
e da 3ª Turma Recursal de Minas Gerais (Processo
103628132005401).
2. Considero que este incidente não merece conhecimento, eis que
nele se pretende a inversão do ônus da prova prevista no artigo 6º,
VIII, do CDC, matéria eminentemente processual, o que obsta o seu
julgamento, nos termos do art. 14 da Lei n.º 10.259/2001. 3. Incidente
não conhecido."
Destarte, aplica-se a Súmula 43/TNU ("Não cabe incidente de uni-
formização que verse sobre matéria processual").
Ainda, sustenta a parte ora recorrente que o cálculo da presente
demanda "deve ser apurados nos contracheques recebidos no período
de vigência da Lei nº 7.713/88 o IR-fonte que incidiu sobre as
Contribuições vertidas ao fundo pelo Empregado-participante, e daí ir
deduzindo do que se pagou a maior a título de IR sobre a Com-
plementação de Aposentadoria"
Nesse sentido, incide à espécie a Súmula 42/TNU ("Não se conhece
de incidente de uniformização que implique reexame de matéria de
fato").
Ante o exposto, com base no art. 7º, VI, do RITNU, nego provimento
ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0511158-82.2013.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: OSMAR ROSSO NELSON
PROC./ADV.: ANDREIA ARAÚJO MUNEMASSA OAB: RN-491
PROC./ADV.: TATIELY CORTÊS TEIXEIRA OAB: RN-9002
REQUERIDO(A): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO NORTE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte
que, mantendo a sentença, rejeitou o pedido de averbação de tempo
de atividade exercida sob condições especiais.
É, no essencial, o relatório.
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Não assiste razão à parte requerente.
Inicialmente, observa-se que a Turma Nacional limita-se a dirimir
divergência entre decisões de Turmas Recursais de diferentes regiões
ou contrariedade à súmula ou jurisprudência dominante do STJ, con-
soante determinação do art. 14, §2º da Lei nº 10.259/2001. Neste
sentido, os arestos do Supremo Tribunal Federal mostra(m)-se in-
servível(is).
Quanto ao acórdão da Corte Superior, verifica-se que não há si-
militude fática entre o acórdão recorrido e o(s) paradigma(s) tra-
zido(s) à colação, porquanto as bases fáticas são distintas. Enquanto o
incidente pretende o cômputo de período especial de labor do ser-
vidor público estatutário, a decisão acostada trata de médico sub-
metido ao regime celetista, embora servidor público municipal.
Destarte, incide o óbice da Questão de Ordem 22/TNU ("É possível o
não conhecimento do pedido de uniformização por decisão mono-
crática quando o acórdão recorrido não guarda similitude fática e
jurídica com o acórdão paradigma").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0512800-27.2012.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: MARVIO FRANCISCO AUGUSTO DE MEDEI-
ROS
PROC./ADV.: ANDREIA DE ARAÚJO MUNEMASSA OAB: RN-
419
PROC./ADV.: TATIELY CORTÊS TEIXEIRA OAB: RN-9002
REQUERIDO(A): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO NORTE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte
que, mantendo a sentença, rejeitou o pedido de averbação de tempo
de atividade exercida sob condições especiais.
É, no essencial, o relatório.
Não assiste razão à parte requerente.
Inicialmente, observa-se que a Turma Nacional limita-se a dirimir
divergência entre decisões de Turmas Recursais de diferentes regiões
ou contrariedade à súmula ou jurisprudência dominante do STJ, con-
soante determinação do art. 14, §2º da Lei nº 10.259/2001. Neste
sentido, os arestos do Supremo Tribunal Federal mostra(m)-se in-
servível(is).
Quanto ao acórdão da Corte Superior, verifica-se que não há si-
militude fática entre o acórdão recorrido e o(s) paradigma(s) tra-
zido(s) à colação, porquanto as bases fáticas são distintas. Enquanto o
incidente pretende o cômputo de período especial de labor do ser-
vidor público estatutário, a decisão acostada trata de médico sub-
metido ao regime celetista, embora servidor público municipal.
Destarte, incide o óbice da Questão de Ordem 22/TNU ("É possível o
não conhecimento do pedido de uniformização por decisão mono-
crática quando o acórdão recorrido não guarda similitude fática e
jurídica com o acórdão paradigma").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0513033-21.2012.4.05.8013
ORIGEM: AL - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE ALAGOAS
REQUERENTE: EDILENE MIGUEL DOS SANTOS
PROC./ADV.: GLAUBER ROCHA SILVA OAB: AL-7 945
PROC./ADV.: MARCEL GAMELEIRA OAB: AL-9 096
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou seguimento ao pedido de uniformização
pela incidência da Súmula 42 e da Questão de Ordem 13, ambas da
TNU.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de contradição e
omissão, porquanto a decisão embargada está em dissonância com o
entendimento da TNU, segundo o qual os documentos públicos, entre
eles a certidão de óbito, são provas idôneas e servem como início de
prova material da condição de segurado especial.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
Apresentada impugnação.
É, no essencial, o relatório.
Sem razão a parte embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado. Não é o que ocorre no caso
concreto.
Compulsando os autos, verifica-se que a Turma de origem concluiu
que a parte autora não faz jus ao benefício pleiteado, tendo em vista
que não restou demonstrada a qualidade de segurado especial do de
cujus em virtude da fragilidade da prova material apresentada. Da
decisão recorrida, destaca-se:

"- Hipótese em que pelos documentos carreados aos autos, não há
início de prova material, eis que a Certidão de óbito, datada de
29.09.2010, não satisfaz, por si só, tal requisito como bem declara o
juiz a quo: 'A prova documental acostada pela parte autora não me
parece idônea a provar a sua causa de pedir por não ser contem-
porânea aos fatos, uma vez que o único documento apresentado em
que consta a profissão do falecido como pescador é a certidão de
óbito, ocorrido em 29/9/2010.'
- Ausência de início de prova material válido, corroborado pelo de-
poimento do autor e da testemunha não são hábeis para fins de
comprovação do labor rural à época do óbito do falecido para a
concessão do benefício de pensão por morte, sendo insuficiente para
provar a qualidade de segurado do de cujus prova exclusivamente
testemunhal, a teor do que dispõe a Súmula nº 149 do STJ a prova
exclusivamente testemunhal, in litteris: 'A prova exclusivamente tes-
temunhal não basta à comprovação da atividade, para efeito da ob-
tenção de benefício previdenciário'."
Ademais, no que tange à alegação de que não foi dado o devido valor
às provas apresentadas, bem como quanto ao fato de que os do-
cumentos públicos podem servir de início de prova material para a
comprovação da qualidade de segurado especial, cabe frisar que a
TNU já se manifestou a respeito, no julgamento do PEDILEF n.
00139766120104014300, no qual restou assentado que:
"PREVIDENCIÁRIO. INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA MATE-
RIAL APRESENTADO, PONDERADO E REJEITADO. VALORA-
ÇÃO DA FORÇA DA PROVA. ASPECTOS SUBJETIVOS DO
JULGADO NÃO SUBMETIDOS À UNIFORMIZAÇÃO. PROVAS
QUE FORAM ADMITIDAS, MAS NÃO FORAM CONSIDERA-
DAS SUFICIENTES À CONVICÇÃO DOS JULGADORES. QUES-
TÃO DE ORDEM 22 E SÚMULA 42 DA TNU. PEDILEF NÃO
CONHECIDO. O papel uniformizador da TNU se dá pela indicação,
por exemplo, de que a certidão de casamento pode ser admitida como
início razoável de prova material, quando traz informações na qua-
lificação dos noivos, que auxiliam na busca da verdade real no caso
concreto dos autos. Mas não é papel da TNU dizer que essa ou aquela
prova dos autos era suficiente ou não a caracterizar a verdade real, o
que está dentro da valoração subjetiva pelo julgador, na busca de um
juízo de convencimento pessoal, o que não se confunde com o papel
uniformizador, mas antes de concreção do direito abstratamente pos-
to. O julgamento proferido pela Turma Recursal da Seção Judiciária
do Tocantins não apresenta qualquer contrariedade com o julgamento
apresentado como paradigma, já que não negou aos documentos apre-
sentados a potencialidade probante desejada pela parte autora da de-
manda, mas sim que sua força efetiva de comprovação da situação
fática subjacente ao direito alegado foi insuficiente ao convencimento
dos julgadores, tanto do JEF como da TR-SJTO. Portanto, não há
similitude fática e jurídica do paradigma apresentado, porque o jul-
gamento pela TR-SJTO não negou validade às provas apresentadas,
mas antes as ponderou, junto a outros elementos dos autos, para
considerar não comprovada a situação fática do exercício do labor
rural pelo período de carência exigido na hipótese dos autos, de 156
meses. Aqui incide a Questão de Ordem 22 da TNU, que diz: "É
possível o não-conhecimento do pedido de uniformização por decisão
monocrática quando o acórdão recorrido não guarda similitude fática
e jurídica com o acórdão paradigma (Aprovada na 8ª Sessão Or-
dinária da Turma Nacional de Uniformização, do dia 16.10.2006)."
Ademais, para conferir às provas apresentadas novo valor, necessário
seria nos debruçarmos sobre os aspectos fáticos do caso para dizer se
a ponderação se mostra adequada, o que equivale a reexaminar a
matéria de fato da lide. Aqui incidiria a Súmula 42 da TNU, se
vencida a Questão de Ordem 22 da TNU, que diz: "Não se conhece
de incidente de uniformização que implique reexame de matéria de
fato (Publicada no DJ de 03/11/2011, à página 128)." Assim, voto
pelo não conhecimento do Pedilef da parte autora da demanda."
Destarte, ao contrário do que alega a embargante, a Turma de origem
não negou a potencialidade da prova apresentada, mas, sim, concluiu
que, da conjugação da prova material com a prova testemunhal apre-
sentadas, não restou evidenciada a qualidade de segurado especial do
de cujus.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreram os vícios alegados,
mas busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a
atribuição de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede
de embargos de declaração.
É cediço que doutrina e jurisprudência admitem a modificação do
acórdão por meio dos embargos de declaração, não obstante eles
produzam, em regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa
possibilidade de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos
sobrevém como resultado da presença dos vícios que ensejam sua
interposição, o que não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0513924-45.2012.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): VALDOMIRO COSME DE OLIVEIRA
PROC./ADV.: LEONARDO DA COSTA. OAB: RN-902

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte
que, reformando a sentença, julgou procedente o pedido de reco-

nhecimento da inexistência de relação jurídica válida que autorize a
incidência de Imposto de Renda sobre a Gratificação de Atividade de
Combate e Controle de Endemias - GACEN.
É, no essencial, o relatório.
Verifico que, em princípio, há a divergência suscitada, porquanto a
conclusão do acórdão recorrido diverge do entendimento esposado
no(s) acórdão(s) paradigma(s).
Isto porque, enquanto o acórdão recorrido afirma que não incide
imposto de renda sobre a gratificação GACEN, diante da sua natureza
indenizatória, o aresto paradigma consigna que as gratificações em
geral, ainda que tenham natureza compensatória, se sujeitam à in-
cidência do referido tributo.
Ademais, observa-se que as instâncias de origem não foram uníssonas
na valoração da prova dos autos, aplicando entendimento diverso à
luz dos fatos expostos no caderno probatório.
Entendo, portanto, que a referida discussão merece melhor análise
pelo colegiado desta TNU.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito a um dos juízes da
TNU.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0513932-22.2012.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): EVARISTO PAULO DA COSTA
PROC./ADV.: LEONARDO DA COSTA. OAB: RN-902

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte
que, reformando a sentença, julgou procedente o pedido de reco-
nhecimento da inexistência de relação jurídica válida que autorize a
incidência de Imposto de Renda sobre a Gratificação de Atividade de
Combate e Controle de Endemias - GACEN.
É, no essencial, o relatório.
Verifico que, em princípio, há a divergência suscitada, porquanto a
conclusão do acórdão recorrido diverge do entendimento esposado
no(s) acórdão(s) paradigma(s).
Isto porque, enquanto o acórdão recorrido afirma que não incide
imposto de renda sobre a gratificação GACEN, diante da sua natureza
indenizatória, o aresto paradigma consigna que as gratificações em
geral, ainda que tenham natureza compensatória, se sujeitam à in-
cidência do referido tributo.
Ademais, observa-se que as instâncias de origem não foram uníssonas
na valoração da prova dos autos, aplicando entendimento diverso à
luz dos fatos expostos no caderno probatório.
Entendo, portanto, que a referida discussão merece melhor análise
pelo colegiado desta TNU.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito a um dos juízes da
TNU.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0513953-95.2012.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): CARLOS ROBERTO DE CASTRO
PROC./ADV.: LEONARDO DA COSTA. OAB: RN-902

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte
que, reformando a sentença, julgou procedente o pedido de reco-
nhecimento da inexistência de relação jurídica válida que autorize a
incidência de Imposto de Renda sobre a Gratificação de Atividade de
Combate e Controle de Endemias - GACEN.
É, no essencial, o relatório.
Verifico que, em princípio, há a divergência suscitada, porquanto a
conclusão do acórdão recorrido diverge do entendimento esposado
no(s) acórdão(s) paradigma(s).
Isto porque, enquanto o acórdão recorrido afirma que não incide
imposto de renda sobre a gratificação GACEN, diante da sua natureza
indenizatória, o aresto paradigma consigna que as gratificações em
geral, ainda que tenham natureza compensatória, se sujeitam à in-
cidência do referido tributo.
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Ademais, observa-se que as instâncias de origem não foram uníssonas
na valoração da prova dos autos, aplicando entendimento diverso à
luz dos fatos expostos no caderno probatório.
Entendo, portanto, que a referida discussão merece melhor análise
pelo colegiado desta TNU.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito a um dos juízes da
TNU.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0514669-34.2012.4.05.8300
ORIGEM: 2ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
EMBARGADO(A): CLAETE GOMES FERREIRA
PROC./ADV.: PAULO EMANUEL PERAZZO DIAS OAB: PE
20.418
EMBARGANTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora embar-
gante contra decisão que determinou a adequação do julgado a en-
tendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça.
A parte embargante alega, em síntese, que a decisão padece de omis-
são quanto a preceitos constitucionais e legais afrontados, para fins de
prequestionamento.
Não foi apresentada impugnação.
É, no essencial, o relatório.
Sem razão a parte embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
Verifica-se que as razões invocadas pelo paradigma indicado são
suficientes à resolução da questão, não sendo necessário acolher os
argumentos ora aduzidos.
Depreende-se, assim, que não ocorreu o vício alegado, mas que busca
a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição de
efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de embargos
de declaração.
Com efeito, conforme estabelece a legislação de regência, o pedido de
uniformização tem a natureza jurídica de recurso cujo pressuposto de
admissibilidade é a existência de divergência entre decisões de Turma
Recursais de regiões diferentes, de interpretação de lei federal em
questões de direito material.
Desse modo, não havendo discussão pelas instâncias ordinárias dos
dispositivos legais invocados, não cabe a esta turma uniformizadora
fazê-lo. Evidentemente, cuida de nítida inovação recursal, o que é
incabível na via eleita, cujo objetivo é sanar omissão, contradição ou
obscuridade no julgado impugnado. Nesse sentido: (EDcl no AgRg
no REsp 750.666/PA, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJ
4/6/07).
Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0516928-36.2011.4.05.8300
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO
EMBARGANTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
EMBARGADO(A): VERA LÚCIA ANDRADE DE OLIVEIRA
PROC./ADV.: RODRIGO MUNIZ DE BRITO GALINDO OAB: PE-
20 860

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou provimento ao agravo pela incidência da
Questão de Ordem 24 da TNU.
A parte embargante alega, em síntese, que a decisão impugnada
incorre em omissão em sua fundamentação.
Não foi apresentada impugnação.
É, no essencial, o relatório.
Razão assiste à embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
Verifica-se, da detida leitura das razões dos aclaratórios, que as razões
recursais ultrapassam o simples reconhecimento dos direito de pa-
ridade dos inativos à gratificação de desempenho.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) retrata(m) que o termo final da referida paridade coin-
cide com a publicação do regulamento referente à avaliação de de-
sempenhos individual e institucional, em sentido oposto ao acórdão
v e rg a s t a d o .
Deste modo, esclarecido o debate de mérito levantado pelos presentes
embargos, e ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, a ma-
téria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, acolho os embargos de declaração para, com fun-
damento no art. 7º, VII, a, do RITNU, admitir o incidente de uni-
formização. Em consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0518137-31.2011.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: ELIVALMI MARTINS DOS SANTOS
PROC./ADV.: MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA OAB: RN-
560-A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte
que, mantendo a sentença, acolheu parcialmente o pedido inicial,
concedendo auxílio-doença, fixando seu termo inicial na data do
ajuizamento do feito.
Sustenta a parte requerente que é cabível a concessão do citado
benefício desde a data da cessação do benefício anterior, em 17.10.09,
por permanecer incapaz desde essa data.
É, no essencial, o relatório.
A Turma Nacional de Uniformização, no julgamento do PEDILEF n.
0501152.47.2007.4.05.8102, firmou entendimento no seguinte sen-
tido:
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL. BENEFÍCIO AS-
SISTENCIAL. SENTENÇA QUE FIXA A DATA DO INÍCIO DO
BENEFÍCIO NO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. ACÓRDÃO QUE
REFORMOU A SENTENÇA PARA CONCEDER O BENEFÍCIO A
PARTIR DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. APLICAÇÃO
DA QUESTÃO DE ORDEM Nº 13 DESTA TNU. REEXAME DE
PROVA. PEDIDO NÃO CONHECIDO.
(...)
7. Esta Turma Nacional firmou entendimento no sentido de que o
termo inicial dos benefícios, seja por incapacidade, seja no de Pres-
tação Continuada deve ser assim fixado: a) na data de elaboração do
laudo pericial, se o médico não precisar o início da incapacidade e o
juiz não possuir outros elementos nos autos para sua fixação (Pre-
cedente: PEDILEF 200936007023962); b) na data do requerimento
administrativo, se a perícia constatar a existência da incapacidade em
momento anterior a este pedido (Precedente: PEDILEF
00558337620074013400) ; e c) na data do ajuizamento do feito, se
não houver requerimento administrativo e a perícia constatar o início
da incapacidade em momento anterior à propositura da ação (Pre-
cedente: PEDILEF 00132832120064013200). Em todos os casos, se
privilegia o princípio do livre convencimento motivado que permite
ao magistrado a fixação da data de início do benefício mediante a
análise do conjunto probatório (Precedente: PEDILEF
05017231720094058500). (grifei)
Destarte, incide, mutatis mutandis, a Questão de Ordem 13/TNU
("Não cabe Pedido de Uniformização, quando a jurisprudência da
Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados
Especiais Federais se firmou no mesmo sentido do acórdão recor-
rido").
Ademais, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela
Turma Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão
de provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se
conhece de incidente de uniformização que implique reexame de
matéria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0519255-69.2011.4.05.8100
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: ROSIANE MACHADO CARNEIRO
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou seguimento ao pedido de uniformização
pela incidência da Questão de Ordem 22, assim como da Súmula 42,
ambas da TNU.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de erro material e
omissão na decisão embargada, sob o fundamento de que é possível
a comprovação da dependência econômica da genitora em relação ao
filho falecido por prova exclusivamente testemunhal.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
É, no essencial, o relatório.
Sem razão a parte embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
As instâncias ordinárias, com base em todo contexto fático-probatório
da lide, incluindo os depoimentos testemunhais, entenderam que não
restou evidenciada a dependência econômica entre a requerente e o de
cujus.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.

Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0519719-95.2013.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: LIDIA DE ARAUJO SILVA
PROC./ADV.: JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO OAB:
RN/5291
REQUERIDO(A): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO NORTE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte
que, mantendo a sentença, rejeitou o pedido de pagamento do valor
referente a 7/30 de 16,19% sobre a remuneração do servidor relativa
aos meses de abril e maio de 1988, sob o fundamento de que,
conforme dispõe a Pet 7.154/RO, não ocorreu a prescrição do fundo
de direito. Entendeu, porém, que, com o advento do Decreto-Lei
2.453/88 e da Lei 7.686/88, e em virtude da modificação na estrutura
remuneratória dos servidores, houve incorporação do reajuste, de for-
ma que inexiste direito ao pagamento de quaisquer diferenças.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ segundo a qual incide a Súmula 85/STJ na
cobrança das diferenças referentes a 7/30 da URP dos meses de abril
e maio de 1988, correspondentes ao índice de 3,77%. Aduz, ainda,
não ter havido reposição da perda estipendiária nem absorção dessa
perda pelos planos de carreira supervenientes.
É, no essencial, o relatório.
O recurso não comporta provimento.
A Turma Nacional de Uniformização, no julgamento do PEDILEF n.
2007.41.00.90130-7, firmou entendimento no sentido contrário à pre-
tensão da requerente, nos termos da seguinte ementa:
"VOTO-EMENTA - ADMINISTRATIVO - SERVIDOR PÚBLICO -
URP DE 16,19% (3,77%) - NÃO CARACTERIZADA A PRES-

CRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO - PRESTAÇÃO DE TRATO
SUCESSIVO - ENTENDIMENTO DO E. STJ - PET. 7.154/RO -
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO POR MOTIVO DIVERSO - AB-
SORÇÃO DO REAJUSTE E MODIFICAÇÃO DA ESTRUTURA
REMUNERATÓRIA - INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO NOS
VENCIMENTOS POSTERIORES - INCIDENTE DO AUTOR CO-
NHECIDO E NÃO PROVIDO.
Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
autora, em face de acórdão da Turma Recursal dos Juizados Especiais
Federais da Seção Judiciária de Rondônia que estaria em dissonância
com jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e dos Tribunais
Regionais Federais. O incidente de uniformização foi inadmitido na
origem, tendo a parte autora realizado pedido de submissão à Pre-
sidência da Turma Nacional de Uniformização, ocasião em que foi
admitido o incidente e determinada sua suspensão, por ordem do
Exmo Ministro Presidente da TNU. Inicialmente, revogo a decisão
retro, que determinou o sobrestamento do presente feito. A parte
autora postula o recebimento de diferenças remuneratórias concer-
nentes à incorporação do percentual de 7/30 de 16,19% (URP de
abril/maio de 1988). O acórdão da Turma Recursal de origem man-
teve a sentença de improcedência sob o fundamento de que o reajuste
de 7/30 de 16,19% já estaria prescrito. É o relatório do necessário. O
entendimento esboçado pelo E. STJ no julgamento da Pet. 7154/RO
restou sedimentada a não ocorrência da prescrição do fundo de direito
do reajuste de 7/30 de 16,19% (3,77%), por se tratar de prestação de
trato sucessivo. Neste sentido: DIREITO ADMINISTRATIVO. IN-
CIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI
FEDERAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE
3,77%. URP DE ABRIL E MAIO DE 1988. PRESCRIÇÃO DO
CHAMADO FUNDO DE DIREITO NÃO CARACTERIZADA.
PRESTAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMU-
LA 85/STJ. 1. Incidente de Uniformização de Jurisprudência que
discute a prescrição do direito ao reajuste de vencimento de Servidor
Público da FUNASA decorrente da Unidade de Referência de Preços
- URP de abril/maio de 1988, no índice de 3, 77%, que corresponde
a 7/30 de 16,19%, variação do IPC do trimestre anterior. 2. Conforme
entendimento firmado sobre a matéria, pretende-se a percepção de
diferenças pecuniárias derivadas do reconhecimento de uma situação
jurídica, que se renova no tempo, guardando a natureza de obrigação
de trato sucessivo. Incidência da Súmula n. 85/STJ. Precedente: Pet
7154/RO, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho,publicado no
DJ de 05/11/2010. 3. Agravo regimental improvido. (STJ - 3ª T -
AgRg na Pet 7553 / AP - Ministro Jorge Mussi - DJe 08/04/2011).
Pois bem, todavia, a questão não é somente quanto à prescrição/de-
cadência, mas sim tendo em vista que passados mais de vinte e três
anos (de 1988 a 2011) houve incorporação de tal reajuste bem como
modificação na estrutura remuneratória. Assim, nada é devido à parte
autora. Ocorre que em agosto e novembro de 1988, foram, res-
pectivamente, repostas as URP de abril e maio, em atenção ao dis-
posto no art. 1º do Decreto-Lei nº 2.453/88 (art. 1º) e no art. 1º da Lei
nº 7.686/88. Deste modo, fica evidente que eventuais diferenças já
restaram pagas, por ter os vencimentos do autor sido recompostos
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integralmente em novembro de 1988, fazendo estancar a lesão que,
não se perpetuando, não lhe confere qualquer direito. Na seqüência,
as URPs de abril e de maio de 1988 produziram reflexos na re-
muneração dos servidores públicos, repercutindo financeiramente ape-
nas até outubro de 1988. Primeiro porque a URP de abril de 1988 foi
incorporada/reposta em agosto de 1988 conforme o disposto no inciso
I do art. 1º do Decreto-Lei nº 2.453/88, mês em que os salários foram
efetivamente reajustados em 36,73%, índice que corresponde à soma
da antecipação salarial da URP do respectivo trimestre (17,68%),
conforme determinado pela Portaria nº 1.662, de 28 de julho de 1988,
do Ministro-Chefe da Secretaria de Administração Pública da Pre-
sidência da República - SEDAP, com o índice integral da URP de
abril de 1988 (16,19%), conforme determinado pela Portaria nº 1.861,
de 11 de agosto de 1988, do Ministro-Chefe da Secretaria de Ad-
ministração Pública, a saber: Decreto-Lei nº 2.453/88: "Art. 1º Será
feita a reposição, nos salários, vencimentos, soldos, proventos, pen-
sões e demais remunerações correspondentes ao mês de agosto de
1988, do reajuste mensal, a título de antecipação, instituído pelo art.
8º do Decreto-lei nº. 2.335, de 12 de junho de 1987, que: I - no mês
de abril de 1988, deixou de ser aplicado ao pessoal referido no art. 1º
do Decreto-lei nº 2.425, de 7 de abril de 1988;" E segundo porque a
URP de maio de 1988 foi incorporada/resposta em novembro de
1988, mas com efeitos financeiros apenas daquele momento em dian-
te, isto é, apenas de novembro de 1988 em diante, conforme a com-
binação do disposto no inciso I do art. 1º com o disposto no art. 4º da
Lei nº 7.686/88, a qual converteu a Medida Provisória nº 20/88 em
lei, mês em que os salários foram reajustados em 41,04%, índice que
corresponde à soma da antecipação salarial da URP do respectivo
trimestre (21,39%), conforme determinado pela Portaria nº 298, de 31
de agosto de 1988, do Ministro de Estado da Fazenda, com o índice
integral da URP de maio de 1988 (16,19%), conforme determinado
pela Portaria nº 2.991, de 14 de novembro de 1988, do Secretário de
Recursos Humanos da Secretaria de Administração Pública da Pre-
sidência da República - SEDAP, a saber: Lei nº 7.686/88: "Art. 1º
Será feita a reposição, nos salários, vencimentos, soldos, proventos,
pensões e demais remunerações correspondentes ao mês de novembro
de 1988, no reajuste mensal, a título de antecipação, instituído pelo
art. 8º do Decreto-lei nº 2.335, de 12 de junho de 1987, que: I - no
mês de maio de 1988, deixou de ser aplicado ao pessoal de que trata
o art. 1º do Decreto-lei nº 2.425, de 7 de abril de 1988;" "Art. 4º. A
reposição de que trata esta Lei não importará efeitos financeiros
retroativos aos meses de maio a outubro, no que se refere a salários,
vencimentos, soldos, proventos, pensões e demais remunerações" Por-
tanto, as diferenças decorrentes da aplicação das URPs de abril e de
maio de 1988 e respectivos reflexos sobre a remuneração dos ser-
vidores públicos cessaram em outubro de 1988, circunstância re-
levante que não foi analisada e nem decidida nos acórdãos invocados
como paradigmas. Assim sendo, forçoso é reconhecer que, se as
diferenças cessaram em outubro de 1988 e não se refletiram nos
salários subseqüentes (não influenciando, por isso, nos reajustes fu-
turos), assim nada mais é devido. Como se já não fosse suficiente,
necessário lembrar que, quanto aos militares, a MP 2.131, de
28/12/2000 inaugurou um novo sistema remuneratório. A nova es-
trutura remuneratória substituiu a anterior, de modo que, ainda que
diferenças existissem, estas não mais poderiam ser pagas ao autor que
passou a se beneficiar de um novo e mais vantajoso regime es-
tipendial. Ante o exposto, CONHEÇO DO INCIDENTE E NEGO-
LHE PROVIMENTO." (PEDILEF 200741009017307, Juiz Federal
Vladimir dos Santos Vitovsky, DOU 08/06/2012, grifo inexistente no
original).
Desta forma, verifica-se que a pretensão da requerente esbarra no
óbice contido na Questão de Ordem 13 da TNU, segundo a qual "não
cabe pedido de uniformização, quando a jurisprudência da Turma
Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais
Federais se firmou no mesmo sentido do acórdão recorrido."
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0521353-29.2013.4.05.8400
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: MARIA DO SOCORRO XAVIER
PROC./ADV.: ANDREIA ARAÚJO MUNEMASSA OAB: RN-491
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto em razão da inadmissão de incidente de
uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte.
A Turma de origem manteve a sentença para julgar improcedente o
pedido inicial de restituição do imposto de renda incidente sobre 1/3
constitucional de férias gozadas.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ, a qual reconhece a natureza indenizatória da
verba atinente ao terço constitucional de férias já usufruídas e a
ilegalidade da incidência do imposto de renda sobre tal verba.
É, no essencial, o relatório.
Verifica-se que a matéria em discussão encontra-se em análise no
Superior Tribunal de Justiça, no REsp 1.459.779/MA, em sede de
repetitivo da controvérsia. Confira-se:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTA-
TIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. IN-
CIDÊNCIA SOBRE ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS GOZA-
DAS."
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobrestados por
força de repercussão geral e dos incidentes de uniformização pro-
cessados na TNU, em que se devem observar as diretrizes esta-
belecidas nos arts. 543-B, §§ 1º e 3º, e 543-C, §§ 1º, 2º, 7º e 8º, do
CPC e 7º, VII, b, e 15, § 2º e seguintes, da Resolução 22/08 do
Conselho da Justiça Federal, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento que vier a ser
pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça.
Ante o exposto, determino a restituição dos autos à origem para
aguardar o deslinde da controvérsia pela Corte Superior.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0521515-56.2010.4.05.8100
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: JOSE AUGUSTO LINO DA SILVA
PROC./ADV.: ADAUDETE PIRES DUARTE OAB: CE 18.290
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto de decisão que inadmitiu o incidente de
uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, preten-
dendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais da Seção Judiciária do Ceará que, mantendo a sen-
tença, julgou improcedente o pedido de auxílio-doença/aposentadoria
por invalidez à parte autora, concluindo que não há comprovação da
sua incapacidade para o trabalho.
Sustenta a parte requerente divergência de entendimento com acór-
dãos da TNU e de Turma Recursal de outra região segundo o qual,
mesmo no caso de não comprovação da incapacidade, o julgador deve
levar em consideração as condições pessoais do segurado.
É, no essencial, o relatório.
Não prospera a irresignação.
As instâncias ordinárias, com base no contexto fático-probatório da
lide, decidiram que a parte autora não tem direito ao benefício plei-
teado, pelo não preenchimento dos requisitos legais para a sua con-
cessão. A pretensão de se alterar o referido entendimento não é
possível em virtude da necessidade de revisão de provas dos autos.
Além do mais, a Turma Nacional de Uniformização firmou o en-
tendimento no sentido de que, "quando o julgador não reconhece
incapacidade para o trabalho, não tem obrigação de analisar as con-
dições pessoais e sociais do segurado, muito embora não fique im-
pedido de fazer tal análise se, segundo seu livre convencimento mo-
tivado, entender cabível" (PEDILEF 0052862.57.2008.4.03.6301).
Incidem, à espécie, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente
de uniformização que implique reexame de matéria de fato") e a
Questão de Ordem 13/TNU ("Não cabe Pedido de Uniformização,
quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uniformização de
Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se firmou no mesmo
sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 0533636-35.2009.4.05.8300
ORIGEM: 1ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: JOSÉ MÁRIO DA SILVA
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA.. OAB:
PE-573-A
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária de Pernambuco que,
mantendo a sentença, julgou improcedente o pedido de benefício
assistencial ao deficiente, em razão da ausência de incapacidade da
parte autora para as atividades laborativas.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência da TNU e de Turmas Recursais de outras regiões, se-
gundo a qual, para a concessão do benefício por incapacidade aos
portadores do vírus da AIDS, é possível considerar outros pontos
relativos ao caso concreto a fim de avaliar a existência da inca-
pacidade.
É, no essencial, o relatório.
Razão assiste à parte agravante.
A TNU, por meio da Súmula 78, aprovada na Sessão do dia
11.9.2014, pacificou o entendimento no sentido de que, "Comprovado
que o requerente de benefício é portador do vírus HIV, cabe ao
julgador verificar as condições pessoais, sociais, econômicas e cul-
turais, de forma a analisar a incapacidade em sentido amplo, em face
da elevada estigmatização social da doença.".

Dessa forma, considerando-se a sistemática dos recursos sobrestados
por força de repercussão geral, dos representativos da controvérsia,
dos repetitivos e dos incidentes de uniformização processados na
TNU, em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts.
543-B, § 3º, e 543-C, § 7º, do CPC e 7º, VII, a e b, e 15, §§ 1º a 3º,
da Resolução 22/08 do Conselho da Justiça Federal, os autos devem
ser devolvidos à Turma Recursal de origem para aplicação do en-
tendimento pacificado no âmbito da Turma Nacional de Uniformi-
zação.
Determino, pois, a restituição dos autos à origem para a adequação do
julgado.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 09 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5000091-37.2012.4.04.7210
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: CLEONILSE SCALCON MALAGUTTI
PROC./ADV.: RUDIMAR BORCIONIOAB: SC 15.411
REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa Catarina
que, ao revogar a tutela antecipada concedida, isentou a parte re-
querida da devolução dos valores pagos anteriormente, sob o fun-
damento de que se trata de verba alimentar recebida de boa fé.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, é flagrante a divergência suscitada.
Com efeito, a Turma Nacional de Uniformização, ao editar a Súmula
51, firmou entendimento nos seguintes termos:
"Os valores recebidos por força de antecipação dos efeitos de tutela,
posteriormente revogada em demanda previdenciária, são irrepetíveis
em razão da natureza alimentar e da boa-fé no seu recebimento."
No entanto, o Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso re-
petitivo da controvérsia, já firmou entendimento no sentido de que é
devida a devolução dos valores recebidos por força de tutela an-
tecipada posteriormente revogada. Vejamos:
"PREVIDENCIÁRIO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. REVOGAÇÃO. RESTITUIÇÃO
DOS VALORES RECEBIDOS. VERBA DE NATUREZA ALIMEN-
TAR RECEBIDA DE BOA-FÉ PELA PARTE SEGURADA. RE-
PETIBILIDADE. PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO.
1. A Corte a quo não analisou a controvérsia à luz dos arts. 467 a 468
do Código de Processo Civil. Desse modo, ausente o prequestio-
namento. Incidência do enunciado da Súmula 211 do Superior Tri-
bunal de Justiça.
2. A Primeira Seção, por maioria, ao julgar o REsp 1.384.418/SC,
uniformizou o entendimento no sentido de que é dever do titular de
direito patrimonial devolver valores recebidos por força de tutela
antecipada posteriormente revogada. Entendimento reafirmado sob o
regime do art. 543-c do CPC, no julgamento do REsp 1.401.560/MT
(acórdão pendente de publicação).
Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1416294/RS, Rel. , SEGUNDA TURMA, julgado
em 18/03/2014, DJe 24/03/2014).
Tendo em vista o evidente conflito entre a Súmula 51 desta TNU e o
entendimento pacificado do STJ em recurso repetitivo, necessária se
faz a distribuição do feito a um dos juízes da TNU, para que o
colegiado reexamine a matéria.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU,
admito o incidente de uniformização. Em consequência, determino a
distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5000225-85.2012.4.04.7009
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: OLGA BUCHINSKI TABORDA
PROC./ADV.: MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES OAB:
PR-16716
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que, man-
tendo a sentença, julgou improcedente o pedido de auxílio-doen-
ça/aposentadoria por invalidez, sob o fundamento de que não res-
taram preenchidos os requisitos necessários à concessão do bene-
fício.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias de origem, analisando o contexto fático-probatório dos
autos, bem como as condições pessoais da parte, consignou que não
restou comprovada sua incapacidade laboral.
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A pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma Re-
cursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas
dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5000685-17.2013.4.04.7113
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: ASSIS FACCIN
PROC./ADV.: HERMES BUFFON OAB: RS 29.996
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou seguimento ao pedido de uniformização
pela incidência da Questão de Ordem 22, assim como da Súmula 42,
ambas da TNU.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de erro material e
omissão na decisão embargada, sob o fundamento de que in casu
houve nulidade, consistente na violação do devido processo legal, em
razão da ausência de dilação probatória.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
Apresentada impugnação.
É, no essencial, o relatório.
Sem razão a parte embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
As instâncias ordinárias, com base em todo contexto fático-probatório
da lide, incluindo as condições pessoais de trabalho do autor, en-
tenderam que não restou demonstrado o exercício de atividade es-
pecial de mecânico, inexistindo comprovação da exposição habitual e
intermitente a agentes nocivos.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5000704-35.2013.4.04.7206
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: NILSE LOURENÇO DA CRUZ
PROC./ADV.: RODRIGO FIGUEIREDO OAB: SC-24692
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
autora, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa Catarina que
manteve a sentença que extinguiu o processo sem julgamento do
mérito por falta de interesse de agir.
É, no essencial, o relatório.
Não prospera a irresignação.
Na hipótese em exame, o acórdão recorrido se fundou em questão
processual, qual seja, a falta de interesse de agir da autora, posto que
a revisão do benefício pretendida não tem razão de ser porque quando
da concessão já foram considerados os termos do art. 29, II da Lei
8213/91, conforme pleiteado. Ademais, no que tange ao pagamento
dos atrasados, não há valores a serem executados posto que o be-
nefício vem sendo recebido, desde sempre, com os valores corretos.
Portanto, a questão em discussão não tem cabimento no âmbito de
Incidente de Uniformização de Jurisprudência.
Destarte, incide a Súmula 43/TNU ("Não cabe incidente de uni-
formização que verse sobre matéria processual").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
seguimento ao incidente.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5001294-21.2013.4.04.7009
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: ROSILDA MARIA DA APARECIDA MARQUES
PROC./ADV.: SILMAR FERREIRA DITRICH OAB: PR-25134
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que, man-
tendo a sentença, julgou improcedente o pedido de auxílio-doen-
ça/aposentadoria por invalidez, sob o fundamento de que não res-
taram preenchidos os requisitos necessários à concessão do bene-
fício.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias de origem, analisando o contexto fático-probatório dos
autos, bem como as condições pessoais da parte, consignou que não
restou comprovada sua incapacidade laboral.
A pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma Re-
cursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas
dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5001527-61.2012.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
EMBARGANTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
EMBARGADO (A): JOEL SOARES
PROC./ADV.: FABIANO MATOS DA SILVA OAB: SC 13.585

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou seguimento ao pedido de uniformização
pela incidência da Questão de Ordem 24 da TNU.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de obscuridade na
decisão embargada, porquanto não há jurisprudência predominante do
Superior Tribunal de Justiça sobre a legitimidade passiva em ação
referente à não incidência de juros e multa sobre a indenização
prevista nos arts. 55 e 96, ambos da Lei 8.213/91.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
Sem impugnação.
É, no essencial, o relatório.
Sem razão a parte embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
Correta a decisão embargada que, utilizando precedente do STJ, ne-
gou a pretensão da parte embargante.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte apenas o reexame da causa com a atribuição de efeitos
infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de embargos de
declaração.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5001699-10.2011.4.04.7015
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: ALZEMIRO DE JESUS PINHEIRO DA SILVA
PROC./ADV.: CLÁUDIO ITO OAB: PR-47606
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que, man-
tendo a sentença, julgou improcedente o pedido de aposentadoria por
invalidez, sob o fundamento de que não restaram preenchidos os
requisitos necessários à concessão do benefício.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.

As instâncias de origem, analisando o contexto fático-probatório dos
autos, bem como as condições pessoais da parte, consignou que não
restou comprovada sua incapacidade laboral.
A pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma Re-
cursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas
dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5001715-58.2011.4.04.7210
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
EMBARGANTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
EMBARGADO(A): ADRIANO SILVIO BRUSTOLIN
PROC./ADV.: FRANCIELE CADORE OAB: SC-27 386

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou provimento ao agravo pela incidência da
Súmula 43 da TNU.
A parte embargante alega, em síntese, que a decisão impugnada
incorre em omissão em sua fundamentação.
Não foi apresentada impugnação.
É, no essencial, o relatório.
Sem razão a parte embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
Verifica-se que os paradigmas da TNU, ora acostados, bem como
trazidos em sede de incidente referem-se a hipóteses excepcionais,
que não se confundem com a presente situação.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5001835-19.2011.4.04.7011
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: FÁTIMA DE JESUS CRUZ
PROC./ADV.: IZAIAS LINO DE ALMEIDA OAB: PR-23771
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma acórdão da Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais da Seção Judiciária do Paraná que rejeitou o pedido
de concessão de aposentadoria rural por idade, sob o fundamento de
que determinado período não restou demonstrada a qualidade de se-
gurada especial da autora.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, consignou não estar
comprovado pela requerente o exercício da atividade campesina em
regime de economia familiar.
Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5001961-56.2012.4.04.7004
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: LAZARA AMANCIO RAMOS
PROC./ADV.: EDIR MICKAEL DE LIMA OAB: PR-40265
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de decisão proferida por Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Pa-
raná.
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O acórdão recorrido modificou a sentença, para rejeitar o pedido de
concessão de aposentadoria rural por idade, sob o fundamento de que
não restou demonstrada de forma inequívoca a condição de rurícola
da autora
É, no essencial, o relatório.
Verifico que, em princípio, demonstrada a divergência suscitada, por-
quanto a conclusão do acórdão recorrido diverge do entendimento
esposado no(s) acórdão(s) paradigma(s).
Ademais, observa-se que as instâncias de origem não foram uníssonas
na valoração da prova dos autos, aplicando entendimento diverso à
luz dos fatos expostos no caderno probatório.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo, para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5001984-15.2011.4.04.7011
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: CARLOS EDUARDO TAVARES
PROC./ADV.: IZAIAS LINO DE ALMEIDA OAB: PR-23771
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que, man-
tendo a sentença, julgou improcedente o pedido de auxílio-doen-
ça/aposentadoria por invalidez, sob o fundamento de que não res-
taram preenchidos os requisitos necessários à concessão do bene-
fício.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias de origem, analisando o contexto fático-probatório dos
autos, bem como as condições pessoais da parte, consignou que não
restou comprovada sua incapacidade laboral.
A pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma Re-
cursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas
dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5002046-15.2012.4.04.7013
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: SERGIO LIMA LOPES
PROC./ADV.: JOSÉ FRANCISCO DO PRADO JÚNIOR OAB: PR-
43662
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que, man-
tendo a sentença, julgou improcedente o pedido de auxílio-doen-
ça/aposentadoria por invalidez, sob o fundamento de que não res-
taram preenchidos os requisitos necessários à concessão do bene-
fício.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias de origem, analisando o contexto fático-probatório dos
autos, bem como as condições pessoais da parte, consignou que não
restou comprovada sua incapacidade laboral.
A pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma Re-
cursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas
dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5002075-07.2012.4.04.7000
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: FLAVIA DA SILVA XAVIER
PROC./ADV.: JONAS BORGES OAB: PR-30534
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que, man-

tendo a sentença, julgou improcedente o pedido de auxílio-doen-
ça/aposentadoria por invalidez, sob o fundamento de que não res-
taram preenchidos os requisitos necessários à concessão do bene-
fício.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias de origem, analisando o contexto fático-probatório dos
autos, bem como as condições pessoais da parte, consignou que não
restou comprovada sua incapacidade laboral.
A pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma Re-
cursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas
dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5002208-91.2013.4.04.7201
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: MAGDA LIANE EBERHARDT
PROC./ADV.: SAYLES RAMYRES SCHUTZ OAB: SC 15.426
PROC./ADV.: RODRIGO FIGUEIREDO OAB: SC-24692
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto em face de decisão que inadmitiu in-
cidente de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente,
pretendendo a reforma do acórdão proferido por Turma Recursal dos
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa Catarina.
No caso, a parte requerente busca a revisão da aposentadoria por
tempo de contribuição concedida, ao fundamento de que não deveria
ter incidido fator previdenciário por se tratar de aposentadoria es-
pecial, mormente porque se trata de exercício do magistério.
É, no essencial, o relatório.
Preenchidos os requisitos de admissibilidade, a matéria em debate
merece melhor exame pelo órgão julgador, posto que demonstrada
divergência em relação à condição de atividade especial do professor,
com a concessão de aposentadoria especial e consequente não in-
cidência do fator previdenciário no cálculo da aposentadoria por tem-
po de contribuição.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VI, do RITNU, admito o
incidente de uniformização. Em consequência, determino a distri-
buição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5002357-81.2013.4.04.7009
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: HILDA DE FATIMA BRANDT
PROC./ADV.: CLÁUDIO ITO OAB: PR-47606
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que, man-
tendo a sentença, julgou improcedente o pedido de aposentadoria por
invalidez, sob o fundamento de que não restaram preenchidos os
requisitos necessários à concessão do benefício.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias de origem, analisando o contexto fático-probatório dos
autos, bem como as condições pessoais da parte, consignou que não
restou comprovada sua qualidade de segurado.
A pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma Re-
cursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas
dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5002719-66.2011.4.04.7005
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: IZABEL MARIA VENTURA
PROC./ADV.: JOEL VIDAL DE OLIVEIRA OAB: PR-32353
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de decisão proferida por Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Pa-
raná.
O acórdão recorrido modificou a sentença, para acolher o pedido de
concessão de aposentadoria rural por idade, sob o fundamento de que
restou demonstrada a condição de "boia-fria" da autora

É, no essencial, o relatório.
Verifico que, em princípio, demonstrada a divergência suscitada, por-
quanto a conclusão do acórdão recorrido diverge do entendimento
esposado no(s) acórdão(s) paradigma(s).
Ademais, observa-se que as instâncias de origem não foram uníssonas
na valoração da prova dos autos, aplicando entendimento diverso à
luz dos fatos expostos no caderno probatório.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo, para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5002862-66.2013.4.04.7011
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): ROZARIA DE AMORIN VIEIRA
PROC./ADV.: MÁRCIA TEREZA CONTIERO MELLO OAB: PR-
20563

DECISÃO

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal
dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que,
mantendo a sentença, acolheu o pedido de restabelecimento de pensão
por morte, sob o fundamento de que restaram preenchidos os re-
quisitos exigidos pela norma.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto os
paradigmas juntados trazem entendimento contrário àquele exposto
no acórdão vergastado.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU,
admito o incidente de uniformização. Em consequência, determino a
distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003214-30.2013.4.04.7106
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
EMBARGANTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
EMBARGADO(A): LUCI MAIRI ETCHICHURY COSTEIRA
PROC./ADV.: MARCOS LAGUNA PEREIRA OAB: RS-58394

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou provimento ao agravo pela incidência da
Questão de Ordem 24 da TNU.
A parte embargante alega, em síntese, que a decisão impugnada
incorre em omissão em sua fundamentação.
Apresentada impugnação.
É, no essencial, o relatório.
Razão assiste à embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
Verifica-se, da detida leitura das razões dos aclaratórios, que as razões
recursais ultrapassam o simples reconhecimento dos direito de pa-
ridade dos inativos à gratificação de desempenho.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) retrata(m) que o termo final da referida paridade coin-
cide com a publicação do regulamento referente à avaliação de de-
sempenhos individual e institucional, em sentido oposto ao acórdão
v e rg a s t a d o .
Deste modo, esclarecido o debate de mérito levantado pelos presentes
embargos, e ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, a ma-
téria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, acolho os embargos de declaração para, com fun-
damento no art. 7º, VII, a, do RITNU, admitir o incidente de uni-
formização. Em consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003363-78.2012.4.04.7003
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: LUCIANA NOGUEIRA DA SILVA
PROC./ADV.: IZAIAS LINO DE ALMEIDA OAB: PR-23771
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que, man-
tendo a sentença, julgou improcedente o pedido de auxílio-doen-
ça/aposentadoria por invalidez, sob o fundamento de que não res-
taram preenchidos os requisitos necessários à concessão do bene-
fício.
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É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias de origem, analisando o contexto fático-probatório dos
autos, bem como as condições pessoais da parte, consignou que não
restou comprovada sua incapacidade laboral.
A pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma Re-
cursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas
dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003457-71.2013.4.04.7009
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: NEUSA SELINGER DA SILVA
PROC./ADV.: GUILHERME TECHY OAB: PR-56330
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que, man-
tendo a sentença, julgou improcedente o pedido de auxílio-doen-
ça/aposentadoria por invalidez, sob o fundamento de que não res-
taram preenchidos os requisitos necessários à concessão do bene-
fício.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias de origem, analisando o contexto fático-probatório dos
autos, bem como as condições pessoais da parte, consignou que não
restou comprovada sua incapacidade laboral.
A pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma Re-
cursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas
dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003542-66.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): JOSE MANOEL MEDEIROS
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003593-77.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO (A): MARIA MARGARETE SELL DA MATA
PROC/ADV.: -

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.

No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5004045-38.2014.4.04.7108
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): MANOELA OLIVEIRA AMADOR
PROC./ADV.: ARLETE TERESINHA MARTINI OAB: RS-19286

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul que,
mantendo a sentença, julgou improcedente o pedido de pensão por
morte.
É, no essencial, o relatório.
Assiste razão à parte requerente.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) juntado(s) decidiram de forma contrária ao acórdão ver-
gastado.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5004252-46.2014.4.04.7202
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
EMBARGANTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
EMBARGADO(A): JONAS LUIZ KRAEMER
PROC./ADV.: CALIXTO CLEMENTE FLACH OAB: SC- 28 421

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou provimento ao agravo pela incidência da
Súmula 43 da TNU.
A parte embargante alega, em síntese, que a decisão impugnada
incorre em omissão em sua fundamentação.
Não foi apresentada impugnação.
É, no essencial, o relatório.
Sem razão a parte embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
Verifica-se que os paradigmas da TNU, ora acostados, bem como
trazidos em sede de incidente referem-se a hipóteses excepcionais,
que não se confundem com a presente situação.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5004253-31.2014.4.04.7202
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
EMBARGANTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
EMBARGADO(A): RUBI SCHINATO DOS SANTOS
PROC./ADV.: GILBERTO GALESKI OAB: SC-25 328

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou provimento ao agravo pela incidência da
Súmula 43 da TNU.
A parte embargante alega, em síntese, que a decisão impugnada
incorre em omissão em sua fundamentação.

PROCESSO: 5003618-97.2012.4.04.7015
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): CLAUDIO PAVANELLI
PROC./ADV.: CLÁUDIO ITO OAB: PR-47606

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal dos Juizados
Especiais Federais da Seção Judiciária do Paraná que, reformando a
sentença, rejeitou o pedido de aposentadoria por invalidez.
É, no essencial, o relatório.
Assiste razão à parte requerente.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) juntado(s) decidiram de forma contrária ao acórdão ver-
gastado.
Com efeito, observa-se que as instâncias de origem não foram unís-
sonas na valoração da prova dos autos, aplicando entendimento di-
verso à luz dos fatos expostos no caderno probatório.
Note-se que, no caso, não se está diante de reexame de provas, mas
de sua revaloração, situação essa admitida pela jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça - STJ.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003874-33.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): ANTONIO JOÃO DA SILVA
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5003891-69.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): CRISTIANO MARQUES
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
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Não foi apresentada impugnação.
É, no essencial, o relatório.
Sem razão a parte embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
Verifica-se que os paradigmas da TNU, ora acostados, bem como
trazidos em sede de incidente referem-se a hipóteses excepcionais,
que não se confundem com a presente situação.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5004810-80.2012.4.04.7204
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
EMBARGANTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
EMBARGADO(A): CALMEZINDA FREITAS DE CARVALHO
PROC./ADV.: EVANDRO JOSÉ LAGO OAB: RJ 136.516

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou provimento ao agravo pela incidência da
Questão de Ordem 24 da TNU.
A parte embargante alega, em síntese, que a decisão impugnada
incorre em omissão em sua fundamentação.
Não foi apresentada impugnação.
É, no essencial, o relatório.
Razão assiste à embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
Verifica-se, da detida leitura das razões dos aclaratórios, que as razões
recursais ultrapassam o simples reconhecimento dos direito de pa-
ridade dos inativos à gratificação de desempenho.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) retrata(m) que o termo final da referida paridade coin-
cide com a publicação do regulamento referente à avaliação de de-
sempenhos individual e institucional, em sentido oposto ao acórdão
v e rg a s t a d o .
Deste modo, esclarecido o debate de mérito levantado pelos presentes
embargos, e ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, a ma-
téria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, acolho os embargos de declaração para, com fun-
damento no art. 7º, VII, a, do RITNU, admitir o incidente de uni-
formização. Em consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5005490-02.2011.4.04.7204
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
EMBARGANTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
EMBARGADO(A): LUIZ SEMPREBOM
PROC./ADV.: ANDRÉA REGIANE SANGALETTI OAB: SC-
13759

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou provimento ao agravo pela incidência da
Súmula 43 da TNU.
A parte embargante alega, em síntese, que a decisão impugnada
incorre em omissão em sua fundamentação.
Não foi apresentada impugnação.
É, no essencial, o relatório.
Sem razão a parte embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
Verifica-se que os paradigmas da TNU, ora acostados, bem como
trazidos em sede de incidente referem-se a hipóteses excepcionais,
que não se confundem com a presente.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.

Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5005884-50.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): GENALDO LEITE NUNES
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, após a interposição de embargos
de declaração pelo ora requerido, rejeitou a incidência de imposto de
renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5005971-69.2014.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): ENIO RUTKOSKI
PROC./ADV.: RAPHAEL NEVES PICKLER OAB: SC-23 271

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5006141-75.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): LEONY LOURDES CLAUDINO DOS SAN-
TO S
PROC./ADV.: DOUGLAS EDUARDO MICHELS OAB: SC -
25763

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.

Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5006378-80.2011.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
EMBARGANTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
EMBARGADO(A): CELIR PINTO DE ARAÚJO DA SILVA
PROC./ADV.: GUSTAVO QUINTINO RIBEIRO OAB: SC-23616

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou provimento ao agravo pela incidência da
Questão de Ordem 24 da TNU.
A parte embargante alega, em síntese, que a decisão impugnada
incorre em omissão em sua fundamentação.
Não foi apresentada impugnação.
É, no essencial, o relatório.
Razão assiste à embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
Verifica-se, da detida leitura das razões dos aclaratórios, que as razões
recursais ultrapassam o simples reconhecimento dos direito de pa-
ridade dos inativos à gratificação de desempenho.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) retrata(m) que o termo final da referida paridade coin-
cide com a publicação do regulamento referente à avaliação de de-
sempenhos individual e institucional, em sentido oposto ao acórdão
v e rg a s t a d o .
Deste modo, esclarecido o debate de mérito levantado pelos presentes
embargos, e ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, a ma-
téria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, acolho os embargos de declaração para, com fun-
damento no art. 7º, VII, a, do RITNU, admitir o incidente de uni-
formização. Em consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5006589-13.2011.4.04.7202
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
EMBARGANTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
EMBARGADO(A): VALDINO MULLER
PROC./ADV.: FRANK DA SILVA OAB: SC-14973

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou provimento ao agravo pela incidência da
Súmula 43 da TNU.
A parte embargante alega, em síntese, que a decisão impugnada
incorre em omissão em sua fundamentação.
Não foi apresentada impugnação.
É, no essencial, o relatório.
Sem razão a parte embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
Verifica-se que os paradigmas da TNU, ora acostados, bem como
trazidos em sede de incidente referem-se a hipóteses excepcionais,
que não se confundem com a presente situação.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5006980-76.2013.4.04.7111
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
EMBARGANTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
EMBARGADO(A): LORENA JACI BUTZKE DOS SANTOS
PROC./ADV.: LEONARDO KAUER ZINN OAB: RS-51 156

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou provimento ao agravo pela incidência da
Questão de Ordem 13 da TNU.
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A parte embargante alega, em síntese, que a decisão impugnada
incorre em omissão em sua fundamentação.
Apresentada impugnação.
É, no essencial, o relatório.
Não assiste razão à embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
Verifica-se, da detida leitura das razões dos aclaratórios, que os fun-
damentos da decisão vergastada que afastaram a prescrição no juízo
de origem são as mesmas que baseiam o precedente indicado (PE-
DILEF 200971690011084), conforme trecho destacado abaixo:
"- No caso, o reconhecimento da dívida ocorreu em 2000, em sede
administrativa (P.A n.º 5.349/00), com interrupção da prescrição na
referida data, cujo curso permanece suspenso até que a União efetive
o pagamento ou pratique algum ato que torne evidente e inequívoco
seu desinteresse em quitar a dívida, quando recomeçará o prazo a
correr, pela metade (Decreto n.º 20.910/32, art. 9.º). No caso dos autos,
como ressaltado pelo acórdão recorrido, "não obstante o ato admi-
nistrativo no PA n.º 5.349/00, que reconheceu o direito à integralização
do índice referente à conversão, a menor, em URV, das gratificações
mensais a partir de 2002, tenha interrompido a prescrição quinquenal,
tenho que, até este momento, não se operou o recomeço da contagem,
pela metade, do indigitado prazo, pois, ao contrário do que alega a ré,
ainda não ocorreu o último ato do processo para interromper a pres-
crição. Com efeito, o Ofício GAB-SGP n.º 109/2009 do Tribunal Re-
gional Eleitoral, anexado pelo autor ao ingressar com a ação, baseado
na informação do processo administrativo n.º 1820/2007, comprova
que a questão não foi esgotada no âmbito administrativo, porque o
pagamento da diferença de URV incidente sobre as gratificações de
Chefes de Cartório e Escrivães Eleitorais do período de 1994 a 2001
aguarda pronunciamento do Tribunal Superior Eleitoral, que ainda não
ocorreu, permanecendo interrompido, portanto, o prazo prescricional,
a teor do art. 3.º, do Decreto-Lei n.º 4.597/42. (...)"
Assim, não merece acolhimento a pretensão da parte requerente/em-
bargante, nos termos na jurisprudência consolidada desta Turma Na-
cional.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007089-17.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): IRLAN VON LINSINGEN
PROC./ADV.: NELSON GOMES MATTOS JÚNIOR OAB: SC
17.387

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007099-61.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): ODIR JOSÉ PRAZERES
PROC./ADV.: NELSON GOMES MATTOS JÚNIOR OAB: SC
17.387

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.

É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007500-60.2013.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): JOÃO CARLOS DA ROCHA GRÉ
PROC./ADV.: NELSON GOMES MATTOS JÚNIOR OAB: SC
17.387

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5007919-35.2012.4.04.7000
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
EMBARGANTE: SANDRA CRISTINA DE SOUZA
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
EMBARGADO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou seguimento ao pedido de uniformização
pela incidência da Súmula 42 da TNU.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de erro material e
omissão na decisão embargada, porquanto não pretenderia o reexame
de provas, mas a sua revaloração.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
É, no essencial, o relatório.
Sem razão a parte embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
A instância ordinária, com base no contexto fático-probatório da lide,
entendeu pela ausência de miserabilidade da parte autora e, em con-
sequência, pelo indeferimento do benefício pleiteado. Veja-se, in ver-
bis, a excelente fundamentação da decisão:
Analisando o laudo socioeconômico e as fotografias a ele anexadas,
verifico que as condições de moradia da autora são boas. A casa,
cedida por uma tia, é construída em alvenaria e possui piso de
cerâmica. Os móveis e eletrodomésticos que a guarnecem encontram-
se bem conservados, possibilitando seu uso diário.
Dessa maneira, à míngua de situação de vulnerabilidade ou de risco
social, concluo que não restou preenchido o requisito econômico, de
modo que a autora não faz jus ao recebimento do benefício as-
sistencial.
Rever as conclusões da instância de origem importa em reexame do
acervo fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 42/TNU,
como consignado na decisão embargada.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, posto
que qualquer outra decisão dependeria de reanálise das provas dos
autos, mas busca a parte embargante apenas o reexame da causa com
a atribuição de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em
sede de embargos de declaração.

Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília,10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5009002-05.2011.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): SEVERINO FELIX DE OLIVEIRA
PROC./ADV.: SABRINA NASCHENWENG RISKALLA OAB: PR-
31 396

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
nacional de uniformização de jurisprudência suscitado pela parte ora
requerente, pretendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de Santa
Catarina que, mantendo a sentença, rejeitou a incidência de imposto
de renda sobre juros moratórios.
É, no essencial, o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o(s)
paradigma(s) afasta(m) a exação sobre o acessório derivado de verbas
rescisórias decorrentes da perda do emprego, situação que o acórdão
vergastado entendeu configurada no caso de transformação de vínculo
celetista em cargo público.
Assim, ultrapassados os pressupostos de admissibilidade, entendo que
a matéria em debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, d, do RITNU, dou
provimento ao agravo e admito o incidente de uniformização. Em
consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5009294-47.2012.4.04.7202
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
EMBARGANTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
EMBARGADO(A): VILSON ODIR HORBACH
PROC./ADV.: JATIR JOSÉ BALBINOT OAB: SC-23 231

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou provimento ao agravo pela incidência da
Súmula 43 da TNU.
A parte embargante alega, em síntese, que a decisão impugnada
incorre em omissão em sua fundamentação.
Não foi apresentada impugnação.
É, no essencial, o relatório.
Sem razão a parte embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
Verifica-se que os paradigmas da TNU, ora acostados, bem como
trazidos em sede de incidente referem-se a hipóteses excepcionais,
que não se confundem com a presente situação.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5017713-81.2011.4.04.7108
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: VILMAR ANTONIO HOPPE
PROC./ADV.: ANDRESSA FERRARI OAB: RS-60904
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma acórdão da Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul que re-
jeitou o pedido de concessão de aposentadoria por tempo de con-
tribuição, mediante reconhecimento de atividade especial, sob o fun-
damento de que determinado período não restou demonstrada a con-
dição de rurícola do autor.
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É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
No presente caso a Turma Recursal, em conformidade com o que fora
decidido pelo juízo singular, de posse do caderno probatório dos autos
e já analisadas as condições pessoais da parte, consignou não estar
demonstrado o exercício da atividade campesina no interregno com-
preendido entre 1967 e 1974, restando, inclusive comprovada a pres-
tação de serviço militar obrigatório entre 15.01.1974 e 14.11.1974.
Logo, a pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma
Recursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5038476-30.2011.4.04.7100
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
EMBARGANTE: AVELINO LORENZON
PROC./ADV.: JOÃO JOAQUIM MARTINELLI OAB: RS-45 071
EMBARGADO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou provimento ao agravo pela incidência das
Questões de Ordem 22 da TNU.
A parte embargante alega, em síntese, que a decisão impugnada
incorre em contradição em sua fundamentação.
Apresentada impugnação.
É, no essencial, o relatório.
Sem razão a parte embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
Inicialmente, cabe destacar que o embargante destaca trecho des-
contextualizado do paradigma ("a entrega de produtos feita pelo as-
sociado à cooperativa não é fato gerador da contribuição FUNRU-
RAL"), no intuito de fazer prevalecer a tese ora defendida.
Entretanto, tanto o acórdão vergastado quanto o acima citado re-
conhecem a incidência da exação em momento posterior da cadeia,
qual seja, a comercialização do produto pela cooperativa.
Destarte, resta claro que, neste caso, não há que se falar em vício na
decisão embargada.
Ademais, a contradição é um vicio interno do julgado e não uma
mácula que se atesta pela comparação da decisão judicial com outro
ato ou elemento do processo. Refere-se a um vício de lógica interna
do ato decisório, uma desconformidade entre a fundamentação e a
conclusão, entre elementos da fundamentação, entre capítulos com-
ponentes dispositivos, entre a ementa do acórdão e o voto do con-
d u t o r.
Assim, a contradição capaz de justificar os presentes embargos seria
aquela extraída do próprio corpo da decisão, não sendo possível
justificá-la, como pretende a parte ora recorrente, em possível in-
consistência entre a prova dos autos e a decisão embargada.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5043919-59.2011.4.04.7100
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
EMBARGANTE: EUCLIDES ROMAN
PROC./ADV.: JOÃO JOAQUIM MARTINELLI OAB: RS-45 071
EMBARGADO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou provimento ao agravo pela incidência das
Questões de Ordem 22 da TNU.
A parte embargante alega, em síntese, que a decisão impugnada
incorre em contradição em sua fundamentação.
Apresentada impugnação.
É, no essencial, o relatório.
Sem razão a parte embargante.

Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
Inicialmente, cabe destacar que o embargante destaca trecho des-
contextualizado do paradigma ("a entrega de produtos feita pelo as-
sociado à cooperativa não é fato gerador da contribuição FUNRU-
RAL"), no intuito de fazer prevalecer a tese ora defendida.
Entretanto, tanto o acórdão vergastado quanto o acima citado re-
conhecem a incidência da exação em momento posterior da cadeia,
qual seja, a comercialização do produto pela cooperativa.
Destarte, resta claro que, neste caso, não há que se falar em vício na
decisão embargada.
Ademais, a contradição é um vicio interno do julgado e não uma
mácula que se atesta pela comparação da decisão judicial com outro
ato ou elemento do processo. Refere-se a um vício de lógica interna
do ato decisório, uma desconformidade entre a fundamentação e a
conclusão, entre elementos da fundamentação, entre capítulos com-
ponentes dispositivos, entre a ementa do acórdão e o voto do con-
d u t o r.
Assim, a contradição capaz de justificar os presentes embargos seria
aquela extraída do próprio corpo da decisão, não sendo possível
justificá-la, como pretende a parte ora recorrente, em possível in-
consistência entre a prova dos autos e a decisão embargada.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 9 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5049728-39.2011.4.04.7000
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
EMBARGANTE: LUAN BRAYAN DOMINGUES DE SOUZA
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
EMBARGADO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou seguimento ao pedido de uniformização
pela incidência da Súmula 42 da TNU.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de erro material e
omissão na decisão embargada, porquanto não pretenderia o reexame
de provas, mas a sua revaloração.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
É, no essencial, o relatório.
Sem razão a parte embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
A instância ordinária, com base no contexto fático-probatório da lide,
entendeu pela ausência de miserabilidade da parte autora e, em con-
sequência, pelo indeferimento do benefício pleiteado. Veja-se, in ver-
bis, a excelente fundamentação da decisão:
Ademais, como bem ponderou o magistrado sentenciante, 'as fotos
feitas demonstram, como bem realçou o MPF, um padrão de vida
incompatível com a renda declarada (apenas R$60,00 semanais). Ou-
trossim, o INSS demonstrou que o pai do autor tem emprego formal
e, como se sabe, obrigação de lhe prestar alimentos'.
Rever as conclusões da instância de origem importa em reexame do
acervo fático-probatório, como consignado na decisão embargada.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, posto
que qualquer outra decisão dependeria de reanálise das provas dos
autos, mas busca a parte embargante apenas o reexame da causa com
a atribuição de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em
sede de embargos de declaração.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília,10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5056720-07.2011.4.04.7100
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): IVANIR SANIRA DA SILVA FONSECA
PROC./ADV.: LUIS SÉRGIO BRANDES PEREIRA OAB: RS-
22501

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul
que, mantendo a sentença, julgou procedente o pedido de auxílio-
doença, sob o fundamento de que restaram preenchidos os requisitos
necessários à concessão do benefício.
É, no essencial, o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
As instâncias de origem, analisando o contexto fático-probatório dos
autos, bem como as condições pessoais da parte, consignou que a
parte comprovou o cumprimento de todos os requisitos necessários à
concessão do benefício de auxílio-doença.
A pretensão de se alterar o entendimento firmado pela Turma Re-
cursal não é possível em virtude da necessidade de revisão de provas
dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to").
Ante o exposto, com fundamento no art. 7º, VII, c, do RITNU, nego
provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

PROCESSO: 5062128-42.2012.4.04.7100
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: TELMO ADRIANO BERNARNDES DA SILVA
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ora requerente
contra decisão que negou seguimento ao pedido de uniformização
pela incidência da Questão de Ordem 22, assim como da Súmula 42,
ambas da TNU.
A parte embargante alega, em síntese, a ocorrência de erro material e
omissão na decisão embargada, sob o fundamento de que não se pode
adotar apenas o critério objetivo para se aferir a situação de mi-
serabilidade, devendo ser considerados os aspectos socioeconômicos,
profissionais e culturais do segurado.
Requer, assim, o provimento do recurso para que seja sanado o vício
apontado.
Apresentada impugnação.
É, no essencial, o relatório.
Sem razão a parte embargante.
Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração prestam-se a sanar obscuridade, contradição ou omissão
eventualmente existentes no julgado.
As instâncias ordinárias, com base em todo contexto fático-probatório
da lide, incluindo o auto de averiguação socioeconômica judicial,
entenderam que não restou evidenciado o estado de vulnerabilidade
social do autor.
Depreende-se, dessa forma, que não ocorreu o vício alegado, mas
busca a parte embargante apenas o reexame da causa com a atribuição
de efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de
embargos de declaração.
Doutrina e jurisprudência admitem a modificação do acórdão por
meio dos embargos de declaração, não obstante eles produzam, em
regra, tão somente, efeito integrativo. No entanto, essa possibilidade
de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos sobrevém como
resultado da presença dos vícios que ensejam sua interposição, o que
não ocorreu na espécie.
Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de fevereiro de 2015.

Min. HUMBERTO MARTINS
Presidente da Turma

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
DE MINAS GERAIS

PORTARIA Nº 28, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2015

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL
REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS, no uso de suas
atribuições, e tendo em vista o disposto no artigo 7º da Resolução nº
22.581/2007/TSE, resolve:

Art. 1º Alterar o Anexo I da Portaria nº 324/2014, publicada
no "DOU" nº 181 - Seção 1, fl. 173, de 19.9.2014 e no "DJE" nº 168,
fls. 5/6, de 19.9.2014, para constar a transformação de 01 (um) cargo
de Analista Judiciário, Apoio Especializado, Especialidade Taquigra-
fia em 01 (um) cargo de Analista Judiciário, Área Administrativa,
bem como a de 1 (um) cargo de Técnico Judiciário, Área Admi-
nistrativa, Especialidade Artes Gráficas, em 1 (um) cargo de Técnico
Judiciário, Área Administrativa, conforme novo quadro constante des-
ta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Des. GERALDO AUGUSTO DE ALMEIDA
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ANEXO I

Reestruturação das Carreiras Judiciárias

Cargos de Nível Superior
Situação Atual

C a rg o /
Especialidade

Classe e
Padrão
Iniciais

Classe e
Padrão
Finais

Quantidade Área
de

Atividade
Analista Judiciário (TRE-
NS)

A,1 C,13 472 Judiciária

Analista Judiciário (TRE-
NS)

A,1 C,13 136 Administrativa

Analista Judiciário (TRE-
NS)
Especialidade Contabilida-
de

A,1 C,13 19

Analista Judiciário (TRE-
NS)
Especialidade Taquigrafia

A,1 C,13 08 Apoio
Especializado

Analista Judiciário (TRE-
NS)
Especialidade Bibliotecono-
mia

A,1 C,13 02

Analista Judiciário (TRE-
NS)
Especialidade Medicina

A,1 C,13 06

Analista Judiciário (TRE-
NS)
Especialidade Odontologia

A,1 C,13 04

Analista Judiciário (TRE-
NS)
Especialidade Análise de
Sistemas

A,1 C,13 18

Analista Judiciário (TRE-
NS)
Especialidade Psicologia

A,1 C,13 02

Analista Judiciário (TRE-
NS)
Especialidade Assistência
Social

A,1 C,13 01

Analista Judiciário (TRE-
NS)
Especialidade Engenharia

A,1 C,13 02

Analista Judiciário (TRE-
NS)
Especialidade Arquitetura

A,1 C,13 01

Analista Judiciário (TRE-
NS)
Especialidade Estatística

A,1 C,13 01

Total de Cargos da Carreira: 672

ANEXO I

Reestruturação das Carreiras Judiciárias

Cargos de Nível Intermediário
Situação Atual

C a rg o /
Especialidade

Classe e
Padrão
Iniciais

Classe e
Padrão
Finais

Quantidade Área
De

Atividade
Técnico Judiciário (TRE-
NI)

A,1 C,13 938 Administrativa

Técnico Judiciário (TRE-
NI)
Especialidade Contabilida-
de

A,1 C,13 10

Técnico Judiciário (TRE-
NI)
Especialidade Mecânica

A,1 C,13 02

Técnico Judiciário (TRE-
NI)
Especialidade Eletricidade
e Telecomunicações

A,1 C,13 03

Técnico Judiciário (TRE-
NI)
Especialidade Artes Gráfi-
cas

A,1 C,13 07

Técnico Judiciário (TRE-
NI)
Especialidade Segurança

A,1 C,13 12

Técnico Judiciário (TRE-
NI)
Especialidade Telefonia

A,1 C,13 04

Técnico Judiciário (TRE-
NI)
Especialidade Operação de
Computadores

A,1 C,13 15 Apoio
Especializado

Técnico Judiciário (TRE-
NI)
Especialidade Assistência à
Microinformática

A,1 C,13 16

Técnico Judiciário (TRE-
NI)
Especialidade
Programação de Sistemas

A,1 C,13 25

Técnico Judiciário (TRE-
NI)
Especialidade Enfermagem

A,1 C,13 02

Técnico Judiciário (TRE-
NI)
Especialidade Edificações

A,1 C,13 02

Total de Cargos da Carreira: 1036
Total de Cargos: 1708

CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA

RESOLUÇÃO Nº 1.924, DE 30 DE JANEIRO DE 2015 (*)

Inclui dispositivos no Manual de Arreca-
dação do Sistema Cofecon/Corecon, apro-
vado pela Resolução nº 1.853/2011, para
contemplar a possibilidade de protesto das
Certidões de Dívida Ativa - CDA's nos ter-
mos da Lei nº 9.492, de 10/09/1997.

O CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA, no uso de suas
atribuições legais e disposições regulamentares conferidas pela Lei nº
1.411, de 13 de agosto de 1951, Decreto nº 31.794, de 17 de no-
vembro de 1952, Lei nº 6.021, de 03 de janeiro de 1974, Lei nº 6.537,
de 19 de junho de 1978, e tendo em vista o que consta no Processo
nº 16.857/2015, apreciado e deliberado na 662ª Sessão Plenária Or-
dinária, nos dias 29 e 30 de janeiro de 2015; CONSIDERANDO que
a Lei 12.767/2012 alterou o parágrafo único do artigo 1º da Lei
9.4921997, incluindo entre os títulos sujeitos a protesto as certidões
de dívida ativa da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Mu-
nicípios e das respectivas autarquias e fundações públicas; CON-
SIDERANDO que os Conselhos Federal e Regionais de Economia, a
teor do artigo 1º da Lei 6.537/1978, assim como da ADI 1717-DF -
STF, constituem autarquias federais dotadas de personalidade jurídica

de direito público; CONSIDERANDO a natureza tributária das anui-
dades devidas ao Sistema COFECON/CORECONs; CONSIDERAN-
DO que as anuidades e multas devidas aos Conselhos Federal e
Regionais de Economia constituem Dívida Ativa das Autarquias;
CONSIDERANDO o quanto decidido na Plenária Final do XXIV
Simpósio Nacional dos Conselhos de Economia - SINCE, em 6 de
setembro de 2014, na cidade de Goiânia - GO; CONSIDERANDO as
limitações dos métodos tradicionais de cobrança amigável dos cré-
ditos tributários de titularidade dos Conselhos Regionais de Eco-
nomia; CONSIDERANDO que a adoção do protesto das Certidões de
Dívida Ativa - CDA's poderá resultar no aumento dos recebimentos,
com consequente repercussão na arrecadação e na redução da ina-
dimplência perante os Conselhos Regionais de Economia; resolve:
Art. 1º Incluir o Capítulo VII no Manual de Arrecadação do Sistema
Cofecon/Corecon, aprovado pela Resolução nº 1.853, de 28 de maio
de 2011, publicada no DOU 118, de 21 de junho de 2011, Seção 1,
página 171, com a seguinte redação: CAPÍTULO VII - DA POS-
SIBILIDADE DE PROTESTO DAS CERTIDÕES DE DÍVIDA ATI-
VA - "Art. 50. Ficam os Conselhos Regionais de Economia au-
torizados a protestar as Certidões de Dívida Ativa - CDA's, nos
termos da Lei nº 9.492, de 10/09/1997." "Art. 51. É da livre iniciativa
dos CORECONs a adoção do procedimento previsto no artigo an-
terior, devendo, para aquele fim, firmar convênio com Tabelionatos
de Protestos de Títulos da respectiva jurisdição." Art. 2º A presente
Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as
disposições em contrário.

ECON. PAULO DANTAS DA COSTA
Presidente do Conselho

(*) Republicada por ter saído no D.O.U. 29, de 11 de janeiro de 2015,
Seção 1, Página: 134, com incorreção do original.

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM

RESOLUÇÃO Nº 470, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

Dispõe sobre normas gerais para o paga-
mento do auxílio de representação e de je-
ton no âmbito do Sistema Cofen/Conselhos
Regionais de Enfermagem, e dá outras pro-
vidências.

O Conselho Federal de Enfermagem - Cofen, no uso de suas
atribuições estabelecidas na Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, art.
8º, inciso IV e XIII, c/c seu Regimento Interno, aprovado pela Re-
solução Cofen nº 421/2012, art. 22, incisos, X e XXII; e,

CONSIDERANDO que o exercício de mandatos de Con-
selheiros do Sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem pos-
sui nítido caráter de relevância pública e social;

CONSIDERANDO que os Conselheiros Federais e Regio-
nais desempenham inúmeras atividades político representativas, que
não se limitam, tão só, às competências dos Conselhos Federal e
Regionais de enfermagem instituídas pela Lei nº 5.905, de 12 de julho
de 1973 (arts. 8º e 15), vez que desempenham incontáveis outras
atividades acessórias que requerem mais tempo para a elaboração,
preparo e execução, que para a apreciação plenária;

CONSIDERANDO que alguns Conselheiros, ou seja, aque-
les que compõem a Diretoria do Conselho Federal de Enfermagem-
Cofen e dos Conselhos Regionais de Enfermagem-Coren, não obs-
tante a importância dos demais conselheiros igualmente eleitos (efe-
tivos e suplentes), além das atividades político-representativas de-
sempenham também funções de gerenciamento superior, estabelecidas
no art. 14, da Lei nº 5.905/73, que requerem dedicação exclusiva em
relação às funções assumidas;

CONSIDERANDO que aos Conselheiros efetivos e suplen-
tes do Cofen e dos Conselhos Regionais de Enfermagem podem ser
atribuídas tarefas de representação não previstas no rol de compe-
tências estabelecidas na Lei nº 5.905/1973, sendo possível convocar
profissionais de enfermagem para execução de algumas delas;

CONSIDERANDO que os Conselheiros, profissionais de en-
fermagem convocados não exercem atividades meramente adminis-
trativas, mas sim funções públicas e políticas de representatividade;

CONSIDERANDO que, em algumas situações de relevante
interesse público, a administração convida profissionais com capa-
cidade técnica ou científica reconhecida para ministração de cursos de
capacitação, palestras e outras atividades, passando este a fazer parte
da definição de colaborador;

CONSIDERANDO que, para o exercício dessas funções ho-
noríficas os Conselheiros Federais e Regionais se afastam das suas
atividades laborativas remuneradas, deixando de cumpri-las, num to-
do ou em parte, daí tendendo a suportar prejuízos irreparáveis para si
e sua família;

CONSIDERANDO que, para o exercício dessas atribuições
para os quais são designados, nomeados ou convocados, os Con-
selheiros e profissionais de enfermagem integrantes do Sistema Co-
fen/Conselhos Regionais de Enfermagem e profissionais de outras
categorias necessitam despender recursos com despesas não inde-
nizáveis por meio de diárias;

CONSIDERANDO que o auxílio de representação e as diá-
rias possuem caráter indenizatório, geradas a partir de circunstancias
distintas determinantes, sendo que, quanto ao auxílio de represen-
tação, serve ele à minimização dos prejuízos suportados por Con-
selheiros, profissionais de enfermagem convocados, nomeados ou de-
signados para o desempenho ou participação de um ato ou de uma
atividade determinante dentro do Sistema Cofen/Conselhos Regionais
de Enfermagem. E, as diárias, consistem em indenizações devidas
para o deslocamento da sede do Conselho Federal ou dos Conselhos
Regionais de enfermagem, conforme o caso, com a finalidade de
representá-los em outras localidades, dentro ou fora do Brasil, vi-
sando, assim, ao pagamento das despesas com hospedagem, alimen-
tação e locomoção urbana;

CONSIDERANDO que é vedado o enriquecimento ilícito
pela Administração Pública, sendo devida a justa indenização das
despesas havidas para execução de atividades, devidamente atuali-
zada, a qualquer título, que tenham gerado benefícios diretos ou
indiretos aos órgãos integrantes do Sistema Cofen/Conselhos Re-
gionais de Enfermagem;

CONSIDERANDO que, a teor do art. 2º, § 3º da Lei nº
11.000, de 15 de dezembro de 2004, os conselhos de fiscalização de
profissões regulamentadas foram autorizados a normatizar a conces-
são de diárias, jetons e auxílios de representação, fixando o valor
máximo para todos os Conselhos Regionais;

CONSIDERANDO que a Administração pública deve, acima
de tudo, pautar-se nos princípios enumerados no art. 37, caput, da
Constituição Federal, como bem assim nos princípios da razoabi-
lidade, do interesse público e da economicidade dos atos de gestão;

CONSIDERANDO a necessidade de conceder aos Conse-
lheiros Federais e Regionais do Sistema Cofen/Conselhos Regionais
de Enfermagem meios materiais para desempenharem suas funções,
no caso de auxílio representação, em especial, também pela im-
possibilidade de praticarem atividades remuneradas;

CONSIDERANDO o teor da decisão do TCU no Acórdão
549/2011 - Segunda Câmara (AC-0549-02/11-2) e tudo quanto consta
do voto do Ministro Relator Augusto Sherman Cavalcanti no referido
decisum;

CONSIDERANDO tudo quanto consta dos autos do Pro-
cesso Administrativo Cofen nº 317/2013 e do Processo Adminis-
trativo Cofen n° 079/2015;

CONSIDERANDO, finalmente, a deliberação do Plenário do
Cofen em sua 461ª Reunião Ordinária de Plenário,

Resolve:
Art. 1º - Aos conselheiros efetivos, e suplentes convocados é

devido o pagamento de jeton, pela efetiva participação nas reuniões
plenárias ordinárias ou extraordinárias, ou ainda nas reuniões de Di-
retoria, com a finalidade de ressarcir os meios materiais utilizados
para o desempenho de suas funções junto aos respectivos conselhos a
que legalmente integram.

Parágrafo único - Consiste o jeton em verba de natureza
indenizatória, transitória, circunstancial, não possuindo caráter remu-
neratório e que tem como objetivo exclusivo de retribuir pecunia-
riamente os conselheiros pelo comparecimento às sessões plenárias e
reuniões de diretoria do Conselho Federal e dos Conselhos Regionais
de Enfermagem.

Art. 2º - O valor máximo a ser pago a título jeton, por dia de
comparecimento nas reuniões plenárias ou de diretoria de que trata o
art. 1º desta Resolução, no âmbito do Cofen, será de R$ 1.500,00 (um
mil e quinhentos reais) cada, ficando o Conselho limitado ao pa-
gamento de 06 (seis) jetons mensais.

§ 1º - Na hipótese da ocorrência, em um mesmo dia, de
reunião plenária e de reunião de diretoria, havendo compatibilidade,
será pago o valor de 01 (um) jeton pela participação efetiva na
reunião plenária e o valor de 01 (um) jeton pela participação efetiva
na reunião de diretoria.

§ 2º - Em caráter excepcional, poderá ser pago um número
maior de jetons, desde que devidamente justificado e autorizado pela
autoridade competente.

§ 3º - O jeton devido ao conselheiro presidente deverá ser
acrescido do percentual de 30% (trinta por cento).

§ 4°- O jeton devido aos demais conselheiros diretores de-
verá ser acrescido do percentual de 20% (vinte por cento).

Entidades de Fiscalização do Exercício
das Profissões Liberais

.
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Art. 3º - Será devido o auxílio representação aos conse-
lheiros federais e regionais pela prática de atividades político-re-
presentativas e de gerenciamento superior, destinado à indenização
dos meios materiais utilizados para o desempenho de suas funções
junto ao Conselho Federal ou ao Conselho Regional de Enferma-
gem.

§ 1° - O auxílio representação poderá ser pago ao pro-
fissional de enfermagem, legalmente habilitado e em pleno gozo de
seus direitos inerentes ao exercício profissional, nos termos da le-
gislação vigente, pelo desempenho de atividades políticorepresen-
tativas dos Conselhos, desde que expressamente convocados, nomea-
dos ou designados para tal fim.

§ 2° - O auxílio representação poderá ser pago, ainda, ao
profissional de outra categoria, com capacidade técnica ou científica
reconhecida, diante da necessidade da administração pública na rea-
lização de atividades de interesse público, desde que expressamente
convidados e, ressalvando a possibilidade de contratação especifica
através de processo licitatório.

Art. 4º - Para o pagamento do auxílio representação no
âmbito do Cofen, aos conselheiros federais, fixa o valor unitário de
R$ 610,00 (seiscentos e dez reais), correspondente a um dia de
atividade representativa ou de gerenciamento superior, limitado ao
número máximo mensal de 15 (quinze) auxílios representação.

§ 1º - Em caráter excepcional, poderá ser pago um número
maior de auxílio de representação, desde que devidamente justificado
e autorizado pela diretoria do respectivo conselho, e que não incida
em dia não útil.

§ 2º - O auxílio representação, a ser pago ao conselheiro
presidente, deverá ser acrescido do percentual de 30% (trinta por
cento).

§ 3º - O auxílio representação, a ser pago aos demais con-
selheiros diretores, deverá ser acrescido do percentual de 20% (vinte
por cento).

§ 4º - Os profissionais de enfermagem convocados, nomea-
dos ou designados, assim como os profissionais de outras categorias
convidados, receberão 80% (oitenta por cento) do equivalente ao
auxílio representação.

§ 5º - O pagamento de auxílio de representação, dada a
especialidade da circunstância, é de natureza indenizatória, devendo
ser comprovada mediante apresentação de relatório mensal ou cir-
cunstancial de atividades do conselheiro, profissional de enfermagem
ou profissional de outra categoria ao setor competente, atestando o
cumprimento da atividade/função que lhe foi confiada.

§ 6º - Além do relatório mensal ou circunstancial, a título de
comprovação da realização da atividade, deverão ser juntados, quando
for o caso, declaração de participação em eventos ou atividades, cópia
de diplomas ou certificados de participação, cópia de ata de reunião,
cópia de lista de presença, e outros documentos.

Art. 5º - Nos casos e circunstâncias de reconhecida ex-
cepcionalidade, devidamente justificados, poderá ser pago o auxílio
representação e a diária ao mesmo tempo, em razão de terem fun-
damentação distinta.

Art. 6º - Os Conselhos Regionais de Enfermagem deverão
emitir normas regulamentares a esta Resolução no âmbito da sua
jurisdição, devendo fixar os valores a serem pagos, a título de jeton e
auxílio representação, em conformidade com a disponibilidade dos
recursos orçamentários e financeiros que dispõem, aos quais ficam
condicionados.

§ 1º - Na fixação do valor do jeton e do auxílio repre-
sentação, deverá o Conselho Regional observar a receita líquida,
respeitando os limites necessários ao cumprimento das demais obri-
gações, para que não venha a causar prejuízos à Administração Pú-
blica, sob as penas de Lei.

§ 2º - As decisões dos Conselhos Regionais de que trata o
caput, deverão ser encaminhadas ao Cofen para fins de homolo-
gação.

Art. 7º - É defeso aos Conselhos Regionais praticarem va-
lores e limites superiores ao estabelecido no presente ato resolutivo,
para o pagamento de jeton e auxílio de representação.

Art. 8º - Os valores fixados nesta resolução deverão ser
atualizados anualmente, no mês de fevereiro de cada exercício, apli-
cando-se o índice do INPC, por decisão do Cofen.

Art. 9º - Os procedimentos e os formulários necessários ao
requerimento, concessão e prestação de contas das verbas indeni-
zatórias encontram-se positivados no Manual de Procedimentos para
Formalização do Processo de Concessão de Auxílio de Representação
e Jeton, contido no anexo I da presente Resolução, disponível no site
do Conselho Federal de Enfermagem (www.cofen.gov.br).

Art. 10 - Ficam revogadas todas as disposições em contrário,
em especial a Resolução Cofen nº 454/2014.

Art. 11 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

IRENE C. A. FERREIRA
Presidente do Conselho

SÍLVIA MARIA NERI PIEDADE
Segunda-Secretária

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA

PORTARIA Nº 5, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

O Presidente do Conselho Federal de Farmácia, no âmbito de
suas atribuições legais e regimentais previstas na Lei Federal nº
3.820/60 e no seu Regimento Interno aprovado pela Resolução nº
483/08 (DOU de 12/08/08, Seção 1, pp. 90/94);

Considerando a Lei Federal nº 12.527/11, que regula o aces-
so a informações previsto no inciso XXXIII do artigo 5o, no inciso II
do § 3o do artigo 37 e no § 2o do artigo 216 da Constituição Federal
e dá outras providências;

Considerando os termos do Acórdão de mérito do Supremo
Tribunal Federal na ADIn nº 1.717-6/DF (DJU de 28/03/2003), que
manteve a natureza jurídica de direito público das entidades de fis-
calização do exercício profissional;

Considerando que os conselhos de fiscalização de profissão
regulamentada, mesmo que constituídos sob a forma de autarquia,
excluem-se dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, tampouco
dispõem da correspondente execução orçamentária e financeira, da
receita e da despesa, registrada na modalidade total no Sistema In-
tegrado de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI;

Considerando a ausência de resposta da Controladoria Geral
da União (CGU) acerca da cessão do Código Fonte do e-SIC, con-
forme solicitado por esta Entidade por orientação do Fórum dos
Conselhos Federais de Profissões Regulamentadas, para inclusão ao
Portal de Transparência para fins de atendimento a Lei Federal nº
1 2 . 5 2 7 / 11 ;

Considerando o objetivo em dar publicidade à sociedade em
geral dos processos internos e das atividades que são desenvolvidas
pelo Conselho Federal de Farmácia, inobstante a controvérsia acerca
da obrigatoriedade ou não de aplicação da "lei da transparência" às
autarquias corporativas, as quais são fiscalizadas e apresentam seus
relatórios de gestão ao Tribunal de Contas da União; resolve:

Art. 1º - Determinar à Coordenadoria Executiva, à Coor-
denação de Orçamento e Finanças e à Coordenação de Tecnologia da
Informação, a criação de ícone próprio no sítio eletrônico do Con-
selho Federal de Farmácia (http://www.cff.org.br) sob o título "Portal
de Transparência", para o acesso a informação de Projetos e Planos
de Trabalho, Orçamento, Balanço Patrimonial, Comparação de des-
pesa/receita e relatório de gestão anual, inclusive de inspeções, au-
ditorias e prestação de contas realizadas pelos órgãos de controle
interno e externo, dos últimos 5 (cinco) anos.

§ 1o - Na divulgação das informações a que se refere o caput,
deverão constar, no mínimo:

I - registro das competências e estrutura organizacional, en-
dereços e telefones das respectivas unidades e horários de atendi-
mento ao público;

II - registros de quaisquer repasses ou transferências de re-
cursos financeiros;

III - registros das despesas;
IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios,

inclusive os respectivos editais e resultados, bem como a todos os
contratos celebrados;

V - dados gerais para o acompanhamento de programas,
ações, projetos e obras;

VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade.
§ 2o - Para cumprimento do disposto no caput, os referidos

setores deverão utilizar os meios e instrumentos legítimos de que
dispuserem para divulgação no referido sítio oficial da rede mundial
de computadores (internet), devendo atender, entre outros, aos se-
guintes requisitos:

I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o
acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e em lin-
guagem de fácil compreensão;

II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos
eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais como planilhas
e texto, de modo a facilitar a análise das informações;

III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos
em formatos abertos, estruturados e legíveis por máquina;

IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para es-
truturação da informação;

V - garantir a autenticidade e a integridade das informações
disponíveis para acesso;

VI - manter atualizadas as informações disponíveis para
acesso;

VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado
comunicar-se, por via eletrônica ou telefônica, com a entidade;

VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a aces-
sibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência, nos termos do
artigo 17 da Lei Federal no 10.098/00, e do artigo 9o da Convenção
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto
Legislativo no 186/08.

Art. 2º - O serviço de busca e fornecimento da informação é
gratuito, salvo nas hipóteses de reprodução de documentos pelo órgão
ou entidade pública consultada, situação em que poderá ser cobrado
exclusivamente o valor necessário ao ressarcimento do custo dos
serviços e dos materiais utilizados.

Parágrafo único. Estará isento de ressarcir os custos previstos
no caput todo aquele cuja situação econômica não lhe permita fazê-lo
sem prejuízo do sustento próprio ou da família, declarada nos termos
da Lei Federal no 7 . 11 5 / 8 3 .

Art. 3º - Quando se tratar de acesso à informação contida em
documento cuja manipulação possa prejudicar sua integridade, deverá
ser oferecida a consulta de cópia, com certificação de que esta con-
fere com o original.

Parágrafo único. Na impossibilidade de obtenção de cópias,
o interessado poderá solicitar que, a suas expensas e sob supervisão
de um responsável, a reprodução seja feita por outro meio que não
ponha em risco a conservação do documento original.

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor nesta data, devendo os
setores responsáveis adotar os procedimentos necessários para sua
consecução no prazo de 60 (sessenta) dias. Publique-se.

WALTER DA SILVA JORGE JOÃO

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM
DO RIO GRANDE DO SUL

DECISÃO Nº 8, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2015

Proclama a Eleição da Diretoria do CO-
REN-RS para o triênio 2015/2017

O Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul
- COREN-RS, no uso de suas atribuições legais e regimentais:

CONSIDERANDO o parágrafo único, do artigo 93, do Có-
digo Eleitoral, aprovado pela Resolução COFEN nº 209, publicada no
DOU nº 091, de 15/05/98;

CONSIDERANDO os resultados das Eleições Internas rea-
lizadas nos dias 13 e 14 de setembro de 2014;

CONSIDERANDO que, a Constituição Federal, expressa-
mente sedimenta o fato de que todo o poder emana do povo, sendo
que, no caso do Sistema COFEN/Conselhos Regionais, certo é que
todo o poder emana da comunidade de enfermagem, representada por
seus profissionais eleitores;

CONSIDERANDO que, conforme registros feitos na ATA
DE POSSE DO COREN-RS TRIÊNIO 2015/2017, os membros in-
tegrantes presentes na sessão eleitoral, que depositaram a sua ex-
pressa manifestação na urna convencional instalada na referida ses-
são;

CONSIDERANDO a deliberação da reunião onde restou co-
municado o resultado das Eleições da Diretoria do COREN-RS, cujos
eleitos assumirão o mandato a partir de 06 de fevereiro de 2015 a 31
de dezembro de 2017;

CONSIDERANDO tudo mais que consta nos autos do Pro-
cesso Eleitoral do COREN-RS, decide:

Art. 1º - Proclamar o resultado da eleição da diretoria para o
mandato dos Conselheiros Regionais compreendido entre 06/02/2015
a 31/12/2017.

Art. 2º - O Plenário eleito será composto dos seguintes car-
gos:

D I R E TO R I A :
- Presidente - Enfermeiro Daniel Menezes de Souza, CO-

REN-RS nº 105.771;
- Tesoureiro - Enfermeiro Ricardo Arend Haesbaert, CO-

REN-RS nº 35.011;
- Secretário - Enfermeiro Willi Wetzel Junior, COREN-RS nº

74.664;
- Delegado Eleitoral - Enfermeiro Ricardo Arend Haesbaert,

COREN-RS nº 35.011;
- Suplente de Delegado Eleitoral - Enfermeira Margarita Ana

Rubin Unicovsky, COREN-RS nº 9.367.
CONSELHEIROS EFETIVOS:
- Enfermeira Margarita Ana Rubin Unicovsky, COREN-RS

nº 9.367;
- Técnico de Enfermagem Abelardo Gomes, COREN-RS nº

252.698;
- Técnico de Enfermagem Fabrício dos Santos, COREN-RS

nº 330.663;
- Auxiliar de Enfermagem Luci Teresinha Machado Ma-

licovski, COREN-RS nº 377.438.
Art. 3º - Esta Decisão entra em vigor nesta data, revogando-

se todas as disposições em contrário.

MÁRCIO BARBOSA DA SILVA
Presidente do Conselho

JAIME DOS SANTOS REIS
Secretário

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
CONSELHO FEDERAL

CONSELHO PLENO

PAUTA DE JULGAMENTO

O CONSELHO PLENO DO CONSELHO FEDERAL DA
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL reunir-se-á em Sessão
Ordinária a ser realizada no dia dezesseis de março de dois mil e
quinze, a partir das nove horas, com prosseguimento no período
vespertino, em seu plenário, no edifício-sede do Conselho Federal da
Ordem dos Advogados do Brasil, localizado no Setor de Autarquias
Sul (SAUS), Quadra 05, Lote 01, Bloco M - 3º andar, Brasília/DF,
CEP 70070-939, quando serão julgados os processos incluídos em
pauta e os remanescentes das pautas de julgamentos anteriores, fi-
cando as partes e interessados notificados. OBS: Os processos que
não forem julgados permanecerão na pauta de julgamentos das ses-
sões seguintes, sem nova publicação.

Brasília, 23 de fevereiro de 2015.
MARCUS VINICIUS FURTADO COÊLHO

Presidente do Conselho

PRESIDÊNCIA

DESPACHO DO CORREGEDOR-GERAL

PROTOCOLO N. 49.0000.2014.004782-5/CGD. ORIGEM: Chefia de
Gabinete. RECLAMANTES: Jonatan Gonçalves Vieira Junior e Su-
zana Domingues Rodrigues. RECLAMADO: Conselho Seccional da
OAB/Roraima. RELATOR: Corregedor-Geral da OAB Cláudio Stá-
bile Ribeiro (MT). DESPACHO: "Trata-se de expediente do Sr. Jo-
natan Gonçalves Vieira Junior e da Sra. Suzana Domingues Ro-
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drigues, no qual relatam supostas condutas ilegais praticadas pelos
advogados constituídos pela Sociedade Olhos D'Água (S.O.A), bem
como relata morosidade em processos administrativos disciplinares
propostos na Seccional da OAB/Roraima (fl. 03). Em complemen-
tação, informam a existência de outros assistidos da S.O.A. que estão
sendo prejudicados em função da falta de compromisso do Poder
Judiciário do Distrito Federal e de Roraima em defender os interesses
dos cidadãos brasileiros.Trazem, ainda, situações acerca da atuação de
diversos advogados e membros do Poder Judiciário, conforme se
sintetiza: - Situação 1: Representação contra Dra. A. A. D. e Dr. M.
A. O. J. (...); - Situação 2: Representação contra Dra. J. M. X., Dr. S.
D. F., Dr. C. G. F. e todos os advogados e autoridades que atuaram no
processo de inventário da Sra. Esmeralda de Souza Vieira (...); -
Situação 3: Representação contra advogado responsável pelo Processo
n. 2006.42.00.001351-7 (...); - Situação 4: Representação contra ad-
vogado(s) que atuou(aram) na defesa dos direitos trabalhistas dos
funcionários da empresa Remoel Engenharia Ltda. (...); - Situação 5:
Solicita advogado ou defensor público para atuar na causa do Sr.
Lindolfo Bernardo Coutinho Filho, (...).Solicitam, os Requerentes,
urgência na apuração dos fatos por eles trazidos, bem assim pro-
vidências e, também, representação contra todas as autoridades do
judiciário envolvidas nas ilegalidades denunciadas. Solicitam, ainda,
apoio jurídico desta Ordem dos Advogados do Brasil. (...) Frisa-se,
primeiramente, a competência da Corregedoria, conforme "caput" e §
1º do art. 2º do Regimento Interno da Corregedoria-Geral do Processo
Disciplinar da Ordem dos Advogados do Brasil, para receber e pro-
cessar reclamações e denúncias concernentes ao funcionamento re-
gular dos órgãos disciplinares da OAB, bem como ao cumprimento
dos deveres funcionais daqueles que atuam nos processos éticos, "in
verbis": (...) Quanto às Situações 1 e 2: Conforme acima esclarecido,
não se tratam de tema que possam ser conhecidos por esta Cor-
regedoria Nacional, já que há limites para nossa atuação. A esta
Corregedoria não compete instaurar processo disciplinar em face de
advogado, tendo em vista que o art. 70 do Estatuto da Advocacia e da
OAB é claro ao determinar que o poder de punir disciplinarmente os
inscritos na OAB compete exclusivamente ao Conselho Seccional em
cuja base territorial tenha ocorrido a infração, cabendo ao seu Tri-
bunal de Ética e Disciplina julgar os processos disciplinares. A ex-
ceção que se constata acerca de nossa atuação, na Situação 2, refere-
se à representação em desfavor do advogado C. G. F., uma vez que
citam os Reclamantes que houve protocolização de reclamação pe-
rante o Conselho Seccional da OAB/Roraima de suposta conduta
praticada por aquele causídico (fl. 41). Aqui, verifica-se a necessidade
de averiguar o andamento do referido processo disciplinar, visando a
atuação deste Conselho Federal da OAB e daquela Seção da OAB
diante dos fatos trazidos ao nosso conhecimento, de acordo com
nossas respectivas competências. É mister esclarecer, ainda, que
quanto às supostas práticas de infrações por membros do Poder Ju-
diciário, também não cabe a esta Corregedoria analisá-las, por não se
tratar da análise da conduta de membros que atuaram em processo
ético-disciplinar em desfavor de advogados, pelo que se sugere que o
Requerente procure o órgão competente. Nesse ponto, a exemplo,
acerca da conduta de magistrados, tem-se que estas podem ser ana-
lisadas pelo Conselho Nacional de Justiça, a quem compete receber as
reclamações, e delas conhecer, contra membros ou órgãos do Poder
Judiciário, sem prejuízo da competência disciplinar e correcional con-
corrente dos Tribunais, decidindo pelo arquivamento ou instauração
do procedimento disciplinar. Quanto às Situações 3, 4 e 5: É de suma
importância, uma vez mais, que se deixe claro que representações em
desfavor de inscritos na OAB devem ser levadas ao conhecimento do
Conselho Seccional em cuja base territorial tenha ocorrido a infração,
órgão exclusivamente competente para analisar suas condutas, ca-
bendo ao seu Tribunal de Ética e Disciplina julgar os processos,
conforme já supramencionado. Com relação ao pedido de auxílio
jurídico por parte deste Conselho Federal da OAB, tanto exposto ao
fim da Reclamação quanto especificamente na "Situação 5" lá nar-
rada, cumpre informar que, infelizmente, esta Casa não dispõe de
advogados para prestação de orientação ou assistência jurídica. Frise-
se, entretanto, que este é o principal papel da Defensoria Pública, a
qual poderá pelos interessados ser instada. De qualquer sorte, ainda
há a possibilidade de que se busque o Conselho Seccional da OAB da
Unidade Federativa onde se pretende mover o Poder Judiciário, a fim
de averiguar se porventura há naquela Seção advogados prestando
assistência jurídica gratuita. Não sendo o caso, poder-se-á solicitar,
junto a essa mesma Seccional, relação de advogados inscritos para
que se escolha aquele que será o patrono da referida causa ou, ainda,
há a possibilidade de consultar os advogados por meio do endereço
eletrônico: http://cna.oab.org.br/. Neste diapasão, passo a decidir: i)
Quanto às 5 Situações descritas, excetuando-se parte da Situação 2
onde consta reclamação em desfavor do advogado C. G. F. (a ser
explorada no item subsequente): Não havendo providências a serem
adotadas em sede correcional; sendo manifestamente improcedentes
as Reclamações, por não descreverem atos que caracterizem infrações
disciplinares por parte dos membros que atuaram no processo ético-
disciplinar em tela, determino o arquivamento da presente, nestes
pontos - excetuando a parte em que se reclama contra o C. G. F.
constante da Situação 2 -, nos termos do inciso IV do art. 3º e do
inciso I do art. 10 do RICGD: (...) ii) Situação 2 - Quanto à re-
presentação em desfavor do advogado C. G. F., protocolada na
OAB/Roraima, e com fulcro no art. 89 do Regulamento Geral do
Estatuto da Advocacia e da OAB e inciso III do art. 2º do Provimento
n. 134/2009 c/c inciso XIV do art. 3º do RICGD, determino a re-
messa desta Reclamação à Presidência do Conselho Seccional da
OAB/Roraima, solicitando que ao tomar conhecimento: a) manifeste-
se quanto ao alegado; b) encaminhe-nos certidão de objeto e pé do
Processo Disciplinar onde figura como Reclamante o Sr. Jonatan
Gonçalves Vieira Junior e como Reclamado o advogado Celso Garla
Filho; c) informe-nos de todos os processos em que os Requerentes
Jonatan Gonçalves Vieira Junior e Suzana Domingues Rodrigues fi-
gurem como parte nessa e. Seccional, enviando-nos eventuais nú-

meros de registro e certidões de objeto e pé daqueles porventura
identificados; d) encaminhe outros documentos que julgar necessá-
rios. Ressalto que nosso Regimento Interno fixa o prazo de, no
máximo, 30 (trinta) dias para manifestação, conforme art. 11 c/c
inciso XXII do art. 3º do RICGD. iii) Situações 3, 4 e 5 - Ante a
averiguação da falta de interesse legítimo e, bem assim, da incom-
petência desta Corregedoria diante dos fatos trazidos, determino o
arquivamento da reclamação, nesses pontos, nos termos dos incisos I
e II do art. 10 c/c inciso IV do art. 3º do RICGD. Notifique-se o
interessado, nos termos do § 4º do art. 8º do RICGD

Brasília, 2 de fevereiro de 2015.
CLÁUDIO STÁBILE RIBEIRO

1ª CÂMARA

ACÓRDÃOS

RECURSO N. 49.000.2014.011064-0/PCA. Recte: Presiden-
te do Conselho Seccional da OAB/Piauí. Recdo: Vanice da Silva
Vale. Relator: Conselheiro Federal Edilson Oliveira e Silva (PA).
Relator para o acórdão: Conselheiro Federal Helder José Freitas de
Lima Ferreira (AP). EMENTA N. 001/2015/PCA. Técnico da Fa-
zenda Estadual. Advocacia. Incompatibilidade. Atribuições previstas
para o cargo, inclusive de arrecadação de tributos, ainda que mo-
mentaneamente essa atribuição tenha sido delegada a instituições ban-
cárias privadas. É irrelevante não estar o agente exercendo as funções,
porque, o § 1º do art. 28 indicado dispõe que a incompatibilidade
persiste nessa situação. Impossibilidade de anotação na carteira pro-
fissional como impedido de advogar contra a fazenda que o remunera.
Incompatibilidade absoluta. Atribuições previstas no Art. 28, VII, da
Lei 8.906/1994, Estatuto da Advocacia e da OAB. Acórdão: Vistos,
relatados e discutidos os autos do processo em referência, acordam os
membros da Primeira Câmara do Conselho Federal da Ordem dos
Advogados do Brasil, observado o quorum exigido no art. 92 do
Regulamento Geral, por maioria, em acolher o voto divergente do
Conselheiro Federal Helder José Freitas de Lima Ferreira (AP), parte
integrante deste, conhecendo e dando provimento ao recurso. Im-
pedida de votar a Representante da OAB/Piauí. Brasília, 4 de no-
vembro de 2014. Cláudio Pereira de Souza Neto, Presidente. Helder
José Freitas de Lima Ferreira, Relator para acórdão. RECURSO N.
2011.08.04339-05/PCA. (SGD: 49.0000.2013.001206-0/PCA). Recte:
Noberto Trevisan Bueno OAB/PR 4610 - Presidente do Conselho
Deliberativo do Santo Mônica Clube de Campo. Recdo: Conselho
Seccional da OAB/Paraná. Interessado: Paulo Marcelo Seixas
OAB/PR 38077. Relator: Conselheiro Federal José Danilo Correia
Mota (CE). EMENTA N. 002/2015/PCA. Restauração de autos. Res-
tauração do processo concluída, com trânsito em julgado. Anterior
julgamento pela Primeira Câmara do Conselho Federal da OAB, do
recurso relativo ao processo restaurado. Perda de objeto. Devem os
autos retornar à Seccional de origem para cumprimento do acórdão.
Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo em
referência, acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, observado o quorum
exigido no art. 92 do Regulamento Geral, por unanimidade, em aco-
lher o voto do relator, parte integrante deste, declarando a perda de
objeto do recurso, devendo os autos retornar à Seccional de origem
para cumprimento do acórdão. Impedido de votar o Representante da
OAB/Paraná. Brasília, 4 de fevereiro de 2015. Cláudio Pereira de
Souza Neto, Presidente. José Danilo Correia Mota, Relator. RECUR-
SO N. 49.0000.2014.009967-6/PCA. Recte: Vice-Presidente do Con-
selho Seccional da OAB/Pernambuco. Recdo: Conselho Seccional da
OAB/Pernambuco. Interessado: Silvio de Arruda Beltrão. Relatora:
Conselheira Federal Cléa Anna Maria Carpi da Rocha (RS). EMEN-
TA N. 003/2015/PCA. Quarentena. Membros do Poder Judiciário.
Impedimento para o exercício da advocacia no âmbito territorial do
Tribunal no qual atuou como desembargador, no caso, o Tribunal de
Justiça de Pernambuco. EMENTA n. 19/2013 do Conselho Federal da
OAB. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo
em referência, acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, observado o quorum
exigido no art. 92 do Regulamento Geral, por unanimidade, em aco-
lher o voto da relatora, parte integrante deste, conhecendo e dando
provimento ao recurso. Impedido de votar o representante da
OAB/Pernambuco. Brasília, 4 de fevereiro de 2015. Cláudio Pereira
de Souza Neto, Presidente. Cléa Anna Maria Carpi da Rocha, Re-
latora. RECURSO N. 49.0000.2014.010290-4/PCA. Recte: Diogo
Fernando Goulart OAB/SC 33536. Recdo: Conselho Seccional da
OAB/Santa Catarina. Relator: Conselheiro Federal José Danilo Cor-
reia Mota (CE). EMENTA N. 004/2015/PCA. Assessor Jurídico de
Prefeitura - Único ocupante do cargo - Atribuições de alta relevância,
autoridade e responsabilidade - Possibilidade de captação de clientela.
Não importa a nomenclatura do cargo e sim a atividade desem-
penhada, mesmo sem a existência de subordinados, para o enqua-
dramento nas restrições do Art. 29 da Lei 8.906/94. Recurso não
provido. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo
em referência, acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, observado o quorum
exigido no art. 92 do Regulamento Geral, por unanimidade, em aco-
lher o voto do relator, parte integrante deste, conhecendo e negando
provimento ao recurso. Impedido de votar o Representante da
OAB/Santa Catarina. Brasília, 4 de fevereiro de 2015. Cláudio Pereira
de Souza Neto, Presidente. José Danilo Correia Mota, Relator.

REPRESENTAÇÃO N. 2009.18.00783-01/PCA. (SGD:
49.0000.2012.005861-2/PCA). Repte: Conselho Seccional da
OAB/São Paulo. Repdo: Conselho Seccional da OAB/Acre. Inte-
ressado: Geraldo Elias Cunha de Souza OAB/AC 908. Relator: Con-
selheiro Federal Edilson Oliveira e Silva (PA). Redistribuído: Con-
selheiro Federal José Danilo Correia Mota (CE). DESPACHO: "Cha-
mo o feito à ordem. Constam dos autos documentação juntada às fls.
142/309 pela OAB/Acre, em resposta ao despacho proferido às fls.
139 pelo então Relator. Verifica-se que o interessado Geraldo Elias
Cunha de Souza OAB/AC 908, não tomou conhecimento da referida
manifestação, razão pela qual converto os autos em diligência para
que o advogado seja notificado mediante Diário Oficial da União, nos
termos do art. 137-D, § 2º do Regulamento Geral do EAOAB, tendo
em vista que as notificações pessoais feitas ao interessado para o
endereço constante do Cadastro Nacional dos Advogados retornaram
com a informação de "mudou-se", e até a presente data não foi
atualizado novo endereço. Após, retornem-me os autos para análise.
Brasília, 23 de fevereiro de 2015. José Danilo Correia Mota, Re-
lator".

Brasília, 23 de fevereiro de 2015.
CLÁUDIO PEREIRA DE SOUZA NETO

Presidente da 1ª Câmara

PAUTA DE JULGAMENTO

A PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO FEDERAL DA
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL reunir-se-á em Sessão
Ordinária a ser realizada no dia dezessete de março de dois mil e
quinze, a partir das nove horas, em seu plenário, no edifício-sede do
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, localizado no
Setor de Autarquias Sul (SAUS), Quadra 05, Lote 01, Bloco M - 4º
andar, Brasília/DF, CEP 70.070-939, quando serão julgados os pro-
cessos abaixo especificados, incluídos em pauta, e os remanescentes
das pautas de julgamentos anteriores, ficando as partes e os inte-
ressados a seguir notificados. ORDEM DO DIA: 01-RECURSO N.
49.0000.2014.000977-0/PCA. Recte: A.D.B.B. (Advs: Álvaro Fran-
cisco do Nascimento OAB/GO 8406 e Hélio Francisco de Miranda
OAB/GO 9512). Recdo: Conselho Seccional da OAB/Goiás. Relator:
Conselheiro Federal Gáspare Saraceno (BA). 02-REQUERIMENTO
N. 49.0000.2014.005948-1/PCA. Reqte: André Monteiro Avramesco
OAB/RJ 89183. Reqdo: Conselho Seccional da OAB/Rio de Janeiro.
Relator: Conselheiro Federal Manoel Caetano Ferreira Filho (PR). 03-
REPRESENTAÇÃO N. 49.0000.2014.006040-0/PCA. Repte: Conse-
lho Seccional da OAB/Espírito Santo. (Adv: Francisco Carlos Pio de
Oliveira OAB/ES 5285). Repdo: Conselho Seccional da OAB/Rio de
Janeiro. Interessada: M.D.B.M. (Adv: Marly Déia Bassetti Moraes
OAB/RJ 106061). Relator: Conselheiro Federal Pedro Paulo Guerra
de Medeiros (GO). 04-REPRESENTAÇÃO N. 49.0000.2014.007867-
0/PCA. Repte: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. (Adv: Patrícia
Sosman Wagman OAB/SP 153872). Repdo: Conselho Seccional da
OAB/Minas Gerais. Interessado: Leonardo Vinícius de Oliveira
OAB/MG 123969. (Adv: Neusa Maria Sampaio OAB/SP 82028).
Relator: Conselheiro Federal Leonardo Accioly da Silva (PE). Vista:
Conselheiro Federal Gáspare Saraceno (BA). 05-REPRESENTAÇÃO
N. 49.0000.2014.007916-4/PCA. Repte: Conselho Seccional da
OAB/São Paulo. (Adv: Patrícia Sosman Wagman OAB/SP 153872).
Repdo: Conselho Seccional da OAB/Tocantins. Interessado: Abrão
Razuk Haddad OAB/TO 1158. Relator: Conselheiro Federal André
Luiz Barbosa Melo (TO). Redistribuído: Conselheiro Federal Pedro
Paulo Guerra de Medeiros (GO). 06-REPRESENTAÇÃO N.
49.0000.2014.007917-2/PCA. Repte: Conselho Seccional da
OAB/São Paulo. (Adv: Patrícia Sosman Wagman OAB/SP 153872).
Repdo: Conselho Seccional da OAB/Acre. Interessado: Airton Flávio
Mazzaferro Junior OAB/AC 1952. Relator: Conselheiro Federal José
Danilo Correia Mota (CE). Vista: Conselheiro Federal Manoel Cae-
tano Ferreira Filho (PR). 07-REPRESENTAÇÃO N.
49.0000.2014.011137-9/PCA. Repte: Conselho Seccional da
OAB/São Paulo. (Adv: Fernanda Haddad de Almeida OAB/SP
246202). Repdo: Conselho Seccional da OAB/Acre. Interessado: João
Passare OAB/AC 916. Relator: Conselheiro Federal José Antônio
Tadeu Guilhen (MT). Redistribuído: Conselheiro Federal Manoel
Caetano Ferreira Filho (PR). 08-REPRESENTAÇÃO N.
49.0000.2014.011138-7/PCA. Repte: Conselho Seccional da
OAB/São Paulo. (Adv: Fernanda Haddad de Almeida Carneiro
OAB/SP 246202). Repdo: Conselho Seccional da OAB/Acre. Inte-
ressado: Michel Stamatopoulos OAB/AC 2878. (Adv: Rafael Felipe
Dias OAB/SP 286309). Relator: Conselheiro Federal Manoel Caetano
Ferreira Filho (PR). Vista: Conselheiro Federal Gáspare Saraceno
(BA) e Conselheiro Federal Sigifroi Moreno Filho (PI). 09-REPRE-
SENTAÇÃO N. 49.0000.2014.011330-4/PCA. Repte: Conselho Sec-
cional da OAB/São Paulo. Repdo: Conselho Seccional da OAB/Acre.
Interessado: Osvaldo Georgjcovic OAB/AC 1043. Relator: Conse-
lheiro Federal Fernando Carlos Araujo de Paiva (AL). 10-RECURSO
N. 49.0000.2014.011385-6/PCA. Recte: Irene Romeiro Lara OAB/SP
57376. Recdo: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Interessado:
Banco Santander (Brasil) S.A. Relator: Conselheiro Federal Pedro
Paulo Guerra de Medeiros (GO). 11-RECURSO N.
49.0000.2014.013531-2/PCA. Recte: M.S.C.J. (Adv: Gustavo Macha-
do Soares OAB/GO 27893). Recdo: Conselho Seccional da
OAB/Goiás. Relator: Conselheiro Federal José Antônio Tadeu Gui-
lhen (MT). Redistribuído: Conselheiro Federal André Luiz Barbosa
Melo (TO). 12-RECURSO N. 49.0000.2014.014145-0/PCA. Recte:
César Lourenço Soares Neto OAB/PR 29201. Recdo: Conselho Sec-
cional da OAB/Paraná. Interessados: Alexandre Gaio - Promotor de
Justiça do Ministério Público Estadual do Paraná e Antônia Lelia
Sanches - Procuradora da República do Ministério Público Federal do
Paraná. Relator: Conselheiro Federal Eid Badr (AM). 13-RECURSO
N. 49.0000.2014.014951-2/PCA. Recte: Cristina da Fonseca. (Adv:
Fernando de Souza OAB/SP 211770). Recdo: Conselho Seccional da
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OAB/São Paulo. Relator: Conselheiro Federal Rodrigo Otavio Soares
Pacheco (MG). 14-RECURSO N. 49.0000.2014.014953-9/PCA. Rec-
te: Mário Tadeu Paes. (Adv: Mário Luiz da Salete Paes OAB/SP
62020). Recdo: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Relator: Con-
selheiro Federal José Danilo Correia Mota (CE). 15-RECURSO N.
49.0000.2014.015096-2/PCA. Recte: C.R.A. (Adv: Cláudio Albuquer-
que OAB/GO 16503). Recdo: Conselho Seccional da OAB/Goiás.
Relator: Conselheiro Federal Edilson Oliveira e Silva (PA). Redis-
tribuído: Conselheira Federal Clea Anna Maria Carpi da Rocha (RS).
16-RECURSO N. 49.0000.2014.015098-9/PCA. Recte: S.F.C.C.
(Advs: Rodrigo Lustosa Victor OAB/GO 21059, Thomaz Ricardo
L.V.B. Rangel OAB/GO 39233 e Outro). Recdo: Conselho Seccional
da OAB/Goiás. Relator: Conselheiro Federal José Mario Porto Junior
(PB). 17-RECURSO N. 49.0000.2014.015099-7/PCA. Recte: R.D.B.
(Adv: Edgar Antônio Garcia Neves OAB/GO 12219). Recdo: Con-
selho Seccional da OAB/Goiás. Relator: Conselheiro Federal Eid
Badr (AM). 18-RECURSO N. 49.0000.2014.015101-8/PCA. Recte:
D.L.F.F. (Advs: Vera Lúcia Rodrigues Batista OAB/GO 31096 e
Outros). Recdo: Conselho Seccional da OAB/Goiás. Relator: Con-
selheiro Federal Antônio Osman de Sá (RO). 19-RECURSO N.
49.0000.2014.015229-2/PCA. Recte: Presidente do Conselho Seccio-
nal da OAB/Santa Catarina - Gestão 2013/2016. Recdos: Conselho
Seccional da OAB/Santa Catarina e L.M.A.B. (Advs: Edson de Souza
Carneiro OAB/SC 9078 e Outros). Relator: Conselheiro Federal Pe-
dro Paulo Guerra de Medeiros (GO). OBS: Os processos que não
forem julgados permanecerão na pauta de julgamentos das Sessões
seguintes, sem nova publicação.

Brasília, 23 de fevereiro de 2015.
CLÁUDIO PEREIRA DE SOUZA NETO

Presidente da 1ª Câmara

(Adv: Marilia dos Anjos Maçaira Guicho OAB/SP 44719). Recdos:
Conselho Seccional da OAB/Tocantins e W.D.G.S. (Adv: Wellington
Daniel Gregório dos Santos OAB/SP 193496, OAB/DF 32187 e
OAB/TO 2392-A). Relator: Conselheiro Federal Luciano José Trin-
dade (AC). 05-RECURSO N. 49.0000.2014.014402-8/SCA-PTU.
Recte: P.P.S. (Def. Dativa: Sheylla Lima da Costa e Silva OAB/PE
31936) Recdo: Conselho Seccional da OAB/Pernambuco. Relator:
Conselheiro Federal Everaldo Bezerra Patriota (AL). 06-RECURSO
N. 49.0000.2014.014940-7/SCA-PTU. Recte: C.R.B.J. (Advs: Eu-
demberg Pereira de Freitas OAB/GO 23539 e Outro). Recdos: Con-
selho Seccional da OAB/Goiás e Josiene Caldas Leão. Relator: Con-
selheiro Federal Wilson Sales Belchior (PB). 07-RECURSO N.
49.0000.2014.014976-4/SCA-PTU. Recte: R.B.S.N. (Adv: Roldão
Barbosa da Silva Neto OAB/GO 22004). Recdo: Conselho Seccional
da OAB/Goiás. Relator: Conselheiro Federal César Augusto Moreno
(PR). 08-RECURSO N. 49.0000.2014.015051-6/SCA-PTU. Recte:
M.E.C. (Advs: André Gustavo Sales Damiani OAB/SP 154782 e
Matheus Silveira Pupo OAB/SP 258240). Recdos: Conselho Sec-
cional da OAB/São Paulo e K.E.Ltda. Repte. Legal: F.F.T.D.R.
(Advs: Jacyr Conrado Gerardini Júnior OAB/SP 166290 e Outra).
Relator: Conselheiro Federal Alexandre Mantovani (MS). 09-RE-
CURSO N. 49.0000.2014.015214-6/SCA-PTU. Recte: Presidente do
Conselho Seccional da OAB/Rio Grande do Sul-Gestão 2013/2016.
Recdos: Conselho Seccional da OAB/Rio Grande do Sul e S.N.N.
(Def. Dativo: Hilton Norberto Strassburger OAB/RS 19219). Relator:
Conselheiro Federal Carlos Roberto Siqueira Castro (RJ). 10-RE-
CURSO N. 49.0000.2014.015367-8/SCA-PTU. Recte: P.C.S. (Adv:
Paulo César de Souza OAB/PR 25118). Recdos: Conselho Seccional
da OAB/Paraná e G.S.R. (Adv. Assist: Eron Edenilson Ranzani
OAB/PR 60891). Relator: Conselheiro Federal Carlos Roberto Si-
queira Castro (RJ). 11-RECURSO N. 49.0000.2015.000077-9/SCA-
PTU. Recte: R.O.T.N. (Adv: Ruy Otto Trindade Neto OAB/BA
12846). Recdos: Conselho Seccional da OAB/Bahia e Manoel Sena
dos Reis. Relator: Conselheiro Federal César Augusto Moreno (PR).
OBS: Os processos que não forem julgados permanecerão na pauta de
julgamentos das sessões seguintes, sem nova publicação.

Brasília, 23 de fevereiro de 2015.
CLÁUDIO STÁBILE RIBEIRO

Presidente

2ª TURMA

PAUTA DE JULGAMENTO

A SEGUNDA TURMA DA SEGUNDA CÂMARA DO
CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO
BRASIL reunir-se-á em Sessão Ordinária a ser realizada no dia de-
zessete de março de dois mil e quinze, a partir das nove horas, em seu
plenário, no edifício-sede do Conselho Federal da Ordem dos Ad-
vogados do Brasil, localizado no Setor de Autarquias Sul (SAUS),
Quadra 05, Lote 01, Bloco M - 4º andar - CEP 70070-939-Bra-
sília/DF, quando serão julgados os processos abaixo especificados,
incluídos em pauta, e os remanescentes das pautas de julgamentos
anteriores, ficando as partes e os interessados a seguir notificados.
ORDEM DO DIA: 01-RECURSO N. 49.0000.2012.007128-0/SCA-
STU-ED. Embte: K.M. (Adv: Keiji Matsuzaki OAB/SP 34345). Emb-
do: Acórdão de fls. 190/192. Recte: K.M. (Adv: Keiji Matsuzaki
OAB/SP 34345). Recdo: Conselho Seccional da OAB/São Paulo.
Relator: Conselheiro Federal João Bezerra Cavalcante (GO). Redis-
tribuído: Conselheiro Federal Gierck Guimarães Medeiros (RR). 02-
RECURSO N. 49.0000.2014.004299-0/SCA-STU. Recte: R.B. (Adv:
Henrique Antonio Patarello OAB/SP 114949). Recdo: Conselho Sec-
cional da OAB/São Paulo. Relator: Conselheiro Federal José Alberto
Ribeiro Simonetti Cabral (AM). 03-RECURSO N.
49.0000.2014.008750-7/SCA-STU. Recte: L.F.G. (Adv: Lucimar Fe-
lipe Grativol OAB/SP 108135). Recdo: Conselho Seccional da
OAB/São Paulo. Relator: Conselheiro Federal José Norberto Lopes
Campelo (PI). 04-RECURSO N. 49.0000.2014.010606-1/SCA-STU.
Recte: Y.T. (Adv: Yasuhiro Takamune OAB/SP 18365). Recdo: Con-
selho Seccional da OAB/São Paulo. Relator: Conselheiro Federal
João Bezerra Cavalcante (GO). Redistribuído: Conselheiro Federal
José Norberto Lopes Campelo (PI). 05-RECURSO N.
49.0000.2014.010729-7/SCA-STU. Recte: R.M.D. (Adv: Fábio Ra-
mos de Carvalho OAB/SP 86289). Recdo: Conselho Seccional da
OAB/São Paulo. Relator: Conselheiro Federal José Alberto Ribeiro
Simonetti Cabral (AM). 06-RECURSO N. 49.0000.2014.011380-
7/SCA-STU. Recte: G.R.M.T. (Advs: Gustavo Roberto Montenegro
Torres OAB/PE 13249 e OAB/PB 13249-A, Everardo Ribeiro Guei-
ros Filho OAB/DF 19740 e Outros). Recdos: Conselho Seccional da
OAB/Pernambuco, Antonio Gilson Ramalho, P.N.S.P.Ltda e P.E.Ltda.
Repte. Legal: Antonio Gilson Ramalho. Relator: Conselheiro Federal
André Luis Guimarães Godinho (BA). 07-RECURSO N.
49.0000.2014.014214-0/SCA-STU. Recte: G.R.V. (Adv: Edson Pe-
reira Belo da Silva OAB/SP 182252). Recdo: Conselho Seccional da
OAB/São Paulo. Relator: Conselheiro Federal José Norberto Lopes
Campelo (PI). 08-RECURSO N. 49.0000.2014.014407-7/SCA-STU.
Recte: A.C.D.C. (Def. Dat: Sheylla Lima da Costa e Silva OAB/PE
31936). Recdo: Conselho Seccional da OAB/Pernambuco. Relator:
Conselheiro Federal Luiz Cláudio Allemand (ES). 09-RECURSO N.
49.0000.2014.014948-0/SCA-STU. Recte: L.H.T.L. (Advs: Luis Hen-
rique Teotônio Lopes OAB/SP 341534 e Outra). Recdos: Conselho
Seccional da OAB/São Paulo e Cleiton Satoru Tominaga. Relator:
Conselheiro Federal João Bezerra Cavalcante (GO). Redistribuído:
Conselheiro Federal José Alberto Ribeiro Simonetti Cabral (AM). 10-
RECURSO N. 49.0000.2014.015047-6/SCA-STU. Recte: D.Z.J.
(Adv: Benedito Ferreira de Carvalho OAB/PR 7784). Recdo: Con-
selho Seccional da OAB/Paraná. Relator: Conselheiro Federal André
Luis Guimarães Godinho (BA). 11-RECURSO N.
49.0000.2014.015151-2/SCA-STU. Recte: S.J.C. (Adv: Sebastião Jo-

sé da Costa OAB/MG 19200). Recdo: Conselho Seccional da
OAB/Minas Gerais. Relator: Conselheiro Federal Gierck Guimarães
Medeiros (RR). 12-RECURSO N. 49.0000.2014.015152-0/SCA-STU.
Recte: E.F.L. (Adv: Eduardo Fidélis Lopes OAB/MG 50630). Rec-
dos: Conselho Seccional da OAB/Minas Gerais, Osmar Pereira da
Silva Filho e Maria Aparecida Silva Amorim. Relator: Conselheiro
Federal André Luis Guimarães Godinho (BA). 13-RECURSO N.
49.0000.2015.000076-0/SCA-STU. Recte: J.N.D. (Adv: João Nunes
Dias OAB/BA 5749). Recdos: Conselho Seccional da OAB/Bahia e
João Tertuliano de Almeida Mota. Relator: Conselheiro Federal Sér-
gio Santos Sette Câmara(MG).

Brasília, 23 de fevereiro de 2015.
LUIZ CLÁUDIO ALLEMAND

Presidente

3ª TURMA

PAUTA DE JULGAMENTO

A TERCEIRA TURMA DA SEGUNDA CÂMARA DO
CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO
BRASIL reunir-se-á em Sessão Ordinária a ser realizada no dia de-
zessete de março de dois mil e quinze, a partir das nove horas, em seu
plenário, no edifício-sede do Conselho Federal da Ordem dos Ad-
vogados do Brasil, localizado no Setor de Autarquias Sul (SAUS),
Quadra 05, Lote 01, Bloco M - 4º andar - CEP 70070-939-Bra-
sília/DF, quando serão julgados os processos abaixo especificados,
incluídos em pauta, e os remanescentes das pautas de julgamentos
anteriores, ficando as partes e os interessados a seguir notificados.
ORDEM DO DIA: 01-RECURSO N. 49.0000.2012.005238-5/SCA-
TTU. Recte: G.C. (Advs: Manoel de Souza Barros Neto OAB/MG
27957, João Carlos Navarro de Almeida Prado OAB/SP 203670 e
Outros). Recdos: Conselho Seccional da OAB/Minas Gerais e José da
Silva. Relator: Conselheiro Federal Pelópidas Soares Neto (PE). 02-
RECURSO N. 49.0000.2014.004344-0/SCA-TTU. Rectes: A.S.S. e
L.R.R. (Adv. Assist: Francisco App. Borges Junior OAB/SP 111508 e
Adv: Marcelo Branquinho Côrrea OAB/SP 150869). Recdos: Con-
selho Seccional da OAB/São Paulo, A.S.S. e L.R.R. (Adv. Assist:
Francisco App. Borges Junior OAB/SP 111508 e Adv: Marcelo Bran-
quinho Côrrea OAB/SP 150869). Relator: Conselheiro Federal Ira-
clides Holanda de Castro (PA). 03-RECURSO N.
49.0000.2014.008072-5/SCA-TTU. Rectes: M.Z.S. e F.Z.S. (Advs:
Marlus H. Arns de Oliveira OAB/PR 19226, Carla Luiza Mannrich
OAB/PR 45864 e Outros). Recdos: Despacho de fls. 194 do Pre-
sidente da TTU/SCA, Conselho Seccional da OAB/Paraná e J.A.D.C.
(Advs: Edigardo Maranhão Soares OAB/PR 11930, Romualdo de
Castro Urbano OAB/PR 71686, Osni Terêncio de Souza Filho
OAB/PR 48437 e Otávio Brunno Naico Rosa OAB/PR 39344). Re-
lator: Conselheiro Federal Kaleb Campos Freire (RN). 04-RECURSO
N. 49.0000.2014.008747-5/SCA-TTU. Recte: O.C.S. (Adv: Osvaldo
Cruz Seber OAB/SP 124203). Recdo: Conselho Seccional da
OAB/São Paulo. Relator: Conselheiro Federal Renato da Costa Fi-
gueira (RS). 05-RECURSO N. 49.0000.2014.008751-5/SCA-TTU.
Recte: F.C.M. (Advs: Celso Anisio Ciriaco OAB/SP 106310 e Outro).
Recdo: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Relator: Conselheiro
Federal Kaleb Campos Freire (RN). 06-RECURSO N.
49.0000.2014.010885-9/SCA-TTU. Recte: J.C.D. (Advs: Claudia
Cristina de Souza Marinho OAB/RJ 131357 e Outro). Recdos: Con-
selho Seccional da OAB/Rio de Janeiro e D.F.R. (Advs: Deise Ara-
kaki Mascarenhas Faria OAB/RJ 93216 e Outros). Relator: Con-
selheiro Federal Pelópidas Soares Neto (PE). 07-RECURSO N.
49.0000.2014.014064-2/SCA-TTU. Recte: Presidente do Conselho
Seccional da OAB/Rio Grande do Sul-Gestão 2013/2016. Recdos:
Conselho Seccional da OAB/Rio Grande do Sul e M.T.W.L. (Adv:
Mauren Tatiana Wietzke Lazzari OAB/RS 44760). Relator: Conse-
lheiro Federal Cícero Borges Bordalo Junior (AP). Redistribuído:
Conselheira Federal Valéria Lauande Carvalho Costa (MA). 08-RE-
CURSO N. 49.0000.2014.014146-9/SCA-TTU. Recte: A.M.S.M.R.
(Advs: Guilherme Martins Hoffmann OAB/PR 17706 e Outros). Rec-
do: Conselho Seccional da OAB/Paraná. Relator: Conselheiro Federal
Guilherme Octávio Batochio (SP). 09-RECURSO N.
49.0000.2014.014404-4/SCA-TTU. Recte: I.M.R.F. (Def. Dat: Sheyl-
la Lima da Costa e Silva OAB/PE 31936). Recdo: Conselho Sec-
cional da OAB/Pernambuco. Relator: Conselheiro Federal Cícero
Borges Bordalo Junior (AP). Redistribuído: Conselheiro Federal Al-
demario Araujo Castro (DF). 10-RECURSO N.
49.0000.2014.015050-8/SCA-TTU. Recte: S.C. (Adv: Luciana B. de
Campos OAB/PR 61044). Recdo: Conselho Seccional da OAB/Pa-
raná. Relator: Conselheiro Federal Alex Sampaio do Nascimento
(AP). 11-RECURSO N. 49.0000.2014.015149-9/SCA-TTU. Recte:
E.J.T. (Advs: Jair Roberto Martins OAB/MG 43567 e Outros). Recdo:
Conselho Seccional da OAB/Minas Gerais. Relator: Conselheiro Fe-
deral Iraclides Holanda de Castro (PA). 12-RECURSO N.
49.0000.2014.015232-4/SCA-TTU. Recte: E.S. (Adv: Eurides dos
Santos OAB/SC 9493). Recdo: Conselho Seccional da OAB/Santa
Catarina. Relator: Conselheiro Federal Kaleb Campos Freire (RN).
13-RECURSO N. 49.0000.2014.015366-0/SCA-TTU. Recte: J.A.C.
(Adv: João Alves da Cruz OAB/PR 23061). Recdos: Conselho Sec-
cional da OAB/Paraná e Edinair Ferreira Leal. Relator: Conselheiro
Federal Gedeon Batista Pitaluga Junior (TO). 14-RECURSO N.
49.0000.2015.000197-0/SCA-TTU. Recte: O.A.T.A. (Adv: Otacílio
A. Tibiriçá Argôlo OAB/BA 6987). Recdo: Conselho Seccional da
OAB/Bahia. Relator: Conselheiro Federal Guilherme Octávio Bato-
chio (SP). 15-RECURSO N. 49.0000.2015.000218-0/SCA-TTU. Rec-
te: N.V. (Adv: Newton Vanon OAB/MG 7853). Recdos: Conselho
Seccional da OAB/Minas Gerais e R.M.A. (Advs: Tiago Camargo
Junqueira de Castro OAB/MG 103112 e Outro). Relator: Conselheiro
Federal Renato da Costa Figueira (RS). 16-RECURSO N.
49.0000.2015.000233-5/SCA-TTU. Rectes: T.A.S. e G.R.C. (Advs:

2ª CÂMARA

PAUTA DE JULGAMENTO

A SEGUNDA CÂMARA DO CONSELHO FEDERAL DA
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL reunir-se-á em Sessão
Ordinária a ser realizada no dia dezessete de março de dois mil e
quinze, a partir das quatorze horas, em seu plenário, no edifício-sede
do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, localizado
no Setor de Autarquias Sul (SAUS), Quadra 05, Lote 01, Bloco M -
4º andar, Brasília/DF, CEP 70.070-939, quando serão julgados os

processos incluídos em pauta e os remanescentes das pautas de jul-
gamentos anteriores, ficando as partes e os interessados notificados a
seguir notificados. ORDEM DO DIA: 01-RECURSO N.
49.0000.2014.010013-1/SCA. Rectes: C.V.S., J.V.S.N., R.L.S., S.B.L.,
P.P.G., J.M.S., M.G.S., G.F.G., R.R.C.M. e Outros. (Advs: Carmil
Vieira dos Santos OAB/AL 2693B, João Vieira dos Santos Neto
OAB/AL 7332, Rosálio Leopoldo de Souza OAB/AL 3567, Sérgio
Batista de Lima OAB/AL 4940, Paulo Azevedo Newton OAB/AL
961, Sérgio Paulo Caldas Newton OAB/AL 7481, Petrúcio Pereira
Guedes OAB/AL 3412, Jorcelino Mendes Silva OAB/AL 1526, Már-
cio Guedes de Souza OAB/AL 3473, Gustavo Ferreira Gomes
OAB/AL 5865, Romany Roland Cansanção OAB/AL 1436 e Outros).
Recdo: Despacho de fls. 440 do Presidente da Segunda Câmara.
Interessados: F.S.C. e R.L.C.A. (Advs: Rodrigo Autran Spencer de
Holanda OAB/PE 23002 e Outra). Relatora: Conselheira Federal Va-
léria Lauande Carvalho Costa (MA). 02-HOMOLOGAÇÃO DE RE-
GIMENTO INTERNO N. 49.0000.2015.000210-6/SCA. Assunto:
Homologação do Regimento Interno do Tribunal de Ética e Disciplina
da OAB/Rondônia. Interessado: Conselho Seccional da OAB/Ron-
dônia. Relator: Conselheiro Federal Gierck Guimarães Medeiros
(RR). OBS: Os processos que não forem julgados permanecerão na
pauta de julgamentos das sessões seguintes, sem nova publicação.

Brasília, 23 de fevereiro de 2015.
CLÁUDIO STÁBILE RIBEIRO

Presidente

1ª TURMA

PAUTA DE JULGAMENTO

A PRIMEIRA TURMA DA SEGUNDA CÂMARA DO
CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO
BRASIL reunir-se-á em Sessão Ordinária a ser realizada no dia de-
zessete de março de dois mil e quinze, a partir das nove horas, em seu
plenário, no edifício-sede do Conselho Federal da Ordem dos Ad-
vogados do Brasil, localizado no Setor de Autarquias Sul (SAUS),
Quadra 05, Lote 01, Bloco M - 4º andar - CEP 70070-939-Bra-
sília/DF, quando serão julgados os processos abaixo especificados,
incluídos em pauta, e os remanescentes das pautas de julgamentos
anteriores, ficando as partes e os interessados a seguir notificados.
ORDEM DO DIA. 01-RECURSO N. 49.0000.2012.010617-5/SCA-
PTU-ED. Embte: R.A.F.S. (Adv: Luiz Fernando San José Spagnolo
OAB/SP 162047). Embdo: Acórdão de fls. 256/258. Recte: R.A.F.S.
(Adv: Luiz Fernando San José Spagnolo OAB/SP 162047). Recdos:
Conselho Seccional da OAB/São Paulo e L.L.G. (Adv: Elias Apa-
recido de Moraes OAB/SP 123867). Relator: Conselheiro Federal
Luciano José Trindade (AC). 02-RECURSO N.
49.0000.2014.008744-2/SCA-PTU. Recte: O.R.J. (Adv: Orlando Ra-
sia Neto OAB/SP 216239). Recdos: Conselho Seccional da OAB/São
Paulo e Cláudio Roberto Alves. Relator: Conselheiro Federal César
Augusto Moreno (PR). 03-RECURSO N. 49.0000.2014.008749-
1/SCA-PTU. Recte: S.C.C. (Advs: Sinara Cristina da Costa OAB/SP
233399 e Outra). Recdo: Conselho Seccional da OAB/São Paulo.
Relator: Conselheiro Federal Alexandre Mantovani (MS). 04-RE-
CURSO N. 49.0000.2014.014198-0/SCA-PTU. Recte: M.A.M.G.
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Tallison Alves da Silva OAB/MG 108432 e Gabriela Rodrigues Costa
OAB/MG 104752). Recdos: Conselho Seccional da OAB/Minas Ge-
rais e S.A.L. (Adv: Sueli Alves Leal OAB/MG 46724). Relator:
Conselheiro Federal Kaleb Campos Freire (RN). OBS: Os processos
que não forem julgados permanecerão na pauta de julgamentos das
sessões seguintes, sem nova publicação.

Brasília, 23 de fevereiro de 2015.
RENATO DA COSTA FIGUEIRA

Presidente

3ª CÂMARA

PAUTA DE JULGAMENTO

A TERCEIRA CÂMARA DO CONSELHO FEDERAL DA
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL reunir-se-á em Sessão
Ordinária a ser realizada no dia dezessete de março de dois mil e
quinze, a partir das quatorze horas, em seu plenário, no edifício-sede
do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, localizado
no Setor de Autarquias Sul (SAUS), Quadra 05, Lote 01, Bloco M -
4º andar, Brasília/DF, CEP 70.070-939, quando será julgado o pro-

cesso abaixo especificado, incluído em pauta, e os remanescentes das
pautas de julgamentos anteriores, ficando as partes e os interessados
a seguir notificados. ORDEM DO DIA: 01 - PRESTAÇÃO DE CON-
TAS N. 01.0000.2014.000818-4/TCA. Assunto: Prestação de Contas
do Conselho Seccional da OAB/Acre. Exercício: 2013. Interessados:
Conselho Seccional da OAB/Acre. (Gestão 2013/2015. Presidente:
Marcos Vinicius Jardim Rodrigues OAB/AC 2299; Vice-Presidente:
Luiz Saraiva Correia OAB/AC 202; Secretário-Geral: João Paulo
Setti Aguiar OAB/AC 3080; Secretário-Geral Adjunto: Cássio de
Holanda Tavares OAB/AC 2519 e Diretora-Tesoureira: Waneska Sal-
vatico OAB/AC 2428). Relator: Conselheiro Federal Ercílio Bezerra
de Castro Filho (TO). 02 - PRESTAÇÃO DE CONTAS N.
10.0000.2014.001730-5/TCA. Assunto: Prestação de Contas do Con-
selho Seccional da OAB/Maranhão. Exercício: 2013. Interessados:
Conselho Seccional da OAB/Maranhão. (Gestão 2013/2015. Presi-
dente: Mario de Andrade Macieira OAB/MA 4217; Vice-Presidente:
Carlos Augusto Macedo Couto OAB/MA 6710; Secretário-Geral:
Ulisses Cesar Martins de Sousa OAB/MA 4462; Secretário-Geral
Adjunto: Everton Pacheco Silva OAB/MA 4703 e Diretor Tesoureiro:
Marco Antonio Coelho Lara OAB/PA 8789. Exercício 2013: Mario
de Andrade Macieira OAB/MA 4217; Valdênio Nogueira Caminha
OAB/MA 5835; Carlos Augusto Macedo Couto OAB/MA 6710;
Ulisses Cesar Martins de Sousa OAB/MA 4462 e Marco Antonio
Coelho Lara OAB/PA 8789). Relator: Conselheiro Federal Henrique
Neves Mariano (PE). 03 - PRESTAÇÃO DE CONTAS N.
49.0000.2012.010116-9/TCA. Assunto: Prestação de Contas do Con-
selho Seccional da OAB/Goiás. Exercício: 2011. Interessados: Con-
selho Seccional da OAB/Goiás. (Gestão 2013/2015. Presidente: Enil
Henrique de Souza Filho OAB/GO 9593; Vice-Presidente: Sebastião
Macale Caciano Cassimiro OAB/GO 8515; Secretário-Geral: Júlio

Cesar Meirelles Mendonça Ribeiro OAB/GO 16800; Diretora-Tesou-
reira: Márcia Queiroz Nascimento OAB/GO 16864; ex-Presidente:
Henrique Tibúrcio Peña OAB/GO 13404); Exercício 2011: Henrique
Tibúrcio Peña OAB/GO 13404; Sebastião Macale Caciano Cassimiro
OAB/GO 8515; Flávio Buonaduce Borges OAB/GO 10114; Maria
Lucila Ribeiro Prudente de Carvalho OAB/GO 5589 e Enil Henrique
de Souza Filho OAB/GO 9593). Relator: Conselheiro Federal Fer-
nando Santana Rocha (BA). 04 - RECURSO N.
49.0000.2012.013181-1/TCA. Assunto: Recurso. Representação Elei-
toral. Recte: Chapa 2 - A OAB para os Advogados. Repte Legal:
Ricardo Cunha Martins OAB/RS19387. (Advs: Maritânia Lúcia Dal-
lagnol OAB/RS 25419, Daniel Radici Jung OAB/RS 47874 e Outro).
Recdo: Chapa 1 - OAB Mais. Reptes Legais: Marcelo Machado
Bertoluci OAB/RS 36581 e Claudio Pacheco Prates Lamachia
OAB/RS 22356. (Adv: Paulo Roberto Cardoso Moreira de Oliveira
OAB/RS 27026). Interessado: Conselho Seccional da OAB/Rio Gran-
de do Sul. Relator: Conselheiro Federal Duilio Piato Junior (MT). 05-
RECURSO N. 49.0000.2013.002097-0/TCA. Assunto: Representa-

ção. Recurso Eleitoral. Recte: Chapa OAB Participativa - Renovação.
Repte Legal: Nivaldo Possamai OAB/PR 1755. (Adv: Geraldo Ro-
berto Correa Vaz da Silva OAB/PR 5750, Roberto Cézar Vaz da Silva
OAB/PR 37186 e outro). Recdo: Chapa XI de Agosto. Repte Legal:
Andrea Grassetti Pacheco Guimarães. (Adv: Andrea Grassetti Pa-
checo Guimarães OAB/PR 20881). Interessado: Conselho Seccional
da OAB/Paraná. Relator: Conselheiro Federal Humberto Henrique
Costa Fernandes do Rêgo (RN). 06- PRESTAÇÃO DE CONTAS N.
49.0000.2013.014944-9/TCA. Assunto: Prestação de Contas do Con-
selho Seccional da OAB/Rio Grande do Norte. Exercício: 2012. In-
teressados: Conselho Seccional da OAB/Rio Grande do Norte. (Ges-
tão 2013/2015. Presidente: Sérgio Eduardo da Costa Freire OAB/RN
2093; Vice-Presidente: Marcos José de Castro Guerra OAB/RN 342;
Secretário-Geral: João Maria Trajano Silva OAB/RN 1418; Secre-
tária-Geral Adjunta: Cristina Daltro Santos Menezes OAB/RN 3402 e
Diretor-Tesoureiro: Thiago Galvão Simonetti OAB/RN 5335. Exer-
cício 2012: Paulo Eduardo Pinheiro Teixeira OAB/RN 1549; Aldo de
Medeiros Lima Filho OAB/RN 1662; Paulo de Souza Coutinho Filho
OAB/RN 2779; Ângela Monteiro Lima OAB/RN 1540 e Marcos José
de Castro Guerra OAB/RN 342). Relator: Conselheiro Federal Duilio
Piato Junior (MT). 07 - PRESTAÇÃO DE CONTAS N.
49.0000.2014.004869-2/TCA. Assunto: Prestação de contas do Con-
selho Seccional da OAB/Piauí. Exercício: 2013. Interessados: Con-
selho Seccional da OAB/Piauí. (Gestão 2013/2015: Presidente: Wil-
lian Guimarães Santos de Carvalho OAB/PI 2644; Vice-Presidente:
Eduarda Mourão Eduardo Pereira de Miranda OAB/PI 1782; Se-
cretário-Geral: Sebastião Rodrigues Barbosa Júnior OAB/PI 5032-B;
Secretário-Geral Adjunto: Antomar Gonçalves Filho OAB/PI 1696 e
Diretora-Tesoureira: Georgia Ferreira Martins Nunes OAB/PI 4314).
Relator: Conselheiro Federal Jean Cleuter Simões Mendonça (AM).
08 - PRESTAÇÃO DE CONTAS N. 49.0000.2014.007316-0/TCA.
Assunto: Prestação de Contas do Conselho Seccional da OAB/Ceará.
Exercício: 2013. Interessados: Conselho Seccional da OAB/Ceará.
(Gestão 2013/2015. Presidente: Valdetário Andrade Monteiro

OAB/CE 11140; Vice-Presidente: Ricardo Bacelar Paiva OAB/CE
14408; Secretário-Geral: Jardson Saraiva Cruz OAB/CE 11860; Se-
cretária-Geral Adjunta: Roberta Duarte Vasques Rangel OAB/CE
14140 e Diretor-Tesoureiro: Marcelo Mota Gurgel do Amaral
OAB/CE 12392). Relator: Conselheiro Federal Afeife Mohamad Hajj
(MS). 09 - RECURSO N. 49.0000.2015.000450-4/TCA. Assunto:
Recurso. Pedido de Anistia de Anuidades. Recte: Jussara Maria Ega-
lon Santi OAB/RJ 49135. (Adv: Jussara Maria Egalon Santi OAB/RJ
49135). Recdo: Conselho Seccional da OAB/Rio de Janeiro. Relator:
Conselheiro Federal Humberto Henrique Costa Fernandes do Rêgo
(RN). 10 - RECURSO N. 49.0000.2015.000584-1/TCA. Assunto: Re-
curso. Pedido de Prorrogação de Auxílio Mensal. Recte: Alfredo de
Araujo Borba OAB/SP 74965. (Advs: Marília Damore Borba
OAB/SP 262114 e Marina D´Amore Borba OAB/SP 295586). Recdo:
Caixa de Assistência dos Advogados de São Paulo - CAASP. (Adv:
André Aranha Rossignoli OAB/SP 125739). Interessado: Conselho
Seccional da OAB/São Paulo. Relator: Conselheiro Federal Walter
Candido dos Santos (MG). OBS.: Os processos que não forem jul-
gados permanecerão na pauta de julgamentos das Sessões seguintes,
sem nova publicação.

Brasília, 23 de fevereiro de 2015.
ANTONIO ONEILDO FERREIRA

Presidente

ÓRGÃO ESPECIAL

PAUTA DE JULGAMENTO

O ÓRGÃO ESPECIAL DO CONSELHO FEDERAL DA
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL reunir-se-á em Sessão
Ordinária a ser realizada no dia dezessete de março de dois mil e
quinze, a partir das nove horas, no Salão Nobre do edifício-sede do
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, localizado no
Setor de Autarquias Sul (SAUS), Quadra 05, Lote 01, Bloco M - 7º
andar, Brasília/DF, CEP 70070-939, quando serão julgados os pro-
cessos abaixo especificados, incluídos em pauta, e os remanescentes
das pautas de julgamentos anteriores, ficando as partes e os inte-
ressados a seguir notificados. ORDEM DO DIA: 01. RECURSO N.
49.0000.2013.010459-9/OEP. Recte: N.W.F.R. (Advs: Nelson Wilians
Fratoni Rodrigues OAB/CE 16599-A, Fábio da Costa Vilar OAB/SP
167078 e outros). Recdo: R.O.A.B. (Advs: Alice Melo de Sousa
OAB/CE 22167 e outros). Interessado: Conselho Seccional da
OAB/Ceará. Relator: Conselheiro Federal Walter Cândido dos Santos
(MG). 02. RECURSO N. 49.0000.2013.012480-6/OEP. Recte:
J.R.R.N.F. (Advs: Jose Ribamar Rocha Neiva Filho OAB/PI 1170 e
Afonso Freitas Ribeiro Gonçalves OAB/PI 10141). Recdo: E.R.O.
(Advs: Tancredo Castelo Branco Neto OAB/PI 8008). Interessado:
Conselho Seccional da OAB/Piauí. Relator: Conselheiro Federal Gui-
lherme Octávio Batochio (SP). OBS: Os processos que não forem
julgados permanecerão na pauta de julgamentos das sessões seguin-
tes, sem nova publicação.

Brasília, 23 de fevereiro de 2015.
CLAUDIO PACHECO PRATES LAMACHIA

Presidente
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